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A. B. DA COSTA CABRAL. 


APONTAMENTOS HISTÓRICOS. 


I. Es todo o tempo ha sido objecto de approvada cn 
riosidade conhecer vs homens, que souberam conseguir tor- 
nar-se primeixos entre os seus concidadãos, e por ventura 
arbitros dos destinos da nação a que pertencem. Anccia- 
se saber donde vieram, e qual o caminho por elles trilhado 
para ir até aonde chegaram. Desta arte presume-se antc- 
ver o para que são pelo para que foram, e em todo o ca- 
so alcançar com 9 eonhecimento do homem o das cousas, 
«ue, feitura sua, não poder deixar de offerecer feições ca- 
racterisucas da indole particular do seu auctor. 

H. Entretanto é verdade sabida ser quasi impossivel 
ao escriptor nacional e contemporaneo, fazer conhecido com 
+mparciallidade o homem, cuja vida e feitos se propoz his- 
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toriar. Porém, se isto é verdade, não- é menos: certo que 
aos escriptores estranhos e não cectâncos fallecem de ordi- 
nario esclarecimentos que os registos publicos. não: consig= 
nam, e todavia se haviam mister para não ficarem. inde- 
cifraveis factos ponderosos, de cuja explicação acaso de- 
pcudia avaliar-se cabalmente as cousas e os homens.. 

HI. A minha siluação especial colloca-me ao abrigo. 
dos dous mais graves inconvensentes que a historia nos a- 
presenta. Alheio: do homem e das.cousas, não respiro. a ath- 
mosphera dos odios. ou affeições : contemporaneo, estão-me- 
ao alcance as informações necessarias para não me-prender 
a mim proprio, nem induzir em erro os meus leitores. Tra-. 
garei pois, e confiado, não direi o quadro, mas o bosquejo. 
dos actos publicos de um homem, que, sobreelevando-se aos. 
seus conterraneos, e affrontando sem temor tempos tão tu 
multuosos, quaes os correm as. modernas sociedades, jogo 
das pa:xôes insoffridas de bandos exasperados, soube domi-. 
nar os acontecimentos, c chamar sobre st a attenção: da Eu= 
ropa. Escrevo apontamentos : a lustoria a. escreverá penna 
melhor aparada. | 

IV. Nãoéraro.encontrar hojc na-scena politica homens. 
que as circumstancias tornaram insignes, c talvez famosos ; 
mas é raro encontral-os que soubessem tirar das circum- 
stuncias a vantagem que lhes eNas proporcionavam ; e mais. 
raro é ainda achal-os dotados da energia necessaria para 
forçal-as, quando adversas, a servir á realisação dos: seus 
intentos. O homem: de que vou falar é nisto, como em ou- 
tros conceitos, excepção valiosa: aproveitou as circumstan- 
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cias, mas não dependeu delas; contrastou-as a vezes, a ve= 
zes lhes fez violencia, ealâm as subjuzou, devendo à fé vi- 
va de st mesmo, dos seus meios, e dos seus fins, levar de 
vencida os emulos ou contrarios, e coroar-se da victoria. 

V.:. O espaço que vou percorrer abrange um periodo 
“mportantissime da historia de Portagal, e com quanto não. 
seja o meu objecto historial-o, com tudo não pouca luz hade 
vir do que tenha a escrever para ficar melhor comprchen- 
dido. E não só os nacionaes, mas tambem os estrangeiros 
ganharão com a noticia averiguada do homem, e das cou- 
sas de que trato; que não ha povos já estranhos aos outros 
povos ; as épocas difficultosas são. de todos elles, e nelles to- 
dos se deseja e ha mister de homem,: que, como é minis- 
tro portuguez ANTONIO BERNARBO DA COSTA CABRAL, sai- 
ba, queira, e possa ou encaminhar os AConterumentha; ou 
obstar-Jhes, ou triumphal-os. 

VI. De ninguem pois será julgado inutil o meu tras 
balho ; mas antes muito para agradecer : que são para ter 
em conta recordações, donde nos vem lição tanto mais pro- 
ficua, quanto fôr mais ao nosso alcance q conhecimento 
practico dos tempos que vivemos. Escrevo para proveito 
de quem me lêr, e salvando-me na pureza de minhas in- 
tenções, nem temo censura, nem mendigo approvação (q). 





(a) V. Nota b.* 


PRIMEIRA PARTE. 





Primeiros annos. — Revolução de 24 d'agosto da 
1820. — Ministerios, e acontecimentos, até à mor- 

ted El-Rei D. João VI. — Regencia. — Outhor- 
ga da Carta Constitucional. — Usurpação.— Res- 

tauração do throno da Senhora D. Maria II, e 

da liberdade. — Successos varios. — Revolução de 

setembro. — Tentativa dos marechaes. — Março e 

junho de 1838. — Acontecimentos diversos até 26 

de novembro de 1889. —O navo gabinete. — St- 


tuação do pass. 


VII. Axroxio BERNARDO DA CosTA CABRAL nasceu 
em Fornos d'Algodres (hoje comarca de Celorico da Beira) 
nos nove de Maio de 1803. Seus paes, Antonio Bernardo 
da Silva Cabral c B. Francisea “Victoria Rebello da Costa 
Corte-Real, pessoas de sangue honrado, de viver honesto, 
e desvellados na educação de scus filhos, e dedicaram .em 
cedo é carreira das letras pora que mostrava distineta pro- 
pensão. Aquellesbem avisados cidadãos sabiam que são-ata- 
vios de verdadeira preeminencia não pergaminhos só res- 
peitaveis pela antiguidade das datas, sim os que consignam 
e attestam merecimento de não communs quilates. Os pri- 
meiros annos de Costa Cabral, vigiados com sollicitude pa- 
ternal e carinhosa, passaram velozes c aproveitados. Con- 
tava apenas quinze de idade, e achava-se prompto a enge- 
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tar o curso jurídico na Universidade de Cormbra: a muita 
vantagem que levou aos condiscipulos nos estudos prelimi- 
mares, foi desde logo: fiança de que tão pouso lha daria nos 
superiores. 

VII. Bemquisto dos mestres, estimado dos condisci- 
púlos e companheiros, gozando de excellente reputação como 
estudante, e respeitado como simples cidadão, Costa Ca- 
bral concluiu. os: estudos universitarios na idade de vinte 
annos. Desisyual, e por vezes tempestuoso corrêra o perio- 
do dos cinco annos vividos em Coimbra. Foi duranta elle que 
nasceu, medrou,. e merreu a famosa revolução de 24 d'Agos- 
to de 1820; revolução. de tantas esperanças para os portu- 
guezes, mas que a impericia dos que a dirigiram mallogrou 
completamente, e de tal modo: que quasi tornou em odio á 
maioria da nação onome da liberdade, e em arreceios, até 
aos cordatos, suas promessas mais lisongeiras. 

IX.. Aqui porém se me permittirá entrar em ni 
mas ulteriores observações, posto que breves: é muito gra- 
ve o assumpto. para que se lhe dediquem somente duas pa- 
lavras. 

E' innegavel que a' revolução: de 1820” necessitada pela 
posição especiallisssma das cousas do paiz, foi abraçada pela 
nação inteira: com enthusiasmo. sem igual. . Às esperanças que 
ge conceberam, competiam, se posse assim explicar-me, com 
e-descontentamento,. que tomara os portuguezes tão justifica- 
damente ao.vêr-se, como se viam, reduzidos a. colonia da 
sua colonia— a ludibrio e mero. instrumento da ambição 
e orgulho. estrangeiro — e, definhando na miseria, privadas 


da consideração que mercciam, e lhes era devida, como | 
nação, e como individuos. o 

A revolução de 24% d'Agosto não foi por tanto obra 
de nenhuma inspiração particular, foi o resultado da con- 
vicção unanime de todos os portuguezes. Porém, os homens 
que a dirigiram, começaram quasi desde o principio a ex- 
travial-a, e a desintelligencia sobrevinda entre as juntas 
governativas de Lisboa e Porto nos fins de Setembro, e as. 
gravissimas occorrencias de 11 e 13 de Novembro, preoc- 
<uparam para logo os peitos rectos e generosos, € os fize- 
ram suspeitar que, não sendo exclusivo e puro amor do paiz 
o unico movel dos a quem incumbia regeneral-o, se por ven- 
tura a força dos acontecimentos favorecesse a patria, as 
ebras dos homens tinham de lhe ser funestas. 

Não se enganavam .os que (e mais de um houve) assim 
reflectiram. Portugal deve, e deve muito, á revolução de 
1820 ; mas não deve nada aos homens daquella famosa re- 
volução. Estes é que a paralisaram, e-verdadeiramente ani- 
«uillaram seus naturaes resultados : perderam-na. 

O regresso da familia réal do Rio de Janeiro para 
a metropole —a abolição do Sancto Officio ou Inquisição 
— o estabelecimento do Banco de Lisboa ; são, eraros ou- 
tros, bencficios da maior monta; devidos principalmente á 
força das circumstancias. R 

Os odios — as divisões des partidos — a desmoralisa- 
ção publica — a desordem das finanças — as prevenções de 
classes —a perda da disciplina militar — a separação do 
Brazil ser nenhuma vantagem e com muito desdouro de 
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Portugal — a incredulidade poltica-—-n ruina da liber- 
dade; são males irreparaveis, devidos exclusivamente à 
impericia dos homens influentes sob e regime da revolução 
de 1820. 

A revelução de 24 d' Agosto, realisada sob os mais faus- 
tos auspícios, podia e devia ser fonte inexgotavel de publi- 
ca prosperidade; mas a imprudencia dos governantes, que 
pertenderam metamorphosear instantaneamente um povo - 
preoceupado pela serie de seculos de toda a casta de erros, 
abusões, e ignoraneias, em uma cidade de philosophos ; 
que, sem respeitar usos, nem costumes, nem a indole na- 
cional, ousaram contradizel-a, e; perdido modo e termo, 
atrever-se á politica europea; que, por não cederem á for- 
ça que não podiam contrastar, se arriscaram a cair-lhe 
victimas: tão reprehensivel imprudencia, ou antes — im= 
prricia tão inlesculpavel, tornou a revolução origem de- 
sastrosa de calamidades sem conto, e sem fim, para Por- 
tugal, | 

Os borrores da usurpação. de D. Miguel: as loncuras 
" e crimes da revolução de Setembro : a serie quast não des- 
continuada de sedicções e alvorotos, e a consequente cor- 
rupção dos costumes —a ruina do commercio e da agri- 
cultura —-o empobrecimento do paiz — o empenho do the- 
souro'— o transtorno da fazenda publica — inimizades, mal- 
querenças, odies individunes, desconfiança, falta de fé, e 
egoismo geral; eis-ahi — ainda hoje e neste mesmo diá — 
as fruclos perniciosos da arvore com tantas esperanças plan-. 
tada em 24 d' Agosto, que a incuria, a iguorancia, e a ma- 
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Hcia dos euttivadores. deixou eixar dos ares.pestiferos, que-w 
degeneraram c perverteram.. 

Estas observações explicam o por que; tendo já de vi- 
da quasi tres annos, a revolução de 1820 expirou a con- 
tento de todo o paiz; não encontrando (ménos alguns in-. 
dividuos) quem a. chorasse nem.sequer na mais pequena. 
aldêa (a). — Mas vae larga. a digressão,, c continvual-a fóra, 
demasia. 

X. As vicissitudes. inseparaveis destes tempos. alcan-. 
caram tambem a Universidade de Coimbra; porém Costa. 
Cabral, posto que. na.juventude, conhecendo, os deveres a que 
estava ligado, e de quanto momento lhe seria no futuro preen- 
chel-os com fidelidade, houve-se como lhe cumpria, c atra-. 
vessou incolume a calamitosa. crise, que para tantos outros 
Joi de ruina. 

Os estudos das Universidades. não podem ser conside- 
rados senão como noções geracs, embora mais ou menos. 
determinadas: sem ulterior desenvolvimento e devida ap- 
plicação, mormente em jurisprudencia, ficam estereis. Con- 
vencido da importancia desta: observação, Costa Cabral, 
logo que bacharel formado em leis, foi tomar practica do- 
foro com o illustre advogado Joaquim: d'Almcida Novaes, 
filho do erudito e laborioso jurisconsulto Almeida e Sousa. 
Ao cabo de dous annos achou-se à ponto: de sobre si exercer, 
e-bem acreditado, a nobre profissão da advocacia; para a qual: 
manifestara sempre inclinação. decidida ; e no de 1826 es- 
tabeleceu-se definitivamente advogado em Celorico da Beira.. 





(a) V. Nota 24 
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XI, À Portugal era emfim chegada a sua vez. . Como a 
de outros paizes, dados am lição eo mundo inteiro, a his- 
toria de Portugal nos ultimos annos vale bem, e melhor 
por ventura que a de muitos seculos. A Constituição das 
Necessidades tinha caido, e com ella a supremacia liberal. 
Succedêra-lhe a influencia funesta -da rainha D. Carlota e do 
anfante D. Miguel, que tinham concorrido para a sua des- 
truição tanto, pelo menos, como ps erros politicos e adminis- 
trativos des homens da época. O ministerio, nomeado em 
Milla Franca, -e em que avultavam es nomes do Conde de Pal- 
mella e de M. L Martins Pamplona, pareceu -de principio 
ceder à força da opinião -esclarecida do paiz e da europa ; 
e, em nome de rei, confirmou a promessa de 31 de Maio 
em Villa Franca, afirmaudo a concessão de uma CARTA | 
- CONSTITUCIONAL; fez mais, nomeou uma commissão, de 
«que Palmella «foi presidente, para aprontar com a possixel 
brevidade tão importante trabalho. Mas dentro em pouco 
-se desvaneceram -9s esperançosos pensamentos dos verdadei- 
ros amigos do rei «c da patria. As incertezas, e pusillani- 
midade de Palmela e de Pamplona cederam o passo à fe- 
roz sanha de :Marinho Falcão (ministro da justiça), e de 
Gomes d'Oliveira (ministro do reino). Sem conto de cida- 
dãos honestos foram desterrados, e perderam seus mereci- 
dos empregos innumeraveis fsaccionarios: o crime deuns e 
de outros era não sc terem mostrado adversos ao regime 
constitucional. A commissão-encarregada da feitura da Car- 
TA, por temor, senão por.motivos peiores, alevantou mão dos 
trabalhes. encetados, .e .que por vezes dissera quasi canclui- 


12 
dos; e-foi preciso que os procedêres de Marinho e de Go- 
mes d'Oliveira os evxidenciassem a ambos cumplices nos tra- 
mas rainhistas, para que seus collegas os fizessem expulsar 
do ministerio. | = 

A situação publica pouco veio a ganhar com esta mo- 
dificação do gabinete; se tudo até ahi vergava sob a ef- 
ficacia e manejos da facção raimhista, não foi esta depois j 
menos influente, pois não cessou de o ser até que, malavi- 
sada, se suteidou a si propria no memoravel 30 d'Abril. E, 
nem cutra cousa pensava, quem podia avaliar os aconteci- 
mentos, A pasta do reino fóra confiada interinamente a Pal- 
mella, e para a da justiça foi chamado José A. d'Oliveira 
Leite de Barros, tão famigerado sob o titulo de Conde de 
Basto com que D. Miguel posteriormente lhe gratificou ac- 
eumulados serviços. Palmella, mo qual todavia alguns con- 
fisvam, nada fez; e uma amnistia, que se annunciara co- 
mo demonstração de haver findado o periodo das persegui- 
ções, nunca appareceu. A indecisão de Palmella, e não me- 
nos de Pamplona, membros preponderantes deste ministe- 
rio, não póde ser desculpada ; a ella deveu brios e coragem: 
o bando rainho-infantista, que dahi tomou occasião e in- 
centivo para perpetrar os crimes enormissimos do assassinio 
do Marquez de Loulé no proprio palacio do rei, em Sal- 
vaterra, na noite de 29 de fevereiro de 1824; e o da qua- 
si realisada desthronação do monarcha na madrugada de 30 
d'Abril do mesmo anno, em Lishoa. 

Sei que Palmella e Subserra (Pamplona, galardoado con 
o titulo de coude de Subserra em recompensa dos serviços de 
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Villa Franca, assim como por igual motivo Palmella fôra cle- 
vado ao de marquez) allegaram ao depois em sua defeasa à 
«difficuldade das circumstancias, e o incontrastavel poderio da 
facção rainhista; porém a nimia condescendencia de ambos 
aos excessos de seus furibundos collegas ; as providencias de 
Subserra em relação á oficialidade liberal do exercito; e a 
nomeação, que não sómente consentiu, mas tambem aconse- 
lhou, do infante para general em chefe do mesmo. exerci- 
to; a circular de Palmella ao corpo diplomatico e ministros 
estrangeiros; a consulta por elle, como presidente, propos- 
ta à junta encarregada da feitura da CARTA promettida, 
afim de a declarar extemporanea e de funestos resultados, 
consulta assignada em 22 de janeiro de 1824 apesar do 
voto em contrario de alguns de seus mais distinctos mem- 
bros ; a imprevidencia com que deixaram um e outro medrar 
o 30 d'Abril, chegando a ser tomados d'improviso; a in- 
curia, e falta de energia com que se houveram em segu- 
da a 9 de Maio; a desgraçada escolha do arcebispo de Evos 
ra D. Fr. Patricio para substituir Oliveira Leite no mi- 
misterio da justiça; o mesquinho, absurdo, e escandaloso 
decreto de amnystia de 4 de Junho; o decreto da mesma 
data dissolvendo a junta que devia apresentar a CARTA 
CoNsTITUCIONAL, e o outro mentiroso decreto do proprio 
dia revigorando a convocação dos tres estados do reino ; 
a irresolução com que procederam contra os auctores e 
fautores do famoso 30 d'Abril, de que não é para aqui dar 
mais larga conta; os receios vergonhosos de que sc mos- 
travam possuidos por causa das maquinações da facção rai- 
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nhista, indo até ao indecoroso extremo de reclamar auxilio 
“ estrangeiro contra uma parcialidade nacional; a fraqueza 
ainda patenteada depois da nova tentativa de rebellião pre- 
disposta para a noite de 26 a 26 de Outubro, e que foi o 
resultado do systema quasi de connivencia constantemente se- 
guido por este ministerio; a má fé cóm que, sob imfunda- 
dos protextos, se illudtu a promessa da convocação dos tres 
estados, como se falseara a «da outhorga da CARTA; a mi- 
seria dos enredos entre os dous ministros para fazer prefe- 
rir a influencia ingleza ou franceza, segundo suas particu- 
jares affeições, sem nenhum delles ter na devida conta a 
verdadeira nacionálidade : tudo isto os torna injustificaveis, 
mostra-os desiguaes da sua situação, e lhes talhe facil ab- 
solvição dos homens deveras amigas do credito, e da pros- 
peridade do seu paiz. (a) 

XII. Por boa fortuna seguiu-se aos tempos incertos, 
arriscados, e lamentaveis, que decorreram desde a quéda da 
Constituição das Necessidades (em 27 de maio de 1823) até 
15 de janeiro de 1825,-um periodo de bonança e de ain- 
da hoje invejavel felicidade. El-Rei viu a precisão de su- 
bstituir o ministerio Subserra-Palmella, .e nomcou o novo 
ministerio Lacerda-Barradas. Este ministerio teve (co- 
mo escreveu um auctor assaz conhecido) uma rara e bri-. 
lhante virtude que o antecedente não tivera, e fot o-mos- 
trar-se humano e sensivel às publicas calamidades, suffo- 
cando os furores da geral perseguição, e adoçando os pre- 
juizos e as penas, que por meio della tantas e tantas vicia- : 


| (a) V. Nota 8.º 
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mas tinham padecido (a), Mas não. se cifra só nisto o-seu lou» 
vor. Este ministerio, ou antes os ministros mais influentes 
houveram-se por tal modo, e tão expertamente, que aca» 
haram: com as distincções entre liberaes.e não liberaes, fa- 
zendo de todos os portuguezes uma só familia, com quanto 
eivada da bastardia da facção rainhista, a qual com tudo per- 
deu muito da sua força e atrevimentos. ] 

E não menos se tornou o ministerie: recommendavel 
(além das providencias parciaes que não me pertence indi- 
viduar) pela prudente: previsão com que legitimou a inde- 
pendencia de: Brasil, salvando o melindre da situação do 
principe D: Pedro, e fixando a futura. successão do reino, 
que deelarou authenticamente pertencer (como de direito 
era) ao Senior -D. Pedro, Imperador do Brazil,. e Principe 
Real de Portugal e Algarves: pela moderação, e ao mes- 
mo tempo justa severidade com que: puniu. os culpados nos 
atrozes crimes de 29- de fevereiro, 30 d'abril, e 25 a 26 
d outubro de- 1824, suavisando sabiamente. o rigor da lei, 
e-por ventura da justiça, afim: de poupar a Portugal e ao 
mundo um» grande: e espantoso escandalo, . pois que a espo- 
sa e o filho- do monarcha estavam: provados réos daquelles 
enormes detictos: pela firmeza com que reprimiu as novas 
tentativas. rainhistas, annunciadas. de modo assustador nas 
proclamações mcendiarias de 30: de- Julho, nos desacatos 
religiosos, e nas:tropelias de toda .a casta promovidas com 
a- mais. acintosa ousadia: e emfim pela approvação e ratifi- 





(a) Ensaio PoLirtico por José Liberato Freire de Cartalho 
a pag. 30 e 31. 
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cação, em 19 de novembro, do tractado do reconhecimen- 
to do imperio do Brazil, celebrado em 19 d'agosto d'esse 
anno (1825), por via do qual so atalhou quanto era possi- 
vel humanamente a guerra civil de successão ; sendo neste 
ponto da maior gravidade os ministros tão providentes que 
chegaram a exigir (pelo nosso embaixador em Londres) do 
governo britanniço toda a garantia, que podesse vir a ser 
necessaria para assegurar a successão do throno ao princi- 
pc realo Senhor D. Pedro d'Alcantara. 

E não me deterei eu a relevar a prudencia observada 
pelo ministerio Lacerda-Barradas na crise assustadora da 
doença e falecimento de El-Rei o Senhor D. João VI-—nem 
o decisão com que resistiu ás ameaças do bando infantis- 
ta — nem a confiança que soube inspirar aos liberaes cons- 
ternados c espavoridos — nem a opportunidade das provi- 
dencias adoptadas para conservar intacto o deposito sugra- - 
do da corda portugueza ao seu legitimo herdeiro o princi- 
pe real de Portugal, e Imperador do Brazil — nem a cons- 
tancia e resoluta coragem com que, mantendo-se sobran- 
ceiro nos odios, ás esperanças, c aos manejos das oppostas 
parcialidades, caminhou inalteravel pela estrada- que o de- 
ver lhe traçava; não sendo assaz a apartal-o della nem os 
pretextos mais cespeciosos, que, chegada a Portugal na cn- 
trada de julho de 1826 a primeira noticia da outhorga da 
Carta ConsriTUCIONAL, motivaram queixumes e exigen- 
cias menos rasoaveis, e que todavia pela sua origem se 
apresentavam de ponderosa transcendencia. Se este minis- 
terio cometteu faltas, que sem duvida cometteu e não ra- 
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ras, foram todas ellas de natureza a não prejudicar a sorte 
dos povos. A histeria assegurou úquelle ministerio o mais 
honroso testimunho, pois o assignalla como oasis de repou- 
so entre a agitação perenne de tormentas calamitosas. Este 
testimunho é merecido, por que viu-se então realisado o pen- 
samento em que Tacito eompendera os elogios de um gran- 
de principe — a conciliação perfeita da liberdade com o im- 
perio; e de feito nunca em Portugal, nem nas épocas cha- 
madas liberaes, se gozou de mais segura e ampla liberdade. 

XIIE Mas a Portugal (como dizia) era emfim chegada 
a sua vez: a -CarTA CONSTITUCIONAL, dadiva de um prin- 
<ipe philosopho, o Immortal D. Pedro IV, parecia vir as- 
sellar a ventura que logravam os portuguezes, consolidando- 
lhes a prosperidade. Costa Cabral, que por sua idade e si- 
tuação fóra mero espectador dos acontecimentos anteriores- 
o não podia continuar a ser da louca -e arrojada tentativa 
«de um bando odieso, vendido aos interesses rainhistas, que 
sob o commando do Marquez de Chaves (que se apresenta- 
ra mantenedor da revolta começada pelo Visconde de Mon- 
talegre, e pelo general Magessi), erguêra o grito da rebe - 
lião na provincia de Tras-os-Montes, e fizera da Beira o 
theatro de.suas corrcrias liberticidas, Costa Cabral, conhe- 
“tendo que e dever do eidadão honrado o obriga a pronun- 
ciar-se nos tempos difficeis, afim de que a patria não caia 
ao desamparo victima'do crime, largon resoluto a pacifica 
habitação, e partiu a unir-se ao general da provincia Aze- 
redo (hoje conde de Semodães), a quem na secretaria do 


governo da provincia prestou mui valiosos serviços. 
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Mas amigos e parentes de Costa Cabral, conhecendo- 
lhe de perto as [felizes disposições, e a encrgia do cara- 
eter, o reputavam, na recatada profissão que preferira,. 
perdido para o. paiz ; e constrangeram-no a mudar de eler- 
cão, e a apresentar-se na côrte candidato aos logares da 
magistratura. À custo, é como que presentindo os pungen- 
tes dissabores da carreira a encetar, Costa Cabral cedeu, 
desamparando as duçuras do retiro, para não ir de encon- 
tro ao querer dos que por amizade: c consideração. tinha 
na maior conta. Costa Cabral não podia reccar ser desat- 
tendido, que fresea estava ainda a memoria de seu merito. 
e bom serviço, mas chegara a Lisboa quasi ao mesmo tem-. 
po que desembarcára naquella cidade o Infante D. Miguel. 
Dentre em pouco foi cousa facil conjecturar a sorte que 
aguardava a causa da hberdade. Costa Cabral a previo, co- 
imo alguns outros ; e procurando quanto em si cabia conju-. 
rer a tempestade, já Hnminente sobre a cabeça dos que se 
haviam mostrado ciosos do fóro de cidadãos portuguezes, e 
sinceros amigos da CARTA ConsTITUCIONAL, deixou Lisboa, 
voltando a exercer em Nellas (Comarca de Viscu) as no- 
bres funcções da advocacia. 

NIV. Aregencia da Infanta D. Isabel Maria é um dos. 
periodos mais infaustos da historia portugucza. Divide-se 
(e convem obscrval-o; este periodo em duas épocas distin- 
etas: a 1.º a contar da morte de seu augusto pae até à 
outhborga da CarTA CoxstTiITUCIONAL; à 2.º desde 0 jura- 
mento da CARTA (em 30 de julho de 1827) até ao de- 
- Sembarque (em Lisboa) de D. Miguel, em 22 de feverei- 
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ro de 1828. Nada tem que vêr com a 1.º <poca as mi- 
mhas palavras; que foi ella a successão continua da tardo 
ameêna e saudosa dos derradeiros dias d'ElRei D. João VI, 
desse monarcha, de commum, tão injustamente avaliado por 
nacionaes e estrangeiros. Da 2.º, tão infegga .c desabrida 
«quadra, é que presumo falar (a). 

A infanta, herdeira das irresoluções de seu augusto pae 
(com quanto adornada de muita aptidão e ingenho) não her- 
dara delle com tudo certa sagacidade que ensinava o vene- 
rando monarcha a appreciar com segurança os que 0 ro- 
deavam, nem a madureza, filha do trato dos homens e das 
cousas, mediante a qual ElRei D. João VI sabia discernir, 
com admiravel tina, os bons dos ruins conselhos, e descor- 
tinar es verdadeiros motivos que os suggeriam, O governo 
«la infanta (o governo adsirta-se bem, porque no systema 
“representativo são impeocaveis o Soberano ou Regente ; mas 
não o-São os ministros que constituem o governo, e pelos-ac- 
tos delle são respansaveis ) foi uma serie desconexa, e quasi 
sempre contradictoria, de enredos, lastimas, e fraquezas. Se 
D. Miguel rão tivera imperado em Portugal, o capitulo da re- 
gencia comprehenderia es paginas mais lamentaveis da his- 
toria portugucra : o da usurpação escureceu aquele quadro ; 
çom tudo digamol-o, que dizemos .a verdade — se foi uma 
monstruosidade a usurpação, a-regencia foi um escandalo (b). 
E quil o homem atilado que poderia enganar-se com o fu- 
turo de Portugal ? À regencia da infanta patenteou para lo- 
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go a de D. Miguel; c, desde as primeiras semanas do go- 
verno deste principe, quasi que se viu consumada a usurp- 
ção. Desde então começaram tambem as disposições para à 
reacção armada, de cuja victoria ficava dependendo intei- 
ramente a salvação dos liberaes portuguezes. 

AV. O plano urdido. pela imperatriz rainha, e appro- 
vado por seus conselheiros intimos, foi posto em execução 
com atrevido despejo: a liberdade tornára-se palavra sem: 
significação, e a CARTA CONSTITUCIONAL mascara hypocri- 
ta da perfidia ; a usurpação triumphava. Se os liberacs não. 
reagissem, era feito delles; c, desmerecedores do dom in- 
cstimavel, que, extremando-os d'escravos, lhes restituira 
foros condignos, perdida estava para sempre a liberdade. 
Os Iiberaes. portuguezes não cometteram esse delicto: es- 
cutaram a voz da honra e do dever: acudiram ás armas ; 
e no dia 16 de Maio crgucram. no Porto contra o despo-. 
tismro o grito da liberdade, contra a usurpação o brado da 
justiça. Formou-se uma. Junta Provisoria do governo do 
reino em nome de D. Pedro IV, expediram-se ordens, 
reuniram-se tropas, e nomearam-se para exercer aucto- 
pidade nos differentcs pontos do reino, até onde se exten-. 
dia a acção da junta provisoria, homens que, feitas pro- 
vas de idoneidade c civismo, mereciam à junta confiança, 
inteira. Costa Cabral não podia ser esquecido, e quando 
elle se apressuraia, postas de lado todas as outras consi- 
derações, a unir-se no Porto aos seus correligionarios po- 
liticos, para pelejar esperançoso as batalhas da liberdade, 
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nella. Ali acudiu logo, e, pondo por obra os esforços que 
lhe eram proprios a favor da causa da liberdade, prestou 
relevantissimos serviços (a), abonando a escolha delle feita 
- no desvello do seu proceder, no qual desde então pedia vis- 
himbrar-se a energia que o characteriza, e em que mais 
tarde o throno havia de encontrar salvação contra os ex- 
eessos da anarchia. 

XVI. Entretanto centra o que está destinado valem pou- 
co as diligencias, por muito que bem concertadas, dos in- 
dividuos. Costa Cabral avantajou-se ao que podiam reque- 
rer-lhe : sua vida correu por vezes 6 maior perigo; e a não 
levar-lhe opportuno soccorro o major Xavier (hoje conde 
das Antas) commandante de Caçadores 12, Costa Cabral 
houvera caido nas mãos dos soldados de D. Miguel, e sua 
sorte seria a de Gravito e das outras victimas da Praça 
Nova, se acaso, o que é mais. provavel, não fosse fusillado 
immediatamente (como com outros aconteceu ao depois em 
Viseu) para terror dos liberaes, ainda então á fronte de for- 
ças respeitaveis. Costa Cabral retirou-se para: Cormbra, e 
ali assistiu. 20. combate sempre mal explicado da Cruz dos: 
Marouços, combate em que os liberaes ganharam os louros 
da victoria, e em resultado do qual todavia, posto que sus- 
tentados pela divisão mais formosa e valente que Portugal 
tem visto, desampararam Coimbra, c retrocederam sobre o 
Porto. ? 

XVII. Não é do meu objecto o minucioso exame das 
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occorrencias politicas da época alludida ; que, sco fora, ten 
taria alevantar ao menos uma ponta do véo que nos occul- 
ta mysteriosamente as causas nunca exploradas, em que se 
originou a retirada de Coimbra e da Ponte do Vouga — a 
contra-ordem no momento de ser ferida: a batalha de Gri- 
jó — o subito reembarque dos generaes portuguezes no Bel- 
fast — a dissolução da junta provisoria— e a desordenada 
fugida da divisão liberal para a Galliza, Ha muita cousa, e 
digna de saber-se, para esclarecimento daquelles tão nota- 
veis acontecimentos, mas a outrem, que não a mim, deve 
caber essa tarefa (a). O que me importa observar é que 
Costa Cabral seguiu invariavel a sorte dos seus companhei- 
ros e camaradas, acompanhando-os em todos os perigos da 
retirada, e em todas as privações do esilio. Costa Cabral 
entrou na Galliza com a divisão liberal; e dahi, quinhoan- 
do o destine commum, emigrou para Inglaterra; para a 
Belgica, e finalmente para a Ilha Terceira. 

XVIIL A devoção á causa da liberdade, e a rijeza' e 
vigor de que Costa Cabral dera tão boas provas em Portu- 
gal, qualidades a que acabava de accrescentar novo realce 
a resolução tomada de antepór ae ocio, com quanto amar- 
gurado como de proscriptos em terra estranha, as fadigas 
€ os riscos des heroicos defensores do derradeiro baluarte 
da liberdade pertugueza, foram devidamente apreciadas, 
Costa Cabral, despachado membro da Junta de Justiça 
(Tribunal: de 2.º Instancia) apenas desembarcara ; servia 
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este logar, e cm seguida q de supplente do Supremo Tri- 
bunal de guerra. Ahi correspondeu cabalmente ao que de- 
viam esperar delle os que e conheciam ; e quando, chega- 
do à Tercera e Duque de Bragança, em fim sc realisou à 
expedição restauradora, foi nomeado Secretario. da audito- 
ria geral do exercito, e nesta quahdade desembarcou no 
Mindelo. | 

XIX. Recordar a misera situação a que Portugal se 
achava reduzido, e relatar as gentillezas, e heroismos do. 
excrcito hbertador, proporcienar-me-ia epportunidade de 
traçar quadros em que sem duvida muito interessara a cu- 
riosidade do leiter, fnas levava-me a longe a escriptura, e 
demasiado me desviava de meu caminho. Pertugal experi- 
-mentara tedos os horrores, que são imaginaveis sob o go- 
verno de uma usurpação hypocrita, suspeitosa, e sanguina- 
“Tia. Grande numero. de cidadãos de todas as classes haviam 
caido victimas da crueldade do principe: as prisões de to- 
do o reino achavam-se atulhadas d'innumeraveis proscriptos ; 
e as arêas da Africa e da Asia davam guarida a sem con- 
to de outros, que-sebre cllas foram lançados sob pena maior 
no caso de as fugirem.. Os bens de tedos elles haviam sido 
coniiscados ; e suas: familias, ainda ha. pouco opulentas, ou 
gozando das commodidades da vida, esmolayam pão de la- 
grymas, ou definhavam na penuria. Era crime rir,. cra cri- 
me chorar, e as palavras e o silencio imputavam-se igual- 
mente a crime. À publica miseria não podia ir mais longe: 
seguiu-se-lhe a desesperação. E este, ás vezes poderosissi- 
ma auxiliar das grandes empresas, efficacissimamente fam 
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voreceu D. Pedro. Se D. Miguel contava por sua parte ag 
turbas fanatisadas que lhe obedeciam com cegucira quasi 
religiosa, tambem a expedição de D. Pedro, até na mais 
pequena aldêa, achava homens dispostos a coadjuval-a a to- 
do o trance; e de muito lhe valeram, qne, se assim não 
succedera, impossivel se tornava aos. sete mil e quinhentos 
do Mindello, herves que todos fossem, levar a cabo a fac- 
ção heroica que commetteram. Os sete mil e quinhentos do ' 
dia 9 de julho cram dez mil no dia 15, e-vinte mil den- 
tro de um mez; porém o reforço esperado, e que ríão fal- 
tou a D. Pedro, consistiu principalmente nos manejos ie 
toda a casta com que na capital, na$ provincias, .nas vil- 
las, nas aldéas, no exercito, na armada, e+m toda a parte 
as iras da desesperação contra o mais feroz -despotismo tra- 
balhavam para crear tropeços ao governo, accender os ani- 
mos dos descontentes, e infundir terror nos sectarios da 
usurpação. Entretanto tudo isto era preciso, e tudo isto não 
bastou a isentar o exercito libertador, e os cidadãos fieis 
com elle encerrados no Porto, das privações e horrores a que 
os sugeitou cerco tão prolongado. A fome lhes veiu exas- 
perar em breve os males da guerra:;.e a peste, companhei= 
ra inseparavcl daquelles medonhos flagellos, não tardou em. 
cumular-lhes a medida das miserias que má sorte lhes fa- 
dara. Debaixo de uma abobeda de ferro inflammado, que 
formavam ballas, bombas, e granadas, cruzando-se sem ces= 
sar sobre a cidade invicta, o lenitivo dos restauradores erám 
es gemidos dos desgraçados, que terminavam a vida menos 
victimas do ferro e do fogo inimigo, que da fome e da epi» 
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dlemia. Dé todas estas tribulações e trabalhos coube a Cos-= 
ta Cabral não minguado quinhão : tolerou-os come homem 
equem os perigos não podem assoberbar, mostrando-se dig- 
tio companheiro dos valentes de D. Pedro. Demais porém 
<os deveres commans a todos os defensores da liberdade, 
Costa Cabral desempenhou com zelo, pontualidade, e fer- 
“or as obrigações do seu cargo, e as de Juiz dos Orphãos, 
-e de Procurador Regio da Relação do Porto, que successi+ 
vamerite lhe foram impostas, até que em Maio de 1839 
«embarcou para os Açores, despachado membro da Relação 
daquella provincia. No escrupuloso cumprimento de seus 
novos deveres, Gosta Cabral acrediteu-se de juiz intelligen- 
te, laborioso, e integerrimo. Aqui' permaneceu ad e 
ftranquillo por espaço de tres -annos. . 

XX. Ascausas da desintelligencia nascida na emigra- 
-ção, e que desde então dividiram -em dous campos oppostos 
“os hberaes portuguezes, ainda perduravam. A ambição os 
“aguilhoava com estimulo igualmente agudo: os perigos de 
cerco do Porte adermeciam, quando mais forçoses, a vio= 
Tencia dos odios:; porém longe destes ali haverem ou ter- 
-mo ou diminuição, medraram mais ediéntos, e se torairam 
rancorosos. À ruina do absolutismo, a derrota da usurpa- 
, Cão, avictorta da liberdade, e a restauração da patria, do. 
fhrono, e da Camra CoxstrrUCIONAL, egide sagrada sob 
cujo influxo prodigioso sé operaram tântas maravilhas, aca- 
bando com os mofivos de contemporisar, pez em frente um 
do outro os dous bandos porfosos. Separava-os hoje mator 
distancia do que nunca, e 6 preceder imprevidtnte, desros 
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grado, parcial, e até diria injusto. das: admimistrações dá 
dictadura e subsequentes, justificando de algum modo a 
guerra encarniçada e furiosa: dos seus adversarios, engros+ 
sou a ponto de as tornar ameaçadoras as-fileiras da opposi- 
ção. As cortes abriram-se pela primeira vez extraordinaria- 
mente a 15 d' Agosto de 183%, edesde logo foi:patente quie 
largô campo. ganhara o partido. anti-ministerial. Eatretan-+ 
to os graves acontecimentos que por então occorreram, coe 
mo. a morte: do Duque de Bragança, e a declaração da 
maioridade da rainha, occasionando algumas alterações na 
politica do governo, tolheram q. ulterior desenvolvimento 
dos meios da opposição. Outro tanto nãn aconteceu. no an+ 
no seguinte > assim dentro como fóra da camara: a opposi- 
ção fez) alardo das suas. forças, e, coneitada pelos erros, e 
pasmosa obcecação dos ministerios contra quêm combatia 
com: vigor cada dia mais: animado, ousou tentativas que 
lhe evidenciaram poder a tuda. atrever-se com probabi- 
piedade do exito que meditava. Este era o estado. das cou- 
sas publicas, quando Costa: Cabral. foi eleito deputado às 
cortes, 

XXI. Dedicado inteiramente ao-desempenho das func- 
ções do-tribunal aque pertencia, Costa Cabral que, na emi- 
gração, se conservara. quanto possivel extranho aos enredos 
e odios dos partidos, achava-se ainda agora: alheia às con- 
tendas politicas, que flagellavam o paiz, e ameaçavam, se- 
não frustrar, do certo empecer na maior parte as vantagens 
da restauração. Mas Costa: Cabrat; fôra eleito pclos votos da 
opposição, devendo ás semrazões: practicadas contra um sew 
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irmão, aquem sobremaneira. presava, o que facilmente q 
fazia crer avesso a homens que pareciam folgar de mostrarm 
se acintosos na ingretidão (a). Como homem de bem pois. 
Costa Cabral devia, em quanto são convencido de que à 
epposição mentia o seu programma, corresponder á con- 
fiança com que .o honrara. Infelizmente o governo continua- 
va no systema errado dos desperdicios, do exclusivismo, do 
ergulho, e da imbecilidade, isto é — contradicções e, lra- 
queza. Costa Cabral fez. o «que flevia, foi fiel aos seus elei- 
tores; e, tomando assento nos bancos da opposição, votou 
constantemente «com o lado esquerdo .da camara. À camara 
foi dissolvida emj 14 de Julho de 1836, mas Gosta Cabral 
tornou a ser eleito deputado .á nova camara, cuja abertura 
fóra fixada para 15 -d'Agesto, e -ao depois adiada para 11 
de Setembro. Os povos da Provincia, Oriental dos Aores,. 
dando este novo testimunho de confiança -a Costa Cabral, 
fizeram vêr quersabiam apreciar a honradez .do seu, proce-. 
dimento. 

XXII. “Os desacertos. potitigos a saudita diaónis 
-nistrações que tinham governado .desde a restauração -de.li-- 
berdade (b), descententando geralmente. o paiz haviam «da-. 
do alentados brios ao. partido .:já de sobejo valente da rop») 
posição. “Uma crise-era anevitavel ; e- os homens é frente do, 
governo, confiados só em si, e na-suá clientella, despreca-, 
vidos e indalentes, não eram, osde que se carecia .para sub: 
jugar a situação arriscada, que sua culpa deles principal= 
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mente creara, Ninguem previa o que deveria acontecer, 
mas todos, e até os afleiçoados aos ministros, julgavam à 
sua queda uma necessidade. . Com tudo o goverao. trium- 
phara nas eleições, que foram em alguns circulos tempes- 
tuosas, porém só perdidas para o governo no Porto e em, 
- Viseu. À opposição viu-se falta de recursos legaes para 
- realisar seus intentos com a rapidez que desejava, e lan- 
cou-se no caminho da ilegalidade. Um alvoroto, no mo- 
mento do desembarque em Lisboa dos deputados eleitos no 
Porto, não foi eflicazmente reprimido por inepcia do go- 
verno ; em poucas horas cresceu, tomou vulto, e ganhou 
força; e o governo, que sc jactava de despresar as demons- 
trações hostis dos seus inimigos politicos — que não tivera 
em nenhuma conta seus queixumos em muita parte assaz 
fimdados — que não soubera prevenir-se contra os arrojos 
do despeito desesperado — que ndo quizera descer do seu 
orgulho, nem conformar-se aos sentimentos manifestados ge- 
ralmente pela maioria des differentes matizes politicos —. 
que não tivera por. guia senão. affeições, e mesquinhos pen- 
samentos de proveitos particulsres -— que desdenhara com. 
solirecenho os conselhos dos amigos mais sinceros e mais 
provados — achou-se em vinte e quatro horas desampa- 
redo de tedos, vendo-se forçado a ceder o logar vergo- 
nhosamente, e à Mmplorar misericordia ! Q meximento in- 
tentado ao principio só contra as pessoas des ministros; 
vendo-se mais poderoso, cem a fraqueza alheia, do: que 
nunca ousara esperar — aventurou-se; com os ministros. 
derribou as instituições; e, o que rão devia passar de 
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motim anonymo, converteu-se em revolução, logo perto | 
lhada pelos principaes caudilhes opposicionistas. Esta re- 
volução para ser alguma cousa, precisava de consolidar- 
se, e, para se censelidar, adqmrir forças, crear interes 
ses, organisar-se. Proclamou-se nova constituição; man- 
dou-se proceder a novas eleições; e a dictadura foi in ti- 
tuida. Atedos estes rapidos e extraordinarios acontegimen- 
tos fôra estranho Costa Cabral; mas Costa Cabral adhiriw 
à revolução, e nem sua posição especial outra cousa lhe 
consentia. Costa Cabral. tanba tomado voz pela oppesição, 
cemo, segundo observei, estava obrigado ; e o preceder do 
governo caido, apesar de suas promessas, nunca se trocara 
de modo que devesse contrangêl-o a medificar suas opiniões; 
Pelo contrario aquelle governo ia de mal em peior; e a 
revolução, sem duvida uma calamidade e um crime, era 
facto consumade ; estava já fóra da alçada das contestações 
individuaes. Assim tambem Costa Cabral se apresentou ne 
Campo de Qurique para sustentar a revolução, logo que, 
por occasião da tristissima tentativa de Belem, se afligur 
Fou em perigo estensivo e perigo real, que, independente» 
mente desta tentativa, a revolução estava correndo. À rer 
solução de Costa Calbgal lhe foi levada em conta: Os seus. 
antigos comittentes de novo o elegeram seu representante 
BO congresso constituinte, aonde compareceu Bo dia 26 de 
janeiro de 1837 (a). 

XXIH. A revolução de Setembro, cujo triampho não 
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póde duvidar-se ser obra antes da pessima gerencia des 
administrações anterigres que dos meios proprios da .op- 
posição, pafecia desconhecer já a sua origem, e menos 
presar as obrigações imprescriptiveis que desta: lhe provi- 
nham. À ruina da fazenda pablica, a intolerancia, o exclu- 
sivismo, foram as causas ostensivas do movimento effeitua- 
do; porém: os homens da revolução, que com tanto. azedu+ 
me haviam. censurado a politica imprevidente, e os dasva- 
rios govermativos dos sens adversaries, começavam de ap- 
parecer ro menos desassisados, nem melhor dispostos a se- 
guir alvitres mais generosos e esclarecidos (a). Em taes 
circumstancias era rmpesswcl aos homens, que do boa fé 
tinham aceitado o facto da revolução, prestar franea e'leal 
coadjuvação a um -governo tão depressa esquecido do que | 
devia -aos principios de quem unicamente era feitura. Aquel» 
les homens queriam as consequencias legaes da revolução: 
queriam ordem nas finanças-; queriam regularidade nos pa- 
gamentos; queriam [força nas auctoridades ; queriam libera 
dade na urna; queriam socego para .0s povos-; queriam se- 
gurança para os individuos; queriam estorvos 80 abuso: do 
poder ; queriam as auetoridades responsáveis; queriam ga 
rantias para a imprensa; queriam 'tolerancia p'ra as opie 
niões ; queriam governo para todos ; queriam em uma pa- 
tavra a regularisação completa do paiz: com a-maxinta some 
ma possivel de liberdade publica e individual; masquerians 
tudo isto sem mentira. Não me pertence examinar: neste 
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momento até qre ponto éram sinceras, rasoaveis, e-compa- 
tivers com a situação das cousas taes exigencias; porém é 
eerto ser imperioso dever destes homens querer a verdade 
da revolução. | 

XXIII. Ogoverno chamado. patriota revelara tenden- 
cias contrarias. Ow por que não quisesse, ou por que não po- 
desse, havia-se- como facção. Assim Costa Cabral,. e com elle 
alguns poucos deputados,. encetaram desde o começo da ses- 
são parlamentar firme,. porém não caprichosa opposição aos 
actos do ministerio.. À questão da eligibilidade dos ministros 
fo a primeira questão seria debatida no congresso, e tam» 
bem foi nella que se feriu o primeiro combate, contra o po- 
der. Costa Cabral houve-se com denodo e caragém ; e, pos- 
to que o ministerio ganhasse a batalha, sobraram-lhe todavia 
motivos para: convencer-se. do que seus actos não encontra- 
riam cega approvação, e de que no parlamento havia quem, 
a despeito de-quaesquer dilficuldades, vigiaria seu proceder 
com olhos escrúpulosos, e não evitaria entrar com elle em 
peleja,. por muito que duvidosa, sémpre-que o julgasse ou 
preciso ou opportuno. Eflectivamente a: posição de Costa 
Cabral era mnt melindrosa : as turbas desvairadas, e faceis 
de illudir,. condemnavam como sacrilegos quantos ousavam 
aleyanter a voz contra o ministerio patriota ; e Costa Cabral 
qivera essa ousadia. Era tal o meliudre que dcus deputados 
(Barreto Feio, e J. Bernardo da- Rocha ),. que ao lado de 
Costa Cabral haviam pelejado esforçadamente contra os mi- 
mistros,. desampararam a camara, não menos: por-não se tor- 
Barem. suspeitos aos seus correligionarios politicos, do que 
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por não conservarem esperanças de derribar uma adminis 
tração que tinham por ominosa e acreditavam inexpagna- 
vel. Costa Cabral, de quem € caracteristica fé vivissima, 
longe de perder animo confirmoa-se no proposito defibe- 
tado, e com tanta destreza e tenacidade soube laver-se que - 
consegura manter firmes seus amigos politicos na opposição 
concertada contra o ministerio, sem que todavia padecesse 
descredito a lealdade dos seus princípios. Alfim o resulta- 
do foi o que costirma alcançar o homem que cré e quer. 
"Costa Cabral sempre sobre os armas, sempre álerta, sem- 

pre denedado em todas os reíregas, aproveitou habilmente 
o primeiro ensejo favoravel, e, no debate dos subsecreta- 
rios d'estado, marejando a votação, e pondo os ministros 
em minoria, fez cair o gabinete patriota. 

XXIV. Entretanto a revolução não progredia iss 
sombrada. O partido cartista vencido sem combate. em 9 
e 10 de Setembro, não por fraqueza propria, mas por in» 
curta dos seus caudslhos ; «e atraiçoado em À de Novembro, 
senão por malicia, realmente por inepcia dos auctores da 
Belemsada, não descoroçoara. Rico de forças intellectuaes, 
le força mumerica, c de recursos pecuniarios, a ausencia 
«e alguns nomes conhecidos, que se tinham achado à sua 
frente, e então, emigrados em França e Inglaterra; expia- 
vam no exilio os erros imperdoaveis que tão nocivos se tor- 
naram & sua bandeira pólítica e ao seu poiz, nenhuma fal» 
ta fazia. Animados com es desconcertos dos homens de Ser 
tembro, os cartistas preparavam uma valente reacção, e tor 
mando .as precauções mais efficazes, tudo disposcram fia 
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de que seu triumpho não fosse duvidoso. À opinião publi- 
ca favorecia não equivocamente o movimento predisposto 
á excepção -de alguns corpos do exercito, da guarda nacio- 
nal de Lisboa, dos guardas-barreiras do Porto, dos apani= 
guados des mimistros, dos membros da constituinte e- dos 
das sociedades secretas, quasi que não:havia quem não fi- 
acesse votos pelo resultado feliz da reacção intentada. A tor- 
menta era na verdade assustadora ; e -2 imprensa reaccio- 
maria, muito melhor dirigida que a da revolução, trovejava 
tão medonha, que o proprio governo parecia tomado dos 
receios de proxima diseolução. Finalmente no dia 12 de 
Julho (1837)-o grito da Carta foi proferido na Villa da 
Barca e repetido seguidamente .em Braga (provincia do Mi- 
aho) e em alguns outros pontos do reino. O governo, ins- 
truido daquelle acontecimerito na tarde do dia 13, :assu- 
miu desde logo todos os pedêres, e começou a adoptár quan- 
tas medidas se lhe affiguraram eppertunas. Nodia seguinte 
o congresso, depois.de approvar o proceder da administração, 
a investiu de todas as: auctorisações necessarias «para reba= 
ter e acabar com a reacção. Apezar de tudo isto o con- 
gresso 00 governo mostravam-se possuidos -de pungente an-= 
ciedade, e para rão terem .a arguir-se a falta de nenhuma 
“recurso ou precaução, :nomearam logares 'tenentes da Rai-. 
nha, delegando-lhes auctoridade extraprdinaria, é visconde 
de Sá da Bandeira mas provincias do norte, e'o barão do 
Bomfim nas provincias do sul. Comtudo ainda não se de- 
zam por contentes, e, para de todo ficarem tranquilisa-, 
“os, nomearam Costa Cabral adjunto áquelles om na 
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qualidado de commissario especial do congresso e do go» 
verno. | | | | 

XXV. Razão havia sem dovida para. tão estranhos. 
procederes. A reacção, annunciada com destimidez e ufa-. 
nia ; e protegida, segundo. ao governo constava, não só com 
as palavras, mas tambem com as. obras dos cidadãos. mais. 
influentes das classes preponderantes, apparecia como vasto. 
áicendio ateado em todo o reino. Na Extremadura, no Alem: 
tejo, na Beira-baixa, na Beira-alta, e em Tras-os-montes. 
o grito da CARTA encontrara éco: umo brigada,. pertencen-. 
te à divisão expedicionaria que regressava da Hespanha,. . 
fizera. sua aquella voz de tantas simpathias; e o nome il-. 
lustre dos dous marechaes, a cuja espada ennobrecida. nun-. 
ca a victoria se mostrara esquiva, servia-lhe de: pendão e 
eloria, A borrasca era verdadeiramente pavorosa; e não. 
ha duvida que, se a um tempo se desfizesse de sabre os. 
differentes: pontos aonde se deixou ver successivamente, é 
aonde. cra averiguado que devia estalar com movimento si-. 
multaneo & repentino, a revolução sem falta succumbirias. 
Mas o plano reatcionario, embora bem concebido, foi mal. 
executado ; e a promptidão. e. effitacia das medidas. do go-. 
verno, e a actividade-dos delegados do poder, obstando n'umas. 
partes. ao desenvolvimento da reacção, e estorvando-lhe em 
outras os resultados, tolheram-lhe robustecer-se victoriosa- 
mente. A Costa Cabral sobre tudo foi o governo devedor 
de tão unportante: serviço: Dotado de singular energia, e 
de sagacidade muito acima do. commum, Costa Cabral v.«a 
sitou pressuroso as províncias do Sul, que com especialida-s 
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dê haviam sido comettidas À sua vigilancia, e obrando com 
a decisão propria do seu caracter, por toda ja parte ou pa- 
ralisou ou destruiu os esforços reacctonarios. O combate do 
Chão da Feira a que Costa Cabral tinha assistido, e que, 
póde dizer-se, resolvera a contenda (por que os Marechaes, 
sabendo vencer com a espada, nãq souberam evitar ser 
vencidos com os ardis astuciosos empregados nas guerras 
civis) não resfrioa o ardor de Costa Cabral. Costa Cabral, 
cauteloso e presentido, exerceu largamente a auctorida- 
de que lhe fóra delegada, prevenindo efficazmente a pro- 
xima possibilidade de nova tentativa, que segunda vez po- 
zesse em risco a causa da revolnção. Terminada a guerra 
civil pelo combate de Ruivães, que tão imprudentemente 
precipitou a ambição de alguns officiaes cartistas, Costa Ca- 
bral voltou ao congresso constituinte. À inteligencia, a de- 
cisão, a actividade, de que dera incontestaveis documen+ 
tos, lhe grangearam geraes e merecidos legvores. No intc- 
Tesse da revolução que sustentava, fizera O que podia re- 
querer-se-lhe;; excedêra por ventura o que houvera de és, 
perar-se. Desde então o presfimo de Costa Cabral começou: 
«de ser avaliado de mode muito distiaeto, e desde então, fot 
possivel antever o .que no futuro vimos realisar-se. 

XXVIL  Burando estes acontecimentos. de tão impor-: 
tante .transcendencia, outros se preparavam. não menos mo- 
«nentosos, e-sem duvida mais arriseados pára o bem: do patz. 
A constituinte prolongava indefinidamente os debates da no= 
va constituição: questões: Ínteis, ou pelo menos: sem conse- 
quencia, esterilisavam dias e semanas; es numero da, 
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deputados mostrava-se fotigado das: discussões, e dos cole 
jegas; amação: dava. manifestos testimunhos de cansaço im= 
paciente, e por todas as maneiras. praticaveis patenteava o 
desejo vehemente de possuir uma constituição definida, de 
ver fixada a sua sorte, de eximir-se da oppressiva incer- 
teza em que se achava, de gozar positivamente como lhe 
aprouvesse: os direitos imprescriptiveis, de que com tão os- 
tentosa pompa lhe falavam os homens degoverno, e do con- 
gresso, ao mesmo passo que pareciam nada esquecer para 
estorvar-lhe ainda por muito tempo o exercicio. 
-  Ogoverno vacillava. Não conformes. nos intentos, nem no 
proceder, os ministros trilhavam. caminhos. oppostos ; e em 
quanto Silva Sanches, propenso: aos deutrinarios, dava algu- 
mas demonstrações de ordem ede regularidade, Campos fra- 
ternisava com os demagogos, e Bomfim, trabalhando para 
tornar-se necessario: aos differentes matizes, excitava contra 
si geraes queixumes com seu odioso nepotismo e escanda- 
josas malversações. O ministerio Dias: d' Oliveira caira não 
terminada. a reacção cartista; mas caindo, e a contento dos 
homens honestos de todos os bandos politicos, não aniquil- 
Jara as sementes de corrupção, e iniquidade, que solerte e 
astuto espalhara. a esmo por esperar o. fructo se lhe conver- 
tesse em força, com a qual, consolidado no poder, e zom- 
bando: do congresso: (que tivera: já o despejo de ameaçar com 
uma palmatoria) impozesse ao throno e á nação. um juge 
despresivel. E certo que Silva Sanches, substituindo Dias 
d'Oliveira, pertendera extirpar as raizes do mal; porém de- 
, balde: “os desconfianças, o descontentamento, a anarquia 
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medrava largo; as lorças e recursos proprios não corres . 
pondiam ás intenções approvadas de Silva Sanches; o ho- 
risonte, que promettera destoldar-se finda a lucta civil, co- 
meçava novamente a carregar-se de nuvens tinctas em cô- 
res estranhas e ameaçadoras; a victoria em vez de trazer 
a paz, dera rebate à ambição dos vencedores, que, desa- 
vindos uns dos outros, preparavam-se a disputar até ás ul- 
timas antes os proveitos que os louros do triumpho : tudo 
Prognosticava crise de caracter singular, porém acaso mais 
funesto, e mais amedrentador, que quantas a precederam, 

XXVHI. O partido popular crescêra com assombro. 
em numero, esforço, e ousadia, depois. que, mediante sua . 
activissima cooperação, o governo podéra colher toda a vam» 
tagem do errado e infeliz desenvolvimento da reacção dos 
marechaes. O governo, devendo tudo. áquelle partido, pou- 
co podia recusar-lhe ; e os campeões da bandeira popular, 
guiados antes pelo instincto de sua pessoal ambição que 
seguindo concertado plano, haviam sabido fazer: fermentar 
em utilidade propria os elementos de longa: data, e talvez 
por mãos diversas, e para outros intentos predispostos. En- 
tretanto as dificuldades da-sua respectiva situação longe es- 
tavam de: se lhes apresentar de facil vencimento. Eram mui» 
tos osambiciosos, elavrava entre elles desintelligencia igual 
á que enfraquecia o gabinete. A Associação Eivica, por lan- 
go tempo club director, e póde-se dizer omnipotente, per- 
d:ra: parte da influencia antiga depois que seerigira no ar» 
sena; da marinha outro novo club debaixo da immediata 
direcção do. inspector do. mesmo arsenal França, e do ade 
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ministrador geral de Lisboa Soares Caldeira. Estes dous 
homens, concertados com o ministro da justiça José A. de 
Campos, com parte dos deputados da extrema esquerda, e 
com algnns agitadorcs mais pronunciados da associação ci- 
vica, propozeram-se não sómente centrabalançar a prepon- 
derancia desta associação, mas tambem a do governo, e a 
do congresso. À separação d'interesses destas differentes 
fracções, a competencia da ambição dos caudilhos rivaes, 
a attitude pouco favoravel do congresso para com o minis- 
terio, e a falta de união e de coragem por este patenteada 
frequentes vezes, eram causas demasiadamente efectivas pa- 
- ra que deixassem de produzir a curto praso frutos infestos 
à erdem legal e à liberdade. 

XXIX. As ambições e es homens estavam a pain 
faltava o signal; dado este, o combate feria-se ; o resulta- 
de porém não podia ser incerto para quem conhecia ocam- 
po e os pelejadores. A pessima gerencia do barão (hoje 
conde) do Bomfim foi o pretexto do rompimento das hos- 
tilidades, é verdade que pretexto rasoavel, porém pretes- 
to; que o motivo era a ambição das parcialidades que per- 
tendiam supplantar-se mutuamente, tornando-se exclusivo 9 
poder e as vantagens da revolução. Bomfim succumbiu ; 
mas, succumbindo, forçou, como se anhellava, uma crise 
ministerial. O ensejo foi aproveitado avidamente e o bando 
popular, sobre todos activo e andaz, resolveu não perder a 
auspirada opportunidade. Para lego os boâtos mais proprios 
a excitar a multidão fascinada, e a accender a turbulencia 


dos clubs. patriotas, foram postos. em voga, succedepdo-se 
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e variando-se com rapidez Incrivel, e sempre cem accres- 
cimo de odiosidade contra os seus antagonistas. A rainha 
incumbiu seguidamente a dous membros da constituinte — 
Barão da Ribeira de Sabrosa, e Derramado — a formação do- 
gabinete ; mas nenhum destes cavalheiros conseguiu dar de si 
eonta satisfactoria, por que prevaleceu contra ambos o plano 
das suspeitas; plano concebido, e executado com admira- 
vel astucia e tenacidade, pelo club do arsenal. « Querem 
ercar um ministerio de moderados, por que sé deseja cra-. 
var um prego na roda: da revolução — levar por manobras. 
mascaradas o que não poude alcançar-se em Belem, no Chão- 
da Feira, e em Ruivães — substituir à nova constituição a 
CsrrA de 26, ou cousa que à semelhe — vêr-se livre dos 
homens. de Setémbro — e acabar com a sua obra glorio- 
sa. » Esta Únguagem, ouvida pela primeira: vez no clob do. 
arsenal, foi em breve repetida no da associação cívica, nas 
praças, nos quarteis da guarda: nacional, e até no proprio 
congresso.. Todos oshomens implicados na revolução, fossem. 
quaes fossem aliás suas crenças, e suas obras, tinham a pei- 
to antes de tudo salval-a para salvar-se: não queriam por 
tanto homens novos na administração embora dessem ga- 
Fantias ao facto consumado. Sua dexteridade faria esquecer 
em pouco à meptidão provada da maxima parte dos revo- 
Bucionarios ; e o presamido instrumento da. fortuna cobiça» 
da, passando a mães estranhas, não sómente a elles os pris 
. varia de que tante lhes custara, mas, 0 que mais é, havia 
de assegurar O triumpho aos seus temidos adversarios. 
XXX. O estratagéma passara por ventura. álem do 
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esperança, porém era preciso tirar delle a vantagem intena 
tada; que a mentira cae de si mesma, e era mentira sup- 
por, e leveza crer no proposito de manejos perigosos para 
a revolução. O club do arsenal viu ser chegado o momen- 
to de obrar, e, desintendendo-se dos meios, só curou dos 
fins. O administrador geral (Soares Caldeira) sob o pretex- 
to de revista militar, fez reunir a guarda nacional, e, fican- 
do os corpos sobre as armas, couvocou os commandantes 
afim de com elles concordar uma representação à Sobera- 
na, pedindo que o novo ministerio fosse formado exclusiva- 
mente de homens firmes nos principios da revolução. O pas- 
"so era atrevido; porém, dado, não ficava livre retroceder 
impunemente. A resolução aventurosa, tomada pelo admira 
nistrador geral, revelou o pensamento do bando, de quera 
elle com o inspector do arsenal eram ostensivamente pri- 
meiros caudilhos. Foi evidente que tal bando a tudo se ar= 
riscaria, por que só na audacia se ahonavam, a seu ver, as 
esperanças do cobiçado friumpho. Aquelles dous homens, 
servindo-se dos meios, que sua posição politica lhes deixa- 
va ao dispor, obraram indepeudentemente. As ordens do go- 
verno foram sem rebuço desattendidas, e com despejo de- 
sacatadas; Lisboa achou-se .sobresalteada repentinamente 
da mais penosa anciedade ; e em quanto que nas côrtes gran- 
de numero de deputados pedia explicações ao ministerio, 6 
reclamava o desenvolvimento da acção governativa, os mi- 
nistros indecisos, receosos, e incapazes de dar-se a conse- 
Jho, em vez de atalhar o mal na origem, o exacerbavam 
om seu culpavel desacordo. De um lado o estonteamento, 
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e do outro a outadia levaram de subito as cousas á extre- 
midade; e França, a instigações do club a que presidia, e 
do seu intimo conselheiro e principal cooperador Soares 
Caldeira, depois de uma serie de actos attentatorios de to- 
da a auctoridade, em que partilharam por igual a respon- 
sabilidade publica, alevantaram-se em aberta revolta con- 
tra o governe, fazendo pegar em armas o batalhão do ar- 
senal da marinha conjunetamente com as fracções de alguns 
outros batalhões da guarda nacional no dia 9 de Março. 
XXXL OQ pavor das temorosas calamidades de que se 
via ameaçado o governo, a capital, e o reino inteiro, como 
consequencias inevitaveis da anarchia armada e furibunda 
acaudilhada pelo club do arsenal, dispertou os ministros da 
escandalosa indecisão com que lnetavam. Até então, inha- 
bil para marear a não do estado debaixo da borrasea des- 
feita, que lhe suscitavam à um tempo os conspiradores de 
dentro e de fóra do congresso; sem vontade determinada 
de ceder ou de resistir a uns e a outros; Cc como que op- 
primido de um pezo insupportavel, aborrecivel, e a que to- 
davia o magoava esquivar-se —.o governo não duvidara 
immolar com o decoro dothreno a propria dignidade a in- 
decorosas conteroporisações e impossivel accomodammento. 
As manobras dos agitaderes eram-lhe todas conhecidas, 
e elle viu bem que não lhe restava senãe honra ou vitu- 
perio — vencer ou ser vencido. Por outra parte a convic- 
ção da ruina que se preparava para o paiz e para a liber- 
“ dade, forçara a consciencia de um grande numero de de- 
putados, excitando-os a pedir em alta voz providencias de- 
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finitivas e salvaduras, em:quanto que constrangeram os dias 
eolos ao silencio. Em fim. o- governo quiz; e, como quiz,. 
soube de que modo haver-se. A tormenta crescia cada vez: 
mais assustadora, Uma representação em nome da guarda. 
Bacional, e apresentada ao congresso por uma deputação do- 
einco officiaes da: mesma guarda, evidenciava que tinham: 
sido vans todas as esperanças de conciliação. Era indispen-. 
savelmente necessario. um golpe rijo que-pozesse termo a 
tão prolongada, e perigosa oscillação : o ministro do reino; 
Julio Sanches deu- este golpe; e, demittindo o administra- 
dor geral Soares Caldeira, nomeou para substituil-o Anto- 
nio Bernardo da Costa Cabral (a).. 

XXXII, Não se ha mister detidas. considerações. pa-. 
ra comprehender quão ardua tarefa se punha a cargo de 
Eosta Cabral; a singella exposição dos factos que venho de: 
traçar patentea. de sobejo-os espinhos, os embaraços, as dif- 
ficuldades que quasi à tornavam insuperavel. Assim tam-- 
bem Costa Cabral, regado com a mais viva instancia a acei- 
tal-a,. inaballavelmente recusou em quanto o governo se não 
resolveu a admittir-lhe as condições da sua annuencia, que 
todas se cifravam em terem prompta. e fiel execução as me- 
didas necessarias para fazer--a lei obedecida. O governo con-. 
cordou, e fez bem; d'outra sorte ficariam illusorios, como - 
até então, os recursos de que se-valia para satisfazer a es-. 
ta urgentissima necessidade: E nem para o governo havia; 
alternativa; que nenhum outro homem elle tinha. achado, 
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depois ila mais reflectida investigação, e da dos homens 
menos parciaes, que lhe fosse para o «que podia ser-lhe 
Costa Cabral. Os confidentes do ministro do reino o haviam 
inculcado como homem unico para sabjugar acrise presen- 
te; o proprio ministro tinha delle igual conceito; os factos 
o abonavam. Não havia logar para hesitações: o ministro 
“prestando testimunho ás relevantes qualidades de Costa Ca- 
“bral (a), e antecipando, para evitar inconvenientes, a for- 
-malidade legal da licença do congresso, ao qual sómente ao 
depois deu centa, cometteu a Costa Cabral a repressão da ' 
-enorchia. 

XXXIII. Costa Cabral não faltou ao que devia espe- 
“rar-se delle. — Estamos em 7 de março. — Um momente 
dedois de investido na auctoridade, Gosta Cabral vae ver- 
“se com os pestergadores da lei e da ordem ; fala, ouve-os, 
-roga, insta, Propoem, ameaça, mas por derradeiro pouca, 
«melhor direi — nada consegue. O dia 8 amenhece mais me- 
-donho, porém Costa Cabral não desiste; e ora tratando com 
os que desejava trazer a todo o custo, sem usar vidlencia, 
“ao acatamento da legalidade, ora concertando com os mi» 
-nistros prevenções indispensaveis, aprompta-se para os-acon- 
“tecimentos. O dia 9 justificou a previsão de Costa Cabral. 
“Logo de madrugada o arsenal apparece em armas. França 
está à frente dos revóltosos; se por ventura medidas nãe 
estão tomadas, -a anarchia triumpha. Assim não aconteces 
“xá: este lanço fóra previsto. À força armada acode, .e cum- 
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pre o seu dever. O governo faz demonstração opportuna de 
“que póde e quer pôr termo á consternação geral; e os amo- 
tinados, a quem astropas da guarnição conservam encerra- 
dos no edificio do arsenal, e ameaçam de aniquilar ao pri- 
meiro aceno dos seus generaes, cedem, e, aproveitando-se 
de uma concessão (a) impolitica mas generosa, . marcham a 
dissolver-se na praça do Rocio. Costa Cabral que viu para 
logo as arriscadas consequencias da concessão estipulada, 
procurou quarto em si estava atenual-as :. proclamou à guar- 
da nacional; proveu a que a sedicção não ganhasse os ba- 
talhões, que no todo ou na maior parte ainda persistiam in- 
contaminados; e esforçou-se por manter em. seu vigor 08 
decretos que dissolveram e batalhão dos artifices . do arse- 
nal, e demittiram o inspector do mesmo arsenal França 
(b). Tão sensato proceder foi coreado até certo ponto do 
exito desejado ; mas wealisal-o inteiramente era impossivel 
subsistindo a concessão, que desvirtuava as saudaveis reso- 
luções que tanto a proposito. o governo adoptara. 
XXXIV. A demissão. de França, e a dissolução do ba= 
talhão. do arsenal, medidas aliás indispensaveis, deram no- 
vamente rebate á irritação indomada dos que não podiam 
de nenhum modo conformar-se ao desagradavel desfecho do 
dia 9. A concessão, a que os interessados chamaram con- 
venção do arsenal, vinha, segundo elles, de ser traidoramen- 
te violada, e não havia por tanto a confiar no governo. Al- 
guns deputados que queriam de certo modo reprimida a ni- 
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mia ousadia do club do arsenal, mas não queriam aniquil- 
lados de nenhama maneira os meios de que elle dispunha 
por os reservarem para os seus fins, começaram de erguer 
no congresso brados -clamorosos contra o governo, e a ati- 
car fóra delle o mal extincto fogo da sedicção. O governo, 
receoso, turvou-se ; e o presidente do conselho, Sá da Ban- 
deira incorreu no erro imperdoavel .de annuir a que os mi- 
nistros Silva Sanches, e Bomfim, se retirassem da adminis- 
tração. É verdade que o ministro da justiça José Alexan- 
dre de Campos, homem da inteira confiança dos arsenalis- 
tas, foi conjunctamente com aquelles demittido por isso que 
encarregado pela rainha da organisação do ministerio, com 
sultara com o club do arsenal, e fizera dependente da sua 
aprovação a escolha do novo gabinete. Entretanto a satis- 
fação dada aos sediciosos, e a troca de demissões de Fran- 
ça e Sosres Caldeira com Bomfim e Silva Sanches, fez per- 
der inteiramente o fruto das medidas do governo, por que 
acreditou a extemporanea convenção: (esperanças des agita- 
dores) por motejo denominada de Marcos Filippe (a). A de- 
claração feita pelo presidente do conselho de que o batalhão 
do arsenal seria reorganisado opportunamente -— declaração 
interpretada a sabor das pretenções dos homens que a so- 
licitaram — veio confirmar aquella crença, e aggravar o mal, 
Nesta critica situação, e recrudescendo as iras: dos agitado- 
res, Costa Cabral convocou os commandantes dos batalhões 
da guarda nacional, e tratou de os persuadir da necessida- 
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de da observancia do seu dever, martendo a disciplina, fas 
zendo-se obedecer, respeitando as prérogativas da corda, | 
pondo em execução os mandados da auctoridade, e desis- 
tindo da exigencia illegal da restituição do inspector Fran- 
- ça. Os commandantes, na maior parte iniciados nos myste- 
rios do club arsenalista, requereram que França fosse con- 
vidado a assistir e a ser ouvido naquella deliberação. Costa 
Cabral consentiu, movido ainda do desejo de terminar por 
meios suaves à nova crise, mais arriscada que a preceden- 
te, por que alguns dos batalhões, e fraeções de outros, es- 
tavam sublevados, e os demais, se rão os-ajudavam tão pou- 
co os centradisiam. A presença de França não facilitou o 
accommodamente, pelo contrario impossibilitou-o, pois lhe 
punha por condição ser elle França restituido, e reorgani- 
sado o batélhio dos artifices do arsenal; o que equivalia a 
reprovar quanto o governo-obrara, e es cortes sanccionaram 
Admittida a condição, -as prerogativas da corôa desappare- 
ciam, o cóngresso ficava desaufhorisado, e tornava-se im- 
possivel todo o governo. Costa Gabral abrangeu com clare- 
za estas terrivéis consequencias, e aurgencia do perigo. 
Despediu a reunião, e dirigiu-se ao paço (a). 

XXXV. Ah réinava a inquietação, e o terror. Costa 
Cabral tranquillisou todos -os aríimos, fazendo vêr a possibi- 
lidade de pôr termo á anarchia. Cesta Cabral julgou do seu 
dever expôr com rigorosa verdade á Soberana -o estado das 
"cousas : assim -o fez ; e francamente :lhe manifestou que, não 
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podendo o goverzo contar com a guarda nacional, era pre- 
eiso. appellar para a força armada, a não se querer que 
triumphasse a desordem.. Accrescentou que se o governo se: 
houvesse -com vigor igual ás apertadas. circumstancias da. 
momento, a: lei sem falta havia de alcançar a victoria: mas 
que, se ainda se centemporisava,. tudo era perdido. Rema-, 
tou, protestando sua veneração -ao throno, e declarando que, 
procedendo o governo conforme ás ponderações expendidas, 
com resolução se: achava. de realisar quanto afhançara ; po- 
rém que, po-case contrario, pedia a sua: demissão,. para não 
partilhar a vergonha e: responsabilidade: da ruina consenti- 
da da monarchia-constitucianal.. À singella exposição, e ener=+ 
gicas palavras de Costa Gabral foram escutadas com mere- 
eida attenção:: a rainha. lhe ordenom fosse vêr-se cam os mi- 
pistros,. e com elles provesse de modo efficaz a que o thro- 
no, a lei, e a liberdade não perecessem ás mãos: da anar= 
chia. | 

XXXVI. Em quanto: Costa Cabral desempenhava com 
escrupuloso disvello os- deveres de empregado fiel ao gover= 
no que collecara. nele: inteira confiança, es- inimigos. desse 
mesmo,. e: de todos os gevernos, se-dispunham a levar por 
diante a obra começada. Retroceder, certo lhes era total 
ruina ; aventurando-se ao lanço derradeiro, . podia. um acaso. 
favorecel-os; taparam. pois os ouvidos,. fecharam. os. olhos, 
e arrancaram obstinados o salto: mortal. | 

Era.o dia 13. de março, e desde o primeiro alverecer 
tocava alarma nos differentes quarteis da guarda nacio- 
pal, nes praças, e nas ruas. Quasi à mesma hara as im» 
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mediações do Palacio das Necessidades, e o largo da Ese 
trella, estavam oceupados pela tropa de linha. Costa Cas 
bral, visconde de Sá da Bandeira, barão do Bomfim, e vis- 
conde do Reguengo, haviam concertado o plano de acabar 
com a revolta. A rainha proclamara á nação (a), e convi» 
dara o presidente do congresso a que com o mesmo se reu- 
nisse em palacio. Ás 8 horas da manhã o congresso acha- 
va-se nas Necessidades ; e, em sessão secreta, ouvido ore- 
latorio dos ministros, deelarou unanimemente que prestaria 
toda a cooperação ao throno e ao governo, Com tudo os su- 
blevados continuavam ajuntando forças, dispostos a não ce- 
der a nenhuma consideração, e a repellir com as armas as 
intimações da auctoridade. O governo poz por obra o que 
meditara. Dividida em duas fortes .columnas, a tropa de li- 
nha marchou a desalojar os batalhões relractarios dos quar- 
teis que occupavam. No do convento de Jesus os soldados 
do 15.º fizeram fogo sobre o 10 d'infantaria, e feriram o 
capitão que commandava a vanguarda, Nada poude então 
conter os soldados; o quartel foi levado em um momento, 
e osangue correu. Nos demais quarteis não houve resisten- 
eia; de todos se apoderou a força do governo sem queimar 
uma escorva. Porém os sublevados, desamparando os quar- 
teis,- haviam-se reunido no largo de Santa Justa, e enca- 
minhando-se pelo Rocio ao alto da Graça tomaram posição 
como seis peças de.artilharia. Al os foi encontrar a colum- 
ma do commando do visconde de Sá; eali envidaram os ul- 
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£imos esforços o anta visconde, e sobre tudo Costa Ca- 
bral, para chamar ao dever os revoltosos. Costa Cabral le- 
vado da sua conhecida destimidez abalançou-se a penetrar 
desacorapanhado até ao centro dos batalhões inimigos, e com 
q maier vehemencia e energia os admoestou a que voltas- 
sem á obedieneia. Costa Cabral correu então immmente pe- 
rigo de vida (a), e a deveu por ventura á generosa decisão 
de alguns dos: mesmos sublevados. Mas as eficazes diligen- 
cias de Costa Cabral, e do visconde de Sá, não pareceram 
perdidas. Os sublevados cederam, e entre vivas 4 liberdade 
- 4 rainha, posto que acompanhados de outros que demons- 
travam ser esta resolução originada tão sómente na neces- 
sidade, largaram es postos occupados, e desceram para o 
Rocio depós a columna de linha, a qual se separou indo 
fazer alto na Praça da Alegria. As avenidas do Rocio acha- 
«yam-se já tomadas pelas tropas do commando do barão de 
Bomfim, e a sedicção podia talvez julgar-se finda, quando | 
alguns dos revoltados, insofíridos e despeitesos, dispararam 
ts armas sobre 6 visconde do Reguengo e sen estado maior. 
O furor inflamou então as tropas fieis, e com incrivel acti- 
vidade se cruzou de repente fogo mortifero entre as oppos- 
as fileiras, travando-se'breve mas encarniçada peleja. Ao ca- 
“bo de meia hora os amotinados, arrojando as armas, e des- 
pindo os uniformes, fugiam por toda a parte por onde po-. 
dism evadir-se, tendo deixado sobre o campo algumas du- 
gias de mortos, além de crescido numero de feridos. Era 
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sobre a noite quando-se empenhou o combaiã; e as trevos 
favoreceram os sediciosos, Se não o estorvara a eseuridão, -o 
sangue correria ainda de modo mais laméntavel, Com o dia 
acabou o combate, e com o combate a sedição. No dia 14 
a tranquillidade era completa, e o: governo via-se gbedeci-= 
do, e acatado em todos os pontos da capital, 

XXXVII. Os acontecimentos do 13 de março formam 
um periodo assignalado. Data deste dia a decadencia do 
bando anarchista, que tão temoroso começara de tornar-se 
'A muita audacia ajuntavam os homens que o dirigiam ac- 
tividade correspondente ; e, se a circumspecção lhe amadu- 
recesse os planos, é sem duvida que muito cmbaraçosas dif= 
ficuldades encontraria o governo para destrail-o ; sendo que 
dentro em pouce havia dc offerecer-lhe opposição incontrasta- 
vel. Por outra parte os homens parciaes do governo, opulene 
4os, em comparação: dos arsenalistas, de meios mtellectuaes, 
eram pobrissimos de caracteres fortes, encrgicos, proprios 
a atrever-se a um bando, cujos principios partilhava ge- 
ralmente, affastando-se delle apenas na applicação das dous 
trinas, e na escolha dos meios para alcançar e fim commum 
— à victoria da revolução pura : donde, perdido este enses 
jo, o poder estava nas mãos dos arsenalistas, que o exere 
ceriam do modo facil de suppôr da sua sabida audacia é 
erriscados intentos, 

Nada direi do partido, então nas mantilhas, c que 
nunca em Portugal chegou a vingar corpo, chamado or- 
deirismo, . Os poucos homens que o compunham eram tão 
- distinctos. pelo saber como pela falta de tino revolucio= 
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mario; e o estado politico do paiz era ainda então de res 
volução.. | 
Importa porém observar o procedimento de Costa Ca- 
bral, pois que. deste dia contam uns o que chamam sua. 
apostasia; e outros o que, menos odiosamente, pertendem. 
inculcar de modificação de crenças politicas. Em meu in- 
tender aquelles — calumniam, estes — erram. Costa Cabral, 
edherindo 4 revolução de Setembro, a quiz de boa fé, e por. 
tanto com todas suas consequencias logicas: mas, primeiro 
o ministerio Passos, e seus successores, deviou da estrada 
naquelle conceito unica a seguir; e, coherente, Costa Ca- 
bral tomou voz .pela opposição : ao depois parte desta mes- 
ma opposição deviou igualmente, em sentido contrario, do 
«caminho verdadeiro, pondo o ponto muito álem- da meta 
constitucional fixada a todos os partidos ; e, .coherente, Cos- 
ta Cabral a combateu. É isto o que demonstram os factos, 
e, contra o irrecusavel testimunho dos factos, bradam van-: 
amente as vozes apaixonadas dos odios e das invejas. É cer- 
£o que no futuro (e é oque de algum modo acreditou 0 er= 
ro e a calumnia) Costa Cabral deu morte à revolução de 
Setembro; mas nem então .seu proceder páde ser tachado | 
«le contradictorio ; foiobra de desengano. Porém não ante- 
<ipemos, que terão os factos no logar proprio explicação: 
satisfactoria. Por agora só temos a ponderar que o throno,. 
e a constituição, já feita posto que não jurada, deveram o 
atravessar Incolumes borrasca tão tormentosa unicamente 
á perspicacia, à dedicação, e à energia de Costa Cabral; 
Bem elle .o governo fraqueara depois do-dia . como tinha 
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fraqueado depois dos dias 4, 5, 6, 7, 8e 9 demarço; Semr 
elle as resoluções dos dias 11 e 12 não seriam levadas à 
efeito no dia 13. Sem elle finalmente o sangue correria 
acaso em maior abundancia, e todavia sem proveito. do 
paiz, e com, vergonha da liberdade. 

Rematarei. estas observações, tributando aos habitantes. 
de Lisboa, e ao partido cartista, um merecido louvor, a 
que raras vezes tiveram direito outros partidos, e outras 
grandes cidades em circumstancias analogas. O partido car= 
tista e Lisboa inteira (á excepção de alguns sectarios de Da 
Miguel) foram sempre .e de todo estranhos és scevas tumul- 
tuosas, e aos combates sanguinolentos, por via dos quaes 
disputava a ambição das outras. parcialidades tão desarra- 
soadamente o poder. Lamentaram a luctuosa calamidade 3 
dispozeram-se a empenhar, se perigasse, o pendão da li» 
berdade, para que a liberdade não perecesse; porém cons 
servaram-se meros espectadores, não querendo, afim de 
melhorar sua presente situação, nem accender as ires dos. 
bandos belligerantes, nem exacerbar o mal de que o pais 
gemia. Honra seja à moralidade de proceder tão patriotico L 

XXXVIII. Previdente, e justo avaliador do estado 
político do paiz, Costa Cabral não se deu por contente sé 
do que fôra feito: e na verdade a facção anarchista par 
decera na derrota, mas longe de ter sido destruida, nera 
sequer ficara debellada. A quem estava ao alcance des hor 
mens que promoveram e dirigiram o. movimento de mar» 
ço, e os seus motivos, e seus instrumentos, não. podia 0Cr 
cultar-se que breve, e muito. breve, se renovaria a mallo- 
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grada tentativa, se opportuna e efficaz energia Lho lhes ve= 
dasse prender de novo o fio da trama urdida com tanto 
afinco e tenacidade. Costa Cabral possuia este conheci- 
mento cabalmente, e obedeceu aos dictames que não podia 
deixar de suggerir-lhe: reclamou do governo medidas de 
prevenção; vigiou de perto os agitadores; propoz dissol- 
ver o batalhão de artilharia da guarda nacional, o licen- 
ciar tres destes corpos (os batalhões 1, 5, e 9), e que 
dos demais fossem separados os individuos, que sem lhes 
pertencer nelles faziam serviço. O governo adoptou, sem 
" hesitação, estas diflerentes prevenções, mostrando-se dis- 
posto a cansolidar o imperio da lei (a). Entretanto os fa- 
etos provaram que taes medidas não bastavam; e então 
Costa Cabral requereu que a guarda nacional fosse dispen- 
sada do serviço; que os commandantes é olficiaes que ti- 
nham tomado parte mais activa nos actos d'insubordinação, 
sendo demittidos, servissem aos outros d'escarmento ; que 
se recalhesse e pozesse em seguro o armamento dos bata 
lhões com licença ou dissolvidos ; que os batalhões conser-= 
vados passassem por um apuramento legal; e que se pros 
ecedesse immediatamente à sua reorganisação. Algumas des- 
tas providencias, e particularmente a da creação das com+ 
missões para o recenseamento da guarda nacional, encon 
traram dificuldades quasi insuperaveis, até da parte dos 
que deviam executal-as ; porém Costa Cabral terminou de 
modo que. lhe fez a maior honra .a grave desintelligencia, 
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que com tal motivo rompeu por parte da camara: munici=: 
pal, e que podia trazer comsigo transcendentes resultados: 
(a). Pelo demais não era isto de maravilhar, pois que o 
partido revolucionario, por muito tempo influente, soubera, 
proporcionar-se cooperadores c agentes em todas as repar= 
tições do estado. É certo que tinham alguns voltado dos er- 
ros que os extraviavam, mas tambem é sabido que destes 
mesmos uns não viam as cousas com 08 olhos do governo, 
em quanto os outros, impenitentes, continuavam a oppor-. 
lhe decidida resistencia. Com tudo Costa Cabral, contando 
com os obstaculos que sobrevinham, os prevenira quanto 
lhe fôra possivel; e geralmente seus alvitres, e as ordens 
do governo que os auctorisavam, realisaram-se cflectiva-s 
mente. | 
AXXIX. Mas com quanto a segurança publica pren- 
desse principalmente os cuidares de Costa Cabral ; nem por. 
isso elle se descuidava de attender ao mesmo tempo aos 
demais deveres inherentes ao cargo que desempenhava. O 
processo das insinuações de doação foi por elle definido ; a 
da abertura dos testamentos, e o da fiscalisação dos lega- 
dos pios foram igualmente por elle regulados.; e foi por el- 
le reorganisado é quadro do pessoal da sua repartição em 
conformidade cem a lei do orçamento, havendo-se tão pru- 
dente e justiceiro que os proprios empregados excluidos 
não poderam queixar-se, nem se queixaram nunca d'inju- 
ria ou aggravo recebido. No concelho de Mafra, aonde se 
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“dirigiu pessoalmento, acahou com alguns bandos miguelis- 
tas, que, tirando vantagem dos transtornos politicos, tinham 
ousado ali mostrar-se; e fazendo apprehender as armas, 
que em damno da fazenda nacional, e com perigo da sem 
gurança publica, andavam extraviadas, ou por mãos de par- 
ticulares, restituiu e firmou a tranquillidade daqueles po- 
x08, e regressou a Lisboa coberto das bençãos dos mora- 
dores do concelha amigos da liberdade, e do scu paiz. 


XL. Não se limitou, mesmo por então, a isto sómen= 
te a energia de Costa Cabral: emprehendeu e levou a ca- 
bo uma providencia importantissima, por extremo necessaria, 
de ha muito reclamada, e que, posto não abrangesse cum 
pridamente todo o seu objecto, como hão mister a saude e 
decencia publica, todavia lhes aproveitou de modo: não dus 
vidoso. A prostituição, consequencia inevitavel da falta de 
educação, e da falta, não menos perniciosa aos estados, de 
trabalho não vexatorio, causas communs sobremaneira exa- 
cerbadas com as tormentosas vicissitudes de que Portugal 
estava sendo victima pelo decurso de amnos, crescêra de 
modo assombroso. Relaxada, e toda entregue a outras fa= 
digas, a policia não déra desde longo tempo nenhuma at= 
tenção a este objecto, e era o resultado o geral escandalo 
de não se encontrar em toda Lisboa rua nem local, por 
“mais que previlegiado, aundé a prostituição não ostentasse 
«desfaçada e atrevida exemplos funestissimos de devassidão 
e de torpeza. A moral publica padecia quanto é facil de 
conjecturar : todos se queixavam : ninguem comtudo ousa- 
va indicar o remedio, e menos ainda crer possivel appli- 
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cal-o; que o vicio, por miseravel condição da natureza hus 
mana, odiado á luz do dia, acha sempre fautores occultos, 
que sem se limitarem a empecer-lhe a extirpação, longe 
de haverem como benefício, recebem como offensa o acto 
que os abriga de males incalculaveis, mas que pessoalmen- 
te ainda os não avexam. Costa Cabral viu o mal, sabia o 
remedio, e embora conhecesse não poderia usal-o tão effi« 
cazmente quanto se carecia, não se deteve em lançar mão 
delle. Fez organisar o cadastro das prostitutas da capital; 
designou-lhes as ruas em que lhes era permittido, e as em 
que se lhes vedava habitar; impor penas severas ás con+ 
traventoras; e com admiração, e applauso geral, tirou dos 
olhos dos habitantes de Lisboa o escandalo que lhes depa- 
rava em toda a parte, e a cada passo, tropeços tão peri- 
gosos à honestidade publica (a). Inflexivel, Costa Cabral não 
cedeu a nenhumas suggestões; a resolução: foi cumprida ri» 
gorosamente; e se o extraordinario das circumstancias o 
houvera consentido, e Costa Cabral por mais tempo exer» 
cêra as luncções de administrador geral, é sem duvida, co» 
mo fazem fé os trabalhos preparados, que providencia tãe 
saudavel alcançara a perfeição de que precisava, e que tão 
importante ramo seria melhor aii que nas mais ci» 
vilisadas cidades da Europa. - 

XLI. O procedimento de Costa Cabral no iii 
nho da commissão espinhosissima de que tinha sido encare | 
regado, fôra tão geralmente aprovado, € sua attenção aos 
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diferentes deveres do seu importante cargo tão devidamen- 
" Se apreciada, que Sua Magestade julgon dever dar-lhe um: 
publico e espontaneo testimunho da conta em que tinha os 
bons serviços per elle prestados ao paiz; e em data de 4 
d'abril, dia solemne pelo. juramento da constituição de 38, 
e pela amnistia concedida aos implicados nos factos politi- 
eos adversos as governo, mas não contrarios á liberdade, o 
eondecorou com a commenda da Ordem de Nossa Senhora 
da Conceição. O decreto da mercê honra sobremanezra Cos- 
ta Cabral, pois encerra expressões graciosas, que significam 
ainda mais do que representam (a). Aqui poder-se-ia aca- 
so notar que a dons outros cavalheiros um presidente do 
congresso, e o outro ex-ministro do reino foi concedida 
na mesma occasião igual mercê em consideração dos ser- 
Fiços prestados na referida época: e com tudo o primeiro 
destes, se porventura nem sernipre se mostrou inteiramente 
deslembrado da graça recebida, procurando acreditar-se a 
tempos de professar. doutrinas: moderadas, todavia não dei- 
xou nunca de estar em harmonia com asque mais disper- 
tam as simpathias dos desordeiros. Quanto ao segundo se- 
guiu vereda diversa, poisque, desamparando a bandeira or- 
deirista da qual tanto alguma hora blasonara, de novo se 
abraçou com a do-setembrismo, e até nãoraras vezes se tem 
apresentado campeão atrevido das opiniões mais diametral- 
mente oppostas -ás que lhe mereceram à condecoração de 
que se arrêa .(b). 
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XLII. Em quanto porém. Costa Cabral, solicito ema 
mostrar-se digno da confiança do governo, se dava desvel= 


lado aos cuidados, que lhe requeriam os melhoramentos da 


municipio e a segurança publica, os fautores e collabora= 
dores do movimento anarchico dos dias de março, forceja- : 
vam por levar a efeito o plano então abortado. Dia e noi= 
te meditavam, transigiam, dispunham meios, e acordavam 
resoluções. À imprensa cartista, com quanto adversa ao go-= 
verno, mais adversa ainda aos anarchistas, denunciou a cons- 
piração, e quasi. apontou ao dedo os conspiradores. Costa 
Cabral, a quem taes manejos não se occultavam, os seguiu 
de perto. E' certo que se lhe affigurava inacreditavel, por 
estulta, a determinação de realisar uma tentativa revolu- 
cionaria, quando eram ainda tão frescas as demonstrações da 
força do governo, e da reprovação da immensa maioria dos 
cidadãos de todas as classes a actos de tal natureza. Mas 
as cousas chegaram a ponto de não padecer duvida que a 
tentativa não tardaria, apezar de louca, -a ser dada á exe- 
cução; e Costa Cabral preveniu com oppertunas informa- 
ções o governo, e se preparou para o que podesse acontecer. 

XLII. O governo (e mais de uma vez tem isto acon- 
tecido) quasi que foi enganado com a verdade, Os aconte- 
cimentos de março, excitando vivamente os animos dos car- 
tistas, haviam operado ao mesmo tempo uma especie de 
reacção em grande numero de homens, até então conhe- 
cidos por addictos às cousas de setembro. A apprehensão 
“das calamidades inseparaveis da victoria dos anarchistas 
era geral, e resultado inevitavel da disposição de todos os 


59 
smimos, Reflectido, e receoso de ser enganado pela exagoo- 
ração consequente áquelle modo de avaliar as cousas pum 
“licas, o governo tomou em menos conta do que devia as . 
communicações do administrador geral, que todavia não 
eram, por que o não podiam ser, tão explicitas que nã» 
deixassem logar a nenhuma hesitação (a). As providencias 
não (oram as que se havia mister, e o dia 14 Eno es 
“teve a ser fatal à legalidade. 

XLIV. Celebrava-se a eolemnidade da procissão do 
“Corpo de Deus, e frequentes magotes de soldados de al- 
guns dos batalhões nacionaes que não estavam de serviço, 
percorriam, armados de bayoneta, o local do transito da 
procissão, e misturavam-se com o sem numero de especta- 
“dores que o apinhavem. Notava-se ao mesmo tempo certo 
“dlesasocego, que mal podia definir-se; mas as auctoridades 
- confiavam em que o dia houvesse de findar sem occorrea- 
cia de diversa natureza, echando-se em mentira quantos 
- ennuncios o contrario asseveravam. A procissão sahiu da 
“Sé na volta de meio dia, e até esse momento e pouco de- 

pois, 4 confiança do governo parecia de alguma sorte fun- 
“dada. Entretanto ao recolher já os simptomas de agita- 
ção eram manifestos; e, quando El-Rei entrava no coche 
para regressar a palacio, a sedição tinha tido começo. 
Vozes avilsas endereçaram ao Principe palavras insultuo- 
-sas, e de maior affronta foram proferidas contra o presi- 
- «lente do conselho -de ministros, contra o administrador .ge- 
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ral, contra as primeiras suctoridades, e contra O corisom 
Meiro e ministro d'estado. honorario Jusé da Silva Carva- 
lho. Em quanto a este porém as cousas foram mais longe. 
-Era a primeira vez que, depois de voltar de Íóra do pais, 
Silva Carvalho. se apresentava em actos publicos. e solem 
Bes; e, como os anarchistas. desejavam pretextos para co- 
orar quanto possivel seys excessos, aproveitaram a appa- 
rição deste cavalheiro, e contra elle renovaram os iImprq- 
perios com que torpe e affrontosamente o haviam vitupe- 
yado, nos interesses de setembro, os Jprnaes revoluciona- 
“rios. Por boa fortuna Costa Cabral achara-se proximo de 
Silva Carvalho, e travando-lhe de um braço, o obrigou a 
- entrar no templo da cathedral, pois que, não ficando nas 
palavras, se dispunham os. sediciosos a attentar contra à 
sua vida. Em um. momento Costa Cabral expediu ordens 
opportunas, e reclamou da. força de linha. o necessario au- 
xilio. Este chegou, e, tendo-se conservado fiel ao seu de- 
-ver a guarda de hopra collocada junto das escadas da Sé, . 
em breve se viram desassombradas as avenidas da cathe- 
“dral, que os alvorotadores haviam pertendido forçar. Costa 
“Cabral, dando o braço a Silva Carvalho, entrou na sua car- 
- ruagem delle acompanhado ; mas a pouca distancia repeti- 
. Tam-se as vozes de insulto, e a carruagem foi assaltada ás 
- pedradas. Previsto, Costa Cabral fes seguir nova direcção 
-Bo boleeiro, que se heuve: com o desembaraço convenien- 
«te; porém, apezar disso, a carruagem foi outra vez salteg- 
da, e se Costa Cabral não tomasse a resolução de dispargr 
uma pistolla (no largo. de Santa Justa) sobre um golpe de 
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-egitadores, que se tinham proposto corter-lhe a passagem, 
- sem duvida era feito delle e de Silva Carvalho. Logo de- 
pois felizmente os-socoorreu uma forte patrulha da guarda 
-munkcipal, que os pos em seguro n uma casa particular da 
- rua dos Fenqueiros. O presidente de conselho de ministros 
acudiu tambem ah; mas um soldado da guarda nacional, 
reconhecendo-o, quiz assassinal-o, Jogando-lhe ao peito uma 
baionetada, da qual o salvou a insignia de commendador 
da Torre e Espada de que nesse dia se adornava, pois acer= 
Lou de feril-a a baioneta, e, resvalando, não poude senão 
penetrar-lhe levemente a carne. A esta casualidade deve 
viver hoje Sá da Bandeira. Apresentou-se então muito à 
proposito um troço de caçadores 2, que acompanhou Cos 
ta Cabral e Silva Carvalho para o Castello de S. Jorge, 
achando-se ao mesmo tempo desempedido o ponto da prin- 
cipal desordem, e Sá da Bandeira livre para dar as providen- 
-cias que demandava instantemente a urgencia da situação. 
XLV. Os acontecimentos de que estivera a ser vi- 

. etima abriram os olhos ao administrador geral, e ao gor 
verno. Costa Cabral, apenas chegado ao Castello de S. Joz- 
ge, oficiou immediatamente ao ministro do reino, e, fazen- 
do suceinta exposição das occarrencias da manhã, ponderou 
o perigo da crise presente, e reclamou a adopção de me- 
didas promptas e decisivas (a). Todos os membros do ga- 
binete se conformaram, sem discrepancia, ao parecer ere- 
. chamação de Costa Cabral; e o proprio ministro da justiça 
a 
(Qu. Nota £6, ' E ado À 
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Duarte Leitão, que muitos suppunham menos avesso aos 
sediciosos, não só a approvou inteiramente, mas ainda jule 
gou diminutas as providencias que ao depois se propozeram, 
e adoptaram. O governo, resolvido a obrar com a energia 
conveniente, houve-se com força, e mandou desde logo dis- 
«Solver os batalhões 7, 8, 14, 15, 16, e 17 da guarda na- 
cional; mandou que os operarios das differentes officinas e 
repartições do estado, que tinham praça nos batalhões dis- 
solvidos, não fossem aceitos a trabalhar sem apresentarem 
bilhete da entrega do armamento respectivo; mandou que 
as praças dos batalhões extinctos por nenhum caso fossem 
admittidas nos conservados; mandou que a entrega das ar- 
mas se fizesse dentro de praso curto e improrogavel ; man- 
“dou que se dessem publicos louvores á companhia do ba- 
talhão 8 (um dos dissolvidos) que fizera a guarda de hon- 
ra na cathedral, e não cedêra ás suggestões sediciosas do 
movimento em que o seu corpo tomara parte notavel ; man- 
"dou instaurar processo judicial contra os amotinadores ; é 
mandou, e fez que todas estas e “varias outras opportunas 
“e efficazes providencias, houvessem rigorosa execução (a). 

XLVI. A energia desenvolvida pelo governo, e á qual 
“Costa Cabral dera impulso e exemplo, produziu o apeteci- 
“do resnitado. Ainda por algum tempo os desordeiros con- 
“tinuaram a agitar-se, nutrindo esperanças de realisar mais 
“dia menos dia suas ameaças furibundas ; mas debalde. A 
medida aconselhada, proposta, e desde logo começada a leu 
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vor a effeito por Costa Cabral, de dissolver progressivamen-. 
te os batalhões da guarda nacional revolucionaria e irre- 
gularmente organisados, e de purificar os que se conser- 
vassem, fazendo-os corresponder de modo cabal aos provei- 
tosos fins da sua instituição, foi alvitre de salvação. (a) Cos- 
ta Cabral, quando ministro não desamparou a idéa agora 
sobre este objecto concebida; e póde dizer-se, sem erro, 
que sobre tudo a esta prevista resolução é Portugal devedor 
da tranquillidade que geralmente disfruta. É certo que mais | 
de uma vez conseguiram ainda interrompel-a sedições par- 
ciaes; porém, desajudadas do perigoso auxilio das turbas 
armadas e pervertidas, não tem incutido nunca o terror de 
que se acompanharam os motins sediciosos de março e ju< . 
nho de 1838. A verdade desta observação (e muito hon- 
ra d'ahi vem a Costa Cabral) corrobora-se pelo acontecido 
no reino visinho. A milicia nacional ha sido na Hespanha 
q foco das successivas e sanguinolentas revoltas, que de ame 
no a anno hão devastado aquelle bello paiz ; e por ultimo, 
a isso necessitado pela força de durissima experiencia, e 
aproveitando o ensejo do cansaço geral originado na terri- 
vel lucta esparteirista, viu-se o governo constrangido a 
imitar, a custo e com violencia, oque Costa Cabral acon= 
selhara, e de si proprio poz em practica manso e manso, 
e evitadas as lamentaveis calamidades que tão penosamen- 
te hão flagellado a malfadada Hespanha. Em uma palavra 
a ruina do partido anarchista, começada em 13 de março, 
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consumou-se em 14 de junho. Este partido ainda vive, mas 
vida sem esperanças, vida de desejos antes que de realida- 
de. Cabe a Costa Cabral a honra exclusiva de ter dado o 
golpe mortal nessa hydra temorosa, e não é este de certo 
ó serviço de menos monta feito por elle ao seu paiz. Con- 
siderae-a Hespanha, e, se amaes a paz e a liberdade, fam 
reis coro comigo em'tributar a Costa Cabral os louvores 
e agradecimentos devidos a obra tão assignallada. 

XLVIE. Apaziguadas as dissensões civis, e reduzidos 
4 obediencia da lei os animos turbulentos, nem por isso 
Costa Cabral relaxou um átomo de actividade, pois não 
ignorava a gente com quem tinha de lidar, estavam-lhe aos 
olhos as consequencias da falta de amplitude e vigor per- 
manente no complexo das medidas posteriores aos aconte- 
cimentos de março, e sabia não só que a tolerancia presu-. 
mida estimúla com igual aguilhão os discolos que a impu- 
nidade verdadeira, mas tambem que medidas incompletas, 
e desaccompanhadas de tenaz perseverança nunca poderam 
conseguir ohra acabada. As providencias eontra os pertur= 
hadores da ordem publica mantiveram-se constantemente em 
todo o vigor, e por este meio aleançou-se preventr o motim 
preparado para estorvar “a ratificação da pronuncia dos réos 
de 14 de junho, apezar do desleixo com que procedeu na- 
. quella occasião o commandante da guarda municipal, e 
frustrar as resistencias oppostas à reerganisação dos bata- 
lhões nacionaes ainda conservados — o intentado assassínio 
dos ministros — os dísturbies predispostos para O primeira. 
domingo de julho, durante a revista da gúarda nacional — 
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os sivorotos pretextados no designio attribujdo odiosamens 
te no governo da proclamação do absoluLismo — 08 manem 
jos atrevidos de alguns que se diziam cartistas exaltados 
——as desordens que se preprravam para o momento das 
elesções, a que teve de proceder-se, das camaras legislati- 
yas — eos ardis miguelistas, que posto se baldassem sa 
tentativa das Marnatas, esmoreceram mas não acabaram, 
como verificou seu ulterior, . e igualmente vão desenvolvi- 
mento (a). Infatigavel, Costa Cabral não desdisse nunca de 
eua rara emergia até ao ultimo instante, em que exerceu 
as uncéões de administrador geral; e por isso logrou a sa- 
tisfação de entregar ao seu snocessor q municipio sugeito 
à les, e em perteta tranquilidade, 

XLVIIL Aa mesmo tempo, e como se não fossem 
de sobejo os tantos cuidados, e laboriosas fadigas, que lhe 
requeriam o extraerdinario das circumstancias, e as crises 
renáscentes de que ia semeado o periodo da sua administra- 
ção, Costa Cabral trabalhou quanto em si estava para cons 
Aituir com regularidade, e melhorar o mais possivel a or- 
ganisação administrativa do municipio, Fez a divisão dos 
circulos de jurados em todo o districto, o que até então 
se julgara de difliculdade quasi insuperavel, não tendo po- 
dido ser posta em execução: propoz ao governo, e [ez adop- 
tar, medidas eflicazes e convenientes para reprimir os va- 
dios, e dar-lhes destino; medidas violentamente combati- 
das pelos que desejavam ter à mão cegcs instrumentos da 
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desordem ; mas geralmente applandidas, e que produziram 
o melhor resultada: coordenou as instrueções necessarias 
para a execução do decreto de 13 de janeiro de 1837, rea 
Jativamente ao arbitrio, repartição, e cobrança dascongruas. 
parochiaes, com o que satisfez ás instantes e fundadas re- 
elamações de quantos se interessayam na sorte do clero : 
proveu, mediante opportunas instrucções, à fiscalisação das 
contas das juntas parochises: regulou os inventarios dos 
bens das parochias de todo o distrieto : ofereceu, e alcan+ 
çou a adopção de. providencias eflectivas para a destruição 
das guerrilhas do Algarve, e com especialidade das que dese 
ceram até Sines, e pizaram territorio do districto da capi- 
* tal: formulou, e conseguiu houvesse approvação, e fosse 
mandado observor o methodo practico de verificar o map- 
pa estatístico criminal de todo o reino, cuja falta se torna- 
“va cada dia de maior reparo, e mais inconveniente: de- 
monstrou a vantagem de favorecer o asylo de mendicidade,, 
e convenceu 0 goterno de que devia prestar-lhe soccorro 
efectivo. e permanente, concedendo-lhe uma parte certa no 
producto das loterias estabelecidas a favor da Misericordia 
de Lisboa: finalmente ordenou instrucções opportunas pa- 
ra a formação do cadastro dos estabelecimentos pios, e de 
caridade, existentes em todo o districto Gaimaniatratiro a 
que presidia. 

XLIX. Oexame destas differentes. providencias não é 
para aqui : devo. contentar-me de-as indicar : nras não. é di» 
ficil deprehender, do simples enunciado de cada uma dellas,, 
que todas foram obra de zelo esclarecido pelo melhor bem 
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do municipio, e de desempenho dos deveres do sen cargo, 
que de certo não se cifram exclusivamente nas medidas de 
mera policia preventiva, nem na execução das providencias 
governativas tendentes à manutenção da segurança publica. 
E muita honra vem de certo a Costa Cabral deste seu pro- 
cedimerto, por que tanta melhor desculpa encontraria, se 
tão só se concentrasse nas funcções policiaes, quanto mais 
revoltos de dia a dia correu o periodo inteiro da sua com> 
missão administrativa, Mas está no brio, e até no tempe- 
ramento de Costa Cabral, ir aonde o levam suas forças em 
tudo o de que. se incumbe; e esta disposição feliz, acom- 
panhada de muita confiança ma propria vontade, e nos meios 
a que recorre, facilitam-lhe o que a qualquer cutro acase 
se apresentaria como impossivel. Assim tambem a Rainha, . 
«ue dera já testimunho a Costa Cabral do muito que apre- 
“ «ava sem bom serviço, condecorando-o com a commenda 
da Conceição, quiz ainda ratificar esta manifestação hon» 
Tosa, e lhe fez mercê do titulo do sen conselho (a). 
Entretanto as sessões parlamentares tam abrir-se, e 
Costa Cabral, reeleito deputado és novas côrtes, não podia 
«contingar ma commissão que extraordinartamente lhe fôra 
comettida. Primeiro, segunda, terceira, e mais vezes (b) 
Costa Cabral pediu ser exonerado, sem que o governo an» 
quisse ás suas instantes rogativas; porém eram ellas tão 
rasceveis, tão Justos seus fundamentos, e tão diflerente de 
«quando se encarregara daquella escabrosissima commissão 
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o estado da capital, que o governo cedeu emfim:. e Costa 
Cabral, bemquisto, e applaudido dos homens defensores da 
liberdade segundo a lei, e respeitado até de seus adversa- 
rios e lhimigos, foi repousar das arduas tarefas a que se yo- 
tara com a dedicação que temos observado, nas não menos 
dificeis — porém mais pacificas — tarefas parlamentares. 
L. Em nove de dezembro, abriram-se as córtes, é 
Costa' Cabral apresentou-se no seu posto firme: nos princi- 
pios por que tão denodadamente vinha de pelejar, e para 
que soubera conseguir acreditada victorta. Em harmonia 
com a sua convicção, filha de trabalhada experiencia, €os- 
ta Cabral uniu-se: ao ministerio, pois não o ignorava re- 
solvido a ter-se inaballavel contra as estultas pertenções do 
phrenesi. demagogico. Era já para Costa Cabral fóra de 
duvida a incompatibilidade absoluta do demagogismo com 
a órdem publica, na qual exclusivamente póde cimentar-se 
a liberdade. O desengano operara em Costa Cabral da ma- 
neira mais efhicaz e proveitosa. Deputado assiduo, e que 
não se contentava de significar nas questões momentosas, 
sobre tudo nas de politica interna, a sua epinião pelo vote 
com que simplesmente regeitava ou approvava a providência 
consultada, tomou parte em todos os debates máis impor- 
tantes. Porém Costa Cabral não era- já aquelle inexperiente 
mancebo, que, atrahido por fagueiras illusões, e cativo ás en- 
ganadoras theorias, se deixava arrastar do nimio ardor de 
sincero. mas arriscado patriotismo : era homem a quem de 
tado. o ponto os factos desabusaram : era homem. que sobre à 
magoa dos males, de que mau.grado seu estivera a ser ins 
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frumento, desejava com vebementia tolher os de que, seca 
cedidos acaso, podesse alguem querel-o responsavel : era ho- 
mem que pertendia evidenciar emenda não simulada. Este 
sentimento verdadeiramente nobre, e digno de tanta maior 
admiração e louvor, quantos mais raros são os homens a- 
quem má vergonha consente confessar que erraram, e re- 
cta apreciação dodever obriga a trocar procedêres, [oi des- 
de então, ou para melhor dizer — havia sido desde o mo= 
mento do desengano a norma. da vida politica de Costa €a- 
ral; nem até hoje, sequer por instantes, a tem esquecido, 
ou menospresado. 

LI. E não foi sómente ao ministerio de Sá da Ban- 
deira e Fernandes Coelho que Costa Cabral deu sua voz, 
sustentando todas as providencias de legalidade e seguran- 
ca publica propostas ao parlamento ; Costa Cabral houve-se 
do mesmo theor durante a administração do barão da Bi- 
beira de Sabrosa (a). Aqui deve ter logar a observação, que 
faço cogitadamente, de que Costa Cabral limitou da ma- 
neira insinuada seu auxilio, aliás cordeal e franco, á poli- 
tica dos dous mencionados gabinetes, por que nem um nem 
outro se mostraram dignos de a ejles identificar-se nenhum 
homem de cabeça e coração. Assim Costa Cabral a ambos 
se oppoz em mais de um lanço, empecendo-lhe alvitres, 
repellindo suggestões, e censurando arbitrios, que, filhos de 
politica mesquinha, ou errada, ou perigosa, mereciam a de- 
sapprovação formal. de quem queria a tudo anteposta a res-= 





t+ (a) V. Nota 322 


70 


tauração do estado normal, e de modo. efectivo certa e see 
gura a prosperidade do paiz.' 

LII. Este era Costa Cabral quando, em 26 de novem- 
bro de 1839, a Rainha, havendo retirado a sua confiança 
ao ministerio Sabrosa, nomeou nova administração compos- 
ta do conde do Bomfim, presidente do conselho e ministro 
da guerra — Rodrigo da Fonseca Magalhães, ministro do 
' yeino — Antonio Bernardo da Costa Cabral, ministro da 
justiça — Conde de Villa Real, ministro da marinha — Flo- 
rido Rodrigo Pereira Ferraz, ministro da fazenda — vis- 
conde da Carreira, ministro dos negocios estrangeiros. Es» 
te acontecimento, que pareceu surprehender quasi geral- 
mente os oppostos bandos politicos, é todavia facil de exs 
" plicar. A revolução de 9 de setembro nunca fôra bemquista ; 
e seu desenvolvimento caminhara tão inepta e odiosamen» 
te, que não se conseguira nunea, nem a muito custo, que a 
tolerassem. A incapacidade dos caudilhos que a dirigiram, 
havia sido causa de que até alguns dos mais strenuos cam- 
peões de setembro ou esmorecessem no brio com que a 
sustentavam, ou sem rebugo a desertassem. Entre si div - 
didos seus mantenedores, que no tempo da bonança não 
souberam ganhar-lhe victoria indisputavel, estavam inhabi-. 
litados no tempo da tormenta para evitar-lhe a derrota. O 
estado das cousas publicas não podia ser mais desagrada- 
- vel: os causadores do mal achavam-se falidos de meios de 
resistir aos sens poderosos e irreconciliaveis adversarios : as 
forças destes cresceram directamente na razão contraria, 
desde que começaram a definhar aquellas; e para logo ee 
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tornou presumivel, aquem meditava a serie dos acôntecis 
mentos, o que o facto agora acabava de verificar. 

Os setembristas clamaram contra a influencia ingleza, 
contra a camarilha, contra os manejos de Fonseca Magalhães, 
e contra a mtervenção do conselheiro Dietz; mas os setem- 
b istas não poderam provar nunca nenhuma destas accusa- 
ções. Os setembristas corridos mendigavam pretextos, por 
que pertendiam furtar-se à verdade. Nada disto foi : o acon- 
tecimento estava na natureza das cousas presentes ; forçaram» 

“no as circumstancias. O ministro inglez não tem tido em 
nenhum tempo assaz influencia no paço para, só de si, le- 
var à cabo obra de tanta monta. Camarilha não fôra, até 
ao instante da accusação, conhecida em palacio; e se lá 
existiam inimigos da revolução, tambem existia, e ainda 
acaso hoje lá existe, quem docoração a despósara, e apa- 
drinhava. Fonseca Magalhães não gozava ainda de notavel 
preponderancia junto do throno, como prová a Belemsada, 
a que Íídra e ficara sempre estranho; e devia ter perdido 
não pouco do nome, que procurasse alguem ali avultar-lhe, 
em consequencia do seu procedimento quando frustrada a 
tentativa dos marechaes. Dietz, se podia dar por ventura | 
“os conselhos que se quiz attribuir-lhe, não os cnunciou de 
certo senão como desejos, pois de sobejo é conhecida sua 
irresolução, não menos que o temor invencivel de aventu- 
rar seus reses protectóres. A verdade é que, se algum in- 
dividuo, * demais do só e proprio conhecimento havidó de 
infinitos modos da desgraçada situação do paiz, moveu q 
animo da Soberana a obrar como lhe cumpria, foi o mar- 
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quez de Saldanha. Do illustre marquer, e só delle, é. que 
* nos consta de modo averiguado haver dirigido. ponderesag 
considerações a Sua Magestade ácerca do estado lamenta- 
vcl das cousas publicas — haver suggerido, para acudir- 
lhes, o meio que se levou a efleito — e até por ventura ha- 
ver indicado os homens chamados a formar o gabinete de 
26 de novembro (a). 

LIHI. Antes de caminhar adiante não devo omittir o 
quadro, embora o mais resumido e tosco, da situação do 
paiz no momento da nomeação do novo ministerio. Mal se 
avalia o que tenho de referir, e observar na -seguada par- 
te destes apontamentos, ignorando-se, ou pondo-se em «vs» 
quecimento, o sobre que tem de assentar os factos, e as 
observações. EA | 

LIV. A consequencia natural da consumada revolu- 
ção de Setembro -— a proclamação e aceitação da consti- 
tuição de 1838 — não tinha podido contrabalançar as con- 
sequencias inevitaveis de um movimento, que, de todo o 
ponto revolucionario, aballara pelos alicerces a sociedade 
portugueza. Os bandos, que de principio se apresentaram 
quanto mais infestos uns aos outros póde imaginar-se, - € 
que trabalhadas fedigas a tanto custo haviam procurado 
aproximar, continuavam suspeitosos, e de tal arte proce- 
diam, que de dia a dia revelava cada um delles o intimo 
pensamento de triumphar a. sós,. dada opportunidade, cam 


inteira ruina do seu contrario. — À segurança individual, e 
a 
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e tranquilidade publica padeciam gravemente da desinteHi- 
gencia, que por toda a parte, recebido o impulso da capi- 
tal, espalhava e desenvolvia damnadas sementes origem da 
desconfiança, da incerteza, e do descontentamento dos po- 
“sos. As auctoridades desacatadas, e aggredidas com ousa- 
dia por uma imprensa desregrada, e ltcenciosa, careciam 
de toda a força moral; ninguem as tinha em conta. — Og 
“jurados (sobre tudo nas províncias) absolviam a esmo todá 
a casta de crimes, por que falidos de garantias um punhal 
os punia quando, obedecendo á consciencia, presumiam de 
: ser justos. Na capital ainda algum crime era castigado, mas 
nunca os da imprensa, acaso todavia os mais perigosos, pois 
que tendentes a corromper e desmoralisar sem recurso to- 
das as condições. — A urna, pela excessiva extensão do ele- 
mento eleitoral, e repetição dos seus aetos a que os povos 
' eram chamades'; pela pessima disposição, aliás legal, dos re- 
censeamentos ; e pelos abusos inauditos, a que não duvida- 
ra atrever-se a violencia das parcialidades, achava-se aq 
desamparo, e odiado, 

. Se à administração civil assim era defeituosa, em na- 
da selhe avantajava a administração judicial, pois que tan- 
* tos e taes tropeços a emmaranhavam que os hitigios eter- 
nisavam-se, e a má fé tinha de barato com que frustrar 
' as melhor fundadas reclamações da justiça. — A agricul- 
tura, o commercio, e a industria, que a execução da lei 
das pautas parecia dever reanimar, definhavam desde o 
principio da encetada carreira, por que lhes vedava arran-. 
esl-a esperançosa e ousada a oscilação contínua das cousas 
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publicas, e a falta de braços, empregados tão improducti» 
vamente para o paiz no serviço inutil da guarda nacional, - 
— Por este mesmo motivo, e por que, carecendo até de 
absolutamente necessario para a vida, debalde se amesqui- 
nhavam privados do merecido sallario, nunca os funccionas 
rios publicos desempenharam peior seus respectivos deveres 
em todas as differentes repartições do estado. — O exerci- 
to, por largo tempo alvo das suspeitosas malquerenças do 
partido dominante, achava-se mal pago, malvestido, malor= 
ganisado, e podéreis dizel-o estranho á disciplina militar. 
— Como já é facil de inferir a fozenda publica, depois de 
chegar ao derradeiro descredito, arrastava-se dolorosamen- 
te; e, em atrazo toda a casta de soldos e ordenados — pos- 
to ponto ao pagamento dos juros estrangeiros — exhausta 
a circulação do numerario — subidos os tributos, e quasi 
inutilisados pelo pessimo systema de cobrança — e muito 
inferior ás despezas a receita — não havia: quem fiasse do 
governo um só ceitil, nem elle tinha para onde apellar. — 
As côrtês tinham diligenciado é certo, assim quando em 
sessão constituin.e, como quando em sessão ordinaria, acu- 
dir a alguns destes males, e applicar-lhes conveniente re- 
medio ; porém, de si mesmas desauctorisadas, todas quan- 
tas medidas provinham deste principal poder do estado en- 
contravam a resistencia da desapprovação geral; e (por as- 
sim dizer) privadas de força propria ou nenhum effeito pro- 
duziam, oú o produziam tão laborioso, e civado, que de nc= 
mhuma maneira satisfaziam ás instantes e cada vez mais ur- 
gentes necessidades do paiz. — Por cima de tudo isto os 
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tomens à frente dos negocios do estado encaminhavam com 
tão pouca dexteridade a politica externa, quão pouco os . 
acreditava a politica interna. Desconsiderados por muito 
- tempo na côrte de Londres, e sem alcançar nenhuma con- 
sideração na de Pariz, e nem sequer na de Madrid, em bre- 
-ve o barão da Ribeira de Sabrosa se tornou malquisto da- 
- quella, não cbnseguindo com tudo ser destas favorecido, an= 
tes incorrendo na justa censura de seus proprios conterra- 
meos. Ás cortes do norte apenas as menciono, por que só 
occasionalmente se consentia ali falar de Portugal. Com Ro- 
-ma, apezar do scisma, continuavam interrompidas todas as 
relações, e nem sequer se annunciava ainda intenções de 
-acudir ás necessidades tão instantes da igreja lusitana, — 
Finalmente as maquinações, e invejas clubisticas, e de cor= 
rilho, absorviam como as de bando todos os pensamentos 
do gabinete; e o estado offerecia, debaixo de todas as fa- 
ces, o aspecto mais lastimoso. — Em uma palavra a nação 
portugueza recolhia os frutos desgraçados da revolução de 
Setembro : no interior — desgosto, receios, falta de segu- 
rança, descredito, vexame, desorganisação, miseria: no ex- 
“. terior — malquerenças, despreso, e ameaças de mais trans» 
. <endentes calamidades. O decoro da corôa portugueza pe- 
rigava do modo mais lastimoso, não menos dentro do que 
fóra do paiz. A opinião publica, já rectificada até certo pon-= 
to pela evidencia dos factos, é irrespondiveis elamores da 
imprensa cartista, pronunciava-se irresistivel, e ou havia de 
eperar-se alguma mudança na politica governativa, ou O 
throno, forçando seus mais certos defensores a desampa- 
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ral-o, havia de suceumbir ao infortunio incontrastavel de 
situação presente. 

LV. Eis-ahi Portugal em novembro de 1839, enão 
-é difficultoso comprehender com quantas dificuldades tinha 
-a luctar a nova administração, á qual, regeitado todo 0 pre- 
texto, impunham nação e throne cambiar por quadro todo 
outro, e não só esperançoso e apparente mas verdadeiro, 
os temores e as augustias de que só podia ser o actual 
aborrecida origem. E todavia os homens, para cujo patrio- 
tismo apellou a solicitude da corôa, ousaram metter hom- 
bros á empresa: conheciam-na ardua, e até previam ha- 
ver de suscitar-se-lhes novos e penosissimos estorvos; po- 
rém, convencidos de que o dever não lhes consentia hesi- 
tar, resolveram obedecer à vontade da Soberana, e fazer o 
que nelles estava para que não cerresse á revelia a causa da 
nação, nem se realisassem as sinistras profecias dos inimi- 
gos da liberdade e da ventura dos portuguezes. Não me 
pertence a historia dos trabalhos especiaes de cada um dos 
membros do novo gabinete; mas, pois Costa Cabral foi par- 
te nas providencias de geral interesse, e momentosa trans= 
cendencia durando elle adoptadas, a todas farei referencia, 
detendo-me em particularisar as que são da exclusiva com- . 
petencia da secretaria a seu cargo. 
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SEGUNDA PARTE. 


Noticia historico-política das cousas publicas. — 

* A nova opposição cartista. — Movimento revolu- 
-ctonario em agosto de 1840. -—Exigencia injusta 
«do governo hespanhol,— Demessão do gabinete de 
86 de novembro de 1839. — Gabinete de 9 de ju- 
nho de 1841. — Repartição dos negocios da jus- 
tiça. — Repartição dos negocios ecclestasticos. — 
Chegada do Internuncio Capacini a Portugal. 


LVI. O amor da possivel brevidade, da ordem com 
«ella compativel, e da maior clareza, persuade-me a seguir 
"como até agora a serie chronologica .dos principaes acon- 
tecimentos publicos. A noticia das providencias de maior 
“momento, assim na repartição dos negocios da justiça .cor 
«mo na dos negocies ecclesiasticos, accompanhará aquella 
“do modo que parecer mais apropesito para serem com fa- 
«cilidade apprehendidas e opportunamente avaliadas. Não 
me sujeito nestas ao rigor chronologico para não saltear & 
“Marração; e como em notas ou transcreyo, ou indico 05 do- 
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cumentos mais importantes, que comprovam e esclarecem 
o que relato e observo, nenhuma falta faz aquelle rigor á 
exactidão. historica, em quanto que muito lucra a perspi- 
cuidade do discurso, Para oque peço disculpa (e neste lo- 
gar de uma vez por todas) é para o que se affigurará a 
alguem demasia de especificações cem respeito a um ou a 
outro assumpto : a sua importancia é quem unicamente me 
determina; e essa a deduzirá de prompto o que não vol-. 
ver a esmo estes apontamentos. Se não escrevo q historia, 
escrevo para a historia; e sem perder de olho o meu ob- 
jecto exclusivo, tenho de certeza se me levará no futuro 
em muita conta o maior numero de informações, a que der 
cabida neste opusculo, quer sejam relativas ás providencias 
quer aos factos de que sou contemporaneo e testimunha, e 
de alguns delles não por ventura totalmente alheio. 

LVII. O gabinete de 26 de novembro de 1839, fiel 
às obrigações que contrahira com a. nação e com a Sobe- 
xana, dedicou-se desde. os primeiros instantes a reorgani- 
sor o paiz. O cahos que representava o complexo dos di- . 
fferentes ramos de administração publica, não só impossi- 
bilitava o regresso á ordem, e o predominio da lei, mas 
tambem era de tado o pento incompativel com- a consoli- 
dação do systema representativo, pois que o era com o da. 
existencia social. Para. satisfazer empresa tão ardua na si- 
tuação presente, e de tanto proveito quanta necessidade pa- 
ra os povos, o. gabinete concertou as medidas mais oppor- 
funas ; e, resolvendo-se a seguir politica franca e leal, evi= 
tou com prudencia os excessos, e até os desvios proprios 
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das parcialidades, sem dar com tudo nenhumas mostras de 
“temer os seus adversários: caminhou firme pela estrada do 
meio, Na escolha dos homens não fez nenhuma selecção 
odiosa. Matara o exclusivismo à revolução; e, tendo por 
alvo a legalidade e a ordem, o governo fez“timbre de con- 
servar nos empregos os antigos funccionarios, que, por seu 
caracter e proceder dessem penhor á ordem, e à legalida- 
de, de que cooperariam efficaz e lealmente para a realisa- 
ção das intenções da Soberana, e do parz. Foi esta a con- 
dição unica de cada um ser conservado, ou nomeado, para 
os cargos publicos. Indo por este cammho o governo satis- 
fez aos homens sensatos ; e aos que, ensinados por dura ex- 
“periencia temiam solre tudo o resultado fanesto de reac- 
ões futuras, se por acaso no presente, como a parcialida- 
de calda apregoava, fôra encetada pelo govemo vereda di- 
versa. Enganaram-se porém os ministros, em quanto pre- 
sumiram aquietar com a lenidade -e circumspecção de seus 
“actos os animos tarbulerttos, e despeitosos, dos seus adver- 
sarios. Derrotados quando entoavam canticos de triumpho, 
o odio, o pesar, e a desesperação ferviam-lhes no Feito, 6 
almejavam poder vingar-se.  - 

LVII. Porém as providencias govermativas não pos 
diam limitar-se ao pessoal dos empregados de confiança, e 
a alguns outros: carecia-se de medidas parciaes em cada 
“uma das repartições, e álem dessas outras de transcerden- : 
cia geral, sem o que fôra impossível organisar o paiz. Os 
ministros empréhenderam umas e outras, e prepararam-se - 
para ocombate, que desde logo previram quão renhido ti= 
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nha de ser no parlamento relativamente ás que dependiara 
do concurso doscorpos co-legisladores. Ah cs inimigos ese 
tavam poderosos, por que não só se assentavam nos hancos 
ta opposição os cabeças e principaes campeões da revolu- 
ção triumphada, mas tambem o numero dos que tinham a 
sua voz, achava-se em pouco inferior ao dos que sustenta- 
vam o ministerio. Em uma palavra eram as camaras elei- 
tas sob a administração de Fernandes Coelho, e com que 
e barão de Ribeira de Sabrosa por mezes tinha governado. 
Effectivamente o gabinete levou s0: parlamento as propostas 
de organisação: indispensaveis, e: em alto brado reclamadas 
de toda a parte pelas necessidades publicas. Eis-ahi essas 
propostas — lei do censo eleitoral — reforma administrati- 
va — reforma Jjudiciaria — reforma fiscal. Em presença do 
que sobre taes objectos es povos representavam, a impren- 
ca discutia, e es ministros informavam, parecia que a ope 
posição, bom-mau grado seu, não ousaria contrastar mo- 
tivos tãe. penderosos, e havia de sujeitar-se, Já que não Ile 
era dado outra cousa, à lei da necessidade. Não aconteceu 
assim. A. opposição empenhou-se em crear toda a sorte de 
tropeços ao governo; suscitou graves questões sob os pre- 
textos mais insignificantes; tornou os debates intermina- 
veis; e, trabalhando por enfraquecer a todo o custo a for- 
ga moral do governo, promoveu a accusação de tres dos 
membros do gabinete, entrando neste numero o presiden- 
te do conselho, e o ministro da justiça Costa Cabral. Para 
dar em poucas palavras uma noção adquada do estado de 
parlamento será assaz observar que, quasi no fim de feve- 
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reiro, a camara dos deputades, - sem ter resolvido nenhum 
dos grandes assumptos pendentes, apenas discutira e de 


“modo insolito, e a vezes escandalose, dous parageaphaos —- 


e não mais —da resposta no discurso da corda; e na dos 
senadores as sessões não tinham tido nunca por objecto sé- 
náo materia de pouca monta. Em taes.circumstantias, e, 
occorrido na camara dos depatados um grave desacato cen- 
tra oseu presidente Guilherme Henrique de Carvalho (ho- 
je bispo de Lerria), o governo obrou como não podia dei- 
xar de obrar, a não querer desconceituer-se perante a na- 
cão inteira, confessando-se inferiar aos seus destinos. O go- 
verno propoz á Soberana, e fez adoptar o recurso da dis- 
solução de parlamento, que. se verificou em 25 de feverei- 
to. Apellando para a nação, o governo a-constituiu juiz en- 
tre elle e os seus adversarios (a). O paiz correspondeu á 
justa confiança do governo, e nas eleições que tiveram lo- 
gar em 22 do seguinte março, sentenciou a. favor da po- 
Nitica governativa e grande pleito, exprimindo sma senten- 
ça irrevogavel por via.da urna eleitoral. 

LIX. As novas camaras encetaram os seus trabalhos 
no dia 26 de maio, tendo tido logar na vespera a sessão 
real de abertura. Dentro em pouco for manifesta, a consi- 
deravcl maioria, certa para o governo emuma € autra ca: 
mara; e, apezar da deserção de algnns deputados, que na 
precedente “legislatura haviam sustentado energicos e vi- 
gorosos a politica do gabinete, não era duvidoso — se 0 
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"governo poderia levar por-diunte, emb'hora feridos arrise 
cados combates, as reformas precises para a crganisação 
do estado. Mas eu não devo aqui forrar-me a uma digres- 
são importante. As deserções alludidas tiveram causa; e, 
boa ou má, convém ser conhecida ; pois taes desertores (a 
que no tempo se chamou arsenal cartista, e ao depois car- 
tistas renegados ) vieram subsequentemente a influir de me- 
-do muito eflicaz na situação politica do paiz; que são el- - 
-Jes quem reanimou os quebrantados, e sobremaneira enfre- 
-quecidos, bandos .setembrista e miguelista. Serei breve. 
LX. O partido cartista forte de homens de aptidão, 
-e (póde-se dizer) de merito mais que vulgar, padecia gra- 
vemente de molestia analoga á dos individuos, a quem so- 
-begidao de vida (se deste modo se me permitte expressar- 
me) tolhe viver. No partido cartista assim como eram mui- 
tos os capacidades, mais ou menos caracterisadas, assim 
“tambem as ambições eram. muitas; e todas (como coslu- 
-ma succeder) quasi insaciaveis. A formação do gabinete de 
26 de novembro, composto em parte de antigos cartistas, 
'e em parte de homens que haviam perfilhado as doutrinas 
«de credo cartista, deu violento rebate áquellas ambições. 
-Fervia a cobiça; queriam-se. todos do novo gabmete, e to- 
“dos (uma grande parte) se queixavam offendidos por não 
«contemplados. A ambição transvia o entendimento : tal per- 
tenção, álem de absurda, era impossivel de contentar ; mas. 
'o orgulho não vê senão a st sómente. Essas ambições, que 
se reputavam aggravadas, mal se propalou a noticia da for- 
mação do novo ministerio, conspiraram entre si desaflron- 
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tár-se; e concertaram para logo deliberar em commum do 
«que a todos respeitava, | 

Celebraram-se prevenidas reuniões em casa dodeputa- 
do Manoe. Joaquim Cardeze Castello Branco. Al concorre- 
ram, cóm este deputado, os tambem deputados Joaquim 
A. de Magalhães, Manoel G. de Miranda, José Maria Xa- 
vier de Araujo, Joaquim A. d Agar, e varios outros por 
aquelles attrahidos eu convidados ; e que, eu por suas res 
lações ou por sua idoneidade, estavam em circumstancias 
de prestar valiosos serviços ao recem-nascido corrilho qua- 
si opposicionista. Entretanto alguns dos convidados, com- 
parecendo naquellas reuniões, cederam antes ao ferver do 
selo pela sua antiga causa, e ás razões de pessoal amizade 
«que a nenhens outros motivos. O desejo de cómpleta vioto- 
ria para o pendão, em cuja defeza haviam pelejado tão de- 
nodados e sinceros, levava-es per ventura mais longe do 
“que a pradencta consentia; perém suas intenções eram pu- 
“ras, como pouco depois se tornou manifesto. Abona-se em 
facto noterio o que ebservo: cumpre recordal-o. 

O Drrecror, orgão principal do pertido cartista, era 
sedigido pele depatado Lacerda, e este vivia em intimas 
relações com os deputados que deixo já nomeados. O Dr 
RECTOR declaros desde os primeiros dias da organisação 
do novo gabinete: que —.« o julgaria pelos seus actos, 
reservando-se coadjuval-o, ou combatel-o, segundo aquek- 
les o merecessem.» Esta declaração revelou o pensamen- 
to do corrilho álludido, pois se sabia que Lacerda assis- 
tia ás suas reuniões. Com tudo. um mez a era passa- 
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do, e o DirECTOR, pondo dá lado tergiversações, e ex- 
plicando-se com clareza relativamente no seu modo de ver 
as cousas passadas e presentes, e ao modo por que tinha 
deviam ser vistas no futuro, defendia energicamente a ad- 
ministração, sem quebra nem deviação das doutrinas por 
elle sempre sustentadas. É certo que, nos principios d'abrio 
do anno seguinte, o DIRECTOR se tornou o orgão exclusivl 
do arsenal cartista ou cartistas renegados ; mas anteriormen- 
te a esse acontecimento, e por causa delle, o deputado La- 
cerda (como se fez publico nas folhas do tempo) se retirou 
da redacção do mesmo jornal, que ficou a cargo exclusivo 
dos deputados Antonio Luiz de Seabra, e Antonio d'Oliveira 
Marreca ; dous, então, dos mais assanhados desertores car+ 
tistas. Manoel G. de Miranda, Joaquim A. d' Aguiar, e ou- 
tros, procederam como Lacerdã: temendo-se das novas 
ambições, e averiguada a boa fé do governo, a este se 
uniram, desamparado o corrilho Magalhães-Castello Bran- 
“co e seus suspeitos planos, 

Nas reuniões mencionadas discutiu-se larga: e acalora-. 
damente — se acaso se devia, ou não, auxiliar o novo ga- 
binete? Por esta occasião houveram infinitos queixumes 
contra o marquez de Saldanha por ter aconselhado o cha- 
mamento do conde do Bomfim, e de Costa. Cabral. Sobre- 
maneira perém foram amargos tacs querxumes contra Fon- - 
seca Magalhães por se ter associado com aquelles dous mem- 
bros do ministerio, e não haver preferido a propria exclu-. 
são a não ter por companheiros cartistas (como a si se de- 
pominavasa ) de fé pura. Era tal a obcecação desta gente, . 
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que, a despeito do que elles mesmos em contrário obser- 
vavam, e era patente ao mundo inteiro, haviam .por com- 
* Pleta e fóra de todo o perigo a victoria da bandeira mo- 
derada ou cartista ! Ao cabo de renhidos debates resolveu- 
se não erguer pendão de guerra, sem que precedessem ex- 
plicações com o governo, mas tambem: não o favorecer até 
lá, senão em quanto fosse necessario para que os commums 
inimigos não tornassem a ganhar o terreno perdido. Resol- 
veu-se mais que, se as explicações do gabinete não pare- 
cessem cabalmente satisfactorias, se devia ferçar o gover- 
no a dissolver as córtes (acontecimento que aliás se sup- 
puha provavel, attendidas as disposições, e o:proceder de- 
-, Satinado dos vencidos) ; e que, nesse caso, se procuraria tra- 
zer às camaras o maior numero de homeas que sympathi- 
sassem com este acordo, afim de por meio tal se conseguir 
dominar o governo, e por ventura substituil-o. Às explica- 
ções tiveram logar; porém o governo honve-se de manei- 
ra, que, inspirando a. ups inteira confiança, fazendo ver a 
outros os periges do pesso inconsiderado em que perten- 
diam empenhal-os, e persuadindo a muitos da semrazão das 
argaições com que o aggrediam, alcançou conjurar a tem- | 
pestade, e pôr termo, per então, aes manejos ambiciosos 
e reuniões arriscadas do muito malicioso corrilho. Entre- 
tanto a semente da desunião permáneceu, adormecida sim, 
mas com vitalidade : em tempo, e dado ensejo, havia de 
produzir fructos infalveis., 

Correram dias e meres, eo partido dia desva- 
necida — ou pelo menos aflastada — toda a idéa de scis- 
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são, auxiliou com as forças unidas o gabinete, Chegaram 
todavia as cousas ao termo antevisto, e o louco e desacer:- 
tado proceder da opposição trouxe a necessidade de dissol+ 
ver o parlamento. Então o corrilho Magalhães-Castello Bran- 
co (que melhor direi Seabra-Magalhães, por que a desin- 
quieta ambição de Seabra começara a mover novamente as 
crumentas recordações dos seus particulares amigos) julgou 
opportuno realisar a resolução prevenida — de trazer ao par- 
lamento quantos mais fosse possivel dos homens da sua pro-- 
vada confiança. Assim se poz por obra; e o governo, que 
de todo ignorava aquelle reservado pensamento, habihtoa 
com largueza seus suppostos leaes cooperadores para che- 
garem seguros ao fim que se propunham. Seabra, e alo. 
guns dos seus mais certos amigos, foram encarregados de 
dirigir as eleições no Minho, e em parte da Beira, e ad- 
quiriram desta arte grande influencia naquelas e nas ou- 
tras provincias. E com quanto varios momes lhes fossem 
indicados, como de. homens cuja eleição o governo exigia, 
ficou-lhes com tudo margem sobeja para a escolha de ou- 
tros muitos; e a consideração — de que os eleitos perten- 
ciam ao partido moderado -—— obrigava o governo a conten- 
tar-se dos que pelos seus: agentes mais de uma vez foram 
preferidos aos que designadamente lhes requerêra. 

Vê-se do que levo observado, enão póde contestar-se- 
me, que, com quanto a occultas, lavrava a discorda entre | 
os homens addictos ao gabinete. Uma occorrencia porém 
veio atear O incendio, e pôr a manifesto os seus auctores. 
Seabra queria vêr não só créscida em munero a parciali- 
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dade que contava sua, e era fundamento das esperanças 
proprias, e das dos seus amigos, mas tambem desejava 
augmentar-lhe, quanto possivel, a preponderancia, promo- 
vendo a collocação melhorada de alguns devotos pessoaes. 
Os meios que o governo lhe concedêra para ofim commum 
das eleições, empregou-as naquelle sentido; e, posto que 
não podessem taxar-se. de mesquinhos, com tudo Seabra 
requereu álem disso que se nomeasse correio-már do Por- 
to, e contador-geral d' Avexro, dous intimos seus, ambos 
candidatos às cadeiras deputatorias. Razões ponderosas, e 
que deixarei de apontar. em obsequio dos dous alludidos 
cavalheiros, impediram ao governo condescender. Seabra, 
es dous pertendentes, e os mais a elles conjunctos, insisti- 
ram; mas o governo teve-se inaballavel. Então Seabra, e 
os campeões da nova parcialidade lançaram mão pressuro- 
sa da que se lhes alfiguron propicia opportunidade de róm- 
per com o ministerio, e de hastear a bandeira de uma no- 
va opposição. Estes homens tinham. certo vencer a eleição 
de grande numero de deputades, que tomariam sua voz, € 
os haviam de seguir com fidelidade. Daqui inferiram vin- 
gado completamente o seu plano primitivo. Segundo o seu 
ver — o governo tinha de obedecer-lhes ; por que na proxi- 
ma legislatura dependeria delles a sorte das votações ; e, se 
o governo recalcitrasse, unidos á opposição setembrista (que 
tudo annunciava ficaria assaz representada no parlamento) 
os ministros haviam de achar-se constrangidos a retirar- 
se, e era vinda então a vez tão almejada de os substituir, 
entrando na administração que lhes succedesse. . 
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Eis-ahi-a origem da famosa declaração do DrrecroR 
- de 7 d'abril; e cis-ahi abreviada a historia primitiva do 
bando dos desertores ou renegados cartistas. Não a mora- 
Jisarei, que o historiador não deve ter patxões, e tanta tor- 
peza não póde moralisar-se de animo: repousado. Ás vicis- 
situdes deste bando asqueroso hãe sido quaes as previu 
quem lhe sabia as causas da existencia; e já agora para 
ninguem serão de estranheza .as aberrações inqualificaveiss 
em que se tem perdido. Só me falta observar que, des- 
leaes, fizéram mal os desertores em fiar da fidelidade do 
que eriam tão firmemente lhes haviam de ser todos e só 
seus. O facto os des-illudiu :- o bando desertor apparecea 
muito mais minguado em numero do que esperava; e, pa- 
ra não acabar, 'careceu de aggregar ás suas rarissimas fh- 
léiras os que lhe deparavam ontras deserções vergonhosis- 
simas, originadas em motivos totalmente diversos, mas qua- 
s1 tão ediosos como os a que derêra a propria origem (a). 
- LXI. Perdoar-se-me-ha sem duvida ter caminhado 
tão largo nesta digressão. A utilidade compensa o fástio 
que são esclarecimentos, cuja exactidão ninguem ousará 
negar-me, e donde vem rãe pouca luz para enxergar par- 
te das miserias da parcialidade politica mais desacredita- 
da, e mais digna de despreso, de todas quantas entre nós 
tem existido. Agora prenderei o fio do diseurso. 
As cortes estavam abertas, os trabalhos parlamentares 
encetados, e a reacção moral, que se operara da mancira 
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tais admiravel em todo. o paiz, colocará e governo á fren- 
te de uma maioria valénte e respeitavel em uma e outra 
camara. O governo deliberou não perder monção assim fa- 
voravel, e começou desde logo a chamar os pensamentos 
dos representantes da nação para os objectos importantis- 
simos, em que tanto interessava a consolidação da ordent 
fossem resolvidos com brevidade. 

A maioria mostrou-se digna da confiança dos povos, e 
satisftz ás esperanças do governo. Este andou muito, e bem ; 
mas nem a rectidão de suas intenções, nem o auxilio fran- 
co, leal, e corajoso da maioria o poude abrigar de pure 
gentes, e não merecidos desgostos. E, pondo agora de par- 
te o azedume da discussão à resposta do discurso da corôs, 
discussão em que todavia o gabinete, e em especial os mi-s 
nistros mais guerreados souberam haver-se como lhes es- 
tava bem (a); mencionarei com tudo a oecorrenéia desa- 
gradavel entre o deputado Seabra e o ministro des nego- 
cios estrangeiros. Esta occorrencia teve origem n'um equi- 
voco innocente do conde de Villa Real; e Seabra menos- 
habilmente o relevou, sendo que seu proprio interesse lho 
requeria desintendel-o, amda quando com malicia houvera 
sido empregado (b). 

O debate, e mensagem ao throno, proposta sob pretex« 
to de favorecer alguns soldados presos na Cova da Moura 
por terem “tomado parte em um movimento cartista, tam 
bem foram motivo de grave dissabor para 0 governo, por 
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que denunciou desde logo que a nova opposição cartista hão 
sem fundamento era denominada arsenal-cartista pelos ho= 
mens de Setembro. E de certo que tão exaggerada se os- 
tentava nas suas exigencias, quão excessiva e insupporta- 
vel se tornara aos setembristas rasoaveis, dous annos an- 
tes, a gente do arsenal. Por outra parte era obvio corre- 
rem parelhas o acinte e má fé dos cartistas desertores, e a 
má fé eacinte dos setembristas mais incorrigiveis. Por dif- 
ferentes estradas iam as duas opposições ao mesmo fitn — 
“ entorpecer a acção governativa — desconceituar o gabine- 
te — e desacreditar todos e cada um dos ministros, mas 
nomeadamente o conde do Bomfim, Fonseca Magalhães, e 
Costa Cabral. Em particular contra Costa Cabral, de cuja 
energia e decisão sobre modo se arreceavam, assestaram 
conformes ambas as opposições suas mais formidaveis ba- 
terias. Baldaram porém fadigas, por que o acerto em re- 
solver os negocios —a promptidão em os expedir — a fa- 
cilidade em attender os pertendentes — a affavel maneira 
de os tractar, sem nunca os entreter com esperanças en- 
ganadoras — a inteireza na administração da justiça — a 
efficacia em propor e adoptar as providencias convenientes 
para a manutenção da segurança publica, e da ordem le- 
- gal; todas e cada uma destas qualidades preeminentes de 
Costa Cabral faziam augmentar progressivamente em scu 
favor a afícição e confiença dos homens (e era a grande 
maioria) que, temorosos de vacillações, antepunham a tu 
do a estabilidade do governo, como fundamento exclusivo 
da ventura do paiz. Elle proprio, longe de afrouxar, tanto . 
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mais se avantajava em actividade e vigor quanto mais en- 
tranhado se patenteava o odio de seus adversarios. 

LXII. Em quanto que, nas córtes, a oppôsição se- 
tembrista forcejava por medrar em forças; e em quanto 
que, imprudentemente coadjuvada pela opposição dos deser= 
tores cartistas, começava de voltar .a si do soçobro em que 
a lançara a derrota espantosa que padecera no campo le- 
gal das eleições; precavida, acordou pôr em acção, fóra 
do parlamento, todos os seus meios, afim de evitar o ani- 
quillamento a que se lastimava já condemnada. O governo 
teve conhecimento dos surdos manejos dos conspiradores : 
preveniu-se ; e a cargo de Costa Cabral ficou quasi" exclu- 
sivamente prover a que 0s inimigos não levassem a melhor. 
Estes, cautelosos, accelleraram o movimento, e evitaram, 
quanto lhes foi possivel, apparecer nelle de modo ostensi- 
vo. Na noite de 11 d'agosto, dia em que Costa Cabral se 
achava assaz doente, e coberto de sanguesugas, estalou a 
sedição. De facto não foi visto nella nenhum homem de 
consequencia ; porém o plano dos sedicioses, a sua resolu- 
ção, as disposições por elles tomadas, e as informações ha- 
vidas pelas auctoridades, tudo revelou o dedo que os diri-= 
gia. Os sediciosos, reunidos em força no largo da Estrella, 
e engrossados po transito, não tendo podido attrahir a si 
a guarda do palacio das cortes, nem a do banco, nem o ba= 
talhão de caçadores 2, que se lhes havia affiançado estar 

«prompto ao primeiro grito, ainda ousaram arrombar 0 ar-= 
senal militar; mas, surprehendidos ali por uma força de 
* caçadores 30, e desamparados de seu commandante (o exe 
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major Cabral) debandaram ; e sobre a madrugada a capis. 
tal gozava de completa quietação e tranquillidade (a). 
LXII. A energia desenvolvida nesta occasião pelo 
governo dobrou-lhe a força moral, e destruiu nos sedicio- 
sos toda a esperança de na capital poderem conseguir cou- 
sa nenhuma por meio da violencia. Os ministros, apenas 
sabido o grito da sedição, correram ao seu posto; e Costa 
Cabral que tão infermo estava, como observei, desenganou 
seus inimigos de que não o encontrariam nunca de impro- 
viso. Em um momento arranca as sanguesugas, monta à 
gavallo, corre a providenciar o que as circumstancias re- 
clamavam ; e, recolhendo-se à secretaria, d'ali não se af; 
fastou senão quando extincta a sedição, e predisposto quan- 
to era de necessidade, afim de apprehender os culpados, e 
inutilisar-lhes ulteriores tentativas. Á hora competente o 
“governo apresentou-se às cortes — informou-as do aconte- 
cido — pediu auctorisações extraordinarias e previstas na 
constituição — lançou em rosto aos cabeças do motim, pe- 
la maior parte presentes, o crime a que se aballançaram, 
não duvidando chamar sobre o pair tão grande calamida- 
de com ounico odioso intuito de satisfazer vinganças mes- 
quinhas, e apoderar-se do poder ; confundiu-os, e declarou 
que tinha a força de que carecia, e prestes estava a em- 
pregal-a, sem minima: hesitação, para reprimir e escar- 
mentar os postergadores da ordem legal. As cortes annut- 
ram ao que, no interesse do bem do estado, o governo re» 
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aueria, As sessões de uma e outra camara, e especialmen- 
“te da dos deputados, (oram solemnes; mas não tempestuo- 
sas. Os fautores da sedição, corridos e acovardados, não ou= 
saram sahir acampo senão para stigmatisar os instrumen- 
tos da sua propria iniquidade! É certo que não pouparam 
invectiras ao governo, chegando ao excesso de o accusar 
de auctor da obra de que só elles foram artifices; porém 
este subterfugio, já de velha usança, álem de, por absur+ 
«lo, os expôr a mais graves suspeitas, serviu tão sómente 
«de os desmacarar aos olhos des seus coréligionarios, que, 
«de todos condemnados, viam sobre si a severidade das leis. 

LXIV. Porém a sedição havia sido concertada, se-: 
gundo se annunciara, com madureza e precaução. Se por 
ventura na capital não podéra vingar, talvez que nas pro. 
vincias tivesse: melhor sucesso. Em uma e outra parte fô- 
ra preparada; e se acaso sobrevieram na capital circum- 
sstancias imprevistas que a frustraram, sendo primeira en- 
tre todas a certeza de que fóra averitada ; outro tanto não 
«acontecia nas provincias. O resultado do movimento de Lis 
boa obrigou os agitaderes a proceder oom maior circums- 
“pecção, e com debrada actividade, afim de se aproveita- 
rem do abalo causado pela tentativa malograda. Eflectivas 
mente, na tarde do dia 26, o tenente coranel do 6.º d'in- 
fanteria ergueu o «estandarte da revolta em Castello Bran- 
co á frente do regimento do seu commando. Repetiu aquel- 
de grito criminoso um destacamento do mesmo regimento 
que se achava em Marvão, e que marchou a reunir-se ao 
seu corpo Jogo que viu não podia alevantar-se . com esta 
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praça, como intentara, e não lhe consentira o governador, 
o honrado major Teixeira. Uma pequena porção do regi=" 
mento 13 d infantaria tambem tomou voz pelos revoltosos ; 
mas o 9, que pertenderam [fazer acreditar achar-se igual- 
mente com os sediciosos, permaneceu fiel e obediente aos 
“seus deveres. Este novo rebate dado pelos despeitados ini- 
migos da prosperidade do paiz á solicitude do governo, pro- 
vocou toda a sua decisão,e firmeza (a). | 

O governo viu que não havia a esperar emenda de quem 
assim se mostrava incorregivel, e que razão tinha Costa Ca- 
bral quando censurava e contradizia a nimia lenidade de 
alzumas providencias, e a proverbial pastellaria de um dos 
seus collegas na administração. Uma columna forte de to- 
das as armas instantaneamente marchou de Lisboa, e sem 
perda de tempo avançou sempre até se encontrar com os 
revoltosos. Entretanto não lhe foi necessario travar com- 
bate. O cabeça da revolta (Miguel Augusto) não vendo se- 
guido o exemplo que dera aos seus camaradas, temeroso 
de ser surprehendido em Castello Branco, aonde era im- 
possivel sustentar-se um só momento por serem os habi- 
tantes daquella cidade seus mais encarniçados inimigos, to- 
mou a estrada da Guarda; e dali resolveu marchar sobre 
a raia, e acolher-se, quando a isso obrigado, à Hespanha, 
ou aonde a sorte lhe deparasse auxilio ou valha-couto. Po- 
rém os soldados, que haviam sido illudidos asseverando-se- 
lhes que todo o exercito era com elles, agora que viam cama 
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es seus olhós o contrario, não querendo a nenham preço 
expatriar-se, começaram desde logo a ficar á retaguarda. 
Um dia depois (11 de setembro) queriam já apresentar-se 
em corpo, com a caixa militar, e bandeiras, à força leal 
que os persegara; e, como o commandante se lhes eppo- 
sesse, o assassinaram. Com a morte do caudilho deu a re- 
volta o ultimo bocejo, posto ser verdade affirmar-se que 
estava já dias antes aniquillada (a). Ao crime poz termo 
outro crime — à revolta o assassmio; e ambos filhos dos 
mesmos pregenitores. 

LXV. Com quanto occupado de cohibir os discolos, 
e de os constranger pela força a respeitar a lei, nem por 
isso o governo descuidava os outros deveres, e todos lie 
ponderosos, a que estava adstricto. As côrtes proseguiam 
no desempenho das suas funcções, e o governo soticitava 
dellas a adopção dos meios indispensaveis para aorgamsa- 
ção do paiz. À reforma da lei da repressão dos abusos de 
Tiberdade de imprense, ea da reforma judiciaria discutiam- 
se quasi so mesmo tempo que na provincia da Beira-alta 
a revolta era enfreada, e o governo obtinha testimunhos 
não equivocos da smcera adhesão dos povos á politica illus- 
trada, que regia o timão do estado. Costa Cabral, na sua 
qualidade de ministro da justiça, assistiu e tomou Parte 
frequentissimas vezes nestes importantes debates; e -sem- 
pre como homem que meditava as necessidades publicas, 
e desejava occorrer-lhes de modo verdadeiramente eflicaz. 
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Mas eu não descerei por agora a nenhuma destos especias 
lidades, por que (como deixo n'outra parte insinuado) para 
evitar confusão julguei dever separar as materias. Demais. 
das duas indicadas providencias outras muitas, e pertencen- 
tes ao ministerio da justiça, e a todos os ministerios, con-. 
tinuaram a discutir-se, e resolver-se: tendiam a um só fim 
— consolidar o estado normal. | 
LXVI. Mas todo entregue, e tãotrabalhosamente 908 
cuidados de debellar a revolta armada, e de constituir re= 
gularmente o paiz, mal podia antever o governo quão Lor= 
rascosa tormenta o ameaçava. E na verdade affigurou-se tão 
medonha, que pareceu prestes a fazer succumbir o gabines 
te, submergindo a nação inteira em um pélago de calami-: 
dades. Grave desintelligencia se suscitou, e quasi repentina, | 
entre os gabinetes de Madrid e de Lisboa ; e quando o ver- 
dadeiro espirito de nacionalidade devia obrigar a opposição. 
a emudecer para prestar ao governo auxilio franco e leal 
em circumstancia tão extraordinaria, em que talvez corria 
perigo a independencia da nação, foi nesse preprio momen- 
to que ella se mostrou mais acintosa e apaixonada. Está 
proceder inqualificavel da opposição desacreditou para sem-: 
pre os inimigos. da ordem legal. Eis-ahi resumida com a 
possivel brevidade, mas sem omittir nada essencial, a ques- 
tão, seu desenvolvimento, e desenlace.. 


LXVII. Em harmonia com o direito publico europeu 
(a), estabelecido no acto final do congresso de Vienna em 
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9 dejunho de 1815, e em harmonia com as reciprocas 
vantagens commerciaes de Hespenha e de Portugal, os ga- 
binetes de Madrid e de Lisboa tinham concordado tornar 
commum aos dews povos a navegação dorio Douro. Devia. 
porém execntar-sé o traetado para este fim concluido em. 
* 381 d'agosto de 4835, mediante as condições de fiscalisa- 
ção, e outras, estipuladas em regulamento, que zelosamen- 
te elaborara uma commissão mixta composta de homens 
esclarecidos, e nomeados respectivamente por cada um dos 
dous governos. 

Às vicissitudes politicas por que passmos, e per que 
mão menos passou a Hespenha, prolongeram, e de, mode 
jistificado, a ultimação do.regulamento, que finálmente se 
effeituou; Peréin este regulamento não poude ser approval 
do, e de bom accerdo ambos es governos o declararem in-; 
“conveniente. Traoton-se. desde: logo de centrectar outros. 
mas não peude terminar-se -antes de. maio de 1840. Nos; 
fins desse mez:o governo o apresentou às cortes, que, em. 
consequencia da meturera complexa do seu objecto, reque-, 
reram fesse examinado, por diferentes commissões, Qecor-. 
Feu entretanto a sedição de 11 -d'agosto em Lisboa, e a 
revolta de 26 tambem d'agosto rem Castello Branco, e ob- 
jectos de tantá menta havendo absorvido toda a.attenção do 
governo, come anteriormente lha tinham toda fixada a st- 
tuação varia do pair, “e :a urgentissima. necessidade de lhe 
der paz, justiça, e segurança, não foi possivel entrar em 
discussão o regulamento antes dos principios de novembro, 

LXVIIL Entretanto a opposição bi perdia en- 
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seja dê complicar a causa publica, e que preferia vek é 
paiz em ruinas a não lançar mão do momento que se'lhe 
affiguravá opportumo para opprimir os seus adversarios; q. 
opposição que, por esse tempo muito relacionada na Hes- 
penha, sabia as duvidas e suspeitas que trahalhavam o ga- 
binete de Madrid relativamente á boa fé do de Lisloa, em= 
pregou quanto em si era pera empecer os debates; e do 
modo os semeou de estorvos e dificuldades, que ao cabó de 
tres semanas achavâm-se apenas discutidos e approvados 
não mais de quatro artigos! À este tempo as camaras da- 
vam todas as demonstrações de fatigadissimas; por vezes. 
não fóra precticavel reunir mumero legal de deputados. A; 
sessão ordinaria de 184f distava nm mes, e até:os mem-= 
bros mais, zelosos. de uma e outra camara bradavam con-s 
tra-a crusidado de unir, sem algum tntervallo de repouso, 
as duas sessões legislativas. Encerrar as cortes era por tan- 
to necessidade indispensavel. -O governo. tondescendeu aa 
que não: pédia contradizer com fundamento; mas, ehcer- 
rando as cortes, declaror efficialmente ne:discurso do thro- 
no, que a questão do regulamento da navegação do Doura 
era dos primeiros objectos de que, na a as 
camaras deviam occupar-se (a). 

Com tudo as davidas, e suspertas, do. alii de Ma= 
drid ganharam corpo com estas delongas inevitaveis, a que 
venho de referir-me ; e alguns dos membros mais preponde-i 
tantes da nossá opposição, tirando vantegem: das relações em 
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aque se achavam com o paiz visisho, o informaram inexa» 
ctamente, e fizeram avultar os motivos da sun desconfiane 
- ca. Nos debates, que qa sessão. ordinaria de 1841 tiveram 
logar a este respeito, fizeram-se allusões de sobejo claras 
áquelle proceder tão reprebensivel da .opposição; e a falta 
de prudencia com que e deputado José Estevão se bouve, 
enostrende-se em demasia bem informado: de teda a serte 
dlá negociação, e des receios do gabinete de Madrid esaas 
gazões, as justificaram do modo meis cempleto fa). . 
- Cedendo é impressão disagradavel, que taes informa» 
<ões, falsas e apaixonadas, não podiam. deixar de produzir, 
o gabinete de Madrid, que naquella época, não caprichava 
de melindres e-circnmspecção, dirigia uma nota efficialaé 
nosso ministro mequelia: corte, ma qual se queixava do go- 
merno portuguez seter mostrado remisso «a-approvação de 
' Fegulamento — exigia que fósse executado pera lopo inde- 
«pendentemente da intervenção das cortes —.e ameaçava, no 
«caso do gabinete de Lisboa ríão ammuair, com a invasão do 
territorio portuguez. o 
LXIX. O governo vin desão osprimeiro instante ab 
«a -semrasto do gabinete de Madrid era o resultado dos eai. 
bustes que o halilucinavam; e por tanto esperou. sempre, 
«ue, desvanecida.a- ilusão, desappareceriam as consequencias 
-fanestas da ameaça tão positive e explicita, .pois'que fôra 
-Fidículo carscterisar como oasus betli ademera fnecessita- 
da por considerações do maior momento) de um só mec, 
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brevissimo espago que mediava até à abertura das cortes 
Entretanto, sendo a exigencia do gabinete de Madrid tão 
injusta como peremptoria, o governo portuguez, depois de 
celebrar (na secretaria do presidente do conselho) uma 
reunião a que foram convocados todos os senadores, depu- 
tados, e algumas outras pessoas motaveis da sua confiança 
que se achavam em Lisboa; depois de tornar conhecido e 
estado das cousas:; e depois de consultar: o que eenvinha 
fazer-se ; preparou-se decidida c animosamente para a guer- 
ro, semdesistir nem um instante de aplanar por tudo quan- 
to era seu, e honesto, e decoresa, os obstaeulos, que se op» 
punham á conservação da paz, e boa amizade, que de tão 
longes. tempos vincúla as duas corôas das Hespenhas. |. 
LXX. Em consequencia, e em quento. progrediam | 
as negociações. diplomaticas, o governo, auctorisado pela 
constituição, adoptou as.providencias mais elficazes : suspenr 
deu as garantias; creou batalhões nacionaes: em Lisboa, no 
Porto, e nas provintias:; fez proceder a um recrutamento 
forçado ; convidou a mocidade a alistar-se voluptariamen- 
te; chamou os escusos do serviço do exercito desde 1834; 
fez voltar às fileiras os officiães inferiores reformados des- 
de 1837; perdoou aos desertores que se apresentassem nas 
corpos. a que tinham pertencido ; fermou divisões de-ob- 
servação, nomeou generaes para commandal-as, .e proveu 
-& que o trem e material de guerra estivesse prestes quan 
do a necessidade o. reclamesse (a).. 
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' Álem destas medidas, dictadas todas pela prudencia e 
“pelo amor do decoro e da gloria do paiz, attendeu a que nãó 
faltassem os recursos pecuniarios de que podesse carecer ; 
e communicou á mais antiga e fiel aliada dos-portuguezes 
— à Gran-Bretanha — a situação presente das relações po- 
. diticas entre: os dous gabinetes de Madrid e de Lisboa, pre- 
venindo o governo inglez, de que, chegado o casus foedris, 
reclamaria o cumprimento dos antigos tractados. Demais, e 
governo fez vêr em toda a parte a lealdade do seu proce- 
«er, e quanto era injusta a exigencia do gabinete de Madrid. 
Não foi difficulkoso consegnil-o. A singeia exposição dos 
factos era assaz para evidenciar que nenhuma das admi- 
mistrações portuguezas deixara de conhecer as obrigações 
inviolaveis, que pelo tractado qu convenção do Douro Por- 
Angal contrahira com a Hespanha; e que sómente as ex- 
traordinarias circumstancias em que nos tinhamos achado 
é que protrohiram a definitiva adopção do regulamento. 
Mas o gabinete de Madrid exigia que este fosse approva- 
do pelo governo sem intervenção das cortes, o que era im= | 


praticavel. Toda a materia de contribuições, segundo a cons- | 


titição, dependia exclusivamente das cortes; e a imppsi- 
ção de penas, é manifesta attribuição legislativa. Ora ore= . 
gulamento creeva contribuições, e inflingia penas, e por 
isso era absolutamente indispensavel leval-o ao conheci- 
mento das cortes: exigir por tanto que se prescindisse de 
apresentar-lh'o, valia não menos do que exigir a violação 
Sagrante da constituição, Tal exigencia era por Rea | 


te mjustissima. 
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—  LXII. O bom direito do gabinete de Lisboa dava- 
qhe incontestavel ganho de causa; e, posto que de princi» 
pio o gabinete de Madrid parecesse não escutar as vozes 
claras da razão e da justiça, com tudo o brado da impren= 
sa franceza e ingleza de um lado, e do outro lado a deci- 
são'e vigor do gabinete de Lishoa, as fez attender. E em 
verdade foi maravilhoso o enthusiasmo de que ao apellamen- 
to do governo toda a nação se mostroa possuída. É certo que 
a impronsa da opposição desvairou com verdadeiro. escanda» 
lo, applaudindo (quem o crêra!) a briosa resolução caste- 
lhana — exaggerando os recursos -do paiz visinho -— 6 las-= 
timando-se hypocritamente da nossa pequenhez e debilida- 
de; porém à imprensa, que defendia o governo; compria 
com firmeza e decoro o seu dever, e por todo o.paiz. achou 
éco opuro patriotismo que a animava. Foi'bom, e de gran- 
de louvor, e de muita gloria para o- ministerio, que.a par 
não fosse alterada ; mas tenho para mim que, se por infor 
tanio a guerra houvesse tido logar, o Leão das Hespanhais 
não levaria, como nunca levou no espaço de seculos de 
guerras quasi continuas, minima vantagem ás sagradas Qui- 
nas portuguezas. Emfim, e para que não ficasse .senhum 
motivo de-arguir 0 governo por menos providente e csu- 
telloso, o gatrinete de Lisboa aceitou a mediação do de 4 
James, que se propoz terminar a desintelligencia sobrevin- 
da, e fazer voltar a negociação gos termos ENnveo de-que 
qunca devêra, ter saido. 

LXXII. ” Dados estes passos, e cid quanto hu- 
manamente podia prevenir-se, chegou o dia 2 de jageiros 
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e,rna" conforinidáde da constituição, abriram-se as cortes, 
No discurso da corôa Sua Magestade annunciou 80s repre- 
sentantes da nação o occorrido entre o seu gabinete e ode. 
Madr d; e, taxando de injusta a exigencia por porte des-: 
te apresentada, declarou que, preparando-se para a guer- 
ra, e contando com a paz, esperava ver dentro em breve 
desvanecidos todos os motivos de inquietação, e restaura- 
da aantiga boa harmonia entre as cordas de Castella e Por- 
tugal, mediante a dedicada cooperação de corpo legislati= 
vo. (a). = 

' Em poucos dias acharam-se concluídos os trabalhos 
prepsratorios; e, não prompto para a discussão nenhum 
outro de maior urgencia que o regulamento da navegação 
do Douro, entrou este ém debate .na sessão de 13. Os 
debates dos dias seguintes, até ao 16 inclusivamente, lho 
foram tambem-dedicados, e no deste dia ficou approva- 
do. Com a apprevação do regulamento cessaram- todas ás 
razões de desavença eritte Hespanha e Portugal, e o go- 
verno achou-se livre para se entregar dos cuidados domes-. 
ticos. E não requeriam elles pouca solicitade, pois que mui- 
to se tinha aggravádo a situação presente depois dos ulti= 
mos acontecimentos. o 

LXXHF. De feito os negocios da fazenda reclamavam 
de modo especial os disvellos da administração. Havia es- 
ta dado ao paiz paz, e segurança, e justiça, mas taes bens 
pão podiam ser duradouros, sem quê se reorganisasse por 
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modo cabal e estavel a fazenda publica. Os ultimos acon-- 
tecimentos, obrigando a despezas extraordinarias, e muito 
consideraveis, tornavam de hora.a hora urgentissima aquel- 
ka necessidade. O convencimento de que lhe cumpria pro 
por providencias eficazes, que podessem assegurar tão ape- 
tecido resultado, levou o ministro da fazenda (Florido Ro- 
drigues Percira Ferraz) a offerecer ás camaras entre ou- 
tros projectos de lei um de reforma dos foraes, tendente a. 
proporcionar ao thesouro augmento .de redditos certos, e; 
não despiciendos. Esta proposta de lei, que não foi nunca 
devidamente avaliada pelos que a combateram, e que to- 
davia tinha por base a equidade e a politica, : não agradou. 
E aqui se me permittirá uma breve observação relativa ao» 
assumpto. Na camara dos deputados epprovaram-se já suc- 
cessivamente tres diferentes projectos de lei: de reforma da 
dos foraes, e com tndo nenhum chegou nem sequer a ser 
discutido na outra camara. A lei-de: Meusinho da Silveira. 
relativamente aos foraes é ou inintelligel ou iniqua, e pa- 
ra que seus resultados não se tornassem, a maior das cala- 
midades, foi preciso intervir a acção dos tribunaes, que não 
duvidaram fazer-lhe violencia, .e applical-a do modo menos. 
odioso. É de reconhecida necessidade modificar esta lei 
por veres so fez a tentativa; e com tudo até agóra a uni- 
ca lei vigente sobre tão importante objecto é a de Mousi= 
nho da Silveira! Como: se explicará anomalia assim ver- 
gonhosa ? Em meu intender a reforma da lei dos foraes só 
Róde ser obra de uma dictadura: de outra sorte não a te= 
remos nunca. Os interesses dos membros de uma camara 
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estão neste .objecto em directa opposição aos da outra; e 
por em quanto (e provavelmente ainda por muito tempo) 
ma camara dos deputados escuta-se com demasiada coma- 
placencia e brado da classe a que seus membros perten-. 
cem geralmente em damno das demais do estado. Em 
uma palavra, é preciso convir em que, se, na ausencia da 
dictadura, as camaras não resolverem acabar com esta 
gravissima questão pela prudencia, baseando-se exclusi- 
vamente em reciproca equidade — não lhes será nunca pos- 
sivel concilisr-se. O ministro Florido, fiel á sua convic- 
«ão, não quiz ceder; retirou-se da administração, e fez 
«entrega da pasta ao conselheiro Manoel Cronçalves de Mi-: 
zanda. | 
A gerencia deste cavalheiro na repartição da fazenda 
foi de curta duração. Honrado, desejoso do melhor, e até 
(não davidasei dizel-o) do optimo, Manoel Gonçalves de Mi- 
randa não era todavia-e homem de que se precisava. Sua 
nimia bos fé, seus habitos, e seus estudos tornavam-no me- 
nos proprio de ser encarregado de trabalhos, que requeres- 
sem conhecimentos positivos e practicos ; £ emque sua mo- 
destia e franqueza não corressem o perigo de ser illaquea- 
das facilmente nos laços preparados pela -astucia de ardilo- 
sos e atrevidos inimigos (a). Dentro em pouco Miranda foi 
transferido pera a secretaria da marinha, succedendo-lhe 
na da fazenda -o barão do Tejal, membro da camara dos 
senadores. 
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LXXIV. No entretanto sobreveio: uma octorr.neia | 
que esteve a transtornar todas as medidas governativas, e 
a empecer do modo mais nocivo a causa publica. Motivos 
particulares, e que não se fizeram nunca assoz conhecidos; 
e que eu (que não pertendo illudir ninguem, nem uso dar 
por certo oque não sei de certeza) confesso não me serem 
ainda agora cabalmente averiguados (a), produziram intem- 
pestiva malquerença entre Costa Cabral e Fonseca Magalhães. 
Costa Cabral pediu a sua demissão. Ambos os dous minis- 
tros contavam amigos dedicados em uma e outra camara ;. 
“porem es de Costa Cabral eram em. maior numero, e com 
particularidade na camara dos deputados. Uma especie de 
scissão teve logar na maioria. Muitos deputados se reuni-. 
ram em casa de um delles (José Ricardo Pereira de Figuei- 
zedo), e depois de acalorada deliberação, resolveu-se convi— 
dar todo o ministerio a explicar-se perante a maioria. re- 
Jativamente á verdadeira situação de uns. para com. outros 
ministros, e de todos com a maioria. O ministerio annulu .;. 
e no edificio do thesouro-velho (que, pasto. de um. incendio. 
terrivel, já hoje não existe) se celebrou a pedida e neces- 
saria reunião. Ali alguns deputados, depois de lastimarem. 
a dissensão que apparecera no gabinete, e de reflectirem. 
de quão perigosas consequencias podia ser origem se por- 
ventura de principio não fosse atalhada, declararam ter por 
indispensavel que es ministros se explicassem ; por que, ou: 
a dissensão havia de terminar, ou na sessão do dia seguin-: 
te uma votação seria promovida em virtude da qual o mi- 
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misterio fosse constrangido a retirar-se. Julgavam, e bem, 
aquelles deputados ser-lhes indecoroso continuar a sua coad- 
Juvação ao ministerio perseverando desavindos seus princi- 
paes membros ; nem viam, desde então, que podesse a cau- 
sa publica saborear os fructos de tanta esperança, e que pe- 
fa maior parte estavam a recolher-se, da reacção moral ope- 
rada no paiz, e que de modo maravilhoso favorecora o ga- 
dinete de 26 de navembro. | 
-  ELXXV. Os ministros prestaram-se ás explicações 
pedidas. O presidente do conselho (o conde do Bomfim) e 
Fonseca Magalhães oraram largamente. Costa Cabral disse 
só o necessario. Os ministros, satisfazendo aos seus ami- 
gos politicos no que dizia respeito à politica governativa, 
assim externa como interna — aos negocios de fazenda — 
às medidas de segurança, de reforma, de organisação etc. 
etc., negaram-se a descer a quaesquer explicações relati- 
vas à dissensão eccorrada entre Fonseca Magalhães e Costa 
“Cabral. A razão des dous ministros era que, não sendo aquel-- 
ja originada em considerações d interesse publico, mas só 
qmeramertte particulares, estava kóra do alcance do que po- 
«liam exigir deles os seus amigos politicos. Darou a reu- 
enião algumas horas: insistia-se com os ministros instante- 
"mente; porém elles persistiram inaballaveis. A reunião dis- 
solveu-se, e pareceu fóra de duvida que, no dia seguinte, 
o ministerio cairia parlamentarmente, recusando-se-lhe a 
aactorisação pedida para a cobrança dos tributos ordinarios 
até ao fim do corrente anno financeiro de 1840-18L1. 
“Estas occornencias não podiam ficar em segredo: do- 
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pressa transpiraram; e a opposição foi dellas informada. 
Aberta a sessão (em 16 de márço) notou-se para logo o 
excessivo numero de espectadores, presentes nas diversas 
gallarias, e o contentamento do triumpho que ressambrava 
do rosto radioso dos membros da opposição. Encetados os 
trabalhos, um dos primeiros campcões opposicienistas, o 
deputado José Estevão, usando da palavra sobre assumpto 
indifferente, primeiro em phrases ambiguas, elege. em ter- 
mos de sobejo positivos, alludiu ao que de vespera se pas- 
sara, e ora lisongeando, era, e mais (frequentemente, in- 
sultando a maioria, rematou com o annunciado da hora ex- 
trema do:gabinete de 26 de novembro. 

O tom sarcastico e arrogante assumido pelo orgão da 
epposição, offendeu e desconcertou a maioria. Precedêra 
esta movida das sós considerações, tão justas e approvadas, 
do bem publico ; e via-se torpemente calumniada, e escar- 
necida, e'por cima de tudo isto — ameaçada ! Por fortuna 
José Estevão, tomado de um accesso inexplicavel de orgu— 
lho, antecipara aos acasos de combate os gezos, da victoria ; 
insolente, como os felizes d'improviso e sem é merecerem, 
distribuira supercilioso mesquinhos louveres, e: vitaperios 
ás mãos cheias. A maioria assim advertida reflectiu,. e tor- 
pou sobre si. E que não tornara; se a só esperança de 
Ariumpho enlouqueceu a tal ponto de phrenesi a opposição, 
quaes seriam os effeitos da realidade? Não me recordo de 
nenhum outro proceder seu tão impolitico e estulto como e 
que venho de referir; quando presumia pizar já o cume 
da suspirada montanha, precipitava-se no ab amo. 
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, Entretanto os metnbros do gabinete certos da resolu- 
ção prefixa da maioria, manifestada tão explicita e leal- 
mente, haviam-se deixado: entrar da força das suas razões; 
e, informados da attitude que na camara tomara a oppo- 
sição, comprehenderam em um momento que a considera- 
ção do bem do estado lhes devia ser superior a todas as ou- 
tras considerações. Costa Cabral foi o primeiro a apreciar 
a situação, e a ceder; e, no instante em que o ministerio 
se apresentou no apregoado banco da agonia, nesse proprio 
- Instante, que se cria geralmente o ultimo da sua existen- 
cia, Costa Cabral, abafado o grito do amor proprio, do 
capricho, e da justa paixão contando com a firmeza de 
seus muitos amigos leses, e com a dedicação de que tan- 
tos provas tinham dado à causa que defendiam, havia por 
certo converter em doloroso arrependimento os intempes- 
tivos e tresloucados hymnos de triumpho entoados pela op- 
posição. O debate para a auctorisação da cobrança dos tri- 
batos foi pedido a grandes brados, e com enthusiastica vi- 
vacidade pelo campo opposicionista; a camara annuiu: e 
a discussão foi começada. O ministro do reino orou, e, co+ 
meçándo pela materia em debate, passou com arte ás an- 
tecedencias alludidas, ao sobrecenho da opposição, e á cri- 
se presente: é innegavel que se houve com habilidade e de- 
coro. Com tudo, em quanto o ministro do reino era oran- 
do: Costa Cabral prestava serviço mais efficaz e positivo, 
explitava-se com os seus amigos, e os assegurava de que 
não faziam já com elle todos seus collegas senão um só mi- 
pistro, e que desta sorte a causa publica estava salva. O 
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“debate progredia; mas alguns membros da opposição, es= 
tranhando que dous da maioria dos que discutiram a pro- 
posta de lei, a sustentassem com razões ponderosas, e de 
dificil resposta; receosos de que seus discursos fizessem 
força aos desprevenidos; e, querendo evitar mallograr-se 
a anciada victoria, ped.ram se encrrrasse a discussão. Assim 
o consentiu a maioria; e o consentiu por que, satisfeitas 
suas rasoaveis exigencias, ardia por dar severa lição aos 
Seus imprudentes adversarios. A lei foi posta à votação, e 
ficou approvada nominalmente pela maioria de 21 votos. . 
A opposição, estupefacta ao saber tal resultado, desatinou 
de despeito, e a torrentes vomitou affrontas contra o mi- 
nisterio, e contra a maioria ; mas confessou, bom mau gra- 
do seu, que a energia e abnegação de Costa Cabral lhe ar- 
rancara das mãos as palmas da victoria no mómento mes- 
mo, em que d'al não curaya senão de coroar-se d'ellas as 
frontes gloriosas ! | 

LXXVI. O acontecimento, de que me tenho en- 
tretido, com quanto evidenciasse a união dos ministros, 
e que a maioria ainda era a que soubera consolidar a or- 
dem publica, e organisar o paiz, trouxe todavia a neces- 
sidade de por algum tempo adiar o parlamento. Um mo- 
tivo extraordinario operara a reconciliação de Fonseca 
Magalhães e de Costa Cabral —e a da maioria com to- 
do o ministerio; porêm o abálo Tóra violento, era preci- 
to acautelar-lhe as consequencias. Sobre tudo era indis- 
pensavel prover ao estado ameaçador da fazenda publica, 
é que não se compadecia, como ensináva irrespondivel ex- 
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pertencia, na continuação e affan dos trabalhos parlamen- 
tares (a). 

As.camaras foram por tanto adiadas em 22 de março 
para 25 de maio, e, durante este praso, tractou o gover- 
no de dar a derradeira mão aos trabalhos que tinha sobre 
si, quer para serem presentes ás cortes, quer para alcan- 
carem definitiva conclusão, e irem desde logo a efleito, 
Quando expirou o adiamento, o governo, conscio de que não 
desperdiçara o tempo, sabia não obstante que seus pertina- 
ses adversarios tão pouco o haviam perdido. Alguns mem- 
bros da maioria, cuja ambição erguêra castellos esperan= 
gosos sobre os resultados das occorrencias de março, ven- 
do falidas suas conjecturas, pertenderam campar de capri- 
chosos, e conservaram-se à parte, sem todavia tributar prei- 
to nem homenagem á bandeira dos declarados inimigos da 
administração, e sem-regressar ao seu antigo e honroso pos- 
to nas fileiras da maioria. A alguns outros trazia-os em 
grande cuidado, de boa fé, a questão dos batalhões nacio- 
maes, creados por cccasião dos rumores de guerra com & 
Hespanha. Esta questão agitava-se com vehemencia em to-, 
do o paiz, particularmente por via da imprensa ; e é ver- 
dade dizer que, sob diversos pretextos, e até por ventura, 
eom motivos contradictorios, mais eram osque regeitavam 
do que os que queriam a conservação daquelles batalhões, 
Dispostos assim os animos, porém gozando os povos de se- 
gurança e tranquilidade, chegou o dia 25 de maio. 
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LXXVII. Todo o homem, vesado a ver e apreciar as 
cousas, contou, desde o primeiro dia da renovação. das ses- 
sões parlamentares, com algum importante acontecimento 
para breve; e o ardor com que se encetaram os debates 
da lei da fixação da força armada patenteou ser este o en- 
sejo de que se lançava mão para ageredir com todas as 
forças reunidas o ministerio: era questão de sua natureza 
ministerial ; e acontecia vir (por assim dizer) de si mesma 
offerecer-se como provocação das manifestações das diffe- 
rentes parcialidades. Accrescia respeitar immediatamente 
esta questão a um ministro (o conde do Bomfim) não hem 
quisto nem dos tenacissimos ministeriaes, que o toleravam 
a muito custo, e tão sómente por evitar mais graves in- 
convenientes (a). pd | | | 

Logo na sessão de 25 a opposição quiz fazer alardo 
das suas esperanças, e o ministerio se viu exposto a uma, 
serie sem fim d'interpellações sobre diferentes objectos, 
todos de momento. Em particular tornaram-se alvo dos as- 
saltos opposicionistas os trabalhos financeiros, de que fóra- 
encarregada illustre e numerosa commissão. No dia 28 po= 
rém renovou-se o debate da lei da fixação da força arma- 
da, materia prevista como escolho do governo. Os debates 
correram tempestuosos, e a previsão achou-se justificada. 
No segundo dia (29 de maio) havendo-se retirado da ca- 
. mara alguns membros da maioria, que não presumiram so 
fechasse tão de prompto a discussão, um membro da op- 
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posição (o conde da Taipa) que sagaz observara esta ca 
sualidade, requereu votos. Assim foi resolvido, apparecen- 
do em resukado a votação empatada. Este desaire do mi- 
misterio não maravilhou com tude senão aos que ignoravam. 
a fortuita circumstancia de que deixo feita menção. Cessdu 
porém esta de existir na sessão seguinte (em que teve lo- 
gar, conferme ao regimeato, novo debate, e segunda vota- 
ção), e o empate desappareseu, ficando approvóda a pro-: 
posta do governo por 45 votos centra 38, Entretanto o ga- 
binete julgou do seu melindre retirar-se, e deu a demis- 
são, 0 que o miaistro do reino communicou olficialinente ás 
cortes wo mesmo dia 29. | | 

LXXVIUI. A certeza deste passo do ministerio ac-. 
cendeu (como em taes casos costuma acontecer) as ambi-: 
qões de quantos, sem ou com razão, se julgavam a pon- 
to de substituir os ex-ministnos; e por conseguinte não é' 
difficaltoso conjecturar a quaes márejos dária origem. Com: 
tudo eram netorios os muitos e imjportantissimos serviços. 
prestados -ae paiz pela administração. que vinha de finar-se ;. 
e não esa menos certo que nunca chegara ella q car em: 
minoria. Daqui — graves difliculdades para a formação do 
novo gabinete. As opposições revolviam o ceo e aterra pa- 
ra serem attendidas; porém não o podiam ser constúgucio- 
nalmente por não constituirena — separadas nem conjunctas 
— senão minoria, e ma majoriá havia grandg numero de 
amigos particulares de Costa Cabral, que não queriam em-. 
penhar-se .na sustentação-de nenhum gabinete no qual: ogu; 
fosse elle parte. O ministro do reino tambem rã nasc 
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meras alguns amigos seguros, que pensavam, e achavam-se 
dispostos a obrar d'igual maneira, A Rainha, á qual nada 
disto era occulto, chamou, para com elles aconselhar-se,: 
os presidentes de ambas as camaras (duque de Palmella, e: 
João de S. P. de Magalhães), e de seguida incumbiu o da- 
que da Terceira de formar é novo gabinete. O duque de- 
clinou a tarefa, que foi transferida então por Sua Mages- 
tade aos ministros da justiça e do reino. | 

Tentaram estes deus cavalheiros corresponder á con- 
fiança com que a Soberana os honrara; mas, oppondo-se- 
lhes ponderosas dificuldades de diversas naturezas, houve- 
yam por mais opportuno desistir, e prepor a Sua Mages- 
tade que chamasse o conselheiro Joaquim Antonio d" Aguiar, 
ao qual, naquelle momento, considerações especiaes facik- 
tavam o que a qualquer outro acaso seria impossivel. Sua 
Magestade adeptou este prudente alvitre. Aguiar deu sa- 
tisfactoria conta da commissão entregne ao seu cuidado ; c, 
no dia 9 de junho, publicou-se a nomeação do novo gabi- 
sete. Permaneceram do antigo na administração Costa Ca- 
- ral e Foiseca: Magalhães; este com a pasta dos negocios 
estrangeiros, é aquelle com a da justiça. De novo: entrou 
para a secretaria do reino com a presidencia do conselho 
«— odeputado Joaquim Antonio d'Aguiar, para a da guer- 
ya — o senador conde de Villa Real, para a da fazenda — 
e deputado Antonio José d'AvHa, e para a da marinha — 
q deputado José Ferreira Pestana. Organisado por este mo= 
do o gabinete, a maioria persistiu certa e segura, pois que 


sairam: della os novos membros da administração, e haviam 
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sido igualmente preenchidos seus votes continuando :no mi- 
misterio Fonseca Magalhães e. Costa Cabral. 

A opposição, cujas esperanças e fadigas ficaram de to- 
do e ponto frustradas, alevantou horrivel clamor contra es 
dons ministres, que sobreviviam (porassim dizer) a si mes- 
emos ; e chegeu a calamniar de pura farçada seu leal e sin- 
<cero procedimento. Porém contra osaleives da epposição 
estavam os factos, e era sabido que os motivos de tanta 
animosidade contra aqueles dous membros. do ministerio 
eram 6s azreceios que lhe infundiam, pais, não acabando 
politicamente com estes: dous homens, tinha a opposição 
que não acabara consa nenhama. 

LXXIX. O gabinete, querendo completar a Grs 
obra, já assaz adiantada, da reorgenisação do paiz, appli- 
<«ou-se com e maior disvelio a satisfazer a ancicdade publi- 
ea com respeite a algumas providencias quasi sem excepção 
reclamadas, e que até então não fôra possivel attender cum= 
pridamente” e os negocios da fazenda Me mereceram cui- 
dados especises. À experiencia dos dous antigos. ministros 
era guia aos seus collegas na penosa fadiga dos informações 
andispensaveis, de:que a falta de tempo não permiltia tor 
massem proprie e pessoal conhecimento; e a confiança de 
todo o-gabinete na, provada perspicacia, e incansavel ener- 
gia de Costa Cabral, deixava aos seus collegas repouso e 
vagar para occupar-se exclusivamente de melhorar e favo- 
recer a-sorte dos povos, longe aínda — e assaz. longe -da que 
careciam, e ogoverno desejava, afim. de poderem caminhar 
<om passo firme pelo caminho cá a ani 5 É sem due 
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vida que nem sempre o gabinete de 9 de junho acertou má 
escolha dos meios adquados aos seus intentos ; mas. não pós 
de negar-se-lhe, sem injustiça, optimos serviços em prol 
da causa publica. “Não me pertence historiar os procéderes 
d'esta administração, e por tanto por aqui ficarei, resere 
vando-me fazer relerencia, quaudo o haja mister, aos ac= 
tos deste gabinete em logar opportuno. Agora, e é já tem» 
po, oceupar-me-hei, deixada por algum tempo a politica ge- 
ral, do que respeita ás repartições da justiça, e dos nego- 
cios ecclesiasticos a carga exclusivo. de Costa Cabral. 
LXXX. As épocas revolucionárias, nas quaes se suc- 
cedem. com rapidez e maravilha csses.grandes acontecimen= 
tos, que, pondo em violenta agitação os animos todos, ateam 
geral incendio, e aballam pelos alicerces a sociedade, não 
são, se bem se reflectir, as mais apropriadas para bem se 
avahar os verdadeiros quilates de muitos dos homens, que 
por ventura hão nellas sobresaido. Levados na torrente as- 
sombrosa, e partilhando acaso sem o sentir, e menos con- - 
fessar, o inevitavel commum. excitamento, a ferça das.cou- 
sas faz em seu favor ainda mais do que a.sua propria ca- 
pacidade e energia, Observai até onde vão sua efficacia e | 
pensamento; e, se virdes não os occuperem com exclusão 
os lanços aventurados, característicos de taes épocas; mas 
que, durando elles, e apenas passados, abrangem. na esphe- 
za de sua infatigavel actividade objectos, de que só ousam 
eccupar-se, no remanso da paz e da segurança, homens de 
aliás não vulgar aptidão.; então, e então sómente acclamas 
esse, que de tal theor se houver, como homem privilegu= 
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do com destinos fadados pela naturera : npontae-o desde lo- 
go ao dedo, que não vos enganaes predizendo-lhe paginas 
suas, de gloriosa recordação, na historia dos homens. São 
raros esses homens, é certo; e é por isso que devem ser 
celebrados. Do numero, assaz diminuto, que resenham os 
annaes particulares de todos os paizes, é o homem, cujos 
apontamentos historicos vou aqui lançando. Do que fica to- 
mado em conta no periodo bhorrascoso, em que foi admi- 
nistrador geral de Lisboa, já se devia ter isto deprehendi- 
do ; porém será confirmado, e se tornará mais que muito 
manifesto do seu proceder no periodo, não menos agitado 
(e que na parte politica venho de esboçar) em que Costa 
* Cabral desempenhou as funcções de ministro da corôa. Ao 
diante a minha observação APRnaRA (se é possivel) ainda 
maior evidencia. 

LXXXI. Não ha neúhum ramo dos que superinten» 
de a secretaria da justiça, a que não se extendesse a solie 
citude de Costa Cabral ; e é de certo digno de admirar-se 
como, rodeado de-tão grandes cuidados, e arcando por ve- 
es com as mais arriscadas crises, poude chegar a tanto, 
Deixarei para depois o que respeita aos negocios ecclesias 
“ticos, e espero se me desculpe. ser agora e logo tão succir- 
to, que não diga senão o necessário pára se poder conceiw 
tuar com algum conhecimento de causa as princrpaes pre- 
videncias adoptadas por Costa Cabral em ambos estes dous 
importentissimos objectos. Mars amplo desenvolvimento é 
alheio do meu proposito. 

LXXXII. Desde o primeiro tribunal doreino até as 
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mais insignificante empregado judicial, tudo foi objecto de 
providencias, por que tudo as reclamava : tão mofinos cor= 
yeram os tempos! — À demora em realisar a posse dos lo- 
gares obtidos, a ausencia do serviço, as licenças pretextadas, 
gs impedimentos illegitimos, e outros que, tacs abusos pra-. 
cticados por muitos juizes, eram origem de penoso vexame, 
para os povos, e por isso Costa Cabral procurou prover de; 
remedio, primeiro com o deereto de 4 de janeiro, e por- 
taria de 20 de outubro de 1840, e ao depois com as por- 
tarias de 14 de maio e 16 de junho de 1841. Pelas pro- 
videncias dadas o ministro regulou a posse de todos os em-. 
pregados de justiça, acabando com a incerteza em que Ja- 
horava este importante assumpto; e tolheu que continuas- 
se a tolerancia culpavcl de muitos procuradores regios, que 
consentiam aos seus ajudantes, e demais agentes do minis- 
terio publico ausentar-se do exercicio dos empregos sem 
licença do governa. 

Ao mesmo tempo ordenou que a administração de jus= 
tiça nunca padecesse por causa da demora da posse, ou por 
causa de molestia dos juizes, e de qugesquer outros func= 
cionarios. Não. contente de exprimir em termos precisos e 
terminantes estas disposições, sugeitou os magistrados su= 
periores, aos quaes competia a sua execução, a rigorosa res- 
ponsabilidade. Afim porém de estar habilitado para a justa 
apreciação do bom serviço dos diflerentes membros do corpo 
judicial, e possuir cabal conhecimento da sua aptidão, e mo= 
ralidade, de modo que a sorte dos povos não corresse aventa= 
ada, fez passar as circulares de 13 de janeiro e 5 de feve- 
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reiro de 1840, e as portarias de 2% de julbo, e 17 d'agose 
to do mesmo anno (a), em que mandoa proceder a exa- 
ctas informações ácerca do comportamento dos juizes, effe- 
ctivos e substitutos, delegados, e demais empregados de jus- 
tiça; e igualmente proveu a que estivessem debaixo de se- 
vera vigilancia os funccionarios subalternos, evitando-se to» 
da a casta de tropelia na percepção dos sallarios. Álem' 
disso para incutir saudavel temor aos menos melindrosos, 
e para mais averiguada informação do governo, exigm a 
communicação official dos juizes, e outros empregados, que 
por acordão das relações fossem mulctados, suspensos, ou' 
de algum modo reprehendidos, obrigando os presidentes das 
mesmas relações a consignar nos livros respectivos o nome, 
hogar, ou officio dos culpados. O procurador geral da corôa 
teve ordem ao mesmo tempo de remetter (no fim de cada' 
semestre) uma relação circumstanciada, extrahida dos men- 
cionados livros, para estar ao alcance do AME ND 
que a precisasse. 

À pessma práctica, introdazida em prejuiso do serviu 
ço, de fazerem alguns empregados desempenhar os estrau' 
nhos as suas pessoaes obrigações, foi obstada pela portaria 
de 20 de novembro de 1840. Nesta se lhes prescreveu a: 
propria obrigação, e, no caso de verdadeiro impedimento, 
serem subitituidos pelos companheiros, ou, na falta destes, 
pelos officiaes de empregos similhantes. Acontecia entrem: 
tanto queixarem-se fundadamente as partes, e muito pas: 
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decer o serviço por causa de frequentes e diversas irreguo. 
loridades occorridas nos processos; mas Costa Cabral açu-=. 
diu á este mal, assaz grave de sua natureza, com as dis= 
posições estahelecidas nas portarias de 1 de dezembro de 
1840, e 30 d'abril de 1841. Porém se destas irregulari- 
dades vinha prejuizo aos litigantes ainda maior lhes resul- 
tava das interrupções na administração da justiça, origina-= 
das ora na falta de juizes dos differentes tribunacs, ora ua,- 
facilidade com que se concediam escusas aos subgtitutos dos, 
juizes de direito, ora no desleixo relativamente á eleição 
dos membros do tribunal de policia correccional, e ora fi- 
nalmente na multiplicidade de licenças favorecedoras da in-. 
curia e perguiça de muitos funccionarios, Carecia-se de re- 
medio eficaz para obviar estes empêços de publica trans- 
cendencia, e Costa Cabral não duvidou lançar mão delle nas. 
portarias de 21 de junho, 17 e 20 d'agosto, e 4 d'outu-. 
bro de 1841. Os resultados foram promptos, e de bencf-. 
cio palpavel para os povos (a). = | 
LXXXIII Depois dos juizes volveu-se, como era na- 
tural a attenção de Costa Cabral para a desleixada orga-. 
nisação, e theor menos regular, por que procedia o minis-. 
torio publico. Em consequencia approvados os regulamen-, 
tos desta repartição, e os da procuradoria regia de Lisboa... 
em portaria de 19 de junho de 1840, ordenou o ministro, . 
na do 1.º de dezembro do mesmo anno, que o artigo 54 
do referido regulamento fosse cumprido escrupulosamente, - 
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afim de harmonisar a resolação de todos os casos duvidos. 
sos; de sorte que, no vxercicio das suas fumeções, o mi= 
misterio pablico apresentasse constantemente perfeita ani=: 
dade. — Pelas portarias de 6 d'abril, 17 de meio, e 2 ds: 
“Bgosto de 1841, prescreveu Costa Cabral providencias, que, 
redundando em benefício da fazenda nacional, pozeram em 
actividade, e promoveram o reguler e efectivo desenvolvia: 
rrento da acção do ministerio publico sobre varios, e im-= 
portantes objectos. 

- Não foram menos proficees as Ee de 23 d'agose 
to, e 25 d'sutubro de 1841, pois que lucrou assaz com: 
elias a segurança do estado, evitando-se a impunidade dog 
qtos condemnados a degredo, «e que derravam de o cume 
prir; e tolhendo-se a seltura de outros, aos quaes, falta de 
:abonação idones, devia fazer considerar perigosos, - 

Porém, peis que falei de presos, não será fóra de pro- 
aposito, aqui alludir ás providencias tomadas à este respeis 
to, e das cadêas; objectos estes ácerca dos quaes todos os . 
“governos, múrmente nos paízes constitnciondes, se tem mos= - 
trade selicitos e desvellados. O decreto de 20 de dezems. 
ro de 1839 estabelecea asvisitas das cadêas, e não póde 
negar-se "que 8s.disposições deste decreto, álem de serem 
só de per si, fickmente executadas, de grande protecção pas 
Ta os presos, e de proporcionarem níais prómpto e averiguas 
do proceder da anctoridade, abriram tambem a porta a tos 
«dos os melhoramentos, que tuccessivamente foram adoptas 
“dos com relação a-este importante objecto. À cireular de 
“31 d'agoste do mesmo anno veiu ainda gocoerrer os des- 
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graçados presos, aos quaés, motivos de que eram alheios 
prolongava a detenção sem motivo. legal. A portaria de 12: 
de março daanno seguinte (1841), exigindo. mappas espe 
cificados dos. presos, com.exactas declarações dos crimes ou: 
causal da prisão — da data da sentença — da qualidade dar ' 
pena imposta —do tempo da prisão depois daultima sen-=: 
tença — e as razões. particulares, álem da falta de trans=: 
porte, pelas quaes muitos dos detidos tinham, deixado de iz- 
ao seu destino; e a portaria de 27 de maio. do mesmo au- 
no, relativa aos presos civis sentenciados a trabalhos pabli< 
cos, facilitaram a, adopção. da, outra providencia,. consigna-. 
da na portaria de 16 de julho — commutação da pena de: 
degredo para o ultramar, na de trabalhos. publicos no rei-- 
no. — Finalmente, pelas portarias de 2 e 17 de dezembro 
de 1841, Costa Cabral, ao. mesmo. passo. que se:propoz as- 
segurar a acção das leis sobre o crime, prevenindo a fuga 
dos presos, curou igualmente de melhorar a pelicia das ca» 
dêas, afim de que não. tivesse a gemer a humanidade com 
a oppressão barbara e inutil, que prixava os detidos de to- 
das. as commodidades, todavia não incompativeis com a se- 
gurança publica, e o, acatamento da lei (a).. 

-  LXXA4MIV. A sorte dos orphãos, desses.entes desdi= 
tosos, aquem. mofina estrella, demais. de. os privar da insu- 
privel protecção paterna, entrega. de commum á madrasta 
vigilancia de curadores desnaturados, prendeu. de moda par- 
ticular a solicitude de Costa Cabral, como lhe são testi- 
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wrunhas sohremaneira honrosas a circular de 22 de junho 
de 1841, o decreto de 25 de novembro — e as portarias 
EE) d'agosto — 29 de novembro — e LO de dezembgo de 
mesmo anno. Costa Cabral não só proveu efficammente a que 
es bens doserphãos não fossem delapidados debaixo de pre= 
textes especiosos, mas tambem sugeitou os curadores ges 
Faes, e outros curaderes natos, á Inspecção de proprias o 
determinadas auctoridades, para que es deveres daquelles 
funccionarios fossem desempenhados em proveito real dos | 
erphãos, e vantagem do serviço da nação (a). - 
 LXXXY.  Fóra-me impracticavel escnever um capi- 
tulo em separade relativo a cada um dos objectos provi« 
«denciados per Costa Cabral na qualidade de ministro da 
justiça: esse próposite obrigar-me-ia a sair da orbita que 
a mim proprio me tracei. Não o sigo pois; mes não devo 
omittir a resenha, pelo menos, dessas medidas; emb'hora 
se affigure anlguem amalgama heterogeneo e mal digerido, 
Obedeço à lei que me impoem a necessidade: não lanço 
aqui, como já disée e repeti, senão apontâmentos. ? 

“As audiencias gesaes, donde provem tenta nttidade 
para a regular e expedita administração da justiça, forem 
secommendadas da maneira mais energica na circular de 
26 d'outubro de 1840, e prescripta de nervo a inviolavel. 
observancia daquela recomendação no decreto de: 30 de 
novembro de 1841, no qual se fixou porem piamente: as 
épocas em que deviam ter logar: . 
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À regularisação dos districtes, áttribuições, e especias 
lidades dos juizes ordinarios — eleitos -— e de paz, mati+ 
vou as portarias de 17 de junho, 25 de setembro, e 23 
d'outubro, e as circulares de 27 e 28 d'outubro, e 6 —. 
43 — 20 e 26 de novembro de 1841. Não se julgue do 
momento da materia pela brevidade com que a indico; a 
razão: desta fica dada, e a impertancia daquela foi sentida 
dos povos, e de quentes lidam com taes objectos. 

Os. melhoramentos aconselhados pela experiencia ncg 
tribunaes do commercio, e a possivel regularidade nos ac- 
tos da. policia correccional tiveram tambem merecido qui- 
nhão na infatigavek actividade do ministro, e occasionarami 
as portarias de 1 d'abri!, e 10 de dezembro de 1841... 

Um trabalho facil de conceber, mas de feito assaz es 
pinhoso, deveu .ao ministro especial, consideração, e Íoi a 
divisão dos circulos des jurados, que devia formar cada uma 
das comarcas judiciaes do territorio do reino. Costa Cabral. 
o ultimôu do modo mais conveniente. ao serviço publico ; 
e a portaria de 19 de junho de 1841, especificando as co- 
marcas de cada districto, designou os. julgados que deviam 
abrarger os ciroulos de cada uma dellas, e quaes haviam 
de ser elevadas a esheça de circulo. - 

A situação da fazenda nacional achava-ze tão apurada 
cemo ninguem ignora, e exa dever de todos os ministros. 
eoncorrer, quanto em cada um coubesse, para tornal-a me-. 
nos desfavoravel: pela sua parte Costa Cabral satisfer, rek- 
giosamente a esse dever sagrado. Neste sentido feram. par: 
elle adoptadas differentes providencias, e, álem de outras,, 
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&s prescriptas na circular de 31 de setembro de 1841, sus 
geitando os agraciados ao encarte dos empregos obtidos sem 
excepção, e dentro do termo legal.; na portaria de 8 de 
março do referido anno, determinando que os ordenados sg 
percebam, não da data do decreto das nomeações, mas sim 
da posse do emprego, ou do officio conferido ; na de 26 de 
julho relativamente à imposição das mulctas judiciaes; € 
emfim na de 2 d'agosto sobre isenção de direitos de obje- 
£tos importados para consumo dos subditos britanniços. 

Os abusos detoda a casta practicados pelos jornalistas, 
pão era possivel: que deixassem de merecer que os tomas- 
se em toda a conta o-ministro da justiça. Alguns jornaes 
arrojavam-se a excessos de tal natureza, que tornavam ds 
vergonha o mister, aliás tão honroso, de escriptor publico. 
, Conseguintemente, para coadjuvar a acção da lei regular 
dora. dg liberdade da imprensa, Costa Cabral expediu A 
portaria de 2, e a circular de 22 d'outubro de 1841, 
afim de que por parte do ministerio publico a nada se fal-. 
tasse do que reclamavam a segurança e a moralidade dos . 
poves. | E 
O que porém faz, em meu intender, distincta honra ao 
ministro Costa Cabral, é a providencia do decreto de 25 
| de fevereiro, explicada na circular do 1d de março de 
1841. O decreto acha-se assignado por todos os ministros, 
mas foi suggerido por Costa Cabral, e. por elle mandado 
lavrar ma sua secretaria. Neste decreto se ordena que tos 
das as auctoridades superiores, requerendo annualmente og 
esclarecimentos que lhes possam dar as repartições ou em- 
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gados seus subordinados, formem relatorios circumstane, 
ciados, que deverão enviar ao governo, o qual tomandq-os 
na devida consideração, proporá às cortes o que. fôr oppor= 
tuno. À circular declara que taes relatorios devem ser ac= 
companhados da estadistica dos trabalhos concluidos ou pen- 
dentes — da synopse das principaes providencias, postas em 
exécução nos limites das suas atribuições — e das propos- 
tas de lei, que julgarem adquadas a qualquer melhoramen- 
to ou reforma (a). 

Por derradeiro, e em remate dos tão louvaveis esfor- 
ços empregados no melhoramento certo, seguro, e positivo 
do poder judicial, Costa Cabral encarregou em portaria de 
13 d'qutubro de 1840 o procurador geral da corôa de fa-, 
zer, e submetter-lhe, uma proposta de lei da respensabilida-. 
de dos funccionarios de justiça, devendo abranger, sem ne-. 
nhuma excepção, todas as diferentes hyerarchias que com-., 
poem o corpo judicial. É para lamentar que não chegasse 
a realisar-se a feitura de tal proposta de lei; e não menos 
é digno de lastima que não se sustente em observancia até 
hoje o decreto de 25 de fevereiro, e a circular de 13 de 
março de 1841, de que falei ba um momento. Ambas es- 


tas providencias, devidamente aprovéitadas, trariam, pera . 


o governo e para o paiz, vantagéns incalculaveis. Com tu- 
do não é Cesta Cabral culpado de não terem tido segui-. 
mento; sendo que, .pelo contrario, ninguem póde prival-o 
da gloria de haver concebido pensamentos tão conducentes 
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& ordens é prosperidade publica, e de os ter levado a efe 
Teito tanto quanto delle dependia. 

LXXXVI. As providencias de que venho de falar são 
sem duvida de momento; porém é certo que por muita 
honra que façam ao ministro — algumas especialmente — 
não seriam com tudo por ventura, a sós, reputadas d'al- 
guem como titulo assaz para caracterisal-o de modo pre- 
eminente. Agora outras mencionarei de mais largo alcan- , 
ce, que demonstram a igual passo vasta comprehensão po 
lítica, e sincero desejo de beneficiar o paiz. | 

A falta de segurança, esse vexame terrivel para os po= 
vos, e que, sob as ultimas administrações, era verdadeira: 
e geral calamidade, dera origem ás leis excepcionaes de 
17 de março e 10 d'abril de 1838; porém exacta obser= 
vação convencera e ministro de que todavia não oppunham: 
dique bastantemente forte & inundação de crimes que ala- 
gava o reinó inteiro. Faltava áquellas providencias a base 
essencial — a garantia dos de quem dependiam parà have-. 
rem execução Costa Cabral que não despresara nenhum. 
dos meios directos e indirectos, que podiam proporcionar 
resultados consentaneos & intenção dos legisladores, delibe- 
xou fazer n'essas leis as alterações aconselhadas por expe- 
rimentada observação, e com estas propoz ás cortes, e con- 
seguiu, se adoptasse a sua prorogação. O effeito cerrespon- 
deu ao desejo; e, quando promulgada a novissima reforma. 
judiciaria, foi possivel, sem damno do paiz, revogar as dis= * 
posições excepcionaes das. duas leis referidas. 

É pois venho de alludir à novissima reforma judiciam 
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ria, aqui e desde já, commemorarei este padrão indispa-= 
tavel da gloria de Costa Cabral. Os decretos com força da 
Jei de 18 de maio de 1832, de 29 de novembro de 1836, 
e de 13 de janeiro de 1837, por via dos quaes se pertens 
dera organizar judicialmente o paiz, e estabelecer prompta, 
desimpedida, e segura administração de justiça, ençerra-, 
vam sem duvida muitos principios luminosos, € não poucas 
« disposições 'excellentes, que serão sempre de honra e cre- 
dito para seus auctores. Entretanto, ou por,que o terreno. 
ainda não estivesse preparado suficientemente, ou por que 
não seja igualmente propício: o nosso clima a todas as plan- 
tas exoticas que se ha pertendido transplantar em Portu- 
gal, à verdade é que as esperanças dos legisladores viram- 
se em grande parte frustradas, e que o fôro portuguez of+ 
ferecia a imagem desoladora da confusão babelica, sobre 
maneira transcendente para a ordem — segurança — o pros 
peridade dos povos. Costa Cabral comprebendeu a gran- 
deza do mal, e viu a necessidade absoluta de prompto e: 
efficaz remedio; porém estavam-lhe contra obstaculos tão: 
ponderosos, e de tantas e'tão diversas naturezas ! Mas o: 
mal aggravava-se, era de dia a dia mais urgente; é en- 
tão, sabedor de que ousar é quasi concluir, meiteu hom-=. 
bros á empreza, digna de certo de todos 08 seus pensamen- 
tos, e que seria de gloria até para o que a intentasss no” 
remanso da paz, e solto dos cuidados penosos, successivos, 
immumeraveis, que enleavam e opprimiam a administração. 
Costa Cabral apresentou ás cortes em 23 de julho de 1840 
a proposta da reforma das leis judiciarias ; e, acompauhan- 
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do-a diligente, e passo a passo, por todos os tramites que 
tinha a correr para ser convertida em lei, alcançou vêr q 
seu intento realisado, na maxima parte, em 28 de novem- 
bro do mesmo anno. À lei desta data continha a auctori« 
sação necessaria para a reforma reclamada, e as bases so= 
bre que devia assentar o novo edificio judicial. Armado 
destes meios indispensaveis, Costa Cabral nomeou 'immes 
diatamente uma commissão, composta de juizes dos diffe- 
rentes tribunaes, e de alguns advogados, uns e outros cons- 
picuos por saber e practica; designou-lhes para os traba- 
hos uma das salas da sua propria secretaria, e elle em pese 
soa assistia assiduo e infatigavel ás conferencias da comu 
missão, tomando parte em todos os debates. Solicitude tão 
rara quanto louvavel obteve em galardão completo resulta-s 
do ; seis mezes não eram decorridos, e o decreto de 21 dá 
maio de 1841 estava já promulgado | | 

- De não menor transcendencia foi a resolução, concers 
tada, e proposta ás cortes por Costa Cabral, regulando é 
desenvolvendo. o principio constitucional da transferencia dos 
Juizes. Instantissima necessidade requeria esta lei. Os Jul» 
zes exaggeravam o principio da independencia e perpetui- 
dale da magistratura, considerada como poder do estado, 
etendiam de modo manifesto a constituir estado dentro do 
estado. Mais ainda: os juizes câminhavam á usurpação de 
todos os outros poderes politicos, não querendo reputar-se 
à elles sugeitos em nenhum caso, Não era este com tudo 
eunico inconveniente da situação actual. Os povos, a quem 
por. sua: mefina coubera -em sorte, juiz ou cá ou ini 
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quo, achavam-se privados de todo o refugio contra o seu 
flagellador ; e o goverao via-se a vezes afirontado impunes 
mente por homens, que, fiando tudo de um principio favo- 
recedor das cousas, como se o houvera de ser das pessoas, 
deposta a mascara a que se tinham soccorrido para alcan- 
car preferencia de mercê, atreviam-se, no interesse dos ban= 
dos, ou dos seus particulares proveitos, a quanto se lhes 
“entolhava por contarem certa a impunidade. O mal cres- 
oia rapido, e ameaçava jáscom os perigosos resultados de 
que mais tarde temos sido testimunhas. Costa Cabral co- 
nheceu ser chegado o momento de prevenir o que, no fu= 
turo, seria acaso impossivel atalhar, A lei das transferen- 
cias foi portanto proposta ás cortes na sessão de 11 deju- | 
nho de 1840 ; e de modo o ministro activou seu andamen- 
to parlamentar, que, em 31 d'outubro do mesmo anno, rê= 
cebeu a sancção real, e foi publicada oficialmente. É cer- 
to haver provado ao depois a experiencia. que carecia a lei 
da efficacia de algumas outras provisões omittidas ; mas a 
desculpa do ministro está no accrescimo da malicia dos que 
não ficaram por ella, quanto convinha, refreados, 

Por ultimo lembrarei (que não é para esquecer) 9 ac= 
to generoso e providente da reintegração dos juizes, que, 
por motivos politicos, haviam saido do serviço publico des- 
de a revolução de Setembro, Simples deputado, e não ten- 
do parte na administração, Costa Cobral, em união com .o 
“deputado Joaquim Filippe de Soure, apresentou á camara 
uma proposta de lei a este respeito; e agora, na qualida- 
de de ministro não se descuidou de a fazer adoptar, antes 
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go 
para isso concorreu com a sua efficaz e decisiva interven- 


cão. É tanto mais digno de notar-se e applaudir-sé este 
procedimento de Costa Cabral, quanto é certo que pessoal-" 
mente ficava prejudicado com a adopção da sua proposta, 
Gosta Cabral era juiz da relação de Lisboa, e por conse- 
guinte, a reintegração de juizes mais antigos do que elle 
na carreira da magistratura, importava atrazo da 'sua pro- 
moção quando houvesse de ter logar o preenchimento dos 
tribunaes. E haverá quem não saiba apreciar o valor de 
tal sacrificio ? Assim tambem é este um dos actos, que me- 
receu a Costa Cabral elogios mais geraes e menos suspei- 
tos. A generosidade entrou em competencia com a politi- 
ca, e, de mãos dadas, ambás ganharam assignallada victo- 
ria: a primeira fez honra ao coração e intenções de Cos» 
ta Cabral, e a segunda acreditou a illastração da sua in» 
telligencia (a). A lei das reintegrações obteve a real sanc- 
ção em 27 d'agosto de 1840. 
LXXXVII. É tempo já de levantar mão da mate- 
ria encetada, emb hora Eae em. silencio grande copia de 
providencias relativas ú repartição da justiça. E, se por 
ventura houvera de dizer tudo quanto podia, eu não aca- 
bara em, longas paginas, e só a este objecto teria de de- 
dicar crescido volame (b). Chamam-nos demais a mais os 
megocios ecclesiasticos, objecto de momento gravissimo por 
causa de suas relações tão variadas como transcendentes, & 
por causa igualmente da situação especial em que o paiz | 
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estava collocado. Por amor da brevidade economisarei con« 
siderações, mas espero supram es notas, e documentos il. 
lustrativos de que vão acompanhadas, o que possa desejar« 
se para cabal esclarecimento do periodo que percorro. 
LXXXVIII Não me encarrezo, que não me cum- 
pre, de' fazer — nem sequer resumir — a historia da pha- 
se ecclesiastica ao tempo que Costa Cacral entrou na ad- 
ministração: é historia de hoje que poucos ignoram. En-=- 
tretanto, afim de que minhas idéas sigam fio direito, con= 
vém recordar que a interrupção das relações com a cor- 
te de Roma, completamente justificada pelos fatos que a 
motivaram, -collocara em estado: excepcional a igreja lusi- 
tana; e que as vicissitudes politicas do paiz haviam -occa-= 
sionado procederes, acaso menos regulares e canonicos, mas: 
trazidos de algum modo pela necessidade dos tempos e das: 
cousas.. Um scisma se alevantara ; e, posto que sua origem. 
fosse na verdade antes politica do que religiosa, era toda- 
via fóra de duvida proporcionar-lhe a serie dos aconteci- 
mentos pretexto especioso. Daqui nescia certa anciedade, 
que tornava ameaçador o estado actual; ede pouca previ- 
são se carecia para antever as perigosas consequencias da | 
prolongação desta (se posso assim chamar-lhe) crise eccle- | 
siastico-politica. Anteriormente á revolução de Setembro já 
se sentira a necessidade de prover de remedio ao mal que , 
engravescia; porém o turbilhão revolncionario arrastou os 
cuidares para objectos inteiramente distinctos, e absorveu | 
por muito tempo em si sómente todas as idéas e cogita- | 
ções. Acalmou todavia a eflervescencia volcanica, e pouco 
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a pouco foi permittido estender a vista álem do dia pre= 
sente, e então voltaram de novo, £ com crescida força, & 
anstar o governo as considerações, que o obrigávam a acu- 
dir ao estado. precario e tão descensolador dos negocios ec- 
clesiasticos. O. governo emprehenden por tanto encaminhar 
as cousas ecelesiasticas á regularidade canonica; mas, an-, 
tes da administração de 26 de novembro (emb'hora. hou- 
vessem side bons, optimos que se queiram, os desejos das 
ultimas administrações que a precederam) pouco — talvez 
nada — se tinha adiantado, € a situação era qm sumariso 
simamente fica descripta. 

LXXXIX. A administração de 26 de psriiiroóliios 
para as consas de differenta fertio. Firmemente resolvida 
a reconstrur o edificio social, curou de apropriar os meios 
aos fins; e, auxiliada por «ma maioria parlamentar illus-. 
trado, e possuida do desejo ardente de bemfazer o seu pais, 
não davidou arroster com toda acasta de dificuldades. Cer- 
to da rectidão dos intertes por que se guiava, e da effecti- 
widade dos meios de que dispanha, o gabinete de 26 de no» . 
vembro trilhou cenfiado a estrada, que de vontade escolhe» . 
ra, e só lhe estava bem seguir. Pela sua parte. Costa Ca- 
ral satisfez do mode mais completo, come temos visto» 
àquelle compromisso auspicieso:; é na repartição dos nego» 
cios ecclesiastices rio ficou de certo, como tambem vamos 
vêr, áquem do que se mostrara na da justiça. . 

' Póde dizer-se com affouteza (porque tem a abonação 
mos. factos) que. nenhum ministro (dos que desde 1834 até 
doje tem dirigido a repartição dos negocios ecclesiasticos) 
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tomou: tantás e mais bem ordenadas providencias para re: 
gular, com a conveniente gravidade e ordem, os assumptos 
da sua competencia, — para organizar com exactidão as es- 
tadisticas indispensaveis, a querer-se proceder com acerto 
no expediente dos negocios desta repartição, e que, e é 
eerto o que me consta) faltavam quasi absolutamente, — 
para atenuar, e por ventura desyanecer, as infundadas im- 
putações de menos: drthodoxia, feitas ao governo constitu= 
cional pelos seus inimigos manifestos. e occultos. de dentro. 
e de fóra do paiz, — finalmente para facilitar o restabele- 
cimento das. relações de boa harmonia com a corte roma-= 
na, mantido em tudo e sempre o decoro da corda, e da 
“igreja portugueza. 

XC. - Um dos primeiros actos de Costa: Cabral, na 
qualidade de ministro dos negocios ecclesiagticos, foi a re- 
integração. concedida ás dignidades, conegos, e beneficia 
dos das cathedraes, bem como aos parochos e outros em- 
pregados ecclesiasticos legitimamente coliades e apresen- 
tados, que, por motivos politicos, haviam sido suspensos do 
exercicio das suas funcções. Esta providencia tão justa quan- 
to politica, foi acompanhada de outra de rigorosa equida- 
de, que não faz menos honra ao ministro — falo da espe- 
cial consideração em que declarou tidos pelo governo oé 
serviços prestados pelos ecclesiasticos, que se achavam pa- 
rochiando as igrejas agora: restituidas aos colados. Grave 
«e melindrosa questão terminou Costa Cabral com as pro- 
- videncias que venho de mencionar, por que, fixando a ge- 
nuina intelhgencia do decreto de 5 d'agasto de 1833, que 
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“declarou vagas todas as parochias, beneficigs, e quaesquer 
outros empregos ecclesiasticos, nomeados e apresentados pes 
lo governo intruso, e confirmados em virtude deste titulo 
vicioso, dirimiu álem disso es duvidas com fundamento sus 
citadas pelos nomeados e apresentados por padroeiros par= 
ticulares, e acabou com as disposições injuridicas e incons 
venientes das portarias de 2 d'outubro de 1833, e 22 de 

- junho de 1835. A justiça e a conveniencia, condições, que - 

pem sempre se ajustam de modo cabal na mesma provi- 
dencia, distinguem sobremaneira a de que me tenho ogcus 

pedo, e fará muita honra em todo o tempo ao ministro-Coss 

ta Cabrol (a). 

XCL Qutras, e muites, acompanharam aquella im 
portente provisão, e me contentarei de apenas indical-as, 
detendo-me sómente nas que por motivo ponderoso assiuy 
o requeiram. 
"Às cadeiras prélatícias, viduadas de proprios pastores, 
€oram providas em ecclesiasticos de reconhecida ilustração 
e virtudes, e separadas do governo das dioceses algumas 
auctoridades, que, por motivos differentes, não-convinha quê . 
contimiassem no exercicio de tão altas funcções. Este acto 
acreditou a força e previdencia de Costa Cabral, confir- 
mando a idéa de que, querendo a união com Roma, Cos- 
ta Cabral não a quereriá nunca a preço menos. honroso -(D) 

Entretanto o culto religioso, merecendo-lhe particular 
* consideração, até para destruir as fhlsas e absurdas impu- 
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tações irrogadas com manifesta má fé ao governo de Pora 
tugal, adquiriu novo lustre. Algumas collegiadas, c entre 
estas a de Barcellos, e a de Almacave, nas quaes cessara 
o culto pela dispersão dos beneficiados collegiaes que o sa= 
tisfaziam, foram restabelecidas; e foi restaurado o colle= 
gio-seminario de Vizeu, para proporcionar instrucção aos. 
candidatos ao estado clerical. 

Mas, cada vez mais fervoroso em reparar, quanto ad - 
circumstanoies o permittiam, os effeitos menos regulares 
ou mais violentos da situação extraordinaria em que nos 
acharamos; e sempre dominado do pensamento saudavel 
de aproximar da Sé de Roma a igreja lusitana, e lançar 
por terra o muro de divisão entre uma e outra alevanta- 
do, a nada se poupou afim de evidenciar (guardadas as: 
impreseriptiveis regras do decoro nacional) os sentimentos. 
de sincera adhesão, e de respeitosa obediencia da parte do 
governo é de povo portuguez ao, cabeça veneravel da Igre- 
ja Universal: E, para indispútavel abonação de seus rectos. 
intentos, fez que fosse nomeado junto de. Sua Santidade,. 
com auctorissção de entabolar negociações dignas e oppor- 
tunas, um diplomata distincto, e, pôr suas idéas e caracter,, 
- absolutamente insuspeito 4 Sé-Apostolica.. 

XCH. Mas em quanto. Costa Cabral procedia a 
theor que temos ebservado, nem por isso, imprevidente,. 
consentia no que o dever houvera de vedar-lhe.. Conhece-. 
“dor das belizes que separam: os. dous supremos poderes — 
e. sacerdocio e o imperio, e seguro de que a orthodoxia 
de uma nação, ou de um: principe não se demonstra pela: 
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penuncia dos direitos inshenaveis da auctoridade soberana, 
e das prerogativas e independencia nacionaes, reprikmiu cons 
prudente severidade o arrojo dos chamados vigarios ou de= 
legados apostolices, que, em-nome do Papa, ou no dos bis= 
pos fugitivos, presumiam governar .clandestinamente os bigi 
pados. Nunca o obrar vigoroso do ministro foi mais a pro- 
posito, por que poz estorvo a que lavrasse o incendio de 
scisma religioso (ou -como tal pretextado) que.aquelles de- 
legados assepravam, alevantando escrupulos, fomentando dis- 
cordias, e concitando os povos a desobedecer aos vigarios 
eapitulares, que, de consentimento do governo, .e por de- 
Jegação des respectivos cabidos, ou metropolitas, governa- 
vam no temporal e no espiritual as diferentes dioceses (a), 

Debaixo da inspiração -— a que não duvidaria chamar 
sancta — destes mesmos principios, Costa Cabral sustentou 
firme e invariavel a prerogativa real da apresentação e no- 
meação para todos os beneficios .e dignidades ecclesiasticas | 
do reino; e com energico mas precatado procedimento des- 
truiu as contradições, que se oppunham obstinadamente á 
execução e realidade das nomeações regias (5). 

A doutrina da necessidade de previo beneplacito real pa- 
ra a execução das bullas, breves, rescriptos ou lettras apos- . 
tolicas em qualquer paiz catholico, ha sido por vezes, e de 
novo foi combatida então de differentes modos pelos cu- 
riaes romanos, e pelos seus fautores e agentes, de boa au 
de má-fé. Costa Cabral manteve inalteravel tão san dou- 
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trina. Soube dar o devido valor aos irgumentos dos canos 
nistas mais ilustrados e orthodoxos, que a estabelecem in 
concussa ; é não condescendeu por nenhum. modo a que,. 
ministro elle dos negocios ecclesiasticos, fosse menoscaba-= 
do tão providente principio, que em Portugal fôra conver= 
tido em lei do reino já desde 1765 (a). Não parou porém: 
aqui Costa Cabral; mas. sustentou com a força necessaria 
a d'igual san, e opportuna doutrina da necessidade da re- 
gia permissão para poderem publicar quaesquer pastoraes; 
os ordinarios (b). 

Por outra parte, eem harmonia com.o seu. proposito na; 
carreira que encetava, Costa Cabral remóveu por via das mais. 
adquadas providencias todas as duvidas. de diferentes ordi-. ' 
narios, que resistiam a admittir egressos das extintas or— 
dens regulares à administração das parochias.(c). Proceden-. 
do desta maneira Costa Cabral não só favoreceu um grande 
numero. de egressos, que, não sendo assim, mendigariam pão» 
de lagrimas, como tantos outros; mas. tambem fez notavel 
serviço à igreja; pois que, por via de regra, entre os re- 
gulares se encontraram em todos 06 tempos, em. do 
es ecclesiasticos mais ilustrados. 

E note-se que Costa Cabral seube tirar teda a vanta- 
gem de tão bem aconselhada resolução, pois que, tornando» 
verdadeira realidade a promessa antiga, preferiu para os. 
beneficios e empregos ecclesiasticos, em igualdade de cire- 
cumstancias, os egressos das extinctas ordens religiosas, quer 





(a) V. Nota G1.º (b) V. Nota 68.º (c) V. Nota 68º 


139 
wecebiam prestações do thesouro nacional. Por este modo 
o ministro entisfez a um dever de justiça, e de equidade, 
e attendeu do mesmo passo ás urgencias economicas da fa- 
senda publica. Para cima de duzentos egressos foram pro- 
vidos, e obtiveram decente subsistencia; e os seus no 
mes foram eliminados da lista dos pensionistas do estado. 
“Se o exemplo de Costa Cabral houvera sido imitado inva- 
riavelmente pelos seus successores, em breve deixaria, ou 

por ventura já tivera deixado ha muito de pesar sobre o 
thesouro uma verba de despesa, que consideravelmente avul- 
ta ainda nos orçamentos. 

E não só Gosta Cabral soube resistir com firmeza ás du= 
vidas infandadas daquelles prelados; mas soube igualmen- 
te com vigor approvado metter no direito caminho as pri- 
meiras diguidades da igreja, quando pareceram querer, sob 
“qualquer pretexto, delle affastar-se (a). Importa observar 
todavia que Costa Cabral, portando-se como o dever lhe 
ampunha, longe de alienar vontades, attrahia as affeições, 
fazendo-se a um tempo bemquisto e respeitado. Na sur 
«correspondencia official observa-se sempre linguagem de- 
corosa, severa, e aucteritativa ; linguagem condigna do mi+ 
nistro de um governo forte no seu direito, livre e indepen- 
«ente ne exercicio de suas .eminertes attribuições, .e” que 
mão ignora que, para fazer-se obedecer, nho é necessario 
tornar-se aborrecido (b). | 

XCHI. As providencias scdsnias de Costa Ca 
ds ps ii a a ia 
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bral não se circumscreveram com túdo às indicadas. Eos 
ta Cabral fez coordenar, e concluir, c publicou a estadis- 
tica mais completa que temos possuido até hoje, das pa- 
rochias de todo o reino e ilhas adjacentes. Nesta obra, 
acredôra de: verdadeiros encomios, se mostra com clareza; 
e a maior exactidão: possivel, o arbitramento das-congruas, 
a importancia dos passses, fóros, pé d'altar, e outros ren- 
dimentos. parochiaes computados nas mesmas congruas, eo 
total da derrama, comprehendendo o secretario-e o cobra- 
dor. Estes esclarecimentos apresentam-se primeiramente 
por districtos administrativos, com o respectivo numero de 
fogos; depois em resumo por dioceses, confrontado com: à 
divisão administrativa ;: e finalmente nos concelhos,. em ca- 
da freguezia de que se compoem ; sendo que tedos es tra- 
halhos foram o transumpto. de -3,769. certidões verificadas 
com desvellado- escrupulo. aa 

De outra. obra, não desigual em ER 6opaiz 
devedor a Costa Cabral —.a estadistica histerico-economi- 
ca de tados os bispados e-cathedraes do-reino. — O me- 
thodo estabelecido para haver constante, regular, e exacte 
conhecimento do clero: empregado nos diversos ramos da 
administração ecclesiastica, tambem se deve- & este mi- 
pistro.. 

Com tudo: não. é decerto para omittir-se, pois que me- 
rece o maior louvor, a solicitude com que Costa Cabral 
procurou fixar de modo estavel a sorte dos parochos ac-=. 
tuaes, assegurando-lhes meios de subsistencia (a); e prow 
e 
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vendo à que tão ponco faltasse nos parochos impossibilita- 
dos. — Outro tanto é de justiça dizer do cuidado com que 

acudiu effectivamente aos membros das diferentes cathe- 
« draes, estabelecendo-lhes os subsídios. que a situação do paia | 
podia comportar (a). 

A eonservação dos bens temporaes da igreja tambem . 
provocou: aattenção do desvellado ministro. Por abuso, mais 
de uma vez practicado, muitos bens de parochias e de ca- 
bidos haviam sido considerados como bens nacionaes, em 
manifesto prejuizo destes e daquellas, e não menos dos re- 
eursos que para.dotaçãos do clero púde haver por elles o 
governo. Costa Cabral poz termo a este abuso, e restabe- | 
leceu a-verdadeira doutrina legal, a unica a observar em 
tão ponderoso .assumpto (b).. 

Alem de tudo isto Costa Cabral, que, longe de presu= 
mir estultâmente de omnisciente, folga de ouvir e consul- 
tar os que julga especiaes em alguma materia, incumbiu 
a pessoas competentes diversos trabalhos. relativos á forma- 
ção e regime dos Nemuidsica deocesanos, assim como à or= 
ganização dos cabidos das sés do: reino, consentaneamente 
& actualidade das cousas publicas. A previsão de Costa Ca- 
bral foi vantajosa para o paiz, por que de parte desses tra- 
balhos se aproveitou ultimamente o governo na proposta, 
que em 1843 offerecew és cortes, e com ligeiras alteram 
ções foi adoptada pela camara dos. deputados (c). | 

Entretanto meditava Cesta Cabral uma providencia de 
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grande momento, qual — a reducção, união, e mais Cons 


veniente arredondamento das parochias do reino. O pensa- 
mento do ministro tornou-se efectivo, por que, apresen- 


tando-o ás cortes na proposta de 20 d'abril, obteve dellas . 
a auctorisação decretada na carta de lei de 2 de dezembro. 


de 1841. Não é para ser dada à execução de salto -e pre- 
cipitadamente ama providencia desta natureza, por que [e- 
re a vezes caprichos, a vezes contradiz habitos inveterados, 
e não poucas prejudica interesses: porém sua vantagem é 
da maior monta, não só pelo que respeita à admidistraçãa 
ecclesiastica e civil, mas sobre tudo quando se considera a 
precisão imperiosa de descativar os parochos da dependen- 
cia directa em que tem estado dos povos; avaliando-se ao 
mesmo tempo com conhecimento de causa o quanto avul- 


ta o tributo parochial. Costa Cabral usou por tanto com . 


reflectida prudencia da auctorisação da lei; mas levou-a a 
effeito relativamente a algumas freguezias de diflerentes bis- 
pados. São deste numero as da populosa cidade do Porto, 
cujo arredondamento particulariso por ser intento de ha an- 


nos manifestado, sem que fosse possivel nunca verifical-o. 


Costa Cabral as regulou como convinha, e a contento ge- 
ral até dos proprios interessados (a). 

»  XCIV. Concluirei já o que tinha a observar ácers 
ea do tão importante assumpto dos negocios ecclesiasticos, 
por que materia não menos ponderosa por mim está bra- 
dando. O procedimento de Costa Cabral respectivamente 
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aos negocios ecclesiasticos, e o delle é de todo o ministerio 
no que respeita à gerencia interna e externa do paiz, aca- 
baram com as dsfficuldades oppostas pela curia romana ao 
reconhecimento do governo da Rainha ; e, restabelecidas as 
relações de boa harmonia entre Portugal e a corte de Ro- 
ma, foi nomeado e partiu para Lisboa um delogado de Sua 
Santidade com o publico caracter de Internuncio À posto- 
lico. 

Aqui vem a pello reflectir que, se os negocios eccle- 
siasticos em Portugal, posteriormente á chegada do Inter- 
nuncio, não tem sempre corrido por ventura (e é esta a 
minha opinião) de todo o ponto conformes ao que fôra de 
desejar, e requeria o decoro e liberdades da igreja lusitana, 
dahi não póde vir nenhuma imputação a Costa Cabral (a). 
Msgn. Capaccini chegou a Lisboa no dia 17 de janeiro de 
1842; eno dia 14 do mesmo mez, havia saido Costa Ca- 
bral para o Porto, aonde no dia 27 se soltou o grito gla- 
rioso da restauração da CARTA CONSTITUCIONAL, outhor- 
gada em 1826 pelo Immortal Rei o Senhor D. Pedro IV. 

“No dia 19 de fevereiro seguinte regressava Costa Cabral, 
como particular, á cidade de Lisboa; e no dia 7 desse 
mez tinha sido já nomeado, por decreto da secretaria de 
estado dos negocios estrangeiros, o duque de Palmella pa- 
ra seguir e ultimar com o Internuncio toda a negociação 
relativa aos assumptos ecclesiasticos até sua final conclu= 
são (b). A entrada de Costa Cabral para o ministerio dos 
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negocios do reino só teve logar, como veremos, em 24 de 
fevereiro de 1842. Assim, se a negociação dá gloria a quem 


a contractou, não tem Costa Cabral nenhum direito a essa | 


gloria; mas, se lhe cabe censura e vituperio, nem o vitu- 
perio nem a censura: póde cair sobre Costa Cabral. Aos 
praguentos elle dará a resposta a que nunca se oiii TO 
plica: nondum natus eram. 


Time | 
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TERCEIRA PARTE, 





Opinido de Costa Cabral no pais. — Annuncios 
do estado das cousas. — 27 de janeiro. — Jorna- 
da de Costa Cabral ao Porto. — Movimento de 
£7 de janeiro, — Costa Cabral o dirige. — Proces 
der do ministerio. — Disposição doe habitantes e 

da guammição de Lisboa. — O duque da Ter 
ceira. e— () gabinete e acontecimentos do entrudo. 
-— Nono gabinete, e acclamação da Carta. — De- 
cretos de 10 e 11 de fevereiro, e actos da admi- 
nistraçõo- Mousinho. — Regresso de Costa Cabral 
a Lisboa — Quéda dos ministros Mousinho e Lou- 
reiro. — Ministerio Cabral. Terceira. — Mancjos 
contra Costa Cabral —Colligação. — Victoria elei- 
toral,— Modificação do gabinete — Tentativas sedi- 
csosas,— Associação-elestaral-permanente, — Ábere 
tura das cortes, e trabalhos parlamentares, — Si 
fuação do pais, — Cortes, e sey adiamento. — Oc- 
correncias na Hespanha e seu influxo em Portu- 
gal, — Jornada da Rainha ao Alemtéjo.-— À cole 

; ligação se prepara para wma revolta, 


ACV. Tenho historiado, com a brevidade que come 
gorta a natureza do trabalho que me occupa, a serie dos 
mcaontecimentos politicos em que foi parte, e os cuidadas 

10 


14% 


cspeciaes a que se entregou Costa Cabral nos dous annos 
decorridos desde a sua elevação ao ministerio. E não é dif- 
ficil deprehender do que fica exposto quão grande confian- 
ça devia ter inspirado Costa Cabral aos homens inimigos 
das vacillações politicas, e que sómente na ordem viam 
o penhor da permanencia em que se abonavam suas ar- 
dentes esperanças de publica prosperidade. A firmeza e de- 
“cisão de Costa Cabral nos lanços mais arrisçados — a assi- 
durdade e intelligencia com que satisfazia aos seus deveres. 
multiplicados —o odio quasi exclusive, que lhe tinham vo- 
tado não só os anarchistas, mas tambem os ambiciosos de 
todas as parcialidades — a inalteravel regularidade do seu 
proceder leal às cousas e aos homens, cujos principios fi- 
zera seus — todos estes motivos haviam vinculado a Costa 
Cabral as simpathias geraes, e a afitição particular de gran- 
de numero de homens dignos de ser apreciados por seus 
meios individuaes e communs. O testimunho publico, etão. 
distincto, que os habitantes do Porto, os de maior prepon- 
derancia e valia deram a Costa Cabral, offertando-lhe a 
insignia de commendador da Ordem de Nossa Senhora da 
Conceição enriquecida de brilhantes (a), está longe de ser- 
a unica prova do que pondero ; a verdadeira prova, a pro- 
va incontestavel do valor politico adquirido por: Costa Ca- 
bral, está de um lado na devoção que lhe dedicava a maio- 
ria e melhoria dos propugnadores dos principios. do gover- 
no, devoção que se manifestava dentro e fóra do-parlamen- 
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to em fudo e em toda a parte — e do outro lado na guer- 
ra despiedada, violenta, sem tregoas, que lhe movia a op- 
posição. Costa Cabral soube tirar vantagem da posição fa= 
voravel em que conseguira colocar-se : deve-se-lhe a res 
tauração da Carta. Mas este acontecimento é em demasia 
pouderoso; fórma época notavel nos fastos portuguezes : 
não devo portanto encetal-o de salto, nem omittir obsers 
vações sem as quaes os factos appareceriam inexplicaveis. 
XCVI. O gabinete de 9 de junho, como indiquei já 
em legar proprio, tratava de acudir com as providencias 
mais opportanas ás publicas necessidades. Os negocios da 
fazenda haviam chamado toda a sua attenção; e os trabar 
lhos excellentes de uma commissão creada para intender 
exclusivamente nesta materia, havendo sido subjeitos ag 
exame de governo, e á revisão de outra commissão eleita 
na camara dos deputados, tornaram-se o alvo commum de 
todos os pensamentos, e dos debates mais calorosos; por 
que todos recenheciam arduos, e pór ventura de risco al- 
guns dos meios financeiros da commissão externa, e com» 
tudo não pareciam cabees os que preferira a commissão da 
camara dos deputados. O governo adoptou estes, julgando 
mão ser opportuno ir assim de. salto aq fim que todavia 
tinha tanto a peito. O ministro da fazenda — Avila — 
formou o. seu plamo, a administração o approvou, e as: 
debates começaram. Entre os meios da commissão exter- 
ma era em dos principaes o ponta no pagamento das divi- 
das passivas do thesouro, exceptuando a consolidada nac;o- 
na] e estrangeira. O deputado conde da ai defendeu a 
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proposta daquella commissão, e loi coadjuvado energicas 
mente por alguns membros da opposição, porém o gover= 
RO € à maioria combateram a pé firme contra a immora-= 
lidade do meio, embihora seu resultado: se: alfigurasse o 
mais vantajoso. As discussões tornaram-se: de dia adia so= 
bre: medo vehementes e importantes: extremou-se nestes: 
- combates o ministro da fazenda; e finalmente o governo 
vio ceroados seus esforços do resultado apetecido. O ponto;: 
desapprovado. pela opinião. publice, regeitou-o a camara por- 
hMnmensa maieria; e, ratificando-se o contracto para o pa- 
gamento dos dividendos: estrangeiros, approvou-se o plano. 
financeiro do ministro da fazenda. 

XCVIK Não eram com tudo as questões de eauos 
que sós embaraçavam o governo, e lhe: suscitavam Viffical- 
dades. O projecto dos foraes, de que falei já com assaz lar-- 
gueza, convertera-se em thema de violentas provocações ás 
desordem na. tribuna e na imprensa :: as: negociações pen- 
dentes com a corte de Roma. suggeriam á-opposição mate-. 
ria para as mais acres censuras, e-perfidas interpretações t- 
malquerenças particulares transformaram-se em. odios mi= 
nisteriaes ; e scenas mais que muito escandalesas se succe= 
deram com.grave. quebra da:consideração. publica, sem que 
seja possivel passar em: sdencio.a da sessão de tá d'agos- | 
to, promovida pelos deputados Ferrer e Seabra, e a que 
teve logar entre o.deputado Garrett e o ministro, da fazen= 
da Avila (a). A violencia recrescente da opposição: era sema: 
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davida o resultada do novo concerto das parcialidades op- 
posicionistas; € o que, não sendo por ventura de maravis 
Mar, deve todavia notar-se com cuidado, é o proceder des 
composto e virolento do orgão daquelle concerto famoso. O 
Constitucional, folha redigida por diferentes ex-cartistas, 
sobrelevava a torpeza e audacia do antigo arauto dos de- 
sordeiros o Nacional. Entretanto, e a despeito do que mo- 
via o acinte da opposição, o governo teve-se inaballavel, 
e o paiz conservou-se tranquillo; que não era Costa Ca- 
bral homem, que se deixasse tomar dos terrores creados 
pelos seus adversarios; e o paiz, que pozera nelle confian- 
ga, e queria, sem a restringir, a sua politica, despresava 
as suggestões des que, tendo conseguido illudil-o já uma 
vez, lhe trouxeram com a.experiencia tão formal desen- 
geno, que segunda ilusão, mormente náquella época, era 
Impossivel. 

XCVIII. Com tudo, se não padece duvida do 
que a dedicação da maioria nscional á causa da lei e da 
ordem, e a firmeza e decisão do governo frustravam todas 
as tentativas opposicionistas dentro e fóra do parlamento ; 
se não padece duvida nenhuma que os povos se mostravam 
acordes com a politica do governo, expressando-se neste 
sentido de maneira incentroversa por via da urna, pois aca- 
bavam de lhe dar em todo o reino — nas eleições munici- 
pees — completa victoria; se não padece duvida nenhuma 
que as demasias, ou antes excessos da opposição, significa- 
vara tão sómente os despeitos. da impotencia ; tambem nãor 
padece duvida nenhuma que e- paz não estava satisfeitos 
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A CarTA CoxsTITUCIONAL, arrebatada por surpreza aog 
portuguezes, não cessara de estar no coração da grande maio- 
ria nacional; um anno só não havia passado, no qual ella 
não protestasse de modo positivo e solemne contra a reyo-. 
lução de setembro, e contra a constituição que lhe fôra im- 
posta por decreto, como por decreto a revolução fôra con- 
sumada. O obrar do governo (desde que, verificada a qué- 
da da administração-Sabrosa, os homens de. setembro ha- 
viam perdido a supremacia politica) dava novos. incentivos 
aos desejos nunca dissimulados de se desforçor pelos modos 
possiveis da injuria irrogada, e não merecida. A adminis- 
tração de 26 de novembro, e em harmonia com ella a de 
9 de junho, tinham decepado a anarchia ; quasi que se vol-. 
tara 4 Carta, e quasi que não faltava senão delir a afiron- 
ta, afim de por este acto de justiça fechar no futuro as por= 
tas a novas sedições, inutilisando os fructos culposos da que. 
mais de todas tanto de si presumira. A opportunidade, que 
tão anciosamente se desejara, parecia chegada ; e no Por- 
to começaram de apparecer symptomas inequivocos de que 
o pensamento geral não tardaria a ser realidade. 

No dia 2 de janeiro sabia-se em todo o reino que.os. 
cartistas haviam obtido triumpho quasi unanime nas ele 
ções municipaes, e foi nesse dia que tomou posse a nova. 
camara do Porto. Na neite desse mesmo dia quantas pes- 
soas gradas residiam naquella cidade acharam-se no thea-= 
tro de S. João; o hymno da Carta foi pedido, e cantado, 
eom maravilhoso enthusiasmo; a Rainha foi victoriada ; 
não se ergueu uma só voz pela constituição de 1838; a 
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Carta quasi foi acclamada. No seguinte dia o jornal orgão 
dos cartistas referia os acontecimentos da vespera, eos en- 
grandecia, e os louvava ; a noite do dia 2 era por elle de- 
nominada mysteriosa ; e a restauração da Carta, que desde 
logo se declarava uma necessidade, requeria em alto brado 
aquelle jornal que o governo a proclamasse (a). Na noite do 
dia 6 repetiram-se, e com accrescido enthusiasmo, naquelle 
theatro, as occorrencias da noite de 2. A imprensa, que não 
cessava de falar como no dia 3, nunca mais variou de lin-' 
guagem; e a Carta, que ninguem proclamara nem de di- 
reito, nem de facto, podia de algum modo asseverar-se ali 
já restaurada. O governo teve neticia, e cabal informação 
dos acontecimentos do Porto, e o ministro do reino (Aguiar) 
em vez de fazer delles estranheza, e de adoptar quaesquer 
providencias para prevenir os resultados provaveis, mostrow 
approval-os, louvando oficialmente (sem nomear a Carte) 
os testimunhos de pura lealdade tributados á Soberana per 
los portuenses (b). 

XCIX. Este era o estado das couses quando Costa 
Cabral, movido de razões domesticas, e havida licença do 
governo, partiu para o Porto. A noticia das occorrencias 
que tinham tido logar nesta cidade dera rebate à opposi- 
ção, que por via da imprensa começou de manHestar es 
seus arreceios. A jornada de Costa Cabral augmentou-lhe 
as suspeitas. A opposição pertendeu acreditar haver pre 
meditação no passo dado por Costa Cabral, e sustentou 





* (e) V. Nota 75.º (b) V. Nota 76.º 


152 


achar-se ligado com as manifestações do Porto, Não é es« 
te o momento de avaliar aquelle- reparo; mas vêr-se-ha, 
logo que, se os factos pareceram justifical-o, considerações 
mais ponderosas de todo o ponto o regeitam, 

C. No dia 19 de janeiro desembarcou Costa Cabral 
no Porto ás 8 horas da manhã, e no acto de desembarcar 
vio-se acompanhado de quasi toda a população da segunda 
capital do reino, como, ainda a bordo, se vira cercado da. 
todas as auctoridades, e de todas as pessoas de considera- 
ção e preponderancia, e uns e outros o convenceram de que 
" o movimento em favor da restauração da Carta não para- 
ra em meras demonstrações, mas era já tanto adiante, que 
se tornava impossivel retroceder. Costa Cabral encaminhou» 
se áigreja da Lapa, afim detributar a homenagem de rega 
peito, que todo o verdadeiro portuguez consagra á meme 
ria de D. Pegro.; e o de que foi testimunha, é o que ou 
viu, 6 o que observou durante à espaçosa distancia que 
teve a percorrer, desenganou-o de que não lhe ficava al 
ternativa ; ou havia de ser cumplico — ou inimigo dos por= 
tuenses. 

Costa Cabral reflectiu na sua propria e especial gitua- 
“<ão, na dos portuenses, e na geral situação em que devia 
achar-se dentro em breve todo o paiz. Mas Costa Cabral 
não descóroçoou ; o muito que sabia conflorem nelle qa ho= 
«mens de pezo e de valia, e geralmente os habitantes do 
Porta, mutria-lhe e affagava-lho a esperança de que, se 
ainda fosse possivel, o movimento encetado não progredi= 
sia senão sómente por maneira que de nenhum modo ga 


o 
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affastasse da compativel legalidade; é em todo e caso con- 
cluiu que, não devendo faltar a quem assim se lhe entre- 
sava, se mais não podesse, collocar-se-ia á frente do mo- 
vimento paratolher que degenerasse, ca, 4 mingua de pre- 
visão, se perdesse causa tão santa, e tão formosa. À noite 
. do dia seguinte (20) poz termo às incertezas; no theatro 
patenteou-se irresistivel a vontade e resolução invariavel 
não direi só dos habitantes do Porto, mas das provincias 
do-norte, das quaes haviam concerrido áquella cidade mur- 
tos cavalheiros nótaveis para concertar os meios de trazer 
a effeito o que estava no sentir commum da grande maio- 
ria da nação. Desde esta noite e movimento era um facto 
consumado ; e; se desde as noites de 2 e de 6 ficara sen- 
do. necessidade para os portuenses a restauração da Carta, 
depois do dia 20. a restauração da Carta cessara de ser vos 
to — esperança — necessidade, era a certeza do que tanto 
se desejara. 

CI. O estado idas cousas publicas meltor que todos 
os argumentos, e que todas as reflexões dos empenhados 
pessoalmente no que estava feito, e não era já revogavel, 
convenceu Costa Cabral de que o dever de homem devo- 
tado ao seu paiz lhe impunha a obrigação rigorosa de ac- 
eceitar a ardua e aventurada missão, que seus amigos poli- - 
ticos lhe commettiam.. Cesta Cabral antevio desde logo 
que suas intenções haviam de-ser falsamente interpretadas 
- seus motivos pervertidos — e seu proceder calumniado; 
porém a consciencia do seu bem obrar poude mais com el- 
to que quaesquer outras considerações; e o tempo; que de 


151 

um mesmo passo destrué as mentiras da hypocrisia, e con- 
firma a rectidão da verdade, abonava-lhe justificação plena 
aos olhos desprevenidos da posteridade imparcial. Costa Ca- 
bral jnlgou por tantó que, pois o Perto se antecipara a pro- 
“clamar os direitos imprescriptiveis da Corta, e fiara da sua 
exclusiva dexteridade o remate dé tão gloriosa empreza, 
não devia faltar elle ao que seus concidadãos lhe reque- 
riam, e era voto uniforme da grande maioria dos portu- 
guezes. O direito não podia com razão contestar-se, e tem- 
po não havia de falecer para cvidencial-o< o facto era ago- 
ra tudo; e, para que não perigasse, nem perigassem com. 
o facto milhares e milhares de optimos cidadãos, o dever 
imperava unir-se-lhes, dirigil-os, e levar ao cabo aquella 
obra de tanta justiça e de tantas esperanças, encetada sob 
os auspícios mais favoraveis. Guiado por considerações tão 
sizudas, e meditadas com a madureza e circumspecção que 


seu tão grande momento estava reclamando, Costa Cabral | 


não hesitou mais nem um só instante; e, se foi prudente 
no conselho, e precatado Ra resolução, no executar foi pron- 
to, energico, .atrevide. 

CII. Este lanço da vida de Costa Cabral é sem ques- 
fão o que mais acredita a sua extremada energia e pre- 
eminente capacidade, A restauração da Carta era, por as- 
sim dizer, o voto unanime dos portugnezes; e em muitos 
pontos do reino vinham de patentear-se indicios de que, 
dado o grito, echoaria instantaneamente aquelle brado sal- 
wador por todo o paiz. Tomara o Porto à iniciativa; mas 
nem no Porto, nem noutro nenhum logar estava formado 
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o plano indispensavel para verificar o que tedos pertenciam. 
Entretanto Costa Cabral achava-se agora à frente da res- . 
tauração, e elle que não ignora, só de si nada conseguirem 
cs melhores desejos, poz de repente em execução tudo quan- 
to requeria a urgencia das circumstancias. | 

No dia:27 a restauração da Carta fei proclamada. Accm- 
panhou este acto, celebrado com a-devida pompa e solem- 
nidade, um manifesto á nação, no qual se demonstrava com 
força de razões e clareza de linguagem a justiça que o re- 
queria, e a necessidade que o reclamava, Nomeou-se uma 
junta de governo provisorio de que Costa €abral foi presi-. 
dente, membros — o marechal barão da Ponte de Santa 
Maria, commandante da 3.º divisão militar, e Marcellino 
- Maximo d'Azevedo e: Mello, administrador geral do distri- 
ete do: Porto, secretario — Antonio Pereira dos Reis, offi- 
eial maior graduado da secretaria destado dos negocios ec- 
elesiasticos e de Justiça, e deputado ás cortes. Prepararam- 
se forças; escolheu-se commandante: em chefe da divisão 
de operações; creou-se uma commissão do tkesouro para 
prontificar os meios pecuniarios de que pedesse carecer= 
se; adoptaram-se: todas quantas providencias dictava soler- 
te prevenção,. e: prudência consumada, sem esquectr. uma: 
unica, decuja falta proviesse minimo transtorro (a). E com 
fanta efíicacia,. e de tal modo soube haver-se Costa Cabral,. 
que no dia 3 de fevereiro saía do Porto sobre Lisboa, pe - 
Ja estrada de Coimbra, a 1.º brigada de operações sob o: 
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commando do barão das Lages; no dia 5 a 2.º às ordens 
do barão de Vallongo, e no dia 7 a 3.º sob as do barão 
de Vinhaes, achando-se já então acclamada a Carta em 
toda a provincia do Minho, na de Traz-os-montes, e em 
quasi toda a Beira-alta e baixa. Costa Cabral, que dera 
"parte à Rainha da sua chegada ao Porto, e do que tinha 
então ali observado, annunciou tambem telegraphicamente 
ao governo os acontecimentos do dia 27, e o estado das 
cousas. Este alvitre foi sobremaneira acertado, por que 
deixou absolutamente sem desculpa o proceder imexplica- 
vel dos seus collegas no ministerio (a). o 
CHI. Em quanto Costa Cabral no Perto fazia preci- 
pitar a passos rapidos e glorivsos a causa da Carta para a 
victoria ; em Lisboa seus irresolutos collegas, sem cusar de-. 
Jiberar-se, não tiveram nem sequer a coragem de anteci- 
par-se-lhe, prevenindo calamidades possiveis, e aconselhan- 
de a Soberana aobrar como cumpria. Tão pouco elles aca- 
baram comsigo mesmos desistir da missão de que se mos- 
travam tão desiguaes: nem cuidaram de oppór a resisten- 
cia que devia inspirar-lhes seu ostentoso amor á causa da 
revolução, nem acautellaram que .o poder passasse ás mãos. 
dos inimigos da Carta, e de todo o gaverno de ordem e de. 
legalidade. O proceder dos colegas de Costa Cabral é ore-. 
quinte da inepcia. O unico modo de o explicar é a lucta 
" empenhada entre a consciencia do mal que procediam, ce- 
dendo ás mesquinhas considerações que os Jevavam a rem. 
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pelir o pendão sagrado que no Porto hasteara Costa Ca- 
bral, .e o temor de se verem offuscados pela gloria, neste 
ponto incommunicavel, de um homem, que, mais feliz que 
todos elles, alcançava de barato o que de si proprics, ape- 
sar de tantas fadigas, não tinham podido conseguir nunca, 
Nada pois os ministros fizeram. De principio contentaram- 
se de exonerar Costa Cabral, e o administrador geral do 
“Porto, e de expedir pelas repartições do reino eda guer- 
ra algumas proclamações em que se recommendava ás au- 
ctoridades civis e militares estricta obediencia ás ordens do 
governo, e se reprehendia como criminosa a voz tomada 
pela restauração da Carta (a). 

Com tudo o governo pareceu querer fazer alguma cou- 
sa, e demais daquellas ridiculas providencias, promoveu um 
protesto da totalidade dos senadores e dos deputados, áquel- 
le momento residentes em Lisboa, contra o movimento do 
Porto. Porém as cortes que tinham sido abertas por com- 
missão no dia 2 de janeiro, e em seguida a-esse acto adia- 
das para 21 de fevereiro, não podiam congregar-se, afim 
de se verificar com a solemnidade desejada o protesto pe- - 
ko governo requerido ; e conseguintemente reuniram-se (no 
dia 28) os senadores em easa do duque de Palmella seu 
presidente, e os deputados na do tambem seu presidente 
Antonio Aluizio Jervis d'Atouguia. Na reunião dos depu- 
tados não compareceu senão parte dos que faziam votos 
por-que trinmphasse a Carta, e d'esses mesmos alguns, 
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obêdecendo a considerações especiaes,. estavam dispostos & 
condescender à exigencia: do govervo,. Entretanto. não fale 
tou quem com energia a combatesse, taxaudo abertamenta: 
a lembrança de ridicula, denominando papeleta o protesto, e- 
provocando o- governo a que —se podia — obrasse, e não 
désse- mais aquelle documento de fraqueza:; pois não signi- 
ficavam taes protestos. outra cousa. Com tudo» protesto foi. 
admittido, e assignado pela maioria dos deputados presen- 
tes. Em casa do duque: de-Palmella. passou-se -quasi o mes- 
mo; porém nada.se:concluiu, e-sómente dous dias depois: 
foi o protesto. assignado e publicado. Os ministros não as 
sistiram nem: a- uma, nem a-outra reunião. O protesto dos. 
deputados. foi publicadô no-dia seguinte nos. jornaes da ca= 
pital, mas: o/CoRREIO PORTUGUEZ, representando a restau- 
ração da-Carta, cuja causa advogava com audacia e valen- 
tia; publicou com o protesto e relação dos signatarios ou 
tra relação dos deputados. que não quizeram assignal-o, e: 
algumas considerações. ponderosas, que tolheram todo o ef: 
feito esperado pelo governo dó seu mesquinho plano (a).. 
Depois deste esfórço, o governo recafu na apathia habitual... 
CIV. Entretanto os amigos de Costa Cabral, e os que 
suspiravam porque triumphasse a Carta, não estavam ocio= 
sos. Logo que foram sabidos os acontecimentos do Porto. 
reuniram-se, e discutiram se deviam, ou não, coadjuval-o. 
O debate foi vehemente, por que, com quanto anceassem 
todos vêr a Carta restaurada, muitos se queixavam de que 
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Costa Cabral, partindo para o Porto, nada lhes houvesse re- 
velado de seus intentos. Porém reflexões de muito momen- 
to que foram presentes e com calor se debateram, segun- 
do as quaes parecia fóra de duvida que Costa Cabral não 
saíra de Lisboa resolvido ae que practicara, mas que cedê- 
ra tão sómente á força inevitavel das circumstancias, con- 
seguiram aquietar os queixosos. Então concordou-se na ne- 
«cessidade de supprir com a energia o que falta de preven- 
ção tolhera estar opportunamente predisposto. Nomeou-se 
uma commissão para promover tudo que fosse conveniente 
. "em harmonia com o plano adoptado e seguido por Costa Ca- 
bral, e unanimemente se decidiu que -se executaria quanto 
“para o.fim commum a commissão julgasse necessario. 

Esta commissão constituiu-se, declarou-se permanente, 
*e encetou logo «os seus trabalhos; estabeleceu correspon- 
-dencia pronta e.segura com Costa Cabral; expediu emis- 
sarios para as provincias do sul; não perdeu um só instan- 
te, não-se arreceiou de nenhum perigo, não se poupou à 
nenhuma castá de fadiga. Por este modo açhou-se com 
forças de anrullar as providencias a que pertendesse acaso 
-o governo soccorrer-se, e de facilitar o progredir do mo- 
vimento de 27 de janeiro até ao ponto de fazer acclamar 
aa Carta em Lisboa, se por ventura assim houvesse de con- 
vir. E como não terei de referir-me novamente a esta com- 
missão, devo. à justiça declarar que satisfez completamente 
ao que lhe fôra incumbido. (a). 


SS CESSA SE ai 
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CV. Omovimento de 27 de janeiro adiantava-se ovan- 
te, majestoso, e irresistivel. No dia 5. de fevereiro - Costa 


Cabral saía do Porto com a 2.º brigada de operações pa- 


ra Coimbra, eno dia. 7 sedava entrada nesta cidade, aon= 
dé no dia 9 se lhe reuniram os outros. dous membros da 
Junta Provisoria. Áquelle tempo: a Carta estava acclama- 
da já espontaneamente nas, provincias do norte, como dis- 
se, com a unica excepção do districto militar de Castello 
Branco, no qual uma pequena força ás ordens do: general 
-" Padua, que recusara annuir. ao convite dos restauradores, 
vedava aos povos a solemne manifestação dos sentimentos, 
que todavia nutriam, e demais. a mais.sigmficavam de to- 
dos os modos practicaveis; 

Costa Cabral chegou a Coimbra; e ali foi informado da 
situação das cousas na-eapital. Então resolveu deter-se pos-s 
to que poucos dias, afim de haver descanço a divisão de 
operações, e de elle proprio aguardar o desenvolvimento: 
dos symptomas que Lisboa offereeia, mormente depois que 
fôra sabido haver Beja, e as tropas naquele ponto estacio-= 
nadas, correspondido á acclamação do Porto ; e que succe- 
dêra outro tanto em grande parte da Estrernadura. á 

A resolução de Costa Cabral acredita a previsão, e me-= 


Jindre do seu procedimento. É certo que, marchando sem 


demora sobre a capital, o triumpho seria mais completo 
para os restauradores, que, não escutando nem admittindo 
nenhumas preposições senão. em Lisboa, dictariam: a lex 
sem que seus adversarios podessem entorpecer de nenhum 
modo os resultados necessarios da restauração. Porém tão 
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pouco póde escurecer-se a necessidade de aguardar a junc- 
ção das differentes brigadas e de dar-lhes descanço, bem 
tomo que pareceria acaso menos acatado o throno, ese re- 
presentara de algum modo arrancada pela violencia a ad- 
hesão ao brado de justiça erguido pela immensa maioria 
da nação, e aque Lisboa anhellava unir sua voz com igual 
enthusiasmo, cohibindo-a tão sómente, e a custo, 0 desejo 
de não se separar nem um athomo doque lhe requeria ex- 
tremada contemplação pela sua Rainha. 

Porém Costa Cabral não podia ir álem do que consen- 
tia a salvação da causa da Carta, confiada aces desvellos da 
sua leal solicitude, e por isso desde Coimbra expediu as or- 
dens convenientes, e continuou tomando as providencias mais 
energicas e opportunas. Este obrar, que demonstrava não 
menos força que prudencia, precipitou os acontecimentos 
da capital. 

CVI. Os membros do ministerio, não acabando de 
sair da especie de estupor que os sobresalteara, conserva- 
vam-se em inacção espantosa, provocando-=os em balde o 
Correio PorTUGUEZ, orgão da causa cartista, que lhes 
falava linguagem explicita, ousada, e qual o momento a -. 
requeria. O governo tudo desattendeu ; e, álem das provi- 
dencias indicadas, a unica de que se lembrou desde logo, 
«como eficaz para-atalhar o movimento desenvolvido tão fer- " 
vorosamente, foi persuadir a Rainha a escrever de seu pro- 
prio punho a Costa Cabral, afim de o apartar da causa que. 
desposara. Quem assim aconselhou a sua Soberana merecia 
&ó por este facto não mais estar no caso ic por 
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que a expoz a ver inefficazes suas palavras, e o Soberano, 
como a divindade, nunca deve querer em vão. Mas acaso 
era possivel que a carta escripta pela Rainha produzisse o 
que se fingia esperar ? Não, por que para isso havia-se mis- 
ter que Costa Cabral fosse o mais estulto e vil dos.homens : 
estulto — para entregar-se à descripção dos seus inimigos ; 
vil — para desamparar os aquem se devia, e a causa que 
tão ponderosas razões o tinham obrigado a fazer.sua. O co- 
ronel Sarmento (hoje barão de Sarmento) ajudante de cam- 
po d'El-Rei, foi o portador da carta da Rainha. Costa Ca- 
bral a recebeu ainda no Porto, no dia 31 de janeiro, e à 
acatou como devia; mas, respondendo à Soberana, fez vêr 
a impossibilidade de obedecer ás reaes determinações (a). 

CVII. Com tudo o ministro da fazenda Avila fez ex- 
cepção na apathia incomprehensivel dos seus collegas, pois. 
que logo de principio se mostrou decidido a, se preciso fus- 
se, aventurar-se aos lanços extremos. Entre outros desta na-= 
tureza Avila propoz, e fez adoptar, um alvitre que julgou in= 
dispensavel para a segurança do ministerio, e foi este con= 
seguir da Rainha interromper o uso de seus costumados pas-= 
seios. Effectivamente a Rainha annuiu, e não tornou a ser 
vista em publico. De pronto correu a noticia da insolita exi= 
gencia feita pelos ministros á Soberana, sendo obvio que ne- 
mhuma outra razão podia movêl-os senão o temor de que, 
excitados pela presença da mesma Soberana, os cartistas 
aproveitando-se do opportuno ensejo, lhe supplicassem a rese 
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tituição da Carta; e, simultaneamente, victoriando a Rainha 
e a Carta, resolvessem de golpe a questão que se agitava, 
realisando um movimento análogo ao do Porto, O Correto 
PorTucogz, sabida a estranha resolução do governo, bras 
dou em voz alta e valente contra aquelle acto de coacção 
ândecorosa; porém Avila estava prevenido, e, concertado 
com Aguiar, fizeram pôr em arresto o n.º correspondente 
do referido jornal: fizeram mais; para que seu plano vin- 
gasse, mandaram proceder contra todos os n.º” daquella fo- 
ilha que seguidamente se publicassem. Entretanto Avila, bla+ 
gonando de que a energia de Costa Cabral não havia de avan- 
tajar-se á sua propria energia, não parou nesta demonstra- 
ção, da qual aliás tanto presumiu jactar-se; fez lavrar um 
decreto para suspender a publicação do Correio PoRTU- 
GUEZ, e de todo o papel impresso que falasse a favor do mo- 
vimento do Porto, e da restauração da Carta. Este decreto 
chegou a imprimir-se, como foi publico, e se escreveu na- 
«quelle tempo, mas não conseguiu promulgação official me- 
ramente por cinme dos collegas de Avila, que sc arrecea- 
- am do seu arrojo, e levaram muito a mal attribuir-se el- 
Se a si só, e de modo tão incompetente, a omnipotencia 
ministerial, Com tudo Avila não desistiu, e, já que não po- 
dia obrar como ministro unico e absoluto, houve-se como 
partidario desenfreado, Associou-se á collaboração do DiA- 
rio e da RevoLUÇÃO DE SETEMBRO; escreveu furibundo 
contra Costa Cabral, e contra o duque da Terceira; e, se= 
+parando-se dos seus collegas, fez causa commum cora o par- 


tido exaltado. 
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CVIII. Mas, vindo eu de alludir ao duque da Tercei= 


ra, importa declarar agora mesmo o distincto procedimen- 
to do illustre marechal. O duque da Terceira, o homem 
" aquem, depois de D. Pedro, Portugal mais deve, por que 
se póde dizer lhe deve a destruição do poder usurpado por 
D. Miguel, e por tanto a liberdade : o duque da Terceira, 
que, em 1837, se tinha collocado á frente de um movi- 
mento intentado a restaurar a Carta: o duque da Tercei- 
ra, que, cavalheiro sem mistura, não sabe o que seja tran- 
srgir com o dever e com a consciencia, nem trocar situa- 
ções, rebaixando do que permitte a honra e o decoro: o 
duque da Terceira, sabido o movimento de 27 de janeiro 
não vacilou sobre a escalha do logar que lhe competia. 
Vendo adiante de tudo a patria e a Rainha, resolveu man- 
ter-se invariavel no posto que lhe marcava o dever na qua- 
lidade de commandante da 1.º divisão militar. A guarni- 
ção de Lisboa, não o todo, e nem sequer a maxima par- 
te, mas algum corpo sem duvida podia ser seduzido, don- 
de proviriam graves e lamentaveis inconvenientes. O nobre 
duque antecipou-se ao que, se acontecesse, mal admitliria re- 
medio. A guaruição tinha no duque inteira confiança, e o du- 
que vio que, correspondendo fiel ao seu proprio pensamento, a 
guarnição da capital salvaria o. throno e a patria, por que 
não auxiliaria intenções anarchicas, se por infortunio con- 
seguissem medrar ; nem favoreceria nenhuma pertenção op- 
posta ao decoro da corda, ou á prosperidade do paiz. Os 
Inimigos da restauração tentaram surprehender a boa fé, 
e illaquear a immaculada lealdade do nobre duque ; porém 
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debalde; as seducções tiveram o mesmo resultado que as 
ameaças e as injurias; o duque da Terceira despresou tu= 
do menos o seu dever. Este procedimento honrado e cava- . 
lheiro provocou as iras da imprensa opposicionista ; mas O 
duque da Terceira persistiu immudavel ; e, como logo va- 
mos vêr, salvou por via delle a capital de grandes e funes- 
tas calamidades. 

CIX. De repente as cousas mudaram de face. No dia 
6 divulgou-se já sobre a tarde que o ministerio dera a de- 
missão, e que 0s individuos nomeados para o novo gabine- 
te (entre os quaes figuravam alguns que por muito tempo 
tinham pertencido á communhão cartista) haviam ousado 
passar o Rubicon, lançando-se nos braços do puro setem- 
brismo. O dia seguinte (7) confirmou os rumores da ves- 
pera, ie o novo gabinete, composto do duque de Palmella 
com a presidencia do conselho, Joaquim Antonio de Ma- 
galhães com a pasta do reino e interinamente com a da 
Justiça, visconde de Sá da Bandeira com a da guerra, Ávi= 
la mterinamente com a da fazenda, e Jervis d' Atouguia com 
“a da marinha, tomou posse do poder. No dia 8 o deputa- 
do Joaquim Filippe de Soure foi chamado a occupar a se- 
cretaria da justiça. Este gabinete descontentou geralmente 
a capital, e a tão grande ponto irritou os partidistas da | 
restauração, que para logo se previu que à proclamação 
da Carta não se demoraria, a despeito do governo, muitas 
horas. | 

Sabia-se que tinham precedido violentos debates a com- 
“Dinação ministerial, que por derradeiro se verificara. Um 
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resto de pudor parecia suster ainda o gabinete Rodrigo 
Aguiar, e oppôr-se a consentir de proposito deliberado em 
ser elle o assassino da liberdade legal, e talvez que da mos 
narchia-constitucional. Porém a noticia de que a divisão 
restauradora avançava de Coimbra sobre Lisboa acabou com 
os escrupulos do decoro e da honestidade ; e os collegas de 
Costa Cabral preferiram todas as calamidades possiveis a 
presenciar o triumpho obtido pelo seu rival mais fortuno- 
so (a). | 

CX. Onovo gabinete, fiel ao pensamento (em que tinha 
origem) de obstar a uma revolução por meio de outra revolu- 
cão mais verdadeira, c mais espantosa, nomeou desde logo ad 
ministrador geral de Lisboa Lourenço d' Oliveira Grijó, ho-= 
mem de todo o ponto adaptado aos seus intentos ; mandou or 
ganisar revolucionariamente os batalhões não dissolvidos da 
guarda nacional; formou brigadas e designou-lhes comman= 
dantes; expediu ordens energicas, afim de preparar a mais 
pronta e efficaz resistencia aos restauradores ; e publicou pro= 
clamações chamando o povo ás armas, e procurando suble= 
var e enfurecer contra a Carta as iras dos anarchistas. À 
demissão do duque da Terceira foi resolvida, porém sobre 
esteve-se no publicar esta providencia pelo receio que mo- 
tivavam as tropas da guarnição, cujo dedicado acatamento 
ao duque não havia quem ignorasse (d), 

CAI. Nestas circumstancias a commissão, encarrega 
da pelos amigos da Carta de proceder em harmonia com 





(a) V. Nota 83.º (0) V. Nota 84º 


167 


a junta restauradora, cqnbeceu ser chegado o momento de 
ferir o golpe decisivo, e, antes de amanhecer o dia 8, a 
guarnição do castello de S. Jorge, composta dos regimen- 
tos de caçadores n.º 2 einfanteria n.º 12, alevantou o gri- 
to da Carta. Uma salva real de artilharia foi o signal da- 
do á capital, e aos cartistas. Duas companhias de n.º 10 
d'infanteria marcharam immediatamente a unir-se no cas- 
tello aos seus briosos camaradas. Todo o resto da guarni- 
ção de Lisboa pegou logo em armas, e o paço das Neces- 
s.dades achou-se guardado pelos. regimentos n.º 7, 16, 17 
d'infanteria, e n.º 1 de lanceiros. Os demais corpos esta- 
cionaram-se nos pontos que lhes estavam d'ante mão assig- 
pallados pela auctoridade, e principalmente no quartel do 
Carmo, aonde foi estabelecer-se o conde das Antas, no- 
meado pelo novo ministerio commandante geral. das ope- 
rações. O governo, ou antes os ministros da guerra, do 
Feino, e da marinha, apenas informados dos acontecimen- 
tos, resolveram vender caro o poder a tanto custo havido, 
e que tão apressado lhes fugia das mãos. Deram ordens 
pera saltar em terra a maruja armada —abrir os arse- 
naes, e pól-os à disposição do populacho — cortar as ruas, 
e fazer barricadas — cercar 6 castello—dispôr a defeza 
tumultuaria — regular quanto pessivel a anarchia. O ter-= 
ror apoderou-se então da capital, mas não a intimidou. 
Fecharam-se as lojas e estabelecimentos publicos, porém, 
correu-se ao castello e às Necessidades. Os inimigos da 
Carta acharam-se a sós comsigo, com a relé das turbas, e. 
com os apostatas do cartismo, | 
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CX. Entretanto a crise era, senão perigosa para & 
causa geral, assustadora para os particulares. A fortuna dos 
cidadãos opulentos estava em perigo imminente; nem ha- 
via meio de afhançar que mais uma imprudencia dos ho= 
mens á Írente dos negocios do estado não arrastasse após 
si as calamidades até áquelle ponto mui felizmente evita- 
das. As tropas da guarnição queriam conservar-se respei» 
tosas e obedientes à Soberana, mas não queriam oppór-se 
à acclamação da Carta; nem queriam consentir que Lis- 
boa se tornasse despojo de [accinorosos. As disposições da 
guarnição foram presentes por via dos commandantes c of- 
“ficialidade dos respectivos corpos á Rainha; e do castello 
saíram alguns officiaes para ir apresentar á Soberana os 
sentimentos de obediencia e lealdade dos seus camaradas. 
Com tudo -os ministros não deram ouvidos aos conselhos 
da prudencia; pertendiam que se proseguisse nas resolu- 
ções de reacção violenta. O duque de Palmella, que (pela 
mconsequencia mais monstruosa, pois não posso crêl-o mo- 
vido de odiosas considerações de ambição pessoal, como no 
tempo assoalhou a imprensa) estava à frente da anarchia, 
começou a vacilar; mas como hesitasse no ceder á opi- 
nião sisuda dos que previdentes anceavam o termo da cri= 
se presente, teve de ouvir ponderações sevéras e palavras 
desabridas, no proprio palacio da Rainha, da boca de dif 
ferentes militares e paisanos, sem atrever-se a retorquir- 
Mes. Finalmente o duque da Terceira que não se affasta- 
ra nem por só um instante de palacio, desde que as cou- 
sas publicas tinham tomado o aspecto ameaçador que por 
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ultimo representavam; e que á frente da guarnição havia 
resolvido ser ficl ao seu pensamento primitivo, representou 
à Rainha não ser possivel demorar por mais tempo o acu- 
dir com o unico remedio efficaz á causa publica. O voto 
do nobre duque, tão conforme ao parecer de outras pes- 
sos, que seu amor ao throno, e sua devoção pela sorte da 

“paiz levara á presença da Soberana, distinguindo-se entre 
estas de sobremodo o marquez de Fronteira, impressionou- 
se profundamente no animo da Rainha ; e a Rainha, obran= 
do como reclamava o bem dos povos, demittiu o ministe= 
rio de 7 de fevereiro, conhecido pela. denominação de mi- 
nisterio do entrudo, e nomeou ode 9, que foi composto in- 
terinamente do duque da Terceira, José Jorge Loureiro, e 
Luiz da Silva Mousinho d' Albuquerque. 

CXIIT. Anotioia d'este acontecimento encheu de ju« 
bilo toda Lisboa. Os preparativos de guerra cessaram im- ' 
mediatamente. Tranquilidade completa reinou para logo 
pa capital. A Carta não estava ainda proclamada official« 
mente, e como que tudo se julgava concluido. Mas no se-« 
guinte dia 10 um sem conto de cidadãos, e pela maior 
parte "homens notaveis, e geralmente conhecidos, reuni- 
ram-se no Terreiro do Paço, proclamaram entre vivas à 
Carta Constitucional, dirigiram-se aos paços do conselho, 
aonde se achava a camara em vereação ordinaria, insta- 
ramna para que se encaminhasse a palacio, afim de sig= 
nificar à Rainha os votos e sentimentos dos habitantes do 
municipio, e, convindo a camara, a acompanharam às Ne= 
cessidades. A Rainha escutou .a camara com a maior he=s 
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nevolencia, e lhe declarou que seus votos fiaviam sido ane 
tecipados, por que a Carta acabava de ser posta em vigor 
por decreto daquelle mesmo dia (a). Não me deterei a re- 
cordar os testimunhos geraes e espontaneos do contenta 
mento publico pelo tão feliz desfecho de um drama, que 
de principio apresentava sccnas tão sombrias e escandalos 
sas, como as em que figuraram os homens do entrudo ; mas 
não posso omittir que não foi desdourada a gloria da rese 
tauração da Carta, não só com alguma occorrencia desa= 
gradavel, mas nem sequer com uma unica palavra menos 
bemsoante. 

Com tudo logo um dia depois a alegria era menos pu- 
ra. À ultima clausula do decreto de 10, que no' primeiro 
momento (e não admira) fôra pouco reflectida, chamou a 
attenção dos sinceros cartistas, postos de sobresalto com os 
decretos de 11. Na clâusula mencionada do decreto de 10 
vio-se a pertenção cavillosa de annullar os resultados nau 
turaes da Carta, inutilisando-a com a indicação da lem- 
brada constituinte ; e nos dous: de 11, em que quasi se ac- | 
cusavam de criminosos os restauradores, e como que se per= - 
tendia riscar do abkmanack, e apagar da memoria os dias 
27 de janeiro e 10 de fevereiro, appareceu a intenção mal 
dissimulada de privar os restauradores de todo o fruto de 
seus trabalhos — da gloria que para si tinham adquirido —s» 
e da vantagem e lustre que para o paiz haviam assegura= 
do. A circular, tambem da data de 11, que mandou rei-= 
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terar o juramento (já prestado em muitas terras do reino de- 
pois da restauração) à Carta Constitucional, confirmou as sus-= 
peitas concebidas, e aggravou os cuidados e receios dos ami- 
gos da restauração, e da Carta. Os boatos (fundados) que cir= 
cularam relativamente ás circumstancias que intervieram na 
publicação dos citados decretos, e com respeito igualmente a 
algumas clausulas e disposições, que a custo foram supprimi- 
das por Mousinho d' Albugnerque, levaram o desgosto ao co= 
ração de todos os cartistas, e estiverem a produzir resultados, 
“que nãotrouxera comsigo nem à estulticia e arrogancia dos 
homens do entrudo (a). Assim tambem é verdade que estes 
haviam procedido mais cavalheiramente — combateram com 
a cara descoberta em campo leal; porém Mousinho d'Albu- 
querque apunhallava a Carta e os cartistas sob a mascara; 
da amizade, e dando-lhes o abraço fraterno. | 

EXIV. Os cartistas, magoados profundamente, pa« 
tentearam sem rehuço o desgosto que os possuia. O thea- 
tro do dia 12 fazia espantoso contraste com o theatro do 
dia 10: neste dia os camarotes, platéa, salões e corredo=s 
Fes não poderam conter ametadc dos concorrentes, e nuns 
ea em Lisboa se vira enthusiasmo igual ao que se desen= 
volveu naquella noite; no dia. 12 porém o theatro quasy 
estava deserto, e o fogo do enthusiasmo convertera-se na 
gelo da indiferença. Mas nos corredores, mas fóra do thea- 
tro, não se fingia indifferença, manifestava-se sem disfarce 
o descontentamento do pezar. O proceder de Mousinho de 
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Albuquerque revelava o despeito da vaidade, do orgulho, 
e da inveja, e o intento positivo de aproveitar-se da res- 
tauração aniquillando os restauradores. Ohedecendo a taes 
sentimentos de odio, e ás condições do systema de excen= 
trico egoismo que se propozera, e conseguira influir-lhe o 
"sagaz arteirismo de Rodrigo da Fonseca Magalhães, Mou 
sinho d'Albuquerque teria inutilisado a obra da restaura- 
ção, se por ventura não encontrasse firme e disposta a com= 
batel-o a todo o trance a resolução inaballavel dos verda- 
deiros amigos da Carta, dos leaes cooperadores de Costa 
Cabral. As providencias de Mousinho caíram de si mesmas 
desde o primeiro momento da sua promulgação, por que a 
opinião publica as regeitou indignada ; e elle teve de ceder 
quanto a outras que meditava ainda, por que, mau grado 
seu, houve quem ou o convencesse de que só trariam em 
resultado graves inconvenientes, ou que, obrigado desta 
eonvicção, o estorvasse de correr os perigos de tão arris= 
cada experiencia. Todavia se não ousou fazer quanto per= 
tendera, fez quanto poude para realisar o seu pensamento ; 
e, entre as suas notaveis providencias, são para lembrar, 
álem das indicadas, a nomeação de Fonseca Magalhães pa- 
ra conselheiro d'estado, e a de João Bapitsta Felgueiras 
para ministro da justiça: com a primcira nomeação asse=. 
garava-se contraria aos restauradores a maioria do conse- 
lho d'estado, e com a segunda difficultava-se a restituição 
de Costa Cabral ao ministerio. | 

CXV. Mas em quanto Mousinho d' Albuquerque, na 
qualidade de ministro da corôa, o duque de Palmella na 
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de conselheiro d'estado, Fonseca Magalhães não só na de 
conselheiro d'estado e antigo ministro, mas tambem na de 
homem que sabe fazer-se necessario, e alguns outros na de 
amigos officiosos do throno, e previstos mimigos de futuras 
revoluções, porém todos obrando em virtude do mesmo sys- . 
tema, e movidos dos mesmos motivos de odio e Inveja pes- 
coal — procuravam fazer seus os fractos da gloria alheia, e 
desvirtuar a restauração (o que infelizmente cm parte con- 
seguiram, empecendo suas naturaes c desejadas consequen- 
cias) Costa Cabral procedia com a honra e lealdade, que 
esperavam delle os seus amigos, que desi asseverara, e que 
bem raras vezes ha sido practicada por homens collocados 
em situação similhante. 

Verificada a acclamação da Carta em Lisboa, e publi- 
cado o decreto de 10 de fevereiro o- presidente do conse 
lho de ministros, O duque da Terceira, communicou pele 
tclegrapho tão importante noticia a Costa Cabral, dirigia- 
do-se-lhe officialmente como ao presidente: da junta pro» 
visoria. Esta circumstancia devo menciónal-a, por que mos- 
tra em quanto era tida a mesma junta, e que o ministe- 
rio a reconhecia revestida de caracter auctorisado. Não sa- 
4isfeito porém o nobre duque, por observar o desgosto ge- 
al originado nos decretos de 10 e de 11, -e na circular 
desta mesma data, aconselhou e fez seguir o parecer de 
aque o marquez de Fronteira, que tão bons serviços pres- 
tara à causa da restauração, fosse enviado a Coimbra com 
es instrucções necessarias para desvanecer no animo dos 
membros da junta a desagradavcl impressão produzida por 
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aquelles documentos ; impressão que bem antevio e- nobre 
duque não havia de ser menos profunda e magoada que a 
de que dera tão notavel testimunho toda Lisboa. — Costa 
Cabral, e com elle a junta, sabia tão. fausta noticia qual 
a da acclamação da Carta na capital, immediatamente ex 
pediram ordens terminantes a suspender as. anteriores de 
marcha sobre Lisboa, e o barão da Ponte de Santa Morig 
proclamou ás tropas que compunham a divisão do seu com- 
mando, annunciando-lhes que a grande obra emprehendida 
debaixo da direcção: da junta estava concluida, poisque den- 
tro. de treze dias — a Carta fôra acclamada em todo o paiz, 
e era denovo a sua lei fundamental (a). Em seguida a jun- 
ta provisoria declarou finda a sua missão, recommendando 
ás tropas, aos povos, e a todas as auctoridades- que com el- 
la haviam cooperado a pronta obediencia- ao- governo e de- 
cretos da Rajnha (b). Não ficou nisto a:junta: mandou re= 
gressar as diflerentes brigadas ce corpos, que formavam a 
“ divisão de operações, aos seus anteriores. e respectivos acan- 
tonamentos, e dissolveu-se (c). 
O procedimento de-Costa Cabrak c da junta: provisoria 
é sobremaneira digno de reparo e louvor. Costa Cabral não 
ignorava quão diversamente haviam de correr as cousas, 
apresentando-se em Lisboa só, e desajudado dos meios de 
arrostar as iras, as invejas, e os manejos des seus inimi- 
gos pessoaes, ou comparecendo ali auctorisado não tanto 
da força moral da opinião do paiz, pois que devia contar 
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essa em todo o caso segura, mas tambem da força fisica 
de que se acompanhara até Coimbra. Esta consideração 
parecia dever fazer-lhe força para não se deter naqueila 
cidade; porém continuar sem interrupção sua marcha de 
triumpho para Lisboa. Talvez em boa pelitica, e nos inte- 
resses do partido cartista fosse este o arbitrio preferivel. 
É certo que foi tão rapido o desenvolvimento da restaura- 
ção, que não cra possivel á junta provisoria estar em Lis- 
boa no dia 1) de fevereiro; mas não púde negar-se haver 
sido muite possivel, que para isso não faltavam pretextos, 
achar-se quasi áquella data nas immediações pelo menos 
da capital. Com tude Costa Cabral, quo á frente da junta 
provisoria representava não um partido, mas a nação, jul- 
gou incompatiwel, como em parte já rapidamente observá- 
mos, com a dignidade de cargo tão ponderoso e elevado, 
e com as suas declarações, haver-se como cabeça de par- 
tido, emb'hora o mais respeitavel. Costa Cabral restaura- 
da a Carta não vacilou um unico instante em obedecer és 
simples insinuações da vontade da Saberana, e do seu go- 
verno, nem tão pouco em trocar sua posição influente, e 
quasi temida de presidente da junta provisoria, sustentada 
por uma divisão numerosa e brilhante, pela de mero parti- 
cular, exposto às vicissitudes que podessem crear-lhe seus 
podérosos antagonistas. Leia-se a historia de antigos e mo- 
dernos povos, procure-se exemplos a que servisse tal pro- 
Ceder de imitação: difficultoso, senão impossivel, será en- 
contral-os, E será absolutamente impossivel, se por ven- 
atua se considerar que Costa Cabral assim obrou conhe- 
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cendo os tempos, as cousas, e os homens. Hóuve-se com 
consciencia do que practicava; e houve-se desta arte por 
que tinha fé viva de que fizera o que lhe cumprira, e de 
que fazia o que bem lhe estava (a). | 

CXVI. Dissolvida a junta no dia 14, eem marcha pas 
ra as terras dos seus anteriores aquartelamentos — no dia 
16 — as forças militares, a cuja frente ella se achava, Costa 
Cabral dirigiu-se imnmediatamente. para Lisboa, evitando 
quanto em si era todo o apparato, e procurando recolher= 
se não presentido à capital. Acompanhavamno os dous qu+ 
tros seus collegas, que tinham de com elle satisfazer ao quo 
só lhes faltava, ao que por juramento se obrigaram — a er» 
trega da Carta nas mãos da Soberana. Em vão porém se 
afladigou Costá Cabral; era impracticavel fazer a jornada 
incognito: por toda a parte as auctoridades, e o povo, cora 
reram a encontral-o à estrada, para oreceberem entre ac+ 
clamações de triumpho. No dia 18 chegou a Villa Fran- 
ca, aonde era esperado por: uma deputação de distinctos 
cavalheiros, que da capital ali se tinham dirigido a cuma 
primental-o ; e no dia seguinte (19), à hora em que des 
via partir para Lisboa, vio-se nos braços de meais'de tre» 
zentos de seus amigos dedicados, que, de diversos modos, 
e particularmente: em dous vapores apercebidos para esse 
fim, se apresentaram em Villa Franca, destinando-se a 
transportal-o em. sua companhia até Lisboa. O'trajecto foi 
um verdadeiro e continuo triumpho: nem se vira dantes. 


% 
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outro igual. No momento de desembarcar, o tão espaços 
“Ferreiro do Paço estava apinhado de jubilosos expectado= 
res; porém Costa Cabral, que mal-sofirêra applausos assim 
estrondosos, apenas saltou em terra subtrahiu-se a maio- 
xes demonstrações, entrando em uma carroagem, que de 
rapido o conduziu á sua habitação. Ahi, nessa mesma noi-. 
te enos dias consecutivos, o procuraram para com elle con-= 
gratular-se todas, as pessoas de nome e distincção do .par- 
tido cartista, e álem destas eutras infinitas até então para: 
elle desconbecidas, anceiosas de vél-o, de abraçal-o, e de 
agradecer-lhe e serviço que prestara ao paiz £ à liberda- 
de. No dia 20 a Rainha e El-Rei receberam com forma- 
lidade os membros da junta provisoria; e, apezar das pre- 
venções excitadas em seus reaes animos por tantos e tão 
verios modos contra Costa Cabral, 8S. MM. acalheram a 
Junta com a benevolencia que os characterisa. 

O obrar circumspecto de Costa Cabral mereceu a ap- 
provação geral de todos os homens sensatos, até dos menos 
seus affpiçoados, que sabiam conhecer e apreciar a sua me- 
kndrosa situação. Os amigos de Costa Cabral, e os. parti- 
darios da restauração da Carta haviam dado demonstrações 
explicitas e opportanas da sua força, e da sua resolução 
Werariavel; e Costa Cabral, ao mesmo passo que certifica- 
xa uns e outros de -ser digne da confiança que os inspira- | 
xa, moderou e ardor que, solto e activado pelo despeito, 
pedia leval-os a actos, em vez de proveitosos, de empeço 
€ contratempo. Se por ventura convem sempre em casos 
taes vão ser tido para despresado, ainda mais convem com- 
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irimente affastar 6 receio de que se pertenderã pôr por obra 
o que podera ousar-se com vantagem. A prudencia não é 
menos necessaria para triumphar das grandes difficulda«s 
des do que perseverante resolução; e, depois de tal proces 
der, Costa Cabral ficou rmm4is respeitado. e temido de us 
os seus adversarios. 

- CXVIT. - Com quanto separado dos negocios e limitana 
do-se éxclusivamente ao circulo dos seus particulares ami- 
gos, a presença de Costa Cabral dobrou e-fervor dos defen-= 
tores da restauração. A imprensa sustentou, a energia com: 
que conteçata de combater as excentricidades indisculpaveis: 
de Monsinho d'Albuquerque ; e o clamor publico tornou-se 
geral, unisono, invencivel contra os decretos de 10: e 11 de 
fevereiro. A maxima de Mousinho de que —.se devia apro= 
veitar a restauração e inutiligar os restauradores, maxima 
que, tão breve como conhecida, o tornara cdioso, e, depois 
de confirmada de feito, o despopularisara completamente, 
foi tida nó merecido valor. Formou-se uma só opinião, é 
esta incontrastavel : foram todos concordes em que, assim: 
como a theoria dos factos consamados não podia prescrever 
à revalidação dos direitos offendidos, assim tambem as pre= 
tenções injuriosas dos-decrétos de 10 e 11 etam uma aber= 
ração imperdoavel, que tolhia pôr confiança em: ministros 
não identificados na cansa da restauração (a). Esta opinião, 
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6 paiz; tornou-se omnipotente; e tiveram de cair diante 
a | | | pucca 
(a) V. Nota 91: 


179 
della os enredos palacianos, e & politica mesquinha, ambip 
eiosa, e erriscada de Mousinho d' Albuquerque (a). O mir 
misterio Mousinho foi demittido em 24 de fevereiro, e por 
- decretos da mesma data ficou momeado o ministerio Cap 
bral-Terceira. À nova administração compoz-se do dugue 
da Terceira, presidente do conselho, ministro da guerra, e 
Anterinamente dos negocios estrangeiros; Antanio Bernars 
«do da Costa Cabral, ministro do reino; Antonio d' Azever 
"o Mello e Carvalho, ministro. da justiça ; Antonio José Mar 
sia Campélio, ministro interino da marinha ; barão do To- 
«gal, ministro da fazenda. Este ministerio satisfez politiças 
«mente a indicação geral, e assegurou desde logo que ares 
Asuração viria à ser uma realidade, | 

CXVIIL Arcando com os mais graves embaraços emp 
seetou Costa Cabral a administração dos negocios do estado, 
e não na qualidade de ministro secundario, mas na de pri- . 
smeiro motor qu mola real do gabinete de 24 de fevereiro, 
Seus emulos, e os inimigos da restauração a tudo se atrever 
*am, para empecer-lhe a acção governativa, estorvar-lhe q 
desenvolvimento, assassinal- a, apiguilal-a. No paço. procur- 
-Tou-se fazer fermentar os elementos dediscordia, com tane 
«to desvelo e tão artificiosamente predispostos contra os res 
«tauradores. Explóraram-se de continuo, e com sagacidade ady- 
-miravel os-receios, astemores, as descanhanças, Estebelecaur 
se em:priacipio, e conseguiu-se até, certo ponto fazer serediy 
ear quasi como artigo. de fé, que cumpria negar aos-restau» 
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zadores todo -o testimunho espontaneo da regia benevolzn» 
- “cia afim de ganhar pé a opinião, que por diflerentes meios 
e por toda a parte se pertendia engrossar de que, se aos 
restauradores vs toleravam, não lhes concediam affagos ; se 
por considerações. maiores eram soffridos, longe estavam de 
ser bemquistos. Insinuações tão perfidas, apregoadas cena 
aeobertado zelo do bem do throno, e com recommendadas 
«cautellas de-vigilante prudencia para evitar usurpações, que 
se fingia possiveis, prevaveis, e sobremaneira para temes, 
não foram totalmente perdidas. E todavia o'paço não é cul- 
-pado, por que o illudia quem devêra esclarecel-o. O paço 
eonservou-se por muito tempo maecesivel aos restaurador 
ses. A Rainha ouvia-os, e tractava-es; despachava com 06 
seus ministros ; mas não podiam gloriar-se aquelles minis- 
tros de gosar da confiança. inteira — cordial — intima da: 
Soberana (a). | 

Fóra do paço esses mesmos inimigos de Costa Cabral 
e da restauração. nada deixaram intentado para frustrar ese 
ta, e denegrir aquelle. Previram que: os.manejos. palacianos. 
haviam de beldar-se- mais dia menos. dia, antes. por ventu- 
Fa do que era de presumir; é que se, desmascarada a cam 
-hmnia, Costa Cabral se consolidasse e a restauração, tudo 
para elles. estava acabado, nem tão.cedo haveriam quinhão 
no poder. O resultado. deste facil raciocinio. foi a: conspiras 
ção permanente contra a restauração: e contra Costa Cabral, 
Os boatos mais traiçoeiros: foram postos em voga; imagi» 
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ADU-se O que se cria provavel, ou o que não se duvidaria pra- 
eticar em ctrcumstancias analogas, e assoalhou-se como sen= 
do factos existentes, averiguados, indisputaveis. O conselhei= 
go Dietz era voz publica exercer mui grande influencia no 
. “avimo da Rainha, e de El-Res, e por tanto julgou-se de pre» 
«cisão absoluta malquistal-o com Costa Cabral a ponte de que, 
«de per sisómente, o movesse o proprio interesse a contraba» 
lançar a.força moral, que o triampho obtido pela restauração 
-dava a este desde. já em todo o pais, e brevemente lhe as- 
-seguraria em cortes. Nesta consideração, aliás fundamentada, 
-originoa-se um crime. Os inimigos da restauração forjaram 
um que disseram manifesto ou proclamação contra o conse» 
dheiro Dietz, inundaram Lisboa d'exemplares deste hbello 
Anfamatorio, e depois attribairamno aos restauradores, e 
“pomeadamente ao irmão de Costa Cabral o conselheiro Jos 
sé Bernardo da Silva Cabral (a). Finalmente, ainda receio» 
sos de que todos estes, e muites outros meios de que lan- 
- garam mão lhes aproveitassem menos do que pertendiam, 
acordaram firmar a pactuação do entrudo com os extremos 
-Mmimigos da Carta, e reshsou-se uma alliança monstruosa 
-entre os ex-cartistas-setembristas-anarchistas-e miguelisa 
tas. Esta famosa coligação, de que tanto se tem entretido 
2 imprensa e a tribuna, e de que por conseguinte não ac» 
crescentarei agora quasi nada, reservando-me para logar 
mais oppertano, propoz-se desde logo, e ostensivamente, 
sombater por vias legaes a restauração e os restauradores 
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na urna eleitoral; mas tambem desde logo viu quem sas 
bia vêr que mais longe a levariam suas nataraes tendens 
cias; e que, baldados esforços não deshonestos, se despes 
nharia pelos culpaveis precipícios da sedição e da revolta, 
Os factos pastificaram a previsão (a). Nunca, em nenhum 
tempo se conspiraram tantas forças contra nenhia admis 
nistração : nunca nenhum outro ministro se vio a braços 
com inimigos tão temidos, nem tanto para temer. | 
' Eis-ohi o resultado fumesto e necessario das visões theg» 
ricas de Mousinho, visões originadas sem duvida nos motis 
vos que tenho indicado, mas que soubera encarecer a as» 
tucia d'estranhas e mortificadas ambições. Mousinho acres 
ditara, acaso de boa fé, seguir unicamente os dictames do 
seu proprio pensamento, mas na verdade obedecera a suge | 
gestões estranhas; e contra o seu pensar e contra o seu 
" querer, tolheu o.bem do paiz, e preparou a revolta. Gran 
goado com arte, e impellido por mão habil c invisivel, cui- 
dou fazer obra sua, e não foi senão o instrumento das pare 
iciaidades vencidas, que, menos de convicção talvez que por 
mecessidade, vieram em aproveitar-se: dos defeitos e da ap» 
tidão daqueile cavalheiro, àfim de alevantarem muro incon- 
quistavel 'aos restauradores. Enganaram-se; e mostraram 
desconhecer os homens com que se haviám, .e:a força das 
cousas contta que luctavam. 
CXIX. Apezar de tudo Costa Cabral Ep 
4 acerescimio dos obstaculos, e dos .periges, pareceu dos 
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brar-lho a emergia plistca e moral. Havendo-se com leal= 


dade e de convicção não: duvidou nem instantes de que a: 
obra da restauração alcançaria completar-se ; procedeu cor 
mo era solicito em requerer-lho aquelle sentimento verda- 
deiro e intimo; e a viveza desta fé, que lhe prescrevia a 
eficacia das obras, deu-lhe a victoria. No paço começaram 
de adelgaçar-se os ares por muitas semanas pesados e som-, 
brios: a rectidão das intenções dos restauradores começou 
de ser melhor avaliada, e, deus mezes não .eram decorri- 
dos, já a Rainha galardoava aos generaes, que tinham co-, 
aporado para a restauração, o serviço por elles prestado. ao: 


-—tbronoe o paiz (a). 
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Seguidamente alguns ontros cavalhesros conseguiram ser 
gratificados por igual motivo. É certo que a Costa Cabrab 
não. se concedeu por largo tempo nenhuma demonstração: | 
desta natureza, porém a confiança de Ramha renascia, 


- medrou, por dizel-o assim, de hora a hora, de um & eus 


tro momento. | 7 
Com tudo es trabalhos infinitos, e-tão PR] 
concertados dos adversarios de Costa Cabral crearam ess 
torvos inseperaveis, e não lhe consentiram caminhar à, 
pesso livre e seguro pela estrada da restauração ; e dagua : 
mesmo veio augmento de tropeços para a causa publica. 
Alguns dos individuos, d'entre os que. se tinham distingui= 
do por serviços .de maior ou menor importancia, esgue- 
rem alto queixame de não serem contemplados como. do. 





(a) V. Nota 96.º 


184 


sejavam ; e, não tomando na devida conta a posição espe=« 
cialissima do governo, ajudavam com imprudencias indis- 
culpaveis os seus proprios adversarios. Houve-os que che-. 
garam ao excesso de trocarem pendões, alistando-se nas fi- 
leiras da colligação (a). Entretanto o maior numero, e nelm 
le os homens de cabeça e coração, por isso que não espe- 
culavam com os acontecimentos, mantiveram-se firmes, é 
auxiliaram Costa Cabral quanto nelles era. Costa Cabral q 
precisava : as eleições eram chegadas; toldara-se a athos. 
mosphera politica; e importava não deixar a nau do estas 
do ao capricho dos ventos incertos, que sibillavam rijo, q; 
pareciam predizer tempestade desíeita. 
| CXX. Na presença do que vamos observando é facil 
comprehender quão ardua tarefa tinha a braços Costa Cas 
bral, e de quanta destreza, prudencia, e resolução carecia; 
para leval-a a cabo de modo honroso ; c todavia Costa Ca- 
bral não ficou abaixo de tãe alto empenho. As manobras 
desenvolvidas para alhear-lhe a vontade da Soberana; a 
dissensão ateada entre os amigos; a aliança jurada entre 
os inimigos seus e da restauração, foram sem duvida con= 
tradições arriscadas, mas, como vimes, baldaram-se. Nãe 
entrarei em mais amiudado exame destes diflerentes as» 
sumptos; porém não omittirei que a colligação, de todos 
o meio mais aventuroso de que se lançou mão, teve resulo 
tado centrario ao que tanto se apregoara, e acaso muito 
temera. A clausula da — integridade das doutrinas — ex» 
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ptessamente estipulada por todas as partes contractantes,, 
entre as quaes aviltava o bando miguelista, desacreditou 
desde o primeiro principio a colligação, e a tal ponto que 
a discordia rompeu nas fileiras dos adversarios da restau- 
ração, retirando-se desde logo alguns dos mais honestos ao 
eampo neutro (a). Álem disso, equelle extremo, a que as 
diversas opposições se viam nécessitadas a soccorrer-se, de= 
fnostrava sua mutua fraqueza, a qual havia de tornar-se 
mais manifesta, e para ellas de maior consequencia, se por 
ventura se frustrassem as suas tentativas. E por ultimo o 
convencimento de'todos os homens de size de que taes col. 
ligações, se servem para destruir, não conseguem nunca 
edificar, e que são de commum o primeiro passo para no- 
vas revoluções, em vez -de enfraquecer robusteceu os res- 
“tauradores, a quem menos podiam prejudicar 1 inimigos ida 
cobertos que mal-seguros amigos. 

Os factos não tardaram em justificar os amigos da Care 
ta. As eleições deram testimunho em toda a parte à res- 
tauração. Os colhgados, a despeito de quanto de si alar- 
deavam, ficaram vencidos em “todos os collegios eleitoraes, 
e sómente no de Lisboa, -aonde haviam concentrado os ex- 
tremos esforços de todos os seus meios, poderam conseguir 
é eleição de alguns homens mais distinetos. Foi tão gran- 
de e de taes consequencias o triumpho obtião pelo govers 
no, que ós inimigos de Costa Cabral e da restauração, con- 
siderando-se per élke sem esperanças, tractaram desde loe 
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go de preparar-se para fazer obra pelos unicos meios que, 
lhes ficavam os extra-legaes, a sedição e a revolta. E não: 
admira: o facto era palpitanto: todos os homens, e todas, 
as traças por elles concertadas a vagar, com solicitude e 
extremada sagacidade para derribar Casta. Cabral, como 
que não tinham sido senão tropheos com. fadiga ajuntados. 
para o engrandecer, e realçar-lhe o lustre da victoria. 
CXXIT. Ornada a frente de tão viçosas louros Costa, - 
Cabral dispoz-se a abrir as cortes, que tinham de legali- 
sar o que se fizera por que devêra fazer-se. Antes disso, 
perém apresentou elle 4 Rainha. a relação dos novos. pares,. 
vomeação indispensavel para que a segunda camara podes-. 
se funccionar em numers: respeitavel. Dos antigos alguns. 
haviam seguido as partes. da nsurpação, e tão criminoso» 
fôra seu proceder, que não era possivel, nem se compade- 
eia na: justiça, nem no decoro, readmittil-os. É este um dos. 
actos de Costa. Cabral que: a imparcialidade: me obriga a: 
particularisar, e: que-folgara. antes remetter ao- silencio; e- 
vão: porque venha delle o menor desdouro para Costa. Ca-. 
bral, mas por que para homem. d'estado. é demasiada boa. 
fé. a de que deu então documento.. Costa Cabral não quiz: 
mostrar-se partidario, nem exclusivo, quiz contentar as dif. 
ferentes prowncias, e aceitou as informações, que lhe foram. 
dadas ácerca dos. cavalheiros que tudo levava a.crêr mere- 
cedores de serem daquella. maneira, e naquelle ensejo di-. 
gnificados. Costa Cabral não extremou. bem.os tempos, q' 
os tempos tinham operado com influencia propria: em mui-- 
tos desses cavalheiros : eram estes já outros do que foram. At 
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Rama approvou a relação nominal da escolha do minis» 
tro, € a poucos mezes a opposição achava-se reforçada com 
muitas das feituras de Costa Cabral, Este erro podia tor- 
inar-se funesto, e é por isso que me demoro, relevando-o 
cogitadamente. Fa sei que a desculpa, e competente, de 
“Costa Cebral está em ter ecreditado informadores que ti- 
aham direito a requerer inteira fé, e eram na verdede, 
iquanto os suppunha, sinceros; e tambem sei qne a des- 
honra do facto Tecae sómente sobre os pares deslenes ; mas 
antes quizera não ter de allegar desculpas. Estou com um 
«escriptor judicioso em que — não deve permittir-se a ho- 
mem como Costa Cabral cammetter taes erros (a). 
CXXII. No dia 10 de julho as cortes se abriram, 6 . 
no discurso do fhrono se declareu a contento da immensa 
maioria do pove portuguez, que a Carta Constitucional fd» 
ra restabelecida pelo roto nacional espontaneamente mani-. 
festado. A approvação explicita, dada em uma outra ca» 
mara a esta declaração solemne do throno, foi a justificai 
ão cabal do dia 97 de janeiro, a reprovação propria é 
completa dos decretos de Mousinho d' Albuquerque de 10 
ee 11 de fevereiro, e a satisfação condigna .das calumnias 
e injustiças assoalhadas traidotamente contra a restauração 
e es restauradores (0). 
- Os-debates sobre a questão pohtica, com quarto vehe- 
amentissimos, não chegaram a escandaloso; e tiveram a 
grande vantégem de fazer patente a verdadeira situação 
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do paiz — pôr em evidencia a necessidade de voltar á Car 
ta — des-illudir os menos. bem informados — facilitar a jus- 
ta avaliação dos motivos e do obrar dos adversarios do gover= 
mo — convencer de calumnia as criminações sem conto de 
que foram alvo os restauradgres — baldar a cavillação da 
segunda. parte do decreto de 10. de fevereiro — compensar 
as injurias irrogadas pelos dous decretos de 11 do mesmo 
mez — e-trazer a publico de modo iyrevogavel a justiça e 
& força: da restaureção. Os oradores colligados fizeram es- 
forços inauditos. para abalar a legitimidade do mogvimene. 
to de 27 de janeiro, e a sua canveniencia ; mas, deveu-lhes. - 
. menos cuidado este objecto que o de desconceituar Costa 
Cabral, e os homens que com elle acaudilharam on favo- 
receram a restauração. Aquelles oradores foram respondi» 
dos e derrotados em todos. os pontos. pelos oradores da maio-. 
“ria; perém Costa Cabral: julgou indispensavel entrar na dis=- 
cussão, o de maneira se houve que não só prostrou os seus 
adversarios,. mas demais a. mais. a si se justificou das ac- 
eusações treiçoeiras, injustas, e até infames com que se per-. 
tendera opprimil-o, e esmagal-o (a).. Os colligados já ven-. 
cidos na urna, viram-se vencidos segunda. vez.na tribunag. . 
e a: restauração, que caminhara até áquelle momenta co 
mo que receiosa, encetou carreira mais desassombrada. 
CXXII. Não-se oceuparam com tudo as cortes ex-. 
clusivamente da questão politica, a de fazenda tambem lhes 
prendeu cuidadosa attenção. O estado das finanças era sow- 
a a 
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brentodo deshgradavel, não que o tivessem aggravádo des 
pezas éxtraordinarias originadas na restauração, pois que 
não excederam estas por ventura uma duzia de contos de 
réis às que regularmente deviam fazer-se, como os deba- 
tes. convenceram ; mas em consequencia de causas muito 
anteriores, ás quaes accrescêra a famosa. operação-Avila; 
que por ultimo descarregara. golpe terrivel. no credito do 
thesouro. A agricultura occupava a igual passo a solicitu- 
de do governo e das cortes; e adoptaram-se providencias 
com respeito vos lavradores do: Deuro,. que pozeram' a sal- 
xo de imminente ruina o importantissimo- ramo do nosso 
eommercio: e industria agricola — os. vinhos do alto-Dou- 
ro. Entretantó- eu não me deterei na especialidade de ne- 
uhia providencia de similhante natureza, reservando-me 
para logar opportuno, como tem sido. minha constante pra-- 
ctica. | 

CXXIV. Mas em quanto Costa Cabral trabalhava pa- 
Ta: imprimir na restauração movimento proprio ; em quan- 
to se affadigava para dar desenvolvimento conveniente aos: 
principios de ondem: e de legalidade ; e em. quanto absor- 
wa: todos: os seus pensamentos a. conselidação da Carta; os 
adversarios da Carta e de Costa Cabral, não desenganados 
apezar das repetidas experiencias, lidavam affanosos, senão 
para acabar com Costa. Cabral. e com a Carta,. ao menos 
para suscitar-lhes taes obstaculos e- tropeços, e cobrir de 
tão grande desoredito a restauração e seus principaes cam- 
peões, que de si mesma viesse a definhar e perecer. São. 
- estas as causaes verdadeiras da sedição tentada em. Braga: 
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em 24 d'agostó, e em Marvão em 20 de eeterahro — da pre 
blicação de escriptos abominosos pela perversidade das dou 
trinas, e monstruosas tendencias por estas reveladas — do fas 
rer cego, e nunca d'antes igualado, da imprensa periodica 
= dos boatos, absurdos e contradictérios, "postos em voga ema 
todo o reino, e até em paizes estrangeiros — e dos recuri 
sos extremos a que pot então se abalançaram os colligados 
(a). Tal. proceder, se por ventura não fosse tão excessivo, 
acharia de algum modo desculpa aos olhos de quem, abs 
trahindo da causa politica, considera sós sobre si 03 interes 
tes dos partidos, Os colligados viam preenchido o gabinete, 
e substitnidos em boa paz dous dos ministros, aos quaes a 
falta de saude, ou motivos particulores, obrigaram a rotia 
tar-se da administração; e observavam que os novos mié 
histros Falcão, Souza Azevedo, e Gomes de Castro, unidos 
intimamente a Costa Cabral, e aos demais collegas, se das 
vam com extraordinario fervor a preparar providencias ad- 
quadas, e sebre tudo a reorganisar as finanças, Ora a ore 
ganisação das finanças era a morte pelitica das colligades, 
tomo sempre o será de todas as opposições. Assim, guer 
reando o governo com todas quantas armas a sorte, a astue 
cia, e a paixão lhes deparavam, os colligados propunham-+ 
se jogar a sua carta derradeira; e seas sustos, e seus devas 
neios, € seus extremos, para ganhar a mão, dealgum Yhoé 
do, e até cetto ponto, são, neste conceito, desculpaveis, Cori 
tudo não teem, mem podem ter nenhãa desculpa os excese 
te3 criminosos a “que a colligação ousou: atroverese, 
(a) V. Nota 102. ú 





191 
Porém. a tação, que quizora q Carte para pêr termo 
ds revoluções, ficou surda aos. brados do crime, ao grito de 
Braga c de Marvão, aos clamores des escriptos avulsos & 
da imprensa periodica, e ás perfidas suggestões que por. 
diversos e infinitos modos se lhe endereçaram. Uma ob- 
servação deve ter aqui logar ; — de. mau. successo das in- 
cessantes tentativas paraobstar a que a restauração se con- 
solidasse,. os colligados tiraram, não: q desengane- que pare- 
cia natural, mas sim novo: incentivo: de actividade, precau-. 
ção, e esforços. Presumipam que a confiança: adormeceria 
e governo, e que melhor meditades: planos, dirigidte. com 
prudencia e tenacidade, alim: haviam de: assegurar-lhes a 
victoria.. A esta reflexão deveu origem acelebre assaciação 
eleitoral permanente, que, acobertando-se- com a legalidade 
de associações destinadas q encaminhar tarefas eleitoraes,. 
não teve de feito por objecto senão systematisar a reacção;. 
que, de commam acordo, se propozera, desde logo, maduros. 
es trabalhos, e dado ensejo: opportuno; levar a effeio em- 
todo o- pais. No propria logar darei. mais largo desenvol- 
wmento a: este: assumpto, cuja transcendencia. de si mesmas 
se patenteia.. | 
- CAXV. No tempo em que as opposições colligadas: 
lestimavara: perdido o Íructo das mais laborioses fadigas, e; 
wam converter-se em damno seu; os-excessos de toda: a cas 
tn: à que não duvidavam arrojar-se, Costa: Cahral remata- 
ve glorioso- a obra da restauração accumulando. triumpho: 
sobre triumpho. As conspirações contra o paço, e contra q: 
governo eram avyentadas, e só por isso. mesmo destruidas <. 
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os planos para perder os homens de mais valia para arese 
tauração, transiormavam-se em descredito e supplicio dg 
seus auctores: as eleições complementares da camara dos 
deputados, e as dos municipios, venificaven-se todas em 
cidadãos sinceramente addietos à Carta e á restauração (a) 
a opinfão da grande maioria nacional confirmava as reso= 
luções das cortes, encerradas em 14 de novembro : as pros 
videncias que se annunciaram, tendentes a melhorar a ade 
ministração publica — a da justiça, c a da fazenda, rece 
biam a geral approvação: em uma palavra Costa Cabral 
encontrava nos testimunhos inequivocos da immensa maios 
na que dentro e fóra do parlamento o favorecia, e nas des 
monstrações do odio cada vez -mais entranhavel, e menos 
disfarçado. dos seus inimigos, o galardão devido aos servie 
ços tão acima do commura por elle prestados ag throno —« 
à liberdade — e ao paiz. 
- CXXVI. Oanno de 1813 não se mostrou menos pros 
pício a Costa Cabral do que os anteriores. Sustentado em 
embas as camaras por maiorias numerosas, firmes, illuse 
tradas; e, sem perder fóra das cortes nem um áthomo de: 
confiança que por seus actos soubora inspirar geralmente, 
Costa Cabral poude adiantar passos avantajados .para pros 
veito do paiz. Portugal achava-se restituido ao gremio da 
grande familia europea, e todas as grandes potencias de 
porte tinham enviado finalmente á .corto de Lisboa os seus 
representantes. Este acontecimento, da maior monta, era 
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devido a Costa Cabral, pois se fazia manifesto ser o resul. 
tado exelusivo da consolidação da ordem legal, isto é —da 
restauração. Mas isto não era tudo. Portugal mostrava-se 
eentente, e de modo cabal satisfeito da nova ordem de cou- 
sas originada na restauração da Carta. E foi por isso que 
Costa Cabral poude resistir aos furibundos rancores, e te- 
merarias tentativas das opposições colligadas. Violenta e - 
descomposta a opposição não se limitava a crear toda a cas- 
ta de dificuldades nas cortes ao governo, a procrastinar os 

. debates, a tolher-lhe governar : fóra das cortes, na impren- 
a, e à occultas, a opposição arrojava-se a quanto lhe sug- 
geria o pezar e adesesperação. E ás suas manobras foi de- 
vida a assuada, que nos primeiros dias de fevereiro teve lo- 
gar no Porto por occasião do lançamento da decima indas= 
trial (a); assuada de que se perteudeu tirar vantagem para 
«desconceituar no paga, e no paiz, Costa Cabral e o minis- 
terio. Mas todas :estes baixos manejes forám vads: Costa 
Cabral, unido sem- reserva aos seus collegas, fez abortar os 
planos, por muito que bem concertados dos seus advers- 
zios ; e cada vez mais empenhado em promover o bem da 
sausa dos povos, sem descuidar a vigilancia que lhe reque- 
ria à manatenção da ordem legal e -da segurança publica, 
poz peito a: fazer adoptar alguns projectos de lei da major 
transcendencia, entze os quaes o da referma da instrucção 
publica 'do reino, e o das estradas. Cada: uma destas pro-= 
videncias .só de per si era assaz a aereditar a administras 
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ção de que fossem obra; poróm a ellhs não se cidcumscres 
veu a infatigavel actividade de Costa Cabral : teve parte nas: 
de diversas naturezas propostas pelos seus cellegas ; e de sá 
proprio faz vigorar outras muitas todas de grave mom. n= 
to. Nestas não omittirei a das misericordias, pois que se 
aproveitaram deste pretexto es opposições colligadas para 
alevantar contra O governo o queixame dos que vivem dos 
abusos, que a lei deve obriar. O projecto de lei é de so-: 
bojo conhecido, é sómente a má fé dos partidos podia cen- 
sarar Costa Cabral de ter pertendido prover a que cossas= 
se de ser cevadeira de individuos oque fôra instituido pa- 
ra patrimonio dos pobres, e proveito da sociedade (a). 

Ascortes continuavam assiduas edesveladas na sua la- 
boriosissima tarefa, apesar da estação ir- já muito adianta- 
da; e os negocios da fazenda, tomados em tod a conside- 
ração, começavam a ser discutidos com a maior sisudeza,. 
quando rarões sobremaneira: ponderosas de conveniencia po- 
Rtica obrigaram o governo a suspender os trabalhos. legis-: 
lativos. Achavamo-nos em 30 de junho, e as cottes forany 
adiadas para 15 de novembro. 

CXXVII, O procedimento imprudente, e-quasi que di- 
ria insensato de Espartero; sua ambição ; a imprevidencia - 
com que se honvera de principio. facultando a um: bando ex 
“ clusivo mais do que podia sem perigo conceder-lhe ; a-fal 
ta de generosidade para com os sous. ómulos, e-para comos. 
inimigos vencidos; e a faita não menos culpavel de: escla- 
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qecida antecipação do futuro, expozeramno ses odios cora- 
mis do partido seu constante adversario — do partido que 
do começo mais o fevorecêra —e dos descontentes do pro- 
prio partido que continuava ainda 2 sastental-o. Formou-se 
* Lemoresa coligação contra Espartero. Málaga deu o signal 
«da revolta; e seguidamente as prorincias apporeceram. pro- 
inunciadas contra a auctoridade do regente. Este movimen- 
to do paiz visinho, cnjas causas se me affiguram de todo o 
-ponto justificadas, den rebate aos colligados portuguezes ; 
e com quanto não fosse possivel encontrar rascavelmente 
menhum ponto de contacto entre as duas tão diversas 'si- 
tuações da Hespanha e de Portugal, os campeões da colh- 
gação portuguesa tomaram d ahi motivo para multiplicar 
-machinações, cencitar os povos à revolta, € realisar o seu 
de longa níião predisposto plano, 7 

CXXVIIL As razões que tenho indicado so proposi- 
to, e em logar conveniente, produziram a liga, geralmente . 
“denominada cogllisão ; e os conilisados, aquem o exemplo, 
-e. a experiencia propria melhor ainda ensinera, reconhece- 
sam a necessidado de constituir uns centro, donde lhes vies- 
se direcção regular e concertada, de sorte. que o pensamen 
to que 0s resaira não se tomasse inutil pela desharmonia 
dos meios preparados para effritasl-o, Em consequencia 
foi eleita una compnissão central, q que se confiazam os 
«destinos «da.colligação, Esta commissão era de sua natureza 
bi mas am sanada e Ed tan- 


Hormavam a enomnada associação eleitoral. permanente: 
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de que fiz menção, colocando-a pôr este: modo sob & sale 
va-guarda da legalidade. Entretanto ninguem se illudiurs 
perdidas pelos colligados as eleições munisipaes, ficava muis 
to distante a época das eleições de deputados.; a que fim 
- pois tanta azáfama ? tanta fadiga ? tão repetidas e prolou» 
gadas sessões ? E álem disso o regulamento owestatulos com 
ordenados pela associação: cram prova cabal de: que tendia 
ella a fim muito outro das eleições. Via-se manHestamen= 
te que os trabalhos des celligados se encaminhavam atra- 
gar e desenvolver a revolução premeditada ; sendo que nera 
de cousa que se assimilhasse a taes meios carecera a 0f= 
posição cartista em 1839 para combater na urna o gover- 
no, e conseguir, como effectivamedte conseguio, assignaliz= 
da victoria. Mas o que (ez acabar: com as duvidas, ainda 
dos mais escrupulosos, foram os actos (se assun posso cha- 
mar-lhe) officiaes da associação. O seu manifesto, e as: suas; 
circulares. (a),: falam linguagem tão clara que não deixam 
logar a nenhum equivoco, antes patenteam que o verdadei-. 
ro objecto da associação era a revolta, que promovia de 
todo o modo, e à todo o custo, e todavia não veio. à lume 
senão mais tarde, em févereiro de 1844. | 

Assim que a colligação que de:principio se dissera des= 
» tinada exclusivamente ás pelejas: eleitoraes, não podendo 
manter o campo legal, apellou para a ultima razão dos ban- 
dos políticos, quando falidos de justiça nada hão: a esperan 
senão da violencia: preparoa-se para & revolta, e tão ou- 
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gudamente que pelos seus jornges a proclamou: como sano | 
te, como necessaria, c até como indispensavel ; g não revolta 
aque podesse equivocar-sé com agitação momentanea (eram es. 
tas suas formaes palavras) e superficial de mar de verão, mas 
profunda e duradoura dos elementos sociaes com invasão é 
destroço dos limites que os separam e cohibem. Álem disso, 
per via da imprensa, a associação denuncicu-se a si propria 
em aberta e inconciliavel hostilidade contra o governo, e os 
seus jornses não: se arrecearam de a declarar em conspi- . 
reção permanente, Desde então pois cessaram de ser mis- 
torio as intenções e cs fios da associação; e se não podia 
gousar maravilha a curculur, que a associação publicou em 
“data de 18 d'agosto, por ser corollario da attitude por el- | 
la assumida sem rebuço (a); foi tedavia. de espanto por sua 
“sem igual immoralidade a circular de 9 do referido mez, 
“enviada pela mesma associação . a alguas proprietarios de 
fabricas, e de outros estabelecimentos industriaes, na qual 
* ousou pedir-lhes que fechassem as suas fabricas por espa- 
ço de quinze dias, que tanto seria o tempo preciso para que 
em todos os angulos do reino fossem inntadas as gentile» 
sas dos nossos visinhos hespanhoes !. E cresceu ainda aquel= 
le espanto quando se fez conhecida a declaração de D. Mi- 
guel, pablicada pelo seu comissionado A. RK. Saraiva em 
Londres, em 24 de junho (b), da qual se deprehendia de 
modo. incontroverso o acordo da associação permanente com 
os sectorios do usurpador; o que demais a mais se confira 
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- mou pela sertó de cartás interesptadas que tiverada” pulília 
* tidade êm um des jornaes da capital, eque demonstravanh 
a um tompo a obstinação das esperanças que geralmenta 
ge criam emmurchecidas do partido miggelino, e 4 cum 
plicidade da associação com os inimigos jurados da liliçre 
dade, Empregando quanto podia empregar, tirando da im- 
prensa teido quanto à imprensa podia subministrar-lhe, não 
perdendo nenhum entcjo dos que lhe proporcionavam os 
scontecimentos, a asseciação permanents progrediu no des 
senvolvimento do plano pór elk propria concebido e decros 
tado. E, com quanto não vingessem na maxima parte cá 
eus manejas, alguns foram levados a efíbito, sendo conste 
quencia de todos elles a revolta de Torres Novas, que roma - 
peu em 4 de fevereiro de 1844, como abservarei no logar 
competente. | | | 

:+ CXXIX. Mas se os acontecimentos de Hespanha acs 
tivaram o andar dá coligação, como venho de reflectir, fos 
ram também cansa de que 0 governo se precatasse, come= 
gundo pelo adismento -des cortes, como fá disse, Na-verdado 
era impossivel obrar de diferente maneira, a rão querer 
o: governo Bar passos, solo errados, perigosos. As cortes 
depois de atloptarem medidas de grave rromento, algumas 
"das quaes ficem já indicadas, haviam tomado a peito reu 
pular es finanças, objócto impossivél de consegair-sa deros 
pente, o que-deve ser é resultado de trabalhos diuturmos, 
Bo providencias multiplicadas, de jndefoma tenscidado, e 
" do complexo de resoluções de mais de ja natureza convere 
gentes a este mesmo fim, pprovindo: leis, encaminadas 
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a promover a prosperidade publica, as cortes procuravam 
ecercar-se da realisação do pensamento que as possuia ; 
mas, como isto não bastava, tornou-se necessario prevenir, 
a melhor cobrança dos tributos existentes, e crear alguns | 
de povo. Este era a estrada; e Íóra della não havia salvas | 
ção. Ascortes foram até aonde podiam ir; porém a oppo- 
sição, valendo-se da opportuniade oferecida pelas oecorren- 
cias politicas do pais visinho, tomeu motivo do proprio beu 
que ellas practicevam, e so propunham tornar verdadoira- 
mente eficaz para alevantar. brado centra O gorerno; &, | 
felszadas pela maneira mais acintosa es obras das cortes q 
do governo, incitar os animos turbulentos, desvaixar os ir-, 
reldoctidos, e provocar alguma crise arriscada, As provi-. 
dencias financeiras foi a principalalavança dos adyersarios 
do governo, Ergueu-se grita desleal e medonha enmtra os. 
tributos, que se exaggeraram com toda a violencia: e mg 
fé de quem tanto interessava em perverter a opinião pera 
eoavertel-a em instrumento dos concertos plimneados. Eo-. 
tretonto é certo que pagar maior semma de contribuições 
ninguem 9 quer de bom grado, nem os proprios que mais 
alto pedem finanças reguladas, é que por conseguinte cons 
fessam a necessidade de novos meios de receita, sem os 
quses conseguir aquelle fim é wmpossivel. Accresceu que 
uma das propostas financeiras, apresentada na camera des 
deputados, abrangia. nas suas disposições: não só todos og 
empregados publicos civis e ccolesiasticos, mas tambem tos 
dos os empregados militares, collectando-os de modo, que, 
sem ser muito grave para os de grandos seldos « ordanam. 
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dos, era com tudo assaz penoso para os de menores venci+ 
mentos, que são, como se sabe, os mais“numerosos. Assim 
o adiar asecortes era aconselhado por todas as considerações 
politicas, e por essa mesma razão foi tão violentamente com 
batido pela opposição colligada. O resultado coroeu o açers 
to do proceder do governa 

CXXX. Ao tempo que as cortes eram adiados em 
Portugal fervia a Hespanha em arriscada agitação. À ce= 
lebre“allança anti-csparteirista punha em obra todos os 
“seus meios: Espartero soccorria-se ás derradeiras extremi- 
"* dades. Mas seus erros tinham sido enormes, seus desatinos 
indisculpaveis; e, por não saber- querer, Espartero perdeu 
a possibilidade de resistir aos que timbravam pouco antes 
de ser os instrumentos das suas voátades. Espartero cafu:s 
e um ministerio colligado succedeu-lhe no.poder. As com-s 
moções do paiz visinho communicaram correspendente de= 
sinquietação aos agitadores portuguezes. Ao principio acre- 
ditaram Espartero triumphante, e contando ao mesmo pas- 
so com a derrota completa do partide moderado, principal 
elemento da colligação hespanhola, tiveram por indubitavel 
que lhes seria aqueHe trinmpho penhor de vantajoses resul 
tados, pois Espartero despeitoso não poderia deixar de aum 
xilial-os. Ao depois, quando foi facil conhecer que trium-+ 
pharia a colligação, appellaram para as consequencias: da 
“wietoria de partido exaltado, que era comparte na colligas, 
ção, eocriam, oufingiam crer, de maior sympathia: e pres 
ponderancia no paiz. Faz lastima o que escreveram nesta. 
sentido os-orgãos.da nossa culligação. Entretanto se de am» 
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abs as veres se enganaram, de ambas as veres sua van per 
guasão os impelliu a tramas arriscadas, que emeaçaram a 
paz publica, e constrangeram o governo a pôr de lado pen- 
samentos dedicados ao melhoramento da sorte dos povos; 
afim de estar álerta, e não ser colhido nos traiçoeiros la 
ços dos seus infatigaveis inimigos. Estes prepararam-se ; 
inas tiveram de ceder diante da vigilancia: das avicterida- 
des, e do desengano que lhes trouxeram uns sobre outros 
es factos estranlos, e a attitude des-illudida e resoluta da 
grande maioria dos pertuguezes. O paiz gozou socego. 
CXXAL Porém a tranquilidade que parecêra succeu 
der ás disposições aventuradas da colligação estava longe de 
retratar ao natural a situação intima dos colligados;; era & 
ksa tuperficie, que tão bastas veres ostentam as aguas dé 
oceano, em quanto lhes revólve es abysmos temorosa bor- 
rasca. Movida do desejo sincero de conhecer por si mesma 
:& condição des povos, de vêlzos, de ouvil-os, de tractal-os 
8o perto, e de communtear-lhes beneficas influencias, a Rai 
iba havia resolvido «isitar as differentes provincias do rel» 
NO em “annos suecessivos, segundo o permittissem 08 nego 
cies do estado ; e este anno fôra -destinado ae Alemtéjo. O. 
rumo, que tomaram as cousas publicas em Hespanha e em 
Portugal, facilitava a realissção de pensamento tão pro- 
véitoso. A-époen fixou-se-; fizeram-se os necessarios aprese 
tos; o diá foi aprasado; e a resdlução de Sua Magestade 
tendo-se feito conhecide obteve o geral applauso da capi- 
tal, e das provincias. 
* Lomo acontece, Rana PR e homens são da 


202 


colligação quizeram achar á força mysterio no que tão rãs 
soavelmente se explicava, quizerami enxergar intenções re 
servadas no que tinha por unigo alvo proporcionar. aos ha 
bitantes das provincias. a. oppertunidade- de melhorar. de si= 
tuação, pois que não: era. possivel qne deixasse de ser o re— 
sultado proximo ou remoto do conhecimento especial assim. 
havido pelos. proprios olhos. da Soberana, e dos ministros. 
que deviam acompanhal-a.. Outros. com tudo. foram es pen— 
samentos dos a: quem. não contenta senão.o extraordinario,. 
e dos que não lisongea senão. o que lhes. affaga. o ambicio— 
so. cuidar. Os colligados fingiram- vêr na jornada da Rainha: 
um plano ominoso à liberdade,, concebido por Costa Cabral,. 
eapprovado. por-seus collegas ; e alguns-não colligados, gen--. 
te de boa fé e desmaliciada, chegaram a crer que defeito. 
o governo: meditava pensamentos não- contrários à liberda-- 
de, mas de ignorada transcendencia, A estes desvairava-os: 
por ventura intenção recta ; áquelles induzia-os em erro sua. 
propria malícia ; mas a astucia. de uns aproveitou-se da sin-.- 
selleza: dos outros para-fazer avultar exaggerados receios, e- 
dar alguma. côr de plausibilidade-av [furor -que-desenvolve-. 
ram contra a reselução tomada pela Soberana, e particy- 
larmente: contra Costa Cabral,. a-quem. accusavam. de a. ha-- 
ver suggerido, | 

CXXXII. Aconvenção. commercial com-a Ingláterra,. 
que se discutia: por este tempe em. Londres - como comple- 
mento do tractado de 3 de julho. de-1842: déra. occamão aos: 
campeões colligados de exacerbar as paixões das classes .in-. 
dustriosas, afligurando-lhes o governo portuguez disposto a' 
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4mmdler ao capricho da ultimação do tractado todos os in- 
teresses materiaes do paiz. O triumpho aleançado pela col- 
Migação hespanhola contra Espartero — agaída deste gene» 
ral da Hespanha — e sua entrada no Téjo, oflereceu tam- 
bem áquelles ;artifices de embustes políticos opportunidade 
de representar, contradictoriamente, o governo portuguez 
Já como digno, por suas imaginadas tyrannias, de sorte igual 
a de Espartero, já como obnoxio, por suas tendencias que 
taxavam de retrogradas, ás doutrinas progressistas da col- 
ligação victoriosa no pais visinho, e de infesto à causa com- 
«mum dos dous povos -—á liberdade constitucional. Nes- 
He sentido a imprensa opposicianista, e os manejos clubis- 
ticos, foram empregados com violencia espantosa; e pro- 
-eurou-se pôr «em jogo hermonico os sentimentos nobres & 
as paixões abjectas, afim de que diminuisse a confiança 
publica na proporção que viam “medrados seas planos amea- 
<adores. À jornada da Rainha ao Alematéjo veio emfim, não 
cummular a medida (segundo es votos dos adversários do 
governo), mas fecilitar-lhes mais outra oecasião de experi- 
mentar os méies de que dispusham, fazendo um novo ese 
forço para verificar, eu pelo menes promover, a progressão 
«e desenlace dos intentos que de tão longe es occupavam, 
Annunciada a jornada, ergueu-se para logo terrivel .celen» 
«ma de desoompostas calummias contra Costa Cabral: bra- 
«dou-se que a morte da liberdade estava decretada; repros 
duziram-se-velhas e sédiças arguições; inventaram-se novos 
aleives; nenhum alvitre se preteriu. para agitar. os-animos, 
«e extraviar a opinião na capital .e nas províncias. .Conhe- 
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cendo porém que todas e tantas Íadigas eram em vão; que 
Costa Cabral não se affastava, nem á direita nem á esquer» 
“da, de cominho degal, e que: o estratagema não sortia o el 
feito promettido, parece, haverem resolvido acabar, por via 
« de umcrime, com a causa detodos. os seus pezares, com o 
estorvo opposto aos votos da ambição que os aguilhoavas 
o assassinie de Costa Cabral,. e dos demais ministros, pa- 
rece, haver sido decretado. Digo parece, por que vogou ase 
sim então pubhcamente ; por que o escreveu ássim um aus 
ctor acreditado ; e por que nunca appareceu desmentida ca- 
balmente esta assepção, que todavia for negada: ao depois 
pelo orgão principal dos. colligados (a). €-certo é que: a 
jornada da Rainha antecipou-se de repente (e sem nenhw- 
ma outra causa conhecido e rasoavel) alguns dias: ao ind>- 
cado, e que os adversarios do governo, baldadas suas fadim 
gosas tentativas, sem largar por mão nenham dos recursos. 
a que se tinham soecorrido, mudaram com tudo o plane. 
do ataque. 

CXXXIII. Supposto um acontecimento qual o da jor= 
mada da Rainha ao Alemtéjo nada: tenha em si mesmo de: 
extraordinario; e, conhecida a falsidade das imputações 
de que: foi tomado para pretexto, pareça ter perdido: muei- 
to do em que devia interessar-nos, não succede com tudo 
assim. Este acontecimento, apezar: do que fica observado,: 
ainda pede e merece particular attenção, por que patentea: 
uma das manobras: mais: esperançosas do partido: em hiosti-, 
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Bidade com à governo, e concorre a esclárecer as occorren- 
Gias politicas de fevereiro do anno seguinte. A Rainha ems 
barcou para o Alemtéjo no dia 4 d'outubro pelas dez hos 
gas da manhã, e desde o primeiro momento em que saltou 
em terra com toda a real familia em Aldêa-Gallega (no 
mesmo dia pela uma hora da tarde) até aodia 31 em que, 
regressando pela Estremadura, voltou ao palacio das Nes 
cessidades, a excursão da Soberana foi um verdadeiro e 
continuado triumpho. Per toda a parte, nas aldêas, nas vil= 
las, nas cidades, e até nos campos e nas estradas, os habi= 
tantes se amontoavam para festejar a sua Rainha; e dar 
testimunho nãô equivoco de quão sem mistura, e ardentes, 
são os sentimentos de lealdade e amor &os seus monarchas, 
professados pelo povo portuguez de tedas as classes e de 
todas as condições. De muitas legoas de distancia acudiany 
em cardumes, os que não tinham a fortuna de ficar dentro 
do alcance. do itinerario que a Rainha. determinou seguir. 
E jabilosos bemdiziam a resolução tomada ; por que, .exce- 
dendo a realidade aos seus proprios pensamentos, encon- 
travam na sua Rainha, e em toda a familia real, extremos 
de bondade, que es deixava extasiados. de admiração e con- 
tentamento. | | 

Em quanto porém os poros da provincia do Alemtéjo aben- 
goavam o.ceo, e asua estrella, que lhes facultara gozar tão 
grande fortuna, qual a de sertm: elles proprios. testimunhas 
do quanto des seus principes: são: amados, e de poder-lhes 
retribuir com fervor, singelleza, e lealdade; a coligação, 
despeitada por antever a força. moral que devia accrescen- 
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tar-se ao governo da espontanea manifestação de tão geral é 
gincero enthusiasmo, tractou de atenual-a, empenhando, pa 
ra o alcançar, quanto era e valia. À associação permanene 
te elaborou representações centra 9 ministerio, e às enviou 
às dHferentes camaras municipaes do reino aonde contava 
fautores ou apaniguados, afim de que, perfilhadas, subiso 
sem à presença da Rainha. Sobre tudo dikgenciou que al» 
gumas das camaras, cujos concelhos tinham de ser honras 
dos com a presença da Soberana, mentindo de todo o pon- 
to a sua missão, tomassem sobre si apresentar-se aceusa- 
doras do ministerio. A traça da' associação é facil de com= 
prehender : faltando-lhe meios e-coragem pará efleituar pros 
nunciamentos à hespanhola, pertendeu conseguir um resuls 
tado que se lhe assimilhasse, mas pacificamente, € sem & 
si se expôr a nenhum risco. Os trabalhos da associação, 
posto se possam dizer frustrados, por que se baldaram na 
maxima parte suas fadigas, e inteiramente os seus intens 
tos, não devem com tudo dizer-se perdidos. Á camara mus 
nicipal de Exora levou, ficlmente transcripta, à presença 
da Rainha a cópia da representação, que de Lisboa (come 
desde lego constou, e depois se soube com certeza indubis 
tavel) lhe fóra enviada. Nenhuma outra camara. das que fis 
cavam no transito da Rainha ouseu imitar aquelle exem- 
plo. Das demais porém seguiramno as de Villa Franca na 
Estremadura, e a de Faro no Algarve. O governo houves 
se cemo cumpre em taes. cases: disselvou as camaras de 
Evora e de Faro, e fez metter em processo os vereadores 
da de Villa Franca, por que, não contentes de terem usar» 
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pado, como osde Evors:e de Faro, attribuições que não lhes 
sompetiam, excederam todos os termos do decoro nos quei=: 
sumes capitalados contra o governo, chegando ao excesso: 
de se atreverem ao proprio threno.. 

CXXXIV. Aforçaefismeza de que fez prova uma ou 
tra vez Costa Cabral. neste lanço de mais ponderosas con- 
sequencias que as que se deprehendem no primeiro pensar,; 
desconcertou os colligados. Elles sabiam ser Costa. Cabral 
o. verdadeiro. motor de quanto o ministerio obrava, e por 
isso contra elle cresceu. o odio e rancor que lhe votavam, 
Be outro lado, os-colligados observavam com. despeito in- 
sofirido que Costa. Cabral, ao tempo: que: por toda a parte: 
lhes saía: ao encontro corajoso: e infatigavel, longe de rela-. 
xar no zelo de prover, ainda: com. maior desvello do que 
parecia possivel, ao-que reclamavam as: necessidades publi 
eas, era fiel ao seu dever, emedravá na: affeição geral dos: 
portuguezes,. desejosos da conselidação- da ordem legal, .co- 
mo unica. fonte: de commum prosperidade. Esporeados, fe-: 
Fidos até ao intimo: do- pungente aguilhão: da inveja, e do» 
desengamo da inutilidade de seus tão lidados. trabalhos, re-. 
- selveram finalmente pôr de parte quaesquer considerações, 
é tentar pela: violencia: o que de nenhum: outro modo lhes 
fóra dado. conseguir até agora, 

- Firmes neste proposito, os colligados redobraram de 
eficacia: para. levar ao: cabo-o systema de conspiração per=- 
manente: que tinham. estabelecido. O'meio, ora julgado de 
maior vantagem e segurança, foi promover representações: 
populares contra. o. governo.. Pozeramno: por obra, e, falsas: 
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e verdadeiras, algumas conseguiram, nas quaes se elevava ád 
nuvens o proceder das tres camaras representantes, e se ar= 
guia o ministerio com desusada e trajdora animosidade. Des- 
ta arte procurava-se astuciosamente predispôr a opinião par 
ra os excessos a que contavam desde já de .arrojar-se. A 
imprensa coadjuvou-os com ousadia sem igual, e 05 resul= 
tados de uma occerrencia extraordinaria, e fóra de toda a 
conjectura, que sobreveio no paiz visinho, concorreu a fa- 
vorecel-os, se não devo dizer a enganal-os, infundindo-lhes 
falsos brios, que, frustrando-se, os entregavam nas mãos da- 
quelle mesmo, euja ruina se propanham, affastando-lhes a 
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igual passo para longe, e muito mais longe, o objeeto, cu 
ja posse os desvairava. 

Mas, antes de eccupar-me da eccorreneia alludida, aqui 
observarei que tão pouco aproveitaram contra Cesta Cabral 
os insolitos manejos dos colligados, que no fim deste anno, 
e em testimunho de quanto se acerescentara no animo da 
Soberana a confiança que o seu ministro lhe merecia, a Rai-: 
nha, que lhe concedêra successivamente aceitar a mercê da 
Gran-Cruz honoraria da imperial ordem da Rosa que lhe 
fôra feita pelo Imperador do Brasil, e a de CARLOS um com 
que igualmente o honrara a Rainha de Hespanha, permit=' 
tindo-lhe usar das insignias respectivas, o nomeon conselhei= 
ro d'estado vitalicio e effectivo, em consideração aos seus 
serviços, e merecimento (a). Os inimigos de Costa Cabral 
exasperaram-se, menos acaso pelo engrandecimento pese 





(a) -V. Nota 110: 


209 


vsal do seu formidavel antagonista, do que pelo accresci- 
mo de força, que, naquelle momento aventurado, lhe as- 
segurava, e aos amigos da Carta e da restauração, este 
testimunho tão explicito, espontaneo, e ponderoso da real 
fbenevolencia, 
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QUARTA PARTE, 


O feito-Dldeaga com respeito a Portugal, — 
«Providencias especiaes de Costa Cabral como-mi- 
nistro do reino. — Revolta de Torres Novas. — 
Dispesições do governo. — Auziliares dos revol- 
nosos. — Docuça de Costa Cabral. — Operações 
militares, — ds querrithas, — Termo da revolta 
armada, —— Jloderação do governo. = Precauções 
de segurança publica — Providencias permanen- 
tes decretadas na ausencia das cortes, — Esforços 
«da oppesição para as impedir ou baldar. — De 
sensolvimente do credito, e euas consequencias. creo 
Abertura das cortes, e debates parlamentares. u— 
Approvação das actos governatives, — Noeos op- 
posicionistas, O duque de Palmella, — Encer- 
ramento «as cortas, e-mitimo acto da camara ele- 
tttoa, -— Resultados geraes da politica de Costa 
“Cabral, — Qualidades moraes de Costa Cabral 
como homem publico, e como homem particular. 
— Arguições e calumnias contra Costa Cabral, « 
seus motivos, — Retrato. deLosta Cabral. —— Cane 
-clusdo, | 


CXAXV. Ao terminar a terceira parte destes apon- 
Xamentos fiz allusão a uma vccorrenctq tão extraordina- 
44» 
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ria, que de razão se esperará, peis que precisei de men» 
cional-a, que diga assaz para ficar esclarecida, Aquella oc- 
eorrencia é o famoso feito-Olósaga; tão novo e tão estra- 
nbo que difficultosamente nos. depararão os annaes de ou- 
tre povo que -não seja a Hespanha cousa que o assimelhe.. 
Não é para agui historiar o facto, e menos ainda morali- 
sal-o; devo contontar-me de o indicar, por que: só ao seu: 
resultado faço especial referencia, pelo que respeita à his- 
toria do paiz (a). | | 

0 ministerio Olósaga. fôra a obra da colligação dos-par- 
tidos, que, destruindo o poder dc Espartero,. restauraram. 
ra Hespanha o poder legal. Este acontecimento. notavel ha- 
via sido completado pelo ministerio Lopez ; mas Eopez le- 
vado de um brio excentrico,. owantes de um capricho, cu- 
jos motivcs não me pertence explanar, determinou-se- a sair 
da administração, e assim o verificou mau grado as-mais- 
ponderosas considerações.. Depois de uma perigosa. crise: 
ministerial de quinze dias, dnrante.a qual se manifestaram 
symptomas não equivocos de grave desinteHigencia entre as. 
fracções que formavam a grande: coligação, Olósaga formou: 
a administração: de que fói primeiro ministro, mas com-. 
pondo-a de elementos que de sobejo- revelavam a: intenção- 
reservada de abrir mão do:partido: moderado,. e de cntre- 
gar o poder exclusivamente aos: progressistas. Entretanto 
não era facil realisar este plano, por que os moderados. 
preponderavam nas cortes e-no paço; porém Olósaga,. a 





(a) V. Nota 111,*º 
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“quem não emsinara o exemplo de Espartero, julgando pose 
sivel agora, variadas as fórmas, chegar seguro. ao mesmo 
resultado, não recuou diante dos obstaculos, Olósaga, valen- 
do-se da consideração que soubera adqutrir entre os oppos- 
tos partidos, e aproveitando-se das facilidades da sua alta 
posição, e dos metos que lhe facultava a qualidade (pora 
elle não titulo inutil) de preceptor da rainha, resolveu um 
passo atrevido, e nunca dantes nem sequer imaginado. A 
sós em despacho com a rainha, constrangeu-a & assignar 
“am decreto — sem data — para a dissolução das cortes. A 
transcendencia dos resultados deste arrojado lanço, no caso 
de vingar, aventa-se comisenidade ; mas felizmente a rai- 
nha, epezar des seus poucos. annos, soube temer o melindra 
da situação em que fôra collocada, e os perigos a que ficava 
exposta. É conhecido como a rainha fez publico o inaudi- 
to excesso a que Olósaga se atreyera, e não menos é cos 
nhecido como as eortes de Madrid tomaram delle: cohhe- 
cimento. Para evitar a condemnação immisente, Olósaga 
evadin-se de Madrid, e da Hespanha; acolheu-se a' ii 
tugal, e vero residir em Lisboa. | 

" CXXXVIE. Osdebates prolongados e solemnes Pa 
o feito-Olósaga fôra ohjecto-na camara dos deputados em Mai 
drid, parecia não deixarem logar a:nenhuma hesitação ácer« 
“ea da sua criminalidade; com tudo estrangeiro e-desgraçado,; 
Costa Cabeal, a quem Olósaga se apresentara- desde logo, 0 
traetou com. toda a benervolencia & consideração, sem inqui- 
rir se a sua desgraça tinha origem na culpa, ou no infor= 
tunio. E. por algum tempo Olósaga não pareceu desmeres 
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cer o lisongeiro acolhimento que -recebera; mas em brera 
as cousas mudaram. A execução da lei dos ayuntamientos 
começou a excitar serias perturbações na Hespanha. Os 
progressistas influentes ligados com Olósega deram calor 
Aqueles alvorotos, matrindo esperanças de que thes podiam 
proporcionar ensejo favoravd ; frepararam-so para mais 
do -que-apperscia ; e, estabelecida secreta e activa Correse 
pondencia com Olósaga, escutavom seus alvitres como de 
quem, babil e experimentado, interessava porventura mais 
do que elles proprios no feliz desenlace das revoltas comes . 
cades, ou da revolução que todes em-commum meditavam., 
Olósaga teve então como indispensavel haxor-so activamens 
ta. Wia-so com oscolligados portugueres; aonloyowse com 
elles.; e, nortoando-se mos seus intontos e planos, constituiu-se 
8% como centro do movimenta, que na Hespanha rompera, 
e ameaçava tornar-se de perige; bem como do que em Por= 
tugal se dispunha, e havia de effoituarese,. quando a con» 
venigncia, resiproca -de unse outros conspiradores assim .o 
requeresso. Taos mandjes não pediam conservarsso muite 
tempo occultos aos dous governos de Madrid e de Lishoa, 
Assim sucoadeu, e as rovoltas quasi simultaneas de Alican+ 
te (em 28 de janeiro) do Corthagena (ne 1,º de fevereiro) 
e de; Ternes Novas (em +. de fotereiro), auetorisando os go» 
yernosdos dous reinos e fodas as providencias de precaue 
<ão-esdguramça:convontente, proporcionarem lhes meios indus 
bitaveis. de alcançarem plema informação do que anteriore 
mente não passara: de fundada. suspeita. Então e governo 
pontaguez (e:perrgittasse-me o antoripação para. não tese 
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falar; de: novo dor hensem nem da oecorrencia) obtou coma 
qnérgia é dignidade propria; .e, apezar des: tergiversações 
de Olómaga 6 do reprekensivel proceder de Mr. Southeros, 
secpetanio: da Jegação iagleza faranecido de alguem, que con- 
cebeu o pensamento d um grande triumphe chamando Oló-- 
saga acsinteresses. da Inglaterra; obrigou aquelle a retirar- 
se de Postugal,- e conseguiu para esto do gabinete de S.. 
James mevzecida: comura (6)... 
 CXXXVU. É.fóra de vida er ind de Olócas 
ga a Lisboa, eseus alvitres. e suas promessas, fizorana credr 
animo aa coligados. portugnezes, que por este: mesmo-temar; 
po-se dedicaram: de: alma e: coração: a: levar ávante: a- ente: 
preza de tão: longe intentada,. tão-tenazmente: proseguida, e 
em. que tinhao» empenhado o-puadonor do partido.. As-mag= 
ehinações occultas. eram, como vimos, dusiliades. poderosa 
mente pela imprensa: e- pelos- agentes, que sulickavam em: 
diferentes: pontes de-reino representações: de individuos, . jáy 
que não podiam ebtei-as das- camaras, contra o proceder: 
governativo: da adinimistração, e: contra-as- proprias: pessoas 
dos. ministros. Tantas fadigas, e: aagiação que produizirana 
entre os da; ses; sequella,. afbgurazam-se 808 colligados- pes 
hor seguro de proximo-triumpho: engabaram-ge. -—É cer: 
to que ses trabalho: não se haldeu. mteiramente, mas. tanrs 
bem é: certo: que:.o resultado: não. só- não: currespendew ao: 
que: uns esperavam, ecoutros acaso temiam, mas: antes. pos, 
Jo contrario trouxe: aos colligados o desesggano-formal: de-qua 
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todo o paiz, e até grande numero :dos .propéios Jadividuos 
em que tinham posto . de leve estulta. confiança. os. descrias 
os: regeitava, e antópunha 4 incertesa do futuro envelto ent 
nuvens sombrias a realidade do presente claro, positivo, é 
cuja 'odadição via peder e dever melhorar suceessivamentes 

- Mas cumpre evitar a confusão. das idéss. Somes ches 
gádos aim: periodo sobremaneira relevante ;. amos com.or« 
dem. Tenho indicado os successos politicos: mais unportan- 
tes atá ao fia - do anno de 1843, porém pouco disse na ter= 
ceira :púrte; das quatro em que dividi:o meu-trabalho, das 
providencias. especiaes adoptadas por Gosta :Cabral na que- 
lidade de ministro do reino. Oceupar-me-ei agora deste 
objecto, 'que não é per-ventuva o de menos: monta :. por 
este môio avalia-se tom menos risco de .errar .o para e 
sto os homens publicos. 

" CXXXVUI. - Julgocomprir-gie iai fios 
en resenha que passo a fazer, “por que ide outra sor= 
te me-veria obrigado a entrer .em desenvelvimentos, - que le 
variam longe em extremo. Pela mesma resão me: conten-=: 
tarei. de-indicar sómente as providentias de: execução: pers: 
magento, e de mais grave momento ; omittindo..uma inf: 
nidade: de outros. «de interesse secundario: ' Entretanto nas 
notas: ajunto-.o relatovio apresentado és cortes: em 12 de 
 Jeneiro de 1843 para satisfazer justificada curiosidade, :ase 
stmj coro: ajunto  algam outro diplema de. si que; não» 
foi ;publicado:na folha official. as Vs RR 

-—. Comecemos. pela instrução publica. A histocia do pais, 
“que tem sido tão despresada nos ultimos: tese pos,-o .da qual 
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fipparecem apenas esboçados leves bosquejos, de commum 
eivados da parcialidade dos escriptores que por motivos par= 
ticulares a hão tractado, chamou como devia a attenção de 
Costa Cabral. Por portaria de 2 d'abril de 1842 foi nomea- 
do para o desempenho deste ponderoso encargo o conse:hei- 
yo Manoel José Maria da Costa e Sá, homem de reconhe- 
eida capacidade, c já provado nestas laboriosissimas fadi- 
gas. Infelizmente roubou-nos a morte o fruto das uteis vi» 
gilias daquelle esclarecido litterato, que, ajuntando 4 qua-. 
hficação de chronista-mór do ultramar a de escriptor da 
historia nacional, se dedicara a tão honresa tarefa com ze< 
Jo digno de tode o louver. A escolha de Costa Cabral foi 
bem aceita, e geralmente applaudida. 

Em data de 26 do mesmo mer foi regulada a execu- 
ção do decreto de 5 de dezembro de 1836 relativamente 
£o emsino superior, na parte que respeita aos estudos e aos 
licênciades menores em medicina e em cirurgia; e na da- 
ta de 7 de maio se mandou excitar a pontual observancia 
da antiga legislação universitaria para ser mantida cem vis 
gor e severidade a polícia academica (a). | 

Um pensamento grandioso occupava de ha muito Cos- 
ta Cabral, e era a edificação de um theatro portuguez, di- 
gno da capital (e de que tanto ella carecia) que significas= 
se o adiantamento que tem tido entre nús a arte dramati- 
ca; hoje necessidade des povos, e de que mui grande pro+ 
reito póde tirar-se sab mais de uma consideração. Todavia 
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era arduo este empenho pot que falesciam absolutamente 
os recursos, e parecêra amarga zombaria à situação do paiz | 
emprehender as quantiosas despezas. que: tinha de requerer 
tal obra para ser o que cumpria, e se destinava que fosse. 
Porém Costa Cabral não é facil em ceder diante dos obs» 
taculos: perseverou nointento concebido, e achou como ve- 
ríficar oque a todo o outro se affigurara impossivel, Os de- 
eretos de 14 e 27 de junho de 1842, e a lei de 29 de 
“maio de 1843 contem todas as providencias, e disposições. 
necessarias para assegurar, sem gravame do. thesouro pu 
blico, a realisação deste proficuo pensamento. E a resolu- 
ção, 0 que mais é, não: ficou no papel: poz-se immediata- 
mente por obra; e a formosa praça de D. Pedro ensober- 
bece-se já hoje com a aprimorada fabrica: do: theatro de 
PD. Maria Segunda; theatro- que dentro de um: anno, pos 
to remate a todos os trabalhos, deve achar-se: em exerci- 
cio, e desde o presente é objecto de não suspeitos louvores 
de nacionaes e estrangeiros. 

O conservatorio real de Lishos, o conservatorio: de ar- 
tes eofficios, a academia: das: belles artes, o-museu da aca- 
úemia real das sciencias, as escólas medico-eirurgicas de 
Lisboa e Perto, a torre do tombo, a instituição vaceinica, 
a academia portuense das bellas. artes, e a.imprensa nacto- 
nal; estes diversos estabelecimentos são devedores a Costa 
Cabral, que proveu ácerca de todos elles quer para os me- 
lhorar, .quer para fixar-lhes os quadros, quer emfim para 
jhesreduzir- as despezas, pondo-as em harmonia: com-os mes- 
quinhos. recursos. das finanças do paiz. E é de observar que 
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não coube no tempo ainda pôr a ultima vez a mão em ale 
guns regulamentos e outras providencias tomadas com res- 
peito a mais de uma destas fundações, que todavia devera 
goncluir-se incessantemente, e muito hão de contribuir pa- 
ra tornal-as de maior vantagem publica, | 

Entretanto a reíorma e melhoramento da imprensa na- 
cional merece particularisar-se. Não é já aquelle estabe- 
Jecimento o que Íúra anteriormente, Hoje podem ali acar 
bar-se -obros typographicas de tanto primor como as me- 
lhores estrangeiras, Costa Cabral não quiz que se poupas- 
sem despezss productivas: diminuiu-as aonde sem inconves 
niente podiam supprimir-se, e não besitou em abonel-as 
quando assim o havia mister a utilidade commum, Mandou 
a Inglaterra e França, comprou novas machines, convidou 
- peritos para n'ellas trabalharem .e instruivem artistas na- 
eionaes, -e trensformou em objecto de louvor o que não e 
fóra até ali senão de lastima (a). Às diferentes providen- 
eias, a que venho de fazer referencia, constam de dous de- 
eretos de 26, do de 28, do de 29, de dous do 1.º dede» 
zembro de 1842, e do de 19 de março de 1843, 

Álem disto, e desejoso.de ir mais longe, Costa Cabral 
intentou, & prepoz ás cortes em 7 de março de 1843 
a reforma da instrucção publica relativa -ao ensino primas 
tio e secundario, e a alguns. dos ramos do ensino superior, 
Esta proposta de lei só de per si era assaz a dar credito 
do ministro donde procedesse, e a camara eléctiva fez hon» 
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ra a Costa Cabral, adoptando-a ; porém aqui nada mais dim 
rei a este respeito, não só por que disse já sobre o mes-« 
mo assumpto, mas tambem por que Costa Cabral ainda nq 
anno seguinte melhorou a gua obra como teremos occasiãg 
de observar. | | | 

EXXAXIX. Administração, e providencias diversas. 

A execução do novo e actual codigo administrativo, cons 
tanta ancia desejado, por que de dia a dia se tornavam mais 
sensiveis os defeitos do anterior, foi um dos primeiros actos 
"de Costa Cabral como ministro do reino. Por decreto de 18 
de março de 1842 o approvou, mandando que desde logo 
fosse cumprido. 

Pelo decreto de 11 ecireular de 26 de março de 1842 
Costa Cabral procurou dar nova organisação á guarda no- 
cional, dividindo-a em activa e sedentaria; e em seguida 
dirigiu aos governadores civis as instrucções convenientes 
para o cabal desempenho desta resolução. Entretanto, e 
para evitar o abuso perigoso que podiam fazer della os dis- 
colos, mandou por circular de 17 d'agosto, recolher os ar- 
mamentos entregues aos eorpos da mesma guarda nacional 
que se achavam desorganisados. 

Aa mesmo passo acudia Costa Cabral com providentes 
disposições (circular de. 18 de maio de 1842, decreto do 
6, ecirculares de 10 de junho, 17 e 27 de julho de 1843) 
à melhor organisação economica das camaras municipaes, 
vencimentos dos seus empregados, e boa arrecadação dos 
cartorios, assim no que respeita ás mesmas camaras, co» 
mo no que pertence ás administrações dos csoncelho. E é 
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digna de notar-se a elficacia com que proveu á plantação 
de arvoredos nas terras baldias, e arenosas, incapazes de | 
gutra especie de cultura. Providencia esta de sabida van- 
tagem publica, não menos que de accrescimo da particular 
riqueza dos diferentes concelhos. 

A agricultura ea lavoura mereceram igual desvelo a 
Costa Cabral, como se vê das duas já citadas portarias de 
10 e 17 de julho, da anterior de 27 de junho que tem 
por objecto o aperfeiçoamento dos gados, do decreto de 3 
d'abril relativo a celeiros communs, e do de 7 d'agosto dg 
1843, em que declara habilitada a companhia das vinhas 
do alto Douro para a gerencia do novo fundo, creado pe- 
la carta de lei de 21 d'abril do mesmo anno, e approva 
os estatutos offerecidos para aquelle fim pela mesma com- 
panhia. Os decretos de 30 de junho de 1812, e de 14 de 
março de 1843, que respeitam ao despacho e fiscalização 
dos generos cereses trazidos a Lisboa para consumo da 
capital, . tambem não devem ficar em silencio, que muito 
acreditam a solicitude do ministro, | 

Terriveis catastrophes assellaram nos principios e fins 
do anno de 1842 alguns districtos do reino, e nomeadas 
mente a villa da Praia da Victoria, e outras povoações, 
na ilha Terceira; o logar de S. João em Fiães concelho 
de Melgaço; e a cidade do Funchal, e suas immediações, 
na ilha da Madeira. Costa Cabral correu pressuroso com q 
efficaz remedio que dependia delle em auxilio daquellas 
povoações e seus habitantes, e álem disso encarregou com 
fervor (decretos de 5 de março e 14 de novembro de 1842) 
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ss commissõos creadas pelo decreto de 4 de julho de 1841 
de promoverem por tados es modos, e com a mais eflectia 
va diligencia, toda a casta de soccorros a favor das victie 
mas de tão lastimosas calamidades ; é seu ardente zelo fol 
recompensado, por que os subsidios abundarem, os infelis 
zes foram assistidos, e a Villa da Praia, que desapparecê- 
ra da face da terra, surgiu dos rumas mais bella e magess 
tosa do que dantes existia (a). | 

As cadêas, cujos melhoramentos haviam devido espos 
cial cuidado a Costa Cabral quando ministro da justiça, o 
que tive logar já de observar, continuaram a dever-lh'o no 
quanto era ao sey alcance depois que ministro do reino, 
Nesse cuidado houveram origem o decreto de 3 de marça 
do 1842, que converteu a cadêa do extincto aljuhe em uma 
excellente reclusão para servir como de presídio aos crie 
minosos sentenciados a irabalhos publicos na capital, a cire 
eular de 20 de junho do mesmo anne tambem relativa a 
este objecto, e o decreto de 6 de julho de 1843, appros 
vando o regulamento das cadêss civis da capital. | 

Ninguem ignora que sãe do grande interesse publico 
es óasas pies, as irmandades, as conírarias, os collegios da 
grphãos etc. ; e é essa à razão por que Costa. Cabral, des 
mais de outras providencias opportunas, expediu a circular 
de 11 de maio de 1842, os decretos de 11 de setembro 
e de 15 d'ontubro, e a circular de $2 de jusho de 1843, 

Nem eu me demorarei mencionando as provisões de 
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diversa natureza cóntidas nos decretos de 18 d'abril, 13 
de julho, e 28 d'outubro de 1842, e nos de 3 dé feverei- 
ro, 17 de junho, 2 d'agosto, 25 de setembro, e 7 de no- 
vembro de 1843; provisões entre as quaes avultam algu- 
mas do maior momento quaes as que tem por fim facili- 
tar, e assegurar po thesouro o pagamento dos direitos de 
mercê — formar a nova divisão administrativa e ecclesias- 
tica segundo as bases consignadas na carta de lei de 29 de 
maio de 1842 — evitar a emigração de mancebos Giid 
tos ao recrutamento etc, etc. 

Porém não omittirei o muito que Costa Cabral higie: 
ceu a exploração e lavra das minas, ramo importantissimo 
de industria nacional, e que demasiado desleixo ha torna- 
do esteril para a riqueza publica. Abonam esta asserção a 
portaria de 15 de novembro, e os decretos de 6 de julho, 
e 13 d'agosto de 1842, as portarias de 20 d'abril, 13 de 
maio, e 3 d'outubro de 1843, es alvarás de 27 e 28 dg 
março, e 24 d'abril, a portaria de 6 de maio, e 0 decre- 
to de 12 d'agosto de 1844 que nomeou a commissão, que 
deve propôr as alterações de que carece a lei actual, Não 
duvidei antecipar aqui as datas, pera não ter de voltar a 
este assumpto ; e outro tanto practicarei ARanço empate igual 
motivo. 

CXL. Obras pablicas, e melhoramentos lecoes, 

Se eu escrevesse um panegyrico de certo tiraria deste 
tapitulo avantágem que elle me offerece ; porém não éase 
tim; escrevo para a historia, e por tanto imitar-me-ei q 
dizer que quasi não ha nenhum districto administrativo, que 
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não deva ao zelo Ilustrado de Costa Cabral melhoramentos 
logaes do summa utilidade, Seria longo, e acaso nimio, enu- 
meral-os neste logar ; mas como não posso, fundado em boa 
razão, privar o leitor daquelles esclarecimentos, encontral-os 
ha em a nota respectiva (a). 

CXLI. Contabilidade, | 

Quando ministro da justiça Costa Cabral, chegou a le= 
var a repartição de contabilidade desta secretaria aum grão 
de perfeição entre nósainda não visto, e que não dá do cer= 
to vantagem ás mais bem reguladas de nenhum outra paiz ; 
ministro do reino, Costa Cabral pertendeu que fosse aquel= 
la repartição nesta secretaria o que ficara sendo na da jus» 
tiça. Havia obstaculos a vencor; mas, apezar de grandes, 
foram vencidos; e o habilissimo chefe, que o fóra daquel= 
Ja (b), sendo chamado a esta repartição, e convenientemen- 
te auctorisado e attendido pelo ministro, deu realidade a0 
pensamento organisador de Costa Cabral. Às contas da se- 
oretaria do reino começaram a ser publicadas tão pontual, 
demonstrada, e regularmente, como o haviam sido as da 
secretaria da justiça ; a ordem succedeu é confusão, e o ser= 
viço publico deu mais um passo avantajado para q seu apers 
feiçoamento. E para que mais seguras fossem taes vanta= 
gens, e sobre tudo a economia e fiscalização dos dinheiros 
do estado correspondesse ao que o ministro se proporera, 
expediram-se as circulares de 23 de fevereiro, 20 de so= 
tembro, e 10 d'outubro de 1842, a cirçular de 19 d'agose 





“ (a) V. Nota 116º (b) V. Nota 117. 


485: 


tá, e o décreto ide 23 d'outubro de 1843; firmlmente a 
eirestar de 14 de feveremro dé 1844. O resultado de tão 
, grande :melhoramento foram as não mesquinhas economias 
que deste modo se tornou mais facil verificar, e a favor 
das quaes Costa Cabral, conhecedor da situação da fazen- 
da publica, se tem declarado constantemente. Depois de 
reorganisada a repartição, e no decurso destes dous annos, 
sabisam ellas a 85:55 1,8084 réis, sem que o serviço na- 
da padecesse. — E de pásso aqui ebservarei que na secre- 
taria da justiça -efeituou igualmente Costa Cabral: econo- 
mias musto censideraveis, que de longe tinha no pensa- 
mento, mes que só agora, que interinamente a dirigia, foi 
possivel realizar sem inconyeniencia publica. A diferença 
effectiva para monos mo fim deste amno ficou sendo de 
55:999,$540 réis, apezar de ter .accrescido a que não po- 
dia deixar. de osiginar-se na reorganisação da Sé Patriar- 
chal. do | | ? 
Rematárei estas observações, atvirtindo que de propo- 
sito me abstive de apresentar nenhja consideração, aliás op- 
portuna, ácerca de alguna outra providencia, pela mesma 
razão por qué omitti individuar um sem conto destas. Ha- 
ver-me 'de diverso: modo .era ír álem -do que julgo compor- 
tar a natureza do meu trabalho. Entretanto darei em nota 
o relatorio offerecido por Costa Cabral ás cortes na sessão 
de 1843, .e assim ficará satisfeita a curiosidade dos que não 
se derem per contentes da minha particular. opinião (a). 
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CXLII. ' Em quanto: porém que, no :infervallo dased? 
são legislativa, o governo, observando d serie dos guccessos 
do paiz visinho, amadurecia os planos de reforma tenden- 
tes a melhorar a fazenda e os differentes ramos da admi-s 
nistração publica, seus inimigos dispunham-se a pêr por 
obra os tão longos e tão lidados trabalhos, com a esperan-. 
ça de recolher o fructo, que ahceiavam insófíridos. Entres 
tanto as cortes abriram-se; as-tarefas legislativas começa-+ 
ram e progrediram com regularidade, e, adoptadas varias 
resoluções de utilidade reconhecida, aproximava-se o me-. 
mento dos negocios: financeiros absorverem exckisivamente- 
a attenção das cortes. Era preciso completar o que se per- 
tendera, e reclamava o estado das cousas, mas. que, pelas 
razões já ponderadas, não podéra levar-se ao cabo na ulti- 
ma sessão (a). O governo tinha a peito ordenar as finan- 
ças, por que nisso ja não menos avantagem publica do que 
à sua propria consolidação no poder. As cortes davam as 
mãos, pois fazia-lhes força o convencimente de: que só a 
estabilidade mata a desordem, e de que não se compade- 
ce a estabilidade ne falta de ordem e do progressive apers 
feiçoar da situação financeira, base essencial da fabrica po 
Htiça. Tudo annunciava que seriam em fim preenchidos os 
votos dos amigos sinceros da prosperidade do pair. 

Com tudo as pessoas acostumadas a ver nos princípios 
as consequencias, é a não contentar-se do que o0s-objeetos. 
offerecem ao primeiro olhar, nutriam suspeitas, e até ar- 

(a) V. Nota 119. 
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peceios, de que sobreviesse vccorrencia infesta á cansa pu- 
bica, e que mais uma vez frustrasse disposições assim pro-s 
piciss. É observação que parece. popular, porém se vê con- 
firmada infelimmente por longa continuação de factos, que 
raim fádo nes balda as esperanças melhor fundadas quasi 
na vespera dodia em que deviam realisar-se. Dê-se a exe 
plicação que mais apraza ; mas sempre será certo poderem 
as cousas mais doque os homens valem ; per ventura é des- 
tes muitas veses dirigil-ss, mas nueca subjugal-es. Quasi 
porém me esquecia de que não é meu officio moralisar, € 
de que nem taes reflexões eram agora necessarias. À at» 
titude da coligação, suas tentativas constantemente mallor 
grades, e todávia incessantes, e a necessidade em que, por 
assim dizer, se constitmra de cumprir o que promettera, 
ou confessar-se totalmente derrotada, faziam temer govos 
"desastres para o paiz. 

CXCII. Os factos vieram dentro em pouco evidan- 
<isr que nascia esta previsão de seguro conhecimento. dos 
homens e das cousas. O governo seube, e de repente se fez 
publico em toda a capital, que o estandarte da revolta has 
via sido hasteado em Torres Novas, . que o grite da sedição 
fóra erguido pelos depatados Antonio Cesar de Vasconcel+ 
Jos Corrêa e José Estevão Coelho de Magalhães, e que 05 
euctores “e feutores daquele movimento contavam que ti- 
vesse éco, e fosse correspondido, em.diversos pontos do rei- 
no. Taes esperanças não eram sem fundamento: os traba- 
lhos activos, e nunca descontinuados, da associação perma- 
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vida ser mero club Tevolucionario) ; cs resultados, trais:em 
meros importantes, de que tinham sido corpados, já quans 
do haviam recorrido ás manifestações dás-camaras munici- 
paes, . já quando haviam appellado para requerimentos po- 
pulares ; a arrogancia, e até póde dizer-se atrevimento, com 
que a sua imprensa alardeava a sympathia dos povos, e fu- 
ribunda, ameaçava com o transtorno geral da ordem esta- 
belecida, estas: e as demais informações que tinham origem 
no conhecimento particular do governo, pareciam auctori- 
sal=os a confiar ; mas os revoltosos tinham de haver-se com 
um antagonista formidavel : Costa Cabral, contra quem não 
poderam prevalecer conspirando ne:gabinete, não estava dis- 
posto a deixar vencer-se necampo da revolta. Energico, e 
cautelioso, Costa Cabral à primeira noticia consultou. com 
os seus collegas,. providenciou como convinha, e em um mom 
mento ordens terminantes, e que verdadeiramente não eram 
senão a execução das de antemão prevenidas, partiram pa- 
ra toda a parte, e prepararam a destruição da revolta an- 
nunciada, que se presumia corresponder ao que esa. de: re- 
cear. . | In 
No dia seguinte (5 de fevereiro) o ministerio dew par= 
te &s cortes das occorrencias da vespera, das medidas ex- 
traordinarias de que julgara dever lançar mão desde logo, 
e do juizo que formava da. revolta: concluru pedindo au- 
ctorisação para levantar os dinheiros: indispensaveis, afim 
de occorrer ás despezas a que se via obrigedo; e poderes 
extraordinarios, e descripcionarios para acabar com os re- 
voltosos, qualquer que fosse a férma e a [orça com que se 
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epresentastêm. Em uma e cutra camara o debatg não foi 
longo, a despeito da oppesição ousar ainda ali apparecer 
de eollo erguido. As cortes campriram o seu dever, as au- 
etorisações pedidas pelo governo todas lhe ferem concedi- 
das, adiaram-se as sessões parlamentares, e.não se tractou 
senão sémente de debellar a sedição (a). 

CXLIV. A revolta, cajotriumpho os colligados tinham 
asseverado infahvel, esmoreceu quasi de principio. Cesar de 
Vasconcdllos e José Estevão haviam seduzido parte do re- 
gimento de cavalaria n.º 4, mas o commandante, alguns 
oflicises, enão poucos soldados do mesmo regimento se ti- 
verom firmes, repelliram as suggestões, e retiraram-se na 
direeção da capital. Em Santarem o regimento 8 de ca- 
vallaria, com que os sublevados contavam. referçar-se, foi 
fiel 1805 seus deveres. Na Estremadura ninguem toligou..a 
voz dos revoktosos, e elles tiveram de abandonar Torres 
Novas. Marcharam pera o Fundão, aonde se achava de 
quartel um esquadrão do mesmo regimento de cavallaria 
4, commandado per José de Vasconcellos, irmão de: Anto- 
nio Cesar; porém, sabendo no caminho que José de Vas- 
concellos fôra chamado a Castello Branco .pelo general: Pa- 
duna governador dá provincia, muderam de estrada, e se di= 
rigiram para Castello Branco, por que fiavam das conven- 
ções ajustadas que José de Vasconcellos, e o esquadrão do 
seu commando, assim: como a maior parte do regimento 
B.' 12 d'infanteria se lhes unissem. Pela sua parte o ge- 
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peral Padua que áquello tempo era em Castello Bresco, . 
sustentado pelo 12 d'infanteria e guarda de segurança pu= 
bica, havidanotícia da approximação dob sublevados, e teo- 
do motivos para suspeitar da grande maioria da officialida- 
de do regimento 12, apezar de ter toda ella (cada official 
individualmente) penhorado sua fé ao seu commandante (a), 
deu ordem de marcha, e partiu — estrada da. Capinha — 
com destino á Guarda; mas Padua não poude realisar o 
seu intento; a tres legoas de Castello Branco as tropas se . 
sublevaram, conservando-se firmes. e obedientes ao general 
tão sómente duas companhias do 12, o coronel Caldeira, e 
alguns: outros officiaes. Os sublevados regressaram então pa- 
ra Castello Branco, e:ali fizeram juncção com os revoltosos 
de Torres Novas. D'ali, sem perda de tempo, Cesar de Vas- 
conosãos resolveu-se a descer ao Téjo, e, atravessando-o, 
lançar-se. na provincia. transtagana, aonde esperava encon- 
tear. poderoso auxilio como de Lisbea; lhe assegurava o club 
director, e lhe fóra promettido pelo conde de Bomfim, que 
para lá partira dias antes, abundante de dinheiro, e bla» 
sonando de que só o seu nome era assaz a operar uma re- 
volação mas terras do Alemtéjo. Mas e mevimento de Ce- 
sar de Vasconcellos foi. em pura..perda. À divisão do Alem-. 
- téjo ocempara os pontos proprios a cortar aos revoltesos to- 
da a esperança do successo coma que contavam ; eem Abran- 
tes achava-se o barão de Leiria com a valente e escolhida 
colomna do seu commande. Sem chegarem a Villa Velha, 
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-es revoltosos rétrocederam pera . Castello Branco, donde 
tomaram a estrada da Guarda, afim de engrossar-se com 
o' batalhão “de caçadores n.º 1, que, surprehendidos o 
ecronel e parte dos ofííciaes, tambem proclâmara a re 
volta. | 

CKLV. Entretanto o governo instigado pela actividas 
de infatigavel de Costa Cabral, pozera por obra, para man« 
ter imtacto o imperio da lei, tudo quanto suggeria a pre 
“caução mais diligente e escrupulosa. Costa Cabral, amese 
trado pela experiencia propria e alheia, sabia que revoltas 
parciaes, mormente quando não vae interessada nellas de 
Hodo manifesto e pelpavel autilidade dos povos, só vingara 
por incuria des governos; e, obedecendo a este principio 
de verdade incontestavel, procurou que é ministerio em to= 
das as:repartições, se houvesse de modo que logo de prim= 
cipio se acreditasse frustrado o movimento de Torres No- 
vas. Assim foi, e as auctoridades civis e militares satisfi= 
zeram, geralmente, de modo cabal ao que se lhes reque- 
ria, e estavam obrigadas. Immediatamente marcharam das 
provincias do norte as forças que se achavam disponiveis; 
pelas estradas do Porto e Coiinbra, do Pezo da Regoa e 
Lamego, e de Vizeu e Trancoso, convergindo sobre a pos 
sição da Guarda, e depois sobre a de Almeida occupada 
pelos revoltosos. À colamna do commando do barão de Lei 
ra, que de rapido largara em trés vapores para Abrantes, 
afim de- cobrir a capital, segui os revoltosos a Castello 
Branco, ed'ali á Guarda e a- Almeida. pela estrada de Sor 
telha. Nas províncias do sul a divisão do Alemtéjo concen-= 


/ 


239 
trou-se, e tomou posiç*es em Estremoz e Portalegeo, avarma. 
gando uma força consideravel sobre 0 Téjo,: estrada de Na=« 
za e de Mentalvão. No Algarve o general Shuslbach adop-= 
tou as providencias mais opportunas para.suffocar instentá- 
neamente qualquer tentativa de sedição que apparecesse, 
como havia motivo de sappôr, pois constava: ao govérno ser 
aquelle um dos pontos, aonde os fautores da revolta tinham 
trabalhado mais activamente, é donde esperavam mais ef=. 
fectiva cooperação. | 

- Pela sua parte as auctoridades edita e com 
éspecialidade a de Lisboa, desenvolveram energia superior: 
a todo o elogio. Assim era preciso, por que se a revolta 
não se'apresentara qual devia receiar-se, tudo entretanto 
movia a crer que mais, e muito mais, era O que se .pre- 
parava do que por-era apparecia. E de facto assim o-com- 
provava não só o anterior proceder dos colligados, mas tam- 
bem.os documentos que durante e depois da revolta! fize- 
ram públicos, e os que lhes interceptou e apprehendeu o 
governo. Em toda a parte aqueilas auctoridades mantive- 
ram .a tranquilidade, e fizeram-se temer dos conspirado- 
res, que, despeitados de a verem mellograda, pertendiama 
empregar os derradeiros esforços para a saharem, e se de- 
satavam em queixumes:contra os que lhes tinham falseado 
todas as suas promessas, e em especial contra 0 conde de 
Bomfim. E na verdade não setisfizera elle ao que se tinha 
cbrigado; antes, sem nada conseguir no Alémtéjo, vira-se 
mecessitado a andar alguns dias foragido, e tarde se Uni- 
ra à Cesar de Vasconcellos em Alcains, quando já a cau= 
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pe - dos revoltosos devia julgar-se perdida. Porém os fanto- 
res da revolta não ficaram em estereis queixumes. a 

CXLVI. Achamada associação permanente eleitoral; 
que verdadeiramente não era senão otlub director da cons- 
piração e da revolta, come a designava a opinião publica, 
e depois se demonstrou de modo incontestavel .(a), toman-. 
do coragem. da desesperação em que a lamçara o desfavo- 
ravel desenvolvimento da obra de tantas fadigas e cirida- 
dos, empregou quanto em si era, e de qualquer medo po= 
dia ser-lhe de soccorro, para emendar os.errus dos seus ca- 
bos de guerra, para supprir a falta de enargia dos seus 
agentes secundarios, e em uma palavra para alcançar o: 
que se repataya já irrealisave!, [fazendo que vingasse: & 
revolta perdida. A associação fez-Jogar todas as suas ma- 
ehinas: os agentes, as promessas, o dinheiro, proelamações . 
noticias, ameaças, nada esqueceu, tudo se poz .por obra. |; 

E a associação não se valeu destes sós meios, que po-= 
deremos dizer propriamente seus, houve. recurso a outros,. 
que na verdade deviam affigurar-se-lhe próficuos, e que a: 
demora inevitavel das operações militares parecsac tornar 
arriscados para o governo. Antonio Ribeiro Saraiva, agen-, 
te efectivo. de D. Miguel em Londres, de quem já falei, e. 
“fiz observar achar-se em contacto. poltico,. e em transac-. 
ções particulares com a asseciação permanente, correu á 
estacada em-defera dos seus associados, proclamou ao par- 
tido miguel;s a, e, declarando-lhe em nome de D. Miguel. 
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— que era sua obrigação prestar auxilio ao partico des 
homens de Torres Novas e da associação, por: isse- que tis 
nha preenchido a condição especificada na declaração de 
24 de junho de 1843 —, lhe ordenou aporal-o,. sustental-o, 
defendel-o, e azudul-o com todos os metos,. energia, e form. 
ças (a). 
-" Outroauxilar não menos poderoso seíatambem a cam= 
po, e coadjuvou com a.maior eficacia a associação ; foi Oló-s. 
saga. Porém deste, e dos seus enredos, e do adjutorio que- 
lhe liberalisou a oceultas lord Howard de Walden, e cla=. 
ramente o secretario da legação ingleza. Mr. Southerns, já. 
disse o necessario (b). Agora só tenho a accrescentar que: 
tiraram os conspiradores desta cooperação muito mais avan-. 
tajado seccorro do que: se presume-geralmente. Por esta- 
meio a associação poude transmittir suas communicações. 
para o Porto, e para outros: pontos que lhe importava, sem- 
nenhum perigo, por via de muitos subditos inglézes ; e pou- 
de contar ae mesmo tempo com-guarida: certa esegura pa-. 
ra 08 seus agentes, se viesse acaso a: ser-lhes: assim neces-. 
sario. O que deixo aqui observado não é mera conjectara,. 
é certo que não póde provar-se com documentos escriptos,. 
mas constou de modo tão competente que para mim não. 
admitte duvida nenhumas. | 
Com tudo o que fóge a toda a conjectura, e entretan= 
te se prova com documento escripto, irrecusavel, e de cum. 
ja authenticidade não é licito- duvidar-se,. é o auxilia con-. 
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ferido 4 associação, e aos homens de Torres Novas pelo 
pecto concertado entre o conde de Lavradio; Luiz da Sil- 
va Mousinho de Albuquerque, e José Jorge Loureiro. Es 
tes cavalheiros, que pertenciam à opposição, sem com tu- 
“do (ao menos assim .o tenho de fé) serem partes na cons-: 
piração, resolveram dar um golpe de morte no ministerio, 
e acabar, mediante um manejo clandestino, o que se mos- 
trava impossivel aos coramuns esforços do campo e do ga- 
Dbinete postos em practica pelos celligados. 

Os tres nomeados cavalheiros dirigiram á Reinha uma 
representação, pedindo que o ministerio fosse demittido ; 
«que o famoso decreto de 10 de fevereiro de 1842 fosse 
posto em vigor, e que se nomeassse nova administração, 
icomposta de homens estranhos a todos q9s partidos politis 
«cos influentes mo pair. Como publico no logar proprio es» 
te documento curioso, julgo desnecessario dar dele aqui 
mais largo transumpto ; e nem tão pouco me deterei ácer- 
<a delle em slteriores observações, por que não besito em 
fazer meu 9 que -ao proposito pondera o aucter. à que 09 
mencionado Jogar me refiro, e cujas palavras transcrevo, 
Entretanto para o avaliar basta reflectir, que, sendo at» 
“tentatorio das prerogativas da corda, tendia a nada menos 
que a realisar de diversa maneira a revolta de Torres No- 
“vas. Mas sempre notarei que, se a-cbra desta-celebre tri 
-dade se evaporou-sem deixar rastro, nem por isso foi inu- 
til à associação e aos seus trabalhos. Transpirou, .e -os ant- 
«amos de alguns duvidosos, que a associação pertendia moy € 
para que desposassem francamente a sua causa, e por ella 
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se aventurassem, quasi de todo se aballaram, esperançado3 
na coadjuvação (que se procurou acreditar de efficaz e bem 
aceita) daquellas persóriagens, e das outras que suppozera-u 
com ellas em harmonia (a). | 
CXLVII. Ogrande, o poderosissime soccorro porém 
com que contou a associação foi a doença de Costa Cabral, 
que, muito indisposto já quando rompeu a revolta, e segui- 
damente em todo o mez de fevereiro, se vio salteado de 
um terrivel ataque rheumatico nes principios de março.. E 
contava bem a associação, por que o mal engravesceu de 
dia a dia, chegando ao posto de tolher a Costa Cabral não 
só sair de casa, mas tambem fazer uso do braço direito, ou 
de séria applicação algum tanto prolongada. Com esta nc- 
ticia que não se occultou, nem era possivel oecultar-se, os 
fautores e agentes da- revolta cobraram novos brios,- e fo- 
ram até esperar que a só desanimação dos de quem dizem 
alma Costa Cabral lhes valeria melher, e na vez de valen- 
tissima divisão autiliadora. Enganaram-se. À doença de Cos- 
ta Cabral, rebelde à mais desvellada medicina, e que não 
terminou inteiramente senão nos fins d'agesto, nunca pou- 
de obrigal-o a abster-se de tomar conhecimento dos nego- 
cios publicos, e de intender nelles com a energia e saga- 
cidade, que seu momento e urgencia requeriam. Seja dito 
de passo, a doença de Costa Cabral, grave, dolorosa, e que 
chegou à crise de grandemente arriscada, deu-lhe mais uma 
occasião de potentear essa qualidade rara, até entre os ho- 
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fnens. não valgares, a derenidado de animo nos padecimen= 
tos do corpo. Sens amigos particulares e politicos. revela- 
vam-lhe no rosto a magoa que os angustiava, observando-o 
oppresso de dôres e de cuidados, em perigo de vida, e qua- 
si que,sem poder tractar-se, como em casos taes acontece, - 
-* com a assiduidade regular que póde só affiânçar á medici- 
na os resultados favoraveis que ella se proroem. Os inimi- 
gos de Costa Cabral faziam chegar-lhe ao conhecimento a 
sigmficação das esperanças que seu tormentoso estado nel- 
les infundia. E, no meto de tudo isto, Cesta Cabral, sem. 
cessar de fazer em desempenho dos seus deveres e da sua 
posição politica mais do que faria nenhum outro, ostenta- 
va tão singular fortaleza, que, se por ventura então o vis- 
seis, e lhe falasseis, não vos Íóra cousa facil por espaço de 
tempo conhecer, ignorande-o, seu trabalhoso, e lastimavel 
estado. | E 
E não só esta singular fortaleza de Costa Cabral, que . 
es fautores: da revolta nem sequer suspeitavem, os illudiu 
completamente; porém. illndiu-os de igual modo: a estulta 
confiança de que, doente Costa Cabral, a energia do gover- 
no afrouxaria: o espirito de Costa Cabral encarnara nos 
seus collegas. | | 

Assim que, tiveram os revoltosos, demais dos pro- 
prios meios preparados por espaço de dous annes, outros 
recursos de que poder apreveitar-se, e de .que effeoti- 
wamente prócuraram tirar toda a vantagem que lhes offe- 
xeciam. E todavia seus intentos não vingaram, e viram-se 
necessitados ao extremo de arrojer-se a um erime que não 
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& póssivel desculpar de nenhum modos; por que não hacss 
so no qual sua inmoralidade possa ser atenuada : — crea-s 
tam guerrúhas! | 
CXLVHI. As cais são um fagelo intoleravel; 
são verdadeiro objeto de abominação. Mas, aetes de falar 
deste recurso desesperado a que se abalançaram os fauto- 
res da revolta, hei. mister retroceder para melhor ordenar 
& serie dos acontecimentos. 
- As operações militares não são daminha RE 
por que não entram no plano do meu trabalho, .e por tal 
motivo não as amiudarei, As differentes divisões, seguindo 
as estradas já por mim indicadas, obrigaram os revoltosos 
a encerrar-ss na praça de Almeida. Esta praça achava-se 
quasi desprovida de artilharia e munições de guerra; mas, 
eptimamente fortificada, era inexpugnavel para um exerci- 
to, por mais valente e numeroso que se queira suppór, sem 
artilharia. Só a fome a podia reduzir ; mas os revoltosos ha- 
“viam tido o tempo necessario de introduzir-lhe abastéci- 
mentos para muitos dias; e a aspereza excessiva da esta- 
ção, telhendo ás tropas de governo acampar desde logo, con- 
servou ainda por tempos accessivel a praça aes arraianos, 
hespanhoes e nacionaes, que, excitados do lucro, quizeram 
levar à guernição e de que carecia para poder manter-se 
por mezes.. À consequencia foi tornar-se indispensavel man- 
“dar ir do Porto o material de guerra, viveres, etudo quon- 
to se fazia necessario 4 divisão sitiadora. É facil de vêr quãe 
grandes delongas devia ocasionar 0 transporte de taes e tan- 
tos objectos militares, trazidos. de tão longe, durando osris 
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gores de um inverno semmamente desabrido, e por estra- 
das quaes as nossas naquella quadro. Prelongou-se por tans 
to o cerco de Almeida ; e prolongaram-se tambem For cons 
seguinte as esperanças dos conspiradores, que co tempo e 
dos seus trabalhos miultiplicados e incessantes aguardavam 
confiados fructo. copieso. Mas este Íructe não apparecia, o 
eêrco apertava-se, os abastecimentos minguavam, a praça 
começava a: sentir os estragos do bombardeamento, dirigi- 
do no começo. com humanidade, porém que a obstinação 
dos sitiados ta tornar em breve desastroso ; e então oscam- 
peões. da: revolta. appellaram: pera: a desesperação,. e alevan=+ 
taram» guerrilhas em diffêrentes pontos do reino, procuran-« 
do infestar: com ellas, se possivel fosse, todos os districtoss 
Todavia- este acto inqualificavel dos conspiradores: não: 
Mes trouxe: maiores vantagens; que as que lhes assegura- 
ram os differentes. auxiliares de que dei já conhecimento :. 
pelo contrario: tel proceder: acabou. de perdel-os na opi- 
mão até dos que (se alguns eram) tinham pertendido mos-. 
trar-se alheios: dos acontecimentes.. As guerrilhas não fo- 
rem, nem serão nunca: senão bardos de assassinos armados; 
que, sob um pretexto particular, e estranho a maiores cons 
siderações, sem'guardarem respeito a sexo, idade, opinião; 
ou crença, exercem teda a: casta de violencias e tropelias, 
quer para satisfazer vinganças reservadas proprias e alheias, 
quer para: recelher abominosos proveitos. A: animadversãa: 
geral reprovou: em alto brado a resolução immoral dos fau-s 
tores da revolta, e Ilies estampou merecidamente o feérreto 
da ignominia.. Em Coimbra por culpa. talvez do governadop . 
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civil, e em um ou entro ponto, as guernilhas. pareciam der 
occasião a que a revolta reslulgasse ; mas pronunciaram-sa 
as povos tão energicamente contrarios, quederam elas apes 
nas anos revoltosos Jonges quando muito na esperança mal er- 
guida: a ilhusão, se acase chegou a formar-se, não foi sem 
não instantanea. 

Honra a moralidade do paiz a selemne desapprovação 
com que foi osvida esabida a noticia do excesso a que ti- 
nham ousado atrever-se os fautores da revolta; mas não 
honra menos o governo a prontidão e firmeza com que lan- 
gou mão de providencias adquadas para reprimir ecastigar 
a audacia de arrojo tão grandemente crimmoso. E era cer- 
te abominavel o plano cencebido, pois que não tendia a na- 
da menos que a crear uma guerrilha em cada districto, a 
fim de atear uma cenflagração geral no reino inteiro. Mas 
de um lado a moralidade publica, e do outro a energia do 
governo e a dedicação das auctoridades, (oram barreira 4n- 
superavel a designio tão feroz. Em Lisboa, “centro dos tra- 
balhos e das machinações dos revoltosos, e aonde o gover- 
vador civik (José Bernardo da Silva Cabral) irmão de Cos- 
ta Cabral, e que por ventura não lhe dissereis inferior em. 
resolução e.capaoidade, desenvolvea (durante toda a erise) 
energia raras vezes imitada, e talvez nunca excedida. À 
guerrilha destmada -a assollar os povos do districto de Lis- 
boa foi tomada de ámproviso ainda antes de poder prejadi- 
ear, e no proprio momento que em Loures se reunia. Em 
Coimbra tiveram quasi igual suceesso ós-guetrilheiros d'a- 
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tadêas do Limoeiro. Em ontros pontos, aonde infelizmente 
dinda mostraram o para que são, foram as guerrilhas per- 
seguidas por columnas volantes, e muitos dos guerrilheiros 
pagaram com a vida o enorme delicto perpetrado, e a in- 
solencia que os levou com valor digno de melhor causa a 
medir-se no campo com as tropas fieis à lei e ao dever. 
O resultado correspondeu aos votos do governo, e aos meios 
que empregara para os realisar. O governo triumphou de 
tudo e em toda a parte. Almeida entregou-se à descripção 
no dia 28 d'abril, e, nos fins de maio, não existia em todo 
Portugal um unico homem armado em hostilidade aberta con- 
tra o governo. | 

CXLIX. Costa Cabral, que, se posso assim dizer com- 
municara aos seus collegas, com a sua natural decisão, o 
seu modo seguro de vêr as cousas, conseguindo desta ma- 
neira escarmentar os discolos, e manter a lei inviolada, jul- 
gou que devendo o governo fazer uso moderado da victoria 
não devia comtudo relaxar nas providencias tomadas de vi- 
gor e precaução. Às auctoridades continuaram no exercicio 
dos poderes extraordingrios, que conferiam ao governo as 
leis de 6 e 22 de fevereiro, prorogados pelos decretos de 
28 de março, e de 23 d'abril, até 23 de maio, mas com 
a limitação marcada nos mesmos decretos ; e as cortes, que 
tinham sido adiadas para 23 de maio pelo decreto de 15 
d'abril, foram de novo adiadas pelo de 17 daquelle mez 
para 30 de setembro. 

Este proceder do governo foi o que dictava a recta apre- 
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sido vencidos no campo, porém a revolta existia ainda or- 
=anisada. Haviam sido presos alguns dos seus agentes, acha- 
vam-se outros expatriados, e estava na mão do governo q 
fio da trama urdida pelos conspiradores ; mas, dos proprios 
documentos que a comprovavam, era manifesto que a cons 
piração não devia considerar-se morta : trabalhava-se acti- 
ramente no gabinete; e, posto que dispersos, existiam to= 
davia os mesmos elementos da revolta ; as proprias guerri- 
lhas, debelladas e foragidas, estavam prestes a reunir-se 
e operar á primeira ordem. Passar de subito da situa- 
ção excepcional em que o paiz se achava para a regula- 
ridade dos tempos ordinarios, fôra erro imperdoavcl, cu- 
jas funestas consequencias mal podera prever-se. E o fa- 
cto veio confirmar a sabedoria da providencia adoptada. Os 
conspiradores continuaram quasi desde logo a urdir outra 

* nova têa; e a não lhes obstar a convicção de que, se pre- 
sentidos, seriam no mesmo ponto esmagados, acase a au= 
dacia de scus intentos os teria levado mais longe em dam- 
no da causa publica. Vencidos no campo, era preciso aca- 
bar até com os longes da possibilidade de entregar-se te- 
merariamente aos alvitres arrojados que lhes suggeria o 
pezar (a). 

Por outra parte o adiamento das cortes, evitando o cho- 
que de debates violentos, tolheu que se alevantassem nos 
animos ulccrados, ventos borrascosos de paixões ruins, don- 
ce, na vez do bem, só mal podia vir para a causa publi- 
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ta. Demais; os recentes acontecimentos haviam ao mesmo 
tempo que trazido grave transtorno ás finanças, relevado a 
instante precisão de algumas providencias geraes do maior 
momento, e absorvido a attenção do governo: era pois in- 
dispensavel, descoberto o mal, e conhecida a mezinha, ap- 
plical-a com efficacia e prontidão ; era indispensavel acudir 
à fazenda publica; era indispensável preparar os trabalhos 
de que tinham as cortes de occupar-se. Eis-ahi em resu- 
mo os motivos do proceder de Costa Cabral e do governo. 
Boas razões sem duvida, mas que não satisfariam, se o go- 
verno é Costa Cabral não tivessem obrado em harmonia 
com o que lhes ellas prescreviam. 

CL. Entretanto, e a despeito da pertinacia da doença 
ijue tão penosa o opprimia, Costa Cabral, que obrara forçado 
da convicção gerada nos motivos indicados, houve-se cohe- 
rente. As providencias necessarias para tranquillisar o paiz, 
para firmar a ordem e a segurança publica, e para frustrar 
horas tentativas de revolta, foram empregadas successiva e 
desveladamente. Antes de pouco os presos não subjeitos ao 
poder judicial, e os deportados para fóra do contmente que 
se achavam nas mesmas circumstancias, foram postos em 
liberdade. Contra os demais procedeu o poder judicial com 
a maior lenidade, sem que da sua parte o governo inter- 
viesse de nehum modo para que lhes fosse aggravada sua 
má sorte. Costa Cabral tinha só a peito a segurança publi- 
ca, eesta a tinha conseguido; para que pois obrar com du- 
reza e crueldade ? Elle sabia que o governo, que perseguc, 


favorece os perseguidos ; que o governo, o se vinga, dá 
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materia para futuras vifigançass que'o governo, quie der= 
rama sangue, seméa patibulos e algozes, dos quaes fica serm+ 
do divida obrigada. Este pensamento, norma do constante 
proceder de Costa Cabral em todos os tempos, regulou 03 
actos governativos; e o paiz gozou da paz que desejava, 
sem ter a alfligir-se da austera severidade das leis. E se 
eu não mc arreceiasse de safr dos limites que me cumpre 
respeitar, detidamente ponderaria agora a differença de obrar 
do nosso e do governo do paiz visinho; e que differença ! 
Ah as diversas parcialidades que sobem ao poder, parecem 
dominadas de uma terrivel fatalidade, que as necessita a 
imollar a causa da nação aos despeitos particulares ; e não 
consente a nenhum dos homens, que representam o parti- 
do dominante, mostrar-se acima do vulgar. O primeiro en- 
sejo que lhe proporciona o ousar insoffrido de seus adver- 
garios é aproveitado com ancia para satisfação de reserva- 
dos odios : o assaseinio juridico estabeleceu-se em principio ; 
e a pena de merte, unica ali conhecida, é applicada sem mise- 
ricordia. As represalias succedem-se cruelmente ; é, como 
o governo carece de estabilidade, para nenhum homem nem 
partido ha futuro previsto. A Hespanha apresenta um quadro 
auachronico e desolador ; é a barbaria da idade media con- 
trastando com a civilisação da europa moderna. Oxalá que 
" 05 nossos visinhos caiam em si! Então elles hão de pejar- 
se do espectaculo tedioso que estão sendo a todos os povos, 
e convencer-se de que na lucta das opiniões o cutello não 
é argumento ; em quanto que a moderação e a generosidie 
de ou persuadem ou ebrigam ao reconhecimento. Chategu: « 
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briand chamou em 1823 à Hespanha Africa europea; que 
lhe chamará elle em 4844? Mas eu espero que possamos 
dizel-a ainda, não decorridos muitos anvos, eseolla de sa- 
bedoria (a). | | - 

CLI. Deixando porém a Hespanha, da qual não de- 
vo por mais tempo interter-me, e voltando ao meu obje- 
cto, é para observar que não dedicou seus cuidados o go- 
verno sómente ás medidas de policia e de segurança publi- 
ca. Se assim fosse, não satisfaria senão por ametade ao que 
o dever lhe impunha ; e todavia das demais estavam aquel- 
las dependentes. O corpo da magistratura, assoalhando in- 
dependencia ideal (que a ter fundamento na lei, a eviden- 
ciara absurda, pois a elle esta constituiria primeiro ou an- 
tes unico poder do estado) profanara quasi geralmente o seu 
ministerio sagrado, e, com inaudito escandalo, tomara voz 
pelos postergadores da lei e da ordem, auxiliando-os, favo- 
recendo-os, e com elles cooperando. A exemplo destes, sa- 
cerdotes de caracter não menos venerando, e cujo mister 
de todo os scpara de quanto não fôr depurada moralidade, 
muitos professores do ensino publico, nas differentes escal-- 
las, menespresando funcções tão augustas, da mesma sorte 
coadjuvavam (e especialmente na universidade de Coimbra) 
os trabalhos dos conspiradores. Qual o irregular e crimino- 
so proceder de muitos officiaes do exercito, é sabido ; e [6- 
ra luxo de trabalho particularisal-o. Estes diferentes ob- 
jectos deviam ser por tanto considerados e reflectidos pelo 
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governo; e tanta era sua maior transcendencia, quanta 
maior cumpria que fosse a eficacia e prontidão das provi- 
dencias a adoptar, para que cessasse o abuso, e com elle é 
perigo imminente e effectivo de que de continuo ameaças 
vam a causa publica. Eis-aqui a origem e a razão mais 
que sufficiente do decreto do 1.º d'agosto de 1844. 

Este decreto que tanto arruido ha feito, e que deu ma- 
teria a tão debatida polemica na imprensa, e a tão vehe- 
mente discussão nas cortes, houve por unico fim conter aquel- 
las grandes e poderosas corporações dentro dos limites pro- 
prios, e evitar o converterem-se em facções. Providencia de 
tão vasto alcance acredita sobremodo a coragem civica de 
Costa Cahral; bem raro, talvez nenhum homem de estado 
em Portugal ousasse tental-a, apezar de nenhum haver que 
não a conhecesse e confesasse, em segredo, indispensavel. 
E na verdade o era, mormente depois da experiencia ter 
demonstrado que, do favor concedido em differentes leis aos 
juizes, aos militares, e aos professores, nenhum bem real 
viera para o publico, antes se transformara o benefício dag 
classes em prejuizo da sociedade (a). 

CLH. Tomada esta ponderosissima resolução, outra 
de não menor monta instava a solicitude do governo, afim 
“de abrigar a fazenda publica de completa ruina. O estado 
das finanças de Portugal tem sido de ha muito tempo, co- 
mo five já occasião de notar, por extremo precario. À guer- 
ra contra a usurpação, a serie não interrompida de revol- 
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tas, e de sedições que tem levado no poder ora uma, ora 
outra parcialidade política, sem consentir a nenhuma go- 
vernar livre de embaraços e sobresalto, e a instabilidade 
que d'ahi ha resultado, tolhendo á confiança ganhar pé, c 
ao credito robustecer-se, são as causas verdadeiras daquel- 
Je facto lastimavel. - As differentes administrações todas, mais 
ou menos, hão trabalhado para obstar a que o mal se exa- 
cerbe; algumas forcejaram para minoral-o. Com tudo as 
causas apontadas, quasi periodicamente reproduzidas, resis- 
tiram ás melhores intenções, e às mais lidadas fadigas. Eo- 
tretanto aquelles trabalhos não foram em pura perda ; por 
que, se não pode negar-se achar-nos longe do estado de 
prosperidade ; tambem é indubitavel que nos tem já oppri- 
mido mais, e muito mais, desoladora situação financeira. A 
revolta de Torres Novas trouxe comsigo despezas extraor- 
dinarias: forçou o governo a custosos sacrificios ; e a con- 
sequencia foi o augmento do transtorno das finanças. É cer- 
to que o governo estava armado das auctorisações necessa- 

rias para occorrer aos gastos da guerra, e acabar com q 
revolta; mas as auctorisações, se servem para abonar a: 
despezas feitas, não produzem todavia os recursos sem os 
quaes não podem fazer-se: e como, demais disso, os go- 
vernos não vivem só o dia que passa, era indispensavel at- 
tender ao futuro. E podia por ventura o governo deixar de 
vtl-o sombrio e amedrontador ? 
A necessidade de remover os embaraços, e graves dif- 
fieuldades, que pesavam sobre a fazenda publica, apparecia 
cada vez mais urgente. Costa Cabral vio isto, e tractou cor 
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os seus collegas, afim de prover de remedio, porém de mars 
do a não se contentar de meros paliativos. No estado das 
cousas, dissimular o mal, fôra tornal-o incuravel. O gover- 
no poz mãos á obra. Acontecia por fortuna ser vinda a épo- 
ca da arrematação do contracto do tabaco ; e o governo, ex- 
plorando este ensejo favoravel, concebeu uma operação de 
vantagem averiguada, e foi ella— a arrematação daquelle 
contracto ajuntando-lhe a condição expressa de um empres- 
timo de quatro mil contos de réis a juro de cinco por cen- 
to, com amortisação por consignações annuaes no praso de 
vinte e tres annos — (a). O plano era bem traçado, pare- 
cia porém quasi impossivel de realisar-se, tida em conta 
a situação presente. Mas de outra parte o governo acaba- 
va de debellar uma revolta, que se annunciara como 0 re- 
sultado dos esforços unidos e concertados das diferentes op- 
posições ; e os homens dinheirosos comprehenderam que lhes, 
importava coadjuvar uma administração, que, melhor do que 
quantas a antecederam, sabia caminhar á verificação do 
problema social — a estabilidade das cousas publicas. À op- 
posição tremeu, por que vío no plano do governo, se vin-= 
gasse, um estorvo por ventura invencivel aos pensamentos 
que nutria, e, consequente aos seus designios ambiciosos, 
“ tentcu, até aonde podia aventurar-se, afim de baldar a ope- 
ração em que tanto o governo confiava, e de que julgava 
ella ter motivos para tanto arreceiar-se. Mas não se ims 
provisa nem a confiança, pem a desconfiança: o governa 
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tinha por si os factos, que são quem tudo póde; e a ope- 
ração effeituou-se. | 

Advirta-se porém que eu não quero significar que as 
finanças ficassem, por só esta operação, quaes se ha mister 
que estejam : nem eu o digo, nem o governo podia perten- 
del-o; mas é certo que ficaram a salvo do perigo que cor- 
riam inevitavelmente ; e que, sem este primeiro passo, im- 
possivel fára chegar aonde estamos, e ir aonde é preciso que 
nos achemos. Estas hão sido, e nem outras podiam ser, as 
intenções do governo, e que muito o acreditam, que desta 
fonte, se o governo souber ser governo, e Costa Cabral não 
deixar de ser o que tem sido, deve derivar-se a prospe- 
ridade futura de Portugal. O que todos estão vendo já ho- 
je, auctorisa a linguagem de que aqui me sirvo (a). É fó- 
ra de duvida ser esta a causa do credito immenso desde lu- 
go adquirido pelo governo. À religiosa observancia dos con- 
tractos, e os meios empregados para manter inviolado es- 
te principio social, não podiam deixar de produzir tão be- 
neficos resultados. Cresceu pois o credito, e tornou-se flo- 
rescente; o espirito de associação desenvolveu-se com ar- 
dor ; appareceram companhias, dispondo de fundos de gran- 
de valia, para contractar com o governo; e, deixando ap- 
plicações ruinosas, ou improductivas, começaram de dedi- 
car-se immensos cabedaes a costear obras publicas em gran- 
de escalla, a abrir estradas, a canalisar rios, a crear ban- 
ços ruraes, a multiplicar as communicações dos povos, e 
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em uma palavra a coadjuvar o governo para consolidar a 
prosperidade do paiz, fomentando a agricultura, o commer- 
cio, e a industria. 

CLHI. Entretanto, pois que venho de encetar esta ma- 
“teria das providencias governativas, em que Costa Cabral foi 
primeiro auctor, tambem agora aqui resumirei as demais, 
que, apesar dos cuidados tão transcendentes que o oppri- 
miam, e da crucl doença que o martyrisou tão largos me- 
zes, resolveu a bem do paiz. Só falarei das de maior com= 
prehensão, , 

A lei das estradas, que no anno anterior fôra adopta- 
€a pela camara dos deputados, encontrava graves difficul- 
'dades ra sua pronta execução; mas Costa Cabral conhecia 
quão grandemente devia influir na prosperidade publica, o 
eumprimento effectivo de lei approvada tanto a contento dos 
verdadeiros amigos do paiz, velou incessante para que os 
contractos firmados pelos decretos de 28 de setembro e 7 
de novembro de 1843; fossem preenchidos fielmente, e as 
obras começaram. Fez mais: reformou, por decreto de 10 
d'abril de 1844, o contracto da estrada de Lisboa ao Por- 
to; e por decreto de 2 de julho incluiu nelle, como con- 
dição essencial, a construcção da estrada das caldas da Rai- 
nha; e tão energicamente procedeu, que tambem as obras 
do referido contracto de 10 d'abril, estão já em andamento, 

Não se limitou com tudo Costa Cabral a beneficiar os 
caminhos de terra. Por decreto de 22 d'abril nomeou uma 
commissão para elaborar as providencias convenientes ao 
melhoramento das communicações flyviaes ; e estipulou coma 
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uma companhia representada pelo marquez do Fayal a fei- 
tura do canal da Azumbuja, contracto que foi ao depois ap- 
provado em ambas as camaras, e sanccionado em 30 de 
novembro de 1844, 

De outro ebjecto, certo de mui grande ponderação, se 
occupou ao mesmo passo Costa Cabral, levando-o a cabo, 
e de modo digno de todo o louvor ; falo da reforma do ter- 
reiro publico de Lisboa. A necessidade desta providencia 
era geralmente confessada, por vezes fôra emprehendida, 
mas não se concluira nunca. À justiça requeria que se con- 
templassem equitativamente os interesses dos productores, 
dos commerciantes, e dos consumidores. A nada se faltou; 
e, no decreto de 28 d'agosto de 1844, determinou-se que o 
terreiro deixasse de ser mercado unico e exclusivo de ce- 
reaes em Lisboa, passando a ser mercado livre — estabe- 
leceu-se que os cereaes seriam despachados por estiva de 
pezo — e fixaram-se os direitos e emolumentos a pagar, o 
seu destino, etc. Esta providencia cujos resultados vantajo- 
sos não podem ser desde já competentemente apreciados, 
e de que muita gente recciava, foi acolhida com merecido 
applauso, por que Costa Cabral fez acompanhar a publica- 
ção deste decreto das solidas razões que o justificavam ; e, 
na parte regulamentar, proveu a que os empregados, me- 
recedores de consideração, não fossem desattendidos, nem 
ficassem definhando na miseria. | 

Não devo tão pouco omittir a providencia decretada 
em 5 de março de 1844, relativa à prorogação do praso 
concedido á direcção da companhia geral das vinhas' do al- 
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to-Douro para a so.ução da divida da antiga companhia. 
Esta resolução foi não menos vantajosa aos antigos accio- 
Listas e credores da companhia, que á nova sociedade áquel- 
la unida, eem geral a todo este mui valioso ramo da agri- 
cultura e commercio nacional. 

CLIV. Outro assumpto, de grave transcendencia pe- 
Ls suas relações politicas e religiosas, terminou Costa Ca- 
bral, e é para elle de muito credito e gloria. As negocia- 
ções com a corte de Roma tinham caminhado, como ob- 
servei n'outro logar, entre bem e mal, e antes mal do que 
bem, sem que d'ahi procedesse nenhuma imputação funda- 
da contra Costa Cabral. Era negocio entregue exclusivamen- 
te aos cuidados de outrem ; e, se o proceder do duque de 
Palmella não fôra à medida do que se esperara, a outros 
ministros que não ao do reino pertencia velar, e oppôr-se 
a que o negociador se empenhasse tanto ávante na errada 
vereda por onde tomara desattendido. 

Mas, .como eu dizia, as negociações, levadas ao seu ter- 
mo, haviam produzido parte do resultado que mais se de- 
sejava, assés da igreja lusitana achavam-se providas de pas- 
tores, de cuja canonicidade não podia duvidar nenhum pre- 
texto; e achavam-se em Lisboa as bullas para a installa- 
ção do cabido da Sé Patriarchal. Porém esta parte das ne- 
gociações não obtivera resultado completo. O ministro da jus- 
tiça Souza e Azevedo, por motivos em cujo conhecimento par= 
ticular nada interessa a historia, e demais disso talvez por 
falta da coragem necessaria para cortar algumas difficulda- 
des em que laborayam as lettras apostolicas, não se atrevcu 
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à tiltimar obra de tanto momento. Cesta Cabral, que fica- 
- ra encarregado da pasta da secretaria da justiça conjuncta- 
mente com a do reino, em consequencia de Souza e Aze- 
vedo se retirar da administração, cuidou desde logo de to- 
imar inteiro conhecimento do estado deste negocio, é dé cor- 
clul-o sem indecoro da dighidade nacional, e salvosos me- 
lindres da negociação ultimada com Roma. Costa Cabral 
vio-se com o cardeal patriarcha, sobre quem impendia a 
execução da bulla respectiva por especial commissão do 
pontifice; consultou maduramente as difficuldades a yen- 
cer; e em breves dias poz remate ao que intentara. As 
lettras apostolicas, foram sentenciados em data de 30 de 
julho, foram mandadas executar na de 31 do mesmo mez, 
mandando-se outrosim constituir desde logo a Sé Pa- 
triarchal, que no dia 40 d'agosto ficou já instalada. Lar- 
go assumpto de louvor fôra este para Costa Cabral, mas 
não o explorarei : contento-me de observar que nenhuma 
clausula romana foi admittida, que de algum modo lanças- 
se desfavor sobre a igreja ou corda portugueza; que o pes-« 
soal da Sé foi composto de ecclesiasticos respeitaveis ; e que 
o proceder do ministro, approvado no paiz, em vez de en- 
contrar desamor, alcançou os elogios da curia romana. Cos- 
ta Cabral deu, neste negocio, novas provas da sua costuma- 
da energia, e não commum capacidade (a). 
CLV. Comtudo se muito credito veio a Costa Cabral 
da prontidão e dexteridade com que terminou o negocio da 
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constituição da Sé Patriarchal, não foi menor a que lhe rés 
sultou da completa organisação do ramo, acaso sobre todos 
transcendente, da instrucção publica do reino. À camara dos 
deputados tinha-se occupado na sessão de 1842 (como in- 
diquei opportunamente) deste grave assumpto; porém na 
camara dos pares ficara elle de parte, e era indispensavel 
tltimal-o. Álem disso, detido exame do trabalho feito ha 
via manifestado, que, se as provisões da proposta admitti-s 
da, e approvada pela camara dos deputados, geralmente eram 
boas, algumas todatia caréciam de modificação, afim de ata-s 
lhar obstaculos que se tornavam cada dia de máior conses 
quencia para o paiz. E isto ainda não era tudo. No traba- 
lho pendente na camara dos pares notaram-se omissões que 
cumpria supprir, sob pena de set táxado de imperfeito € 
Incompleto. Mevido de considerações de tanto pezo Cesta 
Cabral publicou o decreto de 20 .de setembro, e a ins-s 
trucção primaria — secundaria — e superior, assim pelo 
que respeita ao pessoal, como pelo que pertence às obri= 
gações, garantias, e vencimentos dos professores, foi reor-s 
ganisada proveitosamente, conciliando-se o interesse do paiz 
com a economia de que póde ser susceptivel este ramo trans-: 
cendente do serviço do estado (a). 

CLVI. Facil .me seria recensear um sem numero de 
outras providencias tomadas por Costa Cabral, que, sup- 
posto de menor alcance, nem por isso podem dizer-se de 
pouca monta ; mes não o farci, por quanto, conhecidas dos 
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hacionães, párá os estrangeiros são quasr sem interesse ; nem 
por ellas, mais ou menos relevantes, se avalisria homem, 
que nos poz tão aos olhos a craveira, como quem não pó 
de temer o meçam nem com seus mesmos palmos o odio 
ou a inveja, õo 

CLVII. A noticia que venho de abreviar das provi= 
dencias de maior vulto de que o governo lançou mão, no 
intervallo da terminação da guerra civil e da abertura das 
cortes para obviar ocs resultados da crise que findara, e 
aos inconvenientes originados na falta das que por tal mo- 
tivo não Íóra possivel adopter opportunamente, dispensas 
me de amiudar informações pelo que respeita aos debates 
parlamentares. | 

Em 30 de setembro abriram-se as cortes, e 0 govera 
no, em cumprimento do seu dever, apresentou o relatorio 
dos seus actos, pratticados em virtude dos poderes que lhe 
facultara a lei de 6 de fevereiro, prorogada pela de 22 do 
mesmo mez. Apresentou, álem daquelle, outro relatorio es- 
pecial do uso que fizera da auctorisação para os fundos ne- 
cessarios até à quantia de dous mil contos de réis. O gos 
verno concluia pedindo a approvação do seu procedimento, 
e voto absolutorio para os actos que o carecessem, por ter 
excedido a auctorisação que lhe fôra concedida, e por ter 
assumido attribuições exclusivas ao poder legislativo. À ca- 
mara dos deputados, ouvido o governo, nomeou duas com- 
missões; uma para tomar conhecimento do uso feito dos 
poderes facultados ao governo; e a outra para dar o seu 
parecer ácerca das diversas rescluções extravrdinarias, de- 
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cretadas na ausência das cortes. A primeira decfarou quê 
0 governo; longe de abusar, obrara com? o requeria o seu 
dever, afim de acabar com uma revolta, que tantas razões 
faziam considerar por ettremo petigosa. À segunda absol- 
veu-o vo excesso commettido, pois que de sobejo estavá 
justificado na instante necessidade de consolidar as insti- 
tuições politicas —: de mantér à ordem publica — e de pôr 
Do são as finánças do paiz. E 
Estes dous pareceres deram logar a debates, que se 
prolongatam por muitós dias, e com ardor, mas ao mes+ 
mio tempo com toda a decenciã e gravidade. Não occorreu 
durante elles uma unica scena de escandalo, e antes pelo 
contrario de ambos os lados da camara os termos do de- 
coro foram observados exemplarmente. Por derradeiro os 
pareceres foram approvados pela maioria de cincoenta vô- 
tos. Na camara dos pares, aonde tambem uma e outra ques- 
tão fói agitada, e não menos vehemente, o resultado, ape- 
sar dos prognosticos desfavoraveis, que se pertendera tirar 
da oprosição agora feita a Costa Cabral pelo duque de Pals 
mella, não desdisse do da camara dos deputados (a). Assim 
o governo, reforçado com a sancção legal das cortes, ga« 
nhou força em dobro; e Costa Cabral, approvada a sua 
politica, vio-se a ponto de levar a effeito generosos pensas 
mentos de melhorar, sem estorvos, a sorte do paiz. 
CLVII. Mas eu alludi à mudança operada no proceder 
do dique de Palmella, e não é elle personagem de tão pou- 
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eo vulto, que seu cambiar de bandeira politica não seja pa- 
re consignar-se, ao menos de passo, nestes apontamentos, 
dos quaes não prescindirá de certo a historia, pois que, 
para auxilial-a, são ordenados. 

O duque de Palmella por educação, habitos, familia, - 
modo de vêr as cousas, fortuna, e recordações diplomati- 
cas, é hoje o que foi sempre, e ainda quando assaz distan- 
te da situação sobremaneira avantajada em que se acha de 
presente. A monarchia temperada, ou (como outros lhe cha- 
mam) absolutismo illustrado é o credo politico do duque. 
Se as suas palavras parecem a vezes contradizer esta as- 
serção, consultae os logares parallelos da sua não curta car- 
reira; a interpretação será genuina e authentica, e eu não 
ficarei mentiroso. Porém as proprias palavras do duque, se 
relerdes com attenção seus numerosos discursos, e escrip- 
tos officiaes, patentearão que traduzo com fidelidade o que 
por ventura elle diz, ou escreve, com reserva. 

O duque dedicado desde a mocidade ao serviço publi- 
co na vida diplomatica, significou sem esforço até 1820 as 
opiniões do governo portuguez ; mas, chamado naquelle an- 
no ao Rio de Janeiro, para servir a repartição dos negocios 
estrangeiros ; e, tendo-o ali precedido a noticia da revolu- 
ção de 24 d'agosto no Porto, pareceu querer modificar an- 
tigas crenças. O duque (então conde de Palmella) annun- 
ciou-se propenso a unir sua voz ao brado da liberdade er- 
guido no Porto, e que de pronto, electricamente, se repe- 
tira em todo o Portugal; e propoz que El-Rei désse uma 
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Entretanto, quer esta opinião fosse menos agradavel à core 
te, quer (o que tenho por mais exacto) o receio da prepon- 
derancia da Rainha D. Carlota, que mostrara abertamente 
desposar as novas idéas (afim de conciliar as affeições dos 
liberaes, e conseguir desta sorte a realisação de antigos in- 
tentos) pezasse mais no animo de El-Rei, o certo é que 0 
Senhor D. João VI não aceitou o conselho, nem Palmella 
julgou dever insistir, antes sem difficuldade cedeu, como 
que maravilhado elle proprio do tanto seu ousar. Acompa- 
nhando El-Rer para Portugal, e obrigado a retirar-se da 
corte, por que a velleidade que no Brasil manifestara não 
cra titulo assoz a abonal-o para com os liberaes, e por que 
a sua situação especial movia o governo a vedar-lhe a fre- 
quencia do paço, permaneceu separado dos negocios publi- 
cos até à queda da constituição em maio de 1823. 

É de sobejo conhecida a famosa Villafrancada, e não 
é menos sabide que Palmela foi das primeiras personagens 
a apresentar-se ao Infante D. Miguel para com os seus con- 
selhos, e sob a sua direcção, ajudal«o a consumar a enthro- 
nisação do absolutismo sobre as ruinas da liberdade. Sabe- 
se igualmente qual a nova face das cousas em consequencia 
da saida do Senhor D. João VI de Lisboa; e tambem não 
é ignorado, que, chamados para junto d'El-Rei Pamplona 
c Palmella, os conselhos destes foram gostados, por que nem 
Palmella, nem Martins Pamplona (seu collega e seu rival) 
“eram sangulnarios, antes os distinguio sempre a moderação, 
e o comedimento ; e por que a desconfiança e incerteza das 
verdadeiras Intenções do infante e da rainha, os levava a per= 
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súadir o que áliás pareciam dictar razões sem replica. El- 
Rei, regressando a Lisboa, o nomeou ministro dos negocios 
estrangeiros, e o como se houve nesta qualidade, e ao de- 
pois tambem na de ministro do reino, já eu o fiz vêr suc- 
cinta mas abundantemente. O que porém aqui convirá ob- 
servar é que aquelle periodo da vida publica do duque o re- 
trata por ventura melhor que nenhum outro. Palmela os- 
tentou-se affeiçoado á liberdade, e concorreu para que uma 
Carta fosse promettida, em quanto não teve por seguro con- 
solidar-se no poder sem a liberdade ; mas logo que os acon- 
tecimentos de Hespanha tolheram aos liberaes jogar na po- 
litica Jogo rijo, não só não curou de fazer vingar seu ante- 
tior alvitre, mas antes de si proprio o inutilisou, propondo, 
e assignando com a maioria da commissão, que devia fazer 
a lembrada Carta Constitucional, a famosa consulta de 2 de 
janeiro de 1824, que publico na nota correspondente da 
primeira parte; e isto a despeito do voto e expressa de- 
claração em contrario de alguns dos membros mais distin- 
ctos da mesma commissão. | 

A este traço caracteristico outro deve ainda ajuntar-se- 
Palmella, que (por assim dizer) vivêra identificado annos 
inteiros a Pamplona, começou a final a cançar-se da espe- 
cie de dependencia em que estava delle, na qualidade de 
presidente do conselho de ministros que Subserra exercia. 
Cobiçoso de substituil-o poz em scena os ciumes do gabi- 
-nete inglez, a quem, desde o 30 d'abril, trazia em cuida- 
dos a preponderancia adquirida pelo embaixador francez 
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tevc de que acreditar-se noseu enredar em damno de Sure 
erra, por que frustrou-se-lhe como vimos a caballa : sai- 
ram ambos do ministerio; e, não só não previu a propria 
queda, mas: nem soube sequer (e talvez ainda hoje igno- 
re) como e áonde se resolveu a mudança de administra-+ 
ção, e quem redigio, e quem escreveu 03 decretos: demis« 
sorios etc. 

Veio a Carta, e Palmella, que não quizera ser occasião 
de que o Senhor D. João VI a outhorgasse, a aceitou con= 
tente (err Londres donde: se achava representando a corte 
de Portugal) das mãos do Senhor D. Pedro IV. Desta vez 
a conversão de Palmella para a liberdade pareceu sincera, 
e não simples velleidade de prevenção, como em 1820 no 
Rio de Janciro, e como em 1823 em Lisboa. Durante a 
regencia, e sobre tudo: durante a' usurpação, Palmella sus- 
tentou com honra: e dedicação a causa: da Hberdade. Na 
hicta contra D. Miguel manteve-se igual ao que se mani» 
festara em julho de 1826; e, reconquistado o' throno e a 
Carta, Palmella, que concorrêra, quanto era em si para 
tão prospero resultado, contimuou a prestar ao governo & 
à liberdade, nas diferentes situações em que seguidamen- 
te esteve collocado, c de todos os modos ao seu alcance, 
optimos serviços. É certo que o anterior proceder de Pal- 
meia, mais que muito ambiguo pelo que respeita á causa 
beral, não podia esquecer inteiramente; c dai, da sua 
constante cooperação ás providencias de ordem e organisa— 
ção social, proveio ser aggredido atrozmente pela opposição, 
que lhe cuspiu injurias sobre injurias, expoudo-o ao edio,e: 
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execração das turbas. E não foi baldada fadiga, por que, 
pelo falecimento do principe D. Augusto, o duque evadiu- 
se a custo ás iras populares, tendo sido accusado absurda 
— falsa — e calumniosamente de culpado naquelle succes- 
so infausto mas fortuito, e de alimentar pensamentos de 
ambição criminosa. Effeituada a revolução de 9 de setem- 
bro o duque protestou contra ella na qualidade de presi- 
dente da camara dos pares; e, retirado de Portugal, re- 
clamou por escripto perante o congresso constituinte, in- 
terpondo recurso immediatamnte para a nação, requerendo 
que antes de ser declarada lei constitutiva do paiz a ulti- 
mamente votada, a nação inteira fosse consultada por uma 
maneira livre, para poder expressar franca, tranquilla, e 
desapaixonadamente a sua vontade, e para que a consti- 
tuição qualquer que fosse adoptada, tivesse o caracter de 
nacionalidade, e de legitimidade, que possuia inegavelmen- 
te a Carta Constitucional (a). Ao depois ficou por muito 
tempo estranho aos negocios do estado. 

* Entretanto os acontecimentos succederam-se como te- 
mos observado, até que teve logar a restauração da Carta 
em 27 de janeiro de 1842, Todos esperavam que o duque 
fosse dos primeiros a adherir a causa tão justa e nacional; 
mas enganaram-se : 0 duque protestou contra o direito da 
Carta, como protestara contra o facto da revolução de se- 
tembro, e aceitou ser presidente do ministerio do entrudo. 
À nação zombou do protesto, e o duque julgou prudente . 
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abraçar-se com os restauradores: estes trataramno com à 
maior consideração e desusado favor; e o duque, fazenda 
sua a politica da restauração, quebrou lanças valentes de- 
fendendo-a com denodo nos trances mais arriscados. 

Porém Costa Cabral, debellada a revolta de Torres Nos 
vas, adoptou as resoluções já indicadas, afim de oppôr obs- 
taculo não facil de ser despedaçado ao incessante girar da 
roda revolucionaria. Aquelle efficaz alvitre desagradou a 
muita gente, que, sem por nenhum caso querer as revo- 
luções, deseja todavia com ardor ser necessaria ; e este re- 
forço, posto que dado tardiamente à revolta, como esta era 
obra de uma colligação poderosa, foi avaliado entre muitos 
como causa cfficiente da proxima queda do gabinete Costa 
Cabral. O duque foi do numero dos que lhe voltaram as 
costas; e, com geral espanto e maravilha, appareceu capi- 
taneando um troço das tropas, que, por espaço de dez an- 
nos, lhe tinham feito a guerra mais encarniçada, e oppon- 
do ao pendão da Carta o estandarte anonymo, que seus no- 
vos amigos pela primeira vez hastearam no caes das co- 
lumnas. 

Tenho apontado os factos, e não é difficil por elles ex- 
plicar o duque. Liberal tanto quanto o permittem habitos 
e tendencias de natureza diversa, o duque de Palmella ha 
subjeitado o theor do seu obrar á maxima de que — quem 
não se amolda sagaz aos tempos e aos homens, é subjuga- 
do pelos homens e pelos tempos ; e o duque pertendeu sem- 
pre servir-se destes para senhorear aquelles : valer, e se for 
possivel, sem ser valido, é o moto do duque de Palmella, 
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Meditae, e achareis que a minha observação é exacta; 
regulae por ella o exame do proceder do duque, e o com- 
prehendereis, e tão completamente que mais não vos ad- 
mirará nem o que tendes visto delle, nem o que delle por 
ventura tereis de vêr ainda no futuro (a). 

- CLIX. A variação politica do duque de Palmela ha 
sido pois, como eu dizia, de menos transcendencia do que 
- muitos cuidaram. Razões de familia, conveniencias particu- 
lares, proveitos de bando, e outros motivos faceis de aven- 
tar, e a estes subordinados, fizeram o acompanhassem no 
seu deviar da estrada normal alguns membros da camara 
dos pares, que tomavam assento nas cadeiras da maioria ; 
porém não poz ella em perigo de vida a existencia do ga- 
binete. E nem outro tanto alcançaram assympathias de que 
se dizia gozar José da Silva Carvalho, que, ao mesmo tem- 
po que Palmella, desamparara o antigo posto, ajuntando aos 
esforços do duque os seus proprios meios. À razão ostensi- 
va (b) do proceder de Silva Carvalho foi o decreto do 1.º 
d'agosto, contra o qual representara o supremo tribunal de 
Justiça de que elle era presidente. O decreto não quer que 
OS Juizes sejam senão juizes, e tinham tido parte sobre 
modo activa na revolta de Torres Novas alguns dos mem- 
bros daquelle tribunal. Silva Carvalho devia ter-se opposto 
à interessada representação, e quando não podesse impe- 
dil-a, cumpria-lhe desapproval-a, tanto mais que o decre- 
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to estava acorde com as idé:s que por muitas vezes este cas 
valheiro tinha ennunciado sem rebuço. 

As esperanças da opposição baldaram-se. As maiorias 
das duas camaras em harmonia com a maioria da nação, 
permaneceram firmes e inaballaveis, por que, de alhos fx 
tos no bem geral, queriam segura a paz, e afhançada a 
prosperidade do paiz. A proposta do tributo do meio por 
cento, destinado a pagar o juro do emprestimo que se cone 
tractara, questão capital para o governo, ou, como se diz 
hoje, ministerial, foi approvada em cortes por grande maior 
ria de votos dos deputados e dos pares; e fóra das cortes 
foram eleitos, em todo o reino, para membros das cama 
ras municipaes, homens sabidamente addictos à restaura- 
ção da Carta, e á politica do governo. Este golpe foi mor- 
tal para a opposição, por que revelou de modo incontrover- 
so a força do governo, patenteando o formal divorcio do 
paiz com os colligados. Assim tambem a maioria da camas 
ra dos deputados, e por conseguinte o governo, deu ao paiz 
o testimunho mais solemne que póde dar-se constitucionals 
mente de quão muito avaliava aquella sua manifestação. Fei- 
to um requerimento, por parte da opposição, para se mar- 
car definitivamente o termo da actual legislatura, a maior 
ria nomeou uma commissão toda composta das mais dis- 
tinctos deputados opposicionistas para dar sobre elle o seu 
parecer : estes — angustiaram-se ; mas, forçados da sua po- 
sição, votaram que a sessão de 1845 era a ultima da ac- 
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falecerem razões ponderosas em contrario, adopton o pare- 
cer unanimemente. À maioria mostrou desta sorte aos po- 
y0s que, se elles confiavam no governo, como acabavam de 
demonstrar de maneira irrecusavel, nelles ella punha igual 
confiança. Foi este oultimo acto, e bem digno de lembrar- 
se, da sessão legislativa de 1844. 

CLX. E na verdade é muito para ser lembrado, por 
que significa a força extraordinaria do governo. Aqui a 
maioria tomou o logar da opposição, quiz que fosse a ur- 
na consultada ; não se arreceiou dos acasos das pelejas elei- 
toraes: conscia da rectidão das suas intenções, e do acerto 
dos seus actos, longe de interpôr duvidas, com quanto ra- 
soaveis, não hesitou um só instante em submetter ao jul- 
gamento dos seus constituintes o theor por que procedêra. 
São raros exemplos similhantes, mas tambem é raro depa- 
rar aserie de muitos annos conjunctura, que justifique tip 
cabalmente arbitrio de tal natureza. 

De feito a confiança, que, dentro e fóra do paiz, o go- 
verno a todos merecia, melhor a explicam os factos do que 
as palavras; e áquelles devo ater-me, e não a estas, que 
não sou panegyrista. Os factos mostravam debellada uma 
revolta, que se apresentara sob aspecto verdadeiramente 
assustador : mostravam que, a despeito dos manejos mais 
fadigosos da inveja e da ambição, a força do governo, ao 
cabo de .tres annos, achava-se nas cortes, em vigor tão vi- 
coso, como na sessão de 1842: mostravam que, fóra das 
cortes, a opinião dos povos a favorecia como nos primeiros 
dias da restauração : mostravam que, entre os estrangeiros, 
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o credito financeiro subia em progressão constante, 'e cada 
vez mais esperançosa ; e que dentro do paiz grandes com- 
panhias publicas, ás invejas com emprezas particulares, não. 
duvidavam aventurar immensos cabedaes, applicando-os ao 
fomento da industria nacional: mostravam em uma palavra 
que a situação das cousas variara a ponto de não ser já van 
esperança, ou mero voto a prosperidade nacional. E qual à 
causa donde derivar a explicação destes factos incontesta- 
veis? a confiança no governo. E como, ou por que meio à 
governo a conseguira ? por meio da politica sizuda, energi= 
ça, esclarecida, e perseverante de Costa Cabral, 

CLXI. Mas derazão será que por aqui alevante mão 
do meu trabalho; e se por ventura ainda não inteiramen= 
te, por que não deve ficar no silencio o que me falta para 
dizer de Costa Cabral, com tudo para circumscrever-me a 
este só objecto, encaminhando-me por este modo mais pro- 
ximamente ao termo, e evitando, como importa, o fastio 
inseparavel da nimicdade. 

E nem eu vejo que me possam considerar devedor de 
mais longas informações com respeito aos assumptos de pu= 
blico interesse, pois que nenhum de maior momento deixou 
de ser consignado ou alludido opportunamente. É certo que 
de muitos disse pouco; mas apontamentos não são a histo- 
ria. Álem de que, bem avaliado o meu intento, que foi fa- 
zer conhecido Costa Cabral, o fim que me propuz está (se 
não me engano) preenchido, sem injuria dos factos, e antes 
com vantagem da historia. Segui passo a passo es aconte- 
cimentos desde! que Costa Cabral começou: de ter parte, do 
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iodo distincto, nos negocios do estado; e os factos, até 
aonde lhes era possivel, nos patentearam Costa Cabral. Mas 
ha uma época no espaço que eu tinha a percorrer, à qual 
está identificado Costa Cabral, por que elle a cercou, e el- 
la por elle vive; falo do periodo que teve erigem no mo- 
vimento de 27 de janeiro de 1842 — a restauração da Car- 
ta; e detive-me no seu cxame diligente e cuidadoso. Ellê 
nos ensina a conhecer Costa Cabral, e tão averiguadamen- 
te, que, bem reflectido, sobejam meras inducções, aliás es- 
pontaneas e rigorosas, para havermos quadro por ventura 
mais fiel das suas qualidades moraes, que o retrato que 
possuimos das suas formas phisicas. 

CLXII. A feição que desde logo se deprehende ex 
tremar Costa Cabral é fé viva em si, e nos meios de que 
conta servir-se. Daqui nasce a energia tão singular que o 
- distingue não só dos seus émulos, mas geralmente dos ho- 
mens que teem representado de modo notavel na scena po- 
litica. Não é energia de occasião, nem (se posso assim ex- 
pressar-me) de arremesso; é de sempre, e igual em todas 
as occorrencias: energia que encaminha, e não precipita; 
que aflervóra, e não perturba ; que força, enio avexa; que 
consegue, e não tyramnisa: éum fogo, que, bem alimenta- 
do, arde inextinguivel, e nutre calor que vivifica; e não in- 
cendio que, posto acaso, devora temoroso quanto o estorva, 
ou lhe depara a sorte, mas que prestes acaba com a causa 
motiva. Todavia aquelle fogo cresce, e torna-se neste incen- 
di terrivel e indomavel, mas sómente quando o contr: di- 
zem obstaculos imprevistos, e se multiplicam difficaldales 
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arriscadas. Em Costa Cabral a força augmenta com a lu» 
cta, e a destimidez com o perigo, 

Áquella fé e a esta energia, ajuncta Costa Cabral não 
commum comprehensão, que de rapido o poem ao alcanco 
dos negocios a que devêras crêl-o mais estranha ; muita do-+ 
cilidade, que lhe proporciona enriquecer-se da doutrina, e 
da experiencia alheia ; admiravel tino para discernir a ap- 
tidão peculiar dos que o lidam, o que lhe facilita os meios 
de que carece para alcançar seus varios fios; rara previsão 
para antevêr e baldar as cilladas, estratagemas, e esforços 
de seus adversarios, o que lhe assegura a immensa vanta- 
gem de não deixar nunca descoberto lado por onde possam 
feril-o não presentidos. Acompanha estas qualidades uma ou- 
tra, e já hoje em demasia rara, que sobremaneira as real, 
ca. Costa Cabral usa tanta lhaneza e cordialidade com os 
individuos que tracta amigamente, que depois de se ter 
aproveitado delles para quanto são, e por ventura sem ha- 
verem recolhido vantagem condigna dos seus serviços var 
losos, em vez de se mostrarem despeitados, como que se 
confessam agradecidos, 

Não preciso de ir mais longe : eis-ahi Costa Cabral; € 
já se vê que a medida da sua capacidade sae inteiramente 
dos limites ordinarios, e não póde ser graduada senão pe 
“Jas difficuldades vencidas, e pelos intentos realisados. Ne- 
pium homem em Portugal (fala dos tempos modernos) tri- 
umphou até hoje de tantos e tão grandes obstaculos, nem 
poz por obra, e fez vingar pensamentos de tão grande mag- 
nitude e transcendencia ; e posto que não tire eu a conse- 
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quência, qte parecé logicamente necessaria, de ser elle a 
maior capacidade do paiz, acho-me com tudo auctorisado 
à inferir que sobrepujá a de todos os que, girando na mes- 
tma orbita, hão pertendido hombrear com elle (a). 

E agora só aqui accrescentarei que, na qualidade de 
homem dê parlamento, Costa Cabral não cede aos mais 
avantajados. Dotado de facil comprehensão vê as questões 
com clareza; & conhetedor do terreno, entra seguro nos 
debates. Irascivel, iriflamava-se outrora de profito; e algu 
ma vez em demasia quando os adversarios o contradiziam 
acintosos; hojé combéte com o ardor da coragem mais re= 
soluta, sé àsssm b requer o empenho do conílicto, porém 
modera-se, e evita cauteloso desvios reprehensiveis. Se a 
victoria parece duvidosa; sabe forçal-a, sendo mui raro 
achar-se na necessidade de declinar o encontro decisivo. 
Uma ironia a proposito, ou certo rir que precisa de se vêr, 
e não púde definir-se, é a arma com que desbarata não 
poucas vezes lôngos discursos, e repelle em outros muitos 
golpes atrevidos. Nem é menos para notar a fortuna com 
que se aproveita dos à partes dos adversarios, e volta com 
tra quem lha soltou a palavra feliz, ou catillosa. Chefe da - 
tmaioriã Costa Cabral conseguiu sempre baldar todos os es- 
tratagemas da opposição ; e já, quando membro influente da 
minoria, soubera alcançar-lhe victoria do ministerio contra 
que pelejava. Os discursos de Costa Cabral distinguem-se 
pela facilidade e energia, sendo que não é menos affortu- 
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nado — defendendo-se, do que valente — arguindo. Costa 
Cabral possue toda a aptidão parlamentar necessaria pará 
fazer respeitar o lado da camara em que tomar assento, e 
para bem satisfazer ásaltas funcções das quaes ao presente 
está encarregado. 

CLXII. Mas este bosquejo rapido e tósco ficaria mui- 
to imperfeito, se por ventura, parando no homem publico, 
eu nada dissesse do homem privado. O viver domestico não 
é sempre indicador infalivel do viver official, ou politico. 
Todavia abona-se na experiencia a observação, quasi nun- 
cã desmentida, de que só por excepção deixam de trans- 
«cender para a vida publica as virtudes da vida particular. 
Costa. Cabral é excellente esposo (a), pae desvellado, bonr 
“amigo, e amo benévolo. E reparae bem que não pinto de 
Hiaginação: testimunhos sem contó estão ahi para attes- 
tar havel-o visto infinitas vezes quinhoando tão contente e 
extremoso des innocentes brinquedos de seus pequenos fi- 
lhos, como o observaram attento e vigilante prover aos ne- 
gocios mais graves e melindrosos do estado. Seus familia- 
-Tes, ainda depois de deixarem de o ser, exalçam á porfia 
-a sua benignidade ; e dos numerosos amigos que o practi- 
cam, e dos não raros que motivos políticos hão dele sepa- 
rado, não ha um só que não o louve de affavel, singello, e 
compassivo. 

E o coração bem formado, que demonstram aquelas 
- virtudes domesticas,. manifesta-se na serie dos actos publi- 
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cos de Costa Cabral, pois que não se aponta um exemplo 
de acintesa vingança por elle tomada, que reduzisse á mi- 
seria, ou tornasse desgraçado nenhum dos seus inimigos. 
Bem longe disso, não só tem exercido constantemente aquel- 
la especie de generosidade de certo para louvar — não vin- 
gar-se, podendo, e podendo sob motivos approvados; mas 
tem, e não raro, gozado o prazer ineffavel da legitima ge+ 
nerosidade, estendendo mão beneficiente a quem lhe jura- 
ra odio irreconciliavel, 

Para rematar este quadro falta-me consignar uma qua- 
lidade inapreciavel, e que 09 mesmos inimigos de Costa Gas 
bral não ousam negar-lhe, e é — profundo sentimento de 
rectidão e inteireza, que não lhe consente ser injusto nem 
por afleição nem por odio, e muito menos por algum ou- 
tro motivo mesquinho ou baixo. É possivel que Costa Ca- 
bral cometta injustiças; é até provavel que mais de uma 
vez as tenha praeticado; mas averiguae bem, e achareis 
que o illudiram informações inexactas, ou que falta inc» 
vitavel de tempo e de esclarecimentos não lhe consentiu vêr 
o negocio na luz propria, pois que de seu movimento, por 
condescender, ou para avexar, repugna-lhe, e não ha for» 
gal-o ao que resiste áquelle seu intimo sentir. 

CLAIV. Contra Costa Cabral amontoaram seus adver> 
sarios politicos o mais que póde lembrar ao odio, ao des- 
peito, à desesperação de se verem por elle de todo o pon- 
- to supplantados, e feitos vãos seu amor-proprio, sua ousa= 
dia, eseus recursos; porém não merecem tomar-se em ne- 
ubuma conta nem palayras proferidas, nem palavras escrip- 
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tas, cujá origem é tão dábida, é immunda (a). Álem de quê 
hão poderam provar nunca seus inimigos nem sequer umá 
unica das infinitas arguições calumniosas; que contra elle 
defirou o frenesi mais descomedido: Costa Cabral não po- 
dia esquivar-se ao fado dos homens preeminentes de todos 
os tempos, e que, como elle; frustraranr muitas ambições : 
Costá Cabral ha visto contra si levantados todos que pre- 
súmiam avantajar-se-lhe, ou pelo menos hombrear com el- 
le, ou que O invejam, ou que o temem, ou que, insaciaveis 
na cobiça não o queriam tão elevado senão pára os cumu- 
lar a elles de honras e de proveitos. Porém Costa Cabral 
ha sidó mais feliz que quasi todos aquelles varões prestan+ 
tes, por que soube ganhar amigos, que, intimamente uni- 
dos ao seu destino, por obras de toda a valia hão dado per 
nhor seguro de que lhe serão sempre o que lhe têem sido 
até hoje. | 

CLXV. Como nãoescrevo só para a mínha terra, não 
será estranho que, depois dos traços rudes, mas verdadei+ 
ros, por via dos quaes procurei fazer conhecida: alma e pros 
pensões de Costa Cabral, diga tambem. duas palavras das 
suas fórmas exteriores, apezar de ir esta obra enriqueci+ 
da do seu retrato, por isso que, com quanto aprimorado, 
representa menos do que significa, e per ventura a penna 
ajudará o pincel. Costa Cabral é de estatura antes propor> 
cionada do que grande; a côr macilenta, como de quem, 
- — devido a cuidados — padece internamente ; as maneiras 
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rasgadas, sei pertenção nem relulho; o falar pronto; fa- 
cil o passo; o meneio composto ; o rosto desassombrado, e 
com certa mobilidade tão significativa como indifinivel; o 
aspeito entre grave e benigno; os olhos scintillantes, e de- 
nunciadores da confiança, energia, perspicacia, e coragcin, 
que tão singularmente o caracterisam. 


Conclusão. 


CLXVI. Percorri em pouco tempo assaz longo espa- 
ço. Recordei os acontecimentos mais notavcis que tem tido 
Jogar nos ultimos vinte e quatro annos; julguei-os, e jul- 
guei os homens, que os occasionaram, ou'dirigiram, ou ncl- 
les hão sido primeiras partes. Presta-me a consciencia tes- 
timunho de que fui justo, e deste seu testimunho me con- 
tento. Os ultimos annos, ou antes as observações que lhes 
são relativas, quasi que não respeitam senão a Costa Ca- 
bral, e até de:ordinario (especialmente depois da restau- 
ração da Carta) falando do governo — quero dizer Costa 
Cabral, e, nomeando Costa Cabral — quero sigmficar o go- 
verno. Assim me cumpria proceder, por que Costa Cabral 
desde 26 de novembro de 1839, em que pela primeira vez 
entrou no ministerio, quasi que por si só:o representou no 
que não era exclusivamente providenciar ordinario e espe- 
cial de cada uma das differentes repartições; porém, des- 
de 19 de fevereiro de 18142, em verdade Costa Cabral ha 
sido o gabinete, e o gabinete não mais do que Costa Ca- 


bral. Assim que, estudar com diligencia, e reproduzir con 
18 
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escrupulo este periodo, é estudar Costa Cabral, e reprodu- 
zir suas feições proprias, e distinctos liniamentos ; se de ous 
tra sorte me houvesse, não tivera satisfeita ao em que sou 
empenhado, | 

Espero não ter perdido o tempo; que não são para des 
lembrados successos de tão grande monta, nem para sumir+ 
se no pó do esquecimento muitos dos documentos que con 
signei nas notas, que servem a lastrar o meu trabalho : 
alguns estavam sequestrados da curiosidade publica ; os ou-, 
tros, bem que não desconhecidos, facilitam, recordados a 
ponto, observações que o escriptor presuppoem sempre, » 
muita vcz deve omiltir: todos serão materia sem duvida 
para lavor mais detido, e de penna melhor aparada. 

Mas é certo que, recordando o que para vantagem do 
paiz nunca Jámais deve ser esquecida, practiquei um acto 
de justiça, e fiz algum serviço à minha patria. Quem 1g- 
nora que o quadro do porvir está no quadro do que pas- 
sou? A chave das variações historicas é a razão logica 
dos acontecimentos observados. E fiz conhecido o homem 
a quem Portugal hoje mais deve, tolhendo á mentira dos 
odios politicos desfigural-o, e perverter q juizo das gera- 
ções futuras: os factos que restabeleci, são muralha junto 
da qual expira impotente a raiva da talumnia. 

Costa Cabral é o que tenho trabalhado. por mostral-o. 
A grande maioria do paiz o estima pelo que merece, e 
acorde com o paiz, e só desejando o bem dos povos, a So- 
berana deposita nelle confiança igual á que os povos lhe 
testimunham. Os povos acabando de escolher, na eleição 
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geral dos municipios, komens da politica do governo, dão 
a prova que podéra exigir-se da asserção que estabeleço 
— e a Soberana a confirma, acabando de nomeal-o par do 
reino (a). 

Bemquisto da nação, e honrado com a benevolencia da 
Soberana, se Costa Cabral ha feito muito pela sua patria, 
nem a patria nem a fortuna lhe são desagradecidas. Mas 
a patria ainda ha muito a esperar delle, e muito por elle 
tem a fazer a fortuna, se continuar por onde tem ído pa- 
ra chegar aonde o deixamos. E assim hade acontecer, que 
pois não ha mal que venha só, tão pouco pára de subito 
a roda da fortuna — e para Portugal apenas oseu gyro foi 
encetado. Amigo do meu paiz são conformes os meus vo- 
tos; e, dobradamente serão elles preenchidos, se por ven- 
tura conseguir vêr a sua realisação, já que não póde ser 
mais deveras sentida, com maior primor historiada. 


Lisboa 15 de fevereiro de 1845. 


(a) V. Nota 144. 


ERRATAS MAIS NOTA VEIS. * 


A falta de tempo não den logar a que a revisão fosse feita 
com o devido escrupulo. Escaparam algumas omissões de letras, 
e de virgulas, e algumas outras inexactidões orthographicas; po- 
rém, como a attenção de quem lér póde supprir facilmente estes 


defeitos, não, vão aqui declarados. Indicam-se unicamente as er» 
ratas mais notaveis. 
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NOTA 1º (VI) 
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Não julguei necessario subjeitar-me à antiga usança de 


Ê, 


siardeur modestia, ingenhando desculpas, mais ou menos' 


cabidas, para os defeitos do estilo— da linguagem — da 
dicção —-em uma palavra dos trajes e atavios do meu 
discurso. Comtudo não proccdi: deste modo por capricho, 


ou orgniho; é porque sci não me acreditariam , assim co: 


mo eu são acredito os que daquelfarte practicam.' Entre. 
tanto (e crea cada qual o que lhe aprouvet) tenho -que mo 
não era impossivel e escrever mais aprimorado, seo tem= 
fo não-me falecesse; e o tempo é condição assis, é 
a perfeição de todas as obras. eo É 

é & 


ke, 


Acerescentarei todavia que, quanto ao estylo, o: mais 
simples se me afigura aqui o mais proprio. Conforme a este- 
principio deixei correr a penna ao arbitrio do pensamento ; 
e, por tanto, se a expressão alguma vez tropeça, ou se are 
rasta, ou se enreda, a culpa esteve em não me deter na in- 
vestigação dv ponto, donde, contemplado com attenção 
o objecto, a idea fulgiria prestes e lucida. A ppreheudido- 
o objecto, dei-xme por contente: é defeito, e grave: po- 
rém agora não teve origem, como costuma, no: desleixo ;. 
quasi que foi necessidade, 

A linguagem não satisfará por ventura a algum escru- 
puloso ; deixal-o : tenho a dizer com tudo, que, com quan- 
to não seja perluxa, tão pouco é mestiça ou bordalenga.. E 
ao proposito observarei que fóra eu o ptimeiro a rit-me de 
mim, e da minha obra, se a tivesse escripto na linguagem 
ambiciosa de certos romances. e de alguns dramas, que to-- 
davia não sou dos ultimos. a admirar. A cada arvore sua 
folha. PRE. don aê : 

Pelo que respeita à obra em si mesma, convém fazer 
uma breve consideração. Não me propuz escrever o: elogio» 
historico de Costa Cabral, nem tão pouco a historia dos. 
tempos aque tive de fazer referencias. mais detidas ou mais 
frequentes. O-meu. objecto. principal foi fazer conhecido: um 
homem, de quem.a historia tem de occupar-se largamen= 
te: Segui-o desde os primeiros annos, e accompanhei-o nas 
varias phases que formam (até hoje 31 de desembro de 1844), 
o. periódo de vinte-e quatro. annos, tão-zicos de agconteci-, 
mentos notaveis; epodia eu recordal-os -sem os julgar? Não 
era possivel, por que não escrevo. inutilidades; e, testimu-= 
- nha de todos.elles, em. alguns. mais. qu. menos compartey 
- e passado o verdor da idade e a quadra conseguinte dasile 
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jusões, crereme-fa rdo de grave delicto se não communis 
casse aos meus leitores a minha opinião particular, mas res. 
flectida, e abonada no exame imparcial das cousas e-dos 
homens. Entretanto faltava-me , - para escrever a historia, 
o vagar e O repouso necessario; que não é a historia para 
ser tractada como essas composições, que por ahi se ajus- 
tam de erapreitada a tantos volumes por anno, ou & tane 
tos réis por volume; é obra de sabre mão: Tesolvi pois es. 
crever apontamentos fustaricos. 

E a que lei está subjeita esta especie de escriptura ? —.. 
à da verdade provada, como a da historia, e a nenhuma 
outra. Porém na historia os factgs devem ser todos exs 
pendidos, e apreciados todos os: homens sob qualquer tis, 
tulo notaveis, não só segundo o rigor logico, mas igual. 
mente segundo o rigor chronologico, e não ha motivo as» 
saz ponderoso que justifique excepção de favor para que se 
conceda mais tempo, e mais attenção antes a um do que 
a outro facto, arites a um do que a outro homem. Está 
solta desta pta a penna do escriptor . dos apontamentos. 
Não lhe é permittido gratificar. nem os homens nem os fã= 
ctos com a minima offensa da verdade historica; mas, se 
percorre largo periodo, acha-se livre para caminhar ora li». 
geiro ora reflexivo, para observar, ou discutir, ou fazer mes 
ramente allusões rapidas: em uma palavra, comtanto quo 
trace quadros feis, eim que nem por demais, nem por do 
menos, a verdade seja mentida, satisfez ao que lhe cum- 
pria. E adverti que não adstricto, como o. historiador, á lei 


tão molestu., € não rara vez tão fastienta, da serie nunca * 


interrompida, antes religiosamente acatada, das datas, 
dos factos, e dos: homens ;. tão: poco o obriga, como áquel+ 
le, essoutra lei não menos sagrada, nem por ventura ale 
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6 jedor 
gú'hora menos penosa, da sizudeza du estylo, e da aut. 
teridade da linguagem. | 
Acompanhei de notas, e dasitienido ilustrativos ou 
provas, o meu trabalho; e sem duvida esta parte não é a. 
de menos momento: para alguem será a mais valiosa, Não.. 
“fui mesquinho por que pertendi ser util, e a experiencia 
me tem ensinado que muita vez um documento, e acaso: 
bem singello, esclarece mais do que longos discursos, Quan- 
do os factos são indicados, e as provas os contestam, pas: 
ra que consumir o tempo com as palavras? 
Basta. Dispuz-me a escrever uma nota, e quasi que fiz 
um prologo; e, para que não o seja inteiramente, aqui: 
já termino. 


NOTA 2: (IX) ' 


Ed 


Amizade e motivos ponderosos me prenderam a alguns 
dos já falecidos mais illustres auctores e fautores da revo- 
lução de 24 d'agoito de 1890; e respeito como objecto sa-- 
grado sua memoria. Iguaes razões me vinculam a alguns 
outros daquelles illustres cidadãos, ainda «= felizmente =» : 
ora existentes; c os tenho em toda;a conta: entre tanto a: 
verdade antes de tudo. Se pareci a alguem severo no boi-. 
quejo deste succinto quadro, saiba que fui imparcial. | 

A historia do periodo memoravel, a que venho de al- 
Judir, não está por ora escripta ; que qão mereco taes hon=: 
ras o que por ahi corre impresso daquella época; porém. 
fico em que, quando o fôr como cumpre, justificari: pone: 
to. por ponto a consura grave, se o quereis, mas mui me-' 
recida, que no texto deixo apenas encetada, e aqui rali: 


| fico. 


E NOTA 3.º (XI) 


Como vem de obseryar-se contenteieme de lançar no 
texto sómente grandes traços, que sem duvida completam 
o quadro geral, mas que de certo não satisfazem a quanto 
possa desejar esclarecida curiosidade, Não permittia mais 
o systema que me impuz .a-mim proprio. Aqui poreni se 
achará supprida, até aonde julgo necessario, aquella falta, 

O assassinio do marquez de Loulé (pae do marquez ac» 
tual) é um desses crimes atroses, de que por fortuna se en. 
eontram raros vestigios em a nossa historia. O marquez , 
homem de conselho, e votado exclusivamente ao seu rei, 
e seu bemfeitor o Senhor D. João VI, era estorvo incons 
trastavel ás machinações atrevidas do bando rainho-in fans 
. tista. Em 30 .de maio de 1823 a previsão do marquez é 
que baldara os planos da rainha, constrangendo, com q 
“força das suas considerações, El-Rei a sair de Lisboa ; 
por que desta sorte acabou com os motivos pretextados pes 
Ja facção rainhista de o desapossar do governo, e de.no- 
mmear regente a mesma rainha, o que sem falta acontecera, 
se El-Rei correndo a sorte dos liberaes, como havia resol. 
vido, permanecesse na capital. Em consequencia a facção, 
que meditava a abrilada, persuadiu o infante D. Miguel da 
necessidade de se desfazerem do marquez, e assim o resolvea 
ram. À occasião escolhida foi a temporaria residencia de Ele 
Rei em Salvaterra,. aonde sabiam que tencionava passar q 
carnaval, O marquez acompanhava a corte como de costus 
me e cin razão do seu emprego no paço, e, na noite de 
-29 de fevereiro, ao tempo que passava por uma gallaria 
deserta e mal alumiada, foi surprehendido d'improviso por 
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tres individuos que suffocando-o debaixo deum cobertor da 
Jan, lhe enterraram pela boca um ferro esguio e penetran+ 
te, que, rompendo-lhe o paladar e o craneo, o deixou 
emorto: instantaneamente, Houve queni .dissesse. que o infan- 
te D. Miguel fôra um dos tres assassinos, e indicios app&- 
receram que justificaram até certo ponto esta accusação,; 
mas o-que.não padeco duvida éque a devassa, 8 que poq- 
«cedeu o dezembargador J. J. d'A. e A. Corrêa de Lacer- 
da então corregedor do crime da corte e casa, fez culpa 
não só ao falescido marquez d' Abrantes D. José, ao sota- 
cocheiro Leonardo, e a José Verissimo. creaturas do: Iw- 
fante, porém a este nomeadamente, e á rainha D. Carlo - 
ta, — Deste crime horrendo, que encheu de luto a corte; 
e purigiu com a mais viva magoa o coração do monarcha, 
descarou o ministerio Subserra- Palmella de tomar legal e 
justa vingança. O motivo não foi mera indiferença pela 
sorte do marquez, foi o medo que lhes inspirava a facs 
ção, Provedeu-se a devassa, por que a loi. a isso obrigava; 
e seria inandito escandalo suspender a acção. da lei; mas 
não houve vontade de affervorar os procederes. judiciaesi 
Contentaram-se do que não podiam deixar de fazer, c não 
fizeram nada do que em caso tal requeria mediana previs 
são do futuro, que deviam vêr proximo e manifesto. Coe 
mo que receavam precipital-a, conhecendosse inbabeis pa- 
7a o contrastar. 

O 30 d'abril, a que venho de referir-me, justifica de 
modo ainda mais cabal, se é possivel, a razão das argui 
ções que faço ao ministerio Subscrra-Paimelia. Não me 
deterei historiando tão memoravel acontecimento ; ninguem 
o ignora, e geralmente .gão conhecidas até as circumstane 
cias particulares que o singularisaçain, Mas quem: não has 


de taxar de inepto, e absolutamente incapaz um ministro 
do reino, que, come Palmella, em época” de tanto melini 
dre, e posto de sobreaviso até per factos publicos da notorie- 
dade, menta, e earacter do erime da noite de 29 de -feve- 
reiro, vivta atão grande descuido, que se deixou surprehen- 
der em um baile, e de calção e meia de seda se viu encarce- 
rado sem saber por que motivo, nem á ordem de quem ?-O 
primeiro ministro Subserra não fôra mais previsto do que 
Palmella, devendo á mera casualidade de eair alguma hos 
ra mais cedo de casa do embaixador inglez, aonde o baile 
tinha logar, o não ser preso com o seu colega. E-qual 
foi o proceder -dos dous ministros durante e depois da fa- 
mosa década completada em 9 de maio? Recelher-se El. 
Rei a bordo da nau Windsor-Castle, era alvitre eoncertas 
do .entre o embaixador franocez Hyde de Neuvilo e Mr, 
Thornton embaixador de Inglaterra. Subserra o approvou 
não ha -duvida, mas El-Rei gemeu, .e com razão , de vêr. 
se constrangido a adoptal-o, não lhe suggerindo seus pros 
prios conselheiros nenhum outro nem tão seguro, nem mais 
decoroso. Bair D. Miguel -a viajar algum tempo na Euro- 
pa, tambem erá lembrança de Hyde de Neuville, diseu- 
tida ao depois e approvada em conselho, que pot ventura 
não teve senão a louvar-se de modo por que soube leval-a a 
affeito, Depois do regresso do Rei (no dia 14) ao palacio da 
Bemposta, es providencias todas do ministerio Subserra- 
Palmella cifraram-se em nomear uma eommissão para co- 
nhecer judicialmente des ucontecimentos do 80 d'abril, e 
substituir o ministro da justiça Oliveira Leite peloarcebis- 
po d'Evora 'D. Fr. Patricio da Silva, do qual a commis- 
sao ficava dependente, e que, não menos que Oliveira 


Leite, posto que mais chutelloso, apadrinhava os culpados. 
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Talvez não me fosse absolutarhente impossivel ajnntatr 
aqui alguns documentos valiosos relativos ao 30 d'abril, o 
ao assassínio do marquez de Loulé; porem é facil de vêr 
quanto então se avolumaria esta nota. Contentar-me-ei pos 
isso de accresceatar que a devassa do assassihio do marques 
de Loulé foi cancellada etrancada deordem de ministro da 
Justiça Barradas, quando. posteriormente se procedeu contra 
os nella implicados; e, mandada remetter assim trancada à 
secretaria da justiça, d'ali desappareceu sob e. governo da 
usurpação. Pelo que respeita à devassa dos acontecimentos 
do 30 d'abril teve regular andamento, porém não chegou 
a ser sentenciada , por ter o governo. adoptado a resolução: 
decretada em data de 24 de junho de 1825, perdoando aos 
culpados. porém mandando-os sair do reino. Esta devassa 
foi como a outra cancellada .e trancada na secretaria da 
justiça. Pelo demais substanciei felmente es factos. 

Agora, para se formar juizo seguro e cabal do gabi» 
nete Subserra- Palmella transcrevcrei alguns documentos, 
parte dos quaes tem acaso. caído em esquecimento, e pare 
te pouco são ou nada conhecidos. Não posso porém deixar 
de pedir que se leam e confrontem com toda a madureza 
alguns delles; são. sobremaneira curiosos. Vêde porex. Cos 
mo figura Palmela no. descurso pronunciado. na installa- 
ção dj junta para preparar a carta de lei fundamental da 
monarchia portugueza — na consultá, fera sob sua inspi-. 
ração, e a despeito da opinião. de muitos dos membros mais. 
distinttos da mesma junta ——e ne preambulo da carta de 
Jei para a convocação dos tres estados. À política (e quio- 
coherente politica!) de Palmela está aqui compendiada ;. 
mas comprehende-a completamente o que ler com iguak 
átlenção a circular aos ministros. de Portugal nas cortes ese 
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trangeiras, e o thoer do acto de amnistia de 4 de junho de 
1894. O penultimo destes documentos e-antérior na datd 
& todos os demais, e o ultimo eccupa tambem segundo ela 
ja. o couee da. procissão; mas oolloeo-os nesta ordeai pot 
que os prende certa afinidade muiio para notar, a qual 
ao mesmo tempo evidenceia, que, supposto a lei dos tres es 
tadds e o deereto da subjstia pertençam ao expediente da 
secretaria da justiça, não eram com tudo exelusivhy della 
as ideas alí consigpadas; e demais é sabido .que não póde 
ser só responsarel.por actos de tal uatuseza o minisito quê 
os referendh ou expede ; 4ão de todo o ministerio, Os de. 
que venho de.falar, e paso a aa retratam a pri 
“mor o gabinete a que respeitam, ERR 

Alem daqueHes dqu outro documento de não: menor 
consideração, qual é a ordem do dia do exercito de 28: de 
outubro de 1894, Para e meu proposito é o que basta, que 
não me ebríguei » historiar todos os aeontecimentos a. que 
faço referencia; estabelece o fucto, e atigmatisa O crime, 
Batretavto recemmendo se observe a variação de linguas 
. Bem, se pezem as expressões, e se tome em conta como. se 

“falo reservadamente des eriminosps, sem esquecer antes fei- 
to o paralielo do desbasamento e injuetiço com que Dos 
anteriores documentos foram éractados qs libesaes,: que, 
«como então, já d'antes eram o unico e verdadeiro escu- 
do do 4brono contra as tentativas da facção rainhista, 

Devem porém preceder ainda aqualies documentoi duas 
breves obsersações; a primeira cefativa ao 4uzilio estran 
qeiro reclamado contra uma parcialidgds nacional ; à ao. 
-gunda com .respeito aos enredos .:des dous ministros ( Pal- 
enella-o Subserra) para fazer prefesir a influencia ingleza 
«ou fratesia , segundo suas perliculages affelções. 


12 

Parece incrivel, tnas é fácio averiguado que o gebinos 
te Subserra- Palmella se soccorreu à Inglaterra, requerene 
do-lhe, sob varios pretoxtos, uma divisão auxiliar de 4 ou 
6 mil homens, que, vindo estacionar-se per algum tempo 
em Portugal, proporcionasse ao governo a força necessaria | 
para consolidar a tranquillidade interna do paiz, e proces: 
der a algumas reformas que julgava indispensaveis! Este 
assumpto foi apresentado pelo conde de Munstêr na dieta 
germanica, e-fez objecto de conferencias particulares em Jos 
haunisberg. Felizmente o ciume das polencias do norte: com 
a Inglaterra, evitou-nos mais esta vergonha. — E não. será O 
cumulo da inepcia bever recurso para tal fim a meio súni- 
Jhante? Nunca nenbum gabinete lavrou contra si instrumento 
de tanto desdouro. É este o ultimo, c de certo.o. vão mes 
nos valioso docunento que vae junte. 

Quanto aos manejos de Palmella para. supplanter Sube 
serra. sabe-se Lem sua origem e objecto. Palmella queria 
ger ministro assistente ao despacho; mas, para O conse» 
guir, era-lhe preciso fazer cair Subsersa, que oceupaya tão 
distivcto logar. Ássim, e não sendo obsa de pouco levar 
avante seu intento, por que Subserra gozava da confiança 
do Rei, que tento mais nelle confiava, quanta maior cer» 
* teza havia dondio. entranhavel que be votava e partido da 
Baiúbe, começou de tramar porvia do gabinete inglez, sus- 
citando rivalidades contra o de França, que: fez acreditar 
em Londres favorecido exclusimamente por Subserra. O 
“gabinete de S. James interveio efectivamente, por que, 
-emb'bora não se produsissem factos sobre que assentasse 
-fundado queixume, contava ter tudo a esperar de-Palmel» 
la não só em razão das considerações antigas e presentes; 
mas tambem pela especialissima de lhe ficar elle devendo 
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o triumpho sobre o seu émulo, e gua tão cobiçada elevas 
ção. Por boa fortuna o Senhor D, Joãq VI era dotado de 
um tino singular para conhecer os homens com quem tras 
ctava, e foi elle o primeiro a penetrar o segredo. Com tu- 
do Inglaterra instava, e França, provocada, resistia. Nes- 
tas circumstancias, e enojado das manobras improprias mus 
tua e successivamente emprêgadas pelos dous émulos, El-Rei 
pediu conselho a alguem, cujo saber, maduresa, e devoção, 
conhecia por propria experiencia. Este conselheiro amigo 
insinuou os arbitrios que se affiguraram mais opportenos 
para salvar o decoro do monarcha, e evitar collisdes de- 
sagradaveis ou perigosas com cada um dos dous gabinetes, 
- & ambos os quees era devida por muitos respeitos a mais 
distincta consideração. A El-Rei pareccu bem o pensar do 
cavalheiro que consuktara, e se lhe conformou inteiramens 
te. Em fim, quando o obrar de EkRei não podia julgar» 
se já o resultado de nenhuma estranha influencia, nem a 
medida da longanirridade real comportar tanto excesso de 
mexericos, enredos, e cabalas, o gabinete Subserra-Pal= 
miella foi substituido, a aprazimento geral, sem que nes 
nhum dos membros que o compunham ficasse pertencendo 
ao novo-gabinete ; c, oque mais é ainda, sem que nenhum 
tivesse antecipado conhecimento, nem por minutos, de que 
soara a sua ultima hora! Tenho miuda, e exacta informa. 
ção de algumas ;anedoctas assaz curiosas então oecorridas , 
e que por ventura teriam aqui cabimento; mas devo pres. 
cindir de referil-as por amor da brevidade; e concluirei 
“que á ambição que teve Palmella de tomar o passo ao seu 
amigo Subserra, e aos artifícios de que lançou mão para 
alcançar o que pertendia, é devida precipuamente a quéda 
do gabinete no qual eram ambos partes principaes, 
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“ Eis-nhi os documentos promettidos y | 

Discurso pronunciado pelo marques de Palmella na 
primeira sossão da junta creada por deoretó do 19 de ja 
nho de 1894 para preparar a projecto de carta de lei fun 
damental da monarchia poriuguera, de qual iuniãeo mess 
mo marque era presidente. .. 

"+: é Quando os: portugueses,' por um MaponiEads movies 
“ mento,: saccudiram o jugo da facção iniqua. e desorgani= 
sadora que os tyrannisava, manifestaram-se altamente. os 
votos unanimes.. que o terror havia comprimido. no funda 
dos corações, ..6 foi. par todos acclamada o nome. Augusto 
de Et-Rei Nasso Senhor, do Salvador da Patria, a quem 
a nação com geral e ilimitada confiança entregou o arbis 
trio de seus futuras destipos.» . 

« Immortal será por-certa na memoria» des. homesis ese 
ta época da historia portugueza , e serzirá. de exemplo. é 
posteridade .o héraismo. e lealdade. de, um povo, que, snube 
a tempo rasgar o vêo da ilusão, e parar á borda; da abyse 
mo onda o. tinha conduzido a seita perversa e ambiciosa, 
que, abusando do reme da liberdade, e ennunciando uma 
“sonhada regeneração , intentava dimolver tades.os vinculos 
sociaes, submergicrios nos horrares da anarquia , «e alé om 
breve tempo conseguizia riscar do RAR da Europa .o nos 
“me illutre de Portugal, » 

q Felis o Monarcha que vê o sen dia restituido. ao 
antigo esplendor, .e rodeado de ines vassallos.; mas mais 
felizos ainda os poves:que icem a dita de. possuir um Rei 
clemento, sabio, e virtuoso, como.o nosso; um Rei que 
no acto de reassummir o exercicio da auctoridade. soberana 
annuncia a paternal e generosa intenção de estabelecer sos 
bre bases solidas o imperio das leis, .a dignidade da corda, 
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e es direitos dos sous vasesllea, e de restituir e aperfeiçoar 
as antigas instituições que outr'ora fizeram grande e flores 
cente o imperio portuguez, e que uma revolução períida 
havia promettido restabelecer, ao mesmo temapo que só tens 
dia a derribal-as até os fundamentos. » 

4 Tal é, senhores, o importante objecio para que Sua 
Magestade é servido convocar-nos, e em que devem 
empregar . todos os nossos disvélos, nãa só. para cumprirs 
mos com as obrigações de subditos fieis, mas para cors 
responder de algum modo aos incomparaveis secrificias 
que o mesmo Augusto Senhor não duvidou fazer a bes, 
neficio da nação, cujos interesses tem constantemente ans 
toposto a todas as cc-nsid.ráçees só relativas à sua real pess 
soa. 2» o a | 

« Pouços e obscuros facciosos, aproveitando-se do apoio 
que lhes subministrava a revolução retente da Hespanha , 
e valendo-se para exaltar os animós da mesma. lealdade 
que distingue a nação portugueza, tiveram a arte de en« 
ganar seus compatriotas com especiosas apparencias, acy 
clamaram em altas vozes a religião, o Rei e a dynastia 
de Bragança, exaggeraram os males e as desgraças pus 
“blicas, que necessariamente haviam resultado em grande 
* parte des prodigiosos esforços com que os pertuguezes suse 
tentaram sua independencia ameaçada, e prometteram res 
formas seudaveis c uma constituição feita em. cortes.: Foi 
asim que se desenvolveu rapidamente a .tenebrosa ronspis 
tação, que havia longo tempo trabalhava para subverter 
o edificio da monarchia ; o povo, e aguellas velorosas tros 
pas que tinham voltado aos patrios lares coroadas de lous 
ros, sedusidas por meio destes vis artifícios, e -victimas da 
' inexperiencia , cooperaram involantariamente ae LinmprO 
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da facção revolucionaria ; e as nações todas da Európa 83 
' pectadoras da insurreição de Portugal poderam por algum 
tempo illudir-se sobre as causas que a haviam motivado, é 
“os fins sinistros a que tendia. » 

« Mas a providencia divina não permittiu que tivessera 
duração ós prestigios da falsidade, nem que presperasse & 
injustiça; e pouco tempo bastou pana dar a conhecer os 
criminosos intentos dos conjurades, À religião vilipendias 
da; El-Rei destinado a figurar como escravo coroado de 
uma democracia soberana; a virtude, o merito, os servi» 
ços desprezados ; a calumnia triumphante; as proprieda- 
des violadas; em fim todas as garantias da segurança pese 
soa] entregues ao arbitrio de um bando da demagogos, tal 
era (a nação portugueza agora o reconhece, e o attestará 
ao tnundo inteiro), tal era o resultado das pomposas pe 
messas feitas a Portugal no anno de 1820. 

« Os fautores da revolução, fingindo querer ouvir as pese 
soas mais instruidas sobre a fórma da eonvecação das cors 
tes, desprezaram desde logo a maioria dos votos; arrogan= 
do-so uma faculdade. que só competia legalmente ao Mo- 
marcha, começaram per sugeitar es portugueses á inau» 
dita igneminia de jurarem a observancia de uma constituis 
cão da qual se não conheciam ainda nem mesmo as prie 
meiras bases; foram successivamonte estabelecendo um sys« 
tema. de innevações contrarias aos costumes e á vontade da 
nação; eamontoando illegalidades umas sobre outras, alros 
veu-se um pequeno numero de facciesas usurpadores a di. 
ctar as procurações que os povos deviam dar a seus repres 
sentantes, inserindo nellas a clausula exotica e indefinida 
de que a constituição de Portugal seria mais liberal que 
& de Hespanha; violaram por este modo elles 'mesmog nos - 
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seus primeiros actos o principio abstracto da soberania nas 
cional, que theoricamente proclamaram. » 

« Acaresceram a estes insanaveis defeitos, que tornam 
radicalmente nullo o charsamento dascortes, e tudo quan= 
to ellas fizeram, as escardalosas manobras practicadas pe- 
las associações secretas no acto das eleições, a fim de cha-. 
mar ao congresso oschefes da facção revoltosa e os seus 66» 
quazes, para formarem uma constituição a seu arbitrio, e 
xencerem em votos qs deputados, a quem o bom senso dos 
povos elegeu por seus conhecimentos, independencia, e pro- 
hidade, apezar dos esforços quo se fizeram para q extra- 
viat.m o: 

«“ Sem embargo de ser manifesta a:irregularidade de taes 
procedimentos, resolveu o nosso magnanimo Soberano dar 
à nação a mais terminante prova da sua moderação, e de 
inalteravel amor que tem 30s seus vassallos, jurando & in- 
forme constituição, que as cortes imperiosamente dictavama 
ao Rei, e à zação; e decidiu-se a preferir a tranquillida- 
de publica -és prorogativas da sua corõa, completando as- 
sim o maior dos sacrifícios para salvar os seus Povos das 
«contendas sanguinarias de uma guerra civil » 

“ « Raiaram pordm finalmente dias mais propícios para. 
Portugal. Os povos, epprimidos pelo mais crucl despotis- 
mo, desenganados por uma triste experiencia, conheceram 
que ostyraunos que os opprimiam debaixo dos sonoros no- 
mes de liberdade. igualdade, e segurança, encobriam a 
mais vil hypocrigia., o ggoismo o mais refinado, que com 
o pretexto de uma reforma que só devia emendar defeitos 
do-governo, tinham realmente operado uma revolnção que 
ía destruindo pelos fundamentos a religião, .o throno, e to= 
da a ordem social; observaram. as funestas cid 
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de tão desassizadas medidas verificadas ne separação de 
Brazil; na delapidação dos fundos publicos, e extraordi= 
nario augmento da divida; na miseria a que ficou reduzi- 
do o maior numero dos empregados: na remoção injusta 6 
não motivada da maior parte dos mesmos empregados ; nos. 
despachos e mercês conferidas. a homens, que não tinham 
outro merecimento. mais do.que o de estarem addidos à faca 
ção dominante; escandalisaram-se ao vêr a dignidade da 
corda e nação. portuguesa vilipendiada nas nações estrane 
. geiras, e viram finalmente com espanto e horror transtora 
nadas em Portugal todas as instituições ordenadas. com tana 
ta sabedoria por nossos maiores) e o reino convertido em 
um cahos, em que tudo. cra confusão, arbitrariedade, e 
desordem. » 

« Estas reflexões produzirêms um geral descententamens 
to em todas as classes da nação, o qual, lavrando occul= 
to ha muito tempo, se manifestou. ultimamente: pela una- 
vime. resolução dos habitantes de Portugal, que em todas. 
«as provincias eterras do reino, e quasi no: mesmo. momen-. 
to acclamgram e Senhor Rei D. João VI, abjuraram a 
dominação tyrannica das cortes, e reintegraram. a: S. Ma- 
gestade nos direitos hereditarios do seu throno, renovando. 
ó juramento de fidelidade- cobediencia que lhe haviam. aid 
tado na sua coroação. » 

« Neste estado de cousas vio Sua Magestade indubita-. 
velmente a opinião universal dos seus vassallos, e os mes- 
mos molivos que em. outros tempos o haviam. induzido a 
acceitar a constituição imposta despoticamente- pelas cor=: 
tes, o. obrigaram agora. a acolher benignâmente- os votos. 
eom que era chamado a-reassumir os direitos do Lhrono. que 
havia herdado de seus maiores. Nem cra possivel que o 


nosso atrgusto Monarcha se propozesse a manter pela vio- 
lencia e pela força, contra a expressão geral dos desejos 
do seu povo, aquela constituição a que elle havia adhes 
tido, e que observou religiosamente só com o fim de con» 
servar a publica tranquillidade, Accedeu por tanto aos vos 
tos de toda a nação, e aos dictames da religião e da jus» 
tiça, dissolvendo de direito as cortes que, jú se haviam 
dissolvido de facte, e cassando o acto legislativo, emanas 
são illegal de umas cortes illegitimamente convocadas. » 
«Mas, senhores, o nosso augueto e adorado Soberano 
reassume e seu poder supremo só para consolidar uma mos 
narchia., em cuja organisação, sem se perderem de vista | 
os institutos priméros do governa portuguez, «sc combine 
a alta digaidade do threno com -os direitos das diversas 
classes do estado, com a manutenção da segurança que as 
leis devem affiançar a todos as individuos. Deseja promul- 
gar um cedigo destinado não ao desenvolvimento de theses 
vas e absfractas thesrias, mas que sirva para garantir pra- 
ticamente es direitos mais essencijaes, e para amegurar so- 
bre bases solidas a prosperidade publica, dando logar a 
melhoramentos progressivos, e conservando uma prudente 
analogia com as iastiunsções mais sabias das ontras monar- 
chias da Europa, não só por se acharem provadas pela ex- 
periencia os suas vantagens; mas porque a boa harmonia 
e estreitas relações em que nes achamos com os outros es- 
tados mostram o muito que convém que 06 institutos de to- 
das as potencias se approximem o mais que fôr possivel en- 
tre si, e contribuam reciprocamente para apertar cada vez 
mais os laços da intima união em que se acham.» 
« Penetrado Saa Magestadel destes generosos sentimen- 
tos, que tanta honra fazem & seu régio coração, e tanto 
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reconhecimento exigem da parte de seus vassalios, e cos. 
nhecendo que para empreza de tamanha monta convinha 
euvir varões que por sua instrucção., experiencia, € probie 
dade podessem ordenar um projecto de lei fundamental da 
monarchia portugueza formado debaixo des principios:res 
feridos, e digno de ser levado á sua real presença para sey 
approvade ou corrigido conforme. fôr: do-seu real agrado; 
houve por bem nomear por decreto de 19 de junho do cor 
rente anno, esta junta de que tenho a. honra de ser presir 
dente, a qual. sendo composta de membros de tão abali= 
sado. merecimento, desempenhará sem duvida completas 
mente: a alta commissão de: que está encaregada., e for= 
mará um projecto. de cama de lei fundamental, que seja. 
digno da: real. approvação. de Sua Magestade, e faça por 
dilatados seculos a felicidade.da nação portugueza. 1. 
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Consulta, 
SENBOR.. 


Foi Vossa Magestade servidb crear esta junta por ses 
real decreto de 18 de junho do anno. proximo passado, de 
1823, e encarregal-a de. preparar o: prejecto de uma nova. 
carta de lei fúndamentak da monarchia portugueza:, que 
deveria submetter á real approvação de- Vossa Magestade, 
depois de preparada com a mais assidua ereflectida atten- 
ção. Para entrar no desempéênho de tão importante obra 
era um dever sagrado da junta não adoptar outros princh 
pios nem outras bases. sobre que: se levantasso: o edificio. 
da nova carta, que não fóssem as mesmas -que- Vossa: Mae. 
gestade se dignou indicar e declarar no sobredito. real. dôu 
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ereto. Tendo este em vista, e considerando a junta, em 
primeiro logar, que um dos justissimos motivos porque 
Vossa Magestade reprovou a monstruosa constituição de 
1822, foi o não ser compativel com os antigos habitos, 
opiniões, e necessidades do.povo portuguez; e ser álem 
disso contradictoria com o principio monarchico: entens 
deu, que anova carta devia ser conforme aos antigos usos, 
opiniões e habitos da nação; e regulada pelos mais sãos 
principios do direito publico, e particular, sobre que se 
estabelece a monarchia pura e independente, moderada 
por leis sabias c justas, segundo as quaes se administra a 
Justiça, segura-se a cada um o seu direko:, castigam-se os 
crimes, c se decidem os pleitos e questões entre os indivi- 
duos de todas as classes, por meio de ministros e tribu- 
naes, em que se apura a verdade e a justiça, ese applic 
ea alei; não podendo caber senão em cabeças desvairadas 
e corromprdas, que um tal governo. monarchico se possa 
châmar arbitrario e despotico. 

Notando, em segundo logar, que Vossa Magestade no 
mestno real decreto declara, que as novas instituições, om 
Rova casta de: lei fundamental, devem restituir ao augusto 
throno em que a divinà providencia se dignou coNocar & 
Vossa Magestade- a grandeza e consideração que lhe com- 
pete: entendeu que neda se devia innovar que ecliptasse o 
seu esplendor, eabatesse a sua. grandeza e a sua dignidade. 

Em terceiro: logar, vendo e observando que Vossa Ma- 
gestade no mencionado: real decreto manifesta a sua real 
vontade , de que a: nova carta de lei fundamental seja ac- 
ecommodada áfórma dos governos representativos estabeleo 
eidos na Europa, e ás mutuas relações das difícrentes par- 


tes da monarchia portugueza ; entendeu, que não podia 
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deixar de havcr uma representação nacional; mas que ese 
ta devia ser tal que estivesse em harmonia e nunca em cons 
tradicção com os principios antecedentes; e que O ser ace 
commodada à fórma dos outros governos representativos não 
era o mesmo que ser identica. | 
Considerando portanto com a mais séria e madura re- 
flexão sobre um assumpto de tão alta importancia, e tens 
do em vista aexposição que acaba de fazer; e consideran- 
do outrosim, que sobre os mencionados principios tinha sie 
do formada a antiga canstituição politica da monarchia 
portugueza, na qual se achavam maravilhosamente come 
binados ; e que esta só não poderia corresponder plenamen« 
te aos bemfazejos e saudaveis fios que o paternal animo de 
Vossa Magestade tinha concebido, por se achar em esques 
cimento e desuso; tendo por outra parte mostrado a expe- 
riencia de tantos seculos as incalculaveis vantagens que de 
ella rezultaram á nação portugueza,. que de novas e divera 
sas instituições ge união podem esperar nem maiores nem 
iguaes; por serem as suas bases as mais solidas e as mais 
seguras em todos os tempos: refletindo finalmente, ques, 
segundo a maxima dos mais assizados politicos, não será 
util nem conveniente a uma nação aquella fórma de go 
verno que não tiver a maior conformidade possivel com o 
seu caracter, educação, e antigos usos; e que será summa- 
mente arriscada, c até quasi impracticavel a pretenção de 
querer reduzir a um costume geral os costumes particula- 
res das nações, porque uma tal pretenção será mais capas 
de accelerar a quéda dos imperios, do que de firmal-os; 
depois de tão sórias, assiduas, e maduras considerações e 
reflexões, julgou, que não convinha demolir-se o nobre a 
respeitavel edificio da antiga conslituição politica, cons 
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tante de leis sabias escriptas e tradicionaes, a que aceres- 
ce aehar-se firmada com o juramento que os senhores Reis 
d'estes reinos costumam prestar no acto da sua exaltação 
ao throno, e Vossa Magestade mesmo prestou, de manter 
os foros, e privilegios da nação; e o não poder ser altera 
da senão em cortes legitimas : que o projecto de nova cars 
ta de lei fundamental que devia submeiter á real approva- - 
ção de Vossa Magestade não podia ser outro senão, que 
Vossa Magestade fosse servido restaurar por uma nova lei 
ou decreto a convocação das antigas cortes portuguezas, 
composta dos tres estados do reino, clero, nobreza, e pos 
vo, cuja longa interrupção por muito mais de um seculo, 
as tem feito reputar como abolidas, para se convocarem e 
juntarem quendo a Vossa Magestade parecer conveniente , 
com & mesma auctoridade consultiva , direitos, e preroga- 
tivas de que sempre gosaram em todos os seculos da mos 
narchia, não só para se proporem e tratarem nellas os 
mesmos negocios e aseumptos, que nas mesmas sempre se 
costumarah propôr e tratar; mas tambem todos os mais 
que a Vossa Magestade aprouver propôr-lhe; e para que 
os tres estados juntos possam livremente, por. meio de hu= 
mildes e respeitosas representações, fazer subir à real pre- 
sença de Vossa Magestade as necessidades, interemes, ou 
gravames de que tiverem conhecimento, assim da. nação. 
em geral, como respectivas « cada uma das elasses, e de 
particulares districtos ou partes componentes da monarchias 
como se practicava nas antigas cortes; parecendo muito 
conventente que nestas se trate des meios mais prudentes, 
e opportunos de conciliar os animos dos povos de Brazil 
actualmente discordes, e desgraçadamente. desviados da 
waião fraternal que sempre ligeu as diversas partes compos 
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nentes da monarquia portugueza, mostrando-se. astim a toe: 


da a nação o quanto Vossa Magestade se empenlia em lhe. 


afiançar, não só a firmeza e consistencia de seus direitos 
individuaes, mas tambem uma verdadeira e bem entendi. 


da liberdade ; e preenchendo-se outrosim em tudo as benca. 
ficas e providentes vistas de Vossa Magestade. 

Por quanto restaurando-se a convocação das antigas cor- 
tes, é evidente que se conservam -os antigos babitos, opi- 
niões, e usos da nação: portugueza ; que permanece illeza 
a magestade, e a grandeza do throno real, com todos os. 
seus direitos; quo existe nas mesmas cortes uma verdadei-. 
ra representação nacional, em que o povo é representado. 
pelos seus procuradores, o clero e a nobreza por aquelles. 
dos seus membros que nas mesmas costumavam ter voto; 
e que se promove a felicidade da nação, não por cami- 
nhos novos, incertos, e cheios de perigos, que a condusi- 
riam a uma fatal subversão, eomo a experiencia tem des- 
graçadamente mostrado; mas par caminhos já conhecidos. 
e trilhados ; os unicos capazes de conduzirem & adminise. 
tração publica por melhoramentos progressivos, esimilhana, 
tes à marcha da natureza, á sua maior perfeição, e não 
por meio de reformas precipitadas, e destructivas de tudo 
o que existe; não podendo duvidar-se de que, no tempo- 
em que estavam em vigor as antigas eortes, a nação por- 
tugueza se elevou ao mais alto ponto de gloria, encheu a. 
Europa de assombro, abria-lhe as portas do Oriente, en- 
sinou-lhe a canhecer novos climas, e novas regiões até en- 
tão desconhecidas; fez seu nome celebre até às extremida- 
des do universo, levantou novos pa + etriumpbou nas, 
quatro partes do mundo. 

Foi pela certeza de tão ERR pe vantagens, que &: 


. 
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gaeção rebelde e desorganizadora proeurou alucinar o po. 
vo portuguez com a fementida promessa da convocação das 
antigas cortes, em cujos tempos Linha sido tão invejada a 
sua prosperidade. Não tardou porem muito gue a bação il- 
ludida não conhecesse a impostura, vendo, a destruição de 
aquiHo mesmo, de que lhe tinham feito conceber grandes 
esperanças , e gemendo indignada debeixo do jugo revolu- 
cionario de que Vossa Magestade pela sua sabedoria e por 
uma prudencia sem esemplo venturosamente à libertou, . 

Sendo peis visivel, que a nação portugueza subiu-a'tão 
alia representação entre as maiores nações, foi grande, res- 
peitada, e affortunada., debaixo da sua antiga constituição 
política, não podia a junta conhecer nem descubrir um pla- 
no ou projecto de nova carta de lei fundamental mais die 
gno de se-propór a Vossa Magestade, do que a ma ivtei- 
ra restauração e conservação, cem a qual Vossa Magestas 
de não só pará e remate à glaria de quo se cubriu, esma- | 
gando o monstro revolucionario, mas tambem tatisfará- ame 
plamente à real promessa, que por um effeito domais -gee 
neroso amor para com 05 seus fieis vassallos se dignou fa- 
ger-lhes, de vos felicitar com uma boa. lei fundamençal ; cos 
nhecendo-se péla opinião pulatica,: que nenhuma outra lhes 
póde ser mais satisfactoria -nem convir melhor doque-aquel- 
la por meio da qual a sua amada patria chegou a ser tão 
feliz-e tão venturosa. 

Lembra ultimamente a junta: a ida Magestado que 
não: deixaria de-ser mui agradavel a toda à nação, se Vos- 
sa Magestade, depois .de convocadas as primeiras cortes, 
quando lhe parecer conveniente, se dighase estabelecer que 
se convocariam depois dentro de periodes certos e determi- 
gados (o que muitas vezes pediram os povos aos antigos reis 
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“portugueses, augustos avós de Vossa Magestade) sem que 
por isso se possa entender que Vossa Magestade se priva 
do inauferivel direito de as poder diferir por mais algum: 
tempo, assim coma de as convocar antes do referido pras 
zo, quando assim o exigir o bem geral dos sêus povos, El 
les terão então em tempos certos de sua reprezentação nas 
cional o desafogo de poderem levar ao real conhecimento 
de Vossa Magestade, o que lhes parecer conveniente a bem 
de seus reinos; e de serem ouvidos sobre os meios de se oce 
correr ás necessidades publicas; o que sem duvida bade 
conciliar e inflamar cada vez mais o seu amor para com 
Vossa Magestade e a sua constante salisfacção. 

Tantas e taes são as razões, enc em que a junta 
funda o seu parecer, 

Parece porém aos vogaes José Maria Dantas Pereira, 
Ricardo Raymundo Nogugira, João de Souza Pinto de 
Mogalhães, José Joaquim Rodrigues de Bastos, e Fran- 
eisco Manoel Trigoso de Aragão Morato deverem Jimitar= 
se a pedir com toda a submissão que Vossa Magestade ha= 
ja por bem, - attendida a discrepancia de votos que houve 
gcerca dos pontos funda mentaes, ou mandar declarar mais 
explicitamente as bases em que deverá ser fundado o pro- 
seguimento dos trabalhos da junta; ou fazer-lhe: saber se 
“deve espersr por está declaração dada quando Vossa Mas 
gestade julgar que as circumstancias são mais convenientes 
à execução do mesmo prosseguimento. 

Vossa Magestade resolverá o que fôr mais Eqsáriado: 

Lisboa em 2 de janeiro de 1824.. . 
Marquez de Palmela — Presidente. 

Arcebispo d"Evora. 
Marquez Monteiso. Mór. 
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João de Souza Pinto de Magalhães, 
José Joaquim Rodrigues de Bastos. 
Iieardo Raymundo Nogueira, 
Francisco Manoel Trigozo d' Aragão Morato, 
José Maria Dantas Pereira, | 
José Antonio d'Oliveira Leite do Barros, 
Joaquim Jos Ferreira Gordo, 
Manoa) Vicente Teixeira de Carvalho, 
Antonio Jos Guião, | 
dose Antoulo de Faris Carvalho, 
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« Dom Jeãe per graça de Deos Rei do remo unido de 
Portugal, Brazil, e Algarves, d'aquem ed'álem mer, em 
Africa senhor de Guiné, e da canquista, navegação, & 
commercio da Ethiopia, Arabia, Persia, e da Ladia etc. 
Faço saber sosque esta niinha carta de lei virem : que ba- 
vendoeme representado a junta, Que pelo meu real decre- 
to de dezoito de junhe de anmo passado, fui servido erear 
para preparar. o projecto de uma carta de lei fundamen- 
tal; que, clhande como um dever sagrado anão adopiar 
outros: principios, qem ostras bases sobre que se levantas- 
se n edificio da nova carta de lei fundamental, senão aquel» 
tes que eu me digniya indicar, e declarar no decreto da 
sua convocação; e eomiderando, em primeiro logar, que 
um dos jusfispimes motivos, por que eu tinha reprovado , 
e deciarado nútla de facto, e de direito, a monstruosa 
constituição de mil oMotentos vinte e dous; fára o.ser os» 
ta incompatível com os entigos habitos, opiniões, e neces. 


sidades do povo portuguez, eálem disso contradicioria com 
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o principio monarchico, entendia que à nova earta devia 
ser conforme aos antigos usos, opiniões, e habitos da nas. 
ão, e regulada pelos mais sãos principios de direito publie 
co, e particular, sobre que se estabeleceu a monarchia pus 
ra, independente, e imoderada por leis sabias, e justas; 
segundo as quaes se administra à Justiça, segura-se a cas 
da um o seu direito, castigam-se os. crimes. e se decidem 
os, pleitos entre. os individuos de. todas as.classos, par meia 
de ministros, e tribunaes, em que se apura a verdade, e 
a justiça, e se applica a lei, não podendo eaber. senão. em 
cabeças desvaadas, e corrompidas, que um tal governo 
monarchico se possa chamar arbitrario, e despotico, ow 
que a expressão de Rei absoluto., que: por este modo go- 
verna os seus povos, possa terouira inteligencia. que-não 
seja, a que sempre teve, de Rei. independente, e que não | 
reconhece. superior sobre. a terra: que, notando. em segun- 
do logar, que eu declasára no mesme decreto, que as no- 
vas instituições, ou nova. carta de lei fundamental, devia 
sestituir: ao throno., em que o omnipotente: me collocou, a 
grandeza, e consideração que: lhe compete, entendia que 
nada se devia innovar, que eclipsasse o seu esplendor, e: 
abatesse a sua grandeza e dignidade: que, em terceiro; lo- 
gar, observando que eu no mencionado: decreto manifesta- 
ya à intenção de que. à carta de lei fundamental fosse ac. 
commadada À fórma dos governos pepresentativos, estabe- 
Jecidos na Europa, e ás mutuas relações das diferentes 
partes da monarchia pertugueza, entendia que não podia 
deixar de haver uma representação: nacional, mas que ess 
ta devia ser tal que estivesse. em bermwonia com os princi» 
| pias antecedentes; e que o. ser accommodada à fórma de 
outros governos representativos, não significava que hour 
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vesse db ser tdenfiea ; que meditando por tanto com a mais - 
grave e madura reflexão sobre um assumplo de tão alta 
monta, tendo presente quanto deixava expendido, e ob 
servando tambem que estes eram os printipios que forma- 
vam a' antiga constituição portugueza, na qual sc achas 
vam no mais maravilhoso concerto, e mais sabia combinas . 
ção, tendo mostrado a experiencia de tantos seculos as ina 
caleulaveis vantagens, que della resultaram á nação por= 
tugueza ; e sendo certo que de novas e diversas instituições, 
se não poderiam esperar nem maiores, nem iguaes benefi- 
eios: reflectindo finakmente que segundo as maximas dos 
mais assizados politicos, não póde ser util a uma nação 
aquella fórma de governo, que não tiver a maior confor- 
midade com o seu caracter, educação, e antigos usos, € 
será summamente arriscada , e quasi sempre impraticavel, 
a tentativa de a introduzir, e de querer, reduzir a um coss 
tume. geral os costumes particulares das nações, julgava 
que não cumpria demolir-se o nobre e respeitavel edificio - 
da antiga constituição politica, constante de leis sabias á 
escriptas, e Lradicionaes, a que accrescia achar-se firma- 
da com o juramento, que os senhores reis destes reinos 
prestam, e ex mesmo prestei, de manter os fóros, e pri= 
vilegios da nação: que o projecto. da carta de lci fundas 
mental, que devia submetter-se à minha real approvação, 
não podia por tanto ser outro senão propôr-me que eu fos- 
se sérvido declarar em seu vigor as antigas cortes portugues 
ses, cotmpostas dos tres estados do reino, clero, nobreza , 
e poro, as quaes não haviam sido convocadas ha muito 
- mais de um seculo, para:se convocarem, e juntarem quans 
do me parecesse, conforme a antiga pratica, fóros, e uso 


da nação; a fim que respondendo aos diversos objectos, som 
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bre queças mandasse ouvir, fizessem subir à minha real 
presença, segundo ostermos em todas as antecedentes core 
tes practicados, os capitulos, e consultas sobre as necessi« 
dades publicas, bem commum dos meus vassallos, guare . 
da dos seus fóros, direitos, administração da justiça, ree 
medio aos vexames publicos c particulares, prosperidade 
e augmento da monarehia ; com o qual mostraria assim a 
toda a nação o quanto eu me empenhava em lhe affiançar 
a firmeza, e conservação de seus direitos, e preencheria 
entudo as minhas beneficas e providentes vistas: por quan= 
to convocando-se as antigas cortes, e mantendo-se a antia 
ga constituição, era evidente que se conservavam os antie 
gos habitos, opiniões, e usos da nação portugueza; que 
* permanecia íllesa a magestade e grandezu do throno em 
todos os seus direitos; que existia nas mesmas cortos uma 
xerdadeira representação nacional, em que o povo é repre” 
sentado “por seus procuradores; o clero, e nobreza, por 
aquelles de seus membros, quo nellas teem veto; finalmene 
te, que se promovia a felicidade publica, irão por camie 
nhos novos, incertos, e perigosos, nem por meio de refor= 
mas precipitadas, e destruetivas, as quaes conduzem fas 
cilmente à mais fatal subversão, cemo a experiencia tinha 
desgraçadamente mostrado; mas por caminhos já conhe. 
" cidos, e trilhados, e por melhoramentos progressivos na 
administração do estado: que fôra com a fementida pros 
messa de convocar qs antigas cortes que a facção rebelde, 
e desorganisadora procurou allucinar o poro portugues , 
tendo só em vista operar a destruição daquellas mesmas 
instituições que proclamava, e eujeitar a nação mo indigao 
jugo de que eu a tinha venturosamente tibertado: que sen — 
do pois visivel que a nação portugaces subiu atão alta .re- 
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, presentação entre as de mais nações, foi grande, respeitas 


da, e afortunada com a sua antiga constituição politica , 
eu poria sem duvida com a sua inteira restauração o res 
mate á gloria de que me Linha coberto, esmagando o monss 
tro revolucionario, e satisfaria assim amplamente & real . 
promessa, que por um effeito do meu generoso amor para | 
com os meus fieis vassallos, me dignei fazer-lbes de os fes 
licitar com uma boa lei fundamental, conhecendo-se, álem 
disso, pela opinião geral manifestada de muitos modos, 
na occasião da minha restituição a todos os direitos da so= 
berania, que nenhuma outra póde ser tão satisfactoria, nem 
convir melhor aos meus povos doque aquella, por meio da 
qual estes reinos chegaram a ser lão respeitados, e ventu= 
20506 : que seria igualmente opportuno que ,* depojs de con- 
vocadas estas primeiras cortes, ahi eu fosse servido deter- 
minar os periodos da sua convocação, que seriam em tu- 
do regulares, segundo os meus soberanos direitos, foros que 
eu lhe desejo guardar, e à vista das necessidades publicas, 
sem que por isso se podesse entender que eu me privava do 
mauferivel direito de as difherir, ou convocar antes do es. 
tabelecido praso, quando assim o exigisse o bem geral de 
meus povos. 

E tendo eu ponderado estas e outras mui judiciosas 
razões, expendidas pela junta com tanta sabedoria e ma- 
dureza, sendo-me igualmente presente o juizo que sobre 
tão importante objecto fizeram muitas pessoas tementes à 
Deos, e fieis ao meu serviço, zelosas do bem comimum dos 
meus reinos; e considerando os males que tem resultado 
sempre da introducção de innovações fundadas em theos 
rias vás, e de constituições compiladas precipitadamente, e 


de ordinario rejeitadas pela experiencia : conveucido de que 
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os deveres que contrahi, quando por msrcé divina subi ao 
throno, exigem que eu respeito e conserve intactos os gas 
“t+igos alicerces da monarchia: e conhecendo cabalmente 
que a antiga conslituição portugueza encerra tados os eles 
mentos necessarios para a conservação da nossa santa relia 
gião, da magestade do throno, da segurança dos direitos 
individuaes a todos os vassalios, e.da boa ardem na admi- 
nistração: publica, está firmada no espontanco juramento s 
que eu, e todos os meus augustos predecessores prestimos 
no acto da nossa elevação ao throno, e é finalmente deses 
jada pela grande maioria dos portuguezes , sendo por .tuda 
isso a unica que póde satisfazer a minha real promessa. Tcn- 
do ouvido o meu conselho de estado, hei por bem declarar 
em scu pleno vigor a antiga constituição politica, convos 
cande-se a cortes os tres estados. do reino, a fim de que, ou 
vindo-os nos: prescriptos limites dos: «cus fóros,. segundo eu 
fôr. servido, me representem nos capitulos, econsultas, na 
fórma antigamente praticada, segundo as suas regalias, .a 
privilegios, o que convier a cada um dos braços dos mes- 
mos estados, e fôr a bem do commum dos mens povos , 
engrandecimento da momarchia., ao que agcada um, e & 
todos toca acudir, e fielmente manter: reservando-me & 
tomar em consideração nas .prisneiras cortes, que 'forem por 
mim convocadas, a lembrança:inditada pela junta ácerca 
do estabelecimento de periodos certo» e determinados para 
as successivas reuniões das mesmas eorles, assim como as 
de mais provideneias, que .me. parecerem essencialmente 
necessarias à boa administração dos raeus reinos, e contos 
Hdação de suas instituições fundasmentaes. E o meu conse 
ho de ministros, assistido daquellas pcsenas, que ou houa 
vor por bem nomear, fica encarregado immediatamente 
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de proceder a todes os trabalhos preparativos, para se ves 
rificar a convocação, que deverá ser regulada segundo os 
usos destes reinos; propondo-me igualmente todas as mais | 
providenciás .qué para isso forem necessarias, « fin. de que 
epportunamerite se realiso a sobredita convocação... .. 

Pele que: mando ia todos os tribunaes, auctoridades ; 
tanto ciwís, como ecclesiasticas, senados e camaras destes 
meus reinos, logares, povoações, e pessoas delles, indi 
vidual e cumulativamente considerados, que asim o fi 
quem entendendo, sem duvida ou interpretação algama, 
tãointeiramente como aqui secontém : e para que esta cars 
ta haja a sua direita publicação, como diploma . mais so 
lemne, publico, .e de rotorio conhecimento, e se lhe preen- 
cham todas as formalidadés que as. leis, ordens, e estylo 
prescrevem, determino passe, « se publique na echancella- 
sia mór do reino, e sendo ahi sellado com o sello grando 
e pendente das armas reaes, -será este original depositada 
depois no meu real arcbivo da Torre do Tombo: e o ar= 
cebispo d' Bvera., de meu: conselho d'estado., ministro e se. 
eretario d'estado. des negecios eecleissticos e dejustiça, 
remetterá os exemplares impressos debaixo do meu sellos 
e seu sighal, onde .o seu conhecimento deve immediata e 
expressamente pertencer, e à vista dos exemplares assim 
authenticados se registará- nos-livzes- do desembargo do pas 
g9, senado da camara de Lisboa, casa da supplicação , 
selação, e-casa <lo.Porto , e em todos.os outros logeres one 
de cumprir o seu:tegisto,. lavrando-se regista. delle: nos lip 
uros das camaras, independente dos exemplares impressos, 
que. na fórma ardinaria dhe serão remettidos, e que na ogn» 
formidade. do que ultimamente fui servido ordenar devens 
— Mer incorporados colação ada nos aschiy 
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vos das mesmas camaras. Dada no palacio da Bemposta, 
em 4 de junho de mil oitocentos. vinte e quatro, = El-Rei 
com guarda. = Arcebispo de Evora.» | E Ed 
« Carta de lei, por que Vossa Magestade:,. pelos! motis 
vos nella declarados, ha por bem declarar instaurada. q 
antiga, verdadeira, e unica conslituição. da mpparchia pors 
tugueza, mandando chamar a cortes os tres estados do reis 
no, tudo como acima se declara. Para Vossa Magestade 
vêr,=— Lucas José de Sá e Vasconcellos, a fes.. : 
— «A folhas quarenta dolivro E aonde se registam as cars 
tas, alvorás, e patentes, fica registada esta carta. Secres 
taria de estado dos negocios ecelesiasticos «.de justiça, cus 
dd cade Candido, José de Sousa. | 
Manoel Nicoldo Esteves Negrão. . | 
'« Poi hoje pablicada esta carta de lei na chancellaria 
mór da corte. e reino por ordem judicial de El-Rei noso 
senhor. pespoa» 4 de junho. de 1894. 
Fsanciseo José Bravo. 
« Registada na chancelleria mór da corte e reino, no 
livro das leis a folhas 167 verso. Lisboa, é de junho de 
| Francisco Jasé Breno... 
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« Tranemitio a Y. porordem deSua Magestade o mas 
aifésto que o mesmo senhor dirigiu á nação portugueza, | 
para que V. à vista deste iniportantissimo documento fi« 
que inteirado da grande e felis mudança, quo efleituou 
meste roimo o unanime e cspontaneo movimento de todas as. 
classes da nação, restaurando a El-Rei no livre exercicio 
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daqueltas faculdades, sem as quaes não póde haver ; nem 
estabilidade na monarquia, nem dignidade dc içãe nem 
tranquillidade para os povos, 
« Parece convenionte acompanhar esta farta noticia 
tom “ma:euccinta narração dos principaes acentécimentos 
que: a produziram, Ha muito que os povos de Portugal, 
já desenganados da faMacidade das promessas que lhes has 
viam sido feitas pelos. fautores da revolução de 1890, mas 
nifestavar evidentes symptomas de descontentamento ; pos 
rém Sua Magostade, religioso observador da promessa que 
havia feito, quando se resolveu a jurar a constituição dis 
ctada pelas cortes, julgou dever diferir ató à ultima. exe 
* Aremidade qualquer resolução que podesse der impulso á 
mudança, que a maioria da nação desejava, Recesso por 
uma parto: da effusão de sangue, que uma tal reselução, 
se foue prematura, poderia secasionar, e reconhecendo por 
outra aa sua alta prudencia, que uma sabia temporisação 
era o mais seguro meio de provar que El-Rei não deseja- 
ya violar a sua sagrada palavra, eque só a retiraria quan- 
do fosse sollicitado pela totalidade da nação, já .convencio 
da pela experiencia dos fataes resultados da»fórma anare 
chica do geverne que havia adoptado. Ra a 
* «Cem efeito, aconteceu, como Sua Magestade e tom 
“dos os homens prudentes deste reino, haviam antecipado; 
os povos foram reconhecendo palpavelmente, que: todas 
“quantas promesas lhes taviam sido amnunciadas: no prio- 
cipio da revolução, eram desmentidas pelos factos, e die 
metraimente contrarias aos resultados, Uma seria de des 
graças., precursoras ainda de outras maiores , se amontoa- 
vam sobre os portuguezes.com á mais espantosa rapidez 
O Brasil separado da metrópeli, a dd said 
& 
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memente aúginentada, o commereia decadente, as pros 
priedades desaforadamente violadas, o territorio portugues 
coberto de desterrados e de opprimidos, a seligião ludie 
briada, o throno vilipendiado na pessoa da augusta cons 
“sorte de Sua Magestade, as nossas relações com a maior 
parte dos govesnos estrangeires intesrompidas, e por ultis 
mo para nãe prolongar inutilmente uma lista intermipavel 
de males, a guerra crvil ateade. no reino, e o perigo im» 
minente de uma guerra estrangeira ,. tenerapiamente eme 
prehendida pela cega facção que dominava, acabaram de 
abrir os olhos aos mais incredulos, e pseduziram uma ge- 
ral fermentação, que já não cia dado conter. . 

*« Foi neste momento decisivo que: a briosa resolução do 
senhor infante D. Miguel fez levantar e grito unanime de 
resistencia contra a faeção oppressora, a voz deste jovca 
principe, modélo de nobreza e fidelidade, resoou instan- 
taneamente por todo o Portugal, e foi repetida com geral 
entbusiasmo desde o Téjo 20 Douro, e ao. Guadiana. Às 
tropas de todas as guarnições., a nobreza inteira do reino, 
os povos das cidades e aldéas proclamaram a restauração 
do throno, e correram em ehusma a reunir-se debaixo do 
estandarte real que o augusto infante levantára. 

« Todavia as cortes e alguns revelucionarios, fracos em 
pumero, porém temiveis pelo espirito vertiginoso, e pela 
- temeraria ousadia que os caracterisa, inspiravam ainda: re= 
ecio, e empregavam os ultimos: recurses para resistir à von 
tade nacional, e para submergir esta capital em sangue € 
em luto; quando El-Rei, conhecendo e imminente perigo 
que nos ameaçava, impellide pelo mesmo amor aos seus 
4ubditos, que o indusiram a aceeitar a constituição que 
«em nome delles lhe havia sido epresentada , se resolveu a 
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annuir segunda vez nos vols, agora jadubitsveis, da nas 
gãa portugueza , e escoltado pelas tropas que estavam de 
guarda ao seu palacio, se transportou a uma curta distana 
cia da capital. Este passo acertado decidiu repentinamente 
todas as duvidas, e esmagou de um golpe a revolução, O 
congresso que se inlitulgva soberano e nacional, achando 
se abandenado por todos, não teve outro remedio se não 
dissolver-se ; cessaram n'um só dia todas as contendas, € 
o-senhor infante D. Miguel, lançando-se rodeada de Lo» 
dos os ficis portuguezes, aos pés do melhor dos reis, e aco= 
lhido nos braços de seu augusto pae, apresentou, um dos 
mais sublimes e memoraveis espectaculos, que possa men» 
cionar-se na historia. | 

« Assim se completou no breve decurso de poucos dias, 
esta restauração tanto mais gloriosa, quanto os seus resul. 
tados foram conseguidos sem o derramamento de uma só 
gota de sangue, sem que o exercito a promovesse mais do 
«que as outras classes da nação. e sem intervenção des gos 
vernos estrangeiros. Bastaram tresannos do reinado da de» 
-magogia para demonstrar à sizuda e leal nação portugues 
za, que aquelle governo que se acclamava a si inesmo 
liberal, não era senão uma facção intolerante, ambiciosa 
e avida, que: pertendia substituir doutrinas abstractas à ex. 
periencia, illudir com palavras, e exercer de facio a mais 
insupportavel tyrannia, | , 

«Sua Magestade, collocado agora de novo no livre 
exercicio da auctoridade, e revestido da força que lhe cone 
fere o amor dos seus subditos, e a plena confiança que toe 
dos tem nas suas virtudes, está determinado a recompensar 
a fidelidade portugueza, com o 'mais nobre, eo mais pec 
“manente premio, que lhe póde conceder. Vai a dar-lhe uma 


carta de lei fundamenta?, que concilllo no mais -alio grás 
possivel o imperio da lei e a felicidade dos povos, com q 
dignidade e a firmeza do throno, eque affianics os direitos 
do cidadão, affhstando-se prudentemente dos dom extres 
“mos, do poder absoluto, e da anarchia revoluelonaria. A 
intenção de El-Rei é que esta carta seja traçada e promuls 
gada com toda a brevidade, fundada quanto: possivel fôr 
“sobre as antigas leis deste reinq, aperfeiçoadas como pede 
o seculo em que vivemos, é tendo em vista: às instituições - 
das outras monarchias constitucionaes da Eurapa. 

« Ordena Sua Magestade que communicando V. o 
contheudo neste despacho ao governo junto 'do qual: se ache 
acreditado, manifeste o sincero desejo que é anima de res 
niovar as relações de amizade, que existiam entre esta cos 
rôa, e todas as de mais da Europa, antes das circumstene 
cias extracrdinarias que lemporariamente as interrem pethi 
e que por felicidade já so acham desvanecidas. 

« Para: completar as noções que deve subministrar a V. 
sobre os acontocimentos accorridos, remetto inclusa a pros 
clamação do senhor infante D.-Migrel, e varios decretds. 
promulgados por Sua Magestade epa da dissolução das: 
cortes, 

« Deos guarde a V. Lisboa, secretaria de estado dos - 
negocios “estrangeiros em 9 de junho de po 

do) =C onde de Palmeila, » » 


t 





« Sendo o maior de todos os bens de que podem gozar 
os meus fieis vassallos, o socego, e a tranquillidade inters 
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na, que desejo promover por tados os meios; e considerane. 
do eusquão funestas sejam, e oppostas à sua conservação 
as-disserssões, e intrigas, a que entre elles tom. dado lo. 
gar a perversidade das opiniões . políticas, que fizeram a 
desgraça destes reinos, em quanto uns sc cobriram da glo. 
ria de não terem manchado à sua honra, e a sua fidelida- 
de, como bons e leaes portugueses; os outros de ignomis, 
pia pela sua decidida adhesão ao fatal systema revolucios 
nario, resultando daqui a econtradicção, que os inquieta , 
e provóca a' desordem :. e querendo eu reconciliar, e reus 
nir os animos de todos. os portuguezes pelo total esqueci- 
mento de opiniões passadas, como protnetli na minha pro- 
elamação de tres de junho de anno passado; persuadindo- 
me de-que o maisr numero dos adherentes ao referido sys= 
tema desorganisador foram victimas de seducção, e de vãs 
esperanças, arrastados pelo turbilhão das facções; e que 
em taes e tão violentas crises nem tudo se devo attribuir á, 
perversidade dos corações, mas uma grande parte go tems. 
po, e às circumstancias: querendo finalmente dar à virtus, 
de de ums o seu devido louvor, fazendo-lhes certo o gran. . 
de preço em que tenho o seu comportamento honrado e 
fiel, e estender aos outros a minha paternal clemencia, 
sem oflender a justiça, que não permitte uma total impus 
nidade de atrozes crimes, e que estes se confundam com 
as opiniões, soy servido decretár o seguinte: 

. « Primeiro: hei por bem, e me prãa conceder um per-, 
dão geral a todos aquelles, que tiverem sido-arguidos, ac. 
susados, c ainda processados, os o poderem ser, como se 
etarios de perversas opiniões politicas até vo dia cinco da . 
- junho. do anno passado; e mando a todos os tribunacs s 
Justiças,: a queih O sew conhecimento pertencer, não pros . 


sô 
cedam contrã elles“pelo sobrediio motivo, e es hajam Por 
absolvidos: 

« Segundo: ficam excluidos desta graça, e indnito, tos 
dos aquelles, que depois do dito dia em diante tiverem da. 
do provas decisivas de conservarem -a mesma adhesão, e 
afferro a taes opiniões, sustentando-as, e propagando-as: 
ou por escripto, ou por palavra ; contra os quaes se deve-y 
rá próceder na fórma das leis, como perturbadores do sos 
cego publico, e conspiradores contra o estado. 

« Terceiro: são igualmente excluidos déste indulto é 
graça os auctores, e collaboradores do infame plano da 
insurreição, que rebentou na cidade do Porto no infausto 
dia vinte quatro de agosto de mil oitocentos e vinte, for= 
jado na mesma cidade; e aqueltes, que no dito dia de 
ram o primeiro impulso à sua execução, conduzindo, 6 
excitando a tropa à rebellião, e acarretando uns e outros, 
sobre toda a nação, o enormé peso de incalculaveis, e quas 
ei irremediaveis malles. Querendo porém: usar tanibem pas 
“Ta com estes da minha clemencia, sou servido perdoar-lhes 
as gravissimas penas, que segundo as: leis: deveriam sofrer 
por crimes tão horrorosos. E por serem indignos do nomé 
portuguez, e. de viverem entre portuguezes, mando que 
sejam expulsos destes reinos, e seus dominios, e obrigados 
a sahir delfes dentro do tempo, que lhes mandarei aptas 
zar, debaixo das referidas penat, em que incorreram no 
caso de regressarem a elles.' se 8 

« Quarto : tambem se exceptuam oscommandantes dos 
corpos, e outros officiaes militares, a quem se provar tes. 
tem sido os motores, ou alliciadores da revolução do Bras 
mil, obrigando-me a acceitar: e jurar a constituição, tal, 
qual a fizessem as denominadas tortes de Portugal. . 
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«" é Quinto: são outro sim exceptuados do mesmo indul«. 
- 40 aquelles, que na provincia de Traz-vs-Montes, depois 
que o conde de Amarante, hoje marquez de Chaves,.pro-. 
clamou os sagrados direitos da minha soberania, persegui-. 
gyam barbaramente os afectos à realeza, e à minha real 
pessoa, incendiando casas, e povoações; e bem assim a- 
quelles, que arrebatados do fanatismo politico, e furor 
constitucional, pela mesma occasião, e pelo mesmo molie: 
«o entulharam as cadêas do Porto de bons e Ácis portugues. 
ses. Uns e outros deverão permanecer nos logares para on-= 
de os mandei retirar, privados des empregos do meu real 
serviço. Es 

« Sexto: Não seextende tambem esta graça áquelles des 
putados das chamadas cortes, que nas mesmas excedendo 
os limites do que se pedia dizer opinião, se constituiram 
réos de imprepertos contru a minha real pessoa, e da Rais 
nha minha muito amada e prezada mulher; e à outros que 
em seus discursos, ou nas suas propostas deram evidentes 
provas da inais escandalosa e subversiva immoralidade ; de. 
vendo porém cossiderar-se sómente comprehendidos neste 
artigo aquelles que por tão justos motivos mandei retirar, 
<omo o do precedente artigo, para differentes Uistrictos, 
e aquelles que, estimulados pelos remorsos da sua propria 
consciencia, sahirão espontaneamente para fóra do reino, 
aonde deverão nenservareso sem emprego no meu real sem 


viço | 

« Septimo: aquelles a quem toca gozar do presente in- 
alulto, e se acharem suspensos, ou privados de algum em- 
prego eivil ou militar, não poderão ser reintegrados nos 
qmesmos sem nova graça minha: os ecclesiasticos não po- 
desde entrar mo exercicio do ministerio parochial, sem que 
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os seus respectivos prelados diocesanos os julguem admissio 
. veis a tão importante emprego, segundo o grão de escane 
dalo, que tiverem dado aos povos, e falta de confiança 
que nelles possam ter. O arcebispo da Sé metropolitana de 
Evora, do meu conselho de estado, ministro c secretario 
de estado dos negocios ecclesiasticos, e de justiça, O les 
nha assim entendido, e o faça executar, expedindo para 
o dito efleito todas as ordens que necessarias forem, Palas 
eio da Bemposta, em cinco de junho de mil oitocentos e 
Vinte quatro. == Com a rubrica de El-Rei Nosso Senhor.n . 


- 





Secretaria de estado dos negocios da guerra, em 26: 
de outubro de 1824. 


« Sua Magestade El-Rei Nosso Senhor: manda manifese 
tar ás tropas de todas as armas da guárnição de Lisboa, e 
á guarda real da policia sua real satisfação pela disciplina 
que mostraram na reunião da noite passada, assim come 
pela promptidão na execução das ordens que receberam 
de seus chefes, com o fim de manter o socego publico, 
que alguns individuos indignos do uniforme, que os hons 
rava, tentavam perturbar com uma loucura igual á sua 
perversidade, fazendo-se instrumentos de ambiciosos, a 
quem nada casta para pôr em pratica seus desatinados dee 
signios. 

Sua Magestade está bem convencido do amor e leal. 
dade das tropas do seu exercito, e dos sentimentos de hon- 
za, que animam a ofhcialidade, e contra estas disposições 
zadicadas no coração dos portuguezes serão sempre baldas 
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das todas as tentativas dos facciosos, qualquer que seja a 
denominação que adoptem , e quaesquer que sejam os eme 
bustes de que se sirvam, não podendo esperar senão o op- 
probrio aquelles, que renunciando à primeira e essencial 
virtude de tão nobre profissão, que é a obediencia inteira 
e passiva, se lançam nas intrigas, e promovem as revolu- 
ções, affectando maliciosamente o respeito à pessoa do So= 
berano em quanto deprimem o seu governo, e-conspiram 
contra o seu throno. À soberania é indivisivel, e só residó 
na pessoa d'El-Rei nasso senhor de quem emanam todas 
'as auctoridades, e a quem devem igual obedienoia todos 
os seus vassallos por mais alta e respeitavel que seja a sua 
gerarchja; tudo que se desviar desta linha de conducta, 
é rebeldia criminosa, que tende manifestamente à anni. 
quilação da monarchia, Esta é a doutrina que os chefes des . 
vem inculcar a seus subordinados, pois só assim preenches 
são os seus essenciaes deveres. Sua Magestade vio na reu- 
nião das tropas, provas desta convicção, e posto que não 
duvide que iguaes provas dariam em iguaes circumstancias 
todos os corpos do exercito collocados em differentes pon= 
tos do reino, todavia quer que o exemplo dado pela guars 
nição de Lisboa seja sabido de todos elles, e sendo imitas 
do, bem depressa se consolidará a administração: paternak 
de Sua Magestade, que em sua alta benevolencia não tem 
outro desvelo, senão a felicidade de todos os, portuguezes, 
== Conde de Subserra. == Está conforme o original. Re 
cbefe da 1.º direcção, xzedo.n 


45 l 
PARA O CONDE DE VILLA REAL, 


UI” e Er” Sr. 


Levei á real presença d'El-Rei meu senhor os dous ofe 
ficios reservados de v. ex.* n.º 45 e 46, e deixando para 
responder em outro despacho a tudo o que v. ex.* refere 
ácerca dos primeiros passos que tem dado. na negociação: 
com. os. agentes brazileiros, cingir-me-hei. agora unicamens-. 
te. à intimar-lhe as ordens de Sua Magestade sobre outro. 
assumpto da maior urgencia c importancia, começando. 
por fazer algumas observações sobre o ultimo $. do seu ofe. 


ficio reservado n.º 45. 
Diz v. ex." que Mr. Canning perguntando-lhe pelas nos. 


ticias de Portugal lhe dissera que o embaixador de Frans 
ça em Lisboa tinha requerido do commandante da tropa 
franceza em Badajoz, quetivesse um. corpo. de tropa prome. 
pto a entrar em Portugal, e-que havendo elle (Mr. Can-. 
ning) mandado. pedir uma explicação: ao governo frances: 
a esse respeito, Mr. de Chateaubriand lhe respondéra que: 
esperava que o commandante francez se não prestasse à sua 
sollicitação , e finalmente accrescentou, que tinha preveni-. 
do o embaixador de França naquella mesma manhã que, 
ge acaso tropas francezas entrassem em Portugal,. não sas 
bia quaes poderiam ser. as consequencias etc.. etc. 

À vista deuma similhante. communicação pareoeria que. 
o ministerio britannico estava persuadido que as tropas-fran-. 
gezas, se entrassem. em Portugal, viriam destinadas a obrar 
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hostilmente contra o governo de Sua Magestade, e que olhas 
ramos como uma prova de amizade por parte da Grans 
Bretauha o proteger-nos contra uma tal invasão. 

Esta mesma foi a linguagem do gabinete britannico no 
anno passado, , quando na supposição de que El-Rei "se 
achava identificado com um partide de rebeldes que lhe 
baviam usurpado toda a auctoridade, e aspiravam a com+ 
pletar a subversão da monarchia nos cobriu tambem com 
a egide da sua alliança contra a suppota invasão: dcefrans 
cezes. 

Agora o nosso caso: ainda é-menos equivoco; eninguem 
se póde enganar,. nem aparentar que: se engana sobre as 
eircumstancias. deste paize El-Rei está livre e senhor da 
sua vontade, mas. ameaçado pelas intrigas e pelas conspi- 
rações de dous partidos. exaltados e freneticos, que ambos. 
tendem,. por differentes. caminhos. e com vistas oppostas 
ao mesmo. fm ; isto é, a desthronar o melhor dos Reis, 
para substituir em seu. logar ou uma assim chamada conse 
tituição demoeratica., ou um principe usurpador; au de- 
baixo do nome de- realismo, e de religião, a vingança, & 
fanatismo, c as. paixões as mais desenfreadas. g 

Da parte: de: EbRei está, sem questão de duvida, e 
todo o mundo-impareial. assim. o reconhece, o direito, a 
justiça, a: moderação, e as intenções as mais pias e as mais 
liberaes; nos dous. partidos. extremos. não se encontra senão» 
exaggeração , violencia: e cegueira. Quem poderá pois es- 
tranhar,. 'e ainda menos estorvar que-Sua Magestade na 
terrivel crise em que se encontrou:, na posição ainda mui- 
to arriscada em que-se acha agora, recorra ao auxilio das 
Nações estrangeiras, e sollicite o apoio temporario de uma 
força militar para melhor poder cuidar na reerganisação. 
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do seu exercita desmóralisadó, e effeituar a muito melins 
drosa operação das eleições, c da reunião dos tres estados 
do reino. 

Por certo ninguem podcria levar a mal uma resolução 
similhante, se Sua Magestade Fidelissima a tivesse conce- 
bido, mas a verdade do caso &, que tal não aconteceu atá: 
agora, e póde v. ex." officialmente asseverar a Mr. Canning 
que El.Rei meu senhor não pedia a intervenção de tropas 
francezas, e que o embaixador de França não deu ordem 
“para que ellas entrassem , nem fez mais do que offerecer o 
seu apoio para o caso tristissimo, se se houvesse verificado, 
de que a rebellião começada no dia 30 de abril tivesse pros, 
duzido os resultados que não deixavam de receiar-se, con 
tra a liberdade, c talvez mesmo a existencia, de Sua Ma- 
gestade! | | 

Desde então, isto é, desde o dia 9 de maio, cessou é 
verdade o perigo imminente que ameaçava o throno, mas, 
não cessou a agitação dos animos, acostumados ha quatro 
annos a esta parte a continuas mudanças, e descontentes 
quasi todos com a atitude sabia e moderada que El-Rei. 
tem assumido, e que não satisfaz os odios nem as esperan= 
ças dos dous partidos em que se divide a grande massa da- 
nação portugueza. 

É por todos estes motivos que El-Rei determinou posi-. 
tivamente reclamar o apoio effectivo do seu antigo e fiel 
alliado, e ordena a v. ex.“ que se dirija de ofício a aquel- 
le governo para pedir a presença em Portugal de um cor- 
po de quatro até seis mil homens de tropas britannicas ou 
hannoverianas, sendo uma das condições mais essenciacs 
a brevidade da vinda, e como não seja provavel que ha-' 
jamos de necessitar de uma tal força para operações hos- 
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tis, pois que só setrata por agora de prevenir uma tal pos. 
sibilidade, seria conveniente que viessem immediatamente 
ós corpos que houverem disponiveis, ainda que não che- 
guem ao numero indicado, o qual poderá preencher-se suc. 
cessivamente, Tambem me occorre que, para causar mes 
nos estrondo poderia buscar-se o pretexto de mandar ren- 
der a guarnição de Gibraltar e as dos presídios inglezes no 
Mediterraneo, parando em Lisboa os corpos destinados 
para isso, e demorando-se cinco ou seis mezes para prose- 
guirem ao depois noseu destino. Estou convencido que ein= 
co ou séis mezes bastariam para dar tempo & firmar o go- 
verno de Sua Magestade, a rodeal-o da força moral, que 
deverá resultar das cortes quando as eleições reeatam so- 
bre individuos moderados, e para desvanecer com a dis- 
sokução do actual exercito e a formação de uma guarda. 
segura, todo o perigo que existe no actual estado ainda vas 
cillante das cousas, 3 

Talvez que um corpo de tropas hannoverianas pessa ser 
mandado com menos inconveniente, mas nesse caso receio 
a demora que poderá havcr, e repito que a promptidão é 
de todas as condições a mais necessaria. 

Não parece provavek que o governo britannico encon- 
tre já agora uma opposição séria contra similhante medi- 
da na opinião da nação ingleza,. pois se acha sebejamen- 
te demonstrado pelos ultimos actos d'El-Rei, que da sua 
parte está toda a liberalidade verdadeira, que o seu gover- 
no é um governo de conciliação, e de moderação, e que 
emfim só lhe falta um ponto de apoio seguro no meio do 
Oceano das paixões, para poder encostar a alavanca, na 
certeza de que a razão e o tempo combatem a seu favor, 
e devem afinal assegurar o seu triumpho. 
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Parece que as circumstancias variaram tanto desde que, 
escrevi o anno passado a Mr. Canning uma carta sobre o 
mesmo assumpto, e verificaram-se por tal modo os receios. 
que eu então indicava, ao mesmo passo que se deram a 
conhecer as vistas paternaes e sabias de Sua Magestade Fi. 
delissima, que não se deve esperar de encontrar agora no 
gabinete britannico a mesma resistencia, € 08 esmOS Cs 
crupulos, que da primeira vez impediram a verificação da 
plano que hoje novamente se propõe, Porém sobre tudo fa- 
rá v. ex.* observar quanto seria contraria á razão, e mese 
mo ao direito naturgl, a conducta de qualquer governo que 
pretendesso impedir ao seu alliado na ocgasião de perigo 
de. ir buscar os soccorros que poderia facilmente obter, aa. 
mesmo tempo que lhe recusaria aquelles que se lhe pedem 
com instancia, Certamente ninguem poderá estranhar qua . 
se peça o auxilio de um conhecido quando se não póde 
obter aquelle que com instancia se sollicita de um amigo 
intimo, e a conducta opposta seria injusta e deshumana. 

El-Rei meu senhor está bem longe de a esperar de Sua, 
Magestade Britannica, e ordena a v. ex." que assim o mas 
nifesto aos seus ministros, assegurando-lbes Que Sua Mas 
gestade considerará como um officio de amizade o obstacue 
lo que ie quer pôr à entrada eventual de tropas francezas 
neste reino, com tanto que se envie com brevidade o aus 
xilio que positivamente reclama, e que o mesmo augusto 
senhor com muita preferencia quer dever ao seu antigo als 
lado, afirmando que a elle «ó so dirigiu ate agora para 
e pedir. 

; O estado politico e moral desta peninsula deve, a es 
tas horas, ser já sobejamente conhecido em Inglaterra, e 
ninguem póde ignorar que nella se tem formado associas 
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gêcs secretas, e coritra assovtações nos dous sentidos op= 
postos, achando-se as que tendem a restituir em toda w 
soa extenção as restrieções e os abusos dos seculos da bar- 
beria, capitaneadas quasi ostensivamente por personagens 
mui proximas dos dous tlsronos, e apoiadas por uma clas= 
se poderosa e influente. Nesta collisão é summamente dif- 
ficil combater para um lado e para eutro, porque os re- 
Medios que pareeceriam dever curar um dos males exaspe- 
ram e outro; e só de progresso lento do tempo é que se 
póde esperar, porque at paixões hão-de abater, e a razão 
produzir por fim a conversão de teda a gente sonsata ; nas 
é necessario ganhar tempo, e para isso é quasi indispen- 
savel uma força neutral, e impassivel, por pequena que. 
seja, para servir de ponto de reunião a toda a gemte de 
hem, ; 

Não me estenderei mais sobre um assumpto que aliás 
seria susceptivel de muito maiores desenvolvimentos, mas 
deixo-os á intelligencia de v. ex.*, assim como o deixo em 
Hberdade de mostrar ou de entregar a Mr. Canning,' co- 
mo melhor lhe parecer, a totalidade ou: qualquer porção 
deste despacho:; de que v. ex,* fará o uso mais conveniens 
te para conseguir o fim a que se propõe o nosso augusto 
amo, e me communicará por expresso, e com a maior 
brevidade , o resultado. 

Manda Sua Magestade igualmente que v. ex.*, em seu 
teal nome, manifeste a Sua Magestade Britannica o quans 
to ficou penhorado das expressões cheias de amizade e de 
interesse que, em neme daquele Soberano, v. ex.” diria 
giu no seu ofício ostensivo n.º 55, e em meu nome peçó 
a v. ex? accrescente as mais respeitosas expressões de ree 
eonhecimento pela menção que de mim se pai fazero 
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lho, accrescentando os meus sinceros cumprimentos pela 
gestabelecimento. da preciosa saude de Sua Magestade. |. 

Não devo ounittir de renovar a v. ex." as ordens de Sua 
Magestade para que sollicite. as necessarias licenças afim 
de poderem todos. os officiaes. britannicos ultimamente agras 
ciados por uma occasião tão extraordinaria e nelavel, usas 
zem das insignias que. lhe- foram concedidas, e sobretudo- 
para que Sir Edeward “Thornton possa acceilar o-titulo & 
as. mercês tanto honorifias como uteis. que recebeu. da mus 
nificencia de Sua Magestade.. 

Tenho a satisfação de assegurar a ve ex.º que a saude 
tão necessaria do nosso augusto Monarcha se conserva fee 
lumente sem alteração, 

Deos guarde a v. ex.* Secretaria. de estado. dos negos 
cios estrangeiros. em. 13 de junho de 1824. =: Marquea dg 
Palmella. ? | 
NOTA 4* (XIV) 


O reinado de El-Rei. D. João. VI é época tão grandes 
mente notavel,. que valiosissimo serviço faria ao-seu. paiz 
e portuguez que tomasse a.si historial-a ,. mas possuindo as- 
forças e meios para isso convenientes.. Não serei eu.que a 
tento me abalançe; baste o-que fica dito:: pórém.devo a 
nim , pele que deixo agora alludido, dar aqui, posto que 
toscamente: escripta,. mais alguma breve noticia do: perio- 
do da regencia, 

Com tudo, antes de-fálar da regencia ,. importa: esclaç- 
recer alguns dos pontos capitaes, que-respeilam ao minise 
ferio que a precedeu, e-que está com ella intimamente liv- 
gado, pois que continuou. á frente dos negocios do paizy. 
dormando com a Senhora Iafanta presidente e demais memp 
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bros nomoadas pela decreto de 6 de março essa mesma re. 
gencia. Dividirei pois esta nota em duas partes por amor 
da ordem das idéas. 


|) 


Primeira parte, 


Nenhuma ebservação aqui farei ao que no texto vai 
consignado ácerca do ministerio Lacerda-Barradas, mas: 
convém verificar factos de sua natureza per extremo transe 
cendentes, e de alguns dos quaes parece não se ter feito 
“por vezes exacta idea. 
:- Só quem ignorar completamente a historia de Portugal 
e do Brazil nos wltimos cinco annos, é que não terá na 
sorecida conta o melindre da situação do gabinete La- 
serda- Barradas ao vêr-se na necessidade, já inevitarel, de 
reconhecer a independencia do Brazil, sem aventurar nem 
a sorte presente do principe real, nem a sorte futura dos 
portuguezes. Ilare se apresenta lanço tão arriscado, e com 
tudo aquele. ministerio o salvou «de maneira sobre modo 
honrosa para -a sua previsão e para a sua dexteridade. A 
carta palente de 13.de maio, que transcrevo de RENica : 
demonstra com clareza esta asserção. 

Outro facto de não .menos momento, pois que logran« 
do-se o crime da: pas da virtude é impossivel manter-se 
& sociedade tranquilla e segura, foi a punição imposta Jos 
implicados nos crimes dó assassinio do marques de Loulé, 
do 30 -d'abril etc, Os criminosos contavam com: a impuni- 
dade, por que esperavam. lhes fosse escudo contra a espa- 
da da lei'o-nome de-seus altos co-reos. O ministerio foi 
inexoravel, e fazendo vêr ao Soberano quanto 'instava tente 
Eeraz 8 justiça -com a clemencia, ousou di e oa que d- 
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obrigava o dever. Os detretos de 25 de janeiró, 98 de fas 
vereiro, 9 de março, e 24 de junho de 1824, que dou aa; 
“diante, eque não tem sido publicados, dizem de sobejo pa» 
ra que tenha eu de entrar em ulteriores ponderações. : 

Mas a facção rainhista não podia tolerar que a lei res 
cuperasse o Imperio que por tanto tempo deixara de exer- 
cer em proveito seu; e, avesada a cederem-lhe-quands se 
atrevia, promoveu nova sedição, annunciando suas peris 
gosas intenções por meios nefandos e assustadores, À faca 
ção illudiu-se, por que o governo. a conhesia, e conhes 
cendo ao mesmo tempo o que lhe estava bem, quiz cum« 
prilo. Tomaram-se providencias. policiaes opportunas e 
energicas, a força armada. foi prevenida, e, publicando 
a carta regia expedida ao chanecller da relação do Porta 
em 8 de.julho e o decreto de-31 d'agosto de 1825, deis 
xeu conjecturar por estas quaes. suas ouLras resoluções, e 
fez vêr que estava decidido a não se separar, por nenhum 
motivo, da estrada que devia trilhar.. O-resultado correspons 
deu à intenção do geverno:: os facciosos. temeram logo-qua 
viram não ser temidos. Ê 
— Oque porém serviu melhor a causa publica, do- que as 
medidas de prevenção e coereitivas do governo, foi a carta 
de lei, e edicto perpetuo, mandando publiear e cumprir & 
satificação do tratado de reconhecimento da independencia 
politica do Brazil, na qual se fez expressa referencia à. 
carta patente de 13 de maio. Por este meio:o geverno ops 
" poz á ambição dos faceiosos barreira, que tudo os devia 
fazer acreditar insuperavel; e, cortando-lhes esperanças 
criminosas, reanimou os amigos da liberdade com ordem 
e segundo a lei, verdadeiras escéras do throno, e da les 
Gilimidade, Este documento vae: ne logar respectivo, e q 
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segue immediatamehte outro, acaso até hoje não publicas 
do, e do maior momento, pois demonstra o que escrevi 
da previdencia deste ministerio para assegurar a successãa 
do throno ao principe real o Senhor D. Pedro. O docus 
mento é a nota do marquez de Palmella, dirigida em Lone 
dres a 7 de dezembro de 1825, a Mr. Canning. 

E ainda aqui consignarei tres outros documentos — q 
decreto de 6 de março de 1826, a portaria dé 20 do mess 
mo mez e anno, e o discurso, que a deputação mandada 
ao Rio de Janeiro recitou na presença do Senhor D. Pe. 
dro IV. Estes documentos são os titulos em que se abona 
a confiança, que aquelle governo continuou a inspirar aos 
liberaes depois do fallecimento do Senhor D. João VI, pois 
que reatisam o pensamento da carta patente de 13 de maio, 
e do edicto perpetuo de 15 de novembro de 1825, no qué 
respeita à successão da cerôa portugueza. Por ventura não 
. Será inutil observar que o discurso recitado pela deputas 
ção, é transumpto fiel, na parte sacramental, das instruca 
$0es expedidas à mesma deputação pele secretaria eso 
dos negocios de reino, 

Finalmente ajunto aqui o decreto de 13 de julho, e ag 
tres consultas resolvidas que o seguem, afim de justificar 
e que digo dos queixumes e exigencias menos rasoaveis 
que sc apresentaram contra o governo por parte dos que, 
chegada a Portugal a noticia da outhorga da Carta, para 
dogo a queriam jurada, sem curar do modo por que devia 
effeituar-se aquelle acto solemne, e da mais grave transe 
tendencia, Confiram-se a data do decreto com a das con-: 
tultas, e as dos avisos resolvendo-as, escrá manifesto que, 
sómente em motivos inteiramente differentes dos que se al. 


Jlegavam., podiam fundar-se exigencias e queixumes tãd 


SE 
injustos. —= Na segunda parte desta nota, acerescentaret 
para maior esclarecimento mais alguma cousa a esto ret. 


peito. | 
Seguem os documentos a que me tenho referido, 





Carta patente de 13 de maio de 1825, pela qual o Ses 
nhor Rei D. João VT legitimou a independencia poa 

- dtica do imperio do Brasil, resalvando formalmente 

- q successão de Sua Magestade o Imperador D. Pedro . 
á corôa de Portugal. 

| ) 

Dom João por graça de Deos, Rei do reino unido de 
Portugal, e do Brazil e Algarves, d'aquem e d'álem mary 
em Africa Senhor de Guiné, e da conquista, navegação 
e commercio da Ethiopis, Arabia, Persia e da hd 
etc. etc, 

Faço saber aos que a presente carta patentco virem, que 
considerando eu quanto convem, e se torna necessario am 
serviço de Deos, e ao bem de todos os povos, que a divi- 
na providencia confiou à minha soberana dircoção, pór 
termo aos males e dissenções, que tem occortido no Bras 
zil em gravissimo damno e perda, tanto dos seus naturaea 
como dos de Portugal e seus dominios :. e tendo constantes 
mente no meu real animo os mais vivos desejos dc restabes, 
lecer a paz, amizade, e boa harmonia entre povos irmãosg 
que os vinculos mais sagrados devem conciliar, e unir em 
perpetua alliança : para conseguir tão importantes fins, pros 
mover & prosperidade geral, e segurar a existencia politie 
ea, e os destinos futuros dos reinos de Portugal e Algara 
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sês, assim como -os:do Brazil, que com prazer elevei a ese 
sa dignidade, presminencia e denominação, por carta de 
lei de 16 de dezambro de 1815; em consequencia do que 
me prestaram depois os seus habitantes novo juramento de 
fidelidade noacto solemne da minha acclamação em a cor 
te do Rio de Janeiro; querendo de uma voz remover tn 
dos os obstaculos, que possam impedir, e oppôr-se à dita 
alhança, concordia e felicidade de um e outro reino, qual 
pae desvelado, que só cura do melhor exabelecimento de 
seus filhos: sou servido, a exemplo do que pralicaram os 
Senhores Reis Dom Affonso Quinto, c Dom Manoel, meus 
gloriosos predecessores, e outros Soberanos da Europa, ore 
denar o seguinte: 

O reino do Braail sesá d'aqui em diante tido, havido 
e reconhecido com a denominação de imperio, em logat 
da de seino, que autes tinha. 
+ Consequentemente tomo, e estabeleço para mim, e pas 
Ja 08 meus successores, o titulo e a dignidade de imperas 
der do Brazil, e Rei de Portugal e Algarves, aos quaes 
se seguirão os mais: titulos inherentes à corda d'estes reinos, 
| O titulo de principe ou princeza imperial do Brazil, e 
zeal de Portugal e AMgarves será conferido ao principe ou 
princeza herdeiro ou herdeira das duas corôas, imperial e 
teal. | 

A administração , tante interna como externa, do ims 
perio do Brazil, será distincta e separada da administração 
dos reinos de Portugak sigam bem como as d'estes da 
d'aquelle. : 
*- E por a suecenão das duas ds Ra e real y 
directamente pertencer a meu sobre todos muito amado. 
prezado: filho, o Principe: Dom Pedro, n'elle, por estes 
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mesmo acto e carta patente, cedo, e transfiro já, de mi- 
nha livre vontade, o pleno exercicio da soberania do ime - 
perio do Brazil, para o governar, denominando-se Impes 
rador do Brazil, e principe real de Portugal e Algarves, 
reservando para mim o titulo de Imperador do Brazil, e 
o de Rei de Portugal e Algarves com a plena soberania 
d'estes dous reinos e seus dominios, 

Sou tambem servido, como Grão Mestre, governador 
e perpetuo administrador dos Mestrados, Cavallaria, e or« 
dens de Nosso Senhor Jesus Christo, de São Bento d' Aviz, 
e de São-Tiago da Espada, delegar, como delego, no dia 
to meu filho, Imperador do Brazil, e principe reol de 
Portugal e Algarves, toda a cumprida jurisdicção e poder 
para conferir os beneficios da primeira ordom, & os habis 
tos de todas ellas no dito imperio, 

Os naturaes do reino de. Portugal e seus dominios ses 
rão considerados no imperio do Brazil como brazileiros, 
e os naturaes do impenio do Brazil no reino de Portugal 
e seus dominios como portuguezes; conservando sempre 
Portugal os seus antigos fóros, liberdades e louvaveis cos 
tumes. | 

Para memoria, firmeza e guarda do todo q referido, 
mandei fazer duas cartas patentes d'este mesmo theor, as 
esignadas por mim, e selladas com o meu sello grande ; das 
quaes uma mando entregar ao sobredito meu filho, Impc 
rador do Brazil, e principe real de Portugal'e Algarves ; 
e outra se conservará, e guardará na Torre do Tombo; e 
valerão ambas como se fossem cartas passadas pela chanse 
cellaria, posto que por ella não hajam de passar, sem eme 
bargo de teda e qualquer legislação cm contrario, que pas 
ga esse fim revogo como se d'ella fizesse expressa mençãos 
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es Dada no palacio da Bemposta, aos 13 de maio de 18%. 
ac assiguado = EL-Rrr com GuaRDA. 7 





Achando-se vagos quatro logares dos juízes adjuntos ng 
commissão criminal creada pelo meu real decreto de qua- 
torze de agoste do anno proximo passado, para nella se. 
rem julgados os réos dos enormissimos attentados, que se 
commettleram no infausto dia 30 de abril do mesmo ane 
Ro; por me haver dignado nomear o Doutor Fernando 
Luiz Pereira de Souza Barradas, para ministro e secreta- 
rio d'estado dos negocios ecclesiasticos e de justiça, e o 
Doutor José Joaquim de Almeida Araujo Corrêa de La-: 
cerda, para ministro e secretario d'estado dos negocios do 
reino; por ter fallecido o Doutor Manoel Antonio da Fon- 
seca e Gouvêa, do meu conselho, e desembargador do pa- 
ço, e por se ter impossibilitado por molestias supervenien-. 
tes o Doutor José de Mello Freire, do meu conselho, e- 
do da minha real fazenda, para poder continuar nos tra- 
balhos da mesma commissão, com .a brevidade que tenho 
xecom mendado, e que pede a importancia do seu objecto, 
que para satisfação da justiça tão altamente offendida des 
ve ser anteposto a todo e qualquer outra. Sou servido no- 
mear para subslitux aquelles logares o Doutor José Baras ' 
ta Freire de Lima, do meu conselho, e vereador do senas 
do da camara d'esta cidade, os Doutores Francisco José. 
Vieira, do meu conselho, e João Ozorio de Castro Souza 
Falcão, ambos dezembargadores da caza da supplicação 
e todos tres já nomeados para os impedimentos, e empa:es, 


so Doutor José Antonio de Faria Carvalho, dezembarga» 
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dor da relação e'caza do Porto, e um dos membros da júne 
ta da reforma dos foraes, o qual escreveri us despachos., «- 
sentenças que se proferirem na mesma comissão. E para. 
supprir o numero dos vogaes, que assim vem a faltar pas 
- ya os impedimentos, e cmpates; sou outro sim servido nos. 
mear os doulores Joaquim Estanislau Rodrigues Ganhas 
do, promotor das justiças, Francisco Xavier Borges Pea. 
zeira Ferraz, e José Freire Gameiro., todos dezembarga- 

dores da caza da supplicação. O tonselheiro d'estado, mi-- 
nistro e secretario d'estado dos negocios ecclesiasticos e de 
justiça, o tenha assim entendido, e faça executar com as 

participações necessarias. Palacio do Alfeite em 26 de jas 
neiro de 1825.=- Com a Rubrica de El-Rei Nosso Ses. 
nhor. 





Tomando na minha real consideração o impedimento. 
e demora, que póde causar, tanto a serem julgados com 
a maior brevidade, como convém, e é de justiça os réos, 
que foram pronunciados pelos enormissimos crimes, e at 
tentados commettidos no dia 30 de abril do. anno. proximo 
passado., como a serem postos em liberdade os que não. 
foram pronunciados: se a comniissão criminal, creada pa- 
ya estes fins pelo meu. real decreto. de 14 de agosto do mes= 
mo anno entender que deve cumprit, ou primeiro que tu- 
do, ou ao mesmo tempo do julgado, com as obserxações. 
e parecer de que fui servido encarregal-a pelos. dous postes 
ziores decretos de 27 de dezembro ultimo; Hei por bem or- 
denar, em declaração dos mesmos decretos, que as dili-. 
gencias por elles determinadas, não devem servir de mos. 
do algum a retardar nem o julgado dos réos, nem a lie 
“berdade dos que não foram pronunciados, e que ficando 
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geservado o. cumprimento dos ditos dous decretos para de- 
pois, passe logo a mesma comissão por uma parte a ou- 
vir esentenciar os culpados, assignando-lhes os termos sum 
marissimos, como € de direito em similbantes casos, e se 
acha prescripto no decreto da sua creação, não obstante 
tambem o poder estar ainda por concluir o processo de al- 
guns, que serão julgados em tempo opportuno, porque os 
mutros que estão promplos não devem esperar por estes, 
«em grande prejuizo da justiça, e dos mesmos réos, que 
na defeza que derem, podem melhorar a sua condição: e 
por outra parte à mandar pór logo em liberdade os não 
pronunciados nos precessos concluidos, com tanto que não 
- estejam implicados tambem nos que estiverem. por concluir, 
por depender em tal case a sua sorte da conclusão d'estes 
devendo-se imtiinar aos que se soltarem, que lhes fica vcs 
dado o irem ao paço, e reassumir empregos publicos, em 
quanto não baixar a minha final resolução, sobre a con- 
sulta, que a mesma cominissão tem ainda de fazer-me a 
respeito d'elles, ma conformidade dos sobreditos decretos 
de 27 de dezembro ultimo. Antonio Gomes Ribeiro, do 
meu conselho, dezembargador do paço, chanceller mór 
do reino, e presidente da commissão o tenha assim entene 
dido, e faça executar. Palacio do Alfeite em 25 de janeie 
go de 1829. == Com Rubrica de El-Rei Nosmo Senhor. 





Havendo eu-mandado remetter à commissão creada pe» 
lo real decreto de quatorze d'agosto de 1824, a devassa, 
e mais diligencias judicines, que tiveram logar por occa- 
sião doatrocissimo assassinto, perpetrado na pessoa do mar- 
guez de Loulé, meu estribeiro-mór em a noite de 28 para 
29 de fevereiro do memo anno, dentro do meu proprio pae 
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Jacio de Salvaterra de Magos, afim de que a referida des 
vassa, e mais indagações relativas: a ella podessem esclas 
recer os exames, e investigações encarregadas à sobredita 
commissão, e achando-se por este motive connexos, e des 
pendentes os processos assim constituidos: sou servido que 
os vogaes da mesma commissão sentencêéem os reos pronuns, 
ciados na mencionada devassa, e os julguem summarias 
mente em conformidade das leis, segundo as provas que 
qualifcarem as suas culpas; para o que hei outro sim por 
bem ampliar a jurisdicção, e funcções da referida comniis= 
são, dispensando, para este effeito sómente, em quaesquer 
leis, decretos, ou resoluções, que estejam, ou pareçam ese 
tar em contratio, e ainda aquelles, de que careça fazer-se. 
especial menção. O Doutor Antonio Gomes Ribeiro, do 
meu conselho, dezembargador do paço, chaneeller mór 
do remo, e presidente da referida commissão, o tenha as= 
sim entendido, cumpra, e faça executar, participando-o 
à dita commissão. Real sitio do Alfeite em 23 de fevereiro 
de 1825.== Com a Rubrica de Sua Magestade.. 





Attendendo a ser do interesse da justiça, e conveniens 
te para salvar o decoro, e responsabilidade dos vogaes da 
cominissão criminal, que fui servido crear por: decreto de 
14 d'agosto do anno. proximo passado, para o exame, & 
Juizo definitivo sobre os réos dos gravissimos atlentados e 
execrandos crimes que contra a minha real pessoa, sobes 
yana auctoridade, e poder supremo, se perpetraram no 
dia 30 d'abril, e seguintes do dito anno; que os mesmos 
vogaes que forem juizes, não só tenham a mais plena lis 
berdade ros seus votos; mas tambem. que possam ter um 
testemunho, e prora authentica, que verifique a todo Q 
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tempo a sua integridade: Hei por bem permittir, que seja 
Jicito a qualquer que votar, levar o seu voto por escripto 
com os motivos que o fundamentarem, não para se juntar 
aos autos, mas para ser entregue depois de lido ao acto de 
votar, por elle assignado ao presidente da commissão, que 
o deverá tambem assignar, e receber, afim de o transmite 
tir, e fazer subir.em tempo competente à minha real pre- 
sença com a copia dos respectivos accordãos. Antonio Go- 
mes Ribeiro, do mau conselho, dezembargador do paço, 
ebanceller mór do reino, e presidente da referida commis 
são, o tenha assim entendido, e faça nella constar. Pala- 
cio do Alfeite em 9 de março de 1825, = Com a Rubrica 
de Sua Magestade, 
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Achando-se ultimado o processo instituido por occasião 
dos inauditos, e enormes attentados perpetrados em o in 
fausto dia trinta de abril, e seguintes do anno proximo 
passado ; e tendo de pronunciar-se a decisão corresponden- 
te a tão extraordinarios acontecimentos ; soffte o meu regio 
e paternal coração o mais dolorosôo combate entre os senti- 
mentos, que inspira o horror de tão negros crimes, e a 
compaixão, que excita a severidade da justiça proporcio- 
nada aos excessos da maldade, que abortou aquelle cala- 
mitoso dia. Não podendo porisso separar em mim dos de- 
veres de Rei o affecto, e sensibilidade de pae de todos os 
meus vassallos, e contemplando na mais profunda medi- 
tação as tristes, e gravissimas circumetancias, que inter 
vieram naquelles extraordinarios successos, e attendendo 
igualmente ás regras da justiça distributiva nos seus proces 
dimentos sem distincção de pessoas, c a outros muitos imo 
portantes e poderosos motivos, que concorrem, e induzem 
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o meu real animo a abraçar neste conflicto osconselhos das 
minha suprema, e innata clemencia: querendo deixar à 
posteridade um monumento indelevel dos sentimentos pa- 
ternaes, que presidem a minhas augustas deliberações, pres 
valecendo em minha alma o amor de pae á inflexibilidade 
de Rei sem com tudo perder de vista o que devo à segue 
rança, e tranquillidade dos meus povos: sou servido dee 
eretar o seguinte. 

Concedo geral indulto, c perdão a todos os que Lives 
rem sido arguidos, e se acharem pronunciados em quaese 
quer processos, que sc tenham formado por causa dos sos 
broditos detestaveis delictos, eos hei por livres e salvos das. 
penas, em que incorreram, e em que deveriam ser condem- 
nados na conformidade das leis, soltando-se os que estivc. 
zem presos, e levantando-se à todos os sequestros, que pes 
los mesmos delictos se lhes hoja feito. 

Da generalidade d'este indulto, e perdão exceptuo só= 
mente os individuos, que mais se cumplicaram, e mani- 
festaram, constituindo-se, como chefes, e fautores da fee 


' deração para tão abominaveis crimes, os-quaes deverão sas 


hir em direitura para fóra dos meus reinos, e não poderão 
voltar a elles, sem expressa licença minha, expedindo-se= 
lhes para esse effeito os passaportes necessarios. Com esta 
limitação de que não póde prescindir a minha indefectivel 
justiça ,* gozarão estes mesmos réos das outras graças cona 
cedidas aos mais. Os exceptuados vão inscriptos na rela- 
ção junta, assignada por Fernaado Luiz Pereira de Sou- 
sa Barradas, de meu conselho d'estado, e meu ministro 
e secretario d'estado dos negocios ccclesiasticos c de justi- 
ga, à qual faz parte do presente decreto. 

1. Hei por bem ampliar o mesmo indulto e perdão aos, 


culpados no tenebrozo crime commettido ne noite de vinte 
e oito, para vinte e nove de feverciro em Salvaterra; e aos 
que foram envolvidos nos factos praticados nesta corle em 
a noite de vinte e cinco para vinte e seis de outubro do an= 
no proximo passado, pondo-so todos igualmente em libers 
dade. 

E para dar toda a amplitude compativel com a publi 
ca segurança a esta preeminente graça da minha alta be 
nevolencia : sou outro sim servido comprehender no referi- 
do indulto e perdão os réos implicados nos revoltosos crie 
mes praticados -em a cidade de Coimbra em o anno prete- 
sito, e no presente. Com declaração porém, que tedos os 
que ficam aggraciados deverão recolber-se às terras da sua 
natusalidade, ou anterior residencia, não sendo: nunca mes 
nos de dez leguas em distancia d'esta capital; e que: tendo 
emprego civil, ou posto militar, não poderão reassumir o 
exercicio dos mesmes, sem que preceda nova graça minha, 
* Finalmente querendo remover da vista dosmeus vassals 
los os pernkciosos monumentos do-crime, e da infamia, que 
tanto os deshonram , e-que razões mais poderosas Me mos 
vem a cobrir com impenetravel vêo; mando que todos os 
processos formados pelos refesidos crimes, e os que com 
elles tiverem connexão, sejam immediatamente recolhidos 
à secretaria d'estado: dos negocios ecclesiasticos. e de: justi- 
ça, e nella trancados,. e sellados de medo, que mais não. 
possam apparecer, nem. d'eUes extrabirem-se certidões. 

Fiea por tanto dissolvida a commissão. criminal creada 
por decreto: de quatorze d'agosto: de anno proximo passado, 

E porque: a fidelidade dos portuguezes foi sempre o seu 
earacter distinctivo, que só por illusões podia vacillar mos 


mentaneamente, seduzidos. alguns pelos. delirios. de poucos. 
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perversos, que chegaram a fasclnal-os, e ainda então mes. 
mo debaixo do falso pretexto de manter aquella mesma fi. 
delidade; não hesito um instante de que o grande exem.. 
plo, que neste dia lhes dou para restitujr a paz e a tran< 
quillidade publica, será por todos cordialmente imitado. 
para tambem entre si se esquecerem reciprocamente do pase 
sado, o viverem d'aqui em diante em perfeita união, e 
eoncordia, prevenindo-os para esse fim de que os maiores 
inimigos do altar, c do throno são os que abuzando de tão 
sagrados titulos, cobrindo-se com elles, procuram illudir. 
os incautos, e introduzir partidos, odios, vinganças, e a 
perturbação geral, que a mesma religião, e os Soberanos 
tanto detestam, e reprovam, como contrarios a todos os. 
principios da moral, e a todas as leis divinas, e huma. 
nas. O sobredito conselheiro d'estado, ministro e secretas 
rio d'estado dos negocios ecclesiasticos e de justiça, O tes 
nha assim entendido, e faça executar. Palacio da Ajuda 
em 24 de junho de 1825.== Com a Rubrica de El-Rei 
Nosso Senhor. 





« Constando na minha real presença, com a maior mas 
goa do meu coração, que apezar das mais energicas pro- 
videncias, e repetidas recommendações feitas para se des- 
cobrirem os réos dos horrorissimos e sacrilegos desacatos 
commettidos em algumas igrejas, a fim de serem imme- 
diatamente punidos com todo o rigor das leis, para com 
o seu exemplo conter os réprobos, satisfazer a justiça e 
desaggravar a divina megestade offendida; ainda assim 
tem ousado a perversidade, e irreligião de alguns malva- 
dos renovar tão enormes e escandalosos delictos, esperans - 
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do evadir-se. às pesquizas judiciaes, occultos nas trévas e 
solidão que buscam para os commetter: sou servido orde- 
nar, que nas devassas a que os magistrados são obrigados 
a proceder por simnilhantes casos, não haja limitação de 
tempo, nem determinado numero de testemunhas; e que 
te preceda pellas com o maior rigor, zelo, e actividade y 
pondo-se.om pralica todas as diligencias, que poderem au- 
xiliar'o descobrimento da verdade, ficando os mesmos ma- 
gistrados na intelligencia de que terei em grande conside- 
ração os serviços que a este respeito me fizerem para os at- 
teuder nos seus despachos e adiantamentos: e para mais 
facilmente se poderem conhecer os Téos de tão sacrilegos 
attentados, lerão neste caso logar as denuncias em segre» 
do, e os que as derem verdadeiras serão galardoados com 
premios cendignos à relevancia do seu-serviço ; merecendo 
igual mercê os que descobrirem e prenderem os culpados: 
e sou outro sim servido ordenar, que os processos, que cia 
taes cases se formarem sejam, logo que forem ultimados , 
remetlidos com «os prenunciados presos á relação do dis. 
tricto., para na mesma serem breve e summariamente sen- 
tenciades por uma cominissão especial, de que serão rela- 
tores, na casa da supplicação, o corregedor do crime da - 
corte e casa, e na relação e casa do Porto, o corregedor 
do crime da primeira vara, com os adjuntos. que respe- 
ctivamente lhes nomear o cardeal regedor, e o chbanceller 
que serve de governader das justiças, fazendo-se para a 
mais prompla expedição relações extraordinarias, se pre- 
cko fór. O cardeal regedor o tenha assim entendido e fa- 
- a executar no que lhe pertence. Palacio da Ajuda, em 
81 de agosto de 1825.=- Com a Rubrica de El-Rei Nosp 
q Senhor.» + o 
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Nesta mesma conformidade e data se expediu cara res 
gia ao chanceller da: relação e casa do Porto, 





Carta de lei, e edicta perpetuo de 15 de novembro. de 
1825, pela quai foi mandada publicar, e cumprir a 
- rabificação do tratado de reconhecimento. da indepen« 
dencia politica do Brasil, feito em 29 de agosto da 
mesmo. anno., referindo-se o Senhor D. Joda EI mui 
to expressamente á carta patente de 13 de maio, é cha= 
mando: ao Imperador seu herdeiro.c successor á coróa, 


portugueza. 


D. João por graça de Deos, Itei do reino unido de 
Portugal, e do Braz e Algarves, etc. etc. Aos vassallos. 
de todos os estados dos meus reinos e senhorios saude. Fa. 
ço saber aos que esta carta de lei virem: que pela minha 
carta patente, dada em. o dia 13: de maio do corrente ane | 
Bo, fui servido tomar em minha alta consideração quanto. 
convinha, e se tornava necessario ao serviço de Deos, é 
ao bem de todos os povos. que a divina providencia cone. 
fiou à minha Seberana direcção, pôr termo aos males é 
dissensões, que tem occorrido no Brazil, em gravissino 
damno e perda, tanto dos seus naturaes, como dos de Pora. 
tugal, e seus dominios, e meu paternak desvelo se occus. 
pou constantemente de considerar quanto convinha resta-. 
belecer a paz, amizade e boa harmonia entre povos ira 
mãos, que os vinculos mais sagrados devem conciliar, e 
“nir em perpetua aliança. Para conseguir tão importantes. 
fins, promover a presperidade geral, c segurar a existene 
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eia politica, e os destinos futuros dos reinos de Port ugal e 
Algarves, assim como os do reino do Brasil, que com pras: 
ger elevei a essa dignidade, preeminencia e denominação, 
por carta de lei de 16 de dezembro de 1815, em conse- 
quencia do que me prestaram depois os seus habitantes no-. 
vo juramento de fidelidade no acto solemne da minha ace 
clamação em a corte do Rio de Janeiro: querendo de uma 
vez remover todos os obstaculos, que podessem impedir, e 
eppôr-se q dita alliança, concordia e felicidade de um e 
outro reino, qual pee desvelado que só cura do melhor 
estabelecimento de seus filhos: houve por bem ceder, é 
transmikir em meu sobre todos muito amado e prezado fi» 
lho, D. PeprO D'ÁLCANTARA, HERDEIRO E SUCCESOR DE 
ESTES REINOS, Meus direitos sobre aquelle paiz, creando e 
reconhecendo sua independencia com o titulo de imperio , 
reservaado-me, todavia, o titulo de Imperador do Brazil. 
Meus designios sobre este tão importante objecto se acham 
ajustados da maneira, que coasta do tratado de amizade 
e alliança, assignado em o Rio de Janeiro em o dia 29 de 
“agosto do presente anno, ratificado por mim no dia de hos 
je, e que vai ser patente a todos os meus fieis vassallos, 
promovendo-se por elle os bens, vantagens e interesses de 
meus povos, que é o cuidado mais urgente do meu pater. 
nal coração: em taes c reamstancias sou. servido assumir O 
titulo de Ienperador do Brasil, reconhecendo .o dito meu 
cobre todos muito amade e prezado filho D. Pedro d'Ak 
cantara, Principe Real:de Portugal e. digarves, com o 
mesmo titulo tambem de Imperador, e o exercicio da so- 
berania em todo o imperio ; e mando que de ora em dian» 
te eu aseim. fique reconhecido com otratamento correspona 
dente a esta dignidade. Outro sim tono qe todas as 
DA) 


e 

leis, cartas patentes, e quaesquer diplomas, oa titulos, que 
* se costumam expedir em o meu real: nome, sejam passados. 
com a formula seguinte: — D. João por graça de Deos, 
Imperador do Brasil, e Rei de Portugal e dos Algar 


ves, elc. etc. 
(Seguem as novas formulas.) 


E esta, que d'esde já vai assignada com o titulo de 
Imperador e Rei com guarda, se cumprirá tão inteiras 
mente como n'ella se contém, sem duvida, ou embargo: 
algum, qualquer que elle'seja. Para o que, mando à me- 
za do desembargo do paço, etc. etc. Juizes, magistrados , 
etc. a quem, e aos quaes o conhecimento d'esta em quaes- 
quer casos pertencer, que a cumpram, guardem, e façam 
inteira, e literalmente cumprir, e guardar como n'ella se 
contém, sem hesitações, ou interpretações, que alterem as 
disposições d'ella, não obstante quaesquer leis, regimen- 
tos, alvarás, cartas regias, assentos intitulados de cortes, 
disposições ou estylos, que em contrario:se tenham passa- 
do ou introduzido ; porque todos e todas de meu motu pro- 
prio, certa sciencia, poder real:, pleno e supremo, dero- 
£g9, e hei por derogados; como se d'elles fizesse especial 
menção em todas as suas partes, não obstante: a ordena- 
ção, que o contrario determina, a qual tambem derogo 
“para este efleito sómente, ficando aliás sempre-em seu vie 
gor. E ao doutor João de-Mattos e Wasconcellos Barboza 
de Magalhães, desembargador do: paço, do. meu conselho, 
que serve de chanceller mór d'estes reinos, mando que a 
“faça publicar na chancellaria, e que d'ella se remetta ma 
«copias a todos 95. tribunaes, cabeças de comarca, e villas. 
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destes reinos e seus dominios; registando-se em todos os 
logares, onde se costumam registar similhantes leis, e man-. 
dando-se.o original d'ella para a T orre do Tombo. — Da- 
da no palacio de Mafra, aes quinze dias do mez de no- 
vembro, anno do nascimento de N. S. Jesus Christo, de 
mil oitocentos e vinte e cinco, 


(Assignado) 
Iuperapor E Rei com GUARDA. 


(Referendada). 
"José is de Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda. 
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Nota a que se refer o marques de Palmela no seu cai 
cio n.º 46 de 7 de dezembro de 1886. 

Copia == Londres ce 7 decembre 1825 == Le soussigné, 
ambassadeur extraordinaire et plénipotentiaire de Sa Ma- 
Jesté Três Fidelle, ayant eu l'honneur de-s'adreser doója | 
officiellement à son excellence Mr. Canning, Principal se- 
eretaire d'état de Sa Magesté Britannique au departement 
des affaires estrangéres, pour reclamer, au nom de son 
auguste maitre, la garantio de Sa Majesté Britannique 
pour 1º exécntion du traité, et de la convention signés au 
Rio de Janeiro le 29 aout dernier, il doit à présent pros 
poser à la considération de son exccHence une autre de- 
mande à laquelle Sa Majesté Três Fidélle attache une 
grande importance, et qui decoule, comme la premitre, 
des arrangemens conclus à Rio de Janeiro sous la média - 
tion amicale de Sa Majesté Britannique. == Il est incontes- 
“table que le silence observe dans le traité du 29 aout, aux. 


" 


to 


la succession de la couronne de Portugal ne peut en atcus 
Be manicre affecter les droits que Sa Majesté |" Empereur. 
du Brésil a reçu par sa naissance à |* héritage de Son Au. 
guste Pere, mais il est egalement cvident, que vú la dise. 
tance ou se trouvo placé |" Empereur Dom Pedro, l'epo« 
que de son accession au throne de ses Péres pourrait être; 
une époque de difficultés et de troubles pour la nation por- 
tugaise que la prévoyance paternelle de Sa Majesté Três 
Fidêlle doit chercher à tout prix d'éviter. = Le soussigné 
-s'abstiendra de présenter au ministére tclairé de Sa Majes- 
te Britannique quelques unes des considerations de haute 
"politique qui d'aprês sa maniére de voir lient inlimement 
les intérêts de la Grande Bretagne avec la couservation des 
deux courones du Portugal et du Brésil dans la méme li- 
gue de la maison Royale de Bragance — ces considératia 
ons sont trop evidentes pour qu' il soit nécessaire de les in- 
diquer ici, mais il se permettra de rappeller à son excel. 
lence Mr. Canning, qu' outre les motifa d” intérêt politie 
que, il en est d'autres de bonne foi, et de point d'honneur 
que le cabinet de Londres ne peut ce tainement pas pero, 
dre de vue, lorsqu' il s'agit de mettre le complement ins 
dispensable à un arrangement conclu d'aprês ses voeux,: 
et sous ses auspices, et qui, sans ce complement néceéssais 
ze, loin de conduire au but qu" on s'etait propose. de res 
tablir le calme dans les deux parties de l'anciense monare 
chie portugaise, laisserait dans la perpléxite ce vénérable aque 
verain qui sest livré aux conseils de son ancien et puissant 
alli, et menacerait, aprês son decês, le Portugal de dis- 
sentions dont on ne saurait prévoir aisement Vissue.== D'aprês 
oe que le soussigné vient de dire, son exeellence Mr. Cana. 
ning aura sans doute dejá reconnu que l'objet de la prés 
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sente note est: de demander formsilement, au nom de Sa 
Majesté Três Fidólle, que Sa Majesté Britanniqne garany 
tisse la succession de la cowronne de Portugal dans la pers 
sonne de son fils et légitime héritier | Empereur Dom Pes 
dro. — Le soussigné en s'acquiltant des ordres qu il a reçu 
pour cet effet, de son auguste maitre, profitte de cette nous 
velle oecasion qui se presente, pour prier son excellence 
Mr. Canning d'agréer Hassurance de sa haute considéra- 
tion. == Le Marquis de Palmella = A son excellence Mt. 
Cauniog. 





Decreto de 6 de março de 1826, peio qual o Senhor Rei 
- D. João WI creou um conselho de regencia, para go= 

vernar Portugal durante a sua molestia, e depeis da 
- eua morte até dc dar E id 


necessarias. 


Por ser conveniente dar providencia ao govcrne d'esteg 
reinos e dominios, em quanto durar a molestia, com que 
presentemente me acho, para que a suspensão dos nego 
cios, ainda sendo breve, os não accumule de fórma que 
depois sefaçá mais difficaltosa a expedição ellos: Hei por 
bem encarregar o sobredito governo à Infanta Dona Isa- 

' bel Maria, minha muito amada e prezada filha, juntas 
“mente com os conselheiros d'estado, Cardeal Patriarcha 
eleito, duque. de Cadaval, marquez de Vallada, conde 
dos Areos, e o conselheiro ministro e secretario d'estado 
em cada uma das seis respectivas secretarias d'estado, de= 
eidindo todos os negocios à pluralidade de votos, sendo 
sempre decisivo o da dita Infanta no caso de empale: 96 
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quaes todos espero que administrarão justiça aos meus flete. 
vassallos, e obrarão em tudo o mais com o acerto que des 

sejo: e esta minha imperial e real determinação regulará 

tambem para o caso em que Deos seja servido chamar-me 

á sua santa gloria, em quanto o legitimo herdeiro e suco 
cessor desta coróa não der as suas providencias aeste resa 

peito. E para que conste-d'esta minha imperial e real re« 

solução, ordeno que o conselheiro d'estado José Joaquim 
de Almeida e Araujo Corrêa de Lacerda, meu ministro e 

secretario d'estado dos negocios do reino, depois que este 

decreto fôr por mim rubricado, envie a todas as reparti- 

ções competentes as cópias delle, ás quaes, indo pelo di« 

to ministro e secretario d'estado dos negocios do reino soa. 
brescritas, se dará todo o credito, como ao proprio. origi- 

nal, sem embargo de quaesquer leis, disposições e ordens 

em contrario, — Palacio da Bemposta , em 6 de março de 

1826. | 
Com a Rubrica de Sua MAGESTADE O Pisgénsis: B 
Rrs Nosso Sennoa. 





Portaria de 20 de março de 1826, pela qual o novo gos 
* verno, dez dias depois da morte do Senhor Rei D. 
“ João VI, ordenou o formulario, que se devia guars 

dar para os actos publicos serem expedidos em nome da 
* Senhor D. Pedro IV, Rei de Portugal. 


O governo d'estes reinos, creado pelo real decreto de 
é de março do corrente anno, e presidido pela Screnissia 
'ma Senhora Infanta Dona Isabel Maria, considerando & 
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mecessidade de regular as formulas para o expediente de tos 
dos os negoeios, ordena o seguinte: 

« Que todas as leis, cartas patentes, sentenças, provis 
sões, e quaesquer diplomas, ou Litulos, que se cos- 
taumam expedir em none do. Soberano, sejam pas 
sados n'esta fórma :== Dom Pedro, por graça de 
Deos, Rei de Portugal e dos Algarves, d'aquem 
e d'úlem mar, em Africa Senhor de Guiné, c da 
conquista, navegação e commercio da Ethiopia, 
Arabia, Persia e da Índia, etc. 

4 Que os alvarús sejam concebidos do seguinte modo : 

' =eu El-Rei faço saber, etc. 

« Que os decrétos sejam expressados pela fórma atéagos 
ra usada: | 

Que os avisos e portarias sejam passados do mesmo 
modo que actualmente: se passam, isto é: = O go 
verno d'estes reinos, creado pelo real decreto de. 6 
de março do corrente anno, e presidido pcla Se. 
renissima Senbora Infanta: Dona Isabel Maria, etc. 

« Que as supplicas e mais papeis, que são dirigidos ao 
Soberano, ou aos tribunaes superiores, sejam enun» 
ciados do mesmo. modo que oeram anteriormente, 
isto é, no alto. do. papel == Senhor == no corpe: do 

' officio.o tratamento de = Magestade ==; e nos so. 
brescriptos= A El-Rei Nosso Senhor = por esta 
ou aquella repartição, etc.. 

« Que a direcção dos ofíicios encaminhados à real pres 
sença, ou. pelas secretanias d'estado, ou pelos tri 
bunaes, bem como a dos outros officios, se faça 
pela formula sempre usada, isto é= A Sua Mas . 
gestade == Do real serviço, etc.. 
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« Determina igualmente o governo, que os scllos, que 
devem servir nos documentos publicos, sejam ess 
tabelecidos do mesmo modo, que o eram antes da 
carta de lei de 16 de dezembro de 1825, com a 
legenda, que se segue: Petrus IV, Dei gratia 
Portugalie et Algarbiorum Rex; e n'esta mesma . 
conformidade se regularão as armas de que se usa- 
va n'estes reinos, e que se alteraram pela carta de 
lei de 13 de maio de 1816; conservando-se tudo 
o mais da mesma fórma, que se praticava antes 
d'aquellas alterações, as quaes tem cessado pelo 
estado actual das cousas. »» 
O que v. s.* fará presente na mera do desembargo do 
paço para sua intelligencia e execução. 
Deos guarde a vossa senhoria, Paço, em 20 de março 
de 1826. = José Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa de 
Lacerda. 





Discurso, que a deputação mandada as Rio de Janeiro 
pelo governo de Lisboa recitou na presença do Senhor 
D. Pedro IV, prestando-lhe em nome da nação portu- 

* gueza homenagem como a seu legitimo successor. 


« SENHOR, — O governo interino de Portugal julgou 
do seu dever enviar esta deputação, que hoje tem a honra 
de vir à presença de V. M. I. e R., para dar testemunto 
do grande sentimento dos portuguezes na lamentavel perda 

* do augusto pae de V. M. I. o Senhor D. João VI, que 
Deos tem em gloria, e render em nome d'aquelle pove 


3 


fel a devida homenagem a F. M, como noso Rei natu- 
ral, « legitimo Soberano, Com eflcito, Senhor, toda a nas 
ção amava, e vencrava o Senhor D, João VI, como Rei 
piedoso, benigno para todos, sempre prompto a fazer os 
maiores sacrifícios por bem do seu reino, em fim como ver. 
cadeiro pae dos portuguezes ; ea falta deum bom pae nun- 
ca póde deixar dese; amargamente chorada por seus filhos. 
Nós somos testemunhas das fervorosas préces, com que to- 
dos à porfia, grandes e pequenos, pediam a Deos a coy- 
servação de tão preciosa vida, e dos extremos. de senlimen- 
to, com que lamentaram sua morte, 

« Tão grande dór necessitava lenitivo, e a providencia, 
que visiveknente tem sempre protegido aquelle reino, lhe 
deparou o mais opportuno. remedio na augusta pessoa de 
V. M., felismente chamado: pela ordem da successão a oc- 
aupar o throno de seus gloriosos antepassados. À fama tie 
vha já publicado. pos toda a redondeza da tera as altas 
qualidades de V. M., que no conceito de: todos o consti= 
tuem vm principe sem. igual: isto deu alento aos de:consos 
lados portuguezes, que viam em V. M..o remediador dos 
seus males, e o restaurador da prosperidade e gloria da 
monarchia. 

« Os portuguezes, Senhor, sempre: guardaram. a seus. 
Monarchas exemplar lealdade, amam extremosamente a 
Serenissima Casa de Bragança, tem a maior veneração à 
pessoa de:V.. M., e ficaram certos deque V. M. com aquels 
je amor paternal, que sempre foi o timbre dos nossos Iteis, 
e com e grande talento e infatigavel actividade, que o ceo 
tão liberalmente lhe concedeu, havia de acudir prompla 
e opportunamente ao bom governo e necessidades do reino. 

« Nãe- merecia esta leal q briosa gação,. que tão bein 
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fundadas esperanças ficassem baldadas ; e senão conseguia, . 
corno sobre tudo desejava, que V. M. a fosse pes:ocalmen-. 
te governar, alcança grande bem de que V. M. lhe man. 
de para Rainha a primogenita de suas filhas a Senhora 
D. Maria II, em que se vai continuar a cexcelsa dynastia 
da Screnissima Casa de Bragança. A nação saberá estimar 
tão precioso thesouro; e na nossa Soberana verá o mundo: 
com exemplo raro reproduzidas as virtudes de Sua Avó, à 
Senhora D. Maria I, e os talentos de seu Augusto Pac, 
cuja memoria será sempre abençoada pelos portuguezes. 

« Sirva-se V. M. acolher benigno este testemunho da fia 
dclidade, que a V. M. consagra o governo e nação por. 
tugueza, eacceitar d'esta deputação as mais respeitosas exa 
pressões de reconhecimento pela singular benevolencia, com 
que V. M. sedignou honra-la desde o momento, que conse 
tou da sua chegada a esta capital, = Duque de Lafões. A. 


Arcebispo de Lacedemonia. Francisco Eleutherio de Faria 
Mello. » 





Decreto, 


Devendo verificar-se promptamente a convocação das 
tres ordens do estado reunidas em cortes, como tenho de-. 
terminado na Carta Constitucional, que fui servido dar a 
estes reinos: e devendo organisar-se as instrucções que pa- 
ra esse fim cncarreguei à regencia dos mesmos reinos, por 
meu real decreto de 30 d'abril do corrente anno: sou ser= 
vido encarregar deste trabalho uma commissão composta 
de Marino Miguel Franzini, José Antonio de Faria Car- 
valho, e Francisco Manoel Trigozo d'Aragão Morato, as- 


Ed 


rf 
eistindo os procuradores regios da corda, e fazenda; regue 
lando-se a presidencia pelo que se-acha estabelecido nas 
minhas leis a este respeito; e nomeando a referida com- 
nrissão O secretario, e mais pessoas qte possam ser ncces- 
sarias ao seu expediente, as quaes deverão sahir dos em- 
pregados em quaesquer das minhas secretarias, ou repar- 
tições publicas, servindo nesta incumbencia com aquelles 
ordenados, que vencem nessas repartições, ficando dispen- 
sados d'cltas no'intervalo em que estão occupados nesta di- 
Hgencia. A dia commissão terá as suas sessões em uma das 
salas do palacio do Rocio, -que lhe será destinada : traba- 
lhará em todos os dias, que não forem domingos, ou dias 
santos de guarda, sem interrupção, até se ultimarem os 
seus trabalhos, os quaes, depois de acabados, me serão 
presentes pela secretaria d'estado dos negocios do reino, 
para eu os approvar, e confirmar. Acordarão os membros 
| da comeissão entre si a hora das suas reuniões; e poderão 
empregar quaesquer pessoas, que possam auxilia-la em tus 
do que fôr conveniente ao expressado fim; propondo, pe- 
la mesma secretaria d'estudo dos negocios do reino, quan- 
to occorra sobre este objecto, que será expedido sem de- 
mora, nem estorvo algum. José Joaquim de Almeida e 
Araujo Corrêa de Lacerda, conselheiro d'estado, ministro 
e secretario d'estado -dos negocios do reino o tenha assim 
entendido, e faça executar, expedindo as partecipações, 
e despachos necessarios para o seu cumprimento. Palacio 
de Nossa Senhora d'Ajuda em 13 de julho de 1826. — 
Com a Rubrica da Serenissima Senhora Infanta D. Isa- 
bel. == José Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa de La- 
cerda. E 
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1.º Consulta. 


Senhor == À commissãe, creada: pelo real decreto de 33 
do corrente mca, que foi partecipadao com avisos do dia. 
14, e recebido por cada um dqs membros da mesma com» 
missão no dia, )ô do mesmo mez, considera do seu dever 
levar à real presença de Vossa Magestade a partecipação 
de que se reuniu pela primeira vez na manhã, de hoje no 
palacio do Rocio, e na sala do archiyo- militar, para con 
forenciar sobre a preparação de seus. futuros trabalhos: e 
em conformidade com o citado decreto propoem respeito- 
gamente à Vossa Magestade, José Joaquim d'Oliveira Bar- 
bosa Macedo, official do registo do conselho de fazenda, 
para servir de secretario perante a comissão; a Candido- 
' Florencio Pereira Delgado, para porteiro; e Vossa Ma- 
gestade se dignará designar aquelle dos cerreios de outra, 
repartição, que deve servir perante a commissão, que por 
era pão considera: depender de meis pessoas. para o seu sers 
viço. A mesma commissão nota respeitosamente a Vossa 
Magestade, que ainda lhe não foi remettido o decreto orie. 
ginal de sua creação, decreto este de que- não póde prese 
cindir para a legalidade de-seus trabalhos. Lisboa 17 de 
julho de 1826. — Doutor Guião =: Coutinho == Trigozo = 
Faria Carvalho == Franzini. 


«Aviso: resolvendo esta consuka. 
Foi presente a El-Rei Nosso Senhor a conta da come 


missão creada pelo real decreto de 13 docorrente para or» 
ganisar as instrucções relativas ao chamamento dos tres ese 
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tados para se reunirem em cortes, em que participava ter 
“começado as suas conferencias no dia 17 deste mesmo mez, 
e propunha ;as pesscas, que deviam servir de secretario pe 
rante a mesma comnissão, e a que nella havia exercer o 
ófficto de porteiro, que tudo mereceu a approvação do mese 
mo Senhor, ficando a expedir-se as ordens necessarias 4. 
scu respeito: Agora manda remetter o decreto original da 
creação da commissão. O que tudo v. s.º lhe fara presens 
te para sua intelligencia. == Deos guarde a v. s.* Paço em 
18 de julho de 1826. == José Joaquim de Almeida e Araué 
je Corrêa de Lacerda Sr. Antonio José Guião. 


Q* Consulta. 


Senhor = Os membros da commissão creada por decres 
to de 13 do corrente mez trabalhando para levar em mui 
breves dias :á presença de Vossa Magestade uma consulta 
sobre providencias que promptamente se devem dar para & 
verificação dos cidadãos que devem votar nas clcições pa» 
sochiaes; emtendeu logo na 1.º sessão que dificilmente se 
poderiam pôr em pratica 'estas providencias por não estar 
ainda publicada, nem jurada a Carta Constitucional que 
deve servir de base a ellas; porém duvidou muito seria» 
mente seera da sua competencia propór este parecer a Vos 
sa Magestade, e assentou que nesta proposta poderia ha- 
ver O inconveniente da comimissão tratar um negocio para 
que não estava expressamente aulhorisada : hoje porém, na 
9.º sessão, declarou o membro da commissão Marino Mi- 
guel Franzini, que falando hontem com alguns membros 
da regencia do reino, e um minstro d'estado, tinha ou- 
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vido, que elles esperavam da commissão não tanto a sus 
opinião a este respeito, porque a da regencia era, que se 
devia proceder à publicação, e juramento, mas sim o mos 
do porque se devia dar o dilo juramento: entretanto à vise 
ta da sua 1.º duvida, e da communigação verbal. do seu 
membro ; parece à commissão, que a Carta: Constitucional 
deve ser publicada immediatamente, como são publicadas 
todas as leis do reino; e que tambem deve ser jurada pes 
los tres estados do reino separadamente, e não uuidos, da 
fórma que Vossa Magestade determinar, a qual, a com» 
missão proporá immediatamente., se Vossa Magestade age 
sim expressamente lheordenar. Lisboa 18 de julho de 1826 
=— Doutor Guião = Coutinho == Faria Carvalho = Trigoza 
=— Franzini, 


Aviso resolvendo esta consulta... 


Sendo presente a El-Rei Nosso Senhor a consulta da 
commissão incumbida das instrucções para a convocação 
dos deputados das cortes geraes, que lhe dirigiu. em data 
de hoje, contendo a sua opinião, sobre o-immediato jus 
ramento. da Carta Constitucional, que estava determina- 
do, e que Sua Magestade encarregou à regencia immedia- 
tamente : foi o mesmo Senhor servido approvar a conducta 
da commissão a esse respeito: e a encarrega de propór as 
formulas, e ceremonial para aquelle solemne acto do jus 
ramento nesta eorte, e em tndo o reino, o qual: está des 
terminado para o dia 31 do eorrente mez;, e exigindo-se & 
maior brevidade pelas razões que são evidentes: o que Yo 
s.º fará presente na commissão para que assim se execuie 
promptamente, == Deos guarde a v. s.* Paço em 18 de jus 
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Hho de 1826 = José Joaquim de Almeida e Araujo Corrêa 
de Laçerda =: 3r, Antonio José Guião, 





3* Consulta, 


Senhor == À commissão encarregada por Vossa Mages 
tade das instrucções para a convocação dos deputados das 
cortes geraes recebeu hoje o aviso da secretaria d'egtado dos 
negocios do reino em data de 18 do corrente, pelo qual ,: 
resolvendo a consulta que ella fizera subir na mesma da- 
ta, contendo 2 sua opinião, sobre o immediato juramen- 
to nesta'certe, e em todo o reino, e exigindo nisto a maior 
brevidade. 

A commissão não póde mostrar de outro modo o seu 
mais profundo reconhecimento ao testemunho da approva- 
ção que Vossa Magestade se digna participar-lhe, nem 
tambem o zelo com que deseja eorresponder às intenções 
de Vassa Magastade, se não fazendo subir hoje mesmo &: 
presença de Vossa Magestade as minutas n.º 1.º, e 2.º que 
contém o regulamento para a prestação do juramento; e 6 
eutro para o ceremonial que deve preceder, ou acompa- 
nhar o mesmo acto, 

A brevidade do tempo em que estas minutas foram fei- 
tas dá causa a que a commissão as leve à presença de Vos- 
sa Magestade bastante receiosa de que, ou no substancial 
da obra, ou no estylo, e redacção, haja alguma cousa 
menos bem ponderada, e acautelada; porém assim mese 
mo .entendeu a commissão, que devia ultimar o seu traba- 
dho, esperando da alta sabedoria de Vossa Magestade a 


N 
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resolução mais conveniente, Lisboa 19 de julho de 1886 — 
Doutor Guião == Coutinho == Faria Carvalho == Trigozo =3 
Franaini. 

Áviso resolvendo esta consulla 


Foi presente a El-Rei Nosso Senhor a consulta dessa 
commissão em data de 19 do corrente: e o mesmo Senhor 
manda louvar a inteligencia e zelo com que a commissão 
se dedica aos objectos que te são encarregados; mandan« 
do participar-lhe, que. tem. dado as suas reaes ordens sobre 
q assumpto particular a que se refere =: Deos guarde a v. 
s.* Paço em 21 de julho de 1826. = José Joaquim de Al« 
meida e Araujo. Corrêa de Lacerda. == Sr. Antonio José 
Guião, | . 





Segunda. parte. 


O ultimo ministerio d'El-Rei D. João VI compoz-se 
tomo já é manifesto, de homens intelligentes, e probos. Di- 
versos, por não dizer contrarios em opiniões politicas, amole 
davam-se todavia ao systema insinuado pelos benevolos sen= 
timentos d'El-Rei: « pacificar o retro — caminhando em 
meio dos partidos ; não antepondo , nem perseguindo nem 
nhum delles, e repremindo todos os excessos. » | 

Um instante depois da morte de tão excellenze. Soberas 
no, recordou o ministro do reino, Lacerda, a seus colle« 
gas, o conhecido proverbio, « Rei morto, ministros fóra » 3 
mas essa lembrança devia ter só porobjecto pedir a demise 
são ao legitimo successor — El-Rei D. Pedro EV. Todos se 
mostraram acordes, 
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f? com effsito pelo navio, que levou ao Rio de Janeiro 
a nolicia d'aquelle infausto successo, o mencionado minis. 
tro Lacerda enviou a Sua Magestade uma respeitosa sup= 
plica, para obter a sua exoneração, À falta de vista e mo- 
Jestias, que lhe acabavam as forças, serviam de motivos 
ao seu requerimento, O exemplo daquelle ministro parece 
comtado haver sido imitado unicamente, apezar do come 
aum acordo, pelo ministro da justiça Barradas, 

'Tardou a resposta, que chegou quando era já faleci- 
do o primeiro destes ininistros, Sua Magestade em uma 
carta régia honrosissima agradecia 20 ministro Lacerda, e 
lhe louvava seus bons serviçes, cem testemunho de seu real 
apreço ocondecorava com a Gran-Cruz da Ordem de Nos. 
fa Senhora de Conceição; e por um decreto e confirmava 
nos mesmos eminentes logares que exercia, de conselheiro 
d'estado, e ministro e secretario d'estado dos negocios de 
reino, para os continuar a exercer, accrescentando: cora 
voto .em todas as repartições. O ministro Barradas rece. 
beu similhantes agradecimentos, fai condecorado com a 
Gran-Cruz da Ordem do Cruzeiro, e não se lhe aceitou 
a demissão, 

Foi portader destes despachos Theodoro Ferreira de 
«guiar, cirurgião da camara real e imperial, que pes- 
soalmente -os entregou à Regente; mas o ministerio, que 
dirigia então miserabilitsimamente os negocios de Portus 
22! não publicou estes despachos relativos ao ministro do 
teino já então falecido. Tanto é certo, não escapar á inve 
ja de mesquinhas alnras o varão Rua nem aiada jazene 
«do na sepultura ! | 

De proposito refiro este incidente historico: é uma lição 


proveitosa, que por ventura não será perdida para todos. 
6 » 
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Nas circumstancias “acima indicadas, ninguem deixa 
de vêr que a inopinada vinda da CARTA CONSTTTUS. 
CIONAL forçosamente daria, como. deu , rebate a todos 
os animos; e que-—a recomposição quasi tolal, ou por 
ventura completa da administração — parecia indispensavel. 

S. A., a Sor.* Infanta presidente da regencia, achavas 
se então nas caldas com o ministro Barradas, que a acoms 
panhára. A corveta Lealdade entrou em Lisboa no dia 2 
de julho (1826); e, tendo entregado na secretaria destas 
do dos negocios da marinha os officios que trouxera fechau 
dos: do Rio de Janeiro, d'aquella secretaria, assim mes» 
mo fechados, foram remettidos a S. A. 

Os ministros, que estavam em Lisboa, nenhumas nos 
ticias tiveram d'aquellas assombrosas novidades, alem dag 
que foram. commuas a diversos particulares. S. A. lhas man- 
dou participar das Caldas, accrescentando = « que breve 
regressava à capital, para se dar execução: aos decretos de 
seu augusto irmão. » 

Na volta de S. A. houveram repetidos conselhos d'esa 
tado, e vehementes receios occupavam os animos dos Re- 
gentes, de que a publicação da Carta Constitucional fose 
se o signal de rebellião para os freneticos e-numerosos par- 
tidarios da Imperatriz Rainha. De muito boa fé todos os 
ministros trepidavam ; e o dos estrangeiros (conde de Por« 
to Santo). afoutamente aconselhou, que se representasse a 
Sua Magestade, que nas circumstancias em que-se acha-. 
va o reino era impossivel, sem correr perigo terrivel, e tal-. 
vez irremediavel, publicar a CarTA; que por tanto o go- 
verno suspendia interinamente o cumprimento das ordens 
de Sua Megestade, aguardando as ulteriores. 

| Prevaleceu com tudo a opinião contraria, modificada 
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todavia com a previa, e positiva: enunciação; de que esta 
CanTA não era aquella constituição de 1820, odiada pes 
las mais importantes, oc poderosas classes do estado ; e eis= 
aqui a razão da proclamação de 13 de julho (1826); e da 
publicação pausada, e dividida, dos decretos de Sua Mas 
gestade, | 

Entretanto a maioria da população de Lisboa (não do | 
reino), que desconhecia os presentidos receios dos Regen= 
tes, e ministros, e ignorava os mui serios cuidades, que 
os assoberbavam, principalmente movida pelos enfatuados 
— se assim me é licito denominar alguns homens sempre 
exaggerados, possuindo apenas mediocre instrucção e cui 
dando havel-a sobeja, absolutamente faltos d'ex periencia, 
e de bom sizo em os negocios, e tão melindrosos, do estas. 
do — taxaram os Regentes e ministros (quasi todos objectos 
do implacavel odio, e proterva sanha da Imperatriz Rai- 
nha) de com ella e seu partido conniventes; e os accusas 
vam, sem distincção, de não quererem a Carta. E eis« 
ahi por que a historia , escripta por tal gente, não é senão 
um tecido d'embustes, contradições, e absurdos, : 

A publicação da Carta Constitucional tambem não teve 
logar por effeito das representações do governador das armas 
do Porto, como alguem presumpçosamente afirmou : — o go- 
verno atinha já resolvido, como provam a proclamação do 
dia 13 de julho, e as consultas resolvidas já publicadas na 
primesra parte desta nota ; e oministro do reino, Lacerda, 
franca e positivamente havia sustentado nogoverno a necesa 
sidade de a publicar, por que não havia logar à escolha > 
« posto que (accrescentou) tenha de ser este presente de Sua. 
Magestade El-Rei D. Pedro IV tão funesto, nas circumse 
téncias presentes, como a bocéta de Pandora »; eentão vas 
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- ticinou alto e bom som a consecutiva guérra civil, ea seguine 
te vinda do Infante D. Miguel com todo o seu despotismo? 
devassas, prisões, desterros, proscripções, e cadafalsys. Por 
muito que no publico se assoalhasse, que as representações 
do distincto general do Porto (hoje marquez de Saldanha, 
a quem a causa do throno de Sua Magestado a Senhora Dos 
na Maria II, e as patrias liberdades tanto devem) necessas 
riamente haviam de fazer pezo ante o governo; para este 
careciam de tamanha consideração, por duas razões: 1.º, 
por que é de saber, que um ou dous mezes antes (pouco 
mais ou menos) fóra o mesmo general Saldanha officialmens 
te denunciado ao governo, de que em uima revista de tropa; 
entoara vivas à Imperatriz Rainha; e, falso ou verdadei- 
ro, com boa ou má tenção corresse o facto, o governo apes 
nas via n'aquellas representações um documento ou pro 
testo de ser similhante denuncia obra de malevolos inimi- 
“gos do general: 2.º por que, sendo nobre e legitima am- 
bição aspirar à direcção dos negocios do estado , estas res 
presentações pareciam tendentes a conseguir esse resultado, 
mórmente em conjunctura , em quo assaz era conhecida a 
decisão dos ministros de largar as pastas, e quando ainda 
ninguem se oflerccia para os substituir. 

Mas eu me distralia, sem o pensar. — Mudou o minise 
terio, e ficou na secretaria d'estado dos negocois da guera 
7a — 0 general Saldanha, na da fazenda mo bardo do Soc 
trai ( Hermano), na do reino Trigoso, na da justiça 
e ecclegiasticos = P. de M. Breyner, na da marinha e ul. 
tramar — J. da C, Quintella, na dosestrangeiros D. Fran. 
“cisco de Almeida (hoje conde de Lavradio). 

Pessoas, das quaes talvez algumas de boa fé, outras 
por pessoal interesse, das que tem por costume cercar os 
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Principes, para, quando não consigam dirigil-os, ao mes 
Ros osteutar similhante poder, cercaram desde a morte do 
Senhor D. João VI, Sua Augusta Filha, a Infanta pres 
sidente da regencia: mas não competindo a S. A. nada 
mais que presidir, a influencia das camarilhas era nenhu. | 
ma, por que os negocios, ainda os mais insignificantes, se 
decidiam pela pluralidade de votos, tendo-o tão sómente 
es ministros nos objectos de sua especial direcção. 

Mas logo que S. A. foi exclusivamente a Regente, ag 
camarilhas começaram de trabalhar decisivamente: seu pos 
der com tudo nascia, e acabava, quasi a um tempo; umas 
destruiam outras, e as pessoas, que uma hora se ufanavam, 
de tudo lhes ceder, na hora seguinte se viam despyesadas, 
e arredadas, quando não banidas. Assim aconteceu ao cons 
selheiro Abrantes. 

Na escolha do novo ministerio não consta que fosse 
ouvido nenhum dos membros do anterior; digo, daquelle 
ministerio, de quem o Rei defunto havia fado tanto, quane 
to verificou o decreto de 6 de março; d'aquelle, que fizes 
ra Regente S, A.; d'aquelle que com tanta lealdade, cos 
mo desvello e sabedoria soubera conservar a paz do reino 
inalterada em meio de tão temerosos partidos e arriscadas 
oscillações, daquelle em fim que ousou verificar o juramens 
to da Carta, fazendo doloroso sacrificio alguns de seus mems 
bros das suas intimas opiniões — e que conseguiu entregar 
são, salvo, e melhorado o deposito, que se lhe confiava 4 
-em conformidade das ordens do reconhecido legitimo suo» 
cessor do extincto Monarcha. 

Apezar destas observações, não hesito em aflirmar que 
este novo ministerio foi composto de homens mui honrados, 
e de nenhuma sorte suspeitos à causa constitucional, . 
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Masno animo da Regente não cabiam, sem logo se co. 
nhecer no publico as suggestões arLificiosas dos partidos, q 
os enredos insidiosos de alguns parasitas de palacio: o mie 
nisterio pouco depois soffreu modificação ; depois uma fu- 
são; depois nova alteração; e successivamente repetidos 
abalos e innovações. 

Assim, passando rapidamente de ministerio a ministes 
rio, de pessoa a pessoa, todos os negocios ficaram paraly- 
. 8ados, e o desgosto se tornou geral de sorte, que mui gran- 
de numero de verdadeiros liberaes almejavam por outra res 
gencia, ousando até preferir a do mesmo D. Miguel, a 
quem suppunham corregido de sua depravação ; esquecidcs 
(coitados!) de que o homem dissimulado, que se não pe. 
jou d'afagar como intimo amigo o conde de Villa Flór 
(hoje duque da Terceira) brincando-lhe com os cordões da 
. banda em a noute de 29 d'abril de 1824, para mais segu 
ro o colher, como colheu, preso d'ahi a uma ou duas ho- 
ras, não podia deixar de ser capaz de escrever a sua ir. 
mã as cartas que se viam estampadas nas gasetas do go- 
verno, afim de mais facilmente, imprevisto, se apoderar 
do throno, e cevar a ferocidade e sede de sangue e de vin- 
gança, propria do seu caracter, e do de seus sequazes e 
instigadores. 

Por outra parte. as caprichosas mudanças de ministe- 
sãos, e de ministros, chegavam a fazer destes eminentes 
empregos objectos ou de temor, ou de ludibrio, viado a 
cahir nas mãos dos mais astutos fautores da usurpação, 
que, por que d'esta arte mais seguros, e em pronto al. 
cançavam os seus perversos fins, os não temeram, nem 
gespresaram. 

- Todas a» insinuações dos amigos da causa da liberdas 
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de fóram escarnecidas ; os decretos do Rio de Janeiro me. 
nescabados , e escondidos; levantou-se em nome da Carta | 
a mais violenta perseguição contra os que se mostravam » 
ou diziam affectos às instituições constitucionaes; cem uma 
palavra, caminhando-se aquelle trilho, ainda quando D. | 
Miguel não fôra D. Miguel, uma vez que viesse a Portu- 
gal, como veio, necessariamente havia de ser, qual foi 
o usurpador da corôa de Sua Augusta Sobrinha, o tyran- 
no do paiz, e o verdugo de todo o cidadão esclarecido, e 
honesta. 


NOTA 5: (XIV) 


É acre a censura que lancei ú regencia no segundo pe. 
riodo da sua administração, ou à regencia constitucional, 
que exerceu o poder desde o principio de agosto de 1826 
até ao fim de fevereiro de 1828, e por isso aqui a justifica- 
rei. Direi o menos que possa, por que supponho assaz co- 
nhecida a historia contemporanea: e a nota antecedente 

póde servir como de introducção à que vou ora escrevendo. 
| À regencia comprehende differentes ministerios, e gran- 
de numero de ministros, por que alguns houve nomeados 
eccasionalmente, sem que sua entrada fosse devida a mu» 
dança completa de administração. Eu não tenho conta com 
as pessoas, mas sómente com as cousas, e por tanto a mi- 
nha censura não fere individuos, comprehende o corpo mos 
ral-da regencia.. e 

Os diferentes ministerios da regencia todos procederam 
mal, e quem meditar com reflexão as factos achará que 
só deve fazer-se excepção, porém não absoluta, do mars 
ques de Saldanha, que todavia errou mais de uma vez, 6 
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não levemente; não de vontade, segundo os mesmos factos 
testimunham, mas em consequencia de não vêr com clas 
reza a seric dos acontecimentos. Outro tanto por ventura 
deverá afirmar-se dos demais membros destas diversas ads 
ministrações. 

Como fôra previsto, com a proclamação da Carla exe 
citaram-se do modo mais violento os temores, edios, ins 
vejas, todas as más paixões dos anti-liberaes, do bando. 
rainhista-infântista; e não menos se excitaram os arre« 
ceios, e penosissimos cuidados dos absolutistas hespanhoes, 
A proveitando-se da ignorancia dos povos — tirando vanta= 
gem da influencia que de proximo sobre elles tinham exera 
cido, e de todo ainda não era perdida — confundindo as 
pessoas e as cousas, e as cousas presentes com as passadas. 
m-— e julgando necessario evitar que as doutrinas constittie 
cionaes chegassem a ser saboreadas, os agentes rainhistas 
hastearam o estandarte da revolta; eo Alemtejo, o Als 
garve, a Beira-alta, Traz-os-montes, e o: Minho foram 
quasi desde o primeiro dia do governo da regencia, e jik 
successiva — já simultaneamente, theatro da guerra civil. 

A junta apostolica da Hespanha odiava de morte a li- 
berdade, como quem via nella a propria inevitavel ruinas 
e, tendo obrigado Fernando VII aos iniquos e perfidos pros 
eederes de 1823 e 1824, não cria: possivel já nenhuma con+ 
ciliação com os liberaes. A outhorga da CarTA CenstTiTU- 
CIONAL nos portuguezes encheu-a de sobresaltos; e desde 
logo traçou livrar-se de visinha tão arriscada. Tramou com 
os absolutistas de Portugal; e ogrito. da revolta do viscon-= 
de de Montealegre, de Magessi, e do caudilho honorario 
do bando rainhista o marquez de Chaves, não foi senão o 
co dag ordens emittidas em desempenho do plano concere 
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fado nos-conselhos da junta apostolica hespano-portugueza, 
Os homens appereceram no campo em Portugal, mas os 
meios, quando no paiz lhes faltavam, eram subministra- 
dos pela Hespanha, Vencidos no Algarve, em Coruche, 
na ponte do Prado, cm Elvas, em Chaves ctc. etc., em 
Hespanha encontravam guarida, armas, cavallos, calça- 
do, vestuario, dinheiro, e até soldados! 

E que fazia a regencia de Portugal? O ministro dos 
negocios estrangeiros consumia o tempo em escrever notas, 
para serem presentes ao governo hespanhol; e em quanto 
«que todos viam que os interesses da junta apostolica, om- 
-nipotente na Hespanha, eram diametralmente oppostos aos 
«de Portugal, e que por consequencia suspeito se tornava 
“quanto daki viesse; e em quanto que todos viam que o go» 
verno hespanhol tratava tão sómente de illudir o governo 
portuguez, de ganhar tempo, de atenuar-lhe os recursos, 
e de eúfraquecer-lhe a força moral, desgostando os libe- 
zaes, e suggerindo brios aos faccioses; a regencia, tomas 
da de cegueira inexplicavel, perdia momentos preciosos em 
megociações estercia, e ainda em 4 de dezembro (1326) de- 
clarava ter passado maisnotas diplomaticas ao nosso minise 
4ro em Madrid e conde de Villa Real — ordemando-lhe que 
pedisse satisfações ao governo de Fernando VII, e ao mi. 
aistro hespanhol Casa-Flores — requerendo uma ex di 
do proceder da sua corte! 

Os .resultados de politica tão estulta foram os que de- 
viam suppór-se, O descontevtamento publico chegou ao 
extremo; e a regencia, estonteada, desconfiou de si e do 
paiz, e soccorreu-se à Inglaterra ! 

Na sessão da camara de deputados do dia citado (4 de 
dezembro) ouviu o governo verdades amargas da boca dos 
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deputados Guerreiro, Mousinho da Silveira, e M, G. de 
: Miranda. A imprevidencia, os erros, as cantradicções ens 
“tre o procedimento e as palavras dos ministros foram pos- 
tas a manifesto; mas era tarde. — Na camara dos pares 
desmacarou igualmente o conde de Villa Real a períidia 
"do gabinete de Madrid, confirmada por actos incontrover- 
sos e infinitos, e por conseguinte a in eptidãn des ministros 
da regencia, que não queriam de nenhum modo desenga- 
nar-se, Mas (repHo) era tarde, 

Os homens de pundonor choraram com lagrimas de san» 
“gue a debilidade da regeneia, que tendo. tantos meios à sua 
disposição — podendo tirar vantagem indubitavel do enthus 
stasmo. que o amor da liberdade inspirava à mocidade por- 
tugueza, e à classe media, a mais rica e poderosa da so- 
eijedade —— e havendo à mão armas infaliveis para guerrear, 
e acaso destruir os absolutistas de Madrid. a pouco custo de 
“homens e de dinheiro, per que a propria Hespanha lhe pro- 
porcionava tudo quanto para-conseguil-o fôra preciso — lan- 
gara sobre o paiz o labeéo indelevel de o tornar dependen- 
te de uma divisão ingleza para que a CarTA, e com ella 
a liberdade não desapparecessem. de Portugal, 

Mas a regencia não acreditava em si, e é essa a razão 
por que só mostrava: confiança nas tropas inglezas, cuja 
proxima vinda annunciou tão jubiloso, na sessão de 19 do 
referido mez, o ministro dos negocios estrangeiros. 

É com tudo certo que os ministros da regencia careciam 
de um esteio, a que no. perigo se ativessem, pois não eram. 
homens que aprendessem nem sequer da experiencia. À Hes- 
panha os ludibriara constantemente, e de modo lastimoso ; 
e todavia deixaram de novo embair-se das protestações fei- 
tas pelo ministro Salmoa em nota de 28 de novembro, nos 
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“ta em que expressava a absoluta abstenção de interferen- 
“cia favoravel aos facciosos, ao mesmo passo, e no proprio 
momento, em que Madrid liberalisava toda a casta de 
auxilios a Magessi para a sua nova tentativa de invasão, 
Por fortana o ministro inglez junto ao gabinete de Ma- 
drid, Mr. Lamb, não se deixou illudir da junta aposto, 
lica; e a sua nota, arguindo os capitães generaes da Cas- 
tella Velha, da Galliza, e da Extremadura, honra-o a el, 
le tanto, quanto envergonha e confunde a regencia portu- 
gueza. 

Entretanto chegou a divisão Clinton, a quem se entre” 
geram as fortalezas da capital, mandando-se marchar pa- 
ra Coimbra uma columna pronta a operar como. o reclamas- 
se a urgencia das circumstancias. Os homens de brio ge- 
meram, porém consolou-os a quasi certeza de gue o go= 
verno procederia emfim como se havia mister, pois não 
podia allegar já falta de forças para debellar a revolta, e 
fismar a causa da CarTA. Esta segurança veio do conheci 
mento do officio que passo a transcrever , dirigido pelo ge- 
neral Clinton ao ministro dos negocios da guerra, officio que 
patentea quaes as intenções com que o gabinete de Londres 
mandara a divisão auxiliar a Portugal, e com quaes fins 
Clinton marchara a occupar Coimbra. 
Carta do general Clinton ao ministro da guerra, Cane 

*- dido José Xavier, em 33 de fevereiro de 1827. 


*- « Dando parte a v. ex.* da minha chegada aqui (Coims 
bra) tenho ao mesmo tempo a honra de informa-lo que re- 
cebi noticias do general Stubbs do Porto, e do general Aze- 
redo de Lamego, bem como do general Lacerda da Guars 
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da, em consequencia das ordens que 9. ex." me fes a han. 
ra de me communicar, c que lhes foram igualmente dirim 
“gidas. | 
« Do que se tem passado em Traz-os-montes não tive 
noticia alguma senão pelo boletim publicado em Lisboa no 
dia 19, relativo gos successos do Tamega no dia 11. 

« Escrevi aos generaes Angeja e Villa- Flor, convidan- 
do-os a entenderem-se comigo para combinar os seios de 
dispersar ou aprisionar a força dos desertores armados, 
que, me consta, terem entrado de novo em Trax-vs-mone 
tes, augmentando assim as tropas de Telles Jordão, refor. 
ço este, que determinaria aquelle indiuiduo a atacar, cos 
mo parece ter feito, as passagens do Tamega. 

« Estimo que o projecto do inimigo falhasse, mas para 
mim é isto mais uma prova da necessidade de medidas ac- 
tivas para limpar a provincia de Traz-os-montes de todos 
os desertores armados, ou outros que da Hespanha venham 
hostilmente. 

« À vista d'isto tenho escripte ao conde de Villa-Flor 
o ao marques de Ângeja, disendo-lhes em summa, em 
quanto ao marquez do Angeja: que seria conveniente fas 
ter logo sobre Traz-os-mentes um movimento unico, ou 
antes cooperativo de toda a força debaixo do seu commans 
do, que elle julgar poder dispensar da defeza do Minho, 
devendo o general Mello, a quem eusupponho já em Traze 
os-montes, avançar pelo centro, e o conde de Villar Flor 
pelo lado de Amarante, e devendo tudo isto ser apoiado 
pelo mesmo marquez: assim a provincia viria a ficar livro 
tanto de Telles Jordão como dos outros. 

- « Nºestas operações tenho recommendado aa conde de 
Villa Flor tomasse a vanguarda, e aq mesmo conde escrey 
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vi; dizendo-lhe em geral o que havia indicado didi 
de Angeja. 

« Eu espero que estas medidas merecerão & RRRERIE A 
de v. ex.* e do governo deque v. éx.* é parte; e n'este ca- 
so espero que v. ex.* queira anctorisar (se fôr necessário con« 
forme as instrucções que .os officiaes generaes já tem) ocha- 
mamento, por meio de alguma proclamação ou qualquer 
outro modo, á entrega das armas que possa haver disper-. 
sas na provincia, sem a qual medida cada desertor que fu- 
gir para a Hespanha, ou outros que venham d'essa fron- 
teira para Traz-os-montes, ainda que desarmados, não tes 
rão dificuldade, como aconteceu 1iltimamente, de se ar 
mar, e de recomeçar logo as hostilidades, quando a sua 
completa dispersão se tiver effeituado. 

« Eu conheço quanto seria para desejar que as tropas 
d'estes officiaes generaes podessem ter algum descanço de- 
pois do penoso serviço que tem feito n'esta inclemente es- 
tação, e esperava que os ultimos successos do Minho tor= 
nassem desnecessarias quaesquer itnmediatas operações; 
mas depois do exemplo ultimamente dado do poder que 
estes povos tem de se reunir e tornar a armar-se, estou 
convencido que o unico meio de pór fim a tal systema ses 
rá nunca perder de vista estes desertores armados, em quan 
to dentro das fronteiras de Portugal. 

" « Ainda ha uma circumstancia mais à qual eu quizera 
chamar a attenção de v. ex.*, e vem a fer, a necessidade 
que parece haver de que cada official general communique: 
áquelle com quem houver de operar os movimentos que Lie 
ver a fazer, e as noticias que alcançar do inimigo, pof& 
Que sem esta combinação regular -osmais bem concertadaos. 
planos tornam-se futeis, e perder-se-hão as melhores oppors 
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“tunidades de destruir as medidas dos inimigos, o que serta 
da mais vital importancia. 

« Não posso por esta razão deixar de fazer sentir a nes 
cessidade da mais exacta observancia d'este grande princi, 
pio de conveniencia militar, e que esta seja mui particu- 
'larmente recommendada por v. ex." aos generaes emprega- 
dos nas operações activas, agora pendentes, ou que venham 
a ter logar-n'este paiz. » 

Tenho a hónra de ser, etc. 


Coimbra, 23 de fevereiro e 
de 1827. 


N. B. Traduzida do aria 
ginal pelo coronel R. P. 
Pisarro, chefe da 1.º di- 

. Tecção do ministerio da 
guerra, 


Do que temos observado fica manifesto que não era pos- 
sivel proceder-se mais ineptamente do que procedeu a re- 
gencia com relação ás reveltas intentadas - pele bando rai- 
nhista para tolher a consolidação da Carta e da liberda- 
de em Portugal. — Mas isto não é tudo. | 

Os ministros achavam-se em continuas desavenças já-en- 
tre si, já com as camaras; e estas mesmas, por culpa mas 
nifesta do governo, que não se explicadia com a maioria, 
nem curava de aplanar difficuldades parlamentares, mal 
se entendiam uma com a outra. Na sessão de 8 de março 
foi o governo provocado violentamente a dar conta do seu 


procedimento, propondo-se uma mensagem à Regente, afim 
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ge mudar de ministros, e com quanto muita cousa se de- 
elamasse infundada, e que não podia provar-se, com tu- 
do pelo que respeitava aos factos presentes as arguições eram 
“sem replica. Esta explosão só teve o senão de ser extempo- 
ranea, que pelo demais o governo não soube nem teve que 
responder. 

Os erros continuaram a amontoar-se sobre outros erros. 
Deu-se uma amnistia em 13 d'abril, que serviu de recrye 
tamento às forças das sublevados, eao bando faccioso. Per- 
tendeu-se dar o commando em .cbefe do exercito ao mares 
chal Beresford, noticia que, derramando o descontenta- 
mento pelas fileiras do exercito, amargurou os mais distin- 
ctos militares portuguezes, mas a teria todavia conseguido 
realisar a instancia é teima de D. Franeisco d'Almeida , 
Se por ventura não se lhe oppozesse Hiaballavel a firmeza 
do marquez de Valença, então ministro da guerra. 

Não é possivel entrar na miuda individuação de todas 
e cada uma das medidas, a qual menos approvada, de ca. 
«a um dos miinisterios da .regeneia : quão longe me levaria 
esse desagradavel empenho! Compendiarei pois o que me 
falta observar; e desde já notarei que as ordens de D. 
Pedro umas vezes eram desattendidas, como de Principe 
“que tinha morrido para Portugal; oulras vezes, e acaso 
quando as circumstancias requereriam que se sobreestivesse 
ha sua execução, eram pronta e cegamente obedecidas, 
sem se querer attender a nenhuma consideração, por mui” 
to que ponderesa e rasoavel, 

v» Nada direi das cantradieções oppostas a Saldanha no 
seu primeiro, e mormente .no seu segundo ministerio: pa- 
reciam intentadas a unpossibilitar. a victoria da liberdade, 
“ca faciliar a naurpação, que ao depois se verificou, do 


os o 
Infante D. Miguel. A saída de Saldanha do ministerio (ens 


23 de julho de 1827), a archotada, e as lamentaveis cone 
sequencias destes acontecimentos tão notaveis e tão conhes 


cidos, foram obra dos que, ladeando a Regente, e acon= 


'selhando-a aoccultas parecigm apostados a roubar aos por» 
tuguezes os fructos do dom inestimavel que lhes outhorga» 
ra o seu Soberano. Talvez não obrassem por malicia, mas. 
“em tal caso deve confessar-se que os obcecava a estupidez, 
E falaria eu das pequenas intrigas de que foi victima 
“constantemente a boa fé da regente? Lembrar-me-ia de 
“pertender desemmaranhar a têa inextricavel urdida pela 
camarilha, que assediava sem cessar o palacio, e não cone 
sentia que as cousas fessem vistas senão na luz, que cona 
vinha aos seus intentos tenebrosos? Não farei tal, que na. 
bistoria tem pouca valia as conjecturas; e, quando os fae 
ctos sobejam, as conjecturas (e aqui fôramos forçados & 
admittil-as) são inuteis. | 
O que porém não posso, nem devo omittir é que ten 
do-se achado Portugal, durante o periodo inteiro da res 
gencia, n'uma situação difficultosa , que o desacordo e ima 
previsão dos differentes ministerios tornou mais de uma vez 
arriscadissima ,, nunca nenhum ministro se lembrou de le- 
var a regencia a expôr franca, leal, e solemnemente a Ele 
Rei o Senhor D. Pedro a verdadeira situação: do paiz, suga 
gerindo-lhe as providencias que se julgassem convenientes,. 


'e requerendo-lhe as que fossem do seu real animo. Parece: 


incrivel, mas esta observação abona-se no exame dos dos 
cumentos do tempo? O unico ministro, que deu passo de 
“tanto acerto e conselho, foi o. marquez de Saldanha ; mas. 
infelizmente a deshoras, que: não lho permittira antes & 
grave infermidade, que por tanto tempo o affastou dos nes 
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gocios do estado, Sae-estas participações datadas dos mezes 
de maio, junho, julho, e agosto de 1827, E eu não citarei 
as de 6 de janeiro, 18 de fevereiro, e 10 de maio de 1828, 
. senão por gue completam o quadro das sniserias da regen- 
<ia, e justificam de modo cabal a severa censura que lhe 
tenho irrogado. | 

Aqui vou terminar esta nota, acaso longa, mas não inu- 
4il, e que por mais de um leitor me será agradecida, dan- 
«o a relação curiosa dos ministerios, e. ministros, que ser= 
viram no espaço dos 19 mezes que durou a regencia. 

O primeiro ministerio, nomeado em 31 de julho de 
1826, foi composto de D. Francisco d'Almeida (boje con- 
de do Larradio) — negocios estrangeiros, F.M. Trigo de 


" «Aragão Morato — reino, Pedro de Mello Breyner — justj- 


ga, barão do Sobral (Hermano) — fazenda, João Carlgs 
de Saldanha Oliveira Daun (hoje marquez de Saldanha) — 
guerra, Ignacio da Costa Quintella — marinha. 

O segundo ministerio, nomeado em 10 de dezembro 
do mesmo anno, foi composto de Luiz Manoel de Moura 
Cabral — reino, Antonio Manoel de Noranha — marinha, 
smarquez de Valença —guetra (por causa da doença do 
marquez de Saldanha), Pedro de Mello Breyner — justir 
4a, e interinamente fazenda c estrangeiros, bispo de Vi. 
seu (por decreto de 16) reino, sendo transígrido para a jus- 
áiça Moura Cabral. 

Candido José Xavier, que súbaiiidia o marquez de Sal 
<danha no ministerio da guerra, aondé se conservou até fins 
«de março (1827), por que, restabelecido, poude então Salr 
«lanha. regressar -ao exercicio das funcções, de que não Re 
ta nunca destituído. 

- do terceiro ministerio, de 9 de junho (1a?) entraram 
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de novo para a secretaria do reino o visconde de Santareny 
bispo do Algarve — justiça, conde da Louzã (D. Diogo) 
e fazenda, marquez de Palmelka — negocios estrangeiros, 
Ao conde da Louzã succedeu Manoel Antonio de Carvas 
lho, e ao marquez de Palmella, que: não quiz iii sUGa 
ceden Francisco Duarte Coelho, 

Em 23 de julho foi substituido o marquez de Saldanha 
pelo conde da Ponte; eem agesto substituiu Carlos Honos 
rio de Gouvêa Durão o visconde de Santarem, e entrou 
para a justiça José Freire de Andrade. 

Ao todo (salvo o erro) tres. ministerios, e 20 ministros, 

N. B. Cumpre observar que alguns destes ministros, 
tendo saido ou com os ministerios a que pertenciam ou oce 
casionalmente, voltaram por vezes a servir, como acontes 
ceu com D. Francisco d'Almeida, Candido. José Xavier 
Gouvêa Durão etc. etc. 


NOTA 6º (XVy 


O Imparcial (folha politica publicada no Porto) de 2% 
- de julho de 1828 presta testimunho ao proceder energico e 
Prioso de Costa Cabral nesta dificil crise. É na verdade 
não era possivel fazer mais, tendo-chegado a organisar eia 
poucos dias dous batalhões de voluntarios, que, com quane 
to não completos, serviram comtudo para retardar o mes 
vimento da cotumna composta dos regimentos de milícias 
de Castello Branco, Idanha, e 'Thomar, e de alguma cas 
vallaria e infanteria de linha, que pela estrada do Espie 
nhal avançava sobre Coimbra, proporcionando à divisãos 
Saraiva precaver-se mais de espaço contra o perigo que se 
aproximava. Junto do sitio chamado Ponte do Espiuhal é 
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gue se encontiou com a colúmna inimiga a columna de 
Penella. Foi então que Costa Cabral correu o maior risca, 
do qual o libertou (como logo veremos) o major Xavier, 
que accudiu em seu soccorro acompanhado do bacharel, 
- hoje deputado ás cortes, Jeronimo Dias de Azevedo e seus 
irmãos, Posto que pareçam de pouca monta estas qrcor». 
sencias é bom Lodavia registal-as, por que, muitas vezes 
melhor que os grandes acontecimentos, revelam o para que 
são alguns homens. Ê 


NOTA 7.º (XVII) 


« Eis-ahi como seexplica sobre este assumpto o unico et. 
“eriptor portuguez, que tenha esboçado os acontecimentos de 
que nos occupamos. « No emtanto que os gencraes delibe- 
«ravam, Povoas approximava-se das suas posições de Grir 
«jó. A2 dejunho. pela manhã houve um conselho de guer- 
«ra, onde se decidiy que se devia arriscar uma batalha 
« para cubrir o Porto; e que: em. caso de derrota o exerci- 
«to se retiraria sobre Penafiel, despersaria o corpo de Gas= 
« par Teixeira, e, dirigindo-se sobre Almeida, com a guare 
« nição da qual se engróssasse, tentariá por este. lado um 
« movimento sobre Lisboa; mas, na occasão d'entrar em 
«combate, acontecimentos houve, que ainda não pertena 
«cem ao dominio da historia, e que fizeram que os genes 
uraes, julgando a causa desesperada, largaram o coin» 
« mando , e passaram a prover à sua propria. segurança. O 
« exercito então, às 2 horas da noute de 2 para 3, deixans 
«do a posição de Grijó, passou precipitadamente o Dou» 
«ro, cuja poute cortou etc. etc. 

2 .. 8, Montaio. His. de Port. etc. Secç. 31. 
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Longe iria eu se pertendesse entrar aqui no exame dos 
acontecimentos alludidos: não o emprehenderei por tanto, 
e bastará saber que a opinião melhor fundada attribue à 
pura inepcia do general Saraiva (ao depois barão de Ruis 


Yoz, e já falecido) o desastroso resultado dos combates da . 


Cruz dos Marouços e Ponte do Vouga. Tudo na verdade 
assim o persuade, pois que fôra sobre maneira miseravel 
o procedimento deste general, e acaso não menos o do con 
selho que o dirigia, composto de Joaquim Antonio de Ma- 
galhães, Alexandre Thomaz de Moraes Sarmento, (depcis 
visconde do Banho) e José Joaquim Gerardo de Sampaio 
(hoje visconde de Laborim). Aquelle-general, e aesta jun 
ta, se deve a innacção da divisão de operações, a relaxas 
ção da disciplina das tropas, e o desalento ou irresolução 
de que alguns corpos sc mostraram tomados nos dous com» 
bates que venho de mencionar. 

Pelo que respeita ao quasi misterio do proceder dos ca» 
valheiros vindos no Belfast, não é impossivel por ventura 
decifral-o. Estes cavalheiros nãe estavam bem avindos uns 
tom outros; acharam. as tropas descoroçoadas com a pers 
ela de dous combates Fonasrutivos tiveram conhecimento 
de que não podiam <confiar-se em alguns corpos, o que 
pouco depois confirmou a deserção dos batalhões 6 e 3 de 
caçadores: foram informados da enthusiastica cegueira da 
grande maioria da população do reino a favor da usurpas 
ção de D. Miguel; e compararam o de que acabavam de 
convencer-se com o que d'ante mão sabiam da attitude dg 
política estrangeira relativamente a Portugal. Nestes tera 
mos resolveram levantar mão de quanto haviam planeado 
poucos momentos depois do desembarque, e quando ainda 
não ao alcance da verdadeira situação das cousas. Estas 
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considerações mostrarão a quem as profundar que, o que 
teve logar, é o que devia regularmente acontecer, a não 
se preferir ousar um nobre e arrojado exforço, cujo resul.' 
tado fosse a norte ou a vicioria. Sel todavia que a mui 
differentes causas se attribue aquelle resulta do, e não ignos 
zo a plausibilidade desta opinião: é por esta razão que cone 
signo as expressões — quasi inexplicavel — misteriosamenv 
te clic. 

NOTA 8.º (XXI) 
Não pertence para aqui o que respeita à historia partie 
- eular de José Bernardo da Silva Cabral, o irmão de Cose 
ta Cabral que recebéra em recompensa as ingratidões que 
deixo aludidas. Entre tanto direi onecegsario para se com= 
prehender o que fica observado. 

Os serviços, prestados por José Bernardo da Silva Cas 
bral no Porto, e em Lisboa, á causa da Rainha e da li- 
berdade contra a usurpação, foram tantos e tão distinctos, 
que lhe mereceram repetidos louvores da parte do governo, 
em portarias sobremaneira honrosas. expedidas successivas ' 
mente por diflerentes ministros. Mas a final, extincto o loe 
gar que (1834) exercia Silva Cabral, o ministerio liberas 
Hsando-lhe elogios, deixou-o- sem remuneração condigna, 
Silva Cabral, desgostoso, retirou-se então á sua casa no 
Porto, aonde se dedicou inteiramente à nobre profissão de 
advogado, eujas funcções preenchera já com grande nos 
meada, e por muito'tempo ao depois continuou a deseme 
penbar com maior credito. 

Este acontecimento fez suppór a muita gente que, tane 
to Silva Cabral como seus irmãos, e em especial Antoniq 


Bernardo da Costa Cabral (que vivera sempre com aquel- 
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le unido intimamente) haviam cessado de favorecer as pars 
tes do ministerio, e, indignados da injustiça com o prie 
meiro practicada, injustiça de que aliás sobravam exeme 
plos, tinham tomado a voz da opposição. im 

Eis-ahi porque disse (o que na verdade aconteceu) que 
Costa Cabral fóra eleito pelos volos da opposição, devens 
do-os às semraxões practicadas contra um seu trindo, q 
quem muilo presava etc. . Fôra-me facil, desenvolver mais 
largamente o esclarecimento aqui dado, até por correr im= 
presso o que sobejava para subministrar-me as provas ne. 
"cessarias ; mas, para evitar a demasia, não vou mais longe, 


NOTA 9º (XXII) 


Por via de esclarecimento aqui trasladarei oque ao pros 
posito escreve o auctor anonimo do opusculo mais impore 
tante e judiciose, que nestes ultimos tempos se tem publi. 
cado em Portugal. Ouçamol-o, — 

« Dous erros gravissimos (entre outros) commetteu o gos 
« verno, os quaes tiveram influencia tão duradoura quane 
« to funesta na politica interna do paiz ; sentem-se ainda hos 
«je os seus terriveis effeitos. O governo organisou o pessoal 


«de todas as repartições com os primeiros homens que sé 


«lhe apresentaram, ser curar da preferencia do merito, 
« dos serviços, ou dos padecimentos dos agraciados, Daqui 
« nasceram fundados queixumes por causa de sem numero 
ade injustiças relativas praticadas contra os desattendidás 
«nas suas justas pertenções: e daqui resultou igualmente 
«para o governo privação de meios de galardoar serviços 
wextraordinarios, de indemnisar, sem vexame dos partie 


“eeularos, nem prejuiso do lhesouro, qs padecimentos q 
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& damnos suppoitados por innumeraveis cidadãos beneme. 
«ritos. E não póde ninguem esquecer-se de que trouxe ese 
«te erro outro prejudicialissimo inconveniente, a saber, 
« acharem-se de repente as repartições do estado, que tos 
“ das haviam sido loucamente desorganisadas, prostituidas, 
«e entregues a mãos ignorantes, e,0 que peor é, na ma- 
« xima parte incapazes de em tempo algum virem a ser o 
s que importa que sejam para que o serviço publico não 
« padeça. » 
« O) segunde erro fei a suppressão não substituida dos 
«a dizimos; e a nãe exigencia das decimas e outros tribue 
s tos, que aliás não tinham side abolidos. n 
« Este erro é a fonte de todas as calamidades de que 
« Portugal ha sido wictima. Dali a causa principal da des 
« sordem das nossas finanças; e ninguem ignora que a ese 
«sa desordem são devidas as revoluções por que temos pas. 
«sado, e a instabilidade em que ainda hoje vacila a caus 
ssa publica. » 
- « Eu sei (e quem não e saberá ?) que no proceder vio- 
« lento da opposição, e nos seus manejos atrevidos, se ori 
» ginaram as considerações que moveram o governo a pro. 
a cipitar-se em tão perigoso erro. O governo quiz formar 
«» um partido que centrabalançasse a opposição, e a todos 
se a tudo antepoz homens que acreditou, ou lhe fizeram 
« acreditar seus. Mas este partido, ou antes esta clientella, 
»só de per si valia de pnuco para assegurar ao governo a 
wvictoria; e portanto julgeu-se preciso lisonjear o povo 
«não lhe exigindo tributos —e assim se fez. Ambos os 
«dous lanços eram arriscadissimós, mas o governo julgou | 
»ser o momento de jogar tudo; jogou —e perdeu-se, e 
sperdeu-nos In 
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« Não sou historiador, e por esse motivo nem seguirel 
« chronologicamente a serie dos factos a que alludo, nem | 
«entrarei no miudo exame de cada um delles, Por fortu« 
«na todos somos contemporaneos da historia que nos occus . 
« pa, e por tanto as referencias que faço de todos serão in. . 
« tendidas, e nem eu farei senão asque vierem ao meu pros 
« posito. Mas é indispensavel evitar a confusão. das ideas, | 
“e conseguintemente o resultado. da analyse da marcha gos 
« vernativa, nas tres épocas do periodo que dá: tnateria à 
« estas observações, servirá de proposição a demonstrar.» 

« E qual é o corollario, que se deduz do exame dos 
«factos da primeira época do periodo que tractamos ? — 
«que o governo até à revolução de setembro procedeu na 
« politica mesquinhamente , e em finanças inprudentes 
«mente.» 

« O espirito de intolerancia e exclusivismo, que domis 
«nava a opposição, havia-se tambem apoderado de alguns 
« dos membros da administração. As declamações sanguis. 
a narias apregoadas na tribuna oppesicionista contra os.mi- 
« guelistas, e contra todos os homens que ou não tinham 
« emigrado , ou não tinham povoado os calabouços, achas 
« vam éco nos bancos do ministerio. » 

« O governo, quer temoroso da opposição, quer hala 
« lucinado com a victoria, perdeu o rumo que a razão lhe 
« marcava , e imprevidente consentiu em que se alevantas- 
«se o calamitoso muro de divisão, que ficou separando ene 
«tre si por tanto tempo uma da outra grande porção da. 
« familia portugueza. » 

« À razão e a justiça dictava que os cidadãos honestos, 
« é benemeritos, que tinham obedecido ao governo da usurm 
« pação, mas que estavam prontos a unir-se do coração ao 
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4 governo da Rainha logo que este lhes afhançasse protec. 
' ação e segurança, fossem extremados dos sectarios de D. 
ss Miguel, que por crimes e excessos se haviam Lornado in» 
“+ dignos da consideração publica. » 
| «O quea justiça dictava, exigia-o illustrada politica; 
« por que, arcando com uma opposição valente e audacio- 
ssa, nenhum recurso restava go governo senão reforçar= 
«se com homens de valia por saber, serviços, riqueza, 
sou influencia nas provincias. E destes muitos havia no 
« partido vencido, e que só suspiraram por que o governo 
" »lhes abrisse os braços, os rehbabilitasse, e os pozesse ap 
“abrigo das vipganças do odio, e da cobiça dos famin- 
es t0s. 9 

u Estes hemens dando forças ao governo,. iai 
«convertido em columnas firmissimas do throno da Raj- 
"senha, ao qual ficavam devendo o que tinham sido, e q 
« que deviam esperar ainda vir a ser,» 
é: «O governo podia fazer isto, e não o fez, ou antes fez 
« o contrario. Quem lucrou ! — a opposição. Esta soube cxa- 
e cerbar a indignação geral contra os miguelistas : invectie 
« vou depois, sem fundamento, contra o governo, accuy 
« sando-e de lhes prestar protecção, e o governo foi tão 
« myope, tão imprevidente, que não desçortinou o laço, 
“e não preveu a cilada, deixou-se envolver vergonhosa- 
«mente. € trabalhou a favor dos seus adversarios! |» 
- «À occorrencia do theatro de S. Carlos, occo rencia 
a que infameu para sempre os homens que a promoveram, 
foi a pedra de toque da força governativa dos homens da 
« administração. D. Pedro, o Immortal Duque de Bras 
e gança, foi ali desacatado vil e indignamente; e este crio 
« me horrendo, que assassigou O Restaurador da liberdas 
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wde e da patria dos porluguezes, não foi vingado!...-fi» 
«cou impune!.. etodavia os seus perpetradores não eram. 
« desconhecidos!!! Desde aquelle. momento a opposição. . 
« conheceu que podia atrever-se: a tudo; assim o fez, e mes 
« drou largamente, e quasi: desde logo. poude apontar-se ao. 
“dedo o dia do seu triumpho. » , 

«O compadrio parcial: e injusto que dirigiu. os homens. 
uda governança no preenchimento. dos. empregos das diffes 
« rentes repartições. do estado: — a intelerancia ostentada, 
«contra todo. o homem. não emigrado: ou prezo no tempo: 
«da usurpação : -=-a debilidade em resistir ás absurdas e: ' 
«temerarias exigencias do partido opposicionista: eis-ahi os. 
« caracteres que distinguem a politica do governo na 1,* 
« secção da primeira época do: periodo querepassamos, Os. 
« documentos ahi estão: todos nós. somos suas testimunhas $: 
« ninguem eontestará. com fundamento o que aqui escrevo & 
«a verdade é a minha guia.» 

« É manifesto. que tal politica não: podia. aproveitar ao 
« paiz. Os principios constitucionaes não ganharam effectio | 
« vamente um palmo de-terreno sobre os.Seus. contrarios 3. 
é e como o: ganhariam, se aquelles. principios. se lhes ans 
« tolhavam. origem. de. sua inevilavel. e: completa. ruina É 
« Às preferencias da parcialidade-desgostaram. grande nus 
« mero de cidadãos honestos, e-sinceramente liberaes, que,. 
« mallogradas longas esperanças. de justiça, constrangidos ,. 
« eenvergonhados, quasi que voltavam. os.olhos para. o pasa. 
«sado— E finalmente a induslgencia mal cabida, ou ane 
« tes culposa fraqueza do governo, dando occasião a que 
é os discolos cobrassem anirno, convenceu ns homens. pros 
à bos e pacatos de que não lbes convinha pór em perigo m 
ásua situação, e por ventura a propria existencia, pos 
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«causa de quem tão mal galardoava sectificios de tanta 
«& magnitude. Assim o goveruo por seu desacertada proces 
« dimento, achou-se odiado de morte pelos inimigos do sys- 
« tema constitucional — combatido energica e vantajosamens 
« te pelos seus adversarios politicos — e desprezado pelos que, 
«symmpathisando com a cassa que o governo sustentava , 
« condemnavam a má applicação da doutrina, e a escan- 
« dalosa gerencia practica dos negocios do estado.» 

« Em quanto o governo assim caminhava estonteado pes 
«la estrada da politica, não ia mais direito, nem mais see 
«guro, pela das finanças. Silva Carvalho, cujos serviços 
« como ministro da fazenda durante a guerra da liberdade 
«são acima de todo: o louvor, quiz realisar, finda ella, 
«um systema irrealisavel, e que tinha já perdido outro fi 
« nanceiro, e outra nação, » . 

« À extincção dos dizimos, a suppreseão de alguns tris 
« butos, e a não exigencia dos não abolidos, haviam col- 
« locado othesouro na mais penosa situação. Considerações. 
« de uma politica acanhada e imprevidente haviam levado 
«o governo (como indicâmos) a não subslituir es tributos 
« extinctos ou suspensos. Que recurso restava pois ao gos 
« verno? nenhum regulas, nenhum justo, nem approvado, 
« à excepção de rigorosissima economia, que comtudo naq 
« bastava, e que faliou inteiramente, » 

« O governo precisava viver, e não tinha de que; vias 
«se obrigado a pagar uma divida avultada:, que fôra ins= 
«trumento da nossa liberdade, e não tinha com que. Nese 
« tas circumstancias oque prescrevia osizocommum ? crear 
“a receita compativel com as forças da nação; circumse 
screver as despezas ao absolutamente indispensavel; e, in» 


scluindo-nestas. o juro da divida contrabida, preparar. meios, 
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“«para a amortisação do capital. Isto era desde loga possis 
wvel, e praticavel; e tanto mais quanto a imprudente, e 
« absurda extincção total dos dizimos, e a pessima inter» 
« pretação da excentr ca lei dos foraes, deixando os povos 
« aliviados álem do que nunca presumiram, nem por vens 
“« Lura julgaram realisavel, os collocava nas circumstancias 
«de pagar regularmente a decima, embora, por excesso 
«de contemplação eom a erise por que o paiz passara ger 
«ralmente, se tivesse feito remissão aos contribuintes da 
udecima de um anno. Esta remissão longe de ser conses 
« quente em damno do thesouro., produziria o bom .effeito 
«de facilitar aos contribuintes a solução da divida a que 
« estavam obrigados. » 

« Mas desde logo era possivel fiscalisar escrupulosamen- 
«te a distribuição e cobrança de um tributo, que os poe 
wvos não deixaram de pagar em nenhum tempo, e que 
« progressivamente aperfeiçoado , deverá ser ainda um dia 
«o mico tributo directo do paiz, e a nossa verdadeira tas 
« boa de salvação.» 

« Mas a Silva Carvalho pareceu este proceder muito 
« commum; e, come fóra delle não se podia viver se não 
« de alicantinas, soccorreu-se ao celebrado systema do alie 


Hontex — H. —e Au. De pag. 2 até pag. 11. ele, 
NOTA 10.º (XX IT) 


A primeira eleição de Costa Cabral para deputado ds 
cortes, pela provincia oriental dos Açores, foi devida não 
menos ao conhecimento ali havido delle na qualidade de 
juiz da relação, aonde tanto se acreditara por sua laborior 
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sidade e inteireza: como á certeza de que reprovaria otheor | 
governativo do ministerio, contra que se tinha pronuncias 
do publica e constantemente,, e em especial com respeito 
á administração financeira. À estas razões accresciam as 

que deixo ponderadas na nota 8.º | 

A segunda e a terceira eleição de Costa Cabral á les 
gistura (que não chegou a ter logar) de 15 d'agoslo de 
1836, e à que se abriu em janeiro de 1837, foram origi- 
nadas no reconhecimento dos mesmos povos, HãO sÓ aos 
serviços ordinarios de que fica feita menção, e aos extraor= 
dinarios ali prestados em abril de 1835, que se memoram 
nos dous documentos aqui transcriptos; mas tambem á fi« 
delidade, e à solicitude com que desempenhou eos deveres 
de deputado na legislatura finda em 14 de julho de 1836, 
como testimunham os outros dous documentos que atome 
panham aquelles seguidamente. 

Vê-se pois que nenhuma das eleições de Costa Cabral 
foi devida a mero manejo de bando: a primeira, motia 
vyou-a o conhecimento dos seus principios, da sua situação, 
e do seu caracter; as segundas, o seu proceder. 

Eis-ahi os quatro documentos ind.cados. — 


HI” So. 


Auctoriso a v. s.º por bem do serviço nacional e real 
para que quanto antes passe à villa da Ribeira Grande e 
n'esta, ou em qualquer outro ponto empregue todos os 
meios que julgar convenientes a manter a ordem e socego 
publico, requisitando estes ás respetivas auctoridades tan= 
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to civis, como militares e administrativas, as quaes deves 
rão promptificar-se reputando as suas requisições como ore 
dens minhas e immediatamente expedidas; tornando-se elles 
responsaveis pela menor falta, ou omissão dd ai 
das ditas requisições, 

Deos guarde a v.s* Palacio da Prefeitura 923 abril 
1835. 

João Antonio Ferreira de Moura. 

Sr. juiz da tag dos Açóres Antonio Bernardo da 

Costa Cabral, 





Jul."* Sr 
- Apresso-me com toda a satisfação a participar a v. s.º 
que os traidores ás tres horas da madrugada de hoje tentas 
ram fugir pela parte do mar, mas todos foram capturados, 
e mortos na resistencia, que pretenderam fazer. V. s.* se 
retirará com a escolta do seu commando, deixando .as nes 
cessarias ordens, a fim de que a tranquillidade se não als 
tere. 
Deos guarde a v. s* Palacio da Prefeitura em Ponta 
Delgada 24 de abril de 1835. 
João Antonio Ferreira de Moura, 
TIL”º Sr. Antonio Bernardo da Costa Cabral. 


Ju. Sr. 


Acabamos de receber o officio de v. s.* datado de 24 
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do corrente, em que v. s.*, na qualidade de deputado: da: 
mação portugueza, por esta provincia, fez a esta municis 
palidade a honra de sollicitar a sua cooperação, para mes 
Mor desempenho da aka missão, de que se acha encarres 
gado. | 

- Giratos ao testimuuho de confiança, que v. 8.“ acaba 
de nos dar, e sensiveis à urbanidade, com que se dignou 
tratarsnos, protestamos av. 6.º o mais cordial affecto, e lhe 
certiheamos, que sempre encontrará o pouco, que valemos, 
em harmonia com os seus desvellos, a favor do bem pus 
blico, não só como membros desta municipahidade, em 
quanto o formos; mas tão bem como simples cidadãos, 
sempre que v. 8. Ed nossa pequenez dealgum prestimo 
publico. 

Muito agradecemos a v. 6:* em nome dos povos deste 
concelho, o cuidado que mostra em favor dos seus cliene 
tes, que .de «certo :bem guiados foram .na judiciosa is 
que fizeram de v. s.* para seu representante, 

Deos guarde a v. s,* 

Ponta Delgada em camara de 1 de janeiro de 1835. 

Nicolão Antonio Borges Bittencourt. 
Manoel Antonio de Vasconcellos. 
Luis Alberto de Meilo Cabral. 

João da Silea Cabral. 

João Pedro da Costa. 

TIl,”*º Sr. Antonio Bernardo da Costa Cabral, depue 
tado da nação portugueza por esta provincia. 


E 


Jil.mº Sr. 


*: “Fivemos a honra de receber o officio de v. s.* em data: 
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de 20 de janeiro do corrente anrio,. e-por elle vêémos-a sos 
Jicitude, com que v. s.* sê-dignou. tractar: do negocio da 
imposição dos vinhos, e aguas-ardentes. deste - concelho ,. 
apresentando á camara: electiva: a, representação, que a ese. 
se respeito: dirigimos ;. e não-só .por esse-aclo, mas tambem 
por varios. outros, em que v. s.“ tem. mostrado-no-curto ese. 
paço de-sua carreira parlamentar o vivo interesse, que tos- 
ma pela prosperidade da nação, e mui positivamente dese 
ta provincia, ousainos-tributar a v,.s.“os devidos encomios,, 
e sinceros agradecimentos. 
Deos guarde-a v. s.“ em camara de Ponta. Delgada em 
10 de fevereiro de 1836.. 
aNicolio Antonio Borges Biltencourt;. 
Manoel Antonio de Vasconcellos.. 
Luis Alberto de-Mello Cabral.. 
Francisco Xavier Jacome Corréa,. 
HI.”* Sr. Antonio Bernardo da Costa Cabral, sr. dee 
putado da nação portugueza.. 


NOTA.H.º(XXEH), 


Do citado auctor do Hontem transereverei ainda algue- 
mas. observações. para ficar ao alcance - dos leitores o que: 
aqui apenas indico. E agora.notarei- que,. assim estas ob,. 
servações como as-que deixo trasladadas .em outro logar 
são de muito momento por. isso que não foram até hoje cone. 
' testadas, posto que ferissem..tão de perto o melindre -de tane 
tos interesses.. 

« Os esforços. ambiciosos (escreve - o nosso: auctor) dos - 
' « principaes chefes da opposição, e os erros politicos .e fie 
«nanceiros do governo tinham tornado inevitavel uma gran - 


018 
«e le-crize; mas ninguem acreditava que ella chegasse a 
«étanlo., nem se realisasse tão impunemente como a revos 
ss lução de setombro. doi precisa toda a incuria, e imprevi» 
« dencia dos ministros então mais influentes, Carvalho —s 
«s Freire — Aguiar; e a absoluta incapacidade politica do 
«s governador cWwil Larcher, para que.a Carta morresse tão 
" « ingloriamente. Não fazemos aqui o officio de bistoria- 
«dor, como ja-observâmos, que se o fizessemos distribui» 
«Tiamos inexoraveis-aos cavalheiros nomeados, e a outros 
« cujos nomes aqui não tem cabimento, o.avultado quinhão 
« de censura que lhes pertence, .por terem concorrido (sem 
« serem capazes «de ao depois obstar-lhc) com seu procedie 
.« mento irregular , irreflectido., desleixado., parcial, e não 
« poucas vezes mjusto, e odioso, para o movimento revos 
« lucionario de setembro, mais do-que a propria -opposiçãos 
« Entre tanto para conhecimento -dos vindouros .a historia 
«fara o seu officio, o qual para .nós Não é necessario, pois 
ss que todos somos documentos vivos dessa mesma histeria, 
-« que assim -os hade .condemnar 'irremessivekmente.m 
« Os revolucionarios de -setembro., substituindo os seus 
« inimigos politicos, não foram todavia mais avisados. O 


«crime que tinham commettido, derribando .a lei funda.. 


« mental do paiz, parece ter estado sempre e em tudo cone 
«tra elles. Vendo-se necessitados a alliar-se com as fezes 
«da sociedade, provieram-lhe dahi obrigações, que quasi 
sos impediram de poderem fazer cousa quemerecesse a ape 
s provação de homem sizudo. Este vicio que damaou a re 
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« volução lago na sua origem, foi por ventura a causa mais . 


«eficaz da sua ruins. À revolução, parasatisfazer seus par- 


« liculares compromissos, vio-se constrangida a malquistar.. 


asse, e até ofender quanto havia entre nós «mais consideras 
8 « 
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« do por letras, e virtudes; e ao depois, para nad succums 
« bir ás loucuras e excessos desses a quem devêra. em grane 
«de parte o seu triumpho, acheu-se obrigada a abrir os 
« braços a inimigos com. quem se reconciliara, mas nog 
« quaes não podia nem devia collocar. a; confiança , que se 
« tornou indispensavel que nelles collocasse. » 

« Passos Manoel tomou a si consolidar a-revolução. Es- 
« le cavalheiro reunia. por certo muitos dotes,. que não o 
« tornavam desigual da sua ardua tarefa, Intelligente, acs 
«tivo, probo,. generoso, e gozando da confiança” quasi ils 
« limitada dos revolucionarios, não vemos entre os homens 
« que desposaram a revolução nenhum que podesse entrar 
« com elle em competencia ; mas a Passos Manoel faltava» 
« lhe prudencia,. practica dos negocios, certo tino governa- 
“«tivo, e-a tenacidade sem a qua! nunca. viagam as eme 
« presas difficultosas. (OD certo é que Passos, e os minislros. 
«que lhe succederam. no encargo: de- principaes directores 
«da revolução, tendo invectivado por si proprios,. e por 
«via de seus correligionarios,. no: parlamento, e na imo . 
« prensa, tião-violentamente contra as medidas governati- 
«vas das adiministrações .cartistas, cairam desde logo nos 
« mesmos ou ainda em peiores erros. politicos, e financei= 
«ros. À sua politica foi tanto ou-mais mesquinha que a dos 
« ministros. da Carta ; e, em quanto-às finanças, o paiz lon-= 
«ge de melhorar, achou-se talvez: ainda mais desgraçado. »» 

« Passos Manoel declarou no parlamento que tinha o 
« braço cançado. de assignar demissões, e eiseahi um. dos 
«erros capitaes dos revolucionarios. Em vez de ganharem: 
« para a revolução toda a qualidade de homens, que por. 
«seu saber ou preponderaucia podessem dar-lhe força, a. 
«que quizeram foi aproveitar-lhes os empregos para galare 
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« dão dos serviços da sua gente, E que gente — Santo Deos ! 
« Não ha quem não se lembre dessas medonhas columnas 
» de descamisados , que, vindo em cardumes do Porlo, e 
«de outsas partes do reino, pejavam as escadas das secre- 
«tarias, e atulhavam as avenidas de todas as repartições 
« publicas. Para taes esfomcados tudo era pouco, e os ho- 
« mens da revolução, transigindo com aquella gente, e pre- 
« ferindo-a aos homens. honestos com quem podéra ou pelo 
« menos devia empregar os ultimos extremos para compor= 
«se, desaereditou-se, e tornou-se cada vez mais aborreci- 
« vel. A revolução devia ser grata, e preferir para os em» 
« pregos de influencia a sua gente, isto era ter juizo: mas 
« não devia ser intolerante e perseguidora ; isto foi loucura, 
« que lhe deu na. cabeça. »» 
« Álem disso: os homens da revolução não tiraram da 
« infelicidade das reacções cartistas, repetidamente mallo« 
«gradas, a vantagem que deviam. Depois da Belemsada 
a Passos: Manoel ostentou-se generoso, e assegurou por mais 
«algum tempo a revolução; mas quaes foram os homens 
« verdadeiramente influentes que adquiriu para a sua caue | 
«sa? Nenhum! O assassinio de Agostinho José Freire, ese 
sse-crime atroz:e vergonhoso, ficou impune! e não houve 
« homem: de honra que não se escandalisasse de tão torpe 
« procedimento, que revelava: no governo grande fraqueza, 
«que debalde aliás forcejava por disfarçar. Fa crimes que: 
«matam o-partido: que os consente impunes; este foi um: 
« delles, e por isso desde logo se previram as presigangas,. 
«e excessos de julho e agosto de 37, as-scenas de março 
wde 38, as tropelias de junho do mesmo anno, e todas 
wessas miserias c escandalos governativos, em que tanto 
«abunda a historia do setembrismo.» 
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« À cecolha de homens ineptes, imimoraes, e má maxi 
«ma parto absolutamente incapazes, que as administrações 
«da revolução fizeram para toda a sorte de empregos, e 
«até para alguns da maior impertancia social, foi outra 
« erro 'imperdoasel. Obrando deste modo manifestou a res 
« volução a falta que tinha de homens para as cousas, q 
«que o bem publico era secundario, nos seus planos, às 
« conveniencias (noste caso mal entendidas) do partida, 
« Nunca dantes se tinha visto, nem depois se vio, gente 
« de tão grande inhabilidade nos cargos publicos: inclusis 
« vamente algumas secretarias de estado fozam occupadas 
«a tempos com incapacidades de pasmosa nullidade, qua 
« se tornaram objecto de sambaria publica, » ; 

« Em fim a revolução não «atisfeita de tante errar na 


« política interna, errou d'igual ma politica externa, escos. 


« lhendo para materia .de manejos clubisticos os inglezess, 
se até homens, que deviam conhecer a estulticia e ins 
| «+ conveniencia de tal procedimento, foram do numero dos, 
seque dentro e fóra do parlamento, e das secretarias do, 
« governo, mais vidlontamente os invectivaram., provocana 
« do uma crise que não passou para nós impunemente, por: 
« que padeceram muilo por causa della os nossos inLeress 
«ses; e a honra nacional. O barão da Ribeira de Sabros, 
«sa, hoinem sem duvida de lição, e de talentos, e talvez, 
« o mais cordato dos setembristas; esse mesmo (quem ocrês 
ara!) se deixou ir na torrente, o na eua qualidade de mis, 
«nistro, arrotando grosso, escrevendo notas fastidiosamena, 
« te ostentosas, e repletas de feros, e bravatas mal cabidas,. 
4 collocou-se , e collocou-nos .na posição mais dificil, e da 
e qual nem soube tirar-se, nem nós nos livrámos sem grans, 
« de desdouro, e prejuizo, Ninguem igaora que o faunsa 


A "- 
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« Bill-Palmerston sobre a: escravatura, que tanto nos aves 
'e-xou decoro e interesses, e bem asim a inexorabilidude 
«-das reclamações: inglezas, tiveram principalmente ori- 

«gem nas imprudencias. dos ministros setembristas Sú da 
« Bandeira ,. e barão da Ribeira de Sabrosa. ns 

« Pelo: que respeita. às finanças-em vez de melhorar fede 
«mo deixo observado) peorou. muito a causa publica. Os 
« emprestimos, os desperdícios; e os devorismos haviam si 
«doa occasão ostensiva da revolução; mas, até para 08 
« innocentes ,. cessou: em- breve de ser cousa o que nunca 
«fôra senão pretexto. Para illudir. as turbas, e os incau= 
« tos falou-se: muito em: reformas-e economias ;. e eflectivas 
«mente reduziram-se os ordenados. de todos os: funcciona s: 
« rios da lista civil.. Entretanto esta: medida, que ,.se fosse 
a realisada com: conhecimento -de- causa ,.observadas as leis 
«da equidade, e-no verdadeiro sentido: do bem publico , 
walcançaria a approvação-geral, tornouese origem dos mais 
a bem. fundados-queixumes. As-reducções fizeram-se a ese 
« mo: não-se- guardou. nenhuma proporção; grande numes: 
«sro de-empregados ficou-na mjseria ;. e-quasi- nenhum pôs 
«de conservar: a decencia propria da.sua posição na socice: 
a dade..O que se quiz foi. diminuir um. tanto no orçamen= 
«to da despeza.,. e-não se curou-do como a- diminuição se 
« fizesse ! 2: 

« Em quanto porém: se cffeituavam: estas rediicções- crea « 
e-vam-se novos estabelecimentos, sem os: quaes- se passara 
« até-então, e sem-os quaes se podia passar ainda por mui 
«ato tempo. Rbubou-se a uns para dar. a outros. Chamou-se: 
aa isto-crear interesses, e não-era senão arruina-los. Estar 
«verdade fot logo aventada, e por isso os antigos empree 
agados exasperaram-se de se verem traciados com tanta: 
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« injustiça , em quanto os dos novos estabelecimentos, ser 
« ficarem contentes com o que sa lhes concedia, começa. 
«ram immediamente: a receiar-se pela conservação desse. 
« mesmo tão mesquinho quinhão, que lhes coubera na ese 
« poliação geral.» 

« O resultado das reformas inutiisou-se por tanto, e 
« por conseguinte foi necessario crear receitas; e, em quane 
« to estas não davam fructo, recorrer a emprestimos, e a. 
« alicantinas financeiras. Assim procederam os homens de 
«sctembro.....» . 

Depois acerescenta. — « Resumindo: a revolução de sc= 
« tembro não emendou nenhum dos erros contra que tanto 


« havia clamado, nem na politica, nem nas finanças. Às: 


« administrações anteriores à revolução haviam errado, é 
« muito, e mui gravemente no que respeita à politica, por 
« que não tinham acabado com as dissenções dos partidos, 
« antes, creando umaclientella exclusiva, lhes tinham exa- 
« cerbado os odios; nem tinham feito sentir aos povos ne- 
« nhuma das vantagens praticas e palpaveis do systema cons. 
« titucional: e pelo que respeita às finanças — tinham vivi 
« do quasi sómente de emprestimos e alicantinas — não Lie 
«nham eurado eficazmente dos melhoramentos materiaes 
« do paiz — em vez de diminuir os encargos da divida ese 
«trangeira, os tinham aggravado, augmentandao-a —e fis 
« nalmente não traclaram do que antes de tudo lhes cum- 
« pria, que era —crear a receita necessaria para a despes 
« za indispensavel. »» 

« Os setembristas caíram nes mesmos erros, e se por 
«ventura em alguns com menos escandalo, comtudo em 
«outros de modo não menos desfavoravel para o paiz. Os. 
4 odios dos partidos subiram de. ponto -- as leis organicas. 
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foram calculadas sobre exigencias do momento em que 
esse adoptavam , e não sobre as vantagens permanentes da 
« nação —-o decoro nacional foi temeraria c imprudente- 
« mente exposto ao desacato estrangeiro —os empregados 
4 publicos foram privados de toda a consideração, e redu- 
« zidos à miscria-— a cobrança dos tributos continuou pese 
«sima como estava dantes, com accrescimo do mal que 
« veio do exemplo da impunidade dos perceptores das ren= 
«das publicas não abrigados a nenhuma responsabilidade 
« legal — contrabiram-se emprestimos ruinosissimos — fizes 
“ uram-se escandalesas operações ou alicantinas financeiras 
« — é creou-se um mal terrível, irreparavel, e que comple. 
«tará a destruição da fazenda publica, se opportunamen= 
ste não fôr atalbado, a aaber—a existencia das assecia- 
« ções de grande agiotagem.» 
« E que diremos da industria nacional, de que tanto 
« falaram os homens de setembro, e as suas administra- 
«s ções! — longe de a fomentarem, os setembristas a assase 
4 sinaram, Os compromissos da revolução ligavam seus che- 
«s fes, que per muito tempe não tiveram coragem nem ha. | 
4 bilidade de se libertarem para governar como governo: 
se daqui o que resultou ! — vêrem-se na necessidade de li- 
ssongear as massas, e de as ganhar dando-lhes força, e 
ss desobrigando-as do trabalho. À creação dos batalhões do 
warsenal, e a admissão des marcas na guarda nacional, 
4 foi o invento que se julgou - mais apropriado para conse. 
« guir a um tempo estes dous fins. Mas quanto nãe pade. 
s ceu com isto a:industria! Desviados do exercicio dos seus 
à Ófficios: e misteres, não só o grande numero dos arlistas 
«da capital despresou aperfeigoar-se, e assim melhorar a 
«industria geral, e com ella a propria sorte particular y 
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4 porém demais disio avezados a lucrar com pouco trabas 
.« lho salario mais pingue do que pela sua arte ou officio, 
4 tomou-os em odio, e os abandenou quasi inteiramente. » 


« Álem de que os emprehendedores, que podiam dise 
« por de grossos cabedaes, sem os quaes a industria não 
« prospera ; vendo por uma parte a disposição dos artistas, 
«e receiando-se pela outra da estabilidade da revoluçãa, 
« não só não pozeram em movimento os seus meios pecus 
« niarios, mas tambem retrahiram da circulação os que lá 
« tinham empregados. » 

« Em uma palavra o longo periodo de inquietação e de. 
« sordem que se seguiu á noite de 9 de setembro: a falta 


“«de braços, a quem essa mesma desordem, e & incapaci» 


« dade dos governantes facilitava lucros deshonestos e arrise 


“« cados, porém maiores e menos laboriosos: a absurda ime 


« posição de tributos nas materias primas, e a falta de cons 
« fiança na ordem de cousas que regia : todas estas circumse 
« tancias foram causa de que no reinado da revolução de 
«setembro, a industria nacional padecesse ainda mais do 
«que durante o ominoso reinado da tyrannia da usurpa- 
4 ção. » 

« Em ultimo resultado: as administrações anteriores à 
« revolução de setembro, e as administrações da revolução 
« governaram pessimamente o paiz debaixo da consideras 
« ção politica, e da consideração financeira: a umas c ous 


“«tras é devida a situação lamentavel em que nos temos 


«acbado, e o bem que fizeram, quer as primeiras quer 
«as segundas, não compensa de nenhum modo os males 
« gravissimos de que foram origem, devendo contar-se en 
« treos de mais prejudicial transcendencia — tornarem saus 
w doso para os homens ou pouco illustrados, ou de animo 
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ealgum tanto mais acanhado, o odioso regimen do abso» 
«& lutismo. » 
Hoxrzu — H. —c Áu. — De pag. 18 a 33 tuclusivê, 


NOTA 12º (XXX1) 


Dou cópia dos decretos da demissão de Soares Caldei- 
ta, e da nomeação de Costa Cabral para administrador 
geral interino de Lisboa, por que prova o primeiro o fun- 
damento da arguição feita no capitulo antecedente ao mes 
mo Soares Caldeira; e prova o segundo o que escrevo em 
“abono de Costa Cabral no capitulo seguinte. Devo porém 
accrescentar que a arguição feita a Soates Caldeira conse 
ta, álem deste, de sem conto de outros documentos, sen 
do que foi seu fundamento cousa averiguada na época res- 
pective, como faz fé a imprensa periodica. — Pelo que res” 
peita aos testimunhos prestados ao merecimento e energia 
de Costa Cabral, suas duvidas em acceitar a commissão 
melindrosa de que se pertendia encarregal-o etc, etc., tam- 
bem consta por outros documentos incontestaveis quaes são 
as discussões da camara dos deputados. Por vezes naquel.- 
la camara se fez referencia a esta nomeação, e seus moti- 
vos; e-dos debates entre Costa Cabral — José Estevão —s 
€ Julio Sanches, resulta obviamente a verdade das minhas 
asserções. Veja-se especialmente à este respeito a sessão de 
2Zó de janeiro do 1843 no Diario da Camara dos Depu- 
fados, e ficar-se-ha convencido, | | 

== Tendo o administrador geral do districto de Lisboa, 
Francisco Soares Caldeira, mandado em contravenção da 
ei, reunir os corpos da guarda nacional para fins, em que 
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pelo artigo vinte e seto do decreto de vinte e nove de mare 
ço de mil oitocentos trinta e quatro lhe. É probibida toda a 
ingerência : Hei por bem demittil-o do.referido logar de ad- 
ministrador geral, para que fôra nomeado por decreto de 
nove de setembro de mil oitocentos. trinta e seis, O secre« 
tario d'estado dos negocios de reino assim fo tenha enten= 
dido, e faça executar, Paço. das Necessidades, em sete de 
março. dé mil oitocentos trinta. e oito, =: RaixHa. == Julia 
Gomes da Silva Sanches. 





== Attendendo ao. merecimento, luzes, serviços, e-mais. 
partes que. concorrem em. Antonio Bernardo da Costa Caa 
bral, deputado da nação portugueza : Hei por bem nome: lo. 
edministrador geral interino do diatricto de Eisboa. O ses 
cretario d'estado dos negocivs do reino assim o tenha ena 
tendido, e faça executar. Paço das Necessidades, em see 
te de março de mit oitocentos trinta e oito. = RAINHA. == 
Julio. Gomes da Silva Sanches.. 


NOTA 13º (XXXII) 


Um dos empenhos. mais caprichosos da-opposição se 
tembrista ha sido constantemente deprimir a importancia: 
política de Costa Cabrak; e tem. chegado ao-excesso de 
Jançar em rosto aos cartistas haverem-lhe dado considera- 
ção, que os setembristas (dizem.elles) sempre. lhe nega- 
Iam. Por ventura serão desnecessarias para grande nume- 
ro de leitores. quaesquer observações a este. respeito, pois é 
manifesto que não carecem os homens como. Costa Cabral 
de que lhes dêem: os outros consideração; de si a forçam». 
e ajé.para assim dizer, a seu despeito a alcançam. Entrqs 
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santo E arguição, apezar de aventada na tribuna, e man» 
$ida com despejo na irsprensa, é tão contraria á verdade, 
"que me pareceu apresentar aqui alguos dos muitos docu- 
““mestos que podia produsir, afim de demonstrar, que, des- 
«de os primeiros tempos, q setembrismo reconheceu em Cos- 
ta Cabral, e prestou homenagem ás eminentes qualidades 
“que o distinguem. 

"Não irei transerever a sessão de L5 de janeiro de 1843, 
a que me referi na nota antecedente, donde sc deprehen- 
de manifestamente, e com especialidade das declarações 
do deputade Julio Gomes da Silva Sanches, a minha as- 
serção: E nem tão pouco haverei recurso agora á suceessão- 
tos factos, todavia sem replica, para neles me abonar ires 
xcsistivelmente, pois não-fôra preciso senão recardar de qual 
homem se lembrou. a constituinte em julho de 1837, e de 
qual homem se lembrou ogoverno-em março de 1838, pa. 
ya, de ambas as vezes, fazer frente aos seus mais temora- 
ses inimigos. Servir-me-ei em vez disso de testimunhos, pa- 
ra assim dizer de confiança; não forçados por nenhuma 
consideração publica, mas filhos unicamente da convicção: 
* individual. . 

Vou dar eépia de quatro eartas particulares, muito 
-singellas, muito espontaneas, que não involvem nenhum 
assumpte: de transcendencia:, e que por isso mesmo: escolhi 
de entre infinitas outras, que podiam acaso, se eu fôra 
menos respeitader do que julgo deve ser religiosamente res- 
peitado, servir melhor ao meu fim. Entretanto são estas 
de sobejo ao meu intento, por que provam com: clarezá. 
que em março- de 1837 nada faziam es homens de maior 
jafluencia no governo, e na constituinte, de que não dessas 
paste a Costa Cabral. Se acaso se tratava de negocios gra» 
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vissimos — modificação ministerial por exemplo queriam, 
que Costa Cabral fosse ouvido, como se vê da carta de 
Soares Caldeira: — se as circumstancias eram melindros : 
sas, communicava-se-lhe alta noite os acontecimentos, las 
mentando-se achar-se elle doente, como attesta a carta de 
José Caetano de Campos, presidente da constituinte : — se 
por ventura se julgava precisa a mudança da administram 
ção, não só isto se lhe participava, pois que a doença o 
prendia em casa, mas tambem se lhe declarava que seria 
elle encarregado de formar o novo gabinete, como attesta 
a carta de José Estevão : — finalmente se por algum mo» 
Aivo se receava que o presidente do conselho de ministros, 
levado da sua maneira particular de vêr as cousas, se hous 
vesse de modo menos conforme do que tinham ser conves 
niente, pediam-lhe instanltemente que. não faltasse em core 
tes, afim de prevenir alguma resolução desacertada, comq 
faz fé a carta de Cesar de Vasconcellos, 

E ainda serão precisos mais documentos? Avaliavam 
ou não esses proprios homens, que ao depois tão differen« 
temente se expressaram quando tomados do despeito, na 
devida conta a Costa Cabral? Á evidencia não póde ace 
crescentar-se mais clareza, . 

Eiscahi as cartas, 


Ao II,”º Sr, 


Antonio Bernardo da Costa Cabral, meu amigo senhor 
eto, etc. etc. ; 3 


Rua de S. Mamede n.º 18. 


i 


F. S. Caldeira, . 
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H1,"º Am“ e Sr. 


Agora mesmo me pede-o nosso collega barão de Leiria 
que não lhe sendo possivcl dirigir-se pessoalmente a v. s.º 
lhe rogue eu em seu nome o favor de comparecer hoje ás 
duas horas da tarde no seu quartel, hospedaria ao Arco do 
Bandeira tado direito, afim de se fazer uma conferencia soe 
bre negocio urgente. 

Renove os votos d'estima com que sou 

De v. s.* amigo devéras | 
« F. S. Caldessa, 


Il.mº Sr. 
Costa Cabral etc. etc. 
S.,€. 
De J. C. de Campos. , 
4 de março. 


Meu caro Cabral. 

Sinto que estejas doente, e muito mais por nos faltas 
res nesta occasião. Ainda me dizem que ha gente armada 
no arsenal, e que as cousas não estão de todo socegadas ; 
veremos o que a noite produz. Parece que os acluaes mic 
. nistros estão resolvidos a ficar, mas do que se passar ámas 
nbã em cortes, depende ainda a sua conservação. 

O que motivou os acontecimentos de hoje, e as circume 
stancias que os teem acompanhado, tem sido explicado por 
muitos modos, e eu não sei ainda o que deva acreditar. 

Chego neste momento a casa, e são tres horas da nois 
te — Adeos. 
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De hoje nada sei, 
ao O teu am: do e. 





José Caetano, 
IH,”º Sr. 
Antonio Bernardo da Costa Cabral, 
S. €. 
De José Estevão. 


RO Amigo, 
Esta noite continuou a inquietação da guarda naecios 
nal: O Julio foi para o paço, e vosê e José Caetano vão 
ser chamados para formar um ministerio, 
| José Estevão, 
DL”* Ex.”* Sr, 
Antonio Bernardo da Costa Cabral 
Administrador geral, 
De À. Cesar. 





) 


Am: do €. 
Será bom que v. ex." appareça no congresso, se agui 
vier o visconde de Sá, para que ee não vença alguma ass 
neira — Se o visconde vier é conveniente preveni-lo de que 
tudo explique moderadamente etc. | 
14 de março. ? 
Eu estava para não me levantar da cama, e Às esté sã» 
trificio. | 
Beu do e. 


À. Cesar, 


; 


NOTA 14º (XXXII) 


Adiante na nota 16.º digo alguna cousa qne me desos 
briga aqui de tudo que não seja a seguinte breve observa- 
gão, À concessão feita aos anarchistas no dia 9 foi sobre- 
maneira impolitica, por que por ella se persuadiram elles, 
pão da gençrosidade do governo, mas da sua fraqueza. Em 
todo o caso dava-se-lhes pretexto, como aconteceu, para 
de novo tumultuarem com alguma sombra de boa ou má 
razão. Se o governo se bouvera com 8 energia indispensa- 
vel depois das cousas chegarem ao extremo em que estas 
vam, não seria necessario correr o sangue derramado no. 
dia 13, Continue-se pois emb'hora a chamar generosa:.a 
concessão, mas conceda-se ao mesmo tempo que foi, pe- 
lo mepos, imprudente, 


NOTA 15º (XXXII) 


Julgo conveniente apresentar aqui por cópia os deere. 
tos, que demittiram o inspector do arsenal França, e dise 
solveram o batalhão dos ertifices do mesmo arsenal, por 
isso que serviram de pretexto especial à sedição dodia 13, 

Hei por bem ordenar que seja dissolvido o batalhão de 
ertifices do arsenal de marinha, em consequencia dos aga 
tos de insubordinação ao governo, ultimamente por elles 
practicados. O ministro e secretario d'estado, presidente 
do conselho, o faça executar. Paço das Necessidades, nos 
ve de março de mil oitocentos trinta e oito. == RAINHA =3 
Julio Gomes da Silva Sanches. 
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Hei por bem demittir a Ricardo Josó Rodkigues Frans 
ça dos logares de inspector do arsenal de mazinha, e de coma. 
mandante do batalhão de artifices de mesmo arsenal. O 
visconde de Sá da Bandeira, secretario d'estado dos negos 
cios estrangeiros, e presidente do conselho de ministros, o 
faça executar. Palacio das Necessidades, nove de marça. 
de mil oitocentos trinta c oito. = RainHa. == Visconde de 


Sá da Bandeira. 


a 


NOTA 16º (XXXIII) 


À concessão ou convenção do arsenal: denomihou-se.de- 
“Marcos Filippe em consequencia de ter sido estipulada em, 
um botequim dolargo do Pelourinho que pertencera a um, 
- cidadão assim chamado, e era então propriedade da sua 
viuva. —- À concessão, que se-pertendeu alardear de acto 
de generosidade, e que d'algum modo póde assim consi=. 
derar-se, não foi todavia senão um documento da debili= 
dade do governo, ou antes da politica tortuosa em que 
esasisadamente se-envolvera, e-de.que não-sabia desmas. 
maranhar-se. Ogoverno queria premunir-se contra esanare. 
chistas, mas receiava, destruindo-os, arruinar a sua princie 
pal escóra, pois via nelles fortissimo baluarte. em opposie. 
ção ás empresas. dos cartistas, de quem cada vez mais sé 
temia. 

Eis-ahi os artigos da vergonhosa concessão, 

1.º condição. Que o batalhão do arsenal, e a guare 
da nacional no. mesmo reunida, sairão até às tres horas da 


taíde. 
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2* Que á porta do essenal ficará uma guarda , esco. 
lhída pelo administrador geral dentre os batalhões da guar- 
da nacional, 
3.º Que apenas desfilar e batalhão do arsenal, desh, 
larã tambem para seus quarteis a tropa de linha. 
4º Que se não perseguirá pessoa alguma das que tos 
maram parte nes acontecimentos destes dias por qualquer 
sorte que fosse, 
Assignados == visconde do Reguengo == Christiano — 
capitão do 14.º batalhão da guarda nacional == Concellos 
— major do 14.º dito. = R.cardo José Rodrigues França, 


NOTA 17.º (XXXIII) 


Para melhor intelligencia do que deixo relatado, aqui 
transcreverei um ofício de Costa Cabral dirigido ao minis» 
tro do reino em data de 13 de março, É facil de vêr que 
tão sómente ali se allude ao que se expor na conferencia 
com os commandantes da guarda nacional; e ao que do 
pois se ponderou e aconselhou no paço. Em uma e outra 
parte passaramse as cousas como refiro: são vivas, e fas 
*êm presentos, as Leslimunhas de quem recebi as minhas 
informações, 

Tambem don em seguida a cópia do acordo, tomado, 
pelos commandantes da guarda nacional, presentes à con= 
ferencia indicada, e que foi por elles auctorisado com a sua, 
assignalura. Este docuniento foi pouco conhecido, e é imiy 
portante para -a historia do tempo, . 





Tl.”º e ex."º gr. — Tenho a honra de levar ao co. 


ebscimento de v. cx.* para ser presente a Sua Magestado. 
9 + 


Fá 
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a Rainha, que em cumprimento da portaria deste minis 


terio, em data de 10 do corrente, tratei de pôr em pratis 


ca todos os meios à minha disposição para conhecer a fun- 
do os motivos, que haviam dado logar aos movimentos de 


“alguns cidadãos armados, e para saber qual era o verda- 


deiro estado da capital, e a posição em que se podia con= 


“siderar o governo. Pelo contheudo no mesmo offieio confi= 


dencial do mesmo dia 10 já v. ex." podia presumir, que 
o principal motivo de taes movimentos tinha origem ngs 
decretos publicados no supplemento ao Diario do Gover- 
no do n.º 59, pelos quaes Sua Magestade foi servida dig- 
solver o batalhão de artifices do arsenal, e demittir a Ric 
cardo José Rodrigues França dos logares de commandan- 
te do mesmo batalhão, e de inspector do arsenal. A des 
elaração assignada pelos commandantes da guarda nácio- 
nal, que acompanhou o sobredito meu officio, confirmava 
ainda o que acabo de expôr, por quanto sendo os mesmos 
por mim consultados sobre o mais vantajeso e breve meio 
de manter a ordem; e evitar que se pegasse novamente em 
armas, declararam que não havia outro senão a revogação 


“dos referidos decretos, sendo reorganisado o referido corpo 


de artifices do arsenal, e reintegrado o mencionado Ricar- 


- do José Rodrigues França aos logares de que havia sido 


demittido por Sua Magestade Fidelissima. 
Sua Magestade, como v. ex." me fez saber, tomando 
em consideração a sobredita representação, ordenou ao 


“presidente do conselho de ministros que apresentasse em 


cortes um projecto para a devida reorganisação do bata. 
lhão de artifices do arsenal: firme porém em sustentar as 
prerogativas que a constituição lbe confere, determinou que 
o decreto relativo à demissão de Ricardo José Rodrigues 
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Prança fosse sem demora executado. À boa fé, e a minha 
honra exigiam que eu désse conhecimento da resolução de 
Sua Magestade aos commandantes da guarda nacional, é 
para isto-os convoquei no dia 12 do corrente. | 

" Feita por mim a devida exposição de tal objecto, fo- 
ram alguns dos ditos commandantes da guarda nacional 
“de opinião que seria conveniente a assistencia de Ricardo 
, José Rodrigues França, em uma tal reunião, por que se- 
ria talvez possivel persuadil-o a que devia fazer todas as di- 
ligencias ao seu alcance para se conseguir o socego da cas 
pital, e serem executados os decretos de Sua Magestade. 
Já eu havia prudentemente tomado todas as medidas para 
se levar a effeito uma similhante lembrança, e havia obtim 
do de pessoas do maior conceito para o referido Ricardo 
José Rodrigues França, que empregassem toda a sua in 
fluencia, para que elle comparecesse na administração 
geral. | 
Compareceu effectivamente, e depois de fazer protes- 
tos de que só queria a liberdade, e o bem da sua patria ;- 
depois de dizer que considerava Sua Magestade a Rainha 
illudida; depois de declarar que tinha a certeza de que 
Sua Magestade nenhuma repugnancia tinha em assignar o 
decreto de sua reintegração, sendo apenas de opinião cone 
traria o presidente do conselho de ministros, que a todo o 
custo, e caprichosamente, queria sustentar um acto seu; de- 
pois de não acreditar a fiel exposição de um tal negocio, 
protestando-lhe eu que eu proprio havia recebido de Sua 
Magestade a declaração de que conservaria intactas as pre- 
rogativas que a constituição lhe confere, e que jâmais re- 
vegaria o decreto da demissão, declarou o dito Ricardo - 


| José Rodrigues França, que estando o povo de Lisboa de- 
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cidido a sustental-o no seu logar, por que o julgava o mais 
firme apoio da revolução de setembro, só quando o mese 
mo povo lhe declarasso que elle não devia continuar em q 
seu emprego, se demilliria, e cumpriria o decreto da sua 
demissão, 

Feita uma tal declaração, e vendo que os commaadans 
tes da guarda nacional declaravam igualmente que em viss 
ta da resolução de Sua Magestade, edo que acabavam de . 
ouvir godito Ricardo José Rodrigues França, não podiam 
responder pelos seus corpos, e que uns diziam que resignar 
riam as suas patentes, e que outros se prestavam.a obrar 
po sentido daquelle, tomei a decisão de declarar a todos 
os commandantes da guarda nacional que, visia a impose 
sibilidado de me fazer obedecer, e de executar as ordens da 
governo, a quem eu não podia trahir, por que em mim ha- 
via depositado a sua confiança, eu ia immedialamente pare 
tir para o palacio das Necessidades, a fim de fazer a Sua 
Magestade um relatorio fiel do que acabava de pasar-se 
e pedir, como pedi, a Sua Magestade a graça de exonc= 
zaremo do logar de administrador geral, que exerço. Na, 
presença da minha resolução entenderam os commandantes 
da guarda nacional que deviam d'entre ai nomear uma dee, 
putação que levasse à presença de Sua Magestado a Raie 
nha o conhecimento do verdadeiro estado das cousas, q 
Jhe pedisse houvesse de revogar os decrelos da dissolução, 
do batalhão de artifices do arsenal, e a reintegração de 
Ricardo José Rodrigues França , como unico meio de crie; 
tar uma revolução, x 

Já v. ex.* deve saber por s, ex.* osr. presidente do cons; 
selho de ministros oque Sua Magestade resolveu. É esta a, 
exposição verbal que já fiz a v. ex.', e por egora não por, 
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so oceultar a v. ex.* que se continúa a preparar um movi. 
mento geral, como participei a v. cx." no meu officio de 
19, e que é indispensavel que o governo tome todas as ne. 
didas necessarias para obstar á anarchia e dissolução so= 
cial, e para sustentar a constituição, que não posso dei- 
xar de julgar em perigo, por que ninguem póde calcular, 
e saber quaes serão os resultados de um combate entre ho- 
mens, que professando os mesmos principios, estão só di- 
vergentes ém cousas de pequena consideração. Deos guar= 
de a v. ex." Lisboa 13 de março de 1838 — Illustrissimo 
'eexcellentissimo senhor secretario d'estado dos negocios do 
zeino. — OQ administrador geral interino, 4. B. da Costa 
Cabral. | | 





Sendo convocados os senhores commendantes da guar» 
da nacional de Lisboa pelo ilkustrissimo, e excelentisssmo 
senhor administrador geral interino d"cste districto adminis- 
trativo, e sendo por este consultados sobre o mais breve e 
vantajoso meio de conservar o sócego, e tranguillidade 
publica da capital, e evilar que os corpos da guarda na- 
cional peguem novamente em armas, foram de opinião 
que tão util fim só se poderia obter sendo o batalhão do 
arsenal novamente organisado, e nomeado para seu come 
mandante Ricardo José Rodrigues França, sendo tambem 
reintegrado no logar d'inspector do arsenal. — Assignados 
=— Vicente Ferreira da Costa — tenente coronel do 1.º ba. 
talhão. da guarda nacional == Gaspar Casimiro dos Santos 
Cruz — tenente coroncl commandante do 2.º batalhão div 
to= Antonio Paulo Rangel — major commandante inles 
Fmo do 3.º batalhão = Clemente José Monteiro — tenente 
coronel commandante do 4.º batalhão = conde de Lumias 
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res — major commandante interino do 5,º batalhão += Jado 
Ferreira de Carvalho — major do 6,º e cammandante ine 
terino== José Maria Rodrigues - capitão commandante 
interino do 7.º batalhão == Thomaz d' Aquino Rocha —m 
capitão commandante interino do 8.º batalhão = José Ese 
teves Alves — capitão commandante interino do 9.º bata» 
lhão == João Carvalho Ribeiro Vianna — capitão da 2: 
companhia do 10.º batalhão, commandante interino == 4. 
P. Ardisson — major commandante interino ==Carlos Joqe 
quim Monteiro — capitão commandante interino == Ánto- 
nio Xavier Lopes d' Andrade — tenente coronel comman- 
dante do 13.º batalhão =: Antonio Dominguez — majar 
commandante interino do 14.º batalhão == José Ribeirp 
Garcia — major commandante do 16.º batalhão == Domin- 
gos Ferreira Pinto Basto — tenente coronel commandane 
te do 17.º batalhão == Esequicl Ferreira de Mattos e ter 
nente coronel commandante do 18.º batalhão =: Duarte 
Ferreira Pinto Basto — tenente coronel commandante do 
19.º batalhão == Justino Ferreira Pinto Basto — tenente 
coronel commandante do 20.º batalhão == Antonio Camile 
do Xavier de Quadros — major commandante interino == 
Bernardo Pinto de Moraes — capitão commandante inter 
rino do 1.º esquadrão da guarda nacional. 


NOTA 18.º (XXXV) 


Eis-ahi a proclamação de Sua Magestade, que mani» 
festa assaz o deploravel estado da capital, e em que tivd» 
ram não pequena parte os conselhos de Costa Cabral, em 
cuja presença foi redigida. 
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e Pontvavezes! Quando depois de tantas convulsões 
politicas, estava a ponto de ser jurada a constituição da 
monarchia, e que deveria tornar-se como iris de paz, e 
signal de alliança, e de conciliação entre todos os portu«' 
guezes: quando depois de penosas difficuldades pecunia- 
rias as cortes haviam achado meio de remediar os males 
de maior gravidade: quando emfim tudo offerecia esperan» 
ça de que em breve a nação portugueza viria a gosar dias 
de ventura, e de prosperidade, é então que um pequeno 
numero d'homens illudidos, améaçam com as armas na 
mão a ordem social, e negando-me o exercicio das preros 
gativas, que a Constituição me concede, pertendem accene 
der de novo na patria o facho da discordia. 

Tractados por minha ordem com uma moderação do 
que se mostram ingratos, elles continuam a attentar con-= 
tra a Magestade do meu throno, resistindo abertamente á 
auctoridade que pela lei fundamental exerço de nomear e 
demiitir livremente os empregados, Attentado que se torna 
mais criminoso por ser feito em presença das cortes conss 
tituintes da nação, das quaes em todas as circumstancias 
eu tenho recebido as mais evidentes provas de respeito é 
fidelidade. | 

Portugurzas! É preciso terminar sem demora um es 
tado de cousas, que ameaça sobverter totalmente a ordem 
social; é preciso que todos concorramos para que a feroz 
anarchia que ameaça o paiz, seja para sempre suffocada. 

Certa do vesso amor pela ordem, e segura de que co« 
mheceis vossos interesses, eu conto com vosso apoio para 
defender a constituição da monarchia, a dignidade da 
throno, e a representação nacional, — Paço das Necessi= 
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dades, treze de março de mil oitocentos trinta e oito zes 
Rainga. == 


NOTA 19º (XXXVI) 


Julgo conveniente trasladar os relatorios de Costa Cas 
bral, e do visconde de Sá da Bandeira relativos ao dia 
13: um e outro servirão de esclarecimento ao que tenho 
compendiado. Igualmente dou cópia da portaria, que ore 
denou a Costa Cabral acompanhasse a força armada que 
reduziu á obediencia os sublevados. Este documento não 
ha sido até hoje publicado. 





JW.=º e ex.”º sr.== Em cumprimento da portaria d'ese 
se ministerio em data d'huntem acompanhei o commandane 
te da 1.º divisão militar, encarregado de fazer dispersar a 
parte da guarda nacional, que se havia reunido contra as 
ordens do governo de Sua Magestade: sempre que me foi 
possivel .fiz à sobredita guarda nacional as admoestações 
que incumbia ao meu cargo, e empreguei toda a força de 
persuasão , afim de que entrando nos seus deveres, e obes 
decendo às ordens de Sua Magestade regressasse a seus las 
res. Achei grande resistencia nos batalhões, que occupavam 
o ponto da Graça, e tendo recebido dos commandantes dos 
mesmos a promessa de que a minha pessoa seria respeita- 
da, avancei só até ao centro dos mesmos batalhões; fui 
bem recebido pela maioria dos cidadãos armados, que all 
se achavam, mostrando tendencia para reconhecerem a aus 
etoridade, que Sua Magestade me havia confiado: esteve 
porém a minha existencia em grande risco, logo que me 
aproximei do lado oriental da dita posição, e a não ser & 
generosidade, e decisão de alguns concidadãos, ou seria 
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morto por um artilheiro nacional. Recebi bastantes insul» 
tos de soldados d'alguns corpos, mas nem por isso deixei 
de fazer-lhes vêr que a mão do mal oshavia levado a come 
metter uma falta, que as leis reprovavam : aos gritos de vis 
va a liberdade, viva a Rainha, sahi d'um logar aonde eu 
corria tanto risco. A tropa de linha conservou a maior obe. 
diencia, e disciplina; foi só depois de romper o fogo da 
parte dos corpos nacionaes que os commandantes da 1.º lie 
nha ordenaram que a mesma correspondesse, Algumas dese 
graças aconteceram, o que na verdade é para sentir ! 
Pela repartição da guerra terá o governo uma relação 
exacta dos mortos, e feridos. Tenhc a satisfação d'anuune 
ciar a v. ex., que a ordem se acha restabelecida, e que 
Feina a maior tranquillidade na capital = Deos guarde a 
v. ex.* Lisboa 14 de março de 1838. = Il.”º e ex.”º sr, 
secretario d'cstado dos negocios do reino == assignado == 
administrador geral interino == 1. B. da Costa Cubral. 





O sr. presidente do conselho de ministros = O congrese 
so deseja ouvir informações sobre os acontecimentos que Li- 
veram logar no dia 13: eu passo a dal-as. Começarei len- 
do o relatorio do administrador geral do districto de Lise 
boa; elle é o documento essencial que fórma a base de 
proceder do governo (leu e fez notar as partes mais inte. 
zessantes do mesmo relatorio). Proseguis : depois dos acone 
tecimentos relatados pelo administrador geral, uma depus 
tação composta de 4 commandantes da guarda nacional 
em nome dos seus collegas., foram ao paço rogar a Sua 
Magestade se dignasse revogar os decretos, que demittiam 
do logar de inspector do arsenal de marinha o capitão de 


fragata Ricardo José Rodrigues F rança, e aquelle que dise 
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solveu o batalhão do mesmo arsenal, como unico meio dg 
poder evitar-se uma revolução; e que, a não se fazer age. 
sim, elles por si, e em nome de seus camaradas resignas 
vam as suas patentes, por que sc consideravam sem força 
para se fazerem obedecer, e obstar ao movimento revolue 
cionario, que seria infallivel. — O governo não tendo já 
duvida de que por meio da força se queriam offender as 
leis e a constituição, faltando-se à dignidade do throno, 
faltando-se ao que é devido ao congresso constituinte, achou 
que era do seu rigoroso dever evitar a revolução, que 03 
proprios commandantes da guarda nacional diziam inevi- 
tavel, | ; 

Assim se fez, as tropas reuniram-se nolargo da Estrele 
la, e ahi permaneceram desde as 3 horas da mauhã até ás 
2 da tarde, 

Mas os perturbadores da ordem publica, nem por isso 
desistiram do seu intento, a cada momento o governo era 
informado de que as reuniões se tornavam mais numero 
tas, que por toda a parte os agentes dos agitadores procu= 
ravam seduzir os cidadãos incautos, reunindo-se diversas 
porções de diferentes batalhões da guarda nacional, assim 
como gente do dissolvido batalhão do arsenal da marinha. 
Foi pelas duas horas da tarde que o governo achou indise 
pensavel fazer dispersar a gente reunida em estado de sue 
blevação contra a lei; e o governo, sem que sobre elle res 
cahisse a maior das responsabilidades, não podia deixar de 
pôr logo cm execução uma tal resolução sem minima des 
mora, por que o dia achava-se muito avançado, e convi 
nha acabar tudo antes da noite (apoiado), já por que os 
sublevados poderiam reforçar-se, fortificar-se, e tornar ase 
sim muito mais difficultosa a sua dispersão, já por que, se 
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houvesse demora até á noite poderiam ser terríveis osacone 
'fecimentos que tivessem logar durante a mesma, como em 
parte se verificou (apoiado geral ). 

+» O governo informou o congresso da sua resolução tos 
mada no espirito, não só de trazer à ordem os amotinas 
dos, mas de evitar maiores desastres, se a resolução fosse 
demorada, | 

As forças leaes á constituição e á Rainha pozeram-se 
em marcha, e o detalhe das operações consta do relatorio 
do commandante da 1.º divisão militar, que passo a lêr 
(leu e proseguiu): não era possivel empregar mais indul- 
gencia para com os sublevados do que aquella que se eme: 
pregou. 

Em todas as occasiões foi o administrador geral falar 
com os sublevados para os convencer a que se relirassem 
a suas casas; e com a maior paciencia foram ouvidas lon- 
gas contestações d'alguns mais obstinados, que não queriam 
tetirar-se. 

O mesmo administrador geral esteve, no largo da Gras 
ça, a ponto de ser assassinado, 

(Leu o officio do administrador geral). 

Eu mesmo falei aos sublevados em varias occasiões, e 
estive no largo da Graça entre elles; confesso que me tra- 
taram muito bem, e pedindo-me que os acompanhasse até 
ao Rocio, eu marchei á sua frente. Chegando ao Rocio 
formaram as porções dos batalhões da guarda nacional que 
. seachavam reunidas; chamei osseus commandantes à uma 
casa, afim de assentarmos na maneira mais prompta de 
sé dispersarem, e para que seretirasse cada individuo trané 
quillamente a sua casa. 

Quando nos dispuubamos para falar sobre este assumpe | 


1a 
to ouviram-se descargas dé mosquetaria, o que fez termiá 
nar a conferencia, 

Pelo relatorio do general 'commandante da 1.º divis 
são militar vê-se que este ultimo fogo, cómo o primeiro 
começou ainda da parte dos sublevados ; e que foi feito sos 
bre a vanguarda 'das tropas, que, desapercebidas, mare 
chavam na persuasão de que tudo estava acabado. 

Nesta occasião houve varios mortos e feridos, entre og 
ultimos o valente e digno general commandante da 1.º die 
visao militar. 

É para deplorar que os militares que em Valença, ne 
campo da Feira, e em Ruivães combateram. contra os res 
voltosos para sustentar a revolução de setembro, nos visse 
mos agora na necessidade de empregar novamente as are 
mas para sustentar a mesma revolução contra as pertenções 
de individuos, que se consideram superiores à constituição 
do estado (apoiado ). 

Senhores! é preciso que sem demora saiamos do estas 
do em que desde a revolução de setembro de 1836 se acha 
a nação (apoiado). Isto sómente se póde conseguir reali» 
sando o programma d'aquella revolução (apoiado). Jure- 
se a constituição, que se acha feita pelas cortes; este é O 
desejo de Sua Magestade a Rainha, é o. desejo. da naçãos 
todos esperam que a constituição seja a base de um melhor 
futuro (apoiado geral, e prolongado ). 

( Extrahido da sessão de 1ô de março). 





Manda Sua Magestade a Rainha, pela secretaria d'ese 
tado dos negocios do reino, que o administrador geral in» 
terino do districto de Lisboa, acompanhe a força de linha 
ás ordens do commandante da 1.º divisão militar, afim de 
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fazer as devidas admoestações à parte da guarda nacional 
desobediente ao governo, e lhe ordene que regresse immes 
diatamente às suas casas. — Paço das Necessidades em 13 
de março de 1838. == João de Oliveira, 


NOTA 20. (XXXVIII) 


É de justiça confessar que o visconde de Sá da Bane 
deira tinha entrado no são caminho depois dos aconteci- 
mentos do dia 13; e, para o demonstrar, publicarei a 
carta por elle escripta ao seu collega do reino logo no dia 
seguinte. Este documento (cujo origmral deve existir na se 
eretaria d'estado respectiva) servirá ao mesmo tempo d'cse 
clarecimento á biographia politica do illustre visconde. 





HI."º e ex.”"º gr. Rogo a v. ex." primeiro — queira ree 
metter hoje mesmo, sem demora, como ministro do reie 
no, ao ministerio da marinha uma cópia do relatorio do 
administrador geral de Lisboa, cujo original vai incluso 
(letra A) — vaitambem B — que deve ir para a secretaria. 

3.º Queira expedir ordem ao mesmo administrador 
geral para que sem demora informe quaes são os corpos 
da guarda nacional cujas maiorias, se reuniram desobes 
decendo ao governo —e tambem quaes os commandantes 
que commandaram os corpos sublevados. 

Peço que v. ex.” dê estas ordens já; assim como pelo 
ministerio da justiça expeça portaria ao procurador geral 
da corôa, chamando a sua atltenção sobre o n.º 56 do jore 
mal denominado O Procurador dos Povos. 

De v. ex.º collega ete. Sá da Bandeira. 


1 
ope pe ç, 
Agora darei cópia de algunas documentos importantes 
que comprovam o que neste capitulo se compendeia , cons 
tentando.me, quanto. aos demais, de tão sómente indical-os« 





H.”* e ex.”* sr. == Pelo ministerio a cargo de v. ex. . 
9.º repartição, me foi expedida a portaria datada de 16 
do corrente, pela qual Sua Magestade a Rainha me ordex 
na que eu dê exacto cumprimento à lei da organisação da 
guarda nacional, fazendo sahir dos differentes batalhões 
da mesma guarda aquelles cidadãos que a ella não devem 
pertencer, visto constar que nos da capital estão alistados 
muitos individuos, que tendo sido. incompetentemente alise 
4ados, foram clles essencialmente os motores. e fautores dos 
ultimos acontecimentos do dia 13 do dito mez. 

Em consequencia d'esta ordem exigi informações tanto 
«los commandantes dos corpos. da referida guarda, como 
da camara municipal de Lisboa, para deliberar sobre o 
melhor meio de levar a efieito. aquella medida ; porém até 
egora nenhuma informação tenho obtido da camara, e as 
que hei recebido dos commandantes de varios batalhões 
se limitam uns a ponderar duvidas edifiiculdades, que en= 
contram na execução da providencia, outros a remetterem 
Felações não motivadas, ealguns a julgarem a medida ims ' 
procedente nos corpos que commandaim, porque os julgam 
organisados e eonstituidos nos termos da lei, e finalmente 
outros ha de quem não recebi ainda resposta alguma. 

A guarda nacional acha-se defeituosamente organisada 
pela lei da sua ereação, e pela precipitação com que so 
procedeu á formação d'ella no seu começo; asim como 
pela má intelligencia, que se tem dado a alguns dos arti 
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- tros da mesma lei, c pela relaxação ou inobservancia de 
“eutros; e isto .a tem levado successivamente a um estado 
tal, que já ha muito demandava uma providencia radi- 
cal, pela qual fosse reorganisada por modo que servisse de 
esteio às instituições politicas adoptadas pela nação, e de 
garantia.à ordem e segurança publica:; e os recentes e in- 
felizes acontecimentos dos dias 9 e 13 do presente mez, 
aggravando infinitamente oa4nal, que já existia, fazendo 
desenvolver entre os cidadãos da guarda um scisma sobre 
principios políticos, que torna impossivel a permanencia 
da mesma com a actual .organisação, .poz o rematte à 
«desordem, cá indisciplina, .em que se.acha esta milicia 
civica; o que bem se prova pelos inclusos oficios, que re- 
<cebi dos commandantes e.mais officiaes do.8.º, e 13.º ba. 
talhões da guarda nacional, em que -se pede a expulsão 
de varios outros officiaes dos mesmos corpos marcados com 
as letras== À se B=- 

Pelas portarias, que tambem recebi d'esse ministerio, 
Q.: repartição, datadas de 14 e 21 d'este mesmo inez, er- 
-dena Sua Magestade que eu informe quacs foram os bata- 

lhões, que reuniram nosdito dia 13, e-com que força, e 
quass os officiaes, que-os commandaram. | 

Para satisfazer a esta exigencia, euvi-os proprios:coma= 
mandantes .dos corpes , e d'elles obtire .as respostas cons» 
tantes dos officios originaes inclusos comprehendidos em 

duas series, uma numerada de 1 até 17—.e outra d'esde 
1 até 16. Da primeira serie, v. ex." se servitá observar que 
nenhum dos commandantes dá exactos esclarecimentos sos 
bre os factos, e que:pela maior parte procuram justifical-as 
com -evasivas, invertendo as verdadeiras causas da Teunião, 


eu accultando-as.; e na segunda declaram os commandane 
10 
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4es que até agora tem respondido, quaes foram os olficiaes,, 
que se apresentarão ou tiveram o commando na dita reuse 
nião. Para haver mais amplas. noções sobre-esto assumpto, 
exigi igualmente dos. administradores dos julgados que mo 
informassem. do.occorrido ; d'estes. apenas cumpriram os dá 
3.º e 6.º julgados, como consta dos officios.n." Le 2, que 
ponha na presença de v. ex.”, nos quaes se limitaram a transe. 
mittir-me simples informações, sem serem acompanhadas 
dos competentes autós de inquirição que as comprovassem ;. 
e emfim as. respostas contidas sobre o. n.º 3 comprehendem. 
as informações extrajudiciaes dog empregados d'esta admi-. 
nistração geral com. praça nos. batalhões, sobre o que Oba. 
servaram, ou lhes constou relativamente às reuniões. 

De todos os referidos. documentos. resulta a certeza de 
“que uma fracção dos batalhões da guarda nacional de Lis-. 
boa, excepto do 10.º, 11.º, e-12.º, e do esquadrão de ca- 
“vallaria, se reuniu sem ordem legal para isto nos seus pros 
prios quarteis, ou nos de.outros batalhões da mesma guar- 
da, commandada por. alguns officiaes d'ella ,. d'onde sahi-. 
ratn para diversos pontos da cidade, sendo os principacs 
os largos de Santa Justa, e-da Graça; e de que foi ne-. 
cessario empregar. a força da.tropa. de linba para os dise 
persar.; e que aquelle acto importa uma desobediencia for= 
mal no governo de Sua Magestade, que se póde-qualificar 
de sedição. 

Todavia na impossibilidade de formar.em todos os core. 
pos conselhos de disciplina para sentenciarem os cumplices, 
segundo o.art. 34 do-decreto de 29 de março-de 1834, não 
só pelo grande numero d'aquelles., mas pelo estado de di-. 
vergencia, em que se acham as praças que 05 compoem ,. 
e exaltação dos animos, como tambem pela deficiencia da 
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Téi, que não providenceia sobre a fórma, por que devem' 
ser processados e julgados os commandantes superiores dos 
mesmos corpes ; nem me parecendo que na presente conjuna 
<clura se deva adoptar e meio de um processo judicial pelas 
razões obvias e ponderosas que a isso se oppoem, e por que 
«d'esse modo se isritariam mais .as paixões, que cumpre acal. 
mar; mas sendo ao mesmo tempo evidente que é mistor 
adoptar -uma medida prompta e vigorosa que salve as cons 
“sequencias, que podem provir do actual estado da guarda 
nacional; eu tenho a bonta de propôr.a v, ex.” .as seguine 
tes medidas com as observações, «jue me occorrem úcerca 
d'ellas, a fim de Bua Magestade se dignar de mandar pôr 
.em pratica aquella,, que tiver por mais legal e convonien- 
te, ou eubstituil-as por outra «que melhor pareça. 

Primeira = Considerar sem efeito e insubsistente a .a6- 
tual organisação “da guarda nacional, e-ordenar que seja 
weorgariisada, procedendo-se a um novo recenseamento .nos 
termos prescriptos no Citado decreto .art. 5.º, e zecolhendo- 
se no emtanto-as armas e armamentos, que perlencerem & 
fazenda nacional, -nos arsenaes do estado. 

Esta providencia julga-se intempestiva e arriscada, per 
«que importa .a dissolução des batalhões ora existentes, e 
«descontentaria a maior -e-melhor parte dos cidadãos ami. 
“gos da ordem, e bem intencionados, 'incluindo-os n'uma 
«medida, para que não linham dado motivo. 

Segunda == Diminuir -o numero dos batalhões, incore 
gporando uma parte d'elles .na outra restanté, e apurando-. 
“se ao mesmo tempo as praças por um nero recenseamentg . 
apfaticado segundo-a lei. 

Esta providencia tambem exciteria descontentamento, | 


gor que obsigaria .a muitos cidadãos a maior trabalho q. 
10 « 
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pensão nas occasiões. de serviço, em razão das maiores diss 
tancias, a que necessariamente devem ficar assuas residené 
cias dos quarteis dos corpos, a que- ficassem. pertencendo , 


“e daria occasião ao desenvolvimento de novas rivalidades 


pelas antipathias., que- subsistem: em.alguns batalhões en= 
tre si. 

Terceira = Conservar o. mesmo numero de batalhões 
que ora'existe, adoptando-se porém a providencia de se 
proceder a exame pela camara municipal do concelho; 
conjunctamente com os administradores dos julgados, ow 
por commissões por ella nomeadas, na-fórma do art. 5.º 
do decreto de 29 de março. de 1834, sobre as praças n'ela 
Jes alistades, afim de se-apurarem as que segundo a lei 
não estão. no caso de pertencerem á guarda, para serem 
«ella expurgados. 

Esta- medida , se se-adoptar, demanda instrucções pas 
ra ser levada a effeito, o 

Quarta = Dissolver: os quatro batalhões. de caçadores 

Esta providencia importa tambem castigo lá maioria 
das praças d'estes corpos, que o não mereceram; e é pare 
cial, não abrangendo todos os demais batalhões, em que 
tambem houve maior ow-menor reunião. Com tudo entens 
do que póde haver excepção quanto ao 1.º batalhão de ara 
tilharia, por:ter este reunido com a- maioria das suas pras 
ças; por ser o commandante e-seus subordinados os que 
mais se distinguiram ; eemfim por ser o que aggrediy tan= 
bem contra a tropa de.linha mantenedora da ordem ; pelo 
que me parece deve ser dissolvido. 

Quinta = Denmittir á vista das informações acima reles 
ridas, e das que subsequentemente se obtiverem, os com», 
mandantes e officiaes, que se reuniram no dia 13, ou que 
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Influiram para a reunião, e procedimentos que se seguiram 
d'ella. | 

Esta: providencia será talvez taxada de illegal por não 
provir a demissão do cumprimento de sentençá proferida. 
em conselho de-disciplina; e de injusta !por não compre 
hender. tambem as demais praças de officiaes inferiores, e 
soldados similhantemente cumplices; e-se não ha conhecie 
mento d'estas, por não haverem relações exactas: dos cul» 
pados de-taes classes, tanbem.a demissão dos officiaes: pe. 
la. mera asserção dos informantes, póde ser arriscada e in- 
justa ,. quanto-a. muitos ,. pois.é possivel. por. falta de cabal. 
conhecimento, e por engano ou. cavilação darem-se por. 
culpados os que estão innocentes, oecultando-se os nomes. 
d'aquelles, 

De todas as. medidas indicadas, é-a- minha opinião que 
a 3º, é-preferivel e adoptável; porque não se tendo cuma- 
prido d'esde a formação dos batalhões o art. 5.º do citada 
decreto de 29 de março de 1834, que expressamente mane 
de. proceder ao recenseamento dos cidadãos: pelas camaras 
municipaes, e provedorias.(agora administrações) dos cone 
eelhos, para:.o apuramento dos que devem pertencer. à guar- 
da. nacional; e achando-se viciada a organisação d'ellea 
pela: falta d'esto preeeito -essencialissimo,. que tem sido su= 
bstituido por-abusos contrarios à. lei, taes.como. o alista« 
mento: feto unicamente pclos commandantes- de compa-. 
ahias, e por denuncias.recebidas. por elles, obrigando os. 
apurados .por esta sorte -a assentarem. praça, sem se verifia- 
car a sua idoneidade, é da competencia do governo extira- 
par taes abusos, fazel-os cessar de uma vez, emandar exe. 
sutar a lei, como ella prescreve; e-a isto se reduz a ope- 
"-" Jeção, de que trata. a sobredita providencia, da qual se 
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seguirá constituirem-se os batalhões dos cidadãos interese 
sados na causa publica, e na conservação da ordem, e & 
renovação dos officiaes em fórma legal; por que tendo eis 
do nomeados os actuaes pela afiluencia de muitos votos de 
individuos, que incompetentemeate se acham nos corpos, 
e que necessariamente passam a ser d'ellesexpurgados, nãd 
é possivel nem legal que taes eleições possam subsistir sens 
do viciosa a sua origem. 

Se pois fôr do agrado de Sua Megestade approvar ess 
ta providencia, que julgo mui conforme à lei, 6 mister qua 
o decreto, que a ordenar, contenha as instrucgues constans 
tes do incluso programma, que tenho a honra de offerecer, 
e que devem fazer parte d'elle. 

Deos guarde a v. ex.* Lisboa 28 de março de 1838. = 
 MI”* e ex."º gr, secretario d'estado dos negocios do reino 
== o administrador geral interino, = 4. B. da Costa Cas 
bral. 





Sendo notorio que-muitos cidadãos, que pela lei devem 
pertencer aos corpos da guarda nacional de Lisboa, nella 
se não tem alistado, e sendo igualmente netorio que nos 
mesmos corpos se acham comprebendidos os individuos que 
não podem ter nelles praça, em virtude do -disposto no are 
tigo 2.º do decreto de 29 de março de 1834, por que na or 
ganisação dos mesmos corpos, determinada pela portaria 
de 4 de- agosto do dito anno, se não cumpriu com a legas 
lidade devida a disposição doart. 5.º do citade decreto de 
'29 de março, e tambem por que a mosma illegalidade 
cóntinuou a praticar-se nos subsequentes alistamentos , fei= 
tos pelos commandantes dos corpos; por isso que os verife 
<aram sem que intervicise nelles a camara municipal de 
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goncelho, nem as auctoridades administrativas, expressas 
mente designadas para isso no mencionado art. 5.º do cis 
tado decreto, e no q 8.º do art. 124 de codigo adminis- 
trativo; assim como pelo abuso commettido: na execução 
do art. 8.º daquelle mesmo decreto, proveniente da má 
interpretação que se lhe ha dado:, pois que permittindo-se 
por elle, em consequencia das circumstancias em que se 
achava o reino, então empenhado: na lueta contra o usure 
pador, a admissão de eidadãos que, não tendo a renda 
declarada no sobredito art. 2.º, quizessem voluntariamente 
alistar-se, e submettendo- álem. disto po juizo da camara & 
eonveniencia: da sua admissão, tem-se feito esta disposição 
extensiva a todos os tempos, não obstante terem. termina- 
do os motivos que a clla deram logar, e-ser tal permissão 
zestricta ús circumstancias em-que o-paiz se achava naquelo | 
la época, sem. que nas occasiões occorrentes se guardassem 
as clausulas. a que ficavam sujeitos. os voluntarios para a 
sua admissão- nos. corpos; e attendendo outro-sim: aque é 
mister atalhar de prompto- as. perniciosas consequencias, 
que podem provir da continuação de simmilhantes abusos, . 
e a que-setorna indispensavel. constituir a guarda nacional 
eonforme ao determinado: nas leis, por: fórma que preen- 
cha completamente os fins da sua instituição, e que tenha 
nella a constituição: politica: da monarchia uma. indestructi- 
vel garantia,. e o-throno constitucional um seguro apoio; 
Hei por bem, por todos.os. referidos motivos, tendo ouvis 
do o meu conselho: de ministros, e conformando-me com o- 
parecer do administrador geral interino do districto- de Lis- 
boa, mandar que se proceda ao apuramento: das praças 
actualmente alistadas na guarda nacional de: Lisboa, cone | 
fonte às instrucções juntas, que fazem parto do presente; 
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decreto, e vão assignadas pelo ministro « secretario d'ese 
tado dos negocios do reino; .e bem assim que nos futuros 
alistamentos, e adiunissão de praças nos corpos da dita! 
guarda se proceda com todo o rigor da lei como nas mess 
mas instrucções se prescreve. O sobredito ministro e secres 
tario d'estado dos negocios do reino o tenha assim enten 
dido e faça executar. Paço das Necessidades, em desesete 
de abril de mil oitocentos trinta e oito. == RAINHA. == Áne 
tonio Fernandes Cuelho. 





Vejam-se tambem as portarias de 14, 16, e 30 de mars 
ço, e os decretos de 14 e 28 do mesmo mez, que se en- 
contram no Diario do Governo de 16, 19, 21, 28 de 
março , e 2 de abril. 


NOTA 21º (XXXVHI) 


Para bem se comprehender a materia sobre que versas 
va a desintelligencia, a que me refiro, .inserirei o docus 
mento ao diante transcripto do qual se cellige com clare- 
za o melindre do assumpto, e quanto importava, mormens 
te na crise do momento, vi .a um acordo definitivo, e em 
harmonia com as intenções do governo, que todas tendiam 
-a prover & tranguillidade.da capital. 





Administração geral do districto de Lisboa == Prepare 
tição = n.º 513 == illustrissimo e excellentissimo senhor = 
Tenho a honra de rogar a v. ex.“ se sirva dizer com a pose 
sivel brevidade, quaes são os individuos chamados para 
servirem de membros das commissões do apuramento da 
guarda nacional, quanto aos substitutos dos gdministrado- 


ss 


ges dos julgados, declarando juntamente, se tem sido cha- 
amados os vetados, na penultima eleição que se fez, ou os 
da ultima que o governo ainda não reconheceu, e de que 
até agora não fez uso algum. 

Deos guarde a v. ex." Lisboa vinte cinco de maio de 
mil oitocentos trinta e oito= IIl.”º e ex.”º sr. presidente 
«a camara municipal de Lisboa, = o administrador geral 
interino Antonio Bernardo da Costa Cabral, 





—  Hlustrissimo -c excellentissimo senhor = Ávista do offi- 
cio que v. ex.* me dirigiu em data de vinte cinco do com 
«ente, exigindo que à camara municipal de Lisboa lhe de- 
«clarasse quaes eram os individuos chamados para servirem 
de membros das commissões de apuramento da guarda na- 
<ional quanto aos substitutos dos administradores de julga- 
“do, declarando juntamente se tem sido chamados os vota- 
“dos na penultima eleição, que se fez, ou os da ultima, que 
.o governo aínda não reconhece, tenho a responder a v. ex.“ 
O seguinte. == À «camara cm data de vinte e tres de dezem- 
bro remelteu ae governo por essa administração geral a. aé- 
ta da eleição dos vereadores, e a lista quintupla dos cida 
«dãos mais vetades para administradores dos seis julgados 
da capital, sem que até ao presente sem pela secretaria 
«dos negocios de feine, mem per esea administração geral, 
se lhe fizesse communicação alguma sobre se esta proposta 
davia ou não sido approvada. A camara pois julgou, a 
Julgou bem, que a proposta bavia sido approvada, pois que 
«estavam servindo nos seis julgados es mesmos cidadãos que 
haviam sido incluidos na lista quintupla, que fizera subir, 
a saber — João Anastacio dos Reis, primeiro volado, na 


primeiro; Torcato Maximo d' Almeida., no segundo pda 
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demissão de Rodrigo de Azevedo Souza e Camara, que 
era o primeiro votado: no terceiro José Baptista Gastão, 
primeiro votado; no quarto Manoel Joaquim d'Almeida, 
terceiro votado; Pedro José da Silva Leitão, primeiro vo. 
tado, no quinto; e no sexto Thomaz de Aquino e Souza, 
que fôra proposto em primeiro logar: ora sendo isto assim, 
como. poderia a camara, uma vez que não fosse dotada 
do dom de-advinhar, ir buscar os votados na penultima 
eleição quando lhe não constava (nem deveria suppôr) 
que a ultima não tinha sido confirmada ? Se nisto houve 
irregularidade ella não é certamente da camasa., a queima 
devia ter sido communicado em tempo, o que em tal ne. 
gocio. havia. Termino pois esta resposta, passando ás mãos 
de v. ex.* a lista exigida no seu officio — Deos guarde a 
v. ex.*, camara vinte e seis de maio de mil oitocentos trins 
ta e oito= Il.”º e ex.”º sr. administrador geral do distrie 


cto de Lisboa = Antonio de Sousa Salgado. 





TI.”º e ex."º gr. = O art. 2.º das instrucções juntas ao 
decreto de 17 de abril passado, pelo qual se mandou pros 
ceder ao apuramento da guarda nacional, refere o seguin- 
te: + 

« Às commissões serão nomeadas impreterivelmente no 
« praso de oito dias contados d'aquelle, em que a camara 
« receber o presente decreto, e serão compostas dos subse: 
« titutos dos juizes de paz e eleito da freguezia, em que se: 
« achar situado o quartcl do batalhão, de cujo apuramen-= 
«to se tratar, d'um dos membros da respectiva junta de 
« parochia, do substituto do regedor da mesma, e do sue 
« bstituto do administrador do julgado, que será o presi-. 
«dente da commissão; as commissões, que não poderem: 
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user presididas pelos substitutos des ditos administradores, 
“o serão pelos mais votados na respectiva proposta, e na 
« falta, ou impedimento d'estes, ou de qualgue: dos mem» 
« bros acima designados, a camara chamará para Os supe 
« prir os cidadãos, que pelas actas das respectivas eleições 
«se lhes seguirem com maior numero de votos; e Da fal, 
ata tambem, ou impedimento destes nomeará os que na 
« penultima eleição tiverem sido os mais votados, » 

A camara municipal, ao que parece, cumpriu a exe- 
cução do dito artigo por esta fórma. 

Classificou os batalhões pelos districtos, a que pertens 
cem pelo modo seguivte.: 


- 1.º districto 1º, 2.º, 3.......0... Basa « batalhões, - 


Bd ADC cares o da 
8 dl 7º,8º, 9º, 10º, nu, 12º. da” 
A A 13º, 149, 15º....000 dd 

5º dº ..0...168, 175, 18º....... do” 


de O aan, MO rissadnsa SOLO 

E tomou por base para a nomeação dos substitutos dos 
edministradores dos julgados, como presidentes das come 
missões do apuramento da guarda nacional, as pautas dos 
apurados para administradores e substitutos em cada um 
dos julgados na ultima eleição, a quo procedeu no fim do 
anno passado na hypothese de ter sido seconhecida, e ap. 
provada a mesma eleição pelo governo. 

Debaixo d'aquella bypethese pois nomeou “dos RP 
dos na pauta do 1.º julgado. 

Para presidente da commissão do 1.º batalhão a José 
d'Almeida Guimarães —o 2.º da pauta. — Para a do 2º 
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batalhão à Gonçalo Antonio da Costa Caldas —o 3.º dk 
pauta. — E para o. 3.º batalhão. a Caetano Alberto Pcreira 
da Costa, o 5.º da pauta; preterindo o. 4.º Guilherme Jo- 
sé Martins, mais votado do que aquelle. — Para a do 4.º 
batalhão. ao dr. Fernando. Antonio Vermuel. Este não se- 
acha nem na pauta da eleição dos actunes administrados 
res, nem na ultima eleição. —Para a do 5.º dito a Dos 
mingos José Galião., o 3.º da pauta — da eleição dos aca. 
tuses. administradores, mas que não é subsliluto, — E pa- 
ra o 6.º a José Maria de Lemos Monteiro, que é o actuak 
e legitimo: substituto.do 2.º julgado, mas o-ultimo da pau-. 
ta da. ultima eleição. — Para. a. commissão.do 7.º batalhão 

a Luiz Duprat, que não está. mencionado. na pauta da ule. 
tima eleição, mas.que estã. em 4.º logar na dos actuaes ad-=- 
ministradores, sendo.o legitimo: substituto .o do 3.º julgado.. 
-— Para a do.8.º batalhão-a Jose: Bento. Pereira — o 3.º na. 
pauta. — Para a do 9.º dito. a. Manoel. Freire de Faria —. 
o 4.º da pauta. —. Para a do 10.º dito.a José Maria da Cose 

ta Silveira da Motta — 0.2.º da pauta. — Para. a do 11.º 
a João Pedro de. Amorim; e para.a do 12.º, Francisco de: 
Paula de Souza Villas-Boas, não. contemplados nem na: 
pauta dos. actuaes. administradores, nem na ultiina eleição.. 
Para a do. 13.º batalhão.a Jacintho José Dias de Carvalho: 
i— idem. — Para. a do 14º dito a. Anacleto José da Silva: 
-— o 6.º da pauta. — E para. a do 15.º dito. a Carlos das- 
Dores Lourenço, o 2.º da pauta, sendo. pelo 1.º preterido: 
José Maria Pinheiro, mais votado que aquelle-—e pelo: 
2.º tambem. preterido Francisco- Raymundo da Silva, o 1.º 
e o mais. votado. da pauta. — Pura: a do 16.º batalhão a 

Francisco Pereira Paulino — não: contemplado na pauta: 
da eleição dos actuaes. administradores, nem na ultima: 
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eleição. — Pora a do 17.º batalhão a Antonio Pinto de 
Sampaio —o 4.º da pauta com preterição de Alberto An- 
tonio Padrão, votado em 3.º logar, posto que com igual 
numero de votos. — É para a do 18.º batalhão a Domin» 
gos Ferreira Pinto Bastos, não contemplado na pauta dos 
actuaes administradores, nem na da ultima eleição. — Pa- 
raa comnissão do 19.º batalhão a José dos Reis e Souza 
— o 3.º da paula com preterição do 2.º mais votado João 
. Anastacio de Oliveira. — E para a do 20.º batalhão João 
Anastacio Simões, o 4.º da mesma pauta. 

A camara municipal de Lisboa no seu officio de 26 do . 
passado em respesta ao que eu lhe havia dirigido em data 
de 25 dodito mez (os quees tenho a honra de remetter por 
cópia) pertende justificar e seu procedimento com o fun 
damento de haver em 23 de dezembro ultimo remettido ao 
governo por esta administração geral a acta da eleição dos. 
vereadores, e a lista quintupla dos cidadãos mais votados 
para administradores dos seis julgados da capital: mas se 
a camara municipal de Lisboa, accrescenta no sobredito 
seu officio que até ao presente nem pela secretaria do rei- 
no, nem por esta administração geral se lhe fes commu- 
nicação alguma subre se a proposta havia sido oundo ap-. 
provada, eomo póde ella ter conhecimento dos individuos, 
que Sua Magestade havia escolhido da lista da ultima elei- 
ção, a que a. mesma camara recorre? 

A camara de Lisboa quer prevalecer-se, para ainda 
justificar o seu procedimento, da circumstancia de serem 
os actuaes adininistradores todos contemplados na referi- 
da lista quintupla da ultima eleição, e accrescenta que só 
tendo dotada do dom de advinhar poderia ir buscar es 
votados na penultima.eleição, quando lhe nãa constava 


ho 
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“mada. 
Sem reflectir sobre o dom de advinhação, de que & 
camara diz devia estar dotada para marchar coberentes 
mente em um negocio de tanta importancia, e admittin- 
“do, mas não concedendo, que uma tal circumstancia por 
desse servir para desculpar a camara quanto aos adminise 
tradores proprietarios, como poderá a camara sustentar 8 
nomeação dos presidentes das commissões, tendo chama- 
do para um tal logar individuos, que nunca tinham sido 
escolhidos por Sua Magestade para o logar de substitue 
tos dos administradores, e o que é mais, individuos que 
nem ao menos estão comprehendidos n'essa lista quintue 
pla, que a camara escolbeu para base do seu 'procedi- 
mento? | 

A circumstancia de se acharem servindo o cargo de ad- 
ministradores os individuos comprehendidos na referida lis- 
ta serviu à camara para suppôr que a ultima eleição havia 
sido approvada por Sua Magestade; mas por que sendo os 
actuaes administradores os que serviam aq tempo da ulti» 
ma eleição, não quiz a camara approveitar esta mesma 
. circumestancia para suppôr antes que nenhuma alteração se 
tinha ainda feito, e que Sna Magestade se não havia aine 
da dignado resolver sobre a ultima eleição? E devia um 
tão importante negocio ser decidido por supposição? Não 
deveria a camara em caso de duvida consultar esta adini- 
nistração geral, ou por via d'ella o governa? | 

“Sendo os substitutos dos administradores nameados por 
decreto real, bem como os proprietarios, e não se tendo. 
até hoje publicado decreto algum, que nomeasse substitus 
tos 03 chamados pela camara para presidentes das commiãe 


159 


10es, como póde em boa fé sustentar a camara ó seu pro- 
cedimento ? 

- Sendo costume fazer-se à camara a competente commu- 
nicação sempre que Sua Magestade resolve sobre alguma 
proposta de administradores, (como se verificou a respei- 
to dos actuaes em 18 de agosto passado) como pôde a ca- 
mara entender, que faltando uma tal communicação a res- 
peito da ultima eleição, havia esta sido approvada por Sua 
Magestade? 

Sei que se tem pertendido illudir o decreto de 17 de 
abril ultimo por todos os modos, mas não podendo asse. 
gurar a v. ex.” o verdadeiro motivo, que a camara munici- 
pal de Lisboa teve em vista para proceder com tanta irre- 
gularidade, e para deixar de cumprir rigorosamente o re. 
ferido decreto, julgo do meu dever expôr a v. ex.* que a 
sobredita camara municipal errou, tomando por base para 
taes nomeações dos présidentes das commissões os mencio= 
nados na pauta da ultima eleição. 

A base, que a camara devia adoptar era a dá pauta. 
da eleição dos actuaes administradores, e se não achasse 
n'ella o numero necessario de propostos para a nomeação 
dos presidentes das commissões, devia recorrer às actas da | 
respectiva eleição nos julgados, para escolher d'ellas os que 
se seguissem na votação com maior numero de votos, por. 
tanto julgo que estão nullas as nomeações feitas pela cas 
mara, salvo as do 5.º, 6.º, e 7.º batalhões. | 

Se a respeito do chamamento dos substitutos dos ade 
ministradores para presidentes das commissões se marchou 
com esta irregularidade, o que não terá acontecido a res« 
peito dos outros membros das mesmas commissões ? 

O que tudo tenho a honra de levar ao conhecimento 
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de v. ex.* para ser presente a Sua Magestade que se digo 
nará resolver como fôr de justiça. | 

Deos guarde a v. ex.* Lisboa 2 de junho de 1838 = 
[Il.”º e ex.”* sr. ministro d'estado dos negocios do reino == 
o administrador geral interino== Antonio Bernardo da 

, Costa Cabral. | 
NOTA 22.º (XL) 


A cópia que aqui damos do edital do administrador 
geral de 20 de março, servirá de illustração ao que dei. 
xamos exposto, e sómente por demais observaremos que 
suas disposições, bem como as que se lhe seguiram, foram 
executadas litteralmente dentro do praso designado. 


EDITAL, 


síntonio Bernardo da Costa Cabral, administrador ges 
ral interino do districto de Lisboa, elo. 


Faço saber que, sendo da mais urgente necessidade cos 
hibir a devassidão publica, e o escandalo causado pela 
immoralidade, e dissolução de costumes de mulheres prose 
titutas, se ha de executar rigorosamente no fim do correna 
te semestre o disposto no codigo administrativo, art. 109.º 
$ 6.º, que diz: 

Pertence outro sim aos administradores geraes: 

4 6.º Cohibir a devassidao publica, e o escandalo causa 
sado pela immoralidade, e dissolução de costumes de mus 
leres prostitutas, inhibindo em quanto o governo não pus 
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blica regulamentos especiaes, que ellas permaneçam junio 
aos templos, passeios publicos, praças, ruas principaes, . 
estabelecimentos d'instrucção publica, recolhimentos, etc., 
e fazendo punir judicialmente aquellas, que não se sujeis 
tarem a esta regra; bem como asque por seus mãos exem- 
plos, vicios e torpezas se tornarem escandalosas, e indige 
nas deavisinharem com familias honestas, e recatadas. 
O que se faz publico para conhecimento das pessoas 
& quem possa de algum inodo interessar ta] objecto; e pas 
ra que de prevenção tomem as medidas convenientes. Ad» 
ministração geral de Lisboa, em 20 de março de 1838. = 
O administrador geral interino.== 4. B. da Costa Cabral. 
Havendo Antonio Bernardo da Costa Cabral, admi. 
nistrador geral interino de Lisboa desempenhado muito à 
minha sutisfação diferentes importantes commissões de 
que tem sido encarregado, e querendo por este motivo, 
e em attenção à sua constante adhesão à causa da libere 
dade, e ao bom serviço que ha prestado na carreira da 
magistratura, dar-lhe um testimunho publico da minha 
.benevolencia : Hei por bem fazer-lhe mercê de o nomear 
summendador da ordem de Nossa Senhora da Conceição 
de Villa Viçosa. O ministro do reino assim o tenha inten= 
dido, e faça executar. -— Paço das Necessidades em 4 de 
Abril de 1838. == RainHa.= Antonio Fernandes Coelho, 





NOTA 24º (XLI) 


Os dous cavalheiros alludidos são José Caetano de 
Xampos, e Julio Gomes da Silva Sanches; aquelle pro» 


aidente do congresso contiluinte, e este ministro do reino 
11 
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quando tiveram logar as occorrencias dos primeiros dias 
de março. Os dous documentos, que aqui ajunto, servem pa- 
za fundamentar a ponderação, que fica substanciada. 
Em testemunho da minha benervolencia, e do apreço 
em que tenho o merecimento, constante fidelidade, e mair 
circumstancias que concorrem em José Caetano de Cam- 
pos : Hei por bem fazer-lhe mercê de o nomear commen- 
dador da ordem de Nossa Senhora da Conceição de Vil. 
la Viçosa. O ministro e secretario d'estado dos negocios 
do reino o tenha assim entendido, e faça executar. == Paço 
das Necessidades em quatro de abril de mil oito centos 
trinta e oito. == RaixHA. == Ántonio Fernandes Coelho. 





Tendo em muita consideração o destincto merecimen-= 
to de Julio Gomes da Silva Sanches, do meu conselho , 
e secretario d'estado honorario ; — A ttendendo à sua cons- 
tante fidelidade e aos seus bons serviços pela cauza da li- 
berdade, é querendo dar-lhe um publico testimunho da 
minha satisfação e benevolencia: Hei por bem fazer-lhe 
mercê de o nomear commendador da ordem de Nossa Ses 
Ahora da Conceição de Villa Viçosa. O secretario d'esta- 
do dos negocios do reino, assim o tenha entendido, e faça 
executar. Paço das Necessidades em quatro de abril de 
mil oito centos trinta e oito. == Rainma.== Antonio Fer= 
nandes Coelho. 
NOTA 25.º (XLIII) 


À observação feita explica a especie de constrangimen- 
to, ea falta de positivas indicações, que se notam noofs 
fício ao diante transcripto. No tempo foi elle censurado 
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com côr de boa razão, mas na verdade sem assaz funda- 
mento, por desconhecerem então os jornalistas, ou não 
reflectirem de modo conveniente na disposição dos animos, 
e no que requeria das primeiras auctoridades a prudencia 
goverpativa. Eis-ahi o officio. 





Tl."º sr. — Constando-me. que alguns mal intenciona- 
dos têem procurado dissuadir o 7.º e 9.º batalhões da guar- 
da nacional de que reunam ámanhã para a procissão do 
ALorpo Deus, excitando-os ao mesmo tempo a que promo 
vam tambem um barulho ou desordem durante aquella fes- 
tividade : dou conhecimento do referido a v, s.* para ado- 
ptar as providencias que lhe parecerem acertadas; posto 
que não dou inteiro credito a que se tente n'esta occasião 
realizar uma commoção popular. 

Deus guarde a v. s.* Lisboa 13 de junho de 1838. — 
O administrador geral. — 4. B. da Costa Cabral. —I1l.”º 
sr. commandante da guarda municipal de Lisboa. 

Identica participação foi dirigida ao commandante da 
1.º divizão militar. 

NOTA 26.º (XLV) 


| O officio de C. Cabral, que venho de citar, não foi 
gonhecido publicamente naquelle tempo; mas sendo assaz 
importante, pois manifesta o modo seguro de C. Cabral 
wér a situação politica da capital, julguei que fazia bom 
* serviço aos leitores inserindo-o neste logar. 
IH.”º sr. —- A presso-me de levar ao conhecimento de 
Y. ex.' uma succinta narração dos acontecimentos, que 
acabão de ter logar na capital, Testimunha ocular de tue. 


do quanto se passou , estou mais habilitado para levar á 
x 
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presença dev. ex.º oma informação fiel cexacta. Quando 
a procissão de Corpus Christi, depois de haver feito o gi- 
zo do costume, se aproximava da Sé, alguns — vivas —» 
que mal se poderião perceber, e sahiram de um pequeno 
grupo de povo, nenhuma attenção mereceram, por que 
as pessoas que grilavão, mostravão pelo seu vestuario se« 
rem de pouca consideração. 

Tratei no entanto de conhecer a funde o molivo que 
dava logar a similhantes— vivas— , e, pelas informações 
que me foram dadas, conheci que estavam realiasados os 
receios que eu tinha já no dia de honten>, e que em ofhe 
cio confidencial .havia levado ao conhecimento do commane 
dante da 1.º divisão militar, e do commandante da guar- 
da municipal d'esta capital, isto é, que se pretendia apro= 
veitar o momento da procissão, e da reunião de alguns 
eorpos da guarda nacional, para perturbar a ordem pu- 
blica, e collocar a capital em grande risco. Persuadi-nre 
que a presença de Sua Magestade El-Rei o Sr. D. Fere 
nando acabaria por uma vez o tumulto, que depois de en- 
trar a procissão na Sé havia crescido um pouco; minha - 
persuação no entanto foi illudida quando observei que os 
perturbadores da ordem, sem respeito á Pessoa d'ElRei, 
davam — vivas — a uma Constituição que não é a Lei fun-= 
damental da monarchia, e dirigiam dictos injuriosos cone 
tra a pessoa de S. M., que em perfeito despreso da pri- 
meira Authoridade admininistrativa (presente) ousaram 
dar — morras — a um cidadão, cujos serviços ninguem poe 
derá obscurecer, e que tranquillo, esem dar o menor mo- 
tivo para ser insultado, se preparava a entrar na sua car- 
ruagem, logo que a occusião se lhe apresentasse — era es- 
te-cidadão osr. José da Silva Carvalho, - Usando da pru. 
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dencia necessaria em taes casos aconselhei ao sobredito ciz 
dadão, que novamente entrasse no Templo da Sé na mi. 
nha companhia, eali me conservei até que mandei aproxi- 
mar uma força, que apóiasse es ininhas medidas, e fizes- 
se manter o respeito à Constituição, á ordem, e à lei. 

O bravo commandante de caçadores n.º 2, foi mandas 
do occupar o largo da Sé com alguma força do seu bata. 
lhão; e foi depois d'isto que eu entendi que devia sabir 
da Sc, rogando ao dito cidadão, que bouvesse de entrar 
na minha carruagem, a fim de evitar que algum insulto 
se lhe dirigisse, ou se pertendesse attentar contra a sua 
vida. Enganei-me porém quando me convenci de que aquel- 
Je grupo de perturbadores respeitariam a pessoa da primei» 
ra authoridade civil administrativa. “Tendo abandonado O 
largo da Sé, eapenas chegado à rua dos Retrozeiros, prin 
cipiou uma chuva de pedras a cabir sobre a minha cara 
ruagem, e fui seguido deste cortejo eté à travessa de S. 
Nicolau, em que os perturbadores julgaram poder surpree 
hender-me, tomando-me a frente. Em tal conjunctura, 
vendo a minha vida, ea do sr. Silva Carvalho, ameaça- 
das, resolvi-me a disparar um tiro de pistola (com que fe- 
Jizmente me tinha prevenido ) sobre os perturbadores, que 
tão covardemente pertendiam commetter dous assassinatos, 
e esta minha resolução foi bastahte para conter o tumulto, 
e poder assim avançar um pouco para a frente. Não de. 
sistiram porém os anarchistas de perseguir-me, e vendo eu 
que me seguiam pela rua Augusta, e que taes malvados 
Jevariam a effeito seus perfidos projectos, se uma força 
qualquer não viesse em meu soccorro, resolvi-me a mandar 
tomar a carruagem sobre a praça. da Figueira, aonde se 
achava postada uma estação da guarda municipal. A pe- 
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nas ali cheguei ordenei aos soldados da referida estação”, 
que pegassem das armas, e as carregassem para deffens 
der-me dos malvados, que me perseguiam, Não posso deis 
xar de aproveitar esta occasião para fazer a devida justiça 
áquella guarda, que obedecendo prontamente, rodeou 
a minha carruagem, obstando pelo scu valor ao crime pro- 
jrctado, e dando logar a que eu com osr. Silva Carva- 
lho podesse novamente entrar na rua dos Fanqueiros, e 
subir a uma casa, e ali esperar a força de caçadores n.º 
2 que já nos procurava para deffender-nos. Em poucos mi 
nutos se me reunio s. ex." o presidente do conselho de mir 
nistros, o qual n'esta occasião deveu a sua existencia & 
circumstancia de ter sobre o peito um crachá da ordem de 
Torre Espada, por que um cidadão armado, arremetene 
do contra elle para o passar com a baioneta, a dirigio fe- 
lizmente contra o referido crachá. É d'este modo, ex.”* 
st., que são tratados por um bando de malvados, os ho- 
mens que se tem sacrificado pela liberdade, e pela sua pa- 
tria; é por esta fórma que a ordem publica foi alterada 
no dia de hoje, sendo este facto tanto mais horroroso, quan» 
to foi commettido em um dia tão solemne, e apenas aca» 
bada a ceremonia mais augusta da Religião do Estado, 
Em conclusão a pessoa do Rei foi desacatada, dando» 
se vivas sediciosos na Sua Augusta Presença; dictos inju- 
riosos contra S. M. foram tambem proferidos por esta oc» 
casião. À autheridade publica fai ultrajada, pertendene 
do-se attentar contra a sua existencia por querer salvar q. 
vida a um cidadão, a quem o paiz deve relevantes servi- 
ços! Taes excessos, ex.”"º sr. reclamam medidas encrgicas, 
e excepcionaes; é só assim que eu poderei responder pelo 
socego da capital, aonde o genio do mal, ea ainbição de, 
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poucos homens podem de momento a momento lafiçar-nos 
em uma horrorosa anarchia, cujas consequencias mal po- 
dem calcular-se 

- Permitta-me v. ex* que eu lhe rogue baja de levar to- 
do o exposto à presença de S. M., e de lhe pedir da mi- 
nha parte, e em nome do paiz, queira attender ao que 
proponho, na certeza de que, se medidas fortes se não to. 
marem para repremir os excessos, e punir os criminosos, 
espero de S. M. a graça da minha dimissão, confiando o 
governo da administração geral a pessoa que mais digna- 
mente o possa exercer, Logo que eu receba as partecipa- 
ções das authoridades minhas subalternas, levarei ao co- 
nhecimento de v. ex.* tudo o que mais tiver occorrido. == 
Deos guarde a v. ex.*= Lisboa 14 de junho de 1838. = 
O administrador geral interino == 4. B. da Costa Cas 
bral. | 
NOTA 27º (XLV) 


Era-me facil produzir os documentos que singularisam, 
e prescrevem as differentes medidas adoptadas depois da 
sedição de 14 dejunho; mas não faço pelo ter por desne- 
xessario. O que importa conhecer é que, todas as providen- 
cias postas em execução foram suggeridas por C. Cabral, 
que todavia soube evitar-lhe a exaggeração, oppondo-se 
a que se passasse além do que se provava ser de necessidade 
Como aconteceu com a dissolução dos 6 batalhões, provis 
dencia que alguns dos ministros queriam se applicasse desde 
“logo a toda a guarda nacional. Pelo demais limito-me aqui 
.& indicar os documentos oflicines que comprovam as mi- 
Dhas asserções, alguns dos quaes todavia se encontrarão na 
nota seguinte, Vejam-se os decietos de 16, eas portarias 
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de 15 e 18 de junho expedidas pela secretaria d'estade 
dos negocios do reino, a de 16 dito pela secreteria da 
guerra, e os officios da administração geral de 16, 17, 
18, e 23 do referido mez, e os de 28 e 29 de setembro, 


NOTA 28º (XLVI) 


Do que ficou observado notexto, e do que panderei nas 
notas antecedentes, collige-se obviamente, e can inteira 
segurança quão infundada é a asserção dos que, não no mos 
mento, mas tempos depois, ousaram insinuar que o mos 
vimento sedicioso não tivera realidade, e fôra mera fars 
çada da administrador geral para se dar importancia, e 
fazer-se necessario. À este respeito não é preciso dizer max 
nada: os factos, e os documentos officiaes, são assaz par 
ra emudecer interassados novelleiros, que presumem abri. 
gar-se com à mentira contra os tiros da verdade que os fuls 
minam, 

Entretanto o que não devo omittir é a serie de docu= 
mentos, que passo a transcrever, por que patenteam a pru» 
dencia e previsão de C. Cabral—que suggerio o plano, é 
do governo — que o adopton, relativamente à dissolução 
e reforma da guarda nacional. Esta providencia foi de re» 
sultadus tão trancendentes para a consolidação da ordem 
publica em todo o reino, que merece bem couhecer-se q 
coino foi dirigida e executada, 

mean 

Constando a Sua Magestade, a Rainha, que o nume- 
ro de armas que pelo arsenal do exercito se tem distribui 
do aos batalhões da guarda nacional desta cidade é muita 
maior do que a força actual destes corpos, e sendo pró 


169 


vavel que as excedentes se estejam arruinando For falta 
de conveniente arrecadação e tratamento, do que resultas 
má grave prejuizo para a fazenda publica, Manda a mese 
ma Augusta Senhora que o administrador geral interino 
de Lisboa nomeie uma commissão que inspeccione o ar. 
imamento de todos os referidos batalhões, à vista de um 
mappa que lhe será forneidco pelo arsenal do exercito, e 
de outro que designe a força de cada corpo, e que o mes- 
mo administrador geral ha de subministrar; afim de co- 
nhecer do estado em que se achão as armas — fazer en= 
viar ao arsenal do exercito as que excederem o numero 
das praças existentes — e declarar quantas estam extravia- 
das, cujo valor os commandantes respectivos deverão sa» 
1isfazer. — Paço das Necessidades em 30 de março de 1838. 
== Antonio Fernandes Coelho. 


Devendo .proceder-se com toda a exactidão e rigor no 
gumprimento da lei de 7 de abril deste anno de sorte que 
ao lançamento dos tributos presida a mais perfeita igual. 
dade, e justiça, e sejam escrupulosamente guardados og 
interesses da fazenda nacional, Manda a Rainha que o 
administrador geral interino de Lisboa envie com a pos- 
sivel brevidade a este ministerio as relações dos cidadãos 
apurados para a guarda nacional pelas commissões creas 
das pelo decreto de 17 de abril passado, afim de que, 
remettidas essas relações ao thesouro publico, sejam em 
vista d'ellas regulados os lançamentos da decima, e mais 
contribuições impostas pela referida carta da lei. = Paço 
das Necessidades em vinte e tres de maio de mil oitocen» 
tos trinta e oito. == Antonio Fernandes Coclho. 
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Sendo presente a Sua Magestade a Rainha, o officio 
n.º 263 do administrador geral interino de Lisboa, que, 
referindo-se à copia da resposta da camara municipal de 
Lisboa de 26 de maio passado ácerca da execução do des 
ereto de 17 de abril antecedente, expõe a irregularidade 
com que a camara procedêo à organisação das commis- 
sões d'apuramento da guarda nacional, creadas pelo ara 
tigo 2.º do mesmo decreto, nomeando para as presidir pes- 
soas pela maior parte destituidas das qualificações legaes 
decretadas; e querendo Sua Magestade, que em negocio 
de tanta ponderação se observe fielmente o sobredito de- 
ereto: Manda que o administrador geral faça constar á 
camara que, não tendo sido ainda approvada a lista da ul- 
tima eleição para administradores de julgados, contra cu- 
ja validade pendem reclamações, que a contestam, só 
é por tanto legal, e propria para servir à execução do so= 
bredito decreto a lista quintupla dos votados na penultima 
eleição, da qual foram escolhidos e nomeados os actuaes 
administradores de julgado, eseus substitutos; e nesta con= 
formidade devem immediatamente ser substituidos os pres. 
sidentes das comissões d'apuramento, que se não achas 
rem legalmente nomeados, cumprindo que o administras 
dor geral fiscalize escrupulosamente a execução do decre- 
to, tanto na organisação das commissões d'apuramento 
em geral, como em qualquer outra das suas disposições. 
=— Paço das Necessidades em 7 dejunho de 1838. = An- 
tonio Fernandes Coelho. 





Manda a Rainha participar ao administrador geral 
de Lisboa, em resposta ao seu ofhcio n.º 99, que attender 
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do ao estado actual da guarda nacional, e ao incommos 
do, que causa aos cidadãos das extremidades da cidade 
uma reunião geral de toda a guarda, houve por bem or 
denar que sómente reuna para assistir à procissão do Cours 
po de Deos uma brigada composta, á escolha do admir 
nistrador geral, dos corpos que mais proximos forem de 
cathedral, ou a que menos incommodo fôr a reunião; fi 
cando o administrador geral na intelligencia de que nesta 
data se manda pôr no arsenal do exercito à sua disposição 
a polvora necessaria para as descargas. =— Paço das Ne» 
cessidades em 7 de junho de 1838. == Antonio Fernandes 
Coelho. 

Manda a Rainha, pela secretaria d'estado dos nego» 
cios do reino, remetter ao administrador geral do districto 
de Lisboa, para lhe dar inteiro e pronto cumprimento, & 
copia authentica do decreto da data de hoje pelo qual & 
mesma Augusta Senhora houve por bem dissolver os bata» 
lhoes n.º 7, 8, 14, 15, 16, e 17 da guarda nacional de 
Lisboa. Ordena mais Sua Magestade que o mesmo admir 
nistrador geral faça recolher immediatamente pelos meios 
convenientes, e com a devida segurança, ao arsenal do 
exercdo, as armas, e mais objectos da fazenda nacional 
que foram destribuidas aos referidos batalhões, e estiverem 
ainda a cargo delles; dando parte por esta secretaria d'es- 
tado de assim o haver cumprido. Paço das Necessidades 
em ló de junho de 1838, = Antonio Fernandes Coelho. 

pisa, 

Sendo presente a Sua Magestade a Rainha o officia, 
em que o administrador geral de Lisboa refere os aconr 
tecimentos attentatorios contra a liberdade nacional, e sub» 


172 


eivos da ordem, e auctoridade publica, que ontem 
tiveram logar nesta capital, depois de se haver recolhido 
a procissão do Corpo de Deus, chegando os perturbado- 
Tes ao excesso de proferirem expressões oflensivas do aca= 
tamento devido à Augusta Pessoa d'El-Rei o Sr. D. Fer. 
nando, e de arrojarem pedras contra as carruagens dos 
primeiros funccionarios do estado, a quem intentaram as- 
sassinar , e cumprindo que tão criminosos attentados sejam 
reprimidos, e castigados, na conformidade das leis: Man- 
da a mesma augusta Senhora, pela secretaria d'estado dos 
negocios do reino, que o dito administrador geral, fazen- 
do proceder, pelos administradores dos respectivos julgas 
dos, aos actos de investigação dos factos, mande remet- 
te-los, sem perda de tempo, aos agentes do ministerio pus 
blico, a fim de se promover immediatamente ocompeten= 
te processo, e a punição dos delinquentes:; devendo o ad- 
ministrador geral auxiliar a. acção dos juizes, para o des- 
eobrimento, e captura dos réos, e empregar todo o sew 
zelo, vigilancia, e actividade no importante serviço da 
manutenção do socego , e tranquilidade publica, cuja di- 
ligencia se lhe ha por muito recommendada:; tendo por 
certo que o governo tem dado, econtinua a empregar efh- 
cazes medidas para rebater, e fazer abortar os insidiosos 
planos, que alguns anarchistas ousão tramar contra a cons- 
tituição do estado. Paço das Necessidades em 15 de junho 
de 1838. == Antonio Fernandes Coclho. 





Manda a Rainha, pela secretaria d'estado dos nego= 
cios do reino, participar ao administrador geral de Lisboa, 
para sua intelligencia, e mais effeitos convenientes, que 
havendo um bando de assassinos levantado gritos sedicio» 
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sos nesta copital, por occasião da festividade do Corpo de 
Deus, ousando attentar contra a vida dos primeiros funce 
cionarios do estado, foram tomadas tão opportunas medi- 
das, que o socego publico ficou desde logo completamene 
te restabelecido; e que, achando-se já dissolvidos alguns 
corpos da guarda nacional desta cidade, pelo decreto de 
15 do corrente, publicado no Diario do Governo n.º 141, 
contihua Sua Magestade a dar eflicazes providencias, afim 
de que a constituição politica da monarchia., as leis, cas 
auctoridades publicas sejam devidamente respeitadas. Pas 
ço das Necessidades em 16 de junho de 1838. == Antonio 
Fernandes Coelho. 

Identicas se expediram aos administradores geraes do 
continente do reino, e ilhas adjacentes, 

Havendo sido dissolvidos pelo decreto de 15 do cora 
rente os batalhões da guarda nacional de Lisboa n.º 7, 8, 
14, 15, 16, e 17, pelos motivos no mesmo decreto exaru- 
dos, e ficando nos termos do artigo 28 do decreto de 29 
de março de 1834 dependente de uma lei à continuação 
da sua dissolução depois da reunião das cortes; Manda 
a Rainha que o administrador geral interino de Lisboa 
expeça asordens necessarias para que nenhuma das praças 
dos batalhões dissolvidos seja admittida em qualquer dos 
existéntes da mesma guarda ; outro sim determina Sua Ma- 
gestade que o administrador geral, quando careça para a 
execução desta ordem de alguma providencia dependente 
do governo, a proponha logo por este ministerio, afim de 
se tomar na devida consideração. = Paço das Necessidas 
des em 18 de junho de 1838. = Antonio Fernandes Coce 
lho, 


174 


recememenes 

Sendo necessario empregar todos os meios possiveis pas 
ra prevenir quaesquer attentados contra a ordem estabes 
lecida, econtra a tranquilidade e segurança publica: Man. 
da Sua Magestade a Rainha que o âdininistrador geralin- 
terino de Lisboa faça responsaveis os commandantes dos 
batalhões da guarda nacional pela ordem e socêgo, que 
deve haver nos quarteis dos seus respectivos batalhões, é 
suas proximidades; empregando o mesmo administrador, e 
ordenando-lhes que empreguem todo o seu cuidado para 
que no dia de âmanhã não seja de modo algum perturba- 
da a tranquililidade publica. == Paço de Cintra em 30 de 
junho de 1838. = Antonio Fernandes Coelho. 





Attendendo Sua Magestade a Rainha ás numerosas res 
presentações que lhe tem sido feitas, e às indagações a 
que se tem procedido acerca do extravio das munições do 
guerra fornecidas aos diversos corpos da guarda naciunal 
da cidade e districto de Lisboa ; e considerando igualmen- 
te que estes corpos em geral e com especialidade os da cas 
pital se acham dispensados do serviço; Manda que o ade 
ministrador geral de Lisboa, assim pot interesse da fazenda 
publica, como para prevenir qualquer abuso, ou tentati» 
va contra o socêgo publico, tome as convenientes medidas 
para que as mencionadas munições de guerra sejam recos 
Ibidas, e postas em arrecadação pelos commandantes dos 
“corpos da guarda nacional sob sua responsabilidade, afim 
' de serem sem demora depositadas no arsenal do exercito; 
conforme o exige o bem doserviço publico. Paço de Cine 
tra em 9 de junho de 1338.== Antonio Fernandes Coelho. 
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Manda a Rainha pela secretaria d'estado dos negocios 
do reino, participar ao administrador geral interino de 
Lisboa, que em virtude do decreto de 20 do corrente mez 
constante da cópia inclusa, começa amanhã a ser forneci- 
"da por tropa de linha a guarda do palacio das cortes; o 
determina a mesma Augusta Senhora, que o administras 
dor geral expeça nesta conformidade as ordens e parti- 
cipações necessarias aos commandantes dos differentes ba- 
talhões da guarda nacional desta cidade, para que cessem 
“os corpos do seu commando de prestar aquelle serviço. Pa- 
ço das Necessidades em 23 de novembro de 1838. = Án- 
tonio Fernandes Coelho. 


NOTA 29: (XLVII) 


Foi minha tenção dar aqui notícia quanto resumida 
paossivel., mas illustrada com documentos, dos tramas mi- 
guelistas, que, systemathisados em 1837, se frustraram . 
em grande parte na tentativa das Marnotas, porém foram 
renovados em 1898, . progrediram em 1839, e, com quan- 
to se possam julgar sem objecto desde a destruição do pars 
tido carlista na Hespanha, não têem sido todavia comple- 
tamente desamparados. Não me faltavam documentos, 
muitos e importantes, para esclarecer e dar valor real ao 
meu trabalho, já dos que, apprehendidos pelo governo, 
se acham incorporados em differentes processos, já dos 
que, introduzidos clandestinamente em Portugal, não pos 
deram escapar à scrutadora sagacidade de pessoas minhas 
mtimas, e que, no interesse da causa publica, velam de 
continuo em defeza da liberdade; entretanto, e depoisde 
consumido muito tempo, e muita fadiga, desenganei-me 
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de que o meu intento não podia aqui verificar-se convos 
nientemente. O exame das informações a que procedi, dos 
documentos que precisava transcrever, e das observações * 
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que cumpria ajuntar-lhes, convenceu-mo de que por muis 
to que me limitasse, ou forçosamente havia de exceder tos 
do o termo consentido a uma nota, qu deixaria acanhado, 
e, por assim dizer incompleto, o meu pensamento. Além 
disso accresceram áquellas outras ponderosas razões de pru- 
dencia, por que muitos dos documentos respeitam a pes- 
soas que julgo não deverem ser postas em praça, oppris 
midas do pezo de tão grave inculpação, inutilmente. De- 
sisti por tanto, pois ha cousas que, se por ventura não se 
fazem como importa que sejam feitas, não devem fazer-se. 

Assim pois, e restringindo-me 409 que julgo absolutas 
mente indispensavel, aqui observarei sómente que os mis 
guelistas nunca, até hoje, tem cessado de mais ou menos 
trabalhar no sentido da sua perdida e odiosa causa. É cer. 
to que depois da extincção dos guerrilhas do Algarve, do 
mallogro da tentativa das Marnotas, da inutilidade dos 
concertos para o desembarque de D. Miguel em algum 
ponto favoravel da costa de Hespanha ou de Portugal, e para 
a entrada e correrias do infante D. Sebastião pelas provincias 
do norte; mas principalmente depois da saida de D, Carlos 
da Hespanha, etotal ruina do partido que sustentava no rei- 
no visinho os interesses daquelle principe, — o bando miguce 
lista pouco ou nada vale. Com tudd nem por isso deixa 
de ser verdade comprovada que, desde a restauração da 
hberdade até g0 anno de 1839 inclusivamente, os migue- 
listas trabalharam de modo efectivo e constante, como par- 
cialidade regularmente organisada, para restabelecer q 
o absolutismo e gollocar no throno a D. Miguel; e que 
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dali até hoje (posto que subdivididos entre si, e já mui 
diminuida sua força e representação) tcem procurado in» 
gerir-se nas questões, por assim dizer de familia, dos li» 
beraes com os liberacs, tomando sempre a voz hostil ao 
governo. Nisto seguiram e seguem os miguelistas o pro- 
gramma que de Roma lbes foienviado por Fr. Fortunato; 
pertendem aproveitar-se de nossas communs desavenças , 
e destruir-nos a uns pelos outros, chegando seguros ao 
seu fim ou por que deixaram de ter inimigos, cu por que 
conseguiram desconceituar de todo o ponto, e fazer abor- 
Tecido, o regime constitucional. | 

Com tudo, se não posso ir até onde desejava, nem 
pur isso ficarão reservados no segredo da minha gavela os 
tres documentos, que vou transcrever, por que pertencem 
de modo especial aos manejos agora alludidos. As provi- 
dencias adoptadas pelo governo, e que pela maior parte 
solicitara €C, Cabral, que de longe, e mormente depois 
ala tentativa das Marnotas, os pesquizava, reforçam a mi- 
nha assserção, e, se não no todo, pelo menos n'ka par» 
te notavel, estabelecem o que deixo apenas denunciado. 

eee mp 

Constando por noticias de Italia, que o usurpador, e 
Os seus adherentes não cessam de conspirar contra a ordem 
“publica, e que procurando alienar o espirito dos povos 
«om doutrinas scismaticas, principios exaggerados de de- 
mocracia, e dissensões entre os constitucionaes, intentam 
collocar o infante D. Sebastião à frente d'uma divisão pa- 
za invadir nossas fronteiras, entrando por algia das pro- 
vincias da Bcjra, Minho, ou Traz-o3- Montes, aonde cons 
an achar grande apoio de miguclistas; eseiido o governo 
autro sin informado que de Hollanda, Inglaterra, e de 


1a 


178 


outros portos estrangeiros têem sahido, para este reinos dí« 
versos emissarios, com o fim de promoverem a sublevas 
ção, e dar impulso aos seus planos sediciosos, valendo-se 
das sommas de dinheiro, que para esse fim lhes devenr 
ser remettidas dos portos de Italia, em moeda d'ouro por- 
tugueza, e bespanhola: manda a Rainha, pela secretaria 
d'estado dos negocios do reino, dar conhecimento conh< 
dencial destas noticias aos administradores geraes de dis- 
tricto, para que, velando incessantemente sobre a: mauu- 
tenção da paz publica, e pondo em vigoroza observancia 
os regulamentos de policia sobre visita de navios, e passa- 
portes de viandantes natiraes, ou estrangeiros, empregueir 
de accordo com as auctoridades militares, todas as medi- 
das de vigor, e energia contra os perturbadores do socego': 
publico, reprimindo, e aniquilando quaesquer facciosos, 
que ousem levantar ogrito da revolta. Oque assim se par-« 
ticipa ao administrador geral de Lisboa, para sua intelli= 
gencia, e execução na parte, que lhe toca. Paço das Ne- 
cessidades em 21 de dezembro de 1838. == Antonio Fer 
nandes Coelho. 

Identicas se expediram a todos os administradores ge 
raes do litoral do reino. 

sad 

NI.”º e ex.=º sr.== Tenho a honra de passar às mãos 
de v. ex.º* o incluso ofício do ministerio dos negocios em 
trangeiros, ce os extractos, a que se refere, relalivamente 
ao novo plano, adoptado pelos sectarios do ex-infante D. 
Miguel, para agredirem a legitimidade do throno, c as 
Intituições liberacs de Portugal; e rogo a v. ex.” que, de- 
pois de tomar conhecimento destes papeis, de que peço res-. 
tituição, se sirva ordenar o que julgar mais a proposito ; 
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para se baldàrem as tramas destes degenerados portugue- 
4es; na certeza de que por esta repartição, álem deoutras 
providencias della dependentes, acaba de se expedir aos: 
administradores gernes a circular da copia inclusa. Deus 
guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negocios do reino 
em 2 de janeiro de 1839. = Ill."* e ex.”º sr. ministro e 
secretario d'estado dos negocios da guerra. — Antonio Fere 
nandes Coelho. 





Havendo suspeitas que o ex-infante D. Migucl procu- 
ra evadir-se de Italia; e cumprindo estarmos precatados 
contra as snas tentativas, posto que ellas assentem em 
rurnores pouco fundados: Manda a Rainha, pela secreta- 
ria d'estado dos negocios do reino, que os administradores 
geraes de districto, tendo a maior vigilancia sobre todo o 
litoral do reino, empreguem as medidas de segurança, que 
forem a tal respeito reclamadas pelas circumstancias occor- 
rentes. O que assim se participa ao administrador geral de 
Lisboa, para sua intelligencia, e execução na parte que 
lhe toca. Palacio das Necessidades em 26 d'abril de 1839. 
== Julio Gomes da Siiva Sanches, 

Identicas se expediram a todos os administradores ge» 
raes do litoral do reino, e ilhas adjacentes. 


NOTA 30: (XLIX) 


As expressões da Soberana são assaz explicitas, eo doe 
cumento que as contem não deve ser aqui omittido. 





Querendo dar um novo testimunho daminha benevo- 


Jencia a Antonio: Bernardo da Costa Cabral, juiz da re- 
x 
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lação de Lisboa, e ora administrador geral" interino do 
mesmo districto, em attenção ao bom e seloso serviço que 
ha prestado no exercicio deste cargo: Hei por bem fazer 
he mercê do titulo do meu conselho. O ministro e secre- 
tario d'estado dos negocios do reino, assim otenha enten< 
dido e faça executar. Paço de Cintra em 8 de agosto de 
1838. == Raixna. = Ántonio Fernandes Coelho. 


NOTA. 31º (XLIX) 


C. Cabral pedio a exoneração: do cargo de adminis 
trador geral em officios de 1 de julho, 23 de agosto, Ide 
setembro, e 15 e 28 de dezembro; por todos darei a 
cópia deste ultimo, que prova aa mesmo tempo o incess 
sante cuidado que merecia a C. Cabral a segurança da ca- 
pital, e o espirito de Justiça que o dirigia nas inforinações 
e procederes a que taes pensamentos o obrigavam. Em ses 
guida vae transcripto o decreto, pelo qual S. M. Houve 
por bem concedcer-lhe a exoneração pedida, e que não podia 
já negar-se-lhe justificadamente. Mas precederá a estes 
dous documentos um bilhete do visconde de Sa da Ban- 
deira relativo ao officio do 1.º de julho, e a resposta que 
lhe deu C. Cabral, insistindo em que se lhe concedesse a dee 
missão pedida. 

ei 
Julho 2. 11 horas. 

Não me foi possivel ir falar à v. ex.*, depois da con< 
ferencia desta tarde, a qual acabou muito fóra de horas 
convenientes. — Eu desejava fallar a v. ex.º por que o mi- 
nistro do reino me havia mostrado o seu officio, e carta, pe- 
dindo a demissão —s se se lhe concedesse teria isso muito gra- 
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ves intovententes. » É precizo que falle-mos, antesde ir a 
Cintra como tencionava. 
De v. ex.* 
Sá da Bandeira. 
dc 
N1.”º e ex."º sr. 

Recebi a carta de v. ex.“ datada de hontem às 11 hos 
tas da noite, eem resposta tenhoa dizer a v. ex:* que me 
não é possivel comparecer hoje em caza dev. ex.“, por que 
em consequencia d'uma grande dor de cabeça, tenciono ficar 
em caza. Quanto ay negocio da minha demissão só me 
cumpre dizer a v. ex.*, que é negocio por uma vez decis 
dido, e que se o governo me não der a demissão nãa pos 
derei deixar de dar parte de doente (por que eflectivamens 
te o estou), | . 

Sou coin todo o respeito 

De v. ex.* 
Am.º cérto e obrigado 
Lisboa 3 de julho de 1838, 
Costa Cabral, 





N1.”º eex.”* sr. — Segundo as ultimas communicações, 
que tenho recebido, pouco ou nada ha a receiar da cons» 
piração — Mangas. —Parece que notabilidade alguma car- 
lista se tem prestado a tomar parte em similhante conspi- 
ração, o que tem feito esmorecer os auciores do plano: 
isto mesmo havia eu já comimunicado a v. ex.“ em uma 
de minhas anteriores curtas confidenciaes. 

Muito promettem fazer, apenas convocadas as cortes, 
- alguns agentes do partido da anarchia-—e, a dar-se cres 
dito ao que fazem correr pelos circulos da sua gente, gran 
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des acontecimentos devem ter logar n'aquellá epoca. Quane 
to a mim pouco receio tenho de urn partido, cujo centro foi 
destruido pelas sabias, e justas medidas que o governo tem 
tomado; e tenho toda a esperança de que não será per- 
turbada a tranquilidade publica, se o governo continuar 
a mostrar-se forte e justo. Sendo certo que é mais ulil pre- 
venir, que punir, julgo conveniente que no dia 9 de de- 
zembro por ser o da abertura das córtes, e ao mesmo teme 
po o da eleição da camara municipal, que produzira gran- 
des ajuntamentos de todos os bandos politicos, se'faça os- 
tentação de grandes medidas; e como a esse tempo devo 
já estar fóra do exercicio do logar de administrador geral, 
v. ex.* transmiltirá ao meuy sucessor as ordens que julgar 
convenientes. 

Por esta occasião tenho a reiterar a Sua Magestade q 
pedido da graça da minha exoneração, . servindo de funda- 
mento a esta supplica não só as razões que tenho. já pose 
to na presença de Sua Magestade, mas o ter hoje sida 
nomeado um conselho de districto, com o qual me não acho 
de acordo em politica, o que deve produzir embaraços na 
administração publica. 

Deus guarde a v. ex.* Lisboa 28 de novembro de 1838, 
== H1.”º é ex.”* gr. ministro e secretario d'estado dos nes 
gocios do reino. = O administrador geral interino = Á, 


“B. da Costa Cabral. 





Attendendo ao que' me ha representado o conselheira 
Antonio Bernardo da Costa Cabral, Hei por bem conce- 
der-lle a exoneração, que me pediu, do logar de admis 
nistrador geral interino do districto administrativo de Liss 
bou, para que havia sido nomeodo por decreto de sete de 
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março proximo passado, cessando por este motivo a com. 
missão, que em difficieis circumstancias havia acceitado, 
e que desempentou com intelligencia, e patriotismo. O 
ministro e secretario d'estado dos negocios do reino o les 
nha assim entendido, e faça executar. Palacio da Nes- 
cessidades, em sete de dezembro de mil ortocentos trinta 
e oito. == RainHa. = Ántonio Fernandes Coelho. 


NOTA 32. (LI) 


Para se formar idea distincta do caracter e procedet 
de C. Cabral, transcrevo seguidamente o discurso pelo 
mestno pronunciado na camara dos deputados na sessão de 
6 de fevereiro de 1839, Neste discurso C. Cabral defene 
de-se e defende o governo contra as accusações, que lhes 
eram dirigidas cumulativamente pela opposição, expoem 
os factos, redargue com energia, e dá conta cabal e frana 
ca dos motivos per que tinha obrado em todo o tempo, e 
estava resolvido a obrar de futuro; explicando desta mas 
neira com toda a clareza, e aflouto desassombramento, 
o que tinham alguns elle fugiria de esclarecer. Este dise 
curso merece ser lido, e estudado. 


e 
Emas nara, 


Discurso de Costa Catral na sessão de à de fevereiro de 
1839 na camara dos deputados. 


Principiarei o meu discurso aproveitando-me d'uma idea 
que hontem foi apresentada pelo sr. deputado, que acas 
bou de fallar, e como elle direi, chegou a época por to» 
dos desejada. É uma verdade, sr. presidente. chegou a 
época- que ossr.' deputados muito ambicionayam para des- 
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carregar sobre o ministerio os terriveis golpes da sua tro» 
menda ira; epoca pela qual ss. ss.“* suspiravam para per 
direm contas a um ministerio, que clles têem alcunhado 
de retrogrado, e cujos actos são, noseu entender, outros 
tantos golpes d'estado contra a liberdade do nosso paiz, 
'«épocha pela qual os sr.” ministros (seguros em suas cons. 
ciencias.de haverem observado, e feito observar a lei, e 
de haver promovido a prosperidade da patria, tanto quan- 
to o permittem as desgraçadas circumstancias em que nos 
achamos) suspiravam tambem para ser julgados perante 
este respeitavel tribunal da nação; e quanto a mim posso 
igualmente assegurar que reputo o dia de hoje um dos dias 
mais felizes da minha carreira politica, por que havendo 
eu tomado a iniciativa em alguns dos actos do ministerio, 
que principalmente respeitavam a segurança da capital, 
“desejo partilhar hoje toda a responsabilidade dos mesmos 
actos, pedindo por isso desde já aossr.” deputados que ha- 
jam de applicar ao meu pescoço a corda, que parece tcem 
destinado para apertar as gargsntas dos sr.” ministros. O 
sr. deputado que acabou de fallar.... (sussurro na esquer- 
da, e agitação em purte da galaria). 

O orador: podem fazer o sussurro que quizerem, eco- 
mo quizerem, por que nada me fará calar, nem me ims 
pedirá de dizer o que sinto. ( Apoiados.) 

O sr. presidente : — O sr. deputado póde continuar, 
por que não hade por certo ser interrompido. 

O orador: o sr. deputado que acabou de fallar (J. À, 
de Campos) começou hontem o seu discurso, explicando 
os motivos por que havia accitado a sua candidatura, por 
que se havia decidido a vir lLomar assento nesta camara, 
P:sse elle que assim havia procedido para justificar 3 sua 
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«ie ter sido feita em virtude de um act» referendado pelo 
sr. presidente do conselho; creio que o sr. deputaco allus 
dia ao decreto, pelo qual Sua Magestade foi servida con 
ceder-lhe a demissão de ministro dos negocios ecclesiasti- 
eos e de justiça, conservando-lhe todavia as honras de mi- 
uistro, mas deixando - de declarar que servio a contente 
e satisfação da mesma Augusta Senhora. 
Seguirei ainda nesta parte o discurso de s. ex.*, etame 
bem declararei que foi igual o motivo, que me obrigou a 
aceitar a migha candidatura, e a vir tomar assento nesta 
camara; tambem como o sr. deputado eu precizo justifi- 
ear-me; tambem como elle careço de destruir falsas im- 
putações, sempre acompanhadas de injurias, e de sarcuss 
mos. | | E 
Sr. presidente, tenho sido fortemente injuriado, e vi. 
lipendiado. pelos jornaes, que passam por ser-os orgãos de 
alguns sr.* deputados, de poucos deputados, que inten- 
dem, ouquerem fazer persuadir que só elles são virtuosos; 
que só elles querem o bem da nação, e, o que é mais, que só 
elles.são capazes de o promover. Verei sr, presidente, se posso 
mostrar que eu tambem desejo , e quero o bem da nação, 
e que alguma cousa. fiz para elle se conseguir nas provie 
dencias que tamci, ou propuz ao governo; e-na ex posie 
são deste objecto verei se posso mostrar que se alguma vez 
errei, não tive ao menos a intenção de fazer mal, ede | 
 commetter o crime, e de passagem farei igualmente por 
destruir esse. montão de. injurias de que tenho sido cos 
berto. | - 
O sr. deputado que hontem tomou em primeiro logare 
à palavra (J. A. de.-Campos)-do lado da opposição ao mi 
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nisterio, estabeleceu a seguinte proposição. = À politica da 
actual governo é uma política d invenção, uma politica fun- 
dada em vãos receios, e fantasmas, uma politica incons« 
“titucional, e cuja bandeira é a bandeira do retrocesso. 
Esta proposição é tão generica como injuriosa não só 
aos sr. ministros, mas a todos os empregados de cominise 
são, que téem servido debaixo da actual administração , 
e principalmente aos adinifistradores geraes, em cujo nus 
mero cu me contci. IÍnjurtiosa aos referidos empregados , 
por que eu tenho como certo que um eurpregado de com« 
missão não servirá com tal, ou tal ministerio, sera que esa 
teja d'acordo com a sua politica (apoiados geraes), por 
que para mim é fóra de toda a duvida, que um empre 
gado de commissão, desde que o governo segue uma po- 
litica contraria à sua, deve immediatamente pedir a sua 
de:nissão (vivos apoiados no centro, ena direita); assim 
o pede a decencia, c a boa morak, assim se pratica nos 
eulros paizes corstitucionaes (apoialos); foi por que eu 
“estive de acordo com a política da actual administração, 
que não pedi a minha demissão, e foi poreste motivo que 
alguem a pedia. Seja-me permitido fazer neste logar men+ 
ção do nobre deputado o st. J. Henriques Ferreira: cste 
sr. deputado era administrador gefal em Aveiro, mas quê 
fez elle logo que o actual ministerio. praticou actos que elle 
julgou não podia approvar, e com os quaes se não conforma- 
vam os seus principios” dirigiu-se ao sr. ministro do reino, e 
disse: « O governo segue uma politica diferente da mic 
» uha, eu quero ser fiel aos meus principios, mas não pos« 
» so atraiçoar a confiança que em mim deposita o gorere 
” no, peço por tanto a minha demissão.» Comportamen- 
to nubre, proceder honrado, e qué não poderá deixar de” 
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merecer os applausos de todos os homens de bem (apoia- 
dos geraes). Seja-me permittido fazer menção do illustre 
deputado, que se senta ao meu lado, o qual ainda levou 
mais longe a sua delicadeza, o sr. Derramado, que não 
vem por certo disposto a combater a administração actual, 
previu que póde apparccer algum caso em que elle não 
deva darelhe o seu apoio, e, só por isto, julgou que 
não devia conservar oseu logar d'administrador geral d'E. 
mora. Honra lhe seja feita! |, 

O sr. deputado pela Guarda, fez pois como eu já dis- 
te, uma grande injuria não só ao governo, mas a todos 
os empregados de commissão, e como eu me dirijo a des- 
truil-a, e já que fui chamado a esse campo, perinitta-me 
w. ex.* que antes de tudo, eu dê algumas explicações see 
bre a minha conduta, e mostre que eu não sou digno das 
injurias que me têem sido prodigalisadas: estas explica» 
gões terão por fim não só a minha defeza, mas poderão 
tambem servir para ser apreciada a politica do governo em 
actos, que têem sido invertidas, e apresentados ao publi. 
co debaixo de córes bem differentes. 

Sr. presidente, aqui está esse tribuno do povo, que 
alguns folicularios jêem apresentado diariamente ús mas» 
sas para ser devorado ; eis-agui está (como elles têem ain- 
aka agseverado) esse desertor das bandeiras populares; eis» 
aqui está (como elles têem publicado) esse traidor À cau 
sa do povo. 

Estes titulas são summamente mjuriosos, são por ex 
tremo afftontosos, mas se acaso se attender á gente que 
os predigaliza, e gos motivos por que são conferidos, po» 
dem sem duvida servir de brasão. 

Sr. presidegte, durante o congresso constituinte ,. come 
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bati sempre nas fileiras daquelles deputados que sustertas 
ram os principios, que geralmente são taxados de mais : 


“ 


exaltados; isto é, sustentei os principios da constituição 
de 1822, e obrei assim por que concebi a possibilidade 
(absurda talvez) de que uma tal organização politica pos 
dia fazer a felicidade da minha patria ; satisiz aos dicas 
mes da minha consciencia; e nem por isso sou responsa- 
vel, porque soulivre em minhas opiniões; posso nesta par= 
te ter commettido um erro, mas não: posso: ser arguido de 
haver commettido um crime; resta-me ao menos a conso- 
lação de que não fiz mal, nem prejuizo: algum ao mew 
paiz,. por que osmeus principios nãp alcançaram victoria, 
por que em toda a discussão da constituição eu estive semm- 
pre em minoria: desejarei ver a minha patria feliz com 
as decisões da maioria. Mas, sr.-presidente , durante essa 
época, eu commetti um crime, crime atroz, crime que 
eu não poderei expiar com quanto fogo tem o purgatorio, 
crime que nunca mais me será perdoado, este crime foi 
fazer opposição ao illustre deputado o sr. Passos (Ma- 
noel): é esta opposição a origem da guerra que tenho sof- 
frido da parte d'alguns individuos, que desde, logo pro- 
testaram reduzir-me à nullidade politica ; felizmente ainda 
não o poderam conseguir. — Bandeiras do povo, causa 
popular — são daquellas palavras magicas e mysteriosas 
<om que certos individuos costámam escudar-se para mais 
facilmente chegarem aos seus fins: cada um. dá a estas 
palavras a significação que muito bem lhe apraz (apoia- 
dos); esei que no diccionario d'alguem bandeiras do povo 
é synonimo de bandeiras do sr. Passos (Manoel). 

O er. presidente: — O regimento prohibe personali= 
dades. 
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O orador: Sei o que dis o regimento, mas parece-me 
que o não tenho infringido ; se v. ex.” me impede de fal- 
lar não poderei pór certo justificar-me das injustiças, que 
me teem sido feitas; hei de confessar as minhas faltas, mas 
hei de mostrar a injustiça dos ataques: se eu sou obriga- 
do a guardar silencio nesta occasião, terão os meus ini» 
migos uma arma de meis para mc ferir; fiz eu no que 
acabei de dizer alguma censura, alguma injuria ao illus 
tre deputado a quem me referi? Eu aponto factos, que 
não. podem ser considerados como deshonrosos as. ex.” (vom 
ses — factos, factos) factos, sim, sr.', factos, é o que 
refiro... (sussurro gummas vozes: não é necessario alte» 
rar-se) não me altero, ea prova é que, apezar de ter sido 
interrompido , vou seguindo o meu discurso. ( Vozes: — 
falle «. falle). | 

“Sr. presidente, em 9 de setembro teve logar um acon-» 
tecimento extraordinario, praticou-se um facto, que de 
todos nós é conhecido; foi derribada a lei fundamental da 
monarchia que então regia » € foi acclamada uma outra 
constituição, a de 1822. Em 10 do mesmo meg, se bem 
me lembro, foi nomeado ministro dos negocios do reino o 
nobre deputado osr. Passos (Manoel). S.ex.* com o pres- 
tigio, que lhe havia ficado entre alguma gente, como de- 
putado da antiga opposição, e aproveitando-se d'um er- 
To, o maior que no meu intender praticaram eslessr.* (apone 
tou para o lado direito) que todos, ou quasi todos pediram 
as suas demissões (alguns deputados da direita pediram 
paldora para explicações); S. ex.*, digo, intendeu que 
podia dar uma nova face a todo o nosso paiz, e effecti- 
vamenté publicou leis tendentes a esse fim, com as me- 
lhores intenções, accredito, e por isso lhe não dirigi eu 
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as maiores censuras; o que não pude porém admittir, a 
que nunca julguei desculpavel foi que s. ex.” revogasse a 
constituição, que era resultado da revolução de que s. ex. * 
se dizia ministro; e que uma tak revolução livesse só por 
fim o interesse pessoal des. ex.* Não fui eu o unico depu- 
tado da constituinte, que por este, e outros fuctos, esteve 
sempre em opposição com o sr. exeminislro: o seu amiga 
o sr. J. B. da Rocha foi um dos que pela imprensa, ain- 
da antes da convocação do congresso, censurou altamen- 
te as, ex.*; não guardou silencio n'esta occasião osr. M, 
Antonio de Vasconcellos, o qual summamente escandali. 
sado dos illegaes procedimentos do sr. Passos (Manoel) q 
atacou fortemente em uma carta, que fez publicar em um 
dos jornaes da gapital, e tão fortes foram as accusações 
que o nobre ex-ministro teva de largar os negocios do es< 
tado para desaffrontar a sua honra; verdade é que a sua 
defeza foi destruida pelo sr. Vasconcellos, que a final fie 
cou senhor do campa da batalha. Fui além disto seguida 
em tal procedimento, quero dizer na opposição que fiz aq 
ilustre deputado, por muitos dos caracteres mais distinctos 
do congresso constituinte, e, se por ventura se passar uma 
revista pelas votações d'esse tempo, ahi será encontrada 
junto do mey nome o de v. ex.*, do sr. José Estevão, dá 
sr. Vasconcellos, do sr. Henriques Ferreira, do sr. Bars 
reto Feio em fim, o qual até intendeu, que devia abans 
donas a sua cadeira só por que o congresso tinha ganccio- 
nado um acto illegal, e preferiu reduzir-se à vida privas 
da. Sr. presidente, eu não pertendo, relatando estes fas 
ctos, fazer censura a alguem, só tenho por fim a minha.de. 
feza, só tenho por fim mostrar que a exigencia d'uma cos 
tierencia política vigorosa não se encontra. Eu bem conhet 
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to tavalio muito bem que o proverbio, dizei-me com quem 
vices, dir-te-hes guaes os teus procedimentos, quaes as 
tuas acções, não póde com justiça applicar-se á politica, 
por que eu conheço, e muito bem avalio que, seas ligações 
na vida privada são o resultado da nossa escolha, na vie 
da politica são de ordinario o resultado não da escolha, 
mas da necessidade, e que assim se chcontram em utn pare 
tido politico de muito differente caracter, e moral; mas 
esta verdade desejo eu que seja reconhecida com relação 
a todos e não com testricção a certos individuos. 

Em vista do que tenho dito vê-se que individuos, que 
combateram nas mesmas fileiras, combatem hoje em die 
versas, e que, os que estiveram seinapre em opposição, ese 
to hoje contordes. Cada um está certamente convencido 
de que obra bem; deixemos a cada um 4 sus convicção, 
Pela minha parte, sr. presidente, intendi em tmarço pas- 
sado, que, estando proxima a época em que devia ser jus 
rada a constituição de 1838, se devia pôr um termo á res 
volução, que teve logar em 9 de setembro, e que todo 
o deputado que fosse amante do seu paiz era obrigado a 
empregar todos os meios conducentes a esse fm; que todo 
o procedimento em contrario tendia a conservar-nos na os. 
cillação, e na incerteza, o que nos impedia de poder or- 
ganisar o paiz, primeira necessidade, por que sem isso à 
nossa completa ruina é certa: assim me pareceu o inten- 
deram todos os deputados do congresso constituinte; assim 
o conceberam tambem todos esses deputados que se dizia 
combaterem então nas fileiras do povo, quasi todos, não: 
digo bem, todos se convenceram de que se deviam reba- 
ter os acontecimentos de março, por que não tinham por 
fim sustentar principios, mas sim interesses; e caprichos 
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particulares. Todos n'essa época intenderam que alguem, 
venda chegado o tempo do juramento da nova constilui- 
ção, e prevendo assim que estava a acabar a seu poder, 
resolveu que era necessario impôr com a força, a fim de 
ser nomcado um ministro, que continuasse a conservar as 
cousas no estado d'então: honra seja feita a esses sr.* des 
putados pelos serviços, que n'essa epoca prestaram em fa. 
vor da tranquilidade publica, pelos serviços que presta- 
ram para ser mantida a constituição do estado, e susten- 
tadas as prerogativas da corõa: seja-me permittido neste 
logar recanhecer as serviços, que então fez o sr. José Es+ 
tevão. , 

O sr. José Estevão: — Sim, senhor, sim. . 

O orador: Não intenda a sr. deputado, que eu tenha 
a intenção de dirigir-lhe uma censura ; intendo que da nar= 
ração, que acabei de fazer, só póde resultar muita hôns 
ra ao nobre deputada (apoiados). Foi a sr. José Estevãa 
quem naquella época prestou. relevantes serviços; foi elle 
quem mais stigmatisou procedimentos tão illegaes; foielle 
quem muito concarreu para se lhe pôr um termo. 

Sr. presidente, ninguem duvidará que nessa época in- 
feliz o congresso constituinte esteve em coaçção; foi nesta 
desgraçada época que eu fui instado para aceitar o logar 
de administrador geral da capital, logar para cujo des. 
empenho eu me não achava: com as devidas forças, mas 
que foi forçoso aceitar em vista dos motivos, que então 
me apresentaram alguns dossr.” ministros: *elles ahi estão, 
que digam elles à repugnancia com que aceitei um ta 
emprego... | | | | 

O sr. presidente do conselho: É verdade. 

O orador; — O congresso, como disse, e tambem 5, 
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M; a Rainha estavam em coatção, eacapital ameaçada da. 
anarchia — porque uma força em armas hostilisava 0 govere 
no. Era este o estado, em que nos achavamos em março. 
Os ministros, assistidos dos melhores desejos para pór ter-. 
mo a um tão violento estado, procuraram-me, deram-me, 
conhecimento do estado dos negocios, pediram a minha 
coadjuvação para sustentar a revolução de setembro, para 
fazer manter a constituição, e as leis; podia eu negar-me 
2 tão justo bm? ( Algum sussurro na esquerda). Poderá. 
alguem negar-me que Sua Magestade, e o congresso esa 
tiveram em coacção nesses dias! Provarei com documene 
tos, com factos, já que assim o pediram alguns sr.* de. 
putados, já que o sr. Leonel assim o exigio. Eis-aqui es. 
tá, sr. presidente, uma representação, que nenhum outro 
deputado se prestaria a apresentar, por que ella contém. 
principios, que devem ser sempre reprovados, por que el-. 
la admitte que a força publica páde atacar as prerogati- 
tivas da corda, e influir na nomeação dos ministros.” 
O orador leu a representação da deputação da guars 
da nacional, aonde se nota a seguinte passagem: | 
» A deputação da guarda nacional dirigida ao sobe- 
? rano congrejso, vem representar que o movimento, quo 
» hoje se vê na capital, de nenhuma maneira é pasa age 
» gredir a representação naciomal, e menos a Augusta 
» Rainha, que tem em seus corações; egssegura que pros 
» cede unicamente da desconfiança do ministerio actual, 
» que tendo assegurado, que se formaria um ministerio 
» de confiança publiça no dia de bontem, ainda não cume . 
» priu o que tão solemnemente assegurou. Seria fastidioso 
» referir a marcha pouco leal deste actual ministerio em 
» que ge baséa esta disconfiança, muito E cops 
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n a escolha dos individuos! ultimamente nomeados: pára & 


-» organisação da nova administração. » 
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Sr. presidente, à vista de uny tal: documento” póde al« 
guem duvidar ainda que durante aquella calamitosa: época 
a Rainha, e o congresso estavam cm pérfeito estado de 
coacção! Poderá algum homem liberal, algum: represen-= 
tante da Nação sustentar, que a força publica, ou seja 
guarda nacional, ou tropa de linha, póde impedir o livre' 
exercicio das prerogativas da corôa? Honra seja feita ao 
congresso constituinte, que tomou uma tal representação 
na contemplação que merecia; honra aqueles deputados y 
que erâm taxados de mais exaltados, por que foi delles 
que saiu o voto ds censura, que logo se deu: a uma tal 
representação! Sim, sr.*, voto de censura bem merecido; 
por que ahi eram tambem tractados de pouco: lcaes à re- 
volução os individuos, que a ella fizeram sempre mais ser= 
viços, que não: eram por certo capazes de lhe fazer os re- 
presentantes, ainda tendo para isso: grandes desejos; fal= 
Jo entreoutros do sr. visconde de Sá da Bandeira (apoia- 
dos geraes). | 

Sr. presidente, a crise de março era grande; eu não 
me atrevi a propôr um voto de censura: assaz elaro a ums 
tal representação; mas, de combinação com alguns amigos, 
tu fiz vêr nessa época qué a representação continha duas 
partes; que na primeira se faziam protestos de obdiencia, 
€ respeito ao congresso, e á Rainha, oque era muito lou= 
vavel; que na segunda se impedia o livre exercicio das 
prerogativas da corda, e sc fazia a maior das injustiças; 
é que assim resolvendo sobre tal representação, deviamos 
Fimitar-nos a- declarar que recebiamos com agrado a pri« 
tneita parte, oque equivalia a resolver que regeitavamos & 
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segunda; e isto mesmo fui eu pesteriermente qbrigado a de= 
clarar na sessão de 7 de março, quando o sr. Barjona, 
que aliás não havia comprehendido este veto de censura, 
declarou que havia votado contra a minha preposta : nes- 
4e dia eu disse que chorava lagrimas de sangue por ser ta- 
gado de traidar o nobre visconde, que eu havia sempre 
encontrado na defeza da revolução (apoiados); não nesta, 
ou naquella época, mas em todas, em todos os logares, 
e em todos os tempos (apoiados). . 

Sr. presidente, é precizo confessar que os acontecimens 
tos daquela época foram muito extraordinarios, e porear 
Aremo illegaes; então, a não serem os perturbadores, to- 
dos reconheceram a necessidade de pôr um termo a taes 
acontecimentos ; então todos instaram para que o governo 
tomasse medidas de repressão; e agora vêem esses mesmos 
individuos accusar o governo!!! Sr. presidente, um indi- 
widuo que diariamente nos cobre de injuvias, um jornalista 
que então se declarou altamente contra os perturbadores ; 
que offereceu dinheiro para se pagar á ttopa de linha, afim 
de a decidir a cooperar contra os que promoviam a des- 
ordem ; que procurou o sr. visconde de Sa na noite do dia 

O; que o censurau por não ter desarmado toda a gente 

“que esteve no Arsenal, e que o increpou por haver annui- 
do ao convenio daquelle dia; este jornalista é quem hoje 
mais escreve contra o governo, que o alcunha de retrg- 
gado, eque me cobre de injurias!! (Yozes—é o «Vacio- 
* mal.) | 

Que fiz eu naquella época ? não me sacrifiquei pela se- 
gurança da capital, pela execução da lei, e pela mesma 
«onslituição de 22, então ainda lei do estado? Sr. presi- 
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aquillo, que julgamos sér-nos util, e proficuo, e deixar 
de observar, não reconhecer mesmo os dircitos, as prero- 
gativas, que nessa constituição são concedidas ad chefe do 
estado, são cousas para mim incomprebensiveis; este não 
é o meu modo de pensar. Poderá apparecer alguem, que 
se atreva a sustentar que os negocios deviam continuar cos 
mo nos dias calamitosos de março! ló dias d'anarchia, 
1ó dias em que se não reconhecia a auctoridade do go- 
verno! Sr. presidente, é forçoso que eu o diga; no gabi- | 
“mete, que tomou otitulo de gabinete de setembro, estiveram 
ministros que reconheceram a existencia de eleméntos que 
empeciam a marcha .da administração (rumor na ese 
querda): é verdade, sr. presidente, quando essa adminis« 
tração perdeu a questão dos sub-secretarios d'estado, als 
guem houve que declarou que não éra essa a principal ras 
são por que sahiam da administração, mas sim porque o 
paiz não era governavel comos machados do Arsenal (for» 
maes palavras) com o sr. França, e Soares Caldeira (o 
sr. Passos (Manocl) — não, não ). 

O orador: para mim serve-me tanto uma resposta af« 
firmativa, como negaliva — se offirmativa s confirma e 
“que eu digo; se negativa, serve para taes senhores serem 
avaliados pelas pessoas a quem o referiam assim. 

“Sr. presidente , eu peço desculpa à camara por me has 
ver occypado com a narração destes factos; todos sabem 
e imelindrosa posição em que me acho; cada sr. deputas 
do apreciará as considerações que acabo de fazer como mui 
“bem intender, e como julgar conveniente. Eu espero que 
os sr.” deputados se persuadam de que se me occupei cola 
e narração d'alguns dos factos apontados, nerhuma outra 
“Sousa tive em vista, senão a minha defeza propria ; o não 
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conhecimento da verdade podia impedir que eu fosse avas 
liado d'uma maneira diferente do que o devia ser. 

O sr. deputado pela esquerda, a quêm respondo, dis- 
se hontem como já ponderei que » a politica do governo 
» era uma politica de invenção, uma politica fundada em 
. 9 vãos receios, e fantasmas, uma politica em fim, incons 
» titucional, e cuja bandeira era a banileira do retrocese 
» 80.3 — Esta parte do discurso do sr. deputado, no meu 
iftender a mais forte, e injurtosa aos sr." ministros, dei- 
xou de ser por suas excellencias notada como devia; assá£ 
no entanto se disse para mostrar que osr. deputado, tendo 
tido grande facilidade em estabelecer uma proposição tão 
generica, não foi muito feliz na sua demonstração. 

O nobre deputado escolheu, cómo primeiro ponto pa» 
ya o seu violento ataque, as medidas que o governo ado. 
ptou, e decretou a respeito da guarda nacional de Lisboa ; 
o nobre deputado intendgu que podia considerar o merito 
de taes medidas em toda a sua extensão, sem que devesse 
importar .se com os motivos, com as razões, que obrigaram 
o governo a adoptar similhantes medidas; e por isso, lar» 
gando esse campo, circumscreveu-se a combater no de 
legalidade, | 

Sr. presrdente, é para mim fóra de toda a duvida que 
se não póde bem avaliar uma medida qualquer do gover- 
Ro sem que primeiro se considerem os motivos, que o mes 
mo governo teve, quando tomou essa medida (apoiados); 
e por isso terei d'occupar-me d'um tal objecto. O illustre 
deputado estabeleceu como principio incontestavel que não 
- é jámais permittido sair das formulas estabelecidas nas leis, 
e que a estas tudo se deve sacrificar, por que é da obser- 
vencia dellas que resultará à execução da lei: pela minha 
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parte, sr. presidente, não admitto esta doutrina em toda 
o seu rigor, e tenho, como certo, que das formulas se 
deve prescindir, 'quando a salvação do estado assim o exi- 
gir; e, sem que me socorra a esta doutrina para o nosso 
caso, por que o governo não prescindiu das formulas, 
-ântes com ellas foi coherente, adoptando medidas dentre 
da espbera das suas attribuições, e dentro dos limites da 
lei, mostrarei que o governo não só teve razão, e motivos 
para obrar como obrou, mas que ás suas decisões presihu 
sempre a mais boa fé, Não improvisarei sobre esta mater 
ria, e tractarei de mostrar a verdade do que exporiho, 
. “com a leitura d'uma das principaes peças officiaes, que 
existiram sobre este negocio, o ofício cuja leitura pas 
so à fazer: peço a atlenção dos gr.* deputados, que es= 
-pero ficarão habilitados para avaliar esses injustos ataques, 
que têem sido feitos ao governo, em quanta se lhe attri» 
'bue o plano de destruir q guarda nacional de Lisboa. 

:— O orador principiou lendo um officio que elle bavia 
dirigido ao governo em cumprimento da portaria de 16 de 
“março de 1838, pela qual se lhe ordenou que na qualida- 
«de de administrador geral de Lisbpa, fizesse sabir da guar, 
da nacional aquelles cidadães, que a ella não deviam per» 
tencer, eque, estando incompetentemente alistados na mes- 
ma guarda, tinham sido essencialmente os motores e fauto= 
res dos acontecimentos do dia 13 de março. — 

— O orador nútou nesta occasiãa que o proprio sr. S. 
Caldeira por differentes vezes pediu no congresso const» 
““tuinte, que se reformasse a lei da guarda nacional, por 
que de outra sorte era impossivel conservar nella a discipli- 
na!: —Entendam os sr. deputados (conti nwou) que. não eram 
por certo os cidadãos, que deyem pertencer Á guarda, qq 
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“que 4li promoveram setnpre a desordem, mas sim os que 
a ella não deviam pertencer. . : 

—() orador observou mais, que o primeiro passo que deu 
tobre este importante negocio foi dirigir-se aos proprios coma 
mandantes dos corpos, e à camara municipal, e que nisa 
to mostrava que não pretendera proceder vagamente, mas 
com todo o fundamento, a 
 i-— () orador continuou, fazendo à leitura dovfício, e 
chegando à parte do mesmo, em que propunha ao govers 
no diferentes meios de se cumprir a citada portaria, dise 
se: 4 Novamente peço a aitençãb da camara para as res 
flexões que eu apresento sobre os differentes meios por que 
ve podia levar a effeito as ordens do governo: um destes 
imeios era por certo o considerar sem efleito, e insubsistens 
te a actual drganisação de guarda nacional, por quenela 
fa desde o seu principio detrou de obsertur-se a lei, e. 
ordenar que se procedesse a um novo recenseamento nos . 
termos prescriptos na legislação vigente; esta providencia, 
este meio (dissé eu ao governo) julgo ter intempestivo, e 
. arriscado por que importa a dissolução dos batalhões ora 
existentes, -e descontentaria a maior e melhor garte dos 
cidadãos amigos da ordem, e bem intencionados, incluine 
doss n'uma medida para que não: tinham. dado motivo 
algum (0). ! 

Ora eis-aqui tem v. ex.*, -como eu e o poverno temos 
anjuriado essa guarda nacional! É reconhecendo nos do» 
cumentos vfficiaes que a maior e melhor garte desses ci- 
dadãos da guarda nacicnal são amigos da ordem, etem 





* 


(a) Veja-se o documento alludido, que deixo transcripto na 
rota 20º (XXXVILI) | 
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intencionados; é reconhecendo que elles não deviam ser 
incluidos em uma medida que só tinha por fim expurgar 
a guarda, fazer e organizar a guarda, e não acabal-a, 
como injustamente se tem attribuido ao governo (apotados 
xo centro , e na direita.) 

— O orador continuou à lér o officio o qual continha 
outras providencias mais que se poderiam adoptar, mas que 
elle julgava não deverem ser levadas a efeito, por que se 
não podia, tomadas ellas, evitar que soffresse algum ins 


. nocente, sendo-a opinião delle orador se adoptasse a que 


a final foi approvada pelo decreto de 17 de abril passado, 
e concluiu rogando aos sr.* deputados que lhe dissessem ; 
se, à vista do modo como elle procedera neste negocio, se 
podia em boa fé dizer, que nenhuma aqutra cousa se Leve 
em vista senão fazer victimas | —m 

Sr. presidente, o governo quer tanta como os sr. des. 
putados a guarda nacional, por que o governo a conside, 
ra como um elemento canservador da liberdade, eeu tame 
bem a julgo indispensavel em um governo representativo; 
mas é para sustentar o governo representativo que eu que- 


To à guarda nacional; não quero uma guarda nacional 


apta para tomar chá, e para contradagçar em uma salla, 
como hontem disse o illustre deputado, a quem respony 
do; mas tambem não quero a guarda nacional, que pas 
rece querer o nobre deputado, isto é uma guarda nacio- 
nal composta de homens sem meios alguns de gubsistencia; de 
homens, que nem casa têem para viyer, sendo-lhes neces; 
sario dormir nas tarimbas dos quarteis dos corpos a que 
pertencem ; não quero uma guarda nacional, composta de 
homens que, para fazerem o serviço, abandonem os seus 
oficios, eadoptem una tal maneira de viver. Bu não ques 
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ro uma guarda, aonde não são só os soldados, e officiacs 
inferiores, que fazem o serviço pelo dinheiro dos seus ca- 
maradas, mas aonde até os officiaes, que cingem uma 
banda, vendem o serviço (sussurro na esquerda ; apoia- 
dos no centro, e na direita ). 

Sr. presidente, tudo isto são puras verdades, e se os 
sr.* deputados querem saber mais alguma cousa ahi está 
“e honrado deputado, o meu amigo sr. Cesar de Vascon- 
gellos, a quem ainda não ha muitos tempos se apresentou 
um official, que foi dá guarda nacional, e expulso pela 
respeclica commissão, o qual tendo sido, me parece, te» 
mente na guarda nacional, se lhe apresentou, para assen- 
tar praça de Soldado na guarda municipal! 


O sr. Cesar, que eu convido a esclarecer a camara: 


sobre este negocio, muito escrupuloso na admissão das pra- 
ças, que devem formar o corpo do seu commando, prin- 
cipiou por perguntar áquelle cidadão que emprego tinha, 
ou aprendera ? a resposta foi — servi de official na guar- 
da nacional, mas fui expulso pela commissão, por que 
não tenho o rendimento da lei ! ;— (sensação geral). Ora 
eis-aqui tem o8r. deputado pela Guarda o que eu não que- 
ro ; eis-aqui está o que Q governo quiz evitar pelas medi- 
das que adoptou; eis-aqui está o que nenhum sr. deputa- 
do deve querer (apoiados geraes) ; eis-aqui estão os moli- 
vos, por que o governo é atacado! Quer o sr. deputado 
scr o defensor da gente, que por titulo nenhum deve per» 
tencer à guarda nacional ! 

Confesso, sr. presidente, que não posso comprehender 
o pensamento do sr. deputado, em quanto acusa o go- 
werno por estes motivos; nem posso bem intender oempe- 
nho, que existe em conscryar na guarda individuos, que 
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a ella não devem pertencer. Em toda a parte o serviço da 
guarda nacional é reputado oneroso; c cada- individuo pro- 
cura um meio de escusar-se, não digo já do serviço, mas 
até de pertencer à guarda; e aqui mesmo em Lisboa pre- 
senciâmos isto: 0 negociante, O proprietario, O empre- 
gado publico, em fim qualquer. homem, que tem um 
estabelecimento, tracta a todo o momento de inventar uma 
escusa da guarda nacional; aquelles que não téem modo 
de vida conhecido, que precizam trabalhar em cada dia 
para comer, e viver, são os que ma capital querem por 
“força pertencer á guarda nacional, e fazer sempre serviço ! 
É na verdade muita força de patriotismo, ede amor pela 
liberdade! (riso geral). 

Sr. presidente, o nobre deputado como ew disse, não 
quiz entrar nos motivos, e razões, que o governo tevecm 
vista quando adoptou as medidas tendentes ao apuramen-= 
to da guarda nacional; e Leve razão, por que, devendo 
encontrar estes, e outros, que não é necessario agora cex- 
por, havia de combater com mais difliculdade no campo 
da legalidade. Vamos qo entanto a este campo, e ahi 
acharemos armas, com que se possa rebater o ataque injusto 
que o nobre deputado dirigio ao governo. Este negocio é 
talvez mais para a especialidade; de passagem porém dis 
Fci que sou conforme com o que s. ex." o gr. ministro do 
reino expendeu hontem sobre este ponto. Já hontem sé 
mostrou ao sr. deputado que o decreto de 17 de abril não 
teve por fim mandar fazer um novo recenseamento da guar- 
da national, mas sim verificar-se o recenseamento feito, 
havia tido logar em conformidade com a lei: no 1.º caso 
é fóra de toda a duvida, que tinha de ser feito pelas au- 
ctoridades, a quem q decreto de 29 de março, ou anies 
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» codigo administrativo hoje o imcumbe: assim mesmo 
O propus ao governo, Besim elle o intendeu; no 2.º caso, 
não previsto nem no referido decreto, nem no codigo, «a 
sendo um acto puramente administrativo, é claro que 
o governo podia a similhante respeito adoptar a medida, 
que intendesse, isto é, imcumbil-o à auctoridade que bem 
lhe parecesse. 1; na verdade, se a auctoridade do goveraq 
não chega a poder verificar, se a lei tem sido cumprida, 
então muito fraca é ella! O mais forte argumento do sr. 
deputado é este: — mas a lei não auctoriea o governo a 
decretar um similhante acto; —e eu respondo —- mas a lei 
tambem o não prohibe; e então sendo um acto puramente 
administrativo , sendo um acto cujo fim é sómente verif- 
car se a lei foi cumprida , está exaclamente nos principios 
geraes. | | 

— Sr presidente, é pa realidade para desejar que um 
deputado, que combate os procedimentos do governo, te- 
nha antes de tudo perfeito conhecimento dos factos, e que 
evite quanto seja possivel o improvisal-os para assim fazer 
maior impressão nas consciencias do ouvintes: o nobre de= 
putado disse bontem: — O goterno com as medidas de 
apuramento aniquillou a guarda!.. (Quem ouvisse uma 
tal asserção ao sr. deputado havia de realmente persuadir. 
se de que milhares de cidadãos haviam largado as fileiras, 
e que a guarda estava em verdade aniquillada : este é um 
facto, que não basta ser referido, é necessario, que seja 
comprovado, e com os documentos legitimos: estes são 
(nem podem ser outros) os mappas das praças, que téem 
sido excluidas das fijeiras depois das medidas do governg. 
Pois bem, eu tenho esse mappa presente, e note-se bem 
que comprehende ainda uma época anterior. úquella em 
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que foram tomadas as medidas para o apuramento; e quer, 
v. ex." e a camara saber quantas! praças fatam nas fileio. 
ras em virtude da medida do decreto de 17 dceabril, com- 
prehendendo aquialgumas que tem morrido, ou se tem au- 
sentado? são 1567, (voxes da esquerda : — Não póde ser). 

O orador: — Póde ser, e é, por que este mappa é 
um resumo dos differentes mappas, que téem sido envia- 

“dos pelos cormnmandantes dos corpos à repartição compes 
tente, e os sr.” deputados são obrigados a accreditar como: 
verdadeiro, o que assim tem e caracter de oficial, ao me- 
nos em quanto não provarem o contrario. 

Talvez porém que osr. deputado se queira tambem re- 
ferir à diminuição, que soffreu a guarda em virtude das 
medidas tomadas pelos acontecimentos de 14 de junho; 
mas nem esta diminuição procedeu do decreto de 17 de 
abril, nem ogoverno com essa medida teve ainda em vis= 
ta o aniquillar a guarda, - como a seu tempo se mostra- 
ra. “Todos teenr conhecimento daquelles acontecimentos ; 
todos sabem que a maioria desses batalhões, bem longe 
de satisfazer aos fins da sua creação, faltava aos seus de- 
veres, e que assim sobre elles devia recair a pena da lei. 

Estou, como sevê, chegado à época dos acontecimen- 
tos de 14 de junho; o sr. deputado, que ainda nesta 
importante queslio poz de parte os motivos, que qbriga- 
ram o governo a dissolver alguns batalhões, preparava-se 
para increpar fortemente o governo, por que não havia 
ainda satisfeito ao art. 23 do decreto de 29 de março: fe- 
Jizmente os seus amigos lhe observaram que o governo ha- 
via cumprido já o que dispunha um tal artigo; o sr. de- 
putado teve por isso de ceder dessa accusação; nada disse 
por tanto a tal respeito, e cu seguirci o nobre deputado, 
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por que me constá que esta materia ha de str fortemente 
discutida na especialidade do projecto: alguns sr.º depu- 
tados para ali se preparam, e como até se tem publicado 
que similhantes acontecimentos foram resultados da estras 
tegia da policia, lá veremos como isso se mostra, e prova. 
Uma coz: — Eu tenho muitas vezes escripto isso... 
O orador : — Pois eu espero que o sr. depulado assim 
é venha sustentar, € provar aquillo que diz ter escripto, 
e publicado. 
Voltando por tanto ainda à parte do discurso do sr. 
deputado pela Guarda, em que elle combateu o governo 
por haver tomado a medida do decreto de 17 de abril, di- 
go: queo nobre deputado observou que o governo não tie 
nha sido sincero no que havia expendido no relatorio do re» 
ferido decreto, pois que sendo o fim aniguillar a guarda 
nacional, com menos lealdade, eta notorio que muitos | 
cidadãos , que pela lei deviam pertencer á guarda nacio- 
nal de Lisboa, nella se não achavam alistados. Por este 
modo, sr. presidente, combate-se tudo; eo sr. deputado, 
que já hoje censurou o sr. presidente do consellio por ou 
sar prescrutar na consciencia do mesmo sr. deputado, es- 
queceu-se de que viria elle proprio a tornar-se censuravel! 
Como ousa osr. deputado avaliar com tenta injustiça as in+ 
tenções do governo? Pertende-se assim lançar o descredito 
sobre as pessoas dos sr." ministros, não se lembrando de 
que elles podem responder ao sr. deputado -— que o facto é 
verdadeiro, e que a accusação por tanto é sobre maneira 
injusta! Quem ha ahi que possa negar que tem existido 
fóra da guardá nacional individuos, que a ella devem per- 
tencer? (rozes: — devem é verdade) Então se isto é vera 
dade, como ousa osr. deputado accusar o governo de pou- 
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co sincero, e falto de franqueza, referindo no relatorio do 
decreto um facto verdadeiro? Sr. presidente, a acçusaçãe 
de — pouco leal — é por extremo forte, e devia ser come 
provada pelo sr. deputado par um modo, que não recaiss 
se sobre s. ex.* a nota de injusto accusador. 
O sr. deputado, continuando na analise do relatorio do 
decreto de 17 de abril, quiz ainda demonstrar que o 2.º 
fundamento, isto é, o acharem-se nas fileiras da guarda 
individuos que h ella não deviam pertencer, era insusten- 
tavel em vista do art. 3.º do decreto de 29 de março, 
por que segundo esse artigo podiam alistar-se na guarda 
voluntarigmente todos as individuos que a isso se quizes- 
sem prestar, ainda não tendo o rendimento da lei. Mas, 
sr. presidente, em pontos de lei desejaria eu que nos não 
afastassemos do que ella determina, e que não fossemos à 
mesma lgi buscar aquellas disposições que nos são favora- 
veis, regeitando o que nos é contrario. E' uma verdade 
que a lei permitle nesse artigo o alistamento de volunta- 
rios ainda sem o rendimento da lei, mas agcrescenta nas 
cictuaes circumsiancias, isto é, nas circumstancias em que 
nos achavamos em 1834, e não presentemente, por que 
as nossas circumstancias de hoje são bem differentes das 
gaquellu época (isto não carece de demonstração): mas a 
lei diz mais; eis-aqui como ella ge explica, perteneenda 
«is camaras municipaes o juizo sobre a conveniencia da sug 
(dos voluntarios ) admissão ; e satisfez-se a esta parte da 
Jcil Nunca (apoiados) ; nunca , gr, presidente; e por que 
se não salisfez! é porque nas fileiras da guarda se encon- 
travam individuos, que sempre concorreram para a des, 
prdem (apoiados). O nobre deputado, que tanto se esfor; 
(3 pela rigorosa observancia da lei, como € que copsidgr 
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ra guardas nacionaes os que na guarda se alistaram sem 
estar revestidos das qualidades legaes? Foram expulsos da 
guarda por que não eram praças da mesma guarda, por 
que ali se achavam intrusos. 

O nobre deputado passou depois a dirigir uma outra 
grave censura ao governo, tomando para fundamento da 
sua accusação o contheudo da portaria de 23 de maio, pe- 
la qual o governo ordenou que fossem remettidas ás jun- . 
tas do lançamento dos impostos, relações dos alistados na 
guarda nacional. O sr. deputado depuis de dizer a cgle 
respeito muita cousa, concluio que taes relações ou listas, 
nunca podiam ser consideradas pelos juntas senão como 
um meio de esclarecimento para o lançgmento, e com cs. 
" ta confissão veio exactamente às vistas do governo. Que 
outra cousa quiz ou podia querer o governo? Que um in- 
dividuo só pelo facto de ser guarda nacional devesse pagar 
10000 réis de contribuição (diz o sr. deputado); não é 
assim. V. ex.”, e toda a camara sabem como se lançam 
as decimas, que nunca se lançam em rigor, nem é pose 
sivel; mas quando podesse deduzir-se uma tal consequencia 
da portaria de 23 de maio, não foi ella posteriormente 
declarada por outra no sentido em que o sr. deputado diz 
que ella só podia ser tomada ! À que ver! então ainda equi 
a accusação por um simithante facto? Aquella portaria foi 
até publicada em conformidade do que determina uma lei 
referendada por um amigo do sr. deputado, cireumstan- 
cia esta que s. ex.º por certo ignorava, aliás não havia de 
servir-se desta materia para accusar tão fortemente o go- 
verno; uma tal portaria (ninguem o negará) está confor» 
me' ao que determina a lei de 7 de janeiro de 1837, q 
qual se acha refcrendada pelo sr. Passos (Manoel). 
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O sr. presidente : — Advirto aosr. deputado que as leis 
não são dosr. Passos (Manoel) nem dosr. Aguiar; as leis 
são da nação. 

O orador : — Muito bem, sr. presidente, eu tambem 
digo que as leis são da nação, mas tambem intendo que 
não injurio pessoa alguma, em quanto diga que esta oy 
aquella lei foi referendada por tal ou tal ministro (apoia- 
dos geraes), nem mesmo intendo que seja anti-parlamens 
tar uma similhante expressão (apoiados); e de mais, ella 
não é prohibida no regimento, 

—-O orador leu um artigo da lei, aaa da: pris 
meira intuição que a portaria de 23 de maio, pelo mos 
do como deve scr intendida, e foi posteriormente decla- 
rada pelo governo, estã conforme ao espirito deste artigo. 

O nobre deputado pertendeu mostrar que o governo tis 
nha sido pouco leal aos principios, por quanto tendo o con- 
gresso constituinte reprovado o censo, o governo o tinha 
decretado por esta portaria. Parece-me gue o sr. deputada 
Jabora em um equivoco nesta parte; eu não vi reprovar o 
censo no congresso constituinte, antes pelo contrario eu 
o vejo determinado na constituição feita pelo congresso; 
a questão forte, eque muito se debateu no congresso foi fi= 
xar o modo de verificar o censo, e nesta questão € que o: 
congresso decidiu que o pagamento das contribuições, em 
quanto estas se conservassem no estado actual, não podia 
servir de base para verificar o censo; mas isto é muilo dife 
ferente do que avançou o sr. deputado (apoiados); mas,. 
sr. presidente, o que é verdade c que O governo, com o 
disposto na portaria de 23 de maio, só quiz habilitar as 
juntas a poderem lançar a decima com mais conhecimento 
de cawa, e o sr. deputado já nisto conveio, 
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Vamos ao Algarve: A retirada das tropas do Algarve 
forneceu ainda materia ao illustre deputado para renovar 
Us seus ataques contra o governo; eu sinto que o sr. mi- 
nistro da guerra não tenha ainda tomado a palavra sobre 
esta importante questão; estou certo de que s. ex." nesta 
parte ha de dar esclarecimentos satisfatorios; e, ainda que 
este ponto ha de ser esclarecido por s. ex.* na discussão so- 
bre a especialidade, direi de passagem, que tenho lem- 
brança de ouvir dizer ao nobre ministro, que hoje existem 
no Algarve forças iguaes, se não maiores, às que sempre há 
existiram. Todos sabem, sr. presidente, que a existencia 
das guerrilhas no Algarve, nem é devida à vontade de 
administração alguma (apoiados) ; nem à pouca força que 
ali tem existido: diversos motivos têem concorrido para a 
sua conservação , e motivos talvez que ninguem poderá dcs- 
truir: O que se não póde negar é que durante a actual ad- 
ministração se tem conseguido vantagens que nunca se con. 
seguiram; quando foram mottos os principaes chefes? quan- 
do foram tantas vezes batidas essas partidas de salteadores, 
e com tanta vantagem! foi durante a actual administra- 
ção. » Mas teriam de todo acabado (diz o sr. deputado) 
se o governo para ali mandasse maiores forças. » Eu não 
“sei sé isto é exacto, eahi está osr. Fontonra, que, poden- 
do attestar as vantagens queelle com astropas do seu com» 
mando ali conseguiu, poderá igualmente dizer-nos, se é 
a falta de mais tropa que produz a existencia das guerri- 
Jhas no Algarve. À linguagem do sr. deputado pela Guar- 
da é sem duvida a propria de um deputado da opposição, 
que vai lançando mão dos argumentos que parece prova- 
rem o que se pertendc; eu tambem já empreguei essa lin 
“guagem, ainda que sempre fui batido nessa parte; e ahi 
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está o nobre deputado o sr. Cerar de Vasconcellos que 
anuitas vezes me rebateu esses argumentos, mostrando que 
eu, e os que assim 'argumentavam, não intendiamos cou- 
sa alguma da guerra que sc fazia no Algarve, aqual não 
é como a que se faz entre corpos regulares, em que pós 
de valer a estrategia militar, e a valentia; 'mas sim uma 
guerra sui generis; uma guerra feita por partidas de 30, 
40, 50 homens, que reunem, e se dispersam quando lhes 
convém; então me provou o sr. Cesar que o decimo das 
tropas, que estão no Algarve, bastaria para o completo 
mniguillamento das guerrilhas, o qual só se havia talvez 
de conseguir com o tempo. E na verdade, sr, presidente, 
se combinarmos o que agora se' passa no Algarve com o 
que em outros tempos ali se passou, e principalmente no 
Além-Tejo, havemos de confessar que grande injustiça se 
fez em censurar uma administração por não destruir come 
pletamente as guerrilhas; injustiça, digo eu, por que se 
exige uma cousa que se mostfh ser se não impossivel, ao 
menos devida a causas, pelas quaes as administrações se não 
podem tornar responsaveis. Não existiram em outros tem- 
pos partidas de cavallaria (de ladrões portuguezes, e hes- 
panhoes) que muitas vezes se bateram já com as nossas 
tropas, já entre si para tirarem osroubos, que outros ha- 
viam feito, ou por causa da divisão da preza? Se antiga- 
mente por tanto honve mais ou menos esses bandos de la- 
drões (não sendo as acluaes guerrilhas outra cousa); mas se à 
actual administração é aquella que maiores vantagens tem 
conseguido, para que vem ogsr. deputado acusal-a tão for. 
temente por tal motivo? 

O sr. deputado julgou que havia encontrado materia 
no discurso do sr. presidente do conselho para tornar mais 
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forte o seu ataque, e assim aconteceria se o sr. presidente 
do conselho Livesse dito'o que lhe attribuin o sr. deputado. 
O nobre ministro não disse que conservava tropas em Lisboa 
para mais facilmente poder repellir um ataque que aqui po- 
dessem fazer os carlistas; seria na realidade uma grande 
pucrilidade suppor que os cartistas haviam de atacar Lis- 
boa, e que aqui os deviam esperar para os combater. S. 
ex." disseque o governo conservava tropas em Lisboa por que 
intendia que assim era necessario; e por que sendo possi- 
vel uma invasão d'algum bando carlista queria ter à mão 
sempre uma força, que podesse empregar sem demora pa- 
ra repellir a aggressão, aonde ella apparecesse. 

O sr. deputado accusou tambem o governo por haver 
interferido nas eleições dos representantes da nação. Esta 
censura c talvez a que tem mais logar contra a actual admi- 
nistração, não por que influisse na cleições, por que é for= 
çoso confessar que ainda nenhum governo influiu menos 
em eleições de que o actual, tendo aliás a fama d'assim 
o ter feito, mas por não ter influido, e posso asseverar ao 
sr. deputado que foi um tal procedimento contra a minha 
opinião, por que queria que os sr.” ministros pelos meios 
que permitte a decencia, ea honestidade, se esforçassem por 
trazer ao parlamento os seus aínigos; é isto o que se faz 
em todos os paizes que se governam contitucionalmente ; 
é isto o que têem feito todos os sr.* deputados quando estão 
no poder em occasião de eleições. Não é merecida por tan 
to a accusação que faz o sr. deputado fundada no facto 
de ter o governo uma lista de candidatos protegidos, in. 
differentes, e retrogados. — Aonde existe, ou existiu essa 
lista? E se existisse era isso cousa nova? Não tiveram todos 


as partidos politicos uma tal lista? O proprio sr. deputa- 
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do não teve tambem uma lista de reprovados? Não Tai ea 
por exemplo, um dos que entrei nessa lista, assim como 
o sr. deputado entrou tambem na minha como reprovado? 

Antes de passar adiante permitta-me v. ex.* que euro- 
gue ao sr. tachigrafo, que faz o extracto para o Diario 
do Governo que haja de rectificar oque eu disse nesta par- 
te em resposta -a uma pergunta feita hontem pelo sr. José 
Alexandre, naoccasião em que elle fallava sobre esta ma-. 
teria eu não afirmei as. ex.“ que o governo tivesse uma 
lista de protegidos, indiferentes, e reprovados, eu disse 
sómente que o sr. deputado havia entrado na minha lista 
dos reprovados: o case por tanto é relativo a mim, e não 
ao governo. | , 

Talvez que osr. deputado se queira referir a uma com- 
missão de eleições de que eu fui presidente: pois bem, sai- 
ba o sr. deputado que essa commissão tinha lista de pro- 
tegidos e reprovados, como tivcram todas. as commissões 
da mesma especie: a politica dessa commissão foi a de fazer 
recair a eleição em notalidades dos dous partidos politi» 
cos, em que a nação tem estado dividida —» cartistas e se- 
tembristas ; — por que a commissão tinha a consiencia de 
que nenhum destes partidos póde exclusivamente governar 
o estado, nem só por siconcluir a organisação do nosso paiz, 
uma das nossas primeiras necessidades: mas tudo isto, sr. 
presidente, foi privativo da commissão, e nada do gover- 
no, que nada teve com tal negocio. 

O sr. J. 4. de Campos: — À portaria sobre os miguel» 
listas. 

O orador: — O sr. deputado tambem censura o gover» 
no por haver expedido uma portaria, na qual se ordena 
va que os miguelistas não voltassem em exaltados iíibes 
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goes * creio que foram estas as palavras dosr. deputado? .. 

O'sr. J. À. de Cumpos: — Perguntei sc existiu? 

O orador : — Pois bem, eu respondo ao sr. deputado 
que não existiu portaria alguma que determinasse que os 
miguelistas não volassem nos exaltados liberaes; o que 
houve, sr. presidente, foi uma portaria na qual sc dava 
conhecimento aos administradores geracs, dt que os. mi- 
'guelistas pertendiam fazer recair a- maioria dos votos em 
conslitucionaes — com o fim de transtornar a ordem pu- 
blica ; — ese lhes recommendou por isso: que- tomassem-me- 
“didas de prevenção: Ea intendo que uma similhante- por- 
taria, era desnecessaria, por que era do dever dos. ad- 
ministradores geraes tomarem. todas as medidas preventi- 
vas para que se evitassem as desordens nas eleições (apoia- 
dos), eeupela mihha parte já-as tinha tomado antes da- 
quella portaria, de que me não servi para as providencias 
que adoptei; e félizmente consegui que-se conservasse a 
maior liberdade, e ordem na capital (apoindos); muito 
embora alguns sr.” deputados quizessem inculcar o contra- 
rio na oecasião em que se tractou a questão das eleições, 
sobre a qual eu tinha formado o systema de não fallar< 
em Lisboa, repito, howve-perfeita liberdade.e ordem nas 
eleições (apoiados). 

Outro ponto de- ataque-, o scisma. Quanto ao scisma, 
sr. presidente, ihtendeu o nobre deputado que devia: cen- 
surar o governo, por que havia expedido aos.sr.* adiminis- 
tradores geraes uma circula; na-quak se lhes ordenava que 
ehamassem à sua presença os ecclesiasticos: suspeitos de scis- 
maticos, a fim de responderem a certos quesitos, entre os 
quaes achou osr. deputado. digno de grande censura aquel- 
le em que (disse) se mandava perguntar aos SCiSIMALICO&-—m 
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se reconheciam o governo de Sua Magestade a Ruinho? 
— O sr. ministro do reino destruiu esta accusação, dizendo 
hontem que não era exacto que o governo Livesse expedido. 
- similhante circular. 

O governa, segundo eu fui informado, havia recebia 
do diflerentes representações d'alguns administradores ge- 
racs, e vigarios capitulares, pedindo providencias contra 
os ecclesiaslicos que promoviam O scisma; o objecto não. 
era para despresar. O governo em resposta a taes repre- 
sentações parece gte ordenou, que os administradores ge- 
raes empregassem todos os meios que a sua prudencia, e 
sabedoria, lhes suggerissem. O administrador geral de Vi- 
zeu intendeu que o primeiro passo a dar era esclarecer-se 
sobre tal ponto; e intendeu por isso que -devia chamar os 
ecclesiasticos suspeitos, afim de os interrogar sobre o scis-= 
ma, e delles proprios saber a verdade deste objecto. Per- 
guntou a estes ecclesiasticos, se reconheciam o govera 
no da Senhora D. Maria II? O que ha aqui de mau, e 
digno de censurar? Desacataram-se as prerogativas da co- 
rôa (disse o sr. deputado) por que se poz em dúvida & 
legitimidade da Soberana, por que se collocaram taes ec. 
clesiasticos na posição de darem uma resposta negativa ;. 
e, sc a dessem, digo eu, o que havia ahi de extraordinas 
rio? não havia uma base de mais para serem processados. 
taes ecclesiasticos? Quando alguem é accusado de crime 
de lesa Magestade, e lesa Nação, não se costuma fazer 
uma similhante pergunta ? Eu tenho visto, e julgado mui 
tos processos em que ella apparece, e confesso que nunca 
ouvi dizer que por isso de desacatassem as prerogativas da 
corõa. Sr. presidente, eu intendo que o procedimento do 
administrador geral de Vizeu não póde ser olhado senão 
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como uma medida. de prevenção” para ulteriores. procedi- 
mentos. O sr. deputado disse que se deviam empregar me- 
didas rigorosas: contra os scismaticos, mandando mesmo: 
batalhões de cagadnres em perseguição. dos. ditos. scismati- 
cos. Oh! sr. presidente-, pois não vê o-.sr. deputado que 
as violentas perseguições em. objectos. de tal: natureza age 
gravariam o mak! Não vê o-sr. deputado que o emprego 
de batalhões de caçadores nada poceria. produzir para a 
extincção do scisma ? Que-aspecto.não apresentaria um dos 
nossos distinctos gencraes, que recebesse ordem do governo 
para ir percorrer e cffectivamente percorressc as nossas provin- 
cias atraz dos scismaticos ! (uma-voz :—é político). O'orador: 
— eu tambem convenho com o sr. deputado que o scisma 
tem mais um. fim politico, que religioso, mas pódt opoe 
vo, pela maior parte ignorante, bem. comprehender a dif- 
ferença? (Apoiados). 

Avista do que tenho dito, parece-me que osr. deputa- 
do não foi muito-feliz no desenvolvimento das suas muitas 
accusações contra o governo; e que o seu procedimento 
combatendo-o tão fortemente, e com tanto azedume, não 
fez mais que comprovar o resentimento, que s. ex.º hon- 
tem disse tinha principalmente contra o sr. presidente do 
conselho de ministros: esta revelação do sr. deputado fez 
por certo perder a fórça a todos.os seus argumentos. ( Kivos 
apoiados no centro, e ua direita). 

Sr. presidente, durante o meu. discurso. observei que 
muitos dos sr.* deputados, que combatem a administra- 
ção, e a quem são relativos alguns dos.factos que relatei, 
pediram. a palavra: é natural. que seja para: me responde. 
rem, e talvez para mostrarem a inexactidão do que eu dis- 

se. Assim poisserci forçadoa dar novas explicações, porque 
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de certo ainda se me não acabou a polvora; e, como tereb 
de volver ao combate, desde ju peço a v. ex." que haja 
de inscrever-me para novamente fallar quando me com-. 
petir. (Apoiudos no centro, e na direita). 


Extrabido do Diario da camara dos deputados. 


NOTA 33.º (LII) 


A demissão do ministerio Sabrosa, e a formação do. 
gabinete de 26 de novembro, foi no tempo, e ha contia 
nuado a ser ainda muito depois, objecto. de infinitas con- 
jecluras, de falsas interpretações, de larga controversia , 
e de sem conto de juizos temerarios. Apezar por tanto do. 
que deixo observado, não será demais accrescentar aqui,. 
relativamente a ambos estes factos, alguns. outros esclare- 
cimentos. 

Ou com malícia, ou. innocentemente, as duas versões 
que.tiveram maior voga, foram: — 1.º que a dimissão era: 
obra da influencia ingleza: 2.º, que a demissão. era obra 
de R. da Fonseca Magalhães. 

A desintelligencia do gabinete de Lisboa com o de Lon- 
dres sob a administração Sabrosa ; ea mudança, que pou- 
co depois teve logar, no reciproco proceder destes dous 
gabinetes, affigurou-se a muita gente: como explicação ca- 
bal do problena que desejava resolver. Além disto, aop- 
posição alludio com instancia acintosa à especie de intimi- 
dade em que viviam Fonseca Magalhães eo ministro d'In- 
glaterra Lord Howard de Walden, aos temores de que se 
mostrava tomado o governo inglez de perder a prepondes 
rancia exercida em Portugal, etc. 

Entretanto a verdade é que a opposição declamou por 
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puilo tempo, e variando a sabor as declamações; porém 
nunca as justificou. Levar-me-ia muito longe trasladar 
o que sobre este assumpto escreveram os jornaes da op- 
posição, e em córtes repetiram alguns dos seus mais ar- 
rojados oradores ; mas é facil ao leitor curioso (se acaso 
he passou já da memoria) recorrer ao Diario da camara 
dos deputados , e aos extractos das sessões dos senadores 
insertos no Diario do Governo, c ali achará verificado a 
que venho de affirmar, isto é — que nunca se provou a tão 
apregoada influencia do ministro ingles na dimiesão dada 
ao gabinete Sabrosa. 

Para mim porém, e para quem averigua os acontech 
mentos, não é precisa a informação indicada. Foi moda por 
muito tempo attribuir à influencia estrangeira todos os suc- 
cessos notaveis occorridos em Portugal; e esta posto que, 
como todas as modas, sem rasão sufficiente, a fez perdu- 
rar a malicia das parcialidades. À influencia ingleza, quas 
si omnipotente em Portugal durando a guerra peninsular, 
e, poderá por ventura accrescentar-se, sob a regencia do 
Rocio, declinou successivamente desde 1820 até hoje. A 
vezes comtudo assumio ainda alguma hora attitude arro- 
gante, e alcançou mais do que estava bem ao decoro do 
gabinete de Lisboa; mas foram de curta duração esses vio- 
lentados assômos de mal cabida sobrançaria. Hoje, e ha 
annos, o ministro inglez não póde officialmente mais com 
os ministros, e com a côrte, que o de qualquer outra na- 
ção amiga, 

E além disso, Lord Howard de Walden, cavalheiro 
muito estimavel a todos os demais respeitos, não é dotado 
de tal capacidade intellectual que deva presumir-se delle 
mover ao som dos desejos da sua córte os homens que té- 
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em dirigido os negocios de Portugal. E como lhe seria fa ' 
. cil illudir o barão da Ribeira de Sabrosa, ao qual fóra: 
injustiça negar muita solercia, e sagacidade acima do 
vulgar? Lord Howard é assaz conhecido, e com quanto 
“esteja longe de mim havél-o em tão pouco, em quanto o 
parece avaliar o auetors das Considerações Politicas, tam- 
bem não o exaltarei além da verdade: fôra faltar à fé his- 
iorica. Lord Howard, carecia na época de que se tracta, 
como carece hoje, dos meios intellectuaes, do accesso pa- 
laciano, e da preponderancia politica, que podiam sós 
tornal-o proprio do que, por mera odiosidade de bando, 
lhe tem sido attribuido. | 

Pelo que respeita a Fonseca Magalhães, não é menos 
exacto o que deixo enunciado. Além das considerações já 
expostas, a que fica ao leitor dar conveniente desenvolvi- 
mento, importa observar que Fonseca Magalbães, em 
1839, era pessoalmente pouco e mal conhecido no paço; 
e pelas informações ali correntes, fazendo-se muito avan= 
tajada idea do seu ingenho, e da sua aptidão, comtudo: 
conservava-se certa prevenção contra um homem a, quem, 
sobre o motivo insinuado, D. Pedro, fosse qual fosse a ra- 
zão, nunca se mostrara afleiçoado em extremo. 

Acaba porém com as duvidas saber-se que o marquezr 
de Saldanha foi o cavalheiro, que fez sentir verdadeira= 
mente no paço o arriscado da situação, eo difficultoso da 
crise estrangeira, provocada tão imprudentemente pelo ba- 
rão da Ribeira de Sabrosa, em consequencia da qual não 
estiveram longe de perigar o decoro da corôa, e acaso que 
tambem a integridade da monarchia. Houve até quem se 
lembrasse, e de certo de ma fé, de que o barão pertenderia 
encerrar na sepultura de D. Pedro, na qual blasonava de. 
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ter dado a primeira enxadada, toda a real dynastia: não 
sabia explicar-se d'outra sorte a cegueira do seu procedi- 
to; e parece que não foi estranho totalmente o melindre 
do paço áquelle, quanto a mim, mui exaggerado reccio. 

É sem duvida que palavras, eaté maneiras algum tan- 
to mysteriosas de Fonseca Magalhães, sempre que directa 
ou indirectamente se fez allusão, dentro efóra das córtes, 
à sua influencia na demissão do gabinete de 18 d'abril, 
e na formação do de 26 de novembro, fez accreditar, e 
por ventura arreigou o boato desta supposta influencia. Po. 
rem as conjecturas caem na presença dos factos, e é facto 
que o homem com quem primeiro se intendeu o marquez 
de Saldanha foi o conde de Bomfim ; e que Fonseca Maga- 
galhacs foi ao depois convidado por ambos elles, conjun- 
ctamente com Costa Cabral, e com os outros cavalheiros 
que formaram o gabinete. 

Eu sei que um escriptor contemporaneo digno de con- 
sideração (o A. do Hontem — Hoje —e A'manhã ) pare- 
ce admittir opinião diversa; mas, ou elle não apprehen- 
deu bem a consequencia das informações que possuia, € 
resume, ou não contradiz o que eu aqui assevero. 

A mim tambem me consta, como áquelle escriptor, que 
Fonseca Magalhães dera calor ao ordeirismo para comba- 
ter com maior segurança e fortaleza a facção de setembro ; 
e igualmente me consta que desde o primeiro momento, 
fez pela imprensa, mais ainda que ao depois na tribuna, 
guerra cruel ao gabinete Sabrosa, do que dá fé o Correio 
de Lisboa, naquelle periodo redigido exclusivamente por 
Fonseca Magalhães. Sei ainda mais: seique Fonseca Ma- 
galhães trabalhara incessante por via de todas as pessoas 
que tinham accesto no paço, ou ali gozavam de alguna 
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preponderancia, para o fazer: partilhar seus temores, esuas. 
esperanças, seu modo de vêr e avaliar os acontecimentos ,. 
e todas as suas convicções. 

Entretanto, não prova tudo isto senão que Fonseca Ma- 
galhães foi parte, e assaz notavel,'no desenlace do dra- 
ma então em scena, sem que por isso deva inferir-se ten 
sido o deus, que interveio para acabar- com as difficulda-. 
des. Contra esta conclusão estam os. factos agora aponta-. 
dos. O que escreve o À. citado não. contradiz, repito, es. 
ta explicação; antes, se acaso bem sc reflectir ,. a corros 
bora. . 

Quanto á formação do ministerio só direi duas. pala-. 
vras, pois o tempo, como em tudo succede, ha: revelado 
completamente esta importante transacção. O marquez de 
Saldanha concertou no paço o chamamento de Fonseca. 
Magalhães; por que sabia-se com quanta força propria, 
e meios. estranhos, aquelle cavalheiro combatera o setem- 
brismo; e por conseguinte quão adaptado cra a fortificar ,. 
na situação presente, o.novo gabinete; e Costa Cubral, por 
que seu proceder, desde que servira. de administrador ge-. 
ral de Lisboa, e sua extraordinaria e reflectida energia, 
o fazia crer indispensave!; e, como obsérva o escriptor já 
por mim citado — » um ministerio de que fossem elementos 
essenciaes Fonseca Magalhães e Costa Cabral, reputava- 
se superior às dificuldades da época. » —. Florido, por que. 
seu caracter honesto, e pacifico o lornava bemquisto, sem. 
exclusão: de: partidos , de quantos o conheciam; e a pra-. 
tica dos negocios da fazenda o habilitava distinctamente 
para a repartição de que foi encarregado: — Conde da 
Villa Real, por que o caracter leal e decidido do illusa 
tre conde harmonisava perfeitamente com a fisionquia do 
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"novo gabinete, que tinha de répresentar aliberdade legal: 
e Visconde da Carreira, por que sua aptidão, e a hon- 
“radez com que patenteara, noseu memoravel protesto con- 
tra a revolução de setembro, feito e publicado em Parit 
a 10 de outubro de 1836, seus principios de ordem e de 
legalidade, o haviam tornado caro a todos os adversarios 
da anarchia. —:Em fim o nobre marquez chamou primei- 
ro de todos o conde de Bomfim, ecom elle tractou quan- 
4o pertencia à organisação do-novo ministerio, por que, 
'esmilhantemente a Costa Cabral, o conde de Bomfim devia 
dar todas as garantias que podiam requerer-se, e afiançavam 
de modo seguro a restauração da pura monarchia constie 
tucional — programma a que o novo gabirtete se obrigara 
do modo mais explicito e solemne. 7 
Estes esclarecimentos são proveitosos, e por ventura 
eram necessarios, não só para apreciar a posição do mi- 
nisterio com respeito ao estado presente das cousas, mas 
tambem para se formar cabal conceito de alguns factos a 
Teferir, e de allusões, acaso indispensaveis, a fazer no 
futuro. ; 


NOTA 34º (LVIII) 


Ao que deixo dito não ha que acrescentar, e tão sómente, 
para melhor se fixar a situação, transcreverei o relatorio dos 
ministros, que servio de base ao decreto da dissolução das , 
córtes de 1839. As considerações que o ministerio apresen- 
tou à Soberana, tem por abonadores os factos : não ha 
uma só, cuja exactidão possa contestar-se. Ei-lo-ahi: 





SenHoRA !=São quasi deccorridos dous mezes desde 
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o dia que os ministros de Vossa Mágestade tão anciosãe 
mente esperavam para comparecer diante da representação 
nacional, com o programma do systema governativo que 
Vossa Magestade se dignou approver para fundamento e 
regra da actual administração. Em desempenho deste pros 
gramma o ministerio se occupou logo da formação de pro- 
postas de lei para acudir aos males de que todo o reinose 
lamenta, e que principalmente provem da desorganisação 
geral, eda desharmonia em que se acha a constituição do 
estado com as leis regulamentares, que umas por inspira 
das ainda pelo absolutismo, outras por anteriores á lei po» 
litica, outras, finalmente, por defectivas, e feitas em tende 
pos desasocegados, e mais por tlieorias não experimenta- 
das, e Incoherentes em sua apparente symetria, do que 
pelo conhecimento das circumstancias do paiz, privam a 
nação das immensas vantagens do systema representativo: 
As principaes destas propostas foram logo offerecidas às córe 
tes; a opinião geral da nação pareceu acolhê-las com en- 
thusiasmo; e os ministros de Vossa Magestade chegaram 
a conceber a lisonjeira esperança de que a actual legislas 
tura poderia cooperar com Vossa Magestade, para satise 
fazer ao voto nacional, que pede ordem, paz, reconcilia- 
ção entre os portuguezes de todos os partidos, harmonia 
em todas as suas leis, segurança para todos os cidadãos, 
tolerancia para todas as opiniões. Infelizmente, Senhora; 
«Bão succedeu assim; a experiencia está mostrando que é 
absolutamente impossivel obter o que os ministros de Vos. 
é Magestade conscienciosamente entendem ser os desejos, 
e as necessidades do reino. Os males crescem, urge o re- 
medio; e são passados dous terços da sessão ordinaria sem 
uma unica resolução, sem uma providencia. Na camara 
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paragraphos da resposta ao discurso com que Vossa Ma- 
gestade se dignou abrir a presente sessão; tão violentos são 
os debates, tão agitadas e duvidosas são as discussões so- 
bre os pontos mais simples, e obvios, que parecendo reu- 
nir a unanimidade das opiniões da nação, era de esperar 
que tambem reunissem os suffragios dos seus representantes. 
Os ministros de Vossa Magestade entendem pois, e for= 
gados de sua penosa obrigação, solemnemente vem decla- 
rar a Vossa Magestade que a actual camara de deputados 
não está em harmonia com o voto geral — não representa 
verdadeira opinião nacional. Elles incorreriam n'uma alta 
responsabilidade, faltariam ao que devem a Vossa Magese 
tade e ao seu povo, se por mais tempo demorassem asse- 
verar-lhe, que é chegado o caso prescripto pela constitui- 
ção no artigo oitenta é um, paragrapho terceiro, e que 
Vossa Magestade deve mandar consultar de novo a opinião 
nacional, sujeitando ao seu voto o procedimento do minis- 
terio e o da camara. O programma do governo é explici- 
to—a discussão destes dous mezes teve ao menos o salutar 
resultado de o fazer bem entendido — a nação pronuncia- 
rá. Se os ministros de Vossa Magestade se enganaram so- 
bre as necessidedes publicas, e sobre os meios de prover a 
ellas, seja conhecido o seu erro; e Vossa Magestade po- 
derá dirigir os desejos beneficos de s2u coração por melho- 
res conselhos ; e se ao contrario, os ministros entenderam 
bem e verdadeiramente, como crêem e confiam, as preci- 
sões do povo, não serão baldados os seus esforços, frusta- 
dos os solicitos desvelos de Vossa Magestade, e desatten- 
dido o empenho nacional. Os ministros de Vossa Mages- 
tade resignadamente esperavam que esta convicção se ge- 
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neralisasse — quizetam antes ser tachados de lentos e re» 
missos, do que de precipitados. Persuadem-se de que a opi» 
nião publica tem feito justiça a este procedimento; mas 
estão fortemente convencidos de que desde as ultimas oc» 
correncias, sobre tudo, é um imperioso dever deferir a 
questão parlamentar aos votos publicos. Esta convicção é 
tão poderosa no animo dos ministros de Vossa Magestade, 
que apesar das formaes, posto que infundadas e insignic 
ficantes accusações, que contra alguns delles foram pro- 
postas na camara dos deputados, elles querem antes ap» 
parecer diante da urna eleitoral com essa desvantagens, 
e renunciam de bom grado a plena certeza de as vêr des- 
presadas pela maioria da mesma camara, que tão decidi» 
damente se tem pronunciado em todas as poucas vezes que até 
agora foi possivel votar. Antes querem sugeitar-se ao juizo 
de outra camara, cuja opinião mais compacta tenha com 
tudo uma maioria menos favoravel para os actuaes minis- 
tros, do que vêr protrahido este estado impossivel para to- 
do o governo, insupportavel para toda a nação, eque Vos- 
sa Magestade é chamada pela constituição a terminar em 
virtude da prerogativa da sua corda. Os ministros de Vos. 
sa Magestade tem a honra de submetter à sua real appros 
vação o seguinte projecto de decreto. Palacio das Neces- 
sidades, em vinte e quatro de fevereiro de mil oitocentos 
e quarenta. == Conde do Bomfim. == Rodrigo da Fonseca 
Magalhães. == Antonio Bernardo da Costa Cabral. = 
Conde de Villa Real. = Florido Rodrigues Pereira Fer. 
ras. 


NOTA 35: (LX) 


Não posso, nem devo omittir neste logar o que ao pro= 


O —— ——— — 


295 


mesito escreve o A: já mais vezes citado do — Hontem, 
Hoje, e A'manhi. —« Com tudo o governo (diz elle a 
pag. 67) até certo ponto mereceu desculpa; por que teve 
a braços além da opposição setembrista, uma nova oppo- 
sição (filha de miseraveis considerações do interesse e am- 
bição de vertos individuos) composta de homens que a si 
se alcunhavam cartistas puros, e que todavia se alliaram 
vergonhosamente com os puros setembristas e purissimos mi- 
guelistas. Não foi só na imprensa que estas opposições o 
combateram, foi tambem nas ruas com as arinas na mão; 
e os cuidados, que reclamavam do governo tacs inimigos, 
e os seus atrevidos manejos, faltavam indispensavelmente 
aos melhoramentos, de que o paiz tanto precisava, e que fô- 
Ta tenção exclusiva do governo levar a cffeito. » 

» Se eu não tivesse de fazer nenhuma outra allusão aos - 
manejos e tentativas da coallisão, contentar-me-ia do que 
levo ponderado; mas julgo preciso mais algum esclareci- 
mento, posto que breve, a este respeito, pois que na ter- 
ceira época talvez para isso não se me offereça tanta op- 
portunidade. Além de que, sendo mui notavel e pondero- 
sa a attitude tomada ultimamente pela coallisão (como por 
ahi se lhe chama) não é menos para meditar-se a influen- 
cia que procura exercitar nos negocios do estado. » 

» À escolha da administração Rodrigo-Cabral irritou 
as ambições de J. A. de Magalhães, de A. Luiz de Sea- 
bra, e de mais outros poucos individuos, que se julgavam 
com direito a ser preferidos a alguns dos membros do mi- 
nisterio. Ao principio com tudo limitaram-se a queixumes 
de cotterie, celebraram algumas reuniões em casa do de- 
putado Manoel Joaquim Cardozo Castello Branco, e pre- 


pararam uma nova opposição, que devia ni qui dos 
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cartistas puros. Mas Fonscca Magallmes, aventando taes 
intentos, soube prevenil-os; ecxplicando-se com M. G. de 
Miranda, e fazendo promessas a J. A. de Magalhães, a 
Seabra, e a Aguiar conjurou a tempestade. » 

» Entretanto as promessas de Fonseca Magalhães não 
cram faceis de cumprir: resistia-lle a opinião publica, e 
as conveniencias da época. Felizmente para o ministerio a 
necessidade de dissolver as cortes foi manifesta e inevita» 
vel, e as eleições vieram distrahir a attenção dos ambi- 
ciosos. Seabra viu então que lheera preciso não só ser elei» 
to deputado, mas fazer elleger o maior numero possivel 
de seus amigos intimos, afim de poder ao depois impôr 
condições aos ministros; e, sem revelar a ninguem todoo 
seu pensamento, entregou-se exclusivamente aos trabalhos 
eleitoraes. Auctorisado com a concessão de commendas, 
de habitos, e de oficios, debaixo do pretexto de serem 
estes meios indispensaveis para triunphar, Seabra tratou 
de. fazer antes os seus interesses do que os do governo. Pa- 
1a isto Seabra, propondo candidatos cartistas, preferiu sem» 
pre a todas as considerações, a da sua intimidade e con- 
fiança nos eligendos. Magalhães (Joaquim) cooperou com 
Seabra só até certo ponto, por que não vira tão claro no 
futuro, e Seabra não lhe patenteara todas as suas ideias. » 

» Assim caminhavam as cousas, ea quem as sabia es- 
quadrinar não era occulto, que a união de todas ag nota- 
bilidades cartistas não podia ser duradoura. Assim effecti- 
vamente aconteceu, mas de modo que honra pouco a sa- 
gacidade, aliás grande, de Seabra. Algumas exigencias 
“excessivas, e não satisfeitas pelo governo, acceleraram a 
crisc. Seabra e Magalhães, depois de terem alcançado um 
sem conto de graças e de mercês para os seus apanigua- 
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dos, pareciam ainda famintos, e a denegação que lhe fez 
v governo de duas mercês a dous satellites seus, servio-lhes 
de pretexto para arrojarem a mascara. » 

» Ultimaram-se as eleições, abriram-se as camaras, 
e então se manifestou a má fé com que Seabra e Maga- 
lhães tinham procedido, por que, separando-se do govcr- 
no, levaram comsigo uns dez ou doze deputados, em cu- 
ja eleição mais decedidamente se tinham empenhado. Con- 
tavam com maior numero, porém esses (e bonra lhes se- 
ja!) antepozeram os principios aos homens, e, despresan- 
do despeitos loucos, ficaram firmes na direita. » 


" 


NOTA 36. (LXI) 


Sirva de prova e esclarecimento ao que digo o seguine 
te discurso: 





Discurso do sr. ministro da justiça, proferido na sessão 
de 3 de julho de 1340. 


Sr. presidente, duas opposições em logar de uma com- 
batem hoje o governo, e não tardará que appareçam tres, 
talvez tantas quantos forem os partidos que existem, e pos- 
sam nascer. Assim o asseverou hontem um illustre deputa- 
do da esquerda quanto ao presente, assim o prophetisou o 
mesmo sr. deputado quanto ao futuro: é neste estado, é 
com taes ameaças e bellas profecias, que o ministerio é 
chamado a contas. 

Sigam seu caminho a antiga e nova opposição; appa- 
reçam milhares de opposições, que o ministerio firme em | 
seu systhema, e fiel ao seu programma ha de encarar com 
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denodo os ataques de uns e outros; e em-quanto esta tas 
mara-nos prestar seu apoio havemos: de trabalhar para ar 
rancar nossa bem: desgraçada patria do estado em que foi 
sepultada. 

Examinemos os ataques da mova opposição, e vejamos 
se podemos-demonstar a semrazão com que guerrea um 
governo, que out'rora lhe mereceu tanta confiança; um 
governo, que contou na lista dos seus amigos politicos al- 
guns desses mesmos que agora mos fazem a mais dura 
guerra. 

Um muito nobre orador (J. A. de Magalhães) que'é 
reconhecido como chefe dessa nova opposição, principiou 
dando-nos as explicações, e os motivos, por que assignou 
a resposta ao discurso da corôa com declarações; e quan- 
do cu pensava que algum ponto havia em que o ministerio 
não tivesse marchado de accordo com as ideas do nobre 
deputado, quando cu esperava que sobre tal ponto versas- 
sem as declarações, frquei maravilhado de ouvir dizer a 
tão nobre deputado que elle encarava a resposta como uma 
perpetua censura a todo o discurso da corda, taxando o 
governo, quanto à politica externa — de summa imprevi- 
dencia e negligencia, equanto à politica interna -— de sum 
ma ligeireza e instabilidade. 

Pela primeira vez foi o ministerio tractado desta ma» 
neira; e justificou o sr. deputado o que tão ufanamente 
estabeleceu ? À antiga opposição tractou melhor o governo 
do que hoje é tractado por aquefles que ainda ha pouco 
eram seus amigos, e hoje lhe movem crucl guerra (vozes: 
— ouçam! ouçam!) O orador : — Fortes devem por cer- 
to deter sido os motivos que a tanto obrigaram o nobre de- 
putado. Examinemos. 


ou 


Quanto ao Brazil: — Bem versado-se-mostrou-o illus- 
tre deputado em todos os negocios que temos pendentes 
com aquelle imperio, nem isto admira por que s. ex.“ na 
qualidade de ministro de Portugal naquella. corte, tra- 
ctou de todos esses negocios; e força é confessar que, se- 
gundo me consta, chegnu-a dar esperanças de alguma cou- 
sa conseguir em: proveito deste paiz.. 

S. ex.* reeonheceu que os negocios .com o Brasil esta- 
vam. na. verdade em pessiino estado quando a presente ad- 
ministração-se formou, e-demonstrou claramente: que as 
causas desse pessimo estado foram principalmente a retirada 
do ministerio — Calmon, ea entrada do ministerio— Baptis- 
ta; pois aquelle conservára as maiores syimpathias por Por- 
tugal, c este pelo contrario. Uma segunda causa, no con- 
ceito.de s. ex.*, produziu aquelle miu estado dos negocios 
— a pouca aptidão.do. nosso agente diplomatico naquela 
corte.. 

' Em vista do que acabo de referir, e que foi dito pelo 
nobre deputado, ficamos na certeza de que a actual adminis- 
tração não produziu o man estado das negociações com o Bra- 
si!; e que em quanto à;1.º causa nem a actual adiminis- 
ção nem outra alguma merece censura, por que não esta- 
va ao alcance do ministerio portuguez o poder conservar no 
Brasil um ministerio que por nós tivesse-sympathias, e 
embaraçar. a entrada de outro..que nos fosse adverso (apoia- 
dos). o 

Quanto à 2.º causa., se a. censura de-s. ex." póde ser 
merecida por alguma administração, não é por certo pela 
presente, por que durante ella e por. ella, foi mudado o 
referido agente diplomatico, e substituido. por outro de cuja 
capacidade, talento, e experiencia dos uegocios, uingucia, 
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nem mesmo o nobre deputado, duvidou até hoje (apoia- 
dos ). 

Mas continuou, e disse o nobre deputado que o minis- 
terio— Calmon tinha feito vêr ao governo portuguez que as 
pautas tinham rompido o Lractado de 1825, eque se Por- 
tugal insistisse nas ditas pautas o Brasil tomaria as medi- 
das que lhe parecessem necessarias para reparar seus pre- 
Juizos; e que todavia o governo nada tinha feito em cona 
formidade com aquella justa exigencia, dando assim lo- 
gar a- que o ministerio — Baptista fosse mais longe, por que 
fez publicar o decreto de 6 de maio, que impoz pezados, 
direitos sobre os nossos vinhos. 

Esta parte do discurso do nobre deputado póde fornes 

cer muita materia para escrever a historia das negociações. 
diplomaticas com o Brasil; mas não posso conccher como 
daqui se possa tirar argumento para censurar a adminis- 
tração de 26 de novembro, que tanto desimereceu no con 
ccito do nobre deputado. depois de certa época; c longe não 
vae ella... 
' Parecia que a nomeação d'um habil diplomata para ir 
ao Brasil tractar de taes negocios deveria abrandar um 
pouco a bilis de s. ex.* contra a administração; não foi 
porém assim, por que nessa mesma nomcação, e até na 
partida do referido diplomata, o illustre deputado achou 
motivos para, taxar o ministerio de imprevidente, e negli- 
gente, porque na opinião des. ex." o mesmo parlio quane 
do não devia partir, e por que partio sem as necessarias 
habilitações para concluir os negocios com vantagem, por 
que o governo o mandou partir sem primnciro fuzer remo- 
ver os obstaculos que tem impedido as negociações. 

Que se diria, sr. presidente, se o governo tivesse ain- 
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da em Lisboa osr. Bayard? .. Que graves accusações não 
pesariam sobre a adiministração, se ella tivesse obrado o 
contrario do que.a camara sabe? Se s. ex.* se podesse en- 
contrur nesse caso, havia por certo fázer valer melhor o 
seu lalento.do que na presente occasião, por que em fim 
defende uma-causa ma! 

São dignas de toda a consideração as ponderações que 
a este respeito appresentou já hoje um illustre deputado pe- 
ka Madeira. Eu não fárei agora a enumeração das causas 
que obstaram à prompta partida do ministro nomeado, 
mas direi sómente que, sendo muitos, e variados os nego 
cios de que o mesmo ia encarregado, era forçoso gaslar 
alguns mezes para se inteirar de tudo, para não acontecer 
como em outras Inissões em. qua se consumiram 18 mezes, 
e grandes sommas.! (como já hoje fui mostrado por um sr. 
deputado pela Madeira) e-cujo resultado foi apenas a no- 
meação d'uma cominissão, que-para trabalhar havia de re- 
ceber os decretos de confirmação, e instrucções do gover- 
no de Portugal! E csta é a melhor e mais cabal respos- 
ta que se pode dar a tudo quanto se disse para mostrar 
gue. os negocios com o Brasil. são. de fácillima resolução. 
(apoiados). O meu collega o sr. ministro dos negocios es- 
trangeiros ha de a este respeito dar mais esclarecimentos , 
e por isso. me abstenho de continuar. 

Sobre a Elaya. — Uma outra grave censura dirigio o 
ilustre deputado contra a administração, por que ainda 
não constava que estivesse na Haya o nosso agente! Na ver- 
dade o. governo mostrou, como. disse osr. deputado, salisfa- 
gão em renovar as suas relações com aquella córte; ainda 
boje a mostra, assim como mostrará sempre que formos 
entrando na communhão européa a todos os respeitos, — 
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que censtra póde merecer o governo: por ter já nomeado 
um agente para aquella corte? Acaso vê oillustre deputa- 
do o agente da córte de Haya em Lisboa” E é a estas ba- 
gatellas que se vão procurar fundamentos para atacar uma: 
administração? Isto prova eusei oque!.. Mas prova tam- 
bem que não ha outros argumentos para a combater ! 

Roma. — Tambem Roma mereceu muito a attenção do: 
sr. deputado, e até para aggredir a administração se lem- 
brou dum acto da minha repartição, que se me não en-. 
gano já Linha merecido os elogios des. ex.* (voz: — Meus, 
não sr.” O orador continuando) com certeza os mereceu: 
de todas as pessoas, que são amantes da jusliça e da exe- 
cução das leis, com certeza os mereccu de muitos vigarios: 
capitulares (apoiados numerosos). 

Bem conheceu s. ex. que aquelle acto-não podia ser ata- 
cado pelo lado da justiça, e do direito, — e por isso passou 
a considera-lo pelo lado diplomatico, assevcrando que o 
governo tinha perdido uma grande arma para tractar com 
vantagem com a curia romana. — Ora o illustre deputado 
que tem creditos grandes na diplomacia, e que os merece 
a outros muitos respeitos, não vê que seria uma verdadeira 
trapaça o jogo que o governo portuguez quizesse fazer com 
tal materia? Que outra resposta daria à curia romana, a 
não ser que o governo portuguez offércecia huma concessão 
a que estava obrigado por uma lei do paiz, e por todo o 
direito canonico? (apoiados) Sr. presidente, eu entendo 
que o governo que não executasse a lei, devia ser accusa- 
do; mas ser esta administração censurada por que a exe. 
cutou, e por que fez bum grande acto de justiça — nunca 
o esperei! (vivos e numerosos apoiados). 

Mas que ha de ser se até não escapou ao sr. deputado 
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o padre Antonio Pereira! (Ailaridade e apoiados) Não ha 


abi ninguem que ignore esta historia, e quem lêsse osjor- 
naes da época em que se publicou em folheto sobre este 
objecto, e que foi obra do maior litterato que existe entre 
nós, veria os applausos que se deram ao governo, e ao fo- 
lheto (muitos apoiados). 

Que o governo tem mostrado os maiores desejos de sub- 
melter-se a Roma, disse o nobre deputado! Em realida- 
de é muito facil enunciar proposições, mas prova-las éum 
pouco mais dificil. — O governo deseja vêr restabelecidas 
as relações com a Santa Sé, mas o governo não ofará já 
mais sem o decoro devido, e conservada sempre a digni- 
dade da corôa, e da igreja lusitana. — Pois, por que o 
governo mandou um ministro a Roma afim de conclukr 
taes arranjos, quer submetter-se a Roma? Ora sr.* esse 
modo de fazer opposição é nove! 

E o mais é que não foi só um deputado da nova op- 
posição, que a este objecto foi buscar argumentos para 
combater o governo, tambem outro deputado da esquerda 
fez coro no mesmo sentido, chegando até a dizer, quenos 
ex pozemos a não ser recebido o nosso ministro, e que as- 
sim expozemos a nação a novo desaire. O que eu posso 
asseverar ao sr. deputado é que o governo não andou de 
leve sobre tão importante negocio, e que foi só depois de 
muito madura reflexão, e depois de mui detido exame das 
comunicações recebidas de Roma, que o mesmo gover- 
no se decidiu a dar um similhante passo. 

Inglaterta. — Quando o-sr. deputado chegou a este 
ponto tomou folgo; (e se tornava necessario, por que 
tinha de fazer preceder as accusações ao governo d'uma 
declaração muito authentica e solemne) assim coin am ar 
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de quem pertendia d'ahi tirar algum partido, S. ex.” de. 
clarou alto e bom som, que elle reconhecia que todas as. 
exigencias de Inglaterra eram selladas com o cunho da 
maior injustiça e violencia, e que, se por ventura a ellas. 
se tivesse annuido, seria certa a ruina de Lodo o. nosso com- 
mercio ! 

Parece que depois desta declaração, que eu reputo sin- 
cera, a primeira cousa que o sr. deputado tinha a fazer 
era indicar se taes, e tão injustas exigencias tinham sido 
modificadas, sendo certo que a não se verificar assim, 
nenhum motivo de censura havia contra o governo, antes. 
sim louvor pot não ter consentido e annuido a taes cxigen- 
cias, q não ser no caso extraordinario de evitar um mal 
maior. | 

Não o fez porém assim o sr. deputado, e combinando. 
o que o governo disse na sessão proxima passada com o 
que hoje estã occorrendo, censurou amargamente o mi- 
nislerio, por que até asseverou que-este tinha burlado (usa- 
rei da sua expressão) a camara e a nação! 

Se não ha outros motivos para assim obrar, confesso que 
admiro o grande amor da patria que predomina hoje no 
illustre deputado ! 

Sr. presidente, nenhuma contradicção ha entre o que dis- 
se na sessão proxiina passada osr. conde de Villa Real, e 
o que consta dos documentos; este ponto pertence ao sr. 
ministro dos negocios estrangeiros ; elle ha de informar com 
verdade a camara, e ha de convencer o nobre deputado 
com quanto pareça assaz bem informado, esc inculque 
ao facto da correspondencia entre o gabinete portuguez e in- 
glez, de que está em perfeito erro... (sensação prolongada). 

Bem quiz oillustre deputado tirar salvo conducto quan- 
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do pela primeira vez falou, para justificar-se de qualquer 
jnexactidão em que laborasse, mas quem tanto sabe das 
datas, deveria ser mais exacto no conteudo das notas; o 
que me parece poder asseverar com certeza é, que o nobre 
deputado não rompeu as paredes das secretarias d'estado 
para tomar conhecimento de taes materias; nem posso 
igualmente suppôr que concorreu para que algum empre- 
gado das mesmas faltasse aos seys deveres e juramentos , 
revelando o que alli se passa; aonde por tanto foi buscar 
esses esclarecimentos não sei eu, mas alguem o poderá suppór 
(o sr. José Estevão: — Foi Lord Howard! — hilaridade). 

Tractado da escravatura. — Pelo que toca ao traeta- 
do da escravatura, estranhou fortemente o illustre deputa- 
do que se não tivesse concluido, e no entanto havia dito 
que só se devia fazer, conservando sempre o decóro, a 
dignidade, e lonra nacional, e todavia o illustre depu- 
tado não quer um tractado perpétuo; mostrou acaso s. 
ex.* que o governo portuguez perdeu alguma occasião fa- 
voravel de negociar? Diminuiram as exigencias do governo 
inglez? Não por certo. Fallou s.ex.*, e continuou a fallar em 
datas de notas, e nesta parte tambem não foi bem infor- 
mado, de modo que sê póde dizer que não houve grande 
descjo de ajudar o nobre deputado da parte de quem lhe 
forneceu os esclarecimentos, ou que dasua parte havia al- 
guma equivocação. Iambem sobre este ponto nada mais 
direi, por que o sr. ministro da repartição, a fará mais 
com petentemente. | 

Por agora direi sómente que é este um objecto em que 
da mesma sorte ha grande equivoco da parte do sr. depu- 
tado ; equivoco terrivel, por que subministrou armas a s. 
ex.* para attacar injustamente a administração, 
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Reclimações pecuniarias.— Disse o sr. deputado- que- 
o governo continuava a apresentar este negocio involto no: 
mysterio, mas que toda a gente ja sabia o que se tinha. 
feito, e como, Seo nobre deputado se julgou auctorisado- 
para esclarecer a camara sobre pontos, em que realmente- 
se tem guardado mysterio, como é que s. ex.“ o não fez 
do modo muis cluro-sobre reclamações? Talvez que neste: 
ponto podesse fallar mais seguro, por quena primeira reu-. 
nião que teve logar na secretaria da marinha entre o go- 
verno e muitos deputados cleitos., ena qual se deu exacta. 
conta do hegocio, se achou s, ex." eos seus amigos da no-. 
va opposição: não ha mysterio; o governo ja prometteu 
um relatorio especial sobre este ponto, e ha de apresenta-. 
ko com brevidade. Se fossem verdadeiros alguns.dos factos. 
com que o eloquente orador adornou oseu.discurso de dous. 
dias, grande responsabilidade pezava sobre o governo; inas. 
felizmente para nós, que as informações dadas. ao sr. de- 
putado foram falsas (sensação prolongada). S. ex.* Linha. 
dito no primeiro dia em que fallou, que Lord-Wellington- 
havia em fevereiro de 39 declurado, e proposto que, se 
He pagassem o que lhe deviam, não sócederia dos juros,. 
mas de alguma parte do capital; que então. se propozera. 
mais a separação da divida de governo a governo da di- 
vida dos particulares, que se davam para oseu pagamen- 
to longos prazos; e que se não pediam juros; e que con- 
cessão igual à que-agora fez Lord Beresford fôra tambem. 
feita naquella época, não devendo por isso fazer-se ulara 
do desta pequena cousa; que outras propostas foram 
feitas, e que facilidades teve o governo de então arranjar 
tudo de um modo vantajoso.... 

O nobre deputado meditou sobre o negocio, e foi vem 
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“mificar datas, e pezon-lhe a consciência de nos accusar de 
não ternos aproveitado facilidades que não appareceram 
-no nosso tempo, e por isso no segundo dia veio declarar, 
-que a proposta de Lord Wellington tivera lugar em dezem- 
bro, eas das reclamações pecuniarias em março; ea quem 
“foram estas propostas?! S. ex.” não o declarou, e como 
poderia clle declara-lo seellas não existiram? Seellas nun- 
-ca foram feias ao governo! antes se fizeram declarações 
inteiramente oppostas, as quaes constam de notas, que hão 
“le ser presentes à camara !! E assim asua rectificação do 
segundo dia veio ainda confirmar o seu erro, e justificar 
-a administração que tão cruelmente guerrea! (Sensação). 

O discurso do nobre deputado sobre as relações estran- 
“geiras foi muito extenso, e mal pude eu segui-lo rigorosa- 
“mente em tado quanto expendeu; parece-me no entanto 
-que tenho respondido ás principaes accusações que foram 
feitas ao governo; passarei por tanto a fazer algumas pon- 
-derações sobre o discurso do segundo dia. 

Reservou s. ex." a politica interna para objecto do dis. 
"curso do segundo dia; mas como a sua paixão dominante 
é a diplomacia, ainda neste segundo discurso tractou, não 
(disse s. ex.*) da politica estrangeira, mas dos negocios es- 
4rangeiros; e lá foi achar no silencio do discurso da co- 
rôa a respeito de alguns acontecimentos, que foram men- 
cionados no discurso da sessão proxima passada, motivos 
para grave censura !! S. ex.º referiu-se ao caso do official 
da marinha ingleza, Elliot. O nobre deputado, quetane 
4o ao facto se tem mostrado da correspondencia entre os dous 
governos portuguez e inglez, não póde achar algum es- 
clarecimento que o habilitasse a saber que ainda não está 
concluida esta pendencia, e que se procuram esclarecimen- 


238 


tos sobre fuctos importantes de que deve resultar a decisão 
do negocio! 

Politica interna. — Até aqui tem regulado a imprevi- 
dencia e negligencia, agora passaremos à ligeireza e ins- 
tabilidade. 

De precipitação foi a administração accusada, por que 
no discurso da corda disse que cessava a necessidade dá 
occupação militar da provincia do Algarve, por que os 
chefes dos sublevados se tinham sobmettido. 

Mas se as guerrilhas acabaram, disse o sr. deputado, 
por que veio o sr. ministro da guerra apresentar uma pro: 
posta para a conservação dos batalhões provisorios? Já 
hontem s. ex.“ deu sobre este objecto os necessarios csclas 
.Tecimentos, e por isso direi sómente que a proposta do go- 
verno tendia a conservar a organisação destes corpos, e a 
emprega-los sómente quando fossem absolutamente neces- 
sarios, e em quanto não era definitivamente organisado o 
exercito: acaso destroe esta proposta de modo algum o 
-que se disse? Precipitação houve-a da parte do sr. depu- 
tado em não examinar bem a proposta do governo, eem 
uão vêr os termos em que ella estava concebida | e d'aqui 
ainda se quiz julgar das intenções do ministro da guerra! 

O facio da existencia d'alguns vagabundos, d'alguns 
malfeitores, e que o sr. deputado notou como contradicção ao 
que o ministerio disse no discurso da corda, não prova 
mesmo que já não existem guerrilhas com caracter politi- 
co? Abi estão os sr.” deputados pelo Algarve, que podem 
attestar sobre este negocio; não têem elles já confirmado 
as asserções do governo? 

O governo annunciou no discurso da corda que traria & 
camaria as providencias complementares dos projectos apre» 
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sentados na sessão proxima passada, e por que as não 
trouxe ainda foi já accusado asperamente pelo sr. deputado ; 
e de que teria servido a sua apresentação? Tem faltado 
materia À camara para se occupar nas discussões? Nin- 
guem o dirá, a não ser s. ex.* O governo prometteu e ha 
de comprir; estas propostas hão de ser presentes à camas 
Ta; e posso affiançar que estão promptas; éde esperar que 
assim como a do censo não sejam taxadas de intempésti- 
vas. 

O illustre deputado acusa-nos dum crime espantoso, 
o de nos termos contentado em discutir d'accordo com as 
commissões as alterações que julgassemos necessarias aos 
nossos projectos, e d'aqui deduziu que não tinhamos um 
pensamento politico, ecreio que até na opinião des. ex.“nos 
falta o pensamento governativo! Aquella com tudo foi a dou- 
trina que primeiro correu, e teve o assentimento da camara, 
como tendente a economisar o tempo ; foi neste supposto que 
o governo se oflereceu a discutir nas commissões as alterações 
e modificações, que tinha a apresentar na presente sessão: 
será isto um crime? Será isto mesmo uma falta! Desde 
que o governo teve a noticia da decisão da camara para 
se apresentarem novos projectos, sempre que quizesse usar- 
se da iniciativa na presente sessão, não prometteu desde 
logo apresentar nesta camara as referidas alterações e mo- 
dificações? A que vem por tanto uma similhante accusa- 
ção? 

8. ex.“ bem conheceu que este seu argumento era mui- 
to vulneravel, e por isso esforçou-se por mostrar que taes 
projectos não foram da invenção do governo, e ao mesmo 
tempo censurou o mesmo governo por que tinha apresen- 
tado os seus trabalhos feitos sobre as informações das auctori- 
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dades ! — Eu deixo á camara pezar bem cste modo de com» 
bater. 

Quem ha ahi que ignore que o governo disse no seu 
relatorio que vinha trazer à camara o resultado da expe- 
riencia, e ponderar os inconvenientes, que às novas leis 
offereciam na pratica, inconvenientes notados principal. 
mente pelos proprios executores dessas leis? (Apoiados) — 
Quem assim se apresentou nesta camara pertendeu por ven- 
tura as honras da invenção? Esta é só para o nobre de- 
putado, que tem a fortuna de andar sempre adiante dos 
outros. 

O que o ministerio fez foi apresentar-se nesta camara 
com coragem, — notando defeitos na legislação que uns 
pertendiam fazer passar por modelos, e que outros para 
não perderem uma falsa popularidade se não altreviam a 
combater — falsa popularidade que ainda hoje se pertende | 
conservar, proclamando como intempestivas leis, que na 
sessão proxima passada se apresentavam como. a salvação 
do governo monarchico — representativo. ( Ípoiados nume- 
rosos). 

Segurança publica. — Foi neste ponto que se alargou 
mais o illustre deputado, e depois de se horrorisar com o 
estado do reino, e com os muitos assassinos, que se téem 
praticado, attribuindo tudo à ligeireza, e instabilidade do 
ministerio, caiu me parece cm uma fotwal contradição, 
dando-nos este estado como consequencia necessaria da 
passagem súbita de um estado de existir a outro, ce da in 
certeza dos interesses e das pessoas!!! 

Sr. presidente, o ministerio lamenta que tenham ulti- 
mamente apparecido alguns factos de importancia que mos- 
tram a nenhuma obediencia ús auctoridades, e o pouco res- 
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peito ás leis; mas não veio já o governo declarar á cama- 
ra, que pela actual legislação é impossivel conseguir a 
punição dos criminosos! ( Apoiados). Não está esta pro- 
posta na commissão de legislação, que incessante se oc- 
cupa do seu exame? Seo governo declara que precisa d'a- 
quella medida geralmente julgada necessaria, por que não 
eella votada pela câmara? E por que vimos então ser aqui 
tão injusta, e extemporaneamente accusados pela falta de 
segurança publica?! | 

O nobre deputado pertendeu apresentar o ministerio 
contraditorio, combinadas as suas promessas com os seus 
actos, e deduzio da promessa da reunião da familia por- 
tugueza, e da não contemplação de todos os prejudica- 
dos, um forte argumento contra o governo. Bem desejos 
tem o governo de attender a todos os prejudicados com as vi- 
cissitudes politicas, mas sr.” onde estão os logares, onde 
estão os cofres contendo as sommas necessarias para lhes 
pagar? 'Taes accusações vão lá fóra grangear sem duvida 
as sympathias dos infelizes, mas acha o illustre deputado 
algum meio de sair de similhante embaraço !? — Elle que tan= 
to empenho mostra a favor desses infelizes, por que não 
faz saber ao governo o modo de remediar tantas desgra- 
ças? Elle que tem a iniciativa nesta camara, por que não apre- 
senta um projecto de lei, se entende que delle se carece? 
Elle que anda sempre adiante dos outros, por que não ha 
de aproveitar esta occasião para fazer um tão grande bem ? 
(Sensação e apoiados). 

Se s. ex.* nos accusa por não termos promovido os in« 
teresses dos seus amigos politicos, a accusação é injusta, 
e os factos estão contra; não são estes factos que tem le- 
'vado o sr. deputado por Aveiro a repetir muitas vezes que 
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a politica do governo é má, pessima.... (Osr. José Estes 
vão: — Para o não desconcertar não fallo. O orador : —s 
Não me desconcerta, até gosto de o ouvir; póde fallar. 
O sr. José Estevão : — Pois então digo aosr. ministro que 
hão disse tal. O orador: — Essa é melhor ! talvez lhe pos- 
sa mostrar muitos periodicos, contendo estas expressões do' 
sr. deputado (apoiados). O sr. José Estevão: — Deos me 
fivre de trazer aqui periodicos; por que então mostraria 
que o sr. ministro tem dito muita cousa), 

O orador : «« O illustre deputado considerando a na- 
ção n'uima phase mui perigosa na posição mesmo de retro- 
grudação ; sustentou que não é esta a melhor occasião 
de reformar a legislação, por que as paixões terito por cer- 
to influencia nas alterações, sendo antes de opinião q ne se 
acuda ao estado das cousas com providencias provisorias 
(sensação). Confesso que fiquei espantado quando ouvi es. 
te modo de discorrer! Eu estava persuadido de que os nos- 
sos males provinham de termos estado ha muito tempo em 
úm estado provisorio (numerosos apoiados), e que sem dele 
k: sairmos nunca poderiam ser evitados os males que soffria= 
mos (apoiados) = mas q illustre deputado julga que é ne- 
cessario que entremos em um segundo provisorio (vivos 
apoiados)! Em verdade, como póde s. ex.º imaginar que 
virá uma occasião tão favoravel para se organisar o paiz, 
e fazer as reformas necessarias! Querera s. ex.* que espe- 
remos por uma opposição violenta como a da sessão pas- 
suda, e que obste a lodo o melhoramento possivel! Con- 
venho com o nobre deputado em que os projectos apresen- 
tudos pelo governo na sessão passada não são a sciencia 
das sciencias, que carecem de alterações, e modificações, 
-- mas quanto aos principios e governo está firme —09 
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pfincipios daquelles projectos foram a bandeitá que todos 
levantaram para se fazer eleger deputados — eu não faço 
injuria a ninguem, mas parece-me que, sealguem antesd: é 
eleições tivesse declarado que a lei do censo é intempesti- 
ta, e que éretrogrado o pensamento que tende a resttin- 
gir os jurados no civel e no crime, não seria por certo 
eleito deputado (vivos apoiados). 

Fico perdido quando analyso algumas partes do discur- 
so do nobre deputado! Como é possivel que s. ex.* podes- 
se laxar de retrogrados os projectos do governo, por que 
tendem a restringir os jurados especialmente no civel? Co- 
mo é possivel qué si ex.” tire argumento para atacar o goe 
verno da circunstancia de ter attendido um grandé nume- 
ro de prejudicados, restituindo-os aos lugares? ( Longos 
aposados). Entre tanto isto foi dito, e eu intendo que a 
verdadeira maneira de refutar é expo-lo, e deixa-lo sem 
resposta (dpoiudos numerosos). | 

O nobre deputado para não dar as honras da invenção 
oo governo pelos projectos que apresentou, disse que o go. 
verno a isso fôra obrigado, em virtude da reacção moral 
que se havia operado em todos os animos para sairmos do 
statu quo (e esta doutrina sustentou elle já por diferentes 
vezes): e, depois de reconhecer esta reacção moral, não acha 
a presente occasião a melhor para organisar definitivarnen- 
te o paiz! em uma palavra quer um outro provisorio!... 

S. ex.* fez uma pequena analyse aos projectos do go- 
Yerno, e eu nada direi a esta parte do discurso do sr. de- 
putado, por que não é esta a occasião para isso. 

Passarei agora a responder aos outros sr." deputados 
“que téem combatido a administração. 


O meu illustre collega o sr. Brandão andou nesta dis- 
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cussão o mais parlamentarmente que é possivel; por cre 
deixando banalidades que sóscrvem para levar tempo, veio 
ao posilivo; enumerou factos praticados pelo meu collega 
o sr. ministro da fazenda, que entendeu serem outras tan« 
tas violações de lei; e, usando do direito que lhe confere 
& constitnição, acusou. o referido sr. ministro: honra seja 
feita ao sr. Brandão pelo seu desembaraço, e pelo tempo 
que econorrisou à camara, e pela framjucza que mostrou. 
Uma cousa porém disse que precisa de resposta, e é 
a falta de tolerancia que nota na administração actual: 
esta materia porém foi mais desenvolvida pelo sr. deputa- 
do pela Guarda: quando cu responder ao seu discurso, 
farei por convencer a camara de que esta accusação é inc 
fundada, provando com bons documentos, que as lições de 
imtolerancia têem partido sempre do sr. deputado, mas 
que o ministerio jámais as reccbeu ou seguio (apotados). 
O sr. deputado pela Guarda prineipiou por justificar 
a opposição que fazia à actual administração, e disse que 
a fazia, por que era a mesma que elle havia combatido 
na sessão passada, e por que a sua política cada vez se 
tornava mais funesta ao paiz: combateu a dissolução das 
córtes como um acto impolitico e inopportuno. Sobre -este 
ponto discorreu hontem com a sabedoria, e acerto do cos- 
tume o sr. À. Albano; não repitirei por tanto oque s.ex.' 
disse para destruir os futeis argumentos que se apresenta» 
ram em favor de tal proposição, direr sómente que, se O 
acto foi, ou não conforme com os sentimentos da nação, 
está provado pela gente que obteve o Lriumpho nas eleições 
(vivos apoiados); união veio a antiga opposição (vozes 
da esquerda — veio, veio!) O orador: — Não veio; ao 
menos com a mesma força! Osr. J. «4. de Campos: 
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e Cà estou eu! O orador: — Não pode servir de arzu- 
mento o estar aqui s. ex." como sobstituto, por que elle nao ha 
de ignorar que cu sei o que se fez em Almeida para assim 
se verificar. — (O sr. José Estevão com vivacidade : — Pe. 
ço a palarra, sr. presidente! — Algumas vozes — ordem, 
ordem, — O sr. José Estevão: — Ordem por eu pedir a 
palavra?! com mais vehemencia ainda: peço a palavra, 
sr. presidente! — O sr. Silva Cabral: — Peço a palavra! 
-— O sr. J. 4. de Campos: — Peço a palavra! — O sr. 
ministro da justiça: — Tambem peço a palavra neste lu- 
gar! — O sr. José Estevão: — Agora cedo da palavra !—. 
O sr, Silva Cabral: — Vambem cedo da palavra. — O sr. 
J. 4, de Campos: — Cedo da palavra! — O sr. ministro 
da justiça: Cedo igualmente da palavra! — interrupção : 
applausos de alguns deputados do lado direito, e (pare- 
ce que) das galerias. — O sr, Celestino: = Bravo! bravo! 
e batendo tambem com as mãos: — isso é que é bonito! 
isso é que é ordem ! sussurro — O sr. José Estevão: — Pe- 
ço outros vez a palavra! — O sr. Silva Cabral: — Peço 
a palavra! — silencio na sala), 

O orador continuando, — O illustre deputado esforçou- 
se por demonstrar queo governo, se não tivesse uma opposi- 
.ção, devia cria-la para melhor concluir os negocios pendentes, 
principalmente com a Inglaterra? O meio aconselhado pe- 
lo nobre deputado poderá ser eflicaz, e é sem duvida no- 
vo! ao menos ficam-lhe as honras da invenção; e boas 
provas tem dado entre nós as opposições de que só perten- 
dem ajudar o governo, dando-lhe os meios para vencer as 
grandes dificuldades]... (Riso, e apoiados). 

Verdade é que: o sr. deputado nos apresentou logo a 
resposta que o governo devia dar à Inglaterra em satisfa- 
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ção às suas exigencias: disse s. ex.* que tendo o governo 
uma forte opposição, estava habilitado a poder responder 
sempre: — o governo nada pode fazer, por que a opposis 
ção não quer... — À questão não cra dar esta resposta, 
a questão era procurar remedio para as consequencias que 
ella podia ter, e neste ebjecto não quiz entrar o sr. depus 
tado. (Apoiados). 

O illustre deputado disse que Lord Palmerston não bas 
via encontrado na administração actual a condescenden- 
cia com que contava! Ora eis-aqui o ar. deputado accu- 
sador, e defensor ao mesmo tempo do ministerio: ora eis« 
aqui a resposta a esses que nos téem atacado por ingleza- 
dos, para assim chegarem melhor aos seus fins. (Numes 
rosos apoiados), 

Na ausencia do sr. deputado foi o ministerio fortemen- 
te atacado pelo sr. deputado por Aveiro, por que tinha 
uma politica exclusiva altendendo sómente aos interesses 
de um partido; o sr. deputado pela Guarda combateu o 
governo, por que a sua bandeira é o fazer justiça a todos 
os partidos — doutrina esta que lhe não póde agradar, e 
com a qual se não póde conformar, por que (disse o sr. 
deputado) tendo os partidos politicos principios e convic- 
ções, hão de os mesmos estar sempre em opposição com 
o poder para salisfazerem a sua justa ambição de che. 
gar a elle e fazerem triumfar osseus principios. — Decla- 
ro que não considero os partidos politicos e as suas ambi- 
ções como o sr. deputado, e entendo que ha sempre prin- 
cipios de moralidade a que todos são obrigados; nem eu 
posso conceber como se possa asseverar que o governo dé- 
va sómente jusliça aos scus amigos, e não aos outros (apoias 
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Esta doutrina é a do sr. deputado, e vai de accordao 
eom a tolcrancia politica que elle não encontra na actual 
administração (o sr. J. 4. de Campos: — Eu não fallei 
em tolerancia!)— O orador continuando : — Por que (eu 
o digo claramente) a administração não a intende como 
osr. deputado, oque consta dos documentos que vou lér à 
camara (profunda altenção), 

* Portarias de 23 de novembro de 1837. 

Mandou s, ex,* pela primeira dermittir do cargo de ar- 
cipreste de Soure o presbytero Manoel de Lemos Figuci- 
redo Saraiva, por ser notado (repare-se bein) de frequen- 
tar muito a casa de Francisco Carvalho, que tinha acei- 
tado dos revoltosos (cartistas) o governo civil da cidade 
de Coimbra (sensação prolongada em sentidos diversos). 

Por outra — Constaudo-lhe que o egresso Mathias Ro- 
cha se tinha unido aos revoltosos (cartistas), mandou que 
o vigario capitular de Coimbra o suspendesse do exercicio 
das ordens, e pediu ao ministerio da fazenda que lhe sus- 
pendesse igualmente o pagamento das prestações, à que 
na qualidade de egresso tinha direito ( palavras formaes). 
O orador: — reconhece-lhe o direito, e manda-lhe sus. 
pender a prestação para o deixar morrer à fome!! Que 
tolerancia ! (Signaes de horror na assembléa). | 

Pela terceira. — Constando-lhe que o presbytero Leo- 
nardo Mendes da Cunha Gama, parocho de Alfazellos , 
era tido por suspeito (note-se a força da razão ) de ini. 
migo das instituições actuaes por frequentar a casa de Fran- 
cisco de Carvalho, mandou que fosse immediatamente ex- 
pnerado. 

O nobre deputado continuou discorrendo sobre a poli- 
tica estrangeira, e chegando a Roma disse o que eu já 
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referi — accrescentando que o governo com a nomeaçãa 
dos bispos havia creado novas dificuldades, por que, a ser 
certo que alguns não téem sido reconhecidos pelos clero, 
grandes males podem dahi resultar. 

Quanto ao facto da opposição do clero não me consta, 
antes sei, que quasi todos os nomeados estão governando as 
bispados com grande applauso do clero, e bem do estado e 
da religião, e que os que ainda não governam é por que 
se não têem apresentado nos mesmos bispados. 

O que eu não esperava é que se viesse fallar nas refe- 
ridas nomeações, c que se pertendesse dahi deduzir argu- 
mento para justificar o comportamento da curia romana. 

Quanto à nomeação dos bispos eu poderia justifica-la 
com grandes considerações politicas e religiosas; mas co- 
mo se tracta de uma prerogativa da corôn, direi sómente 
que as nomeações dos bispos foram feitas em virtude da 
attribuição que a constituição dá ao chefe do estado (lon- 
gos e vivissimos apoiados). 

Como o illustre deputado advogou a doutrina da soli- 
dariedade do ministerio, com a qual me conformo, por 
que é da natureza do governo representativo, lerei ainda 
um documento assignado pelo sr. deputada, que prova a 
contradicção de s. ex.* segundo as épocas. 

Para o administrodor geral interino do districto de 
Castello Branco. — Portaria. — » Sua Magestade a Rai- 
nha a quem foi presente a informação que na data de 17 
de outubro ultimo fez subir por este ministerio o adminis- 
trador geral interino do districta de Castello Branco sobre 
o comportamento dos empregados de justiça durante a re- 
volta que alli teve lugar: Manda, pela secretaria d'esta- 
do dos negocios da justiça declarar ao referido administras 
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dor grral que fica inteirada do conteúdo da dita informa- 
ção, e que a portaria que cita do ministerio dos nego- 
cios estrangeiros não faz lei para o da justiça, por onde 
se tem demittido , e continuará a demittir os empregados 
que não merecerem a confiança publica. Paço das Neces- 
sidades, em 23 de novembro de 1837. == José Alexandre 
de Campos.» (Espanto geral; — u maior parte dos srs. 
deputados mostram admiração e hilaridade simultanea- 
mente). 

Inglaterra. — O sr. deputado fallando do tractado do 
trafico da escravatura disse, que elle só poderá servir pa- 
ra a Inglaterra poder obter decentemente o que quer 
obter pela força, do que deduzo eu que o sr. deputado 
é de opinião que não deve fazer-se um tractado para 
a repressão do trafico da escratura ; — e que meio nos lem- 
brou s. ex.” para fazer cessar os effeitos do bill oppressor, 
e destruidor do nosso commercio? Nenhum, a não se res 
ferir ao que na sessão proxima passada alguem aqui apre- 
sentou — a resistencia à Inglaterra; e quanto a este meio 
não digo senão que me peza pertencer “a huma nação he- 
roica sim, mas pequena e exhausta de recursos (apoia- 
dos). | 

Convenção do Douro. — Extendeu-se o nobre deputa- 
do, mostrando que graves prejuizos nos hão de resultar da 
convenção feita com o governo hespanhol. Em primeiro 
logar eu não sou da opinião dos prejuizos, mas que pode 
dizer-se contra o governo que não teve parte alguma na 
dita convenção, eque por ter sido feita durante o regimen 
- da carta não carecia da approvação das córtes!? 
Transferencias de juizes. — Depois de tudo isto chegou 
“o nobre deputado ao ponto das transferencias dos juízes — 
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e então deu largas a toda a sua ira para me descarregar gols 
pes que clle entendeu serem mortaes, e que apenas me tos 
caram muito de longe : — quanto à questão emsi, em teme 
po competente eu justificarei o meu procedimento, ec como 
o nobre deputado me fez grande serviço de apresentar no- 
vamente a accusação contra mim, espero responder, e ser 
Julgado competentomente, limitar-me-hei por tanto agora 
à rectificação de factos que osr. deputado apresentou com 
pouca exactidão, regulando-se talvez por um folheto que 
aqui foi mandado por um juiz transferido. 

Sr. presidente, seguro no meu direito, c tendo.a meu 
favor opiniões que muito respeito, transferi os juizes de 1.º 
instancia, principalmente os que exerciam jurisdição na 
sua naturalidade, transferindo todavia poucos que não es= 
tavam naquelle caso, por que razões poderosas de conve- 
niencia publica assim oexigiram: tres daquelles juizes não 
reconheceram o acto do governo — mas destes um fui des 
miltido por que assim o pediu, e dois acham-se suspensos 
para entrar em processo; onde estã por tanto a fraqueza 
que o sr. deputado quiz lançar-me em rosto. 

Mas foram suspensos ha pouco tempo! Ignora acaso o 
sr. deputado que precedem à suspensão certas fórmulas que 
é necessario prehencher, e que para isto é necessario tema 
pe? Ignora que os negocios de alguma ponderação devem 
ser examinados por cada um dos ministros antes de osapre» 
sentar em conselho para serem decedidos? Ignora que os 
juizes só podem ser suspensos ouvido o conselho de minis» 
tros, e que csles para votarem como já disse, carecem de 
examinar profundamente o negocio ? 

« Entre os suspensos ha um que nunca duvidou “do di- 
reito do governo senão quando, depois de mover os maios 
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res empenhos para que eu revogasse o decreto, decidi nega. 
tivamente; e obrei assim por que a rasão que se me apr e» 
sentou foi o arranjo de um casamento nesta capital, com 
uma menina que não tinha o consentimento de scu pae! 
(sensação), e havia eu como ministro das justiças annuit 
aisso!.., 

Concluirei, pedindo desculpa á camara por lhe haver 
eonsumido muito tempo, porém deve-se attender a que tive 
de responder aos tres principaes discursos proferidos do la. . 
do da antiga e da nova opposição. ni Cr sensação » 
e prolongados applausos), 


NOTA 37º (LXI) 


Quanto a mim, um dos grandes documentos da mise. 
ria humana,,€ o esquecimento, em que por vczes caem até 
os homens que presumem de mais atilados, do que recla- 
mava delles o seu decoro, e bem intendido interesse. À 
eccorrencia entre o conde de Villa Real e Seabra, a que 
venho de alludir, fórça esta minha observação, O conde 
é um cavalheiro muito polido, muito prudente, e muito 
cavalheiro, para aggredir deliberadamente de modo tio 
cruel um mero adversario politico. Ninguem que conheça 
o conde acreditará delle o contrario. Porém ainda quando 
assim acontecêra ; ainda quando o conde, hallucinado, se 
mostrara de repente muito outro do que é; nunca, de ne- 
nhum modo Seabra devêra haycr-se do modo por que se hou- 
ve. O furor de que Seabra se possuiu de subito, apenas pros 
ferida a palavra — Alcobaça, patenteou o mesmo gre lhe 
importava occultar, É verdade que Seabra attribuiu ás caluima 
n'as jornalisticas a fulsa opinião, que suppunha no conde 
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a seu respeito; mas nenhum homem de algum alcance, é 
muito menos um jornalista (e Seabra fôra, c cra jornalis. 
ta) quando seguro de si, desvaira de tal modo apaixonado 
por causa de uma calumnia jornalistica, mórmente quan- 
do aventada em jornaes tão abjectos como os de que Sea- 
bra se queixava. E que aproveitou a Seabra seu arrojado 
excesso! — reviver o que estava morto, e, pelo menos — 
tornar problematico para todos o que de muitos nunca fô- 
za crido! O homem publico, se deixa de ter presente sem» 
pre quanto requerem delle os demais, precepila-se às ve- 
zes miseravelmente: o pezar ao depois vem tarde, que só 
um momento basta a fazer ou a perder um nome. Tanto é 
certo que — juiso — é a condição essencial para pareceres 
o que deves desejar de ser, 

Pelo demais o A. do Hontem está em harmonia comi- 
go no julgar desta occorrencia : eis-abi suas palavras. « Re- 
cordarei a acreançada violencia com que Seabra invectivou 
contra o conde de Villa Real por causa de uma allusão, 
de que, deixada passar, dali a um momento ninguem se 
lembraria; mas que o commento do frenetico Seabra foz 
se tornassem inseparaveis os dous nomes Seabra e Álcoba- 
ça. » 


NOTA 38. (LXII) 


Se por ventura não temesse fatigar a paciencia dos lei 
tores, aqui referiria o que sei úcerca dos particulares ma- 
nejos empregados pelos verdadeiros auctores deste movimen- 
to revolucionario. Entretanto prescindirei, pelo amor de mui- 
tos, de dar pasto à curiosidade de alguns sómente. Alem 

«de que na sessão da camara dos deputados de 12 de ses 
tembro, consignada no Diario do Governo e no da Car 
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mara, ácham-se as informações que bastam a este respeito, 

Pelo demais deixo assaz explanadas as causas, que pro- 
duziram o acontecimento de antemão presumido. São ver- 
dadeiras, e se não uso mais positiva clareza relativamente 
a alguns membros da opposição, verdadeiros auctores da 
revolta, é por que me move prudente reserva. Ê 

Com tudo julgo conveniente observar que os agentes da 
revolta desempenharam muito mal a sua commissão ; por 
que, se é certo que não podiam levar a cabo o seu propoe 
sito, não póde todavia negar-se que Ra era possivel cau- 
sar maior sobresalto ao governo, 

Entretanto a verdade é — que os agentes, vendo-se a 
sós comsigo, esmoreceram, desatinaram, e desde a pri- 
meira hora deram o caso por perdido. Em parte assim foi 
bom, por que à desconfiança, que tomou os amotinado- 
res logo a principio, deveram os srs. Gomes de Castro (ho- 
je ministro dos negocios estrangeiros), e conde de Villa Real, 
que foram encontrados pelos alvorotadores, este na calçada 
e aquelle no largo da Estrella, não serem maltratados, nem 
perigar a sua vida. Tambem assim se explica o desalento, 
de que deu evidentes provas o ex-major Cabral, que nun- 
ca até então fôra tido por fraco; e que todavia, sob pres 
texto de ir ao castello chamar o batalhão de caçadores 2, 
largou, na Ribeira Velha, o commando dos amotinados 
que marchavam para o arsenal do exercito, e nunca mais 
lhes appareceu. 

Daqui resulta que, se acaso ha muita gente que dcse- 
Je e promova revoltas, ha pouca disposta a correr-lhes os 
riscos ; e por tanto que são loucos rematados os que se aven- 
turam por quem não é capaz de partilhar os perigos do que 
tanto deseja colher os fructos. Oxalá que taes lições não fos« 


254 


sem perdidas, pois seria menor o numero dos que, fiandós 
se facilmente de vans palavras, se tornam infelizes sem res 
medio. » 


NOTA 39º (LXIV) 


Os documentos ofliciaes que passo a transcrever servia 
são ao mesino tempo de esclarecimento, e prova do que fi- 
ca relatado. 


Sorpapos! Eu estou certa de vós! Sois ainda os mesa 
mos soldados de meu Pae. Comvosco me colkocou no thro- 
no, comvosco ganhou a liberdade para esta terra. Mas os 
nossos communs inimigos Rão nos querem deixar socegar , 
não nos querem deixar gozar della. EMes bem sabem e con- 
fessam que não podem abalar a lealdade de um soldado! 
portuguez, por isso invocam Oo meu nome, e o da conslis 
tuição para vos enganar, e se servirem de vós como ins- 
trumentos da sua maldade. Conhecei-os bem, o seu fim é 
a tyrannia, que querem exercer em meu nome, usurpan- 
do os meus direitos, c despojando-me do poder que me da 
8 constituição, para que eu vos não possa proteger, pará 
vos destruirem depois, e para que eu fique escrava nasinãos 
delles, obrigada a ver opprimir e assollar o meu povo, e a 
assignar os decretos de proscripção e de morte, com que já 
ameaçam os meus defensores mais fieis, que tambem o são 
vossos e da liberdade e da nação. 

Soldados! Não vos deixeis illudir. Segui-me, que sou 
a filha do vosso general: e bem sabeis que elle nunca vos 
guion senão à victoria e à liberdade. == Palacio das Ne- 


cessidades, em 30 de agesto de 1840.= RAINHA. 
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Estero medio 

Hil.=º e ex.”º sr. = Apresso-me a remettet ao cotihecie 
thento de v. ex.” os officios originaes, e documentos, qué 
os acompanharam, que acabo de receber do administrador 
geral do districto de Portalegre, e do governador mili- 
tar de Marvão, pelos quaes se vê que o tenente coronel 
Miguel Augusto de Sousa, comimandante de infanteria n.º 
6, se decidira na noute de vinte eseis do corrente, de acor- 
do com a infanteria n.º 9 e 13, a dar o grito de == Viva a 
Rarnga a Senhora D. MARIA II, a constituição de 38, 
e abaixo o ministerio == proclamando aos soldados no sena 
tido que v., ex.* verá: eu passo a dar aquellas providen- 
cias, que estiverem ao meu alcance, para atulbar e impedir 
que no districto da divisão a meu cargo s2 desenvolva un 
acto similhante, o que me não consta até este momento; 
e entretanto espero que v. ex.* avaliando a importancia 
do facto, haja de tomar opportunas e encrgicas medidas. 
Concluo dizendo a v. ex.*, que já oficici ao administrador 
geral de Portalegre, afim de mandar sobre Niza e Villa 
Velha força disponivel da segurança publica, para obscr- 
var qualquer movimento dos revoltosos sobre este districto 
militar, e obstar à sui passagem no Tejo, fazendo retirar 
asbarcas. Declaro a v. ex." que é sobre Villa Velha e Mon- 
talvão, que deve marchar a força de segurança publica = 
Deos guarde a v. ex.* quartel general em Estremoz, 29 de 
agosto de 1840, == Il.”º e ex.”* sr. conde do Bomfim. == 
D. C. Suiasar Moscozo, marechal de campo graduado, 

commandante militar da 7.º divisão. 
IW.”º sr. = Remetto a v. ex.* a inclusa cópia de um 
officio e proclamação, que mc enviou o commandante do 
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6.º batalhão de infanteria, Miguel Augusto de Sousa, pz- 
ra que as leve a presença de s. ex.“ osr. general comman- 
dante desta 7.º divisão militar, a quem assegurará, que x 
praça do meu commando se conserva em perfeita tranquil- 
lidade, tendo eu tomado as providencias que julguei neces- 
sarias paia que não seja alterado o socego publico, na in- 
telligencia de que eu sómente executarei as ordens que pe-' 
lo dito ex.”º sr. me forem dirigidas. Deos guarde a v. ex.* 
praça de Marvão, 22 de agosto de 1840, às onze horas da 
manhã. = Hk”º sr. C. C. Barata. = José Justiniano Tei< 
geira, tenente coronel governador militar de Marvão. 
11.”º sr. == Farto de soffrer tantas arbitrariedades, cos 
mo as que estão praticando os infames, que estão dirigin- 
do nossos destinos, resolvi-me esta noite, de combinação 
com a infanteria n.º 9 e n.º'13, dar o grito de= Viva 
Rarsma a Senhora D. MARIA II, viva a constituição de 
1838, e abaixo o ministerio == torna-se necessario que este 
meu movimento se torne geral, e por isso espero que v. 
s.* empregue todos os seus esforços para que ahi aconteça 
o mesmo; para o que eu tenho ofheiado tambem ao come 
mandante do destacamento. Não me resta duvida de que 
v. s”* assim o praticará, por que conheço de sobejo o seu 
patriotismo e caracter; pedindo-lhe ao mesmo tempo dese 
pôr em communicação comigo, afim de podermos melhor 
operar. Deos guarde a v. s.“* Castello Branco, 26 de agoss 
to de 1840 == IlIl.”º sr. José Justiniano de Carvalho, go- 
vernador da praça de Marvão == Miguel Augusto de Sou» 


sa, tenente coronel commandante. 





SoLDADOS e cidadãos portuguezes! == Viva a RAINHA 


2517 
à Senhora D. MARIA TÍ! Viva a constituição de 1838! 
Abaixo o ministerio! Taes são os gritos que nos cumpre 
dar, e a que nenhum homem verdadeiramente portuguez 
'póde e deve tornar-se indiferente. = Soldados e cidadãos 
portuguezes! Composto o ministerio de homens despotas, 
de homens, pata quem o seu capricho é a unica lei, de 
bomens que têem trahido, e incessantemente trahem a con- 
fiança, que Sua Magestade a RarnHa nelles ha deposita- 
do, de homens, em fim, que vendidos ao estrangeiro, co» 
mo nos tem mostrado (por suas embaixadas á nação ingles 
za) nos tem vilipendiado, e por seus actos arbitrarios e ine 
fames nos tem levado á desgraça e miseria, em que nos 
achamos, não se torna digno de continuar a dirigir os dese 
tinos da nação; e então vós, soldados e cidadãos portu- 
guezes, a quem a patria deve tantos sacrificios pela libere 
dade, arimai vossas bayonetas, tende disciplina, e união 
á voz de vingat os altrages que nos hão feito, e à consti- 
tuição, qre juramos, e á qual a honra e o dever nos obri- 
gam a defender. we Soldados e cidadãos portuguetes! Imi- 
temos nossos visinhos hespanhoes; elles ttem expulsado os 
ministros traidores, substituindo-os por homens honrados 
e de caratter. Bia pois, haja união é coragem, que a vi- 
etoria é certa, Viva a Rarsãa a Senhora D. MARIA 
II, viva a constituição de 1888! Abaixo é ministerio! 
== Miguel Mugusto de Sousa, tenente coronel comman- 
dertte. 

Esú corfórrme o driginal. Praçá de Marvão, ás onze 
Ya mathã do dia 28 de agosto de 1840, == José Justinia- 
no Teiseira, 'tenente corenel, governador militar de Mar- 
Vão. 
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NOTA 40: (LXIV) 


A Peripecia da revolta de Miguel Augusto. e seu fr. 
desastrado é acontecimento que deve estar sempre aos olhos 
dos commandantes de corpos, a quem os ambiciosos, que pre 
tenderem convertel-os em instrumentos de sua ousada cobiça, 
lentarem fazer despresar o seu dever. Perpetrando um cri- 
inc indesculpavel, Migucl Augusto levou os seus soldados à 
revolta, e por outro enorme crime seus proprios soldados o 
puniram. Igual esteve a ser a sorte do conde do Bomfim., 
e de Cezar de Vasconcellos, ultimamente em Almeida ; va- 
Jeram-lhes os que venceram. É serão perdidas taes lições? 

Pelo demais os oficios que seguem .supprirão de certo 
ps omissões em que possa tcr incorrido. 





TI.”º e ex.”"º sr. == Tenho a honra de communicar a v. 
ex.', para que chegue ao conhecimento de Sua Magesta- 
de, que a revolta do batalhão de infanteria n.º 6 terminou 
hoje felizmente. 

Depois do que relatei a v. ex.* no meu ultimo officio, 
recebi às nove horas da noite a noticia de que o chefe dos 
revoltosos, tendo-se reunido em conselho com os seus ofli- 
ciaes, a isto seseguira a distribuição de quinze dias de pret 
e a marcha do batalhão para fórá da cidade pelas 4 horas 
da tarde, sem com tudo me dizerem a direcção quetinham 
seguido. Resolvi-me a effeituar a marcha que tinha preme- 
ditado, e quando me achava a legoa e mcia da cidade re- 
cebi um officio do juiz de direito, participando-me, que o 
batalhão 6 de infanteria tinha tomado a estrada de Hespa- 
nha dirigindo-se à fronteira; que a maior parte dos ofliciaes 
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ieferiores e soldados não quetendo annuir ao desejo do che. 
fe revoltoso o tinham abandonado, e principiavam à apre- 
sentar-se na Guarda. Continuei a marcha, fazendo avançar 
o meu ajudante gencral, afim de tomar conhecimento do 
que alli se passava, para mais promptamente poder ofliciar 
a v. ex.*, echeguei finalmente à cidade aonde a divisão do 
meu commando foi recebida com todos ossignaes de rego- 
sijo; e então soube, pelo meu ajudante general, que lo- 
go à sua chegada se lhe apresentaram 98 praças de pret, 
formadas em linha, e as armas ensarilhadas, commanda- 
das pelo tenente Soares de infanteria n.º 6, o qual ficara 
nesta cidade sem as querer acompanhar. Até esta hora tem- 
se apresentado armados 157, e pelo que estes dizem, to- 
des os mais se apresentarão, sem que um só entre na Ics- 
panha; com tudo vou fazer marchar âmanhã a cavallaria 
da divisão do meu commando até à raia, apoiada por 
uma força de infanteria; para que não fique no territorio 
portuguez um só soldado armado sem prestar a devida obe- 
diencia ao governo, Felizmente está concluida a commissão 
de que Sua Magestade houve por bem encarregar-me, mas 
eu não a cumpriria tão promptamente se não tivesse a for- 
tuna de ter debaixo das minhas ordens officiaes, officiaes 
inferiores, e soldados que, apesar de marchas fatigantes e 
successivas, souberam conservar sempre a disciplina que eu 
Julgo tersido a arma mais forte para se acabar a revolta sem 
derramamento de sangue, não devendo deixar de particu- 
larisar os srs. coroneis Rezende, e Gualter, pela sua co- 
operação. 

V. ex.º se servirá dizer-me o destino que devem ter'as 
praças de infanteria n.º 6, e contingente do 13.º, que se 


apresentaram, e as mais que vierem; bem como o tenente 
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Soares, que actualmente se aclá encarregado de as reunir, 
visto ter-se apresentado con as primeiras. 

Vambem se me apresentou o padre capellão do sobrea 
dito batalhão, ao qual vou passar guia para se recober a 
sua casa. Contimuarei a conservar-me nesta cidade até que 
v. ex.* me designe o caminho por onde os corpos da divie 
são do meu commando devem regressar aos quarteis done 
de sahiram. Deos guarde a v. ex.* Quartel gencral na Guara 
da, em 12 de setembro de 1840. = EII.”º e ex.”* sr. con 
de do Bomfim.== Antonio da Costa e Silva, brigadeiro 
graduado, eommandante da divisão de operações. 





N1.*º e ex.”º sr. = Depois do mea ultimo officio que 
itve a honra de dirigir a v. ex.º fiz marchar sobre a from 
teira a força de infanteria e cavallaria commandada peló 
sr. coronel Rezende, a qual entrou nesta cidade, pelas 
3 horas da tarde, acompanhando 200 praças de infanteria 
n.º 6, com bandeira, e bagagens. 

O tenente coronel Miguel Augusto foi victima da sua 
obstinação, pois que não querendo annuir d entrega da bane 
deira foi morto pelos seus soldados, que nem lhe deram 
sepultura. Os officiaes fugiram para Hespanha sem podes 
rem levar a caixa regimental, nem as bagagens, por que 
os soldados lhas tiraram. Tenho nomeado uma commissão 
de officiaes para tomar conhécimento destas, fazendo en- 
tregar ás familias dos officiaes que ficaram resta cidade os 
efeitos que lhes pertencerem, e mandarei pôr em leilão os 
objectos que não forem reclamados ; e daquelles pertencen- 
tes à fazenda darei parte a v. ex.', concluidos que sejany 
os trabalhos da comissão. 

São já 400 as praças de pret, 9 ofliciaes, é 1 capellãoy 
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que se tem apresentado, por tanto torno a rogar av. ex.' 
se sirva determinar o destino que ellas devem ter. Logo que 
remelta a v, ex.* o mappa da força da divisão do meu com- 
mando, remcterei igualmente o de infanteria n,º 6, que se 
tem apresentado, à qual não tenho mandado abonar mais 
gue o pão, nem tenho julgado conveniente abonal-a de etay 
pe sem ordem de v. ex." Deos guarde a v. ex." Quartel ge- 
neral na Guarda, 13 de setembro de 1840. — TII.”* eex.”º 
er. conde do Bomfim. == Antonio da Costa e Silva, bri- 
grdeiro graduado, commandante da divisão de operações. 





Manda a Rainha, pela secretaria d'estado dos nego- 
cios da guerra, commynicar ao brigadeiro graduado, An- 
tonio da Costa e Silva, commandante da columna de ope. 
rações, que lhe foi presente o seu officio de 13 do corren- 
e, em que dá parte das medidas encrgicas, e movimentos 
gcertados que poz em practica contra os revoltosos, e a de- 
liberação tomada pelos soldados de se apresentarem com 
a bandeira, bagagens etc,, apesar da obstinação do chefe 
que os halucinara, e da qual foi victima, sendo morto por 
elles mesmos, em consequencia das seus excessos. A mes- 
ma Augusta Senhora, louvando o digno comportamento 
do referido gencral e de todos og seus gubordinados, não 
fÓ approva a maneira por que se tem conduzido na im- 
portante commissão que acaba de congluir com tanta yan- 
tagem do paiz, e hopra para o exercito, mas igualmente 
o modo por que procede para tomar conta dos objectos de 
fazenda e dos particulares, e bem asgim os ábonos que man- 
dou fazer aq batalhão n.º 6, o qual desde a sua apresent » 
ção deve continyar a ser ahauado dog compejentes venci- 
mentos, dando-se às praças qu: o compoçm o destino que 
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em portaria de hontem foi designado, permittindo-se áquel= 
las que delle sahirem, tanto quanto possa ser, a escolha 
dos corpos em que devem conlinuar a servir, e tendo-se es- 
sencialmente em vista a reorganisação do batalhão n.º 6, 
e creação do batalhão n.º 22 em Castello Branco: outro 
sim Sua Magestade convém em que se dê baixa do servi 
ço a todos os officiaes inferiores daquellc corpo que a dese- 
garem. Palacio das Necessidades, em 16. de setembro de- 
1340. = Conde do Bomfim. 


NOTA 41º (EXVII) 


O tratado para a navegação do Douro era verdadeira- 
mente exigencia de civilisação. Portugal não podia nem de- 
via separar-se da communhão geral dos principios de liber- 
dade do commercio, e communicação, pelos quaes hoje se 
regulam as nações melhor policiadas da Europa, sendo aliás 
que a taes principios dera o congresso de Vienna sancção 
de direito publico. i 

O acto final daquelle congresso assignado a 9 de junho 
de 1815, estabelece, dzsde o artigo 108 até o 117, as re- 
gras geraes da livre navegação para os rios communs, re. 
gras fundadas nos interesses do commercio, e da progres- 
eiva civilisação, que excluem quaesquer direitos, que não 
sejam de transito; que excluem até nominalmente os de 
descarga forçada, escala, arribada etc. Ninguem ignora 
que o Vistula, desembocando na Prussia, dá saida aos 
generos da Polonia, que pelo Oder chegam até Stetim 
as producções da Silesia, e os da Polonia que entram 


nelle pelo Wartta. Na foz do Elba encontram-se os va- 
sos de Bohemia, Saxonia, Hesse, Analt, Prussia, Mek- 
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Femburgo, Hanover. O Weser é navegado em commum 
pela Prussia, Hanover, Breme, e Olemburgo. Os bar- 
cos de Hollanda, França, Prussia, Baviera, Bade, e 
outros estados encontram-se no Rheno; os de Hollan- 
da e Belgica no Escalda, os da Austria, Bavicra, Rus- 
sta, e outros no Danubio para cuja navegação, até a In- 
glaterra, que ali não tem parte nenhuma interveio n'um 
tractudo, sem que a Rissia, a quem pertence a deseni- 
bocadura deste grande-rio, fosse sequer ouvida. 

A convenção do Douro não foi mais do que a appli- 
cação dos principios, que dirigiram a Austria e a Bavie- 
ra para a navegação do Danubio na convenção de 1% de 
abril: de 1816; que regularam a navegação do Elba em 
23. de junho de 1821; a do Weser em IO de setembro de 
1823, e a do: Vistula em 15 de março de 1825. 

Estes esclarecimentos. devidos a um escriptor contemy 
poraneo, dão muita huz a esta: importante questto. Agora 
só falta: observar, que-se pertendeu mostrar no debate que 
estes exemplos, em parte lembrados, não eram applica- 
veis à navegação do Douro; chegando-se a aflirmar serem 
mal trazidas para a questão as estipulações do congresso 
de Vienna, pois que o representante daquelle paiz se li- 
nha recusado a assignal-as. Em vão se lidou, pois é sa- 
bido e notorio que se a Hespanha por questões que se sus-' 
citaram ácerca do ducado de Parma, não assignou então 
o tractado, veio a assignalio ao-cabo-de dous annos. Por 
conseguinte a convenção para a navegação: do Douro éra 
uma necessidade. 


NOTA 42º (LXVIII) 


O discurso que traslado proferido pela Soberana em 
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sessão real de encerramento, é a prova cabal da minha. 
asserção. Convém notal-o, por que serve de resposta a mais 
de uma arguição injusta das que então se produziram con» 
tra o governo, 

pac | 

» SenHoRES:== Venho encerrar esta longa e trabalhos 
sa sessão legislativa, que tão aproveitada foi em acudir às 
primeiras necessidades publicas, e em discutir e votar as 
leis organicas de maior importancia. A nação ha de reco- 
nhecer o vosso zêlo, e abençoar a intelligencia, com que 
vos houvestes. » 

» É de sentir que os urgentes negocios, que vos oceus 
param, não deixassem tempo bastante para concluir a dis- 
cussão do orçamento, e para traclar amplamente como 
desejareis de todos os ramos da fazenda publica. 

» Habilitado para provêr às despezas correntes, e pas 
ya salisfazer aos encargos extraordinarios, que sobrevie- 
ram, bem como para estabelecer o methodo, por agora 
praticavel, de pagamento dos dividendos estrangeiros, q 
meu governo se occupara incessantemente de preparar tos 
dos os trabalhos, e esclarecimentos necessarios para vos ses 
rem presentes desde o abrir da sessão ordinaria, afim de 
que possaes opportunamente fixar a nossa despeza, conhe« 
cendo-a, e melhorar os meios da receita do estado.» 

» Não menos espero que então continuareis a dedicar. 
vos com igual efíicacia ao importante negocio da navega- 
ção do Douro, que tambem por falta de tempo não foi 
possivel terminar. » 

» Congratulo-Me comvosco pelo completo restabeleci- 
mento da paz publica, que durante a sessão foi alterada. 
Agradeço-vos a confiança, que depositastes no meu gover- 
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no, muniado-o dos poderes extraordinarios, que solicitou, 

O uso mederado, que delles fez, justificará essa cons 
fiança. » 

» Sem interromperem seus trabalhos, as córtes coope- 
raram efficazmente com q governo, esclarecendo a opi» 
nião publica sobre os verdadeiros interesses da nação, € 
prestando assim a maior, e mais seguro apoio, que o cor- 
po legislativo póde dar a um governa conslitucional, » 

» Durante este periodo correu a minha vida perigo im» 
minente, de que aprouve à Divina Providencia salvar-m-. 
Às provas de siucero aflecto, que por essa occasião gerai- 
mente recebi, glorio-me de as merecer à nação portugueza, 
cuja felicidade é o maior objecto dos meus desvelos, ecu- 
ja liberdade Eu considero coma a base mais solida do meu 
throno. » 

» Está fechada a sessão, 


NOTA 43º (LXIX) 


Fóra preciso ser estranho inteiramente à historia polis 
tica dos ultimos tempos, para ignorar que os revoluciona- 
rios portuguezes tem estado unidos constantemente aos re- 
volucionarios hespanhoes, conservando com elles intima, 
e activa correspondencia, desde os princípios de 1836. 
Vincula-os um pensamento fundamental (se assim posso 
chamar-lhe) — a realização da utopia da Joven Iberia, 
Esta utopia com tudo ha sido redusida a convenção, na 
qual se decreta a sua realisação — logo — e tão depressa € 
a todo o Lempo que seja possivel. 

Não é só pelo que se passou e foi revelado em Cadiz, 
* nom tão pouca unicamente pelo que denunciou o minis- 
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tro Calatrava em Madrid, que consta oque recordo: os 
governos de Madrid e de Lisboa possuem (segundo me 
consta) largas informações a este respeito. É o facto é que 
pela propria imprensa (no que todavia em Portugal foram 
os revolucionarios mais cauteHosos que na Hespanha) se 
fallou assaz claro para que não possam merecer nenhuma: 
attenção as negativas dos partidarios da união de Portugal 
à Hespanha, e da metamorphose da peninsula em uma 
confederação republicana. 

Eram prr ventura desnecessarias estas recordações pa- 
ra grande numero de leitores, porém não serão perdidas 
de certo para alguns; e em todo a caso fica-já sem mys- 
terio não só o proceder escandaloso da opposição na ques. 
tão de que tracto, mas tambem a copia das circumstan- 
ciadas informações diplomaticas, de que fizeram alardo 
estulto alguns dos seus mais notaveis: campeadores; infor- 
mações aliás que não podiam ser-lhes suggeridas senão do- 
estrangeiro. Então Espartero governava: a Ilespanha, ecra 
ministro daquella côrte na de Lisboa o seu apaniguado A-- 
guilar. — A nota está completa. | 


NOTA 44:* (LXX) 
, 
São aqui desnecessarias ulteriores explicações; porém 
não é desnecessaria 9 appresentação dos documentos offi- 
ciaes que transcrevo. Da narração vê-se que o governo pro- 
cedeu como lhe cumpria; e pelos documentos prova-se que 
lançou mão de providencias opportunas, como estava obri- 
gado. 





Usanpo da faculdade concedida pelo 4 1.º do artigo 
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38.º da constituição politica da opa Rena: Hei por bem 
ordenar o seguinte: 

Artigo unico. Ficam provisoriamente suspensas por es- 
paço de quarenta dias a contar da publicação do presente 
decreto, as garantias da inviolabilidade da casa do cida- 
dao , e da proibição de captura sem culpa formada, es- 
tabelecidas nos artigos 16.º e 17.º da referida couslituição. 

O governo dará conta ás côrtes, que devem reunir-se 
no dia dois de janeiro de mil oitocentos e quarenta e um, 
dos motivos que exigiram esta medida, e do uso ne della 

"tiver feito. 

Os ministros e secretarios d'estado das differentes re- 
partições o tenham assim entendido, e façam executar. Pa- 
ço das Necessidades em doze de dezembro de mil oitocen- 
tos e quarenta. == RAINHA. = Conde de Bomfim. = Ro- 
drigo da Fonseca Magalhães. = Antonio Bernardo da 
Costa Cabral. == Florido Rodrigues Pereira Ferraz. 





ATTENDENDO és circumstancias extraordinarias em que 
se acha o paiz de que o meu governo dará parte às córtes : 
Hei por bem determinar, que todos os empregados pu- 
blicos que ainda não tiverem assentado praça no primeiro 
e segundo batalhões de voluntarios nacionaes do commer- 
cio, e no batalhão nacional de yoluntarios da Rainha, es- 
tabelecidos na cidade de Lisboa por efitito da carta de lei 
do primeiro, e decreto de tres de setembro do corrente an- 
no, eque se acharem nas circumstancias da referida carta 
de lei, sejam atistados nos mencionados batalhões dentro 
do praso de tres dias contados da publicação do presente 
decreto, á excepção dos juizes e chefes de repartçiões, sob 
pena de serem demittidos dos seus empregos. Outro sin sou 
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gervida ordenar , que seja formado na cidade do Porto um 
batalhão de empregados publicos, organisasdo conforme o. 
disposto na portaria de seis de setembro ultimo, publicada 
na ordem do exercito numero quarenta e quatro do corrente 
anno, Os ministros e secretarios d'estado de tadas as repar- 
tições o tenham asgim entendido, e façam executar. Paça 
gas Necessidades, em dose de dezembro de mil oitocentos 
a quarenta. == RAINHA, == Conde do Bomfim.== Rodri- 
go ca Fonseca Magalhães = Antonio Bernardo da Costa 
Cabral. = Florido Rodrigues Pereira Ferras. 





ATTENDENDO ds circumstancias extraordinarias em que 
se acha q paiz, de que o meu governo dará parte às cor= 
tes, hei por bem determinar o seguinte == Primeiro = Os 
corpos de primeira linha serão immediatamento levados aa 
seu estado campleto, segundo o ultimo plano da organisas 
ção do exercito, para o que as authoridades administratis 
vas auxiliadas pelas guardas municipaes, e, se preciso fôr, 
pela tropa de linha, procederão incessantemente ao recru= 
. tamento, capturando tudos og mancebos de 18 a 25 annos 
de idade, que tenham a robustez neçessaria para oservi- 
go, "e que não estejam compreheadidos nas excepções da 
lei do recrutamento de à do corrente == Segundo —. Os mans 
cebos que se alistarem voluntariamente dentra do prazo de 
einco dias, contados da publicação do presente decreto na 
capital do districto em que residirem, serão qghiigados a 
servir só metade do tempo determinado na referida lei = 
Jerceiro = São chamados ao serviço do exercito por teme 
po de um anno todos os individuos de primeira linha, que 
houverem sido escusos desdo o primeiro de Junho de mil 
gitoceutos trinta e quatro; 08 que hão comparecerem dens 
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tro do prázo de quinze dias contados da publicaç”o do pree 
sente decreto, serão reputados desertores; e os que se apre- 
sentarem no referido prazo receberão logo quatro mil e oi. 
tncentos réis de gratificação, e no fim de um anno serão 
despedidos pelos commandantes dos respectivos corpos, sem 
dependencia de authorisação do governo. Ficam exceptuas 
tlos do disposto neste artigo os que tiverem baixa por incas 
pacidade fisica julgada em junta militar de saude, cus que 
se acharem servindo empregos publicos. == Quarto = Todos 
os officiaes inferiores, cabos, anspeçadas, e soldados, quê 
se acham reformados em virtude da carta de lci de 20 dé 
Maio de 1837, reunirão aos corpos do exercito, segundo 
hs árinas a que pertenceram: os que não comparecerem 
dentro em 15 dias contados da publicação do presente de. 
vreto, perderão o direito ao vencimento que tinham ; e os 
que sé apresentarem no referido prazo, receberão logo quap 
tro mil e oitocentos réis de gratificação, e no fim de um 
anno os commandantes dos corpos lhes passarão guias para 
regressarem á sua anterior situação, sein dependencia dê 
nova ordem. == Quinto == Será reorganisado na cidade da 
Porto o extircto regimento denominado de Voluntarios da 
Rainga; todos os officises infetivres, cabos, anspeçadas,, 
soldados, e cornetéiros, que pertehceram àosobredito cor 
Po, áexcepção dos que seacharem servindo empregos pu» 
blicos, se lhe reunirão immediatamente; aquelles porém 
que se não apresentatem dentro do prazo de quinze dias 
serão considerados desertores. == Os ministros e secretarios 
d'estado de todas as repartições o tenham assith entendido, 
e façain executar. Paço das Necessidades, em doze de De- 
zembro de inil oitocentos e quarenta. =-RAINHA. == Con- 
de do Bomfim. = Rodrigo da Fonseca Magalhães. = An- 
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Pereira Ferraz. 


º 


QurrenDo chamar às fileiras do exercito os soldados 
que a seducção ou a inexperiencia hajam arrastado ao cri» 
me de deserção, em vista das circumstancias cxtraordinas 
rias em que se acha O paiz, de que o meu governo dará 
parte às cortes, e usando para isso da prerogativa que me 
confere o artigo 82 4. 11.º da constituição publica da mo» 
narchia: Hei por bem, ouvido o conselho de ministros, 
decretar o seguinte: 

Artigo 1.º “Todas as praças de pret do exercito, e da 
armada, que estiverem ausentes pelo crime de primcira e 
segunda deserção, c que se apresentarem a qualquer an 
thoridade militar, dentro do praso de quinze dias conta- 
dos da publicação do presente decreto, ficam perdoadas 
da pena correspondente, sendo igualmente soltas e livres 
as que se acharem presas, em processo, ou cumprindo 
sentença pelos referidos crimes. 

Art. 2.º "Todas as praças de pret, que se não apro» 
veitarem do beneficio concedido no artigo antecedente, se- 
rão, quando capturadas, mandadas para o ultramar, para 
alli servirem o tempo que se acha marcado para o cxera 
cito de Portugal. Os ministros e secretarios de estado de 
todas as repartições o tenham assim entendido, e façam 
executar. Paço das Necessidades, em doze de Dezembro 
de mil oitocentos e quarenta. == RAINHA. = Conde do 
Bomfim == Rodrigo da Fonseca Magalhães — Antonio 
Bemmardo da Costa Cabral = Florido Rodrigues Pereira 
Ferras. 
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NOTA 45º (LXXIL) | 


Eis-ahi o discurso da coroa, a que faço allusão. E' gra- 
ve, e qual convém que o profira um soberano do alto do 
«cu throno-em conjuncturas tão solemnes. 

Agora o que uqui devo accrescentar é que a sessão real 
de 2 de-Janeiro de 1841 ha sido das mais notaveis pela 
grande concorrencia dos «membros do corpo legislativo, 
pela numerosissima affluencia dos espectadores no transito 
de SS. MM. e nas galarias, -e pelo enthusiasmo não reser- 
vado, que ressumbrava de todos os rostos, e que mais de 
uma vez, cem mais de um logar, se patenteou com ar=» 
dor vehemente. À propria Rainha como que parecia mais 
animada e mais formosa naquelle dia ! “Tudo indicava que, 
sº acaso se tornasse inevitavel a calamidade da guerra com 
a Hespanha, os portuguezes de hoje não desmereceriam 
dos portuguezes de Aljubarrota. 





« Senhores: — No curto intervallo que mediou entre o 
encerramento da ultima sessão extraordinaria e este dia, 
em. que sois chamados a reanir-vos pela lei fundamental da 
monarchia, uma occorrencia politica inesperada, e sum» 
mamente grave, collocou o Meu governo na situação de 
precisar mais que nunca do concurso dos representantes da 
nação, em cujo patriotismo e ilustração Eu e ella plena- 
mente confiamos. 

« E-me penoso ter de annunciar-vos que o governo de 
Sea Magestade Catholica, por motivo da questão da nave- 
gação do Douro, apresentou uma exigencia injusta à qual 
Me era impossivel annuir, e que deu fundamento a serios 
receios de que bouvessc a intenção de romper a alliança e 
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amizade que subsistia entre as duas nações com mutua vás 
tagem de ambas. Ds 

« Vi-Me por tanto obrigada a tomar as providencias 
que as circumstancias exigiam, para em todo o caso mans 
ter illesa a constituição do estado, e conservar a dignidade. 
da corda, e a independencia naeibnal, na esperança de 
que conseguiremos remover injustas desconfianças, e pór 
termo á desinteltigencia que tão sem fundamento se sus. 
citou. 

« Não era possivel que rra presença de tal occorrencia 
deixasse o Meu governo de comunicar , como efectivas 
mente communicou, ao de Sua Magestade Britannica o 
estado deste negocio, a fim de reckamar, quando fosse nes 
cessario, a execução dos tratados de abliança entre as duas 
corôas. E, para dar prova da tisura do nosso proceder, 
declarot posteriormente que acceitaria a mediação de Sua 
Magestade Britannica, se o gorerao hespanhol & atceitas- 
se tambem pela sua parte. 

« Desde logo, porém, julguei imdispensavel recorrer 
aos meios extraordinarios que a constituição do estado fa. 
culta ao governo para pôr o paiz em estado de defema, & 
resistir a qualquer apgressão. Oy Meus ministros vos darão 
tonta do uso que delle fizcram, apresentando-vos um res 
latorio docnmentado das medidas de prevenção que adop= 
taram, para que tudo seja sugeito & voma approvação. 

« Os esforços que esta occorrencia tornou indnpensas 
veis, infelizmente dificultam a organisação definitiva do 
systema da fazenda, que tanto exige a atienção das cortes, 
e que por isso mesmo recommendo ainda com saior efi- 
cacia a todo o vosso desvelo, 

« Dorã tambem corvenicate que TACanSAraS tedUcupens 
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da discussão das nossas relações commercines com diversos 
paizes; e desde já o governo vos fará presente o tratado 
que celebrou com as Estados-Unidos da America. 

« No interior do reino ba sido mantida a ordem publi. 

ca, e proseguem os trabalhos necessarios para a execução 
das leis organicas, que na passada sessão votastes. 
"« Às provinciasultramarinas vão-se recobrando com al- 
gum alento de industria. O Meu governo vos apresentará 
opportunamente as providencias que mais urge tomar a fa- 
vor daquella tão interessante parte da monarchia. 

« A manifestação do cspirito publico em todo o reino 
tem correspondido a quanto se podia esperar da nação por- 
tugueza, que hade sempre conservar este glorioso nome que 
He foi tramsmittido pelos nossos antepassados. 

« Está aberta a sessão. ; 


NOTA 46: (LXXIII) 


A verdade historica, de que faço timbre, não consene 
te que de outra sorte me explique, falando das cousas pus 
blicas do paiz, e tendo de mencionar a administração do 
Hlustre finado que nomeci. Entretanto pede a justiça que 
ninguem se esqueça dos muitos e optimos serviços pres- 
tados por Manoel Gonçalves de Miranda à sua patria, e 
à liberdade. Tudo quanto se disser de honroso em louvor 
deste cavalheiro, c merecido, por que Miranda ajuntava 
ás mais qualificadas virtudes domesticas todas as virtu- 
des sociaes, e muito e variado saber, e purissimo patrio- 
tiámo. 

Com tudo é de necessidade confessar ao mesmo tempo. 
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que Miranda era menos proprio para os negocios publicos, 
o que não póde deixar de altribuir-se ao exclusivo fertor 
com que por toda à vida se applicara ás sciencias abstra- 
ctas. É, para não me faligar vanmente na investigação 
das causas que justificam esta minha observação, termi- 
narei transcrevendo a nota 11º de D. José de Lacerda a 
pag. 890 e 81 da sua excelente traducção do Agricola de 
Yacito, a qual parecc haver sido destinada a caracterisar 
M. G. de Miranda. 

« Os estudos abstractos (diz a nota), ou meramente es- 
peculativos, que tem sido a origem de gloria immortal pa- 
ra anuitos homens em Lodos os tempos, e entre todas as na< 
ções cultas, não foram todavia ein nenhuma época e em 
nenhum povo, caminho adquado para subir aos grandes 
empregos, nem para alcançar a direcção dos negocios pa- 
blicos; em Roma a pcricia militar, a sciencia das leis, 
e a eloquencia eram as unfcas portas abertas legitimamen- 
te para as altas magistraturas da republica, e para o con- 
sulado: «ob o imperio acontecia outro tanto, — À experien= 
eix ha evideneiado com quanto acerto se houveram os ro- 
manos, e as demais nações, que por igual theor tem pro- 
cedido. Os homens especulativos, avesados a am mendo, 
todo outro do mundo real, véem as cousas, não como na 
verdade são, mas como se lhes afigura que deveriam ser: 
sequestrados do tracto civil, quasi de todo ignoram suas 
malicias mínitas. Daqui, a logica por que se dirigem, 
não póde se não leval-os uo erro, pois de premissas theoricas 
tiram consegrencias practicas: e como deduzirão aptameny 
te da abstracção dos principios a realidade dos resultados? 
Não é para homens, quem os homens não conhece; €, 
iguora-os, quem os não lida,» 


NOTA 47º (LXXVII) 


Farei aqui uma nota, que, sendo deleve monta na ex- 
tensão, o não é na importancia das observações a que dá 
materia. 

É facto certo e incontestavel ser devida a Costa Cabral, 
e unicamente a Costa Cabral, a votação da maioria a fa- 
vor do governo em a sessão de 16 de março, e por conse- 
guinte a conservação do gabinete de 26 de novembro; e 
não menos é certo que, depois das anteriores occorrencias 
que ficam explanadas, foi preciso a Costa Cabral não só 
Jevar à ultima prova a dedicação de alguns de seus melho- 
res amigos, mas tambem expôr-se pessoalmente a repulsas 
desagradaveis, e ao risco de perder homens leaes e de va- 
lia, de quem podia acaso precisar, 

E com tudo o passo dado por Costa Cabral nada a 
elle aproveitava, por que sua posição era especial, e, 
como facilmente se deprehende do que levo exposto e os 
fnctos demonstraram, o collocava acima da crise occor- 
rida. 

Os collegas de Costa Cabral assim todos o creram, e 
em alta voz o declararam; e chegou a tanto a expansão 
“dos testimunhos de seu reconhecimento, que Fonseca Ma- 
galhães (ao sair do sallão de S. Bento, e quasi ainda en- 

tre portas) o beijou na face com ardor entliusiastico. Os mi- 
nistros tinham razão de ser gratos ao seu collega, que, sal- 
vando-os, apezar de todos os pezares, do desaire parlamen- 
tar, os reconciliara com a maioria; potém o que é muito 
para pondetar é que o beijo a que venho de alludir, e que 
sc afigurou a todos osculo de id de amiza- 
& 


de invariavel, foi verdadeira declaração de guerra! De 

então conncçaram-os manejos surdos, masnunca interronve 

pidos de Fonseca Magalhães contra Costa Cabral: desde 

então -se confirmaram as disposições contra este por aquel- 

ke revclladas anteriormente "ao deputado José Estevão, -e 

alludidas na discussão : desde então finalmente Fonseca Mas 
galhães foi qual é hoje. para Costa Cabral. -Eatre tanto ha 
uma differença muito para-ter em conta, *então-era Fonse- 

ca Magalhães supposto amigo, hoje é inimigo declarado: 

antes assim, por que O inimigo só-me engana quando, por. 
' indolente, eu-consinto em ser enganado. 


NOTA 48º (LXXVII) 


Um mau'fado, persegue v conde'do Bomfim em tudo, 
e em toda a parte: ministro revolucionario, tornou-se tão 
odioso (e não por: politica) aos homens de setembro, que, 
para:o forgar a sair da administração prepararam elles os 
acontecimentos, que vieram depois a-lume-oceasionalmen- 
te mais desenvolvidos nos principios de março de 1838; mi- 
nistro da ordem legal, tornou se insupportavel à maioria:, 
que se vio constrangida a'fazel-o retirar da administração.. 
De ambas-as vezes porém (apezar de sérem épocas tão die 
tinctas, e até uma da outra assaz distantes) fundamentou 
contra elle o queixume dos dous tão appostos partidos igual 
motivo «— a nrenos regular gerencia da-repartição a seu cap 
go! 

Contento-me desta observação sómente. e nada mais 
direi a respeito do conde do Bomfim senão que, presumin- 
do muito de si, é em realidade cousa muita poaca, Mili- 
tar — pelo menos é infelicissimo : empregado publico — a ir- 
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vegularidade o earacterisa : homem d'estado — não sabe isso 
e que seja. Os factos são o penhor. da exactidão com que 
escrevo ; e desses factos muitos que ninguem ignora suprem 
oque omitto. ? 

Só mais.uma palávra. Quandô- em-9 dé junho se pu- 
blicaram- os nomes dós membros do novo gabinete, não 
houve mem tres deputados sequer que lamentassem não en- 
eontrar: entre aqueltes o-nome-do conde dó Bomfim ;-e to- 
davia tinha hayido- muitos que, poucos dias antes, haviam 
posto por condicção de sua voz pelo» ministerio —.a exclte 
são absoluta do conde dó Bomfim » 


NOTA 49.º (LXXXII) 


Talvez alguem. desejasse encontrar aqui por cópia to-. 
dos'os documentos, e peças officines, que cito, ou a que 
me refiro ;- porém- não me era possivel"salisfazer a tanto sem 
fazer avolumar exeesstramente o meu trabalho. É álem dis- 
so, como as datas destes documentos fóram-por mim veri- 
ficadas cuidadosamente, não será dificil para-nihguem achar 
a peçê official que pertende examinar: pela maior parte fo. 
ram publicadas no Diario dó Goterno, e; as que ali se não 
encontram existem no registo da secretaria d'estado dos nes 
gocios. da: justiça, aonde, sem nenhum estorvo, se me cone 
sentiu vêl-as, e transladál-as. 


NOTA 50.“ (EXXXIM) 


Dou cópia dos tres diplomas, que ficam citados, afim 
de se vêr que, o que ao depois. se fer, estava de louge 
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preparado; e não aconteça mais uma-ves o caso do Hos 
ego... 


1 
aa Aoc: 28d 


Sendo absolutamente necessario prevenir os diversos abu= 
sos, que podem introduzir-se nas cadêas do reino assim co- 
mo reprimir competentemente os que se commetterem , q 
sendo para este fim indispensavel que se façam nellas fre- 
quentes e amiudadas visitas, por meio das quaes se vigie 
o cumprimento das leis e regulamentos; se promovam os 
legaes procedimentos contra os transgressores ; ce se obtenham 
do governo todas as medidas opportunas; cumprindo igual- 
mente remover quaesquer duvidas de competencia entre as 
differentes auctoridades sobre tão ponderoso objecto: Hei 
por bem ordenar que, em quanto se não formam os regu-. 
lamentos completos, assim do ministerio publico como das 
prisões, se observe provisoriamente o seguinte: 

Artigo 1.º Aos presidentes das relações pertence visi« 
tar as cadêas civis da séde das mesmas relações uma ves 
em eada trimestre e sempre que o julguem opportuno; a« 
companhando-se para esse-fim dos respectivos guarda-mós 
tes como secrelarios da presidenoia. | 

4 1.º Nesse acto averiguarão como observam 08-Cara 
cereiros as ordens das auctoridades judiciacs sobre a pri- 
são e soltura dos presos ; sobre o tempo por que foram mane 
dados pôr incommunicaveia; sobre o logar designado para 
a sua detenção; e sobre a transferencia detorminada de 
umas para outras prisões: se cumprem nos asssentos de 
prisão e de soltura a portaria de vinte e um de fevereiro 
de mil oitocentos trinta e oito, e o artigo cento e cincoen- 
ta e nove da terceira parte da reforma judiciaria: se re- 
cebem dos presos carceragens individas, peitas, ou dinheis 
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ro por aluguer dos quartos: se lhes fazem oppressão, vio- 
lencia, ou mau tratamento: se lhes vendem ou compram 
“objectos de qualquer natureza: se lhes permittem jogos: se 
consentem: a reunião dos presos de differente sexo: e final- 
mente se executam por si e seus subordinados todas as ouw- 
tras obrigações do seu cargo segundo os antigos e novos re- 
gulamentos, e segundo o mais que dispõe este decreto, 

é 2.º Descobrindo os presidentes por essa occasião al- 
guns crimes ou abusos dos carcereiros, e seus empregados, 
os suspendam ; e mandando formar auto com todas as de- 
clarações necessarias, o enviarão ao respectivo agente do 
ministerio publico para promover os termos legaes. 

Art. 2º Aos juizes de direito na séde das comarcas 
que não o forem das relações; aos juizes substitutos nos con, 
celhos em que residem ; e aos juízes ordínarios nos julgados 
que não forem cabeças dos dous circulos da comarca in- 
cumbe fazer íguaes visitas em cada trimestre, e sempre que 
“as considerem necessarias; acompanhando-se dos respectivos 
escrivães ; e procedendo nellas em tudo que fôr applicavel, 
como fica determinado a respeito dos presidentes. 

Art. 3.º Aos procuradores regios na séde das relações 
compete visitar tambem as cadéas civís em cada mez, acom- 
panhando-se para esse efeito dos respectivos delegados e do 
secretario da procuradoria regia, 

4 1.º Neste acto, em presença do livro dos assentos 
da cadêa, e do livro do registo dos presos, indagarão, 
depois de os ouvir, qual é o estado dos processos; as cave 
sas que ostéem demorado ou suspendido, se ha alguns pre- 
eos sem culpa formada fóra do praso legal; se estiveram 
incommunicaveis por mais tempo que a lei permitte; se os 
escrivães lhes levam salarios excessivos, ou retardam os pro- 


280 


cessos, e bem assim como são eumpridas as ordens e regu= 
Jamentos do governo; informando-se do aceio, policia, e 
segurança das cadéas; dos abusos ahi introduzidos; e do. 
meio de os evitar, para competentemente se prover a tudo, 
como mais convier. | | 

4 3.º Examinarão igualmente qual é e comportamena 
to moral de cada um dos presos, para em tempo opportu- 
no satisfazerem ao. disposto. no artigo. trezentos etrinta eoi- . 
to da terceira parte da reforma judiciaria. 

| $ 4.º Se os referidos procuradores regios reconhecerem. 

na visita que algum juiz abusou do poder contra a liberdade 
individual, já por fata de culpa formada aos presos, já 
por outro qualquer motivo, tomarão as. competentes nolas 
para que em vista dellas se proceda na conformidade das. 
leis —e da mesma maneisa se haverão conkra qualquer em-. 
pregado, que o mereça; promovendo e fazendo promover. 
os termos judiciaes a bem do pronplo seguimento, e cona 
clusão do processo. 

& &* Nas relações em que houver álem deum procus 
rador regio, pertence a visita ao mais antigo, ou a quem 
por elle ser vir. 

Art. 4.º Os delegados na cabeça das comarcas , e os 
sub-delegados nos seus julgados, procederão mensalmente. 
a igual visita; observando, no que fôr applicavel, quanto 
fica ordenado ácerca dos procuradores regios. 

Art. 5.º Em cada uma das procuradorias regias, suas 
delegações, e sub-delegações haverá um livro do registo dos 
presos. Este livro, que deve ser presente nas visitas, conte. 
rá sempre o progressivo estado dos processos para que elles, 
possam competentemente ser promovidos até à sua cone 
clusão. 
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- 4 1.º Pára este fim remetterão quanto antes es car= 
cereiros aos respectivos magistrados do miaisterio publico. 
um mappa nominal dos presos, quo se acham nas cadêas 
com declaração do que constar dos assentos, e suas colas 
e dos juizes a que pertensem; continuando a enviur d'ora 
em diante, no praso de vinte e quatro horas depois da -en= 
trada dos presos na cadêa, uma nota circumstanciado nos 
termos referidos, com designação da auctoridade, a cuju 
disposição forem postos os presos; e de qualquer Lransfe= 
zencia delles de um para outro. juizo. 
$ 3.º Osescrivães dos processos serão igualmente obrin 
gados a enviar aos respectivos agentes do ministerio publi 
co até ao fim de cada -mez todas as informações sobre o es- 
tado dos processos. | 
$ 3.º Os magistrados do ministerio publico logo que 
receberem des carcereiros e dos escrivães os esclarecimena 
tos necessarios os langarão no livro do registo dos presos ; 
e se por ventura alguns dos mesmos escharecimentos respei- 
tarem a preso, ou a processo, que lhes não pertença, os, 
enviarão sem demora ao magistrado competente. 
Art. 6.º Dasvisitas que assim fizer independentemen- 
te cada uma das auctoridades, se lavrará o devido auto, a 
qual para conhecimento de todos ficará logo registado no 
livro, que para este fim se hade estabelecer em cada uma 
das cadêas. 

Art. 7º Os juizes de direito substhutos, eos juizes ore 
dinarios, até ao dia 10 do primeiro mez de cada trimes-. 
tre, enviarão aos juizes de direito das comarcas um re-. 
latorio da visita que fizeram no trimestre antecedente , 
acompanhada do auto della : declarando os principaes abu- 
sos que descobriram, os procedimentos que ordenaram, 
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e as providencias que julgain adquadas. “Os juizes de di... 


reito até ao fim daquelle mez enviarão aos presidentes das”: 
relações igual relatorio, compreendendo as cadêas de tos: 


da a comarca. Os presidentes das relações, colligindo tos 
dos, os documentos, formarão um relatorio geral das cas 
déas do districto das relações, o qual será remettido ao 
governo em cada semestre, 

$ unico. O presidente da relação dos Açores, e os 


respectivos juizes, não ficam adistrictos aos prasos mara: 
cados neste arligo: cumpre porém ao mesmo presidente fas: 


zer com que as remessas dos relatorios seja a mais regular 


possivel. 
Art. 8.º Nesta conformidade procederão os magistras 


es 


dos do ministerio publico a respeito do relatorio da visita , - 


que os subdelegados devem remetter aos delegados até ao 
dia 10 do primeiro mez de cada trimestre; os delegados 
aos procuradores regios até ao fm do mez; e os-procaras 
dores regios no menor prazo possivel ao procurador geral 


da corda, que formando de todos um relatorio geral, o 


enviará ao governo em cada semestre. 

& unico. Os prasos estabelecidos neste artigo não obri- 
gam o procurador regio da relação dos Açores, nem os 
seus delegados, os quaes todavia devem procurar eflicaz= 
mente que os relatorios se façam com a maior regulari- 
dade. 

Art. 9.º O presidente da relação de Lisboa, e o res- 
pectivo procurador regio, visitarão tambem o presídio da 
Cova da Moura, o primeiro duas vczes no anno, e o se- 
gundo quatro; procedendo ambos em tudo conforme as 
regras estabelecidas. 

Art. 10. Os presidentes das relações, e o procurador 
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geral da corôa, além da remessa periodica dos relatorios, 
deverão, sempre que o julgarem necessyrio, representar 
ao governo sobre qualquer abuso ou motivo que haja ocs 
corido, e que demande prompta providencia; dispondo 
cada um nos limites de syas atribuições, tudo quanto fôr 
à bem da melhor execução deste decreto na parte relativa, 

Art. 11.º Fica por este modo deckarado e ampliado o 
decreto de vinte de novembro proximo passado; e salvas 
as disposições do codigo administrativo e do regulamento 
das cadêas de Lisboa e Porto, como ahi se estabelece. O 
ministro e secretario d'estado dos negocios da justiça ote- 
nba assim intendido, e faça executar. Paço das Necessi- 
dades em 20 de. dezembro de 1839, =; RAINHA, = 4n- 
tonio Bernardo da Costa Cabral. 

nao 2 anal 

Manda a Rainha, pela secretaria d'estado dos nego» 
cios ecclesiastiços e de justiça, que o procurador regio da 
relação de Lisboa remetla com urgencia um mappa stadi» 
tico dos prezos que se acham no presídio da Cova da Mou- 
sa, com declaração do crime ou motivo da prisão — data 
da sentença — qualidade da pena imposta — e annos de 
prisão depois da ultima sentença, com os molivos espe- 
giaes, além-de falta de transporte, por que tem deixado 
de ser enviados aos seus destinos. Paça das Necessidades 
em 13 de março de 1841.= Antonio Bernardo da Costa 

abral. 
No mesmo sentido ao presidente da relação do Porto, 





Convinpo pôr termo à detenção que alguns presos tem 
sofrido nas cadéas pela demora dos processos em podes 
dos agentes do ministgrio publico: Manda a Rainha, pe 
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ka secretaria d'estado dos negocios. ecclôsiasticos e dé-juse. 
tiça, que o conselheiro presidente da relação de Lisboa ora. 
dene a todos os juizes: do districto da mesma relação, que: 
façam intirnar os seus. escrivães para fiscalisarem queos pros 
ecssos, especialmente os crimes, sejam déspachados pelos 
referidos agentes dentro dos termos marcados pela-lei, exic. 
gindo-a sua cobrança-apenas findo- o prazo com que lhes. 
foram cuntinsados, afim de que, no caso: de algum dos. 
ditos agentes se recusar à devida entrega, o-escrivão do 
processo, debaixo da mais severa responsabilidade, e da 
pena de suspensão, o communiqre por-officio ao juiz, pa-. 
ra este immediatamente o participa: ao procurador geral- 
cla corda:, segundb o disposto no-artigo-316 da 3.º-parte 
da reforma judiciaria, e para se haver depois contra o. 
agente do ministerio publico, que se mostrar omisso no de.. 
scmpenho dês seus deveres, o procedimento que fór juslo.. 
Palacio das Necessidades, em 31 dê-agosto- de 1840. = 
Antonio Bernardo da Costa Cabral. 

Na mesma conformidade e data se expediram. portarias. 
tios conselheiros presidentes das relações do Porto. e dos. 
Açõres | 

NOTA 51.º (LXXXIV)> 


Eis-ahi algumas. provas do que escrevo. 





Cumrrinpo designar a auctoridade, a cuja. inspecção 
ficam. sujeitos os curadbres geraes dos orfãos nas comarcas 
de Lisboa e Porto, e os demais curadores natos, assim na 
séde das outras comarcas, como nos julgados do reino, 
onde os agentes do ministerio publico reunirem a qualida. 
de de. bachareis em direito: bem como fixar e modo por 


. 


«quie elles-devem ser substiuidos .em seu impedimento as- 
=eim absoluto como relativo: e tomando em consideração 
“Quanto ácerca da indole e das attribuições destes logares se 
“acha disposto na lei de vinte e oito de novembro de niil 
“oitocentos e quarenta, e no decreto de vinte e um de maio 
“ultimo , que contém a novissima reforma judiciaria: Hei 
por bem, usando -da auctorisação concedida ao governo 
pela citada lei, decretar o seguinte: 

Ar. 1.º Os curadores dos orfãos nos julgados em que 
forem natos; os demais earadores natos nas comaicas do 
Teino, excepto Lisboa e Porto, e os curadores geraes dos 
orfãos nos bairros orfanologicos das comarcas de Lisboa e 
Porto, ficam, .para os efeitos legaes, subordinados res- 
peclivamente, como-a seus immediatos superinres, Os pri 
meiros aos delegados do procurador regio, os segundos e 
“os terceiros aos procuradores -regios das relações; e todos 
ao procurador geral da corôa, como chefe do ministerio 
publico, cujas funcções os ditos curadores exercem na pri- 
meira instancia em os processos orfanologicos. 

Art. 2.º Os mesmos curadores, “em seu impedimento 
absoluto e temporario, poderão substituir-se por. advoga- 
'dos de sua escolha, preferindo d'entre estes os bachareis 
formados; e dando Ingo parte a seu immcdiato superior do 
motivo do impedimento, e da pessoa nomeada. 

Quando o impedimento for só relativo aalguns proces- 
sos, a substituição terá logar pelo modo estabelecido no 
artigo noventa e tres da novissima reforma judicial, no 
meando os juizes de direito pessoas idoneas, preferidos sem- 
pre os advogados, e destes os bachareis formados; da mes- 
ma fórma por que as devem nomear para os julgados em 
que não houver curadores natos. 
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Art. 3.º Observar-se-ha com os referidos curadores o 
regulamento do ministerio publico de quinze de dezembro 
de mil oitocentos trinta e cinco, e as demais disposições 
postertores, em tudo que lhes fôr convenientemente a ppli= 
cavel, para melhor desempenho de seus deveres, ou para 
be n do serviço publico. 

O ministro e secretario de estado dos negocios eccle- 
siasticos e de jusLiça o tenha assim entendido, c faça exe. 
cutar. Paço das Necessidades, em vinte de novembro de 
mil oitocentos quarenta e um.=: RAINHA. — Antonio 
Bernardo da Costa Cabral. 

Determinando a lei de 28 de novembro de 1840 que 
haja na cabeça de cada julgado, para a arrecadação de 
todo o dinheiro, das peças de ouro e prata, e dos mais 
"objectos preciosos pertencentes aos orfãos, huma arca com 
tres chaves, das quaes terá huma o juiz respectivo, ontra 
o curador dos orfãos do juizo, e a terceira hum deposita- 
rio, que deve ser nomeado pela camara municipal, sob 
a responsabilidade dos bens dos vereadores que o elege- 
rem: Manda a Rainha, pela secretaria d'estado dos ne- 
gocios ecclesiasticos e de justiça, que o administtador ge- 
ral de Lisboa passe as ordens necessarias, para que as ca- 
maras municipaes de cada um dos julgados das comarcas 
do districto, segundo a nova divisão judicial do territorio 
do reino, procedam sem demora à nomeação dos deposi- 
tarios, queali devem servir nos termos da referida lei. Pa- 
ço das Necessidades em 22 de junho de 1841.== Antonio 
Bernardo da Costa Calral. 

Na mesma conformidade e data a todos os administras 
dores geravs. 
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NOTA 52º (LXXXV) 


A providencia que aqui se menciona, éum pensamen- 
to verdadeiramente organizador, Oxalá que nunca os mi- 
nistros, cada um na sua respectiva repartição, deixassem 
de requeret seu rigorozo cumprimento ; e que, apreciando-a 
quanto vale, tirassem della a vantagem, que, prescreven- 
do-a, se ha pertendido ! 

CumrrinDO que as auctoridades superidres, ecclesiase 
ticas, civis, e militares, ou ellas figurem por si só, ou 
como presidentes de tribunaes, habilitem o governo com 
as observações, e os conhecimentos, que a pratica e ex» 
.periencia dos negocios lhes subministrarem a bem do servi- 
go publico, informando-o periodicamente de quanto se pas- 
sar nos differentes ramos a seu cargo sobre a execução das 
Jeis e dos regulamentos ; — sobre os inconvenientes e as dif- 
ficuldades encontradas; — sobre o modo de as prevenir e 
evitar; e sobre a necessidade, que se offereça de qualquer 
providencia legislativa; afim de que o governo possa in- 
teirar-se de tudo; tomar as medidas que forem de sua 
competencia ; e propôr ás córtes as que tiver por convce 
nientes e opportunas: Hei por bem ordenar, que as refe. 
ridas auctoridades superiores, exigindo annoalmente até ao 
dia trinta e um de outubro os esclarecimentos que lhes pos- 
sam dar as repartições ou os empregados subalternos, pa- 
ra cabal execução do presente decreto, façam depois re- 
latorios mui circumstanciados, que remetterão ao governo por 
cada ministerio até ao dia trinta de novembro, acompa- 
Ahando-os, para maior illustração dos pontos indicados ; 


28% 
de uma stadistica dos trabalhos concluidos é pendentes, 
na qual se note com brevidade e clareza, oque fôr digno 
de saber-se a respeito deles; de uma synopse das princi- 
pnes medidas que tiverem adoptado nos limites de suas at- 
tribofções; é dos projectos de propostas de lei que julga- 
rem adquadas para qualquer melhoramento ou reforma, 
que deva ter logar por utilidade publica, e perfeição do 
serviço. Os relatorios que ficam ordenados não dispensam 
nenhum outro, que pela legislação em vigor se ache já de- 
t»rninado, como, por exemplo, o relatorio das juntas ge- 
raes, e o das cadéas, estabelecidos no codigo administra- 
tivo, e no decreto de vinté de dezembro de mil nitocen- 
tos trinta e nove; nem dispensam tambem qualquer tonta 
ou representação que as auctoridades considerem necessa- 
tia nos casos occorrentes para mais prompta providencia. 
Os ministros e secretarios de estado de todas as repartições 
o tenham assim entendido, e façam executar. Paço das 
Necessidades, em vinte cinco de fevereiro de mil oitocen- 
tos quarenta e um.=RAINHA. = Conde do Bomfim. 
== Rodrigo da Fonseca Magalhães.— Manoel Gonçalves 
de Miranda. == Antonio Bernardo da Costa Cabral. 





Manda a Rainha pela secretaria d'estado dos negocios 
ecclesiasticos e de justiça, remetter ao conselheiro que ser- 
ve de presidente do supremo tribunal de justiça para sua 
intelligencia e devida execução na parte que lhe toca, a in- 
clusa copia authentica do decreto de 25 de fevereiro ulti- 
mo, pelo qual a mesma Augusta Senhora houve por bem 
ordenar que as auctoridades superiores ecclesiasticas, civis, 
e militares habilitem o governo com os relatorios de que 
tracta, acompanhando-os, para maior illustração dos pon=. 
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Ys ali indicados, de'uma stadistica dos trabalhos conclai- 
'dos, e pendentes; de uma synopse das principaes medi- 
“das que tiverem adoptado nos limites desuas attribuições; 
e dos projectos de propostas de lei que julgarem adqua- 
das para qualquer melhoramento ou reforma que deva ter 
logar para utilidade pablica. Paço das Necesidades em 13 
'de março de 1841. — Antonio Bernardo da Costa Cabral. 

Na mesma conformidade e data aus presidentes das re- 
lações, ao da relação commercial, c ao conselheiro pro- 
curador geral da corda. 


NOTA 63º (LXXXVI) 


Folgarão sem duvida os leitores de encontrar aqui o 
discurso de Costa Cabral proferido sobre este objecto na 
sessao de 17 de agosto de 1840: é como segue. 

O sr. ministro da justiça disse: — Eu venho hoje como 
ministro da corda sustentar uma proposta do governo, uma 
proposta porém que eu já havia apresentado como simples 
deputado na sessão passada. Tambem eu, como o illustre 
deputado que agora está assentado ao meu lado (o sr. B. 
Salgueiro) sou prejudicado com a adopção desta medida, 
mas aproveito esta occasião para declarar que foi com a 
maior salisfação que a apresentei, e que com a mesma sa- 
tisfação votarei por ella (apoiados). 

Pedi a palavra para dar os motivos que tive para apre- 
sentar o artigo 3.º do projecto em discussão, e para res- 
ponder a um illustre deputado pelo Porto (osr. Seabra), 
que da disposição do mesmo artigo tirou argumento para 
asseverar que o seu contheudo, combinado com o que já 
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se acha vencido, envolvia a idea de que a camara pres 
tendia fazer duas justiças diferentes, quando a rasão é 
jdentica: não me parece que baja rasão para assim se fahs 
Jar. — Eu intendi, e intendeu a commissão, que quanto 
aos juizes de 2,º instancia, e conselheiros do supremo cons 
sclho de justiça, visto que sendo reintregrados entravam 
logo no cxetcicio das suas funcções, hão podiam deixar 
cle lhes ser dados os respectivos proventos, por que é de” 
Justiça ser pago aquelle que trabalha ; — quanto porém aos 
de 1.º instancia, não podendo ser logo reintegrados, e scene 
do-les apenas reconhecido o seu direito, ficando já consi< 
derados como juizes para serem collocados nas primeiras 
vacaluras, intendi eu, e intendeu a eommissão, que não 
éra Justo que recebessem o mesmo que os que estão em cf< 
fectivo serviço. — Com islo não quero fazer opposição a que 
sejam o mais bem contemplados que ser possa os referidos 
Juizes de 1.º instancia, por que eu, avaliando em muito 
os seus serviços, e merecimento, tambem o descjo, nem 
disto posso fazer questão, atlendendo mais a queo princi- 
pio da proposta do governo ji está vencido; intenda-se por 
tanto o sentido em que fallo. 

Um ilustre deputado pelo Porto istendeu que podia- 
mos aproveitar esta occasião para adoptar uma medida que 
tendesse a fazer julgar com promptidao milhares de pro- 
cessos que estão parados nas relações; —— antes de lu- 
do cumpre que eu diga, (não obstante nao Ler presente 
a estadística das causas julgadas, e paradas), que me pa- 
reee exaggerada, e muito exaggerada a sornma de causas 
que o itlustre' deputado apresentou como não Julgadas em 
cada anho na relação de Lisboa; se fosse exacto o calcu- 


lo do nobre deputado, teriamos hoje (fallando scmr:nte 
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das cautas que subiram à relação depois de 1834) paradas 
mas doze mil causas — por que o illustre deputado dá co- 
imo entradas por anno na relação tres mil, e julgadas mil 
E feito o calculo pelos seis ahnos decorridos deviamos ter 
paradas, como já disse; doze mil; ora isto é que não 
é exacto; e eu o posso assegurar no sr: deputado ; — mais 
causas se tem, é verdade, julgado na relação do Porto, 
como disse o sr: deputado, tnas é netessatio que se saiba 
a rasão, para que se não intenda, que a relação de Lis- 
boa é pot isso digna de censura: — Em todas as camatas 
passadas a relação do Portó apenas terh tido ddis juizes se 
parados do serviço, e a relação de Lisbda tem tido por 
muitas vezes sete, de modo qué ter sempré trabalhado só 
com duas secções em logar de tres, dando álém disto sup. 
plentes para o supremo conselho de justiça, o que tetn fei- 
to com queem alguma época só tem podido trabalhar uma 
secção. 

Tenho muita duvida em adoptar o meio proposto pelo 
tr. Seabra, por que ainda que eu não siga a opinião do 
sr. deputado pela Guarda, eim quarito atatou 6 projecto 
do sr. Seabra pelo fundamento de que a secção addicio- 
hal nas relações viria a ser composta de juizes de commise 
são, por que em quanto a mim para taes juizes se poderem 
dizer de commissão seria necessario que elles fossem no- 
meados para julgar certas e determinadas causas, e pes- 
s0as, parece-me que grandes inconvenientes póde ter uma 
tal proposta, por quanto diga-se oque se quizer, uma vez 
que os juizes de 1.º instancia sejam collocados a julgar na 
2.º, difficultosamente sé poderá dizer que o governo fica in- 
teiramente livre para fazer as promoções. — Alem dislo não 


Sei mesmo se será conforme à constituição, e á lci, que 
R 
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os juizes de 1.º instancia conheçam das sentenças em res 
curso interposto de juizes seus iguaes (apoiados numerosos) 
um oulro meio pareceria então mais 'rasoavel, evem a scr, 
que para dar logar a entrarem os juizes de que tracta es- 
ta lei, fosse o governo auctorisado a chamar para essa sec» 
ção addicional os juizes de 1.º instancia mais antigos. (4» 
poiados). Note-se bem que eu não proponho este meio, 
por que álem de outros inconvenientes, seria tambem sugei- 
to âquelle que já ponderei com relação à proposta do sr. 
deputado pelo Porto, 

O que é força confessar é gne ha de haver grande dif. 
ficuldade de achar «am meio, pelo qual se possa combi- 
nar o intcresse de taes juizes com as dificuldades que 
cumpre remover; — talvez que o meio proposto pelo sr. 
Aguiar sçja o mais adoptavel, isto é, que o governo seja 
auctorisado a empregar no ministerio publico os referidos 
juizes; mas note-se bem que, em quanto a mim, deve is- 
to ter logar tanto nos logares do ministerio publico junto 
das relações como nas primciras intancias, — nem se sup- 
ponha que eu quero com isto fazer injuria aos juizes de 1.º 
Justancia a-quem diz respeito este projecto, por que, se, con- 
tra o meio lembrado, se disser que elles descem de gra- 
duação , eu direi tambem contra a proposta do sr. Sea- 
bra, que ella tende a eleva-los a uma posição a que por 
ora não têem direito. Repito novamente, que tambem não 
proponho este meio por que me parece que tem igualmente 
alguns inconvenientes. 

Quanto ao que disse o nobre deputado por Lisboa, cu» 
ja demissão foi uma perda paraa magistratura, e que pa- 
rece queixar-se do actual governo, e dos antecedentes, por 
que o não chamaram novamente ao seu logar, que em vise 
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tr das conversações particulares, que por muitas vezes ti- 
ve com s. ex.*, intendi queelle reputava um serviço a de- 
missão dada, por que em virtude della ficou numa posi- 
ção mais independente, e tendo maiores interesses; posso 
entretanto assegurar ao sr. deputado, que-a seu respeito, 
e de alguns outros, não intende o governo que seja precisa 
medida legislativa; esta torna-se sómente necessaria a 
respeito daquelles que pediram as suas demissões, e não a 
respeito daquelles que foram demittidos sem o pedirem, 
e não guardadas as formulas e disposições leyaes. Dos que 
se acham nestas circumstancias têem ja alguns sido resti- 
inidos aos seus logares pelo governo, e hão de continuar 
a sêl-o, sempre que houver vacaturas. 

O orador fez mais algumas considerações em resposta aos 
argumentos produzidos por alguns dos sr.* deputados, e. 
concluiu demonstrando que o sr. deputado por Aveiro es- 
tava enganado suppondo que os juizes de que elle tinha 
fallado se achavam nas mesmas circumstancias que os do 
projecto em discussão, por quanto aquelles juizes tinham 
sido nomcados para servir interinamente, e estes tinham si. 
do nomeados perpctuamente, haviam pago os novos dirci- 
tos, e tirado cartas de propriedade. (Numerosos apoia- 
dos.) . 

Hxtrabido do Diario do Governo de 18 de agosto 
de 1840. 


NOTA 53º (LXXXVD) 


Para complemento das illustrações do que tenho compen- 
diado com relação ao ministro da justiça e dos negocios eccle- 
siasticos, por ventura conviria transcrever neste logar os dois 


relatorios por elte apresentados às córLes o 1.º cm 25 deja- 
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neiro, e o segundo em 14 de julho de 1840; mas correm 
impressos, e são faceis de encontrar. Ássim pois conten. 
tar-me-ei de recommendar ao leitor curioso que os consul- 
te, poisque suprem omissões inevitaveis relativas tanto aos 
pegogios de justiça, como aos negacias ecclesiasticos, 


NOTA 55.º (X0) 


- Não se compadece na natyreza da meu opuscula, entrar 
na detida analise das nymerogas providencias (ainda regus 
lumentares), adoptadas, com respeito aos negocios eccles 
siasticos, pelo ministro Casta Cabral; com tudo, gem aquel- 
Je trabalho, appareceria po! extrema defectivo o que escre- 
yo. Assim que, e para supprir tão impertante falta, serei 
plgum tanta inais explicita em algumas notas ; e por este 
alvitre espero justificar os louvores por mim tributados a 
Costa Cabral em razão do espirito de justiça, e da nota- 
vel prudencia e previsão política, de que, geralmente, lhe. 
prestam testimunho tão honroso todas seus actos relativos 
aos negocios ccglesiasticos. 

É de tanta melindre e importancia o assumpto que 
deixo reste capitulo apenas eucetado, que julgo não dever 
passar adiante sem explanar (ao menos aqui em nota) as 
minhas idéas a este respeito. | 

O acto practicado por Costa Cabral ao megmo tempo 
que foi acto de muita justiça, o foi igualmente de reco- 
nhecida conveniencia religiosa e politica. Este acto consta 
das portarias de 14 de dezembro de 1839, ao diante trasla- 
dadas, por onde se revogam as disposições menos reflecti- 
damente tomadas nas duas portarias de 2 de outubro de 
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1833, c de 22 de junho de 1836, que sepodem lêr no Dia- 
vo n.º 147 de 24 de junho de 13365. 

Convem hisoriar brevissimamente cste negocio, para 
melhor se avaliar a providente resolução do ministro. 

Um dos decretos, publicados durante a dictadura ds 
Sua Magestade Imperial o Senhor Duque de Bragança, 
com data de ô de agosto de 1833, declarou vagas Lodas 
as parochias, beneficios, c quaesquer outros empregos ece 
clesiasticos, nomeados, e apresentados pelo governo in- 
éruso, e confirmados em consequencia deste titulo vicioso. 

O decreto não disse (e fôra injustiça flagrante o dizel-o) 
as parochias, e beneficios obtidos no tempo do usurpador ; 
mas sim tão sómente as parochias e beneficios etc, que pe- 
lo governo do usurpador foram nomeados e apresentados ; 
e por este vicioso titulo confirmados, 

A providencia do decreto nos seus primeiros termos era 
justa. E só por mera irreflexão, e por malicia ha sido por 
alguem taxado de exorbitante, e só proprio de épocas tu- 
multuarias. Esta censura não tem minimo fundamento. N» 
provimento de um beneficio ha duas cousas a considerar : 
a 1.º é a apresentação feita pelo padroeiro, ou legitimo 
apresentante: -— a 2.º é a instituição canonica, ou collação 
pelo superior ecclesiastico respectivo, À validade desta de- 
pende da validade da apresentação; por que se ella fôr 
nulla, não póde produzir effeito válido, 

Daqui naturalmente se segue, que todos os provimen- 
tos de beneficios pelo usurpador foram nullos; por que o 
perjurio, a usurpação, e à perfidia não são modos appro- 
vados de adquirir direitos; e segue-se não menos que as col- 
lações, provindas de taes provimentos, foram igualmente 
nullas, 
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Pelo que respeila porém aos padrociros, ou apresentam. 
tes seculares, ou ecclesiasticos, que independentemente do. 
userpador usaram do direito, e da posse em que se achas. 
vam, — o caso é muito outro: por quanto, sendo legitima a 
apresentação destes, foi válida e canonica a collação dos. 
apresentados. 

Accresce que, segundo a disciplina da igreja e dispo-. 
sições de direito canonico, a collação estabeleceu um vin-. 
culo, ou consorcio espiritual entre o collado e o respectt-. 
vo bene“cio, o qual vinculo não póde dissolver-se sem que 
o beneficiado conmetta certos e determinados graves deli= 
“ctos, e sem gre seja por elles julgado nos termos que o di- 
reito define. Antes desta dissolução, legalmente sentencia” 
da, não póde dizer-se canonicamente vago tal beneficio ; 
— € nião só não deve prover-se-em outrem, mas.até, con. 
forme à legislação portugueza, é criminoso quem o solli-. 
citar. 

Estas considerações, demais da injusta retroactividade 
que afiàs haveria na disposição do decreto, bastam para se 
conhecer que não devia intenier-se ,elle senão nos termos 
littera»s do seu contheudo. Todavia ou por mã intelligen- 
cia, ou por menos reflexão (sem que de modo algum o 
eu queira attribuir agora a proposito deliberado e a outros. 
motivos) alruns ministros deram ao decreto uma extensão. 
inconveniente, alem de injuridica. 

Em uma portaria de 2 de outubro de 1833, expedida 
pelo ministerio da justiça ao bispo eleito do Porto disse-se 
= todos os ecclesiasticos providos no tempo da usurpação 
perdem seus beneficios. — Em outra portaria (circular) da- 
tada de 22 de junho de 1835 com o fim de fixar á gen- 
nuina intellizencia do decreto citado de à de agosto de 
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1833, declarou-se que devem considerar-se insubsistentes 
todos os provimentos de beneficios ecclesiasticos em terri- 
torio subjeito à usurpação, ainda que não fossem feitos pe- 
to usurpador. 

Facilmente se vê que estas portarias, de si mesmas in- 
Juridicas, eram de grande inconveniencia. Injuridicas, ou 
contra direito: por que não podiam dar gennuina intclli- 
gencia a um decreto com força de lei, e muito menos ani- 
pliar disposições, que, pela sua natureza penal, não ad- 
mittem interpretação extensiva; mas são de sentido restri- 
clissimo aos casos expressamente declarados. 

De grande inconveniencia: por que abriram largo ca- 
minho à avidez, e importunação de sein conto de pretenden- 
tes; — deram occasião a prover como vagas igrejas, que tia 
nham vivos seus parochos legitimamente collados — e occa- 
sionaram, como consequencia desta irregularidade, ques- 
tões, sempre mnito prejudiciaes entre os ecclesiasticos; de- 
sintelligencia nos povos de muitas freguczias; escrupulo de 
consciencia; e às vezes parcialidades declaradamente hos- 
tis na mesma povoação. E tudo isto era sem duvida peri- 
goso para a boa ordem, e para a moralidade publica. 

Todas as auctoridades ecclesiasticas, e entre ellas a pri 
meira o Cardeal Patriarcha Silva, tinham intendido o de. 
creto como devia inlender-se, —e, apezar das declarações 
posteriores, nunca se resolveram a collar os apresentados 
em beneficios, para os quaes tinham sido legitimamente 
apresentados e instituidos outros ecclesiasticos no tempo ca 
usurpação. E alguns prelados, ou superiores de dioceses 
representarim com energia, mórmente desde junho de 1835, 
as suas duvidas sobre a materia da ultima portaria. 

É todavia certo que nenhum ministro, antes de Costa 
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Cabral, teve resolução bastante para preferir a exacta é 
rigorosa justiça à mesquinha consideração dos bandos, e 
elevar-se à altura de estadista em objecto assim digno de 
consideração, 

Nos termos em que Costa Cabral providenciou a este 
respeito, manifestou-se evidentemente a sua previdencia, e 
seu bom vêr politico, Ao passo que reconhecia direitos, e 
facilitava influencia a muitos empregados ecclesinsticos, 
contra os quaes deviam, posto que sem maiores fundatmena 
tos, existir prevenções, assegurava por outra parte aos acs 
tuaes possuidores dos benefícios ecclesiasticos especial con- 
sideração da benevolencia regia, se elles no exercicio de 
suas funcções se tivessem tornado dignos della. E, princi» 
palmente sustentou o direito inauferivel do imperante civil 
de conservar afastados da efectiva influencia quaesquer 
funccionarios, que possam perturbar a ordem da socieda- 
de, e tornar-se peri;sosos ao seu bem estar, e segurança. 

Sao dignas de lêrsse as duas portarias, que de seguida 
transcrevo, e que sobre a materia se expediram circular- 
mente aos prelados do reino, 

Tambem merecem lér-se o decreto, e portaria, publi- 
cados no Diario n.º 300 de 19 de dezembro de 1839. Ncs= 
tes diplomas trata-se da annullação da mercê, que se fi- 
zera de um beneficio curado, cujo parocho ainda vivia, 
posto que suspenso de suas funcções por ter sido apresen- 
tado e collado durante o reinado do usurpador. 

Estas justissimas providencias não ficaram, como por ve- 
zes tem acontecido , sem effectiva realidade; mas começa- 
ram quasi desde logo a sentir-se os seus beneficos tesuita- 
dos. Mais de duzentos funccionarios ecclesiasticos, entre 
dignidades, conegos, beneficiados das cathedraes, e das 
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gollegiadas, e parochos, reverteram ao gozo dos seus res- 
pectivos beneficios; — muitas lagrimas se enxugaram; — 
e muitgs cidadãos respeitaveis!, que a injustiça) dajsua si- 
tuação aliegára do affecto devido 4 legitima Soberana, 
vieram gostosos render-lhe obediencia e fidelidade, e en- 
trar no gremio da sociedade constitucional, 

Mas sobre tudo aproveitou esse acto governativo 4 boa 
ordem ecclesjastica e religiosa em grande parte do paiz: — 
e talvez fosse um dos que mais contribuiram para desva- 
necer, ou pelo menos alteguar q indisposição, em que as 
perfidas e ingidiosas insinuações dos inimigos do throno da 
Rainha tinham posto a côrte de Roma com respeito a 
Portugal. | 

TR E 

Em.”º e rev.”*. sr. = Tendo subido á presença de Sua 
Magestade a Rainha, por parte de algumas auctoridados 
guperigres ecclegiasticas, e de muitos parochos g beneficia- 
dos, apresentados por padroeiros particulares nov tempo da 
usurpação, q collados em virtude dessas apresentações, va- 
rios requerimentos e contas, para que sejam revogadas as 
duas portarias expedidas por esta repartição em 3 d'outus 
bro de 1833 e 22 de junho de 1839, as quaes, pertenden: 
do declarar um dos decretos de 6 de agosto de 1833, con= 
sideraram insubsistentes todos qs proyimentas de beneílcios 
gcclesiasticos em territorio subjeito à usurpação, ainda que 
não fossem feitos pelo usurpador. Altendendo Sua Mages- 
tade a que têem felizmente cessado as circumstancias ex- 
traordinarias, que deram occasião ás duas citadas porta- 
rias; e bem assim a que estas ampliaram as disposições do 
decreto, que pertenderam declarar, e estenderam a caso 
-Aiversq a nota de nullidade, definida no mesmo decreta, 
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e expressamente restricta ás parochias, beneficios, e qnaes>. 
quer outros empregos ecclesiasticos, nomeados e a presenta 
dos pelo governo intruso, e confirmados em consequencia 
deste titulo vicioso. Por estes motivos, e por que é das bes 
neficas intenções de Sua Magestade- manter inviolave imene 
te os direitos e interesses particulares de todos os subditos 
portuguezes, em: quanto se- não oppozerem às considerações 
do bem geral do paiz, e da publica tranquillidade, pelas 
quaes lhe incumbe velar solicita, como chefe supremo do 
estado: Ha a Mesma Augusta Senhora por bem, confor- 
mando-se com o parecer da commissão creada por decreto 
de 9 de junho do anno proximo preterito para propôr os 
meios mais conducentes ao completo restabelecimento das- 
relações entre estes reinos-e a corte de Roma, e igualmen- 
te com a opinião do conselheiro procurador geral da corôa, 
declarar sem effeito as mencionadas portartas.de 2 de ou- 
tubro de 1833 e de 22 de junho -de-1835, na parte em que 
ampliaram as disposições do decreto de ó d'agosto de 1833, 
as quaes continuam: em pleno vigor na hypothese, que ex- 
pressa e terminantemente contem:, devendo por tanto cone 
stderar-se legitimos todos os apresentados em quaesquer bes 
neficios ecclesiasticos por padroeiros particulares, ecclesias- 
ticos ow seculares, antes da extincção geral destes padroa- 
dos, e canonicamente instituídos em virtude: das mesimas 
apresentações. Todavia a declaração da validade dos titu- 
los de que se trata não importa a immediata restituição de 
todos ns parochos e beneficiados aos seus beneficios, por 
que sobre esta reslituição se reserva Sua Magestade dar 
quanto antes as providencias e regras, que parecerem op-. 
portunas; afim de que tudo se faça com ordem e legali= 
dade, e se não possa recciar perturbação alguma nos po 
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"vos das respectivas parochias e localidades, da porém aos 
“beneficiados assim providos e collados o direito que da sua 
collação deriva (emquanto pelos meios civis e canonicos 
competentemente o não perderem) de.receber uma congrua 
subsistencia, o qual direito lhes foi tambem assegurado pe- 
las ultimas camaras legislativas na verba que para simi- 
lhante fim se votou na lei do orçamento, 

O que tudo Sua Magestade -manda communicar a v. 
*em.º* para seu devido conhecimento e assim o fazer conve- 
nientemente constar. 

Deos guarde a v. em.* Secretaria d'estado dos negocios 
“ecclesiasticos e de justiça em 14 de dezembro de 1839. = 
Em.”º erev.”º sr. Cardeal Patriarcha. == Antonio Bernar- 


do da Costa Cabral. 





Em.”"º* erev."* sr. Tendo Sua Magestade a Rainha ha- 
vido por bem na pertaria datada de hoje, revogar as duas 
portarias de 2 de outubro de 1833, e de 22 de junho de 
1835, na parte em que ampliaram as disposiçocs do de- 
creto de 5 d'agosto de 1833, e declarar validas as apre- 
sentações feitas no tempo da usurpação por legitimos pa- 
droeiros particulares, ecclesiasticos ou seculares, e por cone 
seguinte as instituições e collações, que em virtude dellas 
tiveram logar: e desejando Sua Magestade conciliar com 
esta medida de rigorosa justiça a atlenção, que por seus 
bons serviços à igreja e ao estado pessam merecer os ac- 
tuaes encommendados em parochias, nas quaes deva veri- 
ficar-se a restituição dos antigos parochos legitimamente ins- 
tituidos e collados: Manda a Mesma Augusta Senhora que 
v. em.* haja de fazer constar aos encommendados, que es- 
tiverem nas circumstancias indicadas, a benefica intenção 
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de Suá Ma gestade, de usãf com elles de toda à equidade; 
e ter em contemplação o seu bom serviço, preferindo-os a 
Quaesquer outros presbyteros de igual thérecimento, mag 
em caso diverso, para igrejas qu se acharem cCanonicas 
fnente vagas. Deos guardé a v. ém. * Secretária d'estado dos 
negocios ecclesiasticos é de justiça em 14 de dezémbro de 
1839. — Em.”* c rev.” sr. Cardeal Patriarcha.== Antos 
nio Bernardo dafCosta Cabral. 


NOTA 56: (XÉI) 

Quem reflectir com sisudeza no procedimento de Cos: 
fa Cabral, dando passo tão acertado, não poderá recúsars 
lhe devidos élogios. Tambem me deterei algum tato nes< 
ta nota, por que 0 objecto assim 6 pede. 

"Tenho qué ninguem haverá que duvide do direito de 
qué úsou Costa Cabral; é, se o houvesse dir-lhe-ia com 
Paschóal José dé Mello, qué 6 direito, que têem ós legi- 
timos Soberanos de Portugál para nómear ós prelados de 
todas as dióceses nos seus dominios, é uma das mais nos 
bres regalias do poder real, gue serínpre acompanhou a 
corda portugucza. É tão desvellados forâm sempre ós nos< 
sos Reis em o guardar, qué com tóda a força e dignida- 
de repelliram quantas tentativas, para o quebrantar ou di- 
Winuir, sc fizeram a revezés ém épocas dificeis. Porém 
accresce que a lei fundamental (assim a Conslituição de 
1838, art. 82, $5.º como a Carta de 1826, art. 75 $ 2.º) 
fez expressa menção desta real prerógativa; assim pois é 
insubsistente qualquer duvida a esté respeito. 

Mas, se o direito é indisputavel, não o é menos em 
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minha opinião, a convêniencia religiosa e politica da mes 
dida adoptada, 

Pelo que respeita á conveniencia religiosa, bastaria 
lembrar-nos da distincção feita (e sém injuria de ningnem) 
pelo Evangelho entre o pastor mercenario e O proprio pass 
tor: mas temos outtas razões igualmente obvias. É, para 
não ir muito longe, duas apontarei unicamente: — 1.º a da 
maior consideração de que sem duvida gozam nas igrejas 
as primeiras auctoridades nomeadas para as reger, em con: 
sequência do caracter de positiva estabilidade de que taes 
homeações ficam revestidas, donde, a influencia dos pre- 
lados a bem dos seus subditos espirituaes, é manifesta. — 
2.º O augmento de zelo e cuidado nas causas ecclesiasli- 
cas da respectiva diocese, á qual o bispo eleito se reputa 
desde logo vinculado de modo indissoluvel. 

Em quanto porém à conveniencia politica, ha tambem 
a fazer duas observações, que facilmente a convencem. A 
1º é que, pela maior parte, as dioceses para que se fizes 
ram as nomeações, vagaram depois do restabelecimento 
do governo legitimo. Pareceria pois impolitico, úlem de 
indecoroso, a legitima possuidora do throno portuguez mos- 
trar-se menos solicita no uso desta sua tão distincta prero- 
gativa, do que o fôra, nulla e inttusamente, Oo usutpador. 
Tal desleixo como que se affigurara (pelo menos aos malevoa 
Jos) gerado por certa desconfiança do optimo direito de 
obrar como obrous 

Mas se o acto foi politico por este lado, por outro o 
foi igualmente, e é a 2.º observação, O ministro aconse- 
-Jhou , e a corôa escolheu para a imminente dignidade de 
prelados da igreja lusitana ecclesiasticos do merecimento 
mais distincto, sem que a movessem mesquinhas conside- 
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rações de opinião politica. A nomeação do principal Cas 
mara para bispo de Leiria, e a do antigo lente de theolos 
gia Luiz Manoel de Lemos para bispo de Lamego, são a 
prova desta asserção pois ninguem dirá que nestas nomeações 
teve parte influencia politica. Entretanto o proceder do gos 
verno evidenciou que nem elle desconhecia as regras canos 
nicas, nem tinha a peito senão o melhor bem e maior lusa 
tre da igreja portugucza. 

É certo que os adversarios do governo pertenderam vet 
na medida de que se tracta grandes embaraços aos pro» 
gressos das negociações com a Sé Pontifícia, e disso pers 
tenderam fazer cargo a Costa Cabral; mas é facil demons» 
trar a futilidade de tacs arreceios. 

A corôa portugueza achava-se occupada pelo seu legis 
timo possuidor, este usara de um direito indisputavel; 
não o exctdeu, antes, modesta e prudentemente tornou 
dependente a realidade do seu cffeito, em toda a devida 
extensão, dos ulteriores competentes procedimentos do po- 
der espiritual. Quaes pois os fundados embaraços que 
podiam daqui provir? nenhuns. , 

Eu sei que, da entrada dos bispos eleitos na adminiss 
tração temporal e espiritual das respectivas dioceses, é dons 
de se deduzia o principal argumento para provar a inopa 
portunidade da medida; porem o argumento não procede. 

Se o governo houvera preferido seguir a opinião dos 
melhores canonistas e theologos destes reinos, expressada 
authenticamente em diflerentes épocas, não dissimilhan- 
tes da presente; se quizesse dar todo o pezo aos muitos 
exemplos da nossa historia ecclesiastica; podia fazer entrar 
no regime espiritual e temporal das dioceses os bispos clei- 
los, ou nomeados, jure proprio; e acaso fôra esta a mi- 
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ha particular opmito. Com tudo Costa Cabral, e com 
elle o governo, desejoso de tirar pretextos aos seus faccio- 
sos adversarios — avaliando em muito a reslituição da boa 
harmonia entre a corte de Lisboa e a de Roma — e aca- 
tando, como convem e é proprio do povo portuguez, o 
Santo Padre nas materias tocantes ao culto e à religião, 
deixou de lado aquella questão — intacto o merecimento 
gue possa ter — e lançou mão de um meio que julgou fó- 
ra da controversia, qual insinuar aos cabidos, e, aonde 
os não ha., aos metropolitanos, que dessem a jurisdicção 
espiritual, que reside nelles canonicamente, aos bispos no. . 
meados. Quaes pois os fundados embaraços (torno a repe- 
tr) que podiam daqui provir? a resposta éa mesma — ne- 
nhum. 

Nem se diga que nas insinuações podiam originar-se | 
as dificuldades, por que são essas insinuações de uso im- 
memorial, constante, e indisputavel, por parte dos so- 
beranos cathalicos, e os soberanos de Portugal as empre. 
garam em todos os tempos sem minima contestação. 

Do que levo ponderado fica patente que o passo que 
deu Costa Cabral, nomeando bispos que preenchessem as 
cadeiras prelaticias das Sés vagas, foi tão acertado, quan- 
to é digno de lonvor. 

Agora porém observarei em especial, e como para 
exemplo, a maneira prudente e assizada por que se hou- 
ve Costa Cabral, provendo á administração do patriarchas 
do, de modo a não prejudicar futuras negociações. 

É sabida a dissidencia que tivera logar êntre os prin 
cipaes da antiga Patriarcal e o cabido da Sé de Lis- 
boa: uns e outros se julgavam com igual bom direito 
de darem vigario á Sé vagante. A desharmonia, pelas con 
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secuencias, foi de perigo; mas a sua terminação verdae 
deiramente satisfactoria. Os contendores insistiram na suse 
tentação de scus direitos; mas, disputando-os suspende. 
yam a nomeação, eo governo aguurdou, sem dirigir nem 
a uns nem a ontros insinuação nenhuma ácerca da pcõ 
s0a, que seria do agrado real fosse escolhida, que o praso 
eanonico tivesse expirado. 

Decorridos os oito dias depois da Sé ter vagado, o mi- 
Ristro, em conformidade do disposto no Concilio de Tren- 
to, endercçou-se ao bispo de Angra, na qualidade de suf. 
fraganeo mais antigo da provincia ecclesiastica lisbonen- 
se, e insinuou-lhe que, nos termos do mesmo Concilio, 
deputasse para vigario o distincto prelado, a quem já S. 
Magestade nomeara para a mesma Se, 

Neste proceder Costa Cabral ganhou novos direitos ao 
publico loavor, pois é incontestavel que os merece o moz 
do achado para sair da difficuldade. E importa notar-se 
bem, que a prudeneia do ministro salvou ao mesmo tem- 
po o estylo decente, e louvavel costume, de entrarem os 
patriarchas eleitos, desde a sua nomeação, no effectivo rea 
gime espiritual da sua igreja. 

É tanto mais digno de attenção o procedimento do mi- 
nistro, quanto é certo que Roma (especialmente no tem- 
po do naneio Fransont) tem mostrado grave desgosto por 
causa do estylo e costume que mencionamos. Entretanto 
Roma não ha conseguido o que desejava: a practica seme 
pre subsistente, foi agora confirmada; e nem por isso os 
eleitos deixaram de merecer a devida contemplação da Sé 
* Tomana. 

Outra observação devo fazer ainda aqui antes de fes 
char esta nota, e é que todos os bispos, nomeados para 
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as differehtes dioceses, entratnth semi henbuma contradi. 
ção, e antes com geral applauso; no regime dassuas igre- 
jas, ha qualidade de vigários;, pelos respectivos cabidos 
e metropolitanos. O bispo eleito de Leiria é que sómen- 
te deixou de governar desde logo, mas não próveio isto de 
contradicção nem por sua parte nem pór parte da dioces 
se, sim, e unicamente, de motivos peculiares attendidos 
pelo governo. 

Por ultimo convém advertir que o ministro muito de 
preposito se absteve de propór à Soberana o provimento 
das Sés, que tinham ainda vivos os prelados, que o foram 
todavia por nomeação do usurpador, porém que em virlu- 
de dessa nomeação, haviam sido confirmados. 

Costa Cabral sustentava a nullidade daquellas nomea- 
ções; e pedia negociação com a Sé de Roma a tal respei- 
to. Roma insistia sempre no direito de restituição desses 
bispos, tirando scu fundamento da confirmação obtida da 
Sé Apostoliva. Ássim, que cumptia ? — o que se fez, isto é 
o que a prudencia requeria: procurou-se não complicar & 
questão. E o resultado veio demonstrar que o ministro obra- 
ta approvadamente, por que muito mais se houvera dif- 
ficultado a terminação da desinteligencia entre as duas côr 
tes, se pôr diverso modo Costa Cabral procedesse. 


NOTA 67º (XCII) 


Não é possivel dar a todas as notas a extensão que po- 
dia e muito desejava, e por isso nesta me limitarei a transe 
crever a seguinte portaria, que todavia é documetito so- 
bejo para o que me proponho esclarecer. A nota seguinte 
supre o que nesta pareceria omisso. 
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.- “Constando nesta repartição, que o chamado delegado 
do bispo de Vizeu continua ainda com seus -sequazes a dar 
por existente nestes reinos «um -scissna religioso, -e-a con- 
ceder por.virtude de auctorisação clandestina., dispensas 
matrimoniaes, e outras; alimentando assim as desintili= 
gencias entre os bons parochos., e os seus respectivos fre- 
guezes, e desassocegando as consciencias timoratas dos 
friis: Manda Sua Magestade a Rainha, que o adminis- 
trador geral do districto de Vizeu proceda às avcriguações 
necessarias para conhecer o que ha de exacto neste-nego- 
cio, empregando desde já., se achar verdadeiros os factos 
arguidos, todos -os meios no circulo das suas atribuições, 
na conformidade das ordens já expedidas por este minis- 
terio acerca da materia geral de que se tracta, para are- 
pressão e castigo do author, e-cumplices desses mesmos fa- 
ctos attentatorios da legitima auctoridade, e perigosos para 
a tranquillidade publica. Paço-de Cintra, em 26 de julho de 
1841. = Antonio Bernardo da Costa Cabral. 


NOTA 58. (XCIT) 


Foi o scisma objecto de larga controversia : escriptores 
do tempo, e outros que depois appareceram falaram del. 
le diversamente, e diversamente a elle alludiram : julgo por 
tanto fazer bom serviço, restituindo aqui os factos, e con- 
signando as minhas ideas sobre esta materia. À extensão 
da nota não parecerá demasiada 'a quem avaliar a sua 
unportançia. 

Não é necessario ser grande canonista para conhecer , 
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ate minca houve scisma religioso, no verdadeiro-e cano- 
nico sentido do termo, nas igrejas de Portugal. Não hou- 
ve por falta de materia; nem existiu por falta da sua de- 
elaração em fórma competente. Nesta parte procedeu a Sé 
de Roma com illustrada circumspecção, não obstante as 
pertinazes e dolosas maquinações dos secturios de D, Mic 
guel dentro e fóra de Bortugal. 

É porém certo, que os inimigos das instituições libe- 
raes vencidos e debellados no campo das batalhas e no das 
doutrinas: políticas, aeolheram-se ao das discussões ecclesias- 
ticas, e procuraram ganharahi o que tinham perdido noutra 
parte, illaqueando as consciencias dos incautos, e ignos 
rantes, e aproveitandoa disposição escrupulosa do povo por-. 
tuguez sobre cousas tocantes à. religião de seus paes, 

Nunca faltam pretextos: mais ou menos plausiveis em 
taes assumptos, mormente: em épocas, como aguellas por 
que passor Portugal, nas quaes. como ao proprio Papa 
actual escreveu-um veneravel prelado portuguez, muitas 
cousas se praticam fora das regras ordinarias e estabele- 
cidas da disciplina eoclesiustica , já pelos deploraveis im- 
pedimentos politicos que occorrem, jd pelas incvitaveis 
necessidudes dos povos, e da propria igreja. Em taes casos 
convém (discorre sabiamente o mesmo. prelado a que alludi- 
Bos) afrouxar um pouco do rigor, e severidade cunoni- 
en, afim de evitar maiores escandalos, e de salvar as 
almas, que é o principal intento econstunte proposito da 
igreja, ensinada pelo Espirito Santo. 

Muitos meios, e motivos pois se empregaram, e ad» 
duziram., para perturbar a publica tranquillidade, esta- 
belecendo a existencia de um-scisma religioso; e alienan- 
do assim os povos da abediencia, e do respeito aos supe- 
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riores ecclesiasticos das dioceses, e aos parochos, que o 
governo portuguez reconhecia, e tratava. 

| Os esforços dos adversarios da dynastia reinante comes 
çaram principalmente desde 1830; sendo os pontos de maior 
Jucta os bispados de Coimbra, Vizeu, Lamego, eo ars 
cebispado primaz de Braga, » 4 

Estes esforços tiveram ainda assim resultado menos efa 
ficaz do que suppozeram os seus auclores. Todavia cra nes 
cessario, que o governo não deixasse progredir o mal, 
que repremisse os perturbadores, e que ao mesmo tempa 
evitasse perseguições, sempre odiosas sob côr e fundamenta 
de diversidade de opiniões em materias de conscien cia. 

Neste sentido foi visto o assumpto pela illustrada pene« 
tração do ministro Costa Cabral, 

A prudencia politica do ministerio manifestayse bem do 
opusculo, que pela imprensa nacional se mandou publicar 
com o titulo de = Discurso em que summariamente se 
mostram osmotivos que Sua Magestade tem para não con« 
ceder o real exequatur á chamada Bulla de confirmaçãa 
do padre Antonio Pereira : = Manisfesta-se ainda mais clas 
ramente da portaria que acompanhou a mesmo opuysculo ; 
datado de 3 de dezembro de 1839, Ambos estes documens 
tos foram publicados na folha afficial do governo. 

O cffeito da publicação dos referidos documentos, e o 
modo prudente e moderada, sem indecóro, com que o mi« 
nistro procedeu, foi de grande proveito para a publica trane 
quillidade da diocese primaz. Todavia o mal não dimie 
puia à medida do desejo e da necessidade, 

O ministro propoz então para arcebispo de Braga um 
varão respeitavel em letras e virtudes (o dr. Pedro Paulo 
de Figueiredo da Cunha e Mello, lente de prima da facul= 
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dade de direito na universidade de Coimbra); e reslituiu 
às suas cadeiras a maior parte dos membros capitulares 
da Sé de Braga, os quaes menos justamente continuavam 
suspensos do exercicio das funcções canonicaes, 

O cabido da Sé primaz deputou, em virtude de insi- 
nuação regia, o arcebispo eleito para governar a dios 
cese, como seu vigario capitular. O arcebispo eleito to- 
mou effectivamente conta do governo em junho de 1840; 
— pouco depois publicou-se na imprensa nacional, e di. 
vulgou-se pela diocese um folheto intitalado — Discurso 
em que se pertende mostrar ter sido canonica a deputação 
do arcebispo primaz eleito para vigario capitular da dio- 
cese de Braga. E o chamado scisma religioso acabou 
em todo o vaslissimo terrilorio da igreja bracharense; ou 
pelo menos deixou de oferecer o mais leve simptoma que 
fizesse recear pela tranquillidade publica, 

Isto pelo que pertence a Braga. 

Quanto às outras dioceses aonde mais esforços se em- 
pregaram para igual fim com pretextos similhantes, o mic 
nistro soube temperar o rigor das leis com a modcração ia- 
dispensavel em taes assumptos. Procurou habilmente sepa- 
rar dos procedimentos contra os authores, e principaes fau- 
tores do chamado scisma toda a idea de perseguição reli-. 
giosa, e de violencia às consciencias : o crime era todo consis- 
tente em factos abertamente attentatorios da quietação e ore 
dem publica, e provocadores da desobediencia. 

O pensamento porém, das ordens expedidas pelo mic 
nistro, conhecia-se evidentemente das portarias ao diante: 
transcriptas datadas de 2 e 11 de maio de 1840: — as au. 
ctoridades andaram como cumpria, sem de modo algum 
se mostrarem tibias, nem receiosas. 
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E com efreito poucas foram as pessoas que padecerana 
por tal crime: é com tudo certo, que a moderação apro 
veitor muito mais, do que aproveilaria numa perseguição 
violenta; e o ministro viu corcados de muios bons result 
tados os seus prudentes esforços. Póde dizer-se, que o scis- 
ma em parte nenhuma do paiz: apparccia perigoso depois 
de meado o anno de 1840; e quasi que mal se ouvia fa- 
lar delle em 1841. 

Foi porém exactamente quando o governo se via mais 
desembaraçado dos seus inimigos, que maior selo, e dili- 
gencias empregou em restabelecer as relações de boa harmo- 
nia com a Sé Apostotica. Em 16 de março de 1840 expe- 
diram-se as instrucções ao visconde da Carreira, nomeado 
enviado extraordinario e ministro plenipotenciario na corte 
de Roma, e que então se achava acreditado pela corte de 
Portugal junto à de França : — instrucções que pude vêr, e 
que muito, em meu conceito, honram o gabinete que as 
dictor. Em junho de 1840 expediu-se pela repartição dos 
negocios ecclesiasticos a carta regia (de que tambem darei 
cópia) ao bispo de Angra, para assumir o governo do seu 
bispado. 

Em março de 1841 davam-se novas instrucções ao vise 
conde da Carreira, em termos não menos dignos que as 
primeiras, e nas quaes o governo affirmava' com segurança 
as seguintes asserções : == Tendo todavia desapparecido nes- 
te reino as facções armadas ; estando totalmente extincto 
o denominado scisma, com que em algumas províncias se 
pretendéra illudir os animos incautos dos singeltos habi- 
tantes dos campos ; havendo diminuido muito aquella pri- 
mitiva agitação, que sempre acompanha e segue as con- 


vulsões politicas ; tem Sua Magestade julgado, que é che 
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gado o momento de usar da sua clemeneia para com as 
mencionadas auctoridades ecclesiusticas, até por que nas 
actuaes circumstancias ella será universalmente reconhe- 
cida como effeito espontaneo de sua real benignidade, e 
não como medida calculada pelo seu governo, para trun- 
sgir com os partidos. 

Em 10 de maio do mesmo anno foi recebido o viscon- 
de da Carreira pelo Papa em audiencia solemne. Em 17 
do dito mez escreveu o Santo Padre um breve congratula- 
torio à Rainha de Portugal. Em principios de junho (Dia- 
rio do Governo n.º 129 e 130) publicava-se em Portugal 
a cessação das desintelligencias entre as duas cortes de Lis. 
boa e de Roma. Elogo em 2 de julho seguinte ( Diario n.º 
156 de 5 do mesmo mez) eram mandados para as dioceses 
de Bragança, e de Elvas os bispos, que para ellas haviam sis 
do confirmados e sagrados no tempo da usurpação de D 
Miguel. | 

O ministro houve-se nesta resolução do modo mais di- 
gno para salvar não só o decóro da corda, mas tambem a 
coherencia dos principios, por que se havia combatido du. 
rante a negociação, | 

O resultado correspondeu ao que Costa Cabral perten- 
déra; e nem os adversarios da administração tiveram na- 
da a arguir com fundamento por este motivo. 

— Seguem as duas portarias e a carta regia a que fiz, 
referencia, e não ajunto cópia (corno teneionava) dos dous 
discursos a que tambem alludi, por que me obrigava aex- 
ceder muito em demasia os já não curtos limites desta no- 
ta; e demais disso correm impressos. 
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Portaria ao conselheiro procurador geral da corôa em 8 
de maio de 1840, a respeito do chamado scisma reli. 


gioso. 


Constando de participações dirigidas a esta secretaria 
d'estado, e à dos negocios do reino, que em differentes 
freguezias dos bispados de Bragança, Vizeu, e Lamego 
téem continuado a commetter-se actos de desobediencia, 
e opposição aberta ás auctoridades ecclesiasticas, que mais 
submissas e fieis se mostram ao legitimo governo de Sua 
Magestade a Rainha; cobrindo-se os desobedientes e per- 
turbadores com o especioso pretexto do chamado scisma re- 
ligioso: Manda a Mesma Augusta Senhora, em additas 
mento às ordens terminantes que por este ministerio se ex- 
pediram já ao conselheiro procurador geral da corôa, re- 
commendar novamente ao dito conselheiro toda a efficacra 
em incitar os agentes do ministerio publico, a que promo 
vam os termos legaes contra quaesquer amotinadores, que. 
debaixo de pretexto religioso levam os povos à desobedien-. 
cia, e insultam os ecclesiasticos constituídos em auctorida- 
de pelo legitimo governo, Sua Magestade espera, que o 
conselheiro procurador geral da corôa, attendendo bem à 
gravidade do negocio, e aos perigosos efeitos que pódem 
vir assim da frouxidão, como da imprudencia, com que 
a respeito delle se proceder, fará aos agentes do ministe- 
rio publico as observações que lhe parecerem mais conves 
nientes sobre o cuidado, que devem ter, de combinar a 
energia e actividade recommendadas, com « discripção e: 
prudencia, que em olgectos similhantes, e em circumstan- 
cias como as acluaes, se tornam necessarias. Paço das 
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Necessidades em 2 de maio de 1840. == Antonio Bernare 
do da Costa Cabral. 





Foram presentes a Sua Magestade a Rainha as contas 
documentadas, que o governador vigario capitular do bis- 
pado de Lamego dirigiu por esta repartição em data de & 
e de 25 de abril proximo preterito, relativamente a novos 
esforços empregados em algumas freguezias daquelle bispa- 
do pelos fautores do chamado scisma religioso, para pros 
moverem a desordem, e a respeito tambem de attentados 
commeitidos contra alguns parochos pelos seus respectivos 
freguczes. Sua Magestade soube com pezar a pertinacia com 
que os inimígos do seu throno, e das instituições liberaes ; 
em que elle se funda, procuram desvairar os incautos, e 
menos intendidos ; cobrindo-se com o pretexto do zelo pe- 
Ja religino, e pela disciplina ecclesiastica ; ao mesmo tem- 
po que por seus actos e discursos contrariam abertamente 
a doutrina da lei santa, que inyocam, e se mostram ig 
norantissimos do direito disciplinar, de que com o maior 
atrevimento querem erguer-se por defensores: Sua Mages 
tade ordenoy novamente por esta secretaria d'estado, é 
tambem pela do reino, a quem se fez a conveniente pare 
ticipação, que se promovessem todos os termos legaes, pas 
ra a repressão e casligo de quaesquer amolinadores, que sob 
os ditos pretexlos incitam os povos à desobediencia, e dese 
conhecem, e insultam os ecclesiasLicos constituídos em aus 
ctoridade, que maior submissão e fidelidade prestam ao les 
gitimo governo, O que tudo a Mesma Augusta Senhora mans 
da participar ao governador vigario capitular do bispado de 
Lamego, para sey conhecimento, e para que por sua par- 
te, e no circulo das attribuições que lhe competem, ems 
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pregue a devida eficacia contra os perigosos efeitos das. 
machinações, e attentados de que se tracla ; cuidando por 
rém sempre de combinar q energia e a actividade, que Ji-. 
cam reconunendadas, com a discripção e prudencia, que 
em oljectos de tal natureza, e em circumstancias como as 
actuaes, se tornam convenientes. Paço das Necessidades 
em 11 de maio de 1840. == Antonio Bernardo. da Costa 
Cabral.. 





Carta regia ao bispo. de Angra. 

Reverendo bispo.d' Angra, do meu conselho. Eu a Rai- 
nha vos enviu muito saudar. Tendo eu visto a representa- 
ção, que me dirigistes, dando parte de haverem cessado 
os incommodos de saude, que até agora vos impediram de 
reger em pessoa à diocese, confiada ao vosso pastoral cui- 
dado, e que motivaram a providencia que vos insinuei na 
carta regia de doze de outubro do anno proximo prelerito: 
Hei por bem declarar-vos, que me foi grata a noticia do 
restabelecimento du vossa saude, e que merece a minha 
approvação o proposito, que tendes, de ir, quanto antes, 
acudir às necessidades espirituaes dos fieis que vos são su» 
jeitos. O que assim me pareceu participar-vos para vossa 
intclligencia. Quanto ao que me representastes úcerca da 
congrya que vos compete, nenhuma providencia especial 
é necessaria ; por que subsistem sem alteração os rendimen- 
tos da mitra de Angra, por serem provenientes de dizimos, 
que não foram abolidos nas ilhas adjacentes: — a descri- 
pção desses reditos a podeis vér mui especificada no. capi 
tulo quinto do orçamento do ministerio dos negocios eccle-. 
qisticos e de justiça; ficae pois certo de que os recebercis 
sem falta. Escripta no paço das Necessidades aos treze dias 
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"do -mez de junho do anno de mil ojtocentos:e quarenta. == 


RAINHA. = Antonio Bernardo da Costa Cabral. = Pa- 
ra o reverendo bispo d' Angra, do meu conselho, 


NOTA 59: (XCII) 


A portaria em seguida transladada é prova cabal do 


que deixo aflirmado. 
à 





Foi presente a Sua Magestade a RAINHA a conta que 
o governador vigario capitular do bispado de Coimbra di- 
rigiu a esta repartição em 13 de julho ultimo, incluindo 
a representação feita pelo cabido da santa igreja cathedral 
da dita cidade, relativamente às duvidas que ao mesmo 
cabido se offereceram para cumprir o mandado de capien- 
da possessione passado a favor do presbytero Nicolau Vi- 
cente da Silva; ao qual por carta de apresentação datada 
de 22 de maio proximo preterito, hoave a Mesma Augus- 
ta Senhora, por bem fazer mercê de uma cadeira capitu- 
Jar vaga na referida Sé Cathedral — Sua Magestade viu 
com a devida attenção o que o cabido expende ácerca do 
negocio subjeito: e por quanto, sem entrar na analyse ge- 
ral das ponderações offerecidas, para as demonstrar me- 
nos procedentes quanto ao fim a que sedirigem, não com- 
pete ao cabido avaliar e decidir a verdadeira utilidade e 
necessidade religiosa no uso das reaes prerogativas, no ca- 
so presente e similhantes; nem ao mesmo cabido ou a ou- 
tro algum pertence discutir e resolver se o acto é ou não 
offensivo dos direitos e regalias accidentaes do pontifice, e 
tanto mais quanto elle cabido reconhece em sua represen- 
tação, e sabe que o governo portuguez se occupa com ef- 
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ficacia de tratar com á Santa Se, a respeito das cousas ets 
clesiasticas deste paiz, e de quaesquer procedimentos que 
em materias disciplinares tenham havido, depois que a 
corte de Roma quiz espontaneamente interromper com a 
de Portugal as suas relações. Por quanto o cabido repre- 
sentante confessa, apezat do todo o seu estrupulo; que a 
apresentação foi feita em tempo habil, segundo os seus 
principios, e por legitima auctoridade. Por quanto final- 
mente a pessoa do. apresentado é idonea, não tein' inhabi- 
lidade alguma canonita, e já se acha ínstituida pela legi= 
tima atetorikade superior ecclesiastica, que preside actual« 
mente á igreja conimbricense. Ha Sua Magestade por bem 
que o governador vigario capitular do bispado de Coimbra, 
faça presente ao cabido da respectiva cathedral esta regia 
resolução, que deverá ficar transcripta nos logares compe- 
tentes, e lhe declare que a Mesma Augusta Senhora ess 
pera que o cabido, reflectindo melhor no negocio subjei- 
to, e em todas as considerações com elle connexas cessas 
ya qualquer opposição a que o concgo apresentado, Nico 
Jau Vicente da Silva, entre na posse e exercicio do seu 
eanonicato. De todo o resultado deve o governador vigas 
rio capitular do bispado dar conta com urgencia por esta 
repartição. Paço de Cintra em 3 de agosto de 1840. == 1ne 
tonio Besnardo da Costa Cabral. 


NOTA 60.º (XCII) 


Os documentos que vou produzir explicam e confirmam 
o que venho de observar. -— 


Ce npe er pençÕeco 


Hl.”º* e ex."* sr. == Alem do objecto, sobre que hoje 
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officici a v. ex.*, concernente ás duvidas de algumas aus 
ctoridades ecclesiasticas das dioceses em collar nos bene- 
fícios evclesiasticos os egressos das extinclas corporações res 
gulares: cumpre-me chamar vivamente a attenção de v. 
ex.“ sobre as dispensas matrimoniacs. Depois que se decla- 
raram abertas as relações com a Sé de Roma, deixaram, 
como v. ex.” sabe, os prelados diocesanos, ou os que em 
seu logar servem, de conceder dispensas; e tudo se man- 
dou, neste ponto, repór no antigo estado. Como porém 
antigamente se dispensavam pelo nuncio apostolico em Lis- 
boa os impedimentos no quarto grão, e no terceiro e quar- 
to mixlos, =» e sendo estes impedimentos os de que mais 
frequentemente se recorre, e que mais se dão nas classes 
pobres: é grande o vexame, que estas soflrem pela ausene 
cia do nuncio, ou de outro delegado da Santa Sé, que as 
proveja em seus recursos; vendo-se obrigadas a dirigir-se a 
Roma, por via dos banqueiros, e a gastar nisso quantias 
superiores aos seus meios. Esta difficuldade produzirá por 
certo menos frequencia mas uniões conjugaes, e por colie 
seguinte grave quebra na moralidade publica. Para evitar 
estes males, parece-nie urgente, que se sollicite do Santo 
Padre, que em quanto não vem um nuncio, ou delegado 
seu para esta córte; attenda com a sua paternal providencia 
aos fieis destes reinos, delegando em algum dos prelados 
sagrados em exercicio nelles as faculdades apostolicas ne- 
cessarias, para dispensar os contrahentes nos impedimentos 
matrimoniaes, sobre que d'antes recorriam ao nuncio. E 
no caso de offerecer-se alguma difficuldade (o que é pro- 
vavel) em virtude do desfalque nos emolumentos, que 
dessa providencia resultará ao futuro nuncio, pode auclo- 
Iisar-se o nosso encarregado de negocios em Roma, para 
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declarar que não é da real intenção privar o nuncio dos 
contingentes pecuniarios, que lhe possam competir nos prôr 
cessos das dispensas matrimoniaes; mas sim e tão sómena 
te occorrcr ás instantissimas urgencias, e necessidades dos 
ficis: e que por isso pode ordenar-sé, que os ditos con 
tingentes pecuniarios sejam satisfeitos, e conservados em 
deposilo até à chegada do nuncio, para então serem ens 
tregues à sua ordem. Tambem me parece urgentissimo , 
que em todo o caso, o nosso encarregado de negocios em 
Roma faça saber competentemente, que Sua Magestade 
não póde accordar o seu regio placet a breve, ou rescripto 
algum pontifcio, cuja execução venha comimettida a pes- 
son. que não esteja legitima, e publicamente revestida de 
nuctoridade. Esta declaração é tanto mais necessaria, quane 
to já appareceram breves de dispensa, a que não é possis 
vel dar beneplacito, sem ofensa da dignidade real, edas 
leis do paiz. O contrario trará entre outros inconvenientes 
o augmento de despeza inutil para os impetrantes dessas 
graças, que não podem realisar-se. 

Deos guarde a v. ex.*, secretaria d'estado dos negocios 
ecclesiasticos c de justiça, cm 5 de outubro de 1841. = 
Jil.ºº e ex.ºº sr. Rodrigo da Fonseça Magalhães. = Ane 
nio Bernardo da Costa Cabral. 





Nl.”º e ex.”º sr. = Em additamento ao que declarei a 
v. ex.“ na ultima parte do officio, que hoje lhe dirigi: cum- 
pre informar a v. ex.*, que subiram a esta repartição, pa- 
ra obterem o regio beneplacito, alguns breves de dispensa 
matrimonial, os quaes não obstante pertencerem a dioce- 
sanos do bispado de Leiria, vieram dirigidos ao bispo de 
Elvas. Parece incongruente, e insolito auctorisar “um bise 
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po, que nem é prelado dós impetrantes, nem é o mais vis 
tinhb da sua diocese, para excrcilar actos de jurisdieção 
(posto que delegada por Sua Santidade) na diocese alheia, 
e que tem um superior ecclesiastico proprio; reconhecido 
pelo governo e obedecido pelos diocesanos. Por estes moti- 
vos Sua Magestade houve por bem denegar oseu real pla- 
cet aos ditds breves ; =4 e igual denegação se furá a quaese 
quer qutros, que venham dirigidos a auctoridade diversa 
da que publica e recorihecidamenté reger a diocese, a que 
pertencerem os impetrantes. Disto provem, na verdade, 
gravame a muitos subditos portuguezes ; mas o governo não 
póúde, sem quebra da dignidade nacional, obrar de diffe- 
rente modo, Tambem subiram alguns breves de dispensa — 
a fávor de subditos do arcebispado de Lisbva; a direcção 
delles é-— « Vicario Sede Patriarchali vacante canonicê de- 
putato — » Sua Magestade concedeu-lhe v beneplacito ; mas 
achou justo fundamento de estranheza nos termos da direc- 
ção. Roma finge ignorar quem é o vigario, que rege ca- 
nonicamente a igreja de Lisboa, ab mesmo Lempo que re- 
conhece por seu proprio facto, que ha nella um vigario 
com jurisdicção canonica, Nao podia com sombra de jus- 
tiça nega-lo, Todavia sabe-se perfeitamente em Roma, 
que a pessoa deputada para governar a igreja lisbonense, 
não é um simples ecclesiastico, que é um bispo sagrado, 
a quem não póde sem injuria faltar-se ás altenções exigi- 
das por seu elevado caracter, Abstrahindo pois da conside- 
tação de estar esse prelado nomeado por Sua Magestade 
para proprio pastor da diocese, que actualmente adminis- 
tra, não póde deixar de laxar-se de indecente, e injurio- 
so o modo, por que os ditos breves lhe vem dirigidos. 
Com estes e muitos outros procedimentos, que vemos, 
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párece, que o gabinete pontifício longe de querer facifta 
far, procura empecer a boa harmonia com a igreja lusia 
tam, 

Em vista pois do que deixo exposto, peço a v. ex, 
que na primeira occasião faça ào nosso ministro junto á 
corte de Roma as recommendações que sobre este objccto 
convém,=- Deos guarde a v. ex. Secretaria d'estado dos 
Regocios eeclesiasticos e de justiça em 23 de outubro de 
1841. IIl.”º e ex.”º sr. Rodrigo da Fonseca Magalhães, =» 
dntonio Bernardo dá Costa Cabral. 





film" e ex.mº gr. =— Álem do que participei a v. ex.*, 
Bos meus oficios de 5 e 23 de outubro proximo findo, so 
bre o modo irregular, por que tem vindo dirigidos de Ro 
ma alguns breves de dispensa matrimonial : cumpre-me in- 
formar a v. ex.” de que appareceram nesta repartição, pa- 
ya obterem o regio beneplacito, dous breves de dispensa 
matrimonial, com datas de 6 de março, e de 28 de ju 
nho deste anno, dirigidos a Antonio Pereira da congre- 
gação do oratorio, rigario do arcebispado de Braga, ses 
de vacante. Esta direcção é tanto mais de estranhar, quan- 
to em Roma deve saber-se, que o intitulado vigario subjeis 
fou a sra nomeação ao regio placet, e foi-lhe este denega- 
do; publicando-se depois pela imprensa não só a portaria 
expedida sobre isso so administrador geral de Braga em 3 
de dezembro de 1839; mas tambem a deducção dos argu= 
inentos que houve para a denegação do placito regio. En. 
vio a v. ex.º um exemplar do impresso, a que me refiro, 
e que talvez convenha ser transmittido ao nosso ministro 
em Roms, para que fique maís habilitado a falar neste 
“assumpto com a enersia, que elle demanda. Deos guarde 
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à 4; ex:* Secretaria d'estado dos negocios ecclesiasticos e de 
justiça em 9 de novembro de 1841; = IIl.”* eex,"º sr. Rbe 
dtigo da Fonseca Magallides.= Antonio Bernardo dá Cos- 
ta Cabral: 





Foi presente a Sua Magestade a Rainha & participação 
tonfidencial que o reverendo bispo cleito do Porto dirigiu 
por cité ministerio ein data de 12 do corrênte met, a res 
peito de alguhê breves de dispensa matrimonial; que ulti- 
jnametite tem sido expedidos dé Roina para a diocese por- 
túense com ditecção a ecclesiasticos, que nenhuma aucto- 
ridade pública, e tecanhecida excrcitami ná mesiria dioce- 
te. E manda Sua Magestade communicar ao reverendo bis- 
po eleito; para seu esclarecimento e mais effeitos, que ao 
regio conhecimento já havia chegado à expedição de bre. 
ves de dispensa matrimonial; do mesmo modo dirigidas, 
para outros bispados : = que a todos esses breves, e ainda 
nos que tem vindo remeitidos ao reverendo bispo d'Elvas, 
sendo Os impetrantes de differente didcese ; foi denegado o 
regio beneplacito; declarandosse expressamente ho despa- 
tho às partes à motivo da dentgação : — que sobre este as- 
súmpto; e outros de igual natureza, se tem Eompetente- 
mente feito as communicações é exigencias; que convéga 
ao decóro do throno, à dignidade da nação, e aos inte d 
fesses da igreja lusitana :»— que no entanto o governo de 
Sua Magestade não consentirá, por que lh'o vedam a di- 
gnidade e as leis do paiz, que se dê execução a graças al- 
gumas da Sé Apostolica, uma vez que não venham diri- 
gidas ás auctoridades, que legitima, e reconhecidamente 
pelo mesmo governo, admioistram as respectivas igrejas : 


-— e que neste sentido deve elle reverendo bispo eleito fa- 
1a 
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zer intimar a todos os parochos da sua dioecse, pata que se 
abstenham deunir em matriínonio quacsquer contrabentes, 
canonicamente impedidos, que lhe não apresentarem as 
dispensas desses impedimentos, auctorisadas pelo regio pias 
cet, e vistas por elle bispo cleito, como unico superior le- 
grtimo do bispado. E quando sucecda que algum parocho, 
ou outro sacerdote obre de diverso modo quer bem assim 
Sua Magestade, que o reverendo bispo eleito proceda con- 
tra elle com todo o rigor, que cabe nas suas attribuições, 
participando logo o facto criminoso ao ministerio publico ; 
para a perseguição legal de quem o perpctrar, e fazendo 
subir outra participação por este ministerio, ao qual igual. 
mente deverá noticiar quanto fôr oecorrendo neste ponto, 
e similhantes. Paço das Necessidades em 16 de novembro 
de 18941.== Antonio Bernurdo da Costa Cabrul. 


KOTA 61º (XCII) 


A portaria gre segoe de 16 de julho de 1840 ao gos 
vernador vigario capitular de Lamego censurando-o pela 
divulgação de uma pastoral sua, antes de obter a regia 
permissão, é o documento mais opportuno para esclarcs 
cer e afirmar 0 que ponderei. | 





Foi presente a Sua Magestade a Rainha a conta, que 
o governador vigario capitular do bispado de Lamego die 
rigiu a esta repartição em 28 de junho ultimo, em respose 
ta à portaria de 15 do mesmo mez, pela,qnal se lhe des 
clarou a inconveníencia da publicação de alguns d 3 pcé 
stodos da pastoral, que elle subjeitára como lhe cumpria. 
por lei, à approvação regia. E constando da referida cone 
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4a, que o dito governador vigario capilular fizera correr 
a mencionada pastoral, aptes de receber à auelorisação 
defbuitiva de Sua Magestade: Manda a mesma Augusta 
Senhora declarar-lhe, que muitoirregular foi esse seu pro. 
cedimento; e que de modo algum póde justifical-o a cir- 
cumstancia de ser a pastoral vista, e não emendada por al- 
gumas pessoas litteratas. Campre por Lanto, que elle vi- 
gario capitular se abstenha de novas irregularidades de sie 
milhante natureza, para queevite uma demonstração muis 
severa do real desagrado. Paço de Cintra em 16 de julho 
de 1840. == Antonio Bernardo da CostaCabral. 


NOTA 62.º (XCII) 


Os dois documentos que vou copiar são importantes não. 
menos pela dontrina, que pela gravidade da linguagem 
pelo ministro. Leiam-se com altenção, que bem a mere- 
cem. Ajuntando-os aqui era desnecessario dizer mais do 
que disse a este respeito. 





Ex.”* e R.”* sr. == Na portaria, que em data de 26 de 
agosto ultimo foi expedida a v. ex.*, sobre a duvida que 
Tepresentoy offerecer-se-lhe na collação dos egressos apre- 
sentados por Sua Magestade em beneficios parochiaes, sem 
que precêda dispensa apostolica do impedimento que inhi- 
be os mesmos egressos de obter quaesquer benefícios secu- 
lares, se declarou a v. ex.*, que em tempo opportuno lhe 
seriam communicadas as medidas, ou provideicias que a 
eme respeito se tomassem. Podendo porém demorar-se es. 
sas providencias; e tendo-se altenção a muitas considera- 
ções de interesso religioso, e civil: cumpre de ordem dj 
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Sua Magestade, declarar francamente a v.ex.* qualéa 
opinião do governo “ácerca do negocio subjeito, e quaes oq 
meios que já tem empregado para satisfazer a quaesquer 
escrupulos dos que tiverem opinião diversa, 

Nem o governo, nem ainda pessoa alguma por medios 
cremente versada em scirncias ecclesiasticas, ignora quê 
existe em direito canonico a regra geral, enunciada nas 
quel!e vulgar proloquio. » Beneficia secularia ecutaribuas 
zegularia regularibus conferantur. » 

O governo porém julga hoje essa regra inapplicavel à 
Portugal; e estã convencido firmemente de que tendo si- 
do geral e absoluta nestes reinos a extincção das corporaz 
ções regulares; tendo acabado o vinculo, que ligava as 
religiosos á sugeiçãa e obediencia aos seus respectivos prelas 
dos; não possuindo elles os meios certos e seguros de subs 
sistencia, nem indo por canseguinte locupletar com o bes 
neficio, mas sómente alimentar-se delle, como ministros 
do altar pela auctorisação e preceito das sagradas letras; 
tendo em fim cessado os motivos e fundamentos do impé: 
dimento de voto, que de modo algum póde dizer-se essen< 
cial, mas só occasional : está convencido, digo de que os 
egressos portuguezes podem sem irregularidade alguma en- 
trar e ser collados nos beneficios, mórmente parochiaes. 
A regra pois de direito citada póde, em relação a Portus 
gal, dizer-se (em termos ecclesiasticos) de falsa supponente 
te; por quanto em rigor não ha hoje em Portugal regula- 
res, nem por consequencia benifícios regulares. Por onde, 
se a regra valesse, estavam os egressos em peior condição 
que dantes. Não poderiam ser parochos, por que fora 
regulares, e não poderiam aa menos pretender beneficids 
' Tegulares, por que os não ha, 
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Fóra por certo fazer injuria á illustrada intelligencia 
e seconhecida instrucção de v.ex.* demorar-me na demous- 
tração, de que não ha na natureza e simples profissão dos 
votos religiosos motivc ou causa alguma, que aparte os 
regulares do ministerio parochial, ou os inhabilite para o 
exercerem. (Os argumentos tanto de direito como de facto 
são muitos eobvios; assim camo foram muitas c obvias as 
causas que deram origem áquella regra canonica, e aucto- 
risaram e introduziram a sua practiea. Estas causas como 
vw. ex." bem conhecerá, não podem hoje em rigor appli- 
car-se aos egressos de Portugal, pclas considerações; que 
já ponderei, e 

Todavia tal é o desejo, que anima a Sua Magestade, e 
ao seu governo de remover tudo quanto possa obstar a que 
sem duvida nem escrupulo «e proceda neste e similhantes 
objectos, que a mesma Augusta Senhora já mandou solli» 
citar do Santo Padre o competente indulto, que habilite 
geralmente os egressos portuguezes a collar-se nos benefi- 
cios parochiaes, e em quaesquer outros, para que forem 
devidamente apresentados, | 

O governo julgou do seu dever, cuidar por si deste ne- 
gocio, e não subjeitar de modo algum os egressos, a que 
impelrem separadamente a sua respectiva habilitação, por 
que em verdade elles podem considerar-se hoje no numera 
de pessoas miseraveis, às quaes o governo deve muito pare 
ticular protecção e auxilio. 

Estando pois as cousas nestes termos e attendendo não 
só às circumstancias financeiras do paiz, mas tambem ás 
comiderações de interesse religioso; por que é reconhecida 
R falta de clerigos seculares instruídos, para o importage 
Ae cargo de cura d'almas em todas as igrejas do reino, ese 
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pera Sua Magestade, que v. ex.* não deixe de .admittir os 
egressos idoncos nos beneficios de que a mesma Augusta 
Senhora lhes fizer mercê, E quando v. ex.* tenha ainda 
escrupulo em os instituir e collar nos benefícios, póde so. 
breestar nessa instituição e collação; mandando-os porém 
entrar na posse e adininistração delles por encommendas 
ção, coma até agora se practicou ; sendo as encommendas 
ções sem limite de tempo, visto que os egressos, que obti- 
verem cartas regias de apresentação, já tem satisfeito os 
direitos de mercê e de sella, que a lei exige nas mercés 
perpetuas. Devo aqui accrescentar para maior esctarect- 
mento de v. ex.*, que em todas as dioceses ainda as que 
tem prelados proprios (exceptuada a de Vizeu, cujo gos 
vernador vigario capitular tambem duvidou) continúa sem 
contestação o emprego dos egressos, e muitos desses pre- 
lados não duvidam, pelas razões que ficam indicadas ads. 
tringir perpetuamente ás igrejas parochiaes os egressos que 
Sua Magestade apresenta nellas, 
* Deos guarde a v. ex.* secretaria d'estado dos negocios 
ecclesiasticos c de justiça em 28 de outubro de 1841. = 
Ex."º e rev."* sr. arcebispo eleito de Braga, == Antonia 
Bernardo da Costa Cabral. 

N.B. O arcebispo respondeu, que procederia nos ters 
mos do que so diz na ultima parte deste aviso. 





T.ºº e ex.”* sr. == Alguns governadores dos bispados, 
e particularmente o arcebispo elcito de Braga, represen- 
taram por este ministerio a duvida, em que estão, de col. 
lar os egressos apresentados em benchcios por Sua Mages- 
tade; visto que se acham abertas as relações com a Santa 
Sé, à qual sómente, segundo a disciplina recebida, cpma= 
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pete dispensar o impedimento do voto, que inhibe os mes» 
mos egressos de obterem beneficios seculares. Não creio 
“justa e procedente esta duvida com applicação aos egres» 
sos portuguezes; antes me parece, que tendo sido geral e 
absolnta nestes reihos a extincção das corporações regula» 
res, tendo acabado o vinculo que ligava os religiosos á 
eubjeição e obediencia dos seus respectivos prelados; nãe 
possuindo elles os meios certos e seguros de subsistencia , 
nem vindo por conseguinte locupletarsse com o benefício, 
mas sómente alimentarsse delle, como ministros do altar, 
pela auctorisação e preceito das sagradas letras; tendo em 
fim cessado os motivos e fundamentos do dito impedimena 
to que de modo algum pode dizer-se essencial, mas só oc» 
casional: parece-me, digo, que ha hoje muitos e bons ar» 
gumentos, para julgar os egressos portuguezes no caso de 
poderem ser callados nes beneficios ecclesiasticos, de que 
Sua Magestade a Rainha lhes fizer mercê, E a estas con» 
siderações peculiares a Portugal, accrescem outras ger 
yaes para mostrar que o impedimento €, como disse, oc» 
casional, e não cssencial, -Nolarei as duas seguintes: 1,º 
Que a regra ordinaria de direito, que declara que os be- 
neficios ecclesiasticos sejam providos em clerigos seculares 
nunca se entendeu excluir de tal sorte os regulares, que 
não soffresse muitas excepções; e de façto varios prelados 
diocesanos se serviram por differentes vezes de alguns regur 
lares para a regencia de parochias das suas dioceses, pe- 
Ja penuria de clerigos seculares: e muitos religiosos de or. 
deus monachaes eram parochos antes da extincção das di- 
tas ordens. À circumstancia de serem apresentados por 
cus proprios prelados, e de chamarem a essas parochias 
beneticios regulares, pouco faz ao caso; por que na reali 
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de a natureza e essencia do ministerio paroclial era uma 
8 a mesma no parocho secular e no regular. 2.º Que o Sas 
cramento da ordem nos regulares é o mesmo que nos se. 
eulares. Jesus-Christo não instituiu clerigos seculares, nem 
regulares; instituiu saccrdotes. À secularidade, ou regus 
Jaridade são accidentes, encm uma, nem outra conferem 
maior nobreza ao sacerdocio, Sem embargo porém do que 
deixo dito, tenho para mim que não convirá mover questão 
com Roma neste ponto, nem fazer muita força nellc; e 
por tanto parecia-me ulil, c muito necessario, que v. ex.* 
officiasse ao nosso encarregado de negocios junto á córte 
pontificia, para que solicite, quanto antes, do Santo Pas. 
dre a competente providencia, que babilite geralmente os 
egressos destes reinos, para poderem collarese nos bencfis 
cios ecçlesiasticos, seculares, que são hoje todos os do paiz, 
Julgo do dever do governo cuidar por si deste negocio, 6 
não subjeitar de modo algum os egressos, a que impetrem 
separadamente a sua respectiva habilitação; por que em 
verdade elles podem considerar-se no numero de pessoas | 
miseraveis, às quaes o governo deve muito particular pros 
tecção e auxilio, 

Deos guarde a v. ex.”, secretaria de estado dos negos 
cios ecclesiasticos e de justiça, em 5 de outubro de 1841, 
== [ll.”* eex.”º sr. Rodrigo da Fonseca Magalhães, — 4ne 
tonio Bernardo da Costa Cabral. 


NOTA 63.º (XCIN) 
Os documentos, que aqui transcrevo, demonstram ext. 


berantemente o que fica indicado, fóra por demais qualquer 
outra observação, 
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e a 

eiso ao bispo E Elvas em 15 de setembro de 1841, so 

bre a carta que remeltéra à secretaria d'estado dos ne- 
gosios da justiça, para ser enviada ao Papa. 

Ex.” e Rev."º sr, = Elevei á augusta presença de Sua 
Magestade a Rainha o officio, que v, ex.* me dirigiu em 
data de 3 do corrente, com a carta a sello yolante, que 
em virtude da recommendação, que lhe foi feita por aviso 
de 28 de julho ultimo, v. ex.” enviou, para ser mandada 
para Roma, Nessa carta dá v, ex.” parte a Sua Santidade 
do acto, que o colocou de novo na administração tempos 
ral eespiritual da diocese d' Elvas, Sua Magestade viu com 
aittenção o contheudo na referida cartaç e posto que appros 
vasse a materia geral della, no que respeita ao modo , por» 
que v. ex.* noticia o facto de que se trata: todavia reparou 
em alguns pontos, por v, ex.” tocados, e que dizem res, 
peito a objecto estranho ao fim principal da communica- 
ção. Sobre esses pontos pois julgou Sua Magestade neces- 
sario offerecer a v. ex.* algumas considerações; afim de que 
v. ex.*, em vista dellas, haja de redigir a sua participação 
go Summo Pontifice em termos mais precisos, e conve 
mientes. - 

O primeiro ponto de reparo é nas palavras == qui ordi- 
nes indebitê im hoc tempore susceperunt —., deque v, ex.º 
usa q respeito das pessoas, [que nestes ultimos tempos tem 
Tecebido ordens clericaes, A afirmativa de v, ex.”, assim 
nãa e absolutamente apresentada, não parece exacta, nem 
tão pouco conforme ao decoro e piissitnos sentimentos do . 
Sua Magestade, que, como Soberana Catholica , e Filha 
- Fidellissima da igreja, é a defensora e protectora. da ob» 
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servancia dos canones, e da disciplina nos reinos, que a 
divina providencia, e as leis subjeitaram ao seu governo, 
É certo que a adinissão a ordens sacras esteve suspensa por 
alguns annos depois do restabeleçimentc do legitimo gover-. 
no, e que foi em virtude de. propostas ordenadas por Sua 
Magestade, que essa suspensão acabou, estabelecendo-sa 
sómente alguns regulamentos, quanto às habilitações dos 
ordinarios, para evitar o abuso « fraudes que poderiam 
- comelter-se, e que são faceis de presumir. Em tudo isto 
ringuem poderá encontrar. offensa de direito, ou de disci. 
plina, É tambem certo, que os vigarios capitulares das dio- 
ceses vagas, eimpedidas do reino, e ilhas adjacentes só cos 
meçaram a conceder demissorias, depois de estarem as rese 
peclivas Ses viduadas de prelado proprio por alguns annos; 
«-e nunca fizeram, nem podiam, nem se toleraria que fis 
zessem, mais do que darem as demissorias, tendo precedis- 
do a competente habilitação do candidato: e v. ex." sabe, 
que a disposição do sagrado concilio de Trento na sessão 
7.* de reformatione cap. 10 sómente veda aos cabidos sé» 
de vacante a concessão de demissorias geralmente dentro 
do primeiro anno da vagatura, ou do impedimento, que 
é o mesmo, para o caso subjeito, Os ordenantes foram bise 
pos sagrados nacionaes, ou do paiz visinho, —e v. ex." sas 
be que o governo nunca lolheu, que algum dos ditos bise 
pos nacionaes conferisse ordens, embora não estivesse ain- 
da na graça e confiança do mesmo governo: exerceram sera 
constrangimento algum esses actos do podér episcopal, co 
mo e quando lhes aprouve. Se cxistiu algum procedimento 
menos regular, não foi par influxo directo, nem: indirecto 
do governo. Em attenção pois a estas considerações, inten» 
deu Sua Magestade, . que as palavras == ordines indebite 
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dade, tonvir; e que só servirão de angmentar a magoa, 
que necessariamente deve ter afiligido o paternal e piedos 
sissimo coração de Sua Santidade, pelos variados succese 
sos, que em differentes paizes catholicos tem sobrervindo no 
seculo presente. | | 

O 2.º ponto é na parte, em que v. ex.*, alludindo aos 
matrimonios contrabidos, durante a interrupção das nossas 
relações com a corte de Roma, entre pessoas canonicamens 
te impedidas, dá por injustas e invalidas as dispensas, que 
os contrâhentes obtiveram, é pot illegitimos por conseguina 
te esses matrimonios. Sua Magestade não vê nesta decla, 
ração de v. ex.” utilidade alguma civil ou religiosa; do 
mesmo Lempo que involve gravissimos inconvenientes, con 
siderada politica, e religiosamente. 

Esses inconven'entes escusado é cnumerá-los; por que 
não podem escapar ú penetração dev. ex." Na pastoral pus 
bticada pelo reverendo bispo d' Angra, quando assumia e 
reg me da sua dioc:se, passou inadvertidamente uma de 
claração similhante; — o cffeito que ella produziu, e oque 
a esse respeito ainda ha pouco se disse em cortes, mostra 
bem a necessidade de a evitar, 

“E deve notar-se, que o reverendo bispo d'Angra a par 
da declaração poz logo o remedio, em virtude. da sya pro- 
pria ecompetente auctoridade, Embora pois exista em Roe 
“ma, quem pense neste assumpto do modo, por que v. ex.º 
se expressa: não ha necessidade, nem conveniencia algu. 
ma em que vá a opinião decisiva deum prelado portugues 
unir-se a esse pensamento, 

' Se a declaração, de que acaba de tratarese tem incone 
-venientes, offerece-os incomparavelmente maiores a outra 
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declaração; qué v. ck.* faí no periodo que coméça nas pas 
lavras = Multi etiam = até = insuper participes = == Ahi fass 
se uma accusáção gravissima, eqne parece tahlo ménos jufs 
ta, quanto éindeteiminada: Vão involvidas nella as autos 
« Fidades superiores, e mfériores; e dá lógar a suppôr-se, que 
tende a justificar as désintelligencias, que com grave pres 
júizo da ordem publica, éda paz e tranquillidade de cons 
ciencia dos ficis, se tem suscitado em diferentes partes so- 
bre o defeito de júrisdicção, e de legitimidade dessas au- 
cióridades; dando-se por provado, o que ainda resta a 
provar de modo tanto mais convincente, e fundado, quan- 
to é ponderosa a arguição. Sua Magestade pelás fortes cons 
sideráções já acima expedidas, seria a primeira a denes 
gar o seu apoio, e favor a essés funccionarios ecclesiasii- 
tos, se estivesse convencida de que eHes entravam nos ress 
pectivos beneficios, ou cargos vontra às delermináções dos 
sagrados canones, ântes pórém de ser isso demonstrado cos 
fno convém, não póde admittir a asserçãó térihinante, que 
se contém no referido periodo. Espera pois que v. ex." o elis 
mine coinpletamente da sua carta ao Sante Padre. Agorá 
pelo que respeita às rógátivas qué Y. ex." dirige ao Summo 
Pontifice, pedindoslhé 6 seu conselho, iástrueção, e regras 
de proceder, em tudo 6 que pertence ao regimento da dio- 
cese, em que Deos o collócou para acúdir ás necessidades 
espirituaes dos fieis, que lhe são subjeitos; Sua Magestadé 
x:ão póde acreditar, que essas rogativas nasçam de persuas 
são, que v. ex." tenha, de lhe faltarem na plenitáde do pós 
der episcopal faculdádes proprias, suficientes para o remhes 
dio espiritual dos seus diocesanos: e Sua Magestade attris 
bue antes as expressões de v. ex." aos sentimentos de devo- 
ção, e de respeitosa dpferencia, que o anin;am , assim co- 


834 


tho a todos às tatholicos, para com o pae tommum dos 
fieis, c chefe supremo da igreja. 

E por esta occasião manda Sua Magestade advirtir a 
y. ex.”, de que espera que v. ex.* assim como qualquer qua 
tro prelado da igreja lusitana, se convença bem de que a 
eminente cathegoria ecclesiastica, em que está, o não faz 
perder a qualidade de cidadão portuguez, nem o absolve, 
por fórma alguma, dos deveres,* que, como tal, lhe in 
cumbem de auxiliar O governo, e de concorrer, quanto 
possa, para a manutenção da ordem publica, e da paz é 
concordia dos fieis : «e ficando v. ex." na certeza, que não 
é pro forma a declaração expressa e terminante que a tou 
dos os prelados se dirige, quando se lhe remettem as bula 
las. da sua confirmação, 

Communicando a v, ex.", de ordem de Sua Magestas 
de, o que fica expendido; tenho a honta de reenviar-lhe 
a carta, que v. ex.“ me mandou; e peço-lhe sc sirva de 
temetter-me na primeira opportunidade a outra parlicipas 
ção, que fizer sobre o mesmo objecto, afim de ter quanta 
antes o devido destino. 

Deos guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negocios 
ecclesiasticos e de justiça em 15 desetembro de 1841, Ex.”* 
Rev."* sr. bispo d'Elvas.== Íntonso Bernardo da Costa 
Cabral. | 
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A este aviso respondeu o bispo em 30 de setembro cor« 
tente, tratando de desculpar-se pelo que dissera ; e envians« 
do outra carta ao Papa, concebida nos termos, que se lhe 
haviam indicado, 
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Copia de primeira carta, que o bispo d' Eivds remeiteul 
á secretaria deeslado dosnegocios ecclesiusticos e de juss 
tiça, para ser enviada para Roma, e à qual se refere 


* O aviso regio, expedido ao mesmo bispo e em 16 de ses 
7 tembro de 1841, 


Beatissime paters 


Post tantas tamque ádversas temporum vicistitudites, 
quibus Elvensis ecclesia, impeditionem ménm maximé dos 
kenis; tamentabatur ; dics tandem sereno colo effulsit, qui 
ad pastoralé offtcium peragendym me aptam denentians, 
parvo illi gregi pacem, animique Lranquilitatenr restitarito 
Hanc igitur gratam ct apprimê faustam notitiam pre ánis 
mi gaúdio, aé ex munere proprio ad beatiludinis tuse 0cs 
culos constituere propero. | 

Requidem:ipsa, bestisime pater, ERR annt 
séptimo nonas julit maximo omnium plausu, etexultatione 
diploma mibi traditum est regia manu obsignatum , ut El-: 
vensis ccclesis administraljonem, regimenque sacram oms 
nino et plena libertate exercetem. Eujus preclarte dioceses 
tis verus, quamvis indighus, cpiscopus, onus assuncro 
non heesitavi, etsi viribus fractus, et mala jam dudum afa 
fectus valetudine, ad'sedem episcopalem ex tempore res 
Ineare non polui, ntunquam tamen preetermisi ecclesise neu 
eessitatibus consulere, ac de illis, ques instabant, quan 
tum tenuitas mea suppetit, Loto abimo providere. Cunfesa 
tim decima die julii ad episcopatum regendum canonis 
cum ex ecclesize cathedrali constitui, viram utique singus 
Jarem, ac jure canonico gradus bonore laureatus, qui hu- 
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vos .ofictt mimus jam okin plena integritáte: administraret, 
Cim mibi et ommibms esset in. prompte- sesciimodialium 
monasteria “de Tegaleri discipliná: ad inclimatem, et propê 
| jacentem descendisse , hbujus observantiam, el queadiau- 
surnm maximê in vetorem splendorem reslitusre co. quo 
par erat, stndio ac sedeilitate prepoperç curávi.. Ommibas 
denique, qui ordines indebite ia hoc tempore susceperuat, 
paratus sum indulgere; sic-delícti posnam:-semittete.: Seal 
et alia, quibos singulari:providentia, odcunrese úlidem ac 
mederi-oportet, Sed hec juditio ac ii papo nul- 
la ralione committam. 

Tibi certe non est absconditum, sá Ediá Re 
sunt mntrknonia sine legitimi parochi assistentia, et cum 
impedimentis neutiquam juste dispensatis. Multi etiam con- 
tra preescriptiones sacrornam canonum ecclesiastica munera 
imerimt, et hujuscemodi intrusioni . adjunctisque abusi- 
bus aliqui aut suffragarunt, aut tenti soseleris fuerumt ins 
super participes. Ad horum sanationem, ne minus recte; 
mipus prudenter me agere contingat, beatitudinis tuse dos 
cumenta atque inslituta profecto desiderantur. 

Maxima igitur súbmissione; et ad tuos pedes ádvolue 
tus te, beutisime pater,. ferventer obsecro, et oblestor, 
ut io bis, creterisque dificultatibus magna sapientia tua; 
et auctoritate suprema me illustrare, erudire, ac dirigere 
digneri. Dignare insuper pro tua preeclara, planague singu- 
Jari benignitate-potostatem facere, at. aliquaotulum. extra 
dicecesim commiorari possim, .indultu prorogáre, que miht 
olim una cum ballis mes confirmatjonis contulisti, mibique, 
et ormmnibus ovibus meis tuam PRP E sei 
impertiro. o 


Deus optimus maximus, qui te da ER Pontifca- 
22 | 


ei | 
tus emimentia collocavit, wbertim retribuat, ct por muitos 
annos tuam pretiosam vitars servet incobumem ad sancta 
ecclesie ornamentum, solatiust, veregue maximam atikio 
tatem. « Olisipone dice 26 augusti anni 1941, — Bea- 
4tudiais tuse = Humillissimus, ae obedientisimus servus, 
mz Fr. Angelus Episcopa» Elvensis, 

Cópia de segunda carta que :o bispo d Elvas remetteu à 
secretaria d'cstado: para ser enviadu ao Papa, por ter 
sido: desapprovada: a primeira emaviso (já transcripto) 
de 15 de setembro de 1841. 


Bealissime pafler. 


Post tantas, tamque adversas, vicissitudines, queer de El. 
vensi ecelesia me segregalum constimerunt, dies tandem 
effulsil, qua Herum, omnibrs preecisis inpedimentis, ad 
pastorale officium peragendem vocatus fui. Hanc igitur gra- 
tam, et apprimt. faustam notitiam pre animi gaudio, et 
ex inunere proprio ad eculos beatitudiais tuee coHocare pro” 
pero. Re quidem ipsa, beatissime paler, deeursentis anni 
seplimo nonas julii, maximo: omniem plausu ct exuhatio- 
ve diploma mibi traditem est, ut Elvenss ecelesise adimi- 
nistrationem, regimenque sacrum assumerem, et hoe die 
ploma regia manu obsignatum. Ilujus preeclare disecesis 
verus, quamvis indigues, episcopus ouus subire non beesis 
tavi, etei viribus fractus, et mala jam dudem afléctus voe 
Jetudine ad sedem episcopalem ex tempore remmeare ROR PQ» 
tni, nenquam tamen preeteriwisi eeclesite necessitaLibus cons 
súlcre, nc de illis, que hustabant, quantum tenuilos mes 
avppeatil.,: tolo animo providere, 
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Cotlestim decima die julii nd episcopatum regendum 
tanonicim ex ecclesia cathedrali constitui, virum utique 
exiinium, ac jure canonico gradus honore lauteatum, qui 
bujus ofitii munus jain olim' plena integritaté administra- 
verat: 

Cum mihi; et oinnibus esset ih promptu sanctimonias 
lintn mofiasteria de regulari disciplina ad inclinatam, et 
“prope jacentera déscendisse, hujus observantiam, et quoad 
clausuraim thaxime in veterem spléndorem reslituere eo, quo 
par erat; studio; ac sedulitate properê curavi. | 

Multa adkuc supersunt, quibus singulari providentia 
btcurreré itidem, ac medére óportet; sed het pto temporis, 
bpportunitate, domino atixiliante, paulatim constituam. | 
Ínterea maxima submissione, ac ad tuos pedes advolutus; 
te, bealissime pater, ferventer obsecro, et obtestor, ut mi- 
hi, et omhibus meis, tuath apostolicam benedittionem im= 
pertire digneris. Deus optimus maximus, qui te in sumini 
pontificatus eminentia collocavit, tuam pretiosam vitam ser- 
vet incolumem, ad santa ecclesise ornamentum, solatium , 
vereque meximam utilitatem. 

Beatitudinis tuse 
| iai ac obsetvantissimus filius, et servus 
na Fr. Angelus Episcopus Elvensis. 

Olisipone die 30 septembris anni 1841. | 


Geres mencese S 


Corresporidencia com o bispo de Bragança, sobre a mas 
feria de uma carta, que foi remetida á secretaria d'estado, 
“ e da qual; te dizia 4 ser auctor o “mestao bispo. 





Em e Rey.2º suada de ser enviada á secretária 
22 « 7 
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“d'estado,.a meu cargo, uma carta em publica fórma (de 
“que envigy/cápia) a qual serdiz escripta e, dirigida -por w, 
ex.* ao actual. governador e provisor da sua diocese. Ao go- 
"xerno de Sua -Magestade, e à mim .particularmente, pare» 
ce apocrifa esta correspondencia, ou pelomenos que ha al. 
terações em. pártes do seu contheudo ; porquanto os princi” 
pios ahi expendidos não se conformam de modo algum com 
-as declarações e protestos tão áberta « formalmente feitos 
por v. ex.* E-na verdade, as ordens, -c insinuações, dadas 
na dita carta, especialmente Ro que respeita à declaração 
- geral: e manifesta da nullidade - dos matrkmonios e confis 
. 508, que se fizeram perante os parochos. publicamente re- 
conhecidos por legitigios na digcese de Bragança em Lodo 
o tempo, que v. ex.* esteve fóra do regimen della, iriam 
não só desasocegar as consciencias, e perturbar a par do-. 
“mestica, e por. ventura os intcremes de.familia, dos, djoces 
tanos brigantinos; mas tambem serviriam de alimento aos 
subversivos. intentos dos inimigos do . legitimo governo de 
“Sua, Magestade . a Rainha, que, . pretextando - hypocrita- 
mente zelo pela religião, de que muitosdelles são minis, 
“tros tão indignos, como ignorantes, proctiram em outras 
* gioceses. do reino alterar a..publica tranquillidade;: e dese 

-viar 08 povos da subjeição ás auctoridades constituidas. 
Nestes termosspois, para que. o. governo de Sua Mages 
“tade possa com perfeito conhecimento de causa ou proceder 
contra os que ousam com menos exactidão representar com» 
va v. ex”, ou adoptar aquellas providencias,. que forem 
convenientes aos verdadeiros interesses da religião e do ese 
Aado; cumpre-me, de ordem de Sua Magestade., declarar 
a v. ex.º, que se torna necessario, que v. ex." responda o 
que se lhe offerecer sobre o importante objecto, que deixo 
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: Wmposto; “enviando a isma-fespósta o menor pro “de tem» 
"po gire lhe fôr possivel. ' RR 
* — Aprovéito esta-occasião para communicar à v: aiii 
já foi requisitada de-thesouro com urgência 'a quantia dé 
: dazentos mil céis, para ser entregue à ordem de v. ex.*- * 
' Deos grarde 'a v. ex.“Becretaria d'estado dos negaeios 
“ecclesiasticas e de justiça em 28 de outubro de 1841.== 
Bx."ta Rev"? sr.” bio de Bragonça.. | 
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- Gópiã a que se is o officio, expedido ao reverendo bisa 
po de ra pança em 28 de outubro de 1841, 


“WL”*e Rev."º'sr. chantre.= Desejo a v. «.” uma per-. 
* feita saudé, e forças para o desempenho do cargo de ne 
e ceo o incumbiu.. Não foi bom, nem prudente que v. 8.º 

exceptuasse “de apresentarem. os seus papeis, e receberem, 
a absolvição: das censuras, e-as jurisdicções precisas para 
o desempenlio de seu emprego, os collados nos beneficios , 
por quanto os que eram j& parochos no meu tempo, tal. 
- vez contrabiram censuras por assistirem ús funcções eccle- 
siasticas com os intrusos, e, os que foram collados pelos. 
scismiaticos não tem jurisdicção nenhuma: e por isto. nem. 
absolveram validâmente, nem validamente fizeram os ma» 
trimonios : : ora se nós não havemos de dar a legitimidade, 
de que vale o ser restituido o prelado? V. s* temeu uma 
queixa ao governo, e com a dita excepção. Leremos de ter 
dias queixas ! Ora pois ehcha-se ves. de valor cristão. $: 
e faça apresentar a todós os dó clero es seus papeis, alle-- 
gando as-razões que ponho mais abaixo, e ou dé-lhes abs 
abivição claramente, ou dizendo-lhes que os absolve d: to- 
da a censura. que possam ter contrahido por occasião da 
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a:sencia do legitimo prelado, e dé-lhes de novo as juriee- 
dicções precisas: e não tema; por quanta a cea é que me 
reslituiu de novo: o que elle. mostra claramente fazendo 
que o decreto de Sua Magestade a mou favor, fosse pass 
alo no dia da visitação da Mãe Santissima, dia em que 
fi ria annos que eu fui confirmado em Roma; a mesmo cea. 
7ois nosajudará q levaradiante-a abra, , (e). de Deos, Álem 
Cisso o ministro d'estado, e o ill”* sr. Sã Vargas promete 
teram ajudar-me, Façamos por tanto toda o bem, sempre 
com ptudencia, nas façamo-lo, As contradicções «ão dess 
tinadas pelo ceo, para depois produzir melbor o fructo dos 
nossos disvelos. Eu vou escrever ao ministro d'estada (que 
é meu amigo e de caracter firme) sobre a dita queixa, mose 
trando a tolice de qu2m fez tal queixa; pois que, se todo 
os vigarios rapitulares (intrusos) exigiram ps papeis de tas 
dos os do clero, e ninguem se queixou, é loucura consus 
mada estranhar ista no prelado: álem disso o gaverno ques 
a exlincção das divisões; e coma hiosde os ecclegiasticos 
collados e não collados mostrar a gua união com o bispo, 
e que fuzem só unum avile, eb sit unus pastor, «em apres 
sentarem os seus papeis! e desta sorte mostrarem-se subdis 
tos da prelado e obedientes ús ordens do gaverno, que q 
mandou? Estas razões são as que devem acompanhar à 
sua ordem para tados apresentarem os seus papeis, Depois 
de estabelecida a legitimidade em toda o bispado deve 
chamar-se cada um dos parochcs fque foram intrugos) em 
perticular, e aconselhar-lhes , que revalidem os matrimo- 
uios, que fizeram no tempo da sua intrusão, e isto asgis” 

(») Estareticência é do ie em a Antonio Soares 
Mascarenhas. 


dd 
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tâgdo- só clle, os noivos, e as duas testimunhas: o utresmo 
se deve insinuar das confissões. Se porém houverem alguus 
parochas, a quem seja perigoso fallaz-lhes nisto, então ine 
duzam-se por mcie de terceira pestoa os casados à revas 
- lidar os seus mátrimonios : v. 8.º os póde receber na capel. 
la do paço, fazendo porém sempre aesento disso. Como pó 
de a Santa Sé revalidar um matsimonio nullo no seu cone 
tracto, sem haver novo consentimento! Póde ella dispenso 
sar nas formalidades, mas não o novo consentimento. Ení 
quanto aoeaber dos ecclesiasticos —- primo — os que tinham 
Jurisdicções e Jicença de dizer missa, no meu tempo, sup» 
pocm-se, que cabem: securdo —os que recorreram antes 
da minha restituição; sev. 5.º, eo ar, conego Moreira não 
lhes deram licença de dizer missa sem salscrem grammaá 
tica latina, como maadam.os canones, nem jurisdicçõe 
para confestarem et cerfera sem estarem certos que ella 
esbiam moral, tambem não necessitam deser examinados : 
cm fertio — 08 Que foram ordenados de novo, esses senão 
constar que sabem, ou constar que não sabem, devem-se 
chamar um por um, examinal-as por modo de: quem está 
a'convertar com ejles:. e aquelles que não souberem, acon- 
selhai-lhes que elles não podem dizer missa sem caber gra ti» 
matica, nem confessar sém saber moral, eassim que é pre> 
ciso que elles a estudem logo, ou com o gr. vigario geral, 
ou com-algum padse sabio seu visinho: e então logo que 
o saibam, que recorram que se lhes dará licença de dizer 
anissa, ou as jurisdicções. Donigue viriliter age, conforu 
tare in domino, et esto robustus, et prudens, et proliare 
- bella domins. — Sou com tada a estima de v. 4.º attento ve. 
merador e amigo obrigadissimo. — Post scripta. Esta aceusas 
ção noda vale, mas fizeramna pura vêr seo ministro de 
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estado Thes é favoravel, e emão poderem fazer aceusições 
de tudo ;-mas espero que seatharão enganados: v. s.* nune 
ca mostre.qne leme esses accusadores, que isso-é que elles 
querem. — Oeiras aos oito de outebro de mik oitocemtose qua- 
renta e um. — José Bispo de Bragariça e Miranda. = Rec 
conhugo por simithantes a letra e a'assiguatura retro; Bra. 
gança em dezeseis de outubro de: mil oitocentos e quarenta 
eum. = Em testimunho: de verdade; Logar do -sigual pu- 
biito. Antonio Soares Mascarenhas, == Não-contém mais: a 
origmak carta, que depois de conferida e concertada, ao 
apresenjante e dovolvi, dou:fé achar-se conforme a mesma a 
este traslado. Bragança dezeseis de outubro de mik eitocent 
tos equerenta eum. Eu Antonio Soares Mascaronhes cotle 
fari e concertei. O tabelhão Antonio Soares Mascarenhas, 





viso de resposta ao aa «de Bragança sobre o jussgão 
cação, que elle deu a respeito da materia de ayue -triws 
etou o outro aviso: de 28. de outubro deste anno. : -: 


“Ex. Vo e R.”º gr. — Elesei : “augusta presença de Sua 
Magestade a Rainha A resposta dada por v.: ex.* ao ofik 
ei, pre por esta secretaria d'estado:lhe foi.expedido erm 
28 de outubro proximo findo.; relativameite a uma carta, 
gue constou haver sido escripta por v. ex." .ao governador 
provisor do seu bispado, e na qual se consignavam prine 
Lipios oppostos aos que v. ex.“.tera até agora manifesta e 
formalinente apresentado, e contratios não. só-á- par e so- 
cargo: das consciências dos fieis do mesmo .bispado , e ain- 
«a nos-seus interesses civis; has tambem é- publica tram» 
quibidude: tra outras dioceses. E .postoique v..ex/ não ex> 
tiba. o texta authentico da udita. carta; paça! que-eonfrona 
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taúdo:o com: o -da publica forma, vemeltida a estã secre- 
taria d'estado, possa exactimente conhecter-se a falsificas 
ção, que na mesma publita forma houve: todavia Sua 
"“Magestade, dando todo o eredito à asserção calhegorica 
de v.:ex.*, de que efiectivamente foi altetado e interpola- 
do o sou escripto, folgou de saber por este modo, que não 
foi illúdida: ro eonceito que de v. ex.” formára, quando 
sebjeitou ao seu pastoral cuidado a igreja briganiina; — e 
| que as expressões de —— intrusos — e seismaLicos — empre- 
“gatas no mencionado escrito, se referem exchusivamente 
á seita de fanaticos intitulados » monaçhos » que nestes ul- 
'timos annos tem por maneira indécenté, eindigna dechris- 
tãos- procurado perturbar a paz da mesma igreja. Sua Ma- 
gestade pois; cujo animo. religiosissimo está tanto dispostó 
como por actos repetidos o tem já mankfestado) a fuvot. 
“dos initorbsses espiritudes c temporaes daigreja, quanto fir. 
"meem mariter MHesos os direitos e prerogátivas da sua co. 
“rés, e à dignidade da nação: a que preside; Deseja & ese 
pera, que-nubea hoja:da parte de v. éx.”, ou de-cutró 
prelado , procedimento algum menos conforme a essas res 
gias disposições de animo. O que tudo, de ordem da mes- 
ra Augusta Senhora, tenho a honra de communicar a r. 
| ex:*; para que fique inteirádo. Deos guarde a v.”. secreta- 
sia de estado dos negocios eeclesiasticos e de justiça em 5 
de novembro de 1841. = Ex.”* e R."º sr. bispo de Brãs 
gança, == síritônio Bernardo da Costa Cabral. "cs 
PRE ão E qo E as : E REA a, of 
cc lr cmi NOTA 644 (XCIID ri 
ê E digo Gregg Cedo 4. 8 
O que se tem visto de muitos documentos que deixa 
tsanscriptos,: prova assaz a minha asserção;-c inais réstri- 


ts ve. if 


MO 
ctamente em relação & materia agora trectada a -deelgs . 
ram os documentos da.nota-antecedente, Com tudo. os qua 
jato a copiar & levarão á evidencia. ld 
(Ificio ao ministerio dos negocios estrangeiros, em que 
ac fasem breves reflerões a respeito da nota do cardea. 
, secretario ao visconde da Carreira em 9 de setembra 
de 1841 ;-—em que se dão informações a respeito do bis 
- po nomeado por D. Miguel para Lamego ; — coneluísm 
- do com uma cathegorica declar ação, FER ds. pretenv 
gões do governo pontificio, E ne 


DI” e ex.”*. sy, == Recebi o officio que. r. ex.* me env 
“siou em 16 do corrente mez, e vi as copias que o acome 
panhasam.. Antes de tudo devo. declarar & v. ex”, que pous 
“co me agradou a resposta do cardeal sscretario de. estada 
à noi, que ent 97 de julho ukimo lhe dixigira e visconde 
da Carreira. Phsso por alto as expressões do affeglado im 
taresso coma que o cardeal secretario lamenta . os desgraças 
dos acontecimentos que Roma aggravou, e que. por tanto 
tempo viu com. fria insensibilidade, sem querer remediae 
los, não obstante as instancias repetidas com o maior came 
penho pelo governo portuguez; nem insisto, tambem nos 
termos «sb ripristinamento 'delia legitima giurdinions egr 
elestastica in tutte le chiese» pelos Juges se dão por illegis 
timas todas as auctoridades ecclesiasticas, que tem gorpte 
nado e governam as dioceses destes reinos; e isto para o 
fim (provavelmente) de colorar e modo injusto e abusivo, 
com que Roma tem deputado Hare clandestinos para as 
mesmas. dioceses. PM mos 3 

- Os curiaes vão coherentes em ines ado edife 
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ex, por não dizer impossivel, será faze-los proceder com 
lisura, e com. franqueza em negocios similhantes : o é docs 
masiado axligo o seu habito etm contrario. O molivo maior, 
por que, como disse, inc desagradou a resposta do cardeal, 
foi por que nada vi nella de real, e efftotivo sobre o ob 
jecto principal das negociações: — uma promessa vaga o 
indefinida —» eis tudo pejo que: toca aos interesses gernesda 
igreja lusitana ! Mas a par do. pouco apreço. desses :intercse 
ses, appereee p cyria, toniando activo empenho fi“uma 
psrtenção individual, só por que o individuo é seu deyor 
to, e por ella foi agraciado, Fella do bispo de Lamego, 
noineado .por D. Miguel; a respeito doqnal vou dizer aw, 
ex." o que se sabe por ora nesta repartição, . 

Este bispo, ou. este egglesjastico, chamado fr, José da 
Assumpção, esa. raligioto. do segripario de santo Astonio 
do Varatoja; foi recommendado - pelo. bispo de Coimbra 
D. Joaquim da Nazareil, como pessaa decididamente vor 
tada é causa do usyrpador, e obteve deste a nomeação pas 
sa a Sé de Lamego em. 6 de janeiro de 1838. Não consta 
que chegamem de Roma. as bullas da sya confirmação, e 
que pela secretaria de estado se expedissem com o regio 
beneplacito, como era deyer e costaâme: com tudo o lente 
de theologia Luiz Manoel Soares, no ofício em que poe 
diu escusa da nomeação que Sus Magestade fizera delle 
para a dita igreja. de Lamego .em janeiro .de. 1840, affir, 
poy, que a sata Sé confirmára o bispo aleito de Lame- 
go» por D. Miguel no consistoria de 29 de junho de 1834, 
e que se lhe passáram as bullaa, e foram pagas ao.banç 
queiro. A data da confirmação discorda: rpuita. da que vem 
pa vota do cgrdea], mas em todo 9. casa parece indubitae 
vel segundo até se confessa na mespa nota, que o config 


“sia ra 
“made não: se-sagrou tem tontou' poste: No itnes déalril te 
1838 constou que o chamado bispo andava disfarçado pes. 
hn diocese, procurando -desviar o-clero é o povo da subjeis 
* ção e obediencia ás auctoridades. constituidas) e por esse 
“motivo 'se expediu a portaria, de quê envio a copia-inclus 
“sa, pára melhot esclarecimento: de v. ex.* Não sube res 
“tultado algum dessas ordens. Hoje 'se-pedem confidencials 
mente -ne- administrador gerak do districto, e-ao governa 
“ dor vigerio capitular de Lamego todas as informações, quê - 
possam habilitar o governo- & responder com exactidão e 
miudeza neste negocio; apénas ellas chegarem, as conti 
nunicarera 7. ex.” Julgo agora dever chamar a altenção 
de v. ex.* sobre a data em' que-se: dit confirmado o dite 
bispo horneado por D. Miguel para Lamego: '.: 

“Be fobém junho de 1834, já D. Miguel estava. expo 
“só do thromo e do reino: ninguem mehior o-sabe; 'do que 
os romanos. E sé foi (conto deve acreditar:se) 'quondo dtá 
à eardent secretario, isto é, cmi 29 de julho de 1833 ese 
tava à esse tempo restabeleeido ogoverha de Sta Mugostas 
de-á Raintia em Lisboa, e já por tanto- não haviá à resá 
“Peito doiusrrpador nem-ao» menos a'corsideração derei dê 
facto, e de possuidor da corda portugueza. Concluindo, ros 
go av: ex:* se sirva de renovar so nosso ministro-cm Roi 
mah declaração terminante € justissima, que já feznoseu 
oficio n.º 14 de 6 de julho “deste anno, “dê que o governo 
— portiiguez esta disposto a não precticar actóelguia. mais'dt 
complacencia para coma santa Sé, em quanto esta não 
carar com verdade dos'interesses espirituaes da igrejá dese 
tes reinos. Por minha parte decluto formalmente a v.ex.* 
tjne estou resolvido a nada fazer em favor das. pertênções 
e desejos de Roma, em quumto 1.º se não expedireia dt 


o ass 
Roma as dispensas mairimonines com disecção ás auctarix 
des superiores ecclesiasticas reconhecidas pelo governo nas 
respectivas diuceses: 2.º em quanto se não tractar effecti= 
vamente da confirmação .dos prelados eleitos, ou nomeas 
“dos ultimamente por Sua Magestade. , 

Deos-guarde a v.. ex." secretaria de estedo duas 
“geclesiasticos e de justiça em 23 de outubro de 1841. =. 
T1.7º e ex.”º sr. Rodrigo da Fonseca Magalhães = An. 
tfonio Bernardo 'da Custa Cabral. | , 





iReprehensão ao arcediago da Sé de Bragança pelo Jheor 
: indecoroso e desconiedido de uma sua representação go 
governo. 


“Foi prescute a Sua Magestade a Rainha a representda 
“ção, que por esta secretaria de estado dirigiu em 18 de qes 
“tembro ultimo-o arcediago da Sé cathedral de Bragança, 
João Antonio Corrêa de Sá Castro e Sepulveda, na qual, 
" Q mesmo arcediago, apesar das protestações, que. a prina 
cipio faz do seu profando respeito à Pessoa e direitos de 
“Sua Magestade ; censura como indecoroso, impolitico, é 
“contrario aos interesses publices o acto sodemne, por que, 
a mesma Augusta Senhora Houve por bem resolver, que 
o bispo. sagrado da dita diocese exercesse nella as funcções 
episcopaes. Sua Magestade viu com o maigr desagrado q, 
"modo insolito, imprudente, eirreflectido, com que um dos, 
priacipaes ministros da Sé de Bragança, e que, melhor de- 
vêra avaliar, e conhecer as necessidades espirituaes dos dio- 
'-cesanos -della, em vez de applaudir, acdespeito de quaes= 
quer proprios resentimentos, um acto que todo se dirige 
a occorrer a essas reconhecidas necessidades, erguesse à voz. 
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tontra elle, emptegando à" linguagem propria do ttnis ces 
go espirito de rancorosa parcialidade; Ninguem tanto to- 
mo Sta: Mogestade sabe estima: esnsténlar as prerogatis 
tas e o decor do throno, em que a próvidencia, é as eis 
a collocaram : hinguem préza tanto o aúgmento-e espléns 
dor da Santa Refigito que professâmeos,-é os intercsses 
tempotaes e espiritriaes dos povos, subjeitos' ao ser pater= 
pal governo: E bastava a simples leitura do documento, 
em que se publicor a régia: resolução, de que se tracta ; 
para eue o arcediago representante reconhecesse o disvelo, 
Cotã que foranh pesadas as considerações da dignidade nes 
tional, do bem da religião, e dos interesses dos fieis des 
tes reinos, € pata qtie abafasse nó peito as desasisadas: e 
Teprebensíveis expressões de que usou. Sua Magestade pois, 
nho obstante relevar, pór effeito de sta inata clemencia, 
O representante de soffter pór esta vcz a dethonstração dé 
severidade qn merece, quer,' que conste de nyodo bem 
expresso e amentico a sua réat desapprovação a respeito 
do procedimento afgrido: e para éste fim ha por bem óra 
denar, que o governador do'bispado de Bragança, na 
qualidade de chantre da respectiva catheédral, e por'tanto 
á primeira das dignidades áctualmente da mesma Sé, con. 
voque sem demora meza capituhar, com aviso previo a to- 
dos os ministros, que a éHa podem, é devem concorrer , 
é ahi faça lerem voz alta 4 preséhte portária ; 'mandans 
doca depois transcrever no competente livro do cabido, & 
guardando q original no archivo do bispado. Do cumpri. 
mento destas disposições dará parte o referido: governador 
festa repartição. Paço das Kecessidades em 81 de outu 
bro de 1841. == Antonio Bernardo da Cosa Cabral. 
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- . EA Naa : E 8 : 
Reprehensão ao cabido do. Funchal pela maneira: menos 
- digna com que representou contra o vigario pd 
da mesma jogos 


Dignidades a contgos da santa igreja catbedral do Fun- 
ehal, Eu a Raitha vos envio muito saudár. Tendosme sie 
«do presentes as vossas representações contra .o governador 
vigario capitular dessa. diocese, Antonio Alfredo de Santa 
Catharina Braga, encontrei nellas as mais sensiveis e des 
-ploraseis provas de violenta animosidade, a qual, no grau 
de exaltação e publicidade a que tem chegado, não póds 
deixar de ser de funeslissimas consequencias para & pos pt 
-blica religtota: e civil, e para a moralidade dos povos, que 
devendo esperar dos ecclesiasticos seus superiores exemplos 
.de união, de concordia, e de caridade christãa, sómente 
"observam nelles as paixões oppostas, e ennsequentemeante 
-a. triste e progressiva ruina dos bons costumes, com tadus 
-Os seus desgraçados effeitos. Diz o cabido que depois de 
obito do ultimo bispo da diacese tem sido illegitimemes. 
«te exercitada pelo vigario cepitular a auctoridade propria 
deste titulo, por isso mesmo que anão recebeu do dito car 
bido, a quem só competia por direito delegar-lha. É pos 
rém notavel que sendo esa a opinião do cabido, e tendo 
-elle (como assevera): por illegitima a auetoridade e juria- 
dicção, que o vigario: capituler continuou a exercitar de 
pois da morte: do bispo, não procurasse ou legitima-la por 
- Uma, nova hoirieação do mesmo vigario,. ou proceder à ou» 
tra de diversa pessoa; como-lhe aconselhasa.o.seu dever, 
«e lhe ordenaya a lei canonica : e que só agora, depois de 
tomper a discordia ; se lembras de fazer valer o avultar 


Bb 
aquella presumida illegitmidade, que aliás, sem grave 
erro ,: se poderia: reputar sanáda pelã propria acquicaçeile 
cia-e tacito consentimebto do uiesmo cabido. Esta cunside. 
ração faz por tanto presumir, que tambem. o cabido, ou 
a meza capitular, pela sua parte, não tem procedido nes- 
te negocio com aquella pista e tranquilla imparcialidade, 
que erá de esperar duma corporação, que. fgura tão die 
tthctamente à frente do clero funchalonse. O cabido per- 
tende justificarese da especie de ineoherencia que bouve 
no. seu procedimento; mas as suas rasões sad tão futeis:, 
que de nenhum modo desvenecem sa suspeita, que natural- 
mente . occorre, ou da culpavel negligencia, com que 
“4Aulerou então uma auçtoridade illegitima, que estava na 
| sua mão remover, Ou da apaixonada severidade e des- 
- abrimento com que agora a accusa dbquillo mesmo cm 
que o cabido seria, pelo menos, igualmente culpado. 
Alem disto apparecem, entre as representações, dous 
impressos, dirigidos ao publico, assignados pelo cone- 
go Vicente. Nery da Silva, e por elle mesmo reconhech 
- dos no requerimento, que em seu proprio nome, e com os 
respectivos exemplares, se atreveu a dirigir á minha pre- 
sença. É dificil dar um nome conveniente a estes papeis 
impressos, seja qual fór:o procedimento do vigario capitu- 
lar, contra quem são dirigidos, é sejam quaes forem :os de- 
feitos contra elle arguidos: e é ainda mais dificil caractes 
tisar com termos proprios a 'oúsadia e temeridade com que 
um eccleslastico apresenta a meus olhos dous libellos (que 
outro. nome 'não merecem): tendentes. a ridicularisar ,: vili- 
pendiar,-e infamar, perante o publico, quiro ecclesiasti- 
co, que está exercitando a jurisdicção de vigario capitular, 
e asollicitar e provocar: o povo do Funchal para que se uma 
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eifie dê conselhos sobre a nomeação de bispo para essa dio 
cese. Por todos estes motivos me pareceu que deveria estra- 
nhar-vos, como effectivamente vosestranho: 1.º a negligen- 
cia com que vos houvesteis a respeito da nomeação de vi- 
gário capitular, quando julgaveis que vos competia fuze- 
la: 2.º as futeis e insignificantes razões con: que procurais 
desculpatf esta negligencia: 3.º a tardia e apaixonada op- 
posição que ora fazeis á legitimidade da jurisdicção do mes- 
mo vigario capitular, depois de a terdes de facto reconhe- 
cido pela vossa inteira acquiescencia e tacilo consentinento, 
E pelo que respeita ao conego Vicente Nery da Silva, es- 
prro que elle reconheça a gravidade do erro que commet- 
teu, é que não provoque de futuro uma justa c seyera de- 
monstração do meu real desagrado. Assim me pareceu par. 
ticipar-vos; ordenando que esta minha carta regia seja li. 
da em meza capitular, com aviso previo a todos os minis- 
tros que a eHa podem e devem concorrer. Escripta no pa- 
çô das Necessidades aos vinte e nove de fevereiro de 1840. 
= RAINHA. = Antonio Bernardo da Costa Cabral. 
Para as dignidades e conegos da santa igreja cathedral 
do Funchal. | 


- NOTA 65: (XCII) 


Afim de satisfazer a esta instantissima necessidade pu- 
blica offereceu o ministro ás-cortes a proposta de 30 de ju- 
nho, que foi convertida na lei. de 8 de novembro de 1841. 
A lei de 20 de julho de 1839 providenciava até certo pon- 
to a este respeito, e de modo que pareceu naquelle fempo 
mais opportuno, em presença da situação das cousas pus 
blicas; porém mostrou a practica ser a lei assaz defecti- 
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354. 
va, e qne muito podia melhorar-se, É o que fez Cosis Cães. 
bral: não sendo possivek ainda desprender totalníente os 
parochos da immediata dependencia dos povos, que é o 
erro capital da Jei-=erro nociva e desauctorador do ca< 
yacter parochial, «s modificou-a, e alterou-a seguindo as 
jydicações da experiencia. Desta sorte a lei se tornou senão 
boa, soffrivel, e menos exposta aos muitos inconvenientes, . 
gue na de 20 de julho a prectica tinha encontrado, 

Pelo que respeita aos párochos impossibilitados darek 
mais alguma informação, 

A let de 90 de julho do 1839 no art. 14º determinou 
geralmente (e já o havia ordenado a carta de lei de 20 de 
dezembro de 1834), que aos parochos impossibilitados por 
idade, ou molestias, se dessem pelo thesouro publico sos. 
cqrros provisorios. 

Esta generalidade da disposição da lei: deu occasião a 
pretenções, e exigencias, que todas vinhany a prejudicar 
os. interesses da fazenda publica, ea lançar sobre ella en 

cargos que nunca tivera, nem fôra da mente dos legisla- 
dores, que existissem, | 

Primeiramente meros encommendados quizeram appli- 
car-se a denominação generica de == parochos =3, e partici= 
par do beneficio dos subsídios, quando cra manifesto, que a 
ki só podia referir-se aos parochos collados ; por que só es- 
tes adquirem o, direifo perpciuo de viver do beneficio, se- 
gundo as disposições canonieas, ealvo o caso de perderem 
os seus direitos nos termos ce bypotlgses que ag mesmas dis< 
posições definem. 

- Em segundo PET encommendados. em. igrejas s 
enjos parochos collados viviam ainda, posto que impossj= 
bilitados, ou suspensos do excreicio purochial, recusavam 
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absolutamente dar tousa alguma a dstes paroekios, ainda 
quando os beneficios óffereciam redditos suficientes para a 
congtua susteritação dos mesmos encorhinendados, e para 
a quota proporcional ao parocho ihptdido; 

- Isto era contrario ao que está determinado eiti direis 
fo tanonico; é erit todas as constituições diocesanas do ret.. 
tio. Devendo intender:se portanto, que o benéficid da let 
tó era applicavel nas igrejas, cujo rendimento Livestse ca- 
ducado pela extiticção dos dizimts a ponto tal, que não 
chegasse para tupprir tima quotã ao collado, e assegurar 
tindá a decente subsistenciá do encommendado zo cene 
tum pro reclóre; de que fála 6 direito. 

Costa Cabral viu o abuso, é ttactod de o remediar» 
mísim o conseguiu, e as cousas vicram ao caminho regular 
e justo: Não deferiu ás exigências dos encomimendados 
que para si requeriam subsídios: E, sempre que Coiistou 
pelas informações: dos respectivos prelados diocesanos, qte 
tertas igrejas (cujos antigos parochos se-impossibilitavam ;; 
e pediam subsídios ao tesouro) tinham redditos sulhciens- 
tes, ordenou aos mesmos prelados, que usassem da sua au- 
ctoridade, nos termos do direito, e das constituições dio- 
cesanas, atuitrando uma quotá proporciónadá que os en. 
tommendados, postos nessas igrejas, pagássem aos seus' 
respectivos parochos impossibilitados. | 

Por este modo o ministro affastod prudentémente dá 
thesouro encargos indevidos; e ao mesmo tempo melhorou ' 
muito a sorte dos parochos impissibilitados; pot que lhes 
proporcionóu, com o restabeleclincnto da ánitiga praclica 
legal, meios proinptos, e efectivos dé st acudir ás neces.” 
sidades da sua subsistência. 

* Alguns eacommeandados'quizeram REP obriga” 
23 «x 
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gito que se impoz com tão justos fundemerttos.; € Teprêser 
tarain ao govemo, -argumentando ao sabor dos seus inte» 
resses. O. governa respondeu como convinha;—e os pas 
rochos foram soccorridos por esses niesmos argumenta do» 
tgs, a quem de modo nenhum fazia conta sahir das igre» 
jas, cujos rendimentos -atenuavam. com o unico fim de mais 
hcrarem para si. Per não-tomar nimia esta nota, é que 
não transvrevo ,. para exemplo., 'e em confirmação do que 
levo observado, -a portaria, expedida em 4 de outubro de 
1841 ao governador vigario capilular de Portalegre, a res- 
peito do encommendado na parochia de S. Lourenço da 
mesma cidade, o qual se recusara contribuir .para a sus» 
tentação do. parocho collado da mesma freguezia. 

- Para tirar de uma vez todo o pretexto á avidez dos re» 
quererites, -o-ministro propoz eim cortes as declarações opa 
portunas no projecto de: lei já memorado, que foi conver. 
tido na — tambem já mencionada — carta de lei de 8 de 
novembro de 1841. 


NOTA 66.º (XCIIL) 


A medida que menciono -foi dictada' pela mais rigoro-». 
sa justiça. À exlincção dos-dRtimos, c a reluctancia (oris 
ginada na lei) dos foreiros em pagar as pensões obrigadas, 
privou algumas Sés dos meios indispensaveis para gratificar 
às dignidades, conegos, e beneficiados das cathedraes, que. 
não as desampararam:, “o serviço que, com louvavel zelo, 
conlinuavam a prestar ao culto religioso. Jim consequencia, 
sob proposta de Costa Cabral, se resolveu em 1840 — como: 
providencia provisoria que se désse áquelles ecclesiasticos 
um subsidio mensal maior ou menor segundo parecesse de 
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mrzno na presença dos esclarecimentos existentes, mas que 
Hhes prefixasse com os rendHnentos proprios decente congrua 
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sustentação. 
As. cortes. approvaram aodepois esta providencia na ses 
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NOTA 67º (XCIIT) 


Contentar-me-ei de -ajuntar o. seguinte documento, que 
de certo satisfará os leitores. 





Til.”* e ex."“gr; + Etm resposta no officio, que-v. ex.” 
me dirigiu. com data. de 28: de novembro ultimo sobre o 
rodo por que deverão-ser administrados os bens. dô colle-. 
gio seminario de Vizeu, o qual for mandado abrir por por. 
taria deste ministerio.em 23 do dito mez: cumpre-me dizer: 
a v. ex.*; que-não havendo lekalgemna até agora, que de- 
clarasse nagionaes, e.incorporados nos proprios da nação, 
oé bens dos seminarios. episçopaes, conservam elles a qua- 
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lidade de bens ecclesiasticos, e a sna administração pela 
fazenda publica não póde ser considerada senão como pros 
visoria, pela falta dos estabelecimentos, a que pertenciam 
os mesmos bens, que ppr essa falta pão tinham o destina 
a que eram obrigados. 

O decreto de 5 de maio de 1835 incorporou no thesouy- 
TO publico todos os beng da universidade de Coimbra, fi. 
cando a carga do mesmo thesouro todas as despezas da re. 
ferida academia ; — a respeito porem das semiparios não se 
tomou igual providencia legislativa. Nestes termos pois jul- 
go, que os bens do collegio seminario de Vizeu devem ser 
adininistrados na conformidade dos seus ultimas estatutos : 
e em harmonia com as regras estabelecidas na sessão 23 
cap. 18 da cancilio de Trento; isto é, devem ser manda. 
dos entregar ao governador vigario capitular do respectiva 
bispado, ao qual (na falta do bispo) incumbe a direcção 
principal do collegio seminario, e tomar annualmente, com 
a junta de que tracta o capitulo 1.º dos estatutos, contas 
ao reitor do collegio, a quem corpete, segundo as dispos 
sições do citado capitulo, o immediato gaverna temporal 
o espiritual do estabelecimento, E por quanto aa govérna 
pertence a suprema inspecção e tutela sobre todos os beng 
ccclesiasticos, para vigiar que não sejam distraidos da suga 
devida applicação: convém declarar, que tanto o reitor, 
como a junta, fiçam abrigados a exhibir perante o adini- 
nistrador geral do districto as contas da gerencia annual, 
e satisfação dos legados e pensões a que são obrigados os 
bens do seminario. É este q sentido, em que se expedirãa 
as ordens ao governador vigario capilular de Vizcu, loga 
que v. ex.* me responda a este oficio, e tenha palo minis 
terio a seu cargo, ordenada q que convicr para a entrega 
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des bens: —c devo declarar por ultimo a v. exº*, que b 
procedimento ácerca do collegio semiuario, de que se tra- 
cta, póde ficar servindo de regra para qualquer outro, que 
se mande abrir. o 

Decos guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negocios 
ecclesiasticos e de justiça em 22 de dezembro de 1840. = 
Jil.”º 2 ex.2º gr, Florido Rodrigues Pereira Ferraz. == Aw- 
fonio Bernardo da Costa Cabral. ; 


NOTA 68.º (XCIII) a 


Eis-ahi a cópia da portaria dirigida ao bispo eleito de 
Leiria, e das que na inesma data se expediram ao Patriar- 
cha eleito, e demais prelados do reino. Uma e outras de. 
monstrâm o zélo e illustrada previsão do ministto. O ho2 
mem que não sabe aproveitar os homens, não é homem. 
Não posso omittir este anexim, na propria phrase em que 
é usado: é uma verdade da qual, por deslembrados, muii 
tos ministros hão figutado tristemente. Costa Cabral ha mosá 
trado cem gloria do seu nome, que não a igaora, antes à 
revetencta. — 





Sendo da maior necessidade apresentar és cortes, na 
sua proxima reunião, alguns projectos de lei sobre assump- 
tos ecclesiasticos; e confiando Sua Magestade a RainH& 
no zelo que anima o revereudo bispo eleito de Leiria, de: 
putado da nação portuguczá, e na reconhecida sciencia 
que elle possue em taes materias: Ha por bem encarregal-d' 
de offerecer por este ministerio um projecto de reforma' dos' 
aeminarios episcopaes e collegiadas do reino. É por esta oc= 
cosião se lhe participa que na data de hoje é igualmente 
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encarregado o doutor Àntonio Ribeiro de Liz Teixeira; thê- 
soureiro mór da Sé calhedral de Coimbra, e deputado da 
nação portugucza, de formar um projeeto para a reforina. 
e dotação dos cabidos das cathedraes do reino; parecendo 
que, pela intima relação que ha entre um e outro projec= 
to, convirá que os individuos, a quem é incumbida a fei 
tura delles, se entendam entre si, para que os seus traba- 
lhos tenham a precisa coherencia e perfeição, Palacio das 
Necessidades, em 26 de março de ERR o não Ber- 
nardo da Costa Cabral. 


Ex.”* e Rev."º sr.=- Tendo por portarias da data de 
hoje, sido incumbidos o reverendo bispo eleito de Leiria, 
e o doutor Antonio Ribeiro de Liz Teixeira, de formarem 
dous. projectos. um sobre a reforma dos seminarios episcos 
paes e collegiadas do reino, e outro sobre a dotação e res 
forma dos cabidos das cathedraes: assim o manda Sua Ma- 
gestade a Rainha participar av. ex.” para que porsua par- 
te haja de salisfazer a todas as exigencias. que os encarre- 
gados dos referidos projectos lhe fizerem para o bom des 
sempenho do importante trabalho, que lhes está commet- 
tido. Deos guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos nego- 
cins ecclesiasticos e de justiça, em 26 de março de 1841. 
== Ex."º e Rev."* sr. Patriarcha arcebispo eleito de Lis- 
boa. = Íntonio Bernardo da Costa Cabral. 

Na mesina conformidade e data se expediram portarias 
a todos os prelados, e vigarios capitulares das dioceses do 
reino, 


NOTA 69º (XCIII) 


Não é necessario transcrever neste logar a lei de 2 de 
dezembro de 1841; mas sem duvida convém transladar o 
secreto de onze do mesmo mez e anno relativo à união e 
arredondamento das freguezias da cidade do Porto. Este 
documento esclarece o que deixo escripto. 


t 





Decreto sobre a nova divisão, e arredondamento das pa- 


rochias da cidade do Porto. 


Sendo-me presente o plano de divisão e arrredondamen- 
to das parochias da antiga, muito nobre, e sempre leal e 
invicla cidade do Porto, a que procedeu o reverendo bis- 
po eleito da mesma cidade, de accôrdo com a auctorida- 
de superior administrativa do districto, em resultado de tos 
dos os trabalhos e diligencias, que desde muitos annos se 
haviam ordenado, e colligido para o dito fim: e tendo-me 
constado por seguras informações, que o referido plano, 
álem de muito necessario e conveniente para todos os effei- 
tos civis e judiciarios, se torna de evidente utilidade ao ser-” 
viço ecclesiastico; por que, segundo a distribuição nelle 
proposta, póde cada um dos parochos conhecer mais dis- 
Unctamente as suas ovelhas, nutri-las com o pasto espiri- 
tual, e acudir-lhes melhor do que até agora com o frequen- 
te soccorro, e prompta administração dos sacramentos: Hei 
por bem, usando da auctorisação da carta de lei de dous 
de dezembro do anna proximo preterito, approvar, e con- 
firmar em todas as suas partes o supradito plano, que bai- 
xa com este decreto, e delle faz parte, assignado pelo ini. 
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nistro e secretario d'estado dos negocios erclesiasticos e da 
justiça, Antonio Bernardo da Costa Cabral. O mesmo mi. . 
nistro e secretario d'estado o tenha assim entendido, e fa. 
ga expedir os despachos necessarios para a sua inteira exe. 
cução. Paço das Necessidades em onze de dezembro de mil 
oitocentos quarenta e um, = RAINHA, — Antonio Ber 
nardo da Costa Cabral, 


NOTA 70º (NCIIIN 

"O documento que julguei dever aqui produzir é sobre 
- maneira importante, O ministro da justiça responde ao dos 
negocios estrangeiros, que lhe rerhetlêra a ultima correse 
pondeheia vinda de Roma, e faz breves, mas ponderosas 
gonsiderações acerca do modo menes proprio, por que sé 
houvera o nosso ministro junto da Santa Sé, pois deixava 
transluzir certa indisculpavel desconfiança ha justiça da caus 
sa que devia defender. | 

Tambem merece notar-se o esclarecido e seguró moda 
de Costa Cabral avaliar os curiaes romanos, e de vêr a siv 
tuição das cousas ecclesiasticas em Portugal, desde a aber 
tura das telações com a Sé de Roma, 





Hi1t.”* e ex.mº gr, — Recebi o officio, que v, ex.” mediv 
rigiu em 8 do corrente, e a correspondencia a elle junta, 
do nosso ministro em Roma. Acho mui judiciosas as porte 
derações, que v. ex." me participa ter feito ao mesmo mi- 
nistro no seu despacho de 3 deste mez. Quanto à corres 
pondencia, li, e examinei-a com altenção, e tirados que 
sejam os esclarecimentos. necessarios para ficarem na: ree 
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partíção ecclesiastica, restituila-hei a v. ex.*, deixando 
de dizer o muito que havia sobre o contheudo nella, por 
“me parecer isso desnecessario, estando como estãa chegar 
aqui q internuncio e delegado apostolico, com o qual íncs 
Thor e mais seguramente pode intender-se o governo. Pers 
milta-me porém v, ex.*, que eu lhe communique desde já; 
com a franqueza que costumo, alguns pensamentos, que 
me vicram da leitura da mesma correspondencia em ges 
ral. Tenha-os y. ex,” como desafogo particular, que não 
posso resistir à tentação de os exprimir. Primeiro: — pas 
receu-me descobrir nesta correspondencia, como já me suar 
cedera na do ministro anterior (o visconde 'da Carreira ) 
muita importancia, dada aos argumentos da curia, e mui. 
“fo medo, por assim dizer, da força d'elles, e a pat d'isy 
so certa desconfiança das razões que por nossa parte se ale 
legam e produzem; o que tudo me faz stispeitar, que e 
nosso ministro, e o seu anteressor, não fiam muito, nem 
estão seguros da justiça, com que procedemos, Se assim é, 
não sei que diga a v. ex.* do serviço provavel de taes ner 
gociadores, que tão desanimados e tíbios entram na lide; 
À que vem oexemplo (citado na correspondencia) do cat» 
deal Mauri, trasladado em 1810 do bispado de Montefiase 
cone para a Sé archiepiscopal de Pariz, e mandado, por 
intimação do imperador Napoleão ao cabido (como diz q 
nosso ministro) investir no governo espiritual do arcebise 
pado? Este exemplo é tão apropriadamente addusido agos 
ra, como foi o do abbade CGregoire apontado antes pela 
visconde da Carreira! Quizera eu, que o nosso ministro 
estudasse mais a historia ecclesiastica de Portugal, que q 
de França, e de outros paizes estranhos: assim atgumens 
taria com mais yalgr c acerto. Sem entrar na questão dê 
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adminislração espiritual dos bispos eleitos por commissãa 
dos cabidos, a respeito da qual se disse largamente nos 
despachos d'esse ministerio, bastava que o nosso ministro 
se lenbrasse de um exemplo, que passou debaixo dos nose 
sos olhos, qual o do' cardeal Silva, que sendo eleito pr 
triarcha, foi nomeado vigario capitular. do patriarchado 
em virtude de insinuação regia ao deão , primarios e col» 
Tegio da igreja de Lisboa, em desembro de 18%, etc. = 
Segundo: Pareceu-me tambem entrever na correspondene 
cia uma boa fé excessiva (por não dizer simplicidade) em 
acreditar confiadamente nas promessas, e palavras amis 
gaveis dos curiaes, sem esperar os factos que as justifiquem, 
— À prudencia aconselha (como yv. ex." muito bem sabe) 
ea historia ensina, quedeve haver mais discripção, e mes 
nos facilidade em confiar tanto de taes promessas ce pala. 
vras, que de si pouco ou nada aproveitam ao objecto das 
negociações. Boas palavras deu a Sé de Roma ao bispo de 
Lamego negociador de D. João IV, e elle voltou para o 
reino, tão só, como tinha saido. Nenhum monarcha, e 
nenhum ministro, receberam talvez ainda do Papa, ou 
da sua curia, breves, ou cartas, em termos lão-obsequior 
sos eaté lisongeiros, como es que a El-Rei D. Jose T., e 
ao seu grande ministro marquez de Pombal, escreveu à 
Pontifice Clemente XIEI: e quaes eram os factos da cus 
ria no momento mesmo, em que esses breves se dictavam 
e expedtam ? Novos insultos à auctoridade regia; — novas 
usurpações de seus direitos. — O breve pontifício a El-Rei 
D. Josá foi datado de 31 de agosto de 1767, e no 1.º de 
setembro seguinte saiu de Roma o celebre rescripto apose 
tolico, intitulado = bulla da cruzada == em termos tão in- 
decorosos, c tão contrarios à dignidade real, e aos pritre 
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tipios de direito publico ,. que o dito monarcha o mandou 
ficar suprimido, segundo os illumínados pareceres do pro- 
curador da corda, e do dezembargo do paço. Ainda bem 
«que nem o rei, nem o ministro deram então pêzo algum 
“us expressões quimericas, e obsequios estudados dos cu- 
riaes de Roma. É hoje, depois do que se tem passado en- 
'tre as duas côrtes, que vemos nós? O que todos sabem, 

“e Que apenas onosso negociador parece ignorar, Ahiman- 
"do a v. ex.”, em additamento ao meu officio de 16 de no- 
“vembro do enno proximo findo, uma conta confidencial 
“do bispo eleito de Aveiro, para que v. ex.” possa instruir: 
ainda mais o nosso mmimstro em Roma, do que tem feito 
a caria, ainda depois do tal accórdo, que elle, e o seu 
antecessor tomaram a respeito da direcção das dispensas 
“matrimoniacs: Os intitalados vigarios apostolicos estão, co- 
ano d'antes, exercendo clandestinamente a -jurisdicção em 
“todas as dioceses, para onde Roma os deputara ; — e rece-. 
Lem commissão para executarem (sem oregio beneplacito) 
"as dispensas !! | 
Teste estado deve acabar; de contrario seria melhor a 
continuação da interrupção das nossas relações com a. 
-côrte ponlificia; por que os males d'glla existem aggra-: 
vados., e a ulilidade, quanto ao mais prompto remcdio . 
das necessidades dos ficis, cessou inteiramente. Veremos. 
aspecto que os negocios tomam com a vinda do internun-. 
cio; mas declaro já a v. ex.“, que sc elle seguir o cami-. 
nho usado dos curialistas, seempregar cavillações, embel-. 
dêcos, e escapulas, em vez de sinceridade e lisura, não 
duyidarei propôr a Sua Magestade medidas mais severas, 
e providencias de maior vulto, quaes exige a situação ex- 
traordinaria.da igreja lusitana. 
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| Deos guarde a v. ex£, secrélaria d'estadó dos negocicif 
céclesiasticos e da jéfstiça em 10 de janeiro de 1842. = 
Hi*º e ex*º.sr; Rodrigo da Fonseta Magalhães: == 1rt- 
tonio Bernardo da Costa Cabral; 


— ROTA 7? (XEIV) 


Élavexso eu por decreto de quatorze de fevereiro dá 
presente 2nno, nomeado meu plenipotentiario para cons 
ferenciar com o inlemunció é delegado ápostolico de sua 
Santidade nesta éórte, e proseguir nas negociações já cos 
meçadas centre a mesa córte c a Santa Sé, até sua finaF 
conclusão, ao duque dc Palmelfa, meu conselheiro d'es- 
tado, ce ministro e secretario d'estadô honorario; e sendo 
muito cónveniente crear oma cominissão composta de pes: 
sons intelligerites, e zelosas do sertiço de Dcos, e men; 
é querh o mesmo dugue possa ouvir e consultar officinlmen< 
te sobre todos os éasos que fôr necessario a bem da satiss 
fuctoria conclusão daquelfas négociações; Hei pot bem no 
mpear para mernbros dá dita comissão ao conde de La- 
* stadio do men conselho, e ministro e secretario d'estado' 
honorario,; «e João de Souza: Pinto de Magalhães, do met 
conselho, minktro é secretario d'estado honórario: ao re=' 
vtrendo bispo eleito de Leitia, ao reverendo bispo eleita dó 
Algarve, e aó conselheiro João Baptista dFAlimeida Gar. | 
ret. O dugre da Terceira, meu conselheiro d'estádo, pte- 
sidente de conselho de ministros, ministro e secretario de 
estado dos negocios da guerra, interinamente encarregado 
do ministerio dos negocios estrangeiros, assim o tenha en 
téndido c faça executar com os despachos necessarios. Pa- 
lacio das Necessidades cm sete de março de milk citceene 
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tos quatenta e dois => RAINHA. == Duque da Terceira 
qoemmmcepanhoneniconts 

Deve-se observar que a commissão nomeada por este, 
decreto rarissimas vezes se reunivs Diflerehtes couras cons 
concorreram para isto, mas A principal foi tão concors 
darem parte dos membros que a compunham com as ideas 
emittidas pelo dugue de Palmella , e desconcordarem aba 
solutamente das que manisfestava, Msgn: Capaccini. Aq 
duque de Palmella ficou portanto, excluivamente, a nes 
gociação: 


NOTA 72º (XCV) 


Aqui dou em seguida a carta que acompanhou o brina 
de a que fiz referencia, e não a segue o programma c res 
lação nominal dos offerentes por que teve pablicidade cat, 
fodas as folhas do tempo, que podem ser consultadas pes; 
los. curiosos. O brinde foi, coma levo dito, a insignia, de 
commendador da ordem de Nossa Senhora da Conceiçãos, 
cravejada de brilhantes. No reverso léenjase as iniçiaes da, 
nome de Costa Cabral, e a seguinte lenda — Tributp de, 
gratidão. =» Olhada pelo lado .astistico a insiguia. é obra; 
de summa perfeição, e sem nenhuma duvida superior às, 
de igual natureza acabadas em Postugal,. ou em paiz es- 
trangeiro. Porém sua muita valia provém. dog motivos quo, 
diciaram tão lisongeira olfkrta. Eigahi a carta, que og in-, 
dica, e suppre o que teria eu, para dizêr. Ed 


a emp. ) ndo 


' 


Hl."º* e ex.”º sr. — A energia, com.que v. ex" se tema, 
sacrificado para coadjuvar ousada, e cavalheiramente a 
manutenção dos principios monarchicos representativos, e 
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a conservação do throno da nossa adorada Rainha na Quas 
lidade de seu ministro, voando à defesa de lão precivsos 
objectos no campó, ena tribuna, sempre, que deésinquie. 
tos espiritos esquecendo os dissabores du ulcerada patria 
tem forcejado por estabelecer a anarchia, erguendo o pau 
vilhão da revolta, ou sustentando ficções políticas, que se 
não compudecem com nosso estado social, moveu a con- 
vicção d'alguns portuenses para quem é muito vuliosa a 
vereda, que v. ex." tem trilhado, marchando ao restabe- 
lecimento da liberdade legal a dar a v. ex.* pequeno sim,. 
mas sincero tributo de gratidão, e respeito, offertando-lhe 
um craxá da commenda da ordem de Nossa Senhora da 
Conceição de Villa Viçoza, insignia com que Sua Ma- 
gestade honrara o distincto merecimento de v. ex.* 

He-me summatnente lisongeira a confiança que em mim 
depositaram os offerentes, como seu thesoureiro; eem seu 
nome tenho a honra de levar à presensa de v. ex." o oba 
jecto offerecido por via do ill."º e ex.”º sr. deputado da 
nação — barão de Leiria, que a v. ex." fará patentes as 
simpatbicas considerações dos cidadãos oflcrentes, aguars 
dando de v. ex.” se digne acceitar de seu apreço aos aba- 
lisados serviços de v. ex.*, que não no presente, mas na 
posteridade imparcial terão mais alto brado. 

Dighe-se v. ex.* acceitar os testemunhos de veneração, 
€ respeito com que tenho o desvaneciniento de assignar-me 
De v. ex." — Ill.”* e ex."º sr. Antonio Beanardo da Cos- 
“ta Cabral. — Muito attento. venerador e, creado obrigadis. 
simo — José Gonçalves de Campos Vianna. — Porto 13 
de março de 1941. 
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- NOTA 74º (XCVII) 


Nas sessões de 15 de julho e de 14 d'agosto de 1841 
tiveram logar os dous notaveis escandalos alludidos. Na de 
1ô de julho o promoveu o deputado Garret, que despeitado 
de não lhe serem attendidas certas pertenções particula- 
res, proferio um discurso, mais violento e injurioso que 
quantos até então na camara foram ouvidos, contra o mi- 
nistro da fazenda (Avila), Os pretextos de Garret eram 
algumas expressões fortes, com que o ministro rebalera, em 
. Sess0es anferiores, os argumentos de que se servira Garret 
contra as propostas financeiras do governo; porém o ver. 
dadeiro motivo foi constar a Garret, com verdade ou sem 
ella, que fôra suggerida por Ávila, ou ao menos por 
elle approvada decididamente, a demissão dada ao mesmo 
Garret pelo ministro do reino (Aguiar) dos logares de vi- 
ce-presidente do conservalorio, inspector geral dos thea- 
tros etc. Quanto ao discurso não passou de uma declama- 
* ção nauseante, recheada de turpitudes oratorias, em que 
se fez perpetua anthitese de louvores proprios e injurias ao 
adversario. Uma cousa porém teve de notavcl a descom- 
posta diatribe; foi escripta dias antes de ser declamada, 
e a vagar, e com repouso no remanso do gabinete! A ses- 
são tornou-se tumultuosa. — Ávila replicou com energia e 
dignidade; e hoje — Garret e Avila tratam boa amizade! 

Na sessão de 14 d'agosto o escandalo subiu muito álem, 
por que chegaram quasi a vias de facto alguns depulados. 
Discutia-se a reforma da lei das congruas dos parochos. Os 
deputados Ferrer, e Seabra sustentavam, contra a commis- 
são ecclesiastica, e contra um outro Es deputado 
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Cardozo Castello Branco, uma sua particular proposta s 
que por espaço de muitas semanas tinham inculcado e de 
fendido na folha — O Constitucional — de que ambos cram 
colaboradores. Os debates haviam corrido por alguns dias 
vchementes, mas com decencia, e a camara demo-travme 
se resolvida a approvar o projecto de let da commissão ec- 
elcsiastica. Ferrer e Senbra, que tinham postas grandes ese 
peranças políticas na adopção da sma obras. pois a consie 
deravam meio seguro de ganhar preponderancia nas futu> 
ns cleições, espumavam de raiva por verem buldadas suas 
tão kongas fadigas. À discussão fechoucse, e devia seguire 
se a votação; nas Liveram previamente palavra. para ex. 
Plicações alguns oradores. Costa Cabral, na qualidade 
de ministro da jastiça, se serviu della para mostrar ao de- 
putado Ferrer a ihexactidão de muitas das suas asserções, 
e para repelkr algumas das injurias atrozes com que, fa- 
Jando por ultima vez, o aggredira; e, concluindo, deis 
%ou cair algumas palavras em desabono da auctoridade do 
jornal invocado por Ferrer, e que nomeei já = O Constie 
fucionul. | 

Este. foi o signal da tormenta. O deputado Seabra pro» 
yompeu de subito em berros espantosos, insultor o minis 
tro, insultou a maioria, e excedey-se de modo maudito, 
Ferrer coadjuvon-n, e bem assim o depntado Okiveira Mare 
seca (outro collaborador do Constifucionas) e akgms pou- 
cos mais. Pela sua parte Costa Cabral, e alguns deputa- 
dos da maioria, repulsaram com igual vigor as demasias 
“jnsensatas dos ággressores. À stena que se seguiu foi de 
todo o ponto escandalosa; e não tentarei descrevêl-a por 
“ennsideração do governo representativos! para quem são 
sempre funestas occorrewcias de tal nulnreza. Quem fôr 
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curioso consulte os -jorhaes do tempo, eachará que não sou 
txaggerado, nem parcial. i 


NOTA 75. (XCVIII) 


Eis-ahi como se explicava o orgão da restauração da . 
Carta no Porto em 12 de janeiro. ==«......... Acredi 
tamos que o partido cartista, a que temos a honra e a glos 
tia de pertencer, vê e com razão, em s. ex.*.o amigo da 
Carta e da Rainha; accreditamos que a restituição da Car- 
4a é uma necessidade pública; e que promover a sua proe 
clamação é uma virtude, e mesmo um dever. Somos por 
sém de opinião que a sua proclamação deve dimanar do 
throno, e não do povo: um decreto a suspendeu, outro 
decreto a deve inaugurar. Se obrassemos o contrario, ata- 
cariamos os principios que defendemos: cabhiriamos no er» 
ro e no crime em que cabiram os hoinens de setembro; ar 
rogar-nossiamos um poder soberano que não exercemos ; 
commelteriamos finalmente um acto anarchico ; e actos taes 
hão são o distinctivo heroico dos illustres habitantes desta 
cidade. » 

« Escrevemos e acconselhamos o que sentimos : queremos 
à Carta, por que é o symbolo da monarchia representati- 
va, a tabua da salvação, a bandeira da gloria, e das il- 
Justres recordações: mas queremos a Carta pelos meios le. 
gaes: queremos a Carta, não salpicada de sangue, nem 
Arovejando vinganças, mas bella e pura como ella nos ap- 
pareceu, quando o grande Pedro no-la outorgou; nós a 
queremos, como iris de paz, de amizade, de união, de 
esquecimento, e de prosperidade. Para que ella possa ser 
festejada aurora da nossa venjnra, para se ella possa 
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ser a arca da alliança no meio do diluvio que nos aflige, 
e ensopa de lagrimas, cumpre que a Soberana, usande 
do seu poder legal, no-la restitua, cumprindo as augustas 
promessas de Belém. »s | 

Em 21 escrevia o' mesmo jornalista, depois de pintar 
Com vivas côres a noite do dia 20 no theatro de 8. João, 
às seguintes palavras. « Assim se passou esta noite mysies 
riosa, que hade pesar nos destinos da patria, e que será 
precursora de dias de ventura, ses. ex.* (Costa Cabral) 
levar, como esperamos, & presença da Soberana, este 
quadro que, podendo ser um crime, é hoje uma virtude.» 
Leia-se com attenção o gue escrevia, e disputava sem for 
deios nem hesitação, mas explicitamente o jornal citado 
em dias stccessivos, 'e conhecer-se-ha que de feito, come 
digo adiante, a Carta estava aeclamãada no Porto dias ane . 
tes do 27 de janéiro. 


NOTA 76: (XCVIII) 


Este documento é importante, por que faz notavel cone 
traste com o proceder posterior de Joaquim Antonio de 
Aguiat, por isso aqui o publicamos. 





Sua Magestade a Rainha, a quem foi presente o ofh- 
cio n.º 150 do administrador geral do districto do Porto, 
relatando as novus demonstrações de lealdade « dedicação 
que à sua real pessoa e familia, deram os habitantes d'a- 
quella invicta cidade, no dia de Reis proximo passado, 
por ser dia de grande galla: manda significar ao mesmo 
administrador geral que ouviu com especial agrado a nar. 
ração por elle feita nq seu mencionado cíficio. Palacio dad 
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Necessidades em 20 de janciro de 1842, = Joaquim Ânto- 
nio d' Aguiar. 
NOTA 77º (CIT) 
São os seguintes os documentos a que me refiro, que 


devem ficar aqui consignados, e servem de esclarecimento 
ao que tão de fugida vou recordando. 





Manifesto da junta provisosia aos portugueses. 


À junta provisoria, em nome da Rainha, depois de 
soltar o grito restaurador da Carta Constitucional da mo- 
narchia, intende que é da sua indeclinavel obrigação ex- 
por singelamente as causas, que a impelliram a tentar ta- 
manha empreza, antecipando ao mesmo tempo a declara- 
ção dos principios por que ha de invariavel dirigir-se. 

Chamado o senhor D. Pedro IV a succeder a El-Rei 
seu augusto Pai no throno de Portugal, em virtude do di- 
reito de primogenitura assegurado pelas leis fundamentacs 
da monarchia, mencionadas na carta de lei e edicto per- 
petuo de 15 de novembro de 1825, foi Sua Magestade for- 
malmente reconhecido como Rei destes reinos por todas as 
potencias, e pela nação portugueza. 

O desejo sincero e decidido, que animou constante. 
mente aquelle excelso monarcha, de firmar a felicidade 
dos seus subditos de ambos os hemispherios — o empenho 
-de assegurar a independencia dos dois paizes, confiados 
ao seu paternal cuidado, para desse modo estreitar os la- 
-gos de reciproca .e fraternal amizade, que os devia ligar 
-—— O Teceio de compromctter este grande fim, pela reunião 
:forluita de duas corôas na mesma cabeça —e mais que tu 
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do R «ingular e nunca desmentida abnegação, que tanto 
distinguiu a Sua Magestade imperial — decidiram este mos 
delo dns Soberanos a abdicar a corôa de Portugal em fa. 
vcr de Sua Filha a Senhora D. MARTA DA GLORIA, 
que igualmente foi reconhecida como Rainha destes reinos 
e seus dominios por todas as potencias e pela nação pors 
tugueza, 

Desejando, porém, o Senhor D., PEDRO TV daruma 
próva inequivoca e assignalada dos sentimentos de amor e 
dedicação, que netria pelo paiz, que o vira nascer, ses 
guiu o espontanco e generoso impulso do seu coração, ver= 
dadeiramente magnanimo, aproveitando o breve espaço do 
seu reinado para restituir À nação portugueza a posse das 
seus antigos foros e privilegios; cumprindo assim as pros 
messas de seu Augusto Pae, annunciadas na proclamação 
de 21 de maio de 1823, e FRANS na carta de lei de 4 
de junho de 1824, 

Com este objecto, promulgou a CARTA CONSTI. 
TUCIONAL de 29 d'abril de 1826, na qual, revalidan- 
do virtualmente a antiga fórma de governo e constituição 
do estado, offereceu ao mundo um documento assombro. 
so da sua alta sabedoria, uma próva incontrastavel da in. 
fluencia, que exerciam em seu real animo as lições e as 
necessidades da epocha, em que legislava, euma deimons. 
tração inconcussa do interesse, que lhe inspiravam a libers 
- dade e a independencia desta nação heroica: a CARTA 
CONSTITUCIONAL, roborando os dois principiosfun- 
damentaes e luminosos do antigo governo portuguez, ga. 
rantindo a santa religião de nossos pais, provendo aos cas 
sos de successão, fixando as épocas para a convocação e 
ajuntamento das córtes, contém ainda outras disposições 
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de summa importancia, dignas, para dizcl-o n'uma pa- 
javra, do Monarcha philosopho, que as concebeu e pôs 
por obra. 

Esta dadiva generosa, queseria em todo o tempo d'um 
walor inapreciavel, ainda o foi mais pela circumstancia da 
' opportunidade. À nação portugueza, que perdêra havia 
pouco o governo benefico do Senbor D.Joãe VI, luctava 
entre o receio de soffrer um governo absoluto, delegado, e 
ineficaz — e o temor, alias justificado por factos, de cax 
nas mãos d'um principe, inimigo jurado da liberdade, e 
exilado por tentativas que mancbarão indelevelmente a sua 
memoia. | 

Não podia, peis, a Ração portugucza, levada a esta 
cruel alternativa, deixar de receber com vehemente en- 
Ahusiasmo um codigo, que a tirava de tamanho apuro, que 
dhe abria uma nova era de prosperidade, e que a colloca- 
va a par das nações mais bem gevernadas do mundo. 

Muitas causas, que não vem ao nosso proposito referir 
agora, concorreram para que a nação perdesse as instilui- 
<ões oulhorgadas pelo Senher D. PEDRO IV. A maxima 
parte dos portuguezes, fieis ao seu juramento, experimen- 
taram no cadafalso, nas prisões, nos deslerros,. no homi- 
$io, ena emigração, os cficitos da tyrannia mais inflexivel 
e mais mepta des nossos tempos. 

Estava o soflrimento esgotado, quando appareceu ne 
europa o magnanimno author da CARTA CONSTITU. 
CIONAL. Os leaes subditos da RAINHA, que baviam 
podido escapar à perseguição immediata do usurpador, aco- 
fhendo-sc a paizes estranhos, c os bravos, que sobre oar- 
chipelago dos Açores tinham zombado das. forças do ly- 
“Kanno, pediram ao principe generoso que sc pozesse à sua 
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frente; que partisse com elles o perigo ca gloria da gigan- 
tesca empreza a que desejavam metler hombros ; que vicse 
se vingar a sua obra, ou morrer com ella. Esta supplica 
foi benigna e enthusiasticamente acolhida — nem podia dei- 
xar de o scr, por que o nosso Rei e nosso Libertador «6 
tinha uma ambição — a de sobrepujar os primeiros heroes 
das idades antigas e modernas, 

Separando-se dos objectos mais caros ao seu coração, 

renunciando aos commodos da vida particular, abundane 
te e tranquilla, a que parecia haver-se condemnado, foi 
o DUQUE DE BRAGANÇA offerecer o peito a tão dif. 
fícil como briosa empreza de libertar Portugal. - 
!*. Prepada a expedição contra o usurpador, vencidos pce 
Ja constancia do Grande Prpro, pelos seus recursos, pes 
Ja sua vontade inabalavel, pela influencia poderosa do seu 
nome, todos os obstaculos, que retardavam: ou quasi im- 
pediam este passo, não hesitou o destimido guerreiro em 
escolher a cidade Invicta e Eterna para theatro das suas 
proezas, para ponto inexpugnavel ond» viessem quebrar. 
se as furias do inimigo. O Porto, esta terra de heroes, qua 
primeiro acclamára a CARTA CONSTITUCIONAL, 
a despeito de uma resistencia tenaz e vigorosa; o Porto, 
que fizera nova tentativa para restaural.a; o Porto, em 
fim, que fôra o alvo constante de uma perseguição inaue 
“dita e feroz pela sua nunca duvidosa im abalada fideli- 
dade aos principios liberaes, tinha direito incontestavel & 
escolha, que delle fez o nosso iminortal Libertador. 

Não so enganou o DUQUE DE BRAGANÇA: aqui 
veio encontrar uma povoação decidida e valente, que pas- 
sou coin rosto sereno por incriveis sacrifícios, que praticou 
prodigios de valor nunca excedidos, nem talvez igualados, 
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é que estava firmemente resolvida À sacrificar até o ultimo 
peito dos seus habitantes em defeza da sagrada causa, à 
que se votára. 

Restaurada a CARTA por uma serie não interrompi- 
da de façanhas, a qual dellas mais espantosa, e collocas 
da a corôa sobre a cabeça da RAINHA, concebeu a 
maioria dos portuguezes a lisongeira esperança de um por 
vir ventaroso. Pareceu que'o Liberta dor teria dias.de ver. 
dadeiro prazer, contemplando o feliz exito da sua empre. 
za, e vendo manar copiosos fructos da legislação, que 
promulgára entre as fadigas da guerra; pareceu que, de- 
safrontado o reino do seu principal inimigo, lançados do 
governo os monstros, que se regosijavam com o barbaro 
espectaculo de dividir e dilacerar a familia porlugueza, 
haveria meio de congraçal-a, esquecendo erros passados, 
e até perdoando factos voluntarios. | 

Mas infelizmente não aconteceu assim: um partido pe- 
queno, poréin ousado, deu logo serio desgosto ao seu Li- 
bertador. Não só, pelos seus orgãos mais influentes, lhe 
disputou o pagamento d'uma divida sacratissima, de que 
-elle não quiz pagar-se por suas mãos; não só oinjuriou de 
palavra e por escripto, chegando ao criminoso arrojo de 
deprimir as suas façanhas, de duvidar da sua generosida- 
de, de confundir actos de bem intendida clemencia com 
o proposito de tramar contra as instituições liberaes; po- 
-yém (oque parece inacreditavel) jurou pôr mãos sacrilegas 
sobre a preciosa dadiva , que a tanto custo haviamos reste 
gatado. 

O DUQUE DE BRAGANÇA, cortado de angustias 
-e de trabalhos, desceu ao sepulchro: quiz porém o Ceo que 
elle não visse destruida em seus dias a obra que mais q 
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immortalisara —: que não presenceasse o acto da mais feia, 
e abjecta ingratidão, praticado por quem duas vezes lhe 
deveu a liberdade e a patria. 

ACARTA CONSTITUCIONAL Fagáu a andteia 
por algum tempo. À fracção menos numerosa do partido 
liberal gozou, à sobra della, não d'uma liberdade rãs 
soavel, se não de toda» as demasias da licença. Nas car 
mnras, na isnprensa, no poder, scguiu sempre a sua na» 
tu-al e incorregivel tendencia para os excessos; chegando 
e proclamar que a anarchia cra estado possivel e sustene 
tavel, 

A nação, fatigada de transtornos, anciosa pelos bence 
ficios da paz, conhecendo que só por cffeito della podiam 
desenvolver-se os mananciaes da sua riqueza, e prosperar 
fecundament: as muitas emprezas de utilidade geral, que 
estavam em via, repelliu cm toda a parte os instigadores 
da desordem. A eleição da camara, que devia reunir-se 
no dia 11 de setembro de 1833, foi a prova mais solemne 
e mais irrecusav:l do bom senso nacional e do descredito 
em que estavam os perturbadores da ordem publica. 

Reduzidos, como ficaram, a uma insignificante mino 
ria, dispozeram levar pela violencia d'um tumulto o que 
não tinham polido obter pelos meios legaes, Uns poucos 
de homens, tão obscuros como ambiciosos, derribaram 
n'uma noite a lei fundamental do estado, lei que assega- 
rava aos portuguezes a maior samrna de liberdade quo el- 
les podiam con:portar, que nos chamava à communtão das 
nações mais illustradas da Europa, que nos servin de ban- 
deira nos infetizes dias do exilio, que foi regada com osan- 
gue de tantos mar!yres, e que nos incitou a practicar ac- 
'tos da mais acrysolada deyoção civica, do mais estremado 
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heroismo. Gritou-se por um codigo abolido, notoriamente 
defeituoso, ou antes primeiro e imperfeito ensaio de homens 
inexperientes na sciencia governativa, À simples leitura desé 
se cod'go convenceu os individuos, que se pozeram á frene 
te do movimento revolucionario, de que não era possivel 
adopta-lo, sem o subjeitar a modificações essenciaes, 
Passámos de repente d'um estado definido e seguro pai 
ra um estado provisorio ce convulsivo — calcou-se aos pes a 
santidade do juramento — romperame-se os vinculos sociacs 
e— perdeu-se o respeito à lei e às auctoridades — augmen- 
tarain-se as difficuldades domesticas — retardou-se o resta= 
belecimento das nossas relações de amizade com as potens 
cias estrangeiras — abalou-se o nosso credito — finalmente, 
esteve proxima a desconjuntar-se a machina social, para 
serem satisfeitas as paixões ignobeis de alguhs centenares 
de tumultuarios. | 
A Rainha dos Portuguezes foi posta em coacção, & 
obrigada, pelo modo mais oppressivo e affrontoso, a de. 
rogar, não sem a maior reluctancia e até com efusão de 
lagrimas, o monumento da consummada sabedoria de seu 
Augusto Pae, e a substituir-lhe inslituições caducas e ie 
perfeitas. 

“Não mencionaremos, pelo julgar escusado, todos os 
males que se seguiram a esta funestissima revolução: os hos 
“mens, que se ofereceram para dirigil-a, em vez de enfrear 
as paixões, procuraram exaltal-as, até que a final foram 
victimas do seu desaccordo. Em logar de promover ihtc- 
resses geraes, cuidaram quasi exelusivamente de interesses 
particulares. Reduziram á miseria os melhores servidoros 
do estado, sem uttenderem a direitos adquiridos, e sem 
“Tespeitarem os serviços, os padecimentos, e a capacidade 
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dos desgraçados que immolavam. Fizeram uma multidãs 
de leis exoticas; copiando dos estranguiros algunas que ess 
tes tratavam de destruir no proprio momento em que nós 
as perfilhavamos. Ão mesmo tempo que levaram os empres 
gados publicos ao extremo da indigencia, ou à dolorosa 
nec ssidade da prevaricação, augmentaram desnecessaria- 
mente os quadros das repartições. Fallando na rigidez dos 
seu; principios economicos, censurando as administrações 
cartistas, por não terem olhado devidamente para a fa- 
senda publica, tomando para thema dos seus libellos o 
yuinoso systema dos emprestimos, das antecipações, e das 
operações mixlas, a que haviam recorrido, om occasião 
de apuro, os seus adversarios, vieram vergonhosamente a 
cahir nos defeitos arguidos. Para simular ou encobrir fal. 
tas tão imperdoaveis, não se pejaram de enganar o corpo 
Jegislativo, diminuindo, rm papel, a despeza publica, ene 
carecendo a reccita, e chamando economica à medida que 
Jibdertou o thesouro de certo pagamento importante, para 
obrigar a elle immedi:.timente a bolsa dos particulares, 

A abolição da Carta Constitucional trouxe a necessi- 
dade d'uma nova constituição. À assembléa constituinte, 
eleita exclusivamente pelo bando dominante, subjeita à in. 
-flu2ncia das paixões, que lhe deram o ser, occupou-se lar. 
.£o lempo da obra, que lhe foi commettida. 

Não desccremcs à minuciosa analyse dos defeitos desta 
constituição, nem faremos parallelo entre ella e a CAR. 
.TA CONSTITUCIONAL; bastará dizer que na primei- 
ra ha todos os. principios errudos e dissolventes da pucricia 
ennstitucional — ha uma mistura informe e contradictoria 
d: disposições, ora conservativas, ora desorganisadoras — 
'ha muitos artiçós, que foram lançados com ambiguidade 
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estudada, para serem facilmente illadidos— ha, embim, 
elementos que a tornam inexequivel, e por tanto incapaz 
de reger como lei fundamental d'um estado. Na segunda 
existe, com a legitimidade da origem e com as recorda- 
$9es que a ennobrecem, combinada perfeitamente à liber» 
dade e independencia da nação coin a dignidade do thros 
no. ; Qual portuguez hesitará na opção entre os dous cos 
digos ? 
Debalde se cançam os auctores do movimento revolu» 
cionario de setembro em tornar cumplice com elles a nre 
ção portugueza. Não; os portuguezos viram assomlrados 
a injuria feita ao Grande Pepro; e, se desde logo dei- 
xaram de levantar-se en massa para revindicar a sua 
obra, foi por que uns quizeram que a revolução se desa- 
credilasse pelos seus proprios actos, outros fiaram do teme 
po o que o tempo não póde conceder. 
A constituição de 1338 não Lem as sympathias de nes | 
nhum partido politico: o mesmo, que a fez, tem atientas 
do contra ella, já por meio de machinações latentes, já 
por meio de demonstrações publicas e ruidosas. O partido 
cartista, que a recebeu com o designio d: a levar lentas 
mente à altura da CARTA, acha-se n'uma posição ano 
mala, que de nenhum modo 82 co npadece, nem com q 
seu dever, nem com a sua dignidade, nem com a cons 
fiança que deve inspirar-lhe a justiça da sua causa. É tem. 
po de aliviar este grande partido, em que se comprehende 
tudo quanto ha de mais illustrado, mais nobre, e mais ins 
dependente entre nós, da pesada carga que elle tomou , e 
de.o instar a que se colloque na sua posição natural e ver= 
dadeira. Adoptar a constituição de 1838 ainda que seja pas 
Ta à trazer aos tons principios, importa o mcsino que sang 
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eionar o vicio da sua origem, óu canohisar o erime do péts 
jurio e da ingratidão. 

1: Aos habitantes da beroica cidade do Porto coube ains 
da a glorin de levantar um grito formidavel a favor da 
CARTA CONSTITUCIONAL, grito que elles sustens 
farão a todo trahce, Á junta provisoria, em nome da RA LI. 
NHA, considera que faltaria ao que deve a si, e à naçãos 
se deixasse de dirigir este brioso movimento. 

O fim, que a junta se propõe, consiste em desfazer o 
acto tumultuario, iniquo e subversivo, que desapossou a 
nação das suas legitimas instituições, Não a sabjugam as 
ideas, que talvez lhe serão attribuidas pelos seas adversas 
rios. Respeitará os interesses creados depois da revolução., 
e fará quanto em si couber para que se extingam denomis 
nações odiosas, origem fecunda de malquerenças e desore 
dens. Por feliz se dará ella, se os proprios auctores da res 
solução de setembro, reconhecendo a gravidade da sua culs 
pa, quizerem concorrer para o grande acto de justiça, que 
vai practicar-se. — Porto 27 de janeiro de. 1842. — Antos 
mio Bernardo da Costa Cabral, presidente. += Barão da 
Ponte de Santa Maria. == Marcelino Maximo d' Asevedo 
e Mello. 


t Pierre et, 


Áuto d'acclamaçdo. 


Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de 1842 nos 27 dias do mez de janeiro, nos paços do cone 
celho desta muito antiga, sempre leal invicta cidade do 
Porto, onde se achavam extraordinariamente reunidos o 
presidente, fiscal, e vereadores da camara municipal dele 
ka; abi tendo-se a mesma camara deçlarado em sessão pu» 
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Bttca e permanente para tomar em consideração a transe 
cendente petição, que o povo junto na praça de D. Pedro, 
e composto de muitos miltrares de cidadãos annunciara Let 
de fazer-lhe, e dirigirslhe, se apresentou por parte do mesa 
mo povo uma deputação, qtie por um dos seus membros 
representou á camara que cra da primeira necessidade pai 
ta se evitarem muitas calamidades publicas, c satisfazer á 
anciedade geral, que se restabclecesse a Carta Conslitucios 
nal onthorgada por Sua Magestade Imperial o Senhor Dº 
PEDRO IV de saudosa memoria, que os portuguezes em 
geral, e com especialidade os portuenses não pcdiam por 
caso algum esquecer-se de que aquella dadiva proviera da ges 
nerosidade e philosophia de um grande Principe, que duas 
vezes nos restituiu a liberdade; que a Carta Constitucional 
continha a maior somma de liberdade compativel com as 
juzes, adiantamento e habitos dos portuguezes, que ella 
tinha sido sellada com o sangue de muitos mil bravos, e 
não menor numero de victimas da tyrannia; e que sobre 
tudo isto accrescia a idéa mclancolica e desgraçada de has 
ver sido roubada á nação pelo meio de um tumulto sem 
justificado motivo, a não ser o de desmoralisar tudo para 
tornar incerto o estado social; que todas estas razões e a ideia 
de que se gloriavam de ter entre si o Coração daquelle 
Rei philosopho, a sua espada, o seu chapco, e até oscu 
oculo, os compellia em instarem,pelo restabelecimento da 
Carta, uma dás mais bellas acções do seu reinado. 

* | À camara depois deum maduro exame sobre as razões 
expostas deliberou que cumprindo que em objecto tão gras 
“ve se procurasse o conselho de pessoas mais authorisadas 
*e mais elevadas em Lodos os ramos sociaes, não podia dete 
'xar de convida-las a comparecer para em reutião geral sa 
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acordar o que mais conviria fazer, segundo o espirito tido 
cional: E reunidas com effeito as sobreditas pessoas, que. 
fotam os ex.7* srs. Antonio Bernardo da Costa Cabral » 
ministro dos negocios ecclesiasticos e de Justiça. «es Mar- 
cellino. Maximo d' Azevedo e Mello, conselheiro e adui- 
nistrador geral do districto do Porto — Barão da Ponte 
de Santa Maria, marechal de campo e general comman- 
dante da 3.º divisão militar — D, Jeronymo, bispo clei'o 
do Porto — João de Sousa, intendente de marinha — Íne 
tonio Joaquim da Costa Carvalho, director d'alfandega 
-— Jodo Eduardo de Brito e Cunha, contador geral de 
fazenda — Conde de Terena José, do comelho de Sun Mas 
gestade, e commendador da ordem de Christo — Joagu'm 
José de Queiroz, presidente da relação; se concordou 3 
final unanimemente, que a todo o custo, e quaesquer que 
fossem os sacrifícios a fazer, se devia restabelecer a CAR. 
TA CONSTITUCIONAL para reger estes reinos como 
lei fundamental da monarchia, até por que a Conslituição 
de 1838 é defeituosissima e pouco apta aos costumes e has 
bilos dos portuguezes; e que nessa conformidade se proces 
desse à sua acclamação; porém que devendo prepaiar-se 
para toda a opposição, qualquer que seja a sua origem, 
attcudendo a que em casos taes é sempre o bem do maior 
numero que se deve attender, por isso desde já unanime- 
mente acordavam e decidiam que ficasse creada uma juns 
ta provisoria, a qual seria composta dos ex."** srs. Ínios 
nio Bernardo da Costa Cabral, do conselho de Sua Ma- 
gestade Fidelissima, gran-cruz da ordem da Roza, com» 
mendador da Conceição, e ministro e secreturio d'estado 
dos negocios ecclesiasticos e de Justiça; ex."* bardo dg 
Ponte de Santa Muria, marechal de campo e general 
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tômmandarite da 3.º divisão militar; e do cx."º sr. Mar. 
celino Maximo d' Axevedo e Mello, do conselho de Sua 
Magestade Fidelissima, commendador da ordem de Chris- 
to, e administrador geral do districto do Porto: devendo 
o primeiro scrvir de presidente , a qual.junta ficará inves- 
tida de todos os poderes públicos necessarios para levar a 
eficito o fim deste movimento, e representação: a saber. 
depositar nas Augastás Mãos de Sna Magestade a RAI- 
NHA, a CARTA CONSTITUCIONAL outhorgada pelo 
Sr. Duque DE BRAGANÇA O immortal D. PEDRO, c que 
tão atrozmente foi extorquida, afim de'ser ella a lei fun- 
damental e reger estes reinos como tal. E como estivessem 
presentes os membros da junta provisoria, tomado conve- 
nientemente por elles o juramento devido, sehouve a mes- 
ma por installada,, ordenando em seguida que assignado 
+ auto corressem todos á realcapella da Lapa, aonde dian- 
te do tumulo que serve de deposito ao Coração do im- 
mortal D. PEDRO IV, deveriam aos santos evangelhos, 
e sobre a espada d'aquelle grande Rei (que a esse effeito 
foi mandada conduzir) jurar todos, que primeiro dariam 
a vida do que deixar de restabelecer aquellé pacto em des- 
aggravo do grande general, que nem depois de entrar no 
tumulo têem deixado de o maltractar pelos seus orgãos os 
anarchistas. E logo se deu este acto por concluido, que a 
camara e outros cidadãos vão assignar. E eu Domingos 
José Alves de Sousa, secretario da municipalidade, ocs- 
crevi. E declaro que a este acto foi tambem presente o ex."º 
ar. visconde de Semoddes. E eu Domingos José Alves de 
Sousa, secrelario o escrevi. 





Manda a junta provisoria, em nome da Rainha, que 
25 
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Antonio Pereira dos Reis, official graduado da secretaria 
d'estado dus negocios ecclesiasticos e de justiça, se encare 
regue de dirigir e assignar todo o expediente da mesma 
junta, na qualidade de seu secretario: o que ebla manda 
eommunicar-lhe para sua intelligencia e effeitos necessa- 
rios. Porto 27 de janeiro de 1842. «— Antonió Bernardo 
da Costa Cabral, Presidente, == Barão da Ponte de San. 
ta Maria. — Marceltino Maximo d' Azevedo e Mello. mu 
Para Antonio Pereira dos Reis. 

Manda a junta provisoria, em nome Rainha, que o 
barão da Ponte de Santa Maria, marechal de campo dos 
reaes exercitos, tome o commando de todas as forças em ope. 
rações para o restabelecimento da CARTA CONSTIFU. 
CIONAL da monarchia. O que a mesma junta lhe mam» 
da communnicar para sua intelkigencia, e mais efeitos. 


-Porto em 27 de janeiro de 1842. — Antonio Bernardo da 
«Costa Cabral, presidente. — Marcellino Maximo d' Áxo- 


vedo e Mello. — Para o Dario da Ponte de Santo Ma- 
Eid. 


A junta. provisoria em nome da Rainha, ha por bem 


:erear uma commissão do thesonro, composta dos commen- 


dadores Joaquim Ferreira dos Santos, José Henriques Soa- 


res; e Antonio Vieira de Magalhães, edo negociante Jog 
quim da Cunha Lima Oliveira Leal, ordenaudo que eix- 


ra de presidente della o primeiro nomeado. Esta commis- 
tão fiea encurregada de precurar os meios para fazer façe 
a todas as despezas a cargo da mesma junta, e auctorisa- 
da para receber, com essa applicação, os fundos existen- 


“bes Das estações publicas, e os que suceessivamente ge fo- 
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fem arrecadando nas provincias qe reconhecerem e juras 
sem a CARTA CONSTITUCIONAL DA MONAR. 
CHIA. Terá a commissão especial cuidado em ordenar 
que a sua escripturação seja feita com a maior regularida- 
de possível, afim de poder verificar-se de futuro, quaes 
és quantias recebidas das estações publicas, e quacsascme 
prestadas, e por quem, podendo nomear para este setviço 
6s empregados que julgar necessarios. O contador de fa- 
tenda do districto do Porto, servirá de thesoureiro da re- 
ferida commissão, e executará as ordens que pela mesma 
lhe forem transmittidas. Todas as despezas serão auctori- 
gndas por portaria da junta. E da reconhecida probidade 
dos membros que formam a mencionada commissão, edo 
íclo que os anima pela causa da RAINHA, e da CAR- 
TA CONSTITUCIONAL DA MONARCHIA, espe- 
ra à junta provisoria a fiel execução desta transcendente 
incumbeúcia. Porto 27 de janeiro de 1842.== Antonio Ber- 
. ttardo da Costa Cabral, presidente, = Barão du Ponte de 
Sânta Maria. == Marcelino Maximo d' Aierédo e Mello. 





A junta provisoria em nome da Raimha: Ha por bem 
tnândar orgonisar nesta cidudé dois batalhões com a de. 
úotninação de = batalhões niacionacs fixos do Porto == e 
um em villa Nova de Gaya com a de == batalhão nacio. 
nal fixo da. serrá do Pilar=os quaes devetão ter à mes- 
ma organisação, é vehcimentos que os créados por decrés 
to de 13 de Dezembro de 1940. O sérviço destes corpos 
sérá unicamente até o restabelecimetito da CARTA CONS. 
FITUCIONAL ei toda a monarchia, depois do que 
entregarão imniédiatamente as tuas armas. =: Antonio Ber- 
mirdo dá Costã Cabral, presidente. ==: Barão da Ponte 

. 25 & 
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de Santa Maria. = Marcellino Maximo d' Axcvedo “e 
Mello. 

NOTA 78 (CII) 


Julgo será lida com euriosidade a carta dirigida por 
Costa Cabral-á Rainha no-dia imediato ao da sua che- 
gada ao Porto, e.por isso aqui a publico. 

fEm quanto porém á.participação feita ao-gúverno te. 
legraphicamente- por Costa Cabral, noticiando os aconte- 
cimentos do dia 27, foi na verdade acertadissimo conse- 
lho. Os ministros concluiram que, quem .procedia de tal 
sorte, havia forças sobcjas -para contar com o resultado 
seguro da empresa em que se empenhara; e conheceram 
ao mesmo tempo que feava dobradamentc melindrosa a 
sua respectiva situação. Desde aquelle “momento não lhes 
foi mais possivel nem allegar ignorancia do facto, e das 
determinadas intenções dos restauradores, nem cobrir com 
máscara hypocrita o tortuoso proceder, que se propunham 
adoptar. Quatro dos ministros (Rodrigo, Aguiar, Avila, 
e Pestana) eram signatarios do protesto de 16 de setembro 
de 1836 a favor da Carta contra a revolta do caes das co- 
lumnas: dois (Rodrigo e Avila) haviam pertencido ao 
club director da revolta da Barca a favor da Carta; e o 
outro (o conde de Villa Real) tinha tido um filho estro. 
peado no Chão da Feira, onde perdêra uma perna tom» 
batendo nas fileiras cartistas contra o campo de setembro, 
Qual ficava pois a sua situação, communicando-se-lhes agora. 
que se fizera no Porto o que todos elles quizeram, eeffes 
ctivamente tentaram alcançar em épocas anteriores, é não 
distantes? Qual delles ousaria soltar o grito de= morra a 
Carta? E nenhum o ousando, como poderiam, sem des 
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Wonra, não auxiliar o movimerito dê Parto? E para não 
o auxiliar, não teriam de lançar-se nos braços dos inimi- 
gos da causa: a quem. tudo deviam,.e por quem eram o 
gre eram? E; em quanto não caissem nesse vergonhosis- 
simo extremo, nãotinham de luctar comsigo proprios — ha. 
ver-se contrangidós e condradictorios, — perder a confian- 
- ça de todos os partidos, e desacreditar-se complêtamente ? 
Foi isto oque aconteceu; e, sendô a consequenciã: do pas. 
so dado por Costa Cabral, faz oseu maior elogio. Os mis. 
nistros ficaram sem desculpa, e a causa da restauração da 
Carta ganhou-na porporção que elles perderam. 


Carta escripta por Costa Cabral a Sua Magestade. 


Sexmora > 

Hontem 19 dô-corrente, pelas 10 horas dá manbã, des- 
embarquei no porto desta cidade, onde fui recebido com 
as demonsirações do mais vivo enthusiasmo. Não me pos 
deria eu lisongear, sem temeridade indesculpavel, de que 
este obsequio fósse feito à minha humilde: pessoa ; não, See 
nhora, foi féito aos principios de inflaxivel fidelidade que 
eu tenho consagrado a Vossa Magestade, e ao meu cons- 
tante empenho em suffocar a-hydra da revolução e da anar- 
chia, que ainda lioje nos ditacera.. 

O meu primeiro cuidado foi visitar as cinzas do Aus 
gusto Pae de Vossa Magestade, o Idolo deste povo heroi- 
co, o seu libertador, eo seu companheiro inseparavel nos 
dias de afflicção e de angustia. Fui seguido por todas as 
auctoridades, com uma ou outra excepção imperceptivel, 
e por milhares de cidadãos, que a cada passo prorompiata 
qm vivas enthusiasticos a Vossa Magestade, a Seu Au- 
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gusto Esposo, e à memoria do Principe que lhesdeu a lis 
berdade, e que os ajudou a reconquista-la. 

Notoil-se porém que no meio deste entbusiasmo, que 
realmente tocou as raias do delirio, não houve uma só voz 
indiscreta, nem uma expressão que denotasse desejo de 
vinganço. Os raros espectadores, que seguem principios 
diferentes da quasi unanimidade dos habitantes desta ci 
dade, passeavam .sem receio entre os seus adversarios pos 
liticos. | 

Convidado hoje a assistir a uma representação porlus 
gueza no theatro de S. João, fiz todas as diligencias pras 
ticaveis, já por via das auctoridades, ja por intermed:o 
dos meus amigos, para evitar a occorrencia d'alguma sces 
na desagradavel. Entoei eu mesmo os vivas, corrido q 
panno da real tribuna, à Pessoa de Vossa Magestade, á 
de Seu Augusto Esposo, à liberdade da patria, e à mos 
moria do invicio Duque de Bragança; vivas que foram 
correspondidos com um cnthusiasmo 'que cu reputo indese 
criptivel. 

Aqui, Senhora, não houve meio de obstar á expane 
são de sentimentos, comprimidos sim ha mais de cinco ang 
nos, mas nunca extinctos, nem modificados, 

Mais de mil pessoas, entro as quaes se contavam aq 
mais notaveis desta cidade, por seu saber, riqueza e in- 
fluencia, pedirain por muitas vezes o bymno da Carta. O 
hymno foi cantado pelos actores e pelo numeroso concur» 
so, que se achava presente, quasi sem excepção de pes- 
soa; nas acabada a representação, lodos os espectadores 
sg retiraram tranquillamente ás suas hahitações, e não so 
seguiu acontecimento digno de reparo. Neste momento (2 
horas da noite) reina em toda a cidade o muior socego; q 
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canta que não scrá alterado indiscretamente: tal é a cons. 
ciencia de força, que domina este povo, ea influencia qua 
sobre elle exercem os mcus amigos, 

Beijo as -mãos de Vossa Magestade, a quem Deos 
possas por muitos aanos, . | 


Foro em 2) de; janeiro de 1842. 
adiado Bernardo da Costa Cabral. 
“NOTA 79º (CIII) 


Dou cópia dos deeretos da demissão de Costa Cabral, 
e do adimnistsador geral do Porto Marcellino Maximo de 
Azevedo e Mello, e juntamente da proclamação, que o mi- 
nisterio persuadiu a Rainha a que a assignasse, por que 
são documentos que: não devem passar da lembrança, e 
esclarecem o que vou escrevendo, 

Mas importa observar que, segundo constou naquelie 
tempo, e tomou nota a imprensa, o decreto da exoneras 
ção, de Costa. Cabral era precedido de um preambulo, 
sonde Aguiar derramara todo o fel de sua indole odienta, 
Este: preambulo foi supprimido por haver quem advirtisse 
Aguiar de;gue, sem prejudicar Costa Cabral, ía acaso dar 
armas contra si, levando à presenga da Soberana, e re. 
querendo-lhe a real assignalura para um papel indecoro- 
80, e em que não poria o seu nome nenhuma pessoa de 
"mediana educação. Pelo demais a demissão,não teve, nem 
podia ter, nenhum valor politico, por que a confiança pas 
blica não se. aquire nem perde pela disposição de um de. 
ereto de cirçumstancia. - 
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Tambem é digna de lêr-se attentamente a proclamas 
ção. Esta peça official pinta com verdade. o.estonteamento 
dos ministros; comprova a minha observação da nota: ane 
tecedente. Os bomens que de necessidadê, ou volunterias 
mente, estavam unidos ao governo, exaspereram-se quan» 
do a leram; os cartistas riram-se, e escarnecerampa. 

Hei por bem exonerar o conselheiro Antonio Bernardo. 
da Costa Cabral, do cargo de ministro e secretario d'es-. 
tado dos. negocios ecclesiasticos e de justiça. O: presidente. 
do conselho. de ministros, ministro e secretario estado dos. 
negocips do. reino, o tenha assim intendido , e faça execua 
tar. Poço das Necessidades, em vinte e seis dr janeiro de. 
mil oitocentos quarenta e dous. => RAINHA. = Joaquim 
Antonio de. Aguiar. 





Hei por bem exonerar o conselheiro Mbrcelino Maxi- 
mo de Azevedo e Mello do cargo: de administrador geral 
do districto do Porto, para que havia sido nomeado por 
decreto de: seis de junho do anno proximo. passado. Opre- 
sidente do conselho de ministros, ministro e secretario de 
estado dos: negocios do reino, o tenha assim intendido , e 
faça executar. Paço das Necessidades, em vinte e seis de 
janeiro de mil oitocentos quarenta e. dous. =: RAINHA. 
= Joaquim Antonio de Aguivr. 





Proclamação. 

Portuguezes, ha quem pertenda illudir-vos invocando 
falsamente o meu nome para vos arrastar a movimentos 
revoltosos, que, em despreso das leis, e viotação flagrane 
te da constituição, por mim jurada, trazem comea instai 
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-« bilidade da lei fundamental o mais immincnte risco ao 
throno e ás liberdades publicas. 

Portuguezes, a vossa prosperidade é objecto de todos 
os meus disvélos; a Hberdade legal en a reputo a maior 
garantia da minha corda; mas nem essa liberdade nem a 
corôa podem subsistir, nem a independencia da nação suse 
tentar-se empregando-se meios revolueionarios para mudar, 
sem necessidade nem utilidade, instituições que podem ser 
legalmente alteradas, quando assim convenha. 

Portugueses, tenho confiança na vossa lealdade, e no 
affecto que professais á minha pessoa. Escutae a voz da 
vossa Rainha. Os corpos militares, que tenham tomado 
parte nestes movimentos, devem desde já recolher-se ás 
suas estações. Eu perdôo a todos os individuos delles, e a 
quacsquer outros que se tenham desvairado, o momentaneo 
* desvio dos seus deveres. Palacio das Necessidades, 27 de 
janeiro de 1842. la iai 


NOTA 80º (CH) 


À reunião dos deputados a que allúdimos, e que, cos 
mo fica dito, houve logar no dia 28 em casa do seu pro- 
sidente (Jervis d'Atouguia), é uma das cousas mais curio- 
sas-de que temos tido conhecimento nestes ultimos tempos: 
Darei della breve mas exaclissima noticia. 

Os ministros, ainda não resolvidos a cousa nenhuma 
definitiva, desejavam ganhar tempo decentemente, e pasa 
ra que ningue:n podesse arguikos de não fazerem nada, 
solicitaram esta reunião, e bem assim a dos senadores em 
casa do duque de Palmella. Outra razão movia os minis 
tzos à obras desto modo; contavam que seus manejos par-= 
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ticulares lhes assegurariam maioria de votos a favor do pre. 
testg intentado, o qual, sc não lhes melhorasse a posição. 
seforçando-as moralmente como tanto precisavam, hlpvia 
de Lrazer sem fulta,n resultado de ligar à sua sorte a dos, 
gue, de bom ou mau grado, o auctarisassem çom a pros. 
prio assigoatura. ' 
" Entretanto, e apezar da diligencia que se empregou, 
para dar certa cór de solemnidade áquelle acto verdadeia 
ramente ostentosa, ali mesmo foi clle considerado mera 
farçada, E como assim não aconteceria, ouvindo-se as de. 
glarações dç inteira confiança nos ministros, proferidas pes 
Ja boca dos mesmas homens, que tantas vezes na camara, 
eninda vinte q quatro horas antes gritavam por toda apara 
te que nenhuma confiança os ministros lhes mereciam? A, 
conciliação repentina, cffeituada ontre inimigos tão anLligos 
e tão perseverantes, apresentava um quadro tão comico, 
e deu occasião a scenas tão ridiculas, que um deputado 
notavel da opposição (José Estevão), depois de invectivar 
larga e violentamente contra Costa Cabral, não poude ter 
mão em si que não fizesse duras e desagradaveis allusões 
úquella metamasphose maravilhosa; e rio. à bom, sis. dames 
do gue taés prodígios operava, ce 

Mas a scona começou. a mudar depois « que o. depuiado 
Gavita, tenda lamentado as accgrreucias do Porte coma 
a maior calamidade sobrevinda a Portugal depois da róta 
e perda de D. Sebastião em Africa, cancluiu declarando, 
que — todavia era atuigo particular de Cosa Cabral — que, 
pão viera ali para ouvir insultar oseu antigo — e que por tanto 
pão assignaria. neghym protestos mas ia diet AM BB 
diatamente. E 

Esta conclusão deu rebate aos: Riga dos ministros 6 
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& sud attenção subiu de.ponto logo que onviram as primeir 
ras palavras do deputado Lacerda, que falou seguidamen» 
te ap deputado Gavião. Lacerda não se deleve com explis 
cações rebuçadas, combateu directamente a proposta dq 
protesto, e ridiculisousa com energia. Estava em bom tere 
1eno, que os factos, ou (como por ahi se diz) os precedenr 
fes eram todas em abono das suas observações. O deputas. 
do João de Souza Pinto de Magalhães pertendeu respone 
der a Lacerda, em quem suppozera a intenção de alludir 
ao protesto de 1823, de que Pinto de Magalhães fôra si- 
gnatario; porém Lacerda, expondo que não arguia ninguem 
individualmente, reforçou-se com a propria explicação de 
Pinto de Magalhães, provocou o governo a que, se tinha 
força, obrasse, e não desse tal testimunho de fraqueza, «e 
remalou, manifestando sua simpathia pelo movimento do 
Porto, e seu firme proposito de não lhe ser de nenhum 
modo adverso, : 

A declaração do deputado Lacerda excitou vivas reclas 
mações, que se exacerbaram quando o deputado Pereira 
de Mello patenteou que a ella adhiria: inteiramente, e que 
nunca jâmais escreveria o seu nome ao pé dos nomes dos 
que foram em todos os tempes seus inignigos politicos, 

Ao ouvir declarações assim francas e explicilas a reu 
nião quasi se tornou tumultuaria, até que, reclamando a 
altos brados o silencio, o deputado Cesar de Vasconcci- 
Jos, gritou que —« depois do que ouvira, não-restava, se 
não appellar para a força; c que por tanto, se o govers 
no não gbrasse com toda a energia contra q movimento do 
Porto, e contra quaesquer outros no meswo sentido, elle 
se consideiava desligado dos deveres de obediencia, e, de 
Accordo com muitos dos seus amigos, faria obra por sua 
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conta: e riscof» Estas palávras, applaudidas tão: sónrens 
te por alguns dos deputados mais ardentes contra a res 
tnuração, fóram: escutadás em morno silencio por todoôs. 
os demais. Áquella hora já tinham saido da sala alguns. 
deputados sem assignarem-o protesto, e então-se retiraram: 
todos os que o regeitaram; mas a proclamação revoluciõ.. 
naria de Cesar de Vasconcellos não ficou-sem resposta, por 
que dous diasdepois o Côrreio Portugues a censurava-com. 
vigor, e dizia fórmalimente que, se Cezar dê Vasconcellos 
e o seu partido politico appellassem para os seus meios dê 
acção, tambem o partido cartista havia de appcllar para 
os de que dispunha.. 

Assim passaram as cousas na reunião dos deputados, 
Na dos senadbres houve menos debate, por que mui pous. 
cos se reuniram; e, pronunciando-se com resolução contra o. 
protesto os senadores visconde de. Eaborim e Cêa 'Friguci-. 
ros (ambos hoje pares do reino), nada se ultimou. O pro. 
testo, que ao-deépois appareceu, foi feito á porta fechada» 
e assignado por casa. 

Para cabal esclarecimento do leitor e dos factos, transa. 
crevo os protestos dos senadores c dos deputados, e-bem- 
assim a relação dos deputados residentes em: Lisboa:, que. 
não os assignaram. 





SENHORA! = Os abaixo assignados, membros db 
senado, . julgam do seu dever não ficarem silenciosos na 
presença da revoka, que acaba de ter logar contra a or. 
dem publica estabelecida. neste paiz, e contra 6 Aide 
de Sua Magestado, 

Os abaixo assignados não. podem. deixar de lamentar 
um acontecimento, que não sendo provocado por motiva 
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“algum, 'éxpõe témerariamente o-pair a males presentes é - 
“a reacções futuras para operar uma mudança, que só de. 
veria ser o resultado “da vontade'da nação expressada pe» 
Jos seus mandatarios, é livremente sanccionada por Vossa 
Magestade. 

'Os abaixo astignados convencidos*de:que os Principios 
'da justiça e os dictames da razão têem unia força tal, que 
não póde deixar de prevalecer sobre as paixões momenta» 
neamente excitadas, desejam que a sincera e respeitosa 'exa 
pressão dos teus tentimentos seja benignamente acolhida por 
Vossa Magestade. 


Duque de -Palmella. 

“Conde das Antas. 

Marquez de Loulé. 

Visconde de Sá da Bandeira. 

Francisco Joaquim Carretti. 

Basilio Cabral Teixeira de Queiroz, 

Barão de Villar Turpim. ' 

Manoel de Castro Pereira de Mesquita. 

-José Ferreira Pinto Basto, 

João Maria de Abreu Castello Branco Cardoso 
e Mello, 

vVosé Maria Moreira de Bergara. 

Antonio, bispo eleito do Algarve, 

Conde de Linhares. 

Manoel Antonio Vellez Caldeira Castello Branco, 

Duarte Borges da Camara Medeiros. 

Francisco, Patriarcha eleito de Lisboa, 

Bartholomeu de Gamboa e Liz. 

Manoel de Souza Raivoso, 
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Ee Barão do Tojal. 

Manoel Duárte Leitão. 

D. Manoel de Portugal e Castro, 
Conde de Penaficl, 


Felix Pereira de Magalhães, a 
Francisco J, da Costa e: Amaral, 
coça item dose : 


SENHORA !-= Os abaixo assignados, deputados da 
fiação portugueza, a quem, nesta qualidade, mais partie 
cularmente incumbe velar pela manutenção da constitufo 
ção da monarchia, não podiam ficar silenciosos no meio 
da anciedade que a todos tem causado os acfos criminosos 
de uma reacção que tende a anniquila-la. E convencidos 
de que a tentativa para destruir o pacto que todos jurâmos, 
com promette gravemente a coiôa, e as liberdades do paiz, 
e ameaça a sua indepencencia politica, deliberaram levar 
à presença de Vossa Magestáde, c manifestar á nação os 
sentimentos de que todos se acham animados pcla consere 
vaçio da constituição de 1833. 

Os abaixo assignados tudo confiam e esperam de Vose 
sa Magestade, e estão certos de'qre Vossa Magestade nas 
da poupará para que aconstituição e a ordem legal sejam 
mantidas, e para que renasçam a copcordia e'a paz, que 
são hoje as primeiras necessidades do paiz, e o vóto de tos 
dos os portuguezes. -. | | E 

Deos guarde a preciosa vida de Vossa Magestade cos 
mo todos havemos mister. Lisboa, 28 de janeiro de 1842: 
= Antonio Aluizio Jervis dº Athoguia, deputado pela Ma- 
deira = Lourenço José Moniz, deputndó pela Mndeira == 
conde da Taipa ,: depútado 'por Leiria — José Maria Eu- 
genio d'Almcida, deputado pot Leiria += Manoel-Joaquim 
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Catdoso CasteleBranco, depufado por Coimbra == Manoel 
Maria de Aguiar, deputado por Santarem == José Joaquita 
dos Reis e Vasconcellos, deputado por Arganil == João de 
Sousa Pinto de Magalhães, deputado por Lisboa =! José 
Francisco Terra Brum, deputado pela Horta =: Jose Alca 
xandre de Campos, . deputado pela Guarda = Bernardo 
Peres da Silva, deputado pela Índia == Joaquim Filippe 
de Soure, deputado por Evora == Antonio Caetano Pachcs 
co, deputado pela Índia == Francisco José Duarte Nazas 
reth, deputado por Arganil == Antonio de Oliveira Mars 
teca, deputado por Vizeu == José Maria Grande, deputas 
do por Portalegre == José Estevão Coelho de Magalh ãoss 
deputado por Aveiro == - Filippe Folque, deputado" por Pora 
talegre=— João Maria Pereira do Aiyaral, deputado pos 
Angola = Joaquim Pedro Celestino Soares , deputado pe- 
la Índia =: Manoel José Mendes Leite, deputado pot Aveh 
to=-João Baptista de Almeida Garrett, . deputado por Lis. 
boa = Francisco Cabral Teixeira de Moraes, deputado por 
Villa Real = Antonio Cabral de Sá Nogueira, deputade 
por Cabo Verde == Antonio Cardoso de Faria Pinto, dé 
putado por Guimarães == José Frederico Porcira Marecos, 
deputado por Santarem == barão de Nóronha, deputado 
pela Ilha Terceira =-barão de Albufeira, deputado pot 
Guimarães == João de Vasconcellos e Sá, deputado pelb 
Algarve = Antonio Cezar de Vasconcellos Corrêa, dep 
tado por Santarem = Manoel Antão Barata Salgueiro, des 
putado por Castello Branco == Carlos Morato Roma, dee 
putado por Leiria =: Bernardo Miguel de Oliveira Borges 
deputado por Lisboa == FJoaqnim José Falcão, deputado 
por Lisboa == João da Gosta Carvalho, deputado por Lis 
boa == José da Silva Carvalho, deputado por Coimbra x 
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Florido Rodrigues Pereirá Ferraz, deputado pel Porto 49 
Thomaz d'Aquino de Carvalho, deputado por Caimbra =5 
José Jdaquim Gomes de Castro, deputado por Braga => 
Manoel Luiz Ferreira Rebello da Fonseca, deputadc por 
Castello Branco = Jóaquim José da Costa e Simas, der 
putado por Ponta Delgada == José Jacinto Valente Faris 
nho, deputado por Beja = Augusto Xavier da Silva, de: 
putado por Alemquer => José de Sousa Pimentél. de Faria; 
deputado por Villa Real== Luiz da Cuhha Barreto, dea 
putado pela Feira = Isidro Barboza da Silva Chaves, des 
putado por' Santárem = Joad da Silva Carvalho, deputas 
do por Guimarães == Joaquim Antonio de Magalhães , de 
putado por Lamego = Caetano Xavier Pereira anca, 
deputado pot Aveiro, 
RE cad 

Deputados que se achavam em Lisboa; e que não assignas 

ram a manifestação concertada eim casa do sr. Jervis 

d' Athoguias 


Agostinho Albano da Silveira Pinto. | 
Antonio Vicente Peixoto. 

Gualter Mendes Ribeiro. 

Luiz Vicente d'Aflonseca. 

João Xavier de Sousa Trindade. 
João Baptista Felgueiras. 

José Marcellino Sá Vargas: 
Joaquim José Pereira de Mello. 

D. José Maria Corrêa de Lacerda, 
Manocl Lobo de Mesquita Gavião. 
Pedro Alexandrino Pereira da Silva. 
Filippe Marcelly Pereira. 


Theodorico José d' Abranches. 
Luiz Manoel de Moura Cábral, 
João Rebello da Costa Cabral. 
Luiz Tavares dé Carvalho e Costa, 
Manoel Gonçalves Ferreira, 
José Garces Pinto de Madureira. 
José Antonio Ferreira Braklamy, 
João Elias da Costa Faria e Silva, à 
Dyonisio Ignacio Pinto de Lemos. 
Antonio José Maria Campello. 
Sebastião Teixeira Lobo; 
crase 
Relação dos senadores que, dE em Lisboa, 
não quizeram assignar o protesto, com quanto lhes fosse 
enviado para esse fim ás suas casas. 


São os srs. 


Duque da Terceira, 

Marquez de Fronteira, 

Conde de Mello. 

Visconde de Laborim. 

Visconde de Porto-Côvo de Bandeira. 
Antonio d'Azevedo Mello e Carvalho. 
Antonio da Silva Lopes Rocha, 
Barão d'Argamassa. 

Domingos Corrêa Arouca. - 

José Cordeiro Feio. 

Luiz José Ribeiro. 

Polycarpo Jowé Machado. 

Venancio Pinto do Rego Cêa Trigueiros, sê 
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NOTA 81. (CLV) a 


Fóra sem duvida grave injnetiça não fazer menção tese 
te logar dos nomes dos individuos que corrpozeram. a come 
missão a que venho de referir-me, c que tão valiosos sera 
viços prestaram á causa da restauráção da Carla: não sos 
rei eu réo de tão feia ingratidão. Formkram aquela com- 
missão o juiz da relação dos Açores (hoje de Lisboa, edeputar 
do) José Joaquim de Moura Coutinho, o coronel de artis 
Iharia Antonio da Silva Bastos, o deputado Manoel Lobo dé 
Mesquitas Gavião, o capitão (hoje major) do estado-maior 
D.Antônio:José de Mello, o capitão d'infanteria n * 7 (ho- 
je major de caçadores n.º 2 e depnatado ) Jonguim Bento 
Pereira, e o deputado D. José Maria Correa de Lacerda, que, 
na qualidade de principal redactor do CornEiO PonTUGUEZ, 
foi nomeado para a mesma commissão com o encargo es 
pecial de redigir aquella folba em harmonia com o que, 
no interesse commum, a commhisão julgasse preciso on cont» 
veniente. Varios outros indivíduos tomaram parte nos tra» 
balhos da commissão, a qual estava auctorisada para aús 
xiliar-se com os de todos os adberentes ao movimiento de 
27 de janeiro; porém não ós momeio, por que, subordi 
nados ii commissão que os escolhera e por elles se: respou- 
sabilisara, nos della se refundem eos encomios de que sad 
credores, | 

Tão pouco me julgo obrigado a relatar aqui por mo- 
nor os trabalhos e serviços da commissão; mas não devd 
deixar de insistir em que foram excellentes, eque a breve 
noticia delles dada no texto é trarisednpto de tedo o ponté 
verdadeiro. Espero ser actcditado , e não baverá. uisto du 
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vida: quado se touber que são vivos todos oscavalheiros 
homeados, e igualmente o são dbutros muitos que tiveram 
particular conhecimento do que levo substanciado. 

Agora porém se me afigura onvir mais de uma voi pérs 
guntar-me; e então nada nos dizes da maçonaria, á qual 
tantos é tantos attribuem o movimento do Porto, e seu fes 
liz resultado? Vou expôr v que sinto nesté particular. 

Não sei se a maçonaria foi ou não parte para que vins 
gase n restauração; mas sé foi, parabem lhe seja: fez. 
bom, é importantissimo sérviço ao paiz. O certo é porém 
que, séa maçonaria para elle cooperou, não foi com tudo 
a sua origem. As causas, qué produziram e facilitaram 
tal resultado, já as indiquei, e fôra inutilidade entrarem 
novas explicações; resumem-se todas numa qó = a vontada 
tacional: 

Entretânio, & pois que fulo néste assumplo, não é poss 
sivel passar em silencio a arguição que se tem feito a Cos 
ta Cabral, dentro e fóra das córtes, de ser grão-mestra 
da maçonaria portugueza. Haja o que houver de verdade 
pú méntira no que respeita ao facto, nenhum fundamenta 
encontro para a arguição. Dêmos que o facto seja verdas 
deiro; é sobre esta hypothese estabelecerei a minha obset- 
vação: Em these à maçonaria politica é desnecessatia, o 
talvez que prejudicial, nos governos liberaes. Mas podemos 
nós por ventura. argumentar de boa fé sobre a Lhese, abs- 
trabiudo dos factos? Existe ou não maçonaria politica em 
Portugal? Existe, e de mais de um rito, e militando em 
campos oppostos. É será a maçonaria uma associação pos 
derosa é para temer, quando empenha para algum fim to- 
dos os seus meics? Sem davida. E será facil destruil-a? 


Não, por que a perseguição lhe dobraria a energia e 08 
26 « 
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recursos. Logo, pois que existem meçonarias diferentes é 
ate contrarias, e não é possivel fazer que não existam; € 
pois que taes maçonarias são associações poderosas, que 
podem quando inimigas do governo — ser-lhe de perigo, e 
“quando amigas — mas obrando independentemente —e scrá 
He de empeço, resulta que, bem longe de dar motivo pas 
ya arguição e censura contra Costa Cabral ser elle (na 
hypolhese admittida) grão-mestre de uma dessas maçona- 
rias, é fundamento para louvor. E de certo que se dedu- 
áiria dahi, discorrendo com imparcialidade? — que Costa 
Cabral, conhecedor das cousas do seu paiz, e dos meios 
por que o governo póde ser combatido, ou manter-se com 
q força de «que precisa para obrar o bem de que se cares 
ce, e achando reunidas na maçonaria essas duas opposlas 
e ponderosissimas condições, procurou reforçar-se com el- 
la para— de uma parte, evitar os estorvos que podiam 
dulí provir-lhe — da outra parte, haver mefo proprio de 
affrontar sem desvantagem oppostas maçonarias — e, final. 
mente, contar certa uma alavanca valente adaptada á rea- 
lisação de quaesquer infentos de maior monta, e mais 
dificil execução para ulilidade geral. 

Pelo demais rematarci considerando: que, em Portugal, 
quasi não ha homem, dos que se importam com os nego: 
cios publicos, que não esteja filiado a alguma maçonaria; . 
e que não ha maçonaria, que, por muito que alardeic da 
sua abnegação politica, na politica não intervenha mais 
ou menos directamente. Assim que, se a maçonaria é ua 
mal, é mal sem remedio, e cumpre evitar-lhe as conse- 
quencias; se é um bem, deve tirar-se delle o melhor par- 
tido; e, conseguintemente, éininha opinião que, se Cos- 
ta Cabral não fosse grão-mestre da maçouaria , o devera 


405 


procurar ser, afim de não estar privado de meio tão ef- 
ficaz de fazer o bem — eu de prevenir o mal. 

Por ultimo aqui ajuntarei as considerações do principe 
de Lichnouski a este proposito, que são muito sensatas, e 
servem para esclarecer e completar o que tenho ponderas 
do ou omíttido. | 

» Pelo que respeita ás sociedades secretas, se não éim- 
possivel a sua extirpação em Portugal, é certo pelo me- 
nos que ellas têem tio grandes e 1ão ponderosas ligações, 
tanto pessoaes como materiaes, que prohibem até o pensar na 
sua abalição. O seu influxo € innegavel, a sua propaga- 
ção universal, e as suas tendencias inteiramente diversas 
da acção philantropica, e regular de outros systemas de. 
maçonaria. A tendencia das lojas portuguezas é exclusivas 
mente pelitica, e até aqui tem sido ponderantemente re. 
yxolucionaria. » no | ; 
| 9 Ninguem duvidari, de que em tacs circumstancias sc. 
sá até mui desculpasel, esabia precaução, aproveitar cos 
«no alavancas governatiras essas associações, que se tornam 
tão poderosas, e temiveis, se se abandonam nas mãos de 
inimigos. Costa Cabral, o grão-mestre da maçonaria em Por. 
tugal, e que exerce uma influencia extensamente dilatada 
nas eleições, as quaes sendo favoraveis ao governo, lhease 
seguram a permanenciá, póde talvez ser accusado pelos 
elubs revolucionarios; porem munea pelo partido monar- 
quico. Na verdade, esta posição lhe fornece um poder ins 
dependente da corda, que em caso .de colisão poderia ser 
perigoso para ella, se a corôa mesmo não tivesse já obti- 
do provas suficientes da honradez, e da moderação do seu 
ministro. Quem tiver obtido um conhecimento, embora 
superíicial, do estado da pelitica portugueza pela lei- 
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tura dos jornaes, saberá que n'elles se falla mnito do um 
jllimitado poder dictatorial de que Costa Cabral tem feita 
um uso tão maderado etão constitucionalmente legal, que 
devem snt'r-se envergonhados aquelles de seus REraUANOS: 
que pretendem ver n'elle um segundo Espartero, » 
PortucaL. Record. do anno de 1842 pela Principe de 
pá apag. 66. 


NOTA 82º (CVI) 


Aaque deixa relectida pauco tenho a acrescentar, que 
“de si se manifesta a lovcza e desacerto do conselho dada 
à Rainha, Devo observar comtudo que os ministros obras 
ram com tanta precipitação, e viram tão curto, que por 
geram illimitada confiança naquelle scu nescio e mesquis 
nho alvitre. E a ponto qne, nãa podenda a coronel Sam 
mento, em consequencia de grave incommodo de saudo;, 
Jargar de Lisboa no vapor Vesuvio, que partio no din 28, 
foi obrigado a embarcar, ainda mui molesta, no dia 30 
& bordo do paquete inglezl 

Sarmento desembarcou no Porto ás onze horas da noite 
do dia 31, e immediatamente communaicou a Costa Car 
bral, e à junta, as instrucções da Rainha, que são as 
constantes da carta de Sua Magestade, que pasto a transe 
crever. Logo no outro dia a junta consultou e resolveu a 
resposta que fica alludida, e que tambem dou em seguir 
da à carta da Rainha. 

Deca = 

Coronel Sarmento. == Vá da minha parte á cidade de 
Porto, e declare ás pessoas que me dirigiram huma repre» 
sentação em data de 27 do corrente, que, convencidas 


so 


tomo estou, dos sentimentos Que animam toda a nação 
* pertugueza, o exercita, e em particular, os habitantes d'es- 
ea héroiça cidade, não posso deixar de accreditar. que q 
acto, que m'elia se pralicou, teve por fundamento a pers 
suasão de que assim cumpriam com a minha vontade: que 
por esta cazão Me decido a fazer-lhes: saber de um mode 
incontestavel que, disposta sempre a acolher os votos dogs 
meus sabditos, não poderci nunca considerar como atten- 
diveis, senão os que Me forem dirigidas sem apparato de 
força e fórmas violentas; e aó acolherci de bom grado os 
que chegarem á Minha Presença pelos meios legaes. Ese 
tou certa deque, á vista desta formal declaração, todos os 
pertuguezes que tomaram parte Ros aclos, que Livcram lo. 
gar no Porto e provincias do Norte, Me darão uma de. 
ciswa prova de lealdade, abandonando a determinação 
que tomaram. E vós lhes afhançareis, n'esse caso, a Mio 
nha completa benevolencia. 

Palacio das Necessidades em 31 de janeiro de 1842, == 
Maria. 

Esta conforme o original. Porto 2 de feverciro de 181% 


Jodo Ferreira Sarmento 


. Ajudante de campo d' El-lei. 





SENHORA ! 

À junta provisoria, constituida em nome de Vossa Ma. 
gestade, para o restabelecimento da Carta Constitucional 
da Monarchia, acaba de receber a communicação que 
Vossa Magestade se dignou maadar-lhe fazer pelo coronel 
João Ferreira Sarmento. 

Com meita submissão aceitaria esta junta os, mater. 
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naes conselhos de Vossa Magestade, e cederia da nobre 
empreza que se propoz, se.não visse que taes conselhos. 
eram filhos da falsa informação , que se deu a V. Magese | 
tade relativamente à origem e consequencias do brieso mor 
vimento desta heroica e invicta cidade, hoje felizmente 
seguido pelas provincias de Traz-os« Montes, e Minho, e. 
pela parte mais importante da Beira. 

O movimento, começado no Porto, não póde ser quas 
lificado de revolução militar; foi uma reacção exigida im» 
periosamente pela expcriencia dos factos, e trazida pelo . 
tempo, que tem acalmado as paixões exaltadas. A força 
armada não teve a iniciativa na grande obra da restauras 
ção da Carta; cidadãos de todas as classes desta inimitas 
vel povoação, e das outras cidades e villas principaes das 
provincias do Norte, foram os que espontaneamente, e . 
com incrivel enthusiasmo, não só a acclamaram e juras 
ram, mas vieram offerecer-se para derramar o proprio sane 
gue, se preciso fôr, em sua defeza. A força armada tem- 
se reunido para tornar este acto nacional sobranceiro às 
maquinações e esforços dos anarchistas, que não cessam 
de tramar contra o throno de Vossa Magestade e contra a 
ordem publica. Nãa ha, Senhora, apparato de guerra, 
nem de violencia, na reunião das tropas que marcham sos 
bre a capital. À junta vê-nas ordens, que a este respeita 
tem éxpedido, uma medida aconselhada pela prudencia e ' 
reclamada pela força irresistivel das circumstancias. | 

“Senhora: os homens, que dirigem o gloriosa movimen- 
to do sempre memoravel dia 27 de janeiro, não poderiam 
ced:r da sua obra, sem quebra do tremendo juramento, 
que prestaram diante de milhares de cidadãos, defronte 
do tumqulo do Augusto, Pae de Vossa Magestade, e sobre. 
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& sua espada invicta — não poderiam praticar um acto de 
tamanha e tão vergonhosa cobardia, sem expôr o thronó 
é a nação é sanha do partido anarchista, que ficaria dess 
de logo vencedor. 

A junta sabe que alguns conselheiros de Vossa Mages 
tade, renegando os seus antigos principios, é deixando-se . 
dominar de paixões ignobeis, se empenham em destruir a 
obra, a que elta meteu hombros e em subjugar o Real Ani- 
mo de Vossa Magestade por meio do terrorismo, e de sos 
nhhadas intervenções estrangeiras. "o 

Não preste Vossa Magestade ouvidos a estas perfidas 
Insinaações. Se um punhado de homens faz da grande ques» 
tão que sc agita um negocio de interesse pessoal, .ou de 
posição, os portuguezes honrados olham-na como uma 
questão de principios, corio um meio de governo, efficaz; 
e unico; por quanto, Senhora, com a Constituição de 
1838 nenhum ministerio será capaz de governar esta des- 
graçada nação, | 

Os conselheiros, a que alludimos, não podem attri- 
bnir a esta junta desejos ou projectos hostis à adminis 
tração, que ainda serve a Vossa Magestade. Às ami- 
gaveis e sínceras communicações que esta junta lhes diri- 
giu, responderam com uma serie de medidas e de cartas, 
em que se empreggram todos os meios de que usaria um 
inimigo declarado e rancoroso. 

Senhora, acredite Vossa Magestade as vozes desta jun 
ta, composta de homens, que por muitas veses lêem ar» 
riscado a sua vida em defeza de Vossa Magestade; con- 
sulte as consclheiros, que lhe hão sido constantemente fieis, e 
tenha por certo que o Seu Augusto Nome possue em toda 
a nação porluguesa um prestigio invencivel. , 


419 


A junta provisoria nada recea da opposição dos angra 
chistas, nem d'outros obstagulos, que por ventura possam 
offerecer-se: tem força para os superar, poi que não cares 
ce de recursos de especie alguma, e por que a-sua causa 
é incontestavelmente a causa nacional. ? 

Senhora: À junta prosegue com incansavel actividade 
em seus trabalhos, e espera que, ao depositar nas Aagus 
tas mãos de Vossa Magestade a geuerosa dadiva do nos, 
so liberiador, Vossa Magastade se dignará de apreciar q 
trabalho a que ella se dedicou, e que teve tão sómente | 
por fim salvar a dignidade do throno , e trazer este paiz 
ao estado de organização e prosperidade de que é meres 
ecdor. | mê 4 

A junta conelue beijando submissamente a mão a Vos 
sa Magestade, a quem Deos guarde por muitos annos, cor 
mo todos os portuguezes havemos mister, 


Porto em 2 de fevereiro de 1942, E at 


Antonio Bernardo da Costa Cabral, 
Presidente. 


Bardo da Ponte de Santa Maria. 
Marcellino Maximo d' Áxevcdo e Mello, . 


NOTA 83º (CIX) 


É rigorosamente verdadeira a minha observação. Ro- 
drigo da Fonseca Magalhães, e Joaquim Antonio d' Aguiar 
não só pertenceram em todos os tempos ao partido moder 
rado, ou cartista; mas até, demais a mais, foram cons» 
tantemente do numero dos cabeças de todas as reacções, 
e movimentos .postos por obra ou neditados contra O ser 
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tembrismo, se fizermos excepção da insensata e infeliz tené 
tativa de Belém em 4 de novembro de 1836. Depois dá 
queda do gabinete Sabrosa, para que tisham concorrido 
hmbos (posto que Rodrigo mais efficazmente) Rodrigo ens ' 
trara para a adininistração, como temos visto, e Aguiat 
Bustentou com a mais resoluta decisão o ministerio de 26 
de novembro de 1839. Ambos cooperaram com todas sus 
forças para as providencias, que, destruindo a anarelia ; 
e applanando og obstaculos originados na legislação revo» 
lucionaria, e nas omissões acintosas dessa mesma legislas 
ção, prepararam o triumpho para a Carta Constitucional ; 
e deve observar-se de Aguiar que chegor ao extremo de. 
indispór-se com alguns seus intimos amigos, ecum seu pro» 
prio irmão, por não se mostrarem como elle yltra-cartistas; 
Tendo tido logar a reorganisação do gabinete em 9 de ju: 
nho de 1841, Aguiar, presidente do conselho de ministros, 
proseguiu com Rodrigo, e os demais seus collegas, pela 
estrada que ambos tinham trilbado invariavelmente, e 
caminhavam caminho tão direito para a Carta, que veio 
«a ser voz geral, e a imprensa da opposição repetidas ves 
ges a denunciou, de que meditavam neste sentido um gol+ 
pe d'estado. Finalmente as qccorrencias das noites de 9 e 
6 de janeiro de 1842 patentearam a resolução tomada pos 
Jos habitantes do Porto de proclamar a Carta —+c Aguiar 
epplaudiu, como prova o documento que produzi na no- 
ta —, e Rodrigo não censurou ! 

Na presença destes factos, e passando em silencio um 
sem conto de declarações feitas particularmente, em dife. 
rentes occasides e logares, a inônitos cartistas, declarações 
que não podiam deixar-lhes nenbuma duvida ácerca da au- 
Eiedade , com que Rodrigo e Aguiar desejavam ensojo ap- 
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portuno de voltar à Carta ; como fôra possivel não pasmar 
gom o procedimento de Aguiar e de Rodrigo, e não o ate 
tribuir unica e exclusivamente ao ciume, ou antes à inve- 
' ja que os ralava de verem a gloria, e o triumpho obtido 
pelo seu rival mais do que elles affortunado ! — E acharão 
desculpa na prsteridade imparcial? Não é possivel, por 
que de si fizeram o que nelles estava para chamarem sos 
bre Portugal toda & sorte de calamidades; se por ventura 
2% evitámos, temos sómente a agradeccl-o ú nossa boa caus 
sa — à nossa feliz estrella ! —» 

-- Não terminarei esta nola sem aqui reproduzir o que no 
proposito, e com respeito a Fonseca Magalhães, pondera 
o estimavel auclor do Hon'em-Hoj'e e Amanhã. Eis-ahi 
suas proprias palavras a pag. 103, que aupprirão o que ti. 
vera eu de accrescentar, 

« Entretanto é cerlo que a eousa mais monstruosa que 
ultimamente se tem visto é a opposição feita por Fonseca 
Magalhaes à restauração da Carta. Quem sabe a situação 
especial em que Fonseca Magalhães se constituira muito 
antes deste acontecimento, quem conhece o seu constante 
proceder, e quem não ignora os vinculos que o prendem , 
e as obrigações a que cstá adstricto, não póde comprehene | 
der a mudança neste cavalheiro operada ; mas comprehene 
de exceHentemente que aem a si proprio elle póde dar sa- 
tisfactoria explicação de tal mudança. Dir-se-ha que Fon» 
seca Magalhães não guerrea a restauração, e sim os res 
tavradores. Esta razão supposto inepta, não seria de todo 
má na boea de um Aguiar, de um Ávila, e de outros ese 
piritos igualmente epoucados, mas é inadmissivel na boca | 
de Fonseca Magalhães, que sabe que hoje os homens sigs 
nificam as cousas, e sabo ainda mais alguma cousa.» 
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' uÁlem de que ésta coarotada não salva de nerihtim thous 
do o melindre da posição de Fonseca Magalhães, para .q 
qual, neste caso, as cousas deviam ser tudo, independens 
temente dos homens. Não ha senão um modo de explicar 
o procedimento de Fonseca Magalhães, e com quanto não 
lhe seja em demasia honroso por que não o abriga de mes 
recida censura ; julgo com tudo ser o verdadeiro. Fonseca 
Magalhães é tão cartista como foi sempre: não vae com 
os setembristas, e aborrece os miguelistas; porém não ques 
superiores. A preeminencia de Costa Cabral feriu mortale 
mente o amor proprio de Fonseca Magalhães; es como 
não quer ser scu segundo, e não póde ser seu primeiro, 
não está com elle, pot que a igualdade repugna entre 
dous homens do caracter, e do orgulko, e na situação rese 
pectiva de Fonseca Magalhies e de Costa Cabral.» 


NOTA 84º (CX) 


Julgo de utilidade consignar nestas paginas, que têem 
de durar álem das testimunhas para quem se-tornam dess 
necessarias, alguns dos documentos a que fiz referencia, 
e não os commentarei por que não carecem de glossa. Mas 
não devo omittir breve explicação-ácerca da demissão do 
-dugue da Terceira. O que constou desta providencia do 
ga binete do entrudo, foi que o ministro do reino Joaquim 
Antonio de Magalhães, e o administrador geral Lourenço 
d'Oliveira Grijó tinham requerido que o duque da Terceie 
ra fosse exonerado do commando da 1.º divisão militar, por 
ser assim indispensavel para poder contar ogoverno com a 
obediencia da guarnição da capital. Accrescentou-se que 
os ministros Avila e Jervis d'Atouguia sustentayam aquel- 


4154 


Ja proposta; e que Cezãt de Vascancellos a exigia cdria 
penhor da lealdade do gabinete. Em consequencia a des 
maissão foi resolvida; potém, como havia a certeza de que 
a Rainha não daria sem a maior dificuldade 6 seu con- 
sentimento, acordou-se não a levar a efeito senão somens 
te na ultima extremidade, À attitude das tropas, e dos has 
bitantes de Lisbon ; e o rapido desentolvimento dos acons 
fecimentos, que forçaram o mibisterio a demillir-se, não 
deu logar a que o dugue fosse minca exonerado. À imprens 
sa; posto que dé passo, tomou nota desta occorrencia. 

« Agora transcreverei alguns dos documentos promettidoss 
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Proclamçãos 


Portuguezes! Estercino gozava da mais completa ftana 
quillidade ; o governo era obedecido, eo ministerio sustens 
tado porama maioria consideravel nas duas camaras leégiss 
Jativas, é em taes circunstancias que uma vertigem fatsl 
perturba a ordem publica, levanta a bandeira da desobes 
diencia ás leis, e ás auctoridades constituídas, o, para dia 
ser tudo, leva o paiz ao imminente risco de wma gucrra 
civil! 
+ Avalio os sentimentos que ensolvetam muitos dos meus 
eubditos nesta sublevação ; o desejo de vingar a memoria 
de Meu Augumo Pae, que reprtam affrontada pela revos 
lução que abolio a Carta Constitucional, póde ser um ser» 
Limento generoso, para cuja realização existem mcios legis 
timos, nas nunca devia induzir ú criminosa imprudencia 
de efleituar esta a que chamum contra-revolução, e que 
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de facto é uma tentativa tumultuaria e violenta para ders 
ribar a constituição do estado, por mim e pela nação acei- 
ta e jurada, e reconhecida por todas as potencias estrane 
geiras. 

Portuguezes! Meu Augusto Pae, por cujá 'memotia 
ninguem, mais do que eu, póde nem deve interessar-se 
éll: mesmo se recusarta agora, se revivese, a annuir d 
votos que lhe fossem apresentados com o acompanhamento 
illegal de uma força*armada, e mostraria a mesma firmes 
sa “que soube mostrar, em circumstancias iguaes, n'uma 
época assignalada da sua vida. - 

Portuguezes! Acreditae a voz da Vossa Rainha: essa 
tevolução não provocada, quaesquer que sejam as illusões 
dos que actualmente a promovem, traria apoz si, sem res 
medio, uma nova serie de reacções, quando só de concors 
dia precisamos, para sanar as feridas que de tantas co.n- 
moções politicas nos restam ainda. 

RainHa:da nação portugueza, attenderei sempre, co- 
mo devo, os votos dif maioria dos meus subditos, quando 
me forem legalmente apresentados; porém júmais accede- 
rei ás exigencias exclusivas de nenhum partido, e não pos 
derei considerar como expressão de taes votos a que tiver 
origem na desordem , e fór sustentada pela força, nem re- 
putar verdadeiros amigos do throro aquelles que por tal 
modo intentarem dictar-lhe a lei: firmemente determinas 
da a sustentar a dignidade da minha corda, resistirei com 
Inaballavcl resolução a quaesquer pretenções que alterem, 
Ou possam comprometter a ordem legal. Palacio das Nes 
tessidades, em 7 de fevereiro de 1842. =: RAINHA. = 
Rngue de Palmella, - A 
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Proclamação. 


Habitantes de Lisbou ! > | 

Concidadãos ! A jusliça e à força estão por vós. Defens 
deis a Rainha e a constituição, e tendes por vossa par:d 
a brava e leal guarnição da capital, e o experimentado 
valor de vossos braçes. a 

A Rainha vos chama, o seu governo vos dirige; cora 
rei a enfileirar-vos nos batalhões da guarda nacional, é 
“mostrai que sois ainda o que sempre fostes, dignos da lis 
berdade que alcançastes, e da Grande Rainha, que sé 
com a liberdade quer reinar sobre vós. - 


Lisboa, 8 de fevereiro de 1844, 


Viva a Rainha a Sho D. MARIA Fl. 
Viva a constituição de 1838! e 


O administrador g2ral de Lisboa, Lourenço de Olivéis 

sa Grijó. 
E 

Manda a Rainha, pela secretaria d'estado dos begos 
cios do reino, que o administrador geral do districto de 
Lisboa passe immediatamente a fazer reunir todos os bas 
talhões da guarda nacional, que não foram legalmente dise 
solvidos: e bem assim que faça reunir a cada um destes em 
regular proporção todas as praças dos batalhões dissolvidos 
na conformidade da lei; o que lhe ordena debaixo da mad 
stricta responsabilidade : devendo dar im mediatamente cons 
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ta do cumprimento da presente portaria. Paço das Neces- 
- sidades, em 8 de fevereiro de 1842. = Joaquim Antonio | 
de Mugalhães | 

Manda a Rainha, pela secretaria d'estado dos negocios 
do reino, declarar ao administrador geral do districio de 
Lisboa, que a guarda nacional mandada reunir por por- 
taria da data de hoje foi posta ás ordens do r:inisterio da 
guerra, cujas ordens o mesmo administrador geral cum- 
prirá com a maior celeridade c energia. Paço das Neces- 
tidades, em 8 de fevereiro de 1842. = Joaquim Antonio 
me Magalhães. 


N1.º* eex.”* gr. =: Tendo sido mandada reunir a guar- 
da nacional, quê se não achava dissolvida em conformida- 
de da lei, é aggregar a ella todas as praças dos batalhões 
legalmente dissolvidos, mandei pôr toda esta força á dis. 
posição de v. ex.“ com ordem terminante ao administrador 
geral para cumprir com a maior actividade e energia tudo 
quanto de ordem de v. ex.“ lhe fôr a tal respeito ordena- 
do. Queira pois v. ex.º mandar expedir ão governador da 
força armada as ordens que julgar mais proprias para que 
esta reunião se verifique com a maior brevidade possivel, 
e se dê instantanea e conveniente regularidade a esta força 
como v. ex." melhor intender, por que desta data em dian- 
te em tudo e por tudo fica subjeita a v. ex.* 

Deos guarde a v. ex.* Secretaria d'estado dos negocios 
do reino, em 8 de fevereiro de 1842. == IIl.”* e ex.”* ar. 
ministro e secretario d'estado dos negocios da guerra, = 


Joaquim Antonio de Magalhúes. 
2. 
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aiii sto Betis 

Manda a Rainha, pela secretaria d'estado dos negos 
tios da guerra, que o inspector do arsenal do exercito ene 
tregue ao coronel de artilharia, João Pedro Soares Lana, 
commandante de uma brigada” da guarda nacional, ou & 
ordem do mesmo coronck, as armas e mais equipamentos 
giccessarios para o armamento da. mesma guarda nacional, 
Palacio das Necessidados, em 8 de fevereiro de 1842. xs 
Joaquim Antonio de Magalhães. 


NOTA 85.º (CXIIH) 


Transcreverei alguns documentos, por que devem con-= 
scrvar-se, e por que dão luz ao que vou escrevendo, Não 
entro com tudo em ulteriores observações s por que temo 
avolte demasiadamente este volume, e não quero omittir 
o que convenha essencialmente ser observado. Por esta ra- 
2ão tem de ser mais eurtas do que tencionara muitas das 
sezuíntes notas; mas não faltarei com os esclarecimentos, 
que de outra sorte não poderiam obter-se facilmente. 

A carta do (hoje) deputado Bartholomeu dos Marty- 
yes Dias e Sousa, que foi publicada nos jornaes, é docus 
mento importante, por que não só refere eircumstancias 
interessantes, que eu não podia demorar-me R considerar 
no texto, mas tambem rebate falsas asserções, e encerra 
alguma allusão, donde mais se confirma a verdade por 
mim historiada, 

dis 

Sesxnora ! — Os ministros de Vossa Magestade, ten 
do tido a fortuna de fazer desappareccr da capital a pe- 
zigosa exaltação, e o armamento inconsiderado de parte 
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de séus habitantes, que cstevc a ponto de produzir Os re» 
sultados mais desastrosos, vem hoje declarar a Vossa Mas 
pestade, que reputam chegado o momento, em que asal. 
vação publica exige impeériosamente, que Vossa Magesta- 
de, como Soberana, e Mãi Carinhosa de Seus povos, Se 
Appresse em suspender ,* em quanto é tempo, a torrente 
de calamidades que os ameaça; Dignando-Se mandar pôr 
em vigor a Carta Constitucional de 1826; Determinando a 
convocação a mais brevc possivel das córtes, que represen- 
tam a nação, segundo a mesma Carta, e ordenando quê 
ds deputados venham a ellas com todos os poderes ne- 
tessarios, para alterat qualquer de seus artigos, sé pot 
ventura tues alterações forem necessarias ao bem do ess 
tado. | o a | 

A manifestação deste desejo das provincias do Norte é 
centro dó reino, a expressão da mesma vontade, já pa. 
tente da maior parte do povo do testo do reino, e da gce 
neralidade da força armada, tornam não sómente perio - 
sa, mas completamente impossivel a resistencia; e toda & 
procrastinação da decisão da publica anciedade não teria 
menos difficuldades, nem menos inconvenientes. 

Não é esta a occasião, nem o dever dos ministros de 
Vossa Magestade, neste momento, apreciar as causas que: 
conduziram os negocios publicos a este extremo; chainas 
dos ao conselho de Vossa Magestade na hora extrema, só: 
podentos partir do facto, no estado em que o encontrá-' 
mos. Evitar a guerra civil, salvar a dignidade da corõa, 
não comprometter nem a estabilidade do Lhrono, nem as: 
liberdades publicas; tal é o nosso sidcero desejo, assim como a 
obrigação que nos compete, e a que nos submetterrios, é 
e de tomar cobre nót é enorme peso da responsabilidade, 
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que pot “este conselho possa competir-nos, quando Voss 
Magestade Se Digne adopta-lo. | 

Lisboa, em 10 de fevereiro de 1842. — Duque da Tere 
ceira. =» Luis da SilvaMousinho de Álbuguerque. — Jos 
sé Jorge Loureiro. “ima ao 

Em vista do relatorio do Meu consclho ERR 
e convencida que é chegado o-momento de prover á sal- 
vação publica: Sou Servida declarar que se acha em vi» 
gor a Carta Conslitucional de 1826, como lei fundameo- 
tal do Estado; e na conformidade da mesma Carta, Ore 
deno que seireunam as córtes -extraordinarias no-dia des 
de junho do corrente anno, devendo os deputados eleitos 
para ellas, vir munidos -dos mais amplos poderes. Os mi. 
nistros e secretarios d'estado de todas as repartições o tee 
nham assim entendido e façam executar. 

Palácio das Nessecidades, 10 de fevereiro de mil oito . 
centos quarenta e dois. — RAINHA. — Duque da Ter- 
ceira. — Luis da Silva Mousinho de Albuquerque. -= Jor 
sé Jorge Loureiro. 

SenHora ! — À camara municipal de Lisboa se apte» 
senta perante o Regio 'Throno de Vossa Magestade, ex- 
pondo que hoje pela uma hora da tarde, estando ella reu» 
nida em mesa de, vereação ordinaria, se Ihe apresentaram 
muitos cidadãos dando vivas à Carta de mil oitocentos vinte 
seis, e rogando que a camara representasse a Vossa Ma- 
gestade, que, tendo todo o reino adherido ao restabeleci- 
mento daquella Constituição, se tornava necessario que Vos. 
sa Magestade annuisse ao voto geral. 

A camara, Senhora, conhece bem quaes são as suas . 
verdadeiras attribuições, e tambem q estado em que seen 
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contra: a- capital: porém, instada.por tantos cidadãos, jul- 
gou do seu dever apresentar-se a Vossa Magestade, repre- 
sentando-He - este acontecimento, afim de que tomando-o 
em Súa Alta Consideração, Se Digne de resolvet como 
julgar mais conveniente ao bem geral da nação. — José 
Lourenço da Lux— Francisco Antonia Gonçalves da Silva. 
— Manoel" Joaquim Jorge. —Jodo Bonifácio Pereira Gui- 
maráês. — Jacintho José Dias dê Carvalho. — José Ma- 
noel Leitão. — João Filippe dá Fonseca. — FranciscoJo- 
sé de Miranda — Augusto Frederico Ferreira—José An- 
tônio Pereira Bastos.. 





Resposta de Sua Magestade.. 


Antes de receber a representação que a camaia muni- | 
cipal de Lisboa acaba de apresentar-Me, já Eu bavia ree. 
solvido-e dectetado que a Carta Constitucional de miloi- ' 
tncentos vihte e seis vigorasse como lei fundamental da 
Monarchia.. | 





* Sr. Redactor da Revolução de Setembro. 

Não censuro que V.. empregue todas as forças doseu 
espirito em defénder os principios politicos do partido, por 
quem cscreve.. 

Tambem me-não adimiro: de que continue no mesmo 
dificil empenlio, dépois que esse partido apresentou nos 
dias de terça e quarta feira do corrente mez aos olhos da 
capital, o maior documento dá sua immotalidade — e de 
inteira aberração do simples senso commum. em materia 
governativa. Não me admira, digo, por que o:considero 
um visiomario político, e- como tal teimoso. e pertizaz 
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em seus delirios, Mas o que eu não passo deixar decrimi., 
nar; e o que de certo me admira, é a indecente desen. 
voltura, com que V. inverte factos occorridos aqui mei- 
mo na capital, em pleno dia — diante de milhares de 
testimunhas. | 

Refirocme ao que V, escreveu no artigo principal do 
seu periodico de hoje a respeito do que. se passou no Ter.. 
reiro do Paço, e nas cazas da municipalidade de Lisboa 
em o dia de hontem (10 do mez), 

É falso que tenha vindo um ajudante d'ordens do duque 
da Terceira ao Terreiro do Paço para se erguerem os vivas 
à Carta Constitucional da Monarchia, 

É falso ter eu pedido à camara que formasse o auto da 
acclamação. Não creio que V. peccasse por erro de intendis 
mento, : 

É falso; que a camara formasse o aula, € o levasse 
por tanto a Sua Magestade, 

É falso, que a resolução Regia fosse tomada, depois 
de ir ao Paço a camara municipal; e que ao presidente, 
desta se entregasse o decreto para o restabelecimento da 
Caita. o 

“A falsidade fica provada pela simples leitura dos do- 
cumentos officiaes, publicados no Diario de hoje. | 

Pelo que a mim respeita: a verdade é que eu me as« 
sociei aos numerosos cidadãos, que vicloriaram a legitima 
Constituição do estado: — que declarei francamente aos. 
vereadores reunidos , que depuis do armamento dos desca- 
misados no entrudo — depois que appareceram as armas 
postas, em grande parte, nas mãos de homens , que dee 
viam estar debaixo da vigilancia da policia, a gente ho- 
nesta da capital existia n'um estado viulento de anciedas | 
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de, donde convinha sahir quanto antese e que para isso 
pediamos á camara, que, não como corpo municipal por 
attribuições que ordinariamente lhe compeiissem, mas sim 
eomo representante dos cidadãos do municipio, que cxtra- 
ordinariamente a ella recorriam, fosse o orgão dos nossos 
sentimentos perante o Throno, dirigindo-lhe uma respeitos 
sa mensagem, para que fosse restabelecida como lei do es. 
tado a Carta Constitucional; por ser esse o unico meio, 
que parecia acommodado ás aetuaes necessidades publicas 
do paiz, e particularmente da eapital. A camara delibes 
Fou conforniemente aos. desejos dos cidadãos: foi ao Paço, 
e voltou com o administrador geral do districto, ao 
qual Sua Magestade já havia entregado o decreto para o 
restabelecimento da Carta: e foi o administrador geral 
que lcu esse decreto nos paços do concelho. — Isto quanto. 
ao facto. Agora no que pertence ás reflexões, que V. faz, 
de que os vivas foram' dados sómente por pessoas insignio 
fcantes, e por garotos: devo dizer-lhe que eu não espera.) 
ya outra linguagem da sua redacção; por que estou que 
só conhece individuos, a que esses termos correspondam, 
Vocabulos, que signifiquem honestidade de caracter, in-' 
telligencia, e propriedade, parece-me que de ha muito 
não existem nó diccionario da Revolução de Setembro. 

Nada direi da consternação geral da população de 
Lisboa, nem do repentino fechamento das lojas, nem 
do terror dos habitantes: por que estou convencido de que, 
V. , se não quiz fazer um epigramma' ao seu ministerio 
dos dois dias, escreveu por caturrice para rir a gente sen. 
sata da capital. 

Espero que V. não deixará de publicar esta minha exe 
plicação no scu períodico. 
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Lisboa 11 de fevereiro de 1842. 
Bartholomeu dos Marlyres Dias e Sousa, 


NOTA 86.º (CXIII) 


O que disse do proceder de Mousinho de Albuquer- 
que c assaz para avaliar asua capacidade politica e gover-, 
nativa. Ver-me-ia obrigado a entrar em largas e detidas. 
observações, se pertendesse anabisar os differentes actos a 
que faço referencia, e a semrazão, e a inopportunidade. 
dos motivos que os dielaram. Entretanto. para que o lei- 
tor curioso não fique privado das informações. que possa des, 
sejar a este respeito, direi que no CorrEIO PoORTUGUEL. 
se encontra não diminuta serie de artigos, que traetam 
o assumplo com conhecimento. de causa, e força de. racio-. 
cinio. O jornal alludido combateu resoluta e perseverantes 
mente a administração Mousinho., e deve-se-lhe por vens, 
tura não só o não se haver Mousinho atrevido a.outros mui- 
tos actos não menos censuraveis do que os praticados, mas, 
tambem o sair elle do ministerio mais cedo do que pare-. 
cia provavel. 

" Agora, e antes de produzir os ama decretos alho, 
didos, darei algumas brevissimas observações. 

A 1.º: que o pensamento em que se originaram todos es- 
tes documentos tinha por fim privar Costa Cabral e os res« 
tauradores não só da gloria de haverem restituido a Car- 
ta, mas tambem da influencia, que de futuro lhe assegu- 
rava aquelle feito nos negocios politicos do paiz. 

A 2.º: que o decreto de 11, geralmente conhecido pes, 
lo decreto das irregularidades, e que no tewpo foi cha- 
mado do mau modo, havia sido redigido em termos ainda . 
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de mrior escandalo., ehegando-se a dizer nelle que sé cor« 
ria um véo sobre os acontecimentos do Porto. 
A 3.º: que Mousinho afltctou nos diferentes actos ofi-. 
ciaes não só esquecer-sc do Porto, mas nem siquer mencio- 
nal-o; e dahi veio não incluir no decreto de 12, que declara. 
dias de grande gala os 14, lô, e 16 de fevereiro, o 27 de 
janeiro, nem o de 10 de fevereiro, | 
A 4.º: que a circularde 12 relativa á reiteração do jus: 
ramento da Carta, não exceptuou as lerras aonde já, depois 
de feita a acclamação, ojuramento fôra prestado, afim do 
confirmar a idea dominante nos conselhos de Mousinho de 
que tudo quanto sc fizera fôra illegal, e por tanto era como 
se não estivesse frito. | 
A 5.º finahmente: que foi tão desagradavel a impres- 
são causada aos habitantes de Lisboa por todos estes do-. 
cumentos, e pelas noticias que correram ácerca de outros. 
que Mousinho intentava publicar, que produzio uma reac-, 
ção geral na opinião publica, e esteve a ponto, de moli- 
var occorrencias, acaso criminosas. É não foi só eme Lis- 
boa, outro tanto aconteceu no Porlo, eno resto do reina, : 
sendo-lhe devidas as ex pressões de cautella, e quasi de ameas 
ça, que se lêem na ordem do dia do barão da Ponte de 
Santa Maria de 14 de fevereiro. 
- As reflexões que ao proposito podem ter logar deixo-as : 
ao leitor; que, por mim, tenho dito assaz, Eis«ahi os fa.. 
mosos documentos. | 





Sendo indispensavel que cessem desde já todos os mo- . 
vimentos e disposições irregulares, que nas ultimas sema- . 
nas tiveram logar em diversos pontos do reino; e tendo de- 
sapparccido até os mais leves pretextos, que podiam tor- 
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nar desculpaveis similbantes desvios e infracções da ordem: 
legal: Hei por bem ordenar, que quaesquer juntas, come: 
missões, ou administrações, colectivas ou individuaes, que, 

em virtude desses movimentos e disposições irregulares, se: 
hejam constituido ou estabelecido em qualquer parte do 

reino, immediatamente se dissolvam, c cessem em suas 
funcções, entrando logo os individuos que a ellas perten» 

ceram na sua situação legal; sem que para assim o não 

cumprirem immediatamente possa servir de escusa allega- 

ção alguma. Mando, álem disto, que todas as auetorida-: 
des legaes, a quem pertencer, tomem, sem perda de teme. 
po, conta regular de todos os objectos pertentes no estado, 

que se acharem a cargo das administrações colleetivas, * 
ou individuaes, que pclo presente decreto Mando dissol- 

ver. Os Meus ministros e secretariós d'estado o tenham ase 
sun intendido, e passem pelas differentes repartições a seu” 
cargo. as ordens necessarias para a execução do presente 

decreto. Palacio das Necessidades, em onze de fevereiro 

de mhWN oitocentos qnarenta e dous, =: RAINHA. = Duque 

da Terceira. = Luis da Silva: Mousinho de Albuquerque 

== José Jorge Loureiro, po 





Tendo sido Servida, por decreto de dez do corrente : 
mez, Declarar em vigor a CARTA CONSTITUCIO. 
NAL de mil oitocentos vinte e seis, como lei fundas 
mental do Estado: Hei por bem determinar que por este mos 
tivo sejam de grande gala os dias -quatorze, quinze, é dee 
zeseis do presente mez, e que durante elles se suspenda o 
despacho dos tribunaes e repartições publicas, e baja lus 
minarias, repiques de sinos, salvas de artilharia, e todas 
as demais denonstrações de regosijo publico. O ministro 
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e secretario d'estado dos negocios do reino assim o tenha in. 
tendido e faça executar. Palacio das Necessidades em dos 
ze de fevereiro de mil oitocentos quarenta e dous, == RA I.. 
NUA.= Luis da Silva Mousinho de Albuquerque, 

ni - uni ç . 

Havendo Sua Magestade a Rainha, pelo seu real dee. 

creto de 10 do corrente, constante do exemplar incluso, 
Sido Servida declarar em vigor a CARTA CONSTI: 
TUCIONAL de 1826, como lei fundamental do Estado: 
Manda a mesma Augusta Senhora, pela secretaria d'estas. 
do dos negocios do reino, que o administrador geral do 
districto de Vianna reitere, c faça reiterar por todas as, 
auctoridades da sua dependencia no referido districto, o, 
juramento à mesma lei, remettendo sem demora a este mi. 
nisterio ps respectivos termos para serem competentemens . 
te archivados. Paço das Necessidades, em 11 de fevereiro 
de 1842, = Luix da Silva Mousinho de Albuquerques 


NOTA 87º (CXV) . 

* Muito mais podia eu dizer do que tenho dito com res 
peito aos decretos de 10, 11, e 12 de fevereiro, mas não 
odirei, enem tal julgo já necessario depois de ter indicado 
a fonte aonde podem ir beber-se os esclarecimentos convee 
nientes. Mas é certo que, a impressão por clles causada ,' 
foi quanto póde imaginar-se desagradavel, eafim deobstar . 
a que se exaccrbasse é que o duque da Terceira participou, 
em 13 de fevereiro, pelo telegrapho ao barão da Ponte de . 
Santa Maria que o marquez de Fronteira: partíra de Lis- 
boa com inttrucções para communicar à junta provisoria, 
eno dia 14, directamente a Costa Cabral, na qualidade de 
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presidente da junta, noticiando-ltie que a Rainha. gozava: 
boa saude, assim como El-Rei, e que naquelle momento: 
assistiam na Sé: ao-solêmne: Te Deum, que ali: se estava 
cantando cm acção de graças; 

Dou em seguida os dous.documentos a que venho de- 
refenr«me:, e dtu tambem a ordém do dia, datada: em. 
Coimbra a 14 de fevereiro, e assignada pelóô coronel che- 
fe do estado maior barão. de: Leiria. Este documento deve 
lêr-se, por que ao passo que mostra a-considéração tvpr 
para com as ordêns do governo, e a pronta: obedfencia que 
lhe foi prestada, ressumbra de um dê seus periodôs certa, 
desconfiança gerada pelos imprudêntes e-excentricos de= 
cretos de Mousiuho tantas vezes mencionados.. 

Em fim aqui consiyno a-proclainação do barão da Pon-. 
te de Santa Maria à divisão dê operações sob o seu com-. 
mando, que na data devia preceder: os anteriores docu-. 


mentos, porém que vae neste logar, por que verdadeiras. 
mente completa. este quadto: 


a 





Boletim do telegrafo de S. Antonio dos Olivaes em.14 
de fevereiro de 18482. 


Do: talegrafo do-castello de S. Jorge em» Lisboa;, pare 
ticipam para aqui o seguinte— De s. ex." o duque da Ter-. 
ceira, as. ex.' o barão da Ponte de Santa Maria. Partiu. 
daqui para ahi hontem o marquez de Fronteira.. Hoje não- 
houve novidade, e o batalhão de voluntarios movel ficou- 
“muito contente. com oque mandaram dizer hontem da jun- 
ta. Em 13 do corrente. 

Judão Martina 
S. Ajudanta 
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Doletim do telegrafo de S. Antonio dos Otivaes em 14 
«de fevereiro 1849, 


Do telegrafo do castello de S. Jorge em Lisboa partia 
“cipam para aqui o seguinte= De. ex."o duque da Ter. 
ceira, a s. ex." o'sr. presidente da junta Anlonio Bernar- 
do da Costa Cabral. Sua Magestade a Rainha passa sem 
novidade em sua importante saude, assim como Sua Mas 
gestade El-Rei D. Fernando Augusto: neste mometilo se 
acham assistindo na Sé ao Te Deum em acção de graças. 
Partiu daqui para ahi um expresso. Em 14 do corronte. ' 


João Martins 


'S. Ajudante. 


DIVISÃO DE OPERAÇÕES. 
Quartel general em Coimbra 14 de fevereiro de 1842. 
ORDEM DO DIA. 


S. ex.* o sr. marechal de campo graduado, barão da 
Ponte de Santa Maria, commandante da divisão d'operas« 
ções, tendo recebido ordem do governo de Sua Mbgesta- 
de a Rainha para a dissolução da divisão, dirige não só 
aos srs. generaes commandantes das brigadas, e commanes 
dantes dos corpos, mes tambem a todos os srs. officiaes, € 
aos officiaes inferiores e soldados, os seus sinceros agrade 
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cimentos pela sua conducta, qte fanto os honra, é pela 
qual s. ex." .se gloria de os haver commandado. —«S. ex.º 
teeonhece que sem a auslera disciplina das tropas, e sem 
a sua espontanea adhesão ao pronunciamento das mais ri. 
cas e populosas provircias do reino em favor da Carta Cons 
titucional de 1826, o flagello da guerra civil teria proras 
do o estado do paiz, e compromeitteria a dignidade do thro-=> 
no da Rainha, e a estabilidade das liberdades pnblicas; é 
pelo importante serviço que nesta oceasião acaba de fazet 
a divisão d'operações, e a generalidade da força armada, 
tem o exército portuguez bem merecido da patria e da Sos 
berana.. -— Passuido d'estes sentimentos, s. ex." despede-se 
com saudade dos sens leaes companheiros d'armas; e lhes 
recommenda que na constante pratica de todas as virtudess 
que ennobrecem a profissão militar, se façam respeitar e 
estimar dos seus concidadios, e sejam o mais firme apoio 
das instituições que nos garantem a legitimidade da corôa 
e a liberdade legal. —S. ex." está seguro, de que se a li 
fundamental oulhorgada pelo melhor dos Reis, e que foi 
ao mesmo tempo nosso general, viesse ainda a correr pe- 
sigo, não só todos os militares d'esta divisão, mas tam 
Lem os dos outros corpos do excrcito, qualquer que fosse 
o sua situação, se reuniriam immedintamente, e com igual 
decisão e vontade; para consolidar a obra a que nos pros 
pozemos. S. ex.* correria a juntar-se com os seus antigos 
camaradas, e com elles partilharia as fadigai, os perigos s 
ea gloriá.— S. ex."agradece tambem aos srs. ofíiciaes que 
cômpõe o estado maior da divisão, bem como aos empre 
gados das repartições civis, a caadjuvação que lhe presta- 
ram. — Manda porém s. ex.” fdzer especial menção de sas 
ex” os ars. brigadeiros barões de Fonte Nova, de Valloa- 
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go, é de Vinhaes, cuja decisão e verdadeiro amor da pas 
tria e da Soberana, contribuiram eficazmente para O res 
tabelecimento da Carta Constitucional, — Ordena s. ex 
que os corpos da divisão, depois de receberem uma quine 
zcna de pret, regressem anos seus respectivos quarteis, pap 
ra o ques. ex." o «r, brigadeiro barão da Fonte Nova lhes 
dará os correspondentes itenerarios. À pagadoria militar 
voltará para o Porto, escoltada pela força que o mesmo 
sr. brigadeiro nomear para esse fin. — Os corpos serão for» 
necidos de rações de-etape durante a marcha, =» Aos cons 
ductores, ou donos de cavalgaduras de bagagem, de mus 
nições, ou quaesquer outras, se pagará completamente o 
importe do vencimento dos transportes, deduzida a som- 
ma das rações recebidas. — Postos em marcha os corpos de 
cada brigada, os srs. brigadeiros voltarão ás suas respecli- 
vas divisões militares, bem como todos os srs. officiaes e 
mais individuos que fizeram parte da divisão d'operações. 
— Manda s. ex.* declarar que em consequencia da portas 
ria da junta provisoria, datada de 4 do corrente, os srs. 
cominandantes das divisões inilitares, e em geral todos os 
srs. officiaes e empregados civis que pertenceram à divisãa 
d'operações, não sofirerão alteração alguma para mais ou 
para menos nos seus vencimentos, os quacs percebcrão çq- 
mo se honvessem estado sempre na posição em que se achas 
vam antes d' organisada a divisio de operações. — Recome 
menda s. ex." aos srs, brigadeiros barões da Fonte Nova, 
de Vallongo, e de Vias. que logo que tomarem o coma 
mando das suas divisões militares, enviem an.governo de 
Sua Magestade a Rainha relações pominaes não só dos of- 
ficiaes que recusaram, seguir -a, marcha. dos corpos .a que 
pertenciam , mas tambem. dos que não estando arregimmene 
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tadot, 'sé apresentaram, ou foram chamados, e tiveram 
emprego na divisão d'operações; havendo cuidado em acs 
companhar essas relações de todos os esclarecimentos quê 
habilitem o governo a tomar a convehiente resolução, —. 
Finalmente ordena s. ex* que o thefe do commissariado 
na divisão d'operações forme a conta corrente dos forneci- 
mentos e mais despezas pela sta repartição, é a remeitá 
com os competentes documentos aúsr. commissario em che- 
fe do exetcito impreterivelmênte até 15 de março proximo, 
enviando tambem uma cópia authentica a s. ex.* osr. mas 
rechal de campo barão da Ponte de Santa Maria. — O cos 
ronel chefe do estado maior. r= Barão de Leiria, 


Correa smemotoordiiao 


 BOLDADOS! 


A palavra, que vos dei, quando tivé a honra de cols 
locar-me á vossa frente, está justificada. Disse-vos que dO 
brado do Porto era o brado de todos os portúguezes; O 
curlo espaço de treze dias baslou para que o reino inteiro - 
podesse manifestar a sua vontade, 

Sua Magestade a RAINHA, livre da violenta coacção 
em que esteve, acaba de declarar em vigor a CARTA 
CONSTITUCIONAL DA MONARCHIA; restituine 
do a seus fieis subditos o codigo, que devem ao seu Im- 
mortal Libertador, e que havia sido rasgado pelas mãos 
do perjurio e da ingratidão. 

SOLDADOS! Eu me congratulo comvosco pelo fell. - 
cissimo desfecho da grande obra a que mettemos hombros ; 
e vos louvo pelas virtudes militares que tendes desenvolvi- 
do debuixo do meu commando. 
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Viva SUA MAGESTADE A RAINHA, 


Viva A CARTA CONSTITUCIONAL DA MO- 


Viva EL-REI D. FERNANDO. 
Coimbra em 12 de fevereiro de 1842. 
Barão da Ponte de Santa Mura. 


Está conforme. — Barão de Leiria, chefe d'estado 
maior. 


(NOTA 88.º (CXV) 


Eis-ahi a despedida da junta provisoria. Este docus 
mento diz tanto, que seria por demais accrescentar-lhe 
quaesquer considerações. 


sm perco seed» 


" Junta provisoria. 


A junta provisoria, constituida no Porto, em name de 
Sua Magestade a RAINHA, para levar ao fim o resta- 
belecimento da CARTA CONSTITUCIONAL da Mo- 
narchia, põe termo aos seus trabalhos, congratulando-se 
com todos os portuguezes pelo feliz exito da empresa, que 
ella dirigiu; e agradecendo a poderosa coadjuvação, que 
encontrou nas muitas auctoridades civis, militares, e eco 
elesiasticas, e na commissão do lhesouro, que até hoje têm 
obedecido ús suas ordens, 
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Chamada a junta a desempenhar uma missão fão gloe 
fiosa como dificil, todo o seu empenho consistiu em cor< 
responder à ilimitada confiança que rella foi posta. Ahi 
estão os seus actos, pelos quaes pede e espera ser julgada. 

Sua Magestade a RAINHA, sempre sollicita em pros 
mover e assegurar o bem dos seus subdios, em vista da 
manifestação das provincias do norte, e centro do reino, 
da expressão dae mesma vontade, já patente, da maior 
parte do poro do resto do reino, e da generalidade da 
força armada, acaba de acceder ao voto nacional, resti- 
fuindo aos portuguczes a preciosa dadiva, de que haviam 
sido espoliados. A voz da Soberana foi ouvida com enthu- 
siasmo pela quasi unanisnidade deste povo heroico. 

Vingada a memoria do nosso Libertador, restaurado o 
montmento imdelevel da sua sabedoria e do amor que el. 
k: consagrou aos portuguezes, satisfeitos, emtim, os desea 
jos da nação, apressou-se a junta provisoria em dar gra 
gas ao 'Vodo Poderoso, pelo breve e afortunado desenlace 
da crise gne ameaçou envolver a capital nos borrores da 
mais desenfreada anarchia. 

A junta, havendo procedido assim, da por concluida 
a «ua missão; e recommenda a todas as aúctoridades, que 
até hoje lhe obedeceram , invoeando o nome de Sua Mas 
gestade a RAINHA, que não percam um momento em 
procurar as ordens da Mesma Augusta Senhora. | 

Na oceastão em que a junta tiver a honra de deposie 
tar nas Mãos de Sua Magestade a Rainha a CARTA 
CONSTITUCIONAL DA MONARCHIA, cumprirá 
o dever sagrado de recommendar à sua real consideração 
o% portuguezes, que tanto se distinguiram em defesa do 
ihrono e da liberdade da sua patria, ou fosse levantando 
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O grito do sempre memoravel dia 27 de janeiro, ou seguin- 
do-o sem hesitação, e apoiando o seu desenvolvimento. 
Coimbra 14 de fevereiro de 1842, — Antonio Bernar. 
do 'da Costa Cabral, presidente. -— Bardo da Ponte de 
Santá Maria. «» Marcellino Maximo d' Azevedo e Mello. 


NOTA 89.º (CXV) 


Lidos os differentes documentos, que tenho produzido 
nas nulas antecedentes, quasi fóra desnecessaria aqui nes 
nhuma particular observação, se não importasse alludir & 
um boato, divulgado adrede em Lisboa donde passou ás 
provincias, e por via do qual se procurou malquistar Cos- 
ta Cabral com o throno, e com a nação. Logo que cons- 
tou que o marquez de Fronteira partira para Coimbra, os 
apaniguados de Mousinho e: dos seus conselheiros, fizeram 
correr que o objecto da missão do marquez era persua lir 
Costa Cabral e a junta a que se dissolvesse pacificamente, 
o que recusavam fazer, pertendendo impôr condições ao 
governo. Basta conferir as datas dos différentes documen- 
tos allndidos para verificar a falsidade deste bonto; sendo 
que, demais de ser fóra de toda a duvida que não subira 
nunca ao pensamento de Costa Cabral aquella idéa (pois 
que à chegada do marquez as ordens estavam passadas pa- 
ra as tropas se dispersarem, e dissolver-se a junta) O seu 
anterior procedimento o demonstra completamente. Se a- 
quelle pensamento houvera occupado algú"hora Costa Ca. 
ral, d'outra sorte procedêra quando saíu do Hortas e 
quando chegou a Coimbra, 

Eis-ahi o ultimo acto publico de Costa Cabral, já nã» 


presidente da junta, mas como necessaria consequencias do 
- E 3 a 
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exercicio daquelle emprego. É mais um documento para 
ratificar a leuldade do seu proceder. E 





Boletim telegraphico do quartel general do Porto 16 de 
fevereiro de 1849, 


* Serviço do telegrapho de Coimbra. 


Ass. ex. os administradores gernes, de Antonio Ber. 
nardo da Costa Cabral. — À junta provisoria dissolveu-se 
hontem: todas as auctoridades devem obedecer ao minis- 
terio ultimamente nomeado por Sua Magestade a Rainhas 
Eu 15 do corrente. O 
José Ferreira da Silea Coelho 


Alferes commandante da 2.º divisão T. N, 
NOTA 90.* (CXV) | 


Afim de melhor se apregiar o proceder de Costa Cas 
dral, convém nos recordemos de que não só não lhe era 
desconhecido com quanto ardor seus adversarios, movidos 
de razões novas e antigas, haviam de procurar neutralisar» 
lhe a preponderancia; mas tambem que tão pouco ignora» 
va que os decretos de 10, 11, c 12 de fevereiro eram pre- 
cursores 'das tentativas, que seriam sem cessar empregadas 
para, se possivel fosse, aniquillal-o, Costa Cabral sabia 
do decrelo que, considerando-o réo, o amnistiava; e por 
tanto tinha previsto com facilidade que, quem chegara 
áquelle excesso, não liavia .de hesitar em vedar-lhe tanto 


quanto podesse a entrada no paço, c o accesso à presença 
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e Raimha. Assim acontecer, porém tambem aconteceu o 
gue Costa Cabral tinha de fé: como o decreto do perdão 
fôra retirado da imprensa, do mesmo modo o paço, por 
algum tempo difficultoso, não lhe ficou inaccessivel. Us 
inimigos de Costa Cabral e da restauração empenharam, 
em sen desfavor, quanto eram e podiam ; mas a fé de Cos- 
ta Cabral edos restauradores não os illudiu : a reslauraçãa 
foi desaffrontada, e Costa Cabral cantou victoria. 


- + 


NOTA 91º (CXVIIy 


Porvia'de esclarecimento: ao que deixo observado aqui 
transcreverei o artigo pringipal do Correio PorTucuEZ n.º 
65 de quarta feira: 23 de fevereiro de 1342; mas peço que 
se advirta que não faço minhas as expressões acres, e Lul. 
v::2 diria violentas que se encontram nelle. No jornalista aca- 
so forum desculpaveis attenta a situação do partido de gue 
era orgão, e o.fim a que mirava: em mim, e neste momcu» 
to, seriam de todo o ponto dignas de grave censura; é eu 
não escrevo uma gazela, escrevo para à historia. O artigo 
que translado representa fielmente as opiniões da grande 
maioria nacional, na época indicada, com relação uo as« 
MiDPplo que Ros occupa, 





Em todo o Portugal de certo que não existe uma se- 
guuda pessoa que pense (sc é pensar) como osr. Mousinho 
de Albuquerque. S. ex.* principiou por querer apresentar, 
a Iainha como coacla quando aceitou a Curta Constitus 
cionas, Similhante lembrança cra um crime e um absurdo. 
Um crime, por que offendia a dignidade do Lhrono ao mcs- 
mo lempo que atacava a manifestação da vontade nacios 
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nal. Um absurdo, por que era suppór que Sua Magestade 
deixaria de aceitar, por vontade, quando o facto e o dia 
feito para isso conspiravam , a realisação do pensamento 
de vingar a memoria de seu Pae. Bem opposto era o sr. 
duque de Palmella ao movimento do Porto, mas não dei« 
xou de fazer notar esta circumstancia na proclamação que 
assignou. 

A declaração feita por um ministro, de que a Rainha 
tinha cedido por não poder resislir, é uma provocação re- 
volucionaria, por que auctorisa os movimontos que fizesse 
um partido tão cego como o sr, Mousinho, pretendenda 
zestabelecer o que existia antes da Carta; visto que ese 
partido poderia dizer, que nada mais fazia do que tratar de 
pôr à disposição de Sua Magestade os meios de uma resise 
tencia em que nã»tinha entrado unicamente por falta delles. 
"O absurdo daquella redacção nenhuma vantagem pro- 
po:cionava no meio dos tantos inconvenientes que compres 
hendia. Bem se sabia que a Rainha se não tinha decidido 
de leve; bem se sabia que não era um capricho de Sua 
. Magestade, mas sim a vontade da nação, e a observans 
cia de um direito, que tinham obtido a sancção da Sobes 
rana. Sua Magestade não tinha visto com olhos enxutos 
destruir a Carta Constitucional, Sua Magestade não tinha 
ido com liberdade jurar entre espadas desembainhadas uma 
“ constituição que se havia de fazer, Isto éexacto; mas tams 
bem é certo que a Rainha esperou que em a nação se efe 
fcituasse a reacção, que devia dar força ao regresso para: 
a legalidade. Por tanto Sua Magestade não precisava de 
que a desculpassem , e tél-o feito é a maior insolencia mis: 
nisterial de quantas até agora téem offendido a prerogativa 
da corõa. ? | 
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O ministro representou a Rainha como tendo medo. É 
preciso que diga —de quem? A insolencia tambem é pa- 
ra a nação. O partido cartista não póde sofrer, que a sua 
Rainha occulte os sentimentos de Filha, debaixo da timi- 
da e mentida fraze de um documento redigido para agra- 
dar a certos homens, a quem o throno não agrada. 

O sr. Mousinho não parou na sua declaração de que se 
tinha cedido, per que não havia outro remedio. Não parou 
em ter querido fazer cou que a cobardia subisse os degrãos 
do throno na companhia de s, ex." Quiz ir mais adiante, 
Ainda teve mais susto; o medo inspirou-lhe outra insalens 
cia. 

Esta foi mais reflectida, mais hypecrita, mas nem por 
isso menos pungente. Sabe-se já que pretendemos falar do 
decreto de 11 de fevereiro. Esse deereto constitue a parte 
mais importante dos annaes do ministerio do sr. Mousinho, 
O decreto foi corrigido para menos severo, e assim mesmo 
appareceu descomedidamente duro. Podia até servir de 
preambulo a outro deereto, que mandasse metter em con» 
selho de guerra os generaes, que tomaram parte no movis 
mento da restauração da Carta. 

Destef precedentes era facil de inferir qual continuaria 
a ser o procedimento de similhante ministro. À sua politi. 
ca está hoje perfeitamente declarada, S. ex." quer a Carta 
(por que se lhe não póde resistir) mas não quer oscarlistas, 

Pois saiba o ministro quê tambem a estes se não póde 
resistir, Saiba o ministro que os cartistas não venceram, 
para que o orgulho aristocratico de s. ex.* fizesse monopos 
tio das pastas. 

Que principios politicos são os do ministro do reino 
álem do seu espirito de exclusão? A que partido perlen- 
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ce! É preciso que se declare, por que no aysleéma rapre- 
sentalivo os ministros são os chefes das maiorias. Aonde 
estã a maioria do sr. Mousinho? Dizemos mais; aonde 
estão meia duzia de pessoas que sustentem o sr. Mousinho ? 
S. ex.* não é seguido seuão pelo correio que o acompanha 
atraz da sege; e estamos persuadidos de que esse mesma, 
se o quizessem fazer entrar nos planos do ministro, meltia 
esporas ao cavallo, e retirava-se. O sr. Mousinho persua- 
de-se de que é mais, que é tanto como a nação inteira ! S. 
ex.* cuida que póde tirar à importancia politica aos que 
mereceram a confiança publica! Até quando cuida elle 
que se ha de metter centre a Rainha e os homens a quem 
o scu throno deve a segurança, o paiz a liberdade, e a 
memaria de D. Pedro a rehabilitação? Pois um homem 
orgulhoso, e cego, é feito para inquietar toda uma nação! 
Pois uma imaginação desconcertada póde exercer um des» 
potismo inflexivel sobre os factos mais importantes! Onde 
estamos! Para onde nos pretendem levar * 

Levanta-se no Porto o grito contra o produclo de uma 
noite de desordem.; restaura-se naquella cidade, contra a 
vontade dos anarchistas, a Carta Constitucional, que ahi 
se bavia defendido contra os satellites da liberdade — re- 
pete-se successivamente em todos os pontos do reigo o gri- 
to a favor da constituição de D. Pedro, ninguem resiste, 
não corre uma golta de sangue — sancciona a Rainha omce 
vimento, recebe a capital corr os braços abertos es restau- 
radoros da Carta, juntam-se milhares de pessoas para os 
vêr, o victoriar, e depois de tudo isto apparece um hos 
mem, que havia muito não queria figurar em politica, e 
que agora parece querer indemnisar-se do tempo que per- 
deu, e esse homen de que ninguem se lembrou para dê 
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pautado, nem para juiz de paz; quer de repente ser dicta- 
dor, quer ser tudo! Era loucura, senão fosse crime. 

Reflicta s. ex.“ Se oseu orgulho não lhe permitte, per. 
gunte-o indistinctamente a quem quer que fôr, se a nação 
não tem plena confiança na pessoa dos seus libertadores, 
e se a Soberaua, entregue a si, não deve, e não quer cha- 
mal-os. aos seus conselhos. . 

Tome porém conta o sr. Mousinho em onão perguntar 
ao partido setembrista, por que.esse de certo lhe dirá que 
a sua politica à Napoleão (j'ai ma politique à moi) é a 
melhor de todas as politicas. À approvaçãa, que s. ex. 
lhe merece, era o que bastava para o partido cartista o 
condemnar sem misericordia.. Fem diante de si o que suce 
cedeu à administração do duque de Palmella, cuja rsac. 
ção morreu á nascença. S. ex.*, apezar do seu orgulho, 
devia attender a que o duque tem bastante intelligencia 
e pratica dos negocios, e que é impossivel que outro con. 
siga o que elle não poude obter. 

A responsabilidade que pesa sobre esse homem, que 
parece entreter-se em irritar a nação, é immensa. Nem 6 
possivel explicar senão por loucura uma tão criminosa ten- 
tativa. Só o sr. Mousinho é que se podia leinbrar de que- 
rer comprimir as manifestações de uma nação no dia em 
que o triumpho coroou os seus esforços. : 

Mas, se é louco, trate da sua saude. Deixerpos. Não 
provoque ninguem — não provoque a todos. As pretenções 
do seu despotismo são tão. estupidas como intoleraveis. S. 
ex." não intende os factos, e estã provocando a indignas | 
ção .publiea, para que lhos traduza de uma maneira em 
que os intenda de mais do que desejaria. 

- A nação já não gostou dos amplos poderes em que se 
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faloy em um decreto, por que a nação o que pertende é 
a Curta, e não as pastelarias de s. ex." As eleições estão 
proximas, e o ministro do rein», que tem aversão aoscar- 
“tistas, ba de procurar auxilio nos setembristas. Esta é à 
nossu actual situação, 
— Pois bem; a contra-revolução, que teve logar, teve 
por objecto os setembristas ; elles não lhe poderam resistir, 
Se o ministro do reino pertende dar-lhes pela intriga o que 
elles perderam no campo, e pela sua situação não póde 
pertender outra cousa, será levado adiante do povo como 
elles o foram. 
A nação não destruiu o arsenal nas ruas para o vir des 
pois respeitar na pessoa do sr. Mousinho. 


NOTA 92º (CXVII) * 


Por identicos motivos, e repetida a mesma declaração 
da notá antecedente, passo a transcrever o artigo do cita« 
do Correio PorTUGUEZ no seu n.º 66 de quinta feira 24 
de fevereiro de 1842. 

Aproveitar a restauração, e aniquillar os restauradores, 
ha sido a maxima do sr. Mousinho d'Albuquerque; e o 
fundamento da sua doutrina é — que, se os vencedores go- 
vernassem, podia ser duvidoso se o chefe do poder fôra 
tão livre quanto convém na escolha que fizera dos gover. 
nantes. Esta doutrina com quanto mesquinha, e até ab 
surda nos tempos de agora, poderia por ventura tolerar-se 
em algum desmaliciado, que sempre houvera sido estra- 
nho aos acontecimentos politicos do seu tempo, e do seu 
paiz; porém que seja apparatosamente sustentada pelo sr. 
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Mousinho, é o que apenas sc torna crivel; nem jámais sé 
“com padecerá em nenhum homem que não seja tão excená 
trico, tão vanglorioso, e tão esquecido de si como s. ex.,* 

O sr. Mousinho já deslembraria totalmente os aconte- 
cimentos de 1835? Se os esqueceu, nós ainda os temos 
presentes. O sr, Mousinho fez então parte de um ministes 
rio imposto pela força a Sua Magestade: s. ex.* velo da 
Madeira (aonde ficou avaliado devidamente) completar 
nma revolução: s, ex, connivente com os que tinham rea 
lisado aquelle movimento, julgou que a elle e aos seus 
amigos pertencia tomar conta da gerencia dos negocios pu- 
b icos, a que tinham dado uma nova direcção: s, ex.“ em 
fin aceitou a pasta do reino, e foi a alma desse ministe» 
rio, obra da violencia, 

E é o sr. Mousinho, que vem agora apresentar-se cce 
mo athleta da maxima — de que se deve aproveitar a res- 
tauração, e inutilisar os restauradores! O orgulho, o ese 
tulto desvanecimento, a excentricidade ridicula do sr, Mouse 
sinho é assaz conhecida; porém nem todos se recordariam 
deste acontecimento, que mostra até á evidencia que 9. 
ex." não é menos ambicioso, do que contradictorio e abe 
surdo. Trata-se de subir ao poder? deve, quem concebeu 
um pensamento, dar-lhe desenvolvimento, diz o sr, Mou» 
sinho. Trata-se de se segurar no poder? não deve, quem 
formou o pensamento, desenvolvel-o, e applical-o, susten, 
ta o sr. Mousinho!! — E não será esta a linguagem de tos 
dos os ambiciosos, para quem só o poder é alguma cousa» 
em quanto que a razão, a vantagem publica, e até o de. 
córo é nada ! — de certo, 

O sr, Mousinho ha feito uma figura tão desgraçada, e 
aló dicemos Wo miserayel na importante scena que nestes 
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dias se tem representado: diante dos nossos alhos, que nos 
mostra cabalmente justificada a opinião que de s, ex." for» 
mou o celebre Lerd Grey, quando com s. ex.* tratou so- 
bre negocios relativos 4 restauração contra D. Miguel. In- 
terrogado o nobre Lord ácerca do juizo que formava da 
aptidão do sr. Mouginho, respondeu — « daqui a vinle ane 
nos hade ser um soffrivel bolicario. » Lord Grey cra juiz 
competente: adoptamos tão ponderosa opinião; c tiramos 
por justa inferencia que, se o sr. Mousinho só passados 
vinte annos poderia ser sofrivel boticario ; hoje, que, des 
de áquella época, tem decorrido dez sómente, não púde: 
passar de um pralicante ordinario. 

É quão ordinario ten sido em tudo! tão ordinario co- 
mo s. ex. sóavaliamos osseus profundos conselheiros. Po. 
rém oque mais é para lastiygar que a miseria do.sr. Mou- 
sinho c dos seus conselheiros, é a tristissima figura que & 
ex.* nos ha obrigado a fazer à face da Europa. S, ex." ha 
querido inutilisar a restauração da Carta, o que vale a 
mesmo que fazer-nos ser tidos na conta. d'ingratos, de es 
Aupidos, e de absolutamente indiguos da liberdade regra» 
da, que a Carta nos assegura. À origem pura da Carta é 
aos olhos de todo o homem de sizo, « que deveras ama aq 
paiz, o seu mais glorioso brazão; por que é uma barreira 
incontrastavel contra as pertenções dos agitadores. É o sr. 
Mousinho ha forcejado quanto em si cabe por nos privar 
de tão valioso penhor de publica prosperidade. Oppondo» 
se a que a restauração da Carta seja uma realidade, o st. 
Mossinho ha dado ensejo a que uma lemmorosa reacção tes 
nha logar. Felizmente a opinião publica póde mais do que 
esr. Mousinho : tal reacção eimpossivel; e o sr. Mousinho 
tem de ceder diante dessa opinião omnipolente; e diante 
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della cahirá coberto do odio dos presentes, e da execração 
dos vindouros, | | 

É absolutamente impossivel que o sr. Mousinho se cons 
gerve por mais tempo no poder. A Soberana ama o seu po- 
vo, e não póde desattender a opinião universal tão efficazs 
mente pronunciada contra o sr: Mousinho, e contra a sua 
- politica mesquinha, inepta, ambiciosa, e arriscadissima: 
Confiemos na Soberana: a Carta e a restauração hão de 
ter realidade. 


NOTA 93º (CXVITI) 


É indispensavel fazer aqui algumas observações. As dif- 
ficuldades.com que luctou Costa Cabral são sabidas, e é 
verdadeiramente admiravel a coragem civica por elle des- 
envolvida, e sem à qual lhe fôra absolutamente impossi- 
vel o vencel-as. Sobre este assumpto, pois não posso dizer 
quanto devera para o expor convenientemente, por que 
me obrigaria tal empenho a excessiva escripta, sómente 
aqui accrescentarei algumas palavras do Hontem — Hoje 
-—-e Amanhã a pag. 115 e 116. « Desde o momento em 
» que a restauração se ultimou atéhoje, Costa Cabral tem 
» luctado com as maiores dificuldades. (Quasi não ha quem 
» a6 ignore, e por isso as omittirei. Não ha cousa de que 
% seus multiplicados inimigos se não Lenham lembrado 
» para o abaterem, e destruirem. Porém a tenacidade de 
» caracter de Costa Cabral, sua energia, e a sincera co. 
» operação de alguns dos seus amigos, a tudo tem resis- 
» tido, e Costa Cabral se acha à frente de um partido 
» poderoso, ornado detriumphos repetidos, e cada vez me- 
» nos disposto a ceder quer aos embustes, quer ás violen- 
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» cias dos sans adversarios. No paçó ju sé conhece que sis 
ss os seus amigos os homens que Costa Cabral tepresenta $ 
e fóra do paço vae ganhando o deschgano de que, até 
por proprio interesse; Costa Cabral e seus amigos que- 
º rem sinceramente o bem do paiz, 9 

Porém se a este respeito nada mais accresteirtarei, não 
devo haver-me d'ignal modo pelo que respeita a uma cons 
sideração, que importa, e vem agora: a pello tomar em 
cohta. Os-inimigos de Costa Cabral, ao principio, lan. 
caram-lhe em rosto haver atraiçoado a Rainha, a qual 
(diziam) não queria de nenhuma sorte à Carta, mas sim 
a Constituição de 1838, que podia ser aperfeiçoada gras 
dualmente, Mas, ao depois, esses mesmos homens disse- 
ram, e escreveram, que o paço fóra connivente na restau» 
ração da Carta, e que a Rainha, e El-Rei sabiam ante 
cipadamente, e muito bem, o que Costa Cabral tinha ido fas 
scr ao Porto! = O que ha nisto de verdade? 

A verdade é que nem a Rainha, nem El-Rei tiveram 
nenhum conhecimento antecipado de que se tractava de 
restaurar a Carla Constitacional. Souberamno, quando o 
souberam os seus ministros, e quando osoube todo Portus 
gal. E é da mesma sorte verdade que a Rainha e El-Rei 
jevaram muito a mal o movimento de 27 de janeiro, eque 
se morlificaram infinitamente de Costa Cabral o haver dese 
posado ; e tão verdade é o que digo, que no primeiro rece 
pente El-Rei chegou a fazer selar os cavallos para mars 
char à frente de parte da guarnição de Lisboa a occupar 
Coimbra para se oppor ao movimento do Porto. Não ha 
em Lisboa quem (fallo dos que sabem o que vae) ignore 
este facto: a imprensa o consignou. 

Reflectindo, nenhuma estranheza deve causar esta dispos 
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tição d'animo da Rainha e de El-Rei. O temor do futuro, tes. 
nor, que, como escrevi, foiexplorado com admiradel sas 
gacidade pelos émylos e inimigos de Costa Cabral afim de 
fazcrem avultar os receios e as desconfianças, devia pros 
duzir necessariamente aquelle resultado, Daqui nasceu à 
pouca (se posso assim dizer) cordealidade com que por 
tanto tempo, ainda depois de ministro, Costa Cabral foi 
recebido no paço. A Rainha, que anteriormente lhe 
Jiberalisava as mais dislinctas demonstrações da sta real bes 
nevolencia, parecia aprazersse agora em fazer-lhe senlit 
penosamente a differença dos tempos, c a distancia iníte 
nita que separa a effeição do desagrado. Costa Cabral, 
que sente, e se sente, devorava em silencio amargosissis 
Dios pezares; mas esperava na justiça da sua causa, Aquela 
le periodo fai de prova durissima, porém terminou, pot 
que o tempo fez o que costuma, Os factos poderam mais 
que os discursos: a verdade confuncio a mentira. A Rais 
ha conheceu fóra de toda a duvida que Costa Cabral e 
os seus amigos eram os verdadeiros amigos da liberdade e. 
do throno; e que eram ao mesmo tempo homens para suse 
tentar firme e estavel o throno e a liberdade. À propor 
ção que este convencimento calou no animo da Rainha, 
diminuio a malquerença , e (devo dizel-o, que digo a vera 
dade) a aversão que a indispunha contra os restauradores. 
À -succinta (e verdadeira em todo o rigor) exposição, 
que acabo de fazer, explica de sobejo a contradicção 
vergonhosa , e o proceder traiçoeiro dos inimigos de Costa 
Cabral e da Carta. Em quanto souberam a Rainha mal- 
quista com. os restauradores, apregoaram alto e bom som 
por toda a parte, afim de para si carearem favores, e mais 
. eggravar o desgosto de que a Soberana se mostrava tomada, 
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- queosaborrecia, e não podia tolerar Costa Cabral; mas 
quando observaram que a luz começava d'expellir as trevas, 
quea expcriencia desvendava os olhos da Rainha, mudaram 
de linguagem, e com despejo nunca igualado ousaram as. 
severar a Soberana cumplice no acontecimento, do qual pou- 
co antes a tinham alfirmado irreconciliavel inimiga ! “Ten. 
do escripto que a Rainha nunca jámais acceitaria a Car- 
ta, nem ainda que lhe fosse apresentada nas pontas das bayo- 
netas: escreveram pouco depois -— que Costa Cabral para 
tira para o Porto, a verificar a restauração da Carta, de 
consentimento, e com approtação da Rainhal Tal é a 
moral e a logica .das facções politicas !' 

| Estas. observações eram indispensaveis: a-sua exacli 
dao abona-se no testimunho irrecusavel dos factos, e no 
testimunho de sem conto de pessoas de maior excepção, que 
estam no caso de devidamente avalialca. 


“NOTA 94º (CXVHI) 


E' notavel a ousadia com.que procedeu nesta occasião 
um dos jornaes da opposição, o Nacional, que não exis. 
te já hoje, sendo que foi sua morte devida principalmen- 
te ao descredito em que caio pela torpeza com que se hou- 
ve. Aquelle jornal levou a temeridade ao ponto de affir- 
mar que tinha no seu poder o borrão do manifesto contra 
o conselheiro Diels; e que por elle se provava ser escripto 
do proprio punho de José Bernardo da Silva Cabral. Fs- 
te cavalheiro reclamou desde logo, e levou a juizo o jór. 
nal, que não poude provar o que tão calumniosamente 
affirmara, defendendo-se da maneira mais ridicula e mi 
seravel. Entretanto foi absolvido pelo jufy, composto na 


449. 


tum mhioria de homens sem credito. e colligados com o par- 
tido politico. do jornalista. Mas esta absolvição de nada 
He apraveitou; a opinião publica o condemnou irremisshs 
velmente, envolvendo na mesma condemnação os jurados; 
que tão indignamente haviam abusado das suas funcções 
augostas, Os nomes destes jurados fbram.expostos no pe- 
lourinho da imprensa ao despreso publico. - O jornal, dese 
approvado sem hesitação até pelos proprios mais ardentes 
epposicionistas que respeitam a publica honestidade, .não 
poyde resistir ao pezo da reprovação geral, e pouco depois 
cessou de existir. 

Pelo que pertence à NórdadEiia origem do infame e 
criminoso libello, nada ousarei «(firmar de positivo; po- 
rém aqui transcreverei a opinião do notavel auctor do Hon- 
tem — Hoje — e Amanhã, que se ms afigura sem repli- 
cá. Devo com Ludo aecrescentar que, depois do que se leu 
passados tempos no Portugal Velho e no Patriota, ame 
bos jornaes. da opposição, com refeçencia ao conselheiro 
Dietx., a opinião do auctor citado parece ter adquirido o 
ultimo grau de cerleza. 

« - Apparectu por ahi am papél, “aque se chamou pros 
clamação contra o conselheiro Dietz; e, desde o primei. 
ro instante clamou a opposição- em voz: unáhime que e:a 

“obra de Costa Cabral, ou dos seus amigos. Eu li a pro. 
clamação , e confiéso que não 'beiilei úm só momento úcer- 
ca da sua origem, e, depois do que fica retlectido, creio 
que tudos ajuizaram como eu logo ajuizei. » a 

« À proclamação appareceu quando já a opposição Lie 
nha certeza deque as proximas eleições seriam do gaverno. 
Vencidas as eleições nho restava meio regular de fazer cair 
a ministerio; ena presença do parlamento uma intriga pas 
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Jaciana é fôrá de tempo. Mas queris-se é thinisterto. err 
ferra; é como conseguílo ! facilitando wma crise na cor« 
te, Os restatrradores ( ruciocibon-se ) devem estar queis 
xoss de Dietz: ponbamol-os pois com elle em hostilida- 
de irreconeiliavel, e Dietz, o conselheiro intimo e omnis. 
* potente do esposo da Rainha, conseguirá o que de outra 
modo não póde .conseguir-se. A prockamação foi à cons 
sequencia deste racioeinio. w 

"* « Póde ser que eu me engane; e Deas me perdoe ss 
enuncio um (como diz o povo) falso testemunho : entretqrm 
fo se a minha conjectura falha, declaro que não ha cons 
jectnra que acerte. O certo é que a proclamação appare« 
ceu; que a opposição se empenhou em fazel-a acredHat 
obra dos restauradores; que estes nada luctavani com & 
expulsão de Dielz, que nenca se atreverá , nem qualquer, 
eutro, a arroster com a opinião publica decididanienta 
pronunciada ,- nem com o ministerio escorado nas maiorias 
parlamentares e extiraparlamentares, que sustehtam o actual; 
e que pelo contrario a opposição . ganhava tudo em mak 
quistar de tal modo Dictz com Costa Cabral, gue se fizear 
se indispensavel ou aquele retrrar-se da comé, oq estelares 


gar o ministerio. » 
Hontem-Hose-e ai peg. M$ a no. - 


NOTA 9 (CXVIE) 

A historia: da-colligação fóra sem duvida muito curiõs 
sa, e pouco trabalho me daria tractal-a em quadro abre- 
viado, mas não & farei por que julgo jso absolulamenta 
desnecessario. A colligação de Portugal, em 1842, tevé 
a mesma otigen que us demais colligações, de que.se eme 
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tetgonham os annaes de ottros paizes. E' pois a sua ori» 
gem — a impoteícia de ambições, que, cCobiçosas do pos 
der, e falescendo-lbes, solitarias, meios para o alcançat. 
dando dé mão a antigas crenças, se unem com o fim ds. 
ganhar a força: de que precisam para chegar ao termo que 
ve propoteram. Mas ná colligação portuguesa occórre uma 
circuimstahcia caracteristica, muito pata hotar, e que a 
sibgulariza do modo mais desvantajoso, Nas colligações tão 
faladas de outros paizes, as fracções, que pactuaram etie 
tre-st uhir em commum os esforços de cada uma pata O 
fiin de todas desejado, professavam utn só credo politico; 
uniforthe nos artigos essenciaes, emb'hora distincto nos acs 
cidentaes; poréth entre nós hão acontéceu assim, exscare 
tistas deram a mão aos anarchistas , os setembristas aos fnie 
guelistar, é, calcando uns éoutros aos pés os dogmas funé 
. damentaes da sua respectiva religião politica, ousaram tos 
dos declararsse atheos á face da nação inteira. A imprena 
ta que defende o governo, e com especialidade o Connzia 
Porttavzz, combatetam a tolligação com manifesto ga« 
nho de causa; porém os colligados, cerrando os ouvidos 
á razão, e tapando as faces ao pudor, foram por davane 
te no proposito deliberado , respondendo a tudo unicamena 
te — que o seu compromisso acabava com a victoria eleis 
toral. À ninguem enganou à grosseira evasiva, por queos 
elementos de que se formara a colligação eram de longa 
data conhecidos: falhando o triumpho que se procurava 
por via da urna, a gente que se colligara não era para fi. 
car de braços encruzados; a fevolta, mais-ou menos tare 
de, bom ou mau grado dos cabeças da colligação, foi dese, 
de logo prevista, ea imprensa explicou-se terminantemend 
te a este. respeito. º i 
29 + 
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“- -Agai nada nais obs»rvarei senho que a colligação é o 
pesso mais crrado que podiam dar às differentes fracções 
adversas ao governo: desvirluarum-se completamente; des- 
ereram de st, e:forçaram os entros n déscrarem de todas 
elias: cuidaram ganhar força numtrica:, e perderam a fore 
ça morak; suicidaram-se, quando pertendiana robustecersse, 
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NOTA 96º (CXIX) 
- Em dez de março, e por tanto tm rrez depois que a 
Carta Constitucional fóra declarada em vigor, os doús mems 
bros da junta provisoria barão da Ponte de Santa Maria, 
e Murcellino Maximo de Azevedo e Mello, assim como 
os barões de Vallongo, de Vinhaes, e de Fonte Nova; 
foram todos agraciados pela Itainha, declarardo-se-lhes 
ho diploma respectivo ser-lhes feita mercê: —« em attenção 
ao importante serviço prestado ao throno o à nação, cons 
correndo para o restabelecimento da Carta Constitucional 
da Monarchia. O barão da Ponte de Santa Maria foi cles 
vado à grandeza com o título de conde. Mearecellino Ma- 
aimo d' Azevedo e Mello foi creado visconde de Oliveira. 
Aos barões de Vallongo de Vinhaes, e-de Fonte No» 
va, foi concedida a mercê de viscondes do mesmo titulo, 
* Eis-ahi a copia do decreto passado a favor do barão 
da Ponte de Santa Maria, que servirá de estabelecer O 
que deixo escripto. Os dentais eram fotmulados todos pes 
ko mesmo theor.. . | 
; | Rc | 
Attendendo ao importante serviço que o barão da Pon- 
te de Sunta Maria acaba de prestar ao tbrono e à nação, 
concorrendo para o restabelecimento da Carta . Conslitus 
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cional da Monarchia; e querendo Dar-lhe um publico tos. 
timunho de benevolencia por tão fausto acontecimento: 
Hei por bem eleval-o á grandeza, fazendo-lhe. mercê de 
titulo de conde da Ponte de Santa. Maria. O ministro «e 
secretario d'estado dos negocios do rejno otenha assim ine 
tendido, e faça executar. Paço das Necessidades, em dez 
de março de mil oitocentos quarenta e dous. == RAINHA; 
= Antonio Bernardo da Costa Cabral, 


NOTA S7.* (CNINS) 
* É certo que Costa Cabral luctou com os maiores obs. 
taculos para conseguir desvanccer a desagradavel impresa 
são, que o movimento de 27 de janeiro, inteiramente des» 
figurado por interessados conselheiros, motivara no animo 
da Rainha; e daqui proveio a grande difficuldade de attend x 
ás justas reclamações de alguns individuos, que tendo feit» 
muito pela causa da restauração -da Carta, não queriam 
ver o seu trabalho para elles inatil, ou inglorio. A Rai, 
nha. não estava disposta a agraciar pessoas; que se lhe fr- 
zera ercr a tinham desservido, Tambem é cerlo que al. 
guns destes individuos se mostravam desarasoados, exi> 
gindo mais do que mereciam, ou o que não podia ou não 
devia dor-se-lhes. Poem gigualmente verdade que, se não 
desde logo, com tudo successivamente maior numero de 
demonstrações em obsequio dos restxuradores podiam ter 
Jogar; sendo que rem todos eram do naimero dos que não 
sabem pedir, eque por ventura alguns houve que por na- 
da pedirem, nem talvez quererem, deveriam, quando se 
dornasse possivel, ser lembrados. es 
- “Beja porém o que:fôr, écerto:que na falta de contem 
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plação bavida para com-serviços prestados á reslauração 
da Carta, se originaram dissabores, que pouco a pouco 
passaram a queixumes, e dabi a descontentamento ; eque 
finalmente produziram rompimento formal da parte dos 
menos sofíridos, Este proceder não é de nenhuma, forma 
desculpavel. Trocar pendões só n'um caso é lieito e honz 
zoso — quando se está em caminho errado, e convencida q 
erro se confessa, e se desampara, Mas mudar de bandej- 
ra politica por que não se conseguia uma insignia de com: 
mendador, uma carta de conselho, o governo de uma 
provincia, um emprego rendaso, é traficar com a propria 
consciencia, ecom a boa fé alheia; é deshonrarse, e fis 
gar tido por indigno da estima e consideração de todosas 
homens hanestos. 

Entretanto, como no texto digo, destes alguns hou: 
vc, eque não satisfeitos de se separar dos seus antigos amis 
gos politicos, foram offerecer fé, prestar homenagem, e 
fortaleçer as fileiras da causa edot homens contra que tão 
briosos tinham por tanto tempo combatido, Ninguem nor 
meio, por que de todos nós são taes individups conheçis 
dos; e dos vindouros, para honra dos pregentes ; a ógia 
que sejam ignorados. 


NOTA 98. (0XX) 


O facta por mim alludido, e de todo o. ponto verdas 
deiro, exige algum esclarecimento, A colligação declarou, 
em um manifesto publicado pela imprensa, que os parti 
- darios de todas as opiniões se reuniam sob uma “só bandel- 
ra, para combater o governo no campo das eleições; mas 
declarou aom smo tempa que ficava salva a cada uma das 
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.parcialidades eolligadas a integridade das opisiões tenda 
uma cxclusivas.: Este manifesto foi dosde logo combatide 
energicamente pela imprensa, € era. obvio que a condic 
são da integridade dos principios, álem de ser mera im- 
pestura, aggravava mais o escandalo do meio adoptado, per 
que importava O sacrificio da moralidade, base fuadames- 
àsi de todas as seitas quer religiosas, quer políticas. O di- 
lemma que seeppunha à coligação, a saber — que ou era 
uma grande immoralidade, ou uma grande estultícia, nup= 
ca foi por ella respondido, por que limitando-se a defcu- 
der o direito da afliança para combater o mipisterio, Qua 
ca explicou quem se bavia de coroar dos louros da victo- 
tia. Se tada a coligação, as principios não ficavam salvos: 
ee uma das fracções, não fariam as outras senão mudar 
de senhor; e era loucura arrematada formar aliança para 
derribar o governo, sem cogitar desde logo do modo da 
O substituir, 

Eme argumento sem replica fez tanta força aos homens 
de maior melindre, e honestidade, dos diferentes bandos col- 
tígados, que não «ó não quizeram tomar parte na alliane 
ga que chamavam monsiruosa, porém muitos delles rom- 
peram com é proprio partido a que pertenciam, retiran- 
do-se absolutamente da arena política. Houve-os que as- 
tim praclicaram no bando setembrista ; houve-os no bando 
miguelista; e até os houve (o que mais é) entre osex-car- 
tistas, com quanto fome destes o menor numero. O resul. 
tado foi o augmento de descredito para a colligação, des 
credito que chegou a ponto dese reputar afronta alfirmar- 
se de am individeo que era coallisado. Entretanto os ame 
bciosos, que tinham planeado a colligação, conseguiram 

“sonservar unidas as fezes das diflurentes fracções, que ver= 
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dadeiramente foram absoividas pelo partido setembristá, cou 
mo desde logo se antevira, por ser de todos o que dispu- 
nha de maior força moral e nugierica, - 


NOTA 99.º (CXXI) 


É assim qué se expressa o auctor do Hontem, o qual 
todavia nas suas considerações politicas irroga ainda mais 
severa censura por este mesmo motivo a Costa Cabral, Com 
tudo é verdade confessar que, quando se reflectem pausas 
damente as raz0es do proceder do ministra, a céemura cae; 
e eu proprio quasi chego a persuadir«me de que fui em de- 
masi austero. Se Casta Cabral procedesse de leve, ou não 
se tivera havido cautelloso em procurar informações com» 
petentes com respeito às opiniões políticas, e qualidades mo- 
raes, dos homens a propôr.á Rainha para serem nomeados 
pares, então a minha censura era defectiva porsuave; mas, 
tendo Costa Cabral razões politicas a que attender ; baven- 
do empregado quanto nélle estava pata vão ser illudido; e 
devendo-se-lhe consentir o confiar alguma cousa da gralie 
dão c-pundonor dos agraciados, julgo cacessiva a censura 
do auctor que cito, e até quasi chego.a asrecciar-me de ter 
sido eu mesmo injustó por muito rigorosa. jSalvo-me poréza 
na consideração de que a experientia do passado devia obris 
gar Costa Cabral a mais melindrosa ascrupulo.; a nimscda- 
de nas precauções não podia, neste. caso, sendo scr para 
louvar-sé-lhe. Concluirei como aquelle auctor, que Costa 
Cabral não estará ao abrigo decensura pola nomeação que 
fez de alguns pares, porém que deftes os que lhe .neeitas 
ram a nomeação, e vleram depois guerreal-o, «e porlaresa 
vil c torpemente, por que deré ser assim avaliado o que 
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crava o punhal no Ero do quer Jhe fez ou honra, ou bes 
neficio. a 


Agora darei a Eeação dos pares de novo nomeados com 


a declaração dos que, mais cedo ou mais tarde, tomaram 

voz pela opposição, os quaes assignallo com um asterisco: 

Jielação dos pares do reino nomeados por carta regia de 
3 de maio de 1812. 


Antonio Barreto Ferraz de Vasconcellos, 

Antonio de Lemos Teixeira d' Aguilar. 

Antonio Maria Ozorio. . 

Antonio-de Saldanha Albuquergus Castro Riba-Fria Pee 
reira (haje conde de Penamaçor). 

Barão d'Almeidinha. . o 

Barão do Tojal (hoje conde). 


Barão de Villa Pouca, | 


Barão de Fonte Bella. 

Barão das Larangeiras, 

Conde das Antas. +: 

Conde do Bomfim. s 

Conde da Ponte. de Santa Maria. 

Conde de Terena (José). 

Daniel d'Ornellas e Vasconcellos. | 
Francisco de Serpa Saraiva Machado. 
Francisco Tarases d'Almeida Proença. 

João d'Almeida Moraes Pessanha. 

João José. Vaz Preto Geraldes. »- 

Joaquim Ferreira dos Santos. (hoje. visconde da Fe erica). 
José Barreto Castellino Costa Falcão. 

José Henriques Soares (hoje barão d' Ancêde), 
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José da Silva Carvalho. + 
Doutor, Manoel de Serpa Machado. 
Marquez das Minas, 
Venancio Pinto do Rego Cêa Trigueiros, 
Visconde de Beire.: w 
Visconde de Bertiandos. « 
Visconde da Graciosa, 
Visconde d'Oliveira. o 
Visconde de Semodies (hoje conde), 
INOTA 100.º (CX X IE) 
* SGom quanto eu conheça a necessidade de não me alaro 
gar demasiamente nestné notas, aim do volume nao cres 
cer excessivamente, com tudo não posso, nem devo omittit 
o que julgar de necessidade para que fiquem os factos esta- 
belecidos, e a respectiva situação competentemente fixas 
da, Tenhoeme regido por esta norma, e continuará ella a 
servireme de regra. 
As questões originadas nos aii de 10 e 1 de fee 
vereiro foram, e são ainda hoje de grande momento poli» 
“tico; e por tanto, apezar do que tenho observado a este 
proposito, ainda aqui ponderarei que, a injuria irrogada 
aos restauradóres pelo decreto de 11, ficou de sobejo com- 
pensada com a indignação geral que contra elle se excitou 
espontaneamente — com a demissão duda a Mouzinho, de 
quem o decreto fôra obra exclusiva — com as portarias de 
22 de março ás camaras municipaes do Porto e de Villa 
Nova de Gaia e sobre tudo com a detlaração feita no 
discurso da corda de que a Carta Constitucional havia 
sido restabelecida pelo voto nacional espontaneamente mas 
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pHestado, declaração sanccionada pelo sentir conforme 
das duas camaras legislativas. ' 

Em quanto aos amplos poderes do decreto de 10 de fe. 
vereiro, mediante os quass se periendia aniquilar a gloria 
adquirida pelos restauradores, aqui transcreyerei alguns 
periodos de yum discurso do deputado Jasg Beruardo da 
Bilva Cabral, pronunçiado no debate da resposta ao dise 
curso da corda, De seguida reproduzo este mesmo .disçurso 
da corda, por que q gonsidero como peça que não pódg 
aqui dispensarsse, 

Eis-ahi o que Silva Cabral reflexiona ácerca da finos 
sa disposição alludida: — « Mas, sr. presidente, eu digo 
mais: o decreto de 10 de fevereiro neste ponto não póde 


intendersse, como.os srs, deputados o intendem, sem far - 


ger uma grande injuria aos principios constitucionaes. Srs 
presidente, não é pelos relalorias que sefaz obra com ums 
lei; mas pejas normas glaras que esta prescreve, . 

* «Ora, que se diz neste decreto! Dizssc que a Rainha 
manda pôr em vigor a Carta Canslitucional, e ao mesmo 

tempo reunir as cgrtes em 10 de julho, mandundo-se qua 
os deputados viessem munidos dos mais amplos poderes ; 

portanto, ow se pretende, e quer intender tal expressão 

pelas regras do direito civil, ou pelas do direito politico ; 
se se quer intender civilmente, direi que similhantes paja- 
yras não. significam pousa alguma ; por que, não vinda dps 
glarados gs actos especjaes, & respeito dos quaes se deviam 
exercer aquelles amplos poderes — ficam estas sendo pala- 
vras tabellidas, que nada significam (apasados). Se. se quer 
intender politicamente, entãq não poderão deixar de se com 
siderar as disposições dos artigos 140, 141, e 144 da Car- 
ta Couslitucional; e nesse caso, ou esses amplos paderes 
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se intendiam ainda dentro ou fóra da Carla; “se dentro, 
não contém o decreto de 10 de fevereiro diflvrente dlisposi= 
ção — que o de 5 de março; mas, se fóra da Carta, en- 
tão direi, que similhante expressão — é summamente ale 
surda — impolitica — inconveniente, e mesmo inadmissivel, 
como mjuriosa à nação, e ao throno... Como admittir, 
conceber mesmo, que o deereto, que ouvindo o veto ma. 
cional, espontaneamente manifestado, mandou pôr em vi- 
gor a Carta Coustitneional, que, em sua conformidade, 
convocou cortes para 10 dejunho — destruisse essa saudavel 
providencia, annullando-a com os amplos poderes?.. Ha- 
vin derasgárese .a Carta Constitucional com a mesma mão 
com: que: se restituia à nação?.. E em que artigos. se has 
viam de exercer esses amplos poderes !.. Não era pois pos 
sivel. admittir a significação daquella expressão, senão no 
sentido da Carta. — O outro é um cantrassenso logico-poe 
litico, » 
1 E ad 

« Dignos pares do reino, e senhores deputados da na- 
ção portugueza: . 
+ «O voto nacional, espontancamento manifestado nes-. 
tes reinos, Me determinou, em desempenho. do mais sa- 
grado dever, a declarar em vigor; como lei fundamental 
do estado, a Carta Constitucional da. Monarchia, outbors: 
gada por Meu Augusto Pae de Saudosa Memoria. É vos. 
sa missão consolidal-a, e eu confio em que a desempentias 
reis. . o 

« Continuo a receber dos Soberanos meus alliados sa. 
fisfactorias demonstrações de amizade e harmonia; e não 
cessa o meu góverno de procurar estender as nossas relações 
politicas e commerciacs. | 
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« Com plena satisfação minha vi chegar a esta corte o 
Intetnuncio de Sua Santidade. As muitas virtudes, e lu» 
zes do Summo Pontifice, são mui seguro penhor de con. 
cordia, e de que a igreja lusitana, sem quebra das preros 
gativas da corõa, que o meu governo ha de sempre mãn. 
ter, gbtará da paz dé que tanto se caréce pára a conse'a 
vação da ordem publica e tranquillidade das consciências. 
É tambem com grande prazer que vos annuncia haverem 
. Igualmente chegado a esta corte, e terem apresentado ad 

suas credenciaes os representantes do Rei da Prussia, e do 
“de Sardenha. 

« Estão assignados, e tos serão presentes immiediatas 
mente, depois de ratificados, dois tractados, que celebrei 
com Sua Magestade a Rainha da Grã-Bretanha ; — um 
delles para a repressão do trafico da escravatuía ; -— o oué 
tro, -para firmar as mutuas relações de commercio e naves 
? gação: | 

« O orçamento da receita e despeza para ocorrente ane 
no econômieo vos será: apresentado: 

« Espero do patriotismo das cortes todo o disvélo no des 
sempenho das suds fancções-para se fixarem por uma vez 
as bases do systema de fazenda, desenvolver de novo oj 
importantes recursos das possessões ultramarinas; e apere 
feiçomr todos os ramos de administração destes reinos. 


« Está aberta a sessão, » 
NOTA 101º (CXXID) o, 


O discurso alludido é o seguinte, 
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Discurso do ar: ministro do reino na sessão de 10 de agoss 
to de 1849, e 


- Sr. Presideíiie y é ha verdade beim especial a posição 
em que me vejo cóllocado tendo de fallar nesta occasiãos 
Acabo de owvir o discurso mais bello, e mais decente o 
honesto que se póde apresentar em parlamento == um diss 
curso que póde segyramente ser ófletecido como modéio 
ii refito-me ao sr; Monsinho d' Albuquerque, Que; para jus 
fificar o see procedimento como homem publico, intendcat 

- que lhe não era necessario injuriar, e malivatar os outros 
(apoiados). Mas a camara não poderá deixas de attender & 
que eu tenho espetialmente de responder a dous discursos 
violentos; a dous discursos que foram proferidos menos com 
O intuito de discutir a resposta de discurso da corda, do 
que o ministro do reino: «terei de fallar de mim, e tas 
bem dos outros, para que, confrontados os nomos actos, a cas 
Mara e a nação fiquem habilitadas a fazer a devida: juss 
Liças 7 

Tambem eu em virtude do dever que me impõe esta 
cadeira sou forçado a dizer verdades, esinto no fundo d'afs 
ma ter de fazer o sacrificio de considerações pessones para 
cumprir um tal dever. Eu entro nesté campo constrangido pes 
las provocações, pelas injurias, pelos doestos acompanhados 
das palavras mais vís e baixas que se podiam encontrar no 
diccionario da lingua portugueza: em uma palavra eu te- 
nha de faltar de mim e dos outros em defesa propria; tes 
nho por tanto diteito á benevolentia da camara ( apoias 
dos). 

L antes de entrar, em metoria devo declara: qué pas 
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iss 
ta não deixa? executar certo plano d'antá mão preparas 
do, nenhuma satisfação darei a quem quer que seja pela 
que aqui disser, como ministto, ou como deputado, discútims 
do no parlamento; assim como que tudo o que vou dizer ainda 
que por muitas fezes pareça dito em termos geraes, só tem 
telação eomt os srs. deputados a quem vou responder. «a 
Estou maravilhado dos escrupulos de consciencia politicas 
que ha presente época nos tem apresentado alguns dos srs, 
deputados, que tem fillado, e mais ainda do sangue frio 
com que tendo escripio tio seu gabinete um discurso, tos 
do techeiado de doestos, s> deram ad trabalho de o decos 
tar para orecilar apenas se abriu a discussão, Fizeram bout 
em pedir a palavra em tal logar; tudo quanto estudaram; 
ficaria desperdiçado, se perdessem aquella tão bot cccêm 
são; c não teriam o. gosto de injuriar um bomem, gue d 
| “único mal que lhes tem feito é o de os collocar na pesição 
em que se acham, ecollaborar quanto tem cabido em suas 
fotças para os conservar nellas Nesta camara se acha hos 
1º quem múitas vezes me lembrou que esta seria a paga dos 
serviços, que eu me tenho esforçado de prestar a cérta gen» 
te: e alguem pensará que isto meaflige; não: euvivo sas 
tisfeito apezar de taes procedimeritos, por que a par d'um 
iRgrato, eu conto centos de amigos sincetos, e verdadeis 
ros (apotados geraes), e tambeai eu sinto, sr. presidente, 
ter de fallar nestes objectos !,.. Bu não.teise alguem nes 
ta discussão se tem empenhado.em! demonstrar a conttadics 
ção em que se acham os que promoveram os. movinénids 
de 37 a favor da Carta, e que hoje se oppozeram ao seu 
restabelecimento — eu não sei se tffectivamente existe essa 
eontradicção, não obstante tudo o que se tem dito em con» 
trario — cu não sei s: algum jornal. tem coberto de invo. 
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ctivas os homens, que sé acham em tal posição, e se um 
pártido quando vai ao poder deve tractar de conduzir os 
negocios de snodo que venha a fazer triumphar os seus pria- 
cipios, e systoma político: o que eu sei é que não res- 
pondo pelo que dizem os jornaes, e que nenhuma. destas 
cousas foram ditas nesta camara; e finalmente queos. illus« 
tres deputados quando escreveram o seu discurso, tiveram 
o prazcr de imaginar que os seus adversarios pensariam 
de tal maneira, e por iss» com antccipação:prepararam a 
resposta : fizeram bem; por que a sangue frio se póde mais 
facilmente calcular o que convém dizer no parlamentos, 

Mas, sr. presidenie, o sangue frio com que se pensas 
ram taes cousas, e com que se escolheram expressões alias 
mente injuriosas, e improprias de ser proferidas em um para 
lamento, devia tambem servir para examinarem os gs. de« 
putados a sua conducta, e para reflectirem que os ags 
gredidos não poderiam deixar de responder à letra, 

Eu quero acreditar que todos os protestos de fidelida- 
de à lei fundamental do estado feitos por alguns dos sra. 
deputados são muito sinceros, mas eomo os nobres depu= 
tados recorrem a precedentes para alacar os seus contras 
rios, hão de permittir que eu lhes diga que famosos protese 
tos se fizeram até 1828, e. que todos elles redundaram em 
servir o usurpador, para se conservar nos logares que s6 
exerciam. Se taes. protestos falharam já uma vez, hão de 
permittir, que eu lhes diga. que . existe fundamento para 
duvidar da sinceridade de heje (apotdaos). 
| O nobres deputados depois de se mostrarem muito 
respeitadores da manifestação da vontade nacional, rew 
conheceram que a revolução de setembro fôra uma dese 
graça, eque sobre ella recahira a reprovação geral da 
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“húção, demonstrado, segundo se disse, 'pelas demissões 
'gite pediram es mais altos funccionarios do estado; que to- 
dos estes, e outros factos auctlorisavam para a resisten- 
cia: até ao momento em que foi jurada, e aceita a Cons. 
tituição -de 1888, epoca en: que acabaram todas as espe- 
rânças de fwxer voltar q Curta, -e de aniquiliar o parti- 
do' contrario. “Tambem se disse qne, estando a Consli- 
tuição de 38 reconhecida por todas as nações, era esta a 
Constituição que cutnpria manter. 
Bem sei eu que muitas das demissões pedidas depois de 
9 de setembro tiveram por motivo a convicção, mas taine 
bem sei que outras só tiveram em vista novas graças, que 
s” esperavam depois da contra-revolução, com que se contava, 
Bem sei eu que essa proposta procedeu de certos individuos, 
que para subirem ao poder-careciam de degrãos fazendo 
inilhares de disgraçados; mas para que veio tado isto! E 
para que veio“ainda- o argumento do reconhecimento das 
- nações á Constituição de 1838? E qual foi a nação, que 
protestou contra a revolução de Setembro? Qual foio mi- 
nistro 'estrangeiro que baixou as armas depois de 9 de se- 
tembro! Homens de consciencia escrupulosa, por que não 
tivesteis estes factos presentes, quando fostes revoltosos e 
quando em opposição com os actos praticados pela nação, 
actos que vós devieis respeitar, vos collocastes á frente de 
úma revokição! Sêde-francos, "não vinhais com a capa da 
impostura encobrir vossos fins. Eu vos digo claramente o mo- 
“tivo do vosso procedimento de então, e os motivos do vos- 
%o procedimento de agora. 
' Em 1836, e 1837 dominava um partido político que 
vos era opposto: eou por queassim o entendestes, ou por 
que julgástes infallivel as vossas demissões, pedistes effecti- 
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snamente ser exonerados do serviço; era necessario soltar 
aos pingues empregos que se hávia perdido; era neces. 
sario ganhar novas graças; era portanto indispensavel fas 
zer uma revoleção, muito cubora a nação tivesse mandas, | 
do os seas representantes para fazer uma Conslituição- mui-; 
to embora essa constituição estivesse quasi concluida — rui 
to embora as nações estrangeiras tivessem reconhecido a or- 
dem de cousas então cxistênte. (Apoiados) 

- Mas antes de 97 de janeiro vós estaveis nesses mesmos 
empregos; mas antes de 27 janeiro vós os gosaveis com ex= 
elusão dos vossos contrarios; mas antes de 27 de janeiro 
tinheis conseguido pelos esforços de outros o que pelos VOS< 
sos não podestes obler: a restauração da Carta já não era. 
pois necessaria — a sau bondade por vós tão apregoada — as 
suas recordações tão dignas de altenção — a memoria do 
Imperador que dizeis respeitar, eram menos que as vossos 
escrupulos de consciencia, equeo reconhecimento das nas 
ões estrangeiras à Conslituição de 38 | (Apoiados). 

- Mai mão declaron bontem um dos nobres deputados a 
rem me dirijo, que perdidas as esperanças da restaura» 
ção da Carla elle iuteudeu que cra necessario vir ao reco 
nheciniento da revolução para entrar no serviço? Em cer-s 
ko tempo só se fallava em consciencia para se não prestar. 
jamais oulto Juramento que o 30 que se tinha prestado à Car= 
ta. Depois pelasesperanças perdidas de resiqurar a Carta, € 
só para entrar no-serviço é€ foi prestar um juramento tão 
Iepugnante! O que eu observo é que os srs. deputados, à 
quem me refiro prestam os juramento» politicos, conforme 
45 necessidades, e convenicucias que intendem que d'abi 
lhes podem provir; e que não tem difliculdade de renyn- 
«iar ao juramento da Carta para prestarem outro ubm de 


. 


167. 


té Conservarem nos seus logarcs — e que só ecusam adheri: á 
revolução de setembro, ou ússuas consequencias em quan- 
to vécm a possibilidade de a destruirem, mas que a reco- 
hhecem quando perdem essas esperanças e intendem que 
para set conservados no serviço é necessario prestar juramens 
“to á Constituição de 1838!!!,.. (Apoiados). 
Mas isto tudo são toherencias; masem 36, em 37, cos 
tno agora, foi, sempre o mesmo Principio quem dirigio os 
hobres deputados. Bem quizera eu que sobre o passado lan- 
cassemos um vév; bem quizera eu que em logar de recri- 
minações pesóaes tractassemos de discutir alguma cousa 
util; quem ha aí que possa dizersse sempre coberente em 
politica desde 1820 até hoje! — Levante o dedo para oar 
que eu vou fazer-lhe a devida anatomia. (O sr Garret: 
«— Aqui estam alguns). - 
“O orador: «Se ainda fosse outro orador o que levane 
tasse a luva, passe, mas o nobre deputado! Ha de per- 
mitlir que me ria. Eu lhe mostrarei que nãa: falla com 
exactidão, e que sobre tudo. devemos esquecer as faltas dos 
Outrós para que estes se esqueçam das nossas, 

O movimento dé 27 de janeiro (disse um nobre de 
tado) foi imopportuno, incongruente, e inexplicavel. E, 
depois de nos contar a historia das conversas com os seus 
constituintes, e de nos dizer que não se pensava em: rese 
tauração da Carta — mas só em fazer economias, e pro- 
mover Os interesses da nação — accrescentou — que nunca 
houve menos ratão para fázer uma revolução, por que o 
governo tinha o poder em uma mão, e a urna na outra. 

Eu quero admittir que seja verdade oque diz o sr. dee 
putado, quanto a esta ultima parte do. seu discurso; mas 


Peço licença para lhe ponderar que é seguramente em taco 
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eircumstancias, que não-póde ser accusado de vistas hr» 
peras, e de planos ambiciosos, como se ha querido inculcar, 
e homem ou homens que estando' cum 'o poder se decidem 
a-dar-um passo donde intendem., que póde resultar pros 
veito à nação. 

Um tal passo póde ser considerado t capituládo de mai 
pensado, mas nunca .póde ser taxado -de .perfidia e des 
lealdade. (“Apoiados géraes). 

Esta accusação, feita por um: antigo collega e amigo, 
é por extremo forte, e mal póde-compadecter-se com os ese 
tylos parlamentares, ec com as regras de boa educação e 
civilidade =— Não podia eu chamar estranho que o sr. J. 
Antonio de Aguiar dillgentiasse -juslificar o seu com» 
portamento como ministro, se bem que'áinda nesta cama» 
ra não havia sido atacado: — eu proprio iria em seu refor- 
go para demonstrar que elle não havia tomado a menor 
parte no horrendo crime de praticar em 1842 o que elle 
desejava, mas não pôde realizar em 1836 e -37 — eu pro- 
prio faria a mais explicita e franca declaração de que s. 
ex.* nenhuma interferencia directa ou indirecta havia tido 
pa restauração da Carla :—. cu proprio lhe daria o testimu- 
nho de que elle, tendo muitas vezes clamado contra a Cons-. 
tituição de 38, nos momentos de uma hora extrema fóra 
e seu primeiro defensor, c apologista, 

Seria porém necessario que s. ex. parã justificar nesta par- 
teo seu comportamento, carregasse de injurias um seu anli» 
go collega e amigo, e que apresentando-o ao publico = 
gritasse == Ecce homo, apedrejaivo, fazei-co em pedaços, 
cortai-lhe os fios da existencia que é indigno della ? 

Não sei se o.sr. Aguiar me accusou de haver pratica» 
do um nunca visto aclo de perfidia, e deslealdade , com 
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relação ú lei fundamental do estado, ou com relação á 
sia pessoa: no primeiro caso declaro quenhRo me impore 
ta cousa alguma com o-cornceito que s. ex.“ possa formar 
“dé mim, por que em potilica cada: um segue o caminth 
que lhe parece melhor, e mais conveniente aos-interesses 
da nação; :e se por um lado o -neu comportamento é-rer 
prebensivel na opinião dô sr. Aguiar, por-outro lado elle 
mereceu a approvação geral da nação (apoiados geraes). 
No segundo caso ha des. ex.º permittir: que eu.lhe diga 
que é muito injusto, e muito ingralo para comigos selva 
so elle pensa que para eu praticar oaclo que praliquei'ca> 
Tecia previamente da sua licença: espero no entanto que 
qualquer que sejam as suas pertenções para dominar os 
outros homens, nunca poderiá aspirar aesta, Séri-verdade 
“que antes de dado o grito-a favor da Carta en preveni o 
sr. Aguiar Y” Não espero ser contestado. Será verdade que 
no dia em que se deu o grito eu o participei pelo telegra- 
pho ao sr.. Aguiar?” EHe proprioo cónfesou-hontem, E qual 
foi o fim de taes communitações ?” Ahiestam-os meus hons 
rados companheiros da empreza que o podem attestar. Se- 
rã ou -não verdade que, tindo-Me eu declarado que não es- 
tava em combinação com pessoa alguma em Lisboa , de- 
clarei ao mesmo tempo que dária convenienteinente dos 
meus collegas conhecimento do que tá fazer-se, a fim de 
que elles soubessem o canrinho que lhes convinha seguir? 
Será on não verdadt que eu o fiz? Sim ofiz, escrevendo, 
é verdade, uma carta forte, imas se assim obrei for porque 
tive a do.sr. Aguiar como uma ameaça. Viu-se já um re 
volucionario proceder com mais lealdade e franqueza Ku 
pedia fazer a revolução no Porto no diá 27 dé janeito, 
nnpedir que della houvesse conhecimento em Lisboa no 
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mesmo dia ; digo mais, podia conseguir que sódeste-grane 
“de acontecimento hopvesse conhecimonto em Lisboa passas 
dos quatro dias —e durante estes adoptar muitas c grans 
des medidas tendentes a conseguir o fim a que me havia 
proposto, mas cunão queria collocar os homens com quem 
estive ligado em uma posição falsa, eu quiz que elles ess 
tivessem colloçados na posição de resistlrem a tempo, se á 
. resistencia se decidissem — de abandonarem os seus logaros 
a tempo, se por ventura intêndessem que não deviam coms 
* bater aquillo que elles tanto mostraram desejar em outra 
época. Mereceria eu depois deste comportamento ser taxas 
do de haver praticado um acto de perfidia e de deslealda, 
de? Depois de tão grave accusação cumpre que eu dê mais 
algumas explicações; e, visto que traclo porora de respon- 
der ão sr. Aguiar, a elle são dirigidas. as considerações 
que vou fazer —e peço à camara que. não considere os fas 
ctos destacados, mas que os ouça, 

-O sr. Aguiar nenhuma relação tovo comigo sobre o mos 
vimento de 27 de janeiro mas o sr. Aguiar praticou ale 
guns actos que muito concorreram para se intender que el, 
le desejava um tal movimento, Vejamos sc o posso provar, 

Todos sabem que, passando o duque da Terceira na 
Porto quando lhe foi conferido a commando do exercita 
de observação em 1841, foi muito obsequiado pelos por. 
tuenses, e que indo ao Lheatro, e dando os vivas do coss 
tume fóra fortemente correspondido nos vivas a Suas Mas 
gestades e Familia Real, nos vivas à independencia na- 
cional, mas que fôra correspondido com um profundo si= 
dencio o viva à Constituição de 1838. - 

Todos sabem que o sr. Aguiar dissolvcu a camara mus 
micipal do Porto, que anteriormente havia felicitado o sr. 
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âvviln, e que para a substituir foieleita uma camára corm- 
posta tada de decididos cartistas. 

“Todos sabem qhe o.sr. Aguiar, tendo dec certo em lema 
«trança o que bavia acontecido ao er. duque da Terceira, 
recommendando ao administrador. geral interpozesse a sua 
influencia (portaria de 18 de dezembrn de 1841) lhe lem- 
bros em name de Sua Magcalade, que a eleição devia re- 

«air sobre cidadãos reconmendaveis por-seus principios. po- 

diticos, pela sua probidade, e mais cireumstancins pelas 
«quaes dessem garantias ú RanNtendos da ordem legal (no- 
de-se bem). 

Todos sabem que no dia em que é a nova camara lompu 
posse se contou o hymno de 26, e creio que sem rebuço 
se deram vivas à Carla; mas nem todos sabem que, rece- 
“benda o sr. Aguiar cesta communicação, em Ingar de pre- 
videnciar para que não progredise e desonvolvimente d 2s- 
te pensamento: : 

1.º Louvou a camara pelos. seus sentimentos do fideTi- 
- dade, bem como pelos esforços des habitantes do Porto, 

| e da camara municipal, em acompanharem o governo para 
a consolidação da erdem, dá monarchia representativa, 
<« da liberdade legal (molerse besn). 

2º Que recebendo a participação do que ec adia pae- 
sado no thcatro, bem longe de profundar a causa de táes 
acontecimentos, e o fim a que se dirigiam — contentonu-ss 
«de escrever pela sua letra um guarde-se Do offcio do ad- 
minisiradar geral! 

De tudo iste pndiam conçluir, e não sei secom rasão, 

“os habitantes do Porto, que o sr. Aguiar, dado o grito no 
Porto, seria o primeiro a coadjuva-lo, por que por: um 
.Jado, para lhe não acontecer o que havia acoutecido agr. 
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duque da Terceira, sempre-se abstivera de fullar em Com 
tituição de 38, contentando-se de. fallar sómente em libez- 
dade. tegal —.e por outro lado nenhuma medida tomou: 
* quando teve conhecimento da tendencia dos animos para 
2 restauração "da Carla. o 

Eu não aponto estes factos para criminar o sr. Aguiar 
“da coadjuvação que elle propria. deu à restauração da Care 
ta, pois que nem ele quer ser cumplice em tão horroro- 
s0 crime, nem os que a restauraram., careciam da sua 
coadjuvação, nem elle practicou: taes actos com esse intui- 
to; mas para mostrar que a incuria e a negligencia de 
s. ex.* pódem ter produzido a convicção para alguem de que: 
os seus actos tendiam a promover o mosimehto de 27 de 
janeiro, a não ser o mão fado: que o persegue de lhe mor- 
rerem todas as Constituições na mão (Ailaridade geral) — 
é. verdade que nãose affadiga muito por sustenta-las; não 
confessou hontem s. ex.* que pertencia ao partido vencido 
sem combater! Disse bem; e como poderia elle combater? 
Aonde devia elle ir buscar as forças para resistir à vonta- 
“de geral da nação e do exercito? Para não: se precipitar,, 
para se retirar a tempo dos negocios do-cstado, visto que 
intendia não dever adherir à restauração da Carta, é que. 
eu e os meus amigos lhe fizemos as devidas communica- 
ção: foi pertinaz; o partido de setembro não podia ter 
confiança nele, por que sempre o considerou como o pri- . 
meiro conspirador da Carta; o partido cartista abandonou-o, 
por que s. ex.* estava em contradieção com todos os seus 
actos anteriores; viu-se abandonado de todos os seus antli- 
gos amigos, e para hoje ainda poder levantar a sua voz 
no parlamento foi necessario ir unir-se aos homens que sem. 
pre combateu, aos seus mais fgadaes inimigos! Lá se con= 
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serve por muitos annos e bons, que por certo não-deixa. 
saudades depois do seu ultimo comportamento. 
Mas o ministerio (diz um sr. deputado) tinha em uma 


"-mãoo poder, e na ouxa a urna, e-que nmis queria ?. 


Custa a acreditar que assim: se venha falar no- parta. 
mento; custa a acreditar que assim se venha juslificar e 
que tantas vezes fot publicado: pela: imprensa contra estes 

“mesmos srs. deputados a quem: respondo. 

Para ter o poder em uma mão, e a urna na outra jul. 
gam os-nobres deputados legitimas: todas. as resoluções: mas 
para restaurar a Carta, ou: os principios, nada póde ser 
permittido! — Que mais queria o governo? O governo não 
podia querer mais nada, na opinião do sr. Felgueiras. O 
que me parece queria o:sr. Felgueiras, não obstante Lodos 
es seus protestos de pouco ambicioso, era o governo:; e"per 
jsso de longo tempo sendo deputado: de maioria, e, affectan. - 
do sempre: prestar o: seu: apoio lenl e francamente, tiactava 
de arrarijar ministerios nos cotredores desta camara: assim 
é declarou em: uma das sessões passadas osr. Avila. O. go. 
verno queria ósr. Felguciras, e por isso não assignau opros 
testo dos deputados até vêr para onde pendia a balança da 
fortuna. O governo queria o sr. Felgueiras, e por isso dus 
rante certo tempo nãoteve duvida em increpar osr.. Aguiar 
pela opposição que fazia à restauração da Carta. O gover” 
no queria s. ex.*, por que não mostrou ter duvida em com 
tinvar a servir com o sr. duque da Ferceira entrando eu-no - 
ministerio: e só mudou por motivos que eHe sabe"... E 
tambem cu, sr. presidente, sou forçado, para me defender , 
& contar estas historins, afim de que combinadas com as 
que contou o sr. deputado, a camara é o publico possam 
devidamente fazer justiça: e no entanto: declaro que o fas 
go com grande repugnancia. 
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Eu não sei oque se passou entre osr. presidente do con» 
selho e s, ex.*, posto no entanto asseverar que eu não dis 
te no sr. duque da Terceira que entrando no ministerio me 
campromeltia a não propór graça alguma a favor dos hos 
mens que concorreram para ser restaurada e Carta — e jul- 
go' poder tambem asseverar que o nobre duque não disse taj 
ao sr. deputado, por que o nobre duque c incapaz de dizes 
o que se não passára. O que eu declarei, e sinda hoje 
declaro, é que eu não tínha compromestimentos ; e esta é a 
verdade, Mas tambem declarci que em tempo conveniente 
havia de solicitar de Sua Magestade algumas graças e ag. 
sim o tenho feito. 

Parecia que depois das minhas declarações na outra 
casa, e é quaes se referiu o sr, Águias, não devia s. 
ex.* entreterese cm contar a listoria da minha vida no 
Porto; mas o sr, deputado intendem que devia forcejar por 
desacreditar-me, e por isso veio hontem recitar um discurs 
so ha tanto tempo preconisado como sendo a setta que lo= 
varia a morte ad meu coração, confesso porém que nunca 
me vi tão desafírtontado como na occasião em que s, ex.* 
vomitou injurias contra mim: eu proprio me compadeç 
do estado irascivel e apaixonada com que s. ex." se apre. 
sentou não a juslificar-se, mas a injuriar-moe, 

É bem verdade que eu pedi licença a Sua Magestade 
para ir ao Porto tractar de negocios domesticos : é bem ver. . 
dade que a licença mo foi concedida, e que eu fui só com 
o dito fim; e é ainda verdade que o artigo do Digeio do 
“Governo foi escripto pele então redactor do Diario. por 
insinuação minha. E por que não, se cffectivamente; nel- 
Je se cscrevcu a verdade, e só a verdade — isto é, que 


era falso tudo quanto publicaram, pasa fins besa conhe 
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cidos, os jornaes da epposição? O que cu não esperava 
é que o sr, Aguiar me accusasse de pôr-me à testa de uma 
revolução, preferindo a soberania das ruas, e dos quare 
leis militares, à- soberania legalmente exercida, S. ex." de. 
via pritheiro olhar por os scus antecedentes, e vêr se cffe- 
ctivamente elle se não achava no mesmo caso. Quem dirá 
qne o sr, Aguiar se não esforçou por destruir a-soberania 
legalmente exercida pela soberania das ruas e dos quarteis 
“militares? Não o provam assaz os acontecimentos de Be. 
Jém, e os de 37? Mas s, ex.* ainda não tinha jurado a 
constituição de 38; mas esta gonslituição nem ainda estas 
va concluida) Creio que nunca se apresentou argumento. 
mais futil:, e mais miseravel do que este! (apoiados), 

Em 9 de setembro proclamou-se em Lisboa a constie 
tuição de 20 com as modificações que se fizessem — em 10' 
mandou Sua Magestade que ella fosse jurada por toda a 
Mação como lei fundamental do estado — mandou-se pros: 
ceder ás eleições, que foram” feitas regularmente — a nas 
são conferiu os seus poderes nos seus mandatarios — estes 
occupavam-se de cumprir os seus mandatos — todas as na 
ções com quem até então estavamos em relações abertas, 
reconheceram aquella ordem de cousas — mas por que s, 
ex.* não havia prestado o juramento, ou por que ainda não 
estava concluida a constituição , julgava-se s. cx.* com di- 
reito para transtornar a ordem publica, para sc oppôr aos 
decretos da Soberana, e á vontade da nação, manifestada 
pelos acios das eleições, etc. etc. etc. !!! (Apoiados). : 

Se tal logica, se tacs principios são admissiveis, é neces. 
sario convir em que todo o individuo, que não tiver jurada 


à lei fundamental do estado, se deve e póde julgar com o - 


direito de resistir-lhe, e que bem fiz eu em propôr a Sua 
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Magestade que não permiltisse que os deputados viessem: 


+ 


com os poderes mais amplos, por que, sob pretexto de que- 


a Carta não podia julgar-se completa, e proposta alguma 
emenda a qualquer dos seus artigos, o sr. Aguiar e os seus 
amigos podiam julgar-se auctorisados a destruil-a, co» 
mo pertenderam destruir a de 20! Bem fiz eu em proces 
der por tal modo; e, se ainda estou convencido de que 
não era conveniente que esta camara se reputasse const 
tuúinte por mil considerações-que- é escusado ennumerar — 
hoje congratúlo-me muito mais do meu proceder, por que 
dei um passo que desarmou-os que por titulo igual ao 
que empregaram em 37, podiam querer destruir a Car. 
ta. Considero muito puras as intenções do sr., Mousinhos, 
mas lia de tambem permittir que eu the diga que as mi- 
nhas tambem o foram —e agora á-vista do que se tem 
dito, não poderá deixar dé convir em que eu tive razão, 
— Será entretanta doutrina corrente a que assim professa 
o sr. Aguiar? Bem pelo contrario: se-me não engano -o 
governo intendeu que era. necessario dar uma amnistia aos 
então chamados revoltosos, da qual sc aproveitaram ; e por 
que? — por que ficaram vencidós: mas se o contrario acom- 
tecesse, em logar de ambnistiados, concederiam elles pro- 
prios uma amnistia aos seus inimigos, 

O sr. Aguiar continuou: a contar a-historia da minha 
chegada ao Porto, e do que ali se-passára posteriormente, 
para fazer vêr que tudo denunciava que-ia fizer-se uma re- 
volução, a cuja frente eu devia collocar-me, 

Não quero contestar cousa alguma do que refériu o sr, 
Aguiar nesta parte, mas ha de permittir-me que lhe dt-. 
ga que lavrou a sua sentença de condemnação. Se é ver- 
dade que s. ex.* teve conhecimento de tudo o que sc pas 
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“mata no Porto, se pôde cônvencer-se de que eu ia collo» . 
ear-me à frente d'uma revolução contra q constitnição, que 

“a"todo o custo queria sustentar; quaes são as medidas que 

“Se empregou para impedil-a ! Nenhumas. Efectivamente n 
revolução do Porto póde dizer-se que foi combinada. pelo 
povo nas pfaças publicas: foram péla camara dirigidas 
cartas de convite aos habitantes mais respeitaveis, a fim 
de no dia 27 comparecerem na tasa da eamara a-atcla- 
mar a Carta. E qunes as medidas do sr. Aguiar? or, 
Aguiar, presidente do conselho, e ministro do reino não 
havia tomado uma unica medida que impedisse a revolus 
ção, e digo mais, para ter della conhecimento no momen- 
to em que se cffeituasse; e foi necessario -que os proprios 
auctores do movimento lhe communicassem o que iam fas 
zer, e o que eflectivamente fizeram. E que provam estes 
procedimentos? não podendo provar connivencia da parte 
“do sr. Aguiar, por que francamente declaro que nenliuna 
houve, provam de sobejo o seu descuido. 

Longo tempo se esforçou o sr. depitado em demonstrar 
que Sua Magestade nenhuma parte tivera no movimento de | 
27 de janeiro, e pareceu-me que demastado falou s. ex.. 
no nome augusto de Sua Magestade para influir na vas 
tação da presente questão, oque é pouco parlamentar. Pe. 
Ja minha parte declaro o-que já declarci na outra casa, ise' 
to é, que Sua Magestade não concorreu nem directa, nem 
indirectamente para o movimento de 27 de janeiro. Nem 
cu intendo que Sua Magestade careça de mais declarações 
para ser justificado o seu procedimento. É nécessario porém, 
que se faça bem sentir que todos os documentos ofliciaes 
que appareceram, tanto naquella época como na presente, 
% mostram a politica dos ministerios, e que não podem ser 
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ádduzidos para morttar a vontade é pensamento de Sus Mas 
gestade. A Rainha está sempre fóra das discussões dos pars 
tidos, e constitucionalmente falando não é permittido a pars 
tido algum invocar o seu Augusto Noanre, para obter victo- 
ria sobre 03 seus contrarios. 

“É falso que eu abusásse do Nome da Rainha para rosa 
taurar a Carta; nem os doeumentos a que se referiu o sr: 
Aguiar, provam cousa alguma, Muito folguei eu de ouvir 
hontem a demonstração de uma tal proposição; 

O sr. Aguiar comsiderou-me á testa d'uma revolução ; 
como se eu estivesse julgando feitos na relação ; quiz fazer 
- vêr que eu não devia proferir uma palavra, que tendesse 
a dar-me força para atirar aos meus inimigos; e em quans 
to elle proclamava ú nação, que alguem abusava do Nos 
me da Rainha, não-queria que et proclamasse. á mesma 
nação de modo que destruisse os effeitos das suas procla- 
moções! Consola-me na verdade a idéa de que, para cone 
seguir levar ao fim uma tão grande empreza, não fosse nes 
tessario praticar violencias; mas declaro, .que depois de 
dado o passo, se me fosse necessario praclical-as , o faria 
sem a menor hesitação. Lêa-se o manifesto da regencia de 
37, que o sr. Aguiar de certo approvou, e ahi verá como: 
obram lromens, que se pôem à testa d'uma revolução. Ela 
les julgaram até que deviam ferir todos os interesses creau. 
dos pela revolução ; e por isso declararam nullo Ludo quan- 
to se havia feito pelos governos, que denominaram de fa- 
“elo desde 9 desetembro de 36. Tanto não fiz eu. Ninguem. 
podera provar, que para levar ao fim a restauração da Car- 
ta, e para mover os que nella lLomaram parte, eu dissesse 
uma unica polavra tendente a mostrar que Sua Magesta- 
do estava d'accórdo, ou que appiovava o movimento de 
27 de janeiro. | | 
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'Julgam as nobres deputados, qu” será muito facil mn- 
dar à lei fundamental do estado, emprezando tal meio !-— 
façam u experiencia, é colherão os resultados, Para se fas 
ser um movimento, como o de 27 de janeiro, é necessas 
rio inspirar grande confiança à maioria da nação, € mars 
char d'accórdo com a sua vontade e sentimentos, e não 
menos conhecer bem a época, em que a nação está em cirs 
cumstancias de poder livremente mostrar a sua vontade. | 

Assaz tenho en dito sobre os factos pessoags, que en 
volvem todavia a questão do primeiro arltig»; e em presença 
do que tenho dito, e muito mais do que tem sido expen-. 
dido por alguns srs. deputados que me precederam, está 
plenamente demonstrado, que a nação quasi ananimemen- 
te patentzou que desejava ser governada pela Carta Conse 
titucional; e portanto, estando o primeiro artigo em har- 
monia com aquelle desejo manifestado pela nação, desejo 
-ao depois reconhecido por Sua Magestade, que em virtude 
delle resolveu que a Carta Constitucional fosse a lei fun- 
damental do estado, deve o mesmo artigo ser approvado. 
| Procurei destruir os fundamentos das graves accusas 
“ções dirigidas contra o governo, principalmente na par. 
te em que se pertendeu provar, que era elle um governo 
que tinha como programma a inmoralidade. — O sr. de- 
putado que abriu a discussão, pertendeu demonstrar: que 
o actual governo era resultado dos receios, que se in- 
cutiram de que, sem a minha entrada no ministerio, a 
tranquillidade publica seria ameaçada. É este um fraco 
estratngema ; e-que só prova que o sr. deputado, falto de 
razões para combater o gcverno, se prestou a scr éco dos 
Jornaes da opposição, que sobre tal objecto - tem escripto 
toda a especie de calumnias. — Não é-por certo um mi- 
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nísterlo, a cuja frente estiver o nobre digite da Tetceiras 
o que póde ser jtlgado imposto pela necessidade ú Soberau 
na — e, sem falar dosoutros meus collegas dos quacsalguas 
só anhelám o momento de se vêr livres do fardo que pésa 
sobre tlles, direi pela-parte que me toca, que se“eu me-per- 
suadisse por um só momento que a idéa da força ou coacá 
tão dominava no anííno da Soberana, immediatamenteé 
resignaria a pasta que me foi confiada. É por que, para 
que seria -o actual governo imposto pela força ? Aonde es- 
tá essa força? Aonde estão os seus chefes? E para que de: 
sejarram os ministros conservarese no poder contra a voni 
tade de Rainha? Póde nunca suspeitar-se tal deum gover” 
“no, em quê é presidente o nobre duque da "Terceira? 

Na» sei o que se passou nos conselhos, antes da minha 
entrada no ministerio, mas estou certo de que a força de 
que falou o sr. duque da Terceira, quando sustentava que 
deviam entrar no niinisterio alguns dos homens que res- 
tauratam a Carta, era a força da opinião publica, e 
nem outra cousa podia ser intêndida pelo sr. Mousinho = 
que não póde deixar de considerar que nós pouca ou ne. 
nhuma confiança deviamos ter fia sua politica depois de al 
guns dos seus actos — francamente digo que cu, e os meus 
amigos lhe' fizemos a guerra como ministro, e no entantô 
eu declaro que muito o respeito pelos seus serviços, pele 
sua honra, sisudezá, e probidade. 

Algumas medidas foram adoptadas pelo governo, dus 
rante a ausencia do corpo legislativo — ninguem ignora que 
depois de um movimento igual ao que acaba de ter logar, 
sempre os governos se julgam munidos e revestidos de maios 
res poderes doque os ordinarios, para áadoptarem certas mes 
' dídas que julgam indispensaveis: no entanto, o governo da” 
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rá em breve conta ás cortes de todas essas medidas, e não 
duvida csperar o competente bill de indemnidade, se por 
Yeéntira se julgar hecessario, 

- Confesso com tudo que fiquel espantado de ouvir os 
elogios que o sr. Felgueiras fez á antiga lei da guarda na- 
tional. Reconheceu s. ex.” a lci extremamente boa, e nes 
ta parte ainda foi álem do que pensam os proprios, que del. 
hi tem tirado todo o ptoveito .—. para que ella fossc reformas 
da por impractitavel e prejudicial à disciplina, foram crea- 
das commissões, e sé fizeram muitas representações, não do 
partido cartista, que até certa época bradava unanime para 
que fosse revogada , mas pelos proprios setembristas, que a 
teem considerado como defeituosa nos seus pontos essenciacs, 
* Falou:se muito em económias = argumentouss? contra 
d grande augimento de despsza -— mas contentaram-se os 
srs. deputados com generalidade:, e não m> habilitaram 
a poder responder-lhes: quando descermos às particula- 
ridades, então se conhecerá que tudo quanto se disse, tu- 
do quanto se declima nesta parte, só tem por fim armar 
à popularidade: | 

O mesmo direi sobre O que s. ex.* disse a respeito das 
negociações com Roma; falou cri ataque às prerogativas 
da coróa, e às immunidades da igreja lusitana, mas con- 
tentou-se de referirese ao que por ahi sediz: esta é a nais 
facil maneira de atacar, por que priva o governo de de- 
fender-se. - 

Considero, como já disse, o sr. Mousinho, digno de 
todos os respeitos, mas peço licença para lhe notar que 
Me parece caíu en; alguma contradicção em uma das paras 
tês mais importantes do seu discurso. S. ex." propoz-se de- 
monstrar, que assuas vistas como ministro foram collocar o 
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throno a safvo das imputações que lhe poder'am ser feia 
tas, de que havia concorrido por qualquer modo pata q, 
tnovimento de 27 de janeiro, e dando o motivo por que 
assim obron, disse, que não obstante a impeccabilida- 
de do chefe do estado em uim governo representat vo, ela 
1; intende, que sempre que se eúe dos justos termos, se. 
corre o risco de perder essa impeccabilidade; e que, a, 
não ser essim, am rei, a litulo de salvação publica, pos 
dera julgar-se anctorisado para derribar a lei fundamental 
do estado. Este ponto de doutrina é muito importante, e 
pela minha parte declaro, que julgo sempre impeçcavel o: 
chefe do estado em um governo representativo, quando 
obra por conselho dos ministros que são os unicos respon-, 
saveis— c que s. ex“, em conformidade da doutrina que 
expendeu, ce adoptando no decreto de. 10 de dezembro q 
principio da salvação publica, para justificar tão impor 
tante medida, bem longe de salvar o Lhrono o compros 
melteu, por que segundo as referidas doutrinas, O rei que, 
ainda a titulo da salvação publica, derribasse a lei funda- 
mental do estado, deixava de ser impeccavel, e portanto 
responsavel (apoiados ). . 

Muito folguei de ouvir do sr. Mousinho de Albuquers 
que a declaração de gue elle tendo sido eleito deputado 
por duas províncias, no menos estas haviam adoptado a 
sua politica, e que aliás o não elegeriani — se jsto é ver 
dade, eu farei applicação do mesmo principio a meu rese 
peito, e dirci que tendo sido eleito deputado por todas as 
províncias, menos o Alemtéjo, devo concluir que a minha 
politica e approvada por toda a nação, e que por consce 
quencia sou injustamente traclado, quando se me (az uma 
epposição que toda parece pessoal (apoiados). 
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À politica do ministerio dósr. Mousinho foi deixar seme 
pre Sua Magestade na plena liberdade de escolher os seus 
ministros: muito bem; assim o acredito, mas seja-me tam- 
bem permittido dizer, que é esta tambem a politica do ac- 
tual gabinete: se alguma das pessoas que o compoem pos 
desse só suspeitar de que Sua Magestade lhe negava a sua 
mais plena confiança, de certo resignaria immediatamento 
a sua pasta. Eu pela minha parte declaro que me julgaria 
feliz se me visse livre do peso que tenho sobre os meus hom- 
bros — e não duvido afirmar que a não ser a consideração 
de que o ministerio representa a opinião da maioria, e que 
não era decente que abandonasse o seu posto, sem a isso 
ser obrigado pelas conveniencias conslitucionaes, cu scria 
-O primeiro a ceder de bom grado o meu logar a quem me. 

hor o podesse desempenhar, | 

Não me compete examinar os motivos por que os cone 
selheiros de estado sendo consultados sobre a politica dor, 
Mousinho todos a acharam boa — (irei sómente que clles 
estavam todos em posição de não poder dizer o contrario, 

Em conclusão nenhuma consideração tem sido apresene 
tada que possa induzir-me a reprovar o pareeer da commis- 
são — voto por tanto por elle É 

( Apoiados geraes na direita, e no centro—.o sr. mi 
nistro foi cumprimentado no seu logar por um grande nu- 
mero dos scus amigos politicos). 

(Extrahido do Diario da Camara dos deputados ). 


NOTA 102º (CXXIV) 


Assim desde logo se consideram os diferentes factos, 
que deixa apenas indicados, -e em cujo averiguado exame 
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nem aqui é possivel entrar. Direi todaviá summariamiente 
que o tumulto de Braga, e a sedição de Marvão, occorren- 
cias que tinham sido precedidas de provocações mais que 
muito violentas da imprensa opposicionista, e que foram 
acompanhadas de mórras à Carla e ao ministerio, revela 
vam sobejamente a causa que as produzira. E demais a mais 
devo notar, pois é eircumstancia que firma o juizo enuncias 
do, que, no proprio dia em que se revoltava em Marvão o 
alferes França, gritavam os cegos pelas ruas de Madrid, 
apregoando um impresso, que tinha esta epigrafe = « 4 Jer- 
ta nacionaes com o que está acontecendo em Portugal. w 
Os jornaes dos dous paizes fizeram menção desta singular 
e criminosa eoineideneia. 

Pelo que respeita aos excessos da imprensa, bastarg 
lembrar que em um dos muitos folhetos avulsos, que por 
então se publicaram com o fim de desmoralisar as turbas, 
e provocal-as à desordem (Cartas de Graccho), se dizia 
sem rodeios, que era preciso ergncr foreas para os minis 
tros — que o povo não podiu dar-se por satisfeito senão de. 
pois de vêr mortos ássuas proprias mãos osseus inimigos — 
e que não devia receiar-se de salpicar de sangue os degráus 
do throno. lixistein os documentos a qué me refiro, e por 
conseguinte ninguem me taxarã de exaggerado. 


ROTA 103º (CXXW) - 


No Nacironar. de 3 de novembro, e no Correio Por. 
TUGUÊZ de 4 do mesmo irez, fala-se largamente da tenta- 
tiva de efícituar uma revolta, cujo resultado seria privar à 
Rainha do poder, e entregal-o nas mãos de uma regencia 
composta de homens da coillzação. O NacioxaL altribuim 
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este pensamento criminoso aôs restauradores, porém o Cora 
rEtO replicou-lhe com tanta energia, e fez allusões tão po- 
eitivas e explicitas, indicando o local das reuniões dos cons 
piradores, e reproduzindo phrases inteiras de discursos pot 
alguns delles pronanciados, e até palavras formaes com que 
em um jantar, de que fez menção, um brinde fôra acom- 
panhado, que se conheceu, c desde logo geralmente acres 
ditou, que ojornalista do governo estava informado eompes 
tentemente. O modo frouxo e inconseguente por que o seu 
adversario defendeu os seus corcligionarios politicos, refore 
çou esta opinião. Entrelanto a tentativa plaueada não no 
tivou cuidado, por que, sabendo-se conhecida do governo, 
inferiu-se que, pelo menos por então, estava frustrada. 

O plano de perder os homens de mais valia para a res- 
tauração, que fóra adoptado por desesperação , foi todavia 
posto por obra com maravilhosa audacia. Neste plano teve 
origem a accusação apresentada contra o irmão de Costa Ca- 
bral odeputado José Bernardb da Silva Cabral, de que fa- 
lei na nota 94.ºe nelle tiveram origem igualmente as denur- 
cias, e calumniosas arguições contra es diferentes membrcs 
'do ministerio, contra alguns individuos do paço, econtra va- 
rios caracteres distinctos entre os resta iradores, sustentadas 
com atrevida assevernção, e repetidas de infinitos modos, 
das quaes estão inçados os jornaes da opposição, e outras 
im pressos avulsos do periodo de que me nccupo. Lram imeiqs 
diferentes que tendiam ao mesmo fim: aggrediam-se os ho- 
mens para fazer caír as cousas. 

O triumpho obtido pelo governo ras eleições dos mu- 
nicipios, e nas complementares da eamara dos d-putados, 
na propria oceasião em que a colligação obrava com maior 
actividade, e se atrevia a tacs excessos, dascoroçoou-a in- 


486 


teiramente: desde então se fixou no pensamento de re. 
correr á revolta, e neste sentido encaminhou todos os seus 
passos, 


NOTA 104º (CXXVI) 


O fundamento ostensivo da assuada a que me refiro, 
foi o cumprimento que se quiz dar ao art. It da lei de 7 
d'abril de 1838, na qual a constituinte estabeleceu queo 
maneio, ou decima industrial, não fosse arbitrada em 
qnenor quantia que a correspondente á decima da renda da 
casa da habitação do collectado. Porém o seu verdadeiro 
motivo foram os manejos dos colligados, que exploraram 
o dosgosto que geralinente causara oalvitre adoptado, ese 
propozcram tirar delle a maior vantagem possivel. E tanto 
isto é asim, que, no momento da maior effervescencia pos 
pular se espalhcu no Porto um Supplemento da Coallisãa, 
concitando as turbas á sedição do modo mais atrevido “e 
-descomposto. Soube-se igualmente que dous oficiacs gene. 
-raes, que tibham ambos adherido à colligação, c eram 
“setem:bristas (o barão do Casal, eo barão do Álmargene) 
te acharam no Porto expressamente para aquelle fm. 
-O barão do Almargem era o destinado para assumir o 
governo militar do Porto, no caso da sedição ser bem 
- succedida. 

Entretanto a resolução de cumprir agora com rigor a 
citada disposição da lei de 7 d'abril, que nunca até então 
fsra daquelle modo executada, não póde deixar de taxar. 
se, pelo menos, de gravissima imprudencia : as consequens 
cias podiam ser funestas; e, se o não foram, deveu-se ú 
cnergia das arctoridades locaes superiores, à firmeza do 
governo, e ao bom sizo da grande maioria dos habitantes 
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do Porto, que, reconhecendo ainda a tempo, quese peri 
“tendia traficar traidoramente com a sua boa fé, em vez de 
opporem resistencia às auctoridades, as coadjuvaram. Na 
camara (na sassão de 6 de fevereiro) fez-se grande arrui- 
do com os acontecimentos do Porto; porém Costa Cabr.l 
deu as explicações convenientes, mostrando estar ao alcan- 
ce do que havia de innocente e do que havia de criminoso 
naquella occorrencia; e que, não podendo ser imputado 
ao governo o que tivera logar, este contudo provêra ope 
portunamente, afim de que nem ficasse motivo para quei- 
'xume rasoavel, nem os culpados se cvadissem iinpunes. Ass 
eim succedeu; e a firmeza e moderação do governo vcrie 
ficaram de maneira digna de louvor as promessas de Costa 
Cabral. 

Não me demoro em alludir aos manejos empregados 
contra Costa Cabral, e contra o ministerio, no paço e fós 
ra do paço, fundamentando-os nas occorrencias do Port». 
Essa explicação obrigava-me a ir álem do termo que me 
propuz; e demais a imprensa occupou-se largamente deste 
objecto, como póde ver-se no CorBEiO PoRrTUGUEZ n.* 349 
de 13 de fevereiro de 1843, 


NOTA 105º (CXXVI) 


O projecto de lei relativo ás confrarias e misericordias, 
“apresentado pelo governo, e com o qual se conformou in- 
teiramente a cominissão especial encarregada do seu exame, 
é, como fica observado, assaz conhecido; mas tendo dado 
“causa a tanto afruido, pede algumas considerações especiaes* 
Este prejecto de lei, que foi adinittido pela camara 

- dos deputados, mas não passou ainda na dos pares, tem 
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por objecto — 1.ºa reforma daquelles estabelecimentos: 24º 
sanccionar as acquisições illegacs, que tem feito muitas irs 
mandades e confrarias, e com especialidade a misericore 
dia de Lisboa, e o hospital de S, José; 3.º prover ao esr 
tado de abandono dos legados pios, € 

A proposta do governo teve origem n'uma consylta da 
Miseriçordia de Lisboa, e bastava esta consideração, e à 
de que a coinmissão administrativa proponente era comr 
posta de pesspas da maiar excepção, para poder concluir- 
«e com segurança que não haviam de querer cousa cantra- 
fa ars interesses daquelles estabelecimentos, Mas em dif- 
fereptes pontos da reino, e principalmente na provincia 
do Minho (aonde os abusos são maiores) alevantou-se als 
to brado contra o governo, dando-se falsa interpretação às 
suas intenções. Nãa adinira; os bens de grande parte das 
Misericardius e confrarias andam mal adininistrados: hg 
faquilias que (sobretudo nas villas e povoações menos con- 
sideraveis ) se apoderaram de taes bens, considerando-os 
como propriedade sua, e que, em logar dc jhes darem a appli- 
cação determinada nos compromissos, dispendemnos cm 
utilidade propria. Eiseaqui o verdadeiro motivo dos quei- 
xumes contra o governo, queixumes aliás exacerbados pes 
los odios politicos, que não perderam a occasião que lhes 
cficrecia o interesse criminoso dos que viam na providens 
cia do governo a extincção de um abuso para si tão pros 
veitoso. Pela demais as intenções do governo eda commis- 
são eram sobre maneira approvadas; tinham unicamente 
yor objecto fiscalizar os rendimentos daquelles estabeleci» 
mentos de piedade, fazendo-os applicar de modo verday 
deiramente conforme aos fins justos e santos da sua instis 
luição, 
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NOTA 106.* (CXNVIID , 

São desnecessarias observações em presença, dos docus 
mentes que menciono, e aqui ajunto :* dizem elles mais do 
que tudo que eu podesse accrescentar, ns 
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Manifesto da Coallisão, transaripto no periodico — Q 
Portugul Velho —-de 30 de março de 1842. 


A posiçao do ministerio actual inspira serios e funs 
dados receios 8 todos os partidos, Armada do grande po» 
der e infjuengia da auctoridade publica, uma faeção amear 
ça dominar a yrna. A universalidade da nação portugue- 
ga, fraccionada pelas diversas opiniões politicas, verá pas» 
gar pelo meio della um bando pequeno de homens compa- 
«tos, e ligados por seus interesses pessoaes, « obter um fal. 
so e vergonhoso triunfo devido não só à sua força, mas 4 
divisão dos seus contrarios. Haverá um simulacro de re» 
presentação nacional, e sómente uma facção será repre, 
sentada , onde tadas as convicções, e interesses não tives 
yem o caminho franco para chegar à meza eleitoral, e pa. 
ra levar ao parlamento seus orgãos e defensores, 

- Impedi-lo, e conseguir que a representação nacional 
seja uma realidade é hoje o empenho das diversas opposi- 
ções reunidas, que assentaram de accordarsse, e reunir 
suas forças para este fm. Entrarão na lucta, conservan- 
do cada um q integridade das suas opiniões, e a facul- 
dade de promover o seu triumpho ; sem desar para ninguem, 
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sem subjcição de consciencia, sem deserção de bandeira, 
sem abandono de principios, sem sacrificio da moralida- 
de, todos associados contra um inimigo commum, que 
ataca a crença intima de cada um dellcs. 

Achando-se assim collocadas no campo da resistencia 
legal, as opposições dirigem-se aos eleitores, como de. 
posilarios dos destinos do paiz. 

Os cleitores não podem ignorar os perigos, que cercam 
a nossa siluação politica. Os desperdicios do antigo regi- 
men tem-se reproduzido sob o novo. À gerencia clandes. 
tina, e arbitraria dos dinheiros publicos, substituiu-se uma 
publicidade fallaz, e uma fiscalisação irrisoria. Multiplie 
caram-se os empregos, c os estabelecimentos despendiosos 
€ inuteis. Amontoaram-se empenhos sobre empenhos, ems 
prestimos sobre emprestimos , tributos sobre tributos, 

Libertou-se o puiz da escravidão da gleba, mas conse 
tiluiu-se emphyteuta da praça de Lowdres, obrigado aum 
canon muito superior às suas forças. Ostentamos em nossa 
propria casa um enganoso apparato de liberdade civil é 
, politica; mas temos abdicado o nobre orgulho. de indepen- 
cia; e, humilhados, temos sobscripto com ignominia ás 
exigencias do estrangeiro. 

Eis-aqui o nosso estado. Todos os partidos interessam 
igualmente em que elle cesse. Todos hão de forçosamente 
edificar sobre uma base commum, que é a existencia da na- 
ção; existencia incompativel:com um tal estado. 

Qualquer que seja o systema politico de cada partido, 
nenhum pode prescindir da nacionalidade, nem ser rebel- 
de à voz das necessidades publicas. Uma destas, e das prin- 
cipaes, é aproveitar ounico monopolio, que nos ficou de. 

pois da perda das nossas melhores colonias ,-a vittude pros 
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ductiva das nossas terras, e o trabalho dos nossos braços; 
a agricultura, e a industria fabril. Uma não pode prosi 
perar sem a liberdade da tcrra, e a outra sem protecção 
contra os productos rivaes, que se fabricam no estrangei 
to. O commercio não póde viver, sem quealguma Ile mia 
nistre alimento. Todas ellas precisam ter no parlamento o 
apoio de homens illustrados, que jam amigos sinceros da 
prosperidade da sua patria. 

- As opposiçõesacham-se assim no verdadeiro terreno das 
interesses publicos, quando se associam para promover uma 
eleição de deputados capazes de comprehender, e zclar esa 
tes interesses. Sabem que ha doutrinas fundamentues, que 
os partidos, ainda mesmo os oppostos, devem abraçar; é 
que os governos de facção, e arbitrio, não podem convir 
& ninguem, que não seja cumplice com elles. E tranquil- 
las na rectidão dus intenções que as anima, deposto o an- 
tagonismo politico, preparam-se para o combate, e espec 
iam com confiança a decisão legal do paiz, bd 





Copia da Circular da Associação eleitoral de Lisboa por 
parte da Coallisão. 


Ilustrissimo senhor — À nossa associação eleitoral tem 
tomado a maisactiva parte nestas demonstrações constitu- 
cionaes, que de diversos pontos vão apparecendo para desc 
mentir a calumniosa asserção do ministerio e dos seus se. 
ctarios, que audaciosamente sustentavam terem por si â 
opinião geral do paiz. É 

Contra esta injuria atroz, que se fazia á nação portu- 
Bueza, protestaram primeiro a imprensa livre, os nossos 
deputados, e ainda alguns poucos pares independentes; 
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mas as suas vozes foram cobertas pela gritaria fatciosa dos 
vendidos no poder, e (o que mais apparentava provar a 
favor do ministerio) pelo silencio do povo, que, mais que 
ninguem, parecia ter abandonado asua propria causa. O 
ministerio, que bem conhecia com tudo a verdade, aca- 
bou por se illudic a ei proprio, e chegou a persuadir-se 
que a liberdade eo systema constitueional não eram já nes. 
te reino senão a utopia desacreditada dealguns poucos am. 
biciosos e visionarios pela qual a nação não tomava o me. 
nor interesse; e que bastava conservar, por algum pouco 
mais de tempo, certos formularios dos mais insignificantes, 
para habituar ponco a pouco à transição para a unica: fór 
ma de governo que pode salisfazer os que não querem mais 
Jei senão a sua vontade e inleresse, 

Daqui os tractados para arruinar a nossa industria, os 
innumeraveis e vexatorios tributos, as leis feitas sem acon- 
gurso dos corpos legislativos, o pasmoso augmento nas dese 
pezas publicas, a delapidação tentada dos estabelecimen» 
los mais sagrados, como das misericordias e outras instie 
tuições pias, que o absolutismo em seus mais invasores ace 
cessos respeitára sempre, o restabelecimento dos foraes, e 
finalmente a suppressão da imprensa livre, que pertendem 
submetter à jurisdicção facciosa, illegal e absurda deuma 
oligarchia sem illustração, nem independencia; que tal é 
o elemento que hoje prepondera na camaras dos pares. 

Felizmente para a liberdade, a antiga terra classica 
das resistencias à Lyrannia, a nobillissima cidade d'Evora 
levantou a sua voz, e deu exemplo, À camara daquella 
cidade representou a Sua Magestade, em palavras dignas 
dos antigos tempos livres de nossos avós, contra à Lraição 
e indignidade dos seus miuistros. Dissolvida a eunara poe 
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lo governo, os cidadãos, em grande maioria, assignatam 
um requerimento confirmando à representação dos seus ve. 
“ teadores. Villa Franca de Xira fez echo ás denodadas vo« 
2es dos cidadãos d'Evora. O ministro ccgou-se de impos 
tente raiva, € mandou processar por crime de Lesa Ma. 
gestade os vereadores de Villa Franca!!! Em Lisboa fez 
este attentado uma impressão immensa, e encheu de indig- 
nação os animos de todos os homens independentes. O mes- 
mo vai stictedendo et todo o reino; Os cidadãos de Coim. 
bra já representaram encrgica e hobremente; os de Faro 
e a sua camara fizcram o tnesmo. Aqui na capital se pree 
para uma representação, que de certo vai ser assignada 
por quasi toda «4 população indepesidente, Em outras mui- 
tas terras do reino se promove a mesma demonstração. 

O governo, vendo que os setis ameaços e terrores não 
metliam medo aos homens de bem, receioso de ver total. 
mente desmentido pela immensa maioria dos portuguezes, 
cujas vozes pensou fer abafado para sempre, mudou de 
methodo, e resolveu mandar pelos seus agentes solicitar res 
presentações e requetimentes de camaras municipaes e de 
povos, pedindo a sua conservação e declarando-os bene. 
meritos do paiz. O correio passado partiram para toda & 
. parte as ordens mais terminantes a este respeito! Nestas 
circumstancias a associação eleitoral considerou da maior 
importancia e urgencia dirigir a v.s.*, e por sua via à 
todos os nossos amigos e associados, as mais instantes re. 
tommendações, para que sem perda de tempo, e por to- 
dos os modos é meios licitos e constitucionaes, v. s.* e tos 
dos os nossos. amigos empreguem a sua influencia, cuidado, 
e desvelo, nesse districto, para impedir que surta efeito o 
estratagema do ministerio, e dos inimigos da liberdade. 
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Para. conseguirmos o desejado fim duas cousas são pres 
cisas; 1.º obstar a que se façam as representações c requr e 
rimentos que o ministerio solicita: 2.º conseguir que se fas 
çam no sentido contrario, isto é, contra o mesmo minist: « 
Tio, representações analogas às de Evora, Faro, Villa Fran- 
ca, Lisboa e Coimbra. 

- Rogamos por tanto, e em nome da patria, da liberdas 
de, e do systema constitucional, ce incumbimos a v. s.* que, 
gpenas receber este nosso oficio, se sirva convocar Os srse 
do conselho de divisão, ou, não estando este organisado , 
As pessoas mais fieis e influentes, e de accôrdo com ellas 
escrevam ou aos chefes de secção municipal onde já os houe 
ycr, ou às pessoas influentes e capazes em cada concelho 
municipal deste districto administrativo, para que empres 
guem toda a sua actividade e zelo nos dous fins propostos, 
a saber, impedir as representações ministeriaes, e promos 
vcr as da opposição. 

Não .ignoramos que em algumas municipalidades deste 
districto, as câmaras são da facção que opprime o paizs 
ou pelo menos foram eleitas debaixo da sua influencia ; 
mas tambem sabemos que muitos cidadãos illudidos ao 
principio hoje tem aberto os olhos, e conhecem ,o abysmo 
onde os querem arrastar. Não desanimãmos pois, e ousãe 
mos contar ainda, que mesmo entre essas camaras com 
que o governo conta, muitas ficarãg fieis aos interesses dos 
seus adminislrados e conslituintes., 

Convidamos por tanto av. s.*, eaos nossos amigos que 
o coadjuvarem, a seguir, na importante missão que em 
nome da liberdade e da patria lhe confiamos, as seguintes 
regtas: 

1.º Diligenciar que todas as camaras municipaes desse 
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districto representem a Sua Magestade contra os ministros, 
em linguagem respeitosa, mas energica e digna, seguindo 
pouco mais ou menos o thcor das diversas representações: 
que se tem publicado pela imprensa, | 

2.º Conseguindo-se que uma camara o faça, devesse: 
logo ao mesmo tempo promover uma representação do clcs 
ro, nobreza, e povo (scrvimo-nos desta expressão sem sie 
gnificação politica, mas para com esta phrase antiga des 
signar os cidadãos de todas as classes) de todo o concelho, 
dirigida à sua respectiva camara: pedindo-lhe que em sew 
nome faça a Sua Magestade a proposta representação. 
- 3.º Ainda no caso em que a camara de qualquer cons 
celho não queira -representar contra o ministerio, assim se 
deve fazer o requerimento dos cidudãos (clero nobreza e 
povo) pedindo à camara que o faça. e: 

4.* Onde se não poder conseguir que a camara munia- 
cipal represente, deve promover-se o requerimento dos cie 
dadãos (clero nobreza e povo) dirigido a Sua MeBralade; 
pedindo-lhe a demissão do ministerios 

6.º Ou se consiga, ou se não consiga uma “destas cou« 
sas, deve ao mesmo tempo empregar-se toda a diligencia 
para que se não façam representações e requerimentos mis 
Risteriaes tanto pelas camaras como pelos povos. | 
|; 6.º Quando se não possam de Lodo impedir os ditos res 
querimentos iministeriaes deve fazer-se com que elles obles 
nham o menor numero de assignaturas possivel; sobre tu 
do assignaluras de pessoas independentes, por que as assi= 
gnaturas dos empregados do governo significam pouca cousa, 

7.* Aonde as camaras representarem em favor do go. 
verno, cumpre promover representações em sentido contras 
Fio, c com maior numero de assignaturas possivel, | 
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Estâmos certos que o governo e 6s setis agêntes hão de 
empregar todos os meios que costumam, atterrando, amedo 
gando, e fazendo promessas: Masqueira v. s.* fazer ponde- 
rar às pessoas que assim se quizerem persuadir, que clk 
se acha sem força para fazer omal com queaineaça: oen- 
saio de Villa Franca desanimou:o completamente; eo pars 
tido que toda a capital tomoa pelos perseguidos, e que to- 
mara em breve todo o reino, lhé torna impossivel vingar- 
se como aliús desejaria, Por oatra parte as suas promessas 
tambem são estereis; por que não promelte longa vida; a 
sua queda ha deser tremenda: eser agraciado por um mis 
nisterio neste estado, é mais ser compromettido do que agra- 
ciado, | 

Quando v. 8. por qualquer motivo de saude ou outro'g 
não possa dar-se logo á execução deste urgente trabalho ; 
sirva-se' chamar irsnmediatamente a pessoa ou pessoas que 
mais merecerem a sua confiança e queiram encarregar-se 
delle; Em todo o caso, esperamos uma prompta e circum= 
stanciada resposta dev. s.” pelo proximo correio, e que nos 
ifmediatos continue a dar parte de tudo o que acontecer. 

Deos guarde a v. 5.º Lisboa, em conselho da associa- 
ção eleitoral, aos dezesete de dezembro de mil oitocentos 
quarenta e tres. — Illustrissimo senhor .....==Barão de 
Villa Nova de Foscôu, vice-presidente. == Faustino da 
Gama. = José Estevão Coelho de Magalhães. = José Igo 
nacio Andrade. == Luiz de Castro Guimarães. == João de 
Matios Pinto. =-J. B. Almeida Garreit.=J. A. de Mas 
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NOTA 107º (CXXVIT) 


Eis-ahi a cópia desta famosa circular, documento de 
vergonha eterna para seus auctores. Segue outro não me- 
nos curioso documento. Ambos elles esclarecem, e Justiti- 
cam o que deixo ponderado. 


entes diem 


Lisboa 9 d'agosto de 1843. 


711.”º sr. = Tendo lord Howard empregado a sua poli- 
fica para que o vil e infame governo, que preside aos des- 
tinos do nosso malfadado paíz mandasse á Inglaterra o du- 
que de Palmella negociar ui tractado de commercio, visto 
que esta nação perdeu todas as esperanças de o éffeituar 
“com a-Hespanha -emi razão dos'ultimos acontecirnentes'que 
ali tiveram logar, ficando assim de todo arruinada a nose 
“sa quasi moribunda industria ; a junta encarregada de pro- 
mover a prosperidade manufacturaria de Portugal, tendo 
conhecimento do acrisolado patriotismo de v. s.*, deliberou 
escrever-lhe rogando por bem da nação se digne fechar a 
sua fabrica por espaço de 15 dias, que tanto será o tempo 
preciso paia que em todos os angulos do reino sejam imi- 
tadas as gentilezas dos nossos visinhos hespanhoes, collo. 
cando-se à testa dos negocios publicos um ministerio que 
ofereça protecção & nossa industria, e nos dê garantias constie 
tucionaes. À junta espera que v. s.* fará este serviço sem 
que se saiba que ha um centro director. Deosguarde a v. s. 





D1.”º Sr. 
Sendo da maior importancia que seorganise quanto an- 
J2 


498 


fes a associação eleitoral permanente, mas dependendo 4 
organisação della nos districtos administrativos do reino da 
' homeação dos concelhos das divisões eleitoraes, e perten- 
eundo provisoriamente a nomeação delles ao conselho ges 
sal director, como se acha estabelecido no artigo 16 do 
regulamento que incluso se remette a v. s.*; não hesitoa 
o mesmo conselho geral em nomear a v. 8.º para presiden< 
fe provisorio do conselho de divisão eleitoral do districto 
administrativo de.. +... deixando ao arbitrio de v.s.º à 
escolha dos quatro membros que o devem compor. Escor 
Juidos elles, v. s.º se diguará de o participar logo ao conses 
Jho geral, para se lhes expedirem suas cartas de nomeação 
* D.G.av.s* Lisboa 18 de agosto de 1843. 


Ft Cuad Sisoo 


Barão de Villa Nova de Foscia. 
Vice-presidente: 
José Victorino Barreto Feio, 
Secrelario. 
O citado artigo 16 do regalamento é o seguinte: 

, « Nos districtos administrativos do reino o conselho ges 
ral director nomeará provisoriamente os conselhos de divi- 
são elvitoral; estes as secções nunicipaes, que serão conj 
postas de cinco membros ; as secções munitipaes nomearão 


tambem provisoriamente os chefes das ceuturtas, e estes 08 
chefes das decurias, promovendo todos, com à maior bre- 
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vidade, a instalação do maior numero delas que possivel 
fôr. »» 
| NOTA 108.º (CXXVIII) 


Abi vae a declaração mencionada, a que o leitor fará - 
tem dúvida opportunos commentarios. Quanto à serie das 
cartas interceptadas, não posso dar-lhe aqui lógat, por 
que faria avultar demasiadamente a nota, mas em obsc= 
quio aos que desejarem examinal:as, como” de certo me- 
fecem, direi que o jornal em que se fez a sua publicação 
foi o Correio Portugues, e que começou no n.º 513 de 9 
de setembro de 1843, 





Declaração. 
Zii NOME E POR ORDEM DE EL-REI O SR: D. MIGUEL 1.º (4) 


Sabendo sua magestade que um grande numero de pesa 
soas do difíérentes classes e opiniões tm Portugal, ao cre- 
rem approximarase as cireumstancias opportunas pará sé cf= 
feituar ali uma restauração nacional, desejam com tudo 
conhecer as suas reaes intenções a esse respeito, quer que 
estas se lhes façam explicitamente constar, da melhor ma- 
neira possivel na posição actual das cousas; manifestando. 
se o systema, o methodo, e os principios por que firme e 
invariavelmente ha determinado proceder, e fazer se pros 
cedá, em tão honrosa e patriotica empreza. Para este fim, 





(») Este documento é impresso em Londres, mas o exem- 
Plar em nosso poder está rubricado do proprio punho do sr. Ri. 
Leiro Saraiva. | 

o 32 « 
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tendo, ha tempo já, constituido aqui, auctorisado com ds 
poderes competentes, o centro de direcção para regular-sa 
'o andamento dos negocios dá mesma restauração, acaba 
de ordenar-me, por instrucções e resoluções de 15 e 27 de 
mafo passado, e Teferindo-se a otlras pretedentes dê di- 
versas datas, que em seu augusto nome faça opportuna e 
discretamente conhecer no-reino varios pontos e bases que 
vou a designar; para quetodos os honrados patriotas, tor 
dos os bons porluguezes amantes da independencia e ver- 
dadeira liberdade nacional, possam a isso conformar suas 
vistas, tendeneias, esforços, e procedimentos, de um mo- 
do convergente e uniforme, como essencialmente importa 
po efficaz desempénho de tão nobre. proposito. 

Entende sua magestade : — 

IT. — Que o unico meio de salvar-se a nação de sua to- 
tal ruina, é o fazer-se que reverta á unidade social, e reu- 
nir de novo n'uma só familia e concorde irmandade poli- 
tica todos os portuguezes. 

IT. — Que 8 só base para bem seelfeituar hoje tão de. 
sejavel resultado é o restabelecimento da sabia e bella -arm- 
tiga constituição iacidnal, coeva da monarchia, 'e com es» 
ta nascida, creada, desenvolvida, identificada; repondo- 
se em sen completo vigor de facto, como seinpre ocesteve * 
de direito, pois a lei constitutiva do estado não prescreve, 
nem senlterou em Porttgal pelas unicas fórmas legaes por 
onde só podia invalidar-se. 

HI. — Que similhante restabelecimento não significa 
rejeitar-se o principio de melhoração e aperfeiçoamento pro» 
gressivos, na administração, no governo, nas instituições, 
nas leis, adquadas ao adiantamento social da nossa idae 
de; mas que tudo prudentemente se faça pelo ergão, for. 


, 


- 


604 


mas, e methodo regulares, isto é, pela devida interven» 
ção da legitima representação nacional, segundo é da mese 
ma constituição, e sem o que tacs alterações não podem 
bem e validamente fazer-se. 

IV. — Que o haversse abusivamente deslizadb, ha mais 
de-um seculo, mas sobre tudo no actual, da- sabia pratica 
e regras d'aquella. verdadeira constituição, deslocando-se 
dos orgãos legitimos e naturaes do estado (as cortes, os 
tribunaes, os conselhos, as corporações, as magistraturas, 
cic.) suas apropriadas, competentes, e- respectivas attribui- 
ções, para arbitrariamente as arrogarem asi ministerios 
oujndividues imprudentes, foi a fónle fecunda- e princi 
pal: de tanta confiisão e desordem como se introduziu no 
governo -'e administração publica; dando isso logar a. mil 
abusos de auctoridade, e estes aos soffrimentos do povos 
d'onde emfim se motivaram as revoluções. 

V. — Que a restauração nacional deve, por tanto, pri. 
meiro quetudo consistir n'uma completa restituição do exer- 
“eicio de seus direitos, funcções, auctoridade, e prerogaLi- 
vas constitucionaes a todos esses orgãos: a quem se roubae 
ram: reparando-se assim os erros e enganos de 1820, em | 
que isso deveu fazer-se, como se promeltetr, e se não fez; 
falta d'onde proveio a serie: de civís desgraças que desde 
então tem acabrunhado o reino, c o trouxeram a seu de- 
ploravel estado actual, ; 

VI. — Que cumprirá, pois, emprehender-se brevemen- 
te: um esforço nacional para por taf'restabelecimento se res. 
Yiluir ao povo. portuguez, c ao monarcha legitimo, o livre 
exercicio de seus distinctos e respectivos direitos, quaes a 
dita excellente constituição os estabelece, firma, e sanc- 
ciona ; garantidos 1.º nas cortes de Lamego, 2.º nos assen- 
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tos constitutivos subsequentes dos tres estados do reino, e 
leis que Ibes são relativas, 3.º nas mui sabias e vencrans 
das antigas instituições, municipaes, gonsultivas, admi- 
nistrativas, judiciaes, ete., como tudo csteve ainda em ple- 
na praiica e exercicio no reinado do Senhor D. Pedro II, 

VII. — Que a bandeira da restauração deve ser tame 
bem a da reconciliação nacional, é da cessação de parti= 
dos; não se consentindo mais perseguição ou animadveg- 
são qualquer por opiniões ou actos politicas passados. 

VIII. — Que na condição deplpravel a que os-grandes 
desperdicios e malversações hão trazido a fazenda publica, 
só por um systema da mais exacta economia, e judiciosa 
parcimonia temporaria, poderá vencersse a grande difh- 
culdade da nossa posição em tal artigo, ce vir a sahhir-se 
gradualmente da profunda miseria actnal; devendo, as- 
sim, a adopção de tal systema ser'um dos mais prominens 
tes cuidados da restauração, e havendo tão salutar exem, 
plo de começar pelo propria paço de s. m. 

Com a maior satisfação tenho a honra de fielmente exe 
ePôdr estas mui sabias e patriolicas vistas de s. m, à consi- 
geração de todos as homens sensatos, confiando el-rei que 
não poderão deixar de ser applaudidas e secundadas por 
todo individuo que ainda nutra sentimentos verdadeiras 
mente portuguezes. Para mais firmeza do que deixo dito, 

concluirei annunciando, que tenho gm mey poder docus 
mentos authenticos e assignados da real mão de s. m., em 
gue declara com a maior decisão e nobre segurança que 
observará 4 e fará observar, exactamente a descripta ver. 
dadeira constituição nacional, da qual sera elle propria 
sempre a mais firme columna e garantia. 

Londres 24 de junho, 1843. — Antonio Ribeiro Saraiva, 
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NOTA 109.º (CXXXIL) 


À accusação aqui mencionada sem duvida é grave, mas 
“não devia eu omiltil-a. Entretanto não desejando eu ter cul. 
pa a quem nella não tenha incorrido, escrevi com reservas 
ândicando a fama publica, e as razões della, sem com tu- 
do affirmar o que de si não adinitte demonstração eviden- 
te. Abaixo transcrevo o que sobre o assumpto observa o aus 
«tor das Considerações Politicas, Que deixo citado; e só tenho 
a accrescentar que a negativa, que lhe deu um jornal op» 
posicionista, a Revolução de Setembro, a que tambem fig 
referencia, parece em demasia apaixonada, Arguições taes, 
aa minha opinião, merecem ser discutidas mais a vagar, é 

com maior individuação, o | 

Ew quanto ao auctor das Considerações Politicas, ce 
ahi suas palavras, a pag. 6e 7, e se lhes dará o pero que 
. sejulgue pcrtencer-lhes, « —... Vamos ao proceder da op- 
posição. — Seu primeiro passo foi combate: pala imprensa 
a resolução da Raínba, O segundo, empregar Lodos ag 
meios, de que por caminhos tortuosos pedia dispôr,- para 
* dissuadir Sua Magestade da viagem intentada. O terceiros 
de que a inefficacia dos dous indicados a moseu a lançar 
mão, feio assaseinio dos ministros. » 

« Não accuso de leve a opposição: oxalá que sejam ia- 
exactas as informações que possuo a este respeito! Oxalá 
que pela imprensa as veja confpletamente destruidas, e à 
opposição pura de accusação tão grave!» 

4 Com tudoo facto é que o goveruo foi prevenido de que 
ge tencionava surprehender em sua casa os ministros — As» 
aassinul sos todos, sem excepção — promover um motim , 


604 - 


€, no meio da confusão originada no terror publico, ena 
falta de providencias, violentar Sua Magestade, e usur-: 
par o poder. Homens insuspeilos foram os authores desta 
informação, que a policia, posta desde logo em toda a 
actividade, poude confirmar até certo ponto. 

» O governo proceder como em caso tal cumpria, ea 
viagem de Sua magestade foi antecipada. Em: poucos lan. 
ços merecerá maior elogio o procedimento dos ministros: 
sem fazerem neulum arruido evitaram a perpetração dé 
um grande crime, e, por meio de prevenções a 
tornaram-no inutil, senão impossivel no futuro! ! (x) 


— NOTA 110º (CXXXV) 


Aqui consigno pela ordem das: datas estes. bonrosos doe 
cumentos, por que mostram melhor que muitas palavras 
que os serviços, e relevantes qualidades de Costa Cabral 
hã sido apreciadas devidamente não só ne pais pela Rai- 
nha, mas tambem nas-cortes estrangeiras, que, mais aO 
alcance da nossa situação, e mais relacionadas com a nose 
sa politica, estam a ponto de os pôr em justa balança. 
Comtudo não deixarei de agora notar que a nomeação de 
Costa Cabral para o conselho d'estado, úlem de ser mes 
recido testifnunho da conta em que estava noanimo da Sos 





(+) | Segundo então se asseverou (e é certo ao que allude o 
auctor) os ministros, advertidos do perigo que tinham corrido, 
obrigaram-se uns para com os outros solemnemente a tirar legal 
e Justa — mas rigorosa e exemplar vingança dos perpetradores do 


crime de que qualquer ou quaesquer dos seus collegas ou id 
politicos caissem victimas, 
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berana, foi lanço: de grande acerto e aviso, por que, no 
wiomento em que foi feita, reforçou-lhe a força moral. abe 
solutamente necessaria para resistir inaballavel aos terri- 
veis assaltos, com que de tantas maneiras era ameaças 
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Antonio Bernardo da Costa Cabral, ministro e secre- 
terio d'estado dos negocios do reino de Portugal e dos Als 
garves. Eu o Emperador Constitucional e Defensor Perpe- 
tuo do. Brasil vos envio muito saudar. Querendo Dar-vos 
um publico testimunho do apreço, que Faço da vossa pes= 
soa., em attenção àsqualidades, que voscaracterisão: Hei 
por bem Elevar-vos á dignidade de Grão-Cruz Honorario 
da Ordem da Rosa. O que Me pareceu participar-vos pa- 
ra vossa intelligencia, esatisfação; e para que possaes des- 
de já usar das insignias que vos competem. Escripta no 
palacio do Riv de Jarieiro em cinco de agosto de mil oi- 
tocentos e quarenta um, vigessimo da Independencia e do 
Imperio. = IMPERADOR. = Candido José de Araujo 
Fianna | 

Sua Magestade a Rainha, attendendo ao que lhe re- 
presentou o conselheiro Antonio Bernardo da Costa Ca- 
bral, ministro e secretario d'estado dos negocios ecclesias- 
ticos e de justiça, Ha por bem conceder-lhe licença para 
acceitar a mercê da Grão-Cruz Honeraria da imperial Or. 
. dem da Rosa, que He foi conferida por Sua Magestade | 
o Imperador do Brasil; e Ha outro sim por bem conce- 
der-lhe faculdade para poder usar da insignia competente, | 
* E para sua salvacguarda sé lhe passou a presente par- 
taria, | | 


“806 od , 
Palacio das Necessidades em 10 de novrembro de 1841, 
== Joaquim Antonio de Aguiar, 


Madrid 20 de noviembre de 1843, 
Exmô Senhor 


- Muy. sefior mio: tengo la salisfaceion de poner emos 
pocimiento de v, ex." que S, M. la Reina mi Seãora se ha 
dignado, con fecha de 16 del actual, conceder à v. -ex.* 
la Gran Craz de la real y distinguida orden -cspahola de 
Carlos Tercero, para dar ena prueba de su aprecio tam 
to al gobierno de Portugal, como à las recomendabiss preae 
das que concurren en v. ex.* 

Aprovecho esta ocasion para ofrecer q v. ex.* mis res» 
petos y asegurarle de la alta consideracioa con que tenge 
el honor de ser 

: Sa atento seguro servidor 


Q.B, L.M. de V. E, 
-. Joaquin de Frias, 


| A Don Antonio Bernardo da Costa Cabral, 





Dona Isabel Segunda, por-Gracia de Dios y por la 
Constitucion de la Monarquia espadola reina de las ese 
pahias. 

* Por cuanto, descando dar una prueba de Mi aprecio. 
al gobierno de Portugal, y atendiendo a las recomendas 
bles circunstancias que concurreh en vos Don Antonio Ber= 


— 


— 
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pardo da Costa Cabral: ministro de los negocios de aquey 
reyno, tuve a bien noubraros caballero Gyan Cruz 
de la Real y distinguida Orden Espaiola de Carlos Ter, 
ccro, en decreto de dicz y seis de novienbre proximo par 
sado, relebandoos como extrangero de Jas pruebas, depos 
sitos y demas requisitos que prescriben las Constituciones 
de la Grden y resojucioncs posteriores, 

Por tanto os concedo las gracias, franquicias, honor 
yes, distinciones y uso de Ínsignias que os corresponden & 
tenor de Jos estatutos; confiando, por las cyalidades que os 
hiçieron digno de este honçgr, y por el cclo húcia nuestra 
Persong que teneis acreditado, os esmerareis ey observare 
los y en contribuir al mayor lustre de la Orden. Y de es» 
te titulo ha de tomar razon el Contudor dela misma. Das 
do en Palacjo a dos de diciembre de mi] ochocientos cuas 
senta y tres. 


YO LA REYNA, 
Yo Don Joaquim Francisco Campozano Secretario de 


B. Magestad y de esta Ordeu jo hice escrebi por sy inans 
dado. - Ro 


Juan Josef Obispo de Cordoba. = S. El Duque de 
Hjár. = Sant* Mo: y Drozi, == Marq.* de Oranj. 


“+ 8. M. concede Gran Cryz a Don Antonio Bergardo da 


Casta Cabral, 


Como contador de la Orden tomé razon, 


y 
, 


Juaguin | Gumoranao, 


o f 
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Sua Magestade a Rainha, attendendo ao que lhe rez. 
- presentou Antonio Bernardo da Costa Cabral, do Seu con- 
selho e do d'estado, ministro e-secretario d'estado dós ne- 
gocios do reino, Ha por bem concedér-lhe licença para 
aceitar a mercê da Grã-Cruz da Ordem dê Carlos Ter-. 
ceiro, que lhe foi conferida por Sua Magestade Catholi- 
ca; e Ha outro sim por bem conceder-lbe faculdade para- 

poder usar da Ensigaia competente. E para tua salva e- 
| guarda se lhe passou a presente portaria. Palacio dis Ne. 
ecssidades em 3: de janeiro de 1844. = Duque da Tercei- 
ra. 





HI.”º e ex.º” sr. — De ordem de Sua Magestade 9 Rai- 
nha, tenho a honra de remetter a v.ex.*, parasua intel. 
ligencia e satisfação, a inclusa cópia do decreto de 30do 
corrente, pelo qual a. mesma Augusta. Senhora, em atten-. 
- ção. aos serviços, merecimento e mais circumstancias, que 
em v. ex.* concorrem, [louve por bem nomear a v: ex.” 
conselheiro. d'estado vitalício e effectivo. 

Deos guarde a v. ex." Paço das Necessidades em 3t-de. 
dezembro de 1843, — II].”º e ex.”º sr. Conselheiro Anto- 
nio Bernardo: da Costa Cabral, ministro e secretario d'es- . 
tado dos nogocios do reino. == Duque da Terceira. 





Tendo consideração aos serviços, merecimentos e mais 
circumstancias, que concorrem na pessoa de Antonio Ber- 
nardo da Costa Cabral , do Meu conselho, ministro e se= 
cretario d'estado dos negocios do reino: Hei por bem no- 
meca-lo conselheiro d'estado vitalicio e effectivo. O duque 
da Terceira, Meu sobrinho, par do reino, e presidente do 
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“vonselho. do ministros, o tenha assim intendido e faça ex- 
pedir os despachos necessarios. Palacio das Necessidades 

«em 30 de dezembro de 1843. =-RAINHA. = Duque da 
Terceira. 


NOTA HI (CXXXV 


Eis-ahi alguns esclarecimentos, que por ventura serão 
lidos com interesse, 

“Olósaga, compondo e- administração de-que era pre. 
sidente só de movimentistas, pareceu ter renunciado ao 
“programma de conciliação, que fôra a voz da revolução 
effeituada. Desde os primeiros “actos -a administração-O-» 
““lósaga revelou-se -actuada pelos conselhos da fracção revos 
Jucionaria deque eram cabeças os-deputados Madoz é Core 
tina, e em consequencia as fracções (diversamente desig- 
nadas) dos moderados pactuaram resistir às tendencias do 
“presidente do conselho. c dos seis intimos, acabar com & 
evolução, e restabelecer a ordem e a liberdade. 

O senado tomou a attitude firme e decorosa gue lhe 
“tompetia, e.preparou uma lei da reorganisação da mi. 
licia nacional, baseada em principios oppostos aos do mi. 
nisterio. A-camara dos deputados deu demonstrações aine 
da mais manifestas de opposição. O deputado .Pidal, ma 
gistrado distincto, e um dos homens dignos do partido mos 
derado, obteve, apezar de Olósaga, a presidencia da cas 
mrara dos deputados; e só a muito custo Olósaga evitou 
que fosse elevado áquelle logar o deputado Mon, ex-mi- 
nistro, e que Olósoga considerava seu inimigo pessoal. 

.. Olósaga exasperou-se, Orgulhoso, eirascivel, não oc- 
cultou o seu desgosto, e ostentou-se arbitrario contra a pos 
sição legal e parlamentar dos seus adversarios, 


510 . 


No paço átreveu-se a demasias intoleraveis, e para fazer | 


alardo da sua omnipotencia, ousou portar-se ali de modo que 
não lh'o consentiria nenhum particular. Intromettia-sc em 
tudo, cem pequenissimas mcudezas, querendo accumular aos 
dereitos de preceptor, que exercia antes da declaração da 
maioridade, as prerogativas politicas de presidente do cor 
selho, Unia breve anecdota fará conhecer a que ponto Oló- 
saga levava o exceseo das suas exigencias: A Rainha des: 
tinara ir passar um dia, e jantar, na companhia da In- 
fanta, á casa del campo. Olósaga sonbeso, é requereu 
ser convidado com os seus cóllegas. A marqueza de San= 
ta Cruz, e outras pessoas intimas da Rainha, viram oin= 
conveniente de familiaridade tão contraria ao decoro do 
throno, e tão propria a animar intentos ambiciosos; e fez 
ebservar á Rainha que os ministros não deviam ser convi- 
dados para um jantar de familia. Olósaga entretanto apre 
sentou-se com os seus collegas na casa del campo, mas 
o camarista de serviço annunciou-lhe da parte da Ráinha 
que não havia jantar preparado. « Não importa (replicou 
Olósaga em tom altivo); não venho para comer, porém 
quero assisti ao jantar de Sea Magestade. » A Rainha 
voltou a Madrid, e convidou Olósaga eos ministros para 
jantarem no paço. 

Com a data de 26 de notembro , Olósaga fez publio 
ear o decreto que legilimava todos os empregos, patentes, 
e condecorações, que o ex-regente concedêra até 30 de 
julho, dia do seu embarque no porto de Santa Maria; e 
logo de seguida um outro amnistiando todos os emigrados; 
e demais individuos accusados Ou presos por causas politi- 
cas occorridas até 10 de novembro. 

A tendencia destes decretos era arriscadissima , e cau- 
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“ 4ou has tórtes profunda sensação. Temiam-se novas resos 
lações igualmente favoraveis á desordem, e o descohtene 
tamento, manifestado por Olósaga contra o general Sanz 
por haver desarmado a guarda nacional de Barcellona, 
augmentava os feceios communs. 

O general Sertanó mostrou-se ao mesmo , tempo. desgose 
toso de ver condémnado nagúelles decretos o proceder do 
governo provisorio e do ministerio Lopez, de que fizera 
parte; e todosse maravilharam de como Olcsaga renegava 
seu anterior procedimento contra Espartero. Serrano indis 
cou a intenção de retirar-se do ministerio; e Olósaga não 
se inquictou, 

Tendo transpirado cesta intenção de Serrano e seus mos 
tivos, os moderados resolveram imital-lo, e os gensraes 
Narvaez, Concha, Zarco del Valle, e Mazarredo, cone 
cordaram desde logo em dimittir-se. 

Conhecedor de tudo isto Olósaga temeu que a rainha, 
ou quem a aconselhava, duvidasse dar a demissão ao ges 
neral Serrano; pois tanto nelle confiava, que o quizera 
encarregar da formação do gabinete antes de chamar pa- 
ta esse fim o proprio Olósaga. Olósaga julgou pois indis- 
pensavel obter a todo o custo um decreto. de dissolução 
das córtes. Por este modo ficava sem nenhum obstaculo, 
e o exercito e a administração civil passariam exclusivas. 
mente aos homens da sua. escolha e confiança. . 

Olósaga não Lraciou este assumpto em conselho,.afim 
ge não dispertar suspeitas; .e assentou que. o decreto não 
devia ter data para peder servir-se delle opportunamenta. 

Na noite de 28 Olósaga apresentou-se no paço. O due 
que de Ossuna aclaya-se de serviço, e retirou-se depois 
que Olósaga entrou para o despacho. À marqueza de Sans 


bia 


ta Cruz, camareira-mór, tinha ído haquella noite aotlta» | 
tro, -e fazia as suas vezes a-segunda camareira marqueza 
de Blink. O gabinete do despacho étnuito solitario e tiada 
| podia ouvir-se do que ali sé passava, O despacho “duros 
perto de tres quartos de hora, -e a Rainha, com quanto 
lhe divisassem o ar pensativo dejtowse mais cedo que de 
costume, sem falar em cousa nenhuma. Na seguinte ma- 
nhã a Rainha declarou ao seu confessor, o patriarcia das 
Índias, que Olósaga a constrangera a assignar o decreto 
da dissolução das córtes. O prelado aconselhou que secome 
municasse a Narvaez o acontecido, e se pedisse o seu pa- 
recer. Este conselho foi seguido, e Narvaez propoz o chama- 
mento de certo numero de personagens diante das quacsa 
Rainha deveria fuzer aquella declaração oficialmente. As 
eim se'poz em execução, e nessa mesma noite, na presen» 
ça dos presidentes e vice-presidentes das duas camaras, dos 
dois iministros Serrano e Frias, dos grandes dignitarios do 
estado, e dos ofitcines móres do prço, a Rainha fez a se- 
guinte declaração: 

« Na noite de 28 deste mez Olósnga se me apreséntou, 
Propoz-me assignar o decreto da dissolução das cortes, O 
que recusei fazer, observando entre outras cousas qué eram 
estas mesmas cortes que me tinham declarado maior. Oló- 
saga insistiu. Alevantei-me da cadeira, e caminhei para a 
porta do lado esquerdo da meza; Olósaga collocou-se em 
tre mim e « porta, e a fechou á chave. Dirigi-me para a 
porta que me estava defronte, e Olósaga de novo se cole 
Jocou entre mim e a porta, e tambem a fechou. Segurous 
me pelo vestido, e me obrigou a assentar-me; depois pe- 
gou-me da mão, e violentou-me a assignar. Imtnediata- 
mente me retirei ao meu quarto. n 
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Ouvida esta espantosa declaração, a rainha, de conse. 
Ibo das péssoas presentes astignou o decreto de deinissão ds 
Olósaga. Um momento depois compareceu Olósaga para 
e despacho, mas foi-lhe negado entrar, e o duque de Os- 
suna lhe communicou, de ordem da rainha, que estava 
demittido. 


Demniido Olósaga formou-se o ministerio Gonçales, 


Bravo, tendo recusado a honra e fugido das dificuldades 
de organisal-o o general Serrano, e, o presidente da ca- 
mara dos deputados, Pidal, À crise na verdade era sobre 
mancira mclindrosa, e Gonçalez Bravo fez prova de não 
commum energia e dedicação aceitando tão espinhoso ene 
cargo. | ? 
Gonçalez Bravo participou immediatamente ao senado 
e à camara dos deputados a acta da declaração da rainla, 
O scfiado mostrou-se indignado contra o proceder de Oló- 
saga, mas na camara dos deputados a presença de Olósa- 
ga produziu uma scena unica, e grande tumulto. Como na 
reunião de Madoz e Cortina, aonde primeiro concorrêra, 
Olósaga tambem aqui se apresentou no caracter de accusa. 
dor, clamou contra a camarilha, interpellou com arrogan- 
cia o novo ministro, e fez vêr que estava disposto a levar 
a questão à ultima extremidade, | 

Não me deterei com os debates parlamentares a que 
deu logar a communicação feita ás cortes no 1.º de dezem- 
bro, contentando-me de notar que, em geral, caminhas 
ram com assaz dignidade; e que no dia 7 se formulou a 
accusação contra Olósaga nestes termos. 

« Nós abaixo assignados, convencidos de que não pre- 
encheriamos o nosso dever para com a rainha e a patria, 
se, depois de lida ne congresso a acta da declaração so- 
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femne de Sua Magestade, mia nsassemos, contra o ex-ml. 
nistro dos negocios estrangeitos D. Salustiano Olósaga, do 
direito que nos concede o $ 2.º do art. 4.º da constituição, 
accusemos o dito Olósaga como culpado de abuso de cone 
fiança, de falta de respeito, e de coacção contra a Auguse 
tá Pessoa de Swa Magestade a Rainha D, Isabel II, cpes. 
dimos à camara que proceda a nomeação dos deputados 
que, na conformidade do regimento, devem sustontar a 
accusação no senado.» Assignados Moron , Sabater, Nea 
greto, Posuda ; Salido, Pastor Diaz, Sanchez Toscano, 
Finalmente na sessão de 17 de dezembro, depois de 
35 dias de debates, à mcúsagem á rainha, e portanto &º 
accusação de Olósaga, foi approvada por 101 votos contra 
48. Olósaga defendeu-se mal, os seus disesrsos, cos dos | 
*eus amigos políticos, são por ventura os documentos que 
mais deveriam prejudical-o, ses unidos ao processo, O 
senado tivesse a tomar delle conhecimento, o que não sé 
veríficon em consequencia da sua vergonhosa fugida pas 
sa Portegal. Olósaga, a não estar culpado, como pertens 
dta fazer acreditar, devera subjvitar-se a tudo," Correr og 
maiores perigos, o da propria vida, mas não evitar o jul- 
gamento; mostrou temel-o, ou temer alguma outra cousa 
mais que a perda da honra. Tal proceder mão é em nes 
Bhum caso para o homem que se presa de cavalheiro. 


KOTA H2º (CXXXVI) 


Olósaga apresentou-se em Castello Branco no governas 
dor civil daquelle districto nodia 19 de dezembro de 1843, 
debaixo do nome:de mr. Boonens, de profissão negotiun- 
te, natural de BruxeHas, e ha. annos estabelecido cm Mas 
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drid. O sen passaporte cra legal, e expedido pelo encar- 
regado dos negocios da Belgica junto ao governo de Sua 
Magestade Catholica. O governador civil de Castello Bran«' 


* co participou no mesmo dia ao governo a apresentação de 


Olósaga. 

Pelo ministerio do reino ordenou-se ao governador cis 
vil de Lisboa, em data de 23, que, apenas Olósaga se 
lhe apresentasse no seu proprio nome, ou no de mr. Boos 
nens, o communicasse úquella secretaria com a declaração 
da residencia por Olósaga escolbida. 

Na data de 7 de fevereiro, o governo por justos moli- 
vos que para isso Leve, mandou, pela secretaria do reino, 
ao governador civil que intimasse D. Salustiano Olósaga 


, para se apresentar no dia 8 ao administrador do concelho 
' de Setubal, e ali ficar residindo, 


O governador civil cumpriu, mas participou ter achas 
do Olósaga doente de cama, o qual todavia declarava 
aceitar a intimação, e não ter duvida reibuma emir residir 
em Setubal logo que se achasse restabclecido, no cnto de 


“não serem attendidas as representações que ía dirigir ao go- 


verno. O governador civil instruiu o seu officio com o auto 
official e circumstanciado do que fica referido. 

* Em resposta, e para esclarzcimento, previnio o minise 
tro do reino o governador civil em portaria de 9 de que o 
“governo de Sua Magestade — « não quer (palavras formaes) 
que se faça violencia a D. Salustiano Olósaga, estando el- 
le doente; mas que espera, que elle parta immediatamen- 


-te para o logar que lhe éstá designado, logo que o seu ese 


tado de saúde o perinitta. » 
Na data de 11 escreveu Olósaga ao ministro dos Regos 
.etos estrangeiros a carta do theor seguinte: 
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Lisboa 11 de Febrero de 1844. 


Exmô Sciior. 

Muy setor mio: hace seis dias que estoy enfermo y 
eprovecho el primer rato en que me siento aliviado pars 
poner en conceimiento de v. ex." que en el 2.º dia de mi 
mal, hallandome en cama y con calenftra, se me intimó, 
4 hien del modo mas atento y delicado, la order: de que 
“ab siguiente me prescntase à la autoridad local de Setubal, 
Seorprendiome esta medida y sim detencrme á pensar, ni 
mi cabesa estaba para cllo, sobre su orijem e objeto, cone 
testé que estaba dispuesto á hacer lo que se me mandada , 
» que lo cumpliria tan pronto como el estado de mi salud 
me: lo permiticra, st el gobierno, á quien me proponiá 
acudir no lo: disponia de otro modo. Y este es el motivo de 
que tenga que molestar la etencion de v. ex.* 

Empiezo por repetir à v. ex.* de: modo mas solemne le 
que. como por instinto y habito constante de respeto hacia 
toda autoridad establecida contesté al comisionado de la 
de esta ciudad y distrito que me comuuicó la orden: que 
“estoy pronto à cumplirla cn el momento en que me restas 
lesca de la indisposicion que estoy 'sufriendo. Pero, miene 
tras este caso Hega, permitame v. ex.* que le haja alguna 
“observacion y que le hable como en lasituacion enque yo 
me encuentro debe hablar um hombre de honor y de ver- 
dad. | | 

Creo que habra Ilegado à notícia de v. ex.* la manis- 
festacion que he hecho á los clectores de Madrid, que me 
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han honrado con su confianza, sobre mi presentacion en 
fas cortes, si llegan à reunirse. Pero mientras esto no ss 
verifique no es probable que yo vuclva à EspaÃa y es para 
“mi de poca importancia residir en un pento ó entro. Mas 
indiferente debe seresto 4 un gobierno estrangero y no pue- 
de creerse por consíguiente que sin un motivo é uu objeto 
especial se trate de obligarme á residir en un punto deter- 
minado, Prescindo por e! momento de si esto puede con- 
“ducir à algun objeto; de lo que no puedo prescindir es de 
asegurar à v, ex.*, como caballero, que motivo no lo hay, 
al menos yo no le he dado. Sobre mis principios y caracter 
que me ilevan à respetar naturalmente todo gobierno y à 

guardar á los extrangeros las consideraciones á que son acre 
edores y las que deseo que sc guarden siempre al demi na» 
cion, pesaba sobre mi una deuda de gratitud hacia cste- 
país, donde tan favorable acogida he tallado y hacia v. 
ex.” y sus dignos eólegas à quienes he tenido la honra ds 
ser presentado y no podia de mancra alguna faltarme á má 
mismo af proprio tiempo que faltaba à tan sagrada obli. 
gacion. Me propuse pues desde el principio adoptar tal ge- 
nero de vida gue no permitiera ni à la mas atrevida sospe- 
cha recelar que pudiera yo abusar de la generosa hospita- 
lidad que aqui babiahallado, y vivia tan persuadido de ha- 
berlo logrado que esta confianza compensaba y aun suplia 
con ventaja las que me hubiera podido proporcionar can 
-elro melodo de vida. Oscura como era, tenia para mi su 
encanto; entretenia la inayor parte del dia con los libros, 
de ceya querida compafiia tanto me babian ategado ulti- 
imamente las ccnpaciones de la vida pública y cl resto de 
e lo pasaba con pocos, escogidos é intimos amigos, que 
-N. ex. conoce, que son en Lodos conceplos muy respeta- 
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bles y que yo consideraba como la mejor garantia, aun 
que no la creia necesaria, de mis acciones y conducta. Un 
dia y otro dia, todos han sido iguales para mi y lejos de 
cansarime la repeticion constante de las mnismas cosas y per. 
sonàs he resistido indeliberadamente todo cuanto podia rom 
per este dulce habito que habia contraido y al mismo tiem. 
po he evitado con cuidado la compaiiia y hasta la convers 
sacion, cuando la urbanidad lo ha permitido, de los que 
dissintiendo de las opinlon>s dominantes en el pais pudies 
zon haber tratado asuntos que yo no puedo juzgar bien y 
en los que ni debo ni gusto mesclarme, Pera para dar á 
v. ex.” una cabal idea del esmero que he puesto en alcjar- 
me de todo cuanto pudicra tener alguna relacion çon las 
€ 415 politicas, bastará decirle que par creerlas en estas mas 
terias ocupadas me he abstenido de ver algunas veces aun 
“à las personas mas dignas de la confiansa del gobierno; 
y alguna hay tan distinguida en este pais como ventujosas 
“mente conocida en toda Europa que ha podido atribuir a 
desatencion y poco afectuosa correspondencia lo que era 
é ecto solo de nimia cautela y prudencia. 
Terdone v. ex.* que le haya entretenido con todos es- 
tus pormenores, pero los he creido necesarios para thani« 
-festarle cuan distante he estado de poder dar ni el mas 
. Pequeno motivo. para que ninguna auloridad tenga que ocu»: 
j-arse del punto cu que yo debo residir. Y si en là pasado 
no puede hallarse ni pretesto para ello tampoco puede, ha- 
Lerlo en los planes que se me suponga para en adelanto,, 
pues no son otros que continuar como basta aqui, sin mas 
diferencia que la que el cambio de la estacion presente, ya 
en este hermoso clima, alternando el mismo genero de vi. 
“da con la del campo, para mi tan agradable; y.ya tenia 
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vesuelto pasar algunos dias. en Cialra asi que me restable- 
ciese. Si se tratara unicamente de mi comodidad y gusto 
y de vivir en este ó en otro punto no habria ciertamente 
cansado tanto la atencion de v, ex." pero no puede ocul- 
tarse á su penelracion que medidas que asi eoartan la li- 
bertad individual lastiman. de algun modo la reputacion 
de un hombre publico. Por eso, él que por no consentir 
ai la mos ligera sombra sobre su honor ha corrido graves 
ricsgos y sufre grandes privaciones, no puede menos de pros 
curar que se ponga en claro lo que en semejante medida 
pudiera haber de ofensivo à su buen nombre. Que conste 
al menos esta manifestacton que traga à +, ex." y contra la 
cual estoy cierto que nadie podrã decir .ni una sola palas 
bra. Asi quedará imi honra á Exato que es lo que aicm- 
pre me propongo, 

* Por lo demas, ti come suele á voces acaecer, algun 
objeto mas grave se mescla y confunde con cucstiones per- 
-sonales no me incembe á mi averiguarlo y lejos de lamen- 
darme de que asi sucedicra, si los intereses bien entendidos 
del Portugal, si las miras y diplomaticos pensamicntos de 
au gobierno pudieran tener alguma relacion con cesa tah 
“Jumilde como es mi persona, me alegraria enuy sincera- 
mente de ser ocasion de procurar algun bien á este pais, 
"que tiene todas mis simpatias, y de facilitar un medio é 
tas combinaciones y planes politicos de unos ministros que 
tantos títulos tienen á má aprocio y reconacimiento yo no 
«solo me trasladaria gustoso al punto que se me ha indica- 
do sino que saldria del reyno, muy satisfecho de haber 
“podido procurarle aun que edita mente uma vcntaja 
o | 
- Esto. no me descargaria E de la deuda siri 
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Aitud que con él tengo y mucho menos de los distinguidos 
respetos y alta consideracion con que soy 


De v, ex.* 


Atento y seguro servidor 


Eae us 


e 


Q. B, 8. M. 
Salustiano de Olósagas 


Exmô seitor J. J. Gomes de Castro, ministro de noe 
'gocios extranjeros etc. etc, etc, 


" Esta carta foi remettida aa ministro do reina pelo dos 
negocios estrangeiros em officio de 12, e nelle significava 
este ministro o desejo de que o pedido de Olósaga, de resim 
dir em Cintra de preferencia a Setubal, fassc attendido « cas ” 
so neste pedido não haja inconveniente. » 

Annuindo, o ministro do reino expedio a portaria de 
13, participando ao governador civil de Lisboa que fóra 
concedido a Olósaga residir em Cintra, e recommendan- 
do-lhe tomar as precauções convenientes nesta conformida- 
de. E na mesma data fez igual communicação ao ministro 
dos negocios estrangeiros, avisandoso de que por-aquella 
secretaria competia expedir o paste com quo o referido 
Olósaga se deria apresentar ao administrador do concelho 
de Cintra. | 

Eu consequencia de novas informações, que foram 
presentes ao ministro do reino, ordenou este ao .governador 
civil, em porlária de 14, que informasse com. a possivel 
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brevidade, se Olósaga, a quem por portaria da vespera 
se permíttira residir em Ciutra, havia partido já para 4» 
quella vitla; e, quando não tivesse ainda partido, -o fizese 
se intimnar — u para que se ponha a caminho imincdiuta- 
mente.» | 1 

Vê-se porém do auto official da intimação feito a Oló» 

saga no mesmo dia 14 pelas cinco horas da tarde, e res 
ncttido à secretaria da réino em officio do governador cin 
vil da data de 15, que Olósaga recusou obedecer à ordem 
do governo com o pretexto de que era quasi noite, e age 
crescentando que fria para Cintra um dia destes, como 
havia feito saber ao ministro dos negocios cstrangeiros — 
que ía participar a inlimação que lhe fôra feita ao mesmo 
ministro — e que, no cuso deste exigir a effeclividade da 
intimação, solicitaria passaporte para fóra do reino; 
* Porém na noite desse mesmo dia Olósaga desa ppareceu 
“da hospedaria aonde era sua residencia, na praça dos Ro. 
mulares n.º 3, prevenindo a dona da hospedaria de que, 
se algyem o procurasse, lhe disséssc que tinha ido para o 
campo, 

- Em presença destes factos o ministro do reino ordenou 
no governador civil, em portaria de 16, que fizesse cap. 
turar Olósaga em qualquer parte em que se aclinsse, de. 
vendo fuzer-lhe arresto em Lodos 08 seus effcitos. 

Deu conta o governador civil, em officio do mesmo dia 
16, de terem sido postas em execução as ordens do governo 
em quanto ao arresto, o de estarem dadas asordens neces-. 
sarias para a captura. 

Entretanto Olósaga acolherasse a casa de Mr. Soulhos 
Yns, e mediante os officios do seu Lospede, e de Lord 
Howard solicitou poder sair de Portugal, e a restituição 
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«dos seus cffcitos. O governo, lavendo-se com tanta mode- 
ração como firmeza, mandou fazcr esta restituição em da. 
4a de 19, a qual todavia não poude ter logar desde logo, 
como observou o: governador civil em officio de 20, por 
não ter comparecido -Olósaga, nem; pesson devidamente 
auctorisada para as reçeber, € por comeguinte só poude 
xcrificar-se no dia 21 como se nanifesta do auto respecli 
vo, e partecipou o governador eivil em data de 23. 

Depois disto, e não querendo o governo ser taxado de 
caprichoso, quando só obrava no sentido do interesse pa- 
blico , ordenou ao governador civil que deixasse ou fizesse 
embarcar Olésaga para fora de Portugal, mas que, se por 
| ventura pertendessc illudir esta declaração, como acontecer 
- cera com as anteriores, o fizesse prender em qualquer par-. 
te aonde fosse encontrado, - 

Finalmente Olósaga conheceu que não tinha remedio 
senão ceder, por que não se lhe permittia zombar impuno 
mente das ordens do governo; e, conservando-se homigia- 
do (para evilar a prisão) até ao dia 29 em tasa do secre- 
tario da legação ingleza Mr, Southerns, d'abi saío para 
bordo do paquete do norte, indo acompanhado de um of. 
ficial de marinha ingleza, e escoltado por quatro mari 
-nheiros da mesma nação, que com elle embarcaram em 
um escaler da fragata ingleza surta no Tejo, ao qual seg 
viam de auxiliares dous outros escaleres tambem com gen- 
te armada, €e remaram para o vapor Pachi, id bore 
-do ficou, e em que saio do Tejo. 

Tenho historiado com toda a exactidão o que respeita 
a esta occarrencia, presentes os docementos officiacs, 
ofun de cvidenciar a semrazão com qne no terapo a oppo- 
-sição aggredio por-tal molivo q governo, deturpaudo as 
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factos — fazer vêr a injustiça dos queixumes de Olósaga 
contra 0 governo portuguez — e jusliicar asarguições allue 
didas contra Mr. Southerns, 
Por ultimo, c.para completar estes esclarecimentos, 
“ aqui ajunto o-ofíicio do governador civil ao ministro do reie 
no em data de 29 de fevereiro, em que parlecipa o em» 
barque-de Olósaga; e os autos de 15, 20, e 21 de fevos 
reiro relativos ao arresto dos éfeitos do mesmo Olósaga , 
e à sua restituição, 

LIL”* e ex,=* sr, — É do meu dever levar ao conheci. 
tmento de v. ex." que não me foi possivel dar execução às 
ordens de Sua Magestade, transmittidas na portaria á mar» 
gem notada úcerca da captura de D. Salustiano Olósa- 
ga ex-ministro de Hespanha, por quanto, hayendo-se ese 
te estrangeiro conservado homisiado até hoje em casa do 

“sccretario da legação ingleza Southerns, morador às Ja- 

nellas Verdes, d'ali salio em direitura uo pequete it 
glez, que segue viagem para o Norte, a bordo sá ua eae 
barcou, 

As circumstancias que se notam neste lendo são no . 
meu intender de tal importancia que não posso deixar ds 

- referil-as minuciosamente a v, ex.*, afim deque o governo 
de Sun Magestade posa tomal-as na PomAISIaçÃO que jul- 
gar merecerem, 

As 8 horas e meia da manhã de hoje sabio de bordo 
da fragata ingleza de gucrra sarta no Tejo um escaler, con- 
-duzindo um official e varios marinheiros armados segundo 
pareceu, e atracando o mesmo escaler no caes de José An. 

- tonio Percira, d'elle desembarcaram o official e quatro ma- 
ainheiros que se dirigiram a casa do secretario da legação 
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ingleza, ficando os marinheiros junto ao boqueirão proxi= 
mo, e entrando em casa o official, que logo depois sahio, 
' trazendo pelo braço o referido Olósaga: os quatro mart- 
“mheiros que os esperavam abriram alas, e os acompanha- 
yam q bordo do escaler, dirigindo-se depois ao vapor Pa. 
chá, que defronte do caes do Sodré voltou para receber 
e Olósaga: dous outros escaleres do navio inglez foram 
vistos a alguma distancia, parecendo que serviam de supe 
porte ao que se dirigia ao vapor. 

É quanto sobre este objectô me cumpre participar a v, 
ex.*, afim de ser presente a Sua Magestade., 

Deos guarde a v. ex." Lisboa 29 de fevereiro de 1844, 
me LI." é ex,”º sr. ministro e secretario. d'estado dos nes 
gecios do reino. —.O governador civil interino, Jasé Ber 
- nardo da Silva Cabral, 





- - Auto de diligencia. == Anno do nascimento de Nosso. 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos quarenta e quatro, 
aos quinze de fevereiro nesta cidade de Lisboa ne praça 
dos Romulares numero tres, freguezia dos Martyres, hoo 
pedaria de que é dona Maria Theresa, aonde comigo es- 
crivão da administração do bairro do Roclo, veio o adimi 
mistrador interino d'elle Manoel Joaquim d'Almeida, pa 
ra em virtude das ordens que.lhe foram communicadas pe- 
lo governo civil d'este districto relacionar e pôr em guar- 
“da os objectos que existem na dita hospedaria, pertencena 
tes à bagagem de Dom Salustiano Olósaga ex-ininistro 
'd'estado de Hespanha, que na mesma hospedaria tem ro. 
sidido, e d'ella se evadie para sitio que se ignora, dei 
-xando de comparecer e se appresentar no governo civil, e 
Jocal que por elle lhe fóra indicado pelas intimações cons 
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tântes dos respectivos autos que lávrarartr, abandonando 
assim os inesmos objectos que convém pôr em segurança e 
guarda: na presença das testemunhas abaixo assignadas, 
pela dona da hospedaria dila Maria 'Thereza eseu marido 
Pierre Langlet, foi aberto o quarto que cccupava. q dito 
Olósaga ; en'elle foram indicados pela dita. hospedataria co. 
mo pertencentes ad teferido Dom Salustiano Olósaga os 
objectos seguintes: -— uma porção de periodicos, cartas é 
outros papeis diversos que foram incluidos em dois maços, 
cada um d'elles sellado com tressellos do governo civil ds 
Lisboa em lacre encarnado — um estojo de coiro pequeno 

de barba que fica leado com um nastro encarnado, e sel. 
“ Jado sobre lacre encarnado com um sello do governo civil 


de Lisboa — quarenta moedas de ouro dinheiro hespanhol -' 


de differentes tamanhos e valores — vinte e cinco onças de 
ouro, moeda hespanhola. — N. B. Estas vinte ecincoonças 
foram inclnidas em um papel que fica lacrado c sellado 
com dois sellos do governo civil, e aquellas quarenta moea 
das foram incluidas em otítro papel que fica lacrado com 
um scllo — quatorze onças de ouro moeda bespanhola que 
foram incluidas em um papel que fica lacrado e sellado 
com um sello do governo civil — um <inete com o nome 
de 8. de Olósaga dentro da sua competente caixa de coie 
ro por fóra — uma porção de cartas que foram embrulha- 
das em uma folha de papel, quefiea sellado: com tres scl- 
los do governo civil -— duas pistolas d'algibeira pequenas 
—+ duns chaves pequenas de uma malla, — E todos os ob. 
jectos acima indicados foram mettidos dentro de uma mal. 
la ou bahu de-coiro que tem uma fechadura, c sua comes 
petente chave, a qual malia fica atada com uma fita de 
nestro encarnado , e fica sellada com dois sellos do govers 
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no civil -- uma gaveta dé malla de jornada dentro da qual 
fica roupa branca, atada em uma toalha, com um sello: 
«— um de jornada, tambem com roupa, que fica scllado | 
com um sello do governo eivil== outro saco de panó deli 
nho que tambem tem roupa, e fica sellado com um sello 
do governo civil. E declarando a dita hospedataria Ma- 
ria Thereza c seu marido Pierre Langlet que nenhuns ou 
fros objeclos existem nesta hospedaria, ou em seu poder 
pertencentes ao dito Olósaga, álem dos que ficam relacioe 
nados e scllados, dos mesmos objectos tomaram conta: é 
entrega, sugeilando-se como fieis depositarios, e sob as 
penas da lei a guardar os mesmos objectos, sem periniltie 
rem nem consentirem a quebra dos scllos sem ordem e aus 
etoridade.do governo civil on da administração do bairro. 
E de tudo mandou o administrador fazer o presente auto 
sendo testemunhas presentes José Maria creado d'esta hos- 
pedaria, e Lourenço Pinto soldado numero noventa e nove 
d: guarda municipal, e Francisco Antonio soldado nume- 
ro cento e vinte e oito da dita companhia, que aseignaram ' 
o presente depois de scr lido por mim Manoel Joaquim do 
Mascaranhas escrivão que o escrevi, cem fé do referido as. 
tignei. — Almeida. — Manoel Joaquim de Mascarenhas. 
— Maria Theresa. — Langlet. — José Muria. —Uma crus 
de Lourenço Pinto. -—Uma cruz de Francisco Antonio. 

Fetá conforme. Secretaria do governo civil 16 de feves 
reiro de 1844. O secretario geral, Joaquim José Dias Los 
pes de Vasconcellos. 

Auto de deligencia. — Anno do nascimento de Nosto 
Senhor Jesus Christo de mil oitocentos quarenta e quatro 
aos vinte de fevereiro, em Lisboa na praça dos Romularos 
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- nttmero tres, hospedaria de que d dona Maria Thereza, 
aonde tomigo esctivão da administração do bairro do Ros 
cio veio o administrador interino Manoel Jotquim d'Al- 
meida, para em obse:vancia das ordens que lhe foram 
communicadas pelo governo civil deste districto fuzer en. 
“trega a Dom Salustiano d'Olósaga, ou ú pessoa por elle 
auclorisada devidamente, de tcdos os objectos da sua bas 
gagem que nodia quinze do corrente mez haviam sido pos- 
tos debaixo de sellos, para segurança, e entregues em des 
posito à dita Maria Thereza e seu marido Pierre Langlet: 
por elle administrador ne foi dito que estando na compa- 
nhia de mim escrivão ,- nesta hospedaria á espera de Dom 
Salustiano Olósaga desde as dez horas da manhã até ás 
duas da tarde, na forma das determinações superiores, e | 
não tendo elle comparecido pessoalmente na fórma queera 
exigido, mandando receber os efleitos-—ora por um bix 
Jhete não reconhecido — ora por um papel que se dizia 
uma procuração, a qual vinha sem séllo, nem reconheci- 
mento, e se dizia apresentado por um ministro estran« 
geiro que não era da Ilespanha; por eslas rasões to- 
das se não julgava auctorisado a fazer a entrega, e Ía res 
clamar instrucções «uperiores, ficando assignado o dia de 
ámanhã vinte ce um deste mez, ús onze horas, para aqui 
se achar o dito Dom Salustiano Olósaga, ou seu bastanto 
procurador, ce de se dar cumprimento ás ordens superiores! 
ficando no entanto os mesmos objectos sob a guarda e res. 
ponsabilidade da depositaria dos ditos Maria Thereza, e Piera - 
re Langlet, que assignaram o presente auto,* cujo con» 
lheudo dou fé passar na verdade, e foram testemunhas pre 
sentes Herculano Teixeira da Cunha, escrivão do regedor 
do Sacramento; c José Maria, creado desta casa, e eu 
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sos: = 
Mancel Joaquim de Mascaranlas crcrivio que o escravi a; 
assignei. — Almeida. — Manoel Joaquim dc Mascarenhass 
— Maria Thereru. — Langlet. — José Maria, — Hercus, 
tano Teixeira da Cunha, E 
- + Está conforme, Secretaria do governo civil de Lisboa, 
20 de fevereiro de 1844. — O secretario geral, Joaquim 
José Dias Lopes de Vasconcellos. 

Auto de verificação e aberlura de séllo, e entrega de 
objectos. == Anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de. mil oitocentos quarenta e quatro, aos vinte O 
um de fevereiro nesta cidade de Lisboa na praça dos Ro. 
mulares numero tres, hospedaria de que é dona Maria 
Thereza, aonde comigo escrivão da administração do Baj» 
ro do Rocio veio o administrador interino Manoel Joaquim 
de Almeida para em cumprimento das ordens que lhe fo- 
xam communidas pelo geverno civil d'este districto fazer 
entrega a Dom Salustiano de Olósaga, ou a seu bastante 
proeurador, dosobjectgs da sua bagagem que em razão da 
ingerteza do logar da residencia d'clle, e para segurança 
dos mesmos objectos, haviam sido entregues sob sellos e 
em deposito à dita Maria Theresa e seu marido Pierre; 
Langlet; por este foi apresentada a procuração do seguin- 
te:—» To, Salustiano de Olósaga, teniendo que recibir 
mt lJinero, ropas y de mas efectos, que se hallan sellg- 
dos y depositados en el Holel de Francia doy mi poder 
al sr. Langlet para que los reciba cn mi nombre y se dé 
“le ellos por recibido, pudiendo firmar al efecto los docu- 
cumentos que sean necessarios, estendiendo-se este poder 
a todo lo que sea legalmente necessurio para este acto que 
tendre par tvaiido, como si se hubiera hccho en wu 
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presentia. bisbou vinte de febrero de mil oitocentos qua- 
venia e quatro. == Sulustiano de Olóraga. =: Je “declare 
que la sigmbture ci dessus est bien celle de D. Salustiano 
de Olósaga quit ecrit deva propre mam ta procurativn 
au bas de da quelte cette signature est apposde, == Lisboa te 
vingt fevrier mal huil cents quarente 'e qualre. sm Lechar- 
gê d'affuires de Belgique a» Logar do tcllo da Legação 
da Belgica em Lisboa = Reconheço por viridica a assig« 
natura do fr. Besulicuencurregado dosnegocios da Bel- 
gicu , exdou-lhe inteiro credito. Lisboa vinte de fevereiro 
de mil oitocentos quarenta e qualito.x Joré Joaquim Go- 
snes de Castro. = Logar do sello das armas reaes de Por- 
tujgal. » ==E pelo duo Pierre Langlet e'sua mulher dita 
Maria Theresa foram sppresentadas as multas e sacos, e 
demais objectos que fofam inventariados e selfados em o 
dia quize do cortente mez, como consta do ano que no 
| mesmo dia se lavron;, e que está presente; e sendo vistos 
e examinados os sellos se acharam intactos sem indicio ou 
signal algum de terem sido quebrados, nem mechidos ou 
deslocadas ; e sendo neste acto quebrados os mesmos sellos 
e abertos os satos e mallas queos tinham, dentro das mes- 
mas mallas se acharam do modo que nellas tinham sido 
incluidos todos 'os objectos, que no referido dia quinze des- 
te mez foram appresentados como pertencentes no dito Dom 
Salastiano de Olósaga, os quaesobjectos, tanto de dinhei. 
ro como de roupa e mais trastes, o dito Pierre Langlet con. 
tou, conferio e declarou estar certo sem faltar a menor 
cousa; e por virtude dos poderes que lhe foram concedi- 
dos na procuração acima transcripta no nome do seu conse 
tituinte recebeu e arrecadou tudo quanto havia apresenta- 
do como a elle pertencente, declarando no nome do dito 


Dom Salusuano de Olósaga ; qué pelo presén!ó se dá -por- 
entregie de todos os objectos que ele barhr deixado mess 

ta hospedaria; ratificando gre eram estes objectos todos. 
es que lhe pertenéiam e os mesmos gue forarn inventatiaé 
dos , os quaes não lem faha nem déteriomção alguma; e. 
que por isso da plena e geral quitação a si memho como 
depositario para dispôr dos mesmos oljecios de ordem, do- 
seu conslituinle, ern cujo nóme se obriga a nada reckamar seua 

pedir por de tudo estar entregue. E pera constar mandou 

o adminisirador fazer este anto, cujo conthbgudo . dou mi, 
nha fé passar na verdade sendo a tudo testemunhas pre 

sentes Herculano Teixeira da Canha, escrivão doregedor 

do Sacramento, e José Maria creado desta bespedaria , 

que assignaram o presente sendo lido por mim Manock 

Joaquim de Mascarenhas, escrivão, que o escrevi, —u fi-, 
nicida, = Manoel Joaquim de Mascarenhas. — Langlel, 

Marius Theresa. — Herculano Teixeira da Cunha — José 

Maria. = 4 
Está conforme. Secretaria do governo eivil 22 de feves 

- geito de 1844, Osecretario geral, Joaquim José Dias Los 

pes de Vusconccllos. 


NOTA 113º (CXXXVIIN) 


Para bem se comprebender a importancia dos objectos, 
a que faço referencia, julgo mais gonveniente dar aqui a 
copia dos dons decretos -de 26 d'abril, e 7 de maio de 
ve 1842, do que deter-me em largas abservações. 





Sendo-me presentes as duvidas que: se iiem movido soé 
bre o modo da execução do 4. 4º. til. 83 do decreto de 
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tinco de. dezembro de mil oitocentos trinta eseis, atespei. . 
to dos estudos de medicina e cirurgia mihistrante, e bem 
assim úcerca dos exames dos ulumngs que pertenderem ti. . 
tulo de approvação nestas disciplinas; considerando que o 
preceito da citada legislação, quanto ao exercicio e mais 
pffeitos daquella-classe de estudos, é puramente facuhati- 
to c hypothetico para o caso de se reconliecer a sua Des 
cessidade e utilidade; mostrando a experiencia, que os 
medicas ecirurgiões babilitados pela universidade de Coim<á 
bra, é pelas escólns medico-cirurgicas do continente do 
reino e provincias insulares, são bastantes para sopprirem 
as precisões da população enferma; eque a multiplicação 
de individuos auctorisados a eprar sem os estudos e habis 
litaçães necessarias póde ser muito funesta; à saude dos pos 
vos; cumprindo todavia attender-se ao direito adquirido 
pelos estudantes que houverem sido adimittidos aos estudos 
medico-cirutgicos da universidade para cirurgiões míuis= 
trantes, conciliando-se esse direito com o interesse publi. 
co: por estas razões, etendo em vista gs.consultas do cona 
selho da faculdade de medicina, dos prelados da univer= 
tidade de Coimbra, c da procurador geral da corda sobra 
este objecto: Hei por bem decretar o seguinte: 

Art. 1.º Não terá logar, d'ora em diante, a matricua 
ta nem frequencia dos estudos de medicina e cirurgia mi- 
nistrantes, estabelecidos pelo decreto de cinco de dezeme: 
bro de mil pitocentos trinta e seis no arlizo oitenta e tres, 
paragrafo Aba | | Í 

Art. 2.º Os alumnas, que até aqui tiverem deruido os 
cursos das disciplinas mencionadas no artigo antecedente, 
serão admitlidos a fazer exame nas materias das mesmas 
disciplinas na confurmidade do programna, que a façule 
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dade:de -medicinh da universidade de Coimbra devark pas 
ya esse fim coordenar desde logo, téndo em vista o Couro 
. Yamento das escólas medico-cifirgicas de Lisboa v Porto, 
de vinte c tres de abril de mil vitocerilos equarenta, "ha 
parte que fôr applicavel. 

Art. 3.º Aosalunnos que ficarem apptovados'nas ma» 
“térias de medicina e cirurgia ministrantes, será conferido, 
' segundo o-mesmo programma, um fitalo de tapacidade & 
habilitação para exeércer'a sua drte, mediante as cautelas 
e restrisções convenientes. 

O ministro e seeretafio Testado dos negocios do reino 
6 tenha assim intendido, e faça executar. Paço das Ne. 
cessidades, em vinte e scis de abril de mil vitocentos qua» 
“Tenta edous.== RAINHA. == Antonio Bemardo da Costa 
- Cabral, 

inbsrfiececeli . ' 

Sendo:tne presente que alguns estudantes em Coimbra, 
menos frequentes e applicádos nas aulas, ou talvez ós que nãs. 
quella cidade são tidos e havidos por amotinadores e tur. 
bulentos ameaçam de concitar tuimiiltos e desordens, sê 
por ventura lhes for indeferido o requerimento, em que 
pediram ser dispensados dos actos e examts, a que no pre» 
sente anno lectivo são obrigados, projectando e dispondo 
actos de vingança, de anarchia, ede desobediência ás leis 
é ás auctoridades; cumprindo reprimir estas trachinações, 
“e-as violencias e gravissimos males, que d'ahi podem rt 
- sultar contra a segurança publica, e contra a disciplina é 
exercicios academicos; tendo por certo que a frouxidão e 
mal intendida indalgencia para com os alâmnos dissolbtoi 
e pervertidos são o principio corraptor dos costimes da mos. 
cidade, e à causa impulsiva dos seus desatinos e subses 


quentes desgraças: E devendo empregar-se todos os sncri- 


ficios para que os mancebos estudiosos e bem educados sc. 
jam isentus-do contagio da depravação moral dos seus cone . 
discipulos, c-te possa manter o decoro e respeito devidos 
“À corporação. academica: por estas razões; e attendendo 
às que-o reitor da universidade expoz na sua representa- 
gão de vinte e-dois de janeiro ultimo, mestrando a urgene 
te necessidade de ser auctorisado- a empregar: a$ providen- 
aias estabelecidas nos estatutos antigos, ena legislação sabe 
sequente, pelo modo comollas sempre foram executadas, 
antes do- regulamento de quinze de novembro de mil oito 
ecntos e trinta e-nove:. Mei por bem. decretar o seguin- 
fe < e. 

“Art, E” O reitor da universidada: de: Coimbra, ou 
quem suas vezes fizer, é auctorisado-a comprir e fizer exe- 
eutar todas. as. disposições, comprebendidas nos estatutos 
antigos, livro segundo, titulo vigesimo, paragraphos ter- 
Geiro e quarte;, 'c-ha:carta regia de trinta e um de maio 
de mil sctecentos neventa e ddis:, pela maneira sempre se- 
guida e praticada até à pablicação do citado regulamento, 
* tem depehdencia dós procesos., e fórmalidadts, que nelle 
se acham prescriptas. | 

Art. 2.º É tambem auctorisado: o pielado da univers 
' sidade para addiar, como mais convier, os exercicios, 
actos e exames academitos, se tanto for necessario, de- 
pois de serem riscados da mesma: universidade, e expul- 
sos dh cidade, os estudantes conhecidos por turbulentos, 
e discolos, e Os que directamente: tomarem parte em tu. 
multos, arruidos e assuadas, euwpor qualquer modo: attcri- 
tarem contra o socego e tranquilidade publica, ou com- 
metterem actos de insubordinação ou desobediencia ás leis; 
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nos seus protodos ás Auconidades; óu nos tontes land 
sores, - o 

Art. 3.º RE PINS iara mablitar que 
for necessaria para coadjuvar as diligencias de policia, ote 
denadas pelo prelado da universidade, du pelas anctoridas 
des administrativus e judiciarias; devendo o commandans . 
te da mesma força prestar-se à todat as requisições, que 
para esse fim lhe forem dirigidas pelos ditos magistrados, 
conferindo e procedendo em tudo de perfeito. acôrdo cem 
elles. 

Art, 4.º As auctoridades adiniaiómráiiiãs e judiciarias 
de Coimbra auxiligrao igualmente o prelado da univeni+ 
dade, no exercicio das suas attribuições policines, e uroas 
e outras, por si, e de conformidade entre todas, darãa 
as providencias convenientes para a manutenção da ordem 
e da segurança, publica, e para que as deis es Q seu 
devido cumprimento. Ee A eu 

Os ministros e secretarios d' Edo de. faia as repartio 
ções o teuham assim intendido e façam, cxecutas. Paço das 
Necessidades em sete de maio de mil oitocentos. quarenta 
e dois, =-=RAINHA, Dugue da - Terceira. x= Antonio Bere 
nardo da Costa Cabral. == Antonio de: drvedo Mello «é 
Carvalho. == dutonio José Maria Campálo, == Barão da 


: “NOTA us coxexvim 
O relatorio do dc iaindmdi que então era da imprene 
sa nacional José Frederico Pereira Marecos, apresentado 
a Costa: Cabral em 12 de janeiro de 1644, dá circumstame. 
ciada e inleressante. informação das melhoramentos effcituas 
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do na imprensa nacidnal; Com tido em resumo aqui direi 
“que este estabelecimento foi enriquecido com um prelo co- 
Junibiano pera graades formatos — uma machina du-lustrar 
papel — uma prensa para formatos pequenos — cópia dejo- 
gos de matrizes dé difftrentes corpos ,. é de matrizes de vi-. 
ahetas de combinação — moldes de fundir guarnições, e 
alo fundir Ajetes — uma sersa incehanica — uparelhos euúten, 
ailias dé steriaty par saguádo. omethodo de Didot — um tim | 
paso genduado para Iythographia a córes— uma machina 
ale, seis cylindros para mocr linta, e o processo de a fuzer 
da melhor qualidade — caracteres fundidos — vinhetas fui 
didas — drogas para: tintas -de córes — livros, e varios qu» 
tros objectos. Alem disso foi chamado de França um há- 
il pperario-para practicar c ensinar o trabalho da steria- 
typagem., c outro pars o prelo ncchanico gue lira é 'raib 
sa oem perfeição mil exempheres par horas." cerc. - 
Assim o rêlntorio, como a pórtaria de L8 de março que 

o approva; e loura o desempenho. que dera o administras 
dor da imprensa nacional, José Frederico Pereira: Mare» 
cos, ú comissão de que fôra encarregado devem ser.lio 
-dos,.e sw engontram no Diario do Guverno n.º 83 de-9 
d'abrN de 1844, Não vão aqui Lranscriptos estes dous dos 
.Gumentos, por que sua extensão snuito nlasgaria esta tola. 
Parém eu vão a terminargi sem pagar o tributo de me- 
reeido louvor à memoria do digno funceipnario, que com 
taplo zelo,, intelligencia, e Bdelidade dese penhou esta ne» 
lindrosa comissão. O que lamento, c deve lanientar todo 
o homem amigo.do seu puis, -é que a merte nos roubasse 
. ainda no vigor da idade este excellente empregado publi» 
£o. Enche-nos todavia de pero prazer a consideração de 
«ne Costa. Cabral; na qualidade de ministro do reino, 


soube apreciar às-mérviços. dk José Frederico Pereira: Mão. 
“ecos, mostrando .por obras. à sua familia que não tinha: 
elle bem.merecido em vão do governo a quem servira. 


NOTA 115.* (CXX XFX) 

Sobre. este lastimoso: acontecimento deve lêr-se a- exe. 
cellente-memuria de Felix José. da Costa, olfitial dá se. 
cretaria do- governo civil d'Angra, púlilicada em 194; 
e de que appareceu: a segunda- parte em 194% A citada 
memoria dá noticia circumstanciada do-terremoto, que 
em 15 de junho. daquellt anno: reduziu: a ruinas a Véia: 
da Praia, e deteriorow consideravelnente a Villa de 8. 
Sebastião, e as poroações dt Fonte do Bastardo, Cabo. 
da Praia, Fontinhas, Lages, Villa Nova, Agualva., 
e Logar da Casa dk .Ribeire. | 

Mes, aconselhando o lhitor a que consulte aquela in. 
teressante memoria, eu não devo omittik- mencionar aqui, 
com todo-o Touror que lhe édevido, o nome de Jost Sir- 
vEsTRE RisEIRO;, administrador geral qte então era, ego. 
vernador civil que, depois de restaurada a Chrta, conti-: 
nuou & ser daquelie districto. Oa serviços desté ilfistre ci: 
dadão em momentos de tanta angustia, e os serviços da: 
reedificação da Villa da Prain, e dhs outras povoações vi= 
sinhas já nomeadas, e que tanto padecéram. com: a terri- 
vel catastrophe, são acredores do maior elogio, e o tornam 
digno da sincera estima de todos os.seus concidadãos , re= 
compensa de eerto bem superior a quantas póde conceder 
nenhum gaverna, Ni 

Álem da memoria a que fiz petirêngio: css daA 
igualmente a leitura da. Colicoção de documentos gobre oe: 
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pabalhos da reedificação da Villa da Praia; e Villa de 
S. Sebastião, Fonte do Bastardo, Cabo da Práia, Fon- 
tinhas, Lages, Villa Nova, e Agoalva, dy Rha Ter- 
ecira, occasionados pelo terremoto de 15 de junho de 
k841, por Josí Ienacro D' ALMEIDA MONIARDIN, secros 
tario do governo civil d'Angra do Heroismo; e bem assim. - 
a Segunda collecção dos esriptos administrativos e litle- 
rarios do sr. José Silvestre Ribeiro por Frets Jost DA 
Costa. Ambas estas eollecções foram publicadas em 4n 
gra do Heroismo em 1844, e dellas se manifesta não só . 
a extremada proficiencia litteraria do governador emwit Jo. 
sé Silvestre Ribeiro, mas tambem a sua nãó commum: ap. 
tidão na qualidade de emprégado publico superior no ras 
mo administrativo. Folgo da opportunidade que me pro- 
porciona tributar o este optimo cidadão, é distinctissimo 
funccionario publico, o testimunho do respeito o estima 
de que se fas acredor geralmente; e de o indicar ao go- 
verno como homem de que deve aproveitar-se para o qué 
elle é, pois que póde por ventura servir de modelo aos que 
trilham a mesma carreira. O meu testimunho é imparcial, 
pois me cumpre declarar que não conheço José Silvestre 
Ribeiro. se não pelos seas actos, e pelo que delle attestam 
es poros que a E 


| NOTA nes (CXL) | 

Eirabi a synopre abreviada dos melhóramentos locaes, 
nos districios abaixo “indi cados, sob a adiministração de 
Gosta Cabral como ministro do reino, quasi até ao fim 
do anno de 1844. A falta de tempo não permittiu levar 
mais: longe Elis liás curiosas. ss 


ai 
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Psogresso das obras do melhotamento da barra, com 
“a construeção do dique moritimo — reparações do: caes ele, 


p 
“ “ 
e E e 
Fr 7 [é “- 4 
“ 
“- 


Na estrada. de Serpa 4 Mertela tem continuçdo ostrás 
talhos, a ponto. de aEnnESS já foito: mais de uma legpa de 
caghinho. o u 

Copelgiu-se. a cosnirSdeRo da Poalis. do Limáis: come. 
posta de 3 arces de 40  Pelimas cada um, 


F 


+ gi “a 


“Cadello Drs o a - ; 


| 


- 


Reparação: da Ponte de S. Sebadião. de Catiz, com 
ponta de -3 arcos de 50 palatos ; — têem continuado. edi 
Jbes com a possitel actividade, , 

, Cumegou-sa a consisuação da Ponto EM sadio 
achar-so contluida. dentro em. pouçe.. clio 


e A 
3 A ANPR A PEA o 


Coimbra, o Elis ds di, « 


Tem-se tratado, qonstantemento da formação, e entre. 
tenimento dos comoros do pi d'arvo 
yedo -— e eLXUgAamenLo dos SBMmpoS. O a 

- Beedificaram-se as duas pes de Lagoreabos. . ai cad 
| Concluiu-se a interessante obra do, case da, Figutica de 
Foz. o PER ER E E 


da sis 


Contractou-se o imelhotamento, Em porto.g; basza, da. Fi 


b$9 
greia, ada trabalhos. iii ponniadea 2 Droso 
BUM. on ss o s 1 
o ? “Guardo, e ço EM 
; . Concluiu-se a reparação da Ponte de. Juncaes em.For. 
nos dia Igadres, cquslruindo-se, dous. dos cinco arços ne que 
ella se compõe, 

Deu-se, por emprega a reparação da fonte da feicês 
d'Alva, eo enxugamento do pautano contiguo. Ban, obrg 
val. ipaindoi dd a: Y 

Diria, a 

Tem favido oo o Gifu na reparação do edificio 
da Batalha, e se tem eanipado alguns concertos Npore 
Jantes, Ee É 
- Concluiramese multas, 1 Xonovações na curada do alto da 
Netra, ' E e 

Lidoa: 
= | 

Asobras na estrada de Cintra têem continuado sem in» 
terrupção, e. com aperfeiçoamento, . rs sl 

Na lageisa de Carauque, pertencente .é- estrada. de Ligo 
boa a Bellas,, fizeram-se obras interessantes para diminui 
8 sua gspereza, -..., 

- A estrada entre Alhandra « e Audi tem sido nando 
em novo, keito em mais de- uma legoa de extensão. 4 

No rio de Sacavem tem continuado com actividade as 
obras precisas para melbgrar..a direcção, e profundar o 
alveo do rio, afim de facilitar a navegação, e o enxuga- 
mento dos campos, limitrofes, : Mandou-se vir d' Inglaterra 
uma draga a vapor para ser empregada nas obras .d'cste 


a 


ue 


“Não, é por-meio dillà se tem adiantado muito: es: trabalhos. 
A ponte de Sacavem composta de 3 arcos de ferro,.e: 

alçapão: no centro, foi concluidh e aberta ao transito pum 
blica. |, 

Foi A concluida a construcção dá ponte: das: 
Rilvas, e das estradas contiguas que ficam em-um pra 
superior ao tesreno; 

Concluiu-se a construeção; dá poucos Madbira sobre: 
o rio Sitimo.. | 

Cobriram-se com asphalto os oxtensos terrassos db pa-- 
“ Jacio e extincto convento de Mhfra. 

As obras nes edificios que contornam: o Terreiro do Pa. 
ço tem tido muilo- desenvolvimento: 

O theatro: nacional: de: D: Maria IE acha-se-mnito a- 
* diantado, espera-se que comecem. nelle as representações- 
dramaticas no dia 30 d'outubro- proximo aunisersario de- 
El-Rei q Senhor D. Fernando. | 


Ponto. 


EConstrucção da ponte 'd'Bste, que, apesar das difficul.. 
“dades que se tem: apresentado, está concluida-c aberta ao 
transito publico. 

O dique que abriga o varadouro de Carreiros .está qua. 
oi pronto, e ofundo tem sido consideravelmente rebaixado. 

Foi concluida a obra da Ponte Pensil do Douro. 


San tarem. 


A canalisação do rio Almonda tem sido continuada. 
eom o possivel desenvolvimento. - 


uso 
Wilha Real. 
raias 'a ponte “do Santa Margarida formada de 
“um arco. 
' Constratusea ponte de ad tambem de um 
sÓ arco, 
Contractou-se -a censtrucção da poste de Mondim de 
“Basto. 
Pixcu, 
“Conclui-se a reparação da ponte sobre lindaa cRo . 
 Mre altas e Catvalbal. 


NOTA 117º” (CXLI) 


E sctnpre com e maior prazer que menciono os actos 
“de qualquer empregado publico digno de ser lembrado pe- 
lo:desempenho distincto das suas obrigações; mas, o no- 
me de tam empregados não deve ficar ignorado, afim de 
que o tosvor devido, que sé lhes tribata, sirva de estimus 
o aos gre, imitando-os, hajam de merecêl-o. O chefe de 
contabilidade a que tenho alludido é o ofâcial da secreta« 
ra d'estado dos negocios da justiça Agostinho da Silva. 
Eite zeloso e muito inteligente empregado não só estabe- 
ceu com perkeição a contabilidade da repartição dos nego. . 
cios ecclesiasticos e de justiça, e conseguiu collocar em 
ighal pé a do ministerio dos negocios do reino, mas tam- 
bem alcançou (o que por muito tempo se crêra impossitel) 
pôr em alguma ordem ó cahos da contabilidade da secre- 
taria d'estado dos negocios da guerra. Esta feçanha é tale” 
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vez por dificil mais gloriosa que nenhum dos trabalhos do 
“fabuloso Hercules. Aquello digno empregado é tambem o 
auctor da excellente estadística das parochias do reino cilhas 
* adjacentes, de. que dei. bseve mas suffciente:noltícia no n.º 
XCIII. Concluirei observando que não me permitte a és» 
tneitora do'logar dizor quanto «ci do elogio para este ha- 
bil empregado, porém que este pouco deve servir de aviso 
a'todo: o puhlivo. fanccionario de que não lhe falwrá (e 
quando menos o pensar) louvor ou censura, segundo poss 
sa merecer este ou aquella.. Agostinho da Silva não sabe, 
nem saberá por muito tempo, quem agora o encarcce, e 


que não mehos o-censuraria, se a censura lhe fosse devida. 
NOTA 118.º (CXLI) 


Eis-ahi o relatorio promettido. 
-- - Senhores :-— Os netos de adminisitação, praticados pos 
lo geverno desde o: restabelecimeito da Certa Constitacios 
n8! até setembro ultimo, foram -já expostos a esta cnmara 
no selatorio que o governo lhe dão na sessão do 
priiseize din 'daquelle mes. = 

. Depois .desu época: em diante centimuou o governo a 
— promover, cóm eficacia, a comolidação das nomas polis 
ticas instituições, faclianda a todos os cidadãos os bene» 
freios: provenicntos da execução das leis, 

- À tranquilidade publice não tem sofírido à mener alo 
ttração em tado o pais, excepto em Marvão, onde um 
destacamento. do batalhão:n.º 26, dando gritos sediciosos,. 
pegos em armas contra a ordem estabelecida: ce, não as 


813 
chando apoio ha ouira trips e -babitantes da-praça, abams 
denou O seu posto, e fugiu para: Hespanha: - - à À 


O governo; advertido do"risco que pédia correr o soá 
cego das povos: tom uma revolta, que parecia ser. apoia< 
da em: planos sulsversivos;, -formados por homeris ambícioz 
sos e turbulentos; e intendendo por outra parte, que , pas 
ra se obriaremgravissimos damnos, devia: usar da fas 
enidade concedida pelo $ 34 doam. 146 da Carta Conss 
titucional da monarchia, decreto a suspensão de algumas 
das garantias constiticionases. por espaço de-trinta dias no 
districto administrativo de. Portalegre. (Documento n.º D: 

'* Esta “providencia, fortalecendo a acção das medidas 

ordinarias, inspirou um temor saudavel a todos os conspi- 
radores, t cvitou a repetição de suas lóucas e criminosas 
tentativas ; — restabeleccu-se conipletamente o socogo. pu, 
blico ; — e, sem se haver feito uso algum dos poderes emas 
nados -da suspensão das garantias, foram elles revogados 
ainda antes de ter Fado o-prazo da sua aura (Do- 
cumento n.º 2.) 
* A segurança de propriedade, no rasta ii da nose 
sa legislação tem recebido os melhoramentos ponives em 
todas; as provincias do. reinoy pois que no Baixo-Alem-Tes 
jo e Algarve estão quasi extinctos. os bandos de salteados 
fes, que infestávam as terras áquein .e álom. da sertá de 
Moúchiquo; — são raros os crisnos nas ilhas adjacentes ; a 
e nos districtos administrativos: do: continente, mostrasse, 
pela estatistica criminal, qué a Son dos delietos é 
sempre progressiva. (Dbeumento n.º 3). Ê 

Todos reconhecem: a impossibilidade de bite: inteira» 
mente à transgressão dae luis, e é oflenss da propriedade . 
mas é certo; que muitos erknies serão prevonidos , : muitos 
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“e os 'mais importantes ihtertasos <a peiz podem prontovitr 
se, se houver um efficaz empenho de moralisar os povol 
pela sua constânte epplicação à tódos o» trabalhos da in- 
dustria, e ad exercício des conhecimentos utcis nos divorm- 
so% ramos de insttacção publica, e se a organisação da fas 
senda do estado fór tal, que venha a equilibrar-se a re 
celta tom a despeza publica por meio de cconomias jus 
tas, bem fandadas, e compativeis com às conveniencias 
do serviço, e com à congrua sustentação dos einpregador. 
Induzido por estes principion intimamente ligados com 
a ordem e prosperidade publica, o governo, vêndo, que 
a experiencia dos factos colhidos ácerca da instrucção prt» 
blica desde asua ultima reforma nos annos de 1836-1837 
-Teclamava alterações na legislação daquelle tempo, orgãs 
nisou diversas propostas de lei sobre o ensino primario, se- 
cundario e superior, as quaes sorão apresentadas a esta cdr 
mara, com um relatorio especial, que justifique a neceisi- 
“dade das noras providencias, offerecendo-lhe egora uma 
estatistica, que mostra o numero das cadeiras estabelecto 
das, e das que se acham providas ou vagas, e bem assih 
o nuímeto dos alumnos, que, no anno lectivo de 1810--= 
1841, frequehtaram as aulas de ensino piniioos ou parti. 
cular. (Documento n,º 4). 
.O govtrno, auctorisado pelas leis de 4 de maio e 30 
de julho de 1839, e pela de 6 de novembro de 1840, a 
proceder aos contravtos & condições convenientes para se 
efleituar a edificação de um theatro nacional em Lisboa , 
estipulou com a camara municipal desta cidade a trocá 
do terreno e edificio incendiado na praçá de D. Pedro, 
por alguns bens nacionaes do mesmo valor, para ali ser 
levantada a casa do novo thiéatro nos termos constantes 


ndo) 


seas as tres De mais do 1941: na 
bi e 6). 

“Sendo tadnvia imptaticavel : levarise a effeito a edifica- 
| RE to theatro com. os únicos recursos. estabelecidos. pelas 
“citadas leis, o governo aproveitou o feliz ensejo, que se 
lhe oflerecêes, deobier das taixas actuaes do contracto 
'do tabato um donativo de quarenta contos de: reis, e bem 
assim o adigntamento, ' como emprestisno por conta dotub- 
"sidio ao theatro .nacional normas, da quentia de mais via- 
te contos, sem vencimento de.juro, applicados ús despezas 
daquellas obras, mediante a Isenção do onus de manterem 
eberto o theútro de-S. Carlos no-seu ultimo triensio, que 
ba de principiar em maio de 1843, e acabar em :abxil de 
1846. (Documento -n.º 7), 

Com estes fundos, com os auxilios concedidos pela Jo 
de -6 de. movembro “de 1840, e com a isenção “de díreitos 
estabelecida próvisoriameste pelo ministerio da fazenda a 
favor dos objectos importados de Péizes estrangeiros pará 
& edificação. do theatro "nacional, começaram desde los 
go as obras daquelle edificio, nas quats se prosegue com 
muito zelo e grande actividade, segundo as instrucções 
dadas pelo deoreto de 27 de Ran de 18492. (Deminento 
a.* 8). 

1 Também o gnrerno não deixou de prover à manutens 
são dos espectaculos dê canto italiano em Lisboa e Porto. 

Entre os toncorrentes á nava empreza do theatro de 
8. Carlos foi preferida uma sociedade, a qual,. sob 
garantias e condições vantajosas, se obriga a ter aberto 
o theatro com boas companhias. de canto e baile por tres 
. épocas, cada uma de seis mezes, desde novembro até fins 


de abril seguinte, adjudicando-se-lhe osubsidio annualde | 
| 35 


s16 
tinte-e quatro Gontes Ei cad trabalho. de end eua 
dellas. 

“E no Portá deverá: « mena sicledado abrir o teatro 
de  musita pbr tres meser end amnor desdo maio a julho, 
peccbendo armdade do subsidio que por tes ecacha estahie- 
fecido para O Vbentro de S, Jobs dequulta: eidede. Re 
É mento Td 9). 

“Nos eitabelecimentos pios tem sido compridas as - dote 
da eua selenimistração ; =» gendo porém reconhecida a necom 
sidade de se fazerem grandes tefórmas em muitos detoy 
para poderem ver regidos pelos verdadeiros principios de 
beneficoneta, esc prestarem es soccorros pablicos sóniente 
a quem leguimamente forem devidos, ogoverto terá a tone 
sa de apresentar brevemente a esta camara hope pesioa es 
bei que para fuso forem necessarias. - 

Muitas economias se tem deito em “algemas TUpWELIÇÕOS 
dependente do mínisterio dp nitro, msando o groveimo re 
ântisomente « emas da facoldade conccdida pela ki de 16 
de novembro de:184t, e seguindo wu respeito de ostras O 
= pemsamento das córies, tuntas vezes expressado teia che 
mara. 

«Foram» por jsdo extincios oe corpus de segureriça pattotão 
ca dos districtos aduninistrativos de Aveiro, Biagay Bra 
— quuça, Faso, Guarda, Visana, é Viven, sondo terabem 
extincias os serções de earallacia dos corpos de segurança 
ste Evora e Villa Rent, e oe de infamteria do Béja, Car 
ácio Bragco; e Portalagres meriieando-se, com à sig 
qprossão ela força de 649 deomens é +90 carabdlos, & sesta» 
msin me vinte e seis contos de né. (o pesajeços a“ tos 
a). 
À força que actonlenente existe guios dinda Do trinta 
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o 843 
leito do reino é composta de 2:082 tomem e 810 cavalos; 
dbtribaida pelas guardas munieipaes de Lisboa e Portos 

e petos córpos de segurança publlva dos distrietos: de Bés 
fo; Castello Branco, Coimbra, Evora, Leiria, Portateis | 
gre, Santarem, e Villa Real. (Documentos n.º 196 18% 

O reerutarhento para d exvreilo não tem podido kom. 
ptetar-se aégundo o inéthodo preseripto peia legislação ea 
vigor, apesar das repetidas ordens e instrucções regulamerio 
tates, que, pélo miaistério do reino: d'acordo com o da 
guerra; tom sido expedidas para: a sua util e facil exer 
tuçdo. | ; 

Eato olydeto, pela eua cia idado e importantes conse 
queneias, está reclamando q mais séria altenção da partê 

“doé corpus collegisladoro; e é por isso que e governe, odt 

cupando-se cm meditar as providencias hetessárias para s 


melhoramento deste rnmno de serviço, não tarderá.etd of- 


ferecer a esta camara 4 conveniemié proposta de lá. . 
“Os quadros das academias de beltas ários de-Lisboa e 
Porto, foram organisados pelo modo constante dos decrer 
40s de 26 a 28 de novembro, e à.º de dezembro de 1844, 

(Documentos n.º 14, 1h e 16). 

- Naaçademia real das sejencias de Lishoa ini: 
se, pelo decreto de 28 de novembro de 1844, 0 logar db 
director do muzeu annexo áquelle estabe]scâmento; el 
-pendows a quantia de sém mil réis, à quem far ontarro. 
gado de eua classificação. = Ei nas escólas medioo-Cirurp 
ticas de Lisboa « Porid, foram. radesidas as despesas even 
“unos e de expediente 2 uén conto « novecentos inil ráig, 
— Pelo seeceio ale 30 de nevembro do mestre mao; Doc 
“mentos Di” Ve 18) - 

rd iosedo onda elds nperiçõos que lhes são 


' 
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annexas, constituem una das fanjes- da receita publica; im 
sendo em geral mui avultadas essas imposições, c escaços 
os meios da' maior parte dos devedores, “tornou se a com 
brança das dividas -sobremodo dificil, -e ellos subiram 3 
perto de duzentos contos deréis, 

'A experiencia tinha já mostrado., que de-Lodas ese. 
didas. anteriormente -Ltotnadas pára. a cobrança dos direitos 
de mercês hohorificas só produzira resultados vantajosos 0 
decreto de -16 de dezenibro de 1837, que adoptou o sys 
tema dos eritontros, já: precedéhtemente consignado na . 
nossa legislação; resolveu por tanto o governo dar maior 
Jatitude a esta medida com as providencias do decreto de 
48 d'ottubro-de 1942, das quaes se tem efleciivamente co 
lhido vantajosos resultados a favor da-fizenda publica. (Do- 
cumento-n.' 18 A) 

O novo codigo: administralivo, organisado «por ER | 
to de. 18 de março ultimo na conformidade das leis de % 
e 29 d'outubro de 1840, “e das de 27 d'outubro e 16 de 
novembro de 1941., referidas ú respectiva legislação antem 
sior, tem dado ab systema admieistrativo um grande des 

' envolvimento, tornando mais regtilar, attiva e vigorosa a 
acção governativa dos sgentes-da administração, e contri- 
'buindo poderosamente .para o-successivo aperfeiçoamento do 
mesmo systema, 

- Com este melhoramento recebeu 'a nação no bene- 
fício, e o governo seria injusto. se não testimunhame por 
esta oceatião o quanto são dignos de louvor c agradeci 

* mento os membros docorpo legislativo que concorreram pa- 
Ta a confecção das leis, que motivaram .a compilação do 
novo codigo, senão ainda os vogaes da comuissão, -incua 
bida da sua redacção; pelo assignalado sorviço, que, um 


Bié 
donttos, presthram ao paiz, contribuindo, com dêsvela- 
dá solicitude e com seus conhecimentos e luzes, para oaugr 
mento: da prosperidade: publica, 

É certo, que a fálta de cidadãos aptos para o deseme 
penho-dós logares-adiministrativos oppõe grandes obstacus 
los à execução do systema novamente: estabelecido pelo co- 
digo; mas o goverro tem-bem fandidas esperanças de que 
essas dificuldades serão removidas: com a: proposta de lei 
gue intenta oflérecer brevemente a esta camara para aexe 
tincção d'alyuris districtos: administrativos, e com a que, 
para a suppressão- e-reunião de-muitos concelhos, calcui 
lida sobre exactas AseHgnações, vos será mppartina mente 
apresentadh; 

' Aida assim não poderá obiter-se.o complêmento do sys 
tema. administrativo, estabelecido no codigo, nem cum: 
prit-se o preceito consignado no-artigo 24 dh lei de 29 d'oue 
tubro de 1840, uma vez que se não proceda á organisação 
do tribunal, que-, em: ultima e superior instancia, devé 
'tonhecer dos negocios pertencentes àn contencioso da ad: 
ministração; e-se não fiçam: eomo convém os regulamen- 
tos geraes, indispensaveis para o desempenho das attribui- 
ções, commeitidzs ás-auctorididts e- corpos administrati- 
vos. | | 

Para supprir: os graves inconvenientes, que- resultam 
desta falta, intende o governo, que ao consetho d'estado, 
existente pela lei fundamental da monarchia, e-já constt- 
tvido: legalmente: em: tribunal” superior de-recurvos, deve 
alnrese uma organitação adaptada áquellas funcções e Lige 
“Balhus; e por isso o governo, levado- destas idéas, procu- 
ra submetter à vossa approvação a conveniente proposta 
de le. 


gh6 


' Quanto aos trabalhos publicos cumpre declarar a esta 
gsmara, que muitas obras se teem conçluido, e muitas ou. 
tras se acham em acção para melhoramento das commus 
nicações internas, como podereis melhor conhecer pelo res 
Jatorio especial do conselheiro inspector geral das obras py 
blicas. (Documento n.º 18 B). 

O governo, senhores, chama a vossa attenção sobre 
aquelle relatorio, no qual o scu auctor descreve circumise 
tanciadamente os trabalhos executados pela repartição & 
seu cargo, e os que de preferencia é mister emprehender, 
fazendo diversas observações colhidas da experiencia na 
inspecção que acabara de fazer nos districtos po norte da 
Tejo, .e dando o seu parecer sobre -os meios mais profiçuas 
de se dar o maior impulso possivel a tro importante rama 
do.serviço, - 

Na presença de taes esclarecimentos conta o garerno, 
que esta camara não deixará de prestar todo O seu apeia 
és medidas, que o mesmo inspector geral na autecedens 
te sessão havia proposto para se estabelecer um «yslema ger 
ral e permanente de obras publicas, ese ohicrem os recuo 
sos. indispepsaveis para a sua construcção e maguleação ; 
, Sevendo a governo ipformar-vos que a respeilo da repartis 
ção das obras publicas já se ordenaram as reformas e eco 
motias que parecéram inais convenientes, esão constantes 
do decretou de 17 de dezembro de tai, (Documento a 
19). 

A construcção e reparo das prisões publicas é pm ob» 
jecto que demanda a mais séria, consideração ; — ttem-se 
feito Já algumas obras indispensaveia Ras cadeias, cujos E 
parps não estam a cargo das camaras mugicipass;—:80 ge 
verno ocçupa-se de medidas mais amplas sobre tão ipapafs 


f 
| sê 
gente elsjecih, -premaditando, paia quando: se fixas def 
mtivamoate o mimero de distictos adeimistralivas, uma 
reforma geral das prisões do reiad, va. qual. seja compros 
hendido um cegulamento. sabze -o regimen pica : | 
am .systema uniforme de disciplina, 

- Sabidos são os malives que téem otutado enteds pós é 
arganisação de syptema penitenciário, que tãa proveitosos 
resultados de moralidade ha produzido nos outros paises 
a ppr falta de meios ão tem pedida conslituisase ainda q 
casa de correcção q trabalha na qxtincio convento de X as 
bragas; o que moyqu 0 governa a cortar pelas despezaç 
daquelle estabelecimento, afleuando uma econqumia de 
quatrocentos mil réis, sem doixar de promoxes A cerreca 
ção de algum ráos, que, sendo condemnados a trabalhos 
publicos, foram mandados recolher no: extiocto Aljube, q 
são qbrigados a trabalhar gffectivamente nas qlhras pyblie 
«as da competencia da camara municipal de Lisboa, com 
reconhecido proveito dos mesmos condemiados e do pros 
gresso..dos trabalhos a que são id ( Documento 
o 20h o 

A adaninistração. dos PRRSRR careca ad de apatfai, 
gnamento; q governo tracta de obier & maior somma pos 
sivel de dadgs estatísticos, assim coma de colligis todos os 
acgulamentos., formadas. pelas juntas geraea de districto em 
yistude de decrejo de 19 de actembra de 1836, para day 
a este imporlantissiymo ramo de serviço publico a ragulari 
dale e nexo que cumpre estabeleces para q seu rogimen. 

"Pose tadavia:o governo declarar a.qsta camara que ces 
— *á muito conveniente gue ella haja de tomar cy consida 

sação, e resolver q projecto de le; 0.º 365 que mp4 córiea 
de 1839 Jhe foi devolvido pela camara dps acmadorss, e 


ssa | 
que-temr por ffim-euthoridor-as juntas: geraes. da-districto e 
permittirem às misericordius.a continuação-da administras 
ção dos expestos, quando, pela sua maior economia e res 
gulzridade,, fôr: mais. proveitosa do que a-das camaras mus 
- nicipaes. ne | 

A Iegislação dt decreto de 3 de janeiro: de 1837, s0e 
bre o registo das hypothecas, hoje-a cergo dos adiminii. 
tradores: de concelho, demanda alpemas-alteraçãs. e novas: 
providencias, que o geverno-submetterá: opportunamente tb 
“approvação desta cannra na conveniênte proposta do lei;, 
procurando fundamenta-là nos-pribcipios-e regras, que presa 
tem as necessarias garantias aos contractos e intéresses.dos. 
cidadãos, aproveitando para isso: parte dá déutrina cons 
sigrada em uma: memoria, offtrecida pelb proeurador res. 
gio da relação-de Lisboa, José: Maximo de Castro Nelto. 
Leite e Vasconceltos, a qual* o governo: fez imprimir pas 
ra se distribuir aos membros db corpo ltgislativo. e-poder- 
& sua iinportante- materia ser por eles meditadh. 

A industria agricola do-paiz: vai prosperando- no que 
respeita á cultura e producção de cereses, sendo. em parté- 
devido: eme progresso ao impulio dado á lavoura: pelas bes. 
peficas disposições da novissima lItgislação que a proteges 
c bem assim ao genio empreltendedor eactivo do lavrador 
portugucz; apesar disso muito resta: aindk a: fázcr para o 
maior proveilo e disensolvimento deste ramo dt riqueza 
publica, principalmente no que toca ao aperfeiçoamento 
do processo agrario; sendo muilo para desejar qué, em 
proveito deHe, sejam adoptados neste reino, onde fôr pose 
sivel, os methodos hoje bem conhecidos, etão. proficuos emt 
muitos paizes, por meio de escolas praticas ruraes. * 

Este objecto foi já suggerido ab corpo leghelativo em 
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ss 
wma proposta do ministerio do reino: e cendo epora mas: 
desenvolvido e ampliado pelo governo, ha de ser offerects 
do á consideração desta camara na proposta dé lei sobre à: 
instrucção publica que vos será presente nesta senão. 

Outro tanto desejtra o governo informar-vos sobre a 
eultura das vinhas; porém infelizmente este ramo de ri- 
queza naciqnal, especialmente no Douro, se acha em 10 


toria decadencia, devida a causas geraes inevitaveis; cum. 


pre que os poderes legislativo e executivo empreguem to» 
dos os seus esforços para se adoptarem promptas e bein cal. 
eutadas medidas e providencias que obstem á total reina 
do mais valioso producto do solo portuguez, e possam rese 
taural-o do abatimento em que permanece; promovendo a 
exportação dos vinhos por meio de leis-sablas, e por traé 
étados com as nações estrangeiras, cujos effeitos sirvam 
para animar os proprietarios, os agricultores, eos commeri 
tiantes, assegurando-os de que não serão baldadas as suas 
despezas mo amanho, e nas especulações que empreben= 
derem. 

O governo deSua Magestade occupa-se mui scriamens 
te em tornar proveitosos a csta industria e ao nosso come 


mereio, os tractados ha porco concluidos; e espera ser efa. 


ficazmente condjuvado neste Empenho pelo corpo legislatia 
vo, ao qual não póde deixar de sotivitar com o mais vivó 
interesse ama prompta deliberação sobre a proposta de lei, 
que, ácerca deagricultura e commereio dos vinhos do Dou. 
10, ficou pendente nesta camara em a sua ultima sessão: 

A industria fabril, sem experimentar decadenecia, não 
tem tido, como era para desejar, todo o incremento de 
que é susceptivel ; muitas cansas, que não esenparão á-vose 
9% penetração , teem impelido a sua maior prospcridade; 
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E com tudo «fia são ellos taostque façam PESO RR epa | 
autistas ; -— se per:sua parte é misles perseverança, cedo, * 
e applicação para o apestcigoamento das oficinas, macbi 
nas, « aricfacios, é governo não deixará tambem de lhos ' 
gaz protecção o alento q suscitando e promovendo peloere- 
feridos iraciados, «e por todos os moios possiveis, e 
O A | 
A exploração das mings e mekass vai progredindo; q 
goscrno , que tem concedido lisença a varias associações 
e individuos pasa u abertura e iaboragão de alguaes uls, 
jimamente descobcrigs., iracia ds oblor esglarscimentos see 
guros cobre p naturcaa equalidade das minas cm explorar, 
ção, c bem assim ácerca da sua. producção e da vantagem 
para a fazenda publica; e quando estiver concluido este 
twabalho apressar-me-Lei a dar-zos coubecimento do geu ros 
multada a | 
| Polo que toca ds fabriças dos forrarias da Foz de Aly 
883. e de pias em Moura, actualmente inactivas, cuida 
o governo de informar-se devidamente sobre a utilidade 
da sua laboração. por conta do estado, para, fornecimento 
dos arsangge. do exercila q da armada, e ácerca desle obg 
jesto existo uma propeçia dg lei, aprescotada Às CÓFICA D& 
sessão de 1840 pelo minisica da guerra, afim de.ser auctoria 
sado a entrega. das dijas ferçarias áqueRa repartição, e ag 
gdoptarem quiças providencias para a gua effecliva laboração;; 
O conservatario das artos e gllicios algum jrowpito Lem 
predusido so pequeno pumerg do erlistas que o, frequene - 
tam; esté sstahelaçimento secja de muito” maior wilidade 
se fôra organizando com a latade que denanda, uma, esgó 
ja.de similhanto .natureça com as. aulàs proprias pasraotm 
pscialidade do ensino, e cos uma boa collecçãe, açãos tm 


/ do 
mento de machinasmodeias para o estudo. pratico das ar» 
os ; danda se ap mesmo tempo a9s alyumnos um major sas 
laçin, que aquells que actualmente percebem ; porém estg 
melhoramento , carecendo de despezas incompaliveis com 
es ceçursos açtuaes da fazenda publica, sé padera Ler logar 
guando as forças do. thesayro é permitirega; e foi por iss 
| Que o governo intondeu que no entretanto ae devia supprir 
mir um dor logares de Jemonstrador, como effectivamenp 
ese foz hor decreto du 26 de. novembro de 1849. ão 
mento n.º QL). 

OQ ramo de sande publica egreçe do reformas; ai ê | 
ebteram aa Quars q governa espera ter a Lona de.sulbmale 
ter brevemente à vossa approvação uma proposta de lei, , 

A respeito da pepulaçãa, ocror um aconmteçimento 
Qua reclama à maior ailanção do corpa Iggiativo; —é & 
emigração das portuguezes, qua, de loda o contineme de 
fcinos q ainda mais das illas dos Açerea, passam em gran 
de nomero para Áfrios, e pom as regiáos ad Amerigay 
sapeciglmente pasa, o Jbsaail, | | 

Ha anos que - 24 aucioridades pen E e figos 
que alguns agentes nacionges e estragigairoa tem dada, -s 
dio qjuda, 2 qua emigração ; —paacusa ram elias obstar a 
esse mal por mejas indirecios, « alánem prosidancias reproj- 
sivas quando, se guibiam dolosa mente as documentos necsgo 
morios para e concessão des passaperies desnila: tados de- 
tas esforços, porgem ,. bãa sido- beldades; o tão crescida é 
 & emigragios mosmanto nqs disnicios de Angra e Ponta . 

Delgada s qua on respecilvos gavernadorss civis, gm vista 
della, nãa devidas meqréras o Tecgio: da qua sobsasenha 
Inteira falta. de os para dada ii nas 
dneamendideicios 


ya 

Oi regulamentos dê policiá não são: suffléfêntes pardi 
prevenir a emigração, que parece ser filha dê um-systema: 
'premeditado., em que se-empregam meios de persuasão e 
astucia para Hudtr a gente incauta e avida- de-chimericas- 
fortunas, que: se lhe: promettem: Uma lei especial poderia 
talvez: pôr cóbro a este: mal que tanto- influe em-a- nossá 
população; mas não-se-anima ofgoverno-a propô-lã-em visé 
ta da garantia concedida: aos cidadãos: portugnezes: pelo 4. 
&.* do artigo. 146- da- Carta Constitucional, sem que estã 
camara tenha ajuizado da necessidade della, pelo -contheut 
db dos dócumentos: e dh: correspondênciá:, que. o governo- 
passa a remetter-lhe: para: servir de base ás snas deliberar 
ções. 

A provincia: da Múdeira foi ha- pouco-vittima de unia: 
terrivel calamidade, procedida: da alluvião que-nos firis do 
'mez de outubro proximo passado: causou-o-maior estrago 
'e ruina nos campos e-nas povoações, semexceptuar a capi- 
44, que foia que mais sofreu. 'É lastimosa- a natração que 
as nucioridades fazem deste smccesso peta-perda de vidas 
te fazendas idos infelizes habitantes, que ficaram: reduzidos... 
á maior consternação; É 
+ O governo accudiu logo com: os:soecerros e sacrificids 
possiveis, dando-as providencias necessarias para: minorar 
"as consequerícias da ecatastrophe, e-excitar a: philantropia 
de .todoi os pertuguezes a bem dos: nossos. concidadãos da 
"Madeiras este ultimo recarso- é erivel que produza vanta- 
-josos resultados se for proporcionahmente: imitada a gene- 
rosidade com que se dignaram de subscrever, para as ur- 
gencias daquella ilha, Sua Magestade a Rainha, e Bl. 
Mei seu Augusto Espeso.; todavia, sendo gravissimos os pre- 
juizos. alli soífridos, e não bastando para es reparar os meiva- 
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“ME agora tmpregadás, pedem-os -babitarítes 'e às difhtem. 
tes auctoridades que se Apre algumas medidas extra». 
“erdinarias. o a 
Nesta camara devem existir trabalhos andreia oleo 
"mg objecto da- mesma reclamação, que 0s madtirenses nas: 
“suas anteriores representações haviam já feito ás côrtes-por: 
diversos motivos. "Em presença desses papeis + das circum, 
“atancias accrescidas pelos nitimos açoritecimentos da ilhas 
ipodereis delibetar sobre as concessões pedidas como á vossa 
sabedoria parecer exeguivel, a | si 
—: Por ultimo cumpre informar esta adido que, entre, 
-8s reformas e economias que ficam apontadas neste relatos 
rio, decretou tambem o governo de Sua Magestade algu 
“mas outras medidas, relativas á imprensa nacional, ao real 
archivo ida torre do tombo, -á instituição vaccinica de Liss 
boa, e ad terreiro Eca anna se deixa ver dos dos 
“cumeéntos n.º 28 a V6. |. O ces , 
Faes são, senhores, e netos administrativos adoptados. 
ipelo ministerio do reino a meu cargo, 0s quaes o goverag. 
tubmette á sabedoria e exame das camaras legislativas pa- 
ra lhes darem a cónsideração que mereterem ; podendo as 
tegurar-vos, senhores, que no empenho que o governo pôz 
em aconselhar a Sua Magestade a Rainha umas e outras 
providencias sólevou em vista o bem ea felicidade do paiz, 
Secretaria d'estado dos negocios do reino, em 12 de janei- 
to de 1843. = Antonio Bernardo de Costa Cabral. 


NOVA oe (OXLIT) 
an a PE Re a 
sido esses prolongado, pois que-não terminou senÃo na ses- 
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são de 1 de jandtro ; uperar dai rinnifistações da mepeito 
qdo eleitoral, que setizárarm violenta polemica na itoprem 
se, e deque as proprias cortes scoccupavam ; e apetar das 
indueções facsis: de deduzir. do que se passava, e qué de 
certo eram de sóbejo ameatateras; o governo, discetida 
à propona de let dos foraes, pertemidia entrar na discussão 
das medidas financelras pendentes da sessão anterior; e que: 
em parte haviam sido modificadas, é car parte ampliudas; 
No discurso da corãa ss havia feitos especial referteciá a 
“este objecto, e o governo o tinta esbremudo a peito, por 
qire tin rlelie, áleai 4h utitidado publica, a soa propria 
entvação. Tudo isto era mabião, e bes amim que em difa 
fétentes reuniões particulares ever o» membros da maioria 
é governó se éxplisara de méncira, que nesbutsa duvida 
ficava da resolução definitiva desrganisár s fatonda quai» 
tó mes aventájada e solidamente (oeve possivel. Os acons 
tecimentos quessobrevieram quasi repénihhã, mas nilo inexo 
prradamente , toilteram , como digo, verificar-se ing 
aa eriasaa eua staa - 


NOTA os (OXLU) á 


à PRE ot a cdniscdi Fei. de sad de fevereiro, que com 
Né dê netorteações 'aMiadidas, era que téuho do faser ao 
dlente referencia, 

A gota "porém uid ne camara dos dópus 
tados a opposição pertendeu contrariar a concessio destas - 
auctorisações, imipuignando-a std) câmata clectiva os depu- 
tados Mousinho d'Albuguerque, Aguiar, Gavião, Silva 
Baréties, e Garrett; que td ntallotiçou do exdeso de pro- 
"focke ds dspoctadórdo des gulênrioa, epprtinodo ves: grite 
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os seus conslituintes. RE 
“>: Nuicâniara dos pares tatibémi iiiididlbio di vighacs 
devidas e combateram a concessão «das Tacaldades oxtradio 
dinarias requeridas pelo governo o cómie'do' Lavfndia ;5o 
tonde de Taipa, é vistonde de Sd; é o vistondi isa 
te Arcade dels Toi td DT e egtinrit 
Este procedimesito- da oposição em aa 
geralmente até os adversários Mo governo cembecidos per hos 
tens" de sizo, e portanto itimigos: da anarotria. Ba vedada 
a todos pareceu por extremo estranho, que na camera-hera 
diaria, da qual deve ser- caracteristica a Sotiedade, tí. mos 
deração:, é 4 :prudencia, enconttaste famtores d. revoka mm 
mada. Com tudo o desconiediments da spposição esrrá 
de aviso ao governo, o qual soube lirar vantagem dos ds 


sacertos dos veses inimigos Ui, biido cs 
Eis-abi é documento promettido, . Ee 
di e: ao RESPONDA e. des o RE a 


DONA MARIA, por graça de Deos, Rainha dé Por. 
vogal; e dos Algarves, ele :Fagemos saber a Lodes-os om 
'sos subditos, -quê-tis cortes aa mad e daós que 
es Eta o a RA do DE 

— Artigo 1º. eo ESMNS nocidcide nc ri 
cnpaço de vinteidiss, em toda"d reino, de ipodebes uniao 
dinarios e descricionarios, segundo as circumstancias oexie 
girem, a fim de atalhar 4 rebellião quo rebentou em Tor- 
res Novas. | | 
Are 2º Doursgte 9 McsMo praso ficam suspamai, em 
todé o reino, todas as garantias individases., e podem DO 
governo mandar pronder sem cutpa formado. 
Am 3º Durante 0 snotmo preso nentqio-jornal, pd. 


20. 
vodico, | ou esoripto, dias oú lythographado,. podeçd 
ser publicado. 

& unico. São exceptuados desta disposição os jornaés 
literarios é scientificos, os Diurios das cumaras legislatix 
vas, e o do Governo, 

Art, 4.º Fica igualmente 'o governo agctorisado pára 
realisar, por qualquer meio que julgar conveniente, os 
fundos necessarios até à quantia de dous mil contos de réis, 

Art. 5.º Findo o referido praso, o governo dará come 
ta ás cortes do uso que tiver feito das faculdades que esta 
lei lhe confere, | 

Art. 6.º .E o governo relevado pelos procedimentos il» 
legaes e extraordinarios que tiver ordenado para a manir 
tenção da ordem e segurança publica até no momento age 
tua, 

Art. 7º Esta lei principiará a ler eleito é execução 
desde v dia da sua publicação no Diario do Governo. | 

Art. 8.º Fica revogada toda a legislação em contrario. 
- - Mandánios portanto etc, Dada no palacio das Necessi- 
"dades aosseis de fevereiro de mil oitocentos quarenta equa» 
tro. ==4 RAINHA com rubrica e guarda. == Duque da 

Terceira. = Antonio Bernardo da Costa Cabral = Jasé 
wintonio Maria de Sousa Axevedo, = Barão do Tojul: = 
«Joaquim José Falcão == José Joaquim (Gomes de Castro, 


NOTA 121.º (CXLIV) 


É com verdadeira magos, que consigião este facto da 
mais estranha immoralidade. O coronel Caldeira, homem 
de honra, advertido repetidas vezes de que muitos dos of- 
ficiaes do corpo do seu commando emiltiam opiniões con. 
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- Uarias ao que requeria delles o dever da obediencia milie 
tar, não quiz todavia malquistal-os com o governo, nem 
ser-lhes a elles occasião de penoso dissabor, concorrendo 
para que fossem desligados do serviço. Demais a mais dee 
sejoso de guardar todo o decóro, convidou a officialidade 
do seu corpo a uma explicação, e communicando-lhe os 
avisos que tinba + Ibe declarou que, longe de proceder co- 
mo estava auctorisa:lo, se contentava da sua palavra de 
honra de que seriam fieis ao seu dever. Todos deram a pa- 
lavra pedida, e a maior parte delles poucos dias depois ha- 
via tomado parte na sedição, e estava com os revollo. 
sos ! Este escandalo é summamente para lamentar por que, 
quando ao soldado o não prende a honra, nada ha que 
possa responder pelo seu procedimento. 

“Outro escandalo não menos indecoroso foi o de have- 


Tem officises de alguns corpos, que fizeram promessas gos . 


chefes da revolta, é até lhes aceitaram dinheiro, ec ao 
depois a tudo faltaram: Ha quem queira desculpal-os, di- 
zendo ser permitido obrar assim com os inimigos. Iepro- 
vo tão perigosa opinião. O militar deve ser franco e hon- 
tado, € tal proceder é contrario á honra e á franqueza. O 
empregado publico, e com especialidade o militar, tem por 
dever rigoroso repellir toda a casta de suggeistões, que ten. 


dain a affastal-o do que lhe cumpre, . a 


NOTA 122.º (CXLVI) 


Os documentos já produzidos nas notas 106.º, 107.º, eem 
Outras, e os que passo a transcrever, comparados entre si, e 
reflectidamente analysados, justificam de modo cabal a mi- 
- nha assesção; vê-se com cyidencia que são uns e outros fru= 
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eto da tresma arvore. Mas ha aid outra prova mais difecias 
“epositiva. Entre os papeis apprehendidos, na casa queservia 
às reuniões da associação permanente eleitoral, emrcontrarams 
9º minutas, emendadas pela propria fetrá de varios membros 
da associação, das representações das camaras municipaes 
de Evora, e de Villa Franca, e igualmente de alguns doy 
docmmentos que insiro, e que não tinham side publicados 
pela imprensa até então. Estes papeis devem existir no gos 
xerno civil; e o proprio governador civil José Bergardo dg 
Silva Cabral, na qualidade de deputado, os mencionou e 
alludiu cccastonalmente sobre: o debate do uso feito pelo 
governo dos poderes extraordinarios de que fora revestido, 
e ninguem dos barcos da opposição ousou contestar-lhe, 
Outro tanto aconteceu com as allusões que, naquela dis- 
eussão, a elles fizeram differentes membros da maioria , 
assim como a imprensa que defendia o governo. — Ahi vãp' 
os docnnentos citados; nrás em-seguida tambents acrrem 
cento outros dows que respeitam á creação das guerrilhas, 
e servem de esclarecimento ao que abrervo & este sespeilo. 





| À nação mão confiou de nós estas armas para insiru 
mento da sua oppressão, e da sua ruina; foi para à de. 
fendermos e protegermos. Nós somos soldados da patria, 
e não uma fueção. O governo actual invocor o nome de 
D. Pedro para nos illudir, e vos opprímir. Mas D. Pedro 
era o amigo do. povo e dos soldados ; e esa facção traidos 
ra e perjura não quer senão desunir-nos para opprimir uns 
com outros, € enriquecer com o suor e o sangue de todos. 
| Os tributos já são tantos, que vós não podeis com elles, 
€ o governo quer pôr mais. Nós bein sabemos que o pou- 
go que clle nos paga é para nos ter da sua mão para O dig. 
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darmos a opprimif.vos, e vos tirar até o-ultimio real. Mas 
nós vemos tambem que a miseria cresce lodos os dias, é 
em o povo não tendo mais que dar, quem ha de sustentar 
os soldados? Ametade do que o povo paga vai para eme 
prestimos, em que elles são inleressados: vós sois roubas 
dos e opprimidos: os ministros estão ricos, e a nação pos 
“bre, Os estrangeiros fazem escarneçq de Portugal, e Por. 
tugal não póde senão gemer. Os sninistros riem-se, e die 
sem qué tem o exercito por ei. | 

liste é o cumulo da infamia, e a mais atroz das cas. 
t&imnias. Precisatnos lavar-nos desta afironta. Estamos em 
armas para pugnar pela nossa bonra, e pelos vossos direi-. 
tos. | o 

Nós não queremos revolução, nem desordem. Estamos 
pelas promessas da Rainha, A Carta, mas reformada pa- 
ra bem do povo, e não para servir de capa ao roubo e à 
tyrannia. Esta foi a palavra real que nos deram. Quebrou-a- 
6 governo traidor, deshonrando o nome da Rainha, e cus 
brindo de ignominia o exercito. É um dever para nós, é 
um pontó de honra exigir à cumprimento da palavra real. 
É a vontade geral do povo, é a vontade da Rainha: os 
Róssos tyrannos é que não querem. Havemos de obrigal-os. 
Uni-vos a nós, que o ttiumpho é certo. Concidadios, nós 
daremos o exemplo da subordinação, coragem e firmeza! 
Mostraremos qué somos soldados constitucionaes. A nossa 
causa é a da justiça, e a da honra. Os tyrannos não téem 
por si senão alguns illudidos. Os que se não querem con- 
vencer, havemos de vencêl-os. Estamos unidos comvosco ; 
não queremos senão o que vós quereis. 

A Carta reformada, como a nação quer, e a Rainha 


Pprometteu, 
S6 « 
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Um ministerio, que assegure á nnção o cumpritante 
Cestas promessas. 


Os impostos, que a nação paga, que véjam gastos com 
ella, e pura seu proveito. 

“ “Volerancia e iguuldade para todas as parcialidades pos 
Hticas respcitadoras da lei fundamental do estado, 
- Determina o seguinte: € 

1.º “Todos os emprestimos e contractos, que “desta data 
em diante forem celebrados com o governo estabelecido na 
capltal, e que tiverem por fim ministrar-lhe dinheiro, eu | 
creditos, são desde já deckarados nullos, e nunca serão 
reconhecidos, nem salisfeitos pelo estado. 

9.º As prestações em-divida por emprestimos, ou con- 
tractos anteriormente feitos com o governo estabelecido na 
capital, e que lhe forem entregues em especies, ou em 
creditos, desta data em diante serão consideradas coma 
não pagas, para o efeito de nunca serem abonadas pelo 
estado. - 
3.º “Todas as auctoridades de qualquer ordem e gradua- 
ção que sejun, que desta data em diante entregarem, om 
fizerem entregar dinheiros publicos ao governo estabelecido 
na capital, ou aos seus agentes, ficam por todos os seu 
bens, e pelos dos seus ftadores responsaveis pelo pagamen- . 
to dos mesmos dinheiros, pelos Auness serão execulivantn- 
te demandados. E 

4.º Fica suspensa, alé dehberação de outras cortes, & 
cobrança de todos os tributos novos, votados desde o dia 
15 de novembro, ainda que à data desta tenham sido, ou 
senham a ser decretados por lei. 

5.º Fica do mesmo modo suspensa toda a alteração nos 
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compromissos, leis, e regulamentos, por que actualmente 
se regem -as misericordias, confrarias, e mais estabelecis 


mentos pios. 





Cidadãos e soldados portuguezes! À liberdade que com» 
prúmos á custa de nosso sangue, e de innumeraveis sacri- 
fícios, está quasi destruida? Alguma-garantia que ainda 
gosamos em breve desapparecerá, senão reunirmos nossos 
esforços para debellar esta facção que se assenhoreon do 
poder por meios atrozes; essa facção Lraiçoeira, que tem 
a nossa Augusta Rainha sob a mais ignominiosa coacção , 
e que só procura anniquillar todos os nossos direitos e re. 
“galias para sustentar-se por meio do arbitrio, da oppressão;, 
e do desperdicio da fazenda nacional, e da completa rui- 
na da industria, do commercio e da agricultura, 

São já decorridos quasi dous annos, desde que a Aus 
gusta Filha do immortal Duque de Bragança o Senhor D* 
“Pedro IV, promulgou o decreto de 10 de feverciro de 1842, 
sem que, pela coacção violenta em que o actual ministerio 
a tem collocado, tenha podido cumprir a sua real promes- 
sa exarada naquelle decreto; e menos attender ás supplicas 
evotos, que os povos, nestas dolorosas circumstancias, têem 
feito chegar ao seu real conhecimento! 

Este ministerio faccioso, acobertado com o nome da 
Carta Constitucional, tem rasgado, destruido, sófismado 
folha a folha, artigo por arligo, esse mesmo codigo que 
alardêa sustentar! 

Este ministerio, guiado por um homem que não tem cren- 
ça alguma, que não tem amor de patria, que não vê mais 
do que seus interesses, que está cego pela desmesurada am- 
biçio que o domina, prestes a mudar de systema e opiniões 


Pa 


566 


politicas, segundo os ganhes que possam d'abi provir-lhes 
prompto sempre a sacrificar os homens com quem tais ess 
treitamente estiver unido, e até a declarar inimigos do em 
tado aquelles, que se não prestarí a acr instrumenta de seus 
enprichos, ou não coadjuvam: seu despotismo brutal; este 
ministerio tem-nos collocada à borda da Res di di 
que ameaça tragar+nos | 

O pova e o exercito partuguez, sempro leal e esa 
dor dos seus Monarchas, sempre amigo da ordem e da li 
herdade, que sabe apreciar seus direitos, e inanter illesos: 
os da throno, são para aquelle homem ui parvo e um exer+ 
cito de escravos ! Ê 

Concidadãos e soldados! NVés não ignerses os males 
que soffremos ; a experiencia vol-os tem feito sentir. 

- Todas as fontes da riqueza publica estão exhaustas) 
Os díreitos esegurança individual desappareceram ! O pos 
vo sobretarregado de tributos, éafre vexames de todo q 
genero, < a cada mamento, 

| O exercita vê annullados seus direitos e garantias; tar 
das as leis militares são espesinbadas por este ministerio 
erbitrario e insolente! Soldados! Isto não é uma ilusão; 
que a digam os factos: mais de trezentos officiaes benemes 
ritos, que têem prestado à patria, à liberdade, e ao throne 
da Senhora D. Maria II, distinctos serviços em épocas as, 
signalládas, estão hoje arrojados para q 3.º secçãa do exere 
cito! Corpos inteiros têem -sida removidos de uns para ous 
tros póntos deritro do reino, sem' se altender ao seu bem 
cstar, e interesses da fazenda! Outros téem sido manda- 
dos para as ilhas, e destas para o reiho, sem se curar dos 
graves prejuizos que lhos causam É Muitos officises do ul« 
tramar téom sido incorporados no exercito do reina contra 
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e expressa determinação das leis vigentes, e com gravs 
. damno de uma corporação benemerita e.numerosa ! 

A primeira praça do reino, Elsas, que conforme a lei 
deve.ser goveraada por um gsarechal de campo ou tenentg. 
gencral, .está hoje entregue a um coronel! A primeira di». 
visão militar, aonde existe a maior força do exercito e yu 
corle, que sempre féra commandada por um tenente ger 
nerak, dos mais antigos, e de mais valiosos serviços, «e 
que ultimamente esteve sob o cominando de nim marechai 
do exercito, acha-se desde a revolução de Costa Cabral, 
conhada a um brigadeiro (ba pouco graduado em marc» 
chal de campo) dos mais modernos do estado? 

Seria longa e quasi interminavel a relação das arbitra- 
giedades do actual ministerio, contra 0s interesses dos po. 
ros e de exercito, 

As leis, as practicas , es actos mais darrados da vida 
militar e civil são desvirluados por mandatos gratuitos, e 
wergonhosas determinações de mero capricho, obra só de 
mysteriosas e nocturnas sociedades. ., | 

* Concidadãos e soldados ! Tereis vós esquecido que dese 
cendeis dos portuguezes de Affonso Henriques! Acaso es» 
quecestes que sais irmãos dos portugueses, do Mestre d'A viz, 
e de D. João IV? | 

Havereisolvidada a gratidão que descis é memoria do vos- 
se general, do voso amigo e Hbertador, o Sr. D, Pedro LV | 
Não: en peitos de nobres portuguezes não cabe a cobardia |! 
: Eis pois chegada a época de pagardes essa divida sa- 
sra a patria, a Rainha, e a liberdade! 

'* Concidadãos e soldados! De vós depende hoje o ser- 
anos nação livre e independente! De vós depende o brilho 
do nome porluguez!. 
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Unamo-nos em um só corpo, sem distincção alguma , 
corramos ús armas, a victoria é certa ! 

Para dirigir nossos esforços constituamos um governo s 
que depois de completo o triumpho da causa nacional, de- 
posite nas mãos da Rainha a auctoridade, que em seu no« 
mc tem de exercitar... 

Não nos detenhamos um momento em salvar a patria 
da oppressiio que a subjuga. À Filha do Grande Pedro nos 
chama em seu auxilio! Eia, vamos libertal-a da coacçãa 
em que está! Vamos mostrar ao mundo que somos portus 
gueres livros. 

“ Seja o noso grito de victoria : 


Viva a Carta Constitucional! 


Viva a Rainha! 


Cumpra-se o decreto de 10 de fevereiro de 1842. 





Uma constituição politica feita por mandatarios da na« 
ção portugueza tinha sido livremente aceita pela soberana 
seinante, universalmente jurada em toda a monarchia, e 
reconhecida por todos os governos da Europa. 

Yinham decorrido quatro annos, durante os quaes este 
pacto social, em tranquilla paz, era respeitado sem con- 
tradicção alguma, como lei fundamental do estado. 

Foi nestas circumstancias que um ministro da corôa, 
desleal. e traiçoeiramento abusando: do Augusto Nome de 
Sua Magestade a Rainha, ousou proclamar na invicta ci= 


“dade do Porto a anterior lei fundamental, que tinha sido 
abolida. | 
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| O chefe do estado deu o testimunho mais solemne de 
desapprovação a csie faclo; e com tudo para evitar a ef. 
fusão de sangue portiguez, e os desastrosos efieitos da guer- 
ta civil, julgou acertado, por decreto real de 10 de-feves 
reiro de 1842, declarar en: vigor a Carta Constitucional 
de 1826, dada pelo immortal Duque de- Bragança, o Se. 
nhor Rei D. Pedro IV. | 

Mas este gravissimo acto, para justificar o qual se in. 
vocára a unica lei que podia invocar-se-—a suprema lei 
da salvação publica — seria attentatorio: da soberania. na- 
cional, e do mais sagrado e importante direito dos povos, 
sc não fosse, como foi, acompanhado da expressa clausus 
la, em virtude da qual se deviam immediatamente reunir 
cortes extraordinarias, devendo os deputados eleitos para 
ellas vir munidos de amplos podcres para reformar a.nova 
constituição mandada observar. 

Á Carta Constitucional dada pelo Senhor Rei D. Pe. 
dro IV estavam ligadas rzcordações, que nunca poderão 
apagar-se em peitos portuguezes, que presam a liberdade; 
mas é certo que depois das importantes leis, com que o 
Augusto Doador acompanhou a sua restauração, e com as 
quies inteiramente mudou a organisação, e face da socie- 
dade porlugueza, não podia aquelle venerando codigo sa- 
tisfazer as necessidades deste paiz, sem reformas, que o 
accommodassem an novo estado social. 

Este foi o pensamento do real decreto. de 10 de feve. 
reiro de 1842. Este foi sempre, e ainda é hoje o voto na- 
cional. E estes foram, e nem podiam deixar de ser os de. 
sejos, ? 9 intento do Doador da Carta. Nem era possivel 
deixar de consultar a nação sobre este facto, o mais im- 
portante da existencia politica; por que só a esta conta 


B7e 


pedia: o chefé do estado invocar a suprema lei da salvação 
publica para alterar a constituição politica da: monarchia, 
e por que só com: esta condição annuiu o povo portuguez 
ao restabelecimento de um antigo pacto secial, 

Mas. com desprezo deste voto nacional, tantas vezes 
e tão solemnemente pronunciado, sem respeito para com: 
aquelle real decreto, que providentemente attendeu a esse 
voto ,. sem consideração para com o direito mais sagrado 
e respeitavel da nação; os ministros, quebrando a. palavra 
real: da Soberana, vedaraas xos collegios eleitoraes quedes- 
sem aos deputados amplos iai para alterar qualquer 
avtigo da Carta. 

E com tudo, para que um governo chegasse a zombar: 
e escarnecer a tal ponto dos mais sespeRaveis principios 
comstitucionaes, a ter em nenhuma conta os direitos, e li 
berdades da nação portugueza, e a despresar sem peja & 
promessa e palavra real, tão solemaemente manifestada 
naquelle decreto, foi preciso que, astuciosamente violenta- 
do o chefe do estado no.exercicio deuma de «as mais sas 
gradas prerogativas —a escolha de scus ministros =» se vise 
se forçado a chamar a seus conselhos aquelle proprio, que 
“pouco antes, por eua traição e deslealdade, havia desmes 
recido a sua confiança. 

Um governo com tal origem, e que, cego assim toda: 
á razão, ousou prescindir da concorrencia nacional para: 
tornar legitima a completa alteração da lei fundamental 
da monarchia, já não podia por meios ordinarios sor iram 
pedido no caminho do arbitrio e do despotismo. Assina 
acontecer. 

Uma eleição livre, e isenta de fraudes e iendias: 
teria levado ao parlamento. quem verdadeiramento .repree 
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gentasse o voto nacional; mas, receioso o governo, para 
o qual bradava mais alto, do que o amor da patria, a 
ambição e mesquinhos interesses, que esse voto fosse ouvi» 
“do, não kesitou, para o sufocar, em lançar mão afirons 
tosamente de todos os meios de corrupção, did e vios 

Jentos. Os factos ahi estão, 

Reunidas as cortes, viu a nação com assombro appros 
“vadas as pertenções mais onsadas e desastrosas de um goe 
yerno frenetico, imbecil, e intolerante, 

A mais absyrda e forçada intelligeneia foi dada á Care 
ta Constitucional, para entregar ao poder executivo a fas 
culdade de concluir e ratificar tractados de comercio, 
subsidios e navegação com os governos das nações estrane 
geiras, independentemente das corpos legislativos !! 

- Depositar nas mãos de um governo, que não duvida 
sacrificar à sa conservação os mais importantes interesses 
do paiz, o poder de comprar mais alguns dias de existene 
eia a troco da ruina da nossa Industria, comercio e agrie 
cultura, sem que os representantes do povo tenham meio 
algum de atalhar a destruição destas fontes de riqueza nas. 
tional; entregar ao governo a faculdade de alterar, só pos 
si, todo o systema geral de legislação por um-tractado ,, 
quando a lei mais innocente, e de menos consequencia ; 
carece, para ter força no paiz, da concorrencia dos cor. 
pos legislativos: é uma concessão tão absurda, um acone 
tecimento de tão funestos resultados, que só do per si basa 
taria para justificar a geral execração, com que a nação 
portugueza contempla aquelles, a quem estão hoje conhas 
dos os seus destinos. 

O estado da fazenda publica, principal origem dos ma- 
les que afligem este reino, tem sido leyado a tal ponto 
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de lastima e abandono, que, a prolongar-se, impomivek 
será o remedio. o 
Ainda não satisfeito o governo do abuso, que fez da 
supposta ambiguidade da Carta, para estabelecer como 
principio constitucional que não carecia da approvação an- 
nual das cortes o lançamento e cobrança dos impostos; ain- 
da não contente de ter destruido ,o antigo systema da co. 
brança dos rendimentos publicos, embora vicioso, para o 
«ubstituir por outro mais despendioso e desorganisador': le- 
vou sua demasia ao ponto de tólber a regular discussão do 
orçamento, pondo-o de partg antes de discutido, c com: 
elle todas aquellas propostas de lei, que promettiam álgu= 
ma reducção nas despezas do estado, e só linham sido 
apresentadas para fuscinar incautos e desapereebidos. 
- - As alardeadas economias desappareceram, e as.pro- . 
mettidas reformas na irnportante organisação de nossas des- 
graçadas finanças compendiaram-se no pedido de volos de 
confiança ao governo; o gual, em consequencia de uns; 
e ultrapassando outros, se foi lançar no fatal caminho das. 
anticipações, sem termo, dos futuros rendimentos do” esta- 
do, para servirem de hypotheca a operações celamitosas 
para o paiz. a 
D'aqui tem nascido a injusta desigualdade nos paga- 
mentos dos empregados publicos, c a perspectiva da es- 
pantosa miseria, que ameaça o exrrcito, a armada, e a 
todas as classes dos servidores do estado; não obstante os 
designaes e ruinosos tributos, com que o povo tem sido 


“opprimido, os muitos mais que inteutam lançar-se, não. 


se tendo feito nas despezas do estado as reformas e econo- 
mias, que eram reclamadas pelas necessidades do estado , 
que o serviço publico comportava , e depois das quacs só- 
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frente se podéria justificar qualquer augmento nos encar- 
gos do povo. . 

Zombando da propria maioria, que nas camaras legise 
lativas o sustentava, e calcarido aos pés, sem pejo, o que 
ha de mais sagrado e respeitavel no regimen representatis 
vo, o governo levou o delirio ao extremo de adiar as cor» 
tes, para lhes usurpar as suas mais importantes e valiosas - 
prerogativas! E guiado pelos principios da mais escandas 
tosa intolerancia, e menospresando a honra e merecim::ne- 
tos de officiaes distinctos do exercito, cobertos de cicatrie 
zet, Qu os tém, por meras suspeitas, sugeitado a peno:as 
remoções de uns para outros corpos, ou tem inulilisado a 
seu prestimo na 3.º secção do exercito, com espantoso ave- 
mento das despesas publicas. À mesma sorte está continuas | 
mente ameaçando a todos. 

Fazendo ostensivo, e falso alarde de acrisolado zelo 
pela consolidação da Carta Conslitucional, tem o governo 
anniquillado as leis mais beneficas e proveitosas, com que 
o Emmortal Duque de Bragança acompanhou a sua res» 
tauração. | 

O desenvolvimento do generoso e magnanimo pensa. 
mento do decreto dos foraes, de 13 d'agosto de 1832, tem. 
sido por tal fórma acinlemente procrastinado pelo gover- 
no, que grande parte dos bens, que promettiam suas bem» 
fazejas provisões, já desappareceram, c em vez dellas, 
preferiu o mesmo governo deixar a braços, em lucta des. 
igual com os donatarios, os desgraçados foreiros, quande 
devia empenhar todas as suas forças para que, com pre- 
ferencia a qugesquer outros objectos, se definissem de uma 


vez para sempre os reciprocos direitos e obrigações de unz 
e outros. | 
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É com tudo, o que mais fez abalar pelos fundamentos 
o systema representativo deste paiz foi o despreso ultrajaná 
te, com que o governo tem rasgado, e calcado ads pes a 
pagina principal da constituição da momarebia, em que 
se difinem os fótos e garéntias dos cidadãos portuguczess 

Aqui cidadãos pacificos foram presos sem culpa formas 
da, ou retidos entre ferros por tempo indifinido, sem a les 
ga! notificação dos motivos de sua prisão; Ali, sem process 
so legal, sem sentença proferida pela competchte auctóris 
dade, tem sido arremessados como escravos ás mortiferas 
praias da Africa subditos portuguezes sob o regimen da 
Carta!!! | 

| Se alguns cidadãos selosos do bem publico, se algumas 

camaras municipaes condoidas dos males da patria, téem 
tido a nobre coragem de elevar até ao throno seus justos 
e patrioticos clamores, qual tem sido o resultado? O des. 
preso, as affrontas e perseguição. 

Os propries ministros do poder enecutivo, & quem jus- 
* tamente se attribucm as desgraças do reino, ousaram, sen- 
do partes, constituir-se juizes de um pleito, que só devia 
ser julgado pela Soberana, como chefe do poder modera- 
dor!! 

Lá está a cahir nas mãos devastadoras do ministerio, 
e dos seus apaniguados a sagrada propriedado desses esla- 
belecimentos de beneficencia e de piedade, que por tan+ 
tos seculos foram respeitados, e que a religião e caridade 
de tantos instituidores, e bemfeitores tinham enriquecido 
para amparo da indigencia, da velhice, c da infancia 
desvalida. 

Só faltava o remate a este systema premeditado de im » 
moralidudes e de crimes. — Lá estão preparados .os mciog 
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qeitts contradictsrtos « tppostos à lei fundamental da mos 
harchia, para acabar e completamente anniquillar a libere 
dade da imptensa, essa liberdade, que sempre foi a salva 
guarda mais importante dos direitos dos povos, e sem a 
qual, o governo representativo é uma chimera, uma illu- 
são !| 

“Quando os direitos e interesses de um povo são por mas 
neira tão estranha escarnecidos « quando um governo, 
msurpando e absorvendo todos os podéres politicos do cse 
tado, se colloca acima da lei quando ocbefe do estado 
se vê em tamanha coacção, e debaixo do jugo de minis 
tros, que elle proprio não escolheu «= quando a força e a 
violencia tolhem a qualquer povo 0 emprego dos meios com- 
muns e ordinarios para manter seus fóros, e arredara tot- 
rente de males, em que o intentam submergir; quem has 
verá que possa negar a esse povoa o recurso a medidas ex. 
traordinarias, que o ponham a salvo de seus oppressor 3? 

Se a suprema lei da salvação publica pode em alguns 
-casos ser invocada pelos principes, não a poderá ella taine 
tbem ser algumas vezes pelas nações? E 
Pode: e a essa lei suprema da necessidade se-acolhc a 
nação portugueza, hoje, para obstar à completa ruina de 
sua liberdade, e à inteira perda dc sua independencia. 
Mas esta nação Circumspecta e generosa intende que 
deve chegar a este resultado pela reforma da Carta Cons. 
titucional de 1026, feita pelos seus mandatarios, livre e 
espontaneamente eleitos. E 
Assim reformada a Carta Constitucional, desapparca 
cerão Lodos os motivos ou pretextus de questão sobre a sua 
origem, ficarão respeitadas e salvas as gloriosas recorda. 
“ões ligadas a este codigo, dar-se-ha a seu iminortal Doa- 
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dor o tcslimunho de veneração mais digno de sia meinse 
ria, e mais conforme dos séus desejos e infenções; eatraúw 
tar-sc-ha finalmente das mãos dos inimigos da verdadeira 
liberdade a unica bandeira, atraz da qual tem podido le- 
var portiguezes, zelosos sim do bem publico, mas incaus 
tos c desapercebidos. 

À nação portugueza está-pois no seu inquestionavel e 
já. reconhecido direito, quando, reiterando seu juramene 
to de fidelidade à Rainha a Senhora D. Maria 2.º, ásua 
Dynastia, e à-Carta Constitucional decretada por seu Au- 
gusto Paco Senhor D. Pedro IV de muito saudosa me- 
moria, recorre ao unico meio que lhe restn para segurar a 
sun liberdade e independencia , para reformar e consolidar 
a lei fundamental do estado por mandatarios seus, livres 
mente escolhidos, e com poderes amplos e especiacs, 





Cópia da carta escripta pelo deputado Antonio Cesar de 
Vasconcellos Corréa ao coronel de cavallaria n.º 4, Jo- 
sé de Pina Freire da Fonseca. 


NIl.”º sr. — A estas horas ter-se-ha levantado um grito 
unanime em todos os pontos deste infeliz paiz contra a pes- 
sima gerencia dos negocios publicos da actual administra- 
ção. Não se trata de ataque á Carta Constitucional da ; 
Monurchia, que todos os homens honestos desejam ver eon- 
solidada com as reformas legalmente feitas, segundo a ex- 
periencia tiver aconselhado, e simplesmente se dirigem os 
nossos esforços a collocar Sua Magestade a Rainha livre 
da vergonhosa coacção em que se acha, e poder então no- 
mear livremente outros ministros, que tratem sinceramente 
de remediar cs males desta desventurada nação. V. 4.º 
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não pode sem incorrer em gravissima responsabilidade op-. 
pôr-se a este movimento, todo nacional, e por isso eu o- 
convido a annuir a elley ou então “a relicar-se para onde 
lhe convier,:e quizér, na certeza de que será por todos 
respeitado: podendo :v. s.* mesmo, se julgar opportuno, 
entregar neste ultimo caso o cominando ao seu hmamedia- 
to, ou a outro que delle se queira encarregar, assita como. 
receber delle todas as clarezas c recibos, que salvem a sua 
responsabilidade quanto a fundos e mais objecios do regi- 
mento. A minha divisa tem sempre sido tolerancia politi- 
ca com' todas as parcialidades -politicas, nas neste caso,. 
que só se tracta de um ministerio, desejouinda levar mais 
longe estes :meus malteraveis sentimentos. Tu lanço pri- 
meiro mão destes meios, afim de que, com. à força dese 
regimento que marchou de dois pontos. proximos de Lis 
boa, e que se atha debaixo das ininhas ordens, eu não 
seja forçado a leva-la às mãos com os seus proprios ca. 
maradas. Se assim acontecer, será v. s.º o responsavel pelo 
sangue que se derramar, e mais desgraças qo deste confie 
cio podem resaltar, 

Peço pois a v. 8º uma resposta para meu governo, — 
Deos guarde a v. 8.º 4 de fevereiro de 1844. — II.º* gr, 
José de Pina Freire da Fonseca — Antonio Cesar de Vaso 
concellos, coroncl de cavallaria, 





José Lucro 'Travaços Valdez, conde do Bomfim, docon- 
selho de Sua Magestade Fideliscima, par do reino, gran-cruz 
de differentes ordens, condecorado com differentes meda- 
lhas de distincção por comando em batalha, marechal 
de campo-dos reaes cxercitos, ministro de estado honoras 


rio, general commandante em chefe das forças destinadas 
37 


º 
Ed 
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e salvar a Reinhá dá eoncqãs em que se acha, e faze? 
execilar à decreto de 10 de fevereito de 1848, ctc. — Ato 
tendendo no zelo e decisto dosr. Manocl Jacinto Pires, o 


, atithoriso para levantar gente, que ou se recólha na praça 


de Almeida, tnediante o estipendio de gúefra, ou se afe 
mé em guerrilhas para incomoda? a força do poverno de 
Lisboa ; e óutró sinr confirmo as promessas à que para ess 
té cífeito se comprometter, e abono 4s despezas que para 
o tnesmo fim fizer. Rógo por tanto à todos os ainigos da 
,eatisa national, no conhecimento de quem esiá aúthorisãs 
qão chegar, qué coadjtvem por todos os niodos o mesmo 
sr, Manoel Jacinto Pires na córnmissto de que fica encare 
regado por ésta ordem, na ceftesh de que todos os sexvis 
gos feitos pata este Aim Íhes serão maio considerados. <a 
Quartel general em Almeida, 91 de fevereiro de 1844. 
Conde do Bomfim. ++ Conftre, &+ Via Nova de Foscoa, 
43 de fevereiro de 1844. + O muasinistrador de cóncelho, 
Antobio Joaquim Marçal. 
Duplicado.== Cheguei com' os coronéis Ccaaf, e Page 
sos, no dia 20 ao meio din, acompanhado dos regirmen- 
tos de tavellaria n.º 4, infanttria à. 12, é caçadores n.º 
1a esta praga de Almeida, tendo lotado posso della nó 
dia antecedente às oito horás da manhã o capitão Jose Ess 
tevão Coelho de Magalhães com um destacamento, com 
que phra esse fim o havia mundado nodia 17 da Guarda. 
Foi geral a satisfáção, aisentandose só à guvernador. As 
elizinos riuitas cousas impórtuntes para ts nôsas clrcima 
stoncias; q tiva posição tão forte que devdrto tida qui 
do fatthsem à seus tleveres aqueties edtm quem detênios 
sánar a cooperhr cor ab antnos ne mão para levar 4 cfia 
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to à resolução qne tomámos, É mesmo quando o governo 
eabralino podesse dispôr de todas as suas forças contra nós, 
nada poderiam conseguir. Todos os dias augmentamos os 
meios de defeza, e a nossa força. Já aqui temos quatro 
peças d'ortilhania montadas, uma boa força de guarda na- 
tional bem armada, úlem das que em outros pontos se 
preperaim. 

As'forças reúnidas debaixo do comimando do visconde 
“de Fonte Nova, que constam dos regimentos n.º'9 e 14, 
- e da coimina do visconde de Vinhaes composta de cavalé 
haria n.º 3 e imfanteria n.º 13, em pequena força, apre- 
sentaramese hontem 90 meio dia em frente desta praça, e 
então aquele general fez a fahfarronada de me mandar 
um parlamentario com a Intimação vocal para nos rens 
demos: havendo-lhs respondido adquadamente retirou. 
se logo toda « força, e foi acantonar-se daqui a duas les 
goas. Esta manhã tornaram a apparecer nas mesmas pos 
sições ; € à visconde enviou-me outro parlamentario tom 
um offcio pare que nos rendessemos, en termos descomes 
didos e insolitos; respondi-hhe come convinha ; responsas 
bilisandoe pela cffusão de sangue, e por todos as conse. 
quencias da aggrésão que Bzcsse, o intimei-lho que 16 ddss 
se mois um passá sobré esta praça, onhos právocasse, cu 
rompceria as hostilidades. Logo depois desta misha intimas 
ção retiraram-se outra vcz, para os mesmos acantonamen- 
tas em que haviam ficado d'aqui a duas legoas. Estas duas 
infructuosas tentativas não podem ter deixado de desmora- 
lisar aquellas tropas, independentementa d'algúns doi re- 
fesidas corpds terem melhor eépisito a nbssa favor, e eme 
tbusiasmiarem qu maisr gido' es do mes commándoi 

" Palo miutosie quê tenho feito ei se cobbase 
: R 
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que ainda quando se reunissem às forças que 3e schamtut 
frente desta praça todas aquellas de que o governo cabra» 
lino poderá dispôr, isto é, da'pequena divisão do barão 
de Leiria, e d'ukguma parte do regimento de cavallaria | 
n.º 5, e-caçadores n.º 6, ainda catamos no chso de nada 
ter que recear. Nestes termosintendo, que achando-se. es. 
se districto de Vizeu completamente desaffrontado de for» 
gas cabralinas., o destacamento de infanteria n.º 14, a 
guarda nacional., e toda à força que se poder reunir, sb 
deverá necessariamente pronunciar, e assim Ih'o ordeno. . 

Pronunciem-se ;pois ehi., porque nestas circumstancias 
o podem fazer do modo mais vantajoso, e óbrar mui re» 
Jevantes serviços, interceptando-lhe 'comarunicações, ape 
prebendendo-lhe combois -de viveres e munições, etc. etc; . 
Dado o caso deque o inimigo d'aqui destaque alguma-for- 
ga para operar contra os que nos coadjuvarem assim pro» 
nunciados, não perderémos de vista um instante o-auxi 
Jia-los por todos os modos ao nosso alcance, devendo os 
que se pronunciarem a nosso favor tractar em ultimo caso 
de se unirem a nós. Muito convirá intenderem-se em tr 
das as suas operações com o tenente da 3.º secção do exere 
cito Christiano Augusto da Fonseca. =: Quartel general em 
Almeida, 23 de fevereiro de 1844.-==( Auignado) Conde 
do Bomim. |. 7 

NOTA 123.º (CXLVE) 

Eis-abi a proclamação alludida, eveis-ahi seguidamen- 
te o que ácerca della, e deste adjutorio, “dado aos hos 
mens de Torres Novas por 4. R. Saraiva, pondera o res 
Rectido auctor das Considerações politicas a pag. 494. A 


— 
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4tolarnção-mencionada. por Saraiva.é a que Lranserevi na 
gota: 108. “ ' 





; Lameguistas! ; Amigos! ; Computriotas! ; Verdadeiros 
Portugueses ! 


Se é verdade que a gente retembrista, agora em armas 
eontra a outra facção despotico-liberdadeira , vos convida 
mo. reino, a-the prestar auxilio, lembro-vos: que, não tens 
do nos, A VERDADEIRA NAÇÃO -PORTUGUEZA, Mais interes 
se em: receber a: lei desta ou d'aquella das mesmas fac- 
goes, não desemos sahir. da nossa neutralidade, senão a 
troco -de serem adoptadas manifesta, sincera, e plenamene: 
te,. por aquelles que nosso ápoio- pretendam , todas as ba- 
ses do nosso. LEGITIMO , NACIONAL, E SÓ CONSTITUCIONAL 
STSTEMA , Quaes se contém. na: DECLARAÇÃO: de Q4:-de junho 
de 1843, por mim assigrada, e-hoje no reino bem conhes 
cida (; graças. ao sr. Costa Cabral !). Prehenchida que se. 
ja aquello indispensavel: condição., o partido que a pre. 
hencheu ficon. sendo naçãv comnosco ;- ecnlão devemosimi 
mediatamente apoialto, sustentaho, defendel-o, e ajudale 
e, com todos os. nossos meios, energia, e-forgas. À eausa 
então é nossa. Ássim vol-o pcço e recummendo: em nome, 
do nosso LEGITIMO, NACIONAL E. CONSTITUCIONAL SOBERAs 


no EL-REI D. MIGUEL I. 
Antonio. Ribeiro- Saraiva 


Londres, 6 de março, 1844, 





- » Finalmente, para nada faltar, veio em soccorro: da 
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Associação Permavesta o celebrado Ribeiro Saraiva 3 
que proclamou ao seu rebanho em nome do mtito alto, 
muito sabio, e muito affazvel pastor D. Miguel I, exhors 
tando-a a Que por todas as maneiras, da tedo o custo aus 
xiliasse e favorecesse, os seus amigos e alliados, que em 
Torres Novas alevantaram ogrito, quelão aprazivelniene | 
te Laviam repetido os ccas de Roma. » 

» Não cuide alguem que pertendo assacar aleives. Leias 
se a proclamação, que acompanha o folheto me D, Miguel 
em Roma (escriptos ambos que cuido pouco conhecidos), 
e cé verá que o celebrado Quixote ds Londres ak sc exs 
pressa com esta admiravel claresa: a Se é verdade que 4 
« gente setembrista, agora em armas coniraa facção dess 
« potico-liberdadeira, vos. canvida, vo reino, a lhes pres« 
tar auxilio, lembro-vos: que o partido que preencheu 
a condição especificada na declaração de Ré de junha 
de 1343, ficou sendo nação comnosca; e devemnos im. | 
mediatamente apoial-o, tuslental-o , defendel.o, caju. 
daleo, com todos os nossos meios, energia, e forças. À 
causa é nossa, Assim vol-o peça e reconimendo em me 
medo nesso legitimo Suberamo, El-Rei D. Miguel K 
——- Loudres, 6 de março, 184%» «Ínéonia Ribeira Sgs 
raiva, » 
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NOTA 184º (CXLVI) 


Na nota 1192.º observeio que principalmente importava 
a esta respeito. Entretanto cumpre aqui accrescentar que 
tenho de certeza não haver querido Lord Howard favore- 
cer directamente a revolta; pelo contrarto estou infortnas 
do de que muito claramente se expressou [or vezes a este 


pespaito, eigalicando em teuhos expliciios qub são dese- 
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jura de pentuda modo o seu-trimpho. Porém, protegen, 
“do Olósaga— que Lord Howard reputava de muito moment» 
ganher para o partido isglez, migh de ser ytil opportuna- 
*-amente á Inglaterra ir aukiliava os revoltosos que se achá- 
«àm de inteligencia tom Olósaga. Esta explicação era in- 
ddispensatel, porque em não escrevo para contentar  peiades; 
escrevo pare caclarscer a sic | 


NOTA 195 (exum) 


Este E uuneg até hoje foi publicado Ra SUR 
êntegra, -e pão deve ser perdido para a:higoria; equi o 
consigno pois, e bem corto estou de Que qe sará agrader 
cido o-tralbalho a-que me dei para o conseguir, e brindas 
com elle 9s leitores. Precedem-no todavia as ponderações 
de author das Considerações Politicas, que tornam des 
mecessario que de mim sada acrescente, 

« OQ conde do Lavradio, (asim reflecte o. citado escrir 
ptor) Mousinho de Albuquerque, elgse Jorge Loureiro (que 
gisto, como em wydo gue não é tamo militar, .entra innor 
contemente) assentaram'lê para ii que podiam effeituar sem 
perigo a revolução, que, - desenrolada a bandeira qa ser 
dição, £ armada no campo , viam perdida. » 

« Concertaram eutre si uma representação ao tbrono, 
em que se pedia a demissão do ministerio, e a nomenção 
de outro gabinete composto de homens não-cartistas, não 
tetembristas, não-miguelistas; por ventura das trgs excal- 
fencias 8 'gnatarias » e de ninguem mais !!k..» 

« Pedia-se, álem disto, em v igor.o decreto de 10 de fes 
weteiro ; e .allegava-se por causal de Ludo, que a revolta 
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de Tones Novas: não tinha: por- motivo-senão o odio ao mie 
nisterio !... » | 
« O: eximcto-.é: fel. Que cabeças ! —= À reprensentação 
foi apresentada a muitos individuos- das duas camaras, e 
nenhum a quiz assignar. Em casa do-duque de Palmelta 
“achava-se, quando. alí compareceu-o conde do Lavradio, 
o ministro da Austria. O duque regeitou a- representação 
como directamente attentatoria das prerogativas reaes, por 
que, segundo a Carta, a nomeação- dos ministerios, e a. 
escolha dos individuos que os hão de compór, é toda e só, 
da attribuição da coroa. O duque fez algumas. outras ob. 
servações contra a obra: do triumvirato. »s . 
« O conde do Lavradio, não sabendo que replitar, vol- 
tou-se para o ministro dà Austria, e pedio-lhe o seu paro- 
cer. Repliconu-este que só eomo particular podia dar opi- 
nião, o que fária em poucas palavras. » Que ou-os repre. 
sentantes approvavam a revolta, ou não. Se a approva- 
vam; que o governo os devia metter em uma torre : se não 
a approvavam, eram contradictorios, e mereciam escare 
necidos ; por que a representação só podia ter por object» 
dar força moral 4 mesma revolta, que deviam desejar ver 
acabada. Que para poupar mais palavras, concluiria de. 
clarando que as razões do nobre dique não tinham resposta.» 
« Entretanto, e sómente com as tres assignaluras, à 
representação em nome da nação, foi levada aos pis do. 
throno. Qu taes são as tres cabeças! ?! — Que mo lastia e 
docilidade!!! A representação teve o-destino que merecia; 
e provavelmente não servirá senão para figurar ainda um 
dia como documento incontestavel da capacidade intellea 
ctual do triumvirato introuvadle. » 
Eis-ahi o documento : 
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- Ds canaio qnnccd 
Senhora. == Na extraordinaria egravissima circumstarm 
cia em que se acha este reino, osabaixo assignados , sulde 


“ditos ficis de Vossa Magestade, e verdadeiros portugues 
.2c3, não podiam deixar de meditar seriamente sobre os 


males que afligem a nação, sobre os perigos que lhe estiio 
eminentes, sobre as causas de tão funestos males, e sobre 
o remedio que ainda é possivel appkicar-khes; se não para 
os acabar inteira, e radicalmente, o que só póde ser obra 
da preseverança em um systema de governo allamente sd. 
sudo, justo, e desinteressado; ao menos pára minoral-os, 
para terminar a crise ameaçadora em que se acha oreino, 
e para tornar possivel com o tempo o melhoramento radi- 
cal, e permanente no estado das cousas. Os abaixo aseig- 
amados julgariam , outro sim, uma omissão cikpavel no de. 
sempenho dos seus deveres, uma quebra na laaldade com 
que sempre têem servido a Vossa Magestado, e a nação 


em lances por vezes tão criticos e arriscados, se deixassem 


de expôr a Vossa Magestade, com todo o acatamento que 
lhe é devido, mas ao mesmo tempo com toda & inleireza, 
e liberdade quo inspiram um coração sincero e uma cons. 
ciencia pura, quaes sejam os resultados de suas meditas 
ções, e o que eles intendem necessario, tanto para a hone. 
sa egloria do thrdno, como para o interesse nucional sem. 
pre inseparavel dessa honra e gloria. Os abaixo assignados 
allrevem-se portanto a pôr muito respeitosamente nas mãos 
de Vossa Magestade a presente exposição, rogando a Vos. 


sa Magestade queira meditar em sua alta sabedoria as ra- 


s6es nella emittidas, é estender benefica o seu socpt ro para 


goalmar a tempestade presente, e prevenir as desgraças fu. 
turas.. 


Dad 


Senhora, é com um verdadeiro sentimento de dór que 
os abaixo assignados se vêem na necessidade de recordar 
a Vossa Magestado de qual.fei a origem da administração: 
debaixo da qual, e contra à qual, appareceu neste reino & 
existe ainda neile «ma reacção armeda:, uma revolta de. 
clarada e mauifesta ; mas ds abaixo assignados toslimmunhas 
da reluctaacia com a qual Vosa Mngestade, cedendo & 
poderosas considerações, se julgou na necessidade de en 
tregar a responsabilidade eavcutita nas mãos da presento 
administração, mão podom deixas de. reconhecer n'aqueb 
la motivada reluetencia a conviução emque Vossa Mages 
tade com sobeja razão estava, que O coroar assim com um 
Arisunçho pleno uma revolta, tdo intolita nas enas fórmas 
como detmecessoria c infundada, estabelecia um precedem» 
te terrivel para exvilar novas revoluções, e dar à permeacm 
cia e à ordem uma tease vaccilianto e instavel. Or abaixo 
eleignados deploraram este desgraçado acontecimento, s 
alguns delles expeseram com toda é lealdade e clartsa R 
Vossa Magestade «os seus fundados rebtios das conequed» 
cias futuras delle. . | a 

A revolução de 1842 tínia nascido evidentemente de 
mesquinhes emibições privades, secuadadas na sun ACÇÃO 
por associações ercrétas, cujo numero e tagrandecimento 
se linha promevido com continuo degelo, e tuja compo 
são ce nha tornado tanto mais gierigota quanto neila se 
tisham de proposito introdusido os affciaos e afficiass im 
ferivres de exercito, tigando assim a força erbada 4 pá> 
ctos e vintulos.esttanhos e «ló vppestos ses dia discipl:ner 
Mas se, ema ver satisfeitas as suas ansbições, a udminias 
sâção tiveste contbecido. que aquelics sroios. de desttur .£ 
pertuibar nunca podiam ser. meios de conservação e de ma 
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dem, e livasse procurado desfazer aquella machina terrivel 
quecreura para seue proprios dns, a ordem poderia renas 
fer, e o sacrificio que Vossa Magestade julgou então far 
ser ao interesse publico poderia ler sido coroado de bom 
resultado: não aconteceu pórem suim, 8 administração 
que se binvia ejerado - por essos meios occultos, continuou 
& querer governar por elles; em vez de procurar o seu 
apoio na grande «e publica sociedade, bascou-o nas associa . 
gões misloriosas c secretas, de que os membtos mais infuene 
tes da adonnisiração jem sido, e são, os mais conspicuos meme 
bros e os verdadeiros e recoubecidos chefes. Deste medo seme 
pre revelucianacio de reger o paia, que resultado podia cos 
ler-se a não ser a revolução | esa rebentoy Gnalmente, é 
a sua presença nesie thomerito sflige o paiz, opprime o seu 
presente, é oferece no futuro à perspectiva de meiores males, 
Qa abaixo assignádos, reconhecendo, como o têem fei 
ho até aqui, as verdadeira, causas da revolta presente, es 
tão longe de pertender com jsso justificalsa. À revolta foi 
e é um crime; mas crime em que são altamente cumpli- 
ces, aquelles que, derpresendo todas as considerações , de 
qu? hunca deve am fer-sc Sequecido, geraram pouco a pois 
€o o eúpisito da revolia, e o conduziram ao ponto d'uma 
manifestação prada, . € j 
Os abaixo assignados não desconhecem, que, se aut» 
bições mesquinhas, es calculos d'intorésss pessoal foram 
es cisas principaes da revolução de 1842, sinilhantas 
molivos não são estranhos à revulução presente, e é por 
estarem d'isto convencidos que os abaixo assiguados, álem 
de reprovarem a illegalidade do acto, Lemem sobre manei- 
za os roguliados que poderia ter o triumpho dosa revolup 
gão, quando clugame a soalisnr-se. | 


ss 


Vossa Magestade pódê- e deve: acreditar que: a luctê 
da guerra civil, que-sé acha attada no'reino, é à Incla-e 
a gnerra de dous partidos. extremos:, ambos. incompativois 
com a boa otdem e-com a-prosperidade publite, e por 
eonsequendia cem a verdadeira gloria do-throno-de Vossa 
Magestade; ambos-igualmente condenados pelo bom cen. 
so do paiz, e pelo pensar. de: todos os homens desintercssã 
dos e verdadeiramente: patriotas, que descjam.sinceramena. 
te que Portugal prospere à sombra: do-lhrono-constitucios 
nal, e sobre osceptro paternal. de Vossa Magestade: Qual- 
quer destes partidos extremos, a que a sorte dásarmas com 
ceda a-vicloria:,. não: póde obter os fins justos e-verdadei- 
ramente mteis para-a-nação ; por quo o bom regimen dos 
povos nunca póde provir dó dominio das facções; mas só- 
- mente da reclidão dos principios, da-imparcialidade das 
decisões, e da telerancia ilustrada dos governos, que não- 
arvoram bandeiras: exclusivas de odie. near de afleição. À 
lucta que estã custando a cMe reino tantos perturbações. e 
tantos sacrifícios, esta lhcta, que talvez- hoje talvez âmas 
nhã manche osólo portuguez com o sangue de portuguetes 
é pois na verdade para a mação uma lecta- sem objecto». 
wma lucia de-cuja prolongação lhe provem desde já os 
maiores datnnos, e de cujo resultado-final.e decisivo só pó- 
de virelhe uma horrivey calamidade, qual é a: do triumpho 
completo de qualquer dos partidos extremos, exarcebado 
ainda pela glhadiação recente, pela desconfiança, eo es- 
pirito de rancor e de vingança. d 

A administração que tem, com um systema exclusivo, 
governado o reino desde os principios do anno de 1849, 
tm proeurado proclamar-se a unica defensora do throno , 
e das instiluições monarchico-representativas, tem levado 
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*esarrojo a pentb “de yrerer 'confundir-se edm à toberariia ; 
gtcunhando de-inimigos "do throno todos aquelles a quem . 
o-zeto do bem publicolevava a'censutar a sua origem -e 
os seus actos; procurando assim abater a -magestade subli= 

“me do seeptro ao nivel rasteiro emesquinho d'um parti- 
do ; estu offenia Senhora, esta conducia arteira e impolie 
bica tem enchido de magoa te de indignação os verdadeiros 
'xeladores da dignidade real; mas, alem desta indignação, 
tem prodrxido nelles um sério: receio de vêr momentanea- 
mente envolto o thromo em-queslões c diflicaldudes a que 
“elle deve ser sempre-sobranceiro, Da 
- “Se-as dificuldades com que a adininistração actual e» 
achava -a braços.para bem governar eram já immensas at 
tes de rebentar a presente-revolta, tanto pelo vicio insana», 
vel. da sua drigem, como pelas cxigencias insaciaveis eseme. 
“pre crescentes dos meios artificises da sua sustentação, es 
tas dificuldades totnam-se para ella. absolutamente ineus 
Peraveis, ainda mesmo quando consiga, o que éainda.du. 
vidoso, suffocer apresente reseção, Com efeito, c não: 
podem os abaixo assignados deixar de o ponderar, e la- 
mentar aqui a interpretação que o .governo tem dado “ás 
disposições da lei de 6 de fevereiro ultimo, tão diversas 
da explicação que deHas deu em publico o proprio govor-- 
nos o use que tem feito dessas altribuições, muito parti» 
crlarmente na publicação do decreto de 10 do corrente ; 
decreto sem exemplo nos nossos fastos, ainda comprehene 
didas as épocas remotas dos governos os mais decidida. 
mente anti-liberacs, põem esta administração na impossie 
bilidade de voltar jámais ao caminho da legalidade, á 
observancia da lei fundamental d'este estado, e por conse- - 
quencia Vossa Magestade vêr-se-ha na necessidade de de- 
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miltir a referido adminisração mo próprio mormetito em 
que, debellada a revolta, ella tivesse de entrar outra vez 
ma governança legal do reino. Mas esta demissão recessaria 
não será ella a demonstração mais completa do fundiamens 
fo des queixas eque coírtra esta adurinisttação sc tem elevas 
do? não será ella um acto que, deixando sómente é revolo 
ta o ferrete do modo illegal da manifestação, justificará 
gon: tudo as causas della ? 

Senhora, se a presente administração não póde conti 
nusr , ainda mesmo debellados os seus inimigos armados, 
parece que são sem objecto qracsquer sacrifícios que hajam 
de fazérso para sia momentamea sustentação, O sangue 
portugasz. que correr na lucta, ms dlespezas que esta vas 
gcarrotar sobre um reinb já pobre e que mal póde satisfaw 
zer seus encargos, tudo será sem frocio, tudo perdido; 
per que, ou a administração actual seceumbe ou triume 
phe na lucia, a sua conlinaação é impossivel ideade já & 
mais o será ajuda quando a contenda se prolongue, por 
que maiores c mais aggravantes serão .os excesios por ella 
praticados, mais impopular e deu nome, é leais frecá a 
sua acção mnral. | 

Vossa: Magesade, Rainha comsthutional RE 
**, no póde querer, nem quer goveinar estes reibos pee 
la acção da força e da violencim; modo-de governar semo 
pro ephemero é perigeso: e inteiranente incompativel com 
a época sotual e com an hatwreza do podlve que 8 divina 
providentia. eax lo; fundamental do reino conferem e V.M. 
Mas ve V. M. attentar no estedo presento do pair, e mes 
“theios exbpisegados peles seus ministros com o ptetenio de 
sufocar s revolta, verá Vós: Mapestade: ge elles têoua 
poe base ua daconfança inteiro: t uma violencia complo- 
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te. Nomerosissima quantidade de ofiiciaes do exercito tem 
sido presos ou apartados das fileiras, e sobre as que ainda 
b não foram peza uma espionagem tão vexatoria coho ins 
juriosa ; no corpo da magistratura tem abundado as remo. 
ções dos juizes de primeita instancia, e nos tribunaes supe 
riores falta grande nuinerô de membros foragidos pela amea- 
ga vhivel da perda da liberdade; muitos particulares sea. 
cham presos sem culpa nem. sequer indicada, e até um de- 
putado ás cortes jaz preso, e alguns outtos ameaçado: da . 
tuesma sorte; finalmente, por um decrelo que não só se 
não compadece com os principios do governo representati- 
vo, mas nem mesmo com os dictames imprescriptiveis do 
direito natural, om exílio arbitrario sem protesso nem sene 
- tença prévia, ameaça todos os portugueses a quem o odio 
eu a malevolencia quizcerem imputar uma crime por ventes 
ra supposto. E com tudo Senhora, de que tem servido todo 
este aparato de rigor e severidade ! at promessas do gover- 
no acham-se desmentidas, e asua jactancia confundida pe. 
tos factos; não só o primeiro movimento revolscionario não 
foi debellado, mas acha-se hoje em situação mais duradoum 
ya que no seu começo, e appareca reproduzido em outras 
partes e com outros elementos, ameaçando pôr o pais intei» 
so n'uma conflagração anarehica e interminavel. 

É puro sophisna steverar quo a dignidade indo 
« a estabilidade do throno exigem que, a despeito de to 
das as considerações de mbderação, a infexibilidade 6 à 
força se empteguem até à aniquilação da rerola, custe 
o que custar essa aniyuitlação, huja ou não fundamento 
-8os clamores e queixas eontta a administração actual, 

- Os abuixo emignades amo podem deixar de lamenthr 
lê se procure assim coniuudir. a fismeza com aq obstigm 
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ção, a dignidade cotn à périidadia; por qué de é verdade: 
que sem as primeiras não póde haver para os estados paz 
nem ordem, não é menos cerlo que as segundas júinais 
conseguem acabar asrevolnções, mas pelo contrario 16 ser. 
vem de lhes dar força e incrementô, e de conduzir os esta, 
des à sta intéira raina. À presente administração força é 
dizel-o não póde invocar a lei fundamental, não póde in+ 
vocar a religião do furamento, não póde invocar a diguis 
dade e a prerogativa do throno, por que ella foi a primei» 
ra e a mais conspicua destruidora de una Íei fundamental 
reconhecida e vigente, a primeira e a mais escandalosa. 
em prostergar seus juramentos, a mais audaz em atacar a 
digaidade do throno e em violentar a prerogativa real; e 
por isso os principios os mais santos são desvirtuados na 
sua boca, as tuas medidas são destituidas de sancção mos 
ral pelos seus fuficstos antecedentes. 

Não é esta a primeira vcz em que a Vossa Magestade 
tem cabido a gloria de pacificar este reino, e de prevenir o 
complemento dos males, que lhes estavam eminentes e se 
Vossa Magestade não recuou diante das crises às mais diffi- 
ceis, senão bésitou em sabir dos limites constitucionaes e 
em assumir um poder dictatorial quando assim o erigia 
a salvação publica, agora felizmente, pelo uso regular e | 
ordinario de sua prerogativa constitucional, póde Vossa Ma. 
gestade pecificar ainda uma vezo seu reino e attrabir sos 
bre si as benções de scus subditos. 

Remova Vossa Magestade de seus conselhos os homens 
cuja presença nelles serve de pretexto ás desordens, de exe 
citação à anárchia ; escolha Vossa Magestade com liber.'a= 
de plena e inteira alguns homens moderados de quem a 
mação possa esperar imparcialidade e justiça; e Vossa Mas 
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“trestade verá tinmediatamente, es partidos armados e não 
primados reduzidos. á impotencia para perturbar A ordem, 
entrar submissos na vereda da obediencia e da legalidade. 
Asim e só asim se persuadem os abaixo assignados que 


póde a presente lucta ser, terminada sem rujna para à na. 


ção e com segurança e gloria para as instituições do puis 
e para o tbrono de Vossa Magestade, | 

“ Amuito alta e muilo poderosa pessoa de Vossa Mages- 
tade guarde Deos muitos annos como nós e todos os bons 
portuguezes desejamos e havemos inister. 


(Assignados). Conde de Lavradio. == Luis da Siloa 
Mousinho Eds ja Jasé Jorge Eidado 


Lisboa 18 de março de 1844, 
“NOTA 126.º (CIL) 


As seguintes reflexões transladadas das Considerações 
Politicas a pag. 137, esclarecem, e confirmam o que deiy 
xo ns 

«4 O governo, que, depois de uma revolta como 
a EA Torreé Novas; e continuando, como continuam , 
os que a promoveram, a conspirar, a cnraivecer-se, e a 
urdir e tecer novas maquinações contra o estado actual das 
cousas, se descuida , e se alegra contente da victoria ob. 
tida no campo da batalha, dá de si fraquissima idea ; ere 
ra -—-e ha de pagar caro o seu erro, » 

« E que elle o pagasse pouco importaria ; padecia a 
- pena da culpa commettida ; mas o mal está em que quem 
mais paga é a pobre e innocente nação, Ão governo jn. | 
gumbe de rigoroso e impreterivcl dever, remediar as ca. 
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lamidades originadas naré-o'ta ; e empregar tudo quima . 
to delle depender para essa; ou outra que lal revolta, não: 
se 1 'eorganisar de barato. nm 
 « Sei me respoúderão, que éisto bom dé dizer, mas 
difficultoso de executar; que se carecem fecursos extrgor- 
dinarios, os quaes só as córtes podein proporcional-os; e 
que não cabe ao govermo senão inânter a segurança poblia. 
ca, a ordem regular das cotisas, e, ao' depois, fazendo 
conhecida das tórtes a situação publica, requerer-lheoque 
por clla fôr pedido, “fim de poder encefar-se ó caminha! 
verdadeiro. 'w | no o 

« É outra a minha opinião, A demora por minidá. 
que seja, em applicar nos males que tanto urgem a mes 
eleeina que póde só erraleos, acaso tornará à enfermida= 
de irremediavel, A necessidade de salvar o estado fez adiar 
mma e outra vez as côrtes, é armou ogoverro de podetes 
descripcionarios. 3 

“« E salvouse o estado porque a tevolta fot vencida no 
- tampo? Quem se atrevetia a afirmar mentira tão estupi 
da? Os factos provam que os revoltosos. prostguem., com 
dobrado acínte, nos seus cridiinasos designios. »' 

« E póde, sem inconveniente, o governo aguardar & 
seonião das cortes para valer à republica? Fóra o cuma- 
lo da inepcia crer que sir. 

« A necessidade pois de completar a óbra que o sem. 
“dever como ministros, ea especial recommendação da 
cortes lhes poz a efirgo, obriga o toverno a fazer tudo 
quanto fór necessario para impossibilitar os mancjos das 
associados, e collocar 'o paiz ao ebrigo de novas arrisca- 
“das tentativas. O que se fez não é nada, se ncaso não se 
concluir o que falta para fazer. » 


- 
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NOTA 127º (CL) | 


À minha previsão começa, felizmente, o ser confira 


mada pelos factos. O governo hispanhol acaba de practi- 


car actos de clemencia, que de ha muito alí não tinham 
exemplo. Officiaes, oficiaes inferiores, e qutros individuos, 
- implicados e convencidos do crime de conspiração, e que, se. 
gundo o so usado por muitos e consecutivos annos em Hespa- 
nha, teriam sofírido infallivelmente a pena capital, hão sido 
condemnados tão sómente & pena de prisão, ou de remoção 


tempurarias; eoutros, que segundo o mesmo eslilo não se tes 


riam evadido a pena menor que a de prisão perpetua , 
tem sido postos em liberdade: emfim uma amnistia foi 
concedida, e, levada á exccução, restituio ao paizs 
à liberdade, e ao uso dos direitos civicos e politicos cone 
sideravcl numero de individuos, que, ainda ha pouco , 
não podiam deixar de.ser alí considerados como inteiras 
mente perdidos não só para o paiz, mas até para as suas 
familias. A Hespanha provou os frutos suaves da verda- 
'deira liberdade; e, como -os ba saboreado, por sem du- 
vida tenho que não quercrá que nunca jámais lhe (olham 
prazer. lão puro, Honra ao governo, que encetou carreira 

tão proficua e gloriosa ! | 


- NOTA 188º (CL) 


Não julgo cumprir-me entrar aqui no exame dos mo« 

“tivos que justificam a resolução de Costa Cabral, cem que 

se originou esta providencia governativa; e sómente direi 

gue, depois dgs debates da imprensa e Ea Lore 
as 
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“nou-se evidente, para os homens que conhecem at tolo 
sas e a verdadeira situnção do pais ; que sem o decreto do 
1.º d'agosto era impossivel obviar os infinitos inconvenien- 
fes da imptudentissima organisação das classes & qué res- 
. peita: a necessidade dictou à lei; ea vantagem publica 
á confirmou. | 
Entretanto, sc fôra extertiporaricó encetat ágorá uma 
discussão a que não sou obrigado, será de cer:o convenien» 
te apresentar, por via de esclarecimento, o preambulo da lei,, 
-ho qual se conpendeiam com toda a concisão, mas ao 


mesmo pusso com toda a verdade, às rasões do proceder 
“do governo, É como segue : 


“e 
astuaatatizast ! 


* Sexmori!=A divisão e harmonia dos poderes polití- 
cos do estado é o principio conservador dos direitos dos ct- 
dadãos, e o mais seguro meio de fazer effectivas as gas 
rahtias, que a Carta Constituciohal da mónarchia offerece, 

Ás garantias de classes não podém sér superiores ás ga- 
rantias sociaes e publicas, nem deve subsistir privilegio ale 
gum particular ou de classe, quando dahi resulte mal á 
sociedade. Do favor concedido aos juizes, aos militares, e 
“aos professores em varias leis esperata-se grande bem pu- 
blico: o bem publico porém tem sido muitas vezes me- 
nospresado, e aquelle favor tem, por-abuso, degeneras 
do em principio de desmoralisação, que segundo a ultima 
lição da experiencia será irremediavel, senão sc lheapplie 
car de prompto o remcdio conducente para o bem do maior 
“numero, e até para conservação da diguidade co-relativa, 
para desempenho da verdadeira missão; para complemen- 
to do objecto, e hifi de tão respeitaveis "conto uteis: e te. 
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" cessarias: classes, e tambem para seu proprio interesse pes. 
soal, quando. beim intendido. a 
Uma das primeiras obrigações do governo, Senhor” , 

é conter os diflerentes servidores do estado dentro dos li. 

. soites das suas attribuições, e evitar que se convertam em 

facções, ou desenvolvam uma ambição desmedida, e quasi 

sempre criminosa, com despreso do desempenho de suas prí - 

prias occupações publicas, Este empenho do governo, que o 

é tambem da nação, é nobre, é creador ; conseguidoelle, 

estabelecida fica a verdadeira harmenia entre o bem geral é 

o bem particular de algumas classes della. ' 

A importancia, e conveniencia do objecto per si mes. 
ma se demonitra na presença da estadística recente, nem 
carece à vista desta de naior desenvolvimento. 

No sentido pois do bem publico, e pois que não é pos. * 
sivel deixar de prover já de remeidio em objecto tão trans- 
sendente, quão melindroso, sem o maior risco para a cau- 
aa publica, e sem grave responsabilidade para o governa, 
os ministros responsaveis de Vossa Magestade, Senhora, 
têem a honra de submelter á real approvação de Vossa Ma. 
gestade o seguinte decreto, 

Secretaria de estado da Sesdisádia do conselho de mi. 
- nistros, em 1.º de agosto de 1844, — Duque da Terceira. 
| = Antonio Bernardo da Costa Cabral. = Barão do To- 
gal. == Jusé Juaquim Gomes de Castro, = Joaquim José 
- Falcão, 

NOTA 129.º (CLII) 


Não menos que o decreto do 1.º d'agosto, havia sido 
“objecto de longa e yehemente discussão na imprensa , €0 
fai go depais na camara electiva, o decreto de 30 de junho, 
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e por essé motivo é alsolutamenté desnecessariô que eu 
aqui accrescente nenhuma consideração à esté respeito, 
Entretanto dou o preambulo desse decreto, por que satisa 
faz ao que se poderia desejar que eu reflectisse; e tanto 
mais quanto póde ser elle considerado camo o corollaria 
daquélles renhidos debates. Comtudo observarei que da his. 
toria secreta desta providencia consta (e assaz foi conheci, 
do) que se deve especialmente a Costa Cabral terem tido 
desde logo as suas provisões, e seguidamente os seus resul« 
“tados, de taríta vantagem para o paiz, 

SennorA ! == Na occasião em que, seguhdo a antiga 
pratica deste teino : tem de ser posto 'ein praça o contras 
cto do tabaco, não podiam os ministros de Vossa Magestas 
-de deixar de attender sizudanento ao estado da fazenda 
publica, e de considerar este momento como o mais pros 
“prio e opportuno de remmóver os embaraços e dificuldades 
que pezam sobre a mesma fázenda, 

Permita Vossa Magestade, que, desenvolvendo com 
precisão a natureza destes embaraços elevemos ao conhes 
cimento de Vossa Magestade as medidas com que nos pera 
suadimos ser praticavel acudir ua presente estudo do thes 
"BOTO, | : 
Em primeiro logar parece-nos rasoavel examinar oor« 
calmento do proxima futuro auno economico: unicamente 
pelo que toca à receita e despeza ordinaria, afim de en 
trarmos no cabal 'conhecimento do seu verdadeiro deficit, 
que bem póde considerar-se de natureza permanente, e pass 
'sarmos depois a averiguar quhl seja 4 deiréra extraordinas 
ria a satisfazer nos prokimoi bhnos — qual a ifipórtancia 
das antecipações sobre os rendintentos futuros wir e quase 


” 
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faalmente aiabiigicõa do thesouro contrahidas a prasos 
fixos de pagamento, . 

Da. comparação da receita com a ans legal do ors 
* gamento resulta o deficit effectivo, conforme a demopulra- 
ção jumta n.º 1, de-re. 540:8278494; e «como para alto» 
nuar este uefsit nos lisenjeamos de esperar que serão ape 
provadas, na camara dos dignos pares, asleis de meios que 
aa ultima sessão já pasasam na dos srs. deputados, .e su 
avaliam , conforme a relação n.º &, em réis 308:000300U, 
virá por conseguinie a ficar reduzido -v mesmo deficil 3 
232:827 8404 re, 

Os .minstros de Vossa. Magestade intendem que para 
fazer completamente desaparecer. do orçamento este saldo 
de 232:807,8494 re, que se acha a descoberto, é de abzsa- 
Auta necessidude. effeituar sem demora algumas econopnias 
nas despezas dos difíerentes inhiísterios; e reconsiderane 
- do para'este fim op respectivos orçamentos parciges, vice 
sam no conhecimento de que com effeito será pralicavel, 
sem damno ou inconveniente do serviço, uma reducção de 
«iucgo por cento, em termo medio, das referidos despezas, 
“du. aupprimindo qm cada winisterio os serviças despecessa- 
sios — ju simplificando o expediente de suas diversas re- 

partições — e jê finulménte exercitando eim todos os ramos, 
a cargo de cada uma dellas, a mai etricia e severa fise 
calisação.: 

Parte destas medidas tem. já começado a executar-se 
em alguns ministerios, e certos estão os ministros de Vos- 
sa Magestade de que mui brevemente se tornará em todos 
élles completo e preenchido o seu effeito, sem que disso 
 Fesulto offensa de direitos legalmente adquiridos, nem ss . 
«toque nos soldos e ordenados estabelecidos por lei . 
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A reducção dos referidos cinco por cento, que se prôs 
põe nas principaes verbas da espera publica, deverá ime 
portar, conforme a relação n.º 3, 811:0948748 rs. e vi- 
rá não só a extinguir o deficit atmual do orçamento, 
como a produzir um excesso de receita de 791674254 rs. 
capaz de supprir qualquer elo events dade ou dife 
| ciencia. 

Passaremos pois a tratar dos encargos extraordinarios 
que pesam sobre o Lhesouro, e que se compõem por uma 
parte da despeza propriamente extraordinaria , e por outra 
das letras aceitas, e demais obrigações . provenientes. de 
contratos feitos com partivulares, com o fim -de prover ás 

urgencias do mesmo thesouro, 

| A relação n.º 4 demonstra a quantia e natureza da ros 
ferida despesa extraordinaria , a qual 'se eleva á somma 
de réis 589:9958000, a veneer desde o proximo mez de 
julho até ao-mez de outubro. de 1848. Provém todá ela de 
pagamentos a fazer aos inglezes que serviram na guerra da 
restauração, e eujos creditos foram liquidados pela com- 
missão mixta creada em Londres, segundo & convenção de 
26 de agosto de 1840, bem como dos que ainda resta a 
fzer aos militares quê serviram no exercito portugues, dus 
rante a guerra peninsular, 

A relação n.º 5 apresenta, mez pot mes, toda a quas 
lidade de obrigação do thesouro, letras accitas, ordens de 
pagamento, e escriptos, a qual importa na quantia de 
4.,142:050,8005 rs., a vencer desde o proximo mes de abril 
-de 1946, 

- Para estas duas sommas invocam os ministros a attenção 
de Vossa Magestade; por que, para que o.thesouro mara 
' che com regulgridade é necessario desembaraça-lo de tada q 
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qualidade de pagamentos, que niosejam os da despeza cora 
sente, na fórma do orçamento votado em cortes; e eu 
quanto não chegar este desideratum, mal póde esperar-se 
uma boa administração de fazenda, e muito menos o cre» 
dito que pertence a uma nação de tantos recarsos como & 
hossa, 

Mas não se pense que a relação n.º 5, representa as 
antecipações do thesouro ; pois oque na verdad represcne 
4a são os compromissos do mesmo thesouro, para parte 
dos quaes ainda virão a tempo os rendimentos ronpidos as 
anno que hoje finda, 

À relação n.º 6 é jastamente a que mostra. ul éa vero 
dadeira antecipação sobre à renda futura: 

Nesta releção acham-se descriptos, um por um, todos 
os eontractos e transacções feitas pelo governo até o 1.º 
do corrente mez, com o fim de alcançar meios para oc. 
correr ás despezas do. serviço. Em tada um dos contras 
etos se explica a parte: que pera sobre renda vencida, e a 
que pesa sobre renda futura. O resultado deste mappa , 
como sé vê de um resumo com que elle termina, é a de- 
monstração de que as antecipações, propriamente: ditas, 
“importam na somma: de 1,596:287 84146 rs., cifra que está 
muito dentro das auclorisações legaes, 

Fica pois demonstrado , 'que esta somnma constante da 
* “relação n.º É juntamente com a das despezas extraordina- 
Tias, de que trata a relação n.º 4, é tudo oque na cssene 
cia fórma os embaraços do thesouro, 

Ha tambem transacções em Londres feitas sobre bonds 
qne alí ficaram em poder da agencia, desde o anno de 
1837, e que tem o fim muito financeiro, e util, de serem 
applicados, como garantia, a Lransacções que frequentes 
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vezes é mistor realisar naquela. praça , ou seja para satis 
faser os ordenados .e demais vencimentos do corpo diplo 
smático, ou para. pagamento de letras do ultramar, deem 
commendas da competência da guerra e marinha, e de 
diferentes outros objectos do serviço a .que é indispensavel 
attender. Estas operações, sendo comtudo de uma natureza 
especial, estão conslantemente variando segundo a necessida« 
de do servigo e possibilidades de therowro, O documente n.º 
% demoneira. que es bonds a quenos referimos, valem lioje 
ao preço do mergado lib, 257:990, ou 1,1486:622,8229 rs, 
os quass estão em parte servindo de garantia a lib. 124:000 
ow rs. 54K:&12,$111, importancia dé varias obrigações cone 
trabidas, a vençer desdo julho de 1844 até julho de 1843, 
Aransacções estas que consideradas como.operações de Lhesous 
varia, não chamam, desde jt, a alttenção do governo. - 
Mas quando: se aspira a regularisar a ordem det pagas 
mentos, é a emancipar o Lhesouro da continua necessidade 
«de contractar desvantajosamente, é necesario lomar me» 
.didas mais largas, O maior sacrifício que eltas exigirem, 
será pipe recompensado, Bastará observar-se pelo 
mappa n.º 8 a importancia dos papeis. que se receberam 
nos contratos, para nos convencargios de que as cousas des 
verão correr de uma mangira muito diversa, logo que tenhg- 
mos podido abandonar este systhema, 
» Os ministros de Voma, Magestade intendem pois que 
não devem limitarke a pédir o que seria strictaménte De» 
cessario para solvcr o alcance da relação n.º 6, por que 
na formação delta, como cra de rasião, atterideu-se a remo 
dimentos vencidos, que aliás não sc pode contar que cas 
trem nos cofres publicos a tempo de solverem as obriga. 
- ções a que estão applicados; assim como não devem ser 


tRó exigentes que queiram levantar 6 rreçesmario para o come 
pleto dus obrigações e letras da relação n.º 5, por que ine 
tendem que uma grande parte da dita renda vencida, que 
tomo dito fica, não pode entrar atempo deoccorrer ás res 
'pectivas obrigações, pode comtudo tobrar-se para occor» 
ter às de praso mais largo. 

Por estes motivos, e por que é necessario! prover á des 
+pezs extraordinaria; por que alyumas das novas receitai 
não entrarão senão do méado do anno por diante; e final 
mente por que é indispensavel estar preparado para alguai 
Ruxilio que a junta do credito peça ao governo, a fim de 
Prover ào completo: desempenho das suas óbrigações, tam, 
to pelo que respeita á divida interna, como á divida ex+ 
terna, o governo intende que se necessita levantar a sos 
ta de quatro mil contos de réis, - 

Esta somma tambem não é exaggerada, astideradá 
no ponto de vista de gre não se podendo contar com ella 
je não de bytubro por diante, é bem claro que neste meié 
tempo o governo tem ainda de fazer alguns sacrifícios par 
* Ya podet occorrer ú despeza, e ENADE fielmente os seus 

contractos, 

“Os ministros não devem occultar a Vossa Magestade, 
“(que estes mezes são os da difficuldade; mas em occasiões 
similhantes, e ainda mais difíceis, o governo tem-se visto 
sempre rodeado assim da direcção do banco, como de md. 
to respeitaveis companhias, e em geral das duas praças de 
Lisboa e Parto; devsndo com mais forte razão esperarsse 
ugora o mesmo auxilio e cooperação ,, em vista de uma 
perspectiva - de organisação, que em outras eccasides, não 
tra possivel apresentar, 

"| O governo precisa pais levantar uma somma de-quatro 


co 


tmik contos de réis para se collocar na possibilidade de me 
lhorar a administração das finanças; mas precisa de os le. 
vantar ao par e ao juro de cinco por cento; por que se 
acaso contractasse de outro modo, ou anmullaria uma enog- 
me soinma, recebendo papeis como dinheiro, do que lhe 
resultariam novas dificuldades no futuro, ou contractando 
& uni preço muiito menor que a realidade, como. se practia 
ca nas praças estrangeiras, contrahiria um onus annual 
muito pesado, que dificilmente se poderia hoje accrescen- 
tas às despezas permanentes. 

É pois, Senhora, para o grande fin: de obter esta some 
mas condições referidas, que os ministros de Vossa Ma- 
gestade se lembraram de aproveitar a presente occasião da 
arrematação de contracto do. tabaco, ligando as duas opes 
rações. Ei para que isto se faça com proveito assim da fa- 
genda, como dos interessados, é necessario tognar a fisca- 
lisação do mesmo contracto mais eficaz, e contraetal-p 
por um espaço de anuos mais longo, que não só «dé maiores 
garantias aos contractadores, nas que os habilite, por um 
lado a estabelecer economicamente o seu custeio, e por ou» 
tro a prevenirem-se effectivamente contrã o contrabando. 

O governo propõe. pois a Vossa Magestade que estecon- 
tracto se ponha a lanços por tempo de doze annos, a ca- 
meçar em o. 1.º de maio de 1846, quando finda o actual. 
N Oiecembolso deste adiantamento tambem poderia fazec- 
se deduzindo cada anno a parte respectiva delle no paga» 
mento das mesadas ; inas este methodo uão poderia deixar 
de influir no preço do contracto, em altenção ao. empale 
de uma grande soma de dinheiro sem juro, entretanto 
que reduzido á fórma de emprestimo, com juro e amorti- 
" sação, não só é menos violento para o contractador, mas 
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Eté lhe pipotdiand recursos na póiss EA Fospostivas aco 
ções, quando dellas careça de servirase. | 
" Osministros não precisam desta quantia de uma sô vez. 
Tem de combinar as entradas com as necessidades dos pas 
gamentos, é até se poderá dar o caso de convit aos cons 
tractadores tomar sobre si a solução das obrigações extraore 
dinarias do thesouro, que tiverem o seu vencimento depois 
de feito o contracto, 

Nestes promenotes o governo tetá sempre em vista dat 
à preferencia ao que sem vffensa do thesouro, ou do cre. 
dito publico, fôr mais tonvenieale para a praça. 

Resta póis para tompletat este plano, que o governo 
indique a Vossa Magestade o meio de prover ao juro é 
amortisação da somma que se exige. Vossa: Magestado te. 
tá visto nesta exposição que obrçamento foi calculado sera 
Attenção a este accfescimo de despeza ; mas ella é indispera 
savel; e aos ministros de Vossa Magestade sómente toca 
averiguar e escolher, para ser presente ás cortes, o que 
fôr menos oneroso para o publico, 

Fundar-se em esperanças do faturo, on seja de EUA 
ções que desde já se possam antevêr, ou de accrescimo- de 
receita devida a medidas já tomadas pelo governo, ou a. 
“Dutras que não possam deixar dê adoptar-se, qualquer que 
“fosse a probabilidade com que a isso se recorresse, seria 
-com tudo uma perfeita decepção; por que é: principio sa- 
“bido que a despezas positivas e de vencimentos fixos não 
«póde deixar de prover-se com receita igualmente positiva | 

Uma prestação annual de trezentos contes de réis, é 
pois necessaria pare pagamento do juro da somma que se 
 pertende levantar, e para. à sua completa amortisação den- 
“tro no espaço de vinte e tres annos, como se demonstra 
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pela tabella n.º. 9. Um acgrestimo de cinco por cefto sã 
bre as verbas de receita, constantes da relação n.º 10, pro- . 
duz a dotação necessaria para esta prestação. O despachans 
fo da alfandega ou o contribuinto terá, mesta proporção, 
de pagar ciucoênta réis de mais, em eada rpil réis, por 
que fór devedor aq estado, . 

Está longe da idea dos ministros oserem apologistas de 
tributos por mais suaves que se apresentem ; Mas 80 mesmo 
tempo não reçoam diante do seu dever, e intendem que 


-nãe poderá considerar-se gravosa esta medida temporaria , . 


quando por meio della se garante a fé publica, e se cimens 
ta & prosperidade geral que nunca páde obter-se com odes 
preso das.obrigações. contrabidas, de qualquer natureza que . 
sejain, ou com o saerifieio da fortuna dôs particulares, ese 
pecialmente da dos credores do estado. Todos os governos 
eivilisados tem reconhecido na fé dos contractos a base da 
emabilidade, e do progresso, e aquelles que perderam de 
vistaesto principio, tem sempre pago crro a sua falta de 
lé: por um sacrificio suave A que se tem recusado, tera 
falo sacrihcios enormes, e arrastado sobre as nações ma- 
les de toda a especie. 

Sendo. pois o angreento da receita a principal base de 
fado esto edibcio, o govêtno confia no acrisolado patrig- 
tissmo . dos representantes da nação, a quem compele vo- 
talo, que não deixarão perder esto recurso organisador 


das finanças do paiz: elle dere scr o.ponto de partida pae 


ta muitas e imporlantes reformas que cumpre promover, 
não só no ramo da fazenda, come em todos os putos da 
pavica adminislração. . 

' Nesta sincera esperança os ministros de Vossa cg 


- Ande léom..a hanra de propór. á alta sabedoria-e approvação 


007 
de Vossi Magestade. é seguinte decreto, Paço em Cintia ; 
aos 30 de junho de 1844. — Duque du Térceira. == doa» 
quim José Falcão. = José da ai Gomes de Castro: = 
Barão do Tojal. 


NOTA 130. E 


Os factos, que de diá a dia todos estão observando» . 
justificam ponto pot- ponte, e do mddo mais completo; - 
quanto previ, e anhunciei. Os proficuos resultados das pro: 
videncias financeiras de 30 de juro téem excedido, se é 
possivel; até ao que conjecturavam os que tinham postas 
nellas mais certas elisongeiras esperanças. Não devo invas 
dir ima provincia estranha, e por isso não me detenho à 
- produzir documentos comprovativos desta asserção; porém 
não posso deixar de pedir aos feitores, que, repassando a 
folha official do governo, recordem a: importantissimas 
transacções concluidas seguidamente pelo governo, a qual 
mais avantajada para o paiz, eque lhe seriam “impossiveis, 
se pára ellas o não habilitasse a providencia de 30 de ju. 
- nho, e seu feliz resultado. Os proprios adversarios do go. 
verno confessam maravilhados que .o credito financeiro é 
enperior a quanto presumiam, c já não duvidam de que 
queira, e possa o governo organisar definita-e estaveimem 
te a fazenda publica ; isto é — não duvidam. .do que fingi» 
ram duvidar sempre; confessam o proprio erro, e recos 
nhecem.o acerto do proceder do govetino. Os debates, que 
tiveram logar na camara dos deputados sobre a adopção 
das propostas de 11 de março deste anne de 1845, sugge- 
rem a prova do que digo, e estas mesmas propostas são 
noto: asgumento do que no texto deixo cstabelecido., e de 
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que do-decreto. de 40 de-junho .deve derivar-se-(Comu af 
Pee a prespafacáde f uénra de cid did 
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NOTA al “ (CLIV). 


Se por ventura a alguem parecer exaggerado oque deis 
xo dito em louvor de Costa Cabral, lêa o que escreveu dq 
auttor das Carisiderações Politicas, de pag. 89 a pag. 102, 
sobre o assumplo pot nim apenas encetado, e convencers 
se-ha de que, na vez de prodigo, fui mesquinho, A desas 
certada direcção dos negocios ecclesiasticos ; depois da re< 
povação das relações com a cotto de Roma, os compli« 
cera: de modo, que não bavia a quem não se nfigurase 
impossivel coneluir o da Sé. de Lisboa menos indecorosas 
mente que o da confirmação dos bispos, e geralmente os 
demais todos. Com tudo Costa Cabral o ultimou da mas 
meira.que digo, e se vê; e tanto níaior elogio lhe é devi- 
do, quanto é certo que, envolvendo de sua natureza este 
abjecto graves dificuldades, mais -arduo se tornava ulti- 
* mel-o approvadamente quando de cotneço fôra mal enca- 
-minhado, que conduaileo do priucipio ao cabo com a cone 
veniente regularidade. Estou em que nenhum outro dos hos 
mens, que têem sido: ha annos ministros, era para fazer em 
auito tempo e como, tão a contento de tados, les em pous 
cos. dias Costa Cabral. 


f 
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NOTA 132! (CLV) 


E impoitabtisimo este mssumpto, mai não é aqui que 
«devem ter logar os desenvolvimentos, em que de bom gra- 
-do.entraria se não ficassem deslocados. Asim que, demais 
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fe brevissimos asno que requer “o iofieito, tada 
'aucrescentarel. 

“A 'necenidade da refotítia da imstrudção publica era 
ventida, e cotrfessada, “por todos Quantos se iriteressam nn 
prosperidade pública. Havia ihstiucção, e maita, é bon; 
mas uccurdinodada à indóle de tm syiterna: politico totule 
mente outro, “e Já tnetios eih barmonta com as precisões 
trazidas peto adiantamento do vectilo. Era pols indispensh= 
- “vel drear:a instrucção, que reclamava o novo e diferente 
'existir da sociedade portugueza:; & chamar aqhe o não 
“contradiria até ad ponto monde a fizera subir 'o progrestivo 
caminhar da cinilisação moderna. Nem a instrucção, que 
tão desvelnda solicitude mereciu à D. João TTI-—= nem a 
instrução, de que se mostrou tão amijo e'zetador D. João 
IV. nem % instrucção:, 'que promoveu tão esclarecida e 
Hberalthente D. Joété Tu. não Enenhuma destas a jnstruc. 
'ção de que se precha "tro 'relnado da Senhora D. Maria II. 
Esta Yerdade, vet nehhutma divida axioinatica, produziu 
es tentativas (infélizmhetite frustradas) de 1835, e os melhos 
rarhentos decretados., e efh grande parte postos por aura 
eim 1896 e F897. 

* Coth tudb, desde logo, sizuda reflexão, é em séguida 
Rd demónstraraidh que a questão não fora cabalmene- 
te resolvida nêstá última época, por quei as netessidades 
publicas não estavam satisfeitas, 

Gosta Cabral comprebended quanto importava ao bem 
do parz prover coino se havia mister a objectô de tão vas- 
ta comprehensão ; e, formando uma comissão de homens 
competentes, com elles discutiu a proposta de lei apresen- 
tada ao corpo legislativo em 4 de março de 1843. O rela. 
* torio que precede a proposta, e o modo Ra foi esta 
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eprcebida. e. ordenada , honrar q minisito o a-comsmisstos 
Á proposta, approvada , com leves alterações ,. pela enme. 
missão de camara dos depytgdos ; fi; ofiarecida no debate 
em 31 do referido mez ; e tenda; sido larganvente discutide,: 
e ainda outra vez alterada, pagenu para a camera dos pas 
res, que mão lhe deu imeridiato peguimento, O proceder. 
da camara dos pares foi originado: na pradencia ; por que 
a universidade de Coimbra reclanpra com energia, e não 
sem rasonvel fandementa, contra sigumas das a 
adoptadas. na camara ejecliva,. 
Este era prestado dascousas evando. Coste: Cabral uia 
tido naoso das ponderosissimas caz0rs-que otinham inapole. 
Fido a apresentar às egrtes a proposta, de lei de 4 de: uas- 
ço, mag tambem. das que, posterioxmenje how ignr- ecscsni- 
do, e ninguein igaora s resolver a. reforma: da jesfrucção 
pablica, aq depois appraxada em cortes, Que, se cha com 
preendiga pp decreta de 2P de setambraide 1844, 
, Neste decreto, (que conserva tuda.que ag engonirara. de 
essencial np de 4 de marça), melhoram; muitos das-pros 
visões naquele estabekeaidas , eptiendose, pos venta s 
de maneira mais practicavel e congruente;; : noqa SiMpr 
ção crpecial, À Jei acaso aigda. não é..e, que deyia' ser, 
mas de certo é qual esa, ida &» donde já; Decesagria 
gue fosse 
Entretanto: Costa Cabral 1 não se a a pr tão 
proficya providencia fosse lestetada ,. por saber que 16 de 
sia lei não podia alcançar os resultados que elle se pras 
punha; & conseguintemente exigiu que p conselho suyperios 
de instrucção publica (creado pela mesma lei) se desse. era 
indefessa. actividade a claborar, oq regulamentos. necessarios, 
e curape de pôr em pronia execução 98 diaposições pracli- 
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tas desses mesmos Tegulamentos;- O coúsellio superior tem 
correspondido so que esperava delle o ministro;! e os tras 
balhos vão muito adiantados, pasticularmentg no que res» 
peita po ensino primario. —« Ficarei. por aqui pos que mais 
do ia E A RD O 


NOTA 133. (CLvIn Ea = 


Não derá A abs EE de Costa Gas 
bral, pronunciados na. camara electiva por oceasião dos 
debates sôbre as duas questões alludidas.;. mas do segundo 
pãa darei senão oextraçto publicado no Diario do: (Jover» 
so, afim de evitar nimia. E Ra Os anfuroa, vão se» 
guidamente. cs foot 
-. Agora porém notarei que. o dba sobre o:parecer de 
commissão reletitarmenté ao ts» feito pelo governa des por . 
- deres extraordiparios que flie haviamsido conferidos, fui ter- 
minado na sessão de 19: de: outubro de 1944, sendo o pas 
tecer apprevedo por 74 votos-contra 26. O parecer, que 
concedeu 80 governo o. voto absolutorio, fot approvado: na 
sisaão de 2 de novembro. A votação teve duas partes: LA 
—que msotinha. logar nenhuma accusação contra O govara 
no, por Tá votas contm Qb; en2,º, por7 S.contra R6, que 08 
medidas decretadas pelo governo, durante a ausencia das 
cortes, vigeranam com força de lh. io ces ts 
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Discurso do sr. ministro “da reino proferido na sessão de, 
as de outubro de 1844. | 


se 


ita tdo POR voa entrar ná RR dise. 
eo a beza está: muito: adiantada , a comaça osá cána 
o 39 «a 


cada, estão fatigados os ouvintes; euproprio estóu fútiga» 
do, por que não obstante o summo prazer com que ouvi 
o ilustre deputado que me precedeu, a attenção que fui 
chrigado asprestar a. ex” por-mais de tres horas, tudo 
isto mc tem fatigado por extremo, e no entanto cumpre 
que em desempenho -do meu cargo, -e-do meu dever , eu 
responda ao nobre ieputado. : 

Principiarei por dar os parabens à nação, á camara, 
a mim proprio peto feliz acontecimento que presenciámos, 
eregresso do sr. Passos (Manoel) aos trabalhos parlamen- 
“tares, “deixaudo a vida campestre, e :privando-se des prase. 
res da vida privada, e domestica ; = ninguem desconhece 
a sua probidade, ninguem poderá negar D:sea talento, e 
é de deputados com tães requisitos que a nação tem a esá 
perar ossnade valiosos c 'im portantes serviços (apoiados ge- 
raes = signaes de agradecimento do ex; Panos). 

Sinto porém que o-nobre deputado a par “des sá 
verdades que expdz não fosse justo quanto -á causal que o 
obrigou a apparecer de nevo na arena parlamentar, é-qué 
pertendesse comparal-a com a que n'outra 'gpoca o decidi. 
ra.a renunciar á vida publica: s..ex.* confessou que havia 
abandonado a vida publica por que algem dos seus amis 
gos no poder haviam. adoptado sem motivo, ese neceitio 
dade, medidas eppressivas das quacs. resultou a motte da 
revolução de setembro mes. ex." nho.póde mostrar que por 
outras medidas, a não serem as adoptadas pelo governo, 
se poderia sustentar a ordem, .a tranquillidade , as insli- 
tuições ameaçadas de destruição, pelas quaes em despeito 
dellas arvoraram o estandarte da revolta : se porém o illuse 
tre deputado foi injusto nesta parts, não o foi todavia na 
declaração que a meu respeita fes. em: ploso parlamento. 
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Agradeço muito cordialmente- ao noóbte deputado. a. ess 
pontanea declaração: de que em todo o-tempo que-s. ex.º 
accupou o. poder me encontrou sempre no caminho da or= 
dem, e disposto a sustental-a cotn. repressão dos excessos. 
desgraçadamente. praeticados nessa época; sirva esta 80. 
lemue e espontanea declaração. de um tão respeitavel des 
putado. de resposta. a essas calumnias., a essas ihjurias, & 
* essas iofamias, que malvados escribléros. contra mim. publi 
cam pela. imprena (vivos. apoiados); meas-nãa se espére 
apesar. de tudo,. que. eu não: continue a-ser apresentado 
comp. o. motor, como o.excitador da anarchia que o go 
vio do mal: naqueltas épocas fes: espalhar por todo o paiss. 
nunca tractei de defender-me de tão calumniosas accusa-- 
g9es., sempre esperei que o: tenipo me justificaria, e neste 
womento. 8 minha. jusliâcação apparece mais brihante;: 
por. que não. é um amigo pelítico que- me-dofende, nem 
tou eu que sustento a minha defeza., é am inimigo politis 
co (por que, apesar da amizade pessoal que tenho ao sr. de. 
pntado, como tal o-considero). que, sem ser rogado, vem 
no. meio. de uma importante discussão,. no centro do pare 
lamento. fazer-me- a justiça que tantos indignamente me 
têem negado (vozes: -— muita. bem., muito-bem), Já hon.' 
tem um oculto deputado, o sr. Mello e Carvalho, pres 
tando. Lomenagem à, terdade havia feito.uma igual decla- 
ração, já hontem. este illustre deputado- que hoje combats 
Ba opposição havia desmentido, havia declarado calums 
niosas. todas quantas declarações sq haviam feito, tendens 
tes a mostrar que elle haxia sabido do ministerio, por tritrie 
gas minhas! Eu aproveita tambam: esta. occasião para vos 
tar os meus agradecimentos. a s.. ex,” Honra a tão ilustres 
“deputados, que mesmo em opposição ao govergo,. lhe sas. 
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bem faier justiça! Opprobrio áquelles que seguem o sys 
(ema de negar á verdade, é á virtude o testimunho quê 
' Me é devido, só por que esses brilhantes dons se encontram 
em uns inimigo politico (muitos apoiados). 

“<A minha posição Resta discussão não d ainda das mai 
vantajosas, sé contiderar que tenho de faltar depois de ser 
euvido pela camara um dos mais brilhantes, e eloquentes 
discursos que se tam pronunciado neste discussão, prirrele 
petmente qe eu tiveiso de occupar-me : da primeira párte 
dó disenrso do nobré deputedo, que me precedeu. Ninguem 
poderá negar que o sr. Passos (Manotl Pipresenton uma gran. 
de vastidão de conhecimentos em tÃtorias, ce outrós tantos 
em historia, e possuindo eu em menor grão ésses conhecis 
mentos, é sondo meu principal fim ' destruir qs árgunena 
tos que ge tem apresentado contra a regularidade dos prox 
eedimentos do governo, cu não poderci se hão aproveitars 
me de algumas pequenas notas que tomei durarite o dif 
euiso de s. ex.*, e em presença dellas apresentar breves 
considerações tendentes a demonstrar que o nobre deputã. 
do em alguimas cosas tove Não mas dif dúltas cabra em 
pin = 

Não me oceupafei dos elegioi que" o niabre' dido 
fes á revolução de setembro, dos defbitos que encontrou 
ne Carta, fázendo votos para que fosse «mendada , nem 
da defeza que apresentou em favor tdos seus amigos que 
tomarem parte na revolta. — São tudo isto objectos muita 
dignos ' de mereceram a consideração de's. c4.*, mas que 
nada vem pára'a discussão 2 6 que eu não poderei deixar 
em gilencio é o que o illhistre 'deputádo nos referiu quanto 
so que pensou ; e ad que obrbu relatitáinenté & genernês, 
«Me servindo” debaixo' das sun? óiddrs, ou doi sat governo, 
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em 1837 se haviam levantado com os séus commandos, é 
eom as praças que lhes haviam sido confadas para seguir 
q revolta daquella época. = 5. ex.* tecónbeceu que não 
gostando esses generâes do séu miniiterio” linhaim elles o 
direito de preceder ebeio proeederâm, e bem haviaim el- 
des feito! Independentemeate das: considerações que dentro 
«em: breve farel sabre esta ihadlmissivel theoria, direi quelo- 
€º depois é. ex fatends votos pela Tevisão, e emenda dá 
Carta, acerescostou; que 56 Uesejava obtefia, é só podia 
obter-se qrelos miss qre dila preicicvê «e que tudo o mais 
era iltegakidade,; deipótismo, 2 proceder revolutivnario — 
é pois claro :que, eia vista: désta. última doutrftia que é vers 
dindeira y "que é exacta , quê É colhtitucional, q procedi- 
mento dos que por outro modo obrarati tão póde deixar * 
deier reputado um crime, e que s. ex.º não podia júmais 
somsilerar em alguem o direito de se revoltár Contra O go 
“verno, ciordum estábeledida..., 
- “O sr.-Possós us Foi para deseulpar os génieracs, 

O orador: — Não ba, não póde bavei desculpas era 
matefins tace,.: Sem nar ministro dá corda póde em vista 
das suas atribuições deixar de deviarar exime o que éoma 
tul cstó declarado pela lei; somininro póde competir e 
tompete o direito de aosmsaliido o-podur rioderádor à que 
perdoe, mas e ministra! não póde Mais á ltulo de des 
eul pé: estabelecer de alelo, a aid 'ao > goverdio, 
Eapoladog. co 

“O nobre deputado passse' ém revista niditas das cons. 
tiluições. Abplidas, .e depois de 00%: apresentar como às mais 

- prrítitas ai de bisboa ido! 1888, é a' de Cadie, quando fal- 
low do .sval quéda, dies ,» que tellas: não: podiimn sustentar- 
1º Pon sea uitrapaicbrónisgo, ce não ceara: de acósdo 
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com asluzes enecessidades.deépeca. Nestas Peguêniis com. 
tradicções não póds deixar. de cahir quem falla. sabre tão 
verindos objectos, e por tanto tempo (riso). 
— | Sr. presidente, senti. muito. que-o .nobre deputado vies-. 
se de novo soltar. no parlamento expressões. io proprias des 
te logar, e que por csse mcio.se renovatse uma questão. ha 
mujto tampo decidida. Sinto. que. de novo se falasse .em pros. 
messas reaes, e que daqui se tenbam-pertendído tirar.illações. 
que não podem deixar de. ser-funestas, e que. por: modo ak. 
gum estão de acórda com.os prinçipios dameuarahia. repre- 
senlativa. Segundo. estes. qu. vão admitte, eu. não. reconheço. 
promessas reaes, eu não:-vejo-se não aclos minisferiges (vie 
vos. apoiados) ; quantas vezes.. será necessario. mostrar que 
- o deorete de HJ de fevereiro: não. é senão. um acto minis. 
terial, cuja responsabilidade pesa sémente sobre os minis. | 
tros, que aconselharam. aqueh» acto, que referendaram 
aquelle decreto? Quantas vezes deverá. este ponto ser des 
cidido pela. camara, e quantas. emfim sanccionado pela nsa 
ção? (apojados repetidos). | 

O. decreto, desde ecrta- época: para aqéelia: lado da ca- 
mara ,. desde a sua origem para este lado, não. podia já- 
mais ser invocado- para dever-produair efsito algum.; eu 
me explico, e para demonstrar esta. proposição. rocorrerei 
às proprias. doutrinas sustentadas. pel nobre orador, que 
Tgo procedeu-, e por aquelte lado.da camara, quando no . 
congresse-conskituinte-se-ventilou. uma importantissiina ques» 
tão. Todos sabem. es. ex.“ terá ainda bem-presente, que 
sendo os ministros. ineligiveis pasa deputados pela. consti- 
tuição de 1822, proclamada como lei fundamenta: em 1836, 
* o nobre depatado. referendôu: e fez. publicar um decreto pe. 
lo qual, revogan lo o artigo respectivo daquolla constituição 
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tornou eligiveis para deputados os ministros; que efectiva, 
pente foram eleitos. Quando. esta questão veio. aó parlas 
mento sustentei eu, como agora sustento, que à constituição 
sé póde. ser alterada pelos meios que ella masca, e que 
nenhum acto do executivo póde-chegar a tanto. Combaij 
por tanta a eleição de ss, ex.” por ser contraria à conslie 
tuição ; e qual foi o argumento que se me oppoz? qual foi 
a doutrina seguida pela congresso. para regeitar a minha. 
moção? Foi (todos se recordam bem) que esse: negocio Lis 

nha sido julgada pelanação , a qual, representada nas as 

sembléas eleitoraes, havia com a seu procedimento (a eleie 

ção. dos ministros) sancionada. o decreto que os torna eli 

giveis: e que acomece no noma caso.! À nação chamada 

“a exercer à sua mais brilhante prerogativa não deu pode. 
res aos srs. deputados, camo o decreto prescrevia, isto é 
qs mqis amplos, mas as poderes ordinarios para funccios 
nar nos termos da Carta; logo os callégios eleitoraes, los 

go a nação assim representada stigmatisou, regeitou um 

* tal decreto, e desde esta época, pelas proprias doutrinas 

do sr. deputado, pelas que sustentou aquelle lado da cas 

mara, um tal acto não podia mais ser invocada, isto aiy» 
gta independentemente da decisão tomada já . pelo, parta» 

mento em ocçasiãa opportuna (apoiados na direita, e na 
centro). 

Esta doutrina não póde ger PT e ERR 
ainda se os que se dizem amantes da ordem e da Casta 
açham prudente que.se insisla sobre tal objecto. e isto em 
um momento em que se disçule a uso que a governo fez, 
de poderes disçricionarios, concedidos para acabar com 
uma revolta, que tomou por pretexto a não execução das 
quelle decreto, que astensivamente lhe serviu de bandeix 


tis = | 
7a? NÃo hoy digati qe Aqueréin 4 Onitr ; degirhdo esta ab 
questões décidem-sé por maioria devotos, é pár uma grâns 
Ge maioria se haviá já decidido quê um tál deeretó por in. 
bonstitucional, por edntrário à esta mesma Carta que té 
ivocá não podia produtir effeito além (apoiádos). 

- 87. presidente, bx isina parté do discurso dó nobré dé 
putado, sobre-a qual eu inténdo gtré não devo entrar, é 
tguefla-que é relativa. ao juizo severo, é a urha quasi cer. 
surá feila á politica seguida pelos gofernos da nação visi: 
titra: (apoiados). Sou inuíto'eióso da rosa Ribérdade e ini 
deperidencia; para consoiitir que estranhos venham intros 
mêttériso nã fofitica quê seguithos-erti hóssa énsa i fnais asc 
tim Corro ém ão dou” ads óuttos um tat direhib; tanibem 
trio nto considero com o de querer jutgar da boa du md 
| politica que os óutros governos seguerh, desconheço Os migs 
tivos por que obras, ignoro as suas Cirdurhstancias, Qqueaf 
tabe se ellas são tnes qué aúctorisem a polittea sépuida 3 
(apoiados), Não nos introfiettamdi «ei négociar alhiios | 
considerenios bem, que & rósá pósição É, deva ser vent: 
pre, à de não comseritirands, quê ad dagidiad Hds Eobcrhdrh 
oo geraes). 

Pelo que toca ú terceira parto do atscuio dá nobre 
deputado, into é, o'exalne-dos “dtvs do goverdo; prati 
“cado em virtude EA auctorisação dada pelo corpo legisliza 
fito- para álcâbar- a revónta, tr topiiiêádo nos! lúgares 
contpéteirtês. 

“Tem falado do ládo dá appóticho” ráifios tisincios ora- 
dótes — mAlháres de áccusações tem dali poa “Bontra & 
governo; canctl:sme em tomár notas, fiz a Aigdieta paso 
as reduzir a uín systéma, achei úma quasi impossibllfla= 
de; não farei pór tanto uti distwló, utna peça de élde 
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quencia ; -quando dy -fóra Capez de a fazer; não teria: lo» 
gas- bas alturas em qria vaa.4: discussão. na minha posição 
de miijistro que me cúmpre? Responder com os factus —+ 
justificar as aredidas do gavérno —r inostrar a injustiça dg 
mggressão -» tudo isto farei em desalihhado ad 'màs 
* gerei'se o posso. conseguir, E qa 
Não direi como 6 nobre deputado que abriu csta disã 
gusião que entro :com dificuldade: no debate, e muitó me- 
nos que me Beto dominado desse sentimento de melancoy 
dia, de que s. ex.* se mostrou tão afisctado; bem pelo cons 
4rario eu, como tados os meus collogas, e a propria maias 
ta que ros bonra gom 03ey apoio, entramos alegres, salige 
feitos no debate, por que servirá ella de mostrar que os 
ànimigos do governo foram ainda mais uinr vea injustos ; 
por que as suas infundadas accusações aqui serão julgadas 
improgedentes, pór que :u nação conhecerá emfim quaes 
450 05.seus verdadeiros e falsos amigos, aquelles que lhe 
“falam à verdade, ou-os que Apregeem mentira Ras cota 
Amuio bem: apoiados), ? 
' Estou na verdade maravidhado da arregancis e do or» 
gulho quealguns dos membros da opposição sustentam nes» 
ta occasião! (Quem poderia deixar dé acreditar que tende 
o. governa livrado a nação das horrores da guerra civil, tens 
-do concorrido para que os seus cantrarios se não abysmas 
sem, e abysthassem este desgraçado pair-n'unr pelaga dg des» 
graças; acabando com uma revolta de longo tempo prepara» 
-da, e combinada sem que uma gota-de sangue corresse, e 
-sem guesobre os seua aubtores, ecumplices, caissem maiorts 
Culargidades, o governo em-lagar de à gradécidontos receba 
offênsivos ataques,-e imnrerecidas ameaças! “Fudo isto pro» 
y3 em verdade, quo os partidos nesta noseà terra são álcmm 
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de incorregiveis, por extremo ingratos ! Quem acreditaria 
que a. opposição.batida na tribuna e-no campo, abandone. 
| da emfim da. nação, se não mostraria mais. moderada e sis 
sida? E não póde o. nobre. deputado-achar. rasão.ao mey 
Blustre-amigo- o sr Albane,. em quanto asseverou que as 
opposições se não convencem, rhas que se vencem? Ha 
partilho a. opinião. do meu nobre amigo. 

Devo declarar que respeito a cada um dos. membros. 
da oppisição invidualmente — que- nesta qualidade. os tes 
nho a tados. por perfeitos caualheiros —mas. que os não 
acredito. como corpa colleotivo! Se o comportamento da 
opposição me anctorisa para pensal-o.assim ! Não reprova 
& opposição. tados os-actos da governok Não. combate clla 
todas. as propostas doexccutivo! Pais será. possivel acredi- 
ter que cste governo, que tanto tem.merecido á nação que O 
sustenta, qué o pair intende ser aquelle que promove a 
sua prosperidade, só para a. opposição é pessimo, só no 
intender da. eppesição. não pratica um.unico acto digno de 
“Jouvor?.... Eis aqui à razão por que tributando eu os 
rdeus respeitos a cada um dos. cavalheiros que compoem a 
opposição: considerados individualmente, não. os acredito 
com tudo considerados collectivamente (apoiados). 

O mesmo. ilustra deputada .que”encetou. a. discussão es. 
tranha fortemente que o gnverno denominasse facções pali 
ticas, as fracções dos differentes partidos colligados para 
combater o governo, e destruir as instituições. e pertene 
deu fazer vêr que a governo destruia assim. a indepen- 
dencia, e kberdade das. opiniões dos representantes da. na. 
ção. Já eu declarei (e repito agora) que respeito. a cada 
um dos cavalkiciros que compoem a opposição, e direi 
mais a coallisãa, mas devo tambem sccrescentar que é. 
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muito facil falar, e declamar em objectos de tal natureza, . 
mas que o homem de estado tem outros deveres, e que cums 

pre examinar bem até queponto chega essa independoncias, 
e liberdade da tribúna. Pela minha parts devlaro ftuncas 

“mente "que essa independencia, e liberdade pára justatichs 

te: no "ponto em -que della se ma.para discutir as leis, pas 

ra pedir contas ao governo pela sua execução, e pela ma . 

nutenção da lei fundamental do estado, e da tranquiltidas 

de da nação. e-que tudo quanto tender a proclamar & 
desobediência és leis, á destruição da lei fundamental, « 

Bo chamatnento á revolta, bem longe de dever considerats 
se comprehendido na 'kberdade de opinião, deve conmeides 
rer-se na classe-dos crimes (Aumerosos :apoiudos nã diveis 
da). ? 

Vones na esquerta : «quem duvida disso? O orador:: . 
na classe dos crimes, não para serem processados nos Lrie 
bunaes ordigarios, não para que'b governo faça contra ele 
les regatrer procedimentos por via idos seus agentes, mas 

para eita-camara por uma lei que deve fazer, 'e, em quan. 

'* to ella não existe, para: que por via do seu presidente façé: 
knpôr silencio a qnem assim abusa da liberdade, que a lei 
lhe confere para fins bem differentes (apoiados). 

O sr. presidente: — Os srs. deputados Vem pela regio 
mento o direito de chamar á ordem os. deputado que ase 
.sim abusar da palavra = não me lembro que a iiiscnçi 
cia tenha faltado ao seu dever. | 

O orador: — Não me refiro ao que se pasent na sessão 
de hoje, não me refiro ao que se passou mesmo no presen: 
te debate mas à camara não poderá deixar de recordara 
se de que no momento solefrne em que se disentia à auetoris 

seção pedida pelo governo para debelar a revolta, um mui. . 
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te canspicgo tábumbro da eppinição, deciatandode ibimigo: 
das revoluções ;: estabelegeu comô doutrina corrente « quê 
em um unich éaso reconhecia da porte do povo o direild 
da ac rruoltar ; que cste esse era a falta de cumprimenta» 
da uma proméga: ráal; é quê se este qaso cera ou não che+ 
gado iá estava o jtova pars: o decidir,» « Nig comento. 
ess doutrina, não analiso: este procedimento, peiganto 
só & camara se eg tinha sasho! (numerosos apoiados). 
Como. póde agiclle queageitou ma procuração da nas: 
gão pasa primavêr o seu bemsestar, e que della abusa por» 
exe vhodo julgarsse cem direito 2 uma immunidade absos 
luta? E no entanto isto passou-se entre nós! E no entar: 
“isto cansebliucse !. Muito. desejarei ar. presidente, que 
nesta sessão a camara sc occupe da grande questão apre- 
sentado fíolo or. Castello. Brraaço-e a 'gonerno pode vivca- 
ntara que quanto antes se ocoupe destç trasscendente objes: 
elas. 8 em gpénto assim: o peço nhRO-posso: ser sutpeito Ea 
QuETO, tegeas difinidas para a-executivo em panto de tanta: 
megajlude,-e nessa discussão varemos se plguam se atseve a 
MGLANAMA. Ge 105 representantes dg; noção podem éenspiras 
á- sua septade j 9 sem ormenor risco de serem. incommos 
dados ; entia-terames come:sé define! ask imerunidado !» 
inMos-vplhanda id, sagpição feia ao governo, repita que 
nenhum fnndagrnto teva- O mobre deputado. para. o census 
Ds-pola expresama féaçies politicas. Se ba motivo para cane . 
sura, então vós mereceis ser-prigmeira cenagrados mr Se Nite 
tava crime ARLÃO vÓA sais alpamente criminosos; mua len= 
des sós ne parlamanto, . e. fóra delle copitulado 4 governa 
de, fncsiosos e-dp façeinsa . não havais: Iractada. a propria. 
meissia: (apoiador 1: Dapmoirs o-4re deputado que assim: 
CRISVHOM pr Seven Asoubiimeque devig cnnsisirot-pa com 
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dipeilo a, queixar-se de-sinilhaitio ffsge e não sabe 8, exd 
"* que na minha pasta existe ura- documento, no qual. ex.t 
tracta dê faajiosos os dous partidos que' capituláu: entres 
9108.;: € Us quaes cio tepresentadas: nogubernd; gtios que 
proclamarain a retolia, e a seguiram? - Pois s6::9: nobre 
deputado se julga amante dose paix, pardadeiraselados 
da dignidade regi.—a conducta ide todos os autros subdi» 
tos da Rainha scr aricira., e impolitica ; sá U nbbre-des 
putado, em uma palavra, inteade que da sua. pessoa e dê 
alguris seus amigos ha-a esperar fusliçá q. madereção 2.:. 

Vozes: — Muito bem, muiio. bem... sc Sos 
' Sr. presidente, nunca faltei aa- respeito devido * Acao 
tara; nunca, nêm por pensamento, ajtgnte; contra ati 
dependencia e liberdade. dos representantes da nação cr 
pouços dias se completará. a prazo de ginço annos que ter 
nho a konta. de estar nos .consçlhos da Sobarana — ver 
Aham onfactos que provem que gu ,..com os collegga; coma 
quem tive a honra de. servir , com aquellop-. com; quem 
tcaho a honra de servir agara, em qualquer. ocensião,. por 
qualquer fórma , fakassa q esse respeita 4ão necesario, '8 
essa liberdade que a Carta. confero — Mas. os façios Rag ge 
.Pédem apresentar por que. não existem ,. 0.84..por ventura 
agora se menciona.a. prisão de dous.srs.: “depulados,  quan- 
do chegarmos sq qxame desse ponto veremos, 42.0 govemo 
Rrocedeu regulamento. ND o aa 10 
(Eu não posso. lexar 9 mal que. opprsigão so empinhe 
Por mostar Que mão lave parte-na retoka, é essa “o sau da- 
- FSr € EU MAIO nãa terei duvida em afhitmar que estou Dobd- 
xencidp de que algues membros. da apposição ;não só -são 
Cooperaram para ella, mas que della não tivtetes -autro 
Conhecimgata sqnÃa q que lada: a gação “teta -pejos. encios 
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Que sé empregatam para clisgar a esse ponto, é peludo 
tlarações dos jornaes, orgãos dos revoltosos ;: ha no etitáh. 
to uma desgraçada circomstartcia 'que dépsem maito con- 
tra a cóalisõo: foi do seu veio qe sairam os chefes; foi do 
“teá-partido Quê saíram ot que Os seguiran (apoiádos). Do 
que eu me tenho admirado é de que à opposição não tera 


mais claramente attribatdo to goverho a revolta de 'Porres 


Novas. E não seria para estranhar úma tal accósação, póis 
*jue outras íguaes me tem já-stdo feitas pelos que me 
são adversos -- da falta de chuva sei tu quê tenho já sido 
* aeccusado (riso geral); das chibatadas, que Ds sis. com- 
mandantes de corpos são algumas vezesforçados a mandar 
dar nos sets soldados, tambem já tenhó sidó accusado 
(espanto. na direita, duvida na esquerda): ahi estão as 
columrnas dos sets jornáes =» Itiam , é verão que ainda não 
tra muitos dtas mé honraram com esta calamnia «= ealums 
mia tanto mais vil, quanto ella não tem outro fim senha 
O de indispor a soldadesca contra um ministro da corda 
(apotados)s mes o povo, como 6 soldado já está habitúa. 
do a despresart os Que nunca lhes failam a verdade, e só 
propagam a mentira (dpoiados). 
- "Be por ventura se não disse porém que à governo inha fel. 
toa rerolte, senão ousaram asteverar quo havia estado de 
-aecórdo com osseus chefes --: hem porisó deixatam alguhs 
srs. deputados de apresentar o governo como causa della, 
e lá fotam descobrir nas medidas violentas do goverrio na 
oppressão. que fer'durainente pesar tobré os subditos da 
“Rainha — na politica desgraçatla, ou seja coiisiderâda ex. 
terna ou ANS motivos mais que pntibca tos puta 
a reacção | 
» Br, presidente, é muito facil vit para aqui de braços 
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erusados estabelecer estat e outras proposições — é porém 
dificil o prava-las— a demotistração é impossivel; venha 
a ennumeração dessas medidas violentas e oppressotas ! — 
venha a lista dessas Gesgraçadas viclimas da prepotencia 
e despotismo ministerial! A pparcçam csses actos de desgra- 
gada politica, 'que fazem menospresar os interesses da nação! 
- Quererão”os nobres deputados referir-se em todas as 
mias acisações -à exoneração dada a alguns empregados, 
que, abusando da posição em gue o governo os conserva, 
da influencia resultante dessa posição: se tem levantado 
ebin ella contra o governo! Quem antes de praticar um 
similhante acto tem sido demittido? Não são estes os prin- 
cipios seguidos -por todos os governos entre nós, e nos ou- 
tros paizes:! Não scria'o governo perfeitamente estulto se 
"se deixasse morrer ás mãos daquelles, cuja obrigação é 
susterita-lo ?. (apoiados). Um tal aclo do governo poderia 
nunca auctorisar uma revolta? E tiveram os revoltosos se 
quer um mótivo plausivel para ella? Abi estão os docus 
mentos por elles publicados. | 
Custa na verdade a acreditar que a par dessas accusa- 
ções, tantas vezes julgadas calumiriosas, e condemnadas pelos 
* fgetos, se fosse ajuntar uma outra acusação atróz, atrocissima, 
e de cuja verificação tem resultado à nação males incalcula- 
veis — que tem produisido violação sobre violação — uma ter- 
rivel offensa de direitos de terceiro, e tanto basta para ella 
ser da maior gravidade. Esta accusação tão terrivel, esta 
accusação tão bedionda, consiste em ter o governo nomea- 
do para governar a praça d'Elvas um antigo, e muitodis. . 
tincto coronel, e em ter nomeado para commandante da 
1.º divisão militar um brigadeiro nas mesmas circumstan- 
cias!!! (riso geral). - 
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Mas csse manifesto que contém .similhantes miserias 
disse o nobre deputado osr, Passos, não he obra dos revol- 
tosos! Em primeiro logar s. ex.º não nos disse de quem era. 
esse famoso mantsfesto; em segundo logar nunca a sua au» 
thenticidade foi ate hoje negada pelos mesmos revoltosos! 
Elles que negam o que fazem, como deixariam de negar 
o que não tinham feito? A coarctada nestas circumstancias 
e indamissivel (apoiados), Esse manifesto, como outros mui 
os papeis do mesmo theor e merecimento, estavam pres 
parados o impressos, e no momento que chegou a nolicia 
da revolta foram espalhados a milhares, tanto ma capital 
como nas provincias! Seriam também obra do governo? 
(Riso). | 

Prescindamos porém desses manifestos, que os proprios; 
revoltnsos se cavergonharam d'assignar — esses decretos que 
pronosticavam uma perfeHa espokação da. propriedade, e 
violação de todos os eontractos feitos com o governo; vce 
jamos ontros, que contém a assignatara do primeiro chefo 
dos revoltosos, e cujo authographo poderia ser apresentam 
do se fosse: necessario, 

Eis aqui como se explica o conde do Bomfim na sua 
primeira proclamação, na qual tracta de dar os motivos 
da sna rebeldia (leu). ! 

» A Carta Constitucional não existe: Costa Cabral é 
e unico poder do estado» Aonde esta a verdade desta né 
serção ? quando se viu um partido tão miseravel fazer uma; 
revolução, por que no campo legal não póde vencer um tr-. 
dividuo! Quemiseravel confissão não!foi involuntarismens 
te arrancada nos chetes dos revoltosos nesto seu primeiro 
acto 'governativo? E sou eu por esta gente accusado de lios 
mem de vinganças! Se eu fôra como sou, pintado pelos 
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“Bnens inimigos, que forte motivo me não havia dado este 
homem (de quem me compadeço por que está ' na desgra- 
ça) para exercer sobre o que é seu, esses sentimentos só 
proprios de almas vis! Quer a camara gaber qual foi o 
meu comportamento? Suppuz que até os proprios filhos 
desse homem, bem suspeitos de conspiradores não existiam 
» deixei-os em paz, e só delles me lembraria se implo«' 
rassem a minha protecção, a qual por certo lhe não ds 
“tia na desgraça, como nunca neguei à ninguem. 

Mais franco foi porém outro chefe dá revolta, que lars 
gando a sua cadeira nesta camara foi seduzir os soldados do 
4.º regimento dé cavallaria — (leu). 

» Mas neste caso que só sc tracta d'um ministerio » 
Estas palavras são muito expressivas pata justificar um acfo 
subversivo da ordem, e da disciplina militar — agora que 
só temosspor fim lanças fóra das suas cadeiras os ministros 
da Rainha para serem por nós substituídos, agora sim d 
nação veri que temos plausivel motivo para seduzir a tros 
pa, para levantar guerrilhas, para roubar. os cofres pus 
blicos, para emfim espalhar a gucrra civil por todo o paiz! 
Oh sr. presidente, quando se viu uma revolução igual, que 
nem ao menos apresenta um motivo a ld de honestk | 
' dade!? (apotados). 

Por mais de uma vez, cançado de servir, e sofrendo 
pelas minhas molestias, eu tenho ponderado aos meus coll 
legas que para desenganar a nação sobre o que tem a ess 
perar de certos homens, julgava conveniente aconse.. 
Jhar á Soberana que chamasse esses mesmos homeris' aos 
seus conselhos —- mas não deixo de confessar que tremó 

sempre em presença dos resultados, que seriam infalliveis L 


Não temos no passado desgraçadamente provas baslantes do 
* 
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que elles são, e daqúillo de que são capazes! (apoiados). 

É para sentir que as accusações tenham sobre alguns 
pontos chegado à exageração — tal é por exemplo a que 
diz respeito á prisão de milhares de individuos por suspei 
tos de tomar parte na revolta. — Nem o numero póde ser 
capitulado de excessivo — nem é verdade que o governo 
prendesse arbitrariamente todos os suspeitos de entrar na 
revolta. O nobre deputado que me precedeu fez mais jus- 
tiça que outros sr.* deputados ao procedimento do gover- 
nó, e reconheceu que ein circumstanciar 'taes até é impos- 
sivcl deixar de praticar algumas violenoias e injustiças — 
não é possivel, senhores, exigir que em taes circumstancias 
se observem todos os principios, e-seguardem Lodas as formu- 
las: e como-o seria se o estado é excepcional ! (apoiados) Se O 
governo quizesse seguir uma tal marcha tiriba é verdade um 
exemplo no ministerio que existia quando teve logar o grie 
to.na villa da Barca — não veio o proprio presidente do 
conselho annunciar à constituinte, que, tendo recebido a 
noticia daquelle acontecimento, julgou com os seus collegas 
indgispensavel prender os suspeitos de connivencia — prohi» 
bir a sahida dos suspeitos, e emfim suspender a liberdade 
de imprensa, não obstante estar funccionando o corpo lee 
gislativo? E não é verdade que um tal procedimento foi 
approvado por muitos daquelles que agora nos combatem, 
“não tendo feito ametade do que então se fez! Que odi- 
ga o sr. Garret que tudo achou bom, que tudo approvow 

O sr. Garret: — Fiz mal, muito mal.... 

O orador : — Fez mal, mas ainda boje o faria do mesmo 
modo, se, em logar de estar na opposição, formasse parte 
da maioria, ou se aqui estivesse um governo tirado desse 


lado da camara-(apoiados geraes). 
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Qual é o govetno que em circumstancias extraordinas 
rias deixa de-empregar meios extraordinários ? Tenho pre- 
sente uma acta da regencia da Ferceira na qual se acha 
consignada esta mesma doutrina, e posso dizer levada tali 
vez a excesso. —s. Aqui se prova que, por um simples officio 
do juiz:de fóra de Angra , a regencia e a junta consulli- 


va se julgaram auctorisadas a fazer sahir da ilha para pais 


zes estrangeiros alguas militares e paisanos — e apresentãs 
ria aquelle juiz de fóra algumas provas? Nenhumas: ape: 
nas. dizia que eram suspeitos de querer altentar contra a 
ordem publica! É direi gu-isto para censurar a regencia 1 


Não: eu não; sei quees 9ã0 as eircumstancias em que se 
achava os negocios na ilha, eu não sei.o perigo que cors 


seriam a causa da Rainha, e a tanquilidade publiça; tale 


yez todos.o3 que eram indigitados como suspeitos. estives; 
sem innocentes,. talvez o não estivessem, ú regencia cuma 
ria adoptar medidas de prevenção (apoiados). 
O: sr. Mousinho: — Peço a palavra. para uma cxplie 
cação. ... ; ; 
O orador.: — Se o -nobre deputado peéde-a palavra pa- 
ra declarar que não tomou parte naquella medida — eu 
proprio o declaro, e diret.que s. ex.* não estava eutão na 
Terceira, mas que Linha sahido na companhia do. nobre 
duque da Terceira na expedição, que foi mandada tomar 
as. outras ilhas. 
* Seo governo não tivesse procedido. como. procedeu — 
se o governo não tivesse adoptado as medidas que adoptou, 
guem podera afliançar o resultado?, mas, no caso dado, o re 
sujtado justifica o governo que recebeu. a missão do corpo ler 
gistativo para acabar com u revolta — o governo salisfez, e 
eis-aqui a camara funccionando: eis-aqui as cousas restituidas 


“ 
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ao estado em que st acbavam antes da revolta (apoiados). 

Vamos a chegar a um dos pontos mais capitaes das ac« 
f usações contra o governo — a prisão de dous srs. deputas 
do:. Antes de entrar em materia deva declarar que tenha 
todo o respeito é consideração pelos nobres deputados, e 
que serei o primeiro a recanheccr que elles possuem excel. 
lentes qualidades — mas este conceito que eu forno de suas 
senhorias não podia fazer com que cu faltasse do meu de- 
ver como bomem publico, como membro do executivo. à 
quem cumpre vigiar pela tranquilidade do paiz tão atroz« 
mente perturbada, e pela manutenção das instituições con« 
tra as gtiaes se havia levantado o grito da revolta, muito 
embnru ellas fossem invocadas pelos proprios que as des- 
truiam com os factos. Acreditem os srs. deputados a quem 
me refiro, acredite a camara que foi com muita repugnanq 
cia que o governo se decidiu a praticar um similhante acto, 
c a ordenar taes prisões; e que foi só depois da convicçãa 
formada de que taes prisões eram necessarias, e reclama- 
das pelas necessidades publicas, que o governo se resolveu 
a proceder contra dous membros desta cainara. Corno pos 
deria suppór-se que por molivos menos justas, menos de. 
centes se decrctastem similhantes. prisões? Como suppôr 
que da parte dos ministros podia haver a menor agimosi- 
tlade contra os deus nobres deputados? Que motivo pes- 
soal seria capaz de influir no governo pata incommodar 
dous collegas desta camata ? | 

O governo discutia placidamente as leis reclamadas pe. 
las necessidades publicas — a camara occupava-se com a 
distussão da mais importante de todas as questões — a ora 
“Ranisação da fazenda publica —.o puiz gozava de perfeita 
4 uiquilidade, é esperava da sabia resolução do corpo les 


cu 


gintativo remedio a seus males. Do centro da represen- 
tação nacional sabiram.os chefes da revolta: cumpria ao 
execulivo olhar attento para um negocio tão grave, Não 
era desconhecido ao governo que -se preparava esta révol- 
ta, eraella ansunciada de teda a parte: alguns que então 
eram amigos do governo lhe aconselharam o uso de medio 
das extraordinarias, e o governo respondia que taes mç- 
didas só poderiam ter logar em presença dos fuctos: os pros 
prios jornaes da opposição emfim proclamavam a necessi» 
dade da revolta: estava por tanto da parte do governo a 
obrigação de conservar a ordem, ca tranquilidade; e cume 
pria-lhe para isto privar os revoltosos de todes os meios 
com que contavam — um destes meios era (ninguem o ne. 
€ará) a coadjuvução do partido do' usurpador. 

O governo a-par das correspondencias que recebia dos 
ministros de Sua Magestade nas cortes de Roma, Londres, 
e Paris, fazendo eomimunicações importantes sobre este 
objecto, as recebia igualmente das primeiras gucloridades 
administrativas encarregadas de vigiar pela segurança pus 
blica; e, segundo algumas destas, o sr. deputado Beirão, 
muito antes da revolta punha cm acção os meios. de red» 
“ lisal-a com ventagem, | 

Sinto de ter de entrar nestes detliiais mas à mina 
posição a tanto me obriga; o governo teni sido aecusada 
de oppressor, e arbitrario, cumpre-me justificar o seu pros 
cedimento, 

- Aproveitarei dsta oceasião para fazer algumas observas 
ções sobre unia asserção do sr. Fouseca Magalhães, em 
quanto suppoz que talvez. uma palavra solta pelo er. Bei- 
são no parlamento == de.gue representava aqui a smonar. 
-ehia velhafossê a causa dá sya prisão. Não sei que fune 
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damentos tivesse s. ex.” para- assim o presumir, e tanta 
mais que o nobre deputado sabe:, e sabe-toda a camara, 
que eu fui o primeiro ministro que tive a- coragem de le. 


vantar esse anathema , que pesava sobre opartido denomia 
nado realista, chamando-os 00s empregos. que de direito 
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lhes pertenciam; e que tendo. em -attenção as. relevantes 


qualidades de-um dos primeiros litteratos do nosso paiz; 
não tive a menor duvida deo propôór a Sua Magestade pa» 


ra um cargo importante, não- obstante haver sido ministro 


de D. Miguel (voxes: — muito bem: é-verdade): eu devia 
por tanto não ser suspeitado de haver mandado proceder 
à prisão d'um deputado. por: um motivo. tão futil, e ridi- 
culo. ( Apoiados). 


Continuarei: Em ofício de-6 de févereito dizia o go . 


veruador civil: de Lisboa: (o sr. Gamboa e Liz) que então 
servia «que o sr. Beirão formava parte: do centro director 
«da revolta, e que a coadjuvação do partido miguelista era 
afiançada pelo dito sr. deputado (riso na cequerda). + 
º Orr. Beirão: — Eu despreso.... E 

O orador: — Não me parece, que seja este obje 
cto de riso (apoiados geraes), nem que osr. deputado se 
possa Jutgar com direito de proferir expressões, como as 
que acabamos de: ouvir (apoiados); o-negocio: é grave e 
sério — se o nobre deputado está innocente, tem o meio: 
da justificação; mas sejamos polidos, e mostremos educa- 
“São (apoiados). 

O sr. Beirão: — Eu não disse que despreso o sr. mi. 
nistro, o que eu despreso é o ataque á minha honra. | 

Em officio de 81 de janeiro havia já dito este mes- 
mo funccionario « que o sr, José Estevão se cópromet- 
» lêra a apresentar uma Jista dos adhereates á revolta pe. 
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+ To que respeita ao Riba-'Péjo, e que o sr. Beirão tain- 
» bem promettêra apresentar outra dos estudantes miguelis- 
» tas da universidade com quem se podia contar, e elle 
» estnva persuadido de que de certo se promptificariam. »» 

Em officio de 14 de fevereiro dizia o governador civik 
de Coimbra « que era fóra de duvida que de Coimbra fo. 
» ram relações, on um como alistamento dos mancebos dessa 
» côr política (miguelista) solicitado pelo deputado Beirão, 
» pouco antes de rebentar a revolta de Torres Novas. » , 

Em officio de & de fevereiro havia dito o referido go- 
vesnador civil de Lisboa, que os promotores. da revolta 
» confiavara decididamente na cooperação du partido mi» | 
» guelista, com quem se intendem por via de Beirão, o 
» qual, álem da apresentação das listas deque havia fal- 
» lado. em uma das suas communicações anteriores, proi 
» meitéra todo o apoio na Beira, nas immediações da 
», Guarda, Linhares, Miuzella, fallando-se em um tal Res 
» bocho...etc. » 

Em una das cartas apprebendidas, eque se acha jun. 
ta ao respectivo processo, liasse o seguinte: º 

« Aqui (Almeida) estamos cheios de boas esperanças, | 
"a e, se nos não faltar o que sabem, é nossa a victoria. Dos 
» homens joflucotes na provincia não temos tido o que es. 
» peravamos. O nosso amigo Beirão que escreva para que se 
» mecham. Digam-lhe que escreva ao Rebocho para Miu- 
» aella, que é bom militar, conhecedor do sitio, é in- 
» fluente com os outros do seu partido, e que pódem fa- 
» ser muito. Porora vamos bem, mas já tem falhado muita 
» cousa. Não se esqueçam de nós, e triumpharemos. » 

Por esta oceasião direi aos senhores que combinaram a 
cifra que serviu pata a correspondencia dos revoltosos, quê 


das 


se estão dispostos a centrar n'outra sejam mais caultelosos==» 
ás 24 horas, depois de apanhada a primeira carta, fazia eu 
Jér a tal cifra como se fase de letra vulgar (riso geral). 
Eis-aqui tem a camara, entreoutros, varios documens 
tos, que chegaram ao. conhecimento do governo na occa- 
siho em que a revolta estava para rebentar , e depois del. 
- ta haver começado — Pergunto a cada um dos srs. depue 
tados, e a toda a camára, que me diga em boa fé seo 
governo, em vista das commaunicações que havia recebido 
dos paizes estrangeiros, e das participações das auctorida- 
des do interior, $e o governo digo, devia ou não pôr em custos 
dia o sr. depulndo Beirão! (apoiados). Digam-me em bos 
fé seo sr. deputado Beirão, que eu quero acreditar innoe 
conte, que desejarei que o esteja, apparecessoem campo, & 


frente de um bando dos do seu partido, não teria a cas | 


mara fortes rasões para accusar o governo de imprevidene 
te, por que, tendo. recebido tão importantes avisos e come 
municações, em menoscabo dellas deixava ogr.. Beirão em 
Miberdade para conspirar, e levar a guerra civil ao contra 
da nação! (apoiados). Os males que se seguiram da der 
tenção do sr, Beirão conhemos hós — eu tinto vivamente 
os incommodos ques, s.ºsoffreu w- es que porém poderiam 
seguirse da sua liberdade ninguem os conhece, nem ha 
quem os póssa avaliar, 

Vozes : — Muito bem ; fez bem. 

Pelo que respeita acer. deputado Castéllo Duca: Não 
servi eu quem deixe de lhe conhecer hlgumas boas qualis 
dades, mas repelirei o que já disse quando 'trautei da pric 
são do sr. Beirão — eu tinha: deveres: de homem publico «a 
desempenhar. + Sinto. no entanto que se retorresse ao sen. 
timentalismoo em uma questão. desta vrdem,. e que ulguen» 
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pertendesse scrvir-se do nobre deputado como instrumento 
de opposição ao governo— a que proposito foi aqui trazis 

da a pobreza do sr. Castello Branco? E de mais a mais 

reduzido á pobreza e à miseria! Assim se explicou o sr, 

Fonseca Magalhães, — Oh! seriam estas vozes filhas do 

mesmo sentimento, que animava a s. ex.* quando sentado 
nesta cadeira tractou com loda a aerimonia ce asperezaosr, . 

“Castello Branco, que então sescntava daquellé lado (o dis 
feito)? Por quese não fallou claro, por que se não disse que . 
p governo havia deixado de contemplar o sr. Castello Bran- 

“co no-quadro dy nova organisação da Se? Queresc trazer 
à discussão os motivos por que tal senão verificou? Quem 
sabe o que se deseja? O que cu sei, é que é melhor não 
continuar a fullar-seem tal objecto (apoiados). O governo 
teve tambem muito sentimento de se vêr a necessidade de 

ordenar a detenção do sr, Castello Branco, mas não pode 

deixar de tomar esta. medida de prevenção. Sinto que o 

nobre deputado não osteja presente por que a elle proprio 

fazia a pergunta — se é ou não verdade que em sua caza 
-se discutisse parte do plano da revolta —se o sr. conde do 
“Bomfim ahi não foi muitas vezes Lractar deste objeclo — 
se por sua via se não passavam differentes dinliciros a fa- 

wor de pessoas implicadas na revolta — mas, senhores, de- 
pois de taes communicações feitas ao governo, e que não 

foram julgadas bastantes para praceder, foi apprehendida 
uma carta vinda d'Almeida toda escripta e assignada por 
um dos primeiros chefes da revolta, eem vista della o go- 

verno teve a plena canvicção da necessidade da medida os- 

lenada contra o sr. deputado — logo passarei a fazer a lei- 
tura da carta, c aproveitarei a occasião para dizer que 

muito sinto que o meu amigo o sr. José Maria Grande fe 
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elle bem sabe se eu sou seu amigo) se não convencesse da 
importancia da referida carta; pareco que s. ex." a não 
leu-com altenção:. 

Eis aqui a carta: peço allenção- sobre a-sua. leitura-, 
por que têemm- de a.examinar depois por partes. 

« LI. amigo e sr, == Rogo-lhe que mande aos nossos : 
omigos a inclusa, e dar mensalmente tres moedas a essa 
senhora, cohrando recibo por ordem. do ajudante de ca 
sgadores n.º 1 que aqui está, e descja que a sua familia 
ahi não morra de-fome. Nós estamos bem, e esperando os 
acontecimentos: é preciso porém que se não descuidem de 
dinheiro. — Adeos: ajudem-nos, e a victoria será nossa. 
— De v. s.*— Amigo certo e obrigado —. 4. Cesar. —. Al. 
meida 3 de março de: 18444 = LIL.”* e ex.” sr. Manuel 
Joaquim Cardoso: Castello Brauzo.» 

Em primeiro logar mostra-se que esta carta € uma or- 
dem de tres mocdas niensaes sacada: pelo-sr. A. Cezar so- 
bre osr. Castello Branco ;— quaes são as relações commer- 
ciaes que existiam entre estes dous srs, que-façam acredi- 
tar como cousa ordinaria este saque ! — qual a posição pe- 
cuniaria do-sr. Castello Branco naquella época.?- Sobre es- 
te ponto é melhor não falarmos, 

Jim segundo logar; quaes são estas: pessoas que se não 
devem descuidar de dinheiro? E para quem era este di- 
nheiro pedido? Quaes são as. pessoas, cuja ajuda pede o 
o &r. Cezar (estando cercado em Almeida) e sobre af quacs 
exerce influencia o sr, Castello Branco:, por que a elle se 
dirige o er. Cezar para obter o que deseja ?... Eu não di- 
rei (mas tambenro não negarei) que está nesta carta uma pro- 
va plena da connivencia do sr. Castello Branco com o wr. 
Cezar; porém digam-me em boa fé, deveria o governo, de. 
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pois dos esclarecimentos que tinha, confirmados posterior- 
tente pela carta que acabei-de analysar, deixar de pôr 
em custodia o sr. Castello Branco (apoiados)? Se um dos 
"meios mais eflicazes de fazer a guerra é o dinheiro, e se 
por via do nobre deputado recebiam os revoltosos recursos ; 
“deveria 'o govérno deixal:o em plena 'liberdadê (apoiados) ? 
Querer exigir em casos taes provas tão claras como a luz 
do dia, é exigir um impossivel: e demais, lembrem-se 
“os srs. deputados de que se não tracta agora de condems. 
mar o sr. Castello Branco, tracla-se unicamente de saber 
se a medida de prevenção adoptada pelo governo cra ou 
não necesiaria. É na verdade para sentir que fosse necese 
“aario recorrer a taes medidas; mas quem deu causa a ele 
Jas? Quem obrigou a opposição, eu parte della, a sabir 
do campo legal! Quem, n'ema pelavra.,, deve scr respon- 
savel por tudo-quanto agora temos a lastimar, por que em 
erises taes é um quasi impossivel evitar algumas violencias 
-e irregularidades (apoiados, apoiados)? 

Quanto à questão de direito estot na verdade maravi- 


Jhado de tudo oque tenho ouvida: serei breve neste pone - 


to. Endependentemente da consideração de que os srs. dé. 
putados foram presos em flagrante delicto, e como tal deve 
ser considerado a ajuda e favor que ss. 3.º* estavam dando 
á revolta, não podendo deixar de considerar-se commettido 
sem intervallo o crime por elles commettido, e por-conses 
quencia applicavel o disposto no artigo 1020 da reforma 
judiciaria ; sendo ainda mais terminante o que dispõe o co- 
. digo frances no artigo 41, ao qual, em caso de duvida 
* teriamos de recorrer segundo a legislação do pais, e que 
diz assim: 

« Seront aussi reputés flagraut délit, le cas oú le pré- 
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venu est poursuivi par la clameur publique, et celui oú le 
préevenu est Lrouvé saisi d'effets, armes, instruments, ol 
-papiers, faisant présumer qu'il est auteur, ou complice, pours 
vu que ce soil dans un lemps voisin du delil.»» 
Endependentmente ainda de dever considerar-se a auctos 
risação para prender ossrs. deputados comprebendida na lei 
de 6 de fevereiro, por que a gencralidade em que se acha 
concebida não tem excepção alguma «—- não posso admitlir 
que de novo se traga à discussão um objecto já resolvido 
pela camara. Permittam-me os nobres deputados que cu 
lhes lembre o que se passou na sessão de 21 de feverciros 
nesta sessão discutia-se a prorogação da lei de 6 do referi- 
do mez, e ju nesta occasão foi ventilada a questão da prio 
são das srs. deputados -— então nada:menos de ires propos 
tas tendentes a fazer consignar a doutrina em contrario, fo» 
ram mio só regeitadas, mas duas nem sequer foram ad- 
amittidas à discussão — então, eu com-outros srs. deputados, 
sustentâmos um tal direito: como póde pós tanto pôr-se 
novamente em duvida o que se acha resolvido! Logo, mu 
seja por que os srs. deputados foraro presos em flagrante 
delicto, ou seja por que a sua prisão está auctorisada pe- 
la lei de 6 e 22 de fevereiro, ou seja por que a camara 
tem a tal respeito resolvido como julgou justo este objecia, 
ao póde deixar de decidir-se agora approgaado o proces 
dimento do governo (apoiados). 

- O argumento produzido pelo sr. Fonseca Magalhios, 
tirado do precedente que texe logar no congresso con- 
atituinte, prova contra s, ex." No congresso intendeo-se 
Que para não se comprehendor, .nag auctorisações dadas ao 
governo, a prisão dos deputados, era necessaria uma de- 
elaraçgão desta campara; e, pretandendo:se essa doclaração, 
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são foi attendida, antes sim regeitada ! Como póde pot 
tanto atgumentar-se com um tal precedente? ( Apoiados), 

A respeito dos arrestos estainós perfeitamenté no mese 
mo caso. O) decreto respectivo é de 14 de fevereiro <a 
prorogação da lei de 6 do referido mez é de 22 = ji se 
vê por tanto: que, quando 6 corpo legislativo volou a pros 
rogação daquella lei, havia o governo publicado o decreto 
sobre os arrestos: se contra elle não houve a menor reclas 
mação, se então se intendeu queestava comprehendido nas 
faculdades concedidas ao governo, como vem agora a oppos 
sição reclamar contra um tal acto? Não é isto contrario 
ao proprio facto? Este ponto está portanto fóra da discuss 
são; mas para qne se não diga, que ogoverno nem sequet 
justificou os motivos que teve para adoptar esta medida, 
direi alguma cousa. | 

Todos sabem quo o governo, não obstante as amplissie 
mas auctorisações que, lho foram concedidas, usou dellas 
com a maior. parcimonia em quanto a revolta se limitava 
a alguns corpos de tropa illudidos por alguns ambiciosos 
que os levaram à indisciplina, e à desobedtencia : até en- 
tão julgou o govemo que nenhuma outra medida devia 
empregar senão a força militar obediente contra a força 
militar revoltada ; mas as circumstancias mudaram, e al» 
gumas guerrilhas — essa praga que é o mnior flagello das 
nações, e que não poupariam em suas depradações nem 
o cartista, nem o -setembrista, nem o miguelista, nem o 
realista (apoiados geraes) — começaram a apparecer:; .era 
por tanto necessario ampregar nlguns meios que lhes fizes 
sem vêr a punição que os esperava se continuassem .em seus 
malvados intentos. Caleulou o governo que bnim effeito des 
via produzir uma medida igual que se adoptou, .e não 
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se enganou: — ahi estão os govérnadores civiá de diff -tontês 
províncias e districtos, que digam elles senão foi esta uma 
das medidas que mais concorreu para se não desenvolverem 
esses bandos de guerrilhas, cuja apparição cômeçou por fa. 
ger tremer todo o homem que poste alguma cousa de seu 
fupoiados). ' 

+ Não posso conceber como esta medida tenha mcrecido 
as censuras d'um nobre jurisconsulto, e que s. ex.* chegas- 
te até ao ponto de equiparal-a ao confisco! — verdade é que 
“foi infeliz na sua argumentação. Disse s. ex." que o fim do 
confisco e do arresto, eta o mesmo, por que ambos tendiam 
a privar a pessoá da administração dos seus bens! Peço 
licença ao sr. Mello e Carvalho para lhe observar que pé- 
' “Jo confisco não só se privava o confiscado da administração 
“dos bens, mas da propriedade, pois que os bens desde que 
eram inscriptoós no livro dos proprios, ficavam desde logo 
considerados. bens da corda; bem pelo contrario acontece 
no caso doarresto, que não passa, cómo V. ex.', sabe de uma 
segurança. 

Mas a que vieram aqui as viúvas EPT a quem fo. 
ram arrestados os bens, as suas esposas, os filhos em fim? 
Em que parte do decreto se dis que as mulheres ficariam 
privadas da sua meação! Se nem o confisco produzia esse 
terrivel effeito, como poderia produzil-o o arresto? É mui 
to exaggerar! 

O decreto dos arrestos em quanto teve um fim politi 
co, qual o de privar os revoltosos dos meios de continuar 
a revoltar — pois ninguem negará que, arrestados os seus 
bens, elles não teriam a possibilidade de achar quem sobre 
elles lhes quizesse adiantar fundos — teve também em vis= 
ta segurar os interesses da fazenda publica. E quem duvi- 
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“dará que este era um dos prireiros deveres do governo? 
(apoiados). Talvez que esta medida não fosse necessaria 
para obter esle fim, e que o governo na legislação vigen'e 
achasse disposições applicaveis: que manda a lei quando, 
'um devedor muda de estado, de fortuna. e é suspeito de 
fuga ? Manda proceder a arresto ém seus bens. Estariam 
os revoltosos neste caso? Ninguem O negará. Que manda 
a lei contra os que se.levantam com a fazenda alheia? 
Não só manda que possa ser presos sem culpa. formada, 
mas que nos seus bens se possa proceder a arresto, E será 
verdade que os revoltosos se levantaram com a fazenda 
alheia ? Quem paderá deixar de considerar tal a fazenda . 
da nação, roubada dos cofres publicos? Salvo se quizer- 
mos admiltir as doutrinas do sr. Fonseca Magalhães, que, 
tractando de mostrar os acontecimentos das guerras civis, 
e fazendo-os consistir em mortes, roubos, e incendios ctc.. 
etc. intendeu que deviamos no entanto fechar os olhos ao 
passado, lançando sobre tudo um veo de esquecimento, 
Eu sou de diferente pensar neste momento, e parece-me 
que, não sendo muito agradaveis os acontecimentos que s.. 
ex.* nos referiu ; devemos Lraclar de os eviiar, e para isto 
intendo cu que é necessario mostrar. uma vez rigor, e fas 
zer vêr aquem serevolta, que não tem a esperar genero- 
sidade nem perdão, amas sim castigo (apoiados em toda a 
direita). | | | 
F necessario, srs., pôrmos Lermo às revoltas (apoia- 
dos); é necessario que, por uma vez, a nossa patria goze 
de ordem e de estabilidade (apoiados), só assim podere, 
mos gozar o que ha de agradavel no systema representali. 
vo. Não venham por fim argumentar-nos com o principio 
de que a pena não deve passar da pessoa do delinquente ; 
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no nosso caso, o roubo dos fuhdos publicos não póde dels 
xar de ser considerado como um roubo particular para d 
effeito do reembolso — perguntarei: se Pedro commettesse 
am roubo, é fosse convencido por sentença de que havia 
roubado, e em virtude da mesma sentença fosse condes 
nado a indemnisar, deveria deixar de excecutar-se tal sen» 
tença por que os effcitos della iam prejudicar os filhos de 
Pedro? Ninguem o dirá. Como pois argumentar com um 
principio inapplicavel á questão? Ponbamos o sentimenta- 
Hsmo de parte, e tomemos o logar que nos compete: as pais 
x0es não devem presidir ús mossas deliberações. ( fpoiados), 

Observo que a camara está faligada; tem rasto; eu 
fambem o estou; sou no entanto obrigado a fazer ainda 
algumas considerações 4 camara sobre algums dos argu- 
mentos produzidos pela opposição contra as medidas adope 
fadas pelo governo. 

Voxes: —» Fale, fale. 

Muito bem, eu conlinúo: quanto ao decreto: que ore 
denon a detenção em custodia no ultramar, é para sentir 
que não tenha sido avaliado devidamente. Nada mais bar- 
baro, nada mais despotico, nada mais crucl do que O res 
ferido decreto, na opinião d'alguns srs. deputados; nem 
o governo de Constantinopla se aftreveria a publicar uma 
tal medida f Tem-se declamado à vontade, e confesso que 
até eu proprio me alterrei, mas cobrando animo tractei 
de examinar quaes, e quantas erain as viclimas deste ac. 
to terrivel e atroz! Nenhuma apparece, nenhuma é apore 
tada; mas todo o mal do decreto está em que um homem, 
que fosse delicado, na opinião de um meu ilustre collega, 
preferiria antes morrer, que ir passar um anno em custodia 
en um presídio de Africa! (riso). 
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Ni se tracta de deporiação sem sentença, nem o des 
éreto diz tal; como pois al'erar tudo para chamar sobre 
o governo um odioso que elle não merece? Não se con- 
funda caução com punição: eis-aqui como se explica O 
hosso Pereira e Souza: | 

« Tiraiso n liberdade ao cidadão ou para o segurar, 
ou para 6 ptinir do abuso que fuí della em prejuizo da ors 
dem social. No priméiro caso é uma caução, e no segun- 
do é um castigo.» 

Está portanto vistó que, não iendsado o decreto senão 
à privar tempdrariamente os nelle comprebendidos da li- 
berdade para que dellá não abúsassem em prejuizo dá 
ordem social durânte a revolta, coadjuvando-a, nunca 
este acto pódia sér classificado como castigo, mas sim cos 
“mo caução. 

- Como se pôde falar em annos: de detenção no Ultras 
mat quando mesmo o decreto fosse levado á execução, 
que effectivamente não foi a-respeito d'um só individuo? 
“Tgnorain acaso às nóbres deputados a disposição do artigo 
1087:º da reforma judiciaria? Segundo este artigo a custos 
dia cessa logo que ha motivo para a accusação, isto é lo. 
g9 que ha pronuncia, como podiam pois ser conservados 
no Ultramar, os que para ali fossem conduzidos pelo pras 
so que se imagina? Mas para que é cançar-nos 1 O minis. 
terio êstã a ser atatado não pelas victimas que fez, mos 
pelas Que podia fazer (riso: — apoiados) o ministerio por 
tanto não é tão despotico como a opposição o apresente, 
por outra, não é nada despotico (apoiados). Tambem na 
arte de governar, principalmente em occasião de revoltas, 
ha estrategia a seguir. Quem disse aos nobres deputados 


gue o governo publicando uma tal medida não teve ein vid 
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ta espalhar pelas provincias'um saudavel terror, que ns 
deixou de ser proveitoso atlendendo a. que evitou que mais 
viclimas. corressem. à sua perdição, como aconteceu a esses 
desgraçados que foram arrastados até Loures? Miseraveis! 
e não sabiam elles que o governo os vigiava, e que à mes- 
ma hora em que os seus directores os faziam marchar pa- 
ya o sacrificio, o governo fazia igualmente marchar a lro- 
pa que os devia prender e segurar? | 
Não quero eu dizer que, se ascircumstancias obrigassem 
o governo a mandar álguns mais temiveis para o Ultramar, 
o. nito faria; bem pelo contrario declaro que o governo es- 
; tava nessa resolução, mas bem graves deveriam ser essas 
circumstancias — e se alguns foram mandados para a Ma- 
deira, os proprios que desta capital fomentavam a revolta 
para as provincias, disso foram a causa. O governo foi in- 
formado de que para todas as provincias se havia escripto 
que o decreto não seria executado — que o governo não ti- 
nha forças para tanto — e que mesmo estava arrependido 
da sua publicação — estas falsidades e. oulras animaram 
alguos bandidos .das provincias a armar-se em guerrilhas, 
gne chegarara a dar algum cuidado «era necessario por 
tanto prevar que estavam illudidos ; foi por esta razão que 
o governo. resolveu mandar sair um navio com alguns pre- 
sos políticos, c,ao passo gue se presumia que o navio se 
fazia de véla para.o. Ultramar, o. commandante rece- 
bia ordens confidenciaes para conduzir os presos já ferlil 
Jlha da Madeira! É assim que procedeu este barbaro go- 
vermo. 


, 
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Bm toda esta discussão o que mais me espantou foi vêr 
como o gr. deputado Fonseca Magalhães (fazendo valer q 


circumstancia do seu convile a um iministro da corda para 
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conferenciar com a commissão qne deu'o seu parecer sobre 
a lei de 6 de fevereiro) produziu as respostas que ahi deu 
esse ministro-às declarações feitas por s. ex.* nesta camara, 
e que não fóran contradictadas, e que todavia direi não 
foram reféridas com exactidão, por que en não tinha fei- 
to mais que exemplificar, viesse depois para juslihcar a 
sma mudança de opinião recorrer à mudança das circum- 
stanvias! Por outra s. ex.“ achou pessimas todas.as medls 
das do governo em que não foi consultado, e para que 
não deu- o seu voio (mostrando assim a boa vontade que 
tem de fazer opposição) muto embora ellas não prejucdi-. 
cassem um unico individxo: pelo eontrario approvon as 
demissões dadas a todos os militares, que por essa medida 
ficaram privados da sua propriedade, e lalvez reduzidos à 
miscria = e approvorm finalmente os conselhos de guerra, 
gue são um tribunal excepcional, e cujo efícito podia set 
o de fazer partir desfa para a óutra vida os «que por cHes 
fossem julgados (apoiados)!!! 
Sr. presidente já não posso lêr as notas que tomei-duranta 
a discussão ; estou muito fatigado ; prescindindo pois-do mais 
que teria a-dizer não posso com tudo deixar de fazer algumas 
obsarviições sobre a declamnção que se fiz puanto à 'samtis 
dade dos. principios! Oh ! Sr. presidente, quem ousaria le. 
ventar-se contra 08 principios em-um-estado norural, mas 
giren para combater uma reválta: julgará que o governo 
não 'póde affastar-se de um unico principio !- Asséveral-o 
assim ser proclamar o triampho de todas as revoltas 
(apoiados). Quem deixará de reconberer-esta verdade? | 
veinhoje. puguan: por essa santidade ' esses que -ch outtas 
avcasidés recorçiam à lei da salvação publica paracaboltr 
uma lei fundamental que regia, e fazer proclamar outra? 
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Eu vou lêr oque o sr. Mousinho de Albuquerque escrevue 
no relatorio de 10 de fevereiro. 

« À primeira lei do estado é a salvação publica, ec 
mister em virtude desta lei que Vossa Magestade mande 
proclamar camo lei fundamental do estado a Carta Con- 
etstucional outhorgada por seu Augusto Pue.» 

Na opinião do nobre deputado naquella época a lei da 
salvação publica era a primeira” lei do estado para se pras 
clamar a Carta como lei fundamenta) do estado — hoje, 
para se tustentar essa mesma Carla, 'o governo não póda 
recorrer aquela lei, e para a salvar da destruição que a 
revolta lhe preparava, não póde sequer violar o mais ins 
signilicante principio! Quem o sepeaia pas (apoiados ges 
saes). 

O sr. Passos leu a passagem de um auctor que favores 
cé as suas opiniões — cu hei de seguir o exemplo de s. ex.“, 
e lerci tambem, por que vem a proposito, parte de um 
discurso de Royer-Collard, que, por ser o patriarcha dos 
doutrinarios, não deve ser suspeito ao nobre Hepotado o sr, 
Garrelt. 

« É facil, senhores, triumphar na defeza dos princi 
pios da Carla, que são os principios eternos da razão € 
da justiça. Todavia, quando asseverâmos absolutamente 
que estes principios não podem jámais ser suspensos, afhr- 
múmos uma de duas cousas, ou que as nações não cahem 
nunca n'uma situação que prescreya este doloroso sacrifie 
cio, ou que, quando chegam a essc estado, cumpre que 
ellas pereçam, ou pelo menos que corram o risco de pe- 
recer, mais depressa do que desvial-as um só dia das re» 


gras estabclccidas em outros: tempos, e para outras Cire 
cumstancias, 
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, 4 À primeira destas asserções é desmentida' em cada pas 
gina da historia; e a segunda, isto é, que as nações de- 
vem antes expôr-se a morrcr do que a salvar-se contra as 
regras, é um conselho que só podem dar ao governo os 
seus mais crueis inimigos. Assim vemos na historia a dou» 
trina dos principios absolutos defendida assiduamente pe- 
Jas facções, que, tendo provocado as circumstancias que 
reclamam medidas extraordinarias, com tudo fogem de 
soffrer o seu peso, e se applicam a descobrir contra ellas 
os epithetos e as denominações mais odiosas, » 
E continuando; | 
« Eu digo que os imprudentes amigos da liberdade, 
que abraçam as doutrinas inflexiveis, falam como as faç- 
gões, falam em proveito dellas, Digo que, sem o querer 
de certo, conspiram com as facções para a ruina do goe 
verno. Ah!- e a revolução, .srs., ão Bos ensiná por ven- 
tura como nos ensina a historia? Não é com a arma dos 
principias absolutos que as facções atacam o lhrono, para 
depois se degladearem entre si? Lembrai-vos que as face. 
ções, à medida que se apossam do poder, postergam com 
ama audacia inaudita os mesmos principios que haviara 
proclamado na vespera com tanto fausto, Nós pois, que 
temos envelhecido no meio destes factos dolorosos, não po- 
demos dormir ae som das declamações, que gritam pela 
Carta em toda & sua plenitude — e quando nos dizem : 
Anles percamos as colonias do que se offenda um prinei- 
pio— sabemos que as colonias perecendo não salvam os 
principios; mas que es principios e as colonias se abysmam 
juntos. » Assiin pensava Royer Collard, — 
" Pelo que respeita ao espirito de emprezas, que o gr, 
Fonseca Magalhães tanto descja vê: desenvolvido, tenho 


, 
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a ponderar as. ex.” que nunca o esteve tanto em Portus. 


gal como na época presente (apoiados); e não direi que é 
isto devido a este on âquelle ministro, mas sim á idea de- 
estabilidade que felizmente existe relalivamente à situação. 


| 
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dos nossos negocios. Civilisemo-nos como s. ex.” recommen 


don, e seja a oppesição a primeira a dar exemplo, não 
saindo do campo legal: militem péla lei, que o governo 
por ella e só com ella lia de governar. (Aporados repeti” 
do). — O nobre ministro foi cumprimentado por quad 
toda a maioria, e por um grande numero de pares. que 
ouviram q seu discurso, 

Eatracto do discurso. doer. aninistro doreino proférido na 

sessão de 2 de novenbro de 184+. 
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O sr. ininistro do reino começou demonstrando a difh-. 
euldade em que devia achar-se lendo de falar depois do 
nobre orador, gre o precedeu, o qual havia falado por 
espaço de 8 horas em duas sessões consecutivas; que a op» 
posição accusava o governo de tendencia para-o despotis: 
mo, mas que O governo, e a maioria acabava de ser vi- 
ctima do despotismo oratorio, exercido pelo sr. Aguiar 
com grande detrimento da nação, a qual nenhum pro- 
véito tem a esperar d'um tal procedi mento urDos apoia» 
dos); que na sua opinião o governo Tepresêntativo bem 
longe de tirar vantagem de discussões, que se pertende 
tornar clefnas, só terá «le soffrer descredito; que esperava 
por tanto não vêr repetido um similhante abuso, que as 
convenisncias publicas reprovam (apoialds geraes): que 
uma materia tão grave, como a quê occupava actualmen 
te'ó'parlamento não podia deixar de ser tractada com tos 
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da a scriodade, nem devia ser permittido nelfa o estylo fa- 
eeto comque por vezes havia sido tractada pelo orador que 
“o prevedêra (apoiados); que s. ex.* em muitos pontos ti- 
nha aberr.do da questão, e que nessas occasiões princi- 
palmente era fórçoso reconhecer que o sr. deputado não 
havia silo feliz (riso). 
Que não traria luz À discussão, e que ninguem no es- 
tado em que elle se achava poderia avançar tal, não só 
por que a discussão tinha lógar ha muitos dias, mas por 
que haviam nella tomado parte oradores muito conspicuos 
de um, e do outro lado da camara; que entrava na dis- 
cussão forçado pela sua posição, e pela necessidade de dar 
explicaçõessmão só sobre a materia em geral, imas, e prin- 
cipalmente sobre o decreto da instrucção publica, qua ha- 
via merecido aspcras censuras da parte de um seu amigo, 
censuras tanto mais asperas, e tanto mais dignas de expli- 
cação, quanto foram acompanhadas de uma accusação dus 
mais fortes que' se podem fazer a um ministro, e que. se. 
gundo suá Tembrança só haviá sido empregada duas vezes ; 
uma pelô sr.“Garrett contra o sr. Avila, e que no entanta 
s. ex.* havia mostrado a injustiça com que fôra assim ag- 
gredido; outra pelo sr. Grande contra elle (sr. mitiistro) 
e que esperava “mostrar igualmente, que a accusação álem 
de injusta éra deslocada, por ter vindo do seu ainigo, de 
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que esperava beim diferente tratamento. 
“Osr. J. M. Grande: — Não tive intenção de offender. 
Que a necessidade de dar explicações nestê ponto ur. 
giz, tanto mais que uma tal censura se pertendeu tambem 
fazer recahir sobre os seiis colegas por haverem referenda- 
do um decreto que talvez nem Livessem lido; que bem peló 
contrario esperava mostrar que o governo truclou O impor.” 


— 
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tante negocio da instrucção publica , com perfeito conheci- 
mento de causa. Que sentia muito ter de dizer que o seu 
nobre amigo Linha faltado à promessa que havia feito q uans 
do entrou na analyse dos actos do governo, por que se foi 
severo em demasia, deixura de ser justo, e que Deos o lt. 
vrasse de ser julgado por juizes, que estivessem dominados 
de uma paixão igual à que mostrou o sr. di ia (apoiar 
dos). 

Que fortes deviam ser os motiros que hoje imperavom 
no animo de s. ex.*, sendo certo que o ministerio que aims 
da ba pouco lhe merccia a maior confiança, hoje lhe mes 
“Fecia a maior execração (apoiados); que se admirava mui. 
to de que o nobre deputado accusasse o govegno de ten, 
dencias para o despolismo, fazendo aliás a declaração de 
que cra composto de homens que antes sc deixariam fazer 
em pedaços do que deixar perigar a liberdade (apoiados 
geraes). 

Despotismo na nossa terra! Despolismo na nossa ters 
ra! (Exclama o orador) que tal não era possivel depor 
das leis do Inperador,.que nesta parle pensava com o sr, 
Garrett, o qual havia com razão dito que, quebradas as 
columnas, destruidos os collossos que sustentavam o des- 
potismo, não era possivel restaural-o em Portugal (apoia- 
dos); que não lhe parecia que o vento de Hespanha po- 
desse influir no animo do seu nobre amigo a ponto de o 
fazer acreditar que muito Linhamos a receiar pela liherda- 
de da peninsula (apoiados); que não via elle (sr. minise 
(0) motivos para acreditar que a politica dos homens que 
dingiam os negocios de Hespanha tendesse a acabar com 
a liberdade ; que pelo contrario clle intendia que taçs per- 
sonagens, filhos da liberdade, e della sustentaculos em 
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muitas occasiões haviam firmal-a mais, e mais — que poe 
diam discrepar da opinião do nobre deputado num, au 
p'outro ponto da organisaçião, mas que nada havia a re- 
cciar (apoiados na direita e no centro), nem do patrias 
tismo, nem da lealdade dos principios liberaes da parte 
do gabinete da nação visinha (vivas apoiados). 

Que adinittido porém, mas não concedido, que a li. 
berdade livesse de morrer na nação visinha, ajnda assim 
penhum imejo havin de que o mesmo acontecesse na nossa 
patria = que tinha passado a épaca em que Portugal dei, 
gqu de ser um aylhamato em poliijca, e que longe fa o pes 
riodo em que Portugal deixara de seguir à risca os moviy 
pentos de Hespanha (apoiados); que clle (sr. ministra) 
ge vanglariava de ser o primeiro ministro, que havia obs- 
tado a isso, conjunctamente com os collegas, .com querg 
tivera a honra de servir (vivas apoiados). Que um sr. de- 
putada (o sr. Garrett) para demonstrar as tendencias do 
gabimete para o despotismo recorréra, primo, á marcha 
seguida pelas governos em diferentes periodos em que a li 
berdade deixou de existir entre nós — secundô á circumse 
tancia de existirem hoje tres per tendentes às cordas de Por. 
tugal, Hespanha, e França —que lhe parecia porém não 
dei merecer a menar consideração o que se havia dito — 
por quanta tendo o sr. deputado fundado toda a sua argus 
mentação, quanto ao primeiro ponto, no receio que os go- 
vernos tiveram dos excessos dos liberaes pertencentes à des 
mocracia, o queos havia feito adoptar medidas de repres« 
são, cujo resultado foi a morte da liberdade, nem talara 
gumentação podia colher pela falta de exactidão dos fa. 
ctos em que era bascada, nem deixaria de reconhecer-so 
que muitos desses chamados liberacs tendo-se em um dia 
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mostrado excessivos defensores da liberdade, appareceramk 
no dia seguinte no campo do despotismo (apoiados). 
Que pelo que respeita ao segundo ponto não podia a 
circumstancia notada servir sento para fazer adoptar me-. 
didas que sustentassem a estabilidade dus cousas, e que- 
uma destas era sem-duvida a de obstar aos excessos da-. 
queltes, que, a pretexto de defênder a liberdade, assas- 
sinam com os scus inesmos excessos a propria liberdade: 
(vivos apoiados). Que em conclusão sobre taes accnsações 
tinha a reflectir que, ou as accusações tibhaw fundamen- 
lo, e então era necessario ser mais explicito, e ter a cora- 
gêm de accusar quem assim pretendia expôr o-throno da 
Rainha, e a liberdade — ou tacs accusações mão passavam 
de simples banalidades, e que neste caso, votadas ao dese 
prezo, à unica resposta seria = mentis = (susurrô na ese. 
querda ); disse que emprega uma similhante expressão sent 
reférencia a pessoa alguma especial, mas com referência á 
generalidade dos-que faziam accusações (apoiados). 
—  Referiu a marcha da opposição desde que nas cadeiras 
dos ministros appareceram homens de differentes principios 
politicos, e mostrou que hoje se repetia, com pouca dif: 
fercnça, o que se havia dito no'primeiro dia, Observou 
que a opposição “accusou das mesmas tendencias para o 
despotismo o sr. conde do Bomfim em quanto elle coma 
bateu a opposição, e que por estar hoje nas suas-fileiras 
estava sanctificado, eera apresentado como o madélo do li- 
beralismo (wiso, apoiados). Queosr. Garret tivera a bóit. 
dade de comparar os actnaes ministros a Polignae, e 
que até chegara a capitular os seus actos como peccados 
veniaes em comparação dos que haviam sido praticados 
pelo gabiiete portugez — ques. ex.* parece ignorar o que É- 
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gera Puligrac., mas que faria um tesumo disso para retos 
se poder avaliar a justiça da comparação. | 

Que Polignao, depois de haver dissolvido-uma camara de 
deputados dentro das atiribuições constilucionacs, fizera ple: 
ger uma outra, e como nada podesse conseguir, dando a | 
“eleição em resultado ama grande maioria pelo lado da oppos 
sição, dissolvêra essa camara novamente eleita antes de che- 
gar a constituir-se, - jsto é, antes de se haver praticado um 
unico acto, ou seguido um systema pelo qual se tornasse me- 
recedora da dissolução ;' cm uma palavra, que havia dissol. 
vido o que ainda não existia constituido, invadindo assita" 
“o poder da camara dos deputados, unica competente pa- 
ta conhecer da validade das eleições — e que no decreto da 
“dissolução nem ao menes fallava na convocação de uma 
hova camara. | | , 

Que. por outra ordenança pondera a imprensa perio- 
dica, e semi-periodica — submeltendo-a à necessidade de 
auclorisação prévia, periodicamente renovada, e sempre 
revocavel-—. chegando em caso de contravenção a impôr 
. alé à estulta pena de quebramento dos typos, eque assim 
se póde dizer que se arrogava um poder. constituinte pois 
que annullava o'direito de publicar, garantido pela carta 
franveza. 

Que lançara por terra a lei eleitoral, negando a ca» 
pacidade de cleitor a muita gente, qne a Linha de direito 
«o que talvez passasse de uma quarta parte dos eleitores. 

Que perguntava ao nobre deputado se taes actos po- 
diam comparar-se com os do gabinete, maximé notada a 
circumstancia de que era o proprio ministerio que reconhe- 
cia que havia exorbitado, e vinha entregar-se nas mãos 
dos representantes da nação para julgarem da urgencia , 
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e procedenctia dos motivos que 6 levaram a sahit dá 
raia das suas atiribuições, prestando assim hortenagem aos 
principios do systema representativo, e collocandõo torpd | 
legislativo na posição de 6 priniir — se não admiltigse a sua juss 
tificação, e de dat approvação ás medidas — se intend :sse qué 
são uteis á nação , e teclninadas pelaé necessidades publi- 
tas (apoiados gtraes): 

Que se não occuparia eth refutar todos os argumentqs 
apresentados pela oppósição; tendentesa demonstrar que 
U governo exercera actys de dictadura, c Que havia pratis 
cado actos contra as disposições da Catia a que baldados 
v inuteis fotam os esforços dos nobres deputados, que se 
occnparam de tal demonstração, bastando para o provar 
Que recotressem ao acto pelo qual o governo pedia o bill 
de indemnidade (apoiados). Que se não occuparia da par. 
te do discurso do sr. Garret, em quanto affirmou que nos 
paizcs cstrangeiros, não se concediam bills da natureza do 
que o governo fazia, pois de sobejo fora s. ex.º respone 
dido, mas que não deixaria passar uma inexactidão sobte 
a nossa historia parlamentar. Que não era exacto haver o 
congresso constituinte concedido sómcnte o bill de indems 
nidade ao sr. Silva Sanches pelo facto dê nomeação defe 
le orador para o logar de adminisirador geral de Lisboa, 
durante os ealamitosos acontecimnénios de março de 1838 
'=- que um outro bill havia sido concedido &o sr. Passos; 
exactamente pelos mesinos motivos por que se havia pedi» 
do o que neste nomento se discute, 

Que s. ex.* pretendéra mostrar que nenhuma analogia 
podia dar-se entre o bitl concedido: pelo congresso consti» 
“uinte, eos que esta cantara concedera ; mas que nesta argue 
«mentação fulhara inteirameénte a sua doutrina, porquanto as 
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resolições do cohgresso constituihte etam como asdesta cas ' 
mara; tubjeitas á approvação do poder moderador ; equeo 
bobre deputado na occasião em que fallou o reconheceu, 
tendo a resposta dé Sua Magestade em que hegava a sancá 
ção a uma lei feita no congresso constituinte — que não hãá 
tia por tanto bem tlassificado as resoluções do congtessó 
como Plebistitos, nem tal ditia se se lembrasse da difiuik 
ção, que devia ter aprendido na universidade, do que os tos 
manos intendiam por Plebiscito =— qué não eta outra couh 
sa mais que == quod Plebs, Plebeio magistratu interragans 
te, constituebal «= e que visse o nobre deputado se às leia- 
feitas no congresso, c ús resoluções ahi tomadas podia ser 
hpplicada uma tal difinição (apoiados). 

Disse que deixando de responder a muitos dos argue 
mentos com que foram atacadas algumas medidas pouco 
«Importantes; que se contém no relatorio, e que nelle fo. 
ram menciónad:s sómente porevitar novas discussões, may 
que são daquellas que não podem deixar de reputar-se de 
expediente, tomaria a questão no ponto ein que verdádei- 
ramente deve scr collocada, isto é, na urgencia das mes 
didas, e na necessidade da sua publicação, afim de cvitars 
se que a ordem publica podesse scralterada, e perigassemh 
o throno e as instituições; e que, a par dá demonstração 
ue se fazia desta proposição, sc conheceria a necessida- 
de do ultimo adiamento. 

Que não ha duvida que o governo havia em differen- 
tes documentos publicos, annunciado que a révolta de Tor. 
res Novas havia acabado com a eytrega de Almeida — que b 
governo assim o intendeu, em quanto osfactos não vieram 
conf mat o contrario — que toda à camara sabia peifeita- 


mente que depois, e muito depois dá qnéda de Aluicida; 


bue 
appateceram diflerentes guerrilhas — que os elementos da 
conspiração, como emão se conheceú, cslavam ainda em 
acgiio, e promptos a desenvolver-se no momento que pa- 
vecesse mais favoravel: que o governo. em vista disto não 
s0 intendeu que devia occupar-se dos meios de enbaraçar 
esse desenvolvimento, mas de adoptar medidas que de fy-. 
tira: prevenissem o: mal (apoiados): que o governo viu, e 
toda a nação o: sabe; que os revollosos se mostraram 
mais audazes por que contaram-com a impunidade, que eta 
mpitas partes lhos-era afhançada por juizes que forinavam 
parte da conspiração , sendo por este motivo indispensavel 
uma medida, que deslruisge este systema de conspiração 
permanente, e parecêra; ao governo que u do decreto do 
1.º d'agesto conseguia o fimn.. ; | | 

“Que o mesmo dizia a. respeito dos professores, muitos 
des quaes haviam dado o terrivel exemplo de insligar a 
mocidade á revolta, e de collncar-se mesmo à sua frente 
pera transtornar a di publica. 

: Que. a. respeilo dos militares. pouco diria por que ate do 
Jado da opposição se não havia, feito grande Jpsistencia — 
sendo certo que logos estilo, convencidos , ânclusivé os pros 
prios militares ; da necessidade de, uma medida que con- 
tivesse os maus —que, não ha, duvida de que ha certas fal. 
tas, que levadas ao conselho de guerra não são, não tem 
sido, nem podem ser punidas. | E: 

Notou alguns-factos de despotismo. praubsdos por, em» 
pregados no exercicio de suas funcções unicamente por moe 
tivos politicos. . - se À 

Disse que não. foram E os motivos, OR poajas ' “que levas 
ram o governo a commetter o excesso. de. legislar — que o 
governo: víra diante de si uma grande crise financeira, re 
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fultado não do systema seguido pelo governo, mas resul- 
tado das dificuldades creadas n'outras épocas, com as 
grnaes o gabinete todavia estava a braços — que uma 
banca-rota podia ter chegado a verificar-se se O gover- 
no deixasse de adoptar a medida que adoplou quanio 
á arrematação do contracto do tabaeo, e do emprestimo 
dos quatro mil contos com o juro deó por cento — que el- 
le (sr. ministro) sabe muito bem scr opinião fixa de algu- 
mas notabilidades a banca-rota, mas que sempre a ella se 
epporia, e que na qualidade de ministro nunca a consene 


" tiria (vivos apoiados na direita e centro). 


Que os factos confirmaram a bondade do plano ado 
ptado pelo governo, por que não só a ordem tem sido 
mantida, destruídos esses elementos de permanente conse 
piração — mas que o credito perdido foi regenerado (apoia- 
dos); o que prova que as nações téem sempre em sigran. 
des recursos para evitar as grandes calamidades que ag 
ameaçam (apoiados). 

Que passaria em silencio todas as longas -considerações 
feitas pelo orador que o precedêra sobre a inconstiluciona- 
lidade da arrematação do contracto do tabaco por doze 
annos, e que apenas se contenlava de-dizer as. ex.*, que 
p. ex.* havia declarado igualmente inconstilucionaes os 
contraclos de 40, e de mais annos que em differentes paizes se 
4em feito, e estão fazendo — mas que esperava a camara 
tomaria na devida consideração argumentos, que não pas- 
sam de simples banalidades (apoiados). É 

Passou a analysar osargumentos que haviam sido apre. 
sentados pelo lado da oposição contra o decreto do 1.º de 
agosto, na parte realitiva ao poder judicial. - 


N.B. Como esta materia foi amplamente desenvolvida 
| 42 
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por outros oradores, c especialmente pelo er. Sitva Cabral 
-— passaremos q dar oextracio das considérações feitas pes 
lo sr. ministro, sobre o decreto da instrucção publica , res 
s:rvando-nos a publicação do discurso per infeiro. 

“O orador continnandos 

Começou dizendo que não csádia nssleaçss como 
muito competente para organisar mm plano completo de 
instrucção publica, mais que tendo muito respeito ás nos 
talilidades que foram apontadas pelo seu mobre amigo o 
sr. J. M. Grande — a outras muitas que tambem poderia 
apresentar do: lado direito da camara (apoiados), e pot 
fim aínda a outras que poderia lembrar fóra da comara 
(apoiados), não podia com tudo julgar a cada uma dellas 
competente para formar csse plano em todus as partes de 
que elle se compõe, € dete compôr (apoiados): que uma 
- pessoa pode ser muito competente para apresentar am pla. 
no sobre sciencias nalurdes, e que todavia o nao poderá 
apresentar sobre as positivas — que neste caso considerava 
o sr. Grande; que se o sr. deputado se julgava competen- 
te para o plano das sciencias naturass, elle orador intene 
dia que alguma opinião poderia ter sobre aspositivas; que 
era necesario ter attenção a que muita gente se pertendia 
apresentar como notabilidade em instrucção publica, que 
não merecia senão o titulo de notabitidade volante ( apoia» 
dos ) — (ue era bein sabido que para qualquer se apresen» 
tar no numero de notabilidade seria necesario mostrar por 
factos, que merecia uma tal honra, e que esses factos es 
tavam longe de confirmar o conceito que algumas se. per 
tendiam arrogar — que ninguem melhor devia estar cons 
vencido desta .verdade que o nobre depntado, pois que tem 
do-se dado ao estudo de tão importante materia deve co- 
nhecer, e cotihece sem duvida a sua dificuldade. Que se 
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shegára olé a censurar o decreto da instrucção publica por 
dizer no relatorio que haviam sido consultadas pessoas dou= 
tas — sem que todavia se soubesse quaes cram essas pesa 
voas —— que um tal argumento prova na verdade a impro- 
gcdencia da censura, mas que visto mostrarem qs srs. de- 
putados tahto desejo por saberem quaes foram as pessoas 
doulas que foram consultadas não teria duvida em decla= 
rar, que foram, 1.º os proprios srs. deputados que fizeram 
a censura, por que havia consultado os seus trabalhos soe 
bre a instrucção publica — 2.º um nobre deputado da esquera 
da (osr.J. Alexandre de Campos) cujos planos Linha exami- 
nado — 3.º os pareceres das differentes faculdades de Coiin-, 
bra, e de outros estabelecimentos scientificos — 4.º as esla-. 
tisticas, c os factos da experiencia, o que tudo está hbabil« 
mente collegido na secretaria do reino — 5.º finalmente as 
obras dos homens grandes que felizmente já hoje todos pos 
dem consultar, por que a sciencia não é hoje patrimonio 
exclusivo de certas pessoas (apoiados). 

Mostrou s. ex.“sentir-se de haver osr. J. M. Grande as« 
* geverádo que o decreto em tudo quanto continha, álem de 
approvado pela camara dos deputados, só podia ser cas 
pitulado de absurdo, e desacerto — sendo certo que o des 
creto continha disposições, que não podiam deixar de mes 
reccr a mais completa approvação das pessoas -competene- 
tes (apoiados), eacrescentou que se não demoraria em rc.» 
ponder ás observações feitas sobre a época da publicação, 
e sobre a circunstancia de estar affccto um tal negocio ao 
- conhecimento do corpo legislativo — dando em resposta a 
tudo isto o que osr. Passos (Manoel) havia respondido no 
gongresso constituinte quando uma igual accusação lhe fô- 
ya feita (apoiados). . 

AZ a 
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Passando a responder directamente disse : = O primeirá 
âbsurdo ou desacerto notado é o não conservar aos profess 
sores dos lycêos os ordenados votados por esta camara. 

E, continuando, accréscentou: 

Bem desejava eu que os professores dos lycêos, como 
todos os outros empregados, podessem vêr augmentados os 
seus ordenados; eu sei avaliar a excellencia do seu ministe- 
rio, e intendo que devem ser bem pagos os que se dão a 
esta nobre e util tarefa — mas eu peço à camara que me 
diga, se no momento em que o governo se tinha imposto 
o dever de equilibrar a receita com a despeza — no mos 
mento em que se estavam fazendo reducções em tados os ramce 
do serviço publico — no momento em que tivemos de exigir 
da nação maiores sacrifícios = se em tal momento devia ser 
publicado o decreto da iristrucção publica com um augmens 
to de ordenados (agoiados)! Sei que se exigiram a alguns 
professores maiores habilitações — sei que por isso se lhes 
dava maior ordenado, mas tanrbem £ei que O serviço pu. 
blico não sofrerá , se dentro de um anno ou dous, os pro- 
fessores conservarem os ordenados que actualmente tem : 
(apoiados); mas é ponco o ordenado? ahi virá a discuss 
são do orçamento, e largo campo tem o nobre deputado 
para apresentar o augmento que Ibe patecer rasoavel. 

- Segundo absurdo ou desacerto. 

O nobre deputado queixon-se amargamente de que sé 
tivesse alterado a disposição do artigo 78 do projecto, sei 
gundo o qual os alumnos dos lycêos das provincias podiam 
matricular-se em qualquer estabelecimento de instrucção 
(mesmo na universidade) sem dependencia de novo exa> 
me, e simplesmente com a apresentação das certidões dos 
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exames nos respectivos lycêos. 
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O nobre deputado ha de permittir-me que lhe lembre 
que foi este um ponto muito questionado na commissão , 
e que supposto preponderasse a opinião contida no projes 
clio, nem por isso se deixou de reconhecer que rasões mui 
to fortes existem tambem do lado daquelles que sustenta- 
vam a opinião contraria — isto é, que lodo calumno, que 
pertendesse matricular-se em alguma das faculdades da 
universidade de Coimbra, devia passar por um novo exame. 

Quem ha ahi que deixe de reconhecer que, tendo taes 
alumnos de entrar na universidade, a esta deve competir o 
direito de examinar e verificar se esses alumnos lêem 03 res 
quisitos necessarios para comprehender as materias que alí 
se ensinam ? 

Mas d'uma tal doutrina resulta necessariamente a ine 
disciplina dos alumnos, eesta foi a principal rasão da dis. 
posição do projecto, pois que certos de terem de passar por 
um novo exame em Coimbra, e não ligando importancia 
alguma à aprovação no lycêo em que estudam hão de fal. 
tar ao respeito devido aos seus mestres, e d'ahi a indisc'-' 
plina sempre fatal á instrucção publica. Ou o nobre de. 
putado intendeu que devia accusar o decreto, tivesse ou 
não justiça, ou aliás se não deu ao exame das disposições 
que elle contém; e ha de permittir-me que lhe diga, que 
isto não fica bem a quem, declarando-se tão competente 
“para taes objectos, taxou os outros de leves e inçompeten- 
des todos os demais, ' 

| Esté objecto mereceu-me toda a consideração; e em 
“quanto achei toda a força nas rasões dos que seguiram à 
opinião contraria ao projecto, não deixei de attender á 
fázião ein que se fundava a sua disposição — eu tractei por 
agato de dar á universidade o direito de verificar .nos que 
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ali vão estudar se têem as habilitações necessarias; mas 
tractei igualmente de prover para evitar essa indiscis 
plina que podia verificar-se, e que tanto mostra recear 
o nobre deputado nos outros lyceos; foi por isto que no 
4. unico do artigo 130.º se exige, que, decorridos dous ans 
nos depois da publicação do decreto, não sejam admittidos 
ao exame em Coimbra os alumnos que não mostrarem cer 
tidão de exame nos lycêos em que tiverem aprendido, 

O nobre deputado ha de permittir-me que lhe diga que 
não leu com attençãa o decreta nesta parte, e com muita 
menos attenção o lcu quanda censurou a decreta por subjeis 
tar os alumnos dos Iycêos das provincias ao exame dos pros 
f: ssores do Iycêo de Coimbra, quando (segundo s, ex.* dis 
se e muito bem) não são:supcriores, nega em graduação, 
nem em conhecimentos aos daquelles, 

Vejamos q que diz o decreto no artigo 130.º (leu). 

O primeiro dever do pobre deputado era consultar à 
que muito sabiamente dispõem o decreto de 6 dedezembro 
de 1836, art. 95.º (gu). 

Já a camara vê que sefalla de um grande jury, e pra 
vada está que q nobre deputada tambem nebta parte mos 
trou não se Ler dado ao exame da decreto, e que por tan- 
to foi injusta em classificar de absurdo e desaçerto o que 
dispõe nesta parte (Apoiados). 

Outro absurda e desacerto. — Estabelecinténtos de agri« 
cultura. — Todos sabem que o instituto agricula é uma 
instituição nova, quo pela primeira vez foi apresentada no 
| Tojecto, que tive à honra de aTerecer á considetação desta 
camara — as rasões de conveniencia desté instituto estãa 
cabalmente desentolvidas no relatorio que precedeu o res 

* ferido projecto, e devo ncata parte fazer justiça às luzes 
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do nobre deputado — a redação daquelle relatorio, que 
aliás ninguem deixará de reconhecer como muito iustructi. 
vo, é devida á muito habil penna do nobre deputado o “e 
J. M. Grande, é da commissão... Eainda hoje estou con- 
sencido da conveniencia de tal instituto; mas neste ponto, 
como em tudo o mais, eu considerei o nosso estado finane 
ceiro, e tambem as circumstancias dos nossos provincia- 
nos. O instituto pela maneira por que euo havia apresentas 
do tinha quatro cadeiras, ainda que regidas por dous pros 
fessores cómente — tinha um substituto — estabelecia uma 
gratificação ao lente que servisse de director e por fina 
exigia de quaesquer individuos para se matricularem neste 
instituto a certidão de exame do primeiro anno mathema» 
tico, as disciplinas das tres cadeiras dos lycêos, e suflici- 
ente conhecimento da lingoa francesa: tudo isto tornaria 
não só o intituto muito dispendioso, o que não permittiam 
as nossasactuaes circumstancias, mas faria com que fosse 
pouco frequentado, ou talvez nada frequentado, tornane 
do-o assim quasi inutil (vivos apoiados). Intendi pois que 
devia por em quanto suspender a creação de um tal estabeé 
lecimento ( Apoiados). | 

À tudo isto devo acrescentar que não era por falta de 
instrucção que as nossos provincianos deixariam de appli 
car-se quorendo, pois que em todos os lycêos são creadas cae . 
d iras, em que se mandam ensinar disciplinas muito acommo- 
dadas, e proprias para aquelles que pertendem aperfeiçoar» 
se na agricultura — designadamente nos lyeêos de Portale- 
gre se mande ecear uma cadeira de agricultura e econo- 
amia riral; e pelo arligo 49 do decreto éo governo ancto- 
tisado & estabeleegr outras segundo às circumstancias (vide). 
- Mes o governo ainda se não contentou com isto lá 
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fez inserir no titulo 4.º, artigo 88, auctorisação para éstabés 
lecer duas escólas de agricultura theorica e pratica, e se 
guramente uma destas terá logar em Evora. — O nobre de. 
putado intende que a somma designada pelo governo é pe. 
quena — eu intendo que para um ensaio é sufhciente (apoia- 
dos). | 
Poderei engarna-me, mas pelo conhecimento que tenho 
dos usos das provincias — da dificuldade que ha em alise 
applicarem ao estudo das theorias — dando mais valor á pra. 
tica, e aquillo que é palpavel, estou eonvencido de que 
hã; ceresultar maiores vantvgei s losescólas praticas que vão 
ser creadas, que do inslituto appatatoso em theorias (vi- 
vos apoiados ). | 

Álem das cadeiras, que já mencionei ainda temos mais 
estudos similbantes aos que se achavam designados para o 
instituto agricula. — [Tenha o nobre deputado a bondade 
de lêr o artigo 112 do decreto, e alii verá que é creada 
uma cadeira de agricultura, economia rural, e veterina- 
sia e por tanto deve convencer-se de que nos não faltam 
theorias — talvez haja de mais (apoiados) a não ser por 
conseguencia o particular gostinho de vêr approvada a sua 
idea, o nobre deputada devia ser menos severo na censura que 
por tal motivo dirigiu contra o decreto nesta parte. Em toe 
do o caso devo reflectir que uma talalteração tambem não 
póde ser classsificada nem; como desacerto nem como abe 
surdo. 

- Outro absurdo, ou 'desnetrto, 

OQ eonselho superior de instrucção publica. 

Confesso que fiquei admirado de tudo o que nesta par» 
te foi dito pelo nobre deputado —. e teste pento não Ibe achei 
nem moderação, nem justiça; encontrei uma certa in< 
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disposição contra a universidade de Coimbra — um mal ine 
tendido espirito de corpo — um certo resentimento que não 
comprebendi bem, 

: Eu não quero negar que na capital haja um grande nus 
numero de capacidades litterarias, e entre ellas conto eu | 
o nobre deputado — não quero negar que estas notabjlida. ' 
des pela sua propria posição — pelo contacto em que ese 
tão com muitos sabios estrangeiros, que frequentam a 
capital, estejam nas circumstancias de poder facilmente 
conhecer os prógressos , c o desenvolvimento da sciencia, 
mas tambem não admitto que se diga, quo Os professores 
da universidade estejam privados dos meiys de avaliar O 
desenvolvimento, e progresso da sciencia, e muito menos 
que se dé pasto á imaginação, e se soltem todas as iras 
contra um estabelecimento, que tem dado ú patria os ho. | 
mens mais abalisados — essas notabilidades que foram apon» | 
tadas, as que eu pederia apontar, o proprio sr. deputado, 
cujos talentos são reconhecidos. Nada prova, e permitta» 
me o nobre deputado, que chame miseravel ao argumento 
da antiguidade do estabelecimento ; pois ha estabelecie 
mentos lilterarios que se possam reputar antigos: e cadux 
“cos? Não se renovam elles constantemente! O que dirão 
nobre deputado dessas universidades de Allemanha que cone 
tam seculos, e que no entanto são o modelo da civi. 
lisação e do progresso das sciencias! — Pois um estabele, 
cimento que é formado de novo póde julgar-se mais habje | 
litado que outro imais antigo? Bem pelo contrario. 

Ji se vê portanto que o argumento produzido contra 
a collocação do supremo conselho de instrucção na univer» 
dade de Coimbra pelo facto de ser estabelecimento antigo 
de nada vale, e de menos valor é ainda qda supremacia 


£80 ' 
universitaria, que ha de sernpte dominar no actual conses 
lho, não só por que segundo o disposto no artigo 156." q 
governo póde nomear os vogaes d'entre. lentes da univers 
sidade, das escólas Jitterarias, e até das illustrações lit. 
terias do paiz, mas por que, se tal argumento valesse ens 
tam podia voltar o nobre deputado, sustentando o conte. 
lho como havia sido coricebido no projecto, pois que o pens 
samento ahi dominante era não só fazer cesar essa supre. 
emacia, mas destruir Loda a influencia ou irresistencia 
(apoiadus) no conselho, e para aqui tambem eu não von, 
por que considerando muito todos 05 estabelecimentos Iittee 
rarios do paiz, não posso deixar de collocar sempre em 
primeiro logar a universidade de Coimbra (apoiados ge 
raes).. Note-se, que segundo o systetna do projecto, só pos 
diam ser nomeados para o conselho tres lentes jubilados 
da nniversidade. | 

O nobre deputado reforçou o seu argumento da sepree 
macia universitaria com a circumstancia de que sendo as 
gratificações. dadas aos vognes do conselho muito pequenas 
ninguem quererá j para Coimbra, e que assim terão go- 
gerno de escolher sempre da universidade. Em primeiro 
togar não julgo eu isso uma grande desgraça, por que te 
TA O góverno sempre um grande numero de homens sabios 
d'entre os quaes póde escolher os vogaes do conselho ; em 
segundo logar, se oargumento colhe, então direi que com 
mais rasão deixariam os lentes jubilados da universidade, 
de vir para Lisboa, que aliás oxige maiores somas para 
te poder viver; € aútiná hade o nobre deputado convir que 
se poderia suspeitar com rasão, que o fim da creação de» 
quelle supremo conselho, attendendo 4o modo da sua or 
fganisoção, e à sua collocação na capital, linha em vista 
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fio considerar a iiniversidade, e ihinal-a assim na sus ati 
tencia, e sem audiencia sua até anniquillal-a perfeitamen- 
te (apoiados). Eis o que eu não podia admitir, eis o que 
a camara de certo não quiz nem quer (apoiados geraes), 
Vejamos porém quaes foram as principaes razões, que o gos 
verno feve em vista para crear de preferencia em Coime 
bra o supremo conselho de instrucção publica, | 
Todos ot que tem lido alguma tousa sobre taes objectos, 
sabém que tnes conselhos em outros paizes são muito nu. 
merosos, € que tem uns numero acima do tripulo, o al, 
guns do quadruplo do nosso conselho ; todos porém sabetg 
Que as nogas circumstancias nos não perinillem -creat um 
conselho tão número; a sua despeza não estaria de aco 
-côrdo com os hossos meios. Eu Live por tanta em vista cons 
seguir o mesmo fi çom poucos meios, etive, álem disto, 
em vista o progresso da sciencia, e o etitar que algum 
professores ficassem estaciânários, coma efiictivamente est 
tavam, e em' algum caso verei se o posso demonstrar, 

' De ordinaria os litteratos mais cansummados; as illugo 
trações ; ais jubilados, achaim-se eni idade avançada, e são 
€ommúmente pouco aptos para trabalhar; q cançaço,' as 
fadigas, as molestias, a idade avançada em fim são 
um grande obstaculo para um trabalho continuada: mas 
esses bomens são os mais aptos para o conselho; e a sua 
experiencia, a sua scioncia, a sua prudencia, dão gas 
rantias de que optam geralmente pela melhiórs mas estas 
iWlustrações carecem -de quem tenha. mais vigor para as 
coadjuvar no improbo trabalho de tigiar pela instrucção 
publica ; de fazer todos as necessarios regulamentos ; de lhes 
dar em fim todo aquellé desenvolvimento de que elles são 
ausceptiveis; seria pbr tanto melbar dar-lhes habilitações, 
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é eis-aqui um grande defeito do conselho do projecto. VÍ 
a necessidade desta crenção, e facil seria a resolução sd 
me não prendesse com as wrgencias do thesouro. Eu cone 
cebi por tanto a idea de que o fim se conseguia, creando 
o consclho em Coimbra, e dando-lhe para vogaes extraore 
dinarios (sem vencimento) os substilutos extraordinarios, 
os oppositores e os doutores, que nos termos do decreto 
devem residir em Coimbra. Por este modo foi collocado o 
conselho no centro do estabelecimento mais qualificado, e 
com a vantagem de ter substitulos gratuitos, O que não pos 
deria verificar-se ém outra qualquer parte. 

EB por que, diss: eu, havia tambem tido em vista evi. 
tar que & sciencia ficasse estacionaria ? Pela legislação: que 
vigorava, antes do decreto de 20 de setembro, um aluno 
no que tinha apenas acabado os estudos podia concorrer 
ao provimento de uma cadeira, e se por fortuna era mes 
khor qualificado, ficava desde logo substituto exiraordinas 
rio, e ei-lo aqui na carreira professional obrigado apenas 
a ir reger alguma cadeira no impedimento do proprietario, 
e sem que fosse obrigado a maiores habilitações! OQ resub 
tado deste methodo era que, se apparecia quem fosse muito 
dado ás sciencias, tambem havia quem mais se não iine 
portava com cllas, e eis-ahi uma grande razão para jus» 
tificar o systema dos concursos estabelecido pelo decreto, 
como melhor poderci desenvolver. E o que acontece pe- 
lo decreto! Estes substitutos, ou para melhor dizer, os que 
os representam, são obrigados: 1.º a fazer os trabalhos que 
o supremo conselho de instrucção lhes encarregar: 2.º são 
os serviços ,- que assim fizerem, tomados em conta para 6 
seu futuro despacho : álem disto são obrigados ao mails que 
dispõe o artigo 119.º, e seguintes. Já se vê portanto quê 
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a pat das vantagens que desde logo se tiram dos séus traba 
Hos gratuitos, estes empregados bfio de, pela esperança da 
sua promoção, exforçar-se por prestar serviços, e fazer 
progresso na sciencia. (Vivos apoiados). 
| Creio por tanto que a razão da collocação do conse- 
Ho em Coimbra não tó está justificada, mas que a sua 
organisação se deve julgar perfeita: conservou-se o que 
havia de bom no projecto, e additou se o que effectivas 
mente lhe fa'tava, é sem o que fcava imperfeito, e póde 
dizer-se em estado de nada, ou pouco fazer. 

Vaxes: == Muito bem: é assim. 

Espero que o nobre deputado ao menos diga que este 
ponto póde ser opinativo, mas que não póde facilmente 
considerarese nem absurdo, nem desaterio. 

"Outro absurdo e desacerto, 

O decreto, quanto à faculdade de medicina, apenas 
determinou que o curso fosse de cinco annos, e que as 
cadeiras fossem dez; tudo o mais ficou no tinteiro. Com 
isto fez o nobre deputado uma das suas mais graves ac- 
cusações ; e a camara, por que attendeu a que o nobre de- 
putado é professor, e álem disto Dr. em medicina, e por 
isso muito competente para tractar desse objecto, parece 
que ficou alterada, e eu tambem com a descoberta de tal 
absurdo! | 

E no entanto o decreto não fez senão aquillo, que ese 
tá de accordo com as conveniencias publicas, e com os prin« 
cipios sustentados pelo proprio nobre deputado. — Os mule- 
“tiplicados, e rapidos progressos, que annualmente tem feje 
to a sciengia da medicina tem feito crer aos mais distinctos 
professores desta faculdade, que não é possivel prender q 
áciencia a um programma certo e determinado — que é ne. 
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cessario deixal-a livte «ae em Circussstancias-de aproveitar 
e que aparecer de novo; foi este o pensamento do gover- 
RO + e: por isso, não destruindo o que dispunha a lei,.sobre. 
o curso medico — por que lá estã & faculdade auctorisada 
para o continuar, quis o governo, em conformidade com 
es bons principios, deixar a disposição e distribuição das 
cadeiras aos regulamentos da faculdade (artigo 103.º); e fez 
muis, adoptou mesmo em geral, e com applicação a todo. 
o ensino uma igual disposição «» vide artigo 105.º Pois o 
nobre deputado vem dizer à camara que a sciencia todos 
os dias faz progressos, .que a sciencia vóa, e quer estas 
belecer na parte medica, que é aquella que mais tem voa 
do, programmas fixos para só poderem ses alterados por, 
medidas legislativas? 

Eu poderia lér à camara os differentes pareceres dos 
professores mais conspicuos da universidade — os quaes ese 
tão dg accardo. com os principios dodecreto, mas não ques 
ro cançar a camara, lerei apenas o voto do sr. J. J. do 
Mello que todos julgarão muito competente (apoiados) 
Mathematica. — Grandes absurdos commetteu ainda q 
governo: nesta faculdade, e seja o primeiro o de haver ese 
colhido o traciado-de Euclides para ensino da arithmetica 
e geometria. É talvez pela primeira vez que se tem desaus 
torado aquelle compendio — é pela primeira vez que um 
similhante tractado é julgado pouco proprio para o ensino 
da arithmetica e da geometria! Não teria eu precisão de 
outros fundamentos para destruir este absurdo senho o que 
'o sr. deputado nos disse a tal respeito. S. ex." reconheceu 
"que grandes homens o consideram como um dos melhores 
compendios, mas que todavia ha-outros que tambem são 
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bnhs maisto tão prova que o de Euclides nho devesse set 
escolhido, tanto mais que a geometria, que se.manda cm 
geral ensinar em todos os lycêos, foi suprimida no lycéo dd 
Coimbra pela possibilidade de irem os alumnos estudal-a, 
ali, é que por tanto ó compendio de Euclides não póde 
ginda por esta razão deixar de ser julgado 'o mais adquas 
do (apoiados). Eisto prova que em todas as disposições e 
decreto dominou o pensamento da economia. | 

Por fim se nisto havia mal, ao menos note-se que 
elle já existia, e que não póde por tanto o acto do govers 
so ser qualificado de absurdo (apoiados), 

O nobre deputado queixou-se de falta de geometria «é 
não se contentou com a sintelica, que se manda ensinaç 
na 9,*—= quer tambem a plana e a anulytica — pois bem 3 
tea faculdade interider que lhe é necessaria, temos O res 
medio no proprio décreto, e não é necessario que elle seja 
suspenso para ser considerado pelos technicus, como s. ex.* 
pediu ao gorerno que consentisse — se ella se Julgar necess 
saria, repito, lá está o artigo 163, que resolve esses rea 
teios de s. ex.*—que fará evitar a vergonha a que, seé 
gundo diz, ficamos expostos lá fóra do paiz, 

“Um nobre deputado notou como grande defeito do de. 
creto o determinar-se, na faculdade de mathematica, quê 
fios tres primeiros atinos se estude geognosia, e que 06 es- 
tudantes fregquentem esta disciplina na faculdade de philos 
sophia, cadeira que aliás falta naquela faculdade. Creio 
que não será necessario que agora nos demoremos com a 
definição: do que-é geognosia e do que é geologia — todos 
no entanto sahem que uquella é á seiencia geral do globo, 
e que esta é um ramo desta scierrcia — já se vê. que não 
houve uma inteira omissão, pois que a geologia lá se man» 
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da ensinar na faculdade de philosophia; nras eu Tepito o 
que já disse; a distribuição c materia do ensino é (pelo 
decreto) regulamentar, | 
; Por fim foi o governo asperamente accusado A que 
contém o decreto sobre as penas dissiplina-ess Parece real- 
mente que não quizeram dar-se ao trabalho de lêr — ride 
art. 180 —=a gravidade porém da accusação ão consistiu 
tanto na doutrina, como n'uma supposta fatia de ser ou- 
vido o interessado no caso em que se tracta de lhe impór 

a pena de demissão —na verdade a quem recorte a simie 
lhante argumento fallécem outros mais fortes! Sc o decres 
to.exige a audiencia do interessado para lhe ser imposa à - 
pena de suspensão com “perdimento de vencimento, como, . 
argutnentando de menor para maior, ha de uma tal aus 
diencia deixar de ter logar quando se Lractar de impôr a 
pena de demissão? Parece que as nobres deputados fázem 
idea de que o conselho d'estado, ou seja consultando ou 
deliberando, hade ser um corpo sobserviente do geverno, 
qualquer que elle seja! Como suppôr que um negocio de 
tanta magnitude hade ser levado ao conselho d'estado ses 
sr instruído convenientemente? Como suppôr que o com 
selho hade consultar ou deliberar sem estar competente» 
mente habilitado? -. | | 
-. Pois o governo é aqui aceusado por que não ouviu q 
canselho d'estado sobre miúitas destas medidas, sendo cer. 
to que tal conselho na opiniãó mesmo dos nobres deputa- 
dos, oflerece as maiores garantias á nação; como pois ago» 
ra nesle caso, o conselho d'estado é posto de lado e já não 
oflerece garantias algumas? , | 

Sejamos francos: os nobres deputados não podem ser 

ainceros quando sustentam, que a legislação anterior aq 
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'decreto 'é preferivel nesta parte: será cousa extraordinaria 
vêr um jurado commum.,, composto algumas vezes de ho- 
mens de plana: a jolgar faltas de um professor no exer- 
cicio das suas funcções! (Apoiados) — Que garantias pa- 
“ra caccusado ! Que garantias -para oserviço publico! Meu 
Dees, nunca esperei auvir tanto absurdo !... 

Concluitei fazendo breves considerações sobre uma par- 
te do discurso do sr. Garreft, relativa é imjustiça com 
“que tractou um dos caractéres mais illustres da riossa ter- 
rê, SÓ por. que tem a desfortuna on forluna de não pen. 
sar como a opposição. Ea desojara em verdade que a op. 
posição fosse mais justa, e que não analhemalisasse sem 
"piedade os-que não pensam como ella, assim como que . 
Tião canonisassc -haje aquelles que ainda hontem reputava 
pessimos, só por que ou foram alistar-se debaixo das suas 
bandeiras, ou por que della se aproximam. - 

Esse respeitavel prelado :a-quem s. ex." pertendeu apre. 
sentar comro elevado á mais alta cathegoria ecclesiastica pe- 
los liberats (s. ex.” igaorava naturalmente que fui eu que 
o lembrei á Soberina para eccupar esse alto logar) se ti- 
nha esquecido das doutrinas liberaes, que antes havia sus- 
tentado sebre a canonicidade do cabido extincto da Sé de 
“Lisboa ; o nobre deputado era o -ullimo que devia proferir 
tal, por que eu sei que s. ex.“ estava bem ao elcance de opi- 
piões sustentadas em todos os tempos por esse eminente pre. 
lado sobre a materia subjeita. Eu vou dar conhecimento á 
camara de differentes documentos tanto do actual cardeal, 
como do seu antecessor, que bem convencem de que oca» 
to não é tão claro como suppõe o nobre deputado, e-que 
ao mesmo tempo justificarão esses dous prelados das falsas 
im pulações que lhes foram feitas. O actual Patriarcha nun. 
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ca teve outra opinião senão a que se contém no seguinte Pas 
recer que seacha arcbivado na secretaria da justiça (leu); 
é de 1839 (apoiado:) O seu antecessor collou (é verdade 
como disse o nobre deputalo) os conegos nomeados para 
o extineto cabido, mas nunca os considerou canonicamens 
te collados. Sejamos francos, a politica leyou-nos a pfatia 
ear actos em matetia ecclesiastica, que hão podem ser ju!s 
gados os mais regulares ; e é com a opinião de muitos srs. 
da opposição, e mesmo do sr. Garrelt, que eu o poderei 
sustentar. Não cançareí a camara com as representações 
do cardeal defuncto, por que a bora está adiantada, Elias. 
contém a doutrina que acabo de referir. 

Não posso admittir em caso algum que o governo seja 
censurado por que executou a bulla da constituição da Sé 
Patriarebal sem preceder, coino devia, a approvação das 
cortes: — a simples leitara do artigo 75.º $ 14.º da Carta; 
citado pelo nobre deputado, convencerá a camara da vcre 
dade do que digo; —a approvação previa das cortes é só- 
mente exigida para as constituições ecclesiasticas que con- 
tiverem disposição geral e ninguem dirá que a de que 
se lracta esteja neste caso (apoiados), 

(O orador concluiu depois de farer muitas outras cone 
siterações, sendo vivamente apena por toda à direita, 
e parte do centro). E 


Extrahido do Diario do Governo de 2 de novembro de 1844 
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| Não me recordo de ter lido impresso o documento que 
venho de citar, é por esse molivo, e por que na verdade 
- é muito curioso, passo a transcrevel-o. É como segue. 
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Senhores deputados do congresso portugues. 


Chegando aó conhecimento dos portuguezes abaixo as- 
vignados, & justa resolução tómada pela maiorie dos mem- 
bros do congresso presentemente tcunido em Lisboa, dé 
referir á decisão de uma segunda assombléa legislativa a ' 
determinação do modo de instituir a camara dos senado- 
res, decisão esta que só póde fiaster do sihceto' desejo de 
onstiliei sobre tão importante objecto 'uma expressão dã 
vontade nacional mais clara e reflectidamente representas 
da do que o é pela presente assemblea, eleita ém momens 
tos de cffervescencia: às abaixo assignados viram aberia 
por este facto uma concorrenciaslivre às opiniões sobre » 
estado pretente e a sorte futura dc Portugal, é julgaram 
tlo .seu dever apresentar ad mesmo congresso, e á nação 
2% sttas opiniões, os seus sentimentos, é bem assim os sena 
receios pelo subsequente destino do throno, e da patria, 
com a indicação dos meios, que no seu peasar podem res 
mover os resmos receios, c consolidar a monarchia, c a 
liberdade legal. 

Se as razões que os abaixo assignados passam a expens 
der poderem promover a adopção de uma linha de conda. 
cia que elles julgam indispensavel para a publica prospéris 
dade, e para a complóta salisfação da justiça e moral pum 
blica, elles terão conseguido é sen unico óbjecto; se põe 
rém as referidas razões nãé forem apreciadas, se os prino.. 
cipios verdadeiros que passam a expôr forem desprezados; 
restará aos abaixos astigrisdts à satisfação de ter tooperas 
do quanto nelles coube para ó bém geral, desempenhans 
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lhes impozeram os seus nunca viólados juramenlos; vB 
presente requerimento que es abaixo-assignados dirigem ao 
congresso, e pedem se publique por via da imprensa, ficará 
no conbecimento da nação como expressão franca e posi- 
tiva dos seus sentimentos, e-como «ma apellação 20 senso 
recto dos portuguezes, e ás lições futuras da experiencia, 

O throno de Sya Magestade, .e-as liberdadeside Por. 
tugal estavam firmadas na Carta Constitucional da monars 
chia, decretada pelo Senhor D. Pedro IV de gloriosa me- 
moria, em 1826, no acto da sua abdicação; acto em:que 
Meclárou chamada a occupar, o throno portaguez “a Aus 
gusta Pessoa de SUA MAGESTADE A RAINHA, ea 
sen dinastia: lei fundamental, acceita e jarada pela na 
ção portugueza no mesmo annó de 1826, e por ella recona 
quistada e-scllade com o seu sangue, e os seus sacrifícios 
na sempre memoravel e gloriosa lucta da restauração, 6 
que, per tanto, era simultaneamente -a obra espontanea 
do threno e da nação, condições singulares jámais Teuris 
das por outra alguma constituição, 

Esta lei fundamental fielmente pisada pelo fissio 
e pela nação, regea a monarchia até ao dia 9 de seteme 
bro de 1836, sem que em tado este tempo houvesse a :me- 
nor tentativa da parte do tlirono para coarctar as liberdas 
des constitucionaes, nem se quer'o menor indício de ten» 
dencia a similhante tentativa.,, e sem que reciprocamente 
se apresentasse da parte do povo a minima disposição & 
ultrapassar os limites da liberdade constitucional, nem o 
mesmo symptoma de que suas necessidades, e seus interes 
ses exigissem para desenvolversse uma somma de liberdas 
de superior áquelia que prlé: Carta Constitucional se acha» 
va consagrada, E En atad 
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Tres vezes. se: reuniu. o corpo legislativo em-redor do 
throno, e apezar das catastrofes inesperadas que n'está 
periodo se apresentaram., tres vezes. os poderes legislativo 
e executivo se ogeuparam- conformes de -desenvolver a Car- 
tm pela confecção de leis organicas acordes com nseu espia 
Tito, tem que contra a referida Carta se elevassem clamos 
res, ou se suscitassem dificuldades ;: e se algtm havia que 
nesta lei fundamental: desejasse aMerações parciges oi mos 
dificações, todos viam- n'ella indicado o meio legal de cona 
seguil-as, sem expôr a nação ásisicaleulaveis consequencias 
de uma revolução: | 
-  'Fodas as agitações, tódas-as inveetivas das vpposições, 
mais ou menos violentas que n'éste- periodo se apresenta- 
ram, foram exelusivamente dirigidas contra os-actos c syse 
temas das. diversas administrações, por-cujas mãos passou 
n'oste lapso de tempo-a gerencia das negocios publicos, e 
nenhumas contra a ler que démarcava e citcumscrévia os 
direitos e prerogativas de cadá um dos poderes politicos do 
estado. Deve ainda: notar-se:que entre as.mais violentas ace 
eusações intentadhs contta os rninisterios, a nentium lembrou 
imputar a intenção de atacar a- liberdade constitucional, e 
com efisito-, apesar do uso ilimitado, e-talvez- excessivo. 
abuso, que fbi feto dh liberdade. d'imprensa- contra a aus 
ctoridade naquella época, nenhum mihisterio procurou 
coarctar esta liberdade; e apesar dás crises. assustadoras 
que se manifestaram, nunca foi proposta A suspensão teme 
poraria da menor se quer das garantias da Hberdade indi. 

vidral, e sômerite: pela primeira vez: appareceram, em Pora 
lugal, desde a restauração, medidas excepcionacs é ope 
piesivas depois que a revolução. de. setembro destruiu O te. 
gimen da e 
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Daqui se vê que a nação portugicza até ao dia 9 de 
“ sclembro de 1836, possuia um governo ropresenlativo, na 
qual todos os intoresses nacianaes podiam ser livre e publis 
camente discutidos, e cujas fórmas s condições podiam ser 
regularmente alteradas, e acommadadas aos dictames da 
experiencia, e no progresso das necessidades publicas: gõe 
verno cate que não fôra jámais atacado, antes ficlimens 
te respeitado pelo throno. Qra se as doutrinas mais libo 
raes e populares dos nossas dias justiicam a insurreição, 
e a declaram direito para repellir as aggressões do poder 
contra a. libordade, como os impostos nãa consentidos 
de Carlos 1.º em Inglaterra, ou as ardenações opporessi« 
vas de Carlos 10.º em França, e para abter modilicações 
governativas e essenciaes, que não podem ser conseguidas 
por vizs legacs, como em outro tempo aconteceo aos cane 
túcs elveticos, e mais recentemente às colonias britannicas, 
baoje estados unidos da America; estas mesmas doutrinas 
não podem legitimar a insurreição aonde vão cxistiu ags 
gressão alguma do poder contra q pacto social estabelecis 
“dos e aonde este pacto cantinha em si os meios c fórmas 
Jegaes para todos os melhoramentos é modificações que 
n'elle fosse util introduzir. Nada pois justifica a priori a 
movimento insurreccionario occorrido em Lisboa no dia 9 
fle setembro de 1836, dirigido como foi, a derribar a Cara 
ta Conslilucional da moparchia. . 

Mas se está insurreição não póde ser justificada e legi= 
timada a priori pelas circumstancias em que fai produzi- 
da, e pelas enusas que a motivaram; tão pouco a é ella q 
“posteriori pela annuencia das provincias do reino. 

Em parte alguma da monarohia se apresentaram insurs 
reições concomitantes com a insurreição que leve logar ora 
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L'shoa; nem ainda appareceram taes insutreições, quan 
do nas provincias foi conhecido o oceorrido na capital, Toé 
do o reino esperou em silencio :as determinações do thro- 
no, e só debaixo do nome de SUA MAGESTADE A 
RAINHA foram expedidas e executadas as ordens, pelas 
q 1acs os povcs pareceram conformar-s: com ab. disposições 
da especie de dictadura ministerial, que substituiu O regi- 


| meu da Carta nos primeiros tempos que se seguiram à ine 


gurreição de setembro, 


Não-existiu da patie da nação demonstração alguma . 


ectiva de annuencia á insurreição acenrrida em Lisboa, e 
à destruição da Carta Constitucional, manifestou-se tão 
sómente uma submissão passiva ás ordens expedidas pelo 
governo de facto, sempre cm nome de SUA MAGESTA, 
DE A RAINHA; apresentou-se simplesmente a resigna- 
ção da mação a suhmelter-se tacitamente a um acontecis 
mento a que o lhrono. parecia ter eido-igualmente obrigas 
do a submelter-se, o aó assim póde ser unparcialmente ins 
terpretada a nomeação de deputados ao novo .congresso., 
feita nas épocas, pela maneira e coin as condições decre- 
tadas pelo poder dictatoria! do ministerio daquella época, 

Se uma obediencia puramente passiva, se uma resige 
nação destituida de expressão positiva podesse ser interpres 
tada como uma agnuencia forinal'e solemne, legilimadora 
d'um facto practicado, nenhum direito teriam os povos-que 
não prescrevesse pela influencia temporaria da força, ou de 
surpreza, nenhuma invasão de poder seria illegitima até 
no momento de ser derribada, e aqueljes mesmos que tão 
recentemente destruíram om Portugal uma usurpação de- 
baixo da qual:a generalidade da nação se conservou silens 


* 


Siosa por espaço de cinco annos, teriara destsuido um go- 
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- verno legitimado, e em vez de restauradores d'um regime: 
legal, teriam sido sómente rebeldes afortunados. 

Se pois o movimento insurrecional de-9 de-setembro;, 
executado por uma pequena fracção do povo da capital!, 
não foi confirmado pela expressão clara e positive da von- 
tade geral da nação; segue-se que este movimento não foi 
legitimado à posteriori por essa vontade, assim como o: 
não-foi a priori pclos motivos e circumstancias que o “pros 
duziram. 

Daqui proveiu que uma parte não pequena dos portu-- 
guezes, répagnou em eppôr-se, pelos acontecimentos - de 
setembro, desligada dos seus juramentos anteriores, e em 
reconhecer-se por elles obrigada a contideral-os como dii 
veito em si, e- nas suas conseguencias. Em: vez de olhar a 
. insurreição como expressão da vontade nacional, os hos 
mens d'este pensar viram tão sómente n'eHa: a obra: d'um 
partido, movido por considerações abheias da- natureza, é 
condições do pacto social que derribára, c estranhas intei- 
ramente ás necessidades, e aos verdadeiros: interesses na- 
cionaes, viram a confusão voluntaria, a espeiosa asocia- 
ção dos homens com as cousas, das pessoas com as instituii 
ções, não obstante a clara e evidente spend d'ese 
tes objectos. 

Por isso a. maioria da camara dos pares do reino, e à 
me'or parte dos deputados, que eleitos segundo a Carta 
deviam segundo ella representar os povos, e começar à 
discutir os seus interesses nos dias immediatos áquelle em 
que rebentou a insurreição, protestaram solemnemente 
contra a mesma insurreição e suas consequencias. Por isso 
um grande numero de funccionarios de todas as classes, 
recusaram prestar O novo juramento que se lhes exigiu, 'd 
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que no seu: conceito era um prejurio,: e algans dos indivi: - 
duos nomeados deputados ao: novo congresso, se julgaram: 
imhibidos de acceijtar as suas. procurações e recusaram to» 
mar n'elle assento. Por imo finahmente muitos portognezes, 
não podendo considerar a revolução. de setembro senão co» 
mo a obra da força auxiliada pela apathia. temporaria do 
povo, pertenderam oppôr a força á força, e restaurar por 
meio d'ela o antigo peeto; e-se pela falta de um pesaliar 
do prospero variaram as suas circumstancias, a sua con» 
vieção permaneceu invariavel. 

Da falta pois da causa legitimadora no movimento: in» 

surreccionat de 9 de setembro de 1836, da falta deexpres- 
são clara e positiva da vontade geral da nação ácerca de 
este movimento, e suas consequencias, nasceu entre os 
amantes e defensores dy monsrebia representativa, e en- 
tre a universalidade dos cidadãos portugueses, a divergen- 
cia de opiniões e espirito de partido, as discordias já oc+ 
cultas, já manifestadas, e após estés males o reseio, a 
desconfiança, a instabilidade, o crfraquecimento. da ac: 
“ção governativa dentro do reino, a diminuição da consia 
deração exterior, em summa todos aquelles inconvenien- 
tes das resoluções não necemitadas e intempestivas que tené 
dem a conduzir os estados á sãa ruína pela vereda da de. 
sastrosa confusão e da anarchia. 

A CARTA CONSTIFUCIONAL era um pacto in- 
timamente e essencialmente ligado com o throno de SUA 
MAGESTADE A RAINHA, um pacto sancciouado pe. 
la nação portugueza nos innumeraveis e generosos exforços 
praticados para reconquistato. A E turopa inteira tinha tese 
timunhado esses exforços, e os governos € os povos mais in. 
timamente ligados com Portugal tinham altamente simpas 
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tisado com o seu triumpho. Recordações de maior interese 
me e de mais alta importancia ligavam: a este pacto ideas 
de patriotismo, e de gloria, que não podiam deixar de 
unir com eHe a maior parte da nação, c para que clle se 
4ornassc o vinculo geral e indispensavel de todos os portus 
- quezes, bastava sómenté, que acabado de cxtinguir o ess 
pirito de reacção, que infelizmenté acompanhou os primcis 
ros tempos da restauração, se captasse para elle a vontade 
de algum .resto de disvdentes, que tinham seguido até ao 
fim o partido der ibado, o que cedo teria conseguido um 
govefno justo, sabio, e tolerante. 

“A CARTA CONSFITUCIONAL successivamento 
desenvolvida pelas lois, cmendada c amplificada , se nes 
* cessatio fosse, pelas níeios regulares e prudentes na mesma . 
prescriptos, teria dade & sociedade portugueza um caras 
cter de seriedade e permanencia, á sombra do qual podes 
ria crescer em prosperidade; e o povoa portugucz, mostran» 
do ao mundo um: cstado de pas interna, e de melhoramene 
to regular, teria provado que depois de reconquistar heroi. 
camente os scus direitos, sabia disfructar, e possuir uma 
justa liberdade, impondo assim silencio aas inimigos, tane 
40 internos como ckternos d'essa mesma liberdade, etirane 
do toda a esperança áqueltes que pesa suspiras aine 
da pelo absolutismo. 

- - Mas se se vir pelo contrario a insurreição não justift- 
cada de umn peguena fracção dos 4abitantes da capital, 
excitada evidentemente pelo descontentamento de um parti 
tido, derribar o edílicio social existente, e eubstituir-lhe 
outro do qual seubuin precedente, c nenhuma exprossão 
clara de vontade geral sancciona a existencia, bem dizer 
so será o espectaculo, e Lem distincias as inferoncias.. su: 


683 


Abi onde as facções podem tudo, onde dispoem: da sore 
te de um povo inteiro, toda a esperança da liberdade se 
torna quimerica; alí não póde existir nem confança da 
parte dos governados, nem força nas auctoridades, essen- 
cialmente precarias, e o resultado de tal existencia, e de 
tal desordem de cousas, e de ideas, será imevitavelmente 
a miseria e a anarchia, | : 

Porém no estado actual de Portugal, e de toda a pe: 
.ninsula hespanhola, as consequencias podem ser ainda mais 
immediatas. Uma vez demonstrado pejo facto, que o sim. 
ples descontantamento d'um partido, é bastante para der. 
ribar a constituição de um estado, o partido, cuja exis. 
tencia é incgavel, que chora ainda 4 queda do absoluLis- 
mo, póde animar-se e ensaiar uma tentaliva, e se os pos 
vos, cançados de não achar na liberdade a paz e a csta- 
bilidade de que sobre mancirá caracem, -se lançarem, o 
que não é dificil, em uma veréda que lhes dê a esperan. 
ca de obté-las, que será da monarchia representativa; que 
scrá das liberdades e direitos dos portuguezes? 

Toda a historia, tanto antiga como moderna, prova 
incontestavelmente, que a succesão rapida de revoluções, 
a amidudada variação das inslMuições, relaxa successivas 
mente o vinculo social, e cançando a paciencia dos povos, 
tanto pelos soffrimentos, como pelas esporanças illudidas, 
acaba por desgostaslos da liberdade, ce faze-los retrogras. 
dar para o despotismo, E à vista d'estas considerações não 
podem os abaixos assiguados deixar de conceber os mais 
tristes receios pela sorte fulura que ameaça a sua patria. 

Se o verdadeiro amor do bem publico, inseparavel em 
Dossa opinião da cadeia fundamental do justo, e da feli- 
cidade do throno, assim como à nação, anima, como de- 
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vemos suppor, a maioria dos mêmbros: do congresso por 
tuguer, esperamos que elles reflectirão maduramente sobre 
o que-acabamos de expender, c que convencidos, como. 
nós, de que-a insurreição de setembro, eassuas-consequen- 
cias, não foram nem: podiam ser a não equivoca, e refle- 
ctidã expressão da vontade Nacional, nem a voz sincera 
e desapaixonada das necessidades publicas, não quererão 
“impér definitivamente á nação um pacto social estranho a 
esta: vontade, e que não satisfaça plênamente estas neces: 
sidades.; e que antes por tanto- de ser dado á& nossa constitui. 
ção o caracter de lei findamental”, os membros db con. 
gresso com o throno, provocarão uma expressão clara; 
positiva, e-incontestavekmente livre dôs votos. publicos, ou 
seja por meio de registos abertos. nas fregnezias para a Ac. 
eeitação individital, on seja por meio d'uma assemblea do: 
representantes, tranquilla, Hvre e desapaixonadamente cons 
voeada; | - 
Resemindo pois, os infrassignados intendem ser justo, 
e pedem que antes de ser declarada lei constitutiva db 
pais a ultimamente cotada, a nação inteira seja consul- 
tada por uma maneira: livre, para que possa: expressar . 
franca, tranguilla e desapaixonadamente u-sua vontade, 
e para que a constiluição, qualquer que possa ser adoptd- 
da, tenha um caracter de nacionalidade, e de legitimida- 
de, que possuio inegavelmente a Carta Constitucional, nó. 
qual caso os abaixo assignados ; assim como todos os pot- 
- futguezes, no seu intender numerosos; que os acompanham 
em sua opinião, não poderão conscienciosamente recusar-se 
a abraça-la. — Paris 21 de dezembro de 1837. — Duque de 
“Pelmelta. — Duque da: Terceira. — Marques de Salda- 
nha. — Luiz da Silva Mousinho d' Albuquerque. 
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NOTA 135º (CLVIII) é 


Tenho sido tão escrupuloso cotho deve sêl-o o historias 
dor na asseveração-dos factos; porém, apesar de toda a 
“minha diligencia para-ser, quanto pessivel,, exacto, fe» 
rifiquei (mas felizmente ainda a tempo de aqui a relevar) 
que no texto commeitera uma inekectidão repetida relati- 
vamente ao doque de Palmela. No n.º XI escrevi eu: — 
« Sei-que Palmella: e Subserra (Pamplóna, “galardoado 
com o titulo de conde Subsetra em recompensa dos secri. 
ços de Villa Franca, assim como-€CF -por igual motivo 
Palmella fára elevado ao le marquez) allegaram etc. » No 
n.º CLVIII repeti: + « É de'sobejo conhecida -a famosa 
Villafrancada, e não é-mertos sabido que Palmella 43” 
foi das primeiras personagens a apresentar-se ao infante D. 
Miguel para os seas conselhos, e-sob a sua direcção, ni 
dal-o etc.» 

Estes dous lógares gáretém de ser reclificadaos. 'Pélo dis 
pertence ão primeiro: o titulo de marquez foi a recompen- 
sa não dos serviços de Villa Franca, «mas dos proximas 
mertte immediatos, que Palmella prestara na qualidade de 
ministro para que foi nomeado ainda em Villa Franca. 

Pelo que pertence do segundo. A inexatidão protedeu 
de mero equivoco, confundindo Palmella com Subserra, 
Palmella achava-se deportado em Borba quándo teve los 
gar a Villa-francada, mas foi nomeado ministro dos né. 
“gocios estrangeiros logo em Villa Franca, recebendo a no. 
ticia da «ua nomeação em Borbã nodia 4 de junho, acome 
panhada de um aviso ou portaria ao juiz de fóra da. 
quella villa, José Jncintho Valente Farinho, pata que não 
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pozesse impedimento á saída do conde. Na madrugada do 
dia seguinte (ô de junho) partio Palmella para Lisboa ; 
gonde encontrou já o Senhor D, João VE que recollrera ú 
capital tambem no dia 5. 

Nenhuma destas rectificações altera substancialmente 
o que fica observado, mas, apesar disso, não devia eu 
omittil-as, 

Agora pata esclarecimento A tm Rus citado com 
ufania mais de uma vez polo dugtie de Palmella, transa 
' Jadarei no fim desta nota o auto da acclamação feita ent 
Borba ,, aonde, como disse, Palmella então se achava. O 
duque tem asseverado que foi-elle aúctor dese declarar no 
referido auto a condição de El-Rei o Senhor D. João VI 
dar uma constituição ao paiz, É verdade que esta especie 
ali se encontra; porém não só não se vê attribuida a Pals 
mella, mas pelo contrario se diz expressamente que a guars 
nição o camara da praça de Elvas se decedira «a procla- 
nar El-Rei o Senhor D. João VI com a dignidade pro- 

pria do throno, e com uma constituição que façd à ten- 
“tara efelicidade do povo portugues; e que por todos os 
cidadãos de Borba /oi unanimemente declarado que sua 
vontade cra seguir em tudo e por: tudo a mesma opinião 
manisfestada pelos habitantes daquella: cidade (de Elvas). 
Ora descjando eu mais esclarecimentos d este-respeito, eis-ahi 
o' queime informaram testimunhas ptesenciaés.— Eram 9 hos 
ras da manhã do dia 2 de;junho'de 1823, e não havia nes 
nbum symptoma de movimento extralegal, quando uma 
porção de povo de Villa-Viçosa entrou em Borba, e co- 
encçou 4 vagar pelas ruas; dando:vivas à El-Rei absolu- 
to; efatendo constar ao mesmo 'Lempó que-vutro tanto: se 
fiacra- qm VillacViçosa , Elvas, etc. Em consequencia q 
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povo de Borba únio=se do de Vila:Viços, e gritou como 
elle. O juiz de fóra (Valente Farinho) na presença de tal 
occorrencia dirigio-se à pousada do conde de Palmell.:, e 
consultou com elle sobre o que convtria fazer. O conde 
observou que toda a resistencia era:inutil, é que o melhor 
serviço que se podia fazer era encaminhar o movimento de 
imodo que se evitassem os excessos em que podia degenerar q 
enthusiasmo popular. O juiz de fóra assentio; observou o 
movimento; e na volta do meio dia apresentou-se na casa 
da camarn, aonde fôra convidado a comparecer, (apesar 
da desintelligencia em que se achavam vereadores e juiz 
de fóra por causas estranhas á politica) e de commum 
accordo convocou-se reunian extraordinaria do .clero, 
nobreza, é povo. Ás duas boras tomou a presidencia ; 
por convite da assemblea, o juiz de fóra, o qral exa 
pos o motivo daquella convocação extraordinaria, cons 
cluindo por mandar ler « partecipação do governador das 
armas da provincia ao coronel de cavallaria n.º 2,.e coms 
'“municada oficialmente áquella camara, na qual: se refos 
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riam os acontecimentos que tiveram logar em Elvas, cos 
mo deixo notado. Então o conde de Palmela, pedindo 
licença para falar, manifestou a sãa -potipa afeição ás ins+ 
tituiições que acabavam dé ser derribadas; é, em harmo» 
tita com a communicação lida, concluio fazendo votos. por 
- quê fossem aquellas instituições substituidas por um cons» 
Lituição que désse garantias ús prerogativas c dignidade da 
coroa. — Seguio-se um curto intervallo de silencio, é logo 
o juiz de fóra fes um breve discurso, desenvolvendo o pene 
samento da communicação em que o conde insistira, e o 
rematou declarando: que passára! a ester o auto nestó atos 
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mo sentido, Ea Ro E Sis ASP ODE Se corr ci 
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À infapmação de todo o ponto verídica, que acaba de 
Fer-sé torna “obvio “que Palmella, jactando-se “de ser an». 
ctor do acto eingular da camara de Borba, nsurpa gloria 
que não lhe pertence. Q acto não 'ésinguler, é a copia 
em tudo e .por tudo de um éxemplo dado; e, se por ven- 
túra cabe louvor-a s. ex." de .aprovaf o exemplo, tem de 
repart.o tom o juiz de fóra, que falou no mesmo senti 
do que-s. ex;*, e com :todos 'os cidadãos — clero, nobreza, 
e povo-de Borba; que o ápprovaram. « 

Só mais uma palavra sobre aasumpto differente, mas 
quo respeita igualmente ào duque de Palmella. O duque, 
depois que qjassou pata a opposição, gritou muito contra 
es deportações, a que 0 governo sc vio forçado por occa- 
sião da revolta de Torres Noves. O duque devia lembrar- 
se da sea proprio prócedisnento quado membro da regena 
cia na ilha Terceira: então decretou deportações sem fór- 
ma de processo etc. As ácias das resoluções da regencia 
subsministram-nos a este proposito inforrifações interessan» 
tes, que todavia é desnecessario transcrever, c ás quaes 
alhkudio Costa Cabral em um dos discursos que deixo trans» 
etipto. -É certo que a censura do duque não teve por obe 
jecto as deporlações, mas sim a declaração do governo de 
que deportaria se 6 húuyssse por indispensavel: fax-st, e 
ndo se dis, é à uaxime do duque; porém não serei eu 
quem a epprova No goverão conslilucional, o governo 
está obrigado a dar a razão do seu proceder. 

+ O. documento que segue éa certidão authentica do aus 
to acima citado de'acclamação de Borba em 1823, 

José Manoel de Maitos Barata e Lima, escrivão da cas 

mara municipal d'este conselho de Borba, por Sua Mas 
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- igestado Fidelissiiia a Ramba a Senhora D. Maria II, 
“que Deos guarde ctc. 


Certefico aos senhores a quem o conhecimento desta 
pertencer, que revendo o livro das actas das sessões da 
“camara, que teve princípio em vinte e tres de agosto de 
“mil oitocentos e dezesete, e que findou em treze de julho 
de mil oitocentos vinte e scis, no mesmo a folhas cento 
quarenta'e uma, se'acha o auto -de vereação extraordina- 
ria do theor seguinte. == Auno do nascimento de Nosso Se- 
nhor Jesus Christo de mil oitocentos vinte e tres annos, 
aos dois dias do mez de junho do dito anno, em esta vil. 
Ja de Borba, e paços do conselho d'ella, juntos em auto 
de vereação os officiaes da camara, foi proposto por al. 
guns dos membros da mesma, que em consequencia dos 
acontecimentos que tiveram logar n'esta villa nodia de ho- 
je, em que o povo tevc por repetidas vezes proclamado a 
J4-Rei o Senhor D. João VI, se fazia necessario tomar 
algumas medidas, não só tendentes à tranquillidade, e so- 
cego publico, que por tal modo se vê ameaçado, por se 
mão saber a verdadeira vontade, e a sua verdadeira opi- 
nião politica, sobre o governo c regimen que deseja, pe- 
lo que se accordon, que se convocassem as mais auctori. 
dades tanto civís, como militares, como igualmente clero, 
nobreza, e povo, para ser ouvido sobre um objecto tão 
importante, e que entretanto se conservasse a camara em 
sessão até se cffectuar a referida convocação. — E passadas 
algumas horas foi presente a maior parte doclero, nobre- 
za, e povo desta villa, c lhes foi lida uma participação 
authentica feita pelo governador das armas d'esta provine 
cia ao coronel de cavallaria n.º dous, e communicada of- 
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ficialhente a esta camara; na qual sé parfleipam osacõrrs 
tecimentos que tiveram logar na cidade d'Elvas, em te- 
sultado dos quaes se decidio a guarnição d'aquella praça s 
é camára à proclamár El-Rei o Sehhor D, João VI com 
à dignidade própria do lhrono, e com úma constituição 
que faça a venturã, e à felicidade do povo póttaguer: é 
tendo otivido por tdos, foi inanimerrente declarado, quê 
Sná vofitade efa seguit érti tudo, e por tudo a mésma opii 
nião lnanifestada” pelos habitantes d'aquella efdâde, em 
“quanto à maibria da nação não manifestava úina opinião 
ilecisiva sobrê o seá regimen politico, 4 qual protestavam 
desde Já seguir, em quanto Sua Magettáde não resolvêsse 
9 contrário; na certeza de qué Sua Magestade não pode- 
tá, tem quererá outra cousa que não seja à ventura dos 
teus povos, debaixo dé vma constitnição Fivré, é decoro 
sa à soa alta dignidáde. — E d'esta fórma derain este ame 
to de verenção por cóncluido, dê que pará tonstár rats 
Haram fazer este ahto gue astignaram com os mais que fos 
tam presentes. — E cu José Manóel de Maitos Barata é 
Lim, escrivão da camara o escrevi. = O juiz de fóra, 
José Jacintho Vatente Farinho. == José. Victorino Zuzarté 
Coclho da Silveitá, coranct commandante do regimento 
de milioias de Vila Viçosa. = Leocadio José Atltayde, vi: 
garto da Vara.==José Joagnim Ribeito e Sitva. = Diogo 
Manoel Queiróz. == Lonrenço Maria FeHesde Mattos Maio 
Arnâut. = João Cardozo Moniz de Castello Brainto. = 
Diogo Joaquim Ferreira da Silva, = Conde dé Paltrcila. 
(Seguem-se as tlemais 'assiginálarás.) 
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— NOTA 136º (CLIX) a 


O proceder de José da Silva Carvalho é na verdads 
jdisculpavel, mas este cavalheiro tem direijo por tantos 
titulos à consideração publica, e aou-lhe pessoalmente tão 
affeiçoado, que se consentiri não aggrave a ferida, applie 
cando-lhe o cauterio de mais desonvolvida censura. Oseso 
clarecimentos gue vou dar são indispensaveis para melhor 
se comprebender pv que 6ca observado. 

Como notei, muitos membros do supremo fribunal 
de justiça tornaram parte mais ou menos activa na conse 
piração, que prodúzio a revolta de Torres Novas; e 
por tanto, vendo que o decreto do 1.º d'agosto lhes tor 
Jhia a impunidade com gue contavam, representarara 
contra elle em termos inemos.comedidas do que de certn es» 
dava bem a partos de iaptos modos interessadas. Bilva Car- 
vubo, na qualidade do presidente do tribunal, foi encarrega- 
slo delerar a representação ao Ibrano, e ageitou e desem pe- 


|, hou esta cominiisão sem mostrar gcrelhe custesa. Silva Ca:» 


valho dou como razão do sey obrar não pader decentemen- 
te esquivar-se ao que o tribunal lhe regueria; e assim o 
sieclarou na camara dos pares. Entretanto ninguem se il. 
Judio, por que, ae por ventura Silva Carvalho não appro- 
asse o progeder doiribunal, devia, ainda quando não po- 
sesse Grixpr desero portador da representação (que podia), 
-preveoi: Costa Cabral, concertar-se com elle sem quebra 
-da lealdade devída aos representantes, e haver-se de ma- 
-neira diversa da que eHectizamente pe houve no mode< no 
acto da appresentação. 

Pavece certo que Silva Carvalho, deduarbrado pela 
estentação das forças em acção contra a Cobral; e, 

A a 
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movido das obscrvações de Fonseca Magalhães, ' que lie 
faZia vêr aquelle ensejo tomo sobre todos favoravel para ” 
Rerrubar do poder Costa Cabrat, substituil-o, “e reorgani- 
sar.a antiga, e quasi extinela .parciahdade torcalhiste, 
“não ousou oppor-lhe ns considerações que o obrigava a 
tapar os ouvidos à seducção, “e cedêra ás instancias dos que, 
e exemyto de “Fonseca Magalhães,» acaso com elle acore 
“des, lhe repeliam consélhos igualarente enganadores. 

' O proceder de Silva Carvalho chamou á attenção pu» 
blica; presumiosse desde -logo -que-não cra senão o resul. 
tado de concertos não sabidos, “porém de summa trans 
cendencia, e tal que o fizera passar - por cima de con- 
siderações tão:graves quaes as que seoppunham a que ase 
sim practicasse — considerações deduzidas não só dos vin 
culos que prendiam a gratidão de-Silva Carvalho a Costa 
Cabral, mas tambem da posição politica-de Silva Carvalho 
— e não:que tivesse origem noscu modo não ignorado devêr 
as cousas. Silva Carvalho por muita vez, e em muita parte, e 
sem nenhuma reserva, significara como opiniões suas, e int 
variaveis, as doutrinas consignadas no decreto do 1.º de 
agosto. 

Esta reflexão cra tão exacta como ponderosa, e sem 
duvida nenhuma lhe foram consequentes os resultados, se 
Costa Cabral, advertido a tempo dos :manejos ardilosa e 
activamente contra elle empregados, igual aos perigos que 
deredor se multiplicavam e superior ein energia aos seus ad. 
versarios, não aconselhasse a Rainha a dar a Silva Care 
valho a demissão de presidente do supremo tribunal de jus- 
tiça. Este golpe foi decisivo. Os que tinham tencionado 
imitar Silva Cárvalho, retrocederam e as representações 
tessaram — ena camara doi pares não aggravou a situação 
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dê governo haver tomado assento: na opposição Silva Cars 
valho.. 
NOTA: 137º (CLIXY 
Ese acontecimento, de: cend muito oxtraordinarioy 
merece bem mais alguma explicação. 
Em:teda-a parte onde rege o systema - constitucional . 
&s opposições bradam contra a: popularidade das maiorias 
parlamentares; e de continuo as provocam para o campo 
de urna.coma penhor da justiça dá guerra declarada aos 
homens no poder. Este obras é rasoavel, quando não se 
meditam pensamentes-illcgaes : .só a urnmofferece às oppo- 
sições a possiblidade de-conseguir. à victoria porque als 
-mejam. Assim» 6 consequente, a oppesição- clamava que 
o governa. se arreceava da urna, e que, fundando-sc no. 
especioso arguinento de que fóra extraordinaria a primeira 
sessão legislativa depois da restauração da Carta, perten- 
-dia fazer recuar até ao anno de 1846 as novas eleições ger 
aes de-deputados. À presentada: a questão na imprensa da 
-opposição,, e ahi debatida menos lenlmente, foi levada. à 
camara pelo deputado Manoel Joaquim Cardozo Castello 
Branco. A maioria tever dê pronunciar-se, e não hesitou :. 
foi generosa, e comelteu aos seus adversarios o exame da 
proposta entre. elles-nascida ,. e pur assim dizer a decisão 
do pleito em .que mais da que ella eram elles proprios in= 
teressados, | | 
Não era isto o qur a opposição pertendia. A oppasi- 
gão perquadira-se de que realmente havia a intenção de 
fosgar. a intelligencia da Carta,. e de protrahir a legislatu- 
- va até ao anno de 1846 inclusivamente. Sendo assim, no- 
- vo ensejo se lhe apresentava de erguer clamores. couro. O 
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govérho, é contra a maioria; e «a quem sabe ? — talvez tamo 
bem de provocar a desobedincia a uma camara a que não 
se deixaria de chbmar ihtrusa. O proceder firme e leal da 
maioria'destruio os concertados planos. A opposição conhes« 
céu Que se prendera no laço que arara aos seus atlversas | 
rios, e sendo-lhe impossivel retrocedor, sem total descre 
dito, propoz que sb procedesse ds eleições geraes no anna 
téguinte de 1844. A maioria adoptou à opinião dos seua 
Contrarros. 

Entretanto deve nbservar-sé que b proceder da maioria 
€ tanto mais pará louvar, quanto é fóra de duvida que 
razões fortissimas se davam para sustéhlar a resolução ope 
posta à admittida pela camara c -— quanto era certo que 
olguns deputados da maioria cediam da sua opinião indis 
vidual em obséquio da modo de vêr des seus amigas peu 
Jiticos. 

O certo é que à rezolação da camara lhe fez grande 
honra na opinião publica, pois que mostrou a matoria não so 
temer da urna, é por tanto háver consciencia de que, no 
desempenho dos seus deveres, procedéra coino lhe cum pria, 


NOTA 138. (CLXII) 


Não será fóra de proposito, antes por ventura se me bes 
vará em conta a cópia que vou dar de alguns periodos, cx» 
trabidos do capitulo 3.º do opusculo do solerte principe do 
Lichnorwski, intitulado —» Ponrusat, Retordações do an- 
no de 1842 — relativos exchasivámente n Cosa Cabral. 
Transcreverei seguidamente o que sobre o mesmo essampto, 
“e hcasa thais a ponto, e com. maior conhecimento decausa, 
“escreve o reflcotido auctor de Hontem--Hojeie Amanhã. 
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Não póde deixar de ser de satisfação para o homem ob- 
servadar comparar éntre si qs differentes mancipas de vêr . 
de dous escriplores de indole tão diversa, que sem guyica 
gontemplaram q seu pbjecto de aituações não mepos distin- 
Elas; e que se Lornarag ambos calge nóp assaz polaveis. 

+ Antes de parsos áiem peste eshaço da situação pres 
sente de Prriygal, é forças fuzer menção do homem, 
que actualmente representa o primeiro papel na acena pa- 
lítica, p em torgp do gua) — como centro — se move toda 
2 actividade gayernativa; falo do ministro do reino, Cos- 
sa Cabral. Confio que, no mew juizo a tal respeito, não mç 
deixarei seduzir pelas opiniões divergentes, que nog ultimos 
tempos tem sido publicadas pcerca d'egse estadipja, e pe- 
las quaes gra eexaltado como q unicp salvador doseu paiz, 
ora o accusam de illimitada ambição de podes, e de criz 
minosas intrigas. Esforçar-me-bei de julgar pó pelo Lestimu- 
nho dos factos, não me deixando preoceupar pejo concei- 
to que formo das qualidades brilhantes de Costa Cabral; 
amicus Galba 4 Magis amica veritas. » 

— « Não pretendo decidir se Costa Cabral alcançaria pma 
identica importancia em uma nação tranquilla, e regular- 
mente constituida, e unilariamente governada; talvez se 
podesse assegurar, que n'espe Jento progresgo de uma se- 
cular organização politica, ogeu foggso caracter seria con- 
sumido em inutil actividade. Poderia mesmo elle grangear 
menos repulaçio n'esses palzes, em que upia constituição 
livre, egradicionalmente estabelecida, 4em collgcado pergate 
“o grande fóro dossalyadorçs publicos — bereditarips, eelej- 
. dos, e em uma Jinguagem reconhecidamente frayca, e cons- 
dantemenso liyre— a maior paric das transacções, dos fya- 
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damentos, dos recursos, e dos mystérios dô estado. Nos. 
primeiros paizes não podem- existir, ou não ousâm appa-. 
recer partidos politicos, nem opiniões. activas.; mos ultimos. 
transmittem-se por herança, e não podem vacillar, etránse 
formar-se no eerebro de-um unico homem. Nada d'isto a-. 
contece em Portugal; e assim acredito facilmente, que- 
-Costa Cabral no logar de priineiro miniítro em um gover- 
no monarchico puro, ou no ministerio dos negocios estrane 
geiros, não desempenharia talvez cabalmente o seu encara 
8º; assim como tambem duvido se Metternicli, e Peel”,. 
transportados ás margens db Féjo, poderiam substituir com 
vantagem o activo, ardênt>, e ousado miuistro- portuguez. »- 
« Costa Cabral, mais do que todos os outros, tem co- 
nhecido as tendencias, e as necessidades do seu pair, e é 
forte e poderoso, por que reune em si o que filta á maio- 
ria dos seus compatriotas. Não póde de modo algum ser 
intenção minha negar a primeira das qualidades, e aquel- 
la, sem a qual não ha. prosperidade possivel no: mundo —. 
a um povo, que tão gloriosamente figurou em annaes dê 
muitos seculos; todavia em Portugal, apezar de tantas re- 
voluções, intrigas, e fracções politicas — é muito para sura 
prehender o como raras vezes se resignam os chefes. de par= 
tido a comprometter-se pessoalmente, e a tornarem-se por 
assim dizer, responsaveis com o seu corpo, .e com a sua 
vida. A sympathia, a dedicação por uma convicção poli- 
tica cessam ordinariamente quando periga a segurança in- 
dividual; n'esta terra parece qte-os homens activos, e ener= 
gicos, os que a si proprios se sacrificam, são ainda maiã 
raros do que nos outros paizes. Com tudo, estas qualidas 
des necessarias em todas as situações politicas, alcançam 
uma importancia muitissimo maior, quando são indispen- 
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seveis— a fortaleza physica, eo valor militar; quandb: o 
psohal dos insurgentes, os decretos sanguinarios das socie- 
dades secretas, e-as revoltas do povo. ameaçam todos aquele - 
les, que se esforçam pelo restabelecimento da ordem. Va- 
lor d'esta especie ninguem e-nega ao actual ministro do 
reino, nem mesmo os furiosos jornaes opposicionistas, cu- 
jas desenfreadas diatribes fazem bem vêr, que a liberdade 
de imprensa é para elles uma dadiva muito recente, de que 
ainda se não sabem aproveitar. Os redactores d'estas folhas 
temerarias parece que exultam de regosijo. por poderem dia 
acr tudo o que lhes passa. pela cabeça — como excitados 
por uma cbnedade rvoluptuosa, destituidos de rasoaveis 
pensamentos, c abandonados a um immaturo enthusias- 
mo, segundo a classica expressão de meu umigo Dahl: 


« Antonio Bernardo da Costa Cabral nasceu em 1803 
“em Fornos de Algodres na Beira-Alta, e procede de uma 
familia se não de antiga nobreza — ao menos de abastada 
fortuna. Seu pae deu a todos os seus filhos uma educação 
melhor do que é costume danse em Portugal; tres d'clles 
alcançaram mesmo durante a sua mocidade serem mem- 
bros das cortes, e obtiveram a investidura dos mais impor= 
tantes cargos na magistratura, e no tribunal dá thesouro 
publico; Antonio Bernardo começou aos quinze annos oé 
estudos superiores na universidade de Coimbra, e obteve 
ahi o grão de bacharel em diveito. Logo depois abraçou a 
carreira da advocavia, que bem depressa abandanou por 
desejos da sua familia, para se dedicar á magistratura. Foi 
primeiramente nomeado juiz de Penela, e depois assessor 
de um dos membros da relação estabelecida na Terceira, 
havendo tambem servido ali no tempo da regeucia como 
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aaditor do supremo tribunal de justiça militar: No Porta 
serviu coma eecrelario do auditor geral do exercito, cone 
«cedendo-lhe depois D. Pedro a procuração regia perante 
a relação d'aquella cidade. Seguidamente foi feito juiz da. 
relação dos Açoros, e depois da relação de Lisbaa. Quans 
do em 7 de março de 1838, Sosrés Caldeira em conseguen- 
cia da anarchia que diariamente crescia, foi demitido do 
seu emprego, Costa Cabral o subsitluiu, vindo a exercer 
um dos cargos rsais importantes da administração publica. 
Aqui patentequ-se-lhe um brilhante ensejo para desenvol-. 
ver aquella energia, de que mais tasde tantaç provas tem 
dado. A capital, abandonada aos excessos de uma situas 
ção qnnrchica, achasarse ua sois completa desordem ; tor 
" das as ligações sogigps estavam mui perio da distolução ; 
aos ministros, que intentavam fazer face a este estado, fale 
tavam-lhes talento, < resolução; a praça do cemmetcio , 
e as lojas fechgvam-se ; não se fazia negocio algum; o po- 
vo iateiro cstava com as armas masnho, e seforçava 08 vias 
te batalhões da guarda uaciosal, que na maior parte era 
formada pelos mais exaltados revolucionarios, e era capis 
taneada per individuos das-mesmes opiniões ; O perigo ches 
gavã à ameaçar p lirono. Foi então que Goda Cabral 
empunheu as redéas da administsação. Em cinco dias (0 
ram descobertos, e desarmados todos os desordeiros, e Lis- 
boa viu com reconhocimento, nos dias de inquietação, e 
de amarchia, seguin-se a mais perfeita traaquillidade, e | 
seguraaça. Costa Cabral desde 1835 linha constantemer-, 
te sido membio do parlamonto. À sua situação n'elle tor= 
nou-se bem depressa importante, e em 1839 tinbam-lhe 
dado uma tal reputução osscus sorviços no amno precedeas 
te, que apezar da sua mocidade, a Rainha o chamou ao 
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cu conselho nomeando-o ministro da justiça, e dos ncgo- 
cios ecclesiasticos. Sendo destiluido d'este logar por decroe 
to de 23 de janeiro de 1842, por causa do movimento que 
ha vespera d'esse dia tivera logar no Porto (o que tinha 
sido communicado a Lisboa por nolicia telegraphica), cus 
trou de novo para o gabinete em março seguinte, coma 
ministro do reino, À elle devem os portuguezes muitas leis 
importantes, que projectou, e sustentou nas cortes; uma 
reforma do procetso judicial, outra do codigo administra» 
tivo, e uma nova orgauisação da guarda nacional, Dyran- 
te os ministerios de que elle teu sido membro, foram de 
novo restabelecidas as relações diplomaticas com as poton» 
cias do norte; encetaram-se negociaçoos com a curia ro. 
mana, fizeram-se tractados sobre o commercio em geral, 
e com a Inglaterra, sobre a abolição do trafico da escra- 
vatura, e celebrou-se uma convenção de commercio e nã 
vegação, cam os Estados-Unidos da America do norte, 
Apoiado na eum grande maioria, proségue hoje Costa Car 
bral, apresentando ás cortes propostas que tendem a estas 
delecer um systenia dc regulada economia, e n extinguir 
4oda a sorte de abusos: do atesmo modo: o eccupam ao- 
tualmente am projecto de admiaistração isterior, o al 
gumas medidas acerca da segurança publica, Ultimamens 
te nomeou elle uma commissão, composta dos deputados 
mais instruídos, e dos homens mais intelligentes, e encar- 
segada de organisar a instrutção publica ; estes trabalhos 
estão já muito adiantados, e na sessão proxima (1343), 
deve a respectiva lei scr apresentada ás:camaras, As com» 
mmnicações internas do paiz, este ramo tão iruportente, 
e em Portugal tão despresado, é o objecto do especial is. 
vélo d'este activo ministro, apezar das muitas diíiculados 


700 


que para: tal intento necessariâmente dever offerecer o» 
estragos que tem feito nas estradas a negligencia de mais. 
de meio seculo, o desarranjo dás finanças, e um solo pes 
dregeso, e cheio de montanhas. Bm conclusão, tudo jus 
tifica à esperança de que debaixo -de uma tão activa ads 
ministração, e que existe-em perfeita-harmonta com a cos 
rôa, esta formosa-terra, tão ricamente dotada por -Deos; 
ha de elevar-se do seu estado de abatimento, se todavia 
as intrigas, e a opposição-hostil d'esses individãos e frac& 
ções, que sc inculcam menarchicos,. e amigos da ordem 
— mio estorvarem a marcha do governo, e não déstruis 
rem, ou pertarbarem as spas auspiciosas-medidas. »- 

« Costa Cabral, na primeira apparencia, offtrece grane 
desimilhança com-Phiers. A-mesma rapida- comprebensão; 
“activa mobilidade, eregosijo na lucia e-no ardinsento, sure 
prehendem tanto mais. cem ambes., quanto são raras estat 
propriedades nos-actudes estadistas dos-paixes censtitucio- 
naes, assim come dos goveryos absolutos. Tambem os não. 
dessinchha o aspecto exterior ;-erm-ambos uma estatura bai 
xa e macilenta, olhos que vibram brilhantemente, vistas 
ardentes, e a tez palkida do soffrimento, que dá testimu 
nho de vigilias e- de trabalhos, e que dênuncia uma cont 
sumpção interior, Se a conversação se anima, ou se diri. 
ge para um thema favorito, então é visivel igualmente em 
ambos um tumultuar apaixonado, uma plrysionomia ins- 
pirada, e uma decisiva tendencia para o elevado ent 
siasmo. Sómente nas camaras é o seu porte diverso, e-se-. 
ria para desejar que o ministro portugues possuisse-algum 
tanto aquella tranquillidade irenica, que nunca abandona 
o deputado de Aix, quando se vê exposto ao encrgico aco. 
mettimento de um seu collega, ou á tempestuosa efferves- 
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“tencta demuitos d'eHes. Todavia teve ser mais dificil per. 
'manecer tranquillo no cdificio de S. Bento, do que na pre- 
“sença dos attaques do palacio Bonrbon; por quanto do'Lu. 


xemburgo ju se'vê., que-se-não poderia falar. ....» 
* PortucaL — Recordações do anno de 1342, a pag. 65 a 71. 





« Autonio Bernardo da Costa Cabral. Se foi seinpre 
'Eifficil falar dos tivos com rigorosa imparcialidade, uunca 
d foi tanto como o deve ser falar de Costa Cabral. Os odios 
e as aficições de que elle é origem, vu objecto, estão exer. 
tendo no momento presente 'toda a influencia, e no presen- 
te momento acha-se Costa Cabral no fastigio do poder, % 
toroado de triumphos. Mas eu estou fóra do mundo dessas 
affeições-e desses vdios, por que'não quero o que não tc- 
nho, e o que tenho: é delte independente, Serci, como te 
nho sido , “imparcial e justo. » 

« Até ao momento da reacção 'carlista em julho: de 1837 
Costa Cabral quasi não foi conhecido. É verdade que nã 
emigração, na Terceira, e no Porto, já Costa Cubral sê 
distinguira por certa energia de caracter, e peio bom de. 
sempenho que déra de si em algumas conimissões de que 
fôra encarregado; porém não era isso cousa 'que desde en- 
tão o fizesse notavel. Suas opiniões variavam como a sua 
situação; e-assim continuou até à revolução de setembro, 
para a qual nada concorreu, mas pela qual se pronancioa 
decididamente. n 

“«Realisada -a revolução, Costa Cabral, que viu patens 
te campo accompmrodado aos intentos que o impelliam, cos 
meçou de ganhar nome entre os ltomens que davam força 
a quem governava, e soube haver-se de tal modo que não 
só conseguiu ser eleito deputado à constituinte, mas tam- 
bem, por occasião da reacção cartista, ser nomeado asse- 
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ssor do barão do Bomíim, então logar-lenanie ra: protite 
cias do Sul. À energia que Costa Cabral desenvolveu, daite 
do cumprimento à missão importanlissima posta a seu cars 
£º, e em que procedeu com absoluta independencia de Boms 
fim, é a verdadeira origem da sua nilterior elevação. » 

« Às occorrencias dos primeiros dias de março do anno 

seguinte (1838) tornavam jndispensavel à frente da admi. 
nistração geral de Lisboa uus homem capaz de arrostar os 
excessos dos anarchistas; e Costa Cabral ; cuja audacia € 
- resolução estava experimentada , devia lembrar necessarias 
mente. Assim acontecem. 3» 
— « Ha quem diga que Costn Cabral promovêra aquellas 
occorrenecias para se fazer necessario, e elevar-se ao poder, 
quer na qualidade de lribuno do povo, quer na de defeny 
sor da auctoridade legal. Não ousarei afirmar nada a estg 
respeito; porém não me cspanlando de que assim fosse, pois 
são esses os despinhadeiros por onde os homens de brios 6 
ambição, em tempos revohicionarios, não duvidam precipie 
tar-se para o seu fim, observarei que Costa Cabral appa» 
reccu dentro em pouco R'um) ii oi diverso do cm que alg 
al militara. » 

« Costa Cabral, então nomeado administrados geral de 
Lisboa, rebateu c anniquillou os movimentos de 13 desmar- 
gº, c de 14 de junho — manteve a segurança publica —» 
fez respeitar o governo —e acreditou-se como homem de 
muita perspicacia, e de energia raras vezes igualada. » 
«Os principios politicos de Costa Cabral (fossem os 
gue fossem anteriormente) mostraram-se em perívita bare 
monia com os 'da ardem € da legalidade desde « sus nor 
mesição para administrador gesal de Lisbaa, e foi por es- 
ta razão que, sesolvida a demissão do miniaterio Subrega, . 
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se julgou de utilidade, e alé de precisio, chamar Costa 
Cabral ao ministerio. Previam-se os resultados da desespe- 
ração, que aquelle golpe decisivo havia de produzir no se- 
tembrismo, e carecia-se de homem, cuja coragem otlerassb 
acima de reccios, c cuja actividade inutilisasse ds manos 
bras dos iúitnigos, assegurando ao governo os meios de 
triumphar constitucionalmente. Um ministerio de que fose 
sein elementos essencines Fonseca Magalhães ce Costa Cas 
bral, reputava-se.superior às diliculdades da época. Este 
pensamento éra verdadeiro: os acóntecimentos suécederam» 
fe como se conjecturara. E) 

« Durante aquella administração Costa Cabral justificou 
q idéa, que se havia formado delle. Moveu-seslho gucrra 
ctuel por parte da opposição cartista. A tribuna, a im- 
prensa, os manejos occultos , o apélio ú revolta, nadaes 
queceu aos inimigos do ministerio, e pessoalmente ide Cos- 
ta Cabral; porém ajudando os seus cellegas, e delles aju- 
dado, Costa Cabral por sua incansavel actividade foi a 
causa principal de abortarem todas as tentativas PER 
cronistas, e revolucionarias. » 

« Uma infeliz rivalidade, send pôr boniéns imprim 
dentes, inimigos (talvez sem o quererem) do bem púbdia 
co, e falsos ou pelo menos ineptos amigos de Costa Ca- 
bral e de Fónscca Magalhães, veio transtomar os planos 
de utilidade geral, traçados e seguidos até então caidado- 
sainente pelo governo. Por fortana Costa Cabral viu ain» 
da a tempo o mal já iminente ao partido com que esta- 
va identificado. O setembrismo ja cantava triumphos; mos 
Costa Cabral arrancou-lhe das mãos as pelnias da victo- 
ria. Congraçando-se com o seu rival, eexplicandose com 
Os seus atnigos, dispostos a derribar parlamentarmente « 
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edministração, Costa Cabral evitou ds perigês da 'ctist 
que parccia inevitavel, salvou o ministerio, c suffocou á 
nascença as esperanças do partido adverso. Este acto de 
Costa Cabral honra não menos à sua inlelkigencia que a 
sua dexteridade. » | 

« O ministerio reconstrúido em junho dé 41 prenden 6 
fio das medidas de reorganisação geral anteriormente cos. 
sneçadas, e moslrousse disposto particularmente a reformar 
as finanças. Neste capitálo póde por ventura tachar-se de 
snenos reflectida a illimitada confiança, que Costa Cabral 
depositou no seu collega da fazenda Avila, adherindo a 
todos seus loucos projectos; porém será facilmente descul- 
pado por quem soubcr que o ministro Ávila era decedida- 
mente sustentado pelos ministros Fonseca Magallies e As 
guiar, c que por tanto a opposição que lhe fizesse Costa 
Cabral seria interpretada sinistramente, cotrendo o risco 
de renovar acrise de março antecedente., Álem de que Cos: 
ta Cabral, cedendo ú maioria dos seus collegas, eem 
materia a que não ficava mal dizersse estranho, pra- 
clicava o que, em casos taes, deve conslitucionalmente pra» 
4icar-se. Costa Cabral não declinou a responsabilidade 
que os seus collegas quizeram partilhar, e impor-lhe. » 

« Entretanto a opinião publica ao mesmo tempo que se 
pronunciava altamente por toda a parte contra os desva- 
rios e tropelias financeiras do ministro Avila, começou a 
desenvolver-se do modo mais significativo a favor do res- 
tabelecimento da Carta. Desde o momento da victoria da 
revolução de setembro não se passara um sóanno, em que 
não tivesse logar alguma solemne reclamação neste sentido. 
A grande maioria nacional não queria que se presumisse 
" que aduiltia prescripções revolucionarias. Osactos succer 
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uros do ultimo ministerio twham dado nova força a taes 
reclamações, e o proceder official do ministro Aguiar pa- 
recia apruval-as de modo não equivoco. n | 

« Tal era o estado das cossas publicas quando Costa Ca- 
bral partiu para o Porto. Os seus collegas, muitos dos, 
seus amigos politicos, e alguns homens com elle inlima- 
mente ligados, observaram-lhe quanto era delicado o pas- 
so que ja dar, pois que acabavam de occorrer factos no 
Porto, que mostravam aqúella cidade em commoção; e 
fizeram-lhe vêr que podia achar-se alí em posição dificil. 
Cosia Cabral não cedeu a taes considerações, contando 
com a sua influencia, e, nião acreditando as cousas Lão 
" pdiantadas como estavam, obstinou-se, e partiu. Seguiu- 
se o que é notorio, e Costa Cabral, forçado a colloe 
car-se á frente do movimento de 27 de janeiro, mos 
trou-se igual ao seu destino , dando provas de uma acti- 
vidade, e de uma energia superior ao que podia imagi- 
nar-se. »y à 

« Desde o momento em que a restaurção se ultimou até 
boje Costa Cabral tem luctado com as maiores difficulda» 
des. “Quasi não ha quem as ignore, e por isso as omillirei, 
Não-ha cousa de que seus multiplicados inimigos se não 
tenham lembrado para o abaterem, e destrujrem. Porém 
a tenacidade de caracter de Costa Cabral, sua energia, e 
a sincera cooperação de alguns dos seus amigos, a tudo 
tem resistido, e Costa Cabral se acha á frente de um par- 
tido poderoso, ornado de triumphos repetidos, e cada vez 
menos disposto a ceder quer aos embustes, quer ús violen- 
cias dos seus adversarios. No paço já se conhece que são 
0% seus amigos os homens que Costa Cabral represónia; e 
fóra do paço vae ganhando o desengano de pues até por 
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proprio interesse, Costa Cabral e scus amugos querem eime 
ceramente o bem do paiz. » 

« Fodo o homem quesizudamente reflectit no esboço ques 
He tenho apresentado, e ponderar os factos nas suas diffe- 
gentes relações, não poderá negar a Costa Cabral quali 
dades muilo acima do vulzar, e de grande transcendens 
eia para os tempos em que vivemos. O homcin que pos 
suir a energia, a impertutbabitidade ,. a intelligencia, a 
resolução, e mesmo direi a audácia deCosta Cabral, nem 
é homem commum, nem deixará de fazer fortuna ein épos 
cas similhantes, Taes homens são raros, «é por este motlie 
vo devem ser estudados. » - - 

&..++ Costa Cabral bem examinado é igual á sta for. 
tnna:, c:sé emendar os defeitos notados, e se souber dara 
devia corisideração, 'e identificar-se aos bomens provados 
de que carece, ha de ainda por mtito tempo canta? victo- 
ria dos sews tão menliplicados emulos, invejosos, e cone 
trarios. Esta gloria de Costa Cabral é insdisputavel: tem 
triunnphado completamente, e por mrrito tempo, dos mais 
perspicuzes, mais astulos, e mais encárniçados inimigos, 
quo já tnais se conspiraram çontra nenhutn ministro. ». 
| Ea Sei Amanhã a pag: 108, a 121, 
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vo NOTA 139º (CLXIH) 


Costa Cabral é casado com D. fia da Costa Cabral 
(anteriormente Miss Read), filha de Guilherme Harding 
Read, consul geral de Inglatersa nas ilhaí dos Açores: 
Os serviços deste cavalheiro em prol da carsa da Rainha, 
e das liberdades dos, portuguezes, merecem de certo qué, 
pelo menos se memotgra,-já que, tenda sidd reconhecidos 
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hão foram premiados. Um sem cónto de portuguezes emi. 
grados, e na desgraça, encontraram em Mr. Read não 
só favor, mas tambem prompto auxilio e eficaz protecção; 
'e o visconde de Sá da Bundeira e seu irmão José de Sá 
lhe deveram não cair nas mãos dos miguelistas, e conse- 
guintemente a vida. Mas seria deslocado accrescentar 
mais cousa nenhuma ácerca dos direitos do falescido Mt, 
Read ao reconhecimento dos portuguezes. 

De D. Luiza da Costa Cabral direi sómente que não ó 
thenos querida de seu marido por sua belleza, que por suas 
virtudes domesticas, as quaes a tornam respeitavela quan- 
tos hão a fortuna de conhecel-a, e Lractal-a. 

Costa Cabral tem quatro filos, tres rapazes; e uma 
trcnina; e a julgar do natural ingenho que todos sem ex. 
cepção revelam, e da solicitude com que, desdea primeira 
infancia, ha sido vigiada e promovida a sua educação, deve 
'esperar-se que tempo virá em que sejam a gloria de seus ex- 
tremosos paes, assim como lhes são hoje alivio e contenta- 
mento, 


NOTA 140.º (CLXIV) 


* Tive o pensamento de extremat alguns desses escriptos, 
que se tornaram mais notavcis pela animosidade que os di. 
etou, e pelo requinte de malicia que se deu á torpe e odio- 
sa fadiga de recopilar as injurias, as calumuias, as mene 
tiras, e as exaggerações da imaginação criminosa é cor- 
rompida dos inimigos de Costa Cabral, por via dos quacs 
houve o próposito de perdelio na opinião publica dentro 
e fára do paiz. Minha intenção era subjeital-os a exame, e 
fazer patentes os motivos em que seoriginuram, pondo ao 


mesmo tempo em praça toda a valia dos seus quilates cri- 
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ticos e litterarios. Porém reflecti que, sede tal sorte pros 
cedesse, daria muita consideração ao que nenhuma meres 
ce: estou em que me delibcrei sensatamente, 

Os materiaes de que se serviram todos esses artifices de 
iniquidade não são nenhuns outros senão os de que desde 
18438 lançaram mão os orgãos da anarchia para saciarem 
o odio que os inflamava contra Costa Cabral, e os que 
successivamente, fabricou a desesperação de seus pertinga 
2es adversarios, e de que, no momento proprio, ha feito 
uso audaz e traiçoeiro a imprensa que ocombate. Mas to. 
"dos esses doestos, e todas essas mentiras, e todas essas in 
venções, hão sido completamente rebalidas pela imprensa 
anti-opposicionista. À que fim pois enireter-me com oque 
póde dizer-se caso julgado !— fôra em pura perda esse re- 
pizo inutil, 

Não devo com tado omittir uma consideração ponde- 
rosa, e aqui sem duvida indispensavel, e é — que nunca 
vs inimigos de Costa Cabral provaram ou corn: documed- 
to, ou sequer de modo plausivel, nenhuma das infinitas 
graves accusações que Ibe têem feito. Acgúem, inventam, 
aeclamam, calumniam; porém não produzem um facto 
averiguado, não apresentam um documento acreditavel, 
não oflerecem uma unica testimunha conteste, e digna de 
fe, para estabelecer as asserções de que são tão prodigos. 
Lede as diatribes semeadus por essas folhas periodicas, nas 
quaes os inimigos e invejosos de Costa Cabral desaffogam 
as iras impotentes que os suflocam ; léde até, se haveis co 
ragem para-lanto, os Jibellos. infames que, tendo por ob» 
jecto exclusivo fazer ganhar corpo às turpitudes “das folhas 
alludidas, a prasos por ahi hão sido publicados, ea esmo 
destribuidos: nem aquellas folhas 2. nem estes libellos vos 
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depararão um unico argumento dos que se queria para fa- 
ger, pelo menos provavel, O que, não se demonstrando 
certo, não conclue senão sómente contra quem o escreve, 
e assevera. | 

Entretanto mencionarei um desses libellos, por que pu- 
blieado em paiz estranho, eem um jornal acreditado, po- 
deria acaso parecer de algum pezo, não a quem o lêr, 
pois desde logo o terá na conta devida, mais u quem" ou- 
vir chtal-o, ou lêr transladadas algumas suas asserções, 
ignorando o que deve saber-se desta clucubração. Direi. 
pouco, por que direi sómente o necessario. 

Na REVISTA DOS DOUS MUNDOS de fevereiro ultimo ap- 
pareceu um longo artigo, essignado por um certo Xuvier 
Durricu (homem desconhecido palitica c litterariamente) 
o qual seu auctor quer que seja considerado como uma | 
memoria sobre a situação politica, finaneeira, e diploma- 
tica de Portugal em 1845. O artigo ou memoria, não é 
verdadeiramente senão uma novella-libello, intentada prin- 
cipalmente a denegrir Costa Cabral. Os factos, ainda 
quando sem importancia, acham-se ali torpemente adulte- . 
rados ; copiam-se as diatribes degrenhadas (como o au- 
clor chama aos escriptos publicados contra Costa Cabral”), 
e manifesta-se completa ignorancia não só da situação pro. 
sente de Portugal, mas tambem da sua historia anterior. 
Aggride-se o paço pará malquistar Costa Cabral, e com. 
bate-se Costa Cabral para facilitar a invasão do paço. 

Mr. Durrieu pertende entrar no exame dos ultimos 
acontecimentos politicos que liveram logar entre nós, e é 
“então quemais notavel setorna a ignorancia em que labora, 
ou a menos boa fé da traça aque se presta. E na verdade 
de admiração deveria parecer o modo por que mr. Dur. 
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- sicu se explica, porque em fim as cousas de Portugal sito 
menos desconhecidas em França doque nos forçára a crêl. 
o esta memoria; mas essa admiração cessará logo que fôr 
sabido que mr. Durrien escreveu debaixo da immediata 
“inspiração do conde do Bomfim, e de José Estevão Coelho 
de Magalhães, refugiados em París. Estes cavalheiros con. 
sentiram em que mr. Durrieu detutpasse por ignorancia 
grande numero de factos, afim de o moverem mais segue 
ros à falsificação de outros, tornandosse menos presumivel 
a sua pessoal. intervenção em obra tão fabulosa, que éim- 
possivel não haja. sido para elles proprios materia de riso 
e zombaria. Nada mais accrescentarei a esta respeito, por 
que a memoria de mr. Durrieu ha sido avaliada compe- 
tentemente pelos jornaes mihisteriaes, Como pode vêr-se no 
Diario de 11, nã Restauração e là, eno Correio Por. 
tuguez de 18 de março. 

Em resumo: os inimigos de Costa Cabral hão procu- 
rado fazer-lhé pela imprensa todo o mal a que se presta o 
abuso da mesma imprensa; porém, longe de lograr o seu 
intento, longe de o abater e de o desconceituar, mais o 
tem engrandecido; por que, de uma parte, occupando-se 
delle sem cessar, e com tão grande acintc, fazem vér, 
contra o que pertendiam, a muita conta em que porelles 
é iidn; e, de outra parte, a falta de provas os convence 
de instrumentos de mera odiosidade, 


NOTA 141º (LXVI) 
Os adversarios e inimigos do Costa Cabral levaram 
muito a mala sua elevação ao pariato, e algans dos seus 
mesmos amigos pareceram não a approvar tão explicita» 


- mente como fôra de presumir. Aquelles obravam movidos 
da inveja e do odio: estes procediam obrigados do reccio, 
de que Costa Cabral perdesse alguma parte da sua antiga 
influencia na camara electisa. Houve alguns a quem sea? 
figurou vislumbrar, por occasião deste acontecimento, crm, 
Costa Cabral como que certa desconfiança de si, edos scus, 

“meios de futura permanencia no poder. Eu ouvi largos dis- 
cursos a este respeito, nos quaes se dispulava o pro ce ocon- 
tra, o acerto ou desacerto da nomeação e da aceitação, 

Os. queixumes e as observações dos inimigos e adversn- 
rios de Costa Cabral explicam-sc de si incsmas, e por tan 
to nada dixei à conta dellas, Agora, pelo que pertence ao 
reflectir dos que não podem nem devem ser assim conside- 
rados, farei uma breve ponderação, À nomeação com que 
a Soberana bonrqu o seu ministro, foi um novo testimuye 
nho que Jhe deu de quanto apreciava os seus serviçes, e 
de quão inteira estava a confiança que Linha posta nelle, 
Costa Cabral devia pois aceital-a: a consciencia de que 
não era desmerecedor de tão honroso testimunhlo obrigava-» 
não só à proceder como procedeu, mas tambem a mostrar. 
se sinceramente agradecido a mercé tão dislincta, e tanto 
mais quanto ella lhe accrescentava a força moral, que nun- 
ca sobeja a nenhum ministro, nem a nenhum ministerio, 
Nem valia a consideração da gupposta quebra de influen- 
cia na camara electiva, por que la contava seguro com 
amigos certos, e com a preponderante cooperaçio da seu 
irmão José Bernardo, outro elle, pela amizad:, e pelos 
Interesses communs de politica e de familia, Alem de qus 
na camara das pares estnbulecia-se uma cubeça para a 
maioria, O que suecessiva experiencia mostrara indispensie 
vel; e cujas funcções, ministro e não membro da mesuia 
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camara, fiunca podéra Costa Cabral desempenhar cume 


pridamente. Já daqui se vê quão infundada a suspeita, ou 


antes o receio, de que Costa Cabral começava a descan: 
flar de si, e dos seus meios em quanto ao futura. Porém 
uma outra consideração desvanece inteiramente o funda. 
mento de tacs temores. Gosta Cabral tinha tantos motivos 


para acreditar que não decahiria da graça dos seus ami- 
gos politicos,. quer dizer — da grande maioria naçional, 


que não espaçm a aceitação da mercê feita pela Sobera- 
na para depais das eleições parlamentares, o que aliás lhe 
fôra facil. Na estado das cousas publicas já não tem valia 
para com os povos senão sómente os factos, e os factos 


convençem que só mediante a persistencia por ainda mais 


alguns annos de Costa Cabral na administração é que pa- 
dera o paiz constituir-se regularmente, a fazenda organi- 
gar-se, e os povos saborearem os fructos tão anceindos da 
situação normal do governo representativo. As futuras, e 
proximas eleições mostrarão a exactidão do que fica refle 
xionado: tudo annuncia e afiança que o governo obterá 
na camara consideravel matoria. o 

. Eis-abi o decreto da nomeação de Costa Cabral, 





Antonio Bernardo da Costa Cabral, do meu' conselho, 
e do d'estado. Eu a Rainha vos coviu muito saudar. Atten- 
denda aos vossos merecitnentos e qualidades”; Hei por bein? 
depois de ouvido o conselho d'estado, nomear-vos par do 
rcino. O que me pareceu participar-vos para vossa intelli= 
gencia e execução. Escripta no Palacio de Belem em vit 
te e seis de dezembro de mil oitocentos quarenta e quatro, 


= RAINHA. = Duque da Ferceira, 
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Para Antonio Bernardo da Costa Cabral, do meu con. 
selho, e do d'estado. 





Está concluido o meu trabalho. Por ventura vão inclui. 
dos nas nofas alguns documentos, que nuitos dos leitores jul- 
garão aqui por demais; porém altendi ao futuro, e ao nalor 
numero: não os julgará ninguem superfluos. Outros docu- 
mentos seriam desejados a vezes por alguem; mas a haver 
de satisfazer todas as curiosidades cresceria ainda mais este 
ja tão crescido volume. Entre tanta, se por ventura esta obra 
houver de ter segunda edição, o que é possivel, € até pro- 
vavel (se a vida não me faltar) passados alguns angos, en- 
1ão será substituido algum documento menos necessario por 
outros que se julguem de maior momento: então serão sup- | 
pridos no texto lacunas, e quasi-lacunas, que de pronto de- 
prehenderá o olho previsto do leitor estudioso: então será 
ampliada em um, e outro, e em muitos logares, a materia 
que nos hoje elles deparam apenas encetada: então final. 
mente os meus apantamentos obterão o desenvolvimento » 
que me não permittiu dar-lhes a falta de tempo e de saú: 
de. As correcções de estylos de linguagem, e não menos 
as Lypographicas, serão tambem então attendidas com mais 
desvellado escrupulo, pois ne cumpre confessar que, mais 
de ametade da obra-que se tem lido, foi composta sobre o 
joelho — sobre o primeiro barrão sómente. Os motivos ins 
dicados não me consentiram maior vagar, e a convenien- 
cia publica, no meu intender, requeria que eu preferisse 
menos primar. 4 demora na publicação deste trabalho. 

Por ultimo cumpre observar que o retrato de Costa Ca« 
bral, de que vão adornadas os apontamentos histaricos, 
posto que faça conhecer a original, cstá longe com tudo 
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de o representar com a exacta fidelidade: que devia de. - 
sejar-se: assimelha-se-lhe, mas não o reproduz. Pela mi- 
nha parte fiz quanto me era para que o retrato saisse aca. 
bado, porém o artista não igualou o meu nem por venturao . 
seu desejo. Nem por isso todavia merece elle muita censu= 
ra, por que fisionomias ha difícillimas de apanhar, e na 
“de Costa Cabral falhou a pericia de seis ou sete dos me 
lhores retratistas nacionaes e estrangeiros, 


ERRATAS MAIS NOTAVEIS. 


A falta de tempo não deu logar a que a revisão fosse feita 
com o devido escrupulo. Escaparam algumas omissões de letras, 
e de virgulas, e algumas outras inexactidões orthographicas; po- 
rêm, como a attenção de quem lér póde supprir facilmente estes 
defeitos, não vão aqui declarados. Indicam-se unicamente as cre 
satas mais notaveis. 
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